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’ enho cumprir o honroso dcver de apreienlar-vos o relalorio do ministerio 
• dos ncgocios eslrangeiros, cuja direccáo S. M. 0 Impcrador dignou-se 
■ conftar-me por decreto de 12 de Deiembro ultimo. • 

t 

Seerctaria de Estado. 


Dcsde o anno de 1847 lornou-se sensivel a necessidade de rever o 
í v®c|t dccrelo dc 20 dc Fevcrciro de 1842. para accommodar a organisatüo da 
■f ¡L t secrelaria de eslado dos nesocios cstrangeiros ao crescenle desenvolvi- 
mento de nossas rclafücs inlcrnacionaes. 

Mui limiladas e insufficicntes forao as alteragóes e additamentos que se fuerao 
áqucllc decrcto pelo dc 20 de Abril dc 184 4. 

Nao linha ainda a cxpcricncia demonstrado bem nos dous annos decorridos a 
imperfcigao do plano adoptado. 

0 progresso natural dc nossas rdacües commerciaes. a posicSo politica em que 
desde 1830 ficámos collocados no Rio da Prata, os novos inleresses c circumstancias 
quc rcsuUárüo da facilidade das communica(ücs, c do impulso dado á immigra;ao 
estrangcira, patentcárao dc todo o vicio radical dnqaella organisagao. 


í 



0 govcrno, porém, nüo sc achava aulorisado para lcvar a efTeito a ncccssaria 
reforma. 

0 arl. 10 da lci de 20 de Abril dc 18tt, conccdcndo ao poder executivo a facul- 
dade de eslabclcccr uma novn ordcm, dirisüo c cconomia r.os trabalhos da secrc- 
laria, inhibio-o dc fazcr qualquer allcraclo no pessoal, e nos vcncimenlos e mais 
vantagcns dos respcclitos emprcgados. assim como de innovar quanto aos cmolumcn- 
tos, c ú$ disposigOcs pcnacs cxistcntcs. 

A lcidc 10 de Selcmbro dc 1 S'»4, rcconhccendo essa urgentc ncccssidadc da 
adminislrarao supcrior do paiz. aulorisou finaffnentc as rcformas das sccrctarias de 
cstado dos negocios do impcrio, jusli?a c cstrangciros, com lodas as modiGcacóes 
que sc julgassem prccisas em scus rcgulamenlos. 

Segundo a rcfcrida aul> 'isarao. podcria o govcrno púr logo em cxecucao 
as rcformas quc prcparasse submctlcndo-as dejsois ao conhecimcnlo do poder 
legislativo. 

0 rcceio dc cncrar os colrcs publicos cm annos, cujos rccursos se presumiio 
insulhcientcs para as despczas jú dccretadas; c, além destc motivo, a convenicncia 
de sc cGectuarem as reformas simultaneamcnte. alim de que guardassem toda a uni- 
formidadc possivd cnlrc si, harmonisando-as ao mesmotempo com a das rcpartigües 
do Ihesouro, de que tambem se tratava, fizerlo adiar a realisa^áo da medida que 
assim o corpo legislalivo como o govcrno rcconheciáo neccssaria. 

Esludada a rcforma cm cada um daquclles ministerios. e vcrificado quc o augmenlo 
dc dcspeza náo cra láo consideravel como á primcira vista se orfúra. tratou o governo 
dccididamcnle de leva-las a cffeito, seguindo assim suas proprias convic?Ges. e dando 
plena satisfafáo ús censuras quc no parlamento e na imprensa Ihc forüo dirigidas, 
em razüo da demora, quc aliús scnüo atlribuia aos sCus vcrdadeiros motivos. 

0 gabinctc actual,aaproveitando-sc dos trabalhos dc scus illuslrados anlccessores, 
julgou corresponder dignamentc ú vossa conOanra com a adopcno dos regulamenlos 
ha pouco promulgados. 

0 da secretaria de eslado dos negocios estrangeiros, que submetto á vossa 
consideracao, baixou com odecrelo impcrial n. 2,3a8 de 19 dc Fevereiro do cor- 
rentc anno. 

Suas bases geraes süo as seguinles: 

1* Dividiráo-sc os trabalhos por secfOes, encarregando-se a cada uraa cerlos e 
determiuados negocios; náo por legafOes e consulados, como o eráo pelo rcgulamento 
de 1842, mas pela nalureza dos assumplos, segundo se proccde nas secrctarias dos 
ncgocios estrangeiros de oulros paizes. 

2‘ Creou-se uma sec?Ho, como ccntro dc todas as outras, immcdiatamente diri- 
gida pclo funccianario que superintende lodos os Irabalhos da secrelaria. 

3’ Deu-se a cada sec?3o um pessoal proprio c cstavel; mcdida indispcnsavel para 
formar aptidües especiaes, e tornar possivel a tradi(3o de laalos c 130 variaveis as- 
sumptos. 

4‘ ConfcrirSo-sc aos directores de secgSo altribuigoes proprias no exame e exe- 
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cuqüo dos negocios, quclhes sJo cspecialmente incumbidos; cstimulando-seporcsse 
modo o scu zelo, c rcrcslindo-osda forfa moral quc devcm ter para com os cmprcga'- 
dos que Ihes sflo subordinados. 

5' As nomeacOes, protnoqOcs, licenqas e aposenladorias s3o reguladas conforme 
os principios modernamente estabclecidos em nossa legislacao administrativa. 

6' Os vencimentos conslSo dc ordenados e gratificaqOcs, iguacs aos que já crSo 
rccebidos, ou um pouco mclhorados, passando para a receita gcral do Estado opro- 
ducto dos emolumcMos. 

7* A par de juslas garantias aos que bcm servirem, a puniqSo neccssaria contra 
os que sc deslizarcm do rigoroso cumprimento dc seus devercs. 

8‘ Finalmcnlc, foi o ministerio dos ncgocios eslrangeiros dotado, ad instar do 
quc csisliacmoutros, ecomo o forüo na mesma occasilo osdajuslirac doimpcrio, 
com o auvilio dc um consullor, destinado espccialmente ao exame das qucstOes 
de direito que frcquentementc se suscitao. quer em nossas rclaqñes com os outros 
Eslados, quer nas dos agenles cstrangeiros comasautoridadeslocaesdo Impcrio. 

Os Irabalhos da rcparligao dos ncgocios eslrangeiros achavao-sc divididos em 
quatro secgOes. Essas scci;0es porém nao linhao pcssoal proprio, e cxigiao de todos 
os seus chcfcs as mesmas hahilitacOes, scndo que tinbao dc conheccr simullanea 
e promiscuamentc dos ncgociospolilicos. commcrciaes, contenciosos, delimites, etc. 

Dahi nascia a falta de habililafües espcciaes, táo necessarias cm qualquer repar- 
ligao de imporlancia: confusao nas irad.cües, e consequentemcnte grande difli- 
culdade em colligi-las, como c de mister para que $e resolvao com perfeito conhe- 
cimento de causa queslücs que jogüo com interesses nacionaes e cstranhos, que 
muitas vczcs podem afleclar o decúro c a paz do Imperio. 

Com um systcma tao inadequado e inconvenienle, sem duvida nSo havia 
esfor?o humano capaz de evilar em todos os casos possiveis as consequencias qne 
Ihc sao inhcrenles. 

0 decreto dc 19 dc Fevcrciro ullimo nao atlingio, de certo, á perfeicJo: nao é 
mcsmo o mclhor que o govemo poderia apresentar-vos. se a reforma náo estivesse 
sujcila a impretcriveis condiqúcs de economia. Creio porcm quc melhorou-se muito 
o nosso eslado de cousas ncsla parte clo servico publico. 

Eis aqui a subdivisüo adoplada. 

Ficárao pcrtencendo á secqao ccnlral, alcm dos Irabalhos csscr.ciaes á direcqao 
geral, a corrcspondencia de Governo a Governo, os principaes actos das negociafües 
diplomaticas, a corrcspondencia com o corpo lcgislativo, com a sccfüo do conselho 
dc estado ccom o consultor. 

A' l‘ scc«;ao osncgocios politicose do contencioso. 

A’ 2*, os ncgocios commcrciaes e consularcs. 

A' 3‘, a chanccllaria, archivo e bibliotheca. 

A' 4‘, a conlabilidade, comprchendendo os aclos relativos ás nomeafües, dcmis- 
sües, licencas, aposcnladorias c disponibilidadcs. 

0 gabinctc do ministro podia ter uma organisaqao mais regular, corao cm Franfa 
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c outros paizes, e algumas das soccdcs da sccretaria podoriüo scr com vantagem 
subdivididas, se nlo fóra o augmcnlo dc dcspcia quc traria a creaQJo dc novas 
dircctorias e mais cmprcgados das outras calegorias. 

Parcceo evidentc a ulilidade dc um consultor no ministerio dos ncgocios cstran- 
gciros, isto é, de um alto funccionario, como o cxige o decrelo de 19 dc Fevcrciro, 
habilitado por scus csludos c cxpericncia para coadjuvar o minislro, no cxame e dcci- 
sao das nutnerosas c variadas qucstOcs dc dircito quc sJo trazidas ao scu conhcci- 
mcnto por nossos agcnlcs no cxtcrior, ou polas lcgacocs cslrangciras ncsla cdrte- 

,\s secgOes do consclho dc cstado lém prestado e conlimtaoa preslar aogoverno 
o muito valloso contingcnlc dc suas luzcs, sendo ouvidas sobrc os ncgocios dc maior 
imporlancia, que dcmandao dccisao impcrial. Nao crao porém ncm podcm scr con- 
sidcradas como auxiliarcs actlvos dos ministros, porque a isso sc opporia nao só a 
indolc de laoeletada ¡nslituigao. como a sua qualidade de corpos coUectivos. 

0 procurador da coróa, alómdassuas importantcs funcgóes dc magistrado, tinha 
de consultar para todos os ministerios, tarefa scm duvida soperior ás faculdadcs de 
um só homcm, ainda quando elle rcuna cm si o grandc sabcr e o incansavcl zelo 
do jurisconsulto quc actualmente exerce csse importante cargo. 

Os exemplos dc outros governos vém tambem em apoio dos novos auxiliares dc 
que forao dotadas as nossas secrelarias de estado. porquanto a diversidadc das cir- 
cumstancias nto torna tr.enos trabalhosa a tarefa minislcrial cntre nós do que ncsscs 
paizes, posto quc de rctagücs mats vastas c imporlanlcs. 

Ma Inglalerra, alcrn de um procurador da coróa, ba advogadosquc s3o ouvidos 
uos negoctos adminislralivos e contenciosos dc todas as reparlipües. 0 advogado 
geral da rainha i sempre consullado nos assumptos contcnciosos e intcrnacionaes. 

Em Franga, a adminislragSo marcha com a mcsma scguranga. Além do consc- 
Iho dc estado, ha uma commissSo consultivado contcncioso, composta de scte mem- 
bros lirados d’entre os senadorcs, consclhciros de cstado c advogados. 

Na Sardcnlta asqueslües dc dlreito intcrnacional passOo lambem pclo exame de 
um conselho escolhido d'enlre os principaes funccionarios e jurisconsullos do 
reino. 

Nestes e em outros paízcs, allcnto o alcance que púde tcr uma dccisao menos 
refleclida cm negocios internacionaes. é o minislro rodeado de tao importantes auxi- 
Jiares, nSo obslanle conlarem em suas sccrelarias com chefcs já habililados para as 
missOes diplomaticas de primeira ordem. 

0 Sr. conselhciro José Anlonio Pimenta Bueno foi o cidadao escolhido para o 
novo e importante cargo de consultor do ministcrio dos ncgocios cstrangeiros. Seu 
consummado saber e sua experiencla neslc ramo da adminislragao publica o Indi- 
cavao enlre os mais capazes de dar a esse cargo loda a utilidadc pratica que era de 
desejar. 

E folgo de testemunhar-vos que no curto espago dc dous mezes prestou esse esla- 
disla ao minislerio dos ncgocios cslrangciros muito importante e elHcaz coadjuva- 
(3o. Infelizmente porém nao pódc cllc conlinuar nesse exercicio, que acccitou 
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por algum tcmpo, s 6 para corrcspondcr ao bonroso convile do governo de Sua 

Magcstade. 

Os ordenados quc pcrcebiao os cmprcgados da secretaria erao insulbcientes. 
Forüo marcados em 1842, isto é, ha 16 annos, e dc cniao para cí, como sabeis, 
o prc(o de lodas as cousas indispcnsavcis á subsistcncia tem duplicado ou tri- 
plicado. 

Essa insuflicicncia tornou-sc ainda mais scnsivcl com a diminuitlo dos emolu- 
mcnlos, resultanle do decrelodc 10 dc Janciro de 1833, que dispcnsou os estran- 
gciros de tirarem um novo passaportc para viajarcm pclo interior do paiz. E foi por 
isso que decrctastes na lei do orcamcnlo do anno flnanceiro correnle uma indem- 
nisacao que compensasse aquelie desfalque. 

0 governo devia poislcr cm vista estcacto dejustiqa da Assemblóa Geral. 

Conslituindo os emolumcnlos uma parte dus vencimcnlos, c passando a ser renda 
do Eslado, era indispensavcl considerar a sua imporlancia annual na fixacJo dos 
novos ordenados e gratificafOes. 

Os emprcgos de superior categoria (incluidos os ordcnados, gralificagOcs e emo- 
lumenlos) linhüo annualmenle: 


OFflClAL-MAIOK. 

CHEFES DE SECQÁO. 

OFFICIAES. 

1855 — Ordenado 
Gral¡fica(áo 
Emolumentos 

2:400}000 

1:000j000 

2:6975594 

1:200,000 

800,000 

1:798,396 

1:200,000 

5 

1:798,396 


6:097}594 

3:798,396 

2:998,396 

1856 — Ordcnado 
GratificaQüo 
Emolumentos 

2:400s000 

1:0005000 

3:1025369 

1:2005000 

800,000 

2:068,246 

1-200,000 

5 

2:068,246 


6:5025369 

4:068,246 

3:268$246 

1857 — Ordenado 
Gralificaqao 
Emolumenlos 

2:4005000 

1:0005000 

3:5945459 

1:200,000 

800,000 

2:396,306 

1:200,000 

5 

2:396,306 


6:9945459 

4:396,306 

3:596,306 


0 termo médio era, para o of&cial-maior, 6:5315475; para os chefes de sec^ao 
4:0875650; e para cada ofHcial, 3:2875650. 

Com a indemnisarjo de que acima fallei, vinhao a ler: 

O 05TICUL-MAI0R OS CSEFXS DF. SECfÁO OS OVnCLALS 

7:8735750 4:9825370 4:1825370 
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Todos, ou quasi todos os cmprogados das sccrctarias dc cstado vivcm unica- 
mcnte do que Ibes rcndcm os scus cmpregos. Nao tcm accumulagücs provenicnlcs 
de oulros cxercicios. 

Reduzidos ao que rccebcm dos cofrcs publicos, ó justo proporcionar-lhcs o ncccs- 
rio para suadecente subsistcncia, attendendo-sc ás exigencios dcsuaposigJo ofiicial 
e á imporlancia dc scus scrviqos. 

Piflo sflo pcrdidas para o Eslado assommas gaslas cm rcmunerar sufbcienlcmentc 
os scus funcciouarios, porque. dc facto, as funcfOes mal rclribuidas sflo mal preen- 
chidas. 

Todavja, o governo nflo dcivou dc scr parco na fuafflo dos vencimenlos, como o 
foi na do pessoal. Comparados os anligos com os novos vencimenlos, eis-aqui a 
dilTerenía: 

¡>1HF.CT0R GEn.VL. DinECTOHES BE SECCÁO. 1" OFEICUES. 

I:726$2o0 17S920 817S620 

DilTerenca de certo insignificante, e que desappareccria, se levassemos em 
conla as gratilicacOes eitraordinarias, que forflo supprimidas com a execufao da 
rcforma. 

A dcspcza lolal com o pcssoal da secrctaría, scgundo a con.ignar.lo do§ l‘do art. 4* 
da iei do orgamento em vigor, nflo contado o ordenado do ministro da repartifflo, 


cra de. 28:600}000 

Com a indemnisac'io dos emolumentos abolidos peloDecrcto de 10 dc 

Janeiro de 1855. 8:600}000 

Com asgratificacOescxlraordinariaspagas pelarubrica do S 5.* . . 23:240{000 

Total. 62:340(000 

Segundo a nova labella. montflo os vencimentos do pessoal da 

Secretaría a. 122:048(000 

Dilferenca. 39:708(000 

A importancia dos cmolumenlos, que iicárao pcrtencendo ao 
Thesouro, e que lem todos os annos aiguin augmento, póde 
hojc ser orcada em. 30:000(000 

- Ditíercnra real. 29:708(000 


Seguramcnte náo parccerá excessivo estc resullado, considcrando-se a natureza c 
o alcance da reforma. 

Xüo houve um verdadeiro augmento de ordenados, pois sflo comparalivamenle 
menores do que os do lempo em quc as casas, aiimcntos, clc., custavflo a metade 
c mcnos do quehoje cuslflo. 0 dinbciro nflo tcmvalorsenüoem relatflo ás necessidades 
que com elle podemos satisfazcr. 

Todo o pcssoal conslava de 25 cmpregados, e hoje consta de 34. Nflo ó de mais 
para o avultado scrvifo que dclle se exige. Aexperiencia dc muitos annos o linha 
demonstrado, e a da nova rcforma vai confirmando cssa obscrvagflo. 
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A secrelaria dc estado dos ncgocios estranjciros acha-sc cslabelecida ctn unr 
edificio parlicular, pnra ondo (oi rcmoridd cm 1852, por scr impossircl conlinuaraa' 
casa que lambem cra empartc occupada pela sccretaria da justi?a. 

0 cdificio esc'olhido nío ofTcrecia as condipCes prccisas para uma sccretaria de 
estado; mas foi lomado a titulo dc cslabelecimenlo prorisorio, c por isso arrcndado 
sómcnte pclo prazo de novc annos. 

Esperava-sc que cntrctanlo vagassc algum dos proprios nacionaes, on se construissc 
outro com csse dcstino especial. Ainda assim, foi preciso despcndcr nao insignificantc 
somma para dotar a casa provisoria com os arranjos indispensavcis a uma repartifao 
publica dcssa naturcza ccategoria. 

A impropriedade e insufficicncia da casa actual obstao a que sc dé plena esecnpao 
ao novo Rcgulamento. n3o só pelo quc toca ao archivo c bibliothcca, como mesmo 
pelo que respcita á divisüo gcral dos trabalhos, sendo que falla local proprio para cada 
secqao. 

Nao coavem que a sccretaria continuc cm laes condifSes, e appro\imando-se o 
termo do arrcndamcnto actual, lorna-scurgcnte a acquisiqSo deum edificioapropriado 
ao scu eslabelccimento definilivo. 


Corpo Diplomalieo Ilrasileiro. 


O quadro do pessoal do corpo diplomatico brasileiro, em efiectivo sen¡co, com- 
prehendc aclualmenle sete cnviados extraordinarios e minislros plenipotenciarios, 
quatro minislros residenles. nove encarregados de negocios, oilo secretarios e deze- 
novc addidos dc l' classe. 

Na sua primeira organisagáo, em 1852, bavia em missües ordinarias cinto en- 
viados evtraordinarios e ministros plenipotenciarios, um ministro residente, nove 
encarregados de negocios, cinco secrelarios e treze addidos de I' classe. 

No decurso de sete annos accrescéiao pois dous enviados evlraordinarios, tres 
ministros residenles e seis addidos. 

A ditTerenra na classe dos enviados exlraordinarios provém de nSo se ter con- 
templado na organisagao de 1852 dous agentes que serriao com estas categorias 
em missGes ezlraordmarias no Perú e nas Republicas que ficJo ao morte do lmpe- 
rio, e de se haver elevado o caracter do min'istro residente em Berlim, que o merecia 
por soa autiguidade e serngos. 

Forao promovidos a minislros residentes os encarregados de negocios acreditadbs 
na RcpublicaOrienlal do Uroguaj- e na Austria, bem coino os’que S. M. 0 lmperadbr 
houve por benrremover para a Russia c para a Republica doParaguay. 

Coube cste accessn aos-Srs. Joaquim Tbomaz- do Amaral, Antonio José Lisboa, 
Francisco Adolpho de Varnhagen e José Ribeiro da Silva. 

0 Sr. Joaquim Thomaz do AraaraV que sempre se tem distinguido pOr séu tinoe 



zclo no desompenho das ordens do govcrno impcrial, foi ha pouco incumbido de 
uma missao cspccial na Rcpublica do Paraguay, de quc já regrcssou para o seu 
posto clteclivo em Monlevidéo. 

Os annos de scrvipo dcsscs funccionarios, c o objecto de suas novas missOes, de- 
terminirao aquclla escolba, c a clcvapao do seu grio diplomatico. 

0 governo imperial leve sobretudo cm vista para a elevacao da calegoria das 
legatOcs impcriaes cm Vieuna, S. Pclcnburgo e Assnmpcao: quanlo á primcira 
córlc, os lapos quc ligao as duas Familias Impcrantes, e o ter ella tambem junto 
dc S. M. o Imperador um ministro residentc ; quanlo i scgunda, correspondcr tanto 
quanlo cra possivcl aos testcmunhos dc considcratJo que tem conslanlcmente 
manifestado pclo Impcrio o governo de S. M. olmperador de lodas as Russias, que 
é reprcscntado junto ao nosso Augusto Sobcrano por um ministro de 2‘ classe; e 
finalmente, quanlo á Republica do Paraguay. os imporlanles interesses commerciaes 
epolilicosque ligao os douspaizes. 

Havia cm 18o2 na Bolivia. alcm de uma missJo especial, um encarregado de 
oegocios. Nao foi ainda provida essa legacao, pclo cstado polilico daquella Rcpu- 
blica. mas rcstabeleceu-se a lega?ao de Haya. 

0 secrctario da legagao naRepublica Oriental doUruguay, o Sr. Thomaz Fortu- 
nato de Brito. foi promovido, por sua anliguidade e bons servicos, a encarregado 
de negocios. 

0 quadro n. 3 mostra as legafües, nas quaes se acha empregado o pessoal do 
corpo diplomalico brasileiro, e as allera(ües occorridas no quadro annexo ao rela- 
lorio do anno passado. 

A lei n. 6U de 22 de Agoslo de 1831 , que organisou o corpo diplomatico 
brasileiro, delcrminou que livesscm de ordenado Gxo em raoeda do Imperio, como 
base para suas aposentadorias: 

Os enviados extraordinarios e ministros plenipotenciarios. 3:200jOOO 


Os minislros rcsidcntcs. 2:400j000 

Os encarregados de negocios. 2:000$000 

Os seerelarios de legafSo. 1:200}000 

Os addidos. 800j000 


Os empregados em disponibilidade devem perceber, segundo a mesma lei, dous 
ter?os do respc«tivo ordcnado, sc tiverem enlrelanto alguma commissíto, e melade, 
se n3o fórcm chamados a algum oulro scrvigo. 

Os consules, a quem sáo applicaveis as rcgras concemcntes á aposenladoria e 
dbponibilidade dos empregados do corpo diplomatico, nJo tóm direito, em qualquer 
desses casos. senSo ao ordeuado de 1:200}, ou a uma fracfJo desle maximo, em- 
bora seja muito maior a parle fixa dos seus venciracntos de exercicio. 

A cxiguidade dessas vautageus, cm relaqao ás circumstancias actuaes de todos 
os empregados publicos, é de simples intuiqao. 

A referida lei carece de scr altcrada com o duplo fim dc assegurar melhorfu- 







luro a Uo imporUnlc elisse dosserridorcsdo E?lado, c de estimolar a ;ua applicaQJo 
c zelo, alargando a cspliera da concurrencia, e usando de outros meios, que as 
demais na(0es tóm ultimameale adoplado. 


Corpo Diplomatieo Eslrangeiro. 


O pessoal do corpo diplomalico cstrangeiro constu do i|uadro designado com 
o n. 4. 

A Confcderacao Argcntina cnviou a esta cúrle, em » anno passadu. o Sr. Dr. 

D Luiz José dc la PeOa , com o caracter dc enviado evtraordinario e ministro 
plcnipolcnciario. em missao cspecial. Este minislro aprcscnton as suas crcdenciaes 
a S. M. o Intpcntdor no dia 7 de Agosto. 

Assignado cm 3 de Janeiro ullimo o Tralado deflnilivo, complcmenlarío da con- 
\cnc3o preliuiinar de paz dc 27 de Agosto dc 1828, relirou-sc o Sr. Pcfiaparao 
seu paiz. cm curnprimento de ordens nrgcntes que n rhamavSo para nntros 
destinos. 

0 Sr. D. Marcus Antonio Arredondo, sccretario da legaeSo. ficou exercendo. do- 
ranle a ausencia daqncllc ministro. desde o dia 11 de Janeiro ultimo. as functñes de 
encarrcgado denegocios. 

Estii annunciado quc virá a esta córtc ein missao perinanenle um ininistro da 
Reputdicn do l’crú. 0 nomeadoéo Sr. Boavenlura Scuanc, a qucm foi ao mesmo 
lempo incumhida a troca. qne devc ter Ingar na cidadc de París, das raliflcatñes 
da nova cnnvenqriu cclchrada enlre n Impcrio e aquelle Ustado. 

Monscnhor Mariano Falcinclli Antoniarci. arcebispo de Athenas, nomeado inter- 
nuucio aposlolico e cnviado evlraordinarln pontifici». nprcscnlou assuas credenciaes 
em i7 dc Julho do anno passado. 

Sua Santidadc dignon-sc prover sem deinura. coiuu <> reclamavSo osinteresscs 
da Igreja « dn Brasil. a sua legaclto nesta córle. que vagára por morle de monsenbor 
Vicentc Massoni, quc tanlas svmpalhias havia grangeado enlre nós. 

S. M. a Rainha dnGraa Brelanho houveporbem nomearaoSr. Francis Rceinald 
Forbes para substituir aoSr. PclerCampbell Scarlcll. qne senchava anscnle cotn 
licenpa, e foi ultimamcnte chnmado a oulro dcslinn. 

0 Sr. William Sluart, na ausencia daqurlle ministro. assumio e conlinuon a 
cxerccr as fnncpOes dc Encarrcgado de Negocios dc Sua dita Magcstade. 

0 Sr. Hevdebrand von der lasa, Encarregado de Negocios da Prussia. foi no- 
meado em substitui;3o <lo 5r. I.evcnhagen. c acha-se nn cxcrcicio de suas funcíOes 
diplomalicas c consularcs. 

Os Eucarrcgados de Negocios dos reinos da Bclgiea e das Duas Sicilias auscntá- 
rao-sc dcsla córlecm o anno proximo passado. 

As respcctivas legapOcs tóm sido desde cnlño regidas ad in'.erim pelos consulcs 
desscs rcinos. 
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S. M. El-Rc¡ dos Belgas acaba de nomcaroSr. Condedc Borchgravc, no caractcr 
dc Minislro residcnte, para succedcr ao Sr. E. Demaisiércs. 

E S. M. El-Rci das Duas Sicilias, ao Sr. Raphael lilisscs Barbolani, cm logar do 
Sr. Condc Salvalorc Grifco, Encarrcgado dc Ncgocios. 

0 Sr. Condc Fe d’Ostiani rcgressou da sua viagcm á Europa, c rcassumio o seu 
posto dc Encarregado de Ncgocios inlcrino dc S. M. El-Re¡ da Sardenha. 


Corpo Consular. 

A Lei n. 614 de 22 dc Agoslo de 1351. quc organisou o corpo diplomalico brasi- 
leiro, como já em oulro logar pondcrci. apcnas lornou exlcnsivas aos Consules do 
Impcrio que perccbercm ordcnado as disposicOes dos arl. 6", 7" e 8.” 

Ficárüo porlanlo eslcs agcnlcs gozando das vanlagens garantidas aos empregados 
diplomalicos, quando cslüo cm disponibilidadc activa ou inacliva. e para os casos dc 
aposentadoria. calculadas na razJo dc 1:500s000, em quc para csse lim sc lixou o scu 
ordcnado, sem allcngüo aosvencimentosdo elTcclivo excrcicio. 

A par da desigualdadc dcssas disposicOcs. apparccc a ncccsidadc de darmclhor 
organiíacño ao nosso Corpo Consular, classil:cando-o por dislriclos, segundo a im- 
portancia dcslcs, c regulando mais clficazmenlc o scu provimcnlo c accesso. 

0 commercio é o primciro elcmenlo das rclafOesinlcrnacionacs, c para nósquasi 
a base cxclusiva cm quc cllas asscnláo aclualmcnlc. 

0 Uegulamcnto de 11 dc Junho dc 1847, aliás mui bem claborado, c ainda hoje 
era grandc partc aprovcilavel, nao salislaz complclamenlc a cstc imporlantc ramo 
do scrvifo publico, cujas circumstancias muito lém variado, assim cmrelafüoaos 
intercsses commcrciacs c ao numcro de Brasileirosresidcnlcs fóra do Impcrio, como 
era rclafilo ao nosso direilo convencional. 

Alguns de nossos tralados de commcrcio e navegaqao rcsenlcm-sc da lalla de dados 
e informafOcs, quc incumbeespccialmcntc a cssesagentes minislrar. I’ara isso porém 
é neccssario cxigir dcllcs habililacGcs, e acorofoar o seu zelo, por mcio dc garantías 
proporcionadas á ulilidadcpralica dcscus scrvicos. 

0 Governo Imperial, sempre dcscjoso dc facililar por lodos os mcios possivcisa 
emiqrafao para o Imperio, ordcnou aosseusagentcs consularcs, porcirculares desle 
minislerio, daladasem 22dcNovembro dc ISH,e 16 dc Junho do 1856, quc ncnhuma 
rclribuifao cxigissempelospassaporlesconcedidosaos individuos, quc vierem naqua- 
lidade de colonos para o Brasil. 

No mesmo intuilo dcterminou-sc, por circular de 12 dc Outubro ullimo, qucse 
fizessc cxlcnsiva aquella isenfao ás escripluras. conlraclos, ccrtidóes, publicas-fórmas, 
legalisafóes e quacsquer outros documcnlos de quc carefüo os emigrantes. 

Seria um contrasenso quercr a emigraf3o e cxigir despczas de cmigranlcs que estao 
na absoluta impossibilidade de as satisfazer, e que reccbcm auxilios do Estado para 
virem eslabelecer-se entrc nós. 
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Resullando, porém, destc jaslo fnvorí colonisa(So um dcsfalqne scnsivcl nosemo- 
lumcnlos, que reccbcm os Consulcs pcla tarifa de 11 de Janciro dc 1849, e que cons- 
liluem a principal parle de sous vencimenlos, ao passo quc crcsce o trabalho nos 
dislriclos d'onde principaltncntc partera as cxpcdiqOcsde cmigrantcs, parcce justo 
quc esscs cmprcgados rccebSo alguma compcnsagSo pclo duplo molivo que acabo de 
assignatar. 

0 accrcscimo de trabalho c tal. scgundo as represcnlacCcs de algúns, que lhes tem 
sido preciso recorrcr ao auiilio dc particulares, por clles relribuidos, visto 
quc o Regularacnto aclual ncm aos proprios chancellcrcs dos consulados reconhcce 
como cmpregados publicos. 

As allcrarOes quc prcscrcvem as rcfcridas circularcs nao sao as unicas que as 
circumslancias acluacscxigera. Aslasascslabelecidas na tabclla emvigor, pararctri- 
bu¡?ao dos serviqos que os consulcs prcstao aocommercio enavegaqao nacional, ou 
nao sao applicaveis aos navios de menosdc 150 toneladas. que se empregao na nave- 
gacao fluvial, ou sao muito oncrosas a essa navegacao. 

0 governo impcrial trata dc cxaminar essas c outras providcncias, que por 
venlura reclamcm as novas vias aberlas ao nosso commercio e navegapao com 
os Eslados limitrophes. 

Era urgenlc a prcscnqa cra Nauta de utn consul, para velar pela seguran?a 
individual e de propricdade dos subditos brasileiros rcsidentes em logarcs ainda 
dcsprovidos dc muitas garanlias sociacs, por falta de popula;ao, e pela distan- 
cia a quc ficíto da sáde da autoridade central. , 

0 govcrno Imperial ha poucu collocou ali um agenlc com esse caracter, em 
conformidadc dos principios de real e perfeita reciprocidade observados entre o 
Imperio e a Republica do Perú. 

Recahio a escolha do governo Impcrial no Sr. Frcdcrico Magno de Abrancbes, 
que havia exercido com zelo e aptidáo asmcsmas funccOcsna GuvanaFranccza. 

0 Sr. Joso Wilkens dc Matlos, cx-sccrelario da presidencia da provincia do 
Amazonas, foi o nomeado para substiluir. no consulado de Cavena. ao Sr. 
Abranches. 

Moyobaraba. hoje capital da provincia do Lorelo, reclama um vice-consul. Foi 
exoncrado o agente que ali linhamos, c nño appareccu ainda substituto idoneo. 

0 governo reconhecc a convcniencia do raaior rigor na escolha de agentes 
para ponlos como os tres de que acabo de fállar, ondc ba menos que atlenlar 
nas rclaqfies commerciacs do que nas de boa vizinhanqa. e na prolccrao devida 
aos subditos brasileiros. que ahi residcm, ou cventualmentc apparecem. 

SSo conhecidos os molivos quc aconselhárSo o decreto n. 2,127 de3 de Margo 
do anno proximo passado, pelo qual se permittio a creacao de delegados dos 
consules eslrangeiros, sob a denomiaaftlo de agentes consulares. 

Forlo limitadas as funcgCcs dos agentes consulares aos scguintes actos, além 


de outros dc mcnor imporlancia: arrecadacao das hcranijas jaccntcs dc seus 
corcidadaos, c dos objcctos salvados dos navios quc nauíragarcm em scus res- 
peclivos districlos, obscrvadas cm ambos os casos as disposiqtlcs do rcgulamento 
de 8 de Novembro dc 1831. 

Os qnadros ti“ 6,7 c 8 mostraa os nomcs c dislrictos dos consules, vicc-consnles 
e agenles consulares brasilciros e cstrangciros. 


PARTE POLITICA. 


Mossas relat ties intcrnacionacs mantcm-sc sob os principios de juslica e hencvo- 
tencia qne caraclerUaoa polilica do governo impcrial. 

Cessárao, com a cxiinccao do Iraftcodc escravos, asgraves contcslagCes que sus- 
tentavamos com o govcrno de S. M. Urilannica, o qnal c hoje o primciro a rcconhe- 
cer csse honroso resntlado de nossos energicos esforyos. ,Vs rclagOcs dos dous góvemos 
entráo portanto em condicocs de pcrfcita intclligcncia c amizadc. 

Evisliao scm solurao anligas e imporlanlcs reclamarücs dc subdítos lirasileiros, 
pela maior parte procedcntes daquclla mcsma origcm. A Convcnrao de 2 de Junho 
do anno passado, creando para dccidi-Ias promptamenlc uma Cotnmissao Mi\ta Bra. 
sileira e Inglcza, que já l'uncciona nesta capital, rcmoveu outra difliculdade náo 
menos grave que prejudicava á boa intclligcncia eulrc o Imperio e aqnclla grande 
Potencia. 

Pendcm aind^ de um accordo com o govcrno de S. M. o Imperador dos France- 
zes as questücs fclalivas ás atlribuifOes consulares, e ao reconhecimento da fronleira 
septcntrional do Imperiu. 0 govcrno impcrial, porcm, espera quc tenhlo ambas 
uma solu(áo amigavel. 

A negociarüo conccrncnte á primeira cstá muilo adianlada, e, quanlo á segunda, 
entcndérao os dous govcrnos convcnicnlc, ein vista dadiscussáo havida cntrc osseus 
plenipolcnciarios, mandar procedcr a um cvamc dc ccrtos pontos do lcrrilorio con- 
testado. Estas informarOcs devem facilitar o dcscjado accordo. 

0 govcrno dc S. M. Fidclissima, atlendendo ás instanlcs e amigaveis sollicitafOcs 
¿a LcgaQáo Imperial cm Lisboa. mostra-se firmementc disposlo a salisfazcr nossas 
adtigas reclamagOes, e a adoptar medidas quc a eiperiencia provou sercm indispen. 
saveis contra a audacia dos moedeiros falsos. . , 

0 tempo e nossos coostantes esforcos v3o dissipando as prevencües injustas que em 
alguns Eslados d'Allemanha se oppunháo á emigracáo para o Brasil. Nüo temos que 



resenlir-nos de reslriccoes cspcciues, e nlgunsgovernosjulgao comacerlo da seguranca 
e vanUgensqueoITerccc olmpcrio ao cstrangeiro morigerado cinduslrioso. 

Os Eslados-llnidos d'America deir.onslrao-nos scnliménlos mui bcnevolos, a quc o 
govcrno dc S. M. í gralo, e corrcspoodc com o subido apreco que Ihe merece a primeira 
Potcncia Americana, ligada aoBrasil por 13» imporlanlesc rcciprocos intcrcsses. 

Os Tralados que ullimamcnlc celcbrámos com a Repubiica Oricnlal do Lruguay 
firmárao cm novas e solidas bascs os inlercsses politicos e commcrciaes dos dous pair.es. 

Igual rcsultado espcra o govcrno impcrial dos que forao ncgociados com a Confe- 
derarao Argenlina em 1857 c 2de Jancirodo correntcanno. 

Achao-sc no p¿ da maior bcnovolcncia as rc!a(Sesdo Impcrio com a Republicado 
Paraguay, tao fclizmcnte reslabclecidas pelos ajusles dc 12 de Fevereiro do anno • 
passado. 

ÍSao tem sido diverso o nosso prucedimcnlopara comos oulros tsiados limilrophes, 
mas a situacao polilica dc alguns delles tcm alé hoje obslado a qualquer negociacao, 
ou mallogrado os nossos amigaveis esforros. 

Renovou-sc a convencaodccnmmercio c navegagao que dcsdc 1852 vigorava enlre 
o Impcrio e a Rcpublica do Pcrú. Brcvemcnle se trocaráo as raliücacües dos novo s 
ajustcs, baseados nos mesmos principios libcraes do nosso accordo com osEstados 
ribcirinho5 do Prata e scus aflluentes. 

Itclacücs cnlre « firasil e a Franea. 

Arrcciuliacfio dc licrouraa. 

A questao s^scitadalia annos cnlre o governo impcrial c oda Franga, ácerca da 
arrecadaráo de herangas de subditos francezes, vos tcm sido minuciosamente 
ezposta em varios Rc'alorios, dos quaes citarei os dous ultimos, como os mais 
modernos. 

Devendo ainda occupar vossa attenrau com cste assumpto. rccordarei succinla- 
mcnleaorigcm c rausas do dcsaccordo em quc por tanto lempo tém permanecido 
os dous governos. 

0 artigoá* doTratado de 8dc Janeirode 1826, eo l*dosaddicionaesde 7 deJunho 
do mesmo anno. eslipulao : l’, que os consulesdas duas uapücs gozaráü dos mesmos 
privilegios, que teabáo sido ou fúrem concedidos aos da na;ao mais favorecida, lanlo 
para as suas pessoas, como para o exercicio do seu emprego c protecgáo que devem 
aos scus compalriotas; 2*, quc serao tratados a todos esses respeitos conforme os prio- 
cipios da mais eiacla reciprocidade. _ 

Atc ccrta cpbca, cmquanto vigoriráa os Tralados que liveraos com outras oafües, 
^netífmma duvida ou desaccordo se levantou sobrc a competcncia das autoridades ter- 
ritoriaesna arrecadaf3o dc herangas de subdilos francezes. 

As disposi^Jcs entao rigentes erao'as que se derivavao do art. 17 do Tratado de 17 de 
Agoslo de 1827, celebrado entre o Imperio e aGraa-Bretaoha. Dava esté artigá aos 
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eonsules inglczes, e reciprocamentc aos do Brasil, o dircito de administrarem as pro- 
pricdades dos subdilos desuas nacoes, que íallccessem ab wleslato, a beneftcio dos 
legilimos herdeiros, e doscrcdorcs á heranca, lanlo quanlo o pcrmillissem as leisdos 
respeclivos paizcs. 

Foi por occasiao de promulgar-sc o regulamenlo n. 422 de 27 dc Junho de 1845 
quc se manifcstou o desaccordo dogoverno franccz sobrc a intelligencia dos citados 
arligos do Tratado de 1826. A rcspecliva legacJo reclamou conlra a applicapao desse 
regulamcnto ás hcrangas francezas, suppondo que as novas disposi(Ocs do govemo 
imperial revogavaoa clausula do artigo 43 doregulamenlo de 9 de Maio de <842, que 
excepluava as heranras eslrangciras, a respeilo das quacs hoiivcssem estipulacOes 
espcciaescdivcrsas. 

0 governo Imperial rcspondcu á referida rcclamarao nos lermos da sua circular de 
25 de Sctcmbro de 1845, declarando subsislenlca evcepclo eslabelecida no regula- 
mcnto de <842, e, porlanto, que nenhuma innovaqao se faria quanto á ingcrencia 
que linhao os consules francezes na arrecadarJo dos cspolios de seus com- 
patriotas. 

A legarao de Franpa, moslrando-se satisfeila com essa dcclarafSo. entendeu-a , 
porém, em senlido muilo mais lalo. Dahi proveio uma larga discuss3o, em que o 
governo imperíal fixou a verdadeira intelligencia e alcance de suas palavras. estabe- 
lecendo os seguintes principios: 

«Os consules francezes lém dircito a arrecadar lao sómenle as heranpas que fórcm 
jacentes, e os bens vagos dos subditos francezes, e nao quaesquer oulras heranpas 
desses subdilos. 

« Mesmo cm tal caso esse direito lerá as limitacOes que seseguem : 

• <• Nao farás as arrecadafOes, quando houver coherdeiro brasileiro, ou subdilo de 
uma terceira potencia, ainda que esteja ausente. 

i 2* A arrecada(3o n3o lcrá lugar em relafao a bens comprometlidos em sociedades 
commerciaes, ou que pertencao a negociantes que fallecerem onerados de dividas 
commerciaes. 

« 3* A arrecada;3o se fará pela autoridade local, quando nSo houver agente con- 
sular na respectiva localidade. 

« 4' Aisda na l»vpothese de competir aos consules a arrecadagao, sao elles obrigados 
a fazer inventario dos bens arrecadados perante a auloridade terrílorial. 

^ « 5¿Eiistindo herdeiros,ou tcstamenteirospresentes, n3o se fazarrecadagao nem 

pelos consulados, nem pelo juizo territoríal, e só sim inventario e partilhas nos casos 
- prevétos pcla lei. 

« F,m lodas as hvpotheses, porém, aos agentes consulares cabe o direilo de 
requercr tudo quanto julguem conveniente a seus nacionaes, e de assistiraos respec- 
, , tiíos actos judiciaes.» 

Esles principios, aliás geralmente acceilos e seguidos pclas nagOes que mais inler- 
, ferencia concedem aos consulcs estrangeiros na espccie vertente, n3o forio inteira- 



menle recebidos pela lcgacío de Franfa, e na pralica os consules desla napao pre- 
tendérJo levar sua jurisdicpao muito além daquelles limites. 

Ofundamento de suas cxigencias consisle em quearcciprocidade eslabelecida nos 
arligos addicionaes ao Tratado dc 8 dc Janciro de 1816 dí aos consules francezes no 
Brasil czactamente as mcsmas atlribuicOese privilegiosque em Franca se concederem 
aos consules brasilciros. 

E' evidentc que o principio estipulado pelos dous govcrnos nao deve scr entendido 
em senlido tao absolulo. visto quc a reciprocidadc nas relapOcs intemacionacs nao 
é, ncm póde scrumacnlidade mathematica. Admiltindo, porém, que assim fosse, res- 
tava dcfinir e regular ezpressamente o que cada paiz devesse adoplar do oulro, para 
que sc désse enlrc clles cssa igualdadc absoluta. 

I.ongc dc encaminhar-se a questao para uma solu;ao possivel, praticavel em um 
eoulro paiz, e acceitavel por muluo accordo, a negaliva por parte daFranpa cbegava 
ao cxlremo dc recusar-se á auloridade brasileira toda e qualqucr interTcrencia na 
arrccada(3o e liquidanüo das licrangas pertencentesasubdilos francezes fallecidosno 
Brasil. 

Os consulcs, invocando o Tralado, que aliásnada de posilivo dispúc a esse respeito, 
e a circular dc I84d, cuja intelügcncia foi sullicientemente explicada, apresentavSoe 
sustentaváo cssa pretencüo, sem duvida incompalivel com os dircilos, deverese inte- 
ressesda soberania territorial. 

Era enlretanlo de espcrar queogoverno de S. M. o Imperador dos Francezes, apre- 
ciando juslamenlc a causa dc taes conflictos, e os desejos amigavcis que sempre ani- 
márao o govcrno impcrial. tirassc a questaa d.i lerreno de uma discussáo intermina- 
vel, para o de u:n accordo razoavcl e admissivel pela legislagao dc ambos os paizes. 

Com clTcito abcrturas amigavcis se fzerSo nestesenlido por parteda Franqa, e a 
ellascorrespondeu o govcrno imperial com igualbcncvolencia e cordialidade. forrau- 
lando um conlra-projccto, quc já oflerecco, e hojc pende dc rcsposta do governo 
franccz. 

0 contra-projccto brasilciro, cré ogovemo Impcrial, concilia os desejos dc ambas 
as partcs, conformando-se com os principios admiltidos pela Franga nosseus traíados 
modcrnamcntc cclebrados com varias potencias da Europa. 

(mncede-se aos consulcs a interfcrencia quc dcvcm ter a bem das sncccssOes de 
seus compalríolas, sem lodavia privar a auloridade local da competcncia que é inau- 
ferivel da soherania nacional, c necessaria para acautolar os intcresses do fisco, os 
direitos dos co-herdeiros brasileiros, e dc quaesquer outros interessados quc náo per- 
tengSo á nacionalidadc do finado. s 

0 accordo assim enlabolado com o governo francez, a realisar-se, como espera 6 
govcrno imperial, acabará com a maior parte dos conflides-que por causa de heran- 
fas repetem-sc ■frequentemente entre nossas autoridades locaes e os consules 
francczes. 

Restaráó, porém, em alguns casos as questóes que se prendem áminoridade dos 
herdeiros, quando estes sao nascidos no Brasil. 



A Fran$a, como sabcis, scguc o principio, consagrado no scu codigo civil, dc quc o 
pai Iransmitlc a sua nacionalidadc ao filho, cmquanlo eslc por aclfl proprio n.lo pódc 
cxprcssar vontadc cm conlrario. 

Assim nassuccessflcs, como nosalislamcnlos daguarda nacional coulros encargos 
civis, aprescnla-sc a qucslHo dc nacionalidadc, algumas vczcs coin incidcnlcs, que 
podem pcrturbar seriamcnle as rclacOcs ainigavcis quc lanto interessüo ao Brasil e 
á Franra. 

Ila poucos mczrs occorrcu cm l'crnambuco um caso dcssa nalurcza. 

Fallcccu na cidade do Hecile o subdito franccz J. F.. Churdon, ali cstabclccido. 
dcixando dous fillms, quc $c nchavüo e;n Franca. mas ambos nascidos no Brasil. e um 
dclles menor. 

Entendcu o consul dc Franra que Ihc compelia evclusivamcnle a arrccadacüo c 
administrarao da heran(a : maso juiz mnnicipal dodislriclo rcivindicou osdircilosdc 
sua jurisdiccao, nSo <ó cm virtude dos principios applicavcis a qualquer successSo 
eslrangeira liquidada no linpcrio, senSn tambem c principalmcnlc porquc no caso dc 
quesc IralavaexisiiSo dous herdciros biaslleiros. Dahi proveio um eonHiclo dcsagra- 
davcl, dc quc vos fallareicircumslanciadamentc em outro logar. 

0 govemo impcrial. comolhe cumpria. lem suslentado a inlclligcncia lilleral do 
§ I* do artigo C* da C.onsliltiip3i> do lui|ierio. A' asscmblca geral cabc, considerando 
as qucslües inlcrnaciouaes quc essa inlclligcncia suseila. fixar de uma vez o vcrda- 
dciro scnlido da nossa disposiflto conslilucional, C regular a sua applica(3u nas 
dlversas condigOes em que um eslrangciro sc pódc achar no lcrrilorio brasiieiro. 

Chamo a vossa séria allcnrao para as diflictildades quc lcin rcsulladu cpodeiu 
provir de lacs confliclos. A sua jiossibilidade será de hojc em ilianlc lanlo maior 
quanto mais felizcs formos no empcnho dc altrahir popularOo olrangeira ao nosso 
paiz. 

Nos Kelatorlos anlcriores enconlrarcis suflicienlcs csclarccinienlos sobre as 
contestaeOes. quc, por esse molivo. Icmoslidocom aslegacOcsdeFrancaedeoutras 
nacOes. 

A legacáodeS. >1. I. c Real Apostolica propóz aogovemo imperíal a cclebracOode 
um accordo espccial sobre a materia dc bcrancas. 

0 governodc S. M. F.l-Rei deSardcnha tcm manifcstado ilcscjos dequesefnem 
e regulem. por meio de uma convencílo. asslm cssas como as dciuais allribaicOes e 
privilegios consularcs. 

"uiros governos manifcsiso o mesmo cmpenho. c é juslo e convcnicnle cstipular 
com lodos nos mcsmns lermos do accordo que lemos dc celcbrar com o goverao de 
S. M. o Imperadurdos Francczes. 

Deste modo preenchcr-se-ha o fim amigavel que dictou o rcgulamctito de 8 de Novcra- 
bro de 1851, pelo qual marcár3o-sc as ¡senqócse nltribuicr.es dosagenles consulares 
estrangeiros no Impcrio. 

Conheceis os motivos, nascidosda diflcrenga das legislafOcs, que obstárSo a accei- 
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lagüo da rcciprocidadc que olTcrcccmos por aquclle rcgulamento, e de quo Qcou 
dcpcndcnle a sua applicacao. 

As convcnrOcs cspcciacs nSo cneonlrSo o mesmo embarar;o, ecstabclecem de facto 
a igualdadc de tralamento, quc o govorno imperial dcscja obscrvar para com 
todas as nagOcs, na csphera dos intcrcsscs que s9o communs e idcnticos. 

0 decrelo do governo de S. >1. Fidclissiraa dc 10 de Mar?o dc 1852, relativo á 
arrecadafSo e admini-lracSo dos bcns dos subditos brasilciros fallccidos em 
Portugal e scus dominios, subsistcsem alleragOcs, c lemsido cxecutado com salisfac- 
toria rcgularidade. 


Coaflicto occorrido ciu Pcrnanibuco. cntrc o Juiz dc orphAoo 
c o consul frnnccz. 


A 8 de Agoslo do anno provimo passado falleceu cm Pcrnambuco o subdilo francez 
J. E. Chardon. OSr. visconde deLcmonl, consul de Franca, logo que tcvc conheci- 
mcnto do facto, dirigio-se ao domicilio do fmado, e cm prcsenra do chanceller do 
consulodo, e de outras testcmuohas, procedeu á apposicáo dos sellos nos moreis 
e elTeilos do espolio. 

Chardon cra viuvo, c deixára dous filhos, que cstavao a esse tcmpo em Franca. um 
menor, e ambosnascidosnoBrasil. 

0 juiz de orphüos da cidade do Recifc. altendendo ánacionalidadc de nascimento 
dos herdeiros, julgou que devia rcivindicar o direito de administrar e liquidar a heranpa, 
quc Ihes pcrtencia. Consequenlemente chamou á sua jurisdiccáo o inventario, e 
cruzou os seltos do seu olEcio cora os que haviáo sido appostos pelo consul 
francez. 

Precnchida esla formalidade. scguio-sc uma iarga discussáo enlre o prcsidente da 
provincia e o consul, sobre a queslSo geral pendente cnlrc os dous governos, da inge- 
rencia que cabe aos consules francczcs na arrecadacüo dashcrancasde seuscompa- 
triolas fallccidos no Brasil. 

Afinal dcclarou o prcsidente da provincia que, náo podendo sobreslar-se nos ter- 
mos do invcnlario e administracao dos bens da successüo, até que sobreviesse uma 
decisao especial dos dous govcrnos, como propuzera o consul, a autoridade tcrritorial 
cumpriria o scu dever. 

0 juiz de orphaos. comludo, nao prosegu io nos actos de sua j urisdiccao sem previo 
aviso ao consul de Franca, cuja assistencia e concurso requisitou pela fórma a mais 
urbana, c com instancia, fazcndo-lhc sentir que a sua presenca era conveaienle 
para que se levantassem de commum accordo os sellos do juizo lerritorial e do 
consulado. 
t. 31 
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0 consul, poróm, nao annuio, scm duvida por cnlcnder que dc outro modo prcjudi- 
cava o dircilo que lhc crn conlcslado. 

Contra todo o proccdimcnlo que acabo dc rcfcrir prolestou o mcsmo funccionario 
franccz, e para dar mais forqa ao scu proteslo, ou por demasiada susccptibilidade, 
declarou ao mesmo tcmpo quc intcrrompia suas relapScs oüiciacs com as auloridades 
do paiz. 

A legaqao dc S. M. o Imperador dos Francczcs, rcporlando-sc ás informaqflcs do 
consulado franccz, sustenlou o dircito com que cstc havia tomado a si a guarda e 
liquidacaoda hcranqa Chardon, c notou que a autoridade territorial n3o aguardasse a 
decisflo supcrior, para quc appellára o funccionario francez. 

0 governo imperiál, eiplicando os faclos como cllcs livcrao logar, moslrou que, 
á parte o conflicto dc jurisdicgao, quc aliás n3o era novo, c sim rcpetiqaode muitos 
outro'. nascidos todos da íaita de um accordo geral entre os dous govcmos, nao 
tinha o consul dc Franqa razao suflicicntc para julgar-se olTendido, e qucixar-sc da 
autoridudc brasileira. 

As relacües offieiaes doSr. viscondc de I.émont com a autoridadc lerrítorial forao 
Gnalmcntc restabclecidas. como vercis da corrcspondencia junta, lendo o govcmo 
imperial cncontrado da parte do Sr. cavalleiro dc Sainl-Gcorgcs, minislro dc Fram;a 
nesta córle. mui benevolas disposigflcs para pór lermo a esse incidenlc dcsagra- 
davei, quc podia lornar-se um embarapo serío para as boas relaqfles dos dous 
goveraos. 

0 governo imperial trala com o maior cmpenho de chegar a um accordo com 
o de S. )l. o Impcrador dos Francezes, sohre os principios que devcm Cxar e rcgular 
a compelencia das auloridades brasileiras e dos consules francezcs, nos actos em que 
aquellas e cstestem de inlcrvir e proceder conjunclamenle. 


Exlradicüo dc cr¡niiaonon. 


Está hoje definilivamente regulada com as Rcpublicas do L’ruguay, Perú c F.qua- 
dor a exlradiqao de criminosos. 

Em 14 de Dezembro de 1837, como vos foi communicado no Relalorio anlerior, 
negociárao-sc disposicócs analogas com a Confederacao Argcnlina. A eiecuqSo 
desse !3o necessario accordo dcpcndc hoje apenas da troca das respectivas rali- 
Xcaffles. 

Carecemos de eslipulaqfles da mesma natureza com asRepublicas de Venezuela e 
Nova-Granada, e nao foi desatlendida essa convenicncia reciproca nas instrucqóes 
dadas aos nossos plenipolenciarios encarrcgados dos ajusles de navegacao c limiles. 

0 governo de S. M. o Imperador dos Francezes propóz-nos a celcbraqao de um 
Tratado de cxlradiqao, afim de evilar a impunidade dos criminosos da Guyana e 
das Antilhas francczas, que se refugiarem nas provincias do Pará e Amazonas, e 
vtce-vcrsa. 
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Esla proposla foi acolhida por nossa partc como dc cvidcnte e reciproca utilida- 
de, mas a ncgociapao pendc ainda do accordo sobre ccrtos pontos. 

neeonbeelments ds terrUerlo esmeatailo entre n Franea e o DroaU. 

0 governo imperial concordou com o de S. M. o Imperador dos Francezes enr 
prnceder-se a um rcconhecimento dos principacs ponlos do territorio sol re que 
vcrsa a respcctiva questao de limitcs. 

Essc exame, que tcm de ser feilo por commissarios da confianca de ambos os go- 
vemos, póde facilitar o accordo amigarel quc tanto se deseja, e tanto interessa aos 
dous paizes. 

0 commissario nomeado por nossa parte é o Sr. capitao-tenente da armada impe- 
rialJosé daCosta .\zevcdo. 0 commissario francez é o Sr. Carpcntier, commandanle 
do npoTFIajnbeau.e que, ha pouco tempo. fez uma viagcm dc explora;3o áquellas 
paragens. 

Os dous coinmissarios deviso reunir-se no Pará. Chegando áquello porlo o Sr. 
capitao-lcncnle Azcvcdo. e nlo enconlrando o seu collega, dirigio-se para Cavena. 
Ahi soube que o Sr. Carpentier, por accidenles occorridos no vapor do scu cora- 
mando, bavia regrcssado á Franga. 

Aprovcilou o nosso commissario essaviagcm verificando a posipSodcalguns pontos 
do lerritorio em questSo, e já se lhe expedio ordem para proscguir no reconheci- 
mento encelado, se pro!ongar-se muito a demora do commissario francez. 

Talvez que o govcrno dc S. M. o Imperador dos Francezes julgue hoje desneces- 
sario. por sua parte, o projectado reconbecimenlo, porque tem as evploraroes ji 
feitasem 1857, pelo mcsmo Sr. Carpcntier, e pelo Sr. Peyron, oulro oQicial da ma- 
rinha de guerra franceza, cujos relatorios corrcm imprcssos 


Relacóes cnlre o Brasil c a Gráa-Brelanha. 

TraOco dc urricnnov. 

0 governo imperial prosegue com o maior desvelo e vigilancia no empenho d* 
impedir qualquer tentativa de inlroduccao de africanos no Brasil. ou, fallando com 
mais exactidao, de dcsvanecer todo o receio a esse respeito. 

A ultima licao que os contrabandistas estrangeiros recebérSo cm <856, na appre- 
hens3o do palhabote Mary E. Smit/i, e do carregamento daquelle que fóra ter a 
Serinhaem, em Pernambuco, produzio o efTeito que era de esperar, pois que ne- 
nhuma outra tenlativa se deu em nosso territorio desde cntao. 

. Apparecérao todavia ha mezesboatosvagos de projeclados desembarques em dif- 
ferentes pontos. Esses bqatos porém tém sido um a um completamente desmentido» 
pelas averigua?5es de nóssas autoridadcs locaes. - ' ■ 

Assira é que denunciou-se ao govemo imperial a existencia de um plano para ¡o~ 
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troduccüo dc cscravos na provincia do Pará, por via do lcrritorio conlcslado ao 
norlc do Amazonas. 

Dcpois das mais minuciosas invcsligacocs, o prcsidcntc daquclla provincia informou 
quc cra intciramcnte destiluida de fundamenlo semclhanlo noticia, corao a' priori 
a havia considerado. 

E com elTcilo, alcm das grandcs dilTtculdades, c riscos quc corrcriao osafricanos, 
atravessando o lcrritorio incullo, insalubre c scm rccursos da Guyana para o sul, o 
Pará. pclos hahitos c estado Jc sua populacao, nSo cra dc ccrto mcrcadofavoravcl para 
o trafico. 

0 ullimo dcscmbarquc de africanos clTecluado nessa provincia tcvc logar de 1828 
para 1829, quandocra ainda licila a imporlaqao de cscravos, c csscs mesmos forJo 
reexporlados para a provincia do Maranbao, por náo enconlrarem ali compradores. 

Aquella noliciu pois parccc nao tcr lido outro fundamento, scalgumtcvc, senaoos 
actos de uma associacáo organisada cm Pranra, quc sc dissc mandaria para Cayena 
alguns negros da cosla d'Africa conlraclados como colonos. 

Fallou-sc ígualmcnle cm um descmbarquc que dcvdra tcr-sc elTccluado no rio 
Jequiriqá, na provincia da Bahia. 

o Semelhante noticia. disse o digno presidcntc da provincia. foi aquireccbida com 
gcral sorpreza, ninguem tinhaa mcnor idéa do faclo, ncm havia o mais levc indicio 
de ler sido eile pralicado. » 

Nüo obstanle, por mera prevcncJo. foi c chefe dc policia ao ponlo indicado, acom- 
panhado de forqa, e procedeu á mais escrupulosa averiguacao. 

Vcrificou-sc quc aorigem desse boalo, e a sua unica rcalidadc, fóra a remess : de 
80 ou 90 escravos, que o cidadao Hygino Pircs Gomcs fez dc uma fazcnda qne 
possue em Jcquiriqá para oulra quc é siluada no lcrmo do Rio dc Contas. 

0 presideute da provincia do Rio dc Janeiro leve noticia de quc se espcrava um 
des.-mbarquc dc africanos em llapaboama, c, bem que a considerasse. assim como 
o governoimpcrial, desliluida de fundamento, nüo a desprezou, determinando que o 
chefede policia fosse ao logar. Voltou cste magislrado com a mais fundada convic- 
Cio de que nüo houveali o menor inlcnto de traGco, e ncm é de lemer que appa- 
rega, pclo cspirilo que anima apopula(3o, e pelos meios de quc dispOe a auloridade 
policial. 

Fioalmente, constou que se premeditava levar a efleito uma imporla?ao por via 
do lerrilorio orienlal, desembarcando osafricanos junlo á fronteira da provincia do 
Rio-Grande do Sul, e inlroduzindo-os depois na dila provincia pela margem direila 
da Lagoa Merim. 

DerSo-se todas as providencias proprias para o mallogro de semclhantc lenlativa, 
qae nada lem de provavel, e que nHoé a primeira vez que sc denuncia. 

0 cruzeiro brasileiro conserva-se no mesmo estado dc efiiciencia, c auxitia cons- 
tanlemente a vigilancia e diligencias das auloridades locacs., 

0 eslado do paiz, porlanlo, em relagSo a este grande empenho e interesse nacional, 
nJk> páde ser mais satbfaclorio. 
s. 



Aeeordo rclalivo i• reprewlo do Iraflco. 


Ogovcrno dc S. M. Britannica mosliou cm oulro tempo o descjodeum accordo 
enlrc a GrSa-Dretanba c o Drasil para regular-se a acfSo dos dous governos no 
empenho commum da- reprcssSo do.traDco do escravos. 

Reccntcmentc o mesmo governo brílannico renovou cssas aberturas, e o governo 
impcrial, cntao, como antes, nao recusou cnlrar cm um ajusle razoavel e honroso, 
quc scm prcjuizo da nossa soberania, c do nosso commercio licito, removessc todo 
molivo dcconilicto. 

Otraficose aclia felizmcnlc extincto no Drasil, como o rcconhece e proclama o 
governo britannico, applaudindo o bom exito dc nossos csforgos. e recommcndando 
como modelos a outros govcrnos as nossas leis e regulamentos. 

0 ajuslc, porlanto, que sc tcm proposto, c dc quc o governo imperial n3o de- 
clina absolutamcnte, sú pódc ter por causa a prudcnte vigilancia que ainda por 
algum tempo é prcciso, visto quc esse commcrcio illicito nSo cessou aindadc.todo 
na ccsta d'Afríca. 

Neslcs termos, e reconhecida a eflicacia da nossa repressao dentro dos limites e 
marcs tcrritoriacsdolinperio, parccc que facil será enlcndcr-se o governo imperial 
com o dcS. M. Britannica sobre esle assumpto. por mcio de uma convencSo que, 
respcitando onosso lcrrilorio, codccoro da nossa bandeira, ponha as relacOes dos 
dous paizcs ao abrigo de occurrencias desagradaveis, quaes as que tém provocado 
tao justas reclamacOes da nossa parle. 

As duas nagócs c scus governos c$Uo chaniados a rela(0es da mais estreila amizade, 
quc infclizmcnle lcmsido e podcm ser prejudicadas pela desinlelligcncia c conflictos 
a que alludo, e estao no dominio do publico. 

A re'ogacao do acto dc 8 de Agoslo de 1845, denomiaado bill Aberdeen. nao é 
hoje objecto de posilivo inleressc, uma vez que cessou a possibilidade de seus con- 
flictos, e dignamentc destruimos o seu efleilo moral, com os nossos protestos, a que o 
mundo civilisado fez justifa, e com a lealdade de nosso procedimenlo no cumpri- 
mento da obrigagio quc haviamos cspontancamente conlrahido. 

Sem embargo, porém, destas consideravücs. o govcrno imperial nao poderia deixar 
de ver na cxpressa e lcgal revogagáo desse acto uma sincera dcmonslracüo de ami- 
zade. e a mais significativa prova de que o governo britannico rende ao nosso proce- 
dimenlo a juslifa que Ihe é devida, e desej a consolidar suas boas relafGes comnosco, 
como tanlo convcm a ambos os paizes. 

Nesse scnüdo se tem pconunciado o minislro deS. M. entLondres, masaindasem 
exito saüsfaclorio, posto que muito tenháo melhorado as celacües enlre os dousgo- 
vernos, como vereis do memorandum que alcgagao imperial dirigio em .2 deJunho 
ultimoa Lord Malmesburv, e da resposla do ministro e secrelariode eslado dos ne- 
gociosestrangeiros de S. M. Britannica. 
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Relaeócs entrc o Brasil e a Rcpublica Oricntal do Irngnay. 


Tratado de 4 de Setembro de 1847. 

Sabcis que cm 4 de Setembro de 1857 celcbrámos com a Republica Oriental do 
Uruguay um Tratado provisorio decommercioc navegacSo, que modilicou variasdis- 
posifOes do dc I2dc Outubro de 1851. A suaduratío obrigatoria ésómentc de qualro 
annos. prazoqucse julgou necessario para cnsaio dasnovas estipulacües, cuja perma- 
nencia e dcsenvolvimcnto ficárao. portanlo. dependentes dos rcsultados dessa 
eiperiencia. 

ConciliárSo assim os dousgoveroos a divergencia em que estavaosobre a ciccurao 
do arligo 4’ do Tratado anterior, e derao prova ncssa negociacao de sentimcntos os 
mais amigaveis. 

No Rclatoriodo anno proiiino passado vos forao prcsentes as principaes bases desse 
ajuste, que ora submello á vossa consideracao noscuproprio texlo. 

0 govemo da Republica apressou-se em convocar eitraordinariamente as camaras 
legislativas para a approvatao do rcfcrido acto interuaciunal. A reoniao teve com 
efieilo logar em 5 de Oulubro de i8o/,c a competentecommissao da camara dos re- 
prescntanlcs chcgou a apresentar o seu pareccr. aconsclhando a approvacao pura e 
simples do Tratado. 

Sobrevcio. porém, a commoQao politica. cujas tristes consequencias taogravemente 
se fizerao senlir o anno passado, e, em taescircumstancias, julgou o governo oriental 
que devia dar por finda a reuniao legislativaeitraordinaria, antes mesmo depreenchido 
o seu objecto especial. 

Nascssao ordinaria, que comecou em Margo do anno passado, foioTratadojulgado 
rantajoso aOs interesses da Republica. c approvado pura e simplesmente por ambaa 
as camaras. 

0 pareccr do scnado continha a seguinte clausula : 

. t Considerar-sc-ha como partc integrantc do Tralado de 4 de Setembro de 1857 
o conteúdo da nota de 5 de Outubro do mesmo anno, passada pelo minislro plenipo- 
tenciario da Republica ao governo imperial. > 

Esta clausula nao foi acceita pela camaradosrcpresentantes, e no mesmo sentido ae 
pronuocioua maioria das duas camaras reunidas. 
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Intelligencia <lo* arl¡*o* 4’ e!3 do Trntado de 4 de Setembro de 1343 . 


A lcgaflo cricnlal nesla córte, dcpois da aprcsenlaflo do Tratado de 4 de Setcm- 
bro de 1837 ao corpo legislatÍTO da Rcptiblica, -uscilando algumas duvidas sobre a 
intelligencia dos artigos 4* c 13 desse Tratado, provocou uma declaraflo do governo 
imperial, quc servissc em lempode esclarecimentoaoseugoverno. 

Dizia a lcgafSo, cm sua nota de 3 dc Outubro do anno passado, o seguinte: 

Que a combinafao cstabelecida pelos qualro primeiros arligos do Tratado de 4 de 
Selcmbro tinha por base uma siluaflo economica inlernaciona). e cra calculada para 
prover ás neccssidadcs, inleresses e direitos excepcionaes que della nasciao. 

Que igual siluarSo n3o cxistia, nem provavclmenle csislirá cntre o Brasil e qual- 
qucr outro paiz. 

Quc, náo.podendo oulra na$3o dar ao Brasil o que Ihe concedia a Republica 
Orienlal, recebia esla do Brasil, a titulo dc compensaqao, as vanlagens do art. 4." 

Consequenlemon:e, que, sem quebra daquelle pacto, nenhum outro paiz podia obter 
do Imperio as concessúes. inteiramentc cvcepcionaes, que o Brasil Gzera á Republica. 

Emquanlo ao art. 13, quc versa sobre a navegaqao da Lagúa Mcrim e do rio 
Jaguarao, cnlcndia ogovcrno du Republicn quc aconcessao fcila em principio era por 
sua natureza permanentce irrevogavel. 

Quc csla concessOo, deslruindo o facto existente antcs de 1831, e como tal reconbe- 
cido no Tratado dcssc anno, restabelecia o principio da communidade nalural 
daquellas aguas. 

Quc a applicaflo desse principio n3o podia estar sujeila a condifSo alguma que a 
tornasse inexequivel e illusoria. 

R. porlanto. que os regulamenlos, pelos quaes se franqueasse á bandeira oriental 
a navegacüo da Lagúa Merim edo rio Jaguarao, devem ser baseados nosprincipios 
universalmente reconhecidos e adoptados pelos povos civilisados para a navegapao 
entrc ribeirinhos. já admittidos e reconhccidospcla Republica e pelo Imperio. 

0 governo imperial respondeu á legaqSo orienlal como vereis dos documentos 
appcnsos ao prcsente Relalorio. 

Rcconhcceu quc as eslfpulaqOes dosqualro primeiros arligos do Tralado de 1837 
sao bascadas cm condifGes geographicas muito especiaes, no crescido numero de 
cslancias brasileiras existentes no territorio orienlal, e nos imporlantes e diversos 
inleresses creados entre os dous paizes pelo commercio de sua fronleira terrestre, 
rio Jaguarüo e Lagúa Merim. 

Neste sentido declarou o meu illustrado antecessor que, ao negociar esse Tra- 
tado, nSo se julgára o govcrno imperial obrigado a tornar extensivas a outras 
nafúes as concessSes onerosas que fez ao Eslado Oriental pelo arligo 4°, a mcnos 
de se darem a respeito dellas idenlicas condifúes, hypothese que se nSo podia 



presumir possivcl, sobretudo durante o curto prazo cm quc dcvcriao ser cnsaiadas 
as estipula?Ocs de quc sc Irata. 

Ouanlo ao arligo 13, dcclarou o govcrno impcrial quc havia rcconhccido ser de 
mulua conveuicncia, para o commcrcio, induslria e benevolas rela?0cs dos dous 
paizes, abrir, por uma concessüo cspccial, a navcga?3o da Lagóa Merim c do Ja- 
guarao á bandeira oricnlal; quc na applicacao do principio assim eslabclecido nJo 
podia cntrar em suas vistas scguir uma politica conlraria á quc scrvio de basc ás csli- 
pula? 0 es conccmentcs á navegacao do rio L'ruguay; que, porém, naoerao essas 
eslipula?Oes inlciramenlc applicaveis a uma navegacao inlerior, e, por oulras cir- 
cumstancias, muilo especial. 

A legacOo oricnlal, manifcstando a pcrsuasSodc quc os cilados primeiros arligos 
do Tralado estao tao intimamcntc ligadns. quc, allerados oselTcilos dc um, allerado 
íica o valor de todos, acceitou como salisfacloria a nossa dcclara?ao. 

Semelhanlcmcntc se evpressou a respeilo do arligo 13, renovando o seujnizo 
anlerior sobrc o modoporquc devia scr rogulada a sua applicai;3o, em face dos 
principios já admitlidos pelo lmperio cm materia denavega?3o iluvial. 

A estas explicaíües scguirOo-sc oulras da parte do governo impcrial e da mesma 
legatgSo, com as quaes terminou amigavclmenlc uma discussao que na actualidade 
era destituida dc lodo o inlcresse pralico. 

Dellas vosdoupleno conhccimenlo nas proprias pc<;as oíliciaes. 


Evccuctto do Trulado dc 4 do Selembro dc 1857. 


Em 23 dc Setembro ullimo forüo trocadas nesla córlc as ratifica?Oes do Tralado 
de 4 de Setembrode 1837, celcbrado enlre o Impcrio c a Rcpublica Oriental do 
Uruguay. 

Na fórma do cslylo foi essc acto promulgado e mandado evecular pelo decreto 
imperial n. 2,269 dc 2 dc Oulubro proximo passado. 

Reconhecido cm principio quc scria de mulua convenicncia, para o commercio. 
induslria e bcncvolas relacócs dos dous paizcs, o franqucar-sc. por concessao cspc- 
cial do Brasil, anavcga?ao daLagóaMerim edorio Jaguar5oá bandeira oricnlal, 
ficou a applicarao desse principio dcpendente dc cxamcs c estudos locaes, 
a que se dcve proceder por parle do lmperio. 

Ficl á sua promessa, c com o melhor dcsejo dc realisa-la, cxpedio o governo 
imperial immedialamenle as necessarias ordenspara que sc facüo os cxames a que 
allude oTratado, e cujofim éconhecer as condigOcs com quc essa concessao póde 
ser ellecluada scm inconvenicnle. e com ulilidadc reciproca. 

Enlrelanto dc algumas facilidades já goza a Republica Oriental nas aguas da 
Lagóa Merim e rio Jaguarao: as que de facto lhe intercssavao aclualmente, 
visto que nao tem ella hoje, e de cerlo nao lerá por muilo lempo.ainda, barcos 
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nacionacs que se possao cmpregar na eiporla?Jo e imporla?5o peculiar áquella 
fronteira. 

Pclo artigo 14 do novo Tratado, permiltio-sc quc os gcneros exporlados por via 
daquellas aguas sejao tomados nos logares de sua procedcncia, e levados dirccta- 
mente a seus dcstinos. dUpensando-sc as baldca?oeí, & que crao sujeitos por mera 
precaupao fiscal. 

Por um accdrdo posterior conveio tambem o govcrno imperial em quc a villa 
de Artigas possa ter duas canúas ou botes no rio Jaguarao, para o transporle de 
pessoas; medida que se diiia scr al¿ nccessaria para facilitar a prcstacao dossoc- 
corros espiriluacs aos habitanlcs da margcm direita daquelle rio, que pertence á 
Republica. 

Como foi eslipulado, comefou a esecu?ao daquelle Tratado trcs mezes depois 
de trocadas as ralificagOes, a 23 de Dezembro ullimo. 

Para cvitar quc o commercio illicilo sc ulilixasse das vantagcns concedidas pelo 
arligo 3* aos produclos dos dous paizes, rccommcndou o governo imperial aoconsul 
geral c aos vicc-consules brasileiros, cxistenlcs no EstadoOriental, que vcriüquem 
com toda a cautela precisa, na occasiao de authenticarem os manifcstos das 
embarca?Oes, se sao ou nao de origem da Republica os productos naturaes e 
agricolas, d’ali exportadospara os porlos do Imperio; c oulrosim que facSo constar 
ncs portos da mesma Rcpublica habilitados para o commercio estrangciro, oode 
nao eiBiaovicc-consulesbrasileiros, queas pessoas ou autoridadcs a quem incutn- 
be aquelle acto fiscal devem proccder do mcsmo modo, e cxpressa-lo nos seus 
cerlificados. 

Podendo tambem acontecer quc nao exislSo cm alguns de nossos portos con- 
sules da Republica, solicilou-se, como o evigia a reciprocidade, que sejao accei- 
tos nos portos da mesma Republica os cerlificados de origcm, passados pelas 
pessoas que fizerem as vezes dos dilos consulcs, ou pelas proprias esla?Oes fiscaes 
do lmperio, afim de que os productos brasileiros possao ali gozar das vantagens 
que lhes garante o Tratado. * 


BcCuaimloi potllleos. 


Tendo por provavel que alguns dos individuos, compromellidos no ultimo movi- 
menlo revolucionario, que flagcllou a Republica Oricnlal do b'ruguav, procurassem 
asvlo na provincia de S. Pedro do Rio Graudc do Sul, como mcio cstrategico, ou 
ponto de reuniño de for?as, para dali invadircm a Rcpublica, ordenou o governo 
imperiai ao presidenle daquella provincia quc, dado esse caso, mandasse desarma- 
los, e recolher a deposito o seu armamento, inlemando-ospara longede seuschefes, 
aos quaes se assignaria residencia em quaiqucr ponlo dondc nüo pudesscm ciercer 
influencla sobre os individuos de scu commando, nem pór em perigo a paz nas 



fronlciras, ficanilo scmprc sob a vigitancia das rcspcclivas antoridadcs policiacs o 
militarcs. 

Em ií de Agoslo o minislro da Rcpublica Orienlal do Uruguav nesla círte rcprc- 
scntou ao govemo impcrial que D. Brigido Silvcira, nsylado na rcrerida provincia, 
jí havia perlurbado a paz no dcparlamcnto dc Minas, lan^ando ncllc uma parlida 
dc rcfugiados, quc, ao mando dc Manoi'l ('arvajal, lambcm rcfugiado, commellia ali 
toda a sortc dc Iropclias conlra as pcssons c propricdades dc nacionaes c estran- 
geiros. Accrcsccnlava o mcsmo minislro quc tinha noticia de quc o dito Brigido Sil- 
veira se dispunlia a invadir a Rcpublica com todos os rcfugiados, para, de 
accordo com os revolucionarios reunidos cm Buenos-Ayres, lenlar uma nova 
conflagracSo. 

Em lacs circumsla"cias, solicitou aquelle minislro quc o govcrno imperial lizesse 
rcmovcr, para alguma das provincias ao nortc dc Santa Catharina, a Brigido 
Silvcira e lodos os oulros chefcs da rebclliao, quc sc cncontrassem no lerritorio 
limitrophc* 

Tomando cm toda a consideracao estc pedido, ordenou o governo imperial quc 
Brigido Silveira e Manocl Carvajal fosscm rcmovidos para qualqucr outra provincia, 
que maislhcsagradassc, ao norle do Santa Calharina; e Iransportados para o norte 
dacidadedo Rio Grandc osdcmaisemigradosqucsc lornasscm pcrigosos nas proximi- 
dades da fronlcira. 

Ncssa conformidadc dcu o prcsidente da provincia as ncccssarias providencias, 
ioformando a esle ministcrio quc, cm consequcncia de rccommcndagOes que tivera 
relativamente ao capilüo oricntal Eirmino Fraga, asvlado na fronlcira do Jaguarüo, 
tcria elle o mesmo dcslino daqucllesdous chcfes. 

Brigido Silveira. rcccbcndo intimacao para ir rcsidir cm uma provincia ao norlc 
dc Santa Catharina, apresenlou-sc ao prcsidcntc da provincia em verdadeiro cslado 
dc penuria, pedindo seguir para a Confedcrapao Argenlina, aonde com efleito se foi 
asylar. 

Manoel Carvajal, quo, por tcr transgredido o prcccilo dc residir na cidadc do Rio 
Grande, fóra preso alim de seguir para fóra da provincia, cvadio-se da prisüo, igno- 
rando-se o seu dcslino. 

A legapüo oricntal nesla córtc rcclamou contra o procedimcnto que tiverao nossas 
auloridadescom os dous principacs daquellcs rcfugiados; mas vi comprazerque o 
governo orientaljá sc acha convcncido dc quc sua rcclamapao nüo erafundada. 
Assim sc e.xprimc o ministro dc relacücs c.vleriorcs da Republica. dirigindo-scao corpo 
legislalivo: 

« Outro aclo do govcrno dc S. M. o Impcradordo Brasil exisleainda que é do meu 
devcr fazcr-vos conheccr. 

« Quando, dcpois de vencida a rcbclliño que amea<;ou apaz em fins de 1857, a 
naQüo rcpcllio de seu scio os máo's lilhos. capitancados por Brigido Silveira, uma 
tropa de bandidos trazia em sobresalto as povoasücs da frontcira, e prevalecendo-se. 
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da solidao do descrto, c da cspessura dos bosques, dava largas a seus ferozes 
instinctos. 

« Pcrseguidos pclas forgas nacionaes, transpunhao a frontcira, c consideravao-sc 
desligados da rcsponsabilidadc dc scus crimcs. 

« Em virtude das rcclamarOes quc, por cssc motivo, sc lizcrao, fundadas no 
direito dasgcnlesc nos paclos existcnles, o governo de S. M. ordenou ássuasauto- 
ridadcs a captura c intcrnafao dc Brigido Silvcira, e secs sequazes; c comquanto 
essa captura nao sc lcnha realisado napessoa do capittio dosbandidos, obrigou-o ao 
menos a abandonara fronteira, c a buscar abrigo cm oulros silios. 

«Dcpois dcsse passo que, repito-o, honra a moralidadc da polilica imperial, com 
rclacao á Rcpublica, a fronteira terrestre pcrmanecc Iranquilla. » 


CousolidarUo da dirlda gcral da Republica Oricntol do Iru-uoy. 

Em 28 deDezembro do anno proximo passado, os Srs. minislro oriental e barSo 
de Mauá, aquelle como dclcgado do governo da Republica, c csle corao representanle 
dos possuidores da maior parte dos tilulos da divida co'nsolidada da mcsma Rcpublica, 
assignárao nesta córte uin conlraclo cujo objeclo é uma nova conversño da referida 
divida, para o duplo fim de melhorar a siluacao linanccira do estado e a dos 
possuidores dos referidos litulos. 

A lcgapao orienlal dando conhecimenlo dessc conlraclo ao governo imperial, 
manifestou a persuasao em que cslava de quc o mesmo govcrno vcria com prazer 
realisar-se, epreslaria lodoo seu apoio inoral a uma opcraoao que devia contribuir 
elBcazmente para satisfazcr os iins da Convencao celcbrada com o Brasil em 12 de 
Outubrode 1851. 

Agradeceu o governo imperial a communlcarSo, e declarou quc, abslendo-se por 
incompelentc d; cmiltir juizo sokre o referido contraclo, c coosidcrando-o 130 só- 
mente cm face da Convcncao dc subsidio de 12 de Outubro dc 1831 e do Traladode 
commercio dc 4 de Setembro dc 1837, licava convencido dc que as cslipulaeoes deslcs 
actosinlcrnacionaes nao crüo dc modo algum altcradas pclo ajusle projectado enlrc 
o governo oricntal e scus crcdores p.irticolares; cquc. conseguinlemente. subsisliria 
em lodo seu vigor o quo nas ciladas estipulacñcs se achava garantido, quer cm 
beneficio da importafüo dosgenerosdo Brasil, qucr relalivamcnle á divida de que é 
crcdor o Imperio. 



Ltmile* cntrc e Bruil e • EiUlt Oricntnl. 


Em 2 dc Outubro doannopussado follcccu o nojso commissario na demarcapao de 
ümitcs cntrc o Impcrio e a Rcpublica Oricntal do l'ruguay, o marechal do eiercito 
Barlo dc Ca;apava, quc tao rdcvantcs scrvigos prcstou ncssa importante c ardua 
commissao. A sua vaga foi logo preenchida pclo Sr. brigadciro Pcdro de Alcantara 
Bellcgardc. 

0 Sr. brigadeiro Bellcgardc scguio sem dcmora para a frontcira, e pcrcorreu-a toda, 
proccdcndo uos trabalbos geodcsicos c topographicos que nSo p6de concluir o seu 
anlecessor. Achou os marcos bcm collocadoscm toda a linha. e em 23 de Abril ul- 
timo ofliciou parlicipando quc sá Ihc íallava coordcnar e rcduzir os trabalhos á sua 
cxprcssüo graphica paraas actasflnacsda demarcacSo. 

No Rclalorio anterior vos foi prcscnte a acla da demarcaglo das fronteiras de Aceguá 
c S. Luiz. Essa actajá cslá plcnamcatc approvada por ambos osgovernos. 

Fiiadas deGnilivamenle aquellas fronteiras. cra de rcciproca convcniencia que as 
auloridades brasilciras (omasscm posse immediatamcnte dos lerrenos comprehendidos 
eolre a antiga c a nova linha divisoria; porquanto. nao havcndo ali policia nem por 
partedo Imperio, ncmpor partc daRepublica, serviüo csscs terrcnos deasylo seguro 
aos criminosos e descrtorcs dc um c oulro paiz. 

0 govcrno orienlal eipedio as ordens qnc para csse fim Ihe forao solicitadas, o 
cflectivamenteesseslerrenos fazcm hojcpartc do territorio do Imperio. 

Os ajustes celebrados nesta córtc em 4 dc Setembro c 31 dc Oulubro de 1837, para 
a permuta de uma árca dc tcrrcno cm contiauacSo da villa de Sant'Anna do Li- 
vramento, por outra qne em idenlicas condicoes dcvcmos ccder á Republica.forSo sub- 
mcllidos pclo governo orienlal ás suas camaras legislativas em 27 de Abril do anno 
proximo passado. 

A camara de rcprcscntantcs prcstou scm hcsilacao o seu assenlimcnto a csscs 
ajustes, mas no senado foi rcjcitado o scguinte parcccr, quc opinava, como cra de es- 
pcrar, conformc ovoto daqudla camara: 

« A commissao de lcgislacao tomou conhecimento do Tratado celebrado em 4 de 
« Setembro, e do arligo addicional dc 31 dc Outubro do anno passado, cntre o 
« governo da Rcpublica e odeS. M. o lmpcrador do Brasil, cstaheleccndo a permula 
« de uma área de tcrrcno na fronlcira dc Sant'Anna do Livramcnto por outra área 
« de terreno quc em identicas condicucs dcve ceder á Rcpubtica o governo 
« impcrial. 

« As eslipulacóes do Tratado estno bascadas na igualdadc c nos interesses de 
« ambos os Estados, e por conscgninle, a juizo da commissao, mercccm a approva- 
« qSo da honrada camara do senado. 

« Demais o arligo 3° do Tratado de 4 de Setembro e o addicional de 31 de Oulubro 
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« cslabclcccm de nm modo preciso as condipOcs das TraccOcs dc lerrono qucdevcm 
« permutar-sc, e consultao os inlcrcsscs de ambas as partcs. 

« Por eslas considcragOes a commissOo propOe ákonrada camara a sanc;3o da sc- 
« guinte minuta de decreto: 

« 0 senado e a camara dc rcprcscntanlcs, etc. 

« Arligo 1”.— Approva-se o Tratado de permula cclebrado cm 4 dc Selembro dc 
« Í857, cntrco govemoda Rcpublica c o de S. M. o Impcradordo Brasil, de cujo 
« Tratado faz parte o arligoaddicional cslipulado cm 31 dc Outubro do dilo anno. 

« Art. 2‘.— Autorisa-se o poder evccutivopara a suaexecutSo c ratilicapso. » 

0 governo oriental ordenou immediatamcntc aoscti minislroncsta córte que decla- 
rasse ao govcrno imperial ter recahido aquella vota<;3o sobrc uma questSo de fórma, c 
que oTraladode permuta seria com urgcncia submellido á rosoluqSo da assembléa 
geral legislativa da Republica na sua sessnodo correnle anno, considerando o chefe 
do Estado a acceitaQüo do referido accordo como questao de honra para o seu go- 
verno. 

Com eiTeito, por nota de 10 de Mar?o ultimo, o governo oriental recommendou á 
consideracao do corpo legislativo o Tralado de permutae o artigo addicional. 

Atlentasaspromessasdogoverno oriental, c a urgcnlc neccssidade de proceder-sc 
á troca dos terrenos acima mencionados, para regularisar aquella parte da fronteira, 
que de oulro modo daria causa a frequcntes conflictos, nenhuma duvida nulre o go- 
verno impcrial a respeitodo volo finaldo corpo legislativo daRepublica. 

Essc acto tem de sersubmellido á vossa approvacSo, c, para cumprir o seu dcver, o 
governo imperial só aguarda a communicavSo oflicial de que foi définitivamente 
acceito por parlo da Republ¡ca,'o queespera tenba logar durante a presente scssao. 


Rclacócs cnlrc o Brasil c a Coufcdcracáo Argentina. 


O govcrno imperiat celebrou com o da ConfedcracSo Argenlina uma ConveneSo, 
assignadana cidadc do Paraná em 20 deNovcmbro dc 1857,regulando a navcgapáo 
dos rios Paraná, l'ruguay e Paraguay, dentro dos limitcs da jurisdiccao dos dous 
paizes; e no dia 14 de Dezembro scgttinle celcbrárüo-se na mesma cidade mais dous 
ajustes, igualmente importantcs, um reconheccndo os limites dos dous paizes entre 
os rios Uruguay c Paraná, e oulro regulando a evlradicno dccriminosose a devolugüo 
de escravos fugidos. 

Julgando o governo imperial concluidos dcflnitivamcntc estes ajusles, por conftar 
em que mcrcceriüo a mais completa approvaQüo da partedo Congresso Argeniino. 
apressou-se em dar-vos conhecimento dc suas estipula?0es. 

Os referidos pactos complelüo direltos e obrigagües reciprocas dos dous paizes, e 
attendem a interesses importantes de suas relagOes e commercio de fronteira. 
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Km 18 dc Jullio do anno proximo passado foi a Conrcn;So flnrial approvada c 
convcrtida cm lc¡ pelo Congrcsso Argcnlino. 

Bascadasobrc osprincipios maisadcqundosá navcga(;ao c commcrcio dos alflucn- 
tes do Prata, cssa Convenctto lcnde a uniformisar os rcgulamcnlos qnc sc dcvcm 
cstabelcccr por partc dc cada um doslistndos ribcirinhos. 

Dcfinindo-so os dirciloso obrigaoocs do cada lislado, cviltto-sc qucslScs qoc dc 
outra sorle scritto intcrminavcis, com gravc damno para a barmonia c boa intdligen- 
cia queentrc lodosdcrc rcinar. 

Outra vantagcm, nJo mcnos importanlo, resultou dcsses ajustcs. cm bcncficio dc 
ambas as Partcs Conlractantcs, c do commcrcio cm gcral. 0 govcrno da Rcpublica 
doParaguav, adoplando oaccordodos outrosribcirinhos, franqueou o scu tcrrilorio 
fluvial atodas asbandciras, c sobas coudicGcsas mais favoravcis 
A Confedcra?ao Argcntina c o Brasil viráo ncsscaclo do governo da Republica do 
Paraguava soluráo amigavcl c satisfactoria dc duas urgenlcs egravcs qucstOcs, quc 
seriamcnle perlurbavüo as suas boas relacócs com aqueüc Estado limilrophe. A Repu- 
blica Orienlal do Uruguay náo mcnos lcvc dc applaudir o desfecho amigavcl 
dessas questOcs cm que cra interessada , e para o qual prcslou muito ralioso 
concurso. 

A troca das ratificacücs da convenrao flu vial, a quc mctcnho rcfcrido, verificoa-se 
em 20 de Jullio proximo passado, na cidade do Paraná, cnlre o miuislro de S. M. c o das 
relacflcs exterioresda ConfederacSo Argenlina 
Os Tralados dc limiles c dc cvtradirao, lendo sido approvados pelo scnado, o 
foráo igualmente pela camara dos representan'.es, o I’ cm scssáododia 24, co2‘ 
em 29 de Se'lembro. 

Havcndo no entanto cxpirado, em I I dc Agoslo, o prazo marcudo para a Iroca das 
respeclivasratificacóes, convierao osdoosgovcrnos em prorogi-io até que possa efíec- 
luar-seessa formalidadc, a qnelcm obslado, peloqucdcvo prcsumir, as circumstan- 
cias cxtraordinarias qucha ruezes preoccupao ogoverno argcntino. 

Da troca das ralificacües do Tralado dc limilcs dcpendc a noineacao doscommis- 
sarios quc dcvcm dcmarcar a fronlcira lcrrcstrc dos dous paizcs, c discriminar o 
dominio dc suas illias no Uruguav. Aquclla frontcira, como sabeis. corrc pclos rios 
Pepiri-guassú, Santo Antonio e Iguassú. 

Pelomcsmomalivo nao forao ainda satisfcilas algumas reclamai;0es dirigidas pclas 
nossasauloridadcsásda provincia deCorrienlcs paraa cnlrcga dc cscravos fugidnsda 
provincia deS. Pedrodo Rio Orandedo Sul. 

0 governo iinpcrial cspcra que dentro cm brcve terao pleno vigor tao neccssarias 
e amigaveis cstipulapGes. 


K. 
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\>nga;ilo enlre u rio> l'rugvoy e FnraBá. 

0 commissnrio brasilciro da dcmarcaf3o do ümiles onlrc o Impcrio c a ílepu- 
blica Oricnlal do l’ruguay, o fallccido BarSo dc faQapava, rcprcscnlou ao governo 
impcrial sobrc a conrcnicncia de aprovcilar-sc o pcssoal e meios dc quc dispunha 
para cxaminar a cxcquibilidude do projccto dc nuvcgacao entrc os rios Uruguay e 
^araná. A primcira idca dcss: projecto, scgundo alguns, data dos missionarios jesui- 
tas, e sua rcalisafSo scria de certo muito vantajosa para todos os Estados ribei- 
rinhos. 

0 ciame proposto eiigia o nivcllamenlo c plaata do islhmo dos dous rios, e 
das illias adjacentcs cm um c oulro. Ura. portanlo. nccessario que nossos cngenhei- 
percorrcsscm mnn partc do lcrrilorio correntino, desde o Aguapehy, cm frentca lla- 
qui, alé a lagüa lbcrá. c scguisscm da eilrcmidadc scplcntriunal desla até ao rio 
Faraná, c por cstc alé á sua conflucncia com o rio Paraguay, 

A legapao impci ial no Paraná. emvirludcdc ordcnsquc Ihc forSo cxpedidas desta 
círlc, dirigio-se para cssc lim ao governo argcnlino, c soliciiou scu consentimcnlo. 
Aquclle governo, porcm, invocando o arl. 3’ do Tratadu dc limiles, assignado em 
14 dc Dezcmbro do anno proximo passado, propüz o adiamento dos projeclados 
Irabalhos, alc quc as rcspcclivas commissócs dcmarcadoras livessem dc assignalar a 
fronteira dos dous paiies, e discriniinar as illias do rio Uruguay qno pcrlencem a 
cada um dclles. 

As ordens do govcrno imperial forOo cxpcdidas quando uao sc achava ainda con- 
cluido aqucllcTralado. c certameolc nüo podia enlrar cni seu pensamenlo fazer por 
si só o quc dcvcssc scr fcito cm commum pclos commissarios dc ambos os governos. 

0 objcclo que linliamos cm vista, como se vé do que lica exposto, cra recolber os 
dados neccssarios para julgar dos projeclos dc melhoramenlo no curso do rio Uruguav. 
que tem sidopor mais dc uma vez suscilados, cquc fazcm objccto de nossas cslipu- 
lacües com o govcrno Oricnlal e o da Coafcdcrapao. 

Taes trabalhos nao dispcnsariao os que prcscreveoTraladodc 14 de Dczcmbro de 
1857 para a demarcapño da fronleira tcrreslre e dominio fluvial do Imperio e da 
Confcdcrapao. 

0 governo imperial. comludo. nOo julgou convenicnlc insistir em seu pedido. 

Traladodc 2 dc Jancirodcl$o9,cclcbradocotrc olirasil,aConfe- 
dcraráo irgcnlina e a Republiea Oricnlal do Cruguav. 


F.m virtude da ConvcncOo prcliminar dc paz dc 27 dc Agosto dc 1828. celebrada 
entrc o Brasil c as Provincias Unidas do Rio da Prala, a antiga Provincia Cispla- 
tina, hoje Republica Oricnlal do Uruguay. conslituio-se cm Eslado livrc c inde- 
pendeule dcqualquer nacüo. 

B. 
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As Potcncias assignatarias daquclla Convcncno olir¡gár0o-sc a dcfcndcr a indcpcn- 
dcncia c intcgridadc do novo Eslatlo assim conslituido, pclo tcmpo c pclo modo que 
sc ajustassc noTratado dcGnilivo dc paz. 

Todos os subsequcntcs actos do govcrno impcrial, cm suas rdaqOcs com a Rc- 
publica das Provincias L’nidas do Rio da Prata, hojc Confcdcraqao Argcntina, e a 
Republica Orienla! do Uruguay, d5o tcstcmunho irrecusavel da fidclidade com que 
tcm sido obscrvado por parlc do Brasil o contpromisso assignado em 1828. 

Cclebrou-se cm 29 dc Maio dc 1831 uma allianva cspccial c temporaria entre 
o lmpcrio. a Republica Oricntal do L’ruguay c o aclual Prcsidenlc da Confedera?ao 
Argenlina, entao Govcrnador dos Estados dc F.iitre-Rics e Corricnles. 0 objecto dcsse 
paclo cra lornar rcal c cffccliva a imicpcndcncia daüandaOricnlal. 

Na prcvisüo dc acontecimentos quc podiño sobrcvir dcssa allianca, o Brasil e a 
Rcpublica Oricnlal a dcclaráráopcrpctua para clles. pclo Tratado dc 12 de Oulubro 
de ISol. cuja exccucao foi depois garanlida pclogovcrno argcnlino. 

0 Brasil c a ConfcdcracSo Argcntina, no Tratado que assignárao em 7 dc Marqo 
dc 1836, reconbccdrao ainda um vcz a obrigaeao dc 1828 nosseguinlcs lermos: 

« Art. 3’ As duas Allas PartcsConlractanlesconfirmao c ratificSo a declaracSo 
conlida no arligo 1’ da Convencao prcliminar dc paz celebratla enlre o Brasil c a 
Republica Argcnlina aos 27 dias do mcz de Agoslo dc 1828, assim como confir- 
máo e ratificlo a obrigaclo de dcfendcr a indcpendcncia e inlegridadc da Repu- 
blica Oricntai do Üruguay, dc conformidadc com o arligo 3' da mesraa Conren(3o 
preümioar, escgundo eslipularem ulleriormentecom o governo da dita Republica. 

« Art. i” Considerar-sc-ha alacada a indcpcndcncia c inlcgridade do Eslado Orien- 
tal do Uruguay, nos casos quc ulleriormcntc sc accordarcm cm concurrencia com o seu 
governo, e dcsdc logo. e dcsignadamentc, no caso de conquista deciarada, c quando 
alguraa narüo estrangeira pretcnder mudar a fórma do scu governo, ou designar, ou 
impór a pcssoa ou pcssoas que liajao dc governa-lo.» 

Estas estipulaqces do Iraperio e da Confedcracüo Argentina n,1o erao mais do que 
o previsto eaccordado com o proprio governo Oriental no Tratado de 12deOulubro 
de 1831. 

Em 1856 expirou o prazo das disposiqües do mesmo Tralado dc 1851, relativas 
aos auvilios dc forra a que nos obrigámos para mantcr aordem intcrnada Repu- 
blica; ficou subsislindo sómentc cm principio aalliangacreada poressc pacto. 

0 governo impcrial, sem hcsitar um momento, conveio com o da Rcpublica 
Oricntal do Lruguay, por accordo dc 3 de Sclcmbro de 1857, em que o desenvolvi- 
mento dos arligos subsislcnles seria oTratadodcfinilivo, em que dcvia tambem tomar 
parte a Confcdcracüo Argenlina. 

0 govcrno argenlino, por sua partc. fez uma promcssa cquiralcnle, com refcrencia 
aosartigos3* e í’ doTratado que celebrou com o Brasil cml856. 

0 accordo a que assim cstavao obrigados os tres goveroos, pcla ConvenQJo de 1828, 
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pclos Tralados dc 183), pelo dc <836, c, finalmcntc, pclo Accordode <837, fo¡ 
adiado cm consequcncia da crisc rcvulucionaria que sobrcvcio no Kslado Oriental. 

Logo quc ccssárJoascircumslanciascxtraordinarias quc tcve dc vcnccr o govcrno 
oricntal, c sc mostrárao ellc c o govcrno argentino disposlos a realisar o compro- 
misso commum , a resposla do governo impcrial foi o mais prompto c positivo 
assenlimcnto. 

EiTeclivamcnle as tres Altas Paríes Conlraclanlcs nomeár.lo seus rcspectivos ple- 
nipolcnciarios. e cstcsrcunirao-sc ncsla cúrle. cm fmsdo anno passado, para celebra- 
rem oTratado detinilivo dc pa*. a que se rcfere a Convcnqlo de!8¿8. 

Por partc do Impcrio coube cssa miss3o ao illustrado Sr. Viscondc do Uruguay 
e ao actual ministro dos negocios eslrangeiros, por parlc da Confederaqao Argen- 
lina, ao scu cnviado extraordinario cminislro plenipolenciario em inissao especial, 
o Sr. D. I.uiz José de la Pcna, c por parle da RepublicaOricnlal, ao Sr. D. Andrcs 
Lnmos, quc ha muilosannos a rcprcsenla nesta cúrle, e fúra o negociador doTratado 
de 1831. 

Abrio-sc a negociacao cm 6 de Novcmbro e licou concluida cm 2 de Janeiro 
uitimo. Icndo solfrido alguma interrup(2o, em partc necessaria para o scu bom an- 
damcnlo, cm partc devida a occurrencias imprcvislas. Oscu resullado c a ultima 
prova dc nossa sinceridadc. 

0 Tralado dc 2 dc Janeiro descnvolve e complcla os compromi-sos anleriorcs, 
por niodo que dcixa ao abrigo de toda a duvida a$ intemjües amigaveis dos trcs 
govcrnos, e o respeito do Brasil c da Confederacao Argcnlina para com a indepea- 
dencia ilo Estado Oricnlal do Lruguay. 

0 rescntimento quc mostrava 0 |iovo orienlal. porquc a Convencao de ISiSnáo 
exprimio a sua deliberada vontadc dc constiluir-se perfeilamentc livre e independente, 
foi salisfeilo nos lermos os mais bencvolos c convenientes. 

A posirao inlemacional da Rcpublica Oriental foi l'ranca c plenamcnte deftnida. 

E' um Eslado imermedio. cuja existcncia indcpcndenlc, o Brasil e a Confcdera- 
íáo Argenlina considcráo como condifüo de stia paz. seguranca cequilibrio. 

Esse Eslado intcrmcdio nao poderá incorporar-se. refundir-se. ou confederar-se 
cora o Brasil ou com a Confedcracao Argentina, com qualqucr partc de seus terri- 
torios, ou Cóm qualqucr oulra uacSo, ncm ISo pouco collocar-se debaixo da sobc- 
rania ou protectorado de aigu ma dellas. 

A intcgridade do seu lcrrilorio n3o póilc sofTrcr a mcnor quebra, por qualquer 
titulo ou conlraclo qucscja. sob ncnhuma fórma ou prelevto. 

Dcsignao-se os casos ein que pódc considerar-se atacada a independencia ou a 
intcgridadc da (ícpublica. ftcando dcpendcntes de accúrdos cspcciaes os mcioscom 
qucoBrasil c a Conrcdera<,no Argcnlina dcveráó auxilia-la. 

0 pcnsamento da Convcncao dc 1828 ficaria incomplelo, isto é, a Rcpubiica 
Oricntal deixaria dcscr um Estado igualmente amigo do Brasil cda Confederacao, 
e com igual direito an concurso dc ambos para defesa de sua nacionalidade, se nüo 

C.31 5 
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se manlivcsse nbsoluüi c pcrpctuumcnte ncutra nas graves dcsintclligcncias que 
possto occorrcr cntre aqucllas Potcncias. 

Esla absolula c pcrpcloa ncutralidadcdoEslado Oricnlal, nasqucslOcs quc possJo 
occorrcr cnlre o ürasil e a Confcdcrapao Argenlina, foi dcfinida do modo mais cxpli— 
cito c amigavcl. 

Finalmente, o govcrno impcrial e o argcntino dcrüo maisumaprova dcsuaboa 
fé á Ilepublica. annuindo a que o governo oricntal solicite, conforme o dcscjo 
por elle manifcslado, a garantia dc qualqucr oulra Potcncia, e designadamcnle da 
Ínglaicrra c da Franga. para a$ cslipulavOcs rclalivas ao rcconhccimcnlo dc sua 
independencia c inlcgridadc. 

0 Tralado dc 2 dc Janeiro ja foi submcltido á approvagJo do corpo lcgislativo 
da Rcpublica Oricnlal, e é de cspcrar quc o govcrno argentino o aprcscntc ao rcspcc- 
tivo congrcsso em sua proxima reuniao. 

Nao é licilo duvidar dc quc essc aclo será plcnamcntc acceilo pclas camaras de 
um e oulro paiz. 

Além dcscr um dever dc honra, cnccrra muluasobriga^ücsdcpcrmanente c grande 
intcresie para as Ircs Allas Partes Conlraclantes. 

Suas estipulacócs náo sc limitao a defmir c regular a posirao do Estado Oricnlal 
cm relarSo aos scus limitrophes, conformc a lclra c o espirito da Conven;ao de 
1828. Ellas garantem tambem, sob outros pontcs dc visla, a boa vizinhanfa e 
amizade que reciprocamenle se devem os Ires governos. 

Os ariigos 10 e 11 reproduzem c ampliao o principio de ordem c neulralidade 
consagrado no arligo 2* do Tralado de 7 dc Mar;o dc 1836, cdebrado cnlre o 
Impcrío c a Confcdcracao Argenüna. 

V. 

Mcdiaeáo oflTereeida pelo ürasil aos Esladcs-lnitlos d’Araerica 
e á Rcpnblica do l'araijuav. 


0 govemo dos Estados-Unidos d'Amcrica julgando-se graremcnte ollendido pelo 
da Rcpublica do l’araguay, cnviou á AssumpcHo um agcnte diploínalico, acompa- 
nbado deforva, paraob cr as reparacúes a quc no seu enlender linlia dircito. 

Dcrao causa a Uoscria emcrgencia osscguinlcs factos. 

0 Presídentc da Republica do Paroguay nao ratiGcou o Tratado dcamizadc, com- 
mercio e navegapáo quc fóra assignado na Assumpcúo em 1833, por ler o senado 
dos Eslados-Unidos feilo algumas mudancas de fórma no texto desse documento. 

Ovapor norlc-americano Wuter-Wilck, cm viagcm dc cxplorafSo pclo rio Pa- 
raná, prclendcu passar por um canal deslinado pelo governo paraguayo exclusira- 
meute para o scrvivo do seu forte Ilapirú, que Cca adjaccnte sobre a margem 
direila do rio. Dahi resultou um conlHclo em que foi vicliina uma pessoa da equipa- 
gem do Water- Witch. 
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0 ex-consul dos Eslados-Unidos na AssumptSo, o Sr. E. A. Hopkins, como ge- 
renle gcral dcuma cmprcsa denominada Companhia de Navcgacao dos Estados-Uoi- 
dos c Paraguav, e oulros cidadaos norle-americanos queixavjo-sc de violencias 
c prejuizos causados por aclos do governo paraguayo. 

Quando o governo imperiat leve nolicia do pcrigo de um rompimenlo entrc esses 
dons Eslados amigos. acabavao de ser reslabelecidas as nossas relapOes com a 
Republica do Paraguay, e concluido o Tralado dc 12 dc Fcverciro do anna pas- 
sado, pclo qual foi abcrlo a todas as bandciras o río Paraguay sob condipSes iguaes 
C mui favoraveis ao commercio gcral. 

Além das complicapoes e transtomos quc imporUría. cm lodo o caso, uma guerra 
enlrc os Eslados-Unidos c a Repubüca du Paraguav. allcnta a siluacüo desta, era de 
recear quc scmelhanle emcrgencia induissc podcrosamcnle no animo do governo 
paraguaro conlra a pulilicacxl. rna quc ellc encctouem 1832, e tOu louvavelmente 
acabara dc ampliaremsuas estipulaeOcs com o Urasil. 

Consequcntemcnlc .cntcndeu o govcrno imperial quc daria prova de uma indifTe— 
rcnca incompativel com os sentimenlos da amizadc que professava ás duas Partes 
dissidentes, incompalivcl coinos scus proprios intcresscs e os dosoutros ribeirínlios, 
que sc mosliavüo com razao prcoccupados. $e náo inlcrpuzesse o seu concurso 
amigavel aiim de evilar. sc fossc possivel. a eventualidadc que a lodos arneacava. 

A legai;2o imperial cm Washington recebcu immcdiatamcnte instruccúes no scn- 
tido dos desejos e disposicóes amigavcis do governo de S. M.. que lambem se 
apressou cm manifcsla-los aogovcmo paraguavo. , 

Desde ns seus primeiros passos persuadio-sc o governo imperial de que. segundo 
se devia csperar, assim o govcrno da AssumppSo, como o de Washington. estavSo 
dispostos para um accordo amigavel, e quc mutuamcnlc se fariao todas as conccssOes 
que fossem razoavcis e honrosas. 

Náoobs:antc. porém. o feliz aspecto que apresentava a questSo, subsisiiaapós- 
sibilidade dc uma guerra. c qucr para demonstrar praticamente os desejos que o 
animavao, qucr para occorrer ás muitas dilficuldades c conflictos quc podiao nascer 
da luta trmada no rio c lerrilurioparaguayo. julgou convenienlc tcr em Assumpcáo 
quem competenlemente o represcnlasse nesses momentos. 

0 ministro uomeadu para aquclla legafío nño podia chegar a tempo, e foi par 
isso nccessario enviar em missüo cspecial o nosso reprcsenlanle cm Montcvidéo, o 
Sr. commendador Joaquim Thomaz do Amaral. 

Procedendo assim, o governo imperial iu de accordo com as intengücs manifes- 
tadaspelo governo oricntal, quc já havia ofíerecido a sua mediagao e bons ofliciosá 
Republica do Paraguay, e pclaConfederacño Argcnlina.cujo illustre Chcfe njo só enviou 
um agentc diplomatico á Assumpcáo, mas atc foi em propria pcssoa para o 
mesmo fim. 

Nos documenlos annexos encontrareis as communicacOes trocadas enlre o gover- 
no imperial e as legagües dos Estados-Unidos, da Uepublica Orienlal do Urugnay 
e da Confedcraráo Argenlina ncsla cérte. 
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Tanto aqoi, como cm Assump$3o, as nossas disposicflcs forao dcvidamcrtc aprc- 
ciadas c bcm acccilas, como se v6 da corrcspondencia a quc acima me reJiro, e da 
quc foi trocada enlrc cslc ministerio c o dc rclacOes cxlcriorcs da Rcpublica do 
Parnguay. 

0 enviado nortc-americano,' o Sr. Bowlin, entcndcu quc nao podia acceitar as 
mcdiafOcs que llie forao olfcrccidas, mas sini os bons oflicios dos representanles 
da ConfcdcrapOo e do Brasil, para os casos em quc surgissc alguma sérla divcrgcn- 
cia, quc nSo presumia cntao provavcl. 

Com cflcilo, a «pcclarJo e os desejos de todos forlo fdizmcnle preenchidos, 
chcgando os plenipolenciaríos das duas partes dissidcntcs a um accordo paciGco c 
honroso. Este desfccho nos foi communicado cm tcrmos os mais amigaveis pelo 
governo paraguayo. 


Rclar.ties eitlrc o Brnsil c a Rcpubliea tlo Pcrú. 


Inequitocas provas tcm dado o govemo imperíal de qucrcr firmar e estrcilar re- 
latües de amizade cntre o Brasil e os scus limitrophes do Norlc. A Republica do 
Perú é por ora o unico ifcnlre aquclles Estados que pralicamente mostra com- 
prehcndcr as muluas vanlagens dessa polilica. quc tao gcncrosaibcnte lhes lemos 
olfcrecido. 

A convencSo, assignada cm Lima aos 23 deOulubrode 1831, conformeoseu 
artigo 8*, findava em 18 de Outubro ultimo. ou só podia conlinuar além desseprazo, 
sc ncnhum dos dous governos nolificasse a cessarjo. 

Ambos entendérño convenieole renova-la, sobrc bascs maislargase duradouras, 
e eflectivamente os respectivos plenipolcnciarios realisárño essc empcnho por oma 
nova ConveneSo. que tcra a dala de 22 do mesmo mez dc Outubro do anno 
passado. 

A navcga<;ao do Amazonas enlrc os dous Estados foi regulada segundo os prin- 
cipios geraes consagrados nos ajustes que ha pouco cclebrámos com a Confede- 
raíao Argcntina, e as Republicas do L'ruguay. e do Paraguay. 

Franqueárao-sc as communicacües. por quaesquer vias lerrcstres ou fluviaes, 
que dém pasagem de um para oulro lerritorio, e iscntou-se de todo imposto 
uacional ou municipal o transito das pcssoas c suas bagagens, pelas ditas fron- 
teiras. 

Cada governo se reservou a confeccúo dos uecessarios rcgulamenlos liscaes e po- 
liciaes, masdevcm ambos lorna-los tao favoravcisquanlo seja possivcl ao commercio 
reciproco. 

Esta Conven?3o foi logo approvada pelo congresso da Rcpublica, e S. M. o Im- 
perador houve por bem raliflca-la em 3 de Abrfl ultimo. 

A troca das ratiGcatCes se elfecluaráem Paris. 
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Rcpublica de Ycnezuda e Xova Granada. 

0 estodo politicoem que se achao as Republicas de Venezucla e ¡Nova Granada 
nao lem permiltido ao plenipotcnciario brasileiro,. que nellas se acba acreditado, 
concluir os ajustes de limitcs e de navegacao ba tanto tempo pendentes. 

Como sabcis, o governo iropcrial nao pretende, a respeilo de limites, scnao a 
linha dirisoria que foi traQada nos Tralados assignados em 23 de Novembro de 
1832 e23de Junho de 1833, que t conforme ás posses respeclivas, e alteslada 
por documcntos solemnes dospropriosgovernoscomqucmlralamos. Qoanto á nave- 
gaoSo, oOerecemos as mesmasfranquezas quc eslipulámos com a Republica do Perú. 

A demora dc tacs ajusles prejudica os interesses communs, c contraria as dispo- 
sifóes liberacs do govcrno imperial rclativamcnte á navegacüo geral doAmazonas. 


Relneócs cnlrc n Brasil e a Bcpultlica dc Bolivia. 


0 governo imperial, nos scus ajustes de limites com aRepublica Oriental do Uru- 
guay, Perú, e Confederapüo Argcnlina, ajustes já consagrados por Tralados solcmnes, 
acceitou semprc como bases do seu accordo amigavel o vti possi'letis , ondc este 
exisle, e os Tratados que forüo celebrados pelas antigas mclropoles, nos pontos em 
que faltar a occupaeüa elfecliva. 

Elstes mesmos principios snstcntámos em nossas discussües com as Republicas 
do Paraguav, de Venczuela, e Nova Granada, e süo conformes a elles os Tratados 
assignados com as duas ullimas, e que sú dcpcndcm de approvaQüo dos respectivcs 
congressos. 

A negociafüo projectada com a Republica de Bolivia em 1831, e frustrada pelas 
circumstancias estraordinarias em que sc achou aquellc Estado. e vos forao referidas 
no Relatorio de 1833, linha de conformar-se ásmesmas bases. 

Nüo via, nem v¿ o governo iropcrial oulro meiorazoavel c ju.-lo para deslindar enlre 
os douspaizes táo delicado assumpto. 

A linlia demarcada devia cobrir lodos os ponlos da fronleira de que lemos antiga 
posse. 

N'üo podiüo ser eliminadas do dominio do Imperio essas possessOes: crüo 
reaes e efleclivas, e substituirüo lcgilimamenlc a linha do Tralado de S. lldefonso 
do 1* de Outubro de 1777, que caducou com a guerra declarada em 1801 entre 
Portugal e Hespanha, e cuja Qel execupao seria iocompaüvel com o estado actual da 
America doSul. 

0 governo imperial. pondo o raaior empenho em manter inalteraveis as suas rela- 
(Ces com os paizcs vizinhos, e nüo dcsejando diflicullar os ajustes que devem Grmar 
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e dcscnvolvcr cssas rcbpacs com rcriproca ulilidade, lcmsido l5o zeloso do scu tcr- 
rilorio, como sollicilo cm prevcnir usurpacOcs, dc que aliásnSo carece o Brasil para 
a sua grandeza c prosperidadc. 

Scndo esla a sua politica, tern por detcr. e devcr sagrado, qoc Ihc impSe a cons- 
tiluicSo, manlcr inlegral o lcrrilorio do Impcrio corao o fícou possuindo ao tempo da 
sua independcncia. 

lsto poslo, chamarei a vossa allenrao para a corrcspondcncia que leve ultima- 
mentc o governo impcrial com o da Republica dc Bolivia, nas duas nolas annexasao 
prcscntc Rdatorio, de 4 dc Julho do anno proximo passado, e 4 dc Fevereiro desle 
anno. 

Rcclamou o govcrno dc Bolivia, pela sua nola dc 4 dc Julho. contra o que chama 
novas occupacOcs, resalvando ao mesmo lempo o dircito quc julga ler ao territorio das 
mais antigas. 

0 govcrno impcrial, dc accordo semprc com o scu principio de n3o dilatar, nem 
deixar queserestrinja o tcrritorio nacional, fezverque ncnhuma innovaqao lemaulo- 
risadoou consentido nas fronleiras do Brasil e Bolivia. 

Qoe desdc mcado do seculo passado possuimos nao só os cslabelecimenlos indicados 
pelo govcrno boliviano,comoos lcrrenos quc Ihes s3o adjacentcs. 

Que, se cm alguma época as au'.oridades ou subdilos do Imperio deisárSo de 
occupar clTeclivo e maierialmentcalgum desscs cstabclccimentos, tal facto por si só 
em nada altcra o nosso direilo. 

Que, se alguma vez houve quem por parte da Bolivia quizessc apossar-se de um 
ou outro dos refcridos cstabelccimentos, nño linha para isso lilulo algum; e esse aclo 
illegilimo n3o dcvia inhibir o governo do Brasil de rchaver a posse que Ihc pertence e 
restabclecer sua ellecliva occupacSo. 

0 governo impcrial. daodo a maior importaocia ás suas relapOes com a Republica 
de Bolivia. reconhcce a conveniencia de uma negociapao amigavel e franca, que 
acabe de uma vcz com scmelbantes contcstagves, unico obslacnlo a uma perfcila 
intclligencia enlre os dous govcrnos sobrc os intcresses communs e rcciprocos de sua 
vizinhanca c commercio. 

Assim o dcclarou ogovernoimperial, em resposta á rccente reclamaqao do governo 
boliviano, e cspera quc o scu appello, a uma politica mais propria das relaqOes 
a que estao chamados os dous paizes, será devidamenle apreciado, e acceito com 
a Grme mtcnrao dc torna-lo proficuo. 
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ExpkrafBo doa tribotoHoo do nio da PraUu 

F.m Gnsdo anno passado a legafSo dos I'stados-L'nidos d'America solicitou pcr- 
missüo do govcrno imperial para o Sr. R. B. Forbes, cidadlo dos mesmos Eslados, 
subir com a sua comitira e explorar os tribularios do Rio da Prata, quc se achao dentro 
do tcrrilorio do Brasil, ou nellc locao; assegurando que cssa cxploragao linha unica- 
mcnte por objcclo o conhecimento da gcngraphia c importancia commercial daquellas 
regides, e seria feila do modo o mais conveniente. 

0 governo impcrial, scmpre dexejoso dc ser agradavel ao dos Estados-Unidos, pcr- 
millio quc o Sr. Forbes c seus companheiros pudcssem navegar pclo lerrilorio fluvial 
brasilciro, nos rios Lruguav e Paraguav, para o$ flns scienlificos a que se propunhao. 

Esla concessao é idenlica á que obleve em 1853 o commandanle do vapor Water 
Witch, cuja explorapao no Rio da Prata c scus Iributarios teve os resultados scienti- 
ficos, hojc conhccidos, pcla publica(3o que dc sua viagem fcz o dito commandante. 
o Sr. Tcncnte Thomaz J. Page. 


Rcclamacúes. 


Enlre os documenlos appensos ao prcsente Relaiorio encontrareis varias recla- 
macOes do governo imperial conlra governos eslraogeiros, e dcstes contra o 
governo imperial. 

Deixo de referir-vos algumas outras, por menos imporlantcs, ou porque pendcra 
de informacOes ainda náo recebidas. 

Rcclamaeócs lirasilciras. 

ESTADO 0RIENT.4L. 

Rrcralanenlo de rabdiUn bras¡lc¡ro« para o oervico miütar da Rrpablica. 

Algumas autoridades orientacs recrulárño para o servipo militar da Republica 
subditos brasileiros, protegidos por certificados de nacionalidade. A legagao imperial 
ainda uma vez reclamou conlra esla anliga pratica, instando pela fel observancia do 
accordo celcbrado em 1837 por meio de notas revcrsaes, trocadas cntre o governo 
imperial e o minislro oriental ncsla cdrte. 

0 governo orienlal foi prompto em reconhecer a procedcncia desta reclamafSo, 
e a necessidade de providenciar para que seja ella coinpletamenle satisfeila. 

0 procedimento posterior dos chefes miliüres da Republica tem provado a sin- 
ceridade dos desejos manifestados pelo seu governo. 
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Accortlo cutro o governo Impcrinl c a Icgncílo orlcntnl do l'rupifiy oobre o 
e=gnjnn>cnto de Drnntlclroo o Orlcntnesi pnrn o scrvico milltar do« dotu 
palzea. 

As rcversaes que, com datas de 1 e 7 de Dezembro de 1857, forao trocadas nesla 
cfirle entre o govcrno imperial e a lcgapao da Republica, estipulao que os contraclos 
de engajamenlo dos respeclivos subdilos e cidadaos, para o servipo militar, devem scr 
regislrados nos consulados do paiz a quc pertenccrcm os engajados, sendo csse 
regislro condipao esscncial para a validadc dos mcsmos contractos. 

Informada a legapao imperial em Montevidéo de que, scm prcencher-se aquella 
formalidadc, senemcomo cngajadosno cxercito da Republica alguns subditos de S. 
M. o lmperador,solicitouqueo governo orienlal recommcndassc ás autoridades com- 
petcntes a íel execupao do rcferido accordo. 


Dcscrtoren tlo cvcrcito c nrinmlu <lo Impcrio mlmáttiilos no scrvico 
militor tln Rcpublicn. 

.Apezar das estipulapües do Ttalado de extradicao, os desertorcs do exercito e 
armada imperial encontrao servi?o nos diflerentes corpos de que se compüe'a forca 
militar daquella Republica. 

Muitos destes individuos lem sido rerlamados pcla legapao imperial em Montevidco, 
mas poucosentregues. 

Sao obviasasconsequencias que podem resullar de semelhanle estado de cousas. 
Para evila-las, reclamou a mesma legagao que se Ihes puzessc termo. como o cxigem 
os inleressese relacües existentes entre os douspaizes. 

.Ajisassinato de subtlitos brnsilciroo. 


Adespeilo dc incessanles diligencias e reiteradas reclamafües da Iega?ao imperial, 
estüo ainda impunes varios assassinalos de subditos brasilciros commetlidos no Eslado 
Orienlal. 

Entretanto é dc juslipa reconhecer que o governo da Republica moslra-se sempre 
animado dos melhores desejbs, e nao hesita por sua parte cm expedir as necessarias 
ordcns para aquelle fim. 

A origem do mal está, porém, na facilidade com que 05 criminosos se evadem 
para os tcrrilorios vizinhos, e principalmente nas circumstancias extraordinarías em 
que por vezes, e ainda o anno passado, se achou a Republica. 

Accresce que, sobre náo ser expontanca a acpao das justipas do paiz, n5o activao 
ellas a prísao dos delinquenles scm que rccebao ordens directas do governo; e, de 
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ordinario, quando laes ordcns clicgüo ao scu dcstino. nSo produzcm os dcsejados 
elTcilos, porquc já os criminosos lem Iransposlo a frontcira para o lerritorio 
argentino. 

Os inconvenientes exposlos sao em grandc parlcdcvidos á falta de um Tralado de 
eilradicqSo enlrc a Rcpuldica Orícntal c. a Confcdcravío. Na cxecurao do quc foi 
celcbrado no Paraná, em 14 dc Dczemliro dc I8ü7, cnlrc os plenipotenciarios do 
Impcrio c da ConfcderarJo, lcrá o govcmo impcrial opporlunidadc para promover 
algum ajustc, commum aos Ircs paizcs limilropbcs, no inluilo dc pAr lcrmo a uma 
siluacJo l3o anomala e conlraria ao inlcrcssc quc os respeclivos go'cmos lcm na 
conscrvacao de rclarOes dc boa inlclligenciac amizadc. 

Pio Relatorio dcsle minblerio, aprcscnlado cm 1837. sc vos dcu conhecimento 
do assassassinatn dn subdilo brasilciro Josc Vicira. pcrpctrado a 14 dc Marco dc 1836, 
na costa do Rio Ncgro. 

ForJo aulores dcsse crime os oricnlacs Francisco FigucirAa c José FigueirAa, 
que. depois de despojarcm a viclima , cvadir3o-se para Gualcguavchu na Confede- 
raqao Argcnlina. 

0 governo oricnlal. altcndendo ás rcclamacOcs da nossa lrgarao. cxpedio ordens ao 
chefe polilico do deparlamenlo dc Faysandá para prcndcr aquclles individuos, iogo 
que fossem encontrados no mesmo dcparlamcnto. 

Em data de I de Uulubro do anno lindo, informou o govemo da Republica que 
os assassinos nao linhaoalé enlSo apparecido naquelle deparlamcnto; mas quc o res- 
pcctivo chefc politico proseguia em suas pcsqtiizas para descobrir sc cxisliüo em algum 
oulro ponto do terrilorio orienlal. 

Osubdito brasileiro Manoel Ribeiro dosSanlos loi preso em Janeiro do annopas- 
sado, no deparlamenlo do Ccrro Largo. por uma forca, quc se achava ás ordens de 
D. Thomaz Borgcs, cbcfe polilico intcrino dodiUideparlamenlo. Essa forca. tendode 
conduzir o preso á prcscnca do chcfe polilico, matou -o em caminho. 

Dizem as informaqücs das autoridades locacs, Iransmiltidas pelo governo orienlal á 
nossa legacao, quc csse subdilo^jrasilciro cradc máos coslumcs, e que, aoscr persc- 
guide, resistira disparando uma pistola sobre o olGcial commandanle da forfa que o 
pretendia prender; quc csle fñra assim compellido a lazer-lhe fogo. malando-o 
instantancamenle. 

Pascoal Nolasco, subdilo brasileiro,- foi assassinado cm 13 de Fcvereiro de 1838 
pclo oriental Francisco Bcrro, em uma casa dc negocio dc que este era caixeiro, 
situada na fronleira do Quaraim. 

Respondendo á reclamagSo da legarán imperial, dcclarou o governo da Republica 
que aáuloridadc policial, apenaslevc conhecimenlo dosuccesso.sc dirigira aologar: 
masque ali cbegára tarile, porquc orco havia conseguido evadir-se para a villa da 
Concordia, lerritorio argcntino, segundo sc soube depois. 

Em 21 do mcsmo mez e anno foi barbaramcnte assassinado, por uma partida de 
seis malfeilores. na sua éslanciadenominadaSanta Catharina, pcrtoda villade Poron- 
gos, o subdito brasileiro Eduardo Taylor. 

L. 11 
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A lcgacüo impcriul sulicitou ¡miiictlintamciilc do govcrno da Rcpublica as provi- 
dcncias prccisus alim dc qnc fosscm prcsus c punidos os assassinos, nlo só para 
salisfacno dos rcclamos ila jusliru, scnDu larnbcm para garanlir n propricdadc c 
vida dos companlieirosdonssassinadn. 

Coin clTcilo conscsuio-sc prendcr cinco dcsscs malvados, um dos quacs púdc 
cvadir-sc. c oulru morrcii. poucas lioras dcpois dc capluradu, cm cunsequcncia dc 
fcridas quc recolx'ra no aclo da prisüo. 

Xao consla porcm quc russcm alc agora julgadus os rcos rcsluntcs, ncm prcso o 
qnc fallava. 

0 siibdilu brasilciru l.conardo Jusú da Silva, dc avuuradu idadc, casado, c cum 
onac lillius. foi alroitmciilc assassiuadu cm Accgná, no dcpartamenlo de Ccrro-Largo, 
a 1 dc Junlio do anno lindu. 

Das iuforniarocs culbidas sobrc cslc crimc cunsla quc tcvc por causa o scguinle: 

PioCoroncl, cliefc polilico intcrino do mcncionadu dcparlainculo, ordenou a prisJo 
dc FnincUco da Silva. lillio daqncllc Brusileiro, cm virludc dc deiiuncia quc leve 
dc bavcr dlc passado nn lcnlado passar pcssoas de cür, comu cscravas, do F.slado 
Oricnlal para a provinciu du Rio Grandcdo Sul. 

0 commissario dc policia, Xicomcdcs ('.oronel, cncarrcgado dc clTectuar a dili- 
genria. prcndcu o dilo Silva. c n condiixin para a sua propria casa, onde licou sob a 
vigilancia dc Ircs ¡¡uardas. 

Informado da prisilo de sou fillio. dirigio-sc l.conurdo Josc ilu Silva á cusa dcsle, 
c nclla procurava cnlrnr, quaiido. appnroccildo o commissario, o cstendcu morlo 
coin um liro dc pislola. 

Xicnincdcs Corond fui prcso p-.ir rs-c rrimc ; mas no dia immediato tim grupo de 
liomcus armados o arraucou da prisüu, dandu-llic para fugir um cavallo quc, scgundú 
consta. pcrlcncia ao proprio cliefe |x>lilicu. 

A prolcccüo prcslada assimao réo pclas auloriilades policiacsdo dcparlamcnto fez 
subir de poulo a gravidadc do crimc. 

A lcgarüo impcrial tiiio lcm ccssado du iuslar pclu ndoprSo do medidas quc 
asscgurcm a prisáo c casligo do assassino c scus cumpliccs. 

Rcconhcccndo como indispcnsavd quc a auloridadc proccda livre da inducncia 
do parcnlcsco. uu da parcialidadc polilica. a quc por vcniura |>crtenC3o os individuos 
compromcttidos no dclic o. o govcrno da Rcpublica uonicou o coroncl Olivcira para 
cvcrccr as funccños dc clicfc pidiiico nodcpnrlamcnlo. 

Iiifclizmcnlc porém I3u hurroroso allcnludo csláainda impunc por falla dc cuiu- 
primenlo das ordcus do govcrno oricnlal. 

Uias dcpois dcslc assassinalo, coube igual sorlc no Cliuy ao subdito brasilciro 
Marianno Borba. 

F.oi pcrpclrador o oricnlal José Xoblc, quc, além dc lcr sido um dos assassinos de 
Joño du Silvcira c sun familia, conlribuira ullimamculc para quc Xicomcdes Co- 
rond, lambeni complicc dcssc assassinalu, sc evadissc da prisüo cm que estava por 
havcrmorto a l.eonardo da Silva. 





0 govcrno do ltcpublica, acudindo ás rcclamai;Oe> da lcgarao impcrial, c aos dc- 
vcrcs da juslifa, cxpcdio promptamcnlc ordcns tcrminanlcs aos clicfcs politicos do 
lilorul do Uriiguav para u prisao daqudlcs criminosos; c mandou quc o chcfc po- 
lilico dc Minas marchassc para o Ccrro Ijrgo com a sna for^a, afim dc auiiliar a 
dcssc deparlamcnlo na caplura dos rcos. quc linhao dc scr rcmcllidos para a 
capital. 

0 prcsidcnlo da provincia dc S. Pcdro dn Hio lirandc do Sul informoti quc 
ns subdilos brasilciros Manocl Josc dc Sanl'Anna, Manocl l-oao. c Manocl do Couln, 
linhao sido assassinados. no dcparlnmcnlo rlo Ccrro l.argo, pcln commissario dc 
policia Josó Lindonga; os dous primciros por sc rccusarcm a senir no cserrilo da 
Rcpublica, o lcrcciro por dcliclo dc pouca impnrtancia. c dcpois de prcso. 

A legafSo impcrial, dcnnnciando cslcs assassina’os an gnvcrno da Hcpublica, 
rcclamnu quc sc proccdcssc ús ncccssarias avcriguacües e ao julgamenlo dos cri- 
minosos. 

Com as informacGcs minislradas pclo cominandanlc Hnrchcs. a cujas ordcns scr- 
via Lindonga, rcspnndcu o gnverno oricntal quc cr.lo dcsconhccidos o$ farlos nllc- 
gados, poisquc nüo s<i o mcsmn Lindongaos negava. como tambcm ncnhnm cscla- 
rccimcnto rcsullára das invcsligacOcs quc sc haviito pralicado. 

. Finalmcnlc, cm lü dc Oulubro doannoquc acabou, fci assassinado no logardc- 
nominado Arapcby. dcparlamcnlo do Sallo, o suhdilo brasilciro Manocl Antonioda 
Silva, por um cabo c dous suldados dc policia dc Sanla Hosa, os quacs compunhño 
uma das tres partidas quc, por ordcm do cotnmissario dc |K>licia daquellc logar, l¡- 
nhao sahido cm busca do dito Silva. 

Francisco Ouciror, um dos assassinos, o quc, por orilcm do cabo Aihanazio, dc- 
gollon a viclima, cvadio-sc para a provincia do Hio Grnndc do Sul. ondc foi prcso 
c recolhido á villa dc Sanl'Anna do Livranicnlo. 

A lcgarüo impcrial lcvou scmdcmora o faclo c lodas os suas circumslancias aoco- 
nhccimcnto do govcrno da Rcpublica; c csle cipcdio logo as prccisas ordcns para 
o devido casligo dos culpados. 

(■ lulo tomatlo » Milnlito. tirAstleiro* |inrn cimsiMHD tlc furrns ortcm ncs. 

Ivn principios do annn proxima passada, quantlo ainila a llcpublica Oricntal sc 
rcscnlia dns clfcilos da uliima rcvoluclo quoa fiagcllára. alguns cominandanlea de 
corpos mandárüo tirar ilc divcrsas cslancias, pcrlcnccnlcs n lirasilciros rcsidcnlcs 
nos departamcnlos do Salto e I’aysandú, n gado dc qnc carerino para consumo 
das forcas do scu commanilo. 

A lcgafüo impcrial, apcnas lcvu conlicciincnlo ilcssrs faclos. rcciamou do gn- 
vcrno orienlal a indemnisarjo dos prcjuizos solfridos |k1os inlcrcssados, c as pro- 
vidcncias necessarias para quc ccssasscm scmclhanlcs cxacfücs. 

0 governo da Republica, bcm quc a indcmnisacSo dc qoc sc Irala dcvesso cor- 
rcr pelos corpos dc policia dos rcspccíivos dcpariamcutos. dclcrminou quc os rc- 
damantcs sc habilitasscm perantc os clicfcs polilicos para screm pagos. 



C'«rln< <lo «nnilo. 


Impoalo Hlildi aoli im lltulo. 

Em virtuilc rio regulnmcnto dc poücia .«nnitaria da Kcpuküca, os navios nacionaes 
c eítrangciros. ipic üos sous porlns sc ricstin.’io a porlos cstrangeiros, sao obrigados a 
munircm-sc rie carta dc saudc. 

Por essc riocumcnlo pagao os primciros3 pczos, eos scgundos o. 

A lcgai.ao rie S. M. Calliolica em Montcvirico. lundando-sc ciu que na Hespanha 
os navios cstrangeiros. pelo quc respcita a iinpostos sanitarios. sao equiparados aos 
nacionacs, solicitou e oütcvc igual favor pora os da sua nacao na Repuhlica. 

Essa concessao, o principio dc reciprociilaric, o laclo ric pagarcm os navios estran- 
geiros nu Imperio o mcsmo imposlo cxigido Jos nacionaes, c ünalmcnlc a cstipulácao 
doart. 2’doTralado dc Commcrcio dc 12 ric Outnbrodc 1831, conferiao ao governo 
imperial o direito dc solicitar, coino dc facto soücilou, por inlermcdio da sua lcgacao 
cm Monlcvidco. quc o govcmo oricnlal lornassc exlensiva aos navios brasileiros a 
concessao feila aos bcspanhóes. 

Foi attenddida cssa soÜcitacSo, cxpcdindo o governo da Republica as ordcns 
neccssarias á capitania du porto dacapilal. para seremosnaviosbrasileiros assimi- 
lados aos nacionacs, quanto ao pagamcnlo dc quaesquer dircilos que por patenles 
sanilarias se cxigisse nos portos da Rcpublica. 

Inilemuuai-fio n lutnlilo- brasileti-oo |>or prcjuizo* que oofTrerfio 
diiranlc n guerra etvil. 

Ogoverno oricntal asseguruu . por intermcdio dc sua lcgagño ncsta córte, que as 
reclamasOes brasilciras, por prejuizos causados duranlc a gucrra civil da Repu- 
blica, scriao allendidas como a$ da Franea c lnglalcrra. 

•lá lcndcs conhccimento das bases coni quc, mediante o assenlimcnlo do corpo 
legislativo da Kcpuhlica, sc instiluirao commissócs mixlas autorisadas para jul- 
garem deiínilivamente. c sem appcllai.-rto, as recljniarües dos subditos de S. M. 
Britannica c de S. M. o lmpcrador dos Francczcs. 

Igual accordo, cclchrad» cm Maio do anno proiimo passado, cntre a lcga^ao 
imperial c o governo da Kcpublica. foi submcttido á apprnvac.to da respecliva 
Assemblóa gcral em 30 de Marro do corrente anno. 



Ul’ENOS-AYRES. 


IntlrmnliBfüo por Idenllra moiUo. 


Por accordo celebrado cnlre o governo dc Uiicnos-Ayres e o Consulado Brilannico, 
cslipulou-sc quc fossem rcsolvidas, mcdianlc commissarios nomcados pclas doas 
partes inlercssadas. as reclamacóes de subdilos brilannicos pelos prejuizos que ali 
soffr¿r2o em conscqucncia dc diversas criscs c commofOesintcstinas. 

Dando conbccimcnto dcsse accordo á rcspec'.iva assemblca gcral ‘legislaliva na 
mcnsagem dc 1858, declarou aqucllc governo que estava disposto a proceder do 
mesmo modo a rcspcilo das rcclamafGcs idcnlicas dc subdilos de oulras nacOes. 

Em virtode dessa declararao, o consul geral do Ioipcrio rcsidcnlc cm Buenos- 
Ayres encelou ali com o respcclivo govcrno uma negocia(2o para que o accordo 
cclebrado com os agcnles consularcs dc Franca c Inglatcrra sc fa^a eilensivo ás 
reclamacoes brasilciras que sc achao no mesmocaso. 

Anegocia;ao. porém. flcou suspensa por faltadc dadospara as bases em quc deve 
asscntar o projcctado ajusle. 


CONFEDERACÁO ARGEXTINA. 

Mrvmo M«unipo. 


O decreto de 0 dc Oulubro de 1857 autorisou uma commissao para ajuslar, com os 
Plenipotenciarios ou commissarios quc os inlcressados nomcasscm, as rcclamafOcs 
francezas c inglezas dc origcm scmclhantc is do quc acabode Iratar. 

Em iguaes lermos conhcceria a mesma commi sao das reclamafücs pendenles da 
legagao sarda. 

Esles precedcnles devem aproveitar asrcdamarücs dc subditos brasileiros de iden- 
lica natureza. 


PORTÜGAI,. 


Aprmmtufo* pirteiunrio* no* nmrf» d'ArrJc» pelo (ruxlro di M«rlah» 
Portiifucrft. 


Serao dentro em pouco tcmpo salisfeitas, segundo recenles declara(ües do governo 
deS. M. Fidelissima, nossas reclamacüespelosaclosviolcntose illcgaesdos cruzadores 
porluguezes nos mares d'Africa. 

Este negocio lem merecido a muis scria aiicnrao do govcrnu imperial, e é 
grato ver quc nossas moderadas instancias sao amigavelmenle attendidas. 
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Siiygcrimos. no intuilo ilo fncililnr .1 o.rirnidn ilccisAu 1 I 0 governo dc S. M. 
Fiddissima, n iilén do cnconlmr-sc 0 valur ilcssns iiidcmnisirilcs com oqucpnssn 
scr liquiilmln pdn cummiss.’lo Mivln llrnsilcirn c l'urtuguczn cni l'nvur du mcsmo 
govcrno. 011 ilc subtlilos portuguczcs. Fssc cncuntru, purciu, nao podcrá lcrlogar, 
nindn quando sc vcriliquc a sun livpolhcsc. sc ns trnlmllms dn commissHo Miitn 
nno fúrcm concluidos tlculro 1 I 0 prazo quc sc lixar para aqucllc outro pagamcnto. 

Fnlnülcncflo cm l*ni-lii"til iln niociln «• |iii|msí4 ilc crcililo iln Brn*ll. 


A lcgafSo impcrinl cm l.ishon procurn com 0 innior dcsvclo nsscgurar a prcvcn- 
rüo c rcprcssao 1 I 0 crlmc ilc falsilicaran da n.issa mocila c papcis dc crcdito, quc 
cm Ulo largn cscala c com lanto cscandalo sc tcm comincltido nn Kcino dc l’or- 
tugal. E' lambcm ilignn dc louvor 0 zdo quc lcm ilcscmolvido ncssc cmpcnlio 
0 nosso vicc-consul no l’orlo. 11 Sr. José Bclamio. 

A' corrcspondcncia já publicada solira a dcscobcrln, nn alfandega grandc dc 
I.isboa. dc um apparcllm dcs'.inadu an fabrico dc nnlas dn bnnco dn Urasil, scguio- 
sc a qne ora submclto á vossa consideracao. 

A lcgafSo imperial rcclamnu 0 cmprcgo dc mcius cllicazcs afim dc scrcm co- 
nhcciilos c punidos os nulorcs c compliccs dc lilo ousaila c criminosa tcntaliva. 

Atlendeniln a essa rcclamafflo. n governo dc S. M. Fiddissima rccommcndou ao 
conselhciro procuradur gcral ila corúa quc promovcssc 0 .rcspcctivo processo c 
julgnmcnto. 

Aquellc magislrado. porúm. cntcndcu quc, cm facc das lcis vigcntcs, nflo cabia 
0 procedimcnto criniinal quc Ihc cra indicailo. pornflo cslar 0 caso prcvisto no codigo 
penal. 

Segundo as leis 1 I 0 Reino. o tribunal do jurv c compclcole para conhcccr e 
julgar 0 crimc de mucdafalsa: c as scnlcnvas ilc absulriglo profcridas pelo jurv 
de Braga, cm favor de moedciros falsos do mesmu dislriclo, c pdo da cidadc do 
l’orlo em favor do famigcmdo Manocl Moracs da silva Ramos Junior, pronun- 
ciado em I* instancla, pdo criiue ile fnbricar mocda metallica c nolas do Brasil, 
acabárflo dc convenccr o govcrno dc S. M. Fiddi-simn da necessidade dc novas 
mcdidas lcgislalivasconlra um eslado dc cousas Iflo dcploravcl. 

Movidopclos senlimcntos dc suu lcaldadc, c pcla convlccln da gravidade domal. 
para quc tcmos ciiamado sem ccssar a sua allcnrflo. 0 govcmo Fidclissimo propúz 
áscúrtcs varías disposifücs lcndcntcs a supprir a noladn lacuna do scu codigo 
criminal, c a dár mais gnrunlias dc imparciaüdnilc e accrlo ao julgamcnlo dessc 
crimc pclo jury. 

Enlre essas disposifOcs sobrcsalicm as quc dcclarflo 0 crimc náo aliancavd, e au- 
torisflo a prisflo sem culpa formada. 

0 govcrno impcrial nutrc a cspcranra de quc, assim coadjuvado pelo governo de 
S. M. Fidclissima, conscguirá, cmlim. scnlo cxlinguir, pclo mcnos rcduzir apcqucnns 
proporcücs, cssc cancru da nossa forluna publica c particular. 
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SAKTA SK' 


Facnldaitco caucciliilan pcla «innla Sc nos D!i|i« do Klranil. 

A facakladc conccdida ans bispos do Rrasil par.i as dispcnsas malrimoniaci no 
caso dc divcrsidadc dc crcncas, cra l.io limilaila, quc* baslaria apcnas para o lcmpo 
em quc a populacdo dcslc paiz sc conipunlia cm quasi sua tolalidade d¿ ca- 
tholicos. 

As faculdadcs da Nuncialura Aposlolica, uinda quc ninis amplas, lorna\ao-sc mui- 
las vczcs inulcis. por sor sobrc.modo pcnofa. scnlo impossivcl, a impclrarao das 
dispcnsas por pcssoas rcsidcnlesno inlerior dc nnsso vaslo lcrrilorio. 

Os proprios casamcnlos calliolicos, nos casos dc impcdimcnlo por parcntcsco ou 
aflinidado, cncontravao grandcs cmbaracos. 

Sna Sanlidadc, confcrindo á Nuucialura Aposlolica o podcr dc conccdcr ccrlas 
dispcnsas náo rcscrvudas á Sanla Sc. c dando aos liispos du llrasil faculdadcs analo- 
gas cm mui rcslriclo naniero dc casos, quiz altcndcr do modo muis convcnicnlc 
ás ncccssidadcs dc nnssa popnlacáu cm malcria dc lanla imporlancia para a 'grc- 
ja c para o Kslado. .Mas c-scs mcios crjo manifcslamcnlc insnflicicnlcs para con- 
scguir-sc ta» cvangelico lim. 

No inluilo de obviar as difliculdadcs com que Iutño ncslc Impcrio os quc prclcn- 
deni qualqucr das rcfcridas dispcnsas. o govcrno impcrial commdlcu ao seu cntiadu 
cxlraordinario c ininistro plenipolcnciario cm Londrcs a inissSo dc solicilar inslan- 
lcmente da áanla Sc a ddcgarüo aus bispcs do Brasil do podcr pnr clla alc agora 
conccdido quasi exclusivamcnle á Nuncialura Aposlolica. 

0 govcrno pontilicio, pcsando as razócs quc ilic foráo prcscntes pelo nosso minis- 
Iro, liouvc a bcm amptiar, por um brcvc c.vpcdido cin lo dc Marfo ullimo, as fa- 
faculdadcs de quc gozavüo us bispo» do Impcrio pclo dc 17 dc Marco dc 1848. 

Por cste novo breve süo os dioccsanos aulorisados a dispensar aniiualmcnle cm 
330 casos para os casamcnlos mixlns, c eni 200 para os impcdimcnlos dc cunlia- 
dio: além dc numcro d» quc já goz.io polo dc 1818. quc coucedcu-lkcs para as 
dispcnsas do I* gráo dc allinidadc ainliadio) 23 casos, para os dc consanguinidadc 
atlingcnlcs ao I" (lio c$pbrinbo) lüO, c para os casamcnlos mixlos 30, durjnlc o 
prazo dc 23 annos. Kslcs casos foráo assini dislribuidos: 

l’ara os bispos delioyazc.Mailo-Orosso (inipcdimcntosdccunliadio,. . 30 casos 


Para cada um dos oulros bispados.20 » 

Para Goyaz c Matto-Grosso (casamcnlos mixtos).Jg „ 

Para cada um dos oulros bispados.30 a 


0 refcrido brevt* devc comccar a vigorar do dia cm quc cada prclado rcccbcra 
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respcctiva cópia aulhenlica, c lcrminarú cm Ili dc Margo do anno dc 1873, com o 
brevc de 1848. 

A ncccssidade dc ntna concordala, quc regulc ampla c dclinitivamcnle o exerci- 
cio dos dircilos quc compclein á corda ilo Urasil cm suas rcla?flcs com a Santa Sé, 
foi tambem considerada nessa ncgociacao , mas sem cxilo salisfaclorio. Espera, 
porém, o goverito impcrial quc as dilliculdadcs dessc accordo nflo serflo de lodo 
insuperaveis, e por isso rcserva Iralar dellc cin occasiflo mais opporluna. 


\egocineiIo rclolivn aoi ■■■i<n«¡AiiiirioM cnpncLiuhoo. 


0 decreto dc 30 de Julho de 1844 sujeilou a dislribuicflo e o emprego dc mis- 
sionarios capuchinhos á autoridadc do governo c dos bispos do Imperio. 

A córle de Roma considcrou csla mcdida como olTeiisiva dos dircilos da Sacra 
Propaganda c superiores da ordcm dns capuchinhos. a quem, no seu cnlcnder, 
competia aexclusiva direci’So dos missionarios. 

Conscquentcmenle a Sanla Sé declarou, por nota de 28 de Selembro de 1830, 
dirigida á legaijao imperial em Roma, quc licava suspensa a expedicflo dos referidos 
missionarios para o Brasil atc quc sc rcvogasse o citado decrclo.. 

Attendendo aos inconvenienles que dc seu desaccordo coni a curia romana re- 
sullavao, assim parao Estadocomo para a Igreja, o governoimperial expedio novas 
instruc(5e$ ao seu agenle em Roma, moslrando-sc disposlo a modiücar o decreto 
de 1844, tanlo quanto Ihe fossc possivcl. Essas instruccóes acháo-sc publicadas no 
relatorio do minislerío da juslifa de 1834. 

Cedendo aos desejos da Santa Sé, o govcrno imperial nSo deixou de sustenlar, 
cnlre outros direitos, o que Ihc cabe na dcterminagSo dos logares das missfles, e 
retiradaou remotSo dos missionarios, quando cxigida por molivos polilicos, embora 
para tal fim tenha de dirigir-sc previamentc aos su])eriorcs. 

A legagSo imperial em Roma communicou rcccntcmcnlc o resullado de suas di- 
ligencias: e as ullimas proposigflcs da Sanla Sé aulorisüo a esperanga de ura 
prompto accordo, quc fará desappareccr as causas quc atc hoje tóm impedido o 
estabelecimcnto das missflcs aposlolicas de quc lanto carece o Brasil. 



Rcclamarócs estrangeiras. 


r.STADO ORIENTAL. 


Auppoita invaiSo no EiUdo Oriental por forca mllStar «lo Impcrio. 

A lega<;3o orienlal <lo liruguav represenlou, em Agoslo do anno protimo passado 
que lhe conslava haver sido invadido o terrilório da Republica no dia 8 de Julho 
por uma íorca mililar do Impcrio. ás ordens rlo commandanle da fronteira de Bagé; 
e que a mcsma forca. depois <le ter pcrmanecido naquclle lerrilorin por espapo de 
7 ilias, exercendo actos de jurisdicpao c soberania, rcgrcssára a seus qnarteis na 
frnnleira. condnzindo os imlividuos quc ali prendéra c recrutára. 

Rcciamou a lcgacjo quc fosscm casligados os culpados. c restiluidos ao tcrritorio 
da Rcpublica os individuos dali violenlamente levados. 

Em prcsenca das informai;Oes minislradas pclo prcsidentc <la provincia do Rio 
Grandc do Sul. respondcu n governo imperial que o facto se nao dcra no territorio 
oricnlal, mas cnlre a anliga c a nova linha divisoria, isto é. cm tcrritorio hoje do 
Impcrio; quc, sem cmbargo. n.'io conslando ainda que o governo oriental houvcsse 
approvado a acla da demarca^So da fronteira de S. Luiz e Accguá, e nao podendo 
anles dcssa approvapao cxcrccr ali as nossasautoridadesjurisdicfüo alguma, se man- 
dára estranhar o procedimenlo do commandante da fronleira, e pór em liberdade os 
recrutados. 

Perini.mlo para potlerrtn novegar no rio Ju~nr.io dua. canóao 
ou botc oráentaco. 

A lcgarao da Repablica Driealal do Urugaay rcprcscntou ao governo impcrial 
que. nas grandes enchenles. as aguas do rio Jaguarao costumao trasbordar, cnlran- 
do rcpentlna c temporariamentc pcla villa -dc Artigas, e que nessas occasiOcs as 
ianchas llscaes do Iraperio chcgao a navegar na parte do lcrrilorio da Republica 
assim inundada, e cxercem ali actos de verdadeira jurisdicyao. a pretexto dc 
evitarem o conlrabando. 

Contra scmelhantr facto rcclamon a legacño. bem como contra o de prohibircm 
as auloridades do Jaguarao quc pequcnas embarcayOes orienlaes naveguem n aquelle 
rio, ainda raesmo cm busca de mcdicos e dc soccorros espirituaes, nao obstante 
cstarcm os habitanlcs da villa dc Arligas de posse dessa navegapSo antes e dcpois 
do Tratado dc 12 Oulubro <le 1851. 

Considerando devidamentc csla reclainacao. cxpedio o govcrno imperial as con- 
venientes ordens para- que cessasscm os actos que a inotiváráo. desde que, bem 
averiguados, se recooheccsse que exorbitaváo da fiscalisacao quc ás autoridades Cs- 
caes do Imperio cabe excrcer nas aguas do rio Jaguarao. 



Dciwndo dc pnrlc n aprcc¡n?Jo dos fnndamcntos cm que n lcganjo hascava 
o dlrcito da Rcpublica, em vista do que foi cstipnlado no arl. 3' do Tralndo dc 
navcga?ao c commercío de 12 dc Outubro dc 1831, c do cslado cm quc ficou 
cssa qucstao dcpois do ncgociadn o Tralado de í dc Sctcmbro do 1857, pcrmiltio 
o guvcrno imperial quc, cmquanlo sc nao prccnchcssc o objccto quc sc livcra 
cm TÍsla com aquclla ncgociai;3o, pudessc a villa dc Arligas lcr no rio Jaguarao 
duas candas ou botcs dc simples Iransportc dc pcssoas. 


.ls«nv,¡nn(o ilc Uavimo I'acio. 

Eni 28 dc Marro c 20 du Abril du correntc anno, o minislro da Rcpublica 
Orienlal do Lrugua v ncsla cdrtc communicou ao gorerno impcrial quc no dia 
21 dc Fcvcrciro ullimo fura roubado c atrozmcnlc assassinado, nas immcdiatOcs 
da villa do Erval. municipio de Jaguaráo, o oricnlal D. Maximo Facio. 

Scgundo informuu aquclla lcgavño, crüo considcrados autorcs dcssc assassinato 
5 Brasilciros, quc cstavso cm plcna liberdadc, apezarda opiniáo publica dcsigna-los 
como lacs ás autoridadcs encarregadas ilc investigar. proccssar c castigar o crime. 

0 govcrno imperial cxpcdio ao prcsidente da provincia do Rio Grandc do Sul 
as convcnicntes ordcns para scrcm presos c punidos os culpados. 


Accorilo cclclirntlo cntrc n lcgncilo oricnlnl o o govcrno ¡ni|>crinl ¡mrn 
ocrcm rcvpcílmlov ov ccrtillcndoii <lc nncionnlidndc |ia«vados pelo» rev- 
pcctivo» ngcntcs convulnrc». 

Nn provincia de S. Pcdro do Rio Grandedo Sul, assim como no Estado Oricntai 
do Uruguav, lcm as respedivas autoridades chamado por vczcs ao seniro militar 
alguns individuos , nño obslanlc allegarcm como cvcusa a sua condiráo de cs- 
trangciros. 

Para cvilar conflictos quc dabi frcqucnlcmenle sc originavüo, accordou-se entre 
o governo imperial e o da Rcpublica que scjao respcitados os ccrtilicados de nacio- 
nalidade. passados pclos rcspcctivos agcnlcs consularcs, atc uiterior dclibcravao da 
auloridade superior, á qual deveráü scr siibmcltidas quacsqucr du' idas rclativas ¿ 
veracidade de tacs ccrtilicados. 

0 governo impcriai espera que a licl e reciproca obscrvancia daqucllc accordo 
porá termo ás rcclama?ocs quc o motivárao. 

Acconlo cntrc o Brovil o o Evtado tlricnlal do Cru£uay para a dcvolucao 
de eacmvo.il. 

Pelo arl. 6’ do Tralado celebrado enlrc o lmperio e a Republica Oriental do Uru- 
guav aos 12 de Oulubro de 1851, rccoohcccu o governo da mesma Republica o 
principio da devolucao dos escravos, pcrtencentes a subditosbrasileiros, quc, contra 
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a ronladc de scus senliores. passassem, por qualqucr mancira, para o terrilorio 
oricotal, e ali sc acliasscm. 

Em virtude dcsse arligo. a enlrcga dc escraros só podia elTccluar-se no caso de 
rugu. 

Scndomuilo erlcnsji c intciramcnle ubcrla a fronleira cntrc os douspaizes, e ha- 
vendo sobrc ella cstancias dc Urasileiros abrangendo territorio de ambos os paizes, 
licoucm brcve demonslrada pela cspcricncia a impossibilidadc dc se considerar livre 
o cscravo sempre que, com permi ssSo dc scu scnhor, pisassc o tcrritorio orienlal. 

Üs lcgilimos dircitos daquclles subditus brasilciros, assim comprometlidos pcla re- 
fcrida cslipularSo. forío. porcm, garanlidos pelas notas rcversacs trncadas nesta cúrtc 
aos JOdeJulho c 10 de Sclcmbro proviinos passadns, conviodo o governo orienlal 
em admiltir tambom a exlradicDo dc cscravos nos seguintcs casos: 

l" Otiando. por qualqucr circumslancia rorlnila c coin pcrmissao dc scu scnlior, 
Iranspuzcrcma linha divisoria. coino. porevemplo. cm seguimentode alguinanimal, 
que. disparando, passe para o F.stado Oricntal. 

2* Quando, abrangendo as fazendas lcrritorio dos dous paizcs, fúrcin os escravos 
mandados u parte situada na Rcpublica a scrviro occasional e momenlaneo, nu cn- 
Irarem nclta cm arto de scrvipo conlinuo. 

Pelas mesmas rcvcrsaes cslal>clccérao-sc rcgras dcstinadasa garanlir a libcrdade 
dos liomcns de cür quc. nüo se achando oas circumsUincias indicadas, vultao ao 
Imperio depois dc lcrem eslndo na Republica, e bem assim para impedir que, por 
oulro mcio que nSo seja o da extrailirSo. se procure rehaver do Eslado Orienlal os 
escravos fugidos. 


CONFFiJERACÁO ARGENTCÍA. 


Rccrutamcnla tlc \r-cnlinos para o scrrico <1 o Impcrio. 


Alguns Argentinos rcsidcolcs eni tlaqui l'orüo recrutados pelas auloridades subal- 
ternas dessa povoafüo para o servivo militar do lmpcrio. 

0 commandanle da fronteira brasileira respeiton a nacionalidade dos rccrulados, 
logo que ella Ihe foi provada. 

Todavia. no intuilo de prevenir qualquer motivo dc queixa da parte da Confcde- 
ra;ao Argenlina, recommendou-se ao presidente da l’rovincia de S. Pedro do Rio 
Grandc do Sul que dcsse as ordcns necessarias para evitar a repetifao do mesmo 
facto, quc náo podia dcixar de scr desagradavel ao govcrno imperial, posto que pro- 
viesse dc ignorancia dos excculorcs suballcrnos do servifo militar, e livesse sido. 
promptamente reprovado pelas auloridades superiores. 
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CHILE, 


Apprrbrnfcilo da ha;a-rm perlenecote a nm mintitrn do Chilr. 

0 vapor dc guorra Maipú, pcrlcnccnlc ú marinha da Republica do Chilc, arri- 
bou a este porto cm conscqucncia do máo eslado de suas caldeiras, tendo a bordo 
a bagagem do vicc-almirantc D. Manocl Blanco F.ncalada, cnviado cxlraordinario 
c minislro plcnipolcnciario daquclla Republica. quc rcgrcssava dc sua missSo cm 
Franga, e a dc sua familia c comitiva, composta dc dous olTiciaes francezes cngaja- 
dos para a inslrucflo do cxcrcito do Chile, e dc ura cidadlo chilcno. 

Medianlc pcrmisslo da mcsa do consulado dcsta córtc. forJo essas bagagens bal- 
dcadas para a barca hcspanliola fiosa i Carmcn que se deslinava a Valparaiso com 
escala por Paranaguá. 

Chcgada a dila barca a eslc ullimo porlo, exigio a respectiva alfandcga que o 
capitao declarasse o contcúdo daqucllcs volumcs, nlo mencionados no respcclivo 
manifeslo. 

Allcgando o capitlo que cslava na impossibilidade de salisfazcr a esta exigencia, 
procedcu a alfandcga a cxamc, c apprehcndcuosvolumcs que conlinhao objcclos nlo 
usados da bagagem propriamcnte dila. 

Este facto dcu logar a que o ministro das relacóes exleriores da Republica do 
Chile dirigisse cm data de 21 dc Junho dc 1358 uma nota ao governo imperial, 
reclamando uma satisfaplo, e promptas ordcns para quc fosscin entregucs lodos os 
objcctos pertcnccntes á bagagcm do vice-almirante Blanco Encalada. 

0 governo imperial, prestando a mais scria atlcnpSo a csla reclamaíSo, tcvc de 
ponderar, por nota de 20 de Fcvereiro do corrcnlc anno. quc, posto Ihe houvesse 
sido muito scnsivel semelhanlc aconlecimenlo, nlo podia vcr nclle uma violo^ao 
das immunidades diplomaticas, ncm abuso da parte das auloridades brasilciras. que 
tiverao lcgilimos motivos para assim procedcr. 

Sem embargo, porém, das razOes com que aquclla estaplo liscal juslilicava os 
seus ac'.os, o govcrno impcrial n.lo duvidou expedir immcdiatamenlc ordcm para 
que fosse entregue a bagagcm rcclamada como pcrtencenle ao agenle diploma- 
tico do Chile. 

Posteríormente. e quando nao podia ainda ser conhecida esta resolu(3o do go- 
verno imperial, insistio o governo do Chile, por oulra nota de 17 de Dczembro do 
anno proximo passado, reclamando, aiém da entrcga immcdiata da bagagem perten- 
cente ao vice-almirante, o processo e castigo dos funccionarios publicos que haviao 
tido. parte na apprehenslo. 

A esla nola respondeu o governo imperial com a dc 8 dc Ahril ultimo, fazendo 
ver que, se podia laxar-se o proccdimenlo da alfandega dc Paranaguá de rigoroso 
nao deixava todavia de ser fundado, e jámais podia ser atlribuido ao desejo de cer’ 
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cear as imtmmidadcs c privilcgios dc um agento diplomatico, com offensa á digni- 
dade da Rcpublica do Chilc, cuja amizadc o govcrno imperial com tao decidido anbelo 
tem procurado cullivar. 

Com eíTeilo, haviao chcgado áquelle porlo os volumes de que se Irala, com a sim- 
ples declarafSo do capitao de que er3o bagagens dc passageiros, cxislindo a bordo 
apenas trcs dc humilde condipao. 

Nenhum dcsscs volumcs cstava munido do sello ofEcial da Rcpublica. levando 
alguns tao sóocnle o lclrciro de — Almiranle Blancu. 

0 dcspacho da mesa do consulado do Rio deJanoiro, quepermittio a ha)dea(So 
da bagagem dc bordo do vapor Maipú para a barca Rosa i Carmcn, nao declarava 
que parte dessa bagagem perlencia a pessoas que n3o iao no navio. 

E, finalmente. dcvendo-se fnzer pela alfandega o despacho dc taes objectos, a 
casa commercial que se cncarregára da rcmessa, conheccndo os usos desla pra;a, 
deixou dc observa-los, rccorrcndo á mcsa do consulado. 

Estas c muitas oulras circumstancias justiücavao os escrupulos e actos das auto. 
ridadcs fiscacs do porlo dc Paranaguá; mas o govcrno imperial, compenetrando- 
se de toda a importancia do assumpto, mandou relaxar a apprehensJo, e enlrcgar 
todos os objectos pertenccnles á bagagcm do vice-almirante Ulanco e sua comiliva 
ao agenle consular chileno em Paranaguá. 

F. ' de espcrar que este procedimenlo será tido pclo governo do Chüe na devida 
considerarao, nao dando ao qoe foi simples accidente o caracter de um aclo intcncio- 
nal. quc seria incompativel com as relapües amigareis existentes entre os dous 
paizes. 

A legagáo de S. M. o Imperador dos Francezes rcpresentou lambem a estc res- 
peilo, por causa da bagagem pcrtencentc aos dous cngcnheiros de sua nag5o contrac- 
tados pelo govcrno chileno, e que seguirao cm companhia do vicc-almiranle Es- 
calada. 


ESTADOS-ÜNIDOS. 


Apprehrnvao dc parte da cnr-a do navw noric-amcricaao < Xebn. > 


Em 1851 chegou aeste porlo, procedentc do de Valparaiso, o brigue nortc-arae- 
ricano Nebo. 

Enconlrados no seu carrcgamenlo 5 fardos com chapéos de palha, que nño eslavao 
comprebendidos no manifeslo, for3o apprehendidos, sendo muliado o capitao de con- 
formidade coni os regnlamentos fiscaesdo Itnperio. 

0 tribunal do thesouro, em julgamenlo de recurso. confirmou a apprehensio e 
mulla, e conseguinlemcnte foi repartido pelos empregados da alfandega o producto 
da venda dos chapéos. 

A legacaodos Eslados-Unidos reclamou contra este procedimento, allegandoque a 



omissüo notada no manifeslo provinha dc engano havido nas rcspcctivas cópias fcilas 
no vice-consulado do imperio cm Valparaiso, o qual dcvia por isso scr o unico respon- 
savcl; que aquellcs chapéos tinhao sido lomados a frclc, e, porlanlo, que nem o 
capitao, nem os donos do navio, ncm outra qualqucr pcssoa dc bordo, podia tcr o 
mcnor inlercssc cm passa-los por contrabando ; accrcsccntando cm apoio dcsla 
asscrcao que, apcnasse dcscobrio a dilTerenfa cxislcntc cntrc o manifesto c o carre- 
gamento, aprcssou-sc o capiiao a dcnuncia-la á alfandega: 

Comquanlo cm rigor dc dircilo n<1o pudessc o capiiao dcixar de pagar a mulla, 
lodavia foi dclla alliviado por aclo do l’odcr Modcrador. cm altenpao ao que cm seu 
abono rcprcscnlou a lcgapao uortc amcricana. 

Subscqucntcmentc aprescnlou a legacflo nma cópia do inanifcslo original, authen- 
licada pelo vice-consulado do Brasil cm Valparaiso, na qual n3o só se achavao men- 
cionados os a fardos com cliapúos, comosc dcclarava quc a sua omissüo no manifeslo 
do Xebo era dcvida a cngano do chancellcr do vicc-consulado. 

Com essc ilocumcnlo reclamou a lcgafao o pagomcnlo dc uma conta dc prejuizos, 
pcrdas e damnos aprcscnlada pclos inleressados; insislindo ncssa rcclamapao, por lhe 
parecer justa, vislo julgar provado quc nao linha havido inlcnfüo de defraudar os 
direitos do iisco brasilciro. 

0 governo impcrial, considcrando diplomalicamcnte a qucstao, e julgando bem 
applicados a dla os principios de cquidade, cm vista das circumstancias de que se 
achava rcvcslida, resolvcu allcndcr á rcclamacSo do ministrodos Estados-Unidos. 

A solucao final desse ncgocio dcpendc ainda de um accordo entre ogovcrno impe- 
rial c o mesmo ministro, relativamenlc á itnporlancia da indemnisapao que tem de scr 
feilaaos intercssados. 


Hcclamac-fio dc varios qovcrnos. 


9alvados do cniharcaeoes cstraogciras mmrrrt-adns no Impcrio. 

0 art. l2do regulainenlo n. 8ao de 8 de Novcmbro dc 1851 permille que, no 
caso de naufragio dc um navio eslrangeiro no Impcrio, em logar onde resida 
agenie consular da rcspecliva nacao. possa esle proecder ás diligencias neccssarias 
para salvar o navio. scus pcrlenccs e carregamcnlo. 

Essa ialcrvenpao, porúm, nSo exclue a das auloridades lerritoriaes, deslinada a 
soccorrcr os naufragados, .nanler a ordem, e garanlir tanto os inleresses dos pro- 
prielarios do casco e carrcgamento, como os da fazenda publica. * 

0 referido artigo nada cslaluío a respeito da vcnda dos salvados, e entrega do seu 
produclo liquido. Consequenlemenle as autoridadcs fiscacs, procedendo em confor- 
midade do cap. 16 do regulamento dc 11 deJunho de 1836, earligos 732 e 733 do 
codigo do commercio, realisüo a venda em hasla publica, e recolhcm o producto 
Iiquido aos cofres da respectiva thesouraria, para ser entrcgue a quem perlencer. 
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Algumos lcgaQdcs tím solicitado quc o producto liquido dos salvadosscja cntrcgue 
aos consulcs rcspcclivos, paraquc cslcsscm dcmora opossao rcmcltcr a seusdonos, 
como hojc sc pralica cm muitos paizcs. 

Esla mcdida, porém, dcpcndc de muluo accordo c rcciprocidadc, c por isso o 
govcrno impcrial, nSo duvidando scguir o dircilo convencional moderno a csse res- 
pcito, nüo annnio todavia ú innovacdo prclcndida scnao provisoria c excepcional- 
mcnlc, cm rclac.’to a alguns casos dc naufragio dc rcccnle data, sobre os quaes 
pendiao conlcsla(Sesquc prcjudicavao aos intercssados. 

Dc rcsto, a nossa pratica só dilTcre da que 6 hojc mais gcral cm nao autorisar- 
sea cnlrcga aos consulcs, sem quc cslcs sc mostrcrn devidamcntc habilitadcs pelos 
donos das mcrcadorías naufragadas. 


Commissao Mixla llrasileira e Inglcza. 

Pcndiao ha muilos annos dc decisao varias c imporianlc; rcclamapücs dc subditos 
brasilciros cunlra o govcrnodeS. M. Brilannica, cexistiao algumas reclamagües dc 
subdltos brilannicosquc o respectivo governo julgava fundadase apoiava. 

Xcslascircumslancias, enlendcrüo ambos osgovernos que convinha instiluirum exame 
minuciososobrc todasas rcclamagOcs pcndcntcs c commcttera sua decisáo a um juizo 
arbitral, que offereccsic garantias dc imparcialidade c accrto aos rcclamantcs de 
ambas as nacocs. 

Tal c oobjeclo da ConvcnrOo cclcbrada cnlre o Impcrio e a Grüa-Brelanha.assignada 
ncsta córtc cm 2 dc Junho do anno proxiruo passado. 

Forao plcnipolenciarios ncssa ncgociagáo oSr. consclhciro Scrgio Tcixeira de Macedo 
e oSr. Pelcr Campbeli Scarlett, cntao acredilado nesta cúrle como cnviado cxlraordi- 
nario e minislro plenipolcnciario de S. M. Bnlannica. 

A Convengao dc 1 dc Junho c quasi idenlica ao ajustc que o governo britannico 
celebrou com o dosEslados-L'nidos d'Amcrica emSdc Fcvcreiro dc 1853. 

A’ commissao mixla krasilcira e inglcza cabc lomar conhccimcuto dasreclamagOes 
quc sa achareni nas condicOes seguintes: 

I' Fertcnccr a corporagücs, companhias ou individuos subdilos de uma das Altas 
Partes Contractanlcs. 

3* Nao seranterioró dala da declaragflo da indepcndencia do Brasil. 

3' Ter sido apresenlada ou apoiada pelo govcrno a que pertenccr a parte reda- 
mante, e achar-sc pendenle. 

4* Ser aprescntada dcntro do prazo ue um anno, contado do dia em que se reunir 
a commissOo. 

A Convcngac marca o prazo dc um anno para que os inleressados apresentem suas 
rcclamagócs pclos meios compelenlcs, porém faculta á commissao o conceder-lhes a 
prorogagao de seis mezes, sc allegarem razOes de dcmora allendiveis. 



A commissao mixta derc examinar c decidir lodasasreclamafSesdenlro de dous 
annos, sc fúr possircl.'No caso pordm de occorrcrcm circomstanciasextraordinarias, 
quc motivcm a prolonga(3o dc scus trabalbos, podcráo os dous govemos por mutuo 
accordo fixar um novo prazo addicional. 

Trala-se Uo sómcntc dc rcsolvcr rcclamacoes quc em rigor diplomatico possao 
considerar-se pcndcntcs dc um accordo cntrc os dous govcrnos. 

As reclamacOes brasileiras contra o governo de S. M. Brilannica proccdem quasi todas 
do apresamenlo dc navios brasilciros, por suspeitos de sc emprcgarem no trafico 
de escraros. 

S. M. o Impcrador houvc por bein nomcar para scu commissario o Sr. conselbeiro 
Antonio Nicoláo Tolenlino, c para sccretario dcste o Sr. Manoel de Azeredo 
Marques. 

S. M. Brilannica nomcou o Sr. John Morgan para scu commissario, c para secre- 
lario o Sr. John Julius Collings Wcstwood. 

A commissJo, assim constiluida, installou-se no dia 10 de Margo ultimo, em uma 
das salas da secretaria de eslado dos negocios do imperio, quc Ihe foi destinada 
provisoriamentc. 

Na fórma da Convenqlo. occupou-se em priineiro logar da nomcarao do arbilm on 
arbilros, para os casos de dirergencia cntre os dous commissarios. 

Nao pcrmitlindo as inslruc? 0 es do commissario britannico que clle acceilassc por 
arbitro um subdito brasileiro, c n3o tendo o commissario brasileiro concordado com 
o seu collega na escolha de pessoa cslranha ás duas nacücs, nomcou cada commissario 
o seu arbilro. 

Por parte do Brasil, foi nomeado o Sr. Conselheiro dc Eslado Euscbio de Queiroz 
Cnulioho Mallnso Caraara. que acccitou tao penoso encargo. renunciando em favor 
de uma associafño nacional os vencimentos a quc tenha direilo, morido unicamenle 
pelo desejo de dar mais uma prora de sua dedicacao ao lmperador e ao paiz. 

C.oncluida a nomea;3o dos arbitros, entendérao-sc os dous commissaríos sobre a 
ordcm dc seus trabalhos cm rclacao á nacionalidade dns rcclamanles e dalas de suas 
reclamacóes. No inluilo de respcitarein em tudo os principios dejusligacequidade, 
convierüo em que asrecla nafóesmais antigas sejüo dc prefercncia attendidas, salro 
um ououlrocaso muito especial, csempre alternadamenlc. ora uma reclamacao bra- 
sil.ira, ora uma ingleza. 

A Convencáo estabelecc o processo que sc dere seguir para o julgamento final das 
reclamapóes. e o inodo por que ser5o subslituidos os funcionarios que formao a 
commissSo. 

Todas as sommas que fórera concedidas pelos commissarios, ou pelo arbilro ou 
louvado, em favor dos reclamantcs, serao pagas por um governo ao oulro dentro 
em doze mezes, e sem juros. 
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Commissáo Mixla. Brasileira. o Portugneza, 

A commissao mixta brasileira c portugucza, creada pclo artigo 3* da Conven£Io 
addicional ao Tralado de 29 de Agosto de 1823, nao tem podido proseguircm 
scus trabalhos, por falta de inslraccOcs do govcrao de S. M. Fidelissima aos scos 
commissarios, áccrca das dnvidas occorridas cnlre clles e os commissaríos 
brasileiros. 

Versüo cslas duvidas, como já fosles informados, sobre a livagüo da época dc 
quc daiao as reclamanGcs dc govcrnoagoverno.c sobrc a classilicatSo dasdcspezasque 
sc fizciüo com os fornccimenlos c transportcs dc tropas porluguczas, que ficárao 
na Praca de Montcvidéo sob as ordens do gcneral portuguez D. Alvaro da Costa 
Souza de Macedo, cm virludc da capitulacao ajustada cntre cllc c o Barao da 
Laguna, a 18 dc Selcmbro dc 1823. 

E’ incontestavcl quc o govcrno imperial nao póde rcspondcr por csses faclos 
antcriorcs á dcclararao da indepcndencia do Brasil, c que o governo de Portuga) 
náo púde dcclinar a rcsponsabilidadc dos cmpcnbos conlrahidos pelo general D. Alvaro 
quc se Ihc conservou ficl. c á frenlc das forgas que nao adhcrirao á nossa indcpcn- 
dcncia. 

Outra nao podia sor a mentc da ConvcnfBo addicional ao Tralado de 1823. 

0 Govcrno de S. M. Fidclissima commcltcu o cvame deste importanle assumplo 
ao respeclivo conselho dc eslado, quc já havia apresenlado o seu parecer, e deu 
ultimamcnte á legaráo imperial em Lisboa as mais amigaveb c posilivaspromessas 
dc uma prompta soIuqSo. 


Coiuniissüo Mixia Br.isilcira e Ucspanhola. 


Os documentos rclativos ás reclamacOes hespanholas e brasileiras, assim como a 
aprccia-áo a que ultimamcnle procedeu o thesouro nacional para scrvir de base ao 
respcctivo ajuste diplomalico, foráo remcttidos ás seccOes dos negocios estrangeiros e 
da fazenda do conselho de eslado. aftm de consullarem com o seu parecer sobre os 
lermos cm que convirá realisar-sc aquelle ajustc. 

0 governo imperial aguarda o parecer dos illustrados conselheiros de estado, para 
entao entendcr-se com a lcgacüo de S. M. Catholica e pór terrao a essa antiga 
pendencia. 

Em outros Relaloríos vos foráo esposlas as razCcs da demora que tem havido na so- 
lu;ao desse negocio: ellasse resumem em falta de accórdo sobre as bases da liqui- 
dagao, deficiencia de provas, e ezagerapao das perdas e damnos. 

8 


L. 21 
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Aecordos postaes. 


O scrvifo da corrcspondcncia ofiicial e parlicular, Iransporlada pelos paquclcs da 
real companhia brilannica, cnlrc os dous paizes. lem sido rcgulado pelo accdrdo 
celebrado cm 12 de Janeiro dc 1853. 

Dcrcndo durar qualro annos, lcria este accúrdo findado no i’ de Abril dc 1857, 
se algum dos dous gorcrnos nolificassc ao oulroa sua ccssafao. 

0 govcrno dc S. M. Britannica propóz a rcnova(3o do mesmo accórdo sobrc bascs 
quc julga mais libcracs c convcnicntcs para os dous paizes. 

0 scu projcclo scrá acccito pclo governo imperial com algumas raodificafOcs, 
formuladas pela direcloria gcral dos correios, c nas quacs latnbcm concorda o minis- 
terio da fazenda. 

Kao houve ainda resposla dcfiniliva do governo prussiano sobre o accórdo relalivo 
á rcmcssa da correspondcncia scgura cnlre o Iraperio e a Prussia. 

A nossa proposicjo conformou-se quanlo era possivel aos desejos manifeslados 
pelo agente diplomalico daquellc Reino ncsla córtc. 

Convindo regular a Iroca da corrcspondencia , tanlo' ofiicial como parlicular c 
commercial cnlre o Brasil e a Confcderarao Argentina, o enviado cxtraordinario e 
minislro plenipotcnciario da Confederafáo Argcnlina, em missflo especial, oSr. D. 
Luiz José de la Peña, propóz as mcdidas quc ao seu govemo pareciao necessarias. 

Emquanlo nao se pudesse adoptar um plano delinilivo c complcto, suggcrio o 
mcsrao minislro que fosse a administracüo do correio geral da córte aulorisada para 
rcunir e fcchar em uraa raala cspccial a correspondencia dirigida do Impcrío, ou de 
qualqucr paiz, com direcfSo á Confedcrafáú Argentina, que deverá remeltcr por 
Monlevidéo directamenlc á adminislrafao dos correios do Paraná ou Rosario. 0 
govcrno argentino enlendcr-se-hia com o da Rcnublica Oricnlal sobrc os aclos quc 
compctem ás reparlifóes de Monlcvidéo. 

Accedeu o governo impcrial á idéa da legapao argcntina. accrcscentando porém 
que as raalas fechadas c cxpedidas na fórma indicada fosscm acorapanhadas dc uma 
faclura, era que sc declarassera os porles a que Gcaria sujeila a correspondcncia 
que conlivessem; e outro siraque, corao éde pratica cnlre o Imperio e aRepublica 
Oricnlal do Uruguav, se rcsponsabilisasse o governo argcnlino pelo pagamenlo a que 
tenha dircilo o correio brasileiro. 

Assim ficou assenlado, depcndcndo de ulleríor accórdo o ajuste definitivo do servifo 
poslal enlre os dous paizes. 



Dcspczas do rainisterio dos negocios cstrangeiros no anno 
finaneciro dc 1857-88. 


Petas labctlas annetas vcreis que das credilos quc a esLe ministcrio conccdérJo a 
tei n. 884 do 1° de Oulubro dc 1836, e o dccreto n. 2,141 dc 3 dc Abril de 
1838, para o exercicio dc 1857 a 1858, rcstou o saldo de Rs. 8:544(310,asaber: 
da verba do § l'art. 4* da rcfcrida lei, 1:297(525 ; da do§ 2*, 2:218(392; da do 
§ 3*, 1:180(574; da do $ 4*,3:440(220; edado § o‘, 407(599. 

Aprcscnlo-vos tambeai a labella doscredilos extraardinarios que forSo abertos no 
mcsmo exercicio de 1857—1858. pelos decrclos ns. 2,102 c 2,151 de OdeFetereiroe 
24 dcAbril dc 1858, para o cmprcitimo ú Conrcderafllo Argenlina, conforme o proto- 
cotlo assignado na cidadc do Paraná em 27 de Nuvcmbro de 1837; e peto dccrelo 
n. 2,143 dc 10 dc Abril do anno passado, para o cmpreslimo ao Estado Oríental, 
cm rirludc do prolocollo de 29 de Janciro do mesmo anno, assignado em Mon- 
tevidéo. 


Crcdito* «upplcnicalarcra. 


Nao forao sulficienlcs para as dcspczas do ministcrio dc estrangciros no corrcnte 
cxercicio dc 1858—1859 as quanlias consignadas na tei n. 939 de 26 dc Sclem- 
bro de 1857. 

Teve portanlo o govcrno de supprir o deficil por um credilo supplementar de 
Rs. 203:638(547, em conformidade da lci dc 9 de Setcmbro dc 1850. Este credito 
sc dislribuio pela mancira seguinle: Rs. 42:702(554 para as dcspezas da vcrba do 
§ 2* (LegatOes e consulados): Rs. 134:239(593 pnra as do § 4* (Extraordinarías no 
exterior); c Rs. 26:716(400para as do§5' (Lxtraordinarias no interior). 

O decreto que autorisou o referido crcdilo lcm o n. 2,366, e a data de 26 de 
Fevereiro do correole anno. 

A exposipao que o precede e as labcllas quc Ihc cslSo annexas justilicao a ncces- 
sidadc da expedigao dcssc decrclo. 

A nova organisaqao dada ú secretaria delerminou a aberlura dc um credito addi- 
cional de Rs. 34:983*328, autorisado pelo dccrclo n. 2,379 dc 26 de Varijo 
ultimo. 

. 0 augmcoto do pcssoal e dos honorarios, e a suppressao dos emolumenlos de- 

monslrao esse accrcscirno dc despeza, a respeito do qual refiro-mc á cxposifao que 
acompanha o citado decrelo, e ao que deixo pondcrado neste Relatorío áccrca 
da reforma da secrctaria de estado. 




Ojeamfcnto jwia o anjio financeiro <le 1860—Ct. 


No projccto dc or?amento para o anno fmancciro dc 1860-61, que vos scrá prcscnte 
na actual scssao lcgislaliva (docuraenlo n' 4 do annexo M) pcdem-se para as despezas 
da verba «Sccrclariade Estado » 164:993^088, isloá, mais99:l 48} do quca quanlia 
pedida para o anno linancciro de 1839-60. 

Estc augmcnto provcm da nova organisacSo da sccrclaria, dc passarcm osemolu- 
mentos para o thcsouro, e de calcular-sc com mais cxactidüo a despcza deexpedicnte 
eimpressücs. 

Para as dcspezas da vcrba «LcgaQOcsc consulados», 542:7303334, mais 
38:788}888 do quc a quanlia pedida para o anno linanceiro proximo futuro, ou 
88:788}S88 cm rela?ao á quantiavotada paraoanno dc 1858-39,mandada vigo- 
rar provisoriamcnlc no excrcicio de 1839—60; 

Rcsulta esla diffcrenca da creaipio dc novos agcnlcs consulares, do provimenlo de 
logares vagos. do augmenlo dc addidospara algumas lcgacücs. e. flnalmcnte. da con- 
cessSo de gralilica?0es adivcrsosemprcgadosdiplomaticoseconsularcs, cm remune- 
ra?ao de servipos cspeciaes, ou cm atlcn?áo ás circumslancias do logar onde 
residem. 

Para a verba « Empregados em disponibilidade». pede-se quantia igual á que 
se pedio no orfamento de 1859—60, menos 2:133}333 do que se votou para 
1858—39,por haver ncsle anno financeiro a despeza com tres enviados cxlraordi- 
nariose minislros plcnipotcnciarios, em disponibilidade, e desde entao só douslinhao 
de scr eontemplados naquella vcrba. 

Paraa verba«Exlraordinariasno cxlerior », mais25:000}000. 

Algumas das razOes que molivárao o credito supplemenlar dc 26 dc Fevereiro 
ultimo, e com especialidade a dcspeza relaliva á commissao encarrcgada dos exames 
necessariossobrc osponlos da questao delimiles coma Guvana franceza, sáoacausa 
do indicado augmcnto. 

Finalmenle, para a verba «Despezas exlraordinarias no interior», pede-se 
mais 20:000$000 do que foi volado para o anno de 1838—39, ou 10:000}000 
como foi orpado para 1859—60. Houve para isso os mesmos molivos que justiflcao 
o credilo supplementar de26 de Fevereiro proximopassado. 

Palacio do Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1859. 


i/fáaUa dt ofttáa ^aian^cd. 
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H. 1. 

DECRETO X. 2,058 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1859. 


Rtorganim a Secrctaria ie Estaio iot Scgoáot Eilrangárot. 

Hei por hem, cm conformidade da aulorisocao concedida ao governo pela lei n. 781 de 
10 de Setembro de 1851, decretar o segninte: 

TITOLO I. 

Dt w|UM(lo d« M«rt(arift, t«« pttttil • illrM(»tt. 

CAnrCLO I. 

Do pasoal. 

Art. i.* A secretaria de estado dos negocios estrangeiros compór-se-ha dosscgnintes 
empregados, além do consullor: 

§ 1.* Um direclor-geral. 

8 2.* Quatrodirectoresdesecgáo. 

§ 3.* Dez primeiros officiaes. 

§ 4.' Seis seguQdosofllciaes. 

§ 5.° Qnatro amonuenses. 

§ 6.* Um traductor-compilador. 

§ 7.* l : m porteiro. 

§ 8.* Dous contÍDUOs, dos quaes um servirá de ajudanle do porteiro. 

§ 9® Cinco correios. 

capitulo n. 

Da divisáo da seerdaria. 

Arl 2.* A secretaria de estado dos negocios estrangeiros comprehenderá, alémdogabi- 
nele do minislro, os seguintes seccóes: 

§ 1.* Seccáo central, immediatamente dirigida pelo director-geral. 

$ 2.* Primeira seccáo, dos negocios politicos e do contencioso. 

| 3.* Segnnda seccáo. dos oegocios commerciaes e coosulares. 

§ 4.* Terceira secgáo, da chaocellaria e archivo. 

§ 5.' Quarta seccáo, da contabilidade. 

capitl'lo ni. 

Do gabinete do ministro. 

Art. 3.* 0 ministro poderá charaar para os trabalhos do seu gabinete um ou roais empre- 
gados da secretaria, de qualquer categoria, c aléra destes uma pessoa estranha á mesma 
repartigao. 

* 
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. Art. 4.* Incombe aoi ompregados dogtbineto: 

Í i.° A rcccprao c obcrtura da corrcspondencio quo fór recebidono gobincto. 

2.' 0 prolocollo da ontrado c destino dos popeis quo fórcm prescntes oo ministro. 
3/ A cxpcdigáo do corrcspondcncio urgente. 

4.* Os pedidos dc confercncia. 

§ 3.* Auxilior o minislro nos trobollios que esto roscrvor paro si. 

§ 6/ A tronsmissúo dns ordens quo nSo possáo sor communicodos directomcnte pelo 
ministro oo dircctor gcrol. 


cinTUio nr. 

Dn tecfáo central. 

Art. 3.* A se^cáo central coinprebcndc: 

$ 1.* As propostas lcgislotivas. 

$ 2.* A sonccáo dos lcis. 

§ 3.* As ratiGcacoes. 

§ 4.* As corlosde gnbinctc. 

§ 5.* As condecora^ócs n soberonos ou clicfcs de Cslado, principcs e quoesqucr ostron- 
geiros dc distinc$5o. 

§ 6.’ As crcdcnciaes. cartas revocatorias e plenos podcres. 

§ 7/ A corrcspondencio com o poder legislalivo. 

§ S.* A correspondcncia com o consultor. 

§ 9.' As instruccóes oos ogcntes diplomaticos. 

§ 10. 0s ncgocios c octcs re.-ervados conimeltidos pelo ininistro oo direclor-geral. 

§ 11. A diitribuÍQÚo docxpedienlc pelasdiflerenlcs seccóes. 

§ 12. A revisáo dos traballios feitos, aotes de subircm ú prcscnca do ministro ou de 
serem expedidos. 

§ 13. A remessa do expcdienteoo minislro. 

^ U. 0 protocollo de todos os papcis cntrodos c snliidos da secretorio. 

§ 15. Os termos de juromcnto iJos emprcgados que o dcvño prestnr na sccretaria. 

> 16. 0 relatorio annuol que dcvc scr presente á assembiéa geral. 

§ 17. A syncpsc c inJice alpbabetico dos ncgocios sobre que fór ouvida a seccáo de 
eslrongeiros *do conselho de cstado oo o consulior. 

§ 13. A synopse e indicc olpbnbelico dos pareceres do raesma seccáo com as resolucóes 
respeclivos. * 

§ 19. A synopse c indice alphabelico das decrsóes dogoveroo imperial, que cstabelecáo 
principio ou prcccdenle. 

§ 20. 0 ccremonial c privilegios diplomalicns. 

CAriTULO v. 

Da primeira tecráo. 

Art. 6.* A scccáodos ncgccios poiilicos edo contencioso comprebende: 

§ 1/ A corrcspondencia de caracter politico [exceptuodo o que compctc á secgáo cenlrol) 
com os ogcntes brasileiros no exlerior, c com os missócs cstrongeiros nacórle. 

§ 2.* As ncgociocóes dc tratodos, convencóes, accordos, dedara^ócs, e oulros ajustcs 
internacionacs que náo veisarem especialroenle sobre negocios commcrciaes e consulares. 
§ 3.* A inlelligeocia c cxccucáo dos sobreditos actos iolcrnacionaes. 
t; 4.* Asquesloes dc limitcs e as relalivas árepressáodo IroGcode Africonos. 

¿ 5.* As rcclamacócs de extradicáo. 

§ 6.* As reclomacóes de govcrno a govcrno. 

§ 7.* As reciamacóes em geral, de interesse porticuiar, tanto de subditos do Im* 
perio contra governos estrangeiros, como de subditos eslrangeiros contra o governo 
ímperial. 

§ 8.° As cortos rogotorios. 

E. A 



cirrnjLO n. 


Da i cgunda Kcpo. 

Art. 7.' A sec$ao dos nogocios commcrciaese coosulsres comprehcndo: 

§ 1.' A correspondencia com os ogentcs diplonioticos e consulnres sobreassomptos qoe 
digáo respcito aos interesses comraerciaes e mariliroos dolmperio. 

§ 2/ A negociofúo dc trolados, convcncóes, c quaesquer outros ajustes concernentes aos 
sobreditos assumptos, iodusivamentc de correios. 

{ 3.* A intelligcncia c execogáo dos mesmos actos inlcrnacionacs. 

§ A.° A protcc$óoda navegocáo c commcrcio brasileiro cm paizes cstrongciros, e o exame 
das reclomacóes do commorcio estrangeiro no Imperío. 

§ 5.* As attrihuicucs, iscncóes e privilegios dos agentcs consulares brasilejros e dos 
esltangoiro» nolinnerio. 

§ 6.* A expedicáo das cortas palenles, exequatur e beneplacitos consularcs. 

| 7.* A arrecadacáo das herancas de nacionacs cm paizcs estrangeiros, e de estrangeiros 
no Imperio. 

§ S.* Toila a correspondencia que corrcr pelo ministerio de estrangciros ácerca da colo- 
nisacáo c emigracáo. 

aptTcio vb. 

Da terceira tetráo. 

Art. 8.* A scccáo da chancellaria e archivo comprehende: 

§ 1 .* A proToulgacáo das leis, Inlado* e conven?óes. 

'2.° A synopse e indice alpliabelico das leis e regulamenlos peculiares aoministerio 
dos negocios estrangeiros, c das dUposicóes que Ibe sejáo rdalivas, e se contenbáo nas leis 
c rcgulamcnlos de oulros ministerios. 

§ 3.* A colleccóo e indiccdos tratados, conveocóes equaesquer accordo? celebrados ou 
subsistcnles enlre o Imperío e as demais nacóes. 

§ 4/ 0 registro da correspondcncia Gnda que náo fór especialmente reservado para as 
oulros sccgóes. 

§ 5.* A expedicao e vistos de passaportes, os quaes seráo assignados pelo mioistro, 
e no seu impedimenlo pdo direclor-geral, ou qucra suas vezes fizer. 

§ 6.* As certidóes exlrabidas dos rcgislrosc documentos existenles na secretoria. 

§ 7/ Toda a correspondencia i.áo comprehendlda nas trabalbos das oulras scccóes. 

I 8.* 0 fecbamento e expcdicáo da corrcspondencia arulsa e das malas. 

q 9.* A remcssa das gozetos e impressos os lcga$ócs e coosulados do Imperío. 

| 10. A goarda, dassiGcacáo, arraojo cconservacio da correspondeocia, documentos e 
mappas que compuzerem o archivo da sccretaría. 

§ 11. A guarda, orranjo e conservacáo da bibliotheca. 

§ 12. A procura e enlrega dos popeis e livros precisos para os trabalhos das sec^óes. 

§ 13. A formacáo do iñdice geral do archivo, do catalogo da bibliotbeca, e do espccial 
relativo oos mappos, mcmorias c documentos sobre os limites do Imperio. 

§ 14. A cobranca dos emolumentos que ficarem a cargoda secretaria de estadodos ne- 
gocios eslrangciros. 

c*pntLO vm. 

Da quarta sccráo. 

ArL 9.* A seccáo de contabilidade comprehende: 

§ 1.' A creagáo e suppressáo de empregos, os noroeagóes, licencas, vcncimentos, relira- 
dos, remocóes e disponibilidade dos eropregados do minislerio dos negocios estraogeiros. 

§ 2/ A malricula dos mesmos omprcgados íeiia sob as vistas immediatas do direc- 
tor-geral. 
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§ 3.' 0 bolnnijo o orcnraonto dn dcspcza o crcdítos do m¡ nistcrio dos ncgocios cslrnn- 
gciros. 

§ 4.* A disiribuicáo doscreditos votados, c n crcocáo dos sopplemcntnres e cxtraordi- 
nnrios. 

§ 5.* Os bolancctcs do cslodo dos crcditos, no fim dc cadn qunrtol, o scmprc quc o minis- 
tro oexigir. 

S G.* A fiscnlisacáo das dcspezas feitas pclas lcgacócs c consulados. 

§ 7.* A corrcspóndencia com a legacáo cm Londres, c com todas as outras legacóes e 
consulados, núo só sobre n dcspcza c sua fiscolisncáo, mas tarabcm no quc fór rolativo aos 
demais assumptos dn sua compctencia. 

| 8.* A correspondencia do mesrao caracter cotn os dcroais ministerios. prcsidcnles das 
provincias e quaesqucr oulros emprcgados. 

CAPITULO ix. 

Do eonsultor. 

Art. 10. 0 consullor ¿ dcstinado » auiiliar o minislro coro o seu exarne e parecer ern 
todos os negocios sobrc quc fór ouvido. 

Compctc-lhc otitulo do conselho. 

Art. 11. Incumbe espcciolmente ao consultor dar parecer: 

§ 1.* Sobre a negociacáo de qualquer ajuste intcrnacional. 

§ 2.* Sobre o» aclos inlernacionaes que fórera submettidos á approvacüo ou ratificacáo 
imperiol. 

§ 3.* Sobre a intelligencia e cxecugáo dos tratados, convencóes, accordos, decloracóes e 
quaesqucr obrigacóes intcrnacionaes. 

§ 4.* Sobre astndemnisacóesque sejio reclamadas diplomaticamentc. 

§ 5.* Sobre os contcstn$óes de direito internacionol publico ou privado. 

§ G.* Sobre propostas lcgislativas e rcgulamentos que se tcnbáo de apresentar ou expedir 
pelo minisleríodos negocios estrangciros. 

Art. 12. 0 consultor náo é obrígado a comparcccr diariamentc na secretaria, e corres- 
pondcr-se-hn directamente coro o rniuistro, ou com o director-geral, a quera incumbe 
prestar-lhe todos os dados e esclareciroentos de que careca para o desempenho do seu 
cargo. % 

Arl. 13. Scrá auxiliado no exercicio das suas funccóes por um ou tnais erapregados da 
secretaria quc fórem dcsignodos pelo ministro. 


CAprm.o x. 

Disposirücs communs. 

Art. 14. E cotnmum a todas as seccóes: 

§ 1.' A gunrdo dos popeis pcndentesalc scrcm findos ou prejudicados. 

1 2.* Os regularaentos. instruccóes. decisócs e quaesquer actos que vcrsarem sobre os 
negocios da sua competencia. 

§ 3.* A synopse de todos os negocios que corrcrem por ellas, com indicacño da marcba 
quc liverem o suasolucáo. 

§ 4.* 0 balanfo annual dos papeis rcspeclivos. 

§ 5.* 0 indice geral dos roesmos assuraplos, sendo estes subdivididos do modo o mais 
facil pnra a sua procura. 

§ 6.* A synopse das lcis, regulamentos e dccisócs do govemo na partc que disser res- 
peito ás especiolidodcs de cada uma dss mesraas seccóes. 

L k 
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UPITCLO XI. 

Do direclor-yoral. 

Art. 15. 0 director-gcrol ó o chcfc 'do sccrctoria dc «stado dos ncgocios cslron- 
geiros. e a clle cstúo subordinados todos os rcspectivos cropregados. excepto o con- 
sultor. 

Competc-lhe o litulo do consclho. 

Art. ÍC. Incurabe ao dircclor-geral *. 

§ 1.* Dirigir, proroover e inspcccionor todos os trabalho» da sccrclaria, cspeciol c iroroe- 
diatamcntc os que cstáo o corgo do seccáo cenlral. 

S 2.* Mantcr a ordero c regularidadc do servico. 

3.* Orgnnisor ntó o dia 31 do Mnreo, c subroetter ú considoracáo do rninistro. o rela- 
torto «jue devc scr aprcscnlodo annualmcntc á asscmlilén gcral. 

§ 4.* F.xccutar os trabollios que llte fóreu» coinmcttidos pclo ministro, e prestor-lhe 
os inrorinacócs c pureccres quc elle cxigir. 

§ 5.* Prcparoroit fazer preparare instruir cota os nccessanos documcntos e informacóes 
todos os ncgouios quc devño subir ao conheciincnlo o dccisáo do minislro. 

§ ü.* Cornspondcr-se direclatncntc. dc ordetn do ministro, com as autoridades do 
Impcrio (ciccptuados u> minislros. sccrctnrios das camarns legislativa?, consdheiros do 
estndo, hispos o prcsidcnlcs das provincias] sohrc ohjcclos dc mcro expcdiente, ou inforran- 
cócs tcndcntcs á instruccáo dos negocios. 

| 7.* Rcc$ber e abrir luda a cori*espondcncin oíTicial, dor lhe dircc^áo, c levar imrac- 
diatamentc ao conhccimento do mioistro aquelb quo por sua imporuncia o mcreca. 

§ S.* Guard.ar, sub sua rcspon-nbilidade, a» cifras c a corrcspondcncia reservada quc por 
suo nalurcza náo lcnha dc pa-sar ás scccocs. 

§ 9.* Fazerprotocollisar a cnlrada csahtda dc todaa corrcspondcncia que fór cxpcdida ou 
recebida pelo minislerio dos ncgocios estrangeiros. 

§ 10. Dar liccn^a até 30 diasaos cmpregados por niolivo juslo. 

§11. Propur ao ministro. para execucáo cooiplcraenlar dcstc regularoento, as instruc- 
cóes odequadas á dircccáo, distribuicúo c cconomñ ilo serv¡$o. 

| 12. Crcar os livros ncces?arios para n regislro da sccrclaria. 

§ 13. Choinar cxlraordinariamenle ao servico dc qualqucr das sccvócs os eraprcgados 
das outras, quando a afllucncia dos trabalhos c sua urgeocia assiiu o eiijáo. 

§ 14. Servir do sevrclario da scccáo dos ncgocios cslrangciros do conselho de estodo. 
Arl. 17. Em scu» impedimcntos sorviró o dircclor dc scc(áo quc fúr designado pélo 
minisiro. No impcdimcnto do designado, servirá o dircctor mai» anligo quc csUver 
prescnte. 


CAPlTULO xn. 

Dos dircclom de tecráo. 

Art. 18. Aos directorcs de sccróo incutube: 

§ 1.* Executar com zclo c poniualidodc os traballios dc quc trata o art. 14. 

§ 2.* Ter etn dia os rcgislros dc suas secfóes. 

§ 3.* Dirigir c exoinínar, íiscalisar e promovcr todos os trabalhosquo compctiremás suas 
scccócs . c cutrega-los ao dircctor geral cum a cxpusicáu c ducumentos ncccssarios. 

§ 4.* Preslar c rcquisilar aos oulio» üirectores as ¡nforiuogoes ncccssarias paraque os 
trobolhos da seccáo sejáo pcrfcitos. 

§ 5.* Aprescnbr ao dircctor geral no 1* dc Marfoo rclatorio do» ncgocios que corrcrem 
por suos scccóes. com os respcctivos nnncxos, para sc fazcr o rclatorio gcral do rcparticáo. 

§ C.* Coiumunicar aos outros directores o quc sc houvcr feitoc lcnha dopendencia com 
os nc^ocios quc llics cstáo incumbidos. 

§ i.* Subnielter á approvacáodo director gcral, antcs de as urondar passar a liiupo, as 
minutas dos despachos quc tiv'ercm de scr cx|>cdidos. 

§ 8.* Promovcr o ínclhor andaincuto dos negocios pcrtcnccnles á respccliva scccáo, 
e. x 
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prnpondo ao dircclor gcral as providcncias do quo imjóo mistor, assim sobrc a ordom e 
metliodo dos trabalhos, como sobrc o insutücioücia do pcssoal, ou folla do cxecucáo no 
cnmprimento dos scus dcvcrcs. 

§ 9.' Lcgaiisar os docuincntos cxpcdidos pclas suos seccócs, quandoo náo possao scr pelo 
dircctor geral. 

§ 10. Ter convenicntcraentc dassiGcados, o sob a sua guarda, os popcis portenccntes 
oos ncgocios das suas scccóes, enlrcgando aquelles cujos assumptos eslejáo Pindos ou 
prcjudicados ao dircctor do archivo c chancelloria, que Ines dará o devido destino, com os 
nolas nccessorias pora esclarccimcnlo do arcliivista, íicando na seccáo o registro dessa 
entrego. 

Art. 19. Os directorcs dc seccóo seráo substituidos, cra seus impcdimentos, sobre 
proposta do director geral, pelos officiacse amanuenscs, rcspcilada o categoria. 

CAPITULO XIII. 

Do traductor compilador. 

Arl. 20. lncumbe ao traductor compilador: 

S l.* Fazer as traduccóes que lhe fórem incurabidos pelo director geral, lantodos idiomas 
eslrangeiros para o nacional, como destc para oquelles. 

§ S/ Exlractar dos tralados, documcntos c periodicos estrnngeiros, com os obscrvocoes 
e confroQlOQÓcs convcnientcs, o que possa intercssar ao minislerio dos negocios eslran- 
geiros, e o que Ihe fór designadamente deterrninado pelo director geral. 

§ 3.* Coordenar os mesraos iralados, documentos eperiodicos, para serem convenien- 
teraenle arcbivodos, indicando as lacunas que deváo ser preenchidas. 

§ -4.* Executar quolquer outro irabalho proprio da sua espccialidade e habililocóes, que 
Ihe fór coraraellido por ordem do ministro ou director geral. 

Art. 21. 0 traduclor coinpilador terá a calegoria e vanlagens de primeiro oííicial. 

CAPITULO XIv. 

Da ordcni , tcmpo c proccsso do scrvico. 

Art. 2*2. Havcrá trabalho na secrcloria lodos os dias que náo fórem de guarda ou 
feriados . comccondo ás 9 horas da manbáa. 

Art. 23. Nos dias de guarda ou feriados, quando a oflluencia dos negocios ou o servico 
publico o exigir, o trobalho comecorá pora lodos ou para alguns erapregados á hora desig- 
nada pclo director seral, o qual mandará avisar oquelles quc deváo comparccer. 

Art. 24. Dar-se-háo por lindos os trabathos quamlo o director geral despedir os empre- 
gados; nunca poréra antes das 2 lioras da tarde. 

Art. 25. Us empregados que devera coraparecer diarioraente na secrelaria, menos o 
dircclor geral, c os correios que náo estiverera dc servico, assignaráO, logo que entrem , o 
livro do ponlo, que Hcará a cargo do director da 4* sec?5o. 

As 9 i horas será encerrado o ponto e presenle ao director gerol. 

Art. 26. 0 porteiro, scu ajudante, continuos e correios deservico devem eslar presentes 
ás 8 boras ds raanháa. ou antcs, se fór preciso. 

Art. 27. Os cmpregados que laltarem, c náo juslificarem o falta, perderáó o ordensdo e 
a graliíicaQáo do dia. 

Os que fallarem, e juslificsrem a falta, perderáó o gralificocáo. 

0s que enlrarem depois de cncerrar-se n jionlo, c jnslificarcm a demora, perderáu 
sómentc a graliGcacáo. 

Art. 28. 0direclor gcral noderájulgar justificadas as faltas atéliesdias em um mez, á 
visto das simples allegacóes no empregado. As faltas que excedcrcm a tres dias só poderéó 
serjustificaveis com atlestados de medico, a juizo do director gerol. 

Arl. 29. IN’o íim do mez liquidar-se-bfio as faltas de cada erapregado, c remcller-se-ba ao 
tbesouro uma relacáo de frequencia dc todos slles, ossignada pelo director geral, pora que 
se facao os ilcvidos descontos cm conformidade dos ortigos anteriores. 

*. A 
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TITULO IL 
Dei rmprfgadoi. 

artTuu» xv. 

Dat nomtarüe>. 

Art. 30. 0 dircctor senil. o cnnsullor, os dircctorcs de scccTm, os primciros c'scgundos 
officises, incluido o traductor comjiilador, scráo notncados j»or dccrclo. 

Todos os oulros cmpicgados senio nomendos polo ministro. 

Art. 31. Os «raprcgados de nnmeacáo iinperial, anlcs dc entrarem em exercicio, pres- 
taráó juramcnto nas máos do ioin¡«tro. on dodircctor goral, dc bcm curaprircm os seus 
devcrei. 

Art. 32. As nomcsfóes do consultor, dirertor gcnl, directores de soccáo c traduclor 
eompilador scráu da livrc esddha do governo. 

Arl. 33. .Vs notticncócs dos primeiros c scgundos oíTiciacs sáo sujeila> a acceíso, ma> náo 
depemlem de anliguidadc, ciccpto em nsu *lc igualdadu dc mcrecimenlo. 

Art. 3-4. 0 portciro, >cu njudnntc, cntiuuos e oirrci»»s seráo tarabem nomeados por 
Hvre escollia dn ministro. 

Art. 35. Esujeiu n cuncurso »»u »*\ame a n»m«*acño dos amanucnscs, c»>nforme o pro- 
grnmina cpic cslabclecer o luinistro. 

Náo serño, porctn, sujcilos n estc cxamc os bacliareis formados cm direito pelas facul- 
dades do luiperio, c <« graduadns cm cursos anal»»gos dc acadcmias ou universidades 
estrangeiras. 

CAflTULO XVI. 

Do* rencimcHto*. 

Art. 3G. Os vcnciincnto» dos empregudos da jrcrclaria dc cstado dos negocios cstran- 
geiros constaráó de ordcnado e gratiücaráo. , 

Art. 37. Os ditos vencimcntos sáo os Gxados m tabclla anncxa ao prcscnle legulameoto, 
o soráo perccbidos ctmfbnuc o«juc nello se dcvlnm e prcscrevem us arligos antecedcntes. 

Art. 3S. Os emprcgados do gabinotc >lo ministio perccberúó, alcn» dos respoctivos 
rencimenlos, uuia gratiticac*io quc náo cxcc»Ia <lo 1 :S005000. 

0 que náo pcrlcnccr ú secrctnrin jxidc-ró tcr vcncimcnto iguol ao de um priiueiro ufficial 
na mesroa cooroisváo. 

Art. 30. 0 cmpregado »juc tivcr o (empo ncccssari»» jwri a Dpojcntadiiria pódc coalinuar 
a scrvir. se o govcruo jnlgnr ».‘»»nven¡cnte o sen j»resliino. 

Nesle caso terá cllc um augmcnto eiu sens vcnúmenLvs, que serú gradual de 5 em i 
snnos, ña razáo de uio decinm jmrcada vcz. 

Art. 40. Os cmprcgados ap«»sentad»»s dc qualijucr minislcri». sendo nmueados para 
cxercer cmprcgo na secrctaria de csiado «los negoi’ius estrangeiros, náo accumularéó os 
renciinentos do novo eroprcgo coiu o ordcnndo do aposenlad«>na, porcm teráo direito ú 
úp^ao de um dos dous Venciracnlos, e inais racladc d«» oulro. 

Art. 41. 0 cmprcgado quc substituir ao dircctor geral, ou a algum dos directores dc 
seccáo nos seus impcdiracntos, pcrccberá a qtiinla parlc dos vcncimentos do subslituido, 
ou a respectiva gratiGcacáo, comtanto quc o vencimento total oáo exceda ao do subslituido. 

caíitulo xvn. 

Das liccnras. 

Art. 42. Aos empregados da secretaria dos ncgocios eslrangeiros qne tivcrem licen?» 
por mais dc seis mczes, ainda quc seja por niotivo de niolcstia, sc faró tim dcsconto do 

C. 4 2 
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xncladc dos rcspcclivo» vcncimenlo*, os qunc* ccssarúó iuleiramcnlc so a liccn^a prolongar- 
sc pcr mai> dc um anno. 

Arl. 43. 0 toinpo ilas liccncos rcrurmnilns on de novo conccdidas dcnlro dc um anno 
scrii junio no»dos anlcccitcnlos, jmra fozcr-jo odosconlo do molniio do vcnciincnto dcsdo 
o priinciro din quo cxccdcr no jirnro de scift inezcs. 

Art. -44. Otcmpo iln« liccnrns |K»r molcslia scrá contndo pa»a anliguidnde dc classc por 
inieiro aic seis mcief. c jior motadc jiasMndo csto pmw Mc um anno; náo sc levando etn 
conta todo o lcinpo quc dccorrcr de cniño cm diaute. 

Art. 45. Nenhuro cinprcgado pcnlcrá oblcrliccncn nuie* dc haver cntrado no eíToctivo 
axercicio de scu cargo. 


aptmo xviu. 

Das aposenUtdoriax. 

Art. 4G. Podcm scr apo<cnta:lo> c-vm o orJcnado por inteiro os cmprcgados quo tiverom 
trinta onnos de servico c imposribilidadc pliv-sica ou tnoral. 

Seráo apo>enlailo> com <• ordenn lo jiropurcional aqiiclics que. tciido mais de dex annos 
de scrvigo, ficareni imp«>sib¡lilado.< jihysica ou moralmcnlc (ie exercer os seusemprcgos. 

Art. 47. Os cmprcgndoí actuacs que fórein conservados, oinda «juo tcnháoannligúidade 
cxigida no arlígo nntcccdente. sú jioderóG sit ajioscntados com o ordcnado fixndo j»or esle 
rcgulamcnto depob d-i iunis tres annos «lc cxcrcicin, snlvo se jú contarem Irinla e cinco 
annos descrvico. 

Arl. 48. No tcmpo «lc fcrvini ncecfctario para a> aposcntadorias nño se podcrú contar 
mais dc um ter^o de servipo jiresbdo em rcpailirjo j»i\>v¡ncial ou tuunicipnl. 

Art. 49. Ocmprcgado que se achar oimprchendúlo nu cn.-u doart. 39 contani part o 
ordcnadode suaajiofeuloduiiamctadedtjaccrescimodcvcncimento que conccde oditoartigo. 

Art. 50. 0 cmprcgmlodn sccrebria do.« ncgocios estrangciros, qucjú tiversido aposcn- 
lado por este ou j'Orculr»» mmisicrio. nño podcrá nllegar para segunda aposcntndoria o 
tempo de serviyo comput&do na primcira, ncm podcrá nccumular os vcnciraentos deduas 
aposentadorias, mas lcrá dircilu á opcño cnlre uma c oulra. 

Art. 51. 50 sc abonaráó para o prazo da nposenladoria as foítas por moleslia que náo 
excedáo a 60 dias ciu cado anuo. 


üimw xtx. 

Üa* dcntwóet <• wcilida* Jixcijtlimre<. 


Art. 52. Odircclorgcnl j»»á»le, indcjicndenlcmenlc dc ordcin du niinislro, advertir os 
empregados que llie sóo sobordinados. qtnndo dcixcin de dcscmj»enl:nr, por ncgligeocia ou 
oulro motivo náo jiistiltcevel, o> traballios quc Ihcs forera incunabidos, ou de qualqucr 
tnodo faltctn ao> scus cslriclos dcvcres. 

A odvcrtcnci.i scní juiblica ou |>arltculnr, segumlo a grnvidado du lmso. 

Art. 53. Podcrá lambom «* ilircclor gcrol sujpcndor por cinco o trinta dias os tucsmos 
cmpregados: mas. quando n sn>j>cnsáo fxccdcr a oilo dias, dovorádar conta immcdiato- 
mcnlc oo minislru, quo msolvorá sobrcelln. 

Art. 54. O mittislru jtotlcrá suspcnder lorrcccionalinenle a «jualqucr dos sobrodilos 
cmpregndos por lcmpo quc náo cxccda a Ircs niczcs. 

Arl. 55. Ü ofleito tla sttfpensio é privar o cwprcgado do cxercicio do emprcgo, da 
aniiguidade, ordcnad*» e gnlilicacáo. 

Art. 56. Sáo causas do «lcinbsáo, ainda quc o emprcgado lcnha mais de dez aonos de 
servigo cflcctivo no sccreloria : 

§ !.° A perpetraiiio «lo qualqucr orimegrave. 

§ 2.° A revdo(3o do segredos. 

t; 3.* A traicáo, o sbuso dc confiatico, a insubordinar-áo grave ou repelido, e a irrcgu- 
laridadc dc conducb. 


s. 1 
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TITUL.0 m. 

arrrao xx. 

Art. 57. ?fo rcgimonlo inlcrno ila toercuría, que Jetcri »or proposlo pelo direcior-gertl 
•ra conformidadc do art. 16, scrao desenvulvidas c comp’.etadasas dUposicóes dosto rc- 
gnloraento. 

Art. 58. Fica supprimidi a cl.isso do> praticantes da sccrelaria de estado dos nogocios 
estnogetros. 

Os acluaes, porcm, que nio livcrein ac¿c$?o podcráó ser conservailos emquanto b9m 
serrirem. 

Art. 59. Serño dispensada» a> regras d,- accesso graduul e coocurso na> priraeiris 
nomeaíóes quc *c íiierem em exccucáo do presentc reguLnnicnlo. 

Art. 60. 0 rainislro podcrá remorcr de umas para ouln§ scccóes os respectivos di- 
reclores, excepto o direclor-geral, scgundo convicr a*> servicn. 

Art. Cl. Os cniMumcntos que >c cubráo pdos traballios c uomeacócs da s crclaria 
de estado dos negocios e>trangciros licán pcrlcncondo á reccila do Imperio, e scráo arrc- 
cadodos conforme a labeMo actual, ou a que dc novo ?c cstabcdcccr, na rcparticño 
compctentc, com cxccpcáo daquclles <pie, no inlere.-sc do scrviijo publico, e pora comrao- 
didadc das porles, devño eontinnar a scr arrccadados na raesroa secrctarb. 

Art. C2. A ctpedicño dos passa^iortcs, quc cmopclo á sccrclaria de cstado dos ne- 
gocios cstrangeirus, ser.i rcgulada, ciuquanto outra con?a sc náo dispuzcr, pelas ins- 
Iruccócs actualmcntc cm vigor. 

Art. 63. l’m dos scgundos oíüciae» cnipregadus no archivo dcverá rcsidir no ediGcio 
da secretaria, e leri a sou cargo a guardn, as-cio c eeunoinia intcrua, seralo ncste ser- 
vigo coadjuvndo por uin dos conlinuos. 

Art. 64. Os cmprc-gados diploraaticos cm disponibilidádo poderáó perccbcr, oléra dos 
seus respectivos vcr.cuncntos, unia gratifícacáo arbitrada >egunJo a imporlancia dos 
Irabalhos que llics furein incumbnlo- na sccrclaria. 

Art. 65. Fien revogado o regulaincnto n. 353 dc 20 de Abril du 1844, e quaesquer 
oulras disposicúcs em conlrario. 

Josó Maria da Silva Paranlios. du ineu con¿elbo ( minislro c sccreiario de cslado Jos ne- 
gor.ios eslrangeiros. assim o lenlia cnlcmlido c ínci exccntar, ctpc lindo osdespachos neces- 
sorios. Palacio do Uio do Janeiru, ein 19 de Fcverciro de 1859, 38* da Independencia 
e do Imperio. — Cora a rubrica de S. M. o linpcrador. — Joré Maria da Silca Paranhoi. 


u x 
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Tftltrlla iIoh onlriinilo* e |r«tilfltnr»n do« rm|ire(»iloiriA üerrelnrln de ramrio rioo 
Hoiorloa rMirniiKrlroo, a que #r referr o nrl. 17 rio IteKiilftnienlo 1,111 ri» 
Itt ile l'everelrn rie !»»•. 


Kmprefjot. 

Dircctor-gerol. 

Consullor. 

Dircclor do secíáo. . . . 

Primciroolllciol. 

Segumlo ofllciol. 

Amanucnsc. 

Tmluclor-coinpilndor. . . 

Porleiro. 

Continuo. 

Corrciu. 


Ordcnado. 

Gralil¡n(ño 

r.-.oooionn 

4:6008000 

1:000í000 

2:0008000 

3:GOOpOOO 

1:4008000 

3:0001000 

1:000*000 

2:0005000 

8008000 

JióOOtOOO 

noosooo 

3:0008000 

1:0008000 

•1:0008000 

8008000 

1:0008000 

4008000 

iooocooo 

4008000 


Obunarfa. 


1* Os cmpregados do gíbinclc tlo ininistro pcrcebcm os vencimentos que Ihes compc- 
lircm por e<ta Ubella c |>clo art. :i8du rcgulanicnlo aciina racncionadu. 

2* 0>corrcio$ lcráo, aléin dos vencimcnlos <|uc liuáo niarcados, 1^000 por dia de scr- 
vicoque fizerem, c uma gralilicarño annuol, quc nuo exccdcrá de 1509000, para coval- 
godura c arrcios. 

Pdlacio do IIio dc Jonciro, e:u 10 dc l’werciro dc 1859. — Josc Maiia da Silca Paranhos. 


t. A 













Qundro da Secrctaria dc Eslado dos \egocios Estrangeiros. 


NlnUlro e Stcrílnrio <lc Eaitado. 

0 Ei" , ‘ Sr. conselliciro Josi Mari.i da Silvn Paranlios. 


tftblncte ilo mlnlotro. 

Os Sis. I*" oHiciaes . Joáo Caraciro do Amaral. 

Joaquim Teixcira dc Maccdo. 

9* o/ficwl Jo5o Lniz Kcaling. 

Bimtor teral. 

Consclheiro Joaquim Maria Nasccnles dc Azambuja. 

Conaallor. 

Conselheiro Josc Antoino Piincnla Bucuo. 


rcntrnl. sob n ¡mmctliotu ilircrcilo tlo dlrcclor gcrnl. 

!•' ol/iciae*, Manocl Fcrrclra L-igos, i 


Anlonio Gonfalvcs Dias.' 
Conslancio Ncri de Carvallio. 
JoaO Belisarío Soarcs de Souza. 
Honorio Hcnnelo Caraeiro Lcáo. 


cm commiísao. 


Primdra oeccSo. dos negocio* polilicos c do conlcnciooo. 
Blreetor. 

Josc Pedro de Azcvcdo Pc^anha. 

1° o/ficial Joáo Pedro Carvalho do Moracs. 

9° oükinl Joño Pinliciro Guimarács. 

.1 manuemc Manocl Paclicco da Sllva. 

AegDuda tccrSo, dos ucgocioo commcrclacs c c.vuflulitrcfl. 

Dlrcctor. 

Alesandrc AITonso dc Carvallio. 

I* offidal Maooel Autonio Morelra. 

9* oficiol Luiz PKnio dc Glivcira.. 

Amaiweii'c Adolpho Paulo dc Oliveira Lisboa. 


u 


Tcreeir* «Mflt, il« cbnneclUría e nrcblve. 
llytrtw» 

Anlonio Jos¿ CnperUno do Amaral. 

J" - omciatt, Rcfinaldo Claro Ribciro. 

Pcdro Pinhciro Guimarics. 

Tiiomaz Angclo do Amaral. 

Qaartn «crcao. dn canlabiltdada. 

MmM. 

Vicenio Antonio da Costa. 

1° officKil Manoel Caetano da Croz. 

Amannmes, Frederico de Souza Reis e Cairalho. 

FeUciano José da Costa 

Trarfurior o Compllador. 

Antonio Díodoro de Pascual. 

rntdit. 

Francisco Servolo dc Moura. 

Coutlnuoo. 

Jo5o Femandes Pereíra. 

Felisberto Deolindo Barbosa. 

Corrcloo. 

Luiz Pachcto da Cunha. 

Carlos Mauricio da Silra. . - 

Sizcnando Alrcs Bibeiro Borba. 

Josc Anlonio de Olireira Leitlo. 

Candido José Cardoso. 

Trro rmleMici uvulooo. 

Eroesto Ccsar de Oliveira. 

Eduardo Henrique de Souza Meirellos. 

Antonio José de Brito. 

Dircctoria geral, em 30 de Abril de 1859. 

JoAQVIM MaMA NaSCEXIKS 0« Az.UBVIA. 


«. i 



líi 


N. 3. 


Qnndro do Gorpo Diplomatieo Brasileiro. 


Amcrlen. 

Chilt. 

Os Senhores: 

Joio da Costa Rcgo Monlciro, cncarregado dc negocios. 

Confutcrapio Argcntina. 

Conselheiro José Maria do Amaral, enriado cUraordinarie e minlstro plenlpotendario. 
Leonel Martiniano dc Alencar, sccretario dc legac'.o. 

Carlos Ilopley Taylor, addido dc 1' classe. 

Estados-l'nidot. 

Coníelhelro José Francisco de Pauh Cavalcanli de Albuquerqtie, enriado exlraordinario 
e ministro plonipolcnciario. (Com licenga). 

Anlonio Pedro dc Carralbo Borgcs, secrelario dc legacáo, serriodo de encanegado de 
negocios. 

Benjamin Franklin Torreáo dc Barros. addido do I* classe. 

ParaqMt). 

Francisco Adolpho Vamhagen, minislro residenle nomeado). 

Peru. 

Conselheiro Miguel Maria Liskoa, enriado exlraordinario e minislro plenipoleneiario. (An- 
senle com permissüodoCoremo). 

Joao Duarte da Ponte Ribeiro, addido de i‘ classe, encarregado da legajSo. 
fíepublica Oritntal do irtiguay. 

Joaquim Thomaz do Amaral, ministro residente 
Ignacio de Arellar Barbosa da Silra, addido de 1* classe. 

Yenecueta. A'oca Granetáa e Etjuador. 

Felippe José Pereira Leal. encarTegado de negocios. 

Antonio Bodrigues Femandes Braga Junior, addido de I' elasse. 

Eurtp». 

Austria. 

Antonio José Lisboa, ministro residenlc. ' • í ■’ 

Caelano Maria do Paira Lopes Gama, secrelario de legagJo. 

José Pedro VTeraeck Ribeiro d'Aguilar, addido de I* dasse. 

Bdgica. 

Pedro Carralho de Moracs, encirregada de negocios. 

i 
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Bacitra, Wurttmberg, Grñn-Ducado dc Baden. Ilcsu-Eleitoral, Hnu-Grio-Ducál. » 
Conftdcrafiú Helvetiea. 

Joüo Alvcs Loureiro, oncarrcsado do nojorios. 

Harmodio de Toledo Marcondes do Monlc/uma, addido de 1* elasse. 

Dna s Siciliat. 

Thomai Forlunato de Brito, encarrcgado dc negocios. 

Luiz Anlonio de SA Barbosa da Silva, addido de 1* classo. 

Eitado* Ponlificios e Toutma. 

José Bcrnardo dc Figneiredo, cncarregado dc ncgocios. 

Joío Bernardo Vianna Dias Bcrnuú, addido dc 1* classe. 

Franca. 

Conselheiro Josc Marqucs Lisboa, cnriado eütraordinario e minislro |ilenipotendario. 
Henrique Luiz Ratlou, sccrctario dc lcgaráo. 

José Marques de Souza Lisboa, addido de I' classc. 

Felisberto Gomes Jardim, addido dc 1' classe. 

r 

lletpmha. 

Domingos José Goncalves de Magallües, cncarrcgado de ricgocios :noneado¡. 

Iloltarida. 

Joaquim Caetano da Silva, cncarregado dc negocios. 

Imjlaterra. 

Conselheiro Francisco Ignacio dc Canalho Moreira, enviado cxtraordinario o miulstro 
plenipolenciario. 

Francisco Xavicr da Cosla Aguiar dc Andrada, sccretario de lcgadío. 

Joio Pereira dc Andrada Junior. addido dc 1* classe. 

Virgilio Augusto Ribeiro de Carvallio, addido dc 1' dassc. 

Julio Constant Villeneuve, addido de t 1 classc. 

Eduardo Callado, addido de 1‘ classe. 


Porlugal. 

Conselheiro Antonio Peregrino Maciei Moutciro, cnviado extraordinario c ministro pleni- 
potenciario. 

Joao José Ferreira dos Santos, sccretario de legapo. 

AntoDÍo José da Scrra Gomes, addido de t" 1 classe. 

Prussia, Ciiades Hanseaticas. Ilaiiocer, Grüo-Ducados de ilecklemburgo Schtteria, 
htccklcmburgo Strelil: c Oliemburgo, Succia, Xoruega e Dinamarca. 

Consetheiro Martos Antonio. de Araujo, enviado cxtraordinario e minlslro plcoipotea- 
ciario. 

Antonio José Duarte Gondim, sccretario dc lega{5o. 

Rodrigo Delfim Percira, addido de P classe. 

Americo de Castro, addido de P classe. 

t. a 
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. .)■-* >- Hastia. 

Jos6 Ribclro ila Sllva, ininistro rcsiiienlc. 

Ilenriquo Cavalcanti de Mbnqnerquc, sccrctario. 

Anlonio Maria Dias Yianna Bcrquo, nildido dc i‘ dnssc. 

Sardenha. 

Ccsar Sauran Yianna dc Lima, cncarrcgado ilc negocios. 


i-*!| 


i'itt\ 


' A >1 

; »:tl*llí 



Diredoria geral, em 30 de Abril dc 1830. 



Joaoodi Mauia Nascextes de Aivumij. 




I. A 


S 



Quailro do Corpo Diplonmtico cstrangciro. 


Amerlea. 

Eilaios-Vniioi. 

Os Senhorcs: 

Riehard KiilJer Mcadc, cnviado cslraordinario c tninislro plenipotcnciario. 

Romainc Dillon, secrclario de legacño. 

Cojifcdmiciio Argenlina. 

D. LuizJosc dc la Peúa, enriado cvtraordinario c minislro plcnipotenciario em missüo 
especial. (Ansente.) 

D. Marcos ADtonio de Arredondo, sccrctario dc lcjaráo, scnindo do encarrejado de 
negocios. 

Itcpublica Orieitlal do L'rwjuatj. 

D. Andrés Lamas, cnviado cstraordinario c ministro plcnipotenciario 
D. Juan José dc llcrrcra, sccrctario. 

ficpublica tlo Perii. 

D. Boavcntura Scoanc, ministro rcsidcntc nomcado). 


Europa. 

Austría. 

Hippolvto von Sonnlcithner, ministro rcsidcntc. 

Belgica. 

Condc do Borchgravo, ministro residenlc (nomeado.) 
E. Pcchcr, cncarrcgado da lcgacáo. 


Diias Sidllat. 

Ulisscs Barbolani, cncarrcgado de ncgocios (nomeado.) 

Ed. Luiz Dccosterd, consul geral, cncarrcgado da legapáo. 

Esladot Pentifcios. 

Monsenhor Maríano Falcinclli Antoniacci, internuncio apostolico c cnviado estraordinario 
pontificio. 

Luiz Bruschctti, nuditor. 

D. Mario Mocenni, Canonico secrctario. 

D. Antonio Falcinelii Anloniacci, addido. 

Desiderio Martins Vianna, chancctler. 
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Fraiifa. 

r 

Cnrallolro L. (lo Soinl-Gcovgcs, enviado onlraordinario e rrmilslro plcnipotenciario. 
Dano, i° sccrctario do Icgacio. 

Altcrt Dclroas, secrctario. 

Grüa-Brela n/n. 

Fnncis Beginald Forbcs, Enviado Eslraordinnrio c Minislroi’lcnipolcnciario (nomcado). 
Williara Sluarl, secrelario dc lcgacáo, scrrindo de cncarregado de ncgocios. 

JnJo Morgan, clianccllcr. 

Ileorv Capcl LofR, addido do I* classe ¡auseulc). 

Jaraes P. Harriss, addido de 2* classe. 

. Ilcspaulia. 

B. Manoél Ranccs y Villanoera, minislro rcsidcnlc Janscnlc’, 

D. Mariano de Potéstad, secrotario dc lcgacáo, scrvindo dc cncarregado dc ncgocios. 

Portagal. 

José dc Vasconcellos e Souia, cnviado evlraordinario o minislro plcnipnloneiario. 
Joaqnim Anlonio Gonjalvcs Macieira, sccrotario do lcgacio. 

Edoardo Tcixeira dc Sampaio, addido dc V classo. 

Jorge Firmo Looreiro. addido bonorario. 

. ■» Prnssla. 

De Hcvdebrand von der Lasa, encarregado do ncgocios. 

Gujlhcrmc Lindc, chancellcr dc legacño. 

fíassia. 

Dinllr; Olink.a, cnviado estraordinario o minislro plenipolenciario. 

Condc Koselikoul, sccrctario dc lcgacáo. 

Sardenha. 

Conde Alcaandrc Fc d’Osliani, oncarregado dc negocios. 

' Suecúi e Xorucga. 

Lourenp) Gnslavo Morsing, cncarregado de uegocios. 


Diredoria geral, cm 30 dc Abril dc 1859. 


Jo.lQCUI .ÜABU X.ISCEMK DE -AzAIUICJA. 




!0 


N. 5. 

Quadro dos cinprcgatlos rliplomnlieos cm cíTeclividndc descnico, 
disponibilidndc c apnscnlados, c dos ngcnlcs consularcs b'ra- 
silciros, eomprchcndcndo lodns as coinmissñcs dc qnc lcm siilo 
incumbidos dcsdc ’a sua primcira nomcncño alc ao presentc. 


EnvImloM eiirnordliiarlos r mluliMriiH |«lenlpoleneUrloa. 
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CoNtlnuafñ* doa enwlndoa e\troanHnarloa e ntlnlairoa plenlpolonrlnrlaM. 


VOMI» DOS DíNlEOADOS. 


PAl/JS E3J QUE FOR.\0 DATAS 

aCxrdctados. dos Djccnnop. 


Exonerndo 
Xomeatlo 
Promovido 
Exoncrndo 
Promovido 
jRcmovioo 

Ccnjelheiro Marcos Ac- 

touio dc Araujo..jNomcndo 

Acraditndo 

tnnibcm 


Sucarrcgndo de negocios.. Estodos-Unidos 28 Julbo 1837 


Mini»tro rcsidcntc. 

Poito cm disponPiilidade. . ■ 
Enrndo extr. c miu. plcnip. 


Hcspanbn 


Pcrú 

Estados-Unidos 


6 Fcver. 1838 
12 Abril 1842 
14 Nov. 1851 

7 Junbo 1852 
14 Jan. 1858 


Encarr- dc negocios interíao 
c consul-gcral. 

Encorrrgado dc ncgocios.. 


Ministro rerídeatc. 


F.nriado extraord. c miniítro 
pleninotcnciario. 


Cons. %. María doAmaral Nomeaco 
Proiuorído 

Rcmovido 

Nomcado 

Promovido 

a 

Rcmorido 

Exoncrado 

Proaiovido 

Remorído 

Acrcditado 

tambero 

Exoncrado 

Cons. Francisco Iguocio 
dc Carvalho Moreiro. Nomcado 
IHemovido 

Cooselhciro Antonio Pcrc-j 
grino Maciel Monteiro. Noiueado 


Addido de 2* clas*c. 

» dc 1 * dasre. fervm Jo 

dc K-cretario.. 

i del*cla55e. 

Sccretario interíno. 

» effectivo... 

Eucarrcgado de negocios. . 


En\i'.do extr. e tniu. plerip. 


nisUlros re¿idente«. 


Ciuadcb Aoscaticas 9 Maio 1834 

Hanovvr , Oldem- 
burgo, Mecklem- 
burgo Scbvverín c 
Mccldcmb.Strelitz 25 Nov. 1837 
Nos mesinos paizes c 
na Prussia 14 Nov. 1851 

Nos puizes aciusa e 
na Dmamarca . 

Suecsa e Noroegs 31 Jan. 1857 

Grón-Bretanha 14 Julbo 1835 

Estados-Unidos 22 Abril 1837 

l’ortug. e Hcspnuha 23Agostol839 
d 13 Jsq. 1841 

Russia 60utub. 1842 
Belgtca 7 Maio 1846 

Franra 24 Xov. 18-18 

» j25FeTer. 1851 

R<¡». 0. do Urugcav’; 4 Jan. 1854 
Confedcr. Argentmk : 2C Setb. 1856 
| _ 

Pamguav j 5 Jaa. 1857 

• ' ! 9 Db. 1858 

Estados-Uuidcs 18 Nov. 1851 

Grtlo-Bretanha j 4 Maio 1855 

Portucal 1 3 Sctb. 1853 


AnlonioJosc Lisboa-Nomeado Secrctarío e connl-geral.. Froura ¡20 Abril 1836 

Exaoerado • » a i 3 Jan. 1837 

Nomoado Sceetario.Cvafcdcr. Argcntina 13 Fcver. 1840 

a » e encamrgndo dc 

ncgocios iatcriuo. » '13 Jaa.' 1841 

Promovido Encarregado de ncgocios.. Paraguav 14 Marro 1842 

0 ^ue nAo iendo cficito 

continuou como eecrclnrio Coufcdcr. Argeutina 21 Jnu. 1843 


Nomeado Srcretario. 

Exoucrudo » . 

Nomcndo Encarrcgmb de -negocbs.. 
Exonerndo • * « 

Noaeado • » » 

rroraovido MinUtro rerídcntc. 


1 Msio 1843 
|ll Outub. 1844 
I» . . 

I 1 Mar^o 1851 
18 Nov. 1851 
7 Abril 1856 
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J«CV«S DOS EJimGACOS. 


Jotquira TKoratz do Amn- 
r»l. 


José Ribfiiro da Silrn.... 


Fnncifco AdolpHo Vnr- 

nbigeo... 


<oiiUuun?¡io «Ion mlnlMroi roolilenlot. 


PA17.ES KSI QUT. POMÍO OATAÜ • 
ACRKDlTAbOI. DOS DSCEKTOS 


Xoraeado 


Esoaerado 

Mnndado 

Koraeado 


Proraondo | 
Remondo 
Promovido 

Beraorido 
P.-omorido 
Aec. tamb. 


Cou.niscrio irbitro ca corn- 
missfio mixtn bmiileirn e 

inglcza... Sem Lcón 

Dd mesma comm¡i«Qo.I r 

Empregar com umi gntifi- 

cacio nn legoffio.| (Jrfie-BrctinKn 

Addido de 1* clnssc fscrrio 
como cñcarrcffado ae «e-l 
gocios inter. do 15 Marro 
1850 a 1 Juuho 1851). .1 » 

Secrctario....| » 

Fraoca 

Encarrcgndo de nogocios . jCoufed. Arg. o Eet.l 

, de Bjcnos-Avrc-i 25 Fcrcr.1855 
Ren. 0. do Uruguay'26 Setb. 1856 
» i 9 Dex. 1858 

Panguay 


! 14 Outb.1640 
14 Junho 1842 

4 Oatb. 1842 


1" Julbo 1845 
;11 Kot. 1851 
|Í4Ago*tol854 


14Ag« 

Bt. 

5 25 Fc« 


Minijtro rciidente-.I » 

» » DOi 


Koracado Addidodc 1“ clnssedmissüo 
¡ espec. do Birfio de Cbyrú. j. 

■ Offic. da secrctorin dc estndoi 
| dosnegociot es’rangeiro*. . 

Esoncrndo !Da missao espccial do Biráo, 
de Cavrt. . 

Komeado 'Secretarío (setviodcencarrc-! 

I gado de negodos de 16 de 
, Kovembro a« 1646 a 30 de 
| Junko de 1847, e de 20¡ 
de Maio de 1848 a Junhoj 

I dclS50.. .. 

Para scrvir tambem dc lec. 

Secretario. 

Encarregado dc aegocios.. 


Remorido 

Promovido 

Remorido 

Promovido 


Mioistro resideute. 


Komeado 

Removidc 

Promorido 


Addido de 1* dasse.... 


[Secrctario. 

[Encarregado do negocios. 
Ministro reridcnte. 


Rujjia 

Prusria 

Roma 

Rusria 

Duas-Sicilias 

Russia 

Portugnl 

Hespauhn 


Parnguay 


5 Dcz. 1840 
23 Jalbo 1842 
OFcrcr. 1843 


7 Miio 1846 
10 Deo. 1847 
6 Julbo 1850 
1 Sttb. 1851 

¡31 Jtm. 1857 
9 Otx. 1858 

19 Miio 1842 
4 Jsd. 1847 

8 Junho 1847 
14 Nov. 1851 

9 Dn. 1858 
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Lutirreiadoa de miaflaa. . , 


píu*s sm cub rcalo] 

ÍCBBIJITAD08. 


BATAf 
■DOS'MCmto' 


Padro Oirrtlbo do Moroes 


Ncroesdo 

Pnwoovido 

Romovido 

Excocrodo 

Noooeodo 

Renovido 


Daaicccs JooA Goo^slves 

da ¿Ag^btes. Nomeodo 

| Ezooerado 
Nomeado 

Exoncrado 
Protaovido 
Remorido 


Addiio do 2*c1oí«. . 
Secretario... 


Eocarrcgado dc aegocio*. 


[Addido de !• classe.. 


Joaá Beroardo de Figuei- 
redo.. 


[Consul-gcral e encarregado] 
do negocio* iateriao.... 
[Súmente dc consul-gcral... 
Eucarregado de neg. efiec. 


Jofio da Costa Rego llcn- 
teiro. 


Felippc José Pereira Leal. 


Nctneado 

Excoerado 

Xoueado 

Reaovido 

Prooovido 

Removido 

Proaorido 


Nomcado 

Prooovido 

Esooerado 


Noaeado 


Bcnorido 


Nooeado 

Promorido 

Exoaerado 

Proaorido 

Renorido 


Addido de 1» classe.. 


Paiies-Bjixos 

Frnnfu 

Aastnn 

• 

Pnmia 

Sardenha o Palma 
Beigica 

Franpi 


Napoles 

» 

» 

Sordealia 

Rnssia 

Hespanhs 


de secretario., 

Sccretario cffcctivo. 


senindo 


Encarregado de negocios, 
(De 1840 até 1850 exerceu 
interraftmentc as fuacíOes! 
de encarregndo dc nego- 
cios duraate algunf nezes' 
em cada anno). 


Addido de 1* classe..... 
<Eacarregado de negocbs. 


Cesar Sauvan Viauns de 


Noacado 

Promorido 

Nomeado 

tanbem 


Fno(a 


Roau e Svdedie 
Roma 

Xepolea 

Rooo» e Florens» 


Setb. 1828 
Jao. 1837 
Not. 1843 
Not. 1844 
Ma>tol847 
Dez. 1847 
14 Not. 1851 

9 Ju. 1835 
20 Abril 1836 

27 Setb. 1847 
6 Jutbo 1850 
,14 Nov. 1851 
[12 Jucbol854 

6 Fer. 1857_ 

0 Dez. 1858 

117 Harco1835 
|?0 Abril 1836 

4 Jzn. 1837 

5 Abril 1839 
22 Julbo 1846 

6 Jullio 1850 
130 Xor. 1851 


Perú e Bolivia 
Boüvia 

Bolivia[muJiifuDc. 
até25deNov. de¡ 
18461. 


Coneul-gerd e encairegodo 
de ncgocios mteriuo.. .. 

Encurrrgzdo de ncgocios.. 


Cbile [oodc serrioaté 
SdeJulbo 1851) 
Bolrria 
Chne 


¡Addidode 1‘ciasse, sorvindo¡ 
de socrelario........ 


Encarrcgudo de nrgoctoz.. 


¡Addido de 2* dnssc.. 

I » 1* ' T . 


|23 Harcol840 
12 Abril 1842 


Rep.Or. doU: 
Estados-Vnidós 
> 

Par»guav 

Vcneznel«,Kova45r. 
e Eguadcr 

Austria 


Prussa 


7 Nov. 1843 


8 Julbo 1848 
1 Harfol851 
18 Nov. 1851 


H»ío 1843 
1 Fev. 1845 
|24 Nov. 1818 

29 H»r^ol852 

25 Outb. 1855 

30 Jonbol846 

23 Setb. 1850 

12 Dez. 1851 




































CanilNiiftfi* doft i:nrftrr«Kftdftii de nriorlft». 


NOUKS DOa IUirSKOA.DOS. 


¡rftntRn »i qcb rouÁoj 

ACUBDITftDOS. 


DftTftS 

DOS DBC1IKT0U 


Thomoz Fort un*t o Je Brito 


Joio Alves Loureiro. ... 


Joaquim Cnotauo Ja SiKaj 


Promovido Sccrctnrio. 

Retuovuto I n .. 

PromoviJo Encarrcgndo Jc ncgodos.. 

Xouuado jAddido de 1* cIomc. (Por 
«lcspacLo de 24 dc Mar$o 
de 1851 foi transfendo 
pam q leg»cflo o® Turim 
t peto dc 13 dc Morco de 
1852 ficou áerrindo 
uicnto cm Romn e To?- 
cann}. 


Mundndu 

ftervir 


Confcdcr. Argeatinnj 
GrOn-Urctanhn 
Sordcnim 


3 Agt. 1853 
3 MttiQolW 
0 Fev. 185*7 


Uuicftmentc.. 


Promovido ÍSccretario. 


Removkto 

Promorido 


Xomeado 

Promovido 


Removndo 

» 

PromoviJo 


Xomcado 


Encarregado de acgodo*. . 


Roma, Toicann, Sar- 
dcnha c Parma 
Roma 

Confed. Argentinaej 
EvtMÍo do Buenos«| 
Ayrc» 

Rcp. Orieutai do 
üruguav 
Duai aialios 

Gr.'ia-Bretanha 


2ñ Jan. J847 
20 Abril 1852 


3 Marrol855 


[31 Jan. 
9 Dez. 


1857 

1858 


Addidode l*ctasse... 

Sccretario (scrrio como eu-l 
carrcgado de negocios in-j 
teriuo dc '22 de Abril dc 
1851 a 5dc JaDeiro 1852}¡ FrauQa 

|Secretorio. 1 (irúa-Brctanhn 

Fran^a 

[Eucarregado de negock».. ¡Xo« rcino* dc Bavie- 
ra, Wurtemberc, 
Grúo-Ducado de 
Badcn, HesscEHei- 
toral. Hcsse Grio- 
Ducal e Confeder. 
Heiretica 


8 Junhol849 


Fcr. 1851 
Agt. 1854 
Marp>1855 


íambcm consjl-scral.. 


Piuzes-Baixos 


¡31 Jao. 1857 

'14 Nov. 1851 
8 Fer. 1854 



















krmlnrloi< 


xontt D09 KuraüOADCs. 1 


iutm ruu o»c| 

KORÁU NOURaDO». 


DaTaS 

D09DCCRCT0S 


Aot' Joaé Duorte Goodüsl 


Nomeado 

Promovido 


Heroovido 


Addido de 2* daeee. 
dc !• » . 

[Sccrcterio («ervio de cnc*r-l 
rcgftdo do ncgocioi dc 1 
do Junho a 17 dc Kov. dcl 

1831). 

|Secrctnrio (aervio de encar- 
regodo de ncgocios de 4 
de Maio a 20 dc Outubro 
de 1857 c de 12 dc Maio 
a 15 de Outubro de 1838) 


Portugal 


EetadoS'L'mdos 


10 Jan. 183» 
[25 Agt. 1843 


24 Nor. 1848 


Prussia. Ctdadee Ad-| 
(ealicar, Hanovcr. 
Oldcmbur., Meck-I 
lemburgo Scbwc- 
rin c Mcckl. Strd. 


Hinrique Luir Uutton. 


Jolo José Ferrcira do»San-j 
toe. 


Koraendo 

Rcroovido 

■ 

Proroovido 


[Aúdklo de 2* classe servindoj 
de secreíario. 

» clasic 

» a 
dtl* ■ 

ISecrctario. 


1 Setb. 1851 


Franea 

Portugal 

Franra 


Agt. 1843 
SetU 1847 
Mar$ol849 
Agt. 1849 
Jau. 1857 


Xomeado 


A. PedrodeCarvalboBor-| 

. 


H. C. de Albuquerque. 


F.XavierdaCosta Aguiar| 
de Andrnda.. 


Secretario | icrvio de ca- 
¡ cerrcgado de negocios dc¡ 
3 de Junbo a 20 de De- 
i zembro de 1848. de 9| 

¡ deJunho de 1853 & 11 
' deJaneirode 1854.de 20[ 
i de Maio a 12 de Setembro 
| de 1855 e dc 1 de Outubro 
I d« 1857 aAbrilde 1858)| 


o 

] 

Addido'de 1 * classc. .... 

Removido 

■ » » (servio 

de secretnrio dc 8 dc Dez. 
de 1853 n 30 de Janeiro 


de 1854'. 

Promovido 

Secretorio. 

Removido 

» (Serve de eoc. de 

negocioa de 1 de Setb. dc 


18">S C contiuún;. 

Komcado 

Addido dc 1* ebase («crrio dc 
secrctario de lG deNov. 
del852a lódeAgosto de 
de 1853. dc 26 ac Maio 
a 21 de Nov. de 1854 e 26 
de Maio a 16 Julho 1855). 

Promovido 

Secrctario. 


Removido 

Komcado 


[Addido dc l* clafie (fervio 
de secrctnrio do 21 dc Sc- 
tembro de 1852 a 20 de 
Dez. de 1853 e dc G de 
Agosto a 30 Setb. 1854) 


Portugal 
Paraguav 

Rep. Or. do Urugnav I 
» » 

Eftados-Umdos 


Grta-3retnnlm 

Perú 

Russia 


Estados-Unidoa 


' Abril 1848 
' Xov. 1848 


Jaubol852 
Jan. 1854 


¡31 Jan. 1857 


5 Xot. 1850 
2 Mnio 1850 
9 Dcz. 1858 


[22 Mar?ol852 
4 


u k 


















1 imtliMinfiiu dox MrrrrtnrltiM. 


N0MR4 IVlt' KMPHWUOn>.' 


'l’Al/Kit t'AHA OXDK DATA9 
KOKÁO XOMllAOOá D08 DUCIIRTOS 


Cnrtnoo M-ria dc Pai''- 
Lojvi Gamn. 


Vroiudvklo |¿ccrctnrio (scrvio «!c eocnr-j 
rogndo rlc KngecÍM úo lj 
ile Asooto dc 18.w a 20; 

ilc Mnio dc ÍMR). 

llrtsmiilo |Stc r ctnno («-rv*o clc eocar- 
rcjrmlo dc ncgociotdc U1 
úcJuiho a 20 4e Sctl». <lo 
1 S.*)T e de 3 Fcvcrciro n 4 
dc Mnn*o dc 1858 


Noir.cndo 

Promondo 


Lcouel Mt rt 


lutatlos-Uniilos 


Grria-nrttanlia 


Addido dc l 4 clafsc.... 
Sccrctnrío (tcrvio de cncar-| 
rcjrndo dc ncsock» cc 15 
úc Oatubro dc 1858 a 15 
c Abríl dc 185»). 


! dc Ahrfl dc 1800}. 

'tin.de Alsncnri Nomcndo .A»idido dc 1* dawo. 

j Uemovido ! » » * . 

Fromovklo Svvrclnrio. 


Au.trm 

Uep. 0. do Uruguav) 
Austria 

Confcder. Argcutina! 


24 Fcv. 1855 


31 Jao. 1857 
20 Mor^ol852 


Mmrol857 

Abril 1854 
Maio 1850 
Fev. 1857 


\ililiilu» iIp priuirlra cln»»r. 


X0ME8 WW EMrtEO.vBCs*. 

; 1 

'pait» rxtx oxde 
j rmÁO NOJiK.'.DCS. 

DATAS 

DOS DECHETOS. 

Rodríjro Delfin: Pcrvirs. . Xumcado ¡ 

Addkludcí* d. *crv. «cr. 

Franra 

28 Fcr. 1810 

Proco' klo ■ 

! Removido 

. i» 

Estados-Ucidos 

4 D«. 1840 

M > 

Grüa-Brctnnba 

10 Fcv. 1813 

• 

« n 

Franpt 

10 Agt. 1848 

i * 

• » 

Pruftia 

3 Agt. 1853 

J. B. DioíViannn Ucnjuú Xocncndo 

• 2* 

Portugid 

21 Jclho 1840 

• í’roinovido 

* 1" 

» 

4 Jau. 184" 

" Ksonemdo 

» ■ 

» 

3 Xov. 1851 

i Xocucndo 

■ » 

Eitnoos-Pontificios 

7 Dei. 1835 

Rctsovido 

• » 

Portugal 

20 Maio 1858 

Jufio Pcrcira dc Ar.rimda 






30 Dez. 1842 
22 Junhol840 
12 Mar^o 1853 




Mnnd*ccn :0 

Amncucnrc. 

Gróa-BrctanÍa 

I Xomcado 

Addido dc 1* clnitc. 

• 

17 Ootb. 1857 

Antonio Josc dn Serro G»>-| 




..| •* 

iVouimido 

1 

Addido dc 2' 1 cL.«se. 

& l 1 » Servio 

dc sccrctarío dc Janciro 
del850aAgostode 1851 
c dc Outubro dc 1857 r> 

Pprtupnl 

0 Julho 1845 

. | 

Ant* María l>!a« Viasaa' 

AVril ilc 1838'. 

• 

23 Seth. 1850 



Ucnj.xí. Xowcaúo 

Addido dc 2* clnue. 

• 

9 Msr$ol847 

\ Promovtdo 

. .. 

Hussin 

31 Jan. 1857 

JtfóMnnjucsdcSoumLií-! 




Ix»a. Xomcado 

► d 1 • . 

firün-Brctanlia 

20 Dea. 1818 

. Pronovklo 

. í* . . 

■ 

2 Abtil 1851 

j Hcmnvino 

• ■ •. 

Fran rn 

13 Fev. 1852 
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Contlniinfuo iIom mlilldiiM ilo I' rln«*e. 


NOUIS DOS rJJl’nEOXDOS. 


CATtftOWAS. 

l'At/.KS fAHA ONDltj DaTaH 

FOHÁO N0MBAD08. | OOS DtCBBrOí». 

Joflo Danrtc du Pontc R¡- 
bciro. 

Xuineado 

Adtlido dc 1* cl. ú miü csjic. 

Ucnubr'* «lu Pacif:co‘25 Fcv. 1851 


» 

» u » (Servio 

dc wcrcSnrio dc 57 dc Ja- 
nciroa líldc Dezcmbrodi* 

I 

1 



1S58. c dcjtn dntn cm 




diatilc Cntú «rvitnlo dc 
cucarrcgndo dc ncjjocios 

lV-rú '1-l.íau. 1853 

L. A. dcSá B-irbcsn da 
Silvit. 

B 

Addilodc P'clasiv*. 

Rusria 5ü Marol852 


ftcmovMÍo 

» U J. . 

Duas-Sicüius . G Fcv. 1S57 

H. dc lo!cdo Mnrcondcs 
dc Montczumn. 

Xonicado 

» 2* ». 

1 

t írüa—Uretanlia 21 Junlio 1852 


Prumovilo 

i» I* »* • . 

CjnFcdcr. ArgCRt:na.31 Maio 1854 


Rcmovido 

U P 8 . 

Bavícra. Wurí.. G.! 

Virgilío Aujruslo Hibciro 


2* ». 

D.dcBad., Hcísc' 

EL-it, HeíscG.D. 
c Conf. Hc!vetica;ll Jalho 1857 

Lisboa ! 4 Xov. 1852 

Urá:i-Brct»n!ia 5 Sctb. 1851 


Promovido 

r 1* » . 

AmcricodoCastro. 

Xomcado 

Auiaiiuctiüc da uccretaria do 

3 


» 

Impcrio. 




Addido dc l- elatsc. 

Prussia 10 Agt. 1857 

Julio Cotishuit Villcncuvc 

s 

. 3* .. 

Kranm 15 Abril 1853 


Promovido 

» 1“ » . 

Eftadoá-Vnidos 7 Dez. 1855 


Rcraovido 

» U U. 

Gráa-Brctanlia 31 Jnn. 1857 




Vcncz.. X. Gr. cEq. 31 Dcz 1855 
Grúa-Brctaulia 19 Agt. 1857 


Rcmovido 

a » a . .. 

Felisberto Gomcs Jardim. 

Xomeado 

« 2* k . 

» 31 >br$ol85G 




Frai/ja ■ 6 Fcv. 1857 

Ignacio d’Arellar Barbosa 
da Silva. 

Xomca-Jo 

ii a a Servio 


• 

de cccnrtogads dc ncg. dc 
‘23 do Dczcmbro dc l8ñS 
a 27 de Fcver. de 1850}. 


CjrlosHopler Tnvlor.... 

» 

B « 1.. 

Addido de ‘J 4 classc . 

Rq». 0. do Fruguay :jl Mar^oiSdG 
l'ortuyil ! 5 Junhol856 

Proinovido 

» 1‘ * . 

Baviera. Wurt.. G.i 


Removido 

» B B . 

D. dc Bad., Hofscj 
Eieit..Hc?5cG.D,i 
c Conf. Hclvctica ; :U Jnn. 1857 
Coufcder. Argentinajll Julho 1857 

Antonio Guilhcrmc dc F¡- 
gueircdo . 

Xouicndo 

» 2 : ‘ ■ . 

' I 

Konm i 7 Fcv. 1857 

Promovido 

» 1« •» . 

>. 20 Jlaiu 1S58 

B. F. Torrcúo dc Htrros. 

Xomcndo 

n t» n . 

Estados-l’nidos '14 Fcv. 1857 

J.P.WemcckR.d’Agtiibr 

p 

H » ». 

Austria 11) Agt. 1857 

Vcncc. X. Gr. cEt|.!l2 Abril 1858 

Antooio Rodrigues Fern^ 
BragnJunior . 

» 

» » *> s.dcwc. 
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ioukulM ger«M> 



PAI/.M 1’Aua ONDE 
POUAo NOMUADO». 


c \TKOOmAS. 


Jcwjuim l*cmra V 


Tricate c Fianto 


Kcmovülo 

Xonteado 
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CoMllMiiBfi» doo etiMHln lertei. 


NOinS DrtS BfVnOADOf. 


CATBGOau». 


DATAI 

003 OBCRITOS. 

Joc¿ Pedro rie Azerodo 

Nomcodo 


Rep. 0. do Cngoij 

4 Oulb. 1855 



Eroesto Suffert. 


1 •••••••• •••• 

Cabo da Boa Eipcr. 

6 Outb. 1850 


. 


Singapore 

9 Outb. 1856 




Aotooio Alree Mackndo 
de Andrade Carvdho. 


Cuniul-gcral. 

Dinnmerca, Suecia e 
Noruega 

11 Fever. 1857 

Froncieco Muaiz Barretoj 


Coof. Helvet.. Bit.. 
Baden.Wurtemb. 
Hc»ic Elcitoral, 
Hcaw Gr.-Ducal. 





13 Outb. 1857 

Dr. Sahirnino de Souza 

1 

1 . 


Angoia 

24 Kér. 1857 






. 

i 

_ _ 


Ifenlei dlplomolleo* c coneiilarc* qne »e nehito eni dUponlMlldade 


NOmd D08 EUVnBGADOS. 


CATEGORlAS. 

PAl7.ES BM QUB FORÁO 
ACRCDtTADOS. 

DATAS 

DOSDlsCRiTOS 

Cooselh** Aotonio de Me- 
nezcs V. do Drummond 

Noraeado 

» 

Eocarr. de negocoi ir.terino 
e coasul-gera!. 

Eocamgado de negocica.. 

Prossia. Snx., Cid. 
Ans.» Hanov.,Me- 
cklemb.-Scbwer. e 
Meckicmb.Stre!itz 
Sardcnha 

2S.lV 1830 
9 M>» 1834 


RemoTÍdo 

Promovido 

a a 

Miuistro reiidcnte. 

Roma . Floren^a, 
Parmu c Nopoles 
Ronia e Florcn^a 


Acrcditado 

tambem 

i » .. 

Turim 

11 Mi» 1836 

'PromoTÍdo 

t 

Eaviaco extrmord. e ministro 
plcmpotendsrio.. ...... 

Portugal 

24 Abril 1837 


Exonerado 

c posto em disponib. activa. 


6 Agl. 1853 

Conselbeiro Scrgio Tc:- 



Fran^a 

Portugnl 



Promovido 

Encorrcgsdo dc negocios. . 

26 Agt. 1834 
24 Abril 1837 


Rcmovulo 

• » 

Sardenha t Roma 


Acreditado 

tarobem 

• » 

Forco^o c Pnrma 

11 Agt. 1837 
28 Julbo 1837 


Rcroovido 

■ » 

Frnnfa 
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Coiiilaiiup'o iIoa ngcuio« ill|iloninlleoa c roiioulnres i|'io io nrlinn 
cm Hlwponlhllldndc. 



Sortknhfl 


Pnri* 

Austrii» 


Bel^ica 


NOUES DOS rUTnCGADO^. 


f’ATKGOni.XW. 


IpaIXDI KX QVK TORAO 
ACimOITADOS. 


DATA* 

DOS DBCníTOS 


\ PromorKlo Mmiftro rc* : dcntc . 

‘Acrcditflrlo Duraiitc a uuWio do Aroujo 

RiWrocm Lomirc?. 

Removido Minúlro rcíidcotc. 

IVomovido Envindo cstraortl. c ministro 

j'icnipotcnciflrio. 

. Removido ■ • • 


( Exoocradc o jiostocm disponib. activa. 


Eiiadus-Unido* 

Gran-Brctanlm 

Estndos-Uoidos 


Viscondc dc Sonto Aiuaro Xotncatio Addido dc 1* classc. G:\a-Brttanha 

‘ Rcmovido • » » . Austria 

l’romovido Sccrctario. Franca 

Xomendo Secrctario da ciubaixadfl do 
. Marqucz dc Snnto Amaro 

'voltoa para o Rio de Ja- 
neiroen 1831;. 


Luiz Pcrcirn Sodrc. 


Protuovido Encarregado do negocios.. 
Exouerado > • » 

Xomeado » • > ,, 

t Retaovido » » » 

Esooerado c po#to cm dispoaib. activc. 


. Nomeado Addido dc 2* clonc. Franra 

, lVcmorido • dc l•cla*seincumb. 

do consulado gcral. » 

Rereovido Addido de 1 • classc scrvináo 

dc sccretario. Roma 

, Exonerado » » » 

• Xomcado Sccrctario. Austrn 

Evonerado » ■ 

Xomeado Addidoc cocarregadode ue- 

gocios interiuo. Rursta 

Removido Addido e cncarrcgado dc ne- 
i gocíos interino ......... Estndos-Unido* 

AcrcditadojEncarr. dc ncgocio* intermo » 

! Exoocrado e posío cm disponib. activa. . 


Joéo Alves dc Brito.. 


Jofio Diogo Sturz.. 


. I Xomcado Consul gero) c cncarrcgado 

I dc negocioi interino.... Austria 

» jSecrctano. » 

• Consul geral e enearrcgado 

de negocios interino.... Holbnda e Bvlgica 
Exonerado » • ■ ■ » 

Xomeado Secrctario. Russia < 

Exoucrado » « 

Xomeado » Austria 

Esooerado c posto cm dispouib. inactiva. 

. ! Xomcado Consu! gcrnl. Prusiia 

j Rcmovido ■ • .. Sard..To$c.cParma 

J * » ■ .Prus.(dondenfiosah) 

j Exontrado c jKWtu cm dispooib. activa. 
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Affcnle* dlploinMllrarf ijur m> nrhüo ncowrntnriON. 


N0MB3 DOS EJIpnHOIDOá., 


PAP/ES Dl Q'.'C SOBlol 
ACÜKJIT.DOS, 


DaTaB . 
DDS DSCSSSOS 


Con». Lnií Mouliolio dc' 
Limn Alvarei c Silvo. 


Nomentlo 


OfHciol dn seorrtorin de cs- 
tado dos nesDcion «trui- 


Conncltiein Dunrte 


. 

1» 

yicarregndo de ncgocios.. 
DEcial-maior da sccrctarin 
de estado do* negodos es- 

Estndos-Uiiidos 

• 

incarrcgado dc negocios.. 

Roma 

» 

Promovido 

i » . 

Snviodoextraord.e miuistro 

» 

Exouerado 

plcnipotcnciario. 

■ » .. 

Franni 

» 

Nomcado 

» » .. 

Confcder: Argentinn 

Rcmovido 

» » » . 

Roma 

Acr. tamb. 

» » ........ 

Tcscona 

» 

» » .. 

Sardenha t Parma 

Exonerado 

» B »*. 

» 

» e posto eio ditpouiliüdade. 

Apowntado Com 3:200jj w. por tor 30 

Roma 

Noraeauo 

» 

Coosul geral... 

Dito , e encorregiylo de nc- 
pocios iuterino.’. 

Hespanla 

Perú e Chile 

Exonerado 

Encarr. de negocios interino 

» 

¡ Nomcado 

■ • » .. 

Estados Mexicauos 

Exoncrado 

o » » .. 

* 

1 Noracado 

I Finda a 

» • » .. 
miatóo para ser incambido 

Perú c Bolivia 

¡ Nomeauo 

Official da secretaria de cs- 



F.xoncmdo 

Xoincado 


tado dos neeocios estmn- 
geiros e cbefc dn 3 1 sec- 

í»o... 

iMinistro residentc. — 


Consclheiro Josú ü'Amiijo¡ 
Ribeiro.•. 


¡EDvindo estraord. e mÍDÍstro| 
plenip.em missóo espccial. 

Scm eücito essn missüo.. 


Mnio 1822 
12 Agt. 1822 


22 Frr. 1824 
¡27 Xov. 1827 
8 Mnio 1882 

28 Fer. 1834 
¡27 Nov. 1837 
27 Mnio 1811 
12 Abríl 1842 
¡31 Agt. 1842 

19 Aoril 1845 
10 Dei. 1817 

3 Nov. 1851 

'23 Abril 1852 

20 Slnio 1820 

10 fev. 1829 

29 Nor. 1831 
12 Julho 1833 

6 Fev. 1835 
6 Julho 1836 

!7Agostol837 


Coo&d. Argentinn 


Nas Ren. doChde. 
Boliv,. Perú, Eo., 
Venei.eX. Gmn 


Fimla a 
Exoncrado 

Missáo.. ... 

De oScial da scerctaria d« 
cstrangriroí, c coníide- 
rado cm disponibiiidadc 


Aposontado 

Eaviado cxtraordinario e mi- 
nistro plenipotcnc. com 
3:200$000. 




Nopoles 

Frnn^a 

Estados-Coidos 

ürúa-Brctanba 

Rcmorido 

Proraovido 

» 

» 

Encarregado de negodos. . 
Envindo cxtraordiuario e mi- 
nistropicnipntcncinrio.. . 


13 Nor. 1811 
12 Abril 1842 
¡20 Jnn. 1844 


¡25 Fev. 1851 
10 MnrQol8S2 
¡25 Julho 1852 


3 Jan. 1853 


26 Junbo 1857 

¡24 Julbo 1626 
18 Jao. 1828 
¡29 Dei. 1828 

2 Dei. 1833 





























Ctnilauifio t|eu(ea 41ploni»tleou »|iio ae oehSLo opouonlodoo. 


N01O8 D08 EVPRBOaDCS. 


CATfOOJUA 8. 

r a37.es m qus roftJo 

ACftftDlTADOS. 

datab 

DOfl DUCBXtOfl. 


Exooerado 

Nomeodo 

> 

> 

Env. extr. o min. plonipot.. 

> > > 

> > a 

> > > 

GrAn-BreUnbn | 
Portugal, a5m de 
comprim. a fiaioba 
Franfa 

Gria-BíCUnba em 
missio eapecial 

30 Jnueiro 1835 

28 Agc.to ] 834 

1 Bo. 1831 

21 Abnl 1843 







Aposeutado 

Com 2:4á3$333 

taadopora a miaaio 
do Fran^a 

24 N - <¡». 1848 
1» J.o. 1864 




Direetoriñ gerul , cra 30 de Abril de 1859. 


JoñQcui M&ku Nasctstm dz AauniA. 
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N. 6. 


Qundro dos nijentcs eonsolnres 1I11 llrnsil residcntes nos itivcrsos 
portos esirnngeiros. 


, VtCK- 
CfiQWlOSt. 


LOOARZ8 
O.NDE nKSlDBM. 


Auitrm . 


|Coniul-per«l.. ..'.Jonmtim Pcrcira \ ianna de Liino.. iTrieste. 

V¡ce-ccasul.|CarbiE»porer.. .Fiuroc. 

Mcm. iLuiz Comct.1'Veoen. 


Bedcn. 


Beviere. 

Bdyice. 


ídem.. ...!.I rmiein-o Muniz Barreto ue Aragño; 

Mem. KnrWíeo Mattci..... 1 .... ;Carlsrub«. 

¡ . | 

Mem.i.jKranetfco Muniz Rarreto <ie Aragño' 

Mem.j.JJoí»o Perctra «la Costa Motta.BruzcUas. 

, Mem. jEduardo Wielnucker.¡Idem. 

Ag* Cocnrn ,, .jJ. P. Fontaiuc..jAataerpia. 


Brcraen. . 


Consul. 

Consul-geral. 


Chile.. 


Confed. Argent. c| 
Bueno*-Ayres 


Mem.. 


Dinamarca.. 


Idea. 


Dua#-Sict!¡a«.. . 


Idcm. 


I Vice-Consul.i 


Idem. 

Mcm. 


Idem. 

Idem. 

Ideo. 

Iueo. 

Ideci. 


Mcm. 

Idem. 

Idem. 

Idera. 

Mcm. 


Idem. 

Idcm. 

Idcot. 

Iilcm. 

Idcnu 

Idem. 

Idem. 

Idea 

Idcts. 


CoDAtaat V 


Gaad. 


Julio do Nagelrankerí.Liege. 

José Lucio Corré». iBremeo. 

Fraociico Fredcrico Drostc.Tdem. 

. • ! 

Joic Henrique Pcrusou.jValpetraJao. 

i 

I 

¡Joüo Carlot Pereira Pinto.Bjeoos-Ajrrea. 

Antonio Marqucs de Mend» Junior. Idern. 

Patricio Tejo.¡Parani. 

Luix Vídal.Gujüegusychú. 

DomingosDuarte Monsores..ConcordúT. 

r .ordunrio Antonio de Meodonca. • Cid* do Rosario. 

Antonio Alve» MacKaaode Andrade 

Carmlbo.Copenbague. 

Jo'io Antonio Ii. Garrigue.Idem. 

Carloa Tlteodoro Anncman.Altona. 

Fredegodo Frederico Paterson.lEIseoeur. 

Joflo síchroeder.. .¡Gjückstadt. 

Jneob Henri Moran. : I*! de S.Thomaz. 

j 

Atitoni.i Xaclcrio..Napoles. 

'Jacomc Dnnifl Kuo«h.jPalermo. 

Autonio Lipari.Trapani. 

Gregorio MorclJi. . tCotroni. 

Emoanucl Siguorille. ! Bari. 

Antonio Laquidara.Mellazzo. 

Eraygdio Copna.jPescara. 

Viccnzo d'Ercaitá.|Tar»nto. 

Csetano Lotela..'Mesaina. 

Gaudencio Contri..jSpezia. 


K. A. 


5 



















































f'ontlnu«r¡¡« do« lueuir* rotuulnrrN do IrMll 






rxncs. 

caxsvtas. ¡ ___ 

COXS'.IXS. 

souw. 

| cstjc sESrnni. 


i : I 

Ducado dc Ponna.Coniul-ícrfll... !.Ernwfo An'.onio <lc Souxn Ixcontc. 


E>tfldofl*Unido».. ^IJci 


¡ ! 

Fran«i.E.doCon*. gcn1. ( . 


Onanl 


¡Hm 

Griía -BrcUnba,, 

Irlauda « »c«*| 
iloinioios.jCon*i:l jrcrnl. 


CfcMNMNr 


Ideiu. 

Mcn. 

Mcui. 

Idctn. 

Iilcm. 

Idcm. 

Idem. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcnt. 

Idcru. 

Idetn. 

Idczn. 

Mn. 

Mem. 

Idcro. 

Idem. 


Xew-York. 
Ildem. 
¡Xorfoik. 
Boston. 
jPmladctpliift. 
Richmond. 
Chorleston. 

¡AndnS F. Vatls..|Xcw-Orlenns. 

Wnshington. 
¡Baltimorc. 
Pensacota. 


. jLuix Hcnriijuc Fcrrcim dc Aguiar. 

. Lnix Frcdcrico FignniÍTC. 

Mcvcr Mcvcrs. .. 

Archibnld Fostcr. 

Kdutirdo £. Snvrc*. . 

Hcrman 11. Boldwin.. 

Eugcñio Ewlrn.. 


Adolnho Travcri Kicckbocfcr.. 

C. Oliver O’Donnel. . 

William Hcnrv Judah. 



Jorcncio Macicl da Rocha.'Pari». 

Josí Albino Pcrrira do Koria.jldea. 

Kduardo Fcrrcira Ahrtt.pwic. 

A. BonfiA.(Cher b oqrg. 

J. A. Aucgood.tAbbevíUe. 

D. A. Victor Yiakirs.ÍMontpcllier. 

Hcrculcfl Adnmi.jBoulognc. 

Hcnriquc Hofumith..¡Marscillc. 

Ed ward Frcdholm.!Idem. 

I. B. Mnulinic.iBajonnc. 

P. Puy Füho.jLvon. 

J. M. Bnsil. .-tírcst. 

J. M. Hciicnthc).jCalais. 

Bcnto Joíó Vieim.(Bordesux. 

RcOc Deoii_t’.ronaa.¡Xautes. 

¡Carloi Guitavo Fcron.jDunkerquc. 

[Charlcs Louis Picrro Schvat.ICette. 

Fraucisco Ravan..jAr^e). 

Lío:» ScClier.Loricut. 


. Joh:> Paicoc (trenfeB. 

. KduarJo Aupuito Cbx. 

Joró Marques Braga.. 

AtfrcdoFox. 

Samucl Wellanl \\ f etí. 

Guilherrr.e Croff. 

Samud JL Lathan. 

ÜJÍZ AngUHO da Costo. 

Viccntc Ponahrdo.. 

Fredcrico Doiwood Lalcc Hirtxd.. 

Hcnriquo Fox... 

Edunrüo Büton. 

I honiaz Hill.Southampti 

Thooas Wcre Kox Janicr.ÍPlvmoutn. 

Joúo Humbcr.jPréston. 

Thomax Hariing.¡Cowes. 

Eduardo Dav. 

Jofio Moor.r. 

Robcrto Grnv. 

Henriquo DoñaTou. 


¡Lwcrpont. 

Idcm. 

[Idcm. 

■Falmoutli. 

Dcal. 

Hull. 

Dover. 

Londrcs. 

Portsmouth. 

Exeter. 

Gloucestor. 

Xew-Co»tl«. 


Wej-mouth. 

Whitehsvco. 

(Bmsov. 

Leitb. 
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•X 

C«ai(litnnrño «tOH nffCittCM roiiMjilnrcA do 


VICE- 

CONSCI.ES. 


EOOABR8 
' O.VOE HESIDKU. 


G.-Brctnnha, etc. 




Consul.. 


Idcnt. 

jldciu. 


Grccia.Consul gcral. 

¡ 

Guratm Frauccza.'Consul. 


|V¡cc-Coniul. jJnmcs FvíTelctng.ITroon. 

Idcm. (Juilliertño Cullier.jDundcc. 

Idcm. Jfimos Morgan.¡Cork. 

Idou. IGuilhcritic Andrcws.IDublin. 

Idcm. Ilicardo G. Stoneliousc.iXwport. 

Idcm. Robcrto Dunkin.¡Stvansca. 

I lcut. Alcxmiurc Dick.jSidnoylAustral*] 

Idctn. Bicardo Morris GriíGth.¡Cnnjror. 

.Eracsto Sufi’crt.'C. aá B. Espcr a 

Ideui. (iuilbermc Ic Masurier.¡Gucrnsev. 

Idcm. Hcnrv Clmrlcs Bcrírrmi. ; .. [Jerscv. 

Mem. Francisco Xavier MacitadoSobrinltoiGibrahor. 

Idcra. Micltacl Tobiu.. iHalifax. 

Idem. Guilhentte Ilarrisou.jShidds. 

Idcm. J.yrto Logan Hoolc.. ..*Serra Lcúa. 

ldcm. Jorgc >toss.iSanta Heleua. 

Idctn. Miclmcl Uobcrto llvun.‘Llnicrick. 

Idcm. .latncs Mnc-Adaai *Junior.¡Belfast. 

Idem. Dnvid Brown.t.¡Cardiff. 

Idcm. Jonatbau Biuns Were.iMelburn (Aus- 

| tralia.'. 

Iccn. Alfrcdo Lewton Hodtres.jRatnsgatc. 

.Gcrolamo Tcssi.¡Malta. 

.José dc Alracida.ISingaporc. 

Idera. EstevDo HendelJ.iTerra-N T o«. 

..JoíO Mnría da Gaitra Dias Bcrtjuó.. Atbcna*. 

.Joüu Wiíkens dc Mattcs.Cavenna. 


Hamburgo.. 


'Cousul geral.... 

IClianccller. 

.Consul honorario. 


Hanover. 

Hcsjianha.... 


Cünstil ccral. 


Idctn. 


José Lucio Cum'a.. . 
Bario Fredcrico Guil°‘ 
Joaquim David Hinsclt.. 
Luiz Courvoisicr. 


dc Linstow. 


Idcm.j.. 

¡Consul Itonorario. •.. 

Mcm. ! . . 

I 


Hcssc Elcitornt.. lCousul gcral 


Idcm. 

I Idcm. 
! Idcm. 

Idcm. 
i Idcm. 

¡ Idcm. 

Idctn. 
¡ Idcm. 
Idem, 
I'Ictn. 
! Hem. 
! Mem. 
Idera. 
Idcm. 


. j José I/tcio Corréa. 


Felix Pcixoto ds Brito c Melio... 

Angelo María dc Castrisioncs. 

Titoma/. da Arsra y Lopcs.. .... . 
José Gon^nlvcs Teixeira dc Faría.. 

Dorainffos Thcilig. 

Fcmando Arola. 

.Andrvs Pcrfumo. 

¡Tltomn/. José Epalsta. 

* Mateo Bovcr y Oliver.. .. 

Ramon Serapio Esguiquiza. 

José Migucl Fcmandcs. 

Migucl Bonich. 

D. José Loureni;o Xcgráo. 

¡Jaraes L'itler. 

José Lcrdo dc Tcjada. 

|Ju$c GaJia v Morato. 

Francisco FÍIgueiras. 


Hamburgo. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcin. 


|Cadix. 

Idcm. 

Malaga. 

iBarcdona. 

Tarragoaa. 

Gerona. 

Corunha. 

Bilbáo. 

Palrna. 

Santondcr. 

Havana. 

A'alcncia. 

[Manilhru 

Mahou. 

¡Scvilhn. 

Alicautc. 

iVigo. 


jl’rancisco Munrz Barreto d'Aragüo, 


t. A. 






























































ilob arenlCM eoiuulareft do ■ranll. 


PJUJtM. 

C0XWLE5. 

rrcp. 

COXSCI.K4. 

SQMKt. 

vooxm 

ONDK PKODE.V. 













Vicc-consul. U. C. Kiuginnn. 

Lubcck. 







IJem. 

Albrcclit Schaíburg. 

Kostok. 












Idem. 

Pflinj Maciu.. 

Orthngcna. 

C)ldemturgo.... 

Idcm. 

. 

Jo*ú I.ucio Corrvi. 






w °' 








Jdctu. 

U. von Wcftcrloo. 

Amsterdim. 



Idcm. 

Jncqiicf II. (*. Vai» «lcr Kecn. 

Kottcrdnm. 



Idwn. 

Arius Jobuimc* Kodenliuis. 

Hariingou. 




. 


Ccusul. 


Xftuttt. 

Portugal c *euí 












Idcm. 

MnrcclHuo Jo#ó Tivaiei. 

ltlem. 


Coa»ul lionontrio. 


Porto. 



Idctn. 

JoK' lkítnir.iu.. 

Idein. 



Idtin. 

Joaquim Jo.*é Tavarcs. 

Faro. 



Ideui. 

Fmncisco Hoavcntura Kodrigucs.. 

Ericeir». 



IJcut. 

Ipuacio Micuel tíirsch. 

Bclém. 



Idcin. 

Antwaio Harbora Lobo Vjaima.... 

Logos. 



Idctn. (Aotouio Jo*¿ 1‘cndn Kocha. ... 

lihft do Pico. 



Iiietn. 

Luiz Thotnú de Mirunda. 

• da Madcira. 



Idcm. 'J. A. de Mctidom-a c Mcncze*.. .. 

n Terceira. 



Idcn. 

Joúo Beptista dn Süvn Snutos. 

» dalioa Yistn 



Iden. 

Luiz Antoux» Cardoso de MeUu.... 

• dc Maio. 



Idem. 'Fraucsíco YÍdru da Costa. 

» dcS.Mi^ucl. 



Idcni. !Jo*¿ Antonio Mariiu?.. 

» do Sat. 



Idcn. 

Frnnc'fco da Crux da Silva Rcif. . 

>» do Faval. 



Ideni. 

'1‘boniax dc Souvtt Machario. 

» ürnciosa. 



Ideui. 

Joíio An:onioMnrtin>. 

» S. \'iccntc. 








Mcm. 

José l*into Soarcs..- .. 

v’lií do Condc. 



Idcu. 

Mnnocl Antomo das Cbacas. 

Tnvira. 



Idcsn. 

Jn*¿ Cnctnao dn Silva. 

Yianna doMInlin 



Mem. 

Diogo Jotó (íucrrciro. 

A’üla - Xova do 





Portímfio. 



Idem. 

Jost dc Souza cO.ivcira ¿obriuho.. 

Fiinicira. 



Idcm. 

José Mnria Dnortc. 

Sctub.nl. 

Hdno dc Angola. 

Comul. 


Dr. Snturniuv dc Souxa c Olivcira. 

Loanda 





Bttrliu. 



Mcm. 

Paalo C\ W. Gulicke. 

Stcttin. 
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rontlniiAfHO 4no Agrnteo rouaulnrf* ilo Hm-ll. 




























• as 

S. 7. 

Qnadro dos agenics eonsnlarcs eslrongciros rcsidenlcs nos 
" divcrsos porlos do linpcrio. 


COXCCLKS WWAl». 


vjcr- 

coxjrits. 


I.OGABES 
ONDE KESIDRM. 


Auitria. 


Consul gcrnl. 
Consul. 


Pomnmlo Sclmiid (icrvo interiua—I 

mcntc II. Lwltoli}. .. 

. ,jj. 0 . Lo!:mntv.i 'n-rvc i:itcrinumcn- 

j tcC'. A. Goltzow',. 1 

V¡cc-eonsuUJo*S BorliOM Cordeiru. 

Idcn. [Clcmente Joíó dn Sh-n Xuucs .íejre] 


Uailcn. . 
Iiavicm. 

Belgics. 


(dctn. 


Idcm. 


Ccnsul Gcral. 
Conrul. 


luem. 

Idcm. 


|ldem. . 
Idcra.. 
Mem. . 
Idcm.. 
Mcm.. 


Bolivia... 

Brcmcu. 


Idca. 


Cousu! gcr.ii.. 
Consui. 


¡Idcm. 

Idcm. 


Rio dc Jauciro. 


Baliia. 
Ceam. 


Idein. 

Idcm. 

Idcci. 

lúcm. 

Idcm. 


Idcm. 

Iilcm. 

Mem. 

Idem. 

Idcm. 


Idcm 


¡Jon^aim FrauciVo Fcruandes.. .. . 
iJulio T cpc tm e y tr (sene iutcrina-l 
mente F. D.’ Feuerhcrd).. 
Virgiliuo José dn Porciuncula 

.Gustavo Wedfkiml. 

jJoñoH. Wintcr. 

.jEduardo von Lacmmcrt (serve inte-| 
! ri:inmeotc Henriquc Laemmert). 


. 'Faracisco Car!o» Kerttciu... 
Ijoaquim Jorgc Monteiro.. .. 
Jonrjuim Thomax dc Farin... 
jManoel Joáo ds Amorim.... 
ÍJosc Luir. Cardoso do Sallef. 
jAntonio l'errcira Cardoso... 


lEduardo Pccher... 

Prospcro Caumont («enc intcrina- 

I mcutc F. Lecia'roe). 

Mnooel Autoaio <£» Rocha.. 

Hesriquc Seosoo. 

'Masoel Antotiiodcs Saatos. 

'Joaquim Antonio Alrci. 

[Luix AutonioóeSlqueira... ... 

Pcdro Sinclair. 

Heurique Schutcl. 

Guitavo Wcdeldud. 


ldcm. 


Antouio ua Costa Rego Mouteiro.. 
|Jor*rc Nesbitt. 


Alcvandre Jorge Mosle (scrvc iate- 

riaomeute V. Schaumaun).I 

W. F. A. Ta|>ocnbeck (smcinte-l 
r.uamcnte u. Brambcer) 

Otto Ncusscl 


.¡Hcuriquc M. Brunn. 
fc. X. Fraeb. 


Idcm. jC. ! 

Idcm. ¡Jorgc F. Metzlcr.. 
IJcm. Gustavo Wcdckiud. 


Marauhúo. 

Pari. 

Pcraxnbuco. 

RioGnndedoS. 

Santos. 

Sergipe. 

Rio de Jancíro. 

Rio dc Jaueiro. 
Bohia. 

Campos. 
Peroombuco. 
Porto-AIcgrc 
RioGrandc doS. 

Rio de Jaueiro- 

Bnhin. 

Cearú. 

íMaranháo. 

Idem. 

Pará. 

Pernambuco. 

Rio GraudcdoS. 
Santa(’atbnrina. 
Santos. 

Pcmamluco. 

Idem. 


Hio de Jauciro. 

Pará. 

|Bah». 

iPernambuco. 

Porto-Alegrc- 

'RioGmndcdoS. 

Sontos. 


I A. 





























































ContlitiiftfMO iIom RKMitOM poitmilnroM chtrnngclrnM 


Carloa Guilhcrmc Diuhl. 

L. G. Mcver. 

José JoAo’dc Amorim. 

Maooel Alrc* Gucrrn Junior_ 

José Coclho dn Gamn c Abreu.... 
Franrisco Perrira da Silvu No- 

.. 

Jo*c Ajrostin Dcmaria. 


Bwnot-A'Tor 


Moranhfio. 

SnntnCatharinn. 


Jtóo Orton Otren..fii 

Henriíjue dc la Rocíjuc.Pí 

Anlomo Pcrcim dn (x>stn.Pt 

Dclfim dos Anjos Teixcirn.P( 

Joúo de Freitos Travnssos.. P< 

H. Prender^nst Vcrekcr (interino). R 

Henrique bchutc’.Sc 

Jooé Verpuciro..S< 

Luir. dn Rochn Sautos.M 


Ccnfedernrio Ar- 

.. 


Consul Gcml 


.Juan Frias (serve interinamcnte José 

M. Friai)... .. 

Idem. Mnnoei Colbó. 

Idem. Joáo Francisco Martinea. 

Idem. Antonio Tclles dc Mencze*. 

Mem. Cnetaoo Dias da Silva. 

Idem. Carlos Maria Huerg. 

Adriano Augusto Bruce Barra- 

Mcn. das. 

Men. Jopú Coclho da Gnma. 

Metn. Mnnoel Leocndio dc Olivcim. 

.Maitocl Alves Guerra... 

.Hijioo Durüo. 

Mctn. C. Kasten. 

.Josv Ju*tin:nno Bittenrourt. 


Ciiltulo livn 
Franefort. 


Fdippo Ilerruan AnUreae. 
Felippc K(Hd. 


Dinsrottrcn. 


L. A. Prvtx. 

J. F. Luctjeus... 

Josv Francisco dc Mattos Pimenta.. 

Martinus liovcr.. 

Joáo Lourcn^o Pac* dc -Souxa. 

Emilio Bidoulac. 

Jdaquim António Guimnrllei. 

Aotonio Cntnillo de Hollnnda.. .. 
Antonio Rodriírues Chnve*, filho. 

Gurtavo Wedcfa’nd. 

Fern. Haekradt. 

Emesto Krnnniehfvldt. 


Coitsu' pcral 


Consul. 


Pernamhuco. 
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touiluuMfMO doM ngeuioM eonntilareo eolriiiiKelroM. 


Duas Sieiliaa.... 

Consul gcrel. 

I 

I 

i 

i 

i 

Duc. dc Brumwick Cousul. 

EstaJos-l'mdos. . 

| 

Idem.. 

ildem. 

idcm. 

ídcm.,.. 

Ildem. 

Idem. 

Idem.. 

Estados - Pontifi-! 
cios.. ( 

Consul geral., 

*> • 1 

Consul. 


.0. DartUolonico dci Conti do ia \*iDc 

' surYllon.Rio do Joneiro. 

Yicc-coniuL lAnguoto JJccontcrd (iervc interin»- 

I rncnto K. CHnmpxoo)...BdUia. 

Idcni. jJoúo Grcgorio Franco dc Mirandn.. Campot. 

Jdcm. illniriquo dc Brito Guillon.MarenhAo. 

Jdcin. iFeüx Jotó l'ereirn ScrzcJcllo.Parii. 

Idcni. Antotiio dc 01i\-cira Dorgci.Ceoii. 

Idctu. 'Joúo Antonio dc Carvalbo Scrzedello RioGrande doS. 
Jdcm. jJcsé Verguciro.Saatot. 

i J . 

.¡Rcúihokl Gartaer.IStnttCatharina. 


L.'Robcrto G. Scott Junior.IRio dc Janciro. 

.'Joño S. Giilmcr..jBrbu. 

.¡Ebcu P. Bailcy.¡Pará. 

.■. .... VYaltcr \V. Stapp.:Pcrnambuco. 

..*G. I. Upioo.iRioGrendedoS. 

.Roberto S. Cathcart... . |SantaC|tliariaa. 

.;W. H. M' Gretb.Maranhle. 


.iCarios ron Hochlcofier.¡Rio dc Janein». 

Idcm. ¡Franciico Joeú tle Mattoa Pimcnta. Carnjxn. 

Idem. lAatonio da Conha Sobrinho.IPari. 

Idcm. Jc?«: C'arcna [ scrrc intcrinnincntci 

I E. Crocco).ÍBabia. 

Idcra. ¡Autonio Luiz Pcreirada Coita... .jPorto-Alegrc. 
Idcni. 'Francitco Fernandci* do Mesijuita.iRioGrenucdoS. 


ÍMarie Joaepb Edmond Brcuil (aervci 
| iuteriiutmente o cooiul bonorerio)¡R¡o dc Janciru. 


1 bonorario.jThcoduro Tnunay.Ildetn. 

.ÍConde Lucien dc Brayer.Babia. 

Idem. jJulio Lambert.. ... Campoi. 

Idem. 'Luiz Maulaz..Carevellaz. 

Idem. Eroile Rouzé.Maranbflc. 

.Oc Fruidcfoud».. Por4. 

.Yjgcondc Emanuel do Lcroout.... Pernorabuco. 

Idero. Xod Paulo Baptista d'Ornano ... PortoAlepe. 

Mem. PascoaJ Lixou ......*. RioGreixícdoS. 

Idciu. Leoncio Aubú.SantaCatharino. 

Idein. Alfrcdo Doriral.•.S.Paulo c SoBto» 


Grüa-Bretaidia.. 'ldem. . 


. Joüo Julio Coilicjrs Weatwood.... Rio de Janeiro. 

. Hcnriquc Conpcr.Permmbuco. 

John \V. Stoddart.Cearú. 

. Joha Morpan Junior.. Baliia. 

. .Hcuriquc Waltcr Ovenden.. Maranbño. 
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CoiitlHuftf&o iloa ngent«« eouaulirei eatrangtlroi. 


PAJOS. ! 

i 

COKSfLRi*. 



LOOAlUtS OKDE 

RESIDEM. 

Grflo-Bretoulia.. 







H.P. Vcrckcr_ 7 . 


i 



Sul. 







Idem. 

Munoel Lcocndio de Oliveira. 

Paranagufi. 



1 Jdom. 

I 

Jos6 \erguciro . 

Santos. 








Idem. 

Candiáo Soorcs de Mello. 

Idcm. 



Idem. 

Antonio da Cunhn Soures Guimarües 

Penuunbuco. 

i 


Wem. 

Franctsco José iIr Silvn Araujo. ... 

Rio Grando do 





Sul. 

i 

1 


Idem. 

José Auguíto de Figtieirodo. 

Bahia. 

Grto-Ducodo de’ 












Idem. 

Joúo José Pereira Bastos.. .. .. .. 

Campos. 



Idem. 

Euphrasio Lojics de Araujo . 

Rio Grande do 

i 




Sul. 






. i 

Idem. 

HamtouJorge Dennisí . 

Alagéas. 






Idem. 

Anton:o José Fmncisco dn Cruz. .. 

Campos. 


Idem. 

Ignocio Fmzfio da Costa. 

Maranhllo. 

1 


Idem. 

Jooquim Francisco Fernandei . 

Piirú. 



Idem. 

J. H. H. Holm . (scrve interina- 





mente Franz Detlof Feureherd.}. 

Pernnmbuco. 



Idem. 

C. X. Froct . 

Porto-AJegre. 



Idem. 

Antonio Martins dc Freitas Juuoir. 

Rio Grande do 





Sul. 



Idem. 

Gustavo Weddosd.i 

Santos. 













Idem. 

Jooquim da Costa Pimenta. 

Campos. 



Idem. 

Feüx Joaquim Bormann.* J 

Porto-Alegre. 










SuL 













Idem. 

Francisco Xavier Machado. 

Babia. 



Idem. 

Rajmundo Franco de Miranda. .. 

Campos. 



Idem. 

Martinbo Borges. 

Cears.' 








Idem. 

Joaquim José Alves Junior. 

Idem 



Idem. 

Manoel Onetv. 

Parfi. 



Idem. 

Francisco Alvares de Souza Carvtüho 

Parabjba. 



Idem. 

Jofio Pereira Macbado. 

Porto-Alegra. 



Idem. 






Sul. 



Idem. 

Monoel Miró... 

Paranaguíi. 



Idem. 

JoSo Manoel Alfeva. 

Sftütos. 


6 


a. a. 
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iti 




C'ontlMun^'uo do> mrnlei 
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CoNllnaafuo 1Í01 oinuei « 


i r»irmi|flroi 




















































l oiiilitakfM d«i B|«nien eoiuolure» eiiruis»lr»i> 


rAIZW. 

coxbwlj». 




RqjuUicn 0. rlo 


1 

i 

j 









Idcm. 

ÍJoflo Aff 0 dc Freitns Amorim Filho. 

Porto*Alegro. 



Itlem. 

lAtcxnndrc Dominpo Ortiz. 

Rio Grando dn 








Idcm. 

¡Jo«é Mariii da Luz. 

SantoCntharion. 



Ide:u. 

Victorino Josó Ciomca Cnrmclto... 

Santos. 



Idcm. 

]Luix Apparicio. 

Bogé. 



Idem. 

Bento Maurcll. 

Pelotns. 



Ictem. 

: JoBé Nnrbone. 

Sergipo. 








Idem. 

jFrancisco Lcciapue. 

Bahia. 



Idem. 

¡Bernnrdo Antonio de Pnssos. 

Campos. 



Idem. 

:José Pio Macbndo. 

Parft. 



i Idem. 

Josó Cnndido dc Barros. 

Pernombuco. 



Idera. 

jAugnsto Edunrdo da Costa...... 

Ccará. 



Idem. 

Erancisco José da C. Vjeira. 

Porto-Alegre. 



i Idcm. 

|Jo5o Frnncisco Gonratvcs. 

Rio Grsndc do 





Sul. 








Idem. 

[C. Archcmband Gleanie. 

Sactos. 












1 Idem. 

!¿. Scchino.; 

Bah-a. 



! Idcoi. 

'FranciscoGaudencio daCüstaJunior 

Pará. 



¡ Wcm. 

IJoaquira Antonio Guimarúe?. 

Pnranaguá. 



Idem. 

.José TcÍNcira Bastos. 

Pcrnambuco. . 



Idem. 

Antonio dc F. Bc.rrcto dc Quciroz. . 

Porto-Alcgre. 


Idem. 

'Aaíonio da Silvn Ferreira Tiprc... 

Rio Grande do 

| 



Sul. 


Idem. 

Henrique Scbütei..... 

Santrv Calhnrioft. 




Santos. 

&txonia.Cons'il. 





C. G. Oni93|. 

Rio dc Jnneiru. 


i Idcm. 

iJoúu Autonio Roárigucs Passos... 

Canipos. 


Idcm. 

¡José Luiz Lopcs (la silrn. 

RioGmi.de do S. 

Sueda e Xoruega Coníul Geral.... 





.:navM IJiulmvn. 



Idcnt. 

Joúo \V. Slnddart. 

Cearú. 



Idcm. 

Luix <fc Siquvira Tíuocu. 

Cnmpos. 









iminentc G. H. Procp:cr.}. 

Pernambucu. 



Idnm. 

Jofó Luix Pcrcira du Líma. 

Parwhvlia do 



, 


Xoríc. 



Irlcm. 

W cnecsláo Joaquim Alves Lcitc... 

Porto-Alcgrc. 



Idem. 

I"nocio Frnzúo do Costa. 

Mamnhüo. 



Idcn:. 

Thoruaz Messcter. 

Rio Grande do 





Sul. 



Idcu«. 

Eduardo Winu. 




Idem. 

t ruslavo Wcdekind. 

Santos. 


s. A. 
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(•Btliinifii don B|ente4 ••mbuIbi 


ratrAngelro*. 


rAixis. 


oosnrtj*. 


| ooxttaid. 


Kovrj». 


LOOAJt* 
















N. 8. 


Quadro tlo« Agcnlc'Con'iilnrc* ivstrnn^ciro'i, no»ncmlo% cm eeDiequenela 
«lo Dccrcto n. 2129 dc 13 dc Uurco dc 1839. 


PIIUS 

sous 

LOCltES 0 \nt tESIDU 

Friuro- 

Antonio Geotíl Augusto c Silro. 

Saufnrém. 

Portugal.. 

Agosticho Josc Vicira. 

Valenrn. 


Aotunio José Rodrigues d'Olivcira. 

Municijiio d.i F.strolia. 



Campinas. 


Antonio da Bora Mootes. 

Municipio de S. Jc4o do Priodpe. 


Francisco Bemardes Lopes. 

Cidado dc Ouro Prcto. 


Franasco Raymundo Corrto dc Fsria Sobrinho . . . 

íguassú. 


Jcronjmo Pacheco Pcreirn. 

Taubatv. 


Joao Antuncs dn Silm. 

Brotas. 


JoSo Franrisco dos Santos ........... 

Piraby. 


José Maria Mcira Bebello. 

S. Fidelw. 


Mnooel José Soarcs. 

Sorocbo. 


Torquatu da Siiva Leitfio. 

Cidadc d<t Conuitui^ao. 


Dircctoria Geral, em 30 de Abril de Í850. 


Joaqcisi M*ru Naíckmtj dc Azjoincu. 
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N. 9. 


Aecorilo poslnl enlre o llrasil e a Coufcileraeáo Argenliua. 


-Vw« éa Ityafic atytntina ao goterw» imjnrial. 


Rio Je J«co : ro. 20 de Agccto de 1858. 


5r. VíinUtro.—A ¡ini)ortnncift cln corre«poudrneÍH # trnito officitl, coino particular c coramcrciíiJ, 
corn n Coufcdcrarao Argcotina. rtclatna focilidatlcí nn» mciot dc ier n-.-iiirociimente trocada. u 
Begxiranca no* cjue « adoptem cim»u mni» conducentc» a c*te fio*. 

Para ratUfarer a esta sccetsidailc. Wm lentiJa, o aloixu .-í»i-_nado cooaiderB d« alta conreniencÍB 
b cclclrario de uin accor'o po»<Bl Catrc o pirtruo c< S. M. o laperador e o da Cuofedmriu 
Argtutina. 

Em quanto w nio reaJiaa c*tc acconio o alxiixo atsígrado cn* que poderia ser attendida a urgencia 
OOm qu« é recbraadR nlguma mKliila lobre ritB m-teria. »c •» go\-rrao dc S. M. I. ic dignnííc 
ordenar quc nn reporti^&o geral d« corrcio destn cOrtc, K reuniaic cro r.in¡n rapccial, tuto a correi- 
poodcneia, q:ic dos dircrso» jiouto» do Ira|Kr:o, ou dcquariquer outroapai/e» chepasse á rl¡o, roin 
dircc^Ao h Confcdcrjrüo Argeutina, e a«im fechnda sc rcmcltefic por Mooteviáro directameiita 
A odiniuiftrcráo do correio «io Parmu'i ou dn Rvsario. 

Huvcndo já uui vnpor otabeleciuo »uu c.irreira reguinr cntre Montorídro c os pcrtcs intcnncdina 
até o Ha capitnl do Pnrnim, o qual. Kcundo pensa o afnixo afsignado, é ubrencionado pelo govarno 
argentiaq^pnra a mre»su da corrcsponucucia, tacil« bzcr cm Montcvicco a troca respcdiva. 

0 abaixo *M=gnado cspm oltcr do govirno oricntai as orceiu coircuientrs, ;an que priu 
Bdminútracúo gtrsl-de correioa daquella Rcpublica fdáo dirigidus :i maU» da comspoodencia qu« 
alli te reccbcm. a>m toiia a pontualidade e pelc» meics leguro» que c ferccnn o> pquetes a mijxt 
estabelecklco eotro c«tc porto e o de MontcviJéc, cu cntre Mcoteridco e o Paraná. 

0 abnixo nssigoado roga a S. Ex* o Sr. Visconde de Maraoguapc «e oigne toraar cra consideru- 
ijQo o ob;ccto dn prcseutc ncta, e obter nsordcn» de S. M. o Imperador ¡mra que prortsorimnentc. 
e era quauto oüo #e prccede n 'outro» aiustcs psrmancntcs scja adoptado o que tem a Koora de pru- 
pür, ou qunlqucr outro capz de jirecacner n necessidadi? de fadlitar a corrcspondencin enlre ambos 
o» paizo». 

0 abaixo atsignado tem a hoara do reiterar n S. E\° o Sr. Yiscon Jc do Maranguape us scgurao^«4 
de aeu alto opre$e. • i 

AS. Er. oSr. Vueoade de Maranguapc. ministra e sccretariodestado dos aegocios estrmgeiroé. 

Lcu José LbPk&a. 


I. L 
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N. 10. 


Xota dú ycvorito ¡mjxria! ¿ k f ítfJ h aiyentáa. 


Riüdo Jancirc,—Miui*tcrio do* Ncgoci*/s Estrnngeiro* ein 2 <le SetemKro de 1858. 


Tcnlio {irtsentc a ucta quc com a data dc 20 do rr.ez proxiuto passadc rnc dirígio o Sr. Dr. D. Luit 
José dc La Pcíia. caríado cxtnionüanrío e ministro {•lenijiotcadarto da Coufedcnirüo Argentioa. 

Xcssa nota manifcsta o Sr. Pcfia n uccossidadc c c«mrem>nci.i <la ccld'rarfto do um accordo postal 
entrc o govcrno iaipcrial o o da L'onfcdcrnijno Argentiua, c pctisa quc c:u tiuauto sc nlo verifiqua 
csse accordo. jjodcr-sc-ha ordenar como medido urgento á adiiiinistraijúo do correio gtrtl da cdrtc 
t|Ue rcuna c fcchc em umn mnln especial toda a ccrtt*¿ipo»dencia ouc du< direraos poutos do Imperío, 
ou de qusesqucr outros paim cbegar aqui com direcrüo á Cooícdcrarfio Argcotiun. c a remctta pnra 
Mootcvadéo cotn direccOo » adm:ni»trar£o dos corrríos do Parani ou do Roaaríu. 

Em resjiosta á cssa rota, tcnho n honra »le rouimunicar oo 5r. Pefia quc « g«Tcrco i»j|jeríal nen- 
humn duvidn teríi em crlcbrnr um nccordo pottal com o govcrnn d» Confcdcrnrflo Argentina, aeudo 
adraittidas n« bascs cousignadns uo docuuicnto quc pnsso ús mfios do Sr. Pcfin com esta nota. 

Tambcm ncnhuma dcvida icra ogorrrno iui|jerial cm ordenw, cra quanto rasc occordo uúo fór cele- 
brado, que a correspondcacin do Iiaperío. pom n Confcdcrarfio Argeáitina scja rcmettida daoui para 
Monter:dco, cm maía capcciiu. pelos paquetcs brasddros. scado alli eotrr^c a quera o ár. Peü» 
iudicar de coofunnidadc cofn os rvgulaiucmo» po&tcs iia RcpuUica Oríental. 

0 mcsino so n5o podcrá praticar cqm a corrcspondcncia csírangcira visto scr preciso namir o scu 
norte pcla cntrada no oavrti') du Iuijjcíío conformc diapoc o ur». 60 do roguUmonto d« íi do S«t«m- 
üro de 1841), tornado geral pclo decrcio dc 28 do mcsuio mnt e ann\ 

Essa difficuldade, porí*m, desapparecert, se o Sr. Pefia convicr em que a rcfcrida currcapondencia 
aeja remettida acotnpaah¿da dc urra tutura ein que se dedare os porte* a quc é sujeita, rospouaabiii- 
«ance-íe o governo da Coufederarí' 0 Argeotina pcJo wu pagamcnto em prazos certos, ao meamo 
mudo que ss pratica com a Repubiica Orícutal Jo Uruguav. 

Reitero no Sr. Pefia as exnressOes de uiiuha perfeita entima c distinctn cunaiderar.io. 

ViacoxD* ok Mxkaxoc jl»s. 

Ao Sr. D. Luiz Jo«é de La Pe£a, ete. 


>■««• a quc •«* refcre * uota aopro. 


Todos os naríos quc dos purtos do Brasil se dirigirem aus da Coniedera<;úo. ou ríce-rersa, ou sejfio 
de goerra ou mercantes, pertencentes a subditos do Imperio ou cidadüos da Confedera^fio, serfio obrí- 
gadcs a receber sos respectivcs corrtios mabs para os portos a que se cirígirem. exceptusndo-se os de 
guerra mandados em coumissfio cspccial. 

Os paquctcs regubres subvencionadus ¡.<ciu Brasil nara o Rio da Prata levaréO igualmente inalas 
cora direcrño n um dos portus ribciriohos da Ccnfcdcraqfio, ns quacs cntrcgartO no correio de Moute- 
TÍdéo, para dali scrern levadas pclos jiaouctc» ou outrasembarcatfJcs que se airigiretn a qualqucr daqueilra 
portos. 

Do mesmo modo os paquctcs quc navcgarcm cutre qualoucr porto da Confedera^So e o de Moa- 
terídéo, cooduzirfio as malos dn corrc»pondencia para o Uratil e ds cntregaráO no correio daqueüa 
cidadc. 

Os dous govornos trataráo dc obtcr, de Cummuai accOrdu, as faculdodes neccs»aríu8 do goveruo 
oríental para o bon esecu^Ho dcstc ortigo. 


S. A 
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Nonhum pftquotc, ou outra qualquer ombnrcncsio dns ncimft dosijnadas, poderll saLir dos portos do 
Brnsil com qirecqlo ncs dn ConfedernQfto, ou vice-versn, sem quo pe!o corrcio lho teuhft sido uodft mftlft- 
ou doclnrnQHo de ft nío havor, nu fórma quc tMtnbclecerem o» rcspctiros regulnincntoa. 

Xcnhum dos dous govornos podorfi cxigir do outro qunntia nlgumn peln conducQllo dns mnlns. 

A correspondcncin quo dos nortos dn Confcdcrncno vier no Brasil dircctnmcnte, ou por intermodio 
do Moutovidéo. scrü disiribuiun pngftndo o mesmo porto que pngn ou vier n pagar n quc í* expcdidn 
do Estftdo Oricntnl pclos paquetcs hmsilciros. 

Nos jwrtos da Coufedcracfto a correspondencin quc fór do Brasil pagarfi porto correspondcnto. 

Os jornncs cnvwlos dc umparaoutro paix serfto iscntos de qunlquer portc, quer nn sahido, quer nn 
cbeg.iiln, 

A corresnondcncia que dc qualquor paiz estrau»rciro fór reincttida aos jiorros da ConfcdcraQfto por 
intermcdio uo Br.tsil, ou nos do Brasil por intcrmeuio dosda CnnfcdcraQfto, scrfi cnviada aos respectivos 
corrcios, com u:na nota dos portus a quo 6 sujeita |k.*1o transito. os quaes seróo pagos cndft seis mezcs. 
ajustando-sc as contas mutuamcntc. 

Pelas mnlas couduzitlas nos naquetcs do Brasil para o Rio da Prata, ou dos portos da ConfederaQfto 
para Montcvidéo, po lcrúó ser envi.idas carta« scguras, scin quc porctn ncnhuni dos duus correios fique 
obrigado a qualquer indcmaisnQfto cra caso dc extravio. Estas cartas, depois dc assÉgnadas nns costas 
do sobrcscripto j»ela pcssoa quo as scgurar. scrflo fcchadas cm maros cspcciacs ;icurnpa:ihadas de 
uma rclacíio domlc conste u qucm sfto dirigidas. e por quem. 0 corrcio t*:u que fi&r fcito o scguro 
podcrá exigir como indemnisaQfto do tmbn'ho até o duplo do porte dc uma carta de poo m»*mr ile meia 
onra importada no mcsino logar. 

0 govcmo da Confcdcracfto Argcntina communicará uo do Brasil quaes o« portos <la Coafederncíto 
para ondc dcvcm scr cxjiedidfts as inabs rcrncttidas por paquctcs- 

Sc algum dia su*:ccder (oquc Deos nfto pcrmittaj. quc haja qucbra dc amizadc uu rorapiraento 
entro o ImjHsrio do Brasil c a UonfcdcraQfto Argcntin i, as malas coaduzidas por navio dc qual.|Uír das 
duas nacOes que fór prcsa da outra scrfto considcradas dcbaixo da salvaguarda c protecnfto do direito 
das gcntcs, scm quc ncm ella?. ncm a corresponrlencia nclhs conthla. possáo ser nor alguem devas- 
sadas, cleveado ser logo depois do apprcbendidas lacradas esdladasem presenna tlo oficial coraman- 
dunto, ou o raais gmluado do navio apresado. c enviadas logo quc scr possa por quaiqucr neutro. 
ao logar de scu destmo ou a togar don-Je facilmcnte possfto ser enviadas. 

0 prccedentc ariigo *eri perjictuo, c toJoa os mnia duraráú por cjpqqo dc. . . . atmoe eontadot 

da data dn s.:a approv.iQfto, c ainda depois, se outra cousa tifto fór accordada. nfto podendo etn caso 
olgum julgarem-sc extiactas as suasdisposÍQúcs. senfto mezes depois de uotificada a cessaqfto. 


H. 11 


Nota da Ui/aeúo atgentina ao goremo impenal. 


Rio dc Janeiro, 8 de Setembro dc 1858. 


0 abaixo assigno-lo. enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da ConfederaQfto Argentini, 
teve a honra dc rccebcr a nota de S. Ex. o Sr. Viaconde de Mnrangüapc, ministro e secretario de es- 
tado «los negocios estrauirciros, na qunl S. Ex. digna-sc comraunicar-Ihe a disposÍQfto do governo 
imperial, para celebrar uin accordo postai, com o da ConfederaQfto Argentina, soli as bases que 
estfto aooexas ú mesma nota. 

Mas que catretanto nenhura inconveniente havia em que a corrcspondencia para a Confederaqlo 
Argentina fosse rcméttida até Montevidéo em mala especial, sendo ali entreguc á pessoa que fóf 
designodn. 

0 abaixo ftssignado, agradeccndo a S. Ex. oSr. Viscondede Maranguape, em nome do governo 
argcntino, u delerencia com quc o de S. M. Imperial quiz jirestar-se ú solicitude do mesmo nbaixo 
assi^nado, apressou-se em assim o manifeitnr a scu goverao, levando tambem ao sea conhecimeoto aa 
s. *. “ '1 
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foges ptopoltAi parft 0 fteeordo poatal, afirn do obter ft ftutoncacKo necoftftfthft, — ft quftl eotbtodft a 
céofianc» eftpera— pftrt procodftr dftndamento t iua fteceitncflo. 

Emqutnto ae nfte dá c«te cuo, o aboixo fttsiguado' ctpcrt que S. Ez. o Sr. V¡gccr.de de Mftrtn- 
guapo m dignari dar iuat oricas, para que a corrcapoaacncin ie}a condiaida pelo» pnqueteft braci- 
Jeiros, uarn aor cntroguo em Mootoridóo. da mcsmn maneira que ft corrupoQdeocia da Republica 
Orieotaí. 

0 eucarrcgndo do negocioc da Uonfederafíto Argcntinn na dita cnpital cuidarA em ftccordar com o 
governo da raeamft Repubhcft eobre oa meioa do conduzir e corrcspoudeocin nté o pooto om que 
aera ser diatribuiJa. 

Comquaato o abaixo oatignndo ctpero acr czpretsnmente nutorimdo ptm ncccitar a respooanbili- 
dade, ]ior pnrte do governo argcntioo, ¡*m o pagamcnto dot pcrtes da corre»pondencin que fflr re- 
mettidn por pnquetcs catrnngciros, cm pmtot determinado», c do úiesmo moao que so praticn com 
n Repubíica Orícntnl do Uruguav, nfto beaitt em toma-la desdejft, cm nomc do seu govemo, e peb 
curto esporo de tcmpo que |.<kfe mediar aotct de rcccbcr a indicada autorisnfio, ofim dc que, ae 
ae nprcsentar algumn occssiOo, o qoe ufto ó pro.uvel, á correspoodencia nftq.aoffirft dexnom na sua 
ezpcdicfle. 

0 ftbaixo auigaado aproveita com praier etta occasiflo pam reitemr • S. Ez. o Sr. Viaconde de 
Moranguape oa seguranrna dc sua alta considcro^üo e opre¡o. 

A S. Ex. o Sr. Viscondo dc Maranguapc, miuistro e ftatretorío d’catado dos aegociot ettrtn- 
geiros. etc. 


Ltns Jotii ds la Pesa. 


N. 12. 


tfota ¿o ¡ottr»Q impcrial á leyaeáo aiyentina. 


Rio de Jaaeiro. 22 de Setembro de 1858. 


Teoho prescnte a nota que, em respos’a ú mioba do dia 2 do corrente, me dirígio o Sr. Dr. D. Luiz 
José de la Pcüa, enríado extraordinarío e ministro pleoipotcociario da Confederocáo Argentina, e 
sciente de ter levado ft con®dera$io de seu governo as bases que npresentci parn a cc!ebra?úo de um 
accordo pottal entre o Impeno e a Coofederaqüo, tenbo a honra de commuaicar-lhe que. em rísta 
da declararlo que fez o Sr. Peito no fioal daqaeda sui aou. fbi expedido peb ministerío do Im- 
perío ao director geral dos co rrc i os o aríso iocluso por cdpia. para que desdsjá seja levada a effeito a 
medida de ser remettida. pela administraíflo do correio da cúrtc. em mala especial, toda n corres- • 

pondencia dirigida de quaíquer prorincio do Impcrio, bera como de paizes estrangoiros, para a Coa- 
federaqfto. 

F.izendo csta comtnunicagio ao Sr. Peüa. aprovcíto-me da opporiuoidade para reiterar-lbe ot pro- 
testos de minba perfeita estiaa e distincta consideracio. 

Vocosdb db Maiusocaps. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Joté dcla Peüa. etc., etc., etc. 


i. *. 
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R. 13. 


*’ Nota ia Ugofde arjntinc ao jozfrno imptrial. 


Rio de Janciro, ‘25 de Setetnbro de 1858. 

0 abaixo assigando. eaviado extraordiaario e ministro plenipotenciario da Confe Jernirío Argentifm, 
tevo a honra de receber a nota do S. Ex. o Sr. Viaconde de Mnranguape, minigtro e aecretario 
d'estado doa ocgocios eatrangr.ros, com data de 22 do corrente. na qual S. Ex. le digna oramuni- 
car-lhc as ordeus qae foráo dadaa pc!oministcno doLnperio k adm¡mstr.i£io doa corrdos desta edrte, 
para que a correspoodencia dirígida h Confedcrarjo .Argentina. de qualqaer das provinciaa do Impe- 
rio, ou de paixca estrnngeiros. o aeja era mala especial, pora ser entregue em Monterídéo, corflo e 6 
a que pcrtencc k Repuulica Orícntal do Uruguav, etn coaformidade com o que o abaixo assignodo so- 
licitou, até quo ae proceda á celebra^io de um ajuste poatol sob as baaes propostos por S. Ex. o Sr. 
Viscoode de Maran^uapc. 

0 obaixo aeaignnao apressou-sc em informar a seu governo desta deferencit» do governo imperial, 
e desde j& Ihe é muito lisongeiro antecipnr que o da Confedera^üo rccouhecerá cessa deferenoa um 
doto testcmunho das amigaTeis e benerabs disposirOes quc sempee Ibe tem reaniíestado o de S. 
M. o Imperador. 

Cumpre, detnais, o nbeixo aasignndo o grnto dever. de tributar a S. Ex. o Sr. Viacoode de 
Marnngunpc n expressáo de seu partioular recocheciraento, e de reiterar-lbe n eeguranfa da sua maia 
distincta considenqáo • apraqo. 

A S. Ex. o Sr. Viiconde de Maranguape. 

Luis Josá dh L* Vqía. 


N. 14. 


Nota da lcgacáo argntma ao gotcrno imjerial. 


Rio de Janeiro, 26 de Xovembro de 1858. 

Pelas duas cdpias qce tenbo a boon de lerar ao coobecimeoto de S. Ex. o Sr. Visconde de 
Maranguape. mimstro e secrctario de estadodos negocios estraogciroi. vorú S. Ex. que o meu goierno 
tomou em coDSÍderaQüo aa bases para um accordo postal eatre a Confederarúo Argentiua e o Impcrio 
do Brasil. 

Por comraunica$3es posteriores avisa-se-me que breveroeate ser-me-hio communicadas as ordens 
convenieofca para proceder & celebra$¿o de uma cooveo^ao sobrt áquellas baaes. 

Entretanto, o govemo orgentino approvou a convenq.io provisoria proposta por V. Ex. e acceita por 
mim nos terraos qne coustio da cópia sob annexa. n. 2 

Com eite moíivo tenbo a satisfa£áo de reiterar a S. Ex. o Sr. Viscoode de Maranguape as segu- 
raoqas de minba distiocta ccaadernfio e a preqo. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de eétodo doe ncgocios estrno- 
geir«S r «tc. 

Ltis Jcíí tít U P»*. 


X. A. 


a i 



O0C0VBXT09 A QUR SR RRKRRR A XOTA 5CT*IU. 


Ministcrio dc rclarfies cxtcriorcs. — Pnranft. 14 de Outubro tlo 1858. 

Rccebeu-se ncstc ministorio n mui ostimada nota do V. Ex. datada do 20 ue Setcmbro ultirao, ncora- 
panhnudo n rcsposta do Ex™ Sr. Viscondodo Maranguapc , minisíro dos nogocios cstrangciros dcsso 
Impcrio, sobro o ncgecio quc V. Ex. iniciou pnrn n conducf&o dn correspondencin dn Confcdcrnrtlo Ar- 
gontina. 

Em rcsposta cumprc-rae dixer a V. Ex. que ncsta data se transmittio a ditn communicafao no mi- 
nisterio do iaterior, como tambem as bnscs j»am uma convcnrao quo V. Ex. ajunto. 

Aprovcito a opportunidade para rcitcrar n V. Ex. as seguranQas de rnioha distiucta considera$ao. 

Jüax F. Seoct. 

A S. Ex. o Sr. enriado extmordinario o minisiro plenipotencinrio Dr. D. Luix José do In Peíla. 


Ministcrio dc relagOes exterorcs. — P.'imnft, 4 de Novembro de 1858. 

Levei ao conhecimento dc S. Ex. o Sr. Vicc-Prcsidcntc em excrcicio do poder exccutivo, as uotas do 
V. Ex. de 24 dc Seiembro e 4 dc Outubro ultimo. com as cdpias anncxas das quc forSn trocadas por 
V. Ex. com o Sr. ministro do Irnperio, e o Sr. euvia-Jo dn RcpublicaOriental, soore o ajusteprorisorio 
para n remessa da correspondoncia dirigida & Confederagao, cmquanto se nüo rcalisa o accordo postal de 

3 uc V. Es. cnriou um projecto. S. Ex. o Sr. Vice-Presidente approva o procedimento de V. Ex., enesta 
ata se expeJe á lcga£lo em Montcvidéo as conrenientes ortlcns para a conclusüo desse ajusto provi- 
sorio, c se prcvine que na administr.güo geral dos correios desta capital será abonada a iraportancia dos 
portes á pessoa que fór indicada. 

Deos gunrde a V. Ex. muitos annos. 

Ao Ex 30 Sr. Dr. D. Luiz José do la Peua. 

Josn P. Seotn. 


N. 15. 


Noia do govemo imperial á legacáo argentina. 


Rio de Janeiro, 30 do Novembro de 1858. 

Teuho a honm de accusar recebida hoje a nota sob n. 12, e documentos aoaexos, quecom a data de 
26 do corrcnte me dirigio o Sr. D. Luiz José de la Pcfia, enviado extmordinario e ministro plenipo'.ea- 
ciario da Coufedcra^úo Argentina, participaDdo-me que o scu govemo tomou em consideraílo os basea 
pam um accordo postnl entre o Imperio e a Confederaráo, e que brcvemcntc communicará ao Sr. Peáa 
as ordens convemeotes para proceder á celebraráo de uma coaven^üo soore as raesmas bnses, havcndo 
o mcsmo govcrno orgcníino approvado o accordo pruvisorio proposto por mim e acceito pelo Sr PeBa. 

Agradeccndo aoSr.Pefm essa comiounica;úo, aproveito-me da occasiio para rciterar-lhe os protestos 
de minha alta considera^áo. 

VtSCOKDE DS MaKaXOOAFB. 

Ao Sr. D. Luiz José de la Peua. 



ANNEXO 



RELACÓES ENTEE 0 BRASLL E A FRANQA 



Rclacúes cntre o Itrasil c a Franca. 


Qaewáto |tral aobrr iucceua«i. 


N. 1. 


Scta da legatfo franctza ao gorenio imperial. 

Legacüo de Fran$* no Brasil. — Rio de Janeiro, 5 de|Novembro de 1858. 


Sr. Ministro.— Recebi hontc*m á larJe, 4 de Novem’iro, a re*posta de V. Ex. és dua 9 
notas, que livc a honra de Ihe dirij.'irem 4 c 18 <ie Sclemliro uliimo. accrca do conflicto 
quetcrelogar crn Pernamluco ent’rc o consul dc Franca c as autoridades brasileiras. 

Ha já muilo tempo que a liquidacúo das succes«óes francezas no Brasil é cntre osdous 
governos objecto dc utua séria diicussáo.— No ReUtorio apresentado por V. Ex. á a>sem- 
bléa geral legislativa, no comcco da ultima sessán, exprimia V. Ex. a esperanca de em 
breve concluir um accordo, quc puzosse lim ós discussócs dcsta natureza com a legncáo 
fronceza no Brasil. 

A questáo ainda estava porlanto indcciso. c V. Ex. mc permittirá nccrcsccntar que, se 
ainda nao tcre solucáo, csta demora provéin de náo tcr o goveroo de S. M. o linperador 
do Brasil, náo obslante a minha insistencia, fcito ainda conhecer sua opiniáo sobre os 
meios de um accordo, que Ihc foráo propostos o que aiada esperáo uma resposla ba 
annn e meio. 

Hsvia motivo para crer ao mcnos, que croqnanlo os dous govemos espcraváo coro 
calma uro futuro accordo, os dclegados do podcr ccntral náo sc desviisscm das consi* 
deracóes que se devem nacóes imigas. 

Mns looge disso, as autoridades de Pcraambuco toroáráo a si o decidir, porumaclo 
de violencia, esta questioainda pcndente. 

E’ essa lalta de attencóes táo oíTensiva, é o faclo cspeci&l da qucbra dos sellos quo, 
appostos dc commum accordo , náo podiáo ser lcvanlados senáo taiobem de comtuum 
accordo. quc fez o objeclo do tneu proteslo c da rcpara^áo qu<* reclainei apresentada em 
noroe do govemo do Iropendor. 

E’ do meu dever sustentar uroa e oulra cousa. 

Quanto¿arcumentaqáo reproduzida na notadc V. Et.. cm apoio do svsteroa sosteutado 
pelo governo de S. M. o Itnpcrador do Brasil, náo pódc ella servir senáo para ejclarecer, a 
titulo de opiniáo de utna das duas partes, adiscussáo pendentc, cu o repito, e que náo 
póde ser resolvida sera o consenlimento da oulra. 

A lego^áo do Imperador rospondcu ba rnuito lcrnpo a csta argumcntacáo, com razóes 
que parccem vicloriosas, c que jalgo inutil rcpelir aqui. Limito-me por cmquanto a cnviar 
a mcu govcrno, com as obscrvncóes quc mc suggerio, a nota que V. Ex. me fez a boara 
de dirigir, e á que reservo-tne para re?ponder ultcriormcntc. 

Acceitai, Sr. zninistro, as segurancas dc rainba alta consideracáo. 

A. S. Ez. o Sr m Viscoadc de Maranguape. ministro dos negociosestrangeiros. 

; 0 Cavaueiao dc Saixt Georges. 
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jYofa c/o Torer/to itnpcrial á tegapio franceza. 


Rio Hc Jtneiro.—Mmistorio Jo* negoctO' eslrangeiro*. cro 8 de Novembrode 1858. 

Recebi o nota que mc ilirigio o Sr. Cnrallciro üc Sainl Georgcs, cnviado cxlraordinorio 
e m¡ni»tro plcnipotcnciario üc S. M. o Impcraüor üos Francezcs. cni5 Jo corrente. sobre 
o a«sumplo Jo conflirto quc «c lcvantuu cm Prrnambuco cntrc o consul Jc Fraoco o as 
•utoriJaJcs lirasilcins. 

Mcfcrindo-mc ao s.*u conlcudo. Icnho üc cnnirnunicar ao Sr. Jc Saint Gcorgcs oue cm 
rerdado a intclligencia üo arl. A* üo Tiolado Jc 8 dc Janciro «lo 1826. o irt. I* dos aü- 
dicionncs (ic 7 üo Junho üo mo>mn nnno. vigontcs cnlrc o Brnsil c a Frnnca, pclo quo 
respeita á intcrfcrcncia quc ücvcnt tcr os consulcs dos Jous paizcs na administracáo o 
arrccaJacáo do> cspolios »lo« suUlitos «le sui» nacáo quc ncllcs follcccm tcstados ou inte*- 
todos. tero siüo ohjocto üc üifcussáo onlre os n-spcclivcs govcrnos. 

No I\elatorio que aprescntci á asscrolüw jicral lcgtsialiva na sessáo do corrcnte inno 
dando conla üo cslaüo ilw nejgocút* quc e»-rrvni p>;lo ininisterio a meu cargo. declsrei que 
0 gnveroo irnpciial csperava j oücr c«»nduir brcvcincntc um ajuslc que puzesse tcrrno 
ás üiscu9>óc> Jcssa nalurezn curn a legacáo franccza ncsla cwrtr. 

A unica rcsolucáo tmnaila alc nqui pclo govcrno impcrial fui a quc consta üa circular 
dc 2.7 «ic Setembea «ic I8i5. 

P*»r ella «lcclnroo-fc quc a arrecajacáo üas neran$as jacentcs c bens vagos existenles 
no Rrnsil peHenecfileí a suUlitos frnncczes. quc fallecercro coro icstamcnto ou scm olle, 
continuariáu a rcgular-so conf««rinc as cHipuUcócs Jo Tralado, c nao srgundo os regula- 
znentus ctpcüiJos pclo govcruo. os quaw haviáosalvaüo c cxcci»luadoas herancaso bens 
dos subJitos quc pcrlcnccsscm á» nacócicom qucrn cxislisscm fralaüos cora estipula^óes 
espe.be> o Jiversas. 

A legnpo üe S. M. o ImporaJor Jns Francezes, acceitanJo c«sa rcsoluoáo. pretendeu 
que aos scus termris s«' déttc um scntióo mn¡< ampln. por roodu quc sc permiltissc eos 
consulcs francczcs liquiüar quacsqucr hcrancss Jc subdilos Jc sua nacáo Calleciüos no 
Brnsil. 

Illt o gotcrno imp«r¡al üednrott dcsüc logo qoe os consulcs de Franca, cm virtuüc 
da itnlcm circular snpreeitaüa. náo poüiáo |irctcnücr o cx.-rcicio ücssc dircito sempre 
quc S' ver¡lice«se n succcstdo hercditnria entrc os siihüilos dc sua nnQáo; quc era prc- 
ciso quc ns liernncns fosscni jncentcs, pois quo, tpianio ás quc o nao sáo, nos lerroos 
dtw rcgnlameni»is cin vigor, por estarcm prcscntes os rcsi>cclivos inlcressaüos, devcm 
ser por cslcs invcntnnaüas peraulo as aiitoriümlvs juüiciacs. scgunüo as lcis gerac? do 
Estnüo. nos casos ctn quc cslas obrigáu a fazcr inrcnlario c dar jwrlilha. 

Accrcscenlou quc. ainda mc»me no> casos dc sc náo cíTcctuar o arrccadncáo pelo juiz 
üos ausentcs, os artos n quc tcnháo de pruceüer os consulcs francczcs. comecsodo pclo 
inventarío. ücvero «er feilos perante a» nutoridadcs do paiz para isso coropelentes, para 
o cfluiio üc sc liquiüarcm as hciauras c serem pagos o imposto üo scllo e a üecima das 
hcrancas c logadof, nos casos cni quc fórcra deviüos, conforme os rcspectivos regula- 
mentos. 

A lcg» 9 áo dc Frnnca nao soconformou com cstas declora$0c$ do govcrno impcrial, quo 
cstabdcciáo uma rcgra pralica para a exccucáo üa doulrina üa circular üc 25 üc Sctcrobro 
de 1843. 

Coro o fun üc complela-ln, o dc accorüo com o quc sc aclia cstatuiüo na Iczislacño froncezo, 
procurou o governo iiopcrial coro o rcgulamcnto dc 8 üo Novembro dc 1851 fixar as 
attribuicócs qoe cuncedcríaaos consules cslabeleciüos no linpcrio. 

1 lcgacoo fraoccza declarou, tcodo^e dado üiversos casos dc hcran^s fraacezas em que os 
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mpeelitos eontulct prfl« ndérín lcr o dircilodc intcrvir no nrrceíidtcllo o admínistmfSn, 
qnc náo Ihcs pmlin sur nppücavel o cilndo Tognlamcnlo, e quc aqucllas heraneasestuváo 
siijcilai nos orliyos úo Trolüdo subsislentcs mlrc o Brasil c o Fronro. 

Ogoverno impcrial dcmonslrou quo, n srrcin recusndas por pnrle dn Frsnca as di<posi- 
vOos que nn 3rasil rcgi'io n mntcria em qucslúu, náo liaviáo oulrus estabelccidas por mutuo 
cooscnlimeoto quc o> subrogassc. 

Que os artigos doTrnladu náo cráo [»or »¡ ?ós suflicicntes, e náo podiáo lcr a inteliigcocia 
e llcanccquc Ibrs qucria dara legacáo. 

Que a prevalecer i duulrina sustcnlndo por partc da Franca.o Trttado dc 8 de Jaoeiro 
dc 1820 porio uina dos duns nncúcsinlcirorneolc nonrbitrio do oulrn.cinnssuniptoláoimpur- 
Inntc ocomplcio. 

Que jiáo era posmcl ficareui o$ lieraiicas dcii:idas por subdilos frnnccres inleirnmento 
fúra do Imperio dos lcis doBrnsil. ol¿ mcMiio nns casos em quc c»tivcssem ndtos compre- 
hendidos interesscs e dircilos de sulidilo» ImKÍicirus. 

Kslos conñderrcucs futéo Imlos ex|K>slas no llclatorio oprcscntodo ó o«>cmLlén geral legis- 
Utivo do annu proiiniu ¡¡a5>ado, c cum tsla cxposit-áo cmcluia o mcu ontecessor que o 
govcrno impcriol trstario dc ckcgar auiu occordo omigavel com ogovcrno deS. M. o linpe- 
rador dus Francczes. 

Fui o incsmo quc disscnomcn Hdalorin, q ¿ qucolludc oSr. de Sainl-Cooigcs. 

Aqucslfiocstava assiin pendcnlc. mos dulii náo se jiódc infcrir que, cm qusnto elln pcn- 
dcssc, se devcriáo regulor os consulcs dc Franca no lmpcrio pcln inlerpretariio lala por ellcs 
dnda nos arligos do Trnlado de 8 dc ianeiro dn 1826 c a o addicional de 7 de Junfio do 
mesrno anno acima cítados cujas disjiosiróc*, por vagas, nán porlcm ser a norma pralica 
da iuterfcrencia dus c-»nsults dus dous paizcs uo proccssu das luiancas pcrteorentes aos 
subditos dc «ua ropeciiia imiáo. 

. As autoridaiW do liujicrio. assim comonsd.i Franr-a, emquanto fe náo cbegasse a c«te 
rcspcito a umaccordr, linliáo dcsc regcrpclo quc estalueinas leis cm vigur, que respecli- 
vamente llifcs servem de iiiflt uccóes. 

Assim as lierancns dus subditos frnncczes fnljrcidos no Imperio. dcvrni cslnr sujeitns ás 
formalidadcs |TC«criplo> nas leis brariK'irn«. c os lieranca* dus subdilus bra>ileirus em 
Frania. á> regras purquc sáo ellasalii prorc'Sada*. 

Coiii cslns simples obsetvacocs «e nan póde desconbeccro dircitoc im que as auloridndes 
dc rernaniluico inlcrviciáo na succcs'áo du sulnlilo franccz Grardon, quc fez o objeclo da 
minba r.ola ao Sr. de Sair.t-Gcorgcs de i do corrcnic. 

A sun cmnpelencia cro dulcrminada (icli nacionalidade brnsilcira confcrida jvli 
Conslituicáo du linpcrio nus duus lilhos, d’cnirc os quacs um inenor daquelle subdilo 
Fram.ez, nascidus ambos nuqiiciln provincia. 

0 protcslo do Sr. dc Sninl-Gcorges |»clo fuctodo Kvantnmenlo dos fdlos. «em ns«is(ir a 
essc acto o consul francez, já f«*i explicadu ; imo se fallou á considi*racáo devida áquolle 
•gcnlequefoi convidadoa cumjmrceer; jiroccdcu >cá sna rtvelb por ter sidoeüe qucm náo 
corrcspondcu áqucllc aclo de corlezin da auloridadc brasilcira. 

0 Sr. deSnint-Gcorgc» jtarlicipa-mc ter subiiicliido a nota ibi govcrno imp^rul ao de S. M. 
o Imjierador du> Frnncezcs, c reservuu-sc a rcspon-.ler sobiv o sua argumcnlacáo ulle- 
riormeoté. 

0 govcrno iinpcriul, á v¡>|n do quc ncimn [•onderou. cspera qtic ns instruccócs que rccc- 
bcrá o Sr. dc Snint-Gcupgcs, írjáo caiculatlos a náu dilliculiar onjuslc dessas qucslóes, con- 
formc as boas dispo>ii;ú<.-> quc fazcra a bnse daat relocócs enlre osdous jmizcs. 

Aotcs de coucltiir o>la nola devu rccordar ao Sr. dc Saiul-Georges o molivo porquc o 
•s>umpto das heranras francczas já nán cslá roolvido. 

Xáo tem havido da pnrtc dogovrrnn itnpvrial unn gr.in<!c dcmorn e:n lomar cssa rcsolu- 
^áo. pois segnmln cmiiiniiniqnci upporlunnnicntc ao Sr. dc Snint-Georgcs, dunote os 
trabalbos lcgolmivos ná« tnu >cria possivel cunsidcor devidomcntc «s termos cm quc o 
mcsmogovernu prucuraria u esle rcspcilo cliogar n um nccordo com ode S. M. olmperodor 
dos Francezcs. 

Alem disto, o governo impcrinl lcm queridu consullnr n* Trntndos quc a Fronca tcm 
cclebrado ullimaiucnlc com outras polencins, rcguland» a» íun^ócs consularcs, poro adop- 
tar'delles o quc possa scr scro inconvcnicule applicavcl no Impcrio. 
c. 6 



4 


. Sobro oslo oljoolo rni o governo iraporlol fisnr sua mais sório nllon^áo, par» do nnair 
voiso collocoroin os rclooOesdos dous poizos por osso lnlo nas conili;Sos om quo conrem 
estejóo. 

Rciloro oo Sr. do Ssinl-Georgos os proteslos do mioho perfeito estima o distioela 
considcra^áo. 

Ao Sr. corollciro L. ilo Sainl-Gcorgcs. 

I 

Yisco.rn! ns MüunsVArt. 


N. 3. 


.Yü/d do tjorerno itnperial ú Injaráo [rancesa. 


Rio dc Janeiio.—Miuijtcrio ncgocios cslrangciroí, cm 6dc Dczcmbro do 1838. 

0 abaito assignailo, minUtro c sccrctario dc Cltflilo ilos negocios cslrangeiros, depois 
de ter cxposto c*m sna nola dc >8 do possado, os justos motivos quc lem demcrado o 
desejado accordo etilrc o governo do Brasil c o da l'ranci sobro a orrecadaráo d»s he- 
rancns e bens vngo>. ciiflentcs no Brasil, pertenccnlcs a subdilos fmnccies, assegorou «o Sr. 
Ovalleiro de Sairt-Georgcs, cnviado cxtrnonlinario c minislro plcnipolcnciario deS. M. 
o Imperador dos Frnnccr.es, que o govorno i.i.perial náo lardaria cin propór ao governo 
de Fran^a o unico tneio mzoavcl c possivcl dc clugar a csscaccordo. 

Teudo e^la n»ta por objccto o cumprimento aaquolla prorocssa. o abaixo assig- 
nndo sc cré obrigado o deroonstrar qunuto o govorno imperi.il pmcura senopre attender, 
em «ms relacóes c-«in os outros g'ivcrno#, aos principios dc juslica cda rcspectiva soberania 
nacionol. 

Remsnbeo Sr. de Snint-Genrgos qtie o govcrno imperial nunca conlcstou aosconsulcs 
francezcs o cxercicio «las altribuivóes est.ibelccidas pelo Tratado subsistente entre as 
duns nncóes. A corrcs|iondencia que teve lognr cnlre o anteccss«vr do abaim as«ignado 
e a legncáo francrza é o mellinr prma desla verdade; m.vs sabc lambem o Sr. deSaint- 
Genrges que a qticsláo debatida ncsla corrcspundcncia, em vez dc uma solu^án salis- 
faclnrin, náo recebcu senáo um novo impulso parn n sua conlinunnáo, dcsde que. na 
‘sua nota dc 10 dc Jullio de IS5G, o Sr. dc Snint-Georgcs fi*z sobresahir o di>scnti- 
mnnlo que liavia enlre o govcrno franc-'Z c o bra>ileiro. ritando naquclla nota as ps- 
sagens texluacs «!o« «Iwpachos por aqnelle govcrno cxpedidosá sua legacáo. quandotere 
conheci'iienb» dn Dccrdo dc 8 <lc Novembro dc 1831. peln quil o governo impcrial 
ivgulou as atlribuicÓL's e iromunidadus consularcs que náo foráo cslipuladas naquellc 
Tmtatlo. 

R.*conliec<í nes«es de*pacW n gnvcrno <le S. M. o Impcradnr tlos Francezes. tjuc o 
gormto de S. J/. o ínperadrr dn Brotil. utou de um direito ineonteslacel rejulando eUat impor- 
.tantrsi¡ne*tócs (j<tn c. ai <Us oilr¡btii«;0«K con^uhres) rum at potcnciat pnra com at quaes náó 
se Irnlta ohrijad» nnr tralmlo*; cntcndc ¡torém <¡nc n'w jwJia tir-lkc ao pcniamcnto applicar a¡ 
di r po*irccs <l(it¡uclfc tlccrrlo á Frannt , cum u qnal as tiios rclarócs estáo cslahtleeidax por uma 
cuncenrjjo que data qnati <la n cnrwi do hnjxrio, c quc aindn náo cextou dc rorrctpondcr át 
retptrtiros netc$*¡dadcs dot doiu Ednlot. «P-rlinlo. diz elle, conlinunremos • respeitar 
quer qumito ao< cnviadui dipl>«nnl¡c«>s c con*uUres, qucr quantn aos Brasileirus do- 
mú'itndot cm Fran<>v, as ctauMiUs do Tratido rccipmco dc 1826, e rcctamaremns 
(ambem, como é nntural, n sua npplicacáo aos nossos nacionacsque se acbáo no Brasil 
c eos ogcnlcs quc alii mautcinos. ■» ■ 

t. 6 



*• R«ferindo-so a «mk dwpachoi, dii o Sr. Je Saini*Coor*je«, qne pelo *ea penerno 
o*l¿ it antemáo formulada. do tiinn mnncira complcta c pcrcrrptoria , i sua resposla é 
pergunia quc o Sr. Poranlms llie diripra nos seguintes tcnno*: «Se a Iegteio fran- 
ceu adroitte ou nóo, como applicarcl ús henmcAs froncezas, o Decreto dc 8 do No- 
rcmbro do 1851. » 

Todovia julgou o Sr. dc Soint-Gcorgcs convcnicntc occresccntar a cssa rcsposta, que 
considerou coropleto c pcrcmytorio, as seguintes reflcxóe*: 

Qut mu\to avta da promlgafdo daqucllc Decrclo um dot prcdcccaorcs do Sr. Paranhot 
tivha cfficialmcrtc dcclarado qvc otheronros franeezas no Drasil núo tc regem pelos requ- 
lamcvtos locaef. Para fundnmcnlnr csta sua ossercáo cito o Sr. dc Sainl-Gcorges • cir- 
cular de 25 de Setcmbro dc 1845 dirigida pclo ministcrio dos negocios estrangeiros • 
lodos os presidentes das provincias do Imperio, resutnindo-o ossim: 

« Curopre quc a orrecadacáo d»s hcran^as c bcns vogos cxistenlcs no Brosil, pertcn- 
ccnles a subditos froncezes quc fallecorem cotn testaroento ou scm elie, continuc • 
regular-sc confi>rmc as cstipulncócs do Tratado, como otc ogora sc praticovo, e nio 
segundo os regulaiucntos cxpcdidos pclo govcrno, os quaes, coino flca icdicado, salvárño 
e exceptuárao os lierancas c Lcns dos subditos quc pcrlcnccrem ús nocoes cotn qucra 
cxistao tratodos, nos quocs liain cstipulucórs especiocs c diversos. » 

Ora o dccrcto brasilciro dc 8 ac ftoccinbro dc 1851, dizoSr. dcSaint-Gcorges, náo poudc 
[axcr com quc cslas atipulacCa náo esiduo, cachou-tc a cssc respcito idcnücamcnlc nai 
rnemas condifócs dos outros quc o liuhóo prccedido. FCra ontcriormenlc crcado um di- 
rcifo conceneional, c pora affecta lo na maneira por qvc fCra scmpre obscrcado, crt prt - 
ciao o consmlimcrto dc auibas as partcs routractanlcs. 

Por cnnscguinte, coocluc oSr. dcSaint Gcnrges, (oJo arestricráo quc o goccmo brariktro 
tcm querido depoit fazer-lhc, tinha em si o clcmcnto dc annvlloráo : dccia haccr um occordo 
commum, c cslc accordo nunca eristio. 

Accresceuta ainda o Sr. dc Sainl-Georgcs quc nos proprios lcrmos dcssc dcerelo náo é 
cllc applicavcl senáo ás nafócs quc o acceitusscm sob a condiráo dc rcciproeidade por sua 
parte, quc a Franca náo tó núo o occcitov, como lambcm rccusa-o, guc nada Ih'o pódc 
i mpór sem o scu conscnlimcnlo, rirlo quc Ute ontccrdcn cstipularóes ctpeciaes. 

Ncgondo-se o Sr. de Sainl-Gcorges anconvilequc cniao Ihe fez o antecessor do abaixo 
otsignodo pra que di>ses*e o quc julgcria convenientc propór ao gnverno brasileiro 
sobre o assumpto quc os occu|*ova, lermina oquelta nola dnendo quc a seu ter, nada 
é mais convcnientc aos éovt paizes. n ada mais praticarel éo quc a continuafáo do accoréo 
que 30 annos tcia consagrado; e por isso conscrra a espcranga dc quc o gorcmo de S. Jf. 
o Inpcrodor dv Brisit attcndcro o msidcraycs t¡uc alobclcccm c faum sobrrsahir táo clara - 
mcnte o bom éircilo da Franra . 

Facil será ao abaivo assignodo ínostrarque nada é táo incnnvenicnle, noda láo im- 
praticarel, como esse dirtiio que o Sr. de Snint Georges prelcnde derivor do occordo 
subsistente enlre os dous lÜstados, que noda mais dcsejn ogovcrnodo Brasil, na quesláo 
de que se tralo, do que a (iel ohservancia dcsse nccortlo; questáo que continuou e 
deria conlinunr por náo pudcr icr por estc governo recelidn como percmptona a res- 
posta do Sr. de Saint-Georgcs an $r. Pannhos. 

As cstipulacües perpclua? do Tralado dc 8 dc Janciro dc 1S2C nenhuma disposi^io 
conléno cm que cslejáo reguladas a> prcrogalivas e funcgóes consobrcs. Os artigos 3* 
c 4* sáo o> unicos quc Iraláo desle oljccto. Vejamos o quc clles dizeni: 

« Cado mna das Allas Partes Conlractantes, diz o art. 3*, terá o direilo dc norocar 
eonsulcs geracs, consulcs c vice-consulcs em lodos os porlos ou cidade» dos dominios da 
oulro, ondeelles sáo, ou fórcni prccisns para o adiantamcnlo do coromercio, c interesses 
coromerciaes dos seus respectivns subditos, á cxcepgáo daquelles portos ou cidadcs, em 
queas AllasPariesConlrnclnntcs cntcndcrem quc lacs cmprcgos náo sáo necessarios. * 

«Os consules de qunlqucr clo$*o quc scjao, diz o arl. 4*. devidamcnte nomeadospclo 
•cus respectivos Soberano*. náo poderáó entror uo exercii-io dos suos fuoccóes sempre- 
ceder approvacáo do Soberoiio cm cujos dominios liouvorem de ser erapregadu?. Ellcs 
gozaréó em um c outro poiz, tanto para as sua* pcssoa*, eomo pnrt o acrcicio do scu 
emprego, c proteceáo qvc dcretn «oi scut tomjuiiriolas. dos roesmos pririlegios quc sáo ou 
fórcm conccdidos oos consuics do na$áo a tuais üarorccida. » 



* *'A~iMcfo colSo roais farorccula pclo Drasil « retpcilo de privne^ios consolaras ert a 
Gráa*Brolnnli® polo arl. 0* do Tratailu ilo 10 «lo Fovois'iro do 1810. 

« Sua Alteia o Princino Regonlc dc PorUgal, díz cssc nriigo, c Sna Mageslado Bri- 
tannica, convcin c •ccorvi^o, que cnda una dns Alh* Partcj Cnntmchntcs terá o dircito 
dc noraeor consulcs geraw, consules c vicc-consuln* cm toJos aquclles portos do» 
dominios da outr* Alta Partc Cmtraeta'nte. on lc ellc< sá;» ou p«s*iu scr ncccsvarios, 
par« nugmcnto do commercio c paro os inlcrc*scs conuncrciacs dus vassallos coramcr- 
ciantes de cada uma das duas Coruas. Purcm fica czprcssaincnto cstipulado, quc os 
consulcs de quolqucr elnsse quo furcm, náo seran rcconlieci'.los, rcccbid«»s, ncm per- 
miltidos obror curao tacs, sem quc sejáo devidomcnle qtnlificados pclo scu proprio 
Sobcrano c npprovndos pclu outro S »bcmn * cm cujos dominio* ellcs dcvcra scr cra- 
prcgidos. 0< consules dc todas as classcs dcntro dus durainios do cnda uma tlas Allas 
Partcs Controclonteí scráo po«to< rttpcdicaincntc uo p¿ dc perícito rcciprocidsdc c igusl- 
dode. E scndo clles nomeados sómentc |>ara t» ütn dc faciiitnr. c assistir nos ncgocios 
dc commcrcio, c uavcgacüo, poMráú porinnln sómenle «lus pcivilogios quc perlencem 
oo scu logor, c quc sóo i‘cconlicoi»l«s c ndiiiilliilus por lodes os govcrnos como ncccs- 
sarios para o devido cuinprimcnlo «!•» scu olficio c cmprcgo. Hllcs scráu cm lodus os 
cssos, sejáo civ¡*. ou cnmiuaes, ¡nleiramcntc sujcilus á> lei* d« paiz cm qnc rcsi- 
dircro, c gozaráú tambcra tln plenn c intcira proteccáo daqucllas lcis, cmquantu elles 
se conduzircm roin res{»cito a cllas. >* 

A este Trolado s»*gui«-so u dc 17 dc Agoslu dc 1827, c scndu netle rc-produzida o 
cstipulacóo j;i Iranscrijita, accresncnluu-sc-llic a K-gninle: 

« Da raesrna soric cxercilaráo «> cntisulcs o direiio dc odminislrarcm n propricdade 
do» subditos da fu* r.acá« quc fallcecrcm ab inlvslaio, a bcnelicio dos legitiraos her- 
deirosda dita prupriedade o uos ctvdore» á bcranra tanlo quanfo o permtliircm as leis dus 
paizcs respeclivus. »• 

Nunca ncnltutoa naráo fui a eslc rcspcito favorccida pelo Brasil cum maior príñlegto 
do quc cslc. 

Findos oquclles dous Trntodos, o mnis quc a Frsncn pwlia prelcndcr do Brasil 
cra a continuncáo doquellc privilcgio j nra os «cus consules, íicnndo assim entcndido 
que eslcs g«zariño delle. tanto qiuwto o pcrmiuirfem as lcis bnsilcuas, c asdo Bratiltanto 
quanlo o permttisum as lcis francc:at. 

Nera deoulra sorte podc >er cxpiicada a rctiprocida ic cuja csiipubcáo, por lcr sido 
omitiida no arl. 4*. fczo objecto do 1* dos addiciooacs óo TralaJo «lc 1S2G. 

Ora, as leis brasilc-iras osrín» c«ino os francczns tcm crcaib) juizes espcciacs para 
pór cra scguroncn ns succcssóes dos quc morrcui scin licrdeiros prcsentcs. Náorepngna, 
poréin, a cs.«os lcis q:se aos rcspcctivos cousulcs $ej« pcrmiltido concorrer com csscs 
juizes- para a nrrccadncáo daqiicilas «uccesfúes, já appuudo uns c oultos os scus sellos 
fobre os mouds c Oulros ctrciius «las licrancns. já prucedcmlu cuujunclamcnlc oo in- 
venurío, já adin¡n¡>lrnndo-as us ion>ulcs ili-puis dc invcnlnriadaf. 

Prclendcr inois du quc i«so, | rckui!cr quo os cunMilcs ponltáo dc parte as aulorulades 
terriloriacs, pnra por si «ús arrccadoicm eadniiniflraretn Incs<ucccs*úcs, seriadesconlteccr 
(odas ns rnzúcs qtic justiíicúo c tcnrío ncccttaria a inlcrvcncáu dcssas autoridadcs cra 
seraclbanlcs arrccadacucs. 

Pouco imporlaria ao gnvcrno iniperial qnc os consules proccdess-:m a respcilo dellajt 
como bcm qu¡ze<sero, sccllc náu tivcsse quc prutcgcr c garaniir oulros dircilos c in- 
tcrcsses que os dc «obditof froncczcs ausentcs súntcnle. 

0 Sr. dc Sóinl-Gcorgvs sabe quv us Franeczcs nu Brtsil, afsim como os Brasilciros em 
Franw, csláti fiijeitos. salvo sc s:io hcnlcircs ncccsfarios. a impolos sobre as transniis- 
súes de qoalquer |>ropr¡cdade quc scj i por ntciu dc succcssáo; sabc quc clla pctle cstsr 
mais ou mcnos snjcila a diviilns. c quc olas podcnt scr ims <|uc absorváo oti cxcedáo 
o vslor dclla; sabc ijiic na lcgalúladc coni «juc sc procctlcr au iovcnlario, á arrcca- 
dacáo. á adminiftracáu c á a«al¡.*cÁo «los bcn*. con>istcm a gaiantia dcs crcdorcs o^ss 
unicas provos quc os iribunac» du j»n¡z podcn» adniillir, quandotivcrcm dejulg.tr qucslúes 
a respeilo dc tacs bcns. 

:*.Tóo neccssaria ó a ocgáo do auloriilaJc (i-rrílurial na nrrccodayáo das hcrnn^ns pcr- , 
tencenles a cstrangcirus ouscotcf, quc bem roro scrá o Iralodo cm quc, cnlre usfivorcs 
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miprocamonto eoncodidos oos rospcctivos consuleo, ?o comprclienda o do procedortm 
por si tós ú arroCAiUgTio do««a* iioroncas. c so nlgnm ln ncs!e «cntido como ocelebrndo 
pela Franca com Vonczucln, cllo náo póilo scr ñcccito pcto Brosil como bsse de um 
occordo sobro n qucsiáo das sticcnssócs, porqnc. nlcin do scr coninrio aoi principios.da 
legisbcno brasilcÍM. quc rcgala oidircitof o obrigacócs dc todos os habilanles desle Im- 
pcrio, ó cllc considcmdo por csle gnverno como muito menos favoravel para o Brasil 
do quc lodo4 os outros Trnlados cin qnc a Frnnca lcm cslipulado o gráo dc ínlerveoqáo 
quo as aatoridadcs francczas devcm simultancnmcnle ter com os rcspectivos consule* 
na nrrccndacño das hcrnncns jnccntes. « 

As queslóc* quc potlcm Sí*r «uscitailai por lcrceiros inlercssados. osquaes náo reco- 
nheccni coino validas a arrecadacún c a apnracño do hcrnncas scnáo segundo as leis do 
paiz, como rccursn quc dlas pcnnittcm para oü tribunocs supcriores; a circumstancia 
uc náo screni ns cnnsulcs rcspnn«avc¡« senáo pcranle o> scus governos pelns actos que 
praticarem no cxcrcicio das suas funccóes; n pouco ou nvnhum conhecimenlo que ns 
tnesmos consules lciu das lcis do paiz cslrangeiro ondo rcsidem. c sua natural teodon- 
cia para seguir ncllc as d.i sua pnlria, crnbcM se Irale de dircilos e interesscs de Bra- 
sileiros oa dc cslrangciros nqui residentc«, inlercsses c direitos quc muilas vczcs eslio 
cnvolvidos, oléiu do? do (isco, cm lacs hcrancas, duplicáo as razóes acirao cipendidas 
para que o Bnsii náo scprotca cclcbrar coiu a Franca um Tratado srmeihante ao que 
clla lcm com Venczucla. •• •* • 

Eslas considcrocócs tém cerlanicnlc pcsndo no nnimodc oulros governos. cujos Tratados 
com a Franqa, pasleriorcs ao dc Vcnczudn, náo dáo ao> consulcs, como este dá, a 
faculdadc dc arrccadarem por si sós as lieran^as dc seus nncionacs. comquanlo abun- 
dem nqudles tratados em rcciprocos favurcs a rcspeilo das aiiribuicóes e prerogativas 
coasalarcs. 

Náo sc podcndo dcscolrir no Trntado dc 1826 cutro o Brasil c a FranQa d¡*posi$áo 
alguroa, que por qualqucr modo autorísc a prclcucáo qtic lém os cnnsules francezes de 
arrecadar as ncrancns dc sous compalríolas auscntcs scm a intcrfercncia da> auloridades 
locaes; sendo csta interferoncia cstabelecida pdas leis do Brnsil ; náo prejudicando ella 
nem os direilo* dos herdeiros nem os dos crcdorcs; senJo dla pdo conlrario. da mais 
paientc neccssida lc para a conscrvaráo dcslcs direilos, como se dcprehcnde doi innuine- 
raveis Iratados cm que se lem cslipulado a apposicáo dos sellos e outros aclos doscon- 
sulcs em concurrencia com as aulorídades locacs; incxplicavcl se loroarta o proce- 
dimenlo do guveroo do Brasil sc accedcsse a cssa exagcrada prelcncáo dos consules 
franccies. 

Se, o»mo allcga o Sr. de Saint-Gcorgcs. elles tém pralicado aquelles octos por si sós, 
lém Ismbem encontrado a mais pronunciadn opposicáo d.i parte dns auioridadcs brasi- 
leiras, todas as vczes que llics tcm sido dcnuuciado o Callccimcnto de subdilos francezes 
residentes neslc poiz. 

A circular quc por csle ministorio foi cxpcdida em *23 de Selcrahro dc 1845aospre- 
sidentes das provincias, e que o Sr. dc Sainl-Georgcs cita na sua nola, náo teve por Gm se- 
náo explicaros regularacnlos do mini.-t' río da fazcnda dc 9 dc Maio de 1812, e de 27 
de Junnodc 1815. os quacs deixavño duvidar dodireiloque ogoverno imperiai, por uroa 
bem entendida reciprocidadc, scinprc rcconhcccu nos consoles francczes, quanto á admi- 
nisiraqáo e liquidccáo das licrangns pcrtcnrontcs aos scus coinpalriolas auseules. EUcs 
porém, rcptdlindo n ingerencio lcgal das outoridodcs locaes na arrccadacáo dessas hcran- 
cas. prelcndcm dar a e.-sc direito uinacxlcnsáo quc cllc náolcm; porque o Brasil oáo 
póde.scr obrigado a conccJer aos consulcs francezcs ntlribui^ócs quc elle náo reclama 
para os scus consulcs, c quc considcra menos vanlajosas parn os seus sabdilos doque. 
oquellas que a Franca lcro conccdida aos consulcs da Russía. da Sardeoba, c de oulras 
nacóes, cujos consules arrccadáu cm concurrcncia com as auloridadcs locacs as berancas 
¿e scus concidadáos auscntcs. . • ^ •. *■; • 

. Era preciso regular o proccdimcnlo das oatvridadcs loacs c dos consules quando no 
processo da nrrccodo^áo dns licrancos livesscm dc exercer conjunctamcnle os suss rcs- 
peclivas funccócs. 0 dccrelo dc S deNovcrabro de lSól satisfcz csla nccessidade cooaer- 
vando' as prerogalivas consubrcs que mais sc conforroáo cotn os principios geralmenle 
reccbidos e seguidos pda Fran$a por sous Iralados o rcgulauiculos. 
x. • 
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E' vordida quo cm ílgnraot dUpos'nóos diquollc decrolo iobro o proccssoda arrcudi. 
0o dcuas hcrancas nio sc obscrvo umi cucto rcciprocidido cnlre is mcsraas disposi^oi 
e «s quo rcgulio aquelic processo om Franqa ; mas isso provém necessarismenlo de cerlss 
ditTerenqos que lio cnlro as circumsuneios locaes eontroosleis de utn e de outro poii. 
Seria prcciso que o Brasil sc sujeilassc • scr rcgido pelas lcis franceus, ou a Franqo pelas 
leis brasilciras, para quo cssa rcciprocidode pudessc scr complola o ciacta. 

Altcndcndo, pois, á neccssidadc quc lia do resolvor, do um moilu razoavel e possivcl, 
as desagradaveis queslües a quo lciu dado logor a fulta do cslipulacóes claras c preeitas 
sobre as illribuipóes consulares, o abaiio assignado, cumprindo a promcssa quafeiaoSr. 
do Saint'Ceorges, submetlc á consideracáo do govcrno do 5. U. o lmperador dos Fraocetet 
o incluso projccto dc conven áo, no qual se odoplúo, lanto quanlo ó possivel, as disposi* 
póes dos vantajosos iratados quc a ctlc rcspvilo lein a Franca ulliinamcntc cclebrado com 
outras polencias, cujas rclacócs commcrciacs mereccráo dollas csscs tratados. 

0 abaiio assigoado aproroita csla nccasiáo para reitcrar ao Sr. de Saint-Georgcs as ei* 
presaócs de sua perfeila eatima c distincU considerocáo. 


VlSCONDE DE MiHANGlIPI. 


Ao Sr. Cavalleiro L. de Salnl-Georges, elc., ctc., clc. 


Arrecadapa* da aucccratlo de J- E. Chardon, ru Permanhuee. 


N. 4. 


Coiltelo eatre • eonaul de Frsnfa • en euterftdedea de prrvturle. 


Olfitio do coiuul ie Fran'a ao fresidenle da prorineia. 


Pernambuco, 19 de Agosto du, 1858. 

Sr. Presideote.— Om facto grove, relativo á successio dc um Francez, meobrigt a 
rccorrcr a V. Ei para quc sc dignc inlarvir c fazer respeiUr o TnUdo celebrado enlrc o 
Bnsil c a Franca cm 182G. 

Cm Frtncei, o Sr. Joáo F.duanlo Chardon moncu no Cabo no dia 8 deste mez. No 
dia 10 de maoháa, tendo tido noticia do sou falleciinento. fui ao seu domicilio , rua 
■laa Flóres n. 37, 1’ andnr, ncompanhado do mcu cbanceller e dos Sra. dc la 
Haatiire, Paulo Gaignous e Dcnis, cliamados para tcslemunhas, e om sua presenca procc- 
di a apposlcáo dos sellos sobrc os moveis o as divcrsas porlas da casa do Sr. Chardon. 

Terminci esla formalidade (de quc fnz fc o termo quc lavrci, assiguado peias tcs- 
temunhas) rccebendo de-las ullimas a declaracáo feila sob juramenlo de que nada 
tinbáo sublrahido, nem visto ou sabido quc bouvcsse sido sublrahido algnm objccto 
ou valor pertencoutc a successáo doSr. Chardoo, c constitui cmGm o Sr. Deois guarda 
dos ditos sellos. 

«. * '• 
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' togo- no (lin seeuinlc, dcpois do qno acabo do tcr n honra Ue rcferir avV.t£x., 
soubo pel» vox publica que o Sr. P»ulo Gnignoux. unn das icslcmuohas quo peraoto- 
mirn hlTtio prostadó juramcnlo, cra accuMdo do tor tíraJo do casa do Sr. ChardotL 
o haver feito transporlar para a sna, n« rua das Limngeiras n. I5 t . 1* andar, alguns 
dias nntcs da naortc do Sr. Cbardon, u cofro dcstc ultimo cotn todos os valores 
c litulos quc conlinbn. Em conscqucncia fui immcdinlamcnte ao domicilio do; Sr. 
Psulo Gaignoux. c cm presencn do mcu choncellcr fiz lho um interrogatorio, de que 
se lavrou termo por elle asaignado. Confessou quo o cofre de quc se irata achava-sc effecü- 
vamenteem sua casa, que o lirou da do Sr. Chardon alguns dios ontes do sua morte , que 
continha valores cujo imporlancio recusou dcclarar, c preiendia emfim que esse cofre 
cra propriedodc sua ; o que provorio |>eIo testcraunlio dos Sn. Sormento c BoIi : 
treau. Lsles ultimos chomados no consulado dc Pranco. no dia scguintc, depuzeráo sob 
juramenlo que nño podióo aífirmar ofuclo nllegado pelo Sr. GaignouX, peusaváo que IBé 
confiando seu cofrc o Sr. Chardon talvex livc¿sc ccn vista garanli-lo, em caso de morte, 
de certas sommasquc tinlia rcccbido dessc scnhor, masquc >c ficasso bom, náo durídávao 
de que voltassc o dito coíre para sua coso. l"m tcrino dcstcs depoimenlos ossignado por 
estes dous homeus respeilaveis existo no? inens archivos. 

Posto que fossc evidcnlc pora iuim quc tinlia havido um perjurio e sublrac^áo de 
objectos pertcoccntes a uma socccsfáo, nao deixei todavia dc conpregar todo? os mcios 
de persuasáo pnra dccidir o Sr. Goignouv a deposita los ein minhas máos. Todos os 
meus esforgos forño váos. eilc rccnsou-sc obslinadamcntc a isso. e vi-mc dcsdc cntáo 
obrigado a rcclomar o apoio da jusliga tlo paix. Dirigi-iuc priiucimrocntc ao juiz 
municipal , c estc mngUtrndo lendo-se dcclarado ¡ncompeleiitc, lui obrigado n dirigir- 
ine ao juix dos orpháos. Hojc csle ullirao, scm mcsino dcspachar o requeriroento 
que tive a houra do dirigir-lhe, c apcznr dn nrg<nc¡a p->¡> quc cada inomenlo que 
passa ¿ mais uma facilidade concedida á frniide . c*lo ultiroo. digo . a quem T o meu uito 
rcquerimcnto sem du'ida dcu noliHa da tnorlc do Sr. Cbanlon . cscreve-iuo cotno juiz 
dos orpháos, c apoiando se no factode existir um menor rcivindica o dircitode admimstrar 
a dita successáo. 

Ora. Sr. Presidente . o Sr. Chardon cra Fi.incez. sua mulhcr fallecida anlcs delle 
o era igoalmentc . deixa cfiectivamenle dous filbos «que cstáo cm Franca. ccujos actos 
dc nascimento figuráo ncste consulado. sendo um dellc» cíTcclivamcnte mcnor, mas 
nenhoma dcslas circuinstancias, cu crcio , podcro infirmar o dircito que me confere 
o Trntado dc 1826, dc administrar só as suceessóes dc mcus uacionaes. A“circular de 
S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangciros do Brasil cm data de23 de Setembro 
dc 1815 vem ainda confirnia-lo, c omfun a reciproci.lnJe tcm sido sempre concedída 
pelo meu govcrno aos Consules Brasiiciros quc residcro cm Fran^a. 

Onso portaolo espcrar, Sr. presidcnte. quc V. Ex. reconhecendo a justica da reda- 
macio quc tenho a honra dc dirigir-lhc , e ao mcsmo lcmpo o dircito adquirido sohrc 
que meapoio, dignar-sc-ha nplanar as difiiculdadcs quc se aprescnláo , e dar as ordens 
para quc nenhuma outra possa rcproduzir-sc no futuro. 

Já em Juobo dc 1856, na cpoca do fallccimcnto de um subdito francez, o Sr. Couion, 
uraa prelencáo do juiz dos orpiiáos, analoga a e<sa contra quc rcdamo hojc, foi o,ul- 
liGcada pelo predecessor de V. Ex., S. Ex. o Sr. dc Macedo ; dcsde esse tempo aJroinistrei 
sempre e sem obstnculo toJasas succcssücs dos mcus nacionacs. c cstava íonge de esper&r- 
que se cscolheria juslamcntc este caso cm que tenho ncccssidade, para irapedir ou puñ>r 
a fraude, do apoio c concursodas autoridades judiciaria» destepaiz, |iara se levantárern de 
novo preteocóes que náo posso admillir c que o espirito esclarccido de V. Ex. cstou 
certo, náo permiuirá lambem. ' ‘ t y f 

Como já tive a honra dc dizer a V. Ex., cada momcnto de domora é prejudiciol’aos 
ÍQleresses da succcssáo do Sr. Cbardon, o se nestc moiuenlo eu náo proteslo conlra o 
tempo que me tiráo, é porque espero que V. Ex. náo dcmorará a sua resposla, com 
a qual conto para assegurar meus meios de ac;áo. 

4 FÍB$o i V. Ex. que se digne acccitar os «eguran^as dc mioba cstiraa e considerocáo. ■* 

Yiscóxde de Uuont. ih 

A S. Ex. o Sr. presidente da provincia dc Fernarobuco. • . j 

*. 6 t 



10 


P. S ,—Os ficlos iuccedom•socom rapidez, Sr. presidonto; no moraenlo om quo termino 
estc ofTicio o Sr. juiidoi orphñoi. por vit Je oin mcirinlio. ocobo dc citor-mo port enlrogir- 
Ibe lixlo quento pcrtenco á successño ClitrJon; rccusoi submcttcr-mo o osla eiUfin 
contra a quol prolestci, o protesto do novo pcronto V. Ex. 


H. 5. 


Ofíicio do pretidenlt tla prociucia dt Pernambuco ao consul de Frañfo. 


Pjlacio Uo governo dc Pernarabuco, cra 20 dc Agosto de 18S8. 

Accuso a rcccpqáo do oíficio quc liontcra dirigio mc o Sr. Yiscoodc de Lcraont, consul 
de Pronca, no qual cxpóc «juc lenilo fallocido n 8 do corrente o Francez J. E. Chordon, 
pnssúra o mesino Sr. consul no dia 10 ao domicilio do finado. e nhi, com as forraalidadea 
do cstylo, puzera oi >cllo¿ cin divvrsos inovuis c nas portas, la\rando-se o competente 
processo vcrlwd; que lendo depoí.- noticinquc Jlr. P. Gaignoux lirárn e lcvára da casa 
de Chardon parn « su.i, poucos di.is antcs dn inorte desle, nina caixa do dito Cliardon 
com lodos os volorcs c titulos nclla conlidos, proccdéra o Sr. consul ús diügcncias 
convcnicnlcs, nño só parn vcrificnr o fado, nias lanibcm pora obter dc P. Gaignoux 
a rcslituicóo dc objcclos c valorcs pcrtcncenles á liemnca, cujo dcsvio era evidente; 
c recusandú-se n ií>o o tncncionado Gaignou*, foi o Sr. consnl obrigado a recorrer á 
jusliip tcrrilorinl; mas quc tendo-sc dcclarado incompctcnte o juiz iuunicipal á qucra 
rccorróra, dirigio-se o Sr. consul a« j«¡z dc oqdiños e anscntcs, e cste, sem dcspacfiar 
o roqucrirocnlu quc llio foi nprcsontado, c nfio obslantc a nrgencia do cnso, cscrcveu 
como juiz dos orptnios no $r. consul, c fuudando-sc no facto dc oxistir uni raenor 
reivindicou o divcitn dc ndministrar a licnncn. Pelo que. solicila o Sr. consul de 
Franca cm virludc do Tratado dc 8 dc J meiro dc 182C c nn conformidadc da circular 
do rainistcrio dos ncgocins cstrangciro» do Brasil, datada dc 25 dc Sctembro de 18&5, 

& expodicáo das ordeiis nccessorins parn quc a autoridadc consnlar náo seja cmbaracada 
no adminislrocúo da referida hcranga. 

Descjando scui demura dar ao oílicio quc dmgio-me o Sr. consul de Frnnca o con- 
venienlo resposUi , dcixo pora dcpois ouvir o juiz de orphüos desta capital o ciigir 
delle as precisas informacócs a rcspoito de alguns pontns ligados o este assumpto c 
quo mcreccra cxamc. 

0 Sr. consul dcclsrou-mc quc o fallccido J. E. Clianion deixou dous filhos, quc 
acbáo-sc cm Franca, dos qnaes uin c mcnor; o bem quc Ggurem no consulado os regis* 
tros do seu nascinienlo , sahc o Sr. consul quc os ülhos de Chardon . nascidos no 
Brasil, sáo Brasileirus, eiu virlude da Constituicáo politica do lmpcrio. 

Náo sendo jacente a bcranca dcixada por J. E. Chanlon, náo póde ser-llic oppli- 
covol a circulor dc ‘25 dc Sclcnibru de 1845 ciloda peio Sr. consul, a qual trata só- 
menlc dessas beranca?. coino aibda mais ciaramenle se explicou o governo imperiol na oola 
dc 21 de Outubro dc 1846 cm resposla á do illustrado ministro de Franca, o Sr. de 
Saiot Gcorge?, dc 4 de Marco do mcsmoonno. 

Perlenccndo o lierancao Brasileiros, filliosdc Clianlon, ao juiz rcspcctivo competc prover 
¿ sua orrccada^áo c adminislracóoc vclar pclos interesscs dos hcrdeiros nacionocs. 

Seria iocompruliensivel quc.sendoos herJeiros Brasilciros, a auloridade lcrritorial cedessc 
á auloridadc consular, c esto, em norne dofallccido, cujos dircitos expiraráo, excluissea 
)Oterv.eD$áo dojuiza quem incurabo xeiar os inlervsscs dos nacionaes, especialmente dos 
meoóres. aos quaes pertcoccm os l>en¿ do heranga. 

*.G 
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Já cm 1850 foi esta qtiestáo cxitminad* por occasiáo do morte Ho Annc Naroine Didier. 
eonsorio ilo J. E. ChirHon. Em conformiiianc da dccisño Ho meu illnstrado antecossor, o Sr. 
H. Carnciro Lc5o, de 10 He Maio des*o anoo, cin rcspnsti 10 oflicio do Sr. eonsol de Fnn$a 
do rHomcsmo mc 2 . proccdou o juir. dns orphños no respectivo invenlirio. Náo hivii, 
portanlo, molivos pam novamenle agitnr-sc a qncstüo, dcp«'is do firmada d'.üfa sorlc • com- 
petencia do joix de orphios da capital no inventirio docatal dcCltardon. 

Ar disposÍQÓes gcnericas »lo Trolado ciislonlo cntrc o Brasil n a Ernnca auc o Sr. consul 
tnvoca, tcin mcrccido particular attencao doguvcrno do Bra*il. mj* náo póde scrtir do guia 
áf autoridades subolUrnas, vislo qne nada dc podliro c prcciso «« cncoutra ncssas dinno- 
si^óes quo sejo applicavcl oo assurapto. 

0 Sr. consul do Franro conhccc boni quc o< dous govcrnos a¡n>U náo chcgário ao da- 
srjado accordo ácerca da mancira porque sc devo procedcr ne<la materia. Emqusnto es>e 
accordo náo so oslobclccc, goxa o Sr. consul ilc Franga, no cxorcioio do suas funccOes, doa 

Í rivilegios concedidos oos da nacáo mais fnvorcciih, lauto pcla legislacáo aclual corao pelos 
ratados quc onlcrioraiente cxisUio. 

Renovo ao Sr. Visconde de l.craont os prole.ilos da taiiilm nurfcila considerncáo c alta 
catima. 


Ao Sr. Viscondc de Lcuionf. 


Benvkncto Aiglvto oe Magaiháes Taqubs. 


H. 6. 


Offino do consul de Fran¡a m Pernambneo w Prettdenle da mesma provwca. 


Consulado de Franca cm Pernamboco. 23 de Agostodc 1858. 


Sr. Prer>idente. —Posto Jqne o ofHcio que V. Ex. mc fez n honra dc dirigir em rcsposh 
•o meu de 19 deste roez tenha a dats de 20, fn¡ sómenle a 21 quc o recebi, muilo tardc 
pora quc pudesse dirigir-lhc iiinmediataiucnttí ns rcílexóes qtto clle mo inspim. 

Venho liojc subroelté-las a V. Ex., e tcndo dado provn uáo cquivoca do cspirito dc conci- 
lia$5o qoe me aniroa no sentiuicnto dos meus devcres, o quc jul**o lcr fcito no dia 20 
dcstcrocz, consentiudo, coino fíx, nñoohslonte liavcr uimRreilo adqmrido, cm quc osmeus 
nellos fossera cruzados pclosdo juiz de orpbáos, V. lix. náo enxerprá nisso outro pcnsomento 
mais do que o de cumprir escrupulosanicntc a mis-ño que mc f«*i confíada. 

V. Ex. npoia-sc primeiranicnlc, para negnr o direilo que me confercm os Trotados con- 
cluidus entre o Bnsil e o Franca em 1820. c a circular dc 5. Et. o Sr. ministro dos ncgocios 
estraopeiros do Brasil de 23 de Selembro dc 1$43, no art. G* § 1* da Constituicño do 
ImpenodoBrasil. Ests prova, permitta-me V. Cx. drzer-llie, parccc-mc pouco concludcnte. 
pois que tarabera da minha parlc cu poderia rcsponder «la mcsiua mnneirn. V. Ex.sabe’’ 
que o § 10, tit. 1*. do Codigo Napoleáo dedara quc lodo o filbo dc Francez nascido cm 
paíz estrangeiro ó Francez. Ora, ncslcs lcrmo?, a qucMáoscria pouco csclarecida,‘o qua 
por certo náo é o intcncáo do V. Ex. nem a minha. E’ pois indispcnsavcl entrar cm 
diícussáo, e procurar penctrar bero o cspirito da lci; o c o qne rou tentnr. 

Pelo que diz respcito á Constiluiráo do lmperio do Bradló verdadc quc elln dcclnra, como 
V.Ex. fez-me n honra dc dizer, que lodo aqucllc quc nasce era lcrritorio brasilciro, quaV 
e. 6 
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qucrqucscja a nocion&lidntlcdc scuspatf, c Brn*¡lciro; tnas csto Constituicáo nuc como sou 
nomc o indicB ó um octo con^litutivo parn o IJmsil, pódo lcr cíToiio fóra dos limilcs dosto 
Impcrio? Pódo obrignr aos cstrnn^oiros.úqucllcs quc pedcm npcnns umn liospitaüdado pnss.v 
gcirn, om Irocndo quc trnzcm? Pódc dispordoum mcuorquc núo lcm nempóde tcr voutado? 

Segundo mc jwroccscrw ir olcm dc toda< ns lcu oxistcntos, o que nSo posso admitür; 
rnas tal núo foi o pcn<amcnto do lcgi<lndor. porqttt: o qoc V. Hx. c>quccc c que, Jopois do 
art. G* quc indica ns cvndief»»*# roqncridas pra scr-sc cidadño brasilciro, vctn o irt. 7* 
que enumcro nqucllns quoo pri'úo dc*ta qu.ilidadc, sciido o 1' a do scr naturalisado eiu 
outro pn¡7, Orn. o quc c o m.lo dc nnscimcnto rcdigido c iuscripto nos icgistros dosactas 
docstado civil, no cnnsulndo «lo Frnncu, scnúo unin unturulisn^úo? 

0 pni, tutor dc <ou lillio quc tiúu pó lc obrar, c quc núo dcixou n sua pntria scnáo coiu a 
iotencúo dc rcgrc>sar a c!la. •jiicrcnilu tnn?crtnr-llic • uacionalidadc cjue clle tcrn, rcprcsen- 
la-o, c lli'a a<<cguia. l<to c tio vcnladc quc cnda dia c>tc principio ú consagrado pclas 
proprias autoridodcs brasiletn*; a<<im, quando um moco choga ó idade cxigida. pora ser 
gnarda nnciooal. qnc ncftc pai/. c por as>un dizcr umn tropa dc liulin. urn ccrliQcodo de 
inotricula no consulndo tte Franca o livra iinmcdiatainentc dcsta obrigogao. Pódc-se dar o 
caso, ncr^unto toeípiiilo csclait«Mdo dc V. Ex., dc pernnle a lci liaver dous pcsos c duas 
medidos * 

Qunntono quc d'u re?pcit«i aoCudigo Franccz. du qual já tivea honre dc citar s V. Ex. 
um paragraplio. clle dccUra cxprc-sauicntc uo § '.I*. tit. I 4 , quc o filho nnscido em Fran^a 
dc um pai cstran^ciru c c?tran^ir.«, rccunhcccndu sómcnlc o direib', inas sem obriga-lo a 
aproveitar-sc do 1‘acto do <cmi naéciinculo tun tfrritnrio francez. parn rcclamar, so o quizcr, 
ii3 época de sua ninioiidntlu. n «{unlidailc iie Franccz, qite náo linlio ntc entño. 

Queirn V. Ex. rcflcciir bcm uiu inomcoto. c rcconlieccrá, cstouccrto. quc o mcsmoespi- 
rilo inspirou no< nos<osd*m< lcgi-ladorcs; c qnc sc elle> <c «primiráo mais ou menos 
claramentc. as tuos v»>tas uñu de¡xá«i de »r ■< mcsrons. A Constituicáo do Brasil como 
a lci franccza nio quizcráo rccorrer á violcucia. admiiliodo tauto uma coroo outra que, 
mcdiantc cerios actos, c mi uma idadc dvtenninnda, fossc scmpre facullativo adquirir c 
escolhcr o nocionaÜdadc. 

Por todas c?t.'«> rozúcs, c |u>r inuitasoulras nimla quc >eria imri longo cnumerar aqui, nán 
posso adnriltira rccu>a,qucV. Hx. faz du rcconbcccr uictis dircilos, bcscando-a na Cons- 
tituicáo do lmperiu do Broni, c purtanto núo porto tainbcm admittir as razóes bascadas sobro 
a naciunalidade «loHilhus do ifr.Oiardnn, c que V. Ex. allpga. tllas caliero por si mesmas e 
-cria, quanto a nriin. fupcrlluo «cfula-las. 

Quantoaofacloaconlcciúocm 1850. aue V. Ex. frz-mea lionra dc citar, pcrmiltirá V. Ex. 
que lüc diga, quc a Franca njnca rcconlicctu o cumpelcncia d«> juizdos orpliúos, c quese 
nessa época liouvv iuvctilaiio ffil»* illegalmcutc por oc«M>iáo du mortc da Sio. Cliordon, 
houvc tombcm prclesto. c alcni di->v jKXsn lambom citar factos mais recentes do quc 
o quc foi invocedo por V. F.x.; a >uccc>sv» Gadault, por cxempto. quccapcnas dc 
1856, sob a prcsidcncia dcS. Ex. oSr. Maccdo. E-ta succcssáo apresentava circumstancias 
um tanlc anaü.ps ¿ do Sr. Chardou: oSr. Gadault, dcixava 11 lillio> todos nascidos nu 
Brasil; 4 cstavúo aufCRlt«s o nán criio rrpreKnlndos. Esta succcssúo, o quo náo ocontccc 
com a qnc nof occtipn. pnssui'i ató bens iintnovcia, quc cro prcciso vender, c todovio dusta 
vez, couto no succe?<úo Cctilon ocnt l'ibsasquesc nbrirño duranlccsso presidencia, os Tro- 
tadosquc invoco roiú«» ¿cmprc r'lmitti lus. rcspcilados. c nunca n juiz de orpliáos, ou o 
de auscnles, lovc |«Ttonfán nlguuia. quc nñu ím*c logo destruitU. Náo cra pois V. Ex. qucm 
devia pcnsar, c.ino fez-me a lionra dc dizcr, quca coropctcucia dos juizcs eslart cslabc- 
lccida, ius anlcs cu, quc tlcvia scrcdilar qno *«s tncus dircilos estavño solcnincmcnte 
rcconliccidus •: Ciuisngrados. 

Que ns disposirócs dos TrnUulof dc 1826, cin «juc tnc a¡K>io, tcnliáo merecido n 
attcncao *!as duas Allns l'arlc* C.r»uiractaiitc< «¡ue os ccicbrárño, |»cnso como Y. Ex.. mas quc 
náo poísiu scrvir dc gitjs, c«¿tu«> V. t’x. o prclvndc, ;«s diversas autoridndes do poiz, é aindn 
o que náo posso ndmiilir. Scgundo cs !: príncipio dlas sc tornariáo uma lclra inorta, o quc 
c impossivcl, c náo licsilo portanto dc.huar quc, fcgundo ínc parocc, c conira a opiniáo dc 
V. Ex., sño cm lodos o> |»<>nloé appücavcis o«> ca#«« vcrtcnlc. 

Emfim, S'r. Prcsiilcntc. <c como V. t\. n ollirma, o> nofsos duus govcruos oiudn nóo 
cbcgórúo oo occordo ilcscj-nlo sobrc n inancira pur quc sc deve pr«»cc-ler nesla malcria, 
c.6 
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pemittir*me*h# üeclarar bem aqui, como aliáa já o fir. em muitsi outras occasióes no 
eorso dcstc negocio, quc conscntindo cm dciiar cruzir 01 meas sellos com aquoHes do 
jni» dot orpháo?, nunca foi ntinha intenQáo rcconhccer sua compctencia, ncra alienar 
os meus direitos, c quc nño tivo cm viito scnáo provor-lhc, no mosino tempo que 
procurava salvor os intcrcsscs muito compromettidos dcsta successúo. todo a modera- 
í¿o que prcside n meusoclcK; Y. Ei. me permitlirá mois dcclorar-lbe que cntendo eon- 
tervar intactos, o em toda a sua exlensáo, o> dircitos que mc conferem os Tntados 
celcbrados em 1826 cnlrc o Brasil e o Fronai, e prolishr cnergicamente contra taea 
aclos oltenlotorios o eslcs direitos quo possóo scr prolicadus, qucr pelo juiz do or- 
pháos, qucr por quolqucr outro, ingerindo-se nos ncgocios do dita successáo, ot¿ havcr 
uma decisáo, quc náo póde deixar de scr o resuitado do ura corumum accordo entro 
o gorerno de S. M 0 Irapcrsdor do Brasil e o Sr. Covalleiro de Ssint Georgc*. rei- 
nistro pleoipotenciorio de S. M. 0 Iinpcrador dos Francczes no Brar.il. 

Pcjo a V. Et. quo occcite os novos seguroncus do minha altn consideragáo. 


Yisco.vbe db Lé«ONT. 


A S. Ex. o Sr. Prosidenle da Provincia. 


N. 7. 


Ofíiáo do prc&dcntc 4c Pcrnombuco a) rontul deFrany. 


Polacio do govcrno do Pcrnarabuco, eni Í3 dc Ago>lo dc 1858. 


Accuso a recepcáo do officio que em data de 23 diri"io-mc o Sr. ^iscondc do Lc- 
raonl, consul dc Franca, era resposlo ao dcsta presidencia dc 20 do correntc, ácerca 
da arrecadacáo da hennca dc J. E. Chardon; c tumaralo cm consideracáo o quo pon- 
dera o Sr. Consul de Franca. cal»e*rae declorar-Ilie qnec-me impossivel admiltir a pro- 
cedencia de sua conleslacáo a.> ineu referidi» oüicio. 

Conheco as dispos¡<;óe$ do ait. 10 do Codigo Civil Fnncvz. mas divergindo o disposto 
nos arls. 9 e 10 dcslc codigu das dcterminoQÓcs dus 1 e 1 du art. 6* da Consti- 
loi^áo Politica do Bra>il, u Sr. Cunsul de Franca náo podia csperar que prevalecesse 
o cilado ert. 10 do Coiligo Civil dc Fr*n$a coutn a< disposicócs da priroeira lei 
deste Imperio, á qual sc sujcitáo lodos us quc rcsidein no scu territorio. A diver- 
gencia que cxíslc u respeito du assutnplo cnlro a Consliluiráo desle Imperio e a^lci 
francezo, c gcralmcnte reconliccida, c náo podcin scr conciliadas as SU8S disposicóes, 
como prelcndc o Sr. Cunsul de Franca. .... 

0 guverno du Bnsil lein maotido scmpre a dcvidi intelligencia c obsenancta do 
§ 1* do art. 6* da Coti^lilui^áo Politica do Iraperio, e só por cquivoco c falta de 
conbecimento da vcrdadcira nocionaüdaile dos rccloinontcs podiáo os auturidades e 
consellios de qualificacáo da guarda nociunal. Icvados por certificodos dos consulados. 
cxcluir e isenlar do servicn individuos nascidos neste paiz. 

Os precedentes cui maieria dc arrccada?áo de heran$as náo favorecere a pretencáo 
do Sr. Consul dc Fronca. 
u C 
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Qoanto ao procodimento quo honro no cnso da herancn «1c nadnull, invocndo pelo 
5r. Consul, sou informndo que toil-s •** hrrilciroc bm«ilciros eráo mniores r qut os 
ausentca conslitninio por scu procurnilor w Sr. Contul do Krancn, quc com a nocos- 
sarie procnrncót» solicilou n cnlrojjn ilos vnlorci* pcrtcnocnlcs n e.v*n licrnnrn que nchn- 
váo-so no thésourmia, coino vi jo dos oílicios do Sr. (lonsul dntadn* ilo 29 dc Setcmbro 
o 56 dc Novcmbro do i8óC. 0 procvdiiiicnlo duf hvnlfiros cro pcrfcilamcnlo conforme 
és leis do Drasil. 

Quaoto á hcronca de Coulun, nuiro can» quc Urnbem n corJa o Sr. Consul. o W- 
lecido náo dcixárn bcrdeiros; a hcranca cra jnccnlc. c porlnnlo, nos k-nnos da cir- 
cular do 23 de Selenibro dc 1815, cnmpclia oo Sr. Consul a nrrccndncáu. 

Nas mcsmas circuinslancias lcin se pr<K :dido semprp. * procedvr-se-hn ninda pela 
roesma fónna. 

0* oíTicios cndercrndos p:*la prcsidencin dcata provincia no consulndo dc Fran$a 
em 10 dc Moio e 10 e 20 do iunlio dc I8ñ0. ácercn d » invcnlariu da fmada Di- 
dier, oliás M“* Cliardon. c>labcleccrTio «le inorlu incijuivoco n coinpctenciu do juix de 
orpliáos pora o inventario do casil de Cliaidon. Eslou Ikuu longc de dcsconbeccr ou 
permitlir quc se desconbecn o rc*pcito dcvido ao Tralndo cristenlc cntrc o Brasil e a 
rran^a. 

Desse Tratado prelendc o Sr. Consul de Fnnca dcrivar direitos c fozer uuia appli- 
ca^áo quc o govcrno do Drasil iúo lcm rcconbccido por conformc* ús disposicóes do 
Tratado. 

E' ácercn dc sua inlelligcncia pralica quc os d»u« povcrnos lOm discutido brgn- 
mcnle, scm que tenliáo podido ainda cbegar no dcscjado nccordu. 

Abstcndo-mc dc rcproduzir cssa discussáo r|iic c baslantc cunliccida. cmnprc-m« 
roanter a compclencin da auloridade tcrritorial, cuja jurisdiccáo basca«la no dircito 
comroum náo |>óde cessar scnáo cm prcscnca de dispn>¡c«')cs cxcepcionacs claras o 
positivas. 

Recoobecendo o espirito amigavel de quc >c acha animado o Sr. Cunsul dc Franqa, 
cmquanlo defende com o zelo proprio das sua* funcíócs os direitos quc suppóc lhc 
competirem. cspero que o mesmo Sr. Consul. scm prcjuizo do acconlo quc hou- 
verem dc tomar os dous governos, da mesnia sortc quc cin 1830, deixnrá ao juizo 
de orpháos prover, como convcm, á nrrecadnipto c administragño dn hcrancn dc J. E. 
Chardon. acaulelando nas fónnos Icgacs os inlcrcs<cs dc scus herdciros ou de ter- 
ceiros, e quc porlant-j ao juiz de orpliáos respeclivo ou á pesson por dle encarregadn 
da curadorio uos bcns, fnrá cnlrcgar ludo quc ú ditn lieranrn perlencc. 

Queira o Sr. \i«condc de Lcróonl. consul dc Franca, acceitar <»s protcstos da mi- 
nha disliocla considcraráo e aprcco. 

Benvt.ni.to Ait,csto dc Mngaluíes Taques. 


Ao Sr. ViscooOe de Lémont. 
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N. 8. 


Offcto c/o comui de l'rantn ao PrcuJentc de Pernambue o. 


Consulado dc Franca crn Pernambuco, 20 dc Agosto de 1858. 


Sr. Preáidente.— Tenlio a lionra de arcusar a rccep$io do oíTicio de V. Ez. de 25 do 
correnle em rcsposta ao meu dc 23. 

Tive a honra de dixer-llie no dito oíficio quc qualro dos hcrdeiros Gadault náo eráo 
represcntados. e occo a V. Rs. qoe ocrcdite, qne nisto, como no mai*. nio afürmci senáo 
um íacto cxaclo. 0 quo V. Ex. mc cila, c qucé igiialmenle vcrdadciro, náo tem relacáo 
olgutna com a succcssáo Gadaolt, e núo tcvc logar, scnáo qtnndo n liquidacáo desta suc- 
cessóo cstava intciiamcntc lerininada. 0 Sr. Gadanll pai Itavia dado em sua vida cm 
garantia de uma somma quc Ilio havia sido emprcstada pdo Sr. Dubois, uma apolice da 
divída publica do Dra«il dc 5'/.- E'ta apolice quc. como acabo de dizer, náo foi achada 
senáo depois da Üquidacáo da siicccssTto, cm ctija liquidacáo náo sc fazia ou náo se tiuha 
podidofozer men^áo alguma. d ?via ser Iransfcrida, para pagar a divida do Sr. Gadault, 
para ootro norae que náo o seti. Fo¡ cnláo quc os herdeiros, apressando-se a bonrar 
as obrigacócs conlraliidas por seu pai, dcráo a procuracáo, dc quc Y. Ex. falla; 
ossim Y. Ex. rcconhcccrá. comonáopossoduvida-lo, que nenhuma rebcáolcm com uma 
successáo, quc, rcpilo, náo foi adininistrada senáo por mim. 

Y. Ex. náo qucr absolutamentc recouhecer us Tratados celebrados enlre o Brasil c 
a. Franpi em 1826: todos os argumcnlos quc live a lionra dc produzir sáo inelücazes 
para mudar a resolucáo que parcce ter lomado. Dcvemos, pois, tanto um como oulro, 
náo sendo competcntcs para corlar uina lal qucsláo, refcri la á quera de direito. E'o que por 
minha parlc apresso-mc a fazcr; inas cm quanlo náo soubcrque uma decisáo foi dada, 
bem longe dc acccder ao pcdido quc V. E\. fez-mc a lionra dc dirigir dcdcixor obrar o juiz 
dos orpháos, 0 dc enlregar, quer á ellc. qucr á pcssoa designada por elle, o que por 
veutura eu possa ler da successáo Chardon, doclaro manler cio tudo o protesto, que Gz 
oas máos dc V. Ex., equc se aclia consignado no f¡m do meu preccdentc oflicio. Quando, 
o que me porccc provsvel, Y. Ei. náó o lcnlia por baslantc daro e explidlo, tenbo 
a lionra de declarar-lhe novamentc, qtic nic opponho ú qualquer intervencáo do juiz 
dos orphúos, ou dc qualqticr oulro. nos ncgocios da successáo Chardon, c que protesto 
soleumcinenle jicrantc V. Ev. conlra todos os actos que possáo ser praticados pclo juiz 
dos orpháos, oii qualqucr oulro, rclalivamcnlc á dita succcssáo, atc a rccepfáo 
dc uma dccisio, quc provoco tnnlo inais vivemcnlc, quc, cslou ccrto, oáo pódc deixar dc 
ser conformc á$ estipulacóes dos Tratadosdc 1S2G, e por conscqucncia, favoravel aos 
dircitos quo cllcs mo conferem. * 

Agradcco a V. EV. as lisongeiras scgnrancjs t^iic tcm a bomlade dc dar-iuc em 
scu oflicio , c rogo lhc dc acccítar eotn a cxprcssao dc meus ogradccimcntos a nova 
scguranca dc minlia alta conifidcracáo. 

Yisconde de Lémont. 

1 S. Fjl o Sr. prcsidcnlc da provincia. 
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N. 9. 


Offitios du Prctideitlc tlc PcTitcwibtirQ uo cotwiI ilc Frafíru. 


Pitocio do gorerno dc Pcrnambuco . em 57 de Ago»lo de 1838. 


Tenlio presentc o olfioio de honlcm do Sr. Viscondc dc Kérnont, consu) dc Franca, 
cm resposla ao mcu dc 25 áccrcn d.i nrrccadnrlo dn licrnnca do finadoJ. E. Chardon. 

Expliro o Sr. consui, conOrmnndo o scu oíTicio de 23, que na liquidocño da lieran^o 
de Gadault náo cstavño rcprcscnlodu< qualro dos Itcrdeiros. c quc a procura$áo, a quc 
roe referi, oprcsentada pclo Sr. consul, vicm dcpoi-i da liquidacáo dessa heranca c tivera 
por molivo a tnnsfcrcncia dc utna apolicc dn divida publicn do Bra»il. Scm contcstar a 
exaclidáo das circurostancia» rcfcridas pclu Sr consol de Franra, mcncionei o quo se 
encontra ent inforraocóes oíUciacs. Desins inforrnagóes consla que lodos os herdciros 
de Gadaull cróo maiorcs, c quc os hcrdciros brasileiros orúo oqui residcnles: por- 
tanto nada tinlia que cntcndcr nessa hcranpi o juiz dc orpháos c auscnlcs. Se as 
circumstancios eráo divcrsas c por serem ignoradas dcixou o juiz de orpháos c ausentes 
de proccder como curopria, u Sr. consul reconliccerá sem davida o ncnbum valor dc 
semelbaQtc prcce<lentc. 

Em apoio da jurisdiccño do juiz dos orpháos, no caso dc quc se tratn, poderia 
cilar varios pvecedcnlcs já desln provincis, como o do invenlario do casnl de Antonio 
Hoberlo, já ae oulras provincias. comu sc vé dos documentos anncxos n divcrsos Koln- 
torios do ministcrio dos negocios cslrangciros. 

Mas nera. depois do que occorrcu no invcnlario da vonsorlc dcCiiardon, c possivel en- 
contrar exemplo raais frisnnlc c pcrcmplorio. ucm crcio oppurluno reproduzir agora a 
discussáo que a rcspeito do assumpto lcm liavido cntrc osgovcrnos do Brasil c dc Franca. 

Náo cabc-mc ccrtamentc a prclcncáo dc rcndvcr a ipicstáo cnlre os dotis governos, 
c o alvilre proposto pclo Sr. consul dc submcllcr o ncgocio nos governns, a quem toca 
a resolucáo, scria rouilo commodo. 

Porém é dc roister proccdcr uos termos da arrecada^áo c administracáo dos beos, 
que oáo podcm ücar parados atc qnc sobrevenha a dccísáo rcsultontc do accordo dos 
respeclivos governos. 

Náo é possivol tambem quc duas autoriJadcs proccdáo ao incsmo lempo sobre o 
roesmo objecto. 

0 Sr. Consul já expcrimcntou quc a sun inlcrvcncáo nn nrrecadacáo da hcranca de 
Chordon necessilava do ouxilio da auloridiule lerrilórial, mas csse auxilio náo Ihe 
poderá ser prestado, sc a competencia do Sr. consul na nucsláo náo cstivcr reconbccida. 

Náo scndo licita a abstenHio da autoridade judicial. devo accrescentar quc náo é-me 
perroitlido dclermina-la. m 

Cumpre-mc sómcntc deixa-la proccdcr livrementc c opoiar a sua occáo legol. 

Da modcracáo promcttida pdo Sr. consul dc Franca cspero ainda que considere a gra- 
vidade du materia, c quc sc cm ncnhum caso o qucsláo principal póde ser prcjudicada, 
púde-o scr hostanlc pcla sua opposicáo á boa ordcm na arrccada^áo da heranca. 

Sirvo-sc o Sr. Viscondc dc Lémont, consul dc Franca. dc acceitar a rciterada expressáo 
d« roioha mais distincta considcracáo c cslima. 


Ao Sr. Viscondo dc Lóroont, 


i. 6 


Be.NVF.NLTO AuctSTO DE Macaluáes Taoieo. 



O/Jlcio do consul francc: cn Pcrnambum ao prctidcnte da mnma procincia. 


Con«iilndo de Fronca eru Pernanibuco, 30 de A'iostu ile 1858. 


Sr. Pre*ident*.— H« <|uiru> dias puueo inai-i »»u mcuo«, uina discii«sáo, que cu náo 
espcrova, tem Imviilo entre miin r V. Ex. áccnra da mlininisirj^áo d a >ucces»áo de uid 
siilnlito rranccr., o Sr. Cliardon. 

Durniilc esse Iripso do tcmpo sei» ullu-i<»s trocndos ulttien prcsidcnciu c oc>m«ulado de 
Frnn^a nfio lém fuilo maisdo «|uc reproduwr as mesinas asjeríóc* »!a parie do V Ex.,e 
o> incsma» refntncócs ila niinlm parte. c rreiu qn»» qnn|i|uer ultcrior i!i<:cussáo sobrc esle 
ncgocio itciilium ie»ulhdo Iraria. 

Julgo jiois, qnc c inulil rcfutnr liojc o qia» V*. Kx. f»-/.-mc n hoiirn «lc ili/.cr cin scu ofli- 
cin dc 27 tlo C(»rri*nlr, que nfoj mc vcio ás ináos scnSu « 2S. inns hastnnlc a fr , mpo para 
quc |»os?a transinillir citpía no Sr. Mini-lr»* il<* Francn n«i Bri>il, ponpie o- ptvcedenles 
oflicios dc V Ex. iii v fazcin ver quc luilo o qtic cu ¡Mhlcsie dizcr-lli*- nao mo-lilicnrin em 
nmla a resoluwui já toinad.i por V. Ex.. ilo n«M¡ar os dircitos uu ont-j»tnvei< que rae 
Confcrem osTralados dc 1820. 

Alcrn disso. l- n*lo lido n linnra dc «leclarar-lhc n 20 «hrste mcz quc. náo rcc»nhcccn«lo 
competcnlc pam cmlar n qucsiáo no pé cin quc a «piiz collocnr V. Et.. ná*i tinlia outro rc- 
curso scnfto appcllar para o mou govcrno, c a clle a qucm c*tá lioje affcCto onegucio. c náo 
julgo porlanto lcr o dircilo ilc continunr cin unia scniclliant«.* d¡«c«is«:io. 0 quo lcrei só- 
nicnle n Imnra de repctir, e quc V. Ex. sctn di»vi«la nfto mlmittini. sobrc erros qnc náo 
podem faicr lci, c quc ha 3 annrwcslnu aqni, c nuncn n qucstáo qitcsc apnnentn foi cn- 
carnda por SS. E\s. o< Srs. prc>i>!cntcf. proil:*crv*«or‘s ilc V. Ex.. Mino «jucr V. E\. ah- 
soliilnntcnle considera-la ; quc «cioprc pel<) contrario, «»ilireito «un que me npoio, foi rcs- 
peitmlo, qiu* sompr- 1 ndminislr.'i so loilr*-* siicc , c«só''s franf'zns que tcm havid«i, c que 
nño mjmcnlc as lcnlio ailiuinistrado. scm ii*claiitntjfio. s»mu cititinrni;o c scnt obshculo, 
mnsainda nunca nicfaltoa ootncursoda nut«'rida»lel>»cal. qn.inil«>inc foi prcciso rcebma-lo. 
U«ijc, coiivem n V. E\. init«lnr Itnln. sitn inn--.-¡cncia •• su»? Inr.es a*>im »• obrigáo, e cu 
nát» posso lcr a prclcncáo dc o iiupcdir ; mns. sc no comc»;*» do^lr* ncg-Hrin, ohraniln cnrao 
semprc, coma mnior rranque/n. eu nfmhcsilci cin mnnifcslar-lhc minhn# intcncóos.nüopnsso 
lauibein fallnr n ineus devnrus. ndinillindn utita prelcn^fu» quc cnnlesli» c»m loda a f.»rgo 
de minlias convicróes. 

Scm cnlmr tw« lcrnms dn disCUssái*. iliret lo»!av¡n que pciisr*. cnmo V. Et., quc o« intrrcv 
scs dn succcssño Clmnlon cslñn niui cotntiromcitidns. Oconcurso quo s»*liciie¡ do Sr. jniz 
dos nrphñns, náo era bnscarln senfm ncslc ia:U>. ».• prnva clnrameulc nuo eu esl.ivu dcllu ms- 
Iruidh, mas sei i:<m Lh- m qur*. se cut logar iln npmvoitar-se da uolicin «l«* falleciiuento »le 
Chnnlnn. noii- in quc nño lcve •«onán (•ornipiclic rucu |»as>o. e »lc s“* prevaleccr «le>u cir- 
cuuiílnncia pan lcvanlar uma prctcn^áo, quc olle pmprio julgava láo «luvidosa quc cn- 
icndcu nccessnrin rccorrcr a V. Ex., o Sr. juiz «l<«- orpltáos livcssc obrmlo c«»mo livc n 
houra iJe pcilir-lhe. faxcndu dcpois as rcMilvas qucjulgnssc convenicntcs. estos ntcsmhs 
itilervtscs tcriáo *¡do prolcgúlos: c c por cslcs molivos quc, innnlcmlo cin tudo «wtlivcr- 
so> pmlcslos qnc live a lionra »lc dirigir a V. Ex. nos incu« olliciosdc 23 c 20 destc mvz, 
enlotido lornar «j dito juiz, como qualipicr uiitru que o livcsse feito ou ücixndo ohrar. res- 
|Kjnsnvi.‘l por t.jilos os prejuizos e damnos qu«’ pndorño ilahi rcsitllnr, qucr pclu sua inler- 
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vencáo, quo consirfcro utlcniatorio ilos mons dircitos, qucr pelo domoro rosultonto da 
prctcncáo susciladn por ello c opoindn porV. Ex. 

Esle oflicio c ns rcscrvns quo contém nno podcin dcixnr duvidn nlguma no cspiritodo V. 
Ex. sobre n minim dclcrminncáo liern docidido do mantcr, lonlo quonlo estivor em meu 
poder, os dircitos qne lenho como derivodos dos Trolodos, e sc bem sustenlc V. Ex. umo 
lliesc inlcirnmanlc conlrarin á minlio, náo podcrú nisso ver sonño o cumprimonlo do um 
dcver e o rosultado de umn profundn conviccño. porquc V. Ex. raesmo mc disse rfepois do 
ler ns roinbas instruccócs : « tcnlio neccssiilndc de cxnminar n questúo; escrcvei-me, e cu 
vosrospomicrci: nfu» s*ci oinda qual será ininlia rcsposta, mas sc elln vos fór ilcsíavorpvel, 
náo podcis cctlcr. » V. Ex. portanto nño ptxlerá ter ro 2 ño dcqucixn conlrn mim, edignnr- 
se-bn, com o cxprcssáo do pezar que mc cau*a n divcrgencio dc opinióes que cxisle entre 
nós, occeitar o nova seguronco dos mcus scntimcntos mais distinctos c de minho nlla 
consideracúo. 

A S. Ex. o Sr. Presidentc do Provincia de Pernambuco. 

ViSCONDEDE LÉMONT. 


N. 11. 


Offtrio do presidenlc tlc Pemambueo ao comul dc Franra. 


Palacio do governo de Pernambuco, 3l.dc Agosto de 185S. 

Accuso a recepcúo do ofllicio dalado de Iionlem do Sr. Visconde dcLéinont, consul dc 
Franco, no qunl o mesmo Sr. Consul confirma os seus precedentes oílicios a rcspeilo da 
arrecodocáo da liernnca do linado Joúo Edtiardo Chardon. 

Tendo áccrca deste assoroplo exposto ao Sr. Consul dc Franca quonto porcccu-mc 
conveniente, c lwvendo-llie communicodo o delibcrocáo, quc pela minlia parlejulguei 
acerlada, nada mais se rae oíTcrece a accrescentar a semelhante respeilo. 

Agradecendo ao Sr. Visconde dc Lémonl, Consul dc Franca, quando manifcsta-rue a 
suo benevolencia, rogo-lhe acceite a seguranca de que a divergcncia de opiniócs que sinlo 
cxista enlre esta Prosidcncia e o Sr. Consul, em nada allera os senlimentos da mais 
perfcilo cslima e considero£io que folgo dc teslemunliar oo Sr. Consul Je Frango. 

Bknvknutq Auclsto de .Magalhaes Taqces. 

Ao Sr. Viscondc dc Lémont, consul dc Franca. 


£. 6 
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N. 12. 


Officio do jui: it orpháot co contnl franccx cm Pcrnambueo. 

Recife, 31 de Agosto de 1858. 

lll“* Sr. Obrigado pdos funccdcs judicinrios quo exer^o nesto capital o proseguir nas provi- 
denciosque hei inicindo pora acautelarosinteivsse<do< fllhos do línodo Joáo Eduardo Char* 
don, quc sáo Brasileiros, c roenores. ochar-tne-hoi nmnnháa, pelosde/ horns do dia, na ca<a 
era que sc conservño os ben< dnquellc finadn, para sequestrados e inventnria-los. e dahi 
passarei ao dcpositogeral, afun de invenlarinr larnbem os titnlos c joias que estáo no cofre. 
quc tendo sido scqueslrados a Paulo Lui/. Gaignoux, coino perlencentc an mencionado 
Chardon, foi, comoV. S. sabca clle rccolhido. 

Rogo pois a V. S. queira preslar-se u lcvantar «>s scllos tlessc consulado s/>brcpostos 
•o dito cofre c a qualqucr objeclo do mcncionadn Chardoo j»ora quc possáu ter logar 
seroelhantcs diligcncias. E corao náo convera quc estas por mats tempo $c deraorera, 
previnoaV. S. de que, a negar-sc á minlia rogativa. procederei |>or miin raesmo ao 
levanlamcnto do» ditos scllos. 

Prevalc^o-mc da opportunidade para rcnovor a V. S. os incus protestos dc particular 
estima e considcracáo. 

Deos guardc a V. S. 

0 juiz de orpháos supplcule cto evercicio, 
FAA.NC1SC0 DE PaULK SaNTOS AlELUIA. 

Ao Sr. Visconde de Léraonl, consul de Fron$a. 


N. 13. 

O/ftcio ¿o cortsul ie Pranra ao praüenle ia procineie ie Pcrnambuco. 

Consulado de Franca em PerDamboco, l*de Setembrode 1858. 

Sr. Presidenle. Acabo de receber do Sr. juit do orphóos n cnrte que tenboahonr» 
de transmillirjunteporcopia o V. Er. 

Náo dcvcndo nem podendo edraillir, coino .etnpre tenho fetlo, o competencia deste 
iuiz ua queslóo peodente, enlendo que devo abiter-me de responder á sua carta, a qual 
datada. devo nolar isso a V. Ev„ de honlem 31 de Agoslo, náo me foi eotreguc seooo hoje 
ás 10 horus e meia, quando seu convite era para os 10 horis. e é a V. Ex. que julgo dever 
dirigir 0 proteslo induso, qoelbe seri entregue pelo chooceller do meo consulado, a quem 
pcco-lhe queira dor um recibo. , .... 

Queira V. Ei. ecceilar a seguranca de os meos sentimentos mais dtsbnctos. 

A S. Ei. o Sr. Presidentc da provincia. 

VlSCONDE D£ LÉMOM. 



Ofpcio do praidentc da provincia de Pernambueo ao ronsul dc Franra. 

Palacio dosoTcroo dc Pernambuco. 1* «lo Setemhro de 1858. 

Accufoo recep^áo do olficio dcsla dnla «lo Sr. Viscondo dc Lemont. consul de Franga, ao 
qn.il jieoinpanhoú um protcslodo mesmo Sr. cgnsul conlm o pr.»c«Hlimenlo «lo juiz de or- 
pbáosdeMa cidadc a rcspcilo «Jos bcns dei\ad<>$ pcl«> finodo Joáo Eduardo Chardon 

Estandootc negocio submetlidoao ditojuiz. a elle podc dirigir-se oSr. consul.a quem 
rcslituo o «eu prote?lo aciina incnciooaJo. 

Rcnovo ao Sr. Visconde dc Lemont, consul de Fronca, a cxpicssnn dc minha distincto 
consideracáo cestima. 

Benvknuto Aigusto de Magalbaes Taqles. 

Ao Sr. Viscondc dc Lémont, consuldc Franra. 


N. 15. 


Ofjicio do consul dc Franra ao ¡ircsiicn'.c da procinda dc Pcrnambuco. 

Consulado de Fraoca, em Pcrnambuco. 2 dc Setcmbro de 185$. 

Sr. Presidcnlc.— Como tive a lionra de declanr a V. Fjl, recuondo formalmente 
rcconlicccr n compclcncia do juiz de orpiiáos, nada t ;nlio absolutamenle quc fazer 
corn o dito juiz. 

E' nns mfius da primeira autoridadc do paiz. daquella quc cstá cncarrc^ada dc d¡- 
rijrir e admini-trar ludo nesti provincia. que dcvo. como fiz. prut&tir. Tenho por- 
tauto n lionra d«: dirigir a V. Et. de nov.* o mc i proUsto coin dala dc honbem, 
que mc foi recnviaduhojc. V. Ex. náo púdc, creio, como prcsidentc da provincia. recusar 
«dmittir cste ndu soleinnc, e eslou convencidu «lc que V. Ex. aséiio tambem u cnlcndurá. 

Tenlio n honra dc renovar n V. Cx. n seguranga dos incus scutimenlos os mais 
dislinclos. 

A S. Ex. o Sr. Prcsidcnlc da Provi.icia. 


VlSCONDK DE LÉSIONT. 





Prvlalo do eontul Je Franfa, a qur. ie rtfert o offieio tupra. 


Uojo, 1* ilc Sctoinbro <íe 1858. Nós, cnn«ul dcFrnn$n, cra Pcrnainbuco; consi* 
dernmlo: 

O'ic resullüo dos Trtladof feilo» cnlrc o Bri»>il e a Fran?a, em 1S20, que o* con- 
sulc' tle Franca lem sós o dircilo de ndministrar no Brasil as successócs de todos os 
Francezes quc nelle fallecero ; 

Que o dircito qnc nño pótle scr conlcstado é ainda confirinado pela circolar de 
S. Ex. o Sr. ministro dos negocio* cstrangeiros «lo Brs<il. rora data tlc 25 de Se- 
tembro de 1855; ^ 

Que rcsulla de nossa.< instruccócs que tlevemos dcfendor o dito «lireito, se por vcn- 
turn fór alncndo. e protcslar, «u fór violado; 

Quc u rcciprocidado na dilo miteria é c fui scmprc conccdida tiin Fran'cn «os 
coiisules ds S. )I. n Imperjtlir do Brasil, quc abi rcsidem; 

Quc nüo |M)dcrininos. scm Ciltar aos iiossos dcvcn*s. abandonar mn direilo quc nos 
é rorinalmeute confcrido. e quc destle quc tooúmos conta dcste con*uhdo até hoje 
nunca f»i ducutido. ma» anlc> sido seiupre rrctpeilado e confirinado; 

Qur náo podeians admittir quc os Glhos do Bnado Clianlon, cuj«s actos de nasci- 
roenlo cstüo inscriptos n» rcgislro dos actos do eslado civil dc nosso cousulado, sejüo, 
como se prclcnde, suIhIíIus brasilcir.-s; 

Q:ic nüo podrmos. no caso verlcnle, reconhecer a ompclencia do juir dos orpliüos; 

Quc linnlmeule a prescutc qucsiüo estü submeftida neste momcnto á nuloridude com- 
pctcnle para decidi-la. c que portanlo devcmos espcrar sua dccisüo: 

Por cstcs rnotivos e por oulros ainda tjue rescrvamos; 

Dedaramos recnsnr oblcmpcrur ü rcquisiqáo que considcramo* como illegal e allcnla- 
toria aos nossos direilos e quc nos foi irnvgatla pelo juiz do» orpliáos; 

Dcidaramos quc prolc«taint>s solcmnemcnlc cunlra lodns o* actos pralicados na suscessüo 
do subdilo franccz J. E. Chardon. pclodito juiz. contra ellc e conlra Indus o> que o tivcrera 
deixado obrar; 

Dcclaramos quc nos oppoinos ao levantamcoto dos sellos apposlos por nús, cm nossa 
quulidadc oflicial. sobre os louvei*. jnnellas c porlasda casa doSr. Cliardon. siluadn na rua 
dns Flórcs n. 37, 1* andar, u>sim cmnu s »bre o cofrc cnlrngno ao Sr. dircctor gcral dos 
dcposilos; 

Dechrnnios quc fazemns o ditu juiz do« orpháos.como lodos os quo n tivcrcm aulorisado, 
rc»pousavcis pe«soalmeute por qualquer quehm do« diios sollo- que appuzcinos, cmvir- 
ludc dos podcres quc tcnios do no»so governo. sobrc o qual recahiria o insult» que Ihe 
fosse feilo; 

Dechramos igualinente loraar u juiz do> orphfio>. e i.nI.» uquclle que o tiver aulorisaJo 
a obrar oii deixado e feito obrar. rcspon«avci» por todas as |»enla« e datnnos que dahi re- 
sullarcm para a dila succcssüo Cliardon, qucr peh intervencio do jmz dus Brphüos, ou de 
qualqucr oulr *. quer pela demora que a prclencáo. levantida pclo •lito ¡uiz e suslenlada 
por S. Ex. o Sr. presidente da provincia, possa trazcr; 

Peloque lizcinos este no consulado de Frauca cra Pernainbuco, no diu, mcz c nnno acima 
mcncionados. 


0 Consul de Franca, 
VlSCOXDC DK LÉMOXT. 
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N. 16. 


Officio <lo eonsul ile Framyi an pmilcnle ila procincia dc Pcrnambuco. 

Consuladu do Franjo. cin Pernnrabuco, 3 de Selerabro dc 1858 (G horas de noitc.) 

Sr. Presidcnle.— 0 nliuso da forco náo póde cslabelecer ncra deslrmr um direilo. 

\perar dos minhas expliencócs e dos meus proteslos, os mcus snllos olGciaes ncnbüo 
de scr violados, e V. lix. consenlio nisso e nulorisou. 

Depois do um lol insullo, du qual V. Ex. Icm todo a responsabilidade, um unico 
nclo rcsta-rac a preencher, e c declnrar quc no posso que conlinuo a exercer os minhos 
funcQÓes, em rclncüo aos racus coropatriolas, roropo lodas os rclocóes com a pre- 
sideiicia, até que a repnracüo quc mo c lcgilimainenlc derida me seja fcilo. 

Rogo n V. Ex. que acceitc a segurnnca de ineus dislinclos senlimentos. 

A S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia. 

Viscoxde DE IÓ10NT. 


N. 17. 


Officio do pmidente de Pernambuco ao consul dc Franca. 


Pnlacio do governo em Pernambuco, em 4 de Setembro de 1858. 


Accuso a reccpcáo ilo officio que cra dala dc hontem dirigio-meo Sr.Visconde de Lémont, 
consul de Franca 

Sendo ccrlo quc o facto náo póde conslituirtlii'eitue impedir a accáo leg<il das autoridades 
do paiz, procedeu regulormentc o juiz de orphüos lcvantando os sellos do consulodo dc 
Fran§a, como se tornava necessario para proscgnir no invcntario dos bens que deixára o 
fallecido J. E. Cltardon: c u*aado da jurisdiccáo quc Ihecorapete, náo fez injuria ao Sr. 
Consul de Fran^a. quefoi convidado aassistirao acto, e por esta presidencia ja fóra soli- 
citado a pór á dispnsicüo do dito juiz os objeclos pertcnccnles a cssa heranco. 

Sentindo queoSr. Consul de Fr.inca considere raenos justamente o procedimento legal 
da autoridade judiciaria, c so resolva por isso a corlar as suas relacóes com esla presi- 
dencia, continuarei a proccder corao o raeu deverensinar-me. 

Renovo no Sr. Consul dc Franca os proteslos de minha consideracáo e estiraa. 

BeXVEMHO ALGUSTO DE M4GALH.VES TaQUES. 

Ao Sr. Visconde de Lémont, consul de Franca. 


s. 6 
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N. 18. 


OfficÍQ do juiz tlc orpháos de PcnambucQ ao prcsidcntc da mcsma provincia. 

Recifo, 3 de Sciombro de 1858. 

111** e Ex** Sr.— Tendo dcsignado o «lio 17 do corrente tnez para proceder-se o scqueslro 
e invcnlorio dos bcns do espolio do finadu sulidito froncez Cliardon, cjuc se ocho na cosa cm 
quc ellc residio, na rua dos Florcsdest.i cidudc. e iiem ossiin pnra o invenlario dos objectos 
conlidos cm um cofrc, scqucstrado a Paulo Gnignotis. como pertenccnte ao dito espdio, o 
quol cxisle nodeposito peral; c náo Iwivondo sido cnlrcguc com a precisa anlccedencia o 
oíficio quc dirigi ao Sr. Consul dcFranqa. datadode 31 de \gosto ultimo. scientiGcando*o 
deque iaprocederá mcncionada diligencia, c convidando-o a lcvantar os sellos do consu- 
lado francez postos naquelles bens e uo cofrc; designei para o racsmo Gm o diadc hoje 3 
deSctembro pelas duas lioras da larde. c ofiicici de novnao Sr. Consnl dcFranca. coramu- 
nicando-llic estn deliberacáo , e convidnndo-o a que sc dignasse de lcvantar os sellos 
do cousuiado. Mas ocourre quc este seguudo olficiosendo enlrcgue ao Sr. Consul de Franga, 
boje pelas 10 horas pouco rnais ou menos.dissc clleao oíficial e porleiro deslejuizo, Amoro 
Antoniodc Faria. por quein remelti o raesmo oíficio, que náo compnrcceria. que náo reco- 
nliecia n coinpetcncia do juizo de orpháos; devendo porém pondcrar a V. Ex. que isto que 
dissc o Sr. con-ul. >ó ine consta pela d*chra$áo verhal. que mo fcz o dilo oflicial, pois o Sr. 
cor.sul niu accusou a rcce[>cáo, nc n do 1* itcm do 2* oíBciu qu Ihe dirigL E, coraa os l>ens 

3 ue sc acliáo na casa em quc residia o finaJo Cliardon. estáo sob a inspcccáo dc um guarda 
o consulado franccz. c o cofre cstá no deposito geral, achando-se nssím acautelado qaal- 
qucr extravio, julgo de meu iIwmt consttlinc « V. Ex. sobre se púde e deve esle juizo le- 
vanlar e rompcr por si só os sellos do consulado frnricezposlos nos indicados bens o cofre, 
caso o consul náo comparcca á hora aprazaJo, ncm mando scu chanceller p-tra lcvaniar os 
respectivos sellos. 

Deos guarde a V. Ex. 

lll** e Ex** Sr. Dr. Denveouto Augusto dc Magalháes Taques. 

Ojuiz tleorpháos supplcnte ein exercicio, 

Francüco ue Pacla dos Saxtos Alei.cia. 


N. 19. 


Ofjirio do prcsidcntc ilc Pernambuco ao juiz dc orpháos. 

Palacio do govcrno de Pernainbuco, em 3 de Seiembro de 1858. 

Respondoao seu officio desla dala dizendo-lhc que. sendo Vra. ojuizdo invenlariodo fi- 
nado Chardon, c taiabem o compctcnle parn proceder á arrecadacáo e >equestro dos ob- 
jectos pertencenle» á hcranca do mesmo Cliardon. (azendo para i»so levantar os seilos postos 
pelo coosulado francez. cmbora a esse acto náo comparcca o respectivo coosul, em xirtude 
do convite de Vm., quc náo deve ser em váo repelido. 

Deos guarde o Vm. 

Benvenuto Aucisto de Magalháes Taqces. 

Sr. Dr. juiz dc orpháos supplentc desta cidade. 
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». 20 . 

Ofrcia do juiz dc orphúot dc Pcrnamhuco ao pnxidentc da menma procineio. 

Recif»\ 7 >Jc Sctcrabro Hc 1858. 

Hl^eEx"* Sr.—Curoprtndo oqueV. Ej. ortlonou«mc por oíTicio ilatailo tlo4 iloScterabro 
corrcntc, que cu inrormossc n mancira por quo proccili oo lcrnnloinenlo dos sellos na cnsa 
do fcllccido J. E. Clmrdon, i* qunnlo ntais occorrou nessi» occnsiño. tenlio n informnro 
seguinlc: 

Hovcndo ddibera lo. coiuo era do mcu dovcr, proccder n sequcslro nos bens du (i- 
nado Chardon, cxisltntesna cnsa ondc elle rcsidia ao tempodc seu fnllecuncnto, c inven- 
tariar lanlo csses licns como os objcctos conlidos eni urn cufrc jó nntcs scqucítrado e 
deposilado como -pcrtcnccnfc nn cspolin dc Clinninn ; oíficici no Sr. consul do Krnncn, com- 
municandu-Ilie csta delibcracáo «lo jtiixo c convidarolo-o a lcvantar os sellos do consulado 
francex postos na «Üla casa, n«*s bcns e no coírc, c como c<sc oíTicio llie f«ú cntrcgue no día e 
qunsi á liora inarcnda pnra n diliücncin, nn talvcx um pouco dcjtois. nenlmm procetlimeiUo 
teve lugnr; designci puis oulro día e horn, 3 d» corrcnlc. ásduns lioras tla lartle, e «le novo 
oíliciei a«i Sr. Consul «lüntlo-lhc scicncia disso, e renovando o pcdido que llic liavia f«‘ito para 
quc sc dignassc d«; lcvantnr os sclln» do cousulado; o que m«Jo tive a lionra d» levar ao 
conhecimculo de V. Ex por oíTiCÍ» thilado do mesmo ilin 3. 

0 scgumlo ollicio foi cnlrcgueno Sr. cousui uo «lia 3ás 10 lioras da ninnlm pouct» inais ou 
mcnos; c clh: disseao oflicial desle jnixo, quc lli’n cnlrcgou, quc náocomparecerin, qi:e náo 
rcconhccin o joiz*« de «rpliáos. Edcvo nolnr a V. Ex. quc no segmulo «lílicio dissc ao Sr. 
consnl que, m' ellcpornlgiiro impcditncnt» náo pndessc compnrcccr no <lin e desig- 
iintlt). «*u marcnria oulro dia, e pe«li-lhc qtic, vist» ilu*ujar cti proc.'der cotn Iwh a rcguht- 
ridad*’. dlc sc «lignassc dc acctisarn rcccpráo do ollici'*. Mas o Sr. consul dc Fmnga, quo 
náu li’uive por hcm rcsponder no primciro, Inmlicm nño sc dignou ile. no mcnos, acetisnr 
a rcccpeáo d» -vgundo oflicio; o qnc ainda náo fcx atc o prcsenlc. 

Assim. |i«>ii. no «lia 3 ás duns hora* <h tnrdc achci-mc n» cas:i «h* linadu Ch.inluit, chc- 
gnndo » escriv-*o qtia-i m* mcsma occ-isiáo. Procummlo folhr a nlgucm dn cnsn, apparc- 
ccu-rae José íNicoíáo Promlhon Diniz; lazcndo-Ihc vcr qnetn cu ern, c n quc lim ohi mc 
dirigirn, rcspruidcii-iuc qnc estnva ilcgunrtln á cnsn pornrdcm ;!» Sr. constil de Frnnc-i, c 
que nfio podia '-onscnlir quc algucm cnlrassc; cnlúo observei-lhc quc lal orilein náo 
podin impiMÍir qtic cu |irocc<lcsse comojuiz no ciimprimenl» tlc íneu «lcver. quctinha 
cunmiunicadu a» Sr. «:»nsul n diligencia qne in cfleclunr, cquc cmquanto csjhtjvíi n rcs- 
po-la dv Y Ej.. a quem cu havia cotisullad». clle guarda nns dcixasse ctilrnr. ao quc 
nnnui'i S'.’tn dilTJculilnde. Enlrondo com o cscriváo, e »ccorrcndo-ine tptc scrin conve- 
nicntc lomnr umn providtnt-ia para » caso de alguma pcrlurbnrñ» qnc so pndosse dar, 
salii, onlvnando *»o nirsnu» cscriváoqne sc dcnwrasse r»m os nvnlindnres <1» juixo quc lain- 
bcni aiii sc arhavfio; c \tdl-i |ioiicod»*|N»¡á sciu qne hmivessc ainda rccchid» a resposln tlc 
V. Ex. á iniiiha t-onsullá, o ipinl pmcm náo Inrdmi, c rslnvn prcscnlc oadvngad» Jo-c Bcr- 
nanlo Galváo Alcfdurad». euriwlor nomcn<l«i aos lillios dv Chnnlou. Era pcrlo dc 3 lioras 
dalnrdc: sT vi#ta <la rcsjK.sia We V. Ex., ajMzar <lc náo lcr coinprceÍdii o Sr. consul de 
Fmnca. dci pritiripi» :T «liligcncii, na Jiresvnca «lo «lit» cumdor, tlo guarila <lu consulado, e 
<lc <lna« tcst-iiiiiiihas. corland» |>cl» mcio » lit.i «m cadarc». quc scllnilo na* cxirrmidmlcs, 
prcndia a jiorla qae fucli» nm curre«lor hl«.Tnl, qtic tlá jiara a sda iln frenlc, c fnzvnd» nr- 
ranrnr p»r um corapin» » rc. li.idurn «in nicsmn jmrln. p»i> quc hnvia dilo oguard.i consuhr 
que a chave Csliiv» ua m»o doSr. con.-nl. Lnvrou-se n c»uipcl«*iilc lermu ilc nrrmnbatnento 
.d«; porla, <• rompimeiil» dc scll««j, » qu.nl fni »¿signml» |i»r todns aqucllas j»cssoas. 

Í'.issnnos á silo <ln fnmlc t«i«!os. ácxcepcü» ihigiinrda-considnr, quc náo quiz dcmornr-sé 
inais ; u ahi pi»tiqu».-i n uioiita opcraeá» m»s stdlos j»oslos ctn uina dns pnrlas da vamnda, 
para havcr na snla a claritlmlc prccisi, dcixando inl iclooá scllos das oiilrasdtia* juirtos c ns 
scllos da porl» daalcúva, tleixandoos inais j»»ra lcvanta-Ios qnnndosc lizer roUlcr na conti- 

i. <*» 



nunrfto <ln diligcncin. Knnio Pc«|tirslH»il«w «• n < lafiunn<lo> lodo< n« moveisoxí.^lcntcs nnsolft, 
nío wj fazomlo pnrcin mcn$io o>|tocillciuln «Uts livnn, c por vcnlurn ilc |«ipcis qnc e<lf»o cni 
yin guartln livros, n qunl Hcnu sfllmln; licm cuiiim ruráuücqiirülraüns tnun iircln do maior 
ídade. ilnns dc 12 n lf» ánnn«, ounia negrinlia<l<> .'I a 1. nsquann indiw su acnnvño, nño na 
rtln <la frcnlft, mns nn »ln fumlu »l:t «*:tsn : n o fi<if<o n|«xir ilo sii|i|>«r-s<' qnc náo erfio cscra- 
Va¡* i!« Clmrdnn. ofhn f*irTí«-Ilii* >1 im1.*is «-mi ]ntulior. f.nvrnu so icrmo do sííijucslro, qnc foi 
R>sigiia(lo Ininliem polas ilnas lcstemiinluts i:linninil;i« **in ciuujnimcnto dus tniigos 200 c 
201 <16 cml. iln prnc. crim. Hnvwfii dndo |r>r lurniinad.'i a diligoncia nnqucllc dia, pas- 
sandnao dcposiio gcral para <!cpi»silnra* (•s*-rnvn< sc'pi(‘>lr.iila>, i|imiul<», nnksdo saliirmoi 
da'cnsa dc Clir.nlon. clicgnii uina prcln cum iini fillm : <w <piacs assítn coinn duas nuilul¡nlia« 
mais, pcrlenceni ú licran<;a du Cli.irdon, •• fnrfm tiradns dn casa por Pttulo Lniz fiaignour paia 
remetié-lus porn b coinarca dnCiltn, nmlo a.|iicllosc aflmva alguns «lins aritcs dc sua rrorte : 
Jeclarncfio <pic f<7. n prela dn nminr i«l.nle |irimeimnicnl<: >o<|iicsliM«h cm resjwsla á pcr- 
gunln ininlin, c quoso inscrio im lcrum. Abriu-se jmi> uiilrn (nrino dcscqucslro <Ja preln 
c* scu filhi* clicgnduji <ln nuvo. K calic*inca«|i;iilÍ7/!r q<ic nfio sequcslrei uim prcla doénlc 
que se ncliava na casa com as nulras mpncionatlns, ncin a pnnlinlm liliia da nicsinn, e quc 
oppnrcccu dcpois; porqucaquelln iimslrou ser iiberla por iinia earla de liberdadc queapre- 
senlou-,- c incstno por scr n«tl<»r¡it quc ncm :»in.íi ncm a tillia c escravn. Os scis referidos.es- 
cravós.acliin-sc no dcposilogcr.il, undv tmnbcin ilcposilci trcs clmvcs tla c.is. 1 , quefir. cuida- 
dosaiiicnlc fcchar. 

Nada tu.iis tonho a inform.ir a V. Kv. scufiu quc nu acln <lo sequcslro mc foi apresenlndo 
utna petioáo do dito (Jni«nouv, aggravando do despnc.lm pclo qu.nl mnndci proccssar cm aulo 
opartndoos cmltnrgos quo ellc uppúziiosciliicslni do eofiv.e delihcrei relacionar o> objectos 
nellc «ionlidus, resorvnnilo-miqMra dcr-iilir dcjtu'is dnprovn, sc laes cmbargos podiáoterou 
nioeHeilo siiS|icnsivi>qnaiilo áparlillin. Deiimimmloniandu csrrover o nggravo comsuspen- 
«o do proucdímcnio ordcnadoquarilo no cofre, sngtiindo nssim iregra: mas ilcpois consi- 
dcrnndo o inconvcnionte da demora quedalii rcsiill.i. ass<mlei de, qunndo liver de rcsponder 
¿ roinula, rellectir c dceidir sc n« cnsu p<Kleo aggravo <cr suspcnsivo.«; niesmo sc póde 
o embHrganlc UjKfravnr; pois pareec nñnser casodc aggr.nvo. Knlendo, rmalmenle, dever 
communicar a V. K\ . a opiniño cm que cstou <le nfiu pennillir a dignidode destejuizo que, 
pora a contimiacáo <!a diligcncia comecnclo, scja dc novo avisado o Sr. consul de Kranca, 
ntlentó ó proccdimenlo quc clle lia tido para com o mesmo jnizo. 

. : Deos guarde a V. Ex. . 

** lll* 1 e Ex"*' Sr. Dr. Bcnvenulo Auguslo deMagalliács Taqucf, presidenteda prov'mcta. ' 

Ojuizdc orpháos supplentc em evercicio, 

. •/ ‘ Fbaxcisco de Palla dos Saxtos Alelua. 


N. 23. 


Xoia da ItgafiO de Franra ao goccrno únperial. 


Lega^áo dc Franca no Brasil.— Rio de Janciro, A de Setembro de 1858. 

Sr. Ministro.— 0 Sr. Viscondu dq Lcinoat, consul dc Franca eiu Pernambueo. parlici- 
pa-mo uma nova dilliculdade quc apparcccu enlre ellc c as auloridades daquella cidade 
ácerca do succcssáo do franccz Chardon. 

Este contliclo, que V. Ex. dcplornrá como eu, foz sohrcsahir quanto é para scnlir a de- 
uiora que lcra liavido, apezar da mioha insistencia junto <lc V Ex., no discussáo pen- 
1.0 i 




dontc entrc o govcrno dc Brosil o n Franr-i sohro n queslaotñoiinporlaiilo itn liquida^ao rlas 
succcssóe.c. 

Tenlio n lionro ilc trnnsmillir n V. F.x. as inclusns oojiins «lc vnrins pccna rclniivns ao inet- 
dcnlo quc acnba ilo ler lo«»nr, e cspcro quo ilcpuis «lc lomnr conlicciincnto destc negocio, 
V. Ex. expcdirú ns onlcns nccesMrhs pnrn Pcrnnmbuco. pnrn quc sc ponlia tcrmo o tnai» 
breve possivel n nin eslado ilc coafas quo nrcjudicn os inlcrcssns do snccessSo, o cuja pro- 
long.icáo náo podcrio dcixnr dc ser prejuilicial á bon liarmotiin tñodcsrjmln cnlrc osfunc* 
cionarios dos dous pnizes. 

Aproveilo a opportunidnde pnrn rcnovar n V. Ex. as scgurangns dc ininlm alta consi- 
deracüo. 

Cavai.u:iro de Sjiixt-Gkorges. 

A S. Ex. n Sr. Visjondc dc Murangunjn, ministro dos ncgicios cslrangeiroA. 


Scguc-sc ns copins dc dou> o!n.:i.»s do prcddoulc de Pcrn.nmbuco no consul de Kranga; 
de 10 e 29 do Agoslo, o utu «lcMc ‘l i 23 do mesmi ni'z, publicados antcccdcnleinente. 


B. 24. 


A'i./íi </»i hjnríio ile Froflrn nn govrrno ¡mpn iul. 
l.cgaiño dc Frnnrn nu Biasil. — Bio ilc Jonciro, lc* «lc Sctombro de 1858. 

Sr. Minislro. — Por unin nola roni ilnln dc \ dcslc mcz , <la qual nño rocebi resposla 
alé hojc, cii. livc << lionrn dc Inllnr n V. Ex. >«djrc um conlliclo dcsngradavcl que se 
lcvnnlou cnlrc ns nuloridndcs dc Pcrunnibnro «• o oónsul «lc’ Franca naqiiella" cidñde. 

0 correio troiixc-iuc li«»jc sul»n: c.-lo assumpto. nuticias as mais gmvos: — os sellos 
do consulado dc Frniirn, jippnslos sobrc ns bens «la succcssño Clmnlon, forño violados 
pclo juiz dr.s orpliftos, c o Sr. prrsidcnlc dn provincin, nas inños de queni o Sr. y¡«- 
condc dc bémont immcdialnincnic prolcslnn, julgnn ilcver npprovnr cstc áclo iuqunli- 
ficável, 1 

tNfio posío, Sr. Minislro, dcixar do prulcslnr ru mcsmo conlra o procedimenlo da§ 
áuloridodes brnsilcirns nestas circuinslnncias. 

Don conla du nccorrítlo aogovrrno «lo Imperailor, mns a:» mesino lempo, c dé9dejá,' 
devo rcclmnnr em scu nom \ «lo «Ic >. M. o lnipemdor do Rrasil, nma reparacáo propor- 
cionada á ofiensj. 

Recebei, Sr. Mimslro, a.« scgurnncas «lc ininlia nlla considcragáo. 

C'VAI.LKinO dk Saixt Georgcs.. 

A S. Ex. o $r. Viscondc d« Maranguapc, minislro do? ncg«icios eslrangeiros. 
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N. 25. 





Sola rlo gnterwj hnpmal « lr/jnrúo dc Fronra. 


Rio de Jmeiro.— MitiUlcrío «lo* negovios rslnngi irof, 4 dv Nurembro dc 1858. 

0 abaixo nsjignudo núo pmlia rciüon<lcr l;li> dcpressn como d« sijavo ó noü», quc cm 
dola de \ do mnx de Sclcmbro ullitito llie dirigio o Sr. Cavnllciro dc Soinl Gcorges, 
enviado cxiraordinnrio c miuistm |>lcni|>ol«Mirinri» dc S. M. o Impcrador dos Franccies, 
dondo conla , scgundo inrorinarócs do Sr. Vi<cundc d« Lcmoni, consul francez em 
Pernambuco, de uma nova difTirobladc lc\ anladn eulrc cllu c as respcclivas autoridades 
locacs a lespcilo da fuccfsido do Fianccx Cltnnlon. 

A justa aprccincoo do ncontecimcnio ipic iikiIivo'í o rccnrso do consul á leca^áo 
fnncetu» dependin dc c>:larcc¡menl<H rornec¡d>»$ por .i<|iicll-i<^uitoridades. c o abaixo 
a&ignado ainda os náo linlia rccebido. IJuando cl!c« cl»»*gár3m ao seu conliecintcnlo, 
e. assiro inteirado dc lodas as circuinsUnci.is ib» ea> % ia rvspondcr á.|Uulla nola, reccbcu 
n oulrn de 18 do mcz, p*4a nunl llic parlicipan oS’. de Sainl-Gcotges o con- 

fliclo quc ali sobrevicm. « Üs snllos do cnnsubido dc Franrn [>áo ns proprias palavras 
« dcssa scgundi noln; nppnsios sobrc os Ik-iis du.succrssáo Clianlou roruo violados pelo 
Ü juiz dw orphaos. c o Sr. prcsidcntc da (vovilcn, cnlrc cujas máos o Sr. Vi'Conde 
* dc. Lcimmt immcdialamcnle pmle>lou. julgou .juc dcvia approvar csse aclo iuquali- 
« Gcavcl. • 

Ao proic^io do consul conirn a conducla das auloridadcs brosileiros neslos circum- 
alancias accrescenla o Sr. dc Soinl Geoig<'s o proleslo quc lambcin fa* por sua prle. 

Nao basla, pnrém, dizcr-se: os sellos do consuUdo dc Franm foráo violados. para que 
d'ahi sc conclun quc aqucllas auloridadcs ronimcitérán uiu iloscs criroc» á que as leis, 
quer de um, qncr do uulro juiiz. cluniiiu violaráu. E’ preciso cxaminar o fado |ioni se 
conbeccr a sua imporlnnc’n. • 

Tendo fallccido no dia 8 <b* Agoslo ulliino na comnrcn du Cnbo, provincia do Pcr- 
nnmhuco. J. E. Cbonlon, Fraocez ali nsiilenle jM>r uiiiilns annos, dc quero Qcáráo duus 
fiihos ausonles. um mcnor c ambus nasidos cin l'crnaiubuco, cnlendeu o consul fr»n- 
cez quc Ihc compelia a arrecaüaráo dosa suc.cssáo, e apjmz >obrc us respcclivoi bcns 
ós scllos du consulado. 

Mas <>$ lilli* s dc Cliarduii sáo Bm>ib.iros pcla Conslilui^lo dcslc Impcrio. Fallaria 
pois o juiz dc orplióos ao $eu dcvcr sc. sendo uin dcllcs mcnor, nüu procedesse á^ 
da succCMFáo Chordon. / 

Conlesln o consul csla iiaciunalidadc, fuuilailo no dircilo civil do scu jtaiz, como se 
cll'í náo foS'8 um diicilo pruprio dc cnda nocáu e que a dislinguc dasoutras; coroo 
se o art. 1* dos nddicionai s nu Tra odu dc 8 cíc Jancir.» de 18*26 livessc por cffeito 
suBstituir náo só o dircilu civil, mas n(c o dircilo conslilucional do Brasil pdo direito 
civil da Franra. # .; •• i 

E' certo que cm confuriuidadc do arl. 4 # daqucllu Trolado e i*eferido art 1* 
addicional teráo os rcsj»ctlivus consulc» dc gozar cm uin c oulro jmiz, laolu para as 
suas peS'oas coniu pam o exercicio du >cu ctnprcgu c jirotcc^áo quc devcm aos seus 
compotriutas',. dos iuesmos privilegius quc sio uu fúrciu concedidos aos consules.da 
nocáo mois favorccidn, observando-so n lodos csles rcspcilos os principios da íiiols exacla 
reciprocidode. 

Por maior que scja, j»oréin, a cxlensáo quc Mi qocirn dar á prolec^áo, qoe devera 
oa consulcs a scus naci'-nacs, in<u>lcnl«vcl é a prcicnráo do consol francez era Pcr- 
nambuco. 

« 0 estrangeiro, diz o arl. Ildo codigo civil, gozniá cm Fran$a do> mcsmos direi- 

t. fl 




«f to* civi# que o* ijue wio ou fúrem cuuctNÜ«lo< 10* Frnneoxw polo^ lr«Uflo« dn n*$án 
<» n qnc ostc ofnngciro portenccr. * 

E' ntc tnuk* so |hji 1 c rlcvnr n rcciprnci-lii'lc 1I0 Tro(n<lo du 1820 . 

Vimln mniii: o nrl. 7 dnqucllocutligo rvconliucc que 0 excreicio ilu¿ direilos civis 0 indo- 
pcndcntc dn qunlitlndc «le cidndño, n fjnnl hwi tr. mlqnire, dix 0110. iifW w conserca scnño «w»* 
formc a In' ton*l¡htr¡oaul. 

Scndo rSlc •• priiicióm dc dircito ndopudo t.'iiiiUcin pc-lo lir.i-il. scguc-M.*quc aqui, como 
ciu Frtnoi, a qualidsdc di* r¡d.idáo nán -c ndquirc rciiim perdo «dtínonnfonnc n lei con»* 
titucional. 

Fmril c pois arliar n ra/ür pt*rqiicos l¡llio<dc |nc cslrmijiciru ua»cidos cm l' ranc.» nin 
kTiü cidadnoü scnño depois quc mtlamán csla qunlidndc cm ccrtn cpocn dn suo vidn, e por 
que o* que nascrin 110 ltrn-*il dc |sii wtmnjzuiro •»•• ifiso furtn citlndaoft brafifóíro». 

Náo I 1 IC é pt riiiillido dÍKHlir 1*0111 n lrjj.iyio fraitccw. qunl dcslc» dous sysleim» é omc- 
llior. Ellcs forán liiiiiinosnnitriitc disriilidos pclos tcgisladmvs fmnccxé». 0 sc cntro ollo» 
prcvnleccu o quc c- liojr olscmilii cui Fmnv.i. p«ir sc tcr cntcudi loqiiccn imis confurmo 
a dignidadc iinc¡on.il quc uá<> >c b ratcasix* e qiialidmlc dc cidndáo Iraucex n qucm náo n 
«idicita>>o. náo é KficiinS rvrloipic •* oulru >yslcma. islo c. oque lem <¡Jn adoptado pelu 
Brnsil, foi por •*ll« s iiicstuu cunsidcra !«• cuiuo m.iis gcuonwo. e o aliait» .i»ipnnJo poJcria 
•ccresccnlar:— c iuaw Hgccss.irío. dadas ccrtn« rircumslanciM 0 cundivócs suciaes. 

\áo púdco ab.iÍMi nssiguad * ndinillir oiitn» intolügeiicin do art. (i $ 1 da Consliliii^ñn 
Hcste linperto scnáo aquu n cunipvteiiti* pmlcr llr: tcm d.ido: ncm lambcm pódc r.ompTc- 
hcndcr oquc lm ilc láu-ingtd.ir c dc láu cxlraordinario na trnninunie dispositáo decse ir- 
tigo, para que cllc* náu dcva scr cntendido litlcralincnlc. 

« Todas as j»cs?uas n.is*:ida> dcntru di juiis*ü;*cáo c sob a tidcüda lc dus Esladus-L’nidor 
« süo natomcs do paiz. , 

« Esta. liix Ecnl. é a rcgrn. Ella uáo tcm cm Coiit-i nlguun a cundiVáo poütica ou a Udoli- 
4 Jodtí dc seus piis. cxc.;ptuandu o> tillius dos cinboixadorcs. quc sáo nascidos theoricn- 
« niente subililus da potencia cslrnngeira por dlc» represcntnda. »* 

Tratando dc um caso scmellianlc ao ocr irrido cm Pcrnainbuco a re«peito dos filho» d<> 
Francez Chardou, dizellc: •*Vi 

« A reeUmantc, que nasccu em.W*-York dc pais estrangeiro?. duranlc a sua perma- 
« ncncia lcinpor.it ia ali. c que rcgrcssuii. lcmloapcn-15 um anno de ida ic. oin scus pai« 
« ao paiz de quc eslcscráo iMlnne», cdepuis rusidiosempre atii, era cidaJáa dos Estados- 
« l’nidos por nasciruento. 

« Era csle, accresrenlioinda cll:. u princiuioduiürcito publico inglei a rcspcilode lo- 
‘« das o> pesoas nascidas suhdilas iln IL.i, 0 frd n lei das colunias, 0 chcgou a ser a lei dn cada 
« um e delodosos Esladus qumdo >c duebmu n indcpendancia. econtinunu a surató qdd 
- peln promulgat áo da coníliiui.án d«is Estadus-l’nidos. ficou ncllcs scuipro cslabclcciilo 0 
• mesmn principio. » 

, Citando cste cxeniplo uá<> tcm •• nl»aix*i asríguadu pur liin scnán mostrar q:ie, consultan* 
do 0» cireomstsnciaf cin quo »c acháo outrns pivos ciriiisados. 0 coinparando-n* com *» 
«uos. 0 Brnsil náo feznmi- doque seguir. a rc-pcito do a-sumplu dc que sc Irnla, antr» o 
. ayjlema dos Esindos-lnidus do quc» dc qmlqacr initro |niíz. 

So por incurin nu dclcixu de nlguuim nutoridmlcs brasilcirr.s tém nlguns consnlcs exvrcido 
altribuicúes quc llics náo cuinpctcm. ufm sc #cgm: d’ahi quc »eja cMctim mndo ilodero- 
garaslcis mi as di«po«ir(>> •-oiislÍliic¡uiin**s du .paiz. 

, fletn v¿ poi» o Sr. d«: Soinl-r.eorgt- qnc •• govcrmi impcríal ná«i faz mnis d.j que cu*np»ir 
mncslriclo dcvor apprmamlo 0 prüCc.üin..*ntoilo jnizdus orpháfH. 110 qn.i C'inccrnc á arrc- 
cadncío daqnella « ifit/ d o . 

Nii caso dequcsc trnta náo Iiouvc proprimiicnlc «iolncáo, p.irn mcllmr dizcr. quohra do« 
ícllos (bris dcsfcellés.] iua»>iinplcsiii<.'ulolcmnlaiucnlo de «cll"spr.«tii:iilo por um jniz com- 
)ietenk‘para ntpiolla arrccnd<u;ñu, 0 qual Innto rcsp''ilou n» «ell"S 1I0 Cousulndo, quo convi- 
dou 0 cunstil pirn comparivcr c »is lcvantf.r p*«r s¡ iue-ni"; convitc n que 0 constil náo fc- 
prcilou a 1 e-punder, d¡rigindo-s<! eulóo ao prc-idcnlc ila pruvincU. Oro, a prcvaleccr 0 pro 
ccdimcnlo du u»n*nl, n arcáo d;i juslirasc nchnria cmbaracada dcadc qnc qnalqucr agcnlo 
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coníülnr ippnit'ssc os sous rospocliros soltoi, cri-iniio-so por nm modo lio ioBüdilo om juix 
de qncslóot do lal nnlaroa. " 

0 sbaiio assignido lctn a honra ilv ronoiar pnr ola uccasiao ao Sr. catalloiro do 'Sainl- 
Gcorgos os protüslos dc sua pcrToila ostima o dislincta considorapo. 

>••. • Vocoxoe vi Maraiwupe. . 

i r. . '■ '■ b 

A S. Ci. o Sr. Ovnltoiro dc SA¡nl-GeorgeA. ■« 


N. 26. 


.Vofa do tjTircmo impehal á lcyiaiodt Pfúnrq. 


Rio dc Janc-irv.— Mini<lerio dos Negocio» E>lrango¡ro«, tra ‘21 dc Janeiro do 1859. 


S. 

teve a Itonrn de ÍMer-llic cm. confereticin «le t «ln conrenle áccrca Jo questüo s 
nsauloridodcs «le Pernnmbuco e o consul «1«; Frnnca, rvlalivnmenle á arrccada§áo da heranca 

do sobdílo franpcz Jenn Edouanl Ciiardon. t 

. A questfio <lc quc sc trala c a rqK!t¡$flo «ic «mlriM quc >¡u itiesuio ntodo c pclós raesmo* 
inolivos sc lein lcvdnlailo em vario> htgarcs do Ür.isil, c c fúra dc dnvida qne as autoridadot 
locaes asiim como o* consulcs cuinprom- «i *« u wlriclu-do-vcr, oquellas cingindo-sc ás leis e 
regulsmenlos do Brnfil, c e>les rcclauiando cm ca«ln|ca«o occorrcnte os direilosque o go- 
verno de Franrn julga compclirdlie por virludc ¿o nrl. V do Trnlado dc 8 de Janciro de 
1826, e «lo primeiro do> ariigo? addicionnos de 7 dc Junlio do incsrno anno. 

Só um accordo enlre o* dous governos podcrá |»ór lcrrao a lio repclidas e dessgradaveis 
qucsldes, accordo que felixmenle parece provimoa rcalisar-sc. «uvisla das proposicóes ami- 

S ei* e conciliadoras que por unta c ouira parto «c lcro fcilo, c pendem de uroa dccisáo 
nilixo. 

Eroquanlo, porém, >e nao chcgar a csle rcsulta lo >alisfncl*'rio, coroo lcnlo descjao ambos 
os governos. c inipossível, pelas ponderosas roioc- já cvpostas á legaráo de Fran^a, que a* 
nutondiides’ brasileim» seapnrlcin do qtie prcscre'ca l«. a gi>lnrán do Brasil, unica .nonna que 
Ihes é dfldo scguir, na folla dc novus ajuslcs quo por oulro modo harnioniscro a'tci e os inle- 
rvsscs brasilciros ci'in («s «iireilosr inlercsscs da Frania. 

Ccnsidcromlu a «|iiest;io Chardon sob estc ponlo de visia. cuia cxaclidáo parece iocon- 
lcslavel, cslc foclo iiáo dcvin sorprcndcr nos duus govcrnos. c noda li? fidle que se possa os- 
irnnhnr ásauluridadcs dc um c oulro paiz, <|iie lo«lo* pioo dcráo confonueas delermina^óe* 
soperiorcs. * • 

• 0 que occorrcu «1« ••>pcciol u«r>ta quolno forán as circuin-lancias de havero consul-de 
•Franca posto cs *cu> scllos no domicilio do linado, c scr«.*m os ditos scllos levanlados.pcla 
auloiidntlt; brarilcira scni o concurso «lo in. snv«C"r.#ul. , * ; 

Eslas circumslancus, p«Tcm. uá«> allcráo a nalimoa c iuipotlancia do fado, porque a ap- 
posi^áo «los scllcis |»eIo rvtisuladn náo lltcm^nnn o dirctloquc Iheern coutestado. nem 
a deslruicáodc*lc ‘igno malerial citvolve a menor oíTcnsa ao caraclrr olTicial do dilo fonc- 
r'ionario francrz. Pclo incuos o $r. dc Saiut-Gcorgc» ha dc rcconhcc«*r'com o abaisoasrig- 
oado que náo houve xniellianlc mlenfáo do pailc das aut"ridadcs brasileiras. vt? 

* A leg*$áo dc Fran^a sabo qnc o pre.-idciitc dt prqvincia c n. juii dc orpháos usáráo de 

t 6 I , 



ffi<U Jkiiiodcrt^o c eorloiit poH> : .vel pan cnm •> Sr. Yiscotirlo tlc lóinonl, qúo ji por sua po^ 
HÍgáo cfTiciol. c«j¿ por mim qnnlidaiK's |«saMwiea, era crc«lor ilcslc procedimcnlo. 

* 0« sellos poslos pclo con«ulndo n«< |*or1«s «lo ilomicilio »lo llnnlo Clisrdon só forno lomn* 
Udos scm «ssislcncis tlo ronsul ilc Franrs. dc|*ois qno oslo rccusoii pcvcmploriimento 
prcslsr-scúqucllc oclo, pnro quc fórn convidado pcla nuloriilmlc hrnsilcirn. 

Se, pois, o foclo ultiinoincnlc occorrido c cin >ua cMcncin identico nos anlcriorci, »c «s 
duss circumstancins «ccidcnlncs acimn rcfcridni nio llictláo divcrss fciióo e alcanec, o Sr. 
dé'S.iínFGcorge» conviri cm qne nftó cxi>le raxáo bastnntc pora quu o consnl de Frnn$o »e 
mantcnlio na pnsirño cm que cullocúu-sc parn coui as nuior idodcs do Fcrnoiiibuco, intcr* 
rompcndo snas relorócs ollicincs coni cllas. 

0 scu fira porcce lcr sidodor mois forcaao prulcslocom quc rcsalvou, a>siin como onscus 
rollegas cm cosos idcnlicos. os dircilon que *n (cm snslcnlado por pnrlc da Kranca cotn re- 
fcrencia ás cslipulacócs vigcnle* cnlrc os dous paizcs. 

Mnio continuacflodcsseproceilimcnlo. alónt dc ilcsagradnvcl |>nrn os dous govcrnqi,.pódo 
viriVeomproracnér ns suns anligavcis relo$Óe.<. 

0 akaixo assignailo, do conscllio dc S. M. o Imperador du Brasil, c ininislro csecreUrio de 
eslado do* negocios c*lrangeiro>. julgou, porlaulu, du scu detcr rcnuvar cslns considcr«íócs 
ao Sr. dc S*int-Gcor¿us, para rogar-lhc quc inlcrpunlia sua nuloridndc c consclko* afiin de 
que o consul de Fran^a em Fernamkuco rcslakclcga suas rclacóes ufiiciacs com asrcspcclivns 
nuloridadcs krasilciros, ccrlo dc que conlinuará o enconlror da parlc dcsias o niesmo con- 
cnrso i* os mcsmos scntiincnlos bcncvolus quc >óu propriosda boo inlclligcnuia c amitado 
quc felixmente reina cnlre as do»> narócs c seusgovcrnos. 

0 nbaixo assignado lem a bonrn dc reitmr «o Sr. Cavallciro dcSoint-Gwgesos profcstof 
dé sua porfeila estima c dislincln con>idcro<;áu. 

¿ i 

Josc Uabu iu Sn,VA. Paiuicuo*. 

Ao Sr. Cavalleiro de Sninl-George?. 


N. 27. 


jV ola dn lcgo'io Frim^n oo yoc trno impeñul. 


Lcgnpo dc Frsnpi no Bra-il.— Kio dc Janciro, 22 de Janciro do 18S9. 

£• r i 

Sr. Ministro.— Beccbi n nnln que V. Ex frt mc a honra dc dirigir- cm dala de 21 
deste mex. 

fSt> posso deixar dc senlir, a<«im eomo V. Ex. « posicáo anormal cm que se ackán respec- 
livnmenlc u consul de Frnnc* c a> aulnridndetde Pernamliucn. K<la pnsicáo lem inuilaf 
inconvcnienlcs pn»*« qne nño procure cii mcsino, em ludo o ipio póile dcpvndcr de 
mim , pór-íhc um tcrinn; c n iicrigo mo parecc lal. pch< coraplicacócs quc nio Ur- 
dariáo scm dnvida a re>ulur daíii n'um ou n oulro scnlido. quc c »m n ■lcdarnqm fcila 
pelo goTerno iimileiro dc nán ler haviilu iiilcinó'» liostil dn pstlc d«ts funccionarins 
dft.lpcalidadc, no fado grave du qnal n Sr. de Léuiont ilen-sc pnr uflemlidn; consi- 
derahdo, aléin <li>lo, quc i qiic*lúo de priiicipins, que deu l»gar ao dcs«grada*el 
incidcnlc quc nos nccupa, esta ninJa, nc*lc niomenlo. pendcnle cnlro os u*iua go- 
veruoi, tomu sokre miin escrevcr au S.*. Vi*cjnde «lo Lémonl induzindo*o a renotar, 
lego qoe uraa occasiáo possa se apreicahr, as suas relocó.s cum as auloriilxde* de 



Pcrntiuluco, otucremlo • ippruv«;io ulleriur e uiua deciwo dolitiiliva t eile reneiu 
dn govern» Jo linpertdor, eo qutl IransmiUn cópia da nola mencionada da V. Ei. 
Hogo e V. I'i. qtio ncccile os novos prolcslos do minlie alla considorepo. ' 

CvvautiRO de S»uit-Gso*cb. ■"•v u 

A S. F.i. o Sr. Josc ilerin do Silva Peranlios, minislro e secrelerio do esledo diis. 
negocios eslrongeirni.de S. M. n Impcradnr do Brosil, clc., elc., elc. 


eamaie Sa eaMUj rraaru LuU üaiiarala J.uj ua proelurla da Maraubia. 


H. 28. 

Vü/a do goctrno imfer¡ol á Itgopo de S. M. o Imperador dot yroñuzn. 

Rio dc Janciro.— Minislcrio dos wgocios citrnngeiros, 2.3 de Marco de 1859 . 

0 tbaixo assignado, do consellio de S. M. o Imperador. minLstro e «ecreUrío dr e»1edo 
dun negocios eslrangeinK. torn n honra dc dirigir-sc ao Sr. Gvallciro de S«int-George«. 
cnviado cxlranrdinnrio e mini«lrn plcnipolcnoinrio de $. M. o Imperador dos Frauccse«, 
pora cliainar a sua attcn<;áo «olirc n fn.io «joc lm poucn teve logar na provincin do Ma<«- 
nliáo relativamcntc á ltctanc* dc um subitn francez quc ali residia. 

Tendo fallecido na cidade de $. J.uiz do Mannháo, n 10 de Janeiro ullitno, o subdilo 
franccz Luix Honornlo Juuy, scgundo sc prcsuinc, intcstado e sem lierdeiros prrsentos. 
o vice-consul dc Franqa inmou cunlo do Cfpolio, c procedeu * suo veode cm be»U 
poblica, sciu dar o mcnor ariso ucm adinillir a mcnor iutervcncáo da parte da bíi- 
loridadc bnsileua. 

0 proccdimcnln do rcferído vicc-ronsnl clicgou no conhecimenlo do jui* dot orpbáw 
da cidado do Munnliño pclo nnnunrio dn nlienncáo do eqiolio, imprcsso nas gazeUs do 
Ingnr. Uirígimlo-sc nqucllc ungistrado no vicc-consul para qoc entc rcspeilasse a tua 
jurixJic^ño terriloríal, e conjunctamcnte coin clle procedessc ao invenlario d« beraofa. 

3 ue sería dcpois cntrcgue á guarda c adniinistracáo do consubdo, foi conipletimoQU 
csoltendido. 

Junto ú prcscnlc nnU acbará o Sr. covallciro de Saiut-Gcorgcs o oflicio etu que 
o dito magivtrndo bmsilciro eipóe o< factos ao prcsidcnlc da provincis com todas as 
circumsUncias quc ncima se rcsumom. •• M ■ •* 

0 nbaixo .issignado nfu> prctcndc agora 5 u>citor uinn nova discnssüo sobre o ínodn 
por quc o guvcrnw da Kranca c o «loBrasil enlemlcm divcrsnmcntc as soas cslipolsfóés 
vigenlcs quc dizcm rcfpcilo ás attrihuicóes consolares. Essa di<cussáo sería moppor- 
luna c iautil. quando inuito sc tcm ditu [>or unn c oiilra parle, c acha-sc pendentc 
urno negociacáo amigirel enlre os dnus "overnos. M 

Mas o abaixo assignado náo jióde dcmr d« ossignalar o proceilimcnto do ficí-íoDi 
sul de Franc-i no Mannliáo , rccusando twla intelligcncia com • autorídade temtoriftl 
sobrc intercvscs quc podcro náo scr sórocnlc francczcs. c que. ainds quando o sejáo,’ 

C tcm cslar sujcilos á sobcrania ilo Brasil, conformc a qualidxde dos herdciros,-e^Us* 
ns que constitnircni o cspolio. •-•!.£ 

Nonca a auloridadc brasileira prctcadeu ncgor aos consules dc Frinca Uxla e qsml- 
qnfr ingercncía a bcm dc intercsscs quc lanibcm a elles cnropre vigiar e proteger.O??icfr ,; 
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eonsul dc Franga no Mnronhao, poró:n, cntoodcn que o jirmcipio dn soborania lerri/- 
tbrroPnáo lom ñpplica^ío nígnmn Ss hcrañcns qnc iloixcm nó Brñ«il os ^ubditos frohcczcíi 
ahi' domicilindos. . ' 

0 oboizo ossignndo crd quc n dissiilcnciu dns ilons govcrnos tiuncn chcgou lao longc. 
0 oboixo ossignqdn limiln-sc a subínollcr o caso rcfcrido á prudenlc considcragáo do 
Sr. Cnvalleiro dc Soiht-Gcorgc?. e' nj'roveiln u occasiáo jiora rcnovnr no Sr. minislroos 
proleslos dc sua perfcito eslima e subirio npreco. 

. José Maíua da Silva Pabanhos. ■ 


Ao Sr. Cavallciro de Soint-George». 


DOCl.’MrNTO A OLF. SF. ílP.bT.HK A NOTA SliPHA. 


Officio (h juis de orpháox da rapital ila pm innti no pmidente. 

Juizo de orpháos e a'usentes d.i comarca dn capilal da pró'viticia do Maronháo, cin 17 de 
'Janciro de 1859. 

III— o F-x^ 6 Sr.—N'a Gnzela OlTiciol dc 14 do corventc fo» publicado um aviso do 
ivice-consulado de Fianca ncsla provincin, nnnunciando quc nmanlifin >criño vendidos cm 
leiláo os objeclos perlcvncenlC' no cspolio do íinndo snbdilo francez Luiz Honoroto Jouy. 
.^Depois da leilura de semclhanlc iiviso. procurei iinmeiJialamcnle informar-me :Jo 
niodo por quc. cssc cspolio pamvn cm podcr do vicc-consul rie Frnnga, e cnláo soube 
que fallecemio ncsla ciiladc n 10 do corrcnle o subdilo frnnce/. Luiz Honornto Jouy, 
•inlestado c scm herdcims prcscnles . nquclle vicc-consul sc julgára com nuloridade 
pnra orrecadnr c vcnder os seus ben> som a minima interferencin desle juizo, coutra 
as disposicóes do rcgulamenlo quc baix>m com o ilccrclo n. 855 dc 8 de Noverabro 
de 1851,- em vigor jiara com as herancas dos subditos fmncezes fallccidos no Rmsil, 
tx xi do arl. 4* doTratndo de S dc Janeiro dc 1820, e do arl. 1° da Onvencáo addicional 
'dó mesmo Trotodb, celebrada em 7 de Junho do refericlo anno. 

’ * Baseado em tacs principios o nas innumeras dccisoes, que. em cnsos i>lenticos, acon- 
-tecidos eut vorias provincins e mesmo nesta cidado, lcir. dado o governo imperial a fayór 
da interferencia' do juizo dos dcfuntos e nuscnlcs cm semclhanlcs nrrecada$des, náo 
hesitei um moraenlo cm oppi\r-mc a láo arbilrario procedimento do vice-consul francez. 

Querendo, porérn , proceder com u prndcncia necessnria em moteria tüo delicada, 
-fui ter com o rcferido vice-constil no dia imme.linto (15). c cxpu/.-lhe o direito que me 
■ossistra o o erro cm qne elle sc achava. f 

Baldodos forao os mcns csforcos, pois ollc dcclnrnu.me que conlcslava e scmpre con- 
testaria a minhn intervenoño cm lal negocio. 

¿•. :E ’nole V. Ex. que ncsla occasiño asscgiirou-mc aquelle vice-consul quc os bens per- 
tencentcs ao espolio cm qncsláo sa nchaváo no vico-consulodo. ■' 

Se bem quc cstivessem csgolnelos os ineios amigaveis, de quc cu ilispunha para fazer 
valer a minha auloriiladc, lu>lav¡a quiz tcr um tlocumenlo cscriplo. 

•-■Ncssc intuilo dirigi ao mencionado vicc-consul o officio junlo por cópia sob n. 1, 
no qual dcpnis de rcclainar altcnciosamenlc quc cllc puzesst* á disposicáo deste jüizo 
,o cspolio alim dc ser regularmcnlc armcadado, inventariado c cnlregue por mim á 
■ suavodminislrocúo c liqiiirla^-ño, conclui pcdindo quc me rcspondcssc com urgencia. í 
Só hojc, ás cinco horas da Inrde, c quc mc foi enlreguc n resposla du dito vicc-consul, 
com dot» dé hontein .16), a quol lambem porcópia submctloá consideracáo de X. Er. 
Déste documeiito verá N. Ex. quc, longc de rcspondor ao assumpto do mcu oíTicio, 
*.6 
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oáo fez o v¡cc-con?uI frsncez imis do qiie accasir o mu recebimonto. Conheci entáo •' 
que o scu Gm cra ganhsr tempo oara cuecluar a vcnda do espolio que devcrá ter iogar- 
araanháa, e tnrnar desl'artc dilTieil, scnio ímpossivel, ao juizo a rcspccliva arrecada^o. 

Constando-me quc os obiectos do cspnlio achaño-se depositados em casa do cidadáo 
francez Julio Birbó , estabclecido cora cosa dc relojonrin no largo do Carmo, c náo no 
vice-consulado, corao rac dissera o respcctivo agento, apressei-rac depois do recebimeotof 
da resposta citadn, a ir coro o escrivio tlesle joito fazer ali a arrccadaqáo delles. 

A'mióba intimacáo respondeu o dito Birbc que coro efTeito esscs objectos cstiverio 
em seu poder no dia lS ‘ezactamente qunnd» live n conferenci» com o vice-copsul), 
mas que no dia 16 elle os lcrúra para n vice-consulado. 

Conhegn o rasáo quo mc assiste o o lnlittide dus rncios quc o dircito ine fnculta para 
fazer vnler n minha auloridade c respeilar ns leis d» meu paiz; porém, lemcndo que 
esin qnesláo tome um carackr desagradavol, quando, com a inlcrvencáo de V. Ex., 
talvez ella possa tcr um desenlace fscil e rapido. submelto-a á consideracáo de V. Ei., 
esperando que V. Ex., illostrado, discreto e energico. corao é, faca o vice-consul írancez 
chegar-se á rozáo e attender ús juslas reclaniacóescs desle juizo. 

Deos gunrde a V. Ex. 

III** e Ex** Sr. Juáo Luslosa da Cunha Paronaguá. presidente da provincia. 

. 0 juiz de orpháos e ausenles. 

Raymunoo Alexandrb Vaue db Carvalho. * 


N. 29. 


JVoffl da lcgafáo dc Franca ao gocemo vnperial. 4 .. 

Lcgncáo de Fran$a no Brasil.— Rio de Janciro, 2 de Abril de 1859. 

Sr. Minislro.— Recebi a oota que V. Ex. fez-me a houra de escrever em 23 de Marco ul- 
timo ácerca da herancn do subdito francnz Luiz Honoralo Jouy, fallecido em S. Luiz do Ma- 
ranháo em 10 de Janeiro dcsle anno. ’ f .., 

Náo posso ileixar de scntir a diíüculdndc* que se suscitou entrc o Sr. juiz dos orpbáos da 
localidadc e o Sr. vice-consul de Fran^a. Mas, semque seja minha inlencáoreproduzir aqui 
os argumentos que a legacáo já tem fcito valer cm casos analigo*. e que sáo objecto da 
questáo Je principios que ora se discute entre o> dous governos. dcvo observar a Y. Ei. 
que nestc caso o Sr. Rouzé náo obron e nern podc obrnr senáo de conformidade com os 
preceientes estabeleaidos. 

E’ cerlo que o decrelo de 8 de Xovcinbro de 1851 nunca foi reconliccido pcla Froaca 
como applicavel ás successóes francezas. A decluracáo do governo brasileiro de 25 de Se- 
lembro de 1845 eslabelece, além disso, quc a Franp náodeve ser comprebendida nos 
regolaaientos locaes sobrc esUsmesmas successóes, achando-se fóra delles em coosequencU 
de disposicócs convencionacs particularcs exisleoles cntrc os dous paizes. A reciprocidade a 
qaeo Brasil tioha direito etn Franca letu clisido setaprc rígorosameale observada. 

Tenho a honrn de rcnovar a V. Ex. as segurancas de minha alta considera^áo. 

A S. Ex. o Sr. Jose Mnria da Silva Paranbos, minislro e secretarío de esiado dos nego- 
cvos estraogeiros, elc., etc., etc. 

0 CAVALLEIRO DE SAtNT-GEORCES. r;í 

• ” . , V; .# •• •MJ’t - 

«. s 


% 
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N. 30. 


Off cio do virc-amtul dc Fronra no Maronháo ao prcsidd'te. 


Vicc-consulndo dc Francn, Moranliáo, 1 do Abril do 18o0. 

Sr. Prenidente.— Cmnprc-mc lewr ao conhecimcnUi deV. Ex. at inUnicgóe* qne re- 
cebi do Ex- Sr. Covalleíro deSaml-Georges, cuncernentes ó herancn do lobdito franccx Luiz 
Honornto Jouy, follccidu nesto provincia, e sobre a quol antcriormcntc tive a honra do 
officior a V. Ex. # . 

0 Ex-Sr. Minislro de Fran$a no Brasil me d¡z que conversára com o Sr. mmitlro dos 
negocios estrangciros do Brasil a respcito desso nova difficuldade. e qnc lem razóes paracrer 

3 ue foráo enviadas a cssa prcsidcncia instruccóes quc rcinovcriüo os obslaculos enconlra- 
os por esle vice-contulad v na liquidacáo da bcranca do Sr. Jony. 

Porianto. Sr. Presidente, lenlioa hoora de rogara V. Et. qaese tirva declarar-mc. se, 
á vista dos inslruc^óe* ijac rccebeu. posso sem obslapulo lermmar a dita liquidacioc pro- 
cederá venda dos moveis deixados p*do Sr. Jouy. 

Aproveito a occasióo. Sr. Prcsiucnte, para renovaraV. Ex. a soguranca de minho olta 
considcracáo e dislincto npreco. 

A S. Ex. oSr. Jo5o Lustosa daCunha Pannaguá, presiienle da provincu do Maranháo. 

Eanuo Rouzk. 


N. 31. 


Ojficio do presidenle da provincia do Maranháo ao r ice-consul de Pranfo. 


Polacio do governo do Maranltáo, 4 de Abril de 1859. 


Tendo recebido o officio quc ero data de hoje me dirigio o Sr. Emilio Rouzé, vice-con- 
sul de Franca. relativamente á beranea dofollecido subdilo francez Luiz Honorato Jouy, nüo 
posso deizar de insistir sobrc a necessidade de ser cxecutado nestecaso o rcgulamento de 8 
de Novcitibro de 1851. 

Quatqucr que seja a intelligencia dada pelo governo francezao Tratado de 1896, em refe- 
renciaás successócs dos subdilos francezes fallccidos no Bnsil; qualqucr que scia o direito 
quejulgueter o rnesmo governo, para rcclamar a revogacáo da tegislnfáo brasileira sobre 
tal objcclo; écloroque os seus ogenles nüo podcm, deboixo de semelhante fundamento, 
aqui proceder dc modo cootrario as nossos leis, sem dctconhcccr os direitos da soberania 
terrilorial. 

Confíando, portanto, que o Sr. vicc-consul de Franca náo procurará por cssa fórma 
chamar a s¡ exclusivimente a liquidacáodo dito espolio, espcro que náo contrarie a cxecu- 



35 


9 Úo docilado rogulamento, croboranesto negocio resalvo. pelo modo qiio entender conve- 
nionto, os direilos que o seu governo prclcnde dodazir do Tretado de 1826. 

Todavia, so oSr. Emilio Rouzé, ero consequencia das imtruccócs do sou governo, estiver 
disposto a proseguirem urooroarchaquc náo rae pareceregularerouilo menos conciliodora, 
lhe dccloro quc, vislojá ter toroado possodo e.cpoiio e nssumido ottribuiijóes que competcro 
ó jurisdic^óo do poiz, náo so recorrerá oosmeiosqucosle’u brnsileiros facultáo em toes cosos, 
atim de náo prcjudicoros interesses dos hcrdeiros, e o bero das relo$úos omigavcis dosdous 
eovernos ; núo podcndo porém csse foclo ser invocodo como precedcnte poro iguaes proce- 
diroentos. e ficandoo Sr. vice-consul rcsponsovel peranle os tribunacs do poiz para coro os 
credores á heranca que rccorráo aos ditos Iribunoes. 

Aproveito n occasióo pora repetiroo Sr. Etnilio Rouzé, vice-consul do Franco, os roeus 
proleslos dc distincto opre^o e considerocáo. 

Joio Listosada Cunba Parí.nacla. 


Ao Sr. Eroilio Rouzé, vice-consul dc Fraoco. 
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RELACOES ENTRE 0 BRASIL E A GRÍA BRETARHA 


ACCORDO RELATIVO Á REPRESSÁO DO TRATECO 


AJl’STE DAS RECLAMACÓUS ENTRE OS DOÜS PAIZES. 


c. 10 





Rclacoes cníre o lírasil c a Grüa-Brclanha 


N. 1. 

Btll de 8 de Agosto de 1845. 

nemornndum apreseatado ao sovrrao de S. .M. Dritantilea |»ela Leinfuo 
Iiuperlat em Londrr <. 

Londrcs, 2 de Junho de 1858. 

•» 

0 nrogresso <lu (jucstúo do trnlico cle eícmvos africanos no Brasi! nüo póde scr dcscripto e en- 
tcndido sem ter-sc cm vista ao mcnos ns fcirOes prcdominantes d:i historia geral do Impeno. 

Em Setcmbro de 1822, sc¡wirou-se o Brasil dc Poríugal, c declarou-sc Sr. D. Pcdro I Impc- 
mdor const:tucional. A estn separarno seguio-s- :i gucrra com a Metropolc. Esta guerra tcrminou 
em 1825, reconheccndo Portupal a indcpendencia do Brasil. Jú em 1824 tinha occorrido u;na tcnta- 
tiva dc revoltirfio nas prorincias do Xorte do novo Estatlo. quc foi seguida de desorden 1 ' politicas 
interuas (le muita gravidade. De 1S25 a 1828 tchou-se o Brasi! cnvolvido em uma jrtserra com 
Buenos-Avrcs. Havi i apcunf cessado cssa luta. e jú o Br. sil so vi:i c:n nn\-os etuiararos cin con- 
sequcncia da usurparfio da corúa portugucza por D. Miguel, e da interfereacia do Sr. D- Pedro por 
Darte de sua filhsi, a Rainhi» D. Maria, lcgitima successora da Corda daquoHc Reino. Em Abril de 
1831 abdieou o Sr. D. Pcdro I c foi succcdido nor S. M. I- oSr. D. Pedro II, eutáo em miuoridadc. 
Nos liove annos seguintes foi o paiz govcruado j»or uma Regencia ngitada jielas circvtmstancias da 
época. Em Julho dc 1S40 terminou a minoridadc uo Imperador Durante a Regencia appareceu cm 
1835 uma jruenra ciril na prorincin do Rio Graude do Sul, c duroa até 1844. Oulras perturbarOes 
de tncnor iiuportancia cccorrérfio tnmbem cm outras prorittcias. 

Dunrnte uste periodu, dcsde 1822 até 1814. que sc póde cliantar a sua pbise revolncionaria, n 
conáicfio pohtica do Brasil era dcsfovoravcl á supjiressrio do trafico: o governo fraco, as paixGes 
politicíis oxahadas, as finoucas descrdeoadns. um grandc svstoma c!e trafico dv cscravos organisado 
por capit;:lis:as portuguoces e hespanhées com rauíta influcncia social e monetaria, n opinifio publica 
irritiula pelos actos rcpn*ssivos do governo britannico. c o podor executivo sern metos legocs de 
poltcia . ou mnritimos pnra reprimir o trafico. 

Xnda obsrante, n politica do governo rio Brasil. desdc n dnta da sua iudependoacia. foi sempre 
contraria ao trafico de escnivos. Em po ico amis dc um nnon «lejjois do comcco da sua carrcira como 
Estado indcpcndcntc, conciuío o Brasil coni a Iaglaterra (23 de Xovcmbro dc 1828). uma coavcn^fio 
para a aboli*;fio do trafico; c nessa conventjúo foi nuus adiante do que havia o governo inglez 
obtido da üesponha c de l'ortuga!. Porquanro, i»r aquciia ccnvenQúo, nfio s6 adoníou o Brasu os 
tratados esistcutes eutrea Inglaterra e Portugal. írocando o dircito de visita [rijht of seareh) dando 
aos cruzeiros cutorisados dc cada uraa das duas nm-Ges o dircito dc capturar narios achados com 
escravos a bor.lo, e esínbeleccndo íribuuacs de cotnmissOes raixtas para julgnrcm taes capturas, 
como até concordou em que o trnficu Hc escravos africanos feito por cidadfits brasileiros fosse tru- 
tado como piraturia. medida quc se nfio encontra cm tratndo algum sobrc o trafico. 

Como é aesta disposi'rfio. contida no nrtigo 1° da convenffio ae 1828. que dimana o objecto de 
que se trata. conrirú citar tuxtualmcntc a disposi^fio. 

0 art ¡£0 rwa o seguinte: 

« Acabados trcs annos. a contar da troca das ratificarücs :lo prcseute Tratado. nfio seri licito aos 
« subditos do Impcrio fozcr o commcrcio dc c.-craros na costa á’Africa. E a continuagfio deste 
« comnsercio fcito 1 depois da ditu épocn par qualqucr jicssoa subdita de S. M. Imperial serfi con- 
« sidcrado e tratado ne pirataria. »> 

As mtifica$Ges do Tratado forfio trocadas em Loudrcs a 13 de Mar^o de 1827: e toroou-se 
exequivel cstc artigo a 13 de Mar$o de 1830. 

Lifelúmentc, nnquella data, o cstndo da opinifio publica no Brasil, como aconleceu e acouteco 
ainda em outros paizes, nfio estava tfio udiantado, quer como a opinifio pubüca na Ioglatcrra, quer 
como a politica adoptaáa pclo goveroo imperial. 0 Tratado comeíou a ter execugfio quando a per- 
s. 10 1 
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turUcfio poütira tinhn ehegndo 00 wu »ugo no Impcrio. Aj*»»r diwo. um do« nrimrro» aclooda 
Rr<r«ícm foi promoTcr a promujwc* 0 *!• umi tó f? do Notembro 00 ÍKH) dccíamndo livra toaoi 
o» e»cr»vo» quc eutrawcm 00 Brui] nodo» dc pnix cstraugeiro, 0 mürcftodo pena» contra su» un- 
pertftrfto. 

Dcsde 13 dr Mnrro dc 1830 ntó 13 «!c Mnrco dc 1845. n« .li»po«rOc» dos tratodos portugucze* 
continuúrflo n wr applictvcis no Brniil. Mn», 0 dcftpcito dn» fnculdndr» cxercidns sob 0 rcgimcn dcllct 
pdo govemo britnmuco, o trafico dc cscrnvo» ufricanos foi Inrgomcnto renlifndo; nio todnvin. cuinpro 
oiicrvo-lo. quc subditoi bmiilciroi nnto» fosscm cnvolvido* na cxpcdicdo dc unvio», nn nrrecndnrflo 
do» ncgro» nn* ccstns dc Africa, e nn »i:n iinportn^flo no Bmsil. Pcfo contmrio, 0 trnfico todo cstnvn 
nns múo* dc nvctiturciro» cstnmgciro»; «1 mflucncia qtic c»tci trnficontc» cstrangciro» adquirirflo por 
»ua riquczn, audncin, uuscncia dc todo ctcrupulo, e 0 » cmpcnlios pccuniarioi para com elle» ao» 
ngricukore* brarilctro». toroou-w umft fonte dc embarnro» politico» c *ocbe» pnrn 0 Impcrio. 

Durantc e*tc pcriodo, cumprc oindn oUcrvar. us producto» princip»c» de ocpcctaHio do Braril 
crflo rgidnmcntc cxcluido». por dircrto» prohibitivo». do cnnsumo nn Ingbtcrrn: c at¿ 1844. 0 
Tratndo dc Coimucrcio cxisteutc cntre 0 » dou» Kstndos, Hmitnndo a taxado* dircitos sobrc a» mnnu- 
facturai c productos ¡ngkxc» itnportndo» IjO Braril, impcdtn cffiraxtncntc 0 cccrc*c;roe <!a rcnda do 
Imperio. cor.iervava n» finauras do Brnril nuni estado de coutinuo deficit, c nssim limitnva o» ir.cir» 
do^govtr.o pnra rcprimir 0 trafico. 

Alctn dis.<o, cmquanto 0 » tratudos portuguczca limitaváo a cnpturu c condcuini’.ráo a navios ap- 
prchcndido» co:u cscravo» a bordo, na pmtica nuvios mcramcutc cquipado», ou cccusados de 0 screm 
pura 0 tr.ifico, crüo condemnados. 

Toda» e»ta* cau«s tomárflo muito iinpopular no Impcrio 0 |>roccdi-ccnto da Inglatcrra sob 0 
rcgimea <ios trntndos. A tolersncift do* exccf*os praticados ciu nooie dclles affectou a cstabiiidade 
dos gabinctr» ¿0 Brssil, c rnfraqucccu a fbrra do Eftaiio. 

Utna sene dc acriiuoniosas controvcrrios levcatou-sc eotre os governoi tnglex « brasilciro, e diwo 
tiravfio nara logo vantagem os traficaotes cstftngciros. Fínalmcnte, a opiniúo publica furcou ogovcrno 
impcriaí a exigir a cesíarüo do dircito dc virita. 

Nctsn eonformidncc notificou 0 govcruo do Brasil ao da Inglatcrra quc, a datar de 13 de Mnrro 
dc 1845, 05 tmíadcis portugucici dc 1813 c 1817. incorpomdw mt convencflo brasilciro dc 1820, 
cessariflodc ter cffiuto alpuui no Brari). 0 govcrno britanuiou admiltio logo 0 direito que tinlia 0 
Braril dc pOr termo áquellcs tmndc», e ncceitou n notificorüo. Cessou por conscguinte 0 dircito 
dc visita, acabúrüo c* tribunae» de ccmmisjOes mixtaí. c a unica disposirfio ctn materia dc trafico. 
entre o» dous j aizcs, quc ficor. cm vigur, foi e é 0 artigv ]• do Tratado dc 18’2ü. 

E* sobre 0 caracter c alcancc dcste artigo qve subrcqumtcs diffcrenras so susritárüo entre 0 
Braril e a Ingblcira. Porquanto, ainda q.ic o goverao do Brarii acompcnhou a notiñcnr.'.o para a 
cmar.io do direito de ririta com a dcdararüo dc que tenciouava tonrnr mcdidas activa» deótro dc sua 
pronri» jurisdicfüo para a suppreisüo do trafico. sustenton 0 governo inglex, fterviodo-nas das palaxra» 
dc Lord Abcrdcen. qoe pclo art. !• da conrcnrúo r»e 1820, tinha 0 govcrno da Inglnterra adquirido — 
« 0 dÍK’ito de autorisar a cnptura de todo* os subdito» trasilciro» encontrado» no alto mar. cotolndoi 
ro traficodcescravos, dc puni-los cotno piratas. e dc dispOr dos nnvjos cm que cllcs fúrem captu- 
rados. bem como das mercadorins quc Incs pcrtencerem coroo bona jnralorun 1 .« 

E scm esperar vcr quc tnedidos tomarin por si rocsmo a govgrno do Brasil, propóz 0 govemo 
britannico. c por sua proposi^üo votou 0 pnrlarocnto 0 Acto 8 e 9 Vict. cap. 122 para levar a cffeito 
oa designios asrim exprc»«uIoa por Lord Áberdccu, enttto accrctuno <le estado dos nc^ocios 
estrsngtsro». 

Nfio pasíou. porúm, no poriamcnto cstc wtatuto, qoe ali cncootrou alguma deriuida rcria:eoria. 
0 mftis cmincnte dos seu* adveraarioa foi 0 grande jurisconsulto Sir Thoma* VMIde, que iá tinha 
rido Attarnev general, e que era subwquentes pcriodos fbi elevodo ái dignidades de Chief Justice 
do Commoa Pleas, c Lord Heb Cbancellor. Nenhum horocm tiulia menos srmpthia pelo trafico 
d« cscravo» doque Sir Thomaz WiHe; ma*e*íc projccío dc lei cffcudia 0 »cu espirito rccto dc ber- 
meneutica juridica, e na sua opiuiúo os direitox dc uma na;üo indcpendcnto. Faxia opposicflo u 
medidn fundtdo em quc 0 governo brifnnnico dava uma errada intelligcncia ao art. 1* dacouven- 
qüo dc 182G ; elleproprio cDtendin ser 0 verdadeiro sentido dcssc artigo — ouc 0 govcruo do Braril 
ficava jior oli obrigado a decUrar, por lei particulnr do Imperio, que 0 trabco dc escravatur» afri- 
cana ficava sendo pirataria. e quc, sc 0 ffiltar 0 govcrno do Brasil a isso podia dar h Ingloterra 
xnotivo de gucrra, nüo podia conferir & mcsma Inglaterra 0 dircito dc impór, por sna propria leffis- 
bfflo particular. as peoahdades de pirataria üs erobarctíOc» brosileiris eropregodas oo trafico • e 
declarou que a passar semelbanto lei, pratieava « Inglaterra. cootra uxu Eitado fraco. 0 oue nüo 
ousar» fuer contra nma na^üo podcrwa. • 

z. ió • 
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Nem foi isto opinillo tomporaria o ¡mssagrirn dnquelle distincto ínngistrndo; pois ao fnzor Mr. 
Milner Cfibson, em dntn subsoquentc, mo^Ao pam se revogar o ac'.o, aepois quo o mesmo rnagts- 
trndo hnvin 8¡do feito Lord Chief Justiee do Common Pleas, dirigio este a Mr. Hutt uma carta cui- 
dftdosa e deliberadamcnto escripta, para ser lida, corao o foi, naCamnrados Communs, reitcrando- 
suns bem fundadns objccrOes no 8 U e 9° Vict. Cap. 122. 

0 gabinete inglez daquella finocn, presidido por Sir R. Pecl. n&o propóz, todavia, que este 
ncto fosse permancato. 0 Conae dc Aberdoen, ao communicar n lei ao govemo bmsileiro, infor- 
mou-o de quc: 

• 0 govcrno de Sua Mugcstade' estavn longe dc <iesej.tr que c*tc rao lo de julgar os navios 
« ncgreiros ficasse sendo permanente. Quc ello Lord Aljerdecn estaria prompto a recommendar ao 
« p.irlamento a revoga^üo do biíl. logo tjue q.tne?q ier rnedidas do governo do Brasil a isso o 
« nnbilitassetn. Eraquanto porCm durassc aquelle cstndo dc cousns. e até que. nu dc todo tivesse 
« cossatlo o trafico de escravatura. ou o governo <!u Brasil houvesse cutrado com a Gr;Ta-B.*e- 
o tanha n’om njurtc do pOr de mio commum cm cxccucáo as (lcclara’Ias intcocúes das Partcs Coti- 
« tractuntcs na convcnrfto dc 182ü, nf.o podcria o gabinctc iag'.cz darcsso passo. » 

Quando *c dccrctou a lei. <» governo rlo Brasil formal e *olem:i.'..uente protcstou contm ella, por 
ser attcntntoria dc sun soberanin. i»or <er untt infracqío <lu dirjito |iublico, e por sir injustifi- 
^cavcl á vista do Tratado dc 1820. accrcsccntando qus até ser omcsmoacío revogndo, n*<o con- 
cluiria Tratndo nctu sobrc o trafico dc escravos, ncm sobrc rclarOcs eommerciucs com a Iugl.ttorra, 
e que tornava a Inglaterra pccumariameute responsave': por todas as c.nliarcarócs cú'.idemnndus 
em virtudc das disposirOcs <lo laenno acto. 

Em eonscq jencia disso, as rdarflcs entrc os cloun govcmos <ie&dc 1843 nlé haje. náo tfiui sido 
amigavtá», e |>clo contrario eui gcml ti‘m sido dcsfovoravois aos intercsses do» ilous |r.t:rcs. áob 
o regiinen dcstc csfatnt'» proccdérQo os cnradorcs britanmoos a caaturar. c os trdiunnrs do 
ricv-aiiiurantodo a cnndetiranr unvios bnisilciros. Estes navi is ou eráo levados ¡xiri fiercui julga- 
dospclo viee-ftlmirantado liritnnnico de S.»:ita Helena (principalmeutc;. o-.t tleclamdos innnvcgaveis 
pelos cnptores, mcf.i.'los a piquo. servindo de corjio de aelicto no jirocesso uiua tabo:i do nnrio 
capturodo. Os proprictarios ou j<artes intcrcssadns níío tinhiio nieio dc ucfeaa ou dc cscapar a condem- 
na^Oeá iniquas. Dos proccssos irregulares c sentcnras iojustas do vice-almiraatado dc Santa HcÍena, 
amplns jirovaS sc aeháo relatndas na senten^a da cornmiss <o judicial do coasdho privado dada por 
Mr. Pemberton Lcigh em 3 de Feverciro de 1858. sobre a appellaHto de Hocquard contra a 
rainha. navio Kevcporl : e em uutnerosos casos de conde;ananáo <ie aavioa br.trilcirus por aquelle 
tribunnl inl'.'rior, mnito meuos jusiilicicúo hivia pnra sercrn condemuadus do quu uns pretendidas 
rn/ócs cor.i tanta indig-.mdlo dcclanrlas núo procedcute* naquc'la arijiellaeñn pelo supreroo tribuaal 
appeliudo :la corOn bntaunica para causas >lo nluiirnntado. Uina eouia dn setiteaea do tribuoal no 
dito caso acomnauhn crtc Memorjoduro. como illustrorfio dn especie <lc justica a que ficúráo sujeitas 
embarcatpVn bmsileiras nos tribuuaos inglexcs do vico-almirjntado sob as disposi^flcs do acto <le 1845. 

Os proccdimcutos cm virtu-lc desse acto foráo táo jintiro cSieizcs na s ippressáo do trafico da 
escravutura africaaa quanto hnm sido unics o diroito do vifitx Ao principio as operarúes dos 
cru/a<lorcs britanuieos liaiitáráo-se ao aito inar perto da eorta <lo Brasil. M is e:n Abrildc 1850, 
mtos de guerru britannicos tivcrSo ordem de mzcr pre^ns nas agu-is c purt.is do Brasil; c por 
dous anuos os rio? e nucoradouros do Brasil. a maior pir:«* de *xi costa por melhor dizcr, forfio 
sujeitos á invasfio e riolencia do cruzciro inglez. 

E com tudo isso nfio fo: <• trnSc*' do escravos rejiriroida. 

íscs5C taeio temjo os gabinetcs du Brasil estiveráo loago de mostrar-s- injiflercutcs ús obri- 
gucflcs moraes do art. 1" da convencáo dc 1826. \‘nritís projectos <ie lci foráo anrcsentados ú 
assemblén legislativa <io Imperio e par elia tomados e:n cousiJerarfi'i; raas o oflcnsa feita ás 
suseeptibiHdadi’S nnrionacs pulo acto <le 1845 cra graailc oUtacufo á ¡mssagem e dccrctacáo de 
taes projectos. De anno c:c anno com'.udo a causa da tooralidadc e justica fazia progressos. Ra- 
rOes cconomicas rieráo cm auxilio do scntimento morai. Para s?rvirmo-nas <la nobrc linguagem 
do cx-minisíro da justh-n o Sr. Euscbio dc Quciroz Cautinho Mattoso Camara nnquelln as- 
eembléa: « o excesso da mal truuxe o seu rcmcdio. Sob o governo do Imncrado: a justa ioflueucia 
do Estado se corroborou. as finanreis do paiz melhoráráo, o perigo da talta de equilibrio eatre os 
escravos c os hometu lívrcs íomou-se mais visivel. as obriga^Ges jicc.iuiarias dos agricultores aos 
estrangciros c rnpaces iraficautcs <lo escmvaturn subirfio ile maueira intolcr&vel, até que por fim 
aquellas dasses priacipiáráo a encontrar a saa ruina ondc tinafio procurado sua prosperidade. 
Desdo aquelle momcnto foi o trafico coraplctamcnte condemttndo. e todos os partido3 politicos s« 
uniráo em legislar para reprimi-Jo. a 

Comc^ou essn legislajáo com a lci do 1° dc Sctembro de 1850, c pflz era pratica, refor^ou-so 
e fez cxccutar, pelos decrctos imperiae3 n. 708 de 14 dc Oatubro de 1859 e n. 731 de 14 do 
Novombro de 1850. Dj cfficacia e saffiricucia desUNegisla$ao nfio póie dar-se testemuuho mois 
x. io 
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impnrcñ! quc o t!o Viscoodo raimcftton, cntio «ccrctario dc crario dot nogocioi crnogdroi; ao 
tnmraittir cttni )c¡i n Lord Hovdcp, miniitro Witannico nn cOrto dc líodnd, mnndou-lho que as 
ftprcMOtMtc ftn govcroo iiesjiftnhoi coino diguos dc scrcm por cito udoptndiu; e dcftcruvin n reccnto 
poHtion c proccoiiuTOto do govrrno lirtuileiro dn oumcirn ncguinte: 

• 0 povcnio tlo Brrsi! tcm obtido do porlnmcnto brmtileiro umn lci mais rigorosn. dcclnrondo 

• — |i¡Mtnría— o irniico <!c cfcrnvntum; tcra promulgndo regulnmcntos dctolhncios quc ofiercccm 

• uovns o iraportnnics fncilitiniles ]wm screm punidos os deluiq icntcs; tom eaptumdo navios nt- 

• grciros, destruitlo barrftcAos do trnfico. c npjrchcn lido negros novarnonto importndos ; tcm fcito 
f prucvsMir, coiulciunnr •: punir i-cssoas imphcndas no crimc dc ruduur it esrrnvidSo pcíson üvre, 
« e tcui posto cm escrcicio o potlrr tjuc n lci l!:e confcrc de expcilir cstmngciros, banindo nlguns 
■ PortugtKxc* conbccidoj iwr trnlicantcs incorrgivcis. > 

A is:o nccresccntou Lorti Paúncntou: ■ E núo púdc havcr dnrída mxoavcl dc que a eoutinuar 
« cstc rvstcu-n cotn cocrgia por innis u:u anno, o tmSco dc escravos pora o Bráríl ficari quasi 
« dc todo cxtincto. b 


Com rnergia sc tera continiuid* o ucsiuo svstcraa, já voi para mois dc 7 aiincs, e o trafico 
dc cfcravytunt pnm o Br.nl cV.á, cuuiu ec veríi, coniplctnicciitc «tincto. 

As tiisposirOc.* tln Ici nc 4 <!c 5ctcn:l*ru dc 1800. sño dc nnturcxa n niais coinprchersivu c v¡- 
gorcM. c tOR:m!ns conjunct:.u:ciilc cum n lci nir.erior dc 7 dc Kovcmbro do 1831. fcrinño uui 
ccdign tlc lcgi>¡nrflo contm o trnfico du cscravntum tüo cuiuplcto como a quc jiossue a mcsnm 
Inglctcrm. A lci d;.tji:clla priticirn tlotn bovir, ¿ vcrdndc. incomomdo principios os mnis sílos, 
nn.«i faUitva-Ihc furm 0 ]icmtivn jmra osscpurnr a e.vecuráo dnqucllcs ¡irmcipios. Tomava iíiegal n 
im¡:ort;n“áo t!c cscruvcs nfrc..r.os. mas náo in :uais Iongc. Os prin ciros trcs artigus da lci du 4 
uc Sct.-nibru t!c 1850 . supjiriráo-lhc ts dcfcitos lubilitando at suturída lcs tios |»rtos, bnlii&i, 
fttKOrat-ourc» e ngi»s tcmtcríoes do Brsiil. ou os naríos dc gucrra bmsilciros, a apinvucmlcr 
etubnrcarücs co:u cscnvos a bortlo. ou suspcitas dc importar cscravot, c «Jefimado quctu devcna 
scr cousidcrado nutor ou cau pEcc dcftc crírac. Os nr.igcs subecqueatcs dn lci sobetu dc cnergia, 
e introduzcm novos prínci|iios no caligo brasilciro. 


lMu art. 4* » m:jx>rtn<;io ;le cscravo» no tcrrísorío uo íiuperio c uechiradn piratorín, c puaivsl 
poiot tríbunftes brasOrífcs eoa as jicnas eoenssposdentes. 

Pclo i¡rt. .> sc ::utori?n n co:ifisear!ío tlv cmbnrcticOcs emjinífflidtu no tmficu do «emtnturii, e 
veutia dos nnvios c cnrgn. o s«u pro.Iucto pnm o? cnptorc*. deduxida umn quortn pnrtc pnrn o 
deuuiicinntc, sc o houvcr; obrígnndo-sc o govcr.io n jagnr nos ir.vios capturantcs umn grntifi- 
corfiu dc quarcn'.a wfi rcis k L. 4.10) ]»or cm!a Afrícnno apnrehcndicso. 


0 art. 0* rc:erc-sc ao tratn::Kuto «lus Africnnos libertulos. Os trntados rlu lnglatcrri sobro o 
tmfico tia escravntura fi>rúo •'.eclnrndos dcficientcs ncste particular por uan comtnissío tla cftaiara 
dos LorJs, pcr iuo que ceixxvSa os Afrícaaos ajtprelicndido* nos paizes oa«!c haviáo sñlo ntrodu- 
xidos. ou par: ontic crúo dcstiaado». M--«S por «tc nrtigo os Afrícaoos libertados tvui dc «r pcío 
tovcroo brasüeiro rcexjwtndcs para ot pontos doudc foráo tirados; atc sercrn rcexjnrtados, fieño 
acbaixo da guarda c j*rotecrio do Esíado; c cra caso neuhum podeoi os servicos dos mvstao* no«M 
tncio icmpo ser awJendos n pcssoas pnrticulares. .Vssim sc ]iüx fita dcs lc ftquotU dau uo Im <cría 
a to'io o svstenia dc ■ cin&nríjwdos. • c o q;;c a Ioglatcrra nunca püio obter da Hcspanhn jior 
trntado. ú Jei i«o Brnsfi. 


Pclo nrt. 7° súu obrigndos n prcstnr fiancns os ncgocinntcs quo cornmcrciilo com a Custu dn 
Afrícft. R*nucPci:i-sc ccclaracue». topnio-se neccssnnos jmtsaportes cipcciaes, cxígcm-so obrgucOes 
do avultadas fiancas iguacs nu volor nssim dn cmburc-cúo como dn cargn pnra a legftEdftde da 
visgem. e tnes obrígarGes Scüo ein v:gor stc sc tiar provn tlc que suns condivúcs forúo csíríct t- 
mentc preeachiAn*. Óra o comtnercfo lcgiíimo do Brasfi com n Cir.a Ocdlonúl d’Afríca vai-se 
rapidaraente estenicado. Vasos mrrcan'.es brasiloiros lcvúo nli grande quantidnde de tabaco c de 
aguardcotc. e dc lá trazem dc rctcroo cOra. olco dc |n!m:i, cíc., c nio c petjueno inrommodo 
narn um corr.mercio liciío dcsta sortc o ac.'tar-sc ccrraio dc todis cstas pn.-caurücs o rrgu- 
lamcntos. 


Mas é iio srt. S* que mais prociuincnte sc mostra a dctcnuinnrfio do Brasil cni pOr fim oo trafico dc 
cscrnvo» ofncanos. ror esse nrt:go o julgamento das tomu'lms e n dcclarar&o dn liuordndc dos cscrnvos 
apprchcndidos forúo rcraovidos dos tribunncs ordinnrios do Imperio'ontie jiclft constitui^io dccidc um 
jurj’Jj'flra o tríbunnl mnritimo cm prímcirn inttancin; epor appcllncAo nnrn o cousclho do cstudo. Assira 
ot crimes dc trafico de escrnvnturo uos tcrmos dos nrts. 4® o 5®, c os tomndias do rnc«no trnfico dc 
cscrovos iiúo ficúo ú ntercd dc tríbunncs populnres, ncm sujeitoi & incertcza do svstcmft de jurados, 
mas cspecialmeQte restryados aos tríbuanes da ranis elevndn constderacúo do Impeno, ondc n infiucncia, 
ft prroccujxüjio. e n pnixúo súo dcscoobccidas, o ondc n lci se odministra com discretn infiexibilidndc. 
Foi ocsta dtsposi^úo que os traficantes cstrangeiros dc escraratura virflo a sua ruian. e a isto 
ao dcre pnocipaJraente o tcr sido Uo bcra succcdida a lcgisb^áo. Nfio foi, todaria, scm dguma 
s. 10 



iesiti»tf*o (juc n lopolitum referio esteo delictos c caio* a tribootet extmordin*rio*; porquanto o 
ialgamcnto por jumdoo ¿ pc'¡o coostitxiir&o do Impcrio um direito populnr; rcns nn coum da 
numonidadc ortendcu-su u comtituigfio nt¿ aoua ultitnoi limitei, tomnudo-sc nquelln providencin. 

Serin entrar cm dutnlhcs ninucionos mo fiMicinos a descrever todns ai diiposiijílos e regulimcntos 
dos decretos cxpedidos pnra a execuHto da lci. Baitaró portanto dixer que o Visconde do Pal- 
nerston. infortiiando a Lord Howden de que tae* -lecrcto* proridcociavfio ■ oorat e importantes 
farilidadcs jmm cnrtigo dos deliuqucntcs. • ofio ie cnganou nesie juito. 

Provnndo n exner.encin quc borifio defeito* nn lei dc 4 ilc Setcinbro dc I8ü0. o govcroo bra- 
silciro rccorrcu L lcgislatum em 18ÓU iiam obtcr tuais umplai ¡»rovidet.c¡a*. e em 1804 alcoaqou 
n sancrtlo legislativn do disjmsirtes addicionics úquella lei. 

Corno m rio pots dcsafen-fio os traficontcs q nritcn.n dos crutriros. A despeito do dirrito de 
risitii, dos iirocediniciitos cni virtudc do ncto ce 1815, c da oinior vioicncia dns ordeos de Abril 
de 1850. elles continuúrfio ¡roscguiudo prospcramcntc no trafico. Mns logo quc se rirfio sujeitos 
ao alcnucc da loi u suas uenalidades i:o ti'mtorio ilo Brasd. Lgo que pcrceb¿r¿o cuuto cllcs 
proprios e seus imvios podifio ser tnuidoi aute tribuaaes dc estric:» iinparcialiiade em tacs qces— 
túcs. ilesarororoór'o c fieárie atcrmdo#. A* rista desec svstcnw decid.*do dc rtfprcmfio interna e 
doxnesticn. as emprcsas nventureiraf «!»• trsfieo dc CKravuiura diminnirúo rnpidamente, os trnfi- 
cantcH dc csctsivos hquidárfio seus netrocios. arrecnilúrfio su:is «iividas o deixúrfio u Imucrio; inuitos 
dcllcs fbrfio cxp'dsos pelo gorerno. outrus furúo trau.lu» ¡«rjnte us tribunaes; saa influcnciu nbre 
n opiniio nubíicn vvtscu, tcr fir.'.o-fc objcctos '«i od^j jmptdar. e rio-#e claratacotc quc a poÜtica 
do E»tado cstava cm pcrfcito nccorcu roui ns opá.i.-cs e f-.-miu.cnto* ca na^fio. 

Animad ) e sustentado asrint, o gav»rm» do Impcra'lor oxeci.tcu cont vigor c lcnldndc os podcrcsque 
Iho forflo coufindo*. Estubclcceu uai svrtcnia dccruzeiros scu proprio. jsim oquc cotistrcio no pnixcm- 
ljarca«;úc* auemmuas. e mandcu v¡r outras dc Inglaterra. Orgatúsou uuia esqimdra nm suas costas e fbr- 
talcceu .i policui cnj*uaspm»s.coiuoquetu.lo muito sca-.-giucntárfioisdcspetasdu Estado. Porumdc- 
creto dn Hcjuirtin.n «!a Marii.ho, crabelecérf.n-sc q'tatmcrtartfes navoos c rasas dc guerm forfio distri- 
buidos pur totío o litoral do Imperio. 

A priiiiciracstcHVo. queten: porcentro o Hiu de Jauciru, comj rchcnde a costa desJe o Rio Grande do 
Sul até ao Espirito Santo. Era ncrte districto q.:c otmfico dc ejcnraturamaii extcnfamentese faxia; 
e ao longo dclle acltavfiu-sc cstacioncdos, segumlo o ultimo Bebterioúo Mmistro dn Marinba. Kteb&rco? 
d« mpor dc gtwtra. duascscuaas, tres briguci. duas corvcto*. c trei barcos canboneiras. Emtodasas 
ilhai. pcqucuas luibins, enscndas, e fuzcsdc rios, cutro Santa Cathariua c Espirito Smito. acHa-fc senipre 
nlguina p*ouena cnilkircarfio dc guerra, algurna laucha ou aiguai cuttsr. E tfio eitrictaacntt c vigiado 
eftc aiitigo thcatro do trnfico. quc uo esoaro dos oltimos Wi aucos sú lia aoticia de tcrbavido uma tcm- 
tativa dc defcmbarquc dc cscrnvo», nli onac o* cruzadons britannicos te mostrárfio inteinmentc incapazes 
de impeJir-lbcs n importnrfio nos uriibnres. o essatcntntivn foi xunllogruda qor um cruzndor brnsilciro. 

A scgunda cstncfiu, tcndo pcr ceutm nBalii.i, estcnde*c dcsce o Espirito at¿ o Rio ce S. Fran- 
cisco, srndo n!¡ emprrgados, srgundo o dito Rclatorio, am barco de vapor. r.ous brigucs, uma correta. 
e um cutter. 

A terccim cstarfio. Com o ccntrv em Pcrunmbuco. v*¡ dc S. FrunciscO no cabo de S. Roquc. e aclisrfio- 
scali cstacionndos uni vapcr. trcs brigucs. unincorrctn c ouirocmbíircarfio pcquenft. 

A qunrta cstnrfio, com o Mnmnbfio ¡or centro, c defde o eibo dc S. Iloquc at¿ a extremicade 
se|itco:riona]dolniperio; tnmlem nli estava uma neuucna forra naral.quc, como esta parte da costa 
nunc*foi infustadn pclo trafico dc cscravattra. :if.¿ prcciia ce cspecificrr-se. 

Os vnfosenumer.idrsnestc Rebtorio Mioistcria» tifio r<.*prescntfiocomtudo o total da for^a nav.nl eni- 
prcgodn jjcío govcrno brcrilciro coníraotrnfico «IceKr.vos africauos. Ha de mai» uma quantidadc dc 
cuttersdn nlfondega, de btncbns edcoutro* r.isos.quc. bcm que priudpalmente occupados em Krriros 
fiscae». sñoíambrm encarregaáos oeimredir rcccJctrsfice. 

A mancirt dncax por que*o govemo ao Brns:l proccúcu a apiilicnr as disposicúcs danovnlei, tnoreu 
oConde dc Mnimcsburv, cntfio secretnrio dc estodo dos iiegocios estmngciros de Sua Mngcstade. em 
27 de Abril d? 1852. *á retírar ns ordens que harifio sido expdidn» pcw aimirantado por Jirec?fio do 
Viscondc Palmcrstou, en Abrtl de 1850; cestc tcsteaiunáo praticu do empcnhoc zeio co gotÉrao 
brasiiriro fez mois ¡>am ajudnr a suppriuiir otrafico. *lo quc todrsasco.itroreraasacrimouiosas, cviolen- 
cias pmticadas uos nateriorcs vintonnnos; porauc deixcu oo Bras'l opcror livremente os caums naturaes 
e 08 uiotivos douictticos; oquetrouxe em rcsultado a coraplcta desap]iorirfio do trafico no Brosil. 

Durautc agucrra cntrea laplntcrra c a Russia, os traficantcs d* cscraro* ttot&ito é rerdode rc- 
suscttsr ok*j detcstarelcoromcrcio; apre«entáráo-se ooa portos dos Eftados-Unidos. e ali forroxvio 
extcnaos pLnoa de futuras opera^úes. A Icgarfio brosileim em AVasbington, ccxntudo, alerta em áes- 
cobnr-Ibes osprojectos. e penctrnnco-Ihes nos conselbo*. os fez conhecer, nfio sómoute ao gorcrno do 
Brnsil, mas tarabcm ao representonte britannico em Wasbington. As macliinaqOes destes descsperados 
arestureiros encontrárfio grande succesao oa ilba dc Cuba, oode tiobfio socios, agcutes, compHces, 
comjiradores. e a opimfio popular em seu faror. 

No Brosil, porvro, nfio tinba ficado organisagúo de trafico de escreratura pare cooperor com 
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ollfls; depois do exnulsos tioha-se operado uma pcvolu?fio na opiniflo nuhlicn, o* agricultorea r»- 
ceinvfio cahir-lhea de novo om dirida, n palnvra renl do Iraperador navia «Ho emponhadn em 
abatcr e punir o tmBco de cscravos, o "overno injnerinl estava rcsolvido a desompcuhar u pro- 
mcssn do Imperndor. o a cxecutar ns let#, a nopuíarfio do Imperio cra op[K>sta ro8urrci$ilo do 
trafico; em umn pnlnvro. n questfio tornou-sc ae honro paro o naix. 

iMzcrüo-se duas tcntativas pnro dcscmharcar africanos. X’um aos casos, o nnvio Afary E. Smith 
foi totnado, nn costn do Espirito $anto, por um cruzudor br.tsilciro. Os nfricnnos a bordo forflo 
libertados, o navio cnndcmnndo, o capitflo c n tripqlacflo punidos. 

A outro tentotivn foi a de unt |ralhaboto nu baliia dc Sertnhaein, cu proviucia de Peruambuco. 
Esta crabarcticTto fui nli appreheadida pelas autoridades bmsileir.ts. e quosi toios os 250 africunos 
que coniputthfio o soa oarregranirnto forfio libcrtados. Uestes, -17 tonlo cxtraviados; c ainla que 
aos tnesmos sii 1G dcixárfio dc reciipenr-se. havciidu os outros ridu apatthidos e líbertudos, ufio 
deixou Lord Clarend-in. entfio secretorio dc cstado dos negocios cstrttngeiros, <le fazer occusu^es 
dc frouxidfio co-'tm o govcrno jiroviucinl por occasifio dc«a occurrencia. 

Niuguetn uielhor conliccc a rcalidadc dos factos que catfio tivcrfio logar. ou mnis sinccra- 
mcnte'bmcutou ns dcsagrudaveis iranrcssóes provocadns ¡wr tacs imputacúes, do quc o Cjndc de 
Maltnesburv. nctuaí sccrctnrio dc estndo dos negocins estrnngeir )» tle Sua ilagtstndc. 

A manein provcitosn c mudcrada [iorque o Coudc Mnltnesbury oacarou nqudlc negocio ua 
cytnura do* Lordí, a iustiqn que fez no jroverno hrnsüeiro. c o descjo que ox|ircsw.t de vcr ns 
relarues eatre o Braril e a Inglnlena coüocndas em mcüior p6, foráo recebidos com gratiduo por 
todo" o Impcrio. asou» como nosse tempo forao mui gcrolrneute rcspondidos cnnt approvnefio pela 
imprensa aa Iuglaterra. 

0 resultado pois da lei de 4 de Sctembro de 1850. é que durautc os ultimos seis annos apeuas 
dezescis cscravos nfricanos forfio introduzidos no Impcrio do Brnsil (e esscs etn Scrinhacm com as 
circumsLtiicui.' j:t exnlicndnsj c que o tinfico de cscravos africnnos está complet.iinentc cxtincto 
no Brasil. 

No ultimo relutorio da coramissüo da sociedade Britannica e Estrangeira contro a escravatura, 
dix a raesum commissfio quc « aiuito ar.ircada esíá n:i crcnrn de qtic o trafico dc escravos parn o 
Brnsil está cxtiocto. » 

E está na verdade extiucto. 

So preciso fosso testemunho :nnis evidsnie quu o dcsra sociedaic. uúo filtarifio provas am;ilas, 
autoritntivas c variadns. Já ein 15 de Junbo <3e 1853, o Viscoade Palmerston. entáo priiueiro 
Lori do thesouro de Sua Magcsta’Jc, disse á camara dus Coramuns : 

« Que o trafico de cscrarotura sc podin considcrar extiucío no Brnril. poque, nluda <juc se 
tinhfio feito tcníativns nfio tinlifio obtido l>om rcsultado. Os quc aates empregavfio sou dinheiro 
neste trafico, ngjrn wavfin ddle par.i objectos dc mclhommento intcrno, c sc inanifcsíava gcral- 
mente no paiz uiu espirito <le hostilidade ú rcsurreÍQfio do trafico. Que havia, coratudo. tido logar 

r ndc moríaiidnde entre a populaQáo escrava, c cspeculadores dos Estados-Untlos tinhfio tratado 
saccnr vantagem dns c¡rcumsta.ncios imjiortando ncgros, mas mui pouco succcsso haria acom- 
panhado os scjs esfor<;os. » 

J¿ tres aanos antes uma coaainissfio da cainara dos Commuus, ua qunl entravúo dous membros 
do prcseute gnbinctc inglez, Lord Stanlev e Sir J. P.ikington, tinhfio assentido no mcsmo parecer, 
dcpois dc pleua invcstigacfio: 

u 0 discurso d;> Impcrador á assciublca deste anno sobrc n materia do trnüco dc escravatura; 
as lcis rigorosis qne léra s¡do voía las, c outrns quc cstfio c:u progresso dn purta do governo 

brasileiro contra o traficy de cscravos; c sobrctmlo u prisfio e drpnrtacfio dc alguns negocinntes 

portuguczes susjieitos de iiitencfio de renovar o trsifico, conveucem a vosíu cuintnissfio <le qus o go- 
vcrno brasi.'ciro c sinccro. c qac o trafico d« cscrjvos sc ncha nctunlmcntc abolido no B.-asil.» 

Accrescenta n comaiissfio quc n mudanro favoravel nas consePios e conductn do governo <lo" 
Brasil podia induzir o parlnmento n rcvogar o ncto de 1845. 

De anno em nuno os rchtorios semcstmcs dos consules britnnnicos no Brasil sfiy apresentados ao 
parlamento. Do tcstemunbo quc eíles dfio é supcrfiua extractir citarfies pnra mosirir que afio ha 
nnportaráo de africanos uo Irapcrio. quc o sysrcma de suppressio mloptndo pclo goveruo é cora- 
pletamente cfficnz. que as autoriiadcs sio nctivas e sinceras o quc o troüco d« cscravatura ita 

ccssndo no Bmsil; mas cra todos estes pantos é fbrte e dado scra hcsitaQfio o testcmunho de taes 

agentes consulores. 

Na ¡icquena obra dos Qunkers q ic forfio ao Br.isil « Narrativc of a rcueat visif to Brasil by 
John Candler & Bjrgcss Wilson, to presunt an addrcss on thc slave trade to slavcry issued by 
the Religeous sacieíy of Fricnds » exprcssavfio elles em 1853 a mais forte conli.in;a na batn suc- 
cesso-dns mcdidus udoptadas contrn o trafico de cscravatum. E na obra dc raaio: rulto — The 
Brnsil and the Bmsiliaas — publicnua cra 1857 por dous mis3¡onnrios araericnnos (os Srs. Fletcher 
e Hidder) que residirfio longo tempo no Impcrio, ampla eriJoucia se encoatra do que os espo- 
rangas dos Srs. Candler e Burgcss cstfio realisadas. 
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Com cffeito. oinguem j& <1utíc* qve o tnfico «le cscrtTatura cfncon» acabou no Brtiil, • o 
lilencio gernl do» oradflfvs etn tmbtu i» comara» do per'.ntncnto. polo qno tocn ao Brnn). aurante 
» b reccntca dÍ6cus»fles loLrc o niauinpto. 6 talvez o teatetnunbo que mais alto fnlla em scu fbvor. 

Alóm (1 isso, nfln obatontc omuito quo o Brnail prccisa de brnqoa pnre dcscuvolver aoua immenaoa 
recuraoa. tcm reaiatido n todra ns tcnti(eei dc recorrer & Africa para d'nli oLter emigrndos iivrc»; e 
denoÍB de introduxir urracorgn, deixou o trafico de cuHa Chinezes. cujoa borrorca actunlmente rcsoáo 
pcln Inglotcrrn e pcloi E»tndoa-I.*nidoa. 

>Jn vcrdade poi«, o trafico decscravntura nfricann p«rn o Bfttsil. jvnra ecrrir-non da linguogem do 
Cotide de Abcroecn, tm suns itntrucrflcs a Mr. Hnnuiton. entflo envindo Lritnnuico no cfirtc do Bio de 
Janeiro. »2dc Julbode 1845, • cessou inteirameste. » Estace*saqflo foi uma das alternativa» sobre 
que Lord Aberdcen assegurou ao gorerno do Brastl. que o governo daBainha ■ recommeodaria ao 
Parlaroento n revogarío do Bill; « e bojeé n um tempo cnso dc justira parn como Brasil. de 
honm o dc politicn pnra n Iuglaterra, que um estntuto tflo iuefftcnz como offeosivo nño sejn mais 
prolongndo. 

Otemp uflo tem rcconciiiado o Brrsil como ccto dc 1845 ; aimla continúa irritando como um in- 
sulto. c hoie. de mais a maií é tido como uma injustica. E‘ insulto porquc fcre n nbeninia e n iode- 
peuder.cn do Imperi"; é rajunti$a porquc o govcrno brnsilciro cfiectuou panvoom alnglatcrrac pnra 
com o Brnsil, nquillo quc nem m dispori(Oc« dos trutados ae 1815 e 1817, ncm o ncto de 18¿5, 
poderfloultimar. porque trata o Brasil corno narflo traficnnto ce eKraratura. ngoraque clle tornou-« 
poiz ontagooista desic trafio. e porquc o gove rno mglez npresentou a ootroa govcrnos a legisb^So 
ao mesmo Brasil como um mod c!o digto dc ser pur clics acoptado 

A »xpcrier.cin do» nccntcciirrntrs tcnr.mido Jcntn ccauidosnmcntc o nutordo octo, o Coodede Abcr- 
deeti. íi opiniflo dc que o roc»n>o deviu scr nbrrgndo. Ha dous auoos, quando o Condede Malmcsburr 
trouxc cnte a cnmarn dcs Lcrtli oocgccto de Serinbaco. Lord Aberdcen dtsse que a nflo lerpor essa 
o^urrencia elle bouvrra rcrcmmetdado ao Pariamento Iuglezn rtvoga^áo do meimo acío. Masnode- 
bntc suscitadopdo Lord bispo rie Oxfbrd »lr« o trafico de cscravoa afrcanos r.aquclla nsiemblca, s 
17 de Juulto pruximo paísado, oConde Aberdcen nbaudouou aquella bcsitaQflo nos scg uintes termos : 

« Quc. ouantooo ncto por dle propos*o havia alguns anoos nnqueüa caxnara e que clie julgara cra 
cbamado noBraril Aeto Argelino, podia dizer que qunndo o propflz. declarou & cnmara quc uada 
lbc daria tanto | r.zcr como ver chrgar o dia em que o mesmo se pudcsse revognr. Quc elie náo es- 
tnr.i seg’uro sejá tioba ou búo chejradoem occasiáo. Isso pcrtcncia no govtrao deSua Mngestade 
o decidtr. Mas n cotiducta do Brnsil naquclla materin tiubu dado fiquelle paiz direito a grandecon- 
sideruj.’o. e nüo podin recomrocndar ao goveruo senr.o que realisaase aquillo que elte mcsmo sc bnvia 
avcnturado a exprimir quando propurera á camara o acto de que w trata. • 

Oe\amcp';enoeim|»rcialda questúo menzto sobreos Iimitadoí, beut quemai»que lufEcientes fuLdamentOí 
expendidos neste Merooraudum, sfi podcm, confidentemcnte o espernmos. conduxira um resultodo —n 
projiflr o govemo iuglez oo Parlnmento a revogarüo do art. 8 U e 0* Vict. capit. 122. 

Ha toaavia outrci fundamentos tsais largos emais elevodos em viita dos quies a cobcrencia logica 
ba de suggerir ao gabiuetcflnglez odevcr de recomir.eoüar a revogarüodocstatuto. Ñfloé este o logar 
parn os discutir, e o caso que ecabcmcs de trnzer & couclusflo é tflo forte e pcderoso em seus 
proprios limites, quc toraa desnecessario o ouxilio de outras circumstnncias, ncontccimentos e opí— 
niúes para promover o £m a quc se teixie. Ccm cstns reflcxúes, poranto. ncs propflmos por ogora a 
drixar o assuinpto á dedsúo do goverco da Bainha. 


N. 2. 


Nola do (jovcmo tnglcz á lcgofáo brasilcira cm Londrcs. 

Ministeno de estrangeiros, 7 de Julho de 1858. 

Sr. Commendtdop.— Tenbfl a bonra de accusar n recepqüo da vossa nota de 3 do corrente, 
• do Memorandum que a acorapanbav»; e peqo bcen^a para assegurar-vo» que o goveroo ds 
Sua Magestade muito aprecia os fcliie» eaforros firitoa pelo goveroo brasileiro, segunflo coastfio do 
Memorandum, para abolir o tnfico dc eecnvatura africana no Imperio do Brasil. 
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0 gororao do S. M. deu uma etidente porn de icntiraonto que nutria aecrca do proeedimento oue 
teve do "overno do Brusil n cite rctnoito, ounndo cra 1832 luipcndeu qi ordens que tinhtlo n'do dadns 
em 1850. autoriwndo oa cmcirot cleS, M. n eopturnr nm ngunsdo Braail; e o govorno de S. M. 
regozijn-M do qao n iun conviccflo do sincoro ilMvje do go ve rno do Broril de lupprimir o tmfico 
de escravoi queoinduzio n adnpfnrn medida acima roescionada. tcnha aidoccnfirtnada pelo lubao- 
queute proeacer daquelle governow 

0 go\-crno de S. M. v* com Mitisínrflo o eilndo de circum*íancitu octual quc pode justifienr a 
aua recommcndnrno no Parl .mento pnrn i revogn^fto do ncto. no qun! vosao Memornndum «e rcfero. 
cujo comcter insolito nOo pddo deixurde ndmittir; ram prcviomcntc antei do dnr qualquer pnuo pnrn 
císe fim, o govcrno du S. M. j'cnw quo 6 do scü dcvcr mo9tmr no govoroo brosilctro n ncceMÍdndo 
de concluir um tmtado cntrc (•* (iou» pnizcs pnrn n lupprcítótrdo trnfico dn eicravatnra, o que pddo 
convencerao Parlameato britannico e ao pnix. quc x contiuúaotoranr rooüdm vigorosas p.irc n reprcuSo 
e que j acto o£hm¡*o de 1845 é dMncccssario. 

Kóo hcriro nccrctccntar que. no etuo de coocluir**e tal tntado entra n Gr¿n-Bretanhr. e o Braiil. 
o governo de S. M. proporia «iraultanenmcnte com n aua ratificorflo oo Paxlnmcnto n revogafflo 
do acto 8- e ÍH Vict. eapit. 122. 

Tenho a honro de tter com u niaii elevndn emwdmigAo. Sr. Coraraendndor, vosso mnis obediente 
aervo. 


ILlUiesbi’st. 


Sr. Commetid.tdor Carvalbo Moceim. 


i]wl( du rr«lam»<óc• pfndrnlM cnlre • Imprrlo do itrmnll 
e • Grtn-lrfUnlin. 


N. 3. 


N'oUx da lejacóo hritomic* oo jortmo imferial. 


Rio de Jnneiro, 1* deAbril ce 1858. 


0 abaixo asnguudo, enriado extraordinario c aumntro plcnipotenciario ce S. M. Britanmcn na im- 
perial cflrte do Brasd. em conformidadc de uma communicocúo que Ihe fcx S. Ex 4 . o Sr. Visconde dc Ma- 
ranguape hu ulguna ircr.cs. infurmou coroo Ibc cumpriu, no icu govcrno da diiposi^io era quccitfl o go- 
vcrno impcrial dc cutrur cn> oiuetc com o.de S. M. Britannici )>ura rrgularcai todnx ni mutuos 
reclamacOes quc, existindo cesae inuito teuqio pendcnu-i cntrc ambos oi paixes. tcm ficodo scm so- 
lufáo desdc n indepeodencia do Brart até a csta épocn. 

Era cooseaucncia o nqudla *ua particijmcúo ?o goveroo úc S. M. Britaouica. o abdxo aisgnado. 
teve a honra de rccebcr do ConJc dc Cbrendon. «crcfario rie cstado dc S. M. jora os negucios cs- 
trangciroa. pelo ultioo paquetc de Maroo. os plcnos poderci que a Bainbu grocjosaroente houTe por 
bero confcnr-Ihe. constitumdo c noincando o abaixo nnignado seu plcnijiotenciario afim de negociar 
um Tratado cora o governo Impcrial (io Brasil, tendentc (i ]:úr pnra seroprc itm tcrino n todos ns re- 
clamuqOes semclbantcs de parte íi jjnrtc quc tcnbúo wbrcvimio ou postóo sobrcvir até a data dara- 
tificaqüo dcna conven^úo. 

Teodo e*te objecto era rista, e c«pec¿altnente paro tatisfaier ao de«rjo quc nestc sentido cxjires- 
sou—Ihc o Sr. Vsiconde de Maranguape em uma couvcrrocúo quc coai elle teve S. Ex*. sobre cste 
assampto. o abaixo assignado tcm ora a honra de submetter á approvarúo de S. Ex\ um projccto 
de Tratado cuidadosameute redigido conforme ao rnodclo. que jiara scu goveroo Ibe enriou o Conde 
de Clareudcn, o ao qunl o abaixo ossignado accrescentou uma traducqflo do inglez para o portu- 
guez, ficaodo ombos os governos babilitodos por cstc docuntento a uontearcm uma commistóo quo so 
rcuna em conferencins no Rio de Janeiro no tcmpo e pclo modo cspecificados, unicamcnte pnra pro- 
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coder ao oxtae dw supn ncnc:or.adns rcc!oan;C5s om ritto do as reguUr do utna mancira cquitstÍTs 
dcatro de ua ccrto pcríodo. 

N» cspcran<ja do quo o projcíto juato do TmUdo ncrcccri a appromfAo do Sr. Viscondt de iía- 
raoguapo, rcsta ao soaixo u«gnado sómeate cxpretsir a sua boi rootado do eonespoader pe!a sua 
parte scm dcmora k iatenqflo ncsso documesto manifcstsda. 

0 abaixo assignaáo aproveita a occasilo para reiterar, etc. 

P. Cjoitsuu. ScaBLzrr. 

AAo Ex*° Sr. Viscondo do ilamnguapc, ctc. 


H. 4. 


NeU ¿o goterno iotperial á legafáo Iritcnnica. 


Idinistcrio dos Xcgocios Estrangemcs. Rio dc Janeiro etn 5 de Abríl de 1858. 

Accuco o rocebitncnto da nota datala de 1' do corrente pela quai o Sr. P. Campbell Scarlett, en- 
tiado cxtraordinario e tainistro plenipoíenciario de S. M. Britannica aáo «J me cotnmunica ter re- 
cebido do aeu goverao utna corta ce plenos podercs que o nomeia plenipotcttciano para negociar 
COm 0 governo impcrial um Tratado que ponba lernv) para sempre a torlas as reclama^Oes de amboj 
os paizes até a data deue TrataJo, como tnmbem ofíl-recc uma copia do projecto de Tratado psra 
csse tim )k rcfcrido, o qual fOri cuidadosameatc daboradc pelo Sr. Scarlett de accordo com as ms- 
trucqOes dados pelo Conde de Clarendon.- 

Em resposta tcnbo a bonra de commonicor ao Sr. Scarlett. qu< 5. M. Impenal Foi serrido no- 
mear seu p!eoipotenciar.o pamtntar com o Sr. Scarlett sobrc o ass-jmpto supra mencionado ao Sr. 
Cooselbeiro Sergio Tcixeira de Macedo. o qual breremente poderi cntrar nas respectivas negocú^es, 
aEm de cbegar-se ao accérdo que os dous govcrnos téem ero vútc. 

Approreito-me desta opportonidaie para rríterar os protestos de minha estima e considera^io. 

Ao Sr. P. Campbell Srnlett. 

VlSCONDS DS Mi»i\nnt»«. 


B. 1« 
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Coiumlaitta Hliti BraiUoii'a o losloia. 

N. 5. 


Drereto n. ttlD «le W (!• \ovrmliro de tMI. 


Promtlqa. a contenf&c celelrada nesla CCríe e>n 2 ie Janhode lSóS parao ajusle , por meio de una 
CommitsHo .1 fizta, das recloKnqies ptnicntes entre o hr.ptrio e a Grúa-Bretanha. 


Tcndo-se concluido ensngnado ncsíaCórtc uo ilia *2 dc 2110.10(10 corrcntc anno uma Convcn- 
q5o para o ajuste, por mo:o (íc uma Cjmuússáo Mixta, das rccbniarOcs pcndentes entre o Imperio e a 
Grfta-Bretanha; e tendo sido cssc acto ratiñcado pclc.s Alins Partes Contratantes, e trocnáas as 
ratifica^Oes na Cidatlc dc Londres no dia aovc dc Sétembro proximo passado: Hci porbcm iLandar 
que a dita ConvcncHo seja obscrvada. e currnridas inieimatento as cstipularocs que aella se coatfim. 

0 Viscondc de Maranjruapc, doMeuCoaselho, Miniftroc5:crotariodc Estado dosXegocios Estranjei- 
ros, o tenhaassim cnitendido c oxpe^a nara css: ntuos despachos ncccssanos. Palaciodo Rio dc Janeiro, 
ern vintc e s:te dc N’ovembro de raíl oitoccntos e ciucouata e oito, trigcsiino-setiaio da InJcpen- 
deecia e do Irapcrio. 

Com a Rubrica do Sca M.vGtSTxDB o IiiPEJtADOU. 

VlSCOXDZ DB M ABANGÜArB. 


K<5s Dom PedroII, Impcrador Constitucior.al 
e Defensor Perpetuo do Brosil. ctc. Fazetnos sa- 
ber a todos os que a presentc Caria de coafirma- 
5 ¡*o. approvacüo e ratificacüo virem, cueaos dous 
dias do correutc rncz c anao sc coaciuio c &ss:g- 
nou nesta Córte do Rio dc Janciro, c::tre "SCs e 
Sua Magestnclea Raiuhado Reino-U:ii(iodaGrüa- 
Bretanba e Irlanda, pelos respectivos plenipotea- 
ciario6, quc se acbavúo munidos dos nccessarios 
plenos poderes, uma Conveucúo para a dccisúo. jx.r 
uma Commissúo Mitxta, dc reclama^ües cutre o 
govcrno do Brasil e o (!o dito Reiuo nos tcrmos 
da rncsma Convcnrio. cujo tbeor 6 o scguiute: 

Havcndo cm varias úpocas, dcsdc a data 
da declara^úo da Indepcndcncu do Impcrio do 
Brasil, sido feitas divorsas roclamaoúcs eoutra o 
Govcrno do 5ua Magestadc o Impcrador do Bra- 
sil da parte dc corporarñes, coninanhios, c imli— 
viduos subditos dc Sua Mngestade Britannica, c 
coatra o Governodc 5ua Magcsíadc Britannica 
da parte dc corpomfOcs, companbias, c individuos 
subditos de Sua Magestade o Imperador do Bra- 
6 : 1 , c estando ainda alguraas dessas reclamarOca 
pcndentes ou considcradas por um ou outro dos 
dous Govcrnos como n&o dccididas. Sua Magcs- 
tade o Imperador do Brasil e Saa Magestade a 
Ra¡nba do Rciuc—Urudo da Grúa-Brctanha e Ir— 
laada, cnteadendo quc a dccisüo dc taes rcclama- 
qücs muito contribuirú para a manutcnrúo cos 
íentimectcs do amizado quc subsistcm cutro os 
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Victoria, bv tbe Grace of God, Queen of tbe 
United Kingdom of Great Britain aud Irclnnd, 
Defcnder of the Faiih, ctc., etc., otc. To AU and 
singular to vvboai tí-.cse Prcscnts sball come, Gree- 
tingl Wbereas a Conveation bctweea Us aadOur 
Guod Brothcr TbeEmperorofBrazü, vras concluded 
and signcd at Rio dc Janeiro, on the second dav of 
June, ultiino, bv the Pleaipotcntiaries of Us aad of 
Oor said Gooi Bmthcr, duly and respectively 
authorizei for that purposc; whicb Coaventioa is, 
word fbr word. as follows: 


Whcrcas claims have at various times since tbe 
datc of thc ucilaration of Ir.dcpcndcncc of tbe Bra- 
zilian Empirc becn znade upon tbe Government of 
Her Britannic Majcsíy on tbc part of corporations, 
compnnies, oad privatc individuals subjccts of 
His Majcsiv The Empcror of BraziJ, and upon the 
Govcrnmcnt of His Majesty Thc Emperor of Brazil, 
ou thc part o: corporations. companies, and pri- 
vatc individuals subjects of HcrBritannic Majesty: 
and wbercas somc of such claims arc síill pending, 
or are still cor.sidcrod bv citbcr ofthe two Govcrn- 
menís to remai:» unseítlcd: Her Majestv Thc Quccn 
ofibc Uoitcd Kiugdora of GrcatBritain and Ireland 
aud His Majcsty Tbc Emperor of Brazil, beir.g of 
opinion tliat thc scitlement of all sucl» claims will 
contribulc much to tlic maintcnar.:e of tbe friendlj 
fediags which subsist bctwcca tbe two couatrice, 
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do-ji Mixei. resoltMo entror em ijuitc* para 
ecte eneito por nteio do oma Coovencfio. o nomci- 
rao pora e«e fim tea plenipotcociftrio*; tiaber: 

Sua Magestailoo Impcrnrlor do Braiil, aoülm. 
o E*tn. Sr. Scrgrio Teixciri do M.iceJo, ito Scu 
Coniclho, Sou Envindo Extmorflinario c M nistro 
Plcnipotcucinrio cra disponibilidude, Grlo-Cru* dn 
Ordctn du Rosa e da portufrueza de Chriito. Co:n* 
mcndndof cini Ordcni do S. Grcgorio Magno, do 
S. Mauricioo S. Lazaro, e Jn Inperúl AngeUca 
CooJt»ntinúru d- S. Jorge. raetalro da Camara 
don Dcputodos, etc., ete., ctc. 

E Sae Mngestnde a Bainha 'o Bcino-Unilo 
dftGrfin-Brelanha clr'.andano ’icurado Peter Camp- 
bell Scarlett, Ccmpanheiro ¿i tnui'.o honrtuia 
Ordem do Banho, Eavnado ExtraorJiimrio c Mi- 
niitro Plenipotcnriorio <!c Sun .'E15ntr.de Britan- 
nica nn Córtc doRio de Jaiuiro. ctc., etc., ctc. 

Oi quaes. depoisdcsctcren rcciurocamaatecois> 
munioado kus plenos podcrcs. que forfio arhadoi 
em lioa e devida fúrma, coo.'oriúrúo 10 srguintc : 

Artigo 1 .• As Altas Partrs Cjntrartantes con- 
cordio rco que lodas a$ redna^Crs dt jnrtc 
de corporacócs, ccajpanhas. c ÍDaivjduis »ubdi- 
tos de Sua Mftgcstade 0 Imperador doB.-asil con- 
tra 0 Govemo de Saa Mageüudc Britaunica, c 
todm ns reclamníOeí ca pno de corporarttes, 
companhins. e iaclividuossubditoi dcSua M.ngcs- 
tadc Britannica contra 0 Guveruo ce Sca Magcs- 
tade 0 Impcrndor co Brasil, que tonhf-a lido npre* 
seotidas a qualquer dos dousGovemos para mtcrpOr 
kji ofBcios para com 0 outro desie a data da 
declsra^áo úa Indepeodencia dolaperú Jo Brasil. 
que aioda aúo estivcrem áec¡c.dr$, ou fcremcon- 
sidcradas como aiuda nfo cer’Jilas por quakjuer 
dos dou* Goveracf, assim con.o i;uae»quer outras 
recbma^úes quc sc powSo apreicr.tar rientro do 
tempo efpecificndo j:o ar». 3.' ócitn ConreucSo. 
serf.o sulmcttidas a dous Cotniuiisnrics iio:r.endos 
da mnneira seguintc: a saber, uin Coinmúsnrio 
scrfi nomcodo por Sua Magcstade 0 Lnpcndnr do 
Br.nil, e outro por Sua MagcitnJc Brltnn rica. 

Sua Mageitadc o Impersdcr dc Brosil e Saa 
Mageitade Britsuaica tmmearjO rc*pcctivamc:.tc 
um Sccretftrio pan a Comraif*.'«o, o qual terá 0 
direito de fcrrir ds coDtnúnro no cifo dc tem- 
ponrio injpcdirocrto ou auicncia do Comrr.if».-io 
dc teu Govcrao, c tarobem no caso de morto 0 j 
defiftitiva aasencia ou impea'itcccto do ditoCom- 
missario, ou no cafo dc deivar e»?e di preitar-so 
no excrcicio de scas funccócs. ntó o nomcnrfio c 
posse dc um uovo Comn:ifscrio nouicado em logar 
do dito Commissorio. 

No caso dc morteou dcf.nhiva eufcncia ou im- 
pedimcoto do Ccrcmis^ario dcqt.alquir cos l-ulo?. 
ou no caw du Coarcisjariodcqualqurr dcihuios 
detxsr de presínr-fc ao fcrvifo. Sua Magcstade 0 
Imperodor do Brmil, oj Sua Magcfttadc Britan* 
s. 10 


havo rcso'red to mslcc *rrangemer.ts for thst por- 
pos8 by meoni of • Coaventios. ind h&vi n&med u 
ihcir Plenijiotcntiftncs to confcr and agrce thert- 
upon, thut u to say: 

Her Mftjcftjr The Qucen of tho United*Kinpdora 
ofGrcot Britnin and Irclaod, Tbe honornble rstcr 
Campbeü Scnrlctt, Compnnion of the mnst bono* 
rablcOrdcrofthcBatb, ondHcrBritnnnieMajostjs 
Envov Extraordimiy nnd Miniater Plenipotentinry 
ta t’nc Court of R:o íic Jauciro, etc., etc., ete. 

An l lis Mftjestv Tbe Empcror of Broal, tke 
notí IIIasíri js and most Eicdlent Sergio Teixeir* 
dc Macedo, mcmbor of Hú Cauncl. holding rsult 
as H¡* Bnror Extraarlinarv and Minister Plenipo. 
tentianr, ürcaí Crou of thé Order of :he Rose. sn¿ 
of tha* nf Clirist of Portugal, Commnnder of tb # 
Or !en of St. Grcgon.* Magnuf, of St. Maurice * 0 íl 
St. Loxarui, and of the Impcrial Angelic sn¿ 
Cjnstantinian Ordcr of St. George, mcmber of 
thcCaamberof Deputies.etc., ctc., etc. 

Who, btving commjnicated to cach othcr their 
rcspcctivc Fuü Pou-crs. fouad ia good and due 
fbrrn, have ágreed as ;ol¡ 3 'iri; 

Artide lst. The H : ghCootractbgPart:eí ogrc* 
lhat all cúims or. thc nar: of cornorations, compft- 
nies. or private individuals lubjecís cf Her Britan- 
nic Majcrv, unon thc Gavcraroent of HisMajestj 
The Empvror of Br.izll, nad all ciaims ou thc p«rt 
of corpcrttion*. co.npunie*. or private individonU 
subjccts of His Majeitv The Ercpcror of Brazi!, 
anoo the Governmcn: of Her Britannic Majestj, 
which havc bcen peeieated to either Govern- 
meat fur jVi interpositian «i:h the other sioce tb« 
datc of thc declaration cf Indepeodence of ths 
Brazüían Earrire. and whica Tft rerosin unsettled, 
or are conidcred to bc ftill unsetded bv either cf 
;he two Goveraaeats. is well as anv other such 
cbdms whicu rcav le prescníei sri thi o the time 
spcciñeJ in article 3 hervimftcr. shall be rcferrei 
to two Coamiisicners tu bc sppointed ia the follo— 
wiag manner; that i« to «av, one Ccmmissioner shsil 
l*c narocd by Her Britnnuic Majcsty, and one bj 

H:s Majeiiy’Thc Eiaperor of Bntitl. 

Hcr BHtanaic Majesty anl His Majestr The 
Empcror of Brazil, rcsTectivdy, sball appoiat a 
Sccretan- to thc Caaanmstoa. who shall be empo- 
wercd to’ act as Camousooner ia cass of the tempo- 
rjrv incapacity ce abseaee of the Commúsioner 
of Hif Governmcnt, and al», in cose of the detth, 
dcEníte ahs?:jc?. or incaparity of thc said Com- 
roissioncr. or in the cven*. ofh« omitting or ceating 
to act ns rtch. until the sppointment of, ana 
nssumption of hisdutics by, auothcr Commissioner 
in tho placc or stend of the said Commissioner. 

Ia the ca»c of tbe death or dcfinite absenco or 
incapodty of tbc Cojjmiwioaer on cithcr sido. or in 
thc went of thc Cominiisioner on eirhcr side ooit. 
tingor ccasing to act as r>ch, Her Britano ic Mftjtstr 
crHis MajcstyTbo EmpcrocofBraziL xtspectively' 
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men, nomenrA ímmo'.linta c renpect-vnmcntc outm 
pc»#on pnm iwrvir <lo Comietanarío t'tn lo¿jnr do 
prccodcntcmcnto nomcnda 

No c:iso do icr o Sccreturio dc qualrjucr dos !n> 
do« nomoado CommÍMurío vflcctivo. S:io 
tiuie o ImfK*rnlor Jo Dmsi!. ou »n Migestadc 
Brítnnnios, nomcnm immcdiatao rcspcctivainentc 
ujna outra pcisoa |iam sartr dc SrMario cut 
lognr do Sccrctario procodeiitcmcutc nouicndo. 

0« Commisinrioi ic roumríid nn Hio dc Jnnciro 
no periu.lo conventcnte u:oi* brevc (lcpoii quc 
titpTCm »¡dn docicmJcw. c an’e* dc procclcrcm a 
*eu» trabilb», bvmráO e ai'ipnariO ima dccb- 
rafíto ídtfonc, prjaicltendo imnrrrtal c cuidado- 
mmrnte csaaii:or • dcd Ür icptmdo c» dirttrace 
dn soa mf.o. cctn Cünfurraidndc com n jitHv.-a o 
cquidnde. »eiu medc, ftivor. ott tiflcicfio n mni» ;wi- 
te». todaí«»rtfJeiaarOe* quc lbc» fOrctn n;irc%n- 
tadn», renjicctivnmcnttf. «ia par.e doe floveroo# de 
Sua Mapestadtf o Iiuncrador «lc B*a»il eSaa M«* 
ycttade Brítuimica. L«?a dcdamrÁo rerá lan^ida 
nas actas de »u;t BcffOc #. 

0 Secwtrrio dc qr.síqucr do# indo* qnc pca pri- 
meim vcx fór chnómdo a rtvít de CjtmirÍMnrio, 
devcrá lavrcr o nisigm.r uuia dedurnrfio «cmc- 
lhauie antc» dc cntmr cni exnrcicio; o c*íadcc!a- 
ra-".o soráregii'.racada rncsaa uior.eira da prc- 
ceJ*:te. 

0* Cxntniuarío». ant» dc »rjcederea a oa- 
t.*o» tralnlhos. nomenrúfi ama lcrcn'm pessoa pnm 
•ervir oc Aryitroou Lourado cni qunlijtier caso ou 
cnsos em que p"f*Oo divrrjrr de ApitiiQn. 

Se ufio puderotr. concor lar r.a noinvnHlo dames- 
mn pesson. o Com:i i#*ario «o cada lado nomearA 
ona pess'a ; c em tftdo e qui»iqv.cr caso em qvc 
ee Conmissarir* divcnr.rcm dc opirifio na ' 7 cci- 
tfio que tiverem to tlar, a Mrícdrói ür¿ qu»l «?c*— 
*as ciuas pessoas »crá o Arbitro ou Lvuvado para 
aquelle caso era particular. 

A pessft.n a**:m desipnnda para Arbitro ou Lov- 
mdo, aníc* de fuaeCMKWr ronio tal cm quaiqurr 
eam. deveri lavmr e assiírna.* um» dccbr.:^5a 
tolctvn? c:a fúnna *.*melhan:e áqitr'b qu- dcvcm 
Isvrar e a**ijnsr o» Commiwaru i; r c*ta decb- 
rjqáo será j^ual.neuto re c r :s'rud.i r.o Üvro das 
nctns. 

No c-i5o de morte. autwncin ou impcdimcnto 
dessa pesson. ou no ra«o de i!cm:ttir-*c dn cci- 
prego, ca ccisar de p*c»íar-ic ao i-rriro de A> 
íitro o i Loavado. uasa onm» jiensna »cr& :r*uca<b 
neb íórma de*crí»»!a. para emprcgar-ec co:no Ar- 
liitro ou LouvnJo em logar «í:« pre:eden:emcntj 
nomenda, c üivnríi e nssignarú uina dvclarr.rfio 
lalcmnc comoa já mcnciouadu. 

Art. 2.* 0* Conunissarios proecdcrV* iraoecia- 
tsxncnte ao cxnrac dns recíaniaeOc* quc fúrcm ie- 
vsdat ao seo connoc mcuto. 

Exuiainaráfi e decidirifi dc tacs rcclamaiN*?» na 
orJera c da mai.oira quc jolgarcm npropriaaa, 
maa uaicumoate ecgundo us provu» o infomia- 
t. iO 


fthall fiiiLwith narae nnothor per»on to act »■ 
CommÍMÍoner in tliepluco or eSoad of tho Comnii- 
sioncr originnüy unmcd. 

In euse of tho Socrctnrjr on eithcr sido bring 
appoÍnteJ penaanentlv Cjrninissioncr, flcr Bri- 
t ianie Majwtv, nr lli« Majcrtv Tíio Empcror of 
Brazil, rc»pcc’tivclv, sUall fortfiwith uamo snothor 
pcreoa :o U Sccrotarv iu thc place or stead of the 
SccMor)* originail/ iiniue'i. 

Tlic Comraissioucrs shnll mcct nt ltio do Janeiro 
nt :lw cnrlicst convcnicnt ncrioJ aftcr thoj* shall 
Itave b.’cn namcd, au l *!iaíl, bcforc pracceJing to 
ativ Irirínw. uiake an 1 aubteribc a sobran doda- 
rarion tnat thcv wi'J inpartiallv aud caivfullj 
cxiuiincnudderifie, to thc bc«t oftlfcir jadgcment 
and ocejrJingtojuiticvnml cquitv. vnthout fcar, 
fnvoiy, ornwcríott to liirirowu Countrv, upou nll 
•uc!t clairas as shull bo üiid beforc tncm on tho 
port nf thc Govennncnt» of ller Britjnnic Majcetv 
aml Hi» Ma;c»»v Thc E.nperor ofBrazil. r«*pecti- 
vriv: an ! nch d-cbratiou s'.tall l»c entcred ou the 
rvcjrd of thcir proccedmffs. 

Thc Sccwtan- on cithcr sidc. wlien called upoa 
tonctnsCjmuiissioucrfurthohrsttinio, and bcforo 
pruccciüni.'tonct as »uc!t. sbn'.l mako and jubscrilio 
a rimibr decbrction, vliica shull bc cutered in liko 
aiauncr :s aforesaid. 

Tlic Cmmiííioucrs shnU. Lcfore proceeding to 
anv othcr buri'ícj». namc a tliird pcrson to act ot an 
Arbitrator or Urapire in anvcnss or cascs, oa which 
t'-or -nnv th«treo!voa diffcr in opinion. 

1: thojr süouül no: bo ablo to agroe npon t!te 
Sr’.tfction of such a person, the CotamÍMtOOCr oa 
eithcr sido shail n.nmc a person: and ia each and 
cvcrv casc in vráich tbc Uommissionrrs mar diCEer 
in o,*iaion as to the deciiiou which thoj oú"h: to 
pivc, it shall bcdcícroiiucd bv lot vrhich of thc two 
jirrsons s* naraed shall bo Arbitrator or Umpire in 
ih:it jmrticularease. 

Thc person so to bc chwen to bc Arbitrator or 
Urapire ehaü, bdbrd procvcibg :o act assuch in 
auv casc. make vaA subscrbc a solcmn dccíaration 
in a fora siiaibr torirat which shal! havc alreadj 
bcen owde anl » iWriliftJ I»v the Cotnmissior.crs. 
«hicli «lccinration slutl! bo caíored on the recorJ of 
thiir prorcedinps. 

I.i rii« event of thc doath. r.bscnce, or iocapacitj 
of such nerson, ur oí h:> úiaittiog. or declimap, or 
Cftasiaff to r.c: aj » »ch Arbjtraíor or Uiop:re. anothcr 
aml riifT.T-n: pcr»on shatl bs nazucd as afurcniJ to 
act n» Mch Arbitrator or Uinpire in thc placn or 
strari nf tbc pcrson »o orípo >liv nnmcJ ae aforc- 
• »5.1. xnü shall mnke aad subscritic such dcclnration 
asoforcsaid. 

Art. Q. Thc Com • issioners shall thcn forthuith 
procccl to íbc invc»*igation of thc claim» which 
shall 1« prcscutod ío thcir noticc. 

Th«j shall nveftíi'jTito nnl dccidc upon such 
claims jn such order and in »nch manner n» thev 
inajtlunk propcr, but Upoo tuch cvidcnce or infor- 
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$flei quo Ibes fflrcrn fomcddftfl pcloa rcipcctivo* 
Gorcmoa, ou cm nomc ddlct. 

Scrfto obrijmlo* ci rccobcr o cxaminnr todos 01 
documcntoo cscriptos ou imprcao». ou inforom- 
qflcs quo Ihoi fflrcm aprcaontadus polos rcspccti- 
vos Govcrnoi, ou em icu nome, cm auitcnturfto 
ou impugno^fto do qunlqucr rcdftmarflo, c n ou- 
Tírcm. io isso fflr rcqucndo, una^pcuoadcqua!- 
quer doi lftdos por partc dc qualqucr dos Gorcmos 
como »cu ndvogado, ou ngcntc, em cudu rcclnma- 
9.1 o ocpnrada. 

Noo podcndo os dou* Commissorios nchor-sc do 
acccrdo cro algutna reclam»;fto, rccoreríifl ao Ar- 
bitro ou Louvado que tivercca norncndo. ou quc a 
sortc deiignur; e tsfc Arbiiro ou Louvndc, depois 
do tcr cxaminmlo as provnsj a favor c eontra a 
rcclamarflo, c de tcr ouvido. scndo rcqucrido. uma 
pesioa ce qualqucr «loi lados, e dc ter coofercn- 
ciado cocn 01 Óomrnissarios, deciciri 0 caso a G- 
nai icm appclljráo. 

A deciiflo dos Commissarios, msitn como a do 
Arbttro ou Louvado. sobrc cada rccbmario, scrá 
dftda por escripto c assignada. 

Cada um dos Govcrcos jioderá nomenr uma pcs- 
tca para nssistir á Coxu.iísüo como Agente i:or 
sua partc para aprcscntar e sustcntar recwmnrflcs. 
ou iopugnar as rcclamarflcs contra ellc « 

para rcprcsenta-lo etn gcnl cm todaa as mntc- 
rias coiinexas com taes investigacflcs c dccisfles. 

Sua Mogestadeo Imperadordo Brcsil cSua Ma- 
gcstade a Rainlia da Grfla-Bretanha c Irlanda, 
pelapresente promcttcm «cíemne e lioceramentc 
conndcrar a docisílo do$ Coanissarios, ou do Ar- 
bitro ou Louvado se gundo 0 cnso, corao abso!u:a- 
mcnto Gual e conclusa sobre cada reclamaráo por 
elles. ou por elle julgado, c a c!ar plcna execurflo 
á taes dccisOcssem objecrflo, cvarlra, ou decora. 

Art. 3.® Todas ns reclamnqOe» serflo nprescnla- 
dasá Commissflo dcntro 'Ic dcze mezcs a datardo 
dia de sua priraeira rcuniüo. exccpto 00 ca*o de K 
allegarem razúesdc ¿emorajulgnd'» tatismctoms 
pe!a Cominissí'.o, ou |»clo Arl tro ou Louvado quan- 
do os Cummiísnros divcrgireui a'o opiniflo n e«to 
resueito; e nes¿; va»o 0 pcnoloj ani nnrcseu'.ar a 
reclamarjo podcrú scr proLugauo pcr tcmpo que 
nio cxceJa a scis rncies. 

0» Commifsarioi |»r e»tn Ccnvcnrúo ficúo obri- 
gados n celebrnr j>nm 0 exnnic dasrcclamarOcsno 
menos oito sessOcscrn cnda mez, n comcrar (!n>‘ata 
da sua primdra reuiúflo atc ao £m de seas tra- 
bolbo*. 

Oi Comoifsarios lerfloobngndo» atxaciinar e 
dccidir todns ns rcclamnrc»cs dentrodedous annoia 
dctnrdo dia desua primcirarcuniflo, cxccpto sc por 
cnusa de alguma suipensflo imprcvista e incvitavcl 
dcsuas Mssfles. os dous Govcrnos coocordarcm nm- 
tuameuto na prolongaíflo do tempo. 

0 Arbitro ou Louvndo seri obrigado a dar a sua 
z. 10 


mntion on!y ai iholl be furniihefl bv or oa bchslf of 
1 I 10 rcspcctivc Goverr.mcnt». 

Tbcj sliftll le bound to roeeivo nnd pcruso all 
writtcn or priated documcnts or statomcnts aditcH 
mnv bo prvmintcd to them bjr or oa bohnlf of tlio 
rc»i[«ct¡vo Govcroment» in support of or in onswer 
to onv chiim, nnd to hcar, if requirsd, onc person 
on each side 00 l«hnlíofcnch Goveramcnt, »1 coun- 
lel or :»gent for luch Governmcct on cach ond cverv 
icpnratc cluim. 

Should ther fail to agrce in opfnion upoa anj 
indindual claim, thcv sHall cal! t«> thcir aiflstancu 
the Arbitrntoror Umpirc, whcm ílitr havc ogreed 
to nnmc. or who mav bc dctcrrnined bv lot, os tho 
cosemav bo: nnd such Arbitrotor or Lmpirc, after 
haviag” ctamiued the evidcnce adduccd for aad 
cgains*. thc cbim. aad a'ter having hcard, if 
rcquired. onc pcrsoa oa mch >ide as aforesaid. and 
consuhed with the Commiisioners. ihall decide 
thcreupon Gnaliv and without nnpeal. 

T.tc úeeisionV thc Cominisíioaners. and of the 
Arbitrator or Uaipirc, sbal! be given upoo cach 
claio i:i writing. and ihall be sigoed pv them 

T rtivelv. 

shall be compctent for cach Governmcntto 
name ou? pcrionto aítecd the Commisfiou as A*eat 
oa its behalf toprcscat aad s ippart elaims, and to 
answer claimi made apoo it, ani to represent it 
geuerallv in all matters conoccted with thc invesli- 
gation aud decision therco f 

H?r Majcstv thc Quecn of Great Britain and 
Irelaaú asd ílii Majcstv Tuc Eaaperor of B.azil 
hcrcby soictncely and «necrcly engage to coari- 
der ;Gc decisioñ of thc Comroissiooer», or of ;he 
Arbitrator or l'mpirc, a» thc cnse may be, na ahso- 
lutely fianl and couclusive upon each claim decided 
upon l»v them, or him. respectively, and to givc full 
cáect t’o mcb dccisioos without any objectioo. ev*- 
iion.ordel.ny wbatsoevcr. 

Art. 3. Evorv claim ihnü bc prcseuted to the 
Cjmmiiiion witam tvrclve months froa thedayof 
i:‘» L-st mevting, unl.fs iuany case where reasons 
for debjr »hnli bc cstobiisliml to the «atiifactioa of 
thc Co nT.iífiou. u: of thc Arhitrator or Umpire in 
theccnt oftho Commiidoncrs diiferiuff in opinion 
tluTcnpon: and thcn, aud iu ony »uca case, thc 
pcrici for nrv.-icr.tin" thc cbsis» mny be extended to 
any timc not cxvccJing iix mor.;b# longur. 

Thc Commiiiioner» ihnll bc bound undcr this 
Convcntfon to boM. for ihc considcration of the 
claitr.s. at lcast cight sit:iag» in cacb month from 
thc datc of íhesr first litting until tbc complctioti 
of thcirVoour». 

Tac ComiuÍMÍoaer» »hall bc bound to examino 
nnd tleoidc up>u ovcry daitn within two years from 
the dav oítlicir first moctin". uales», on'occount of 
romc uoforícca oa 1 unavyidable sosptosioa of the 
iittings, :hc twoGovernemctUs mav mutuaüyagrcc 
to extcnd thc timc. 

Tuc Arbitrotor or Uupirc skall bc bouud to comc 
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decifAo finnl om qim'.quor reclnimrfto dcntro ilo 
quinxo din* dn dntn cm que a reclmimrfio fijr »uW 
mrttidft á »un consid i *raclo, n mcno» do entcndcrnn 
os Com¡n:*»arios quo 6 nUo!atamontc nvcCfSario uin 
poríodo mni» oxtonno. 

0»Commi»snríos, ou o Arbitro, ou Louvndo afiel- 
les nüo podcrm chrjmr n um nccordo. ncrao os com- 
pctento» pora dcculir cm cada cano ».* n reslamirio 
fbi ou nfio devidnmcnte fcirn ou aprcscntada no hu 
todo, oncm nlguinn» dc »uas partc», e qualddln»* 
scgrundo o vcrdndciro ctpirito c tiu uc»tn Con- 
venqfio. 

Ait. 4* Todas at «ootnas que f¿r«n concclida* 
peíot Commissaríos, ou pelo aroitroou loumdo, par 
contn de qualquer rccínmarfio. scrfio pagas por 
nqucllc dos dous Gavcrnos. n quom compctir, ao 
outro dentro de d«e mc 2 cs depcis da data da dcci- 
sfic. scmjuros, cicmdeducrfioalguma,talva aq*ae 
vaiespeciScada do art. G-'. 

Art. G*A»Al;a» Partw Omtract&ntesprorettcm 
considercr o resultndo da» confcrcrcir» dcsta cora- 
missfio como plcuo. pcrfeito. e dcSnitivo ajustc do 
todas as rechima^úc» contn cada umdotuuasGo- 
vemos. quo tenlifio por origem qutuqucr transacWio 
de data nntcrio.* ütroca dns rntificncoc* du prciente 
conrcnrfio . e proiuu'.tcm mnis contiderar e tratar 
ces-dc a cooduífio do» trahalhosdaeommissfiocomo 
decidida», e climinadas, e de eatfiopor dianfc ránd- 
missitei», todas e qusesqucr dcssns rcclaraarOei, 
qucr tonhfio, quor nfio, sido levadai ao conhcci- 
meato, feitas, npresontadas, ou cxpostas ú u:ctraa 
comroiisfio. 

Att. G°0* Coramis»ario* e o Arbitro onLo.:vado, 
com n ossittencia do» Srcrctnrios. torúo utn accurado 
registro. e actascorrectui, ou nota* de todcs os scu» 
trabalhos. com as retprctivas data». e ooaicaraO o 
eraprcgaróú un Escrípturarío, se fOr nctcitario. pan 
os ajudar no cxpedientc dos ncgociosque vicrcm ú 
sua prcsenra. 

Cadn ura dos Govemos pagnríí .noteu Commis- 
saría ura ordenado quc nlo cxccda dc icU cninof dc 
réii. ouiciiccntos e setcntaecbco iibra* cstcríinai. 
por anr.o. c cujn somrna i«rú a meima pnra ambos 
os Governo». 

Cotla Govemo pagnríi no scuSscrctarío conoor- 
denado umn aommaque nfio cxccda dc trcs eoatw 
de réíi.ou trczentai c tríaía e sete Ulcai cstcrLan* 
e dez schil.'ingsporanno. c cssi sorarar. scrú Mrapra 
a mesraa para cnda Govcmo. 

0 Secretarío c!c quolqucr dos lodo», craquanfo 
scrvir con;o Commiimrto, reccberá o mesmo urlc- 
nado annual quc reccber o Coraraiisarío, fieando 
cntcudidoquc ccssa durontc e??c teiapo o «u orde- 
nadode Secrctarío. 

0 ordcnodo do Arbitro o;i Loattdo >cr4 o tnosnio 
inarcado annoalmcntc por csta Coovcarfio psra cndu 
Comraimrío. poga porvtn aaproporfiodo tcrapocm 
que tirer ndi c ma rtgndo. 

0 ordcDado doEscripturario. «c tivcr de scr no- 
r. 10 


to a tinal doeision on nnv cloiiu within fiftoen dnvi 
from the timo of «uch cwirn bcing subraittod to hi« 
conoidcration, unlcts the Coramitsioacncoaoider • 
morc citcndoJ pcríol nluolutcljr nccnnry. 

It ohall bo competcnt for the Commi»»ioners, or 
for tho Arbitrator or Umpirc if thev drffer, to decide 
:u cnch caac wltcther nnv ciaim has or kai not been 
du!v raade. prcferred, or laid bcforc tbc Coorai»«on, 
oitíc? wholfv or to anvnnd whnt extent, nccording 
to thc truo inteut ancl meara’ng of tlüs Coavention. 


Art. 4. All sum» of monev which may bo 
awardci bv the Commission, or Íiv thc Arbitrator 
or Umpire*. on occount of nnv cl.u'ra, shull be paid 
by thc onc Govcrnracne to tf:e other, ss the caso 
cúav bc. witlúa twelve mouths after tbc dat« of tha 
Je¿?ion wiihoat ntercst. aod without any dc- 
duction savc a» speciGeJ iu articie G hereiaafter. 

Art. 5. TUoHighContrflctingPartie«engft<roto 
cansidcr thc rc»uit of the pro»eding* of thi* Com- 
miisisnas afull. pcrkci and fina! settlemeí. of every 
claim upon either Governiucnt .irísing out ofany 
transactioa of h date príor to the exchauge of tho 
ntitications of thc prcsent Convcntion; nnd further 
eugoge that every such clairo. whcthcr or nol the 
rxir.e may have Seea pre»cnled to tbc notice of, 
nadc, ivc r crrcJ, or lrucJ bcforc thc wid Comais- 
sion, snall, frora nnd nftcr the conclusion oftho 
procceding* of the said Comraission, bo considercd 
aad írcatcd astioally *.*ttled, barrci. andthence- 
farth inadmissiUe. 

Art. G. The Corarniiíio.ier* and the Arbitrator 
or Umpiro. with the ntoiitmco of tho Sccreraries. 
shaíl lce.*p nn ¡iccurate rvcord ond corrcct rainute» or 
tKitesof all thcir proccedingi, with thc dafes thcre- 
of, and shall anpoiat and «ajdoy a CUrlc. if neces- 
sary, to a??i#t thcm inths trnnsactioa nf the busi- 
nc?s wlticli may come lwfore them. 

Each Govcmraent sliall py to it's Cotnraissioner 
ra amount ofsaloty not cxcctding ríx eoatos of reis, 
cr six haadrcd and scverav five pounds sterlbg. 
a year, wbich amount »!ra í bc the lame for both 
Govcmir.cnts. 

Each Govcr.imcat »!»a!l pay to ii’s Sccretary aa 
nraouat of «alarv noí cxcce lmg íhrce contos of ’rei?. 
or thrco hua«frcd aad thirtv serea poonds tea 
flbiliings stcrliag, ayoir, vhich amoual thall be 
tiin satnc for both Govermncn:». 

Thc Socrctfliy ou either súlc, when acting as 
Conmisvioncr. iball reccivx thc sarac araoun: of 
sahry a ycar as thai j»aid to the Corainiisioaer; it 
bring un’lcrrtood that his s dary a# Secretarv shall 
lapse duríng that timc. 

The nmoúnt of jahrv to bc paid to thc Arbitrator 
or Uropirc shflll be rhc fftac. io proportioo to tho 
túne he may l»e occupioJ. as thc araoutit pail s 
ycnr to a Cuhunisríoncr nmlcr thi» Coavcntion. 

The salarv of tiic Clerk, if oac ii appointed, 
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maido, oto ozeoderá do dous eontos do réss, ou sknll not escood tho sum of two contos, or tw 
duzontM o rinto etneo librns csterlinns nor nono. liundrcd and twonty fivo pounds stcrlinj aj-esr. 

Todoa as dcspozos da ecauoirilo, iacluiodo as The whola expeuiri oftkcCxnmission, indadinj 
contiagiatcs, scnto pngai por moio de utiu propor- contingetit ezpcuws, shnll be dcfrnjod bj' n rnteable 
donal dcduc^flo foitn nas sommtH tnandndns pagar doductiou o.n tbe amount of thc sums awnrded bj 
pelos Comm:i*ario«, ou peb Arbitro, ou Louvado, thc Comraissiooers, or bv tbe Arbitrator or Umpire. 
segundo o easo, comtantoquo csia dcdue^flo nflo ns thc casc mnjr bc; providcd alwava tbot such 
ezceda de cinco por eeuto aos sammas uaadados dcductioo sball uot czcced rba rate o? five per eeat 
pogar. ou tbe aums so ownrded. 

So houvcr dcficit, scri cllc aupprido pclos dous Tho doficiencv, if aav, ihali bo defrayed by tho 
Govemoi. two Goveraucat». 

Art.> ApresentoCanvcncflo serim‘ificada por Art. 7. The prescnt Couvcutioo shall b« mt:- 
Sua Magestadco Impcraior doBrosile SuaMigcs- ficd bv Hcr Br.mnnic Majostv and by His Majestv 
tade Bntannica, c as ratifica^Ors scrúo trocad.u Thc Érapcror of Brazil. aui the Ratificationi shaU 
cm Loadrcs o mais brevo aue possa isr dcatro dc hc ezchangci a! Lonion as soon os mav be withia 
seis mczei cootadoi da sua oata. sa moaths from the dotc hcreof. 

Em fédoq jcosrespcctivos plc upotcnciariosaas- b witncss whweaf th; respcchvc Plcaipoteníia- 
ssgnúrjo, c lbe puzeráo os *cl¡os de suas armas. ries havc sigacd the snme, uúd havo aiüxed tbcrc- 

to thc scals of thcir arDi. 

Fcitano Rio de J.-meiro, &os dous díos dc Junho Done at Rio de Jatieiro, tne second dav of June, 
do anno do Nascijuon'.o do Xosso SrnhorJcius in tho year of Our Lwd Oae Thousñad Eight 
Chrisío dc mil oitocentoi e cincoeau e oito. Huadred acd Fifty Eight. 

(L Sl¿ Scasio Tsnunu de Maceoo. (L. S.J Pcte» Camt3eu. Scvsj.cn. 

(LS.) P. CAMmm.SciiMTT. (L. S.) Ssao» Tjusbba de Macsdo. 

E scndo-Xos presente a mejma Canvcnrúo. cujo V\‘e baviag seen and coaiidcred tho Coaveatioa 
thoor 5ca ncima inierido, e Vsia visto, considerudo, aforcsaid, havc approved. occcpiel ani coofiroed 
exominado por Nós tudo o que nello secoatém, a thc same b =11 oci evay one of it‘s Articlcs aad 
•pprovamos, ratificamos c coufirnamoi, oss:m no Clauses, os We do by'thesc Preseats approve, 
toao como oracodaumdo ssusartigos o estipula- acccpt, confirm, and rurifv it for 0-rse!vrs. Our 
c peLpreiente a ilstmo» por firmc e valiosi Hái, and «a ccew o u ; Eag.iging ani ProraisiaE 
para produiir o MU dcvido cffeito; Promcttcndo eui upon Our Royal Word, that We wiil lincerely and 
fé e Palavra Lnperial obscrva-Ia e cumprMainvíolu- faithfully perform and obscrve ali aad singular the 
velaeate, e fazé-b cumpnr c obscrvur por qualqucr thir.gs which are cont&incd and expressed ia the 
modo que possa ser. * Conventioa nforesaid, and that M’e will never 

Emtestetnunho e firmcn do quc, fireraos jms-ir suffcr the same to be vioLted by any one, or trans- 
a nre^nte cartaporNOi assignada, passadi cora o CTesscd ia any manner. ai f.ir cs it lies in Our 
sello grande das armns do Irapcrio, c rtferemlada Powcr. For thcgrcater Tcsttmonv and Validity of 
pelo Nosso ministro c íecrctur-.o de cstudo abiixo ni! which, We havc causcd thc GreatSral of Our 
anignado. _ United Ktnguora o; Grcnt Britnin aud Irel&nd to 

Dadano poJacio do Rio dc J.ir.eiro. aos scte ilias bc affixcd to thesc Presunts, which We have signed 
do mez de Juaho do anno do Nascsmcnto ds Sotso 'vitu Our Roysl Humi. G.ven at Our Court at 
SenhorJcsus Chrisíodcmil oitoccnioi c cincocnta Osbortic Uouic, ti:c Twcnty Fourth dsy of July, 
e oitow in the Ycar of Our Lord One Thousand Eignt 

Hundrcd and Fiftv Eigbí, and in theTwentv se- 
cond Ycar cfOur Beigr. 

(L. S.) PEDRO, IMPERADOR. com gunrdo. (L. S.) YICTORIA, R. 

VOCUSDEDE M\ZaNGC\rE. 
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RELACÜES ENTRE 0 BRASIL 
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Tralado de Commcrcio c ISavcgacúo cnlre o Impcrio do Brasil 
e a HepuMica Oricnlal do Irugnay, de 4 de Setembro de 18o7. 


N. 1. 


DECnETO X. 2,269 DE 2 DE OCTIDRO DE 1858. 

Protmt/gn o Tratuáo de Commercio e Xáregacúo cntrt o Imperlo do Bratií e a BepuOUea 
Oriental do Vnijuay, de h de Setcmbro tíe 1S57. 


Tcndo-sc concluiilo c assígnado ncsta cOrtc. aos A dias do mcx dc Setembro do anuo proiimo 
passado, ura Tratado de Conimercio c Xavcga?io cntrc o Itnpcrio c a Rcpublica Oricntal do 
Uruguay, e acliando-se cstc acto muttiamenic ralificado c trocadas as ratificacOcs no dia 23 dc 
Sctembro ultimo: Hci por bcm que o dito Tratado seja obsenado e cumprtdo intciraracntc como 
nclle sc contém. 

0 Visconde dc Maranguapc, do racu conselho, miuistro c sccrctario dc cstado dos ncgocios 
estraogeiros, assiin o tenlia cntcndido c cxpcca para c»<c fttn os dcspaclios ncccssarios. 

Palacio do Rio dc Janeiro, cra 2 de Outobro oc 1S5S, 37* da Indcpcodcncia e do Imperio. 


Com a rubrica de S. M. o I.mplraoob . 


Viscosdc oc Maranouak. 


NAs o Imperador constiluciooal c dcfcnsor 
perpctuo do Brasil, ctc., (azcmos saber a todos 
os quc a prescntc carta dc confirma£.io, ap- 
provaqáo e ratificac3o viretn, quc aos h dias do 
inez He Setembro dc 1S57 sc conduio c as- 
signou ocsta cOrtc do Rio de Jaociro, entrc o 
Impcrio e a Rcpublica Oricntal do Uruguay, 
pelos respcctivos plcnipoteociarios, quc se acba- 
váo munidos dos corapctentcs plcnos podcrcs, 
um Tratado de Comraercio c Navegacáo do theor 
c fórma scguiotc . 

Em oomc da Santissitna c Iodivisivcl 
Trindade. 

Soa Magestadc o Itnpcrador do Brasil c o 
Presidcotc da Rcpublica Oriental do Uruguay, 
recoohcccndo quc a posigiio geographica de 
scus rcspectivos paizcs, a nalureia e a cx- 

Z. 2. 


Nos Cabricl Autooio Pcrcira. Presideotc de 
la Repiiblica Oricntal dcl Urugaar & los qoe d 
prcscote rícrcn bacemos sabcr: quc babieodo 
visto y cxarainado con d mavor dctcnimicnto 
cl Tratadodc Comercio r Navcgacioti ncgociado 
y firraado cn la ciudad de Rio dc Jaociro d ilia 
cualro dc Seticinbre dd aho proximo pasado 
l>or uocstro plcnipoienciario y d dc Su Magcstad 
cl Empcradordd Drasil dcbidameale autorizados 
al cfccto; cuyo Traiado, copiado á la letra , cs 
cotao sigue: 

En nombre dc la Santisiuia ¿ ladivisible 
Trioidad. 

D Presidcntc dc !a Rcpública Uricnial dcl 
Uruguav y Su Magcstad cl Euiperador dd Bra- 
sil, recooocicodo quc la posicion gcografica de 
su* rcspcciiros paiscs, la naturalcza y la cstcnsioa 
- 1 
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lcnOo cle soa> fronlcir.T<. c n cniso tb« agua* 
qtic nelta m cncorMra. c ptt\ive»Oo amlio* m 
lcrritorios , csialiclcccm imliiraliiicntc rclnrüis 
innito cspcciacs. nn cjii.’mt* ciitnprc sojáo ollcn- 
(lidas c rcgulailas por rsii|uiUi-*rii*s i.nnlicin niiiiio 
o|icciacs, qoc, oo |»a*so qoc f.ivurcrio o> in- 
icrcssrs ccoootuicos e a prospcridadc matrrial 
dos dous paizcs, lijui'.n iM’ncioIatnomc scii* 
habiuntcs. c H»o fjr.n» cowprchcmlrr pra- 
tic.imcntc a cstrciia «l.’pcuürtjcia rni quc s* 
rncontrfio a pai, a riqurw r o brm-csiar nvi- 
proco , convicráo ua iio Traiailv «l.i 

Commcrcio c Navcgarflo ilc 12 dc Outnliro il¡* 
ISó I. c iia convcnicncia (lc iiiii rii^aio qur posvi 
íorncccr os (lailos e infnninríí.'s pan iu llcs tJ- 
lenlar »:n Tratado ilclioitivo q :c trngj jirngrr-*- 
sisaincnlc n abolicáo u.ts dirci>a> fiscac» c pro> 
lccturo sobrc os produrtoí u^iumes c agriccla* 
dos doas paizcs. c pnr tini a iiirc trora. cuja 
ulilidadc rcdproca rcvoubcccm cm priocipio. 

Para cssc fin nomcáráo scns plcnipotrncia* 

rios, a ubcr: 

Sua Magcstade o Impcra íor do Brssil n líl**" c 
Ex"* Sr. Pauiiuo Jo»r Soares tlc Souza, Visrondc 
do Lruguay, do *cu ctu»cl!i»» c tlo dc csUdo. 
*cnador du luipcrio. oflicuí da iúipcrial urdcm 
do Cruzciro, gráo-cruz da l.npcrial or lcai A«t* 
triaca da CorOa dc Fcrro. d.i Hcal onlmn .\a- 
politaoa dc S. Gcnnnro, da Rcal or.lcm dc !>»n- 
nclirog dc Dinamarca, cda Ucal ordcm miiilartlc 
C.liristo dc Poriug.nl. «ü, etr. 


E o Prcsidcntc da PiCpuMica Oricntal do Cra- 
guay ao Ex"* Sr. I). Amlrás Lsaas, sec cmiado 
cxiraordiuario c mim>tro }ilcnipo:cnciario cm 
missáo cspccial junto dc Saa Aiagc«udc o Impc- 
rador do Brasil, gr£o cruz da ordcin tlc (’.liristo 
tlo Braíil. advogado dos liilnr.;:C* d.i ik’pnlilica. 
mcmbro Itonorario da: cailcaiia rcal do liistori:i 
dc Ilcspanha. do iu>titiilo da ordum uus a;ho- 
gados brasüciros dos iiutilulus liístoricos c gco- 
graphicos dc Fran;a, do Brasii, c:c.. ctc. 

Os quacs dcpois dc tcrcm aprcicniailó o$ scus 
plenos podcrcs. quc foráo achados snflicicntcs, 
comicráo nos artigos scguinics: 

Art. 1* 0 gado ont pó qno pcla frontcira fdr 
cxportado da licpublica Oricutal do l'rugnay 
para a provincia clo Piio Graude dcS. Pcdro dó 
Sul. scrá livrc dc todo c qualqucr dircito ilc cx- 
poriaráo por parlc tia liila Kcuublica. K |»ra qnc 
núo cmrc cm dmida a cxicusio dcssa coaccssio 
dcda a-íC quc náo Scrá o mcsmo gado sojcilo 
a dirciio algum pcío facto dc sabir coni aqucllc 
dcstioo do (lcpartamcntu ou dbtriclo cm qun se 
achar. 


Art. 2 3 Náo poJcrá scr Mijrita a dircito algum 


ilc frontcra* y cl cur*o «lu las agnas quc sc rn. 
ntrntran rn clla* y nlraviuian anilaos tcrritorios, 
i»l;iblcccn naturalmcntc re].ic¡oncs muy espc- 
i-iíik'*. (|ik: n*«|tticrcn scr nicndidat y rcglndas 
por csiipulacioiius liinihicn iimy cspccialcs, quc, 
;«l paso quc fatorrzcau lo* intcrescs cconomico» 
y l.i prnspcridail ra.itcrial delosdos paiscs, ligucn 
bcncrolamcntc a sus liabiianlrs, v icsliagan com- 
prcudcr practícamcitic la e*!reciia dcpcndcneia 
rn qmr sc cncacatran la pai. I.i riqucia y el bien- 
nbr reciproro. i*nmini«'ruu cn la rcvidon d«*l 
Tratado tlo (’.nmcrciu y Navcgacion dc 12 dc 
CViubrc dc ISÓI. y en l i convcnicncia dc nn en- 
mvo qucpucda miiii*lr.irlw los dalosy los iitfor- 
mes ucrefarios para atcnlar cn cllos uuTratado 
(k’IiiiUtvoque trafcp progrc*iv.iinrntc la abolicion 
tlc lo» dcrechos ü«ciiw y protcctorcs sobrc los 
prodii-'tOs Baturalcs y agricolas de lo* dos paises. 
y por fía el librc caailiio, cuya otilidad reci- 
I*roca rcconoccti ca priucípio. 

Para csc fin nouihraron suf pícnipotcnciarios, ú 
fnlkl’: 

Su Excclcncia H Scfior Prcsidcnte d<* la Rcpú- 
blica Oricntal dcl l'ruguay al Ev r * Scfiur D. Andrós 
Lantas, sa cnuado olraonlinario y mioislro pl< - 
ni|)«»tcaciario cn mision cspceial ccrca dc So Mc- 
ucstail cl Kmpcrailor dcl Brasil. gran cruz de 
li ordcn dc Cri>to «l.*I Ur.vil, abogado dc los 
irihunalcs dc la misma Kcpúbüca. acadcmico ho- 
norario dc la reil acádcmia ilc la liistoria dc 
Espafij, nu’cuibro ild institulo dc la ordcu de 
los abogado» brasileros, dc lus inslitutos liisto- 
ricos y gcograSco* dc Erjncia, dcl Brasil, cic. 

ó Su MagCíta J cl Empcrjtlor dcl Brasil al 111**' 
y Er" Scñor Pauüuo íok* Soarcs dc Sonza. VV 
coutlcdcl Cruguar. tlo su conscjo y dcl dc ostado. 
fcuador dcl lmpcrio, olicial dc la Impcrial ordcn 
dd Cruzciro, gran cruz tlo la Impcrial ordcu 
Aiutrinca tlc la (’.orona tlc llicrro, dc la Koal or- 
tleii Napnliiana dcS-'ii Gcnaro, «lc la Kcal ordcn 
(ic D.iniicbrog dc Diuamarci, dc la Real ordi n 
luiiitar dc Cristo dc Por(ugal, eic., ctc. 

I.o* cnalcs despucs dc habcr prcscotado sus 
plcuos podcrc», quc fuerun balladas suGcicntcs, 
couvinicron cn los arliculos siguicntcs: 

Art. 1" E! ganndo cn pic, quc , por la 
froulcra. fucsc c-porlado tlcia Rcpública Oricu- 
tal dd l'ruguay pra Li provincia dcIRio GranJc 
dc San Pcdro t!d Sud. $crá librc dc todo y 
cualquicr dcrccho dc c»portacion por partcdc 
didta Rcpúbiíca. Y para quc no pucda babcr 
duila sobrc la c»:cn*ioti tl- csta couccsiou, sc 
dcclara qtic no scra cl mistno ganado snjcto 
n dorccbn alguno por ol liedio dc salir con 
nqucl dcstino dcl tlcparlauicnlo ó dislriclo cii 
quc sc ballc. 

Art. 2- No podrá scr snjcta á dcrccho alguno 



n ¡nlroducv'Ao ilc» padoi qne, pnra ncrun crln- 
doü, 011 onpnrriadox, pnssílo <l;i provincla rio Uio 
Granric dc S. INtlro do Sul |wra o lcrritorio rin 
Rcpublica OricnUl do trusujv. Ksiirs priuS» 
bcm como 01 qucos Brawlcrros piXMMnn uo icr* 
ritorío da Ucpublica, nño podcraOser sttjcUo* a 
ncnliuns otiiros dirciios, tirntn roaiorcsi'o quu 
aqucllcs quc pnpucui os p'ulns rio> cidadfios ria 
Ucpublica, ric roaiicira qu<*. cui materia dc di- 
rcitos sobrc o garlo cin pé, liaja cutrc os Uitos 
ciitadáos ib Ucpublica c os Crasileiros a inni» 
pcrfeita igualiladc. 

Art. 3" Oclinrqurcmai* proriuclus do g.irio dc 
origcin ortcnlal, itnporlados ua pro'.iucia do Uio 
Cnnric do Sul. pcla frontrin, scráo Utres de 
todo o direita dc cxporlafSo |»or partc da Rc- 
pebfia. 

Art. h’ Em coiupciisrfAo, scrao livres do 
direiio dc consmuo por partc do Brasil. c cqui- 
parados aos nacionacs, o cli.rquc c mais proriuc- 
tos do gado dc ori-rct nrictiul, ricclarario* no 
anncxo junto a cstc Ttaiailn, imponntlo' itn prn- 
vincia dc S. Pe.lro do Uio urnudc do Sttl, pcla 
Mta frontcira cotn n Reptiblicn , ou por mar 
direciatucnic dos portos lubílil.iiios da Ueptt- 
blica para o« rio BmsiL 

Art. 5* Dnrante o prrscntc Tratario, c ria data 
da sua exccucáo por diante. oí productos nnluracs 
c agricolas do Brasil introihixirios dircciamcutc 
dos »eus portos nos oricnUeí. c 05 produrtcs 
naturacs c agricolas da Ucpublica ictroduiirins 
(ürectamcnlc dc scns poito» hnbilitarios no* do 
Rrasil, gozaráú ria scguinlc miuccáo nus riireitcs 
ric consutno quc pagfio nctualmcnic. o> quaes 
nSo podcriiO scr nugtnentailos: 

Xo primetro anno. quc cornefará a corrcr rli 
dau dá cxccuráo d stc Tralario. aozaráú ric iima 

rcducrto dc.Jt 

No segundo dc . h */, 

No tcrcciro de.. b •/, 

Xo quarto dc ..8 

E assiro por riiantc. diiiiiauindo-sc mata 1 

logo quc contccc novo aiiuo |>or quantOS po*>a 
vir a durar cstc Tralario. 

Art. 0* Sc us dircitos sobrc productos «íriti- 
larcs aos mcncionados iio arl : go anteccdcntc. 
pro*enicnic> tlc outros pai/r« . rsrivrrcm ou fd- 
rcm diminuirios ric inoJo quc |va-unu on vcnbáo 
a pagar mcttus <!o quc pnafio artoalmetilc os <••* 
origcm bran'lcira ou oricntal. scráo o< dirc.'tos 
assim riiminuitlo* osquc liAorlesrrvirilc lw*c á 
rcduccáo ric quc Irsla o ariigo an.ro.'rk'Utc. dc 
morio quc o* proiluctcs rios rious ¡wizc* n cn • 
cionados no mcsmo artrgu. cons:ncr:i *cmprc, 
durante a csccuvüu doproenleTratado. as van- 
tagcns com as quacs os quit vllc favorcccr. 


In introelucciuii dc lus ganndos quc pora scr 
criarios ó ensnrdados, pasan dc la provincia 
dcl Rio Graudc tíc Sau l'rriro dcl St ü para cl 
UTrítorio de b Bcptibüea Oricnial dcl Lrugoay. 
h>o« fanailov a«icoran lov quc los Brasilcros po- 
sceii cu cl tcrriioriodc la Urpúhüca no poilráoscr 
siijrtos & ningun otio t!i*ri*clio ni á mayorps dcrc- 
rhcs qtte atjurllns quc pagucn los ganarios ric los 
ciuibd.mnt tle la Ucpública, demaucra que.cn 
maicría de impucs'.o* sobrc cl -anadn cn pié. 
baya t-nlrc los diclios c¡i:dariai.os ricLi UcpúbUca 
y io* Braiücros la nras pcrfccta ignaldad. 

Art. 3* KJ r.liarqiic v los dcmasproriuctos dd 
ganario ric origcn oricntal. importados en la pro- 
vincia del Kio GrantJc dcl Suri, por la frontcra. 
scran lilircs dr io:lo ricrccho dc csportadon por 
partc dc la Ucpública. 

Art h* Kn comncoMCÍun, scrún librcs dc 
dcrcclio clc consuiao. por partc dcl Brasil, r 
ct|i::jwiados i los ttarrjna!». cl cbarque j los 
dcmas productt» drl -anario de ori;cn oricnial, 
dcdarailo* cn cl ancxo atijunlo á cstc Tratado. im- 
porlailo* cn la proviucia ilc San Pcriro dd Rio 
Graorio dcl Sutl, por su fruutcra con la Kcpú- 
blica, 0 p.or nwr dircciamcntc ric los pucrtos ba- 
bilitados ric b Uepública para los dd Bnsri. 

Art. b • Durantc cl prcKntc Trntado. y dcsdc 
la fcclia dc fu cjccucion cn addantc, lós pro- 
diiclo* uatpralcs v agricoLis dcl Brasil introdu- 
cirias direetamentc dc st:< pnertos cn los oricn- 
talcs. y lcs prodnctcs naloralcs y acncobs dc b 
RfpdMtca introt’ucklosdtrevtamentc dc sus puer- 
to« Lal.ilitarc* cn lcsdcl Crssil, -ozarán ric la 
siguieutc rctJnccion en lo* dcrcchos dc consumo 
qucpagan actualmcme. v los ctnlcs nopodrán 
scr anmentados: 

F.n <1 prímcro añ-» que coiucnzará a correr 
dt-sric Is ít.*d:a de la ejccaeion dc e>le Tratado, 


gourán dc nna rtduccion dc . . . 3 •/, 

Eiid ít*siint!otíc. h *¡, 

En c'I tcrcero ilc.5 •/, 

En cl cuartoric.0*/,. 


A a*i cn aricbnte, riismiouycndose ioas, 
lurgn quc comicnzc d nucvo aüo. por cuantos 
pucria vcnir á durar cste Tratatío. 

Art. d* Si los dcrccbns sobrc protíuctos simi- 
brcs á lo> mcnciouados cn d artfculo prrcedco- 
tc. provrtiicutcs tíc ctms paiscs. cstubicren ó fuc- 
ren disminuitlos tíc innriu quc pacucn ó vongan 
á papar nii'ims dc lo quc papn actuabncnto los 
ilc oripiii lir.iíilcro ti uricnial, scrán los derc- 
clms a»i i!i*minuido> los quc scrvirán ric basc á 
la rcdiicnun dc q<:c tnla d artículo iBlerier. dc 
r«!o qnc lo* pncdiiclos dc los dcspaiscs toen- 
ríiit:ario> cit cl m:*tno ar'.ictrio, conscrvcn sicm- 
prc dtirantc la cjccucion tlcl prcscnle Tratado, 
lasvcntajas cou las ctiolc» quizo cl favorcccrlos. 
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Arl. 7* A üura?Ao obrigaioria tlo prcscutc 
Trataüo scrá de rjuairo nnnos, contaüos da data 
üa sua cxccu^o, c podcrA üurar por mais tcmpo 
alé quc uma üas partcs contractantes dcnunclc á 
oulra a sua tcrininocao. Esta ücnuocia, a qual 
poderá tcr lugar dcnlro daqudlc prozo, scrá feita 
com uma antccipacao dc scis mcics, íindos os 
qnacs, c cstando vcnciüo o prazo obrigatorio, 
ccssará complctaincntc o uicsiuo Tratado. 

Art. 8* Os rcspcctivos govcrnos organisaráO 
os rcgulaincntos quc llics parcccrcm mais cíli- 
cazcs para a vcrilicarAo da origom üos produc- 
tos, c para cviiar <pic o commcrdo illicito sc 
ulilisc dns vantagcns aqui conccdidas, dando sc 
por cstcs mcsmos rcgulamcutos ao consut rcs- 
pcctivo a intcrvcncño ncccssaria para qne possa 
ccrtificar, cora conhccimcnio üc causa, quc o 
proüuclo ó cfTcctivaincntc do pa¡7. quc o cxporta 

Art. 9* As rcspcctivas rcpartirOcs de um c 
oulro paii organisaráO um quadro gcral c cir- 
cuinstanciado do coniuicrcio cntrc atnlios coin 
cspccilicacáo do valor dos dircilos abolidos ou 
<1 tui nuidos por viriudc dcstc Tratado, alim üc 
quc possáo csscs üaüos scrvir dc basc para fixar 
no Tratado ücfiiiiiivo os mcios üc cstabclcccr 
uma convcnicnlc compcnsacáo c a cscala da 
diininuicfio dos dircitos até a sua total cxtinccüo. 


Art. 10. As duas Altas PartcsComractantrs rc- 
coohcccm cin principio a convcniencia da igna!- 
dadc das tarifas, c a do cstabclccimcnto de alfan- 
dcgas comnmns nas fronteiras para favorcccr o 
rommercio lcgitimo que cumprc protcgcr contrn 
a immoral c damnosa concurrcncia üo comra- 
hando. 

Art. 11. Dcpendcmlo a applicacfiodcstcpriu- 
cipio dc csluüos topograpln'cos c cconcmicos , 
ambos os govcrnos provcráO a quc scjáo cmprc- 
bcnüidos e colligidos oscxamcs c dados prcnsos 
jiara quc liqucm bcm habilitados scus plcnipo- 
tcnciarios. quando sc tratar do Tratado dcfinitivo. 


Art. 12. Entrctnnto, os dous governos sc cn- 
tcudcráG amigavclmcntc para cstabclcccrcm o 
concurso dc scus rcspcctivos fiscacs para a rc- 
prcssáo üo comrabando. 

Art. 13. Fica rcconhccida cni principio a mu- 
tua convcnicncia para o comincrcio. a ¡ndustria 
e bcncvolas rel.iQücs dos dous paizcs, dc abrir 
por conccssáo do Jlrasil a navcga?áo da Lagda- 
Mcriui c do Jaguarüo á bandcira da llcpublica 
Oricntal do ürugtiay. 

Porém, drpcudcndo a opplicacáo dcstc prin- 
cipio dccxames c estudos, nosquacs titandará o 
govcrno impcrial proccücr dcsdc logo, scrá cssa 


Art. 7' La duracion obligatorin dd presente 
Tratado scrá dc cualro afios contadosdc la fccha 
dc su cjccucion, y podrá durar por mas ticmoo 
liasiaquc una dc las parlcs contratantcs dcnuncic 
á la otra su tcrntinacion. Esta donuncia, que po- 
drd tcncr Jugar dentro cte aqucl plazo, será hecha 
cou unn autcdpacion dc scis tncscs, concluido9 
los cuales, y cstando vencido d plazo obliga- 
torio, ccsará complciamcntc cl mismo Tratado. 

Art. 8* Losrcspcciivos gobicrnos organizarán 
los rcglamcntos quc lcs parccicrcn mas rficaccs 
para la comprobacion dcl origen dc los produc- 
tos y jiara cvitar quc cl comercio ilicito sc utilize 
dc las vcntajas aqui conccdidas, dandosc porcsos 
mismos rcglarocntos al consul rcspectivo la in- 
tcrvcncion ncccsaria para quc pucda ccrtificar 
con conocimicnto de causa quc el prodticlo cs 
cfectivaiDcntc dcl pais quc lo cspnrta. 

Art. 9* Ijs rcspcctivas olicínas de uno y otro 
pais organizarán un cuadro geucral y circunstan- 
ciado dcl comcrcio eutrc ambos, con cspccifica- 
cion dcl valor dc ios dcreclios abolidos ó dismi- 
nuidos á virtud dc cstc Tratado, afin dc quc 
pucdan csos datos servir dc basc paro lijar en cl 
Tratado dcfinitivo los mcdios dc cstablcccr una 
convcnirutc couipcnsacion y la cscala de la dis- 
minuicion dc los dcrcclios hasta su total cstin- 
cioo. 

Art. iO.Lasdos Altas Partcs Contratantes reco- 
noccn cn principio la convcnicncía dc la igualdad 
de las (arifas, y la dcl cslablccimicnlo de adua- 
nas cnmuncs cn las frontcras para favorcccr el 
comcrcio lcgitimoquccabeprotcjcrcontra la in- 
moral y dafiosa concurrencia dcl coulrabaodo. 


Arj. J1. Dcpcndicndo la aplícacion dc cstc 
principio dc cstudios topograGcos y cconomicos. 
ambos gobicrnos provcéráo para quc scan cm- 
prcndidos y reunidos los cxámcnes y daios 
prccÚOS para quc qucdcn bien habilitados sus 
plcnipotenciarios cuando se ncgocic el Tratado 
dcfinilivo. 

Art. 12. Enlrcttnto los dos gobicrnos sc cn- 
lcndrán amigablcraente |>ara cstablcccr cl con- 
curso dc sus rcspcclivos cmplcados fiscalcs 
para la rcpresion dcl contrahando. 

Art. 13. Quoda rcconocida en priocipio la 
mntua convcnicncia para cl comcrcio, la in- 
dustria y los bcocvolas rdacioucs dc los dos 
paises, dc abrir por conccsion dcl Brasil, la nave- 
gacion dc la Lagnoa Mcrim y dcl Yaguaron a la 
bandcra dc la Rcpública Oricotal dcl ü'ruguay. 

Pcro dcpcndicndo la aplicacion dc oste prin- 
c/pio dc cxámcncs y cstúdios a que mandará 
cl gobicrno impcrial proccder dcsdc lui?go, csla 
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coneestSo materia dc ccgocia^ao ultcrior quando 
sc traUir do Tratado dcOnitivo. 

Art. 14. Kntrctaato, n gorcroo dc S. M. o 
lmpcrador do Bratil tc offerecc Kpontancamcntc 
a dar todas at facilidailcs potsivcis oo couimcrcio 
quc tc fai pcla LagOa-Vlcrint c pclo Jaguario, 
pertniitindo qne os productoi quc (aicio o ok- 
jccto dotncsmo cotnmcrcio possáo tcr emharca- 
dos dircctamcntc nas cmhnrcav'ócs cjuc os dcvcin 
cooduzir por aqucllns aguas, scin cslnrem sujci* 
tos por tnedidas fiscncs á bnldcacOcs forgadas. 
natrgaodo as ditas cnibarcacues dircctamcntc 
para scus dcstinos. 

Art. 15. As duns Altas Partes Coniractantc* 
reconhccem cm priacipio a contcnicocia dc fa- 
cilitara comratin¡ea?5o c o transportc das pos- 
soas c cousas entre os dous paizes, c dc dar-llics 
a maior ‘Cguran^a possivd. £ rcscrvando a csii- 
pulacio dos mcios praiicos neccssarios |»ara 
prcenchcr essc fim, com a maior ezlcnsüo e clTi- 
cacia possivcl. para o Tratado dcfinitivo, convCin 
desilcjá naaboligáodc tcdo cqnalqucr imposto 
sobrc o passaportc para o transito pelas froo- 
teiras tcrrestrcs. 

Árt. 16. Coovéin outrosim as Altas Partcs 
Cnntractaotcs em pór-sc desde já dc iniclligrncia 
para que as antoridadcs c fortas da frontcira 
prnccdáodeconuniiin acconlotinperscgtiicao dos 
deIiiu|ticotes contra a< pcssoas c propriedadcs. 


Art. 17. llucoiibcccndo-sc a convcnicucia du 
fncilitar a cxccugáo do art. 19 do Traudo ilc 
12 de Outubro dc ISál, relativo ao rcofe do 
Salto Graodcdo L’ruguay. as duas Alias Parlcs 
Contractamcs coovóm desdc já cm nddicionar ao 
dito artigo o scguiutc: 

§ 1* Mo caso cm que sejáo rcconbccidos de 
irnpossivcl, ou dc inui •lispcndiosa c.xecitgáo. os 
rocios indicados naquclle nrt. lf),para dcstruir 
oo evilar aqitellc Salto, scráo csscs tncios substi- 
tuidos por utn caminbo tcrrcstrc que ligue cntre 
bi c da mancira inclhor pussivcl as parles na- 
vcgavcis do rio, scparadas por aqucllc rccife. 

5 2* A execngáo da obra scrá entrcgoc á 
compaobia, ou parúcular. qucse propuzcr a fa- 
zé-la com uiclliorcs cumlicOes. 

5 8* Os plenipotcnriarios ncgocúnlorrs do 
Tralado dcfinitivo scrán cncarrcgados de ajusur 
as bascs c coniligGcs capilacs, inmliani»? as qnacs 
dcrcrá a execuváo da obra scr olTcrccida á con- 
curreocia publica. 

Art. 18. A Itepoblicn Oricnlal do ünignay 
convcm cm dar as maiorcs facilidadr» á navc- 
gatáo a vapor entre os portos do Brasil c os 
da Bcpublica, c á navcgacjo a vapor dc trao- 


conccsion scrá matcria dc ncgociacion ultcrior 
cuando sc tralc dcl Tratado dcliniliro. 

Art 13. Emrcunto, d gobicroo de S. M. 

Kl ümpcrndor dcl Brasil sc ofrccc cspontaoc»- 
mcntc A dar todas las facilidadcs posiblcs ol 
cotncrcioqiic »c liacc por la Lnguna-Mcrim y por 
d Yaguaroo, penniticndo que los productosqoe 
son objrto dcl mismo comcrcio pucdan ser em- 
bnrcados dircctamcntc en los huques que dcban 
conüucirlos por aqudlas aguas sin cslar sujctos 
por mcdidas fiscalcs á transbordos forzados, 
navcgando dicbos buqucs dircctamrntc 1 sos 
dcstinos. 

Art. 13. Lns dos Altas l'artcs Contralantcs 
rcconocen cn principio la convcnicncia dc fa- 
cilitar la comunicocion y d iransportc dc bs 
pcrsona» y cosas cntre los dos paises, y de darles 
la mayor scgoridad posibtc. Y rcscrvaudo la 
cstipuíacion dc los incdios prácticos nccesarioc 
para llcnar csc lin, con la mayor estension y cii- 
cacia posiblc. para cl Tralado ddinitivo, con- 
vicncn drsdc altora. cn la abolicioo de todo y 
cualquicr impiicsto sobrc d pasapcrlc pan el 
tránsito [>or las frontcras t'rrcstres. 

Art. 16. Convicnen tambicn las Altas Partes 
Contratantcs co [Kinersc dc intdigcncia desde 
lurgo p.tra quc Ijs auiorid.ides y fucnas dc la 
frontcra proccdan dc comun acucrdo cn la pcr- 
secacion de los ildincucntes contra bs personas 
y propicdadcs. 

Art. 17. Itaconociondosc la convenieocia dc 
faciliiar la cjrcacion dcl art. 19 del Tratado de 
12 de Octubrc dc 1831. rdativo al arrccife dd 
Salto Graodc dd Urogoay. bs dos Altas Partes 
Contratantcs convicncn dcsdc alioraen adicionar 
al didio arüculo d siguicntc : 

§ !• Fji d caso cn qnc scao reconocidos dc 
intposiblc ó dc nttii dispendiosa ejccucion los 
tncdios indicados cn aquel art. 19, para destruir 
ó cvitar aqod Salto, serán esos médios sosti- 
tuidos por uut camino tcrrcstrc quc ligue entrc 
si v dc la mcjor ntancrn posible las partes na- 
rcgáblcs dct rio. scparadas por aqud arrccifc. 

$ i* La cjccocion dc b obra scrá cntrcgada 
á b eotnpaüia ó parlicutar qnc sc proponga 
baecrla con mcjorcs condiciones. 

§ 8* \jas plcoipoicnciarios ccgociadorcs dd 
Tratado definitivn scrán encargados de ajoslar 
las bascs y condiciones capitales, ineüiaote l.»s 
cuatcs b ejccucion dc b obra dcba scr ofrccida 
á la concurrcncta pública. 

Art. 1$. La Rcpública Oricntal dd L'ruguay 
convicnc cu dnr las ronyores facilidadcs á b 
navcgariou á vapor entre los pocrtos del Brasil 
y los dc la Hcpública, y á b navcgacion á vapor 





sito ontrc os pnrtos tlo Imperio por mcio do 
Rio tla Prata c do P.iraná. 

<Nrt. 10. Kslas rncilidadcs scráo c»t¡pntad;is 
pcrmanonio c mimiciosainimtcno Traiado tÍHi- 
rtitivo ; cntrciatito a llcptiMica nssejpira islinlias 
dc raporcs brasilciros lotlas as fraitfjtiezas oji 
farorcs quc tcnln concctlidoou liotiver dc cun- 
ccdrr ó qualqncr omra linlia di: navcgario a 
vapor. 

Art. 20. I)e couformitlatlo coni csta coiiccssáo. 
dcclara-sc quc os vnporcs da C.ompaotua Bra- 
silcira quc navcgáo para Monicvitióo gozaráó, 
dcs<lc já, dos segnintes favorcs: 

3 1“ Pos mcsmos itrivilcgios dc qtie gozáo os 
paqucles dcS. M. Briiannica c os da linlta sartla. 

3 ‘2® Scrüo isentos os vaporcs <la tliia com- 
panhia dos dircilos tlc ancoragctd, loncbgcm, 
cntratlas dc alfamfcga c oulras pagas oti tlircilos 
imposios aos navios mcrcantcs. 

3 3° ScíuO tambcm iscntos dc dircitos pclo 
carváo imporiado uuicamcnlc para u scu eon- 
sumo, c os navios quc trouxercm csse canüo 
scrio iscntos dos dirciios dc tonclagcm c guiu- 
dagcm quantlo saliircm cm lastro. 

§ A° Para cvitar a dmnora nn cntrcga das 
inalas, o govcrno pcrmittirá qnc os jwssagciroí. 
dinhciro e incrcatlonas tlcscinbarqucin do> va- 
pores tla companlua logo dcpois tla sua chc- 
gada, tlebaixo da liscalisacüo dos cniprcgailos 
coinpctcnics, pdo nodo c fórma prcscnpta 
nas lcis c rcgulamcntos tb alfautlcga. 


Art. 21. Alcm tlessrj favorcs, fica garantida 
dtatlc já, por 10 anuos, aos dcj»Oíitos dc carvüo 
qucsc cstabclccerem cm Montcvitiéo. para o scr- 
vi$o das linhas dc vapores brasilciroí, a siluacüo 
cstnbclccida pcla larifa cxisicnlc. 


Arl. 22. AuiIkis as Alias Piirlcs Contracianlcs 
comincticráC aos plcnipotcuciarios qnc dcvcm 
ncgociar o Tralado dcfmilivo a dcctaracüo c o 
fsiabclccitncnio dos mcios pr.iiicos tlc pOr cm 
«xccufáo o art. 7* do Tralado r!c ('ointncrci» c 
Narcg.ifáo tlc 1*2 dc Oulubro <lc IS31, o qtia! 
adiantc vai rc|jrotlui¡do, cm icricmtmlio tl.i im— 
portancia quc dáo ambas as tlitas Allas Parlcs 
r.orrtracl.iutC5 ao facto tlc qnc fiqucai fechadas. 
cni nomc dc Dcos, c pclo resjHMto tlcvido ás 
ha>os fundamcutacs ila socicdatlc Iturnana. todas 
as froniciras amcricaiias ao coiumcrcio «los 
fructos tliiS barlwras conliscacucs quc rcilti/cm 
as familias á miscria. c tomáo Itcrcdtiaríos os 
odios das gocrras c tlisscncCcs civis. 


tlc tránsito ctilrc los nncrios dol Impcrio por 
inctlío dct l’iio tlo la Plata v dd Paraná. 

Arl. M>. listas facilitladcs scrán nstipnlatl.is 
pcruianciilo v minucíosamcnic cn cl Tratndo 
dcfinitivo; cntrctamo la Ucpúblicn nssognra a 
Iíis liucas tlc vaporos brasilcros tmlas las fran- 
quicias ú favorcs quc liaya conccdido ó Imliicrc 
tlc concctltr á cualijuirra oira Knca dc navc* 
gacion i vapor. 

Arl. 20. Dc conformidad con csta conccsion, 
sc tlcclara quc los vajtorcs dc la Compafiia Bra- 
silcra quc navcgan para Moutcridco gozar.ín. 
tlestbt lucgo, tlc los siguicnlcs favorcs: 

3 1 # Dc los mismos pririlcgios tlc quc goian 
los jwquctcs dc S. M. Brilauicii y los tlc la 
liuca sarda. 

§2° Scrán cxcnlos los vaporcsdc dicha compa- 
fiia tlc los tlcrcdios de aucorajc, dc tonclajc, 
cutradasdc adtian.i v otros cslijicndiosó tlercchos 
impucstos sobrc l»s bui|ucs incrcanles. 

3 3* Scrún lainbicn cxcutos dc dcrccbos por cl 
carbon importado uuicamente jiara su consumo, 
v los buqucs que comluzcan csc carbon scrán 
«íxciiios dc los dcrcchos dc tonclajc y eslingajc, 
cuando salgan cn lastrc. 

§ U 9 Para cvitar la dcmora cn la cntrcga tle las 
malas ó balijas. dgobtcnio pcrmitiri que lospas- 
sajeros, tlincro v mcrcadrrias sc dcscinbarqucn 
tlc los vaporos dc la conipafiia inincdiatamontc 
tlcspncsdc su llcgada, Iwjo la supcr¡ntcodcoci.i 
tlc los olictalcs compctcntcs, cn ol inodo y forma 
qtic jircscribcn las lcvcs v rcglamcntos dc la 
aduana. 

Art. 21. Atlcmas tlc csos favoros, quoda garan- 
ti.la dtfstlü abora. por dicxafios, á losdcpósitos 
do carbon «juc sc cstablecicrcii cii Montcridco 
|)ara cl scrvicio dc las Ifncas dc vaporcs brasilcros. 
la ,'ihiacion cslablccida por la larifa cxis- 
lciilc. 

Art. 22. Atnbns Altas Parlts Contratantcs co- 
mclcráná los plcnipolcnciarins que dcbcn ncgo- 
ciar cl TraladO ddiniiivo la tleclaracinn y cl csta- 
Mccimicnlo dc lo> mcdios prácticos dc poncr en 
cjccuc'on ol arifculo 7* tlH Tratutlo dc Cotncrcio 
y Navcg.iciontlc i’l dcOctubrcdc ISól.cl cual 
v? rcproducca coiitinuacion, cn tcsiiinoniodc la 
iinportaiicia quc dáu ámbas ln< dich.is Vitas Par- 
tcs Coniriitantcs nl licrbo tlc quc qucdcn ccrradas, 
cn nombrc dc Dtos. y por rosjicto dcbido á las 
bascs fiindamcnialoi tle la sociedatl bumana, 
tudas lasfrontcrasamciicanasnl comcrcio dc los 
frutos dc las bárbaras conli-cacioncsquc reflucon 
l.is familias á la uiisória y liaccn licrcditarios los 
ódios d« l.is gucrras y dc las discnsioncs civiles. 



Art. 7* rio Tratndo de Commerrio e Kavtgeróo 
de 12 rieOntnbra rte 1851 . 

■ ncconlicccnüo quc o coníisco licllico ün 
propricüaüc pariicular ua goerva tcrrcilrc, ou 
por moiivo» polilico», sc nppde ¿ orpoisacSo 
c aos lins üa« socicüaücs civilisaüas c cliristfm. 
citanüo aboliüo o confi<co pela kgislac-'o üo» 
dous paízcs, c scnün ric dircito pcrrciio de caüa 
umá rias Partcs Coniraclauhrs n:.*> pcrniiitir n*» 
scu tcrrilorio. ncm á scas nacionaes, qoe di- 
rccta on inüircctamcntc conlntrinn os principiot 
c dispoiicOcs üc sua» lcis. nliriR¿o*sc clla* reci- 
procamcntc a uáo adniitlir c.n scas icrritorios 
os bcns conliscaüos, a ücvolvü-los a scu legi- 
tiuo dnno. c a prohibif a «eus rcspcctivos ci- 
iladáos quc trafiqucm ou a*isilicni o tralico üc 
tacs bcns. 

« Os mcios p’aticos dc lcvar a cílciio a dis- 
posicSo dcste artigo para prova üa propricdailc 
confisoda. c cntrcga a «cus lctiiimos donos, 
srrSo cstipulados cin ajustcs cspcciaes. • 

Art. 23. 0 prvientc Traudo scrá ratificaüo, 
e as ratificaijües frocaüa* ncsra ciüaüc clo U'O 
dc Janeiro, dcntro do mcnor Umb¡m> pussivcL 
Finüos trcs inczcs, conU.los üu dala <!a troc.i 
üas ratificaqúcs. comccará a correr o praxo «U- 
bclecido no art. 7*. c o me-nto Tratado tcrá 
plcna cxecucfio. 

F.m tcsicmunha üo quc, ní»salo¡toass¡saa.loi 
plcnipotcocinrios de S. M. o Iiaperaüor rio 
Brasil c do Prcsiücnte da Uepnbtica Oricnul Un 
l*ru;nay, em virtodcüc nossos rcvcct*' 04 plvnos 
podcrcs, assiguáinos n prcscntc Tratatlo com 
os nossos punhos, e Hic lucnios pór os nossos 
sellos. 

Feito oe>u cidade üo Uio üe Janciro. ao> 
quatro dias do mcz dc Sctcuibro üo tuino do 
Nascimcnto dc Nosso Scuhor Jcsus Cliristo dc 
mil oitocentos e cincoenu c seic. 


Artizvlo 7 * del TraUirio rie Comercio y 

Nivceyncion ric 12 rie Oztnbredc 1851. 

•* 'icconocicndo quc la conQscacion bclica üc U 
prnpiedad particnlar cn U gucrra tcrrcslre, ó 
pur motivos (loliticos, és opncsta ála organiin- 
con y á los lioes üc las socicüaücs civiliradas y 
cri»tia!u«. esiando abolída U coufiscacion por la 
lcgUljcion de los üos paiics. y sicnüo dcl dcrccho 
[icrfrcto üc caüa mia üc li« ILirtcs Contratantcsno 
pcnnitir cn s*.i territorio, ni á sus nacionalcs, 
quc üirccu ó inüircctaincntc contrarien los prin- 
cipioi t dí«posicioncs üc sm Icycs, elbssc 'obligaa 
rcciprocaincute á no aümitir cn sus tcmtorios los 
biuucs conriscnrlns. ú üerolvcrlos á su lcgitimo 
diKflo, y á proliiüir á sus rcspcctivosciudaüaoos 
iiiic tmiiqucn ó auxilien cl trafico dc lalcs 
bicncs. 

• I.os in’dios pnicticos ücllcvara cfccto la üispo- 
«icion ilc c>lc articulo cn cuaato á la prucba de U 
prupicriaü confiscada y cntrcga á sus legiliinos 
üiicilgs, scrán cstipulaüos vn ajustcs cspccialcs. » 

Art. 23. El prcscntc Tratado scrá ratificado. 
y 1:5 ratííicacioncs caojcaias cn csta cioüad dc 
j'.io dc Jauciro. dvntro ücl mcnor ticnipo po- 
«ihle. A los trcs mcscs. conudosdela fcdia dil 
canjc üc las ratificacioncs, comenzará á correrel 
pton) cstablecidocn cl artícolo"*. y clmistnoTra- 
tadn tenürá plena cjecucioo. 

En lolimoniodcloctial, noslosabajofirmados, 
plcm'potenciario* del l'residente dc la Rcpública 
Orienulüd Uruguay ydcS. 31. D Empcradorüel 
Drasil, cnvirtud de nucstrof ropcctivos plcnós 
podercs, firmamos cl prcscntc Traudo con 
nucsiros puuos y lc liiccmos poncr nucsiros 
«ellos. 

Uccho cu csu ciuJad de Rio de Janciro, a los 
cuatro dios ücl mcs üc Seticmbrc dd afio dcl naci- 
uicnto dc N'ucstro Scfíor Jcsu-Cristo dc mil ocho- 
cicntos y riacueuu y sietc. 


(L S ) 
[L S.) 


VlSCONDL DO lj*t’Cü.\Y. 
AXDClS LvtliS. 


(L. S.‘ 

('- s.) 


Asdiís Lamas. 
Viscosof do Cmocsr. 
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AJCXtlO. 

Produeloi do gado A que süo applieaceis at itm- 
ftki absclutut e immedialat ríoart. V río Tra• 
tarío dt Commercio e Aategafilo ríetta ríata. 


Camc de vacca c dcporco, sccca (cborqnp), 
con 011 »cm ttl # cui tthnoura, fumatla. prvpa- 
rada dc qualquer outromotlo, ou cm cooscrva. 

Cooros ou pcllcs dc gatlo vaccum, cavaUar, 
laoiccro, cabrmn csoino, scccos, ulgados. cor- 
tidos e prcparados, como Ucicrros, cordorOcs. 
vaquetas, carncins, marroquios c outros scmc- 
Ibantes, solas iatciras ou cm rctalhus. 

Crlna, I9a suja, liinpa ou cardada. 

Sebo cm rama, coatlo, dcrrctitlo ou cm gra- 
sn, scbo prcparado dc qualquer fórma para nso 
e coromcrcio, graxa, cxtraclo dc tutaun. 

Axcitc e gr.ua dc cgua e potro. 

Uanteiga de racca, manteiga ou onlo de 
porco , toucioho saigado ou ctn salmoura, e 
em gcral os productos solidos ou liquidos ob- 
tidos por meio dc proccssos c agvntes cbimicos. 
da gortlura animal, qualqucr quc scja, tcm cx- 
ccpt;Jo, a fórroa coui quc sc dcstincin para uso 
c commcrcio. 

Leitc anitnal em conscrva ou tlc qualqucr 
outro modo, massa dc lcitc, mantciga, qucijos. 

Linguas seccas, em saloioura c tle qualquct- 
oulro modo preparadas c conscrvadas. 

Chifres, ossos e uobas em estado natnral, cal- 
cinados, eo fragmentos ou cm cioza. carváo 
aoioal. 

Tripas ou intcstinos de vacca on porco ctn 
cooscrra, salmoura, ou scccos. Garras, colla 
iri—I. 

Sangue dc boi, c dcoulros animacs, prepara- 
do dc qualquer modo c convertido cu producto 
iodastrial. 

0 prescnte auncxo terá a mcsma forca c va- 
lor corao sc fosseinseno oolratado paiavra por 
palatra. 

Feito nrsla cidade do Rio tlc Janciro. aos h 
dias do mex de Setembro dc 1857. 

Vocoxoe do l'mccAV. 

AndíiIs La.mas. 

E seodo-Nos prescntc o mcsmo Tratado, cujo 
tbeor fica acima ioscrido. c bem visto. conside- 


AXtXO. 

Prodnrtos del ganndo ó t¡ue ton aplicabUt lat 

exenrionet abtolntat tinmeríiatas dtl arlieuto 

A* rtel Tratadode Comrrcio y Nacrgacion de 

esta fecta, 

Cnrnc dc ganndo (vncuno y de cordo , seca 
(cliarqtie).coii 6 mii sal. cn saímucra, nhumadu, 
prcparaüa de cualquicr otro modo ó cn con- 
scrva. 

Cueros ú píeles dc ganado vacuno, caballar, 
lanar, abrio v de ccrda, secos, saladoi. curtidoi 
y prcparados, como bcecrros. cordobanei, vn- 
quetas, badanas, inarroquincs y otros scmejao- 
tes, suclas entcras ó cn pctlazos. 

Ccrda, lana sucia, Ifmpia ó ardada. 

Scbo en rama, colatlo ó derrctido. ógrasa, scbo 
prcparado dc ciialquicra otra forma dc uso y 
corocrdo, giasa, cstracto dc tuétanos. 

Accile r grasa dc ycgua y potro. 

M.iutcca dc vaca, manlcca ó unto dc pucrco. 
locino salado ó cn salmnera, y cc gcocral los pro- 
duclos sóltdos ó bquidosobtcñidos por procedercs 
y agcntcs qufmicos <lc las crasitudcs animalcs, 
cualquiera quc sca, siu csccpciooja forma euquc 
cutrcn al uso y al comcrcio. 

Lcchc animal cn conscrva ó de cualquier otro 
modo, masas dc lcclic, maotcca, qucsos. 

Lcnguas sccas, cn salinuera, ó de otro modo 
prcparadas ó cooscnadas. 

Astas, bucsosy oQas cn cstado natural, alci- 
nadas. en fragmcotos ó ceoiza , carbon ó ncgro 
animal. 

Tripas ó intcstinos dc vaca ó puerco, en 
conscna. cn salroucra ó sccos. Garras, cola 
abiroal 

Sangre dc buey y dc otros animales, prepirada 
tlc cualquicr rootio y cotivcrtida cn producto in- 
dustrial. 

E1 prcscntc auevo tcndrá la misma fucru y 
valor quc si estuviesc ioserto en el Tratado pa- 
labra por patabra. 

Hcclio cn csta ciudad deRio de Janeiro, J los 
cuatro dias dcl rocs dc Seticmbrc de roil ocbo- 
cicntos y cincucota y siete. 

AndbísLamas. 

VlSCONDt DO t’BCGlAV. 

En esu virlud \ estaodo aclorizadoi por la 
bonorablc asambica legisiativa para la rttifi- 
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rado e cxamioado por Nós tndo o quc nclle «e 
contétn, o approvamo®, ralificamo» c conlirtna- 
tnoi, assin no todo, como cm cada utn dc seos 
artigos c csiipulacOcs, c pcla prcscntc o damos 
por ftrme c valioso para quo possa produzir os 
scot dcridos cffcitos; Promcttcndo eur fé c Pa- 
lavra Iinperial observa-lo e cumpri-lo inviola- 
vclmcntc c fazé-lo cuinprir e obscrvar por qual- 
qucr modo quc possa scr. 

£d) tcstcmunho e lirmcza do quc, Fizcmos la- 
rrar a prcscote carta por Nós assisnada, passada 
cota o sello grandc das armas do Imperio, c rc- 
fcrcodada pelo Nosso minisiro e sccretario de 
estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio dc Janciro, aos 22 
dias do mcz doSetcmbro do anno doNascimento 
dc Nosso Senlior Jesus Cbristo dc 185S. 


cacion dcl prcíoscrto Traiado, dec'aramos cn 
oucstro nombrc yenéldela República, quc lo 
aprobamos, ratificainos y confirtnamos ea todai 
sus partcs, crapeBando oucstra fé y honorqudo 
cumplircmos y harcmos ctimplir y obscrvár licl é 
inviolablemcntc. 


Eafódelo cual. lirmamos el presente instru- 
mcoto dc ratilkacion, sellado con cl scUo de ar- 
mas dc la Repúblieay refreodado por oacstro 
rainistrosccrctariodc estado coel departanento 
dc relaciones evtcriorcs, en b ciodad dc Moo- 
tcvidco, ó los treiota dias dcl mes de Jolio del 
aúo dc Nucstro Seflor de mil ochocicntos cio- 
cuenta y ocho. 


{L. S.) Pediio Iuitiado» (com guarda) {L. S.) G&naiu. A. Puiki*a. 


Visconde dc Marangu/rpc. 


Frederico iVih fíeyet. 




3 
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N. 2. 

Parrrrr daeommlnio M|terlal Ja Camart do* IrprfMntaiilea, aofcre • Tratado 
de á dr Hrtrmfcro dr 16»? celebrado entre • Imprrlo • • Hepubilea Orleutal 
do l'rugua). 


JTonrcda Camara dot RtjrttcUaiUt. 
Montevidéo. 2 dc Jualio dc 1858. 


A conmiwño etpccio! cncarregaJa dcdir parccer sobre o rratado do modificarOei ao dc Commercio d a 
1851. CDtrc n Rcpublica e o Iapcro do Brasil, que aniguúrOo os pIcnipotcuci.-irios respccíivos em 4 do 
Setembro ultimo, e que o Poacr Executivo suometto ú vossa approvaqúo, vem cumprir o gravn e n- 
cargo quc Ihe comroctteste». kareado tido preseotc, al m do texto do Tratado c da nota explicotiva 
con que o nosso negociudor o acoropnnhou, o protocoilo origiaal da negociarño e o oespacho 
em qae, ccm data de 5 dc CXitubro, o plenipotenciano Orieotal declarou ao «overoo do Impcro 
a intcll:?eacia que dú o ca Rcpubiica ki duas osis inportantes cstipularOes ao raendooado Tra- 
tado, e dc accúrdo com a qual, merecendo este a tpprontr&o «gislativa, terú lugar nesse caso a 
ratificadko naeional. 

A ccmmissCo espeeial. Honrados Bcpresentantcs. orpois do roais detidc cstudo dc todos o? refe- 
ridos docuireatos, adqair.o a cenvicrúo pcríeita de que rste novo Tratado, túo calumaiado pelo 
mcsiEO espirito ce partido que aoi imp6z u odiosas concessúcs dos de 1S51, é altaoente ilijjno 
do nypro'at&o que o Podrr Execuuvo solrcitn, porque dlc é mui vaotajoso aos iutcrísses prcsentcs 
e fot uroe dn Rcpublica. 

A commissúo ussim o crú, núo só porque por elic neutralisúo-st algumas daoueilas coscessóes, o 
recuporSo-se pncificamcntc dirsitos perdidos, que ferin inscasato propormos reivmdicnr pela gucrra, 
u&s íatnbem porqué, fundado cono estn nas condicúes gcogmpbicns de ambos os territorios c na 
feliz cumbina(.io do inte:es«ci cconomicos que de tncs coudiqüej duvo naturalmeutc surgír. csto 
Tratado pócie o devc scr a basee o priacipiode uma politicn conpletamcnto nova outrc oBrnsil o a Rc- 
publicn, de uaa politica que, por :s$o mcsmo quo se cifrn cui reciprocas vantagens. scrú a mais 
soltda garantia de lcaldadc pora ombos. tanto no preseate corco no porvir. 

Es?c. e düo outro, no sesrico da comoiissüo. serú o mcio dficaz de fazcr desapparcce: os receios 
que inspirfio as tendcncias tndidonaes do Iroperio vizinho sobre o nosso territorio, e a expansúo que 
neile tea tomado a popjhqúo e os ictemses brasilctros cm luta com os ncssos. 

A situecSo, Honmuos Renreiectantes, creada ú indcstm t ao commercio da Republica pdos Tr.t- 
tsdos ds 1851. sobrctudo (Lpois de redanr o Imper o. i metade. a vantagem ouc a tarifa daquella 
época odfcrecia ú ezpcrta^úo de cossos productos peh irootara terrestre, c a todas as luzes onerosa, 
leoai&a s i&sopportavclaeale oocrom. 

A es» s:tuarúo. tfio exccpriooal ccmo difficd. era absolutomente nsemario púr termo a todo 
trance, qoer por um accordo iatcrradúaal, qucr por aro conflicto coírs os docs paizes. 

Pois bem: o Tratado sulzcettido á \ossa approva^Go, 6. antcs de tudo, a tolcqúo pacifica e 
eqaitatirn daqjelln necessidade. 

0 noro Trntado, aiada coo as importantissimas motificarúcs aos de 1851 que coatém, éemioentc- 
mcnto favoravel ao Brasil, anis favoravel do que aquelles. se sc quizer, porque as suns cstipulaqGes 
sfio mais cquitntivas c razaareis.—Porúm dlc o « do mesmo modo c duplicadamcate pará a 
Republico. a qual salva co coaflicto en que n colloca n situaqúo cxistente; e nessa combinnqáo 
tüo occrtada. quo houra imiQe.Tsamente o* go"crnos e plcuiootenciarios ncgociadorcs. cstfiprecisa- 
mentc a excdfencia do Tratndo. a bem cnteudida reciprociiiarle que o caracterisa c a illustrada 
politica que dcve fecunda-lo. 

Tal é, Honrados Repreiectantes. o espirito que prvdoroina no Tratado. 

A celeuroa que em opposiqúo a elle lerantou a imprcnja demagogica, quando cm vcsperas du 
cleiqOes geracs inteotou concitar coatra o govemo todo o odio de prevenqúcs nacionacs iuvetcradoj, 
ofio mcrece uzn só momento de seria reflexúo. 

Aírio , por exempio. tcm-sc dito que o Trataao foi fcito *jcra tnaícr a font áos ntgrot io 
Brtuil e para estabclecer aejta Xeoubüca com tacrif.ut it loiot int intereues um roercado pri- 
riícgiaco em Éavor dos produetos do Braril. » 

A rerdade porém é que, ao posso que sc estabelecc a nbsolutn iscnqóo de impostos no Bnsil para 
todos oí productos anmaa da Bepc Uica e uma iininmifio pngrettua para scus productos agri- 
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colft8 e natnraes, ntto so axig’O do nds outra obriga^tto tiora quo a do igual dim'.nuic&o protjreuita 
& favor dos productoa brtisiioiros dn raosmft nQturoza, isto 6, a favor prcciaamoato de ortigos do 
pnmcira neccssidüdo, q favor dc artigos aliracaticios quc princtpalrncnte consomem os nossas clnsscs 
pobres e trftbtilhadoras. 

. 0 ‘po cquivnlc ti dizcr que pelns iscni^Oes ouo obtomos se fnrorcco tmmensamento ft uossa 
índustria, e por conscguinte ns nossas classcs trabalhndoros; e que pela unica obri^a^tto que nos 
ímnomos, narcbnmos directamente aos mesmos fins. 

E isto precisamcntc na época cm que raais se clama pe!a rebaixa de dircitos d’alfanáega! E 
Jfito precisamente quando todo o nosso cmpenho so dirige a attrohir populncfio industriosn íis nossas 
prnitis! 

A commissüo ntto p<5de passar sobrc este topico cm quo ttto incidentemente toca, scm cbamar a 
raais scria attcncüo da camara sobrc todu a rafiucncia quo, assegurndn uma voz a ordcm pubiicn, 
po'lem ter os estipulacoes do Tratado e a politica qae ello inicia na qucsttto de immigraqtto. 

Occupacúo lueratiza garantidn por um mercado saguroo privilegiado ás nossas portas, ealimento 
ahmdanle e baralo com um cliraa snudavc), e uma terra fertil como a aossa, é enectivamente tudo 
quanto sc p<5de imnginar jiara ofiereccr aos capitoes, nara charaar a nds as populaQOes proletarias da 
Europa. 

_ P Tratado todo, a comraissüo compraz-sc om ropcti-lo, se acha pcnetrado deste espirito, ntto desmen- 
trclo cm ncnhum de seus artigos. 

As umcas objecrOes quc, se fossem fundadas, nicroceriúo scr atteudidas, stto as quc se referem 

rcalidade e pcrmanencia durante o Tratadodo privileirio quc porclle obtém os productos da Republica 
nos mercados do lirasil, e a offensa quo se suppoc inferir-se aos uossos direitos e drgnidade nacional, 
pelo quc rcspeita ú navegaQtto do Rio Jaguario e üa LagOa-Merim. 

Mas, quanto ao privilegio, ntto sO está assegurado quc o adquiriraos. pelos proprios termos do 
art. 4" do Tratado, em que cxplicitameutc se estabeiece que é dle a compensapüo dos direitos ^ue 
conferimos ao Brasil pelos arís. l ü , 2 3 c 3°, cuja intelligeocia se acba ¡ncontrovertivelmente conbr- 
maáa por todo o thccr do protocolb da negociai¡tto que a camara tem ú vista, sentto quc o nego- 
ciador oriental, por ordem exprcssa do gover'no, qurnulo o protocollo nüo lhe havia ainda sido com- 
muaicado, dedarou terrainaatemente no jú mcncionado dcspacno de 5 de Outubro ao govcrno imperial, 
que o Tratado foi submcttido ú resoluqüo do corpo legislativo. parr. que possa ser devidameate ratincado, 
sob a iodeclioavcl íntelligencia que Jeterminüo cs paragrapbos seguintes : 

1° Qae a compen$a$üo que recebe a Republica pelos territorios que occupa a criai;tto e pastagem 
dos gados brasileiros, pela diminui$üo dc nossa mnteria prima para sua unica industria actual e 
pda diminuÍQüo de renda que resuita do commercio livre do gado em d¿ e dos scjs productos pela 
fronteira tcrrcstre em beneficio da industria e da renda da provincia do Rio Grande do S*il, consiste 
na aboliqüo excepcional a favor dos productos d» gado oriental, cm coaformidadc cotn o art. 4° 
do Trntado, dosdireitos dcimportacüo e de consnmo estnbelecidos pela aclual tarifa das alfandegas do 
Imperio, quc continuarúó a pagar, durante a execitc&o domesaio Tratado, osprodactos similares ntio 
brasilciros, qualquer jue seja a sua prccedencia. 

2° Quc o governo da Republica entende que a isenQáo feita pelo art. 4° do Tratado de Com- 
mercio c Kovcga£áo de 4 ac Setembro ultimo se man'.eri inteqrabHente pelo prazo da dura^tto do 
mesmo Tratado, c que durantc esse prnzo nüo p<5de serconcedida peloBrasil. nemtotalnem parcial- 
mentc n favor de ncnhum outro paiz. 

3" Quc o facto dc ntto ser mantida integralmeníe, isto é, dc ser concedida total ou parcialmentc 
a fnvor dc outro paiz a isenfüo feita pelo artigo 3° do Tratado de 4 de Seterabro cm favor dos 
productos do gado oriental, annullando ou diminurado a compensaqüo pactuada em bene5cio da Repu- 
olicc, romperia e nnnulUÚia o mesmo Tratado c restituiria ú Republica sua iuteira libcrdade para 
regular a situaqtto c o commercio dos gados dc suas fronteiras terrestres como melhor Ihe parecesse 
convir, c isto sem prejuizo do seu dircito pcrfeito. pelo Trataco dc 1851, para obter o íavor que 
sc fixer a outro paiz, seessefavor lbcconviesse e desdc ace pudesse e quizesse dar a metma compensa- 
füo por que tal favor houvesse sido outorgadopor parte doBrasil. 

A isencüo prizileqiaia , por coDseguinte, a isenqtto exclnsiva sobre a base da -tarifit em vigor, 
que obtém todos os productos animaes da RcpubÜca pclo Tratado. ponto capital dos tiros que so 
Ine tem dirigido— fíca , como se vé, a cobcrto de toda a tergivcrsaqüo, a coberto de toda a 
cnviíosidade. 

Pclo que toca ú objectada indigniiade do reconhecimento fcito em principio c por concessüo do 
Brasil, dft mutua convcniencia de abrir ú baodeira da Republica a navega^So da Lagúa-Merim e 
do Joguarüo, matcria dos arts. 13 e 14 do Tratado, n commissüo julga quc devem carrcgar com 
toda a culpa dessa indvjnidade os autorcs c sustentadores da doutrina dos Jaclos consumwaios em 
1852, que dcvem carregar com ella os que acbando-se á testa de toda a forqa ormada do patz, 
c no meio das angustias da Republica, quo sc osforgava por lcvantar-se da prostraijüo cm que a 
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“havítisubmcrgido n lutn de novo onnos, confoBsavlto cm plonoscnndo ticbnr-so promptos adcbcllar 
bs nutoridndcs constituidns dnao^o, pondo-w ftfrontodq uma rcvolu^flo om sustcntn^flo de todos n« 
indigtidaiet quo se Iho impunhno. 

Isto, HonradosRcprescntantes, (¡ historico. 

Mcs, scjn como ior, a perda nbsolutn de nossos diroitos & communidodo dns nguas froateirns 
com o Brasil tomou-so por dcsgrncaum verdadciro facto covtvvmado. 

Pnrn podcr ccsfnzer esse Jacio quc pnra o Brnsil sc convertcu cm direito , fdra prcciso que 
pudcssemos dominor aquellos aguns com uma poderosti esquadrn, cnpaz dc passnr por cima da 
esqundra imperinl, ou que pudcsscmos nsscnhorear-nos scm obstaculo de 6uns mnrgens nté a sua 
conflucncin cora o mnr. 

Quo tudo isso scria ura dclirio, nfio corece a commissfio demonstra-Io. 

0 quc porém nfiopodcmos pcnsarem conseguir pela for$a dasarroas, o que jámaisconseguiriamos 
medianto a velba poliüca dt cntcu/ovismo, causn dc tnntos mnlcs. obtcmo-lo sob os auspicios da 
politica econtmica e cmntercial , que é a ancora da espcrun$a poro csta Republica, c que felizmento 
se ioicia pe!o Tratado. 

A comraissfio observa cfiectivamcnte que todas ns r antagens praticas da nnvegnrno, quanto ts 
necessidaccs ce ncssa induítna e do nosso cOmmórc:o, náó Cstáó fiifida tuO firme epermanentc- 
meatc gnrantidas, como o pouem scr por me:o das estipulaqOes internccionoes as mois solerenes. 

A comciissfio crc aíém cisso quc, se nlguma vcz as fúrmos mais scrias dc quo as rclurOes internacio- 
naes possfio rcvcstir-se bfio de scr urea verdnde, os direitos que se reconhecem pelo Tratado L nossa 
bandeira nacional nfiopooem tardarem tornar-se completumente eíFectivcs. 

A este respeito o plenipotencinrio oriental ao precitado despacbo dc Outubro proximo passado, ao 
declarar n intelligencia por partc do governo da Republica sob a qual submctteu o Tratado ú approvaqúo 
da asscmbSéa Icgislativa. dcixou estabclccido: 

« Que a conccssúo fcita em prvtcipio pelo artigo 13 doTratndo dc Coramercio c Navegaffio de 4 dc 
Setembro proximo nassaao. é por sua naturc-za permanente e irrevogavel. 

« Que ella, moaificando subsíancialmcntc . dettrvindo ofaclo cxistente antes de 1851, e o sirr.pics 
reconbecinento dcsse fncto quc fcz. por nccessidade superior, o Tratado dc 12 de Outubro daqueüc onno, 
restabelcce o privcifio dn communiaadc natural daquellas nguas. 

o Quc a pratica destc priucipio nio póde estar sujeita a neobuma condigüo que o torne inesequivel ou 
Ülusorio. 

« E por conseguinte que os regulamentos com que, de accordo com o art. i3 do menciouado 
Tratado dc 4 de Sctembro, se verincaré a abertura ú bandeira da Republica Oricntal do Uruguay 
das aguas da Lrgóo-Merim c do Jaguarüo, scrüo bascados nos princinios boje univcrsalmente reco- 
nbecidos e applicados pclos povos civilisados. isto é, nos principios adoptados para arwccgacüo entre 
ribiirinhot depoisdo congresso de Vienca de 1815, c jú rcconheciaosc acmittidos pela Kepublicac pelo 
Lnperio.» 

A Repubbca e o Imperio, com cffeito, estabelecérüo os mcncionados principios em um protocollo 
assignaco em 15 de Setcmbro ultireo e approvado j>or ambos os governo?, ao fixar as bases para os 
regulamentos da nacajacáo co twwurw do R:o Lruguav, navegacüo commum recoabccida iclentica- 
mente em principio pelo Tratado ce Commercio c Navegacüo ce 1851, e cujos regulamcntos aiuda náo 
adquirirfio a sua fúrma pratica dcñcitiva. 

A commissüo junta aestc parecer o mencionado protocollo quc lbc foi commuuicndo oor S. Ex. 
o Sr. ministro ae goverao e relaqOes exteriorcs, aevendo accrescentar que sobre as trases nelle 
assentacas jú lorüo celebradcs Tratcdos de navcgncüo fluvinl cntrc o Iaperio do Brasil e a Rcpublica 
do Paraguay centreo mesmo Imperioe a Confederacüo Argentina. 

A commissüo se cré autorisaaa para julgar oue na identidade dccasos e de principios rccoabecidos 
queexiste, a Rcpubhca núo p<5dc deixar de obtcrdoBrasil nns agunsda Lagóa-Menra cJnguarüoomcsino 
que o Brasil obtem da Republica nns aguas do Uruguay. 

Depois das considera?ócs que a commissüo tem expwto sobrc o Tratado, com que sc lionra cia robus- 
t'eccr neste assorepto a acíüo do patriotico governo que nreside ao? destinos da Renublica, cumprc- 
lbe reproduzir as apreciaqúes cont:das na exiensa nota ae remessa do picoipotenciario oricntal, que 
acha perfdtamente exactas e tiradadas, c quc recommcndu ao estudo desía bonradu camara. 

A commisíáo, que cstá prompta a dorno decurso da discussüo as exp'ica^oes quc sc cxigirem, concluc 
aconselhondoá bonrada careara a rainuta junta de decreto. 

Bemalé Caravta, represcntaníe pclo dcpartamecto dn Florida. 

Ccndido Juantcó, represeatantc pdo denartamento de JJontevidéo. 

Afanoel A T . Tapia, representantc pelo acpartamcnto dc Canelones. 

Raphael Fernandes Fchmipte , representantc nclo departamento de Conclones. 

Josi Átputin finrriaja, representante pelo aepartamento dc Cerro Largo. 

Jfiyvel Jfohna y Uaedo, reprcsentante pclo departnmcnto de Scriano. 

Juan Francisco Pagola, represeatante pelo departamcnto dc Maldonado. 
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MXKUTA DS DUCTUTTO. 


Art. 1° ApprovQ-sc o TrnuJo do mcáifica^fleg ao de Commercio e Knrcgnítto de 1851. celebrado pelot 
pleoipotenciimos ila Republico o do Imporio do Braiil eoi 4 de Setcmbro de 1857. 

2* Communiqae-ee, ctc., etc. 


Cerszit. — Jvaxid. — Eckexiqu*. — Tapia. — /turriaga. — Pajola. — Jfolña y ffatdc. 


I. 3. 


Pareeer da Commliwo de Leglalnfio do aenado aobre o Traiado de 4 de 
fcetemhro de IM7 , eelebrado eitire o Imperlo c a Be|iubllea Orlcitlal do 
Uruguay. 


A cooaitsüo de legislafüo tomou em cooiidera^to o projecto dc decreto «r.occicnado pela l.oorada 
comira dcs representaotct. approrando o Tratado cciebrado «r 4 de Setembro de lb‘57. pe’o» ple- 
oipoteoeiarios da Rcpublica e do Imperio do Bnnl, que modifica o tratado de comr.erdo c nare- 
pocüo dc J851. 

Tnmbem tomou coobecimeoto do Tratado de modificaroei. do protocollo para o ajuite dcisa 
negociaráo e ca redac^üo doi artigos, e das notai explicntira* do plenijjotenciorio da Repubtica, que o 


A comoissúo scute quc a urgencia do (empo núo ihe permitta apre»cu;ar á itoorada comara 
um reiultado maii completo do cstudo que fez «cbre eite uaportaotc esrjaipto, qac tem icrrido 
de tbcma pcra diverjai apreciaqües; em que, como «5c acontcccr, os ioteresses dc díífcrcT.te geoero, 
bcm oc nal coaprehesdiaos, o tem apresentado sob rarios aspectcs, c nigoxms rezes em completo 
•ntagomsao. 

Isto c o quc acontece setnpre que, trataodc-se de quilquer assumpta . k toaúo os fuodameotos 
poro a discujsúo noi iotcresies ou oos paixOei do momeoto, eai vez dc procura-k)» no resaltado do examo 
serio e tronquillo dos factoi. 

Sc por um momento «c recordúo as discuscOei e os divcrsos juizos a que, lia bem pouco. dava 
logar o Tratado de que noi occupomos. oúo se p'fclc negar que, u-sícs juizo* c r.essas discussOes. so 
proccdeu mcis por iaspira^Co das paixúej. ou d<« mtereises de circuaistanciis acci(!eztce«, do que pelos 
dietomes ca rozáo traoqoilb, e albcia ¿ essas prcoccupr.rOes. 

X&o obstanre, é uma fortuaa quc a discussúo ce um aegocio de importascai tio traosceodeotal 
porn o paiz. renba fido reser'ada para uau épocm mai# calma. en que cs iotcresses pubücos 
podem ser devjdamcnte attendidcs c cossuhados ; afim de qoe aúo sejáo sacrincidrs. como em oulras 
óccat.ücs, a óüso? idoios das paixücs pobticai. 

Considcroodo isoladamcntc o Tiatado de modificofües ao de commercio e navcgagfio de 1851, 
podcrú dle nüo ser uma obra perfeita, e estar loogo de ser o mclhor dos tratadcs que a Republica 
pudcra ter celebrado em circumstaucias mais felizes: porétu, teodo preseate, coir.a náo sc póde dei- 
xor do ter, procedendo-se razoarclmentc, quc « um trntado ac modiccsrOcs uo cdebradc em 1851, 
forra é recoohccer que tem estc ulrimo graodes vaotageas ; e que po: coosemimtc melhorarfi seo«- 
Telmeote accndicio desfavoravel, ou antcs a situa^io violesta e= que o trataco exutente collocava a 
iudustria e o comaierrio da Bepublica. 

Desde que essa situatf.o, túo or.ercsa, sc modifica pclo Tratado subaettido ¿ vcfsa approvarúo, c 
desdc que esse aesroo Tratado pOe. por mrio de una tolu^áo parifica e eauitntiva, ero coodi^Oes de 
mais reriprocidado os iotcresse» respectivos de ambos os paizes. a razfio e os uem ecteadidos iotemses 
da Rcpubiica ocossclhúo n cooveuiencia de sunndop^úo. 

Quando os tratados de 1851 forúo submettidos ú approva^üo do legiilatura, cootra as raodifica^Oes 
de 15 de Maio de 1852, que cm nada -mclhcnrrüo o -tratado de ccmmercio existcnte , o abaixo 
assignado occupava um asscoto ua cumara dos rcprcfcntantes; e cníúo foi o ocico quc lcvantou a 
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roz pin negar sun npprovntfio aoa tratadoa; o cora oapeeialidade ao do cotnmoreio o navogtf&o. 
cuiaa condi^Oea onerosaa demoostrou. 

"Hoio, tjuc no Tratado que noa oecupa 10 nodiEcfto casai condirOos do tratado eziatcme, e aa 
rocomcco á Republica o dircito & n«vcgn£llo cm commum das ngr.ai limitropbca com o Loperto; 
n¿o podcria negor n approvncfto ao Tretado quc contém eataa eitipulüíOea. wm incorrcr cm coutro- 
dicffto o wm trohir á mtnlm conaciencia o nos intereaaea do mcu paix. S« nito 6 possivcl aomombro 
deita commissao opinur de outro raodo, qunndo so tcm obtido ns modiñca^Ocs que consideruva 
neccssnriai uo tratnuo do 1851. pnra quo esto tivcssc uinn boae cquitativn, cnt que so cousultasscu 
oi ratcrcssos lcgitimos do paiz, julgn tnrabem quc os que nnquolin occaiiOo opiu&ráo de outro modo 
■e achfto n'umn altcrnntiva maii indeclinatol. 

Além dcatas condicftci, tem dito outroa, c n commissfio concorda nisso, quo o Tratndo do modi- 
ficarftc* cstabclecc uiua nova boae para as rclartcs polincos cntro a llcpuüiica c o Imperio do Brasil, 
afastanuo ambos os paizcs daa tcuucncini da politica tradicional do patsado. Sob cste ponto do 
riata, o Trafado faz grmde bonra aos gover.ios que o cclebrárto c a acut rcspcctivas pleoipoten- 
ciario». o aprcsenta uma daquellos fclizcs combino^úcs. cujoa bcncScoa rrsultados podem cooeobcr-so 
ú primctra vista, aias nio pouenfto acr dreenvolvidos scnio escrcvcndo-sc algumas paginas. 

Ainda quc a commUsáo tcnha di:o que sentia ter de ümitnr-M a etiuociar os fuodamentos mais 
snlicntcs em quc apoiava o aeu jwrecer, tera. náo obstaate, a pcrsuasáo de que o trabalho da 
i.lustrada comiaissáo da curaara dos reprcsentantcs a cste rcspcsto nfto icrú pcrdido para o hoarndo 
acnado. visto que o parcccr ajirescntado por nquelia comraisalo acha-tc inserto no imprcsso que foi 
diatribuido. 

Xcsw dluítrodo trabalho attendcu-se i pontos dc quc e?*.a commisaáo nfto ptSdc occupar-se, nGo 
ad pcla faha dc teaipo, corno nela falta de conhecimcntos cspeciacs de um assurapto quc pertcnce ao 
raoode Fazeado. 

Todavia a com m i s sá o cstú disposta n dar durante a discussúo todos os csclarecimentos qae fúrem 
exigidoi: c coadue que é de parecer cuc ac adopte o prqjecto dc decreto rcmettido pela honrada 
cnmaro dos represcntantes. 

hlcutcvídéo. 10 de Julho dc 1858. 

Aunaoso Velasco. 


H. 4. 


0 sroado e camara de represeataates da Republica Oriectsl do üruguaj, íanccionirio o 
seguinte: * * 


DCCBETO. 


Art. 1° Approra-sc o Tratodode noaifíciirOcs ao de Commercio c Xarega^üode 1851, celcbrado 
pelos plcaipotenciarios da Republicae do Impero do Rrosil em 4 de Setcmbro de 1857. 

• Art. 2° Communiquc-#c. ctc. 

Soia das «*<íúes do senado em Mootcvidéo, 14 de Julho de 1858. 

Btmario P. Btrro, presidcntc. 

Jksm Atanasio dt la Bandera. sccretario. 

Carlos Maria dc Kaxa . secretario da Lonrada camara de representantes. 
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N. 5. 


lntelllf cnela doM Artlso« 4 e f• do Tratndo do 4 de ftctcmhro r-clcbrado cntrc o 
Drawll c m Bcpultllra Orlcntal do lrii(uay. 


Aota ia leycfio cruntal ao jottrno t mpcrial. 


Lega^&odi Rcpubiica Oríeotil do Urugunj' no Brosil.— Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 18517 


0 abaixo auigaado. enríado extnordioarío e mioistro pleoipotenciarío, tcre a bonra dc tubmetter 
ú opprovarúo do leu gorcroo o Tratado dc Commercio c Novegacio, quc asrígnou cm 4 de Setem- 
bro proximo pnssudo cumo plcuípoter.ciarío por parte da Bopublica com o plcoipotenciario nomcadopor 
parte deSun Magestadeo Impemdor do Bratil. 

0 poder cxecutivo da Rcpubiica, servindo-ie approvar, pelo que llie cabe. o mencionado Tratado 
de Commcrcio c Xaveg?«;áo de 4 ¿eSetcmbro proximo pmsado, vai submcttC-Io, coctorme a coas- 
titui^áo. ú molurto da honrada Assembléa geral legisbtiva. 

Portm desejando, desdc jú, rernorn tanto quanto é humananente possivel, toda ulierior quesUIo 
de intelligcncm pnra quc nüo se reprcduzúo as que tan*.o difEcultúrúo as rela^Oes rios clous governos 
e que se pretendcu clúninnr definitivnmente pcJa rcvisílo do Tratado de 1851, ogoverno da Rcpublicn 
oraenou no ministro abai.xo csrígnodo, que raanifeste ao govcrno de Sua Magestace Imncríal que a 
approvncúo, na parte que lhc toca, do meaciooado Tratado dc Commercio e Navegarüo Ce 4 de Se- 
tembro e o acto quc o submettc ú resoiucóo do corpo legislativo para que possa scr derídamentc ra- 
tificado, está fundado na iatelligeocia scgu nte : 

« A combina^So estabelecidn pclos artigoi 1, *2, 3 e 4 do Traíado de Cotnmercio e Xavega^áo 
« de 4 de Sctembro tem por basc uxna *itua$flo economiea imeraacionai abiolutajxenie exccpcional, 

« c estú destinadn a satufater ns recesiidadcs, os intercsies c os dircát*^ txccpcionacs que nascem 
« de tal situarOo. 

« Essa situarúo crcada entrt o Brastl e a Republica Orícntal do Uruguav. no decurso de longos 
« annos, para mais de 40, por motivos e ruccessos mui peculiarcs, núo existe 't provnvclmeote núo exis- 
« tirú júmais tntre o Brasü e nenkum outro paiz. 

« Se foiie poiiivcl, que uma situacf.o lemelkantc vieisc a cxistir oo futv.ro eatre outro paiz e 
« o Braiil. sería tüo pkvsicamente impossivel que eila sc creaise no tcropo fixado para a durarflo do 
• mencionado Tratado, como parece moralmcate impo>sivel que aiguma uarüa quizesse deliberoda- 
« mente croa-la. 

« Desta situafáo excepcional resulta quc nenlmma oatra narS> pddc dar oque c Repubkca Orien- 
« tal do Urugunv dá ao Braril pek) Tratado de 4 de Setembro proximo pasiaao c o Brasil compeasa 
« ú Republicn dríental do Uruguajr pela iiencáo qoe Ibe outorgn noartigo 4“ do musmo Troíado. 

« Portanto. nCo csiacdo obrigadoo Braiil a outorgar ú narúomnis favorcc'dr» ns concessOei coodi- 
« cionacs que u outra fizessc scnúo cm troca ua uetma cc-ijunsacdo. t scaco isto abroluta e 
« notoríaracutc iraposrivel no cafo ilo meociouado TrataJo de 4 du Setcmbro, o Brcril cstava ere ple- 
t na Uberdide psra fcer I Rcpublica Orícatal do Crjguay ncue ajuste coocnsúe* inteirao»en:e ex- 
« cepcionacs e que uenhure outro paiz tinba ttulo pora ofiter. 

« Foi nciso sentido, bem claramcnte enteudido, quc « uegociou e baieou a combina^úo fomiu- 
« Inda no citndo Tratado. 

« A coujpensatúo quc. por cí» combinacio, rcccbc a Republica pelos tem'torics que occupúo a cria- 
« $4o e oastagem dos gadoi brarileiros, peladiminuicüo de matcría príma para a sua uaiea iad-stria 
« actuaí. c pela Jiicinuigüo de renda que resuita do iivre eos.wercio ce gndocm p¿ e dos productos 
« do gado peía fronteira tcrmtre em beaeficio da industría c da rcnda da proviscia do Rio Grande 
« do iul, conríste— na nboli^io cxcepcional em favor dos productos do gnJo oricntal, soguudo o 
« ortigo 4' do Tratado, dos impostos de cxportaffio c dc consumo cstabelccid os pela actual tarífa 
« das alfnndcgas do Impcrío, que continuarAO a pagar, uurantc a execu^lo co mcsmo Trotado. os 
■ producto» nmibres n.'.o bnsileiros, qualqucr quc scja a sua proccdencia. 

« Se essa iiearáo deixasw dc ser uoica • cxcepcionalmeate feita cm favor dos prodoctos do gado 
« oríentaJ, conoedcndo-sc aosproJuctos simibres de qualquer dosoutros paizci, a compenn^lo desap- 
« parecorín para aRepublica. 
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n Por eoMOOucncin, o goromo dt Rcpnblicii cnlcnde (juc n iocnrflo ilo artigo 4* do Trttido 
« Hc Cotmnorcio , c Nftvcgntflo de 4 do Sctembro ultimo, k ranntcrft iutcgralmcnto pdo prazo d» 
« durarflo do tncsmo Tratado. o que durnutc cwc praio. ofio pódc scr concedtda pelo Bnid uem 
« total, nom jwciftlmcnte cm fa\-or de ncnlium outro poiz. 

■ 0 fccto dc nflo ter mnntidn iutcgrnlmonte on de scr totnl ou jMrcialmente conccdidr. cm 
« fnror do outto fraút n iwxúo do nrtigo 4* do Tntndo do 4 dc Sctcmbro em fnror dos pro- 
« ductos do ptdo oriemal. aanalbuHoou diminumdoa cotnpcnsnrao poctundacm faror da Rcpubhca, 
« romporin c nnttullarift o mesmo Trutndo c rcstituirin k Rcpublica n sun iotcira libenladc para re- 
« gular n rituírflo c o commcrcio do$ gndos cm aua fronteira torrcstrc corao nelhor lhc pnreccsso 
« convcnicntc. c isto scm prcjuizo dc scu díreito, ncrpctuo pclo Tratndo dc 1851, para obter o faror ouo 
« sc fixcsso aos producto* dc outro pniz, sc es*e lavor litc convicssc, c dcsde tjuc jivdesse e quutesfto aur 
k a mcsnin compcusnrflo cm virrudc dn qu tl tal fuvor iiouvcsse sido outorgmlo jior partc do Brasil. 

« Quauto !¡ navcgftíüo da Lngúa-Mcrnn o uo Jagunrüo o govcrno dn Republiea eotonde: 

« Que n coqcomAo fc¡ta ew jtrfneíjn'o pelo nrtigo 13 doTrntadodo Commcrcio e Xavegafflo dc 4 
« dc Scfcmbro proximo pnssado v j»r sua naturczn pcrmanente c irrcvogavd. 

« Quc cl!a. modificaudo substaacálmcntc, dcstruindoo faeto cxistcntu actes «le 1851 cosiopies 
« rcconhccimcnto dcsse fucto. que fez, jor ncccssidndc superior, o Tratado dc 12 de Oulubro 
« daqucllc anno. restnbclece ofrixcipio da coramunidadc antural daquellas aguas. 

■ Quc n pratica dc##c priucifio aúo póde estar sujcita n ucnKuma coudirño tjue o lorae inoxe- 
« quivcl ou illuiono. 

• E. por conseguintc, que os reculancntcs com que, do accocdo com o artigo 13 do mcaciooado Tra- 
« tado ae 4 ce Sctcmbro. sc tcaba dc veriEcar a abcnura á bandcira da Rcpabíica Orcatal do Uruguay, 
« das aguas da Lagúa-Mcrim c do Jaraaráo. serúo iouaJot nos principtoí ora rccoahecidos universál- 
« mente pctos povos civilisadof. isto c. cos prÍDCÍpios adoptados para anavegatfio cntre ríbeirinbos de- 
« poisdoCongrasso de X'ienna dc 1S15 c já reconnecidos c admittidos pela Rcpublica e peloImperío. » 

De conformidade com es declara^Oes cue o aboixo assignado aeaba de fazer solrc a intelligenda com 
que o Ex®* Sr. Presidente da Repab'ica submetteo Trstalo ao corpo legislativo para ser autborísado 
a ratifica-Io, t trS lognr, sc sc obtiver cssa tatoriKiífio, a ratificaíflo do mesmo Tratado. 

Como a intelligcncia que dá o governo da Rcpubüca, fts estipuIa^Cet a que se rcfere. é fundada no 
proprio texto do Trntado. seguaaó a sua mais justa intrcpretaíflo, em scu oHecto c nos nntecedcn- 
tes todos da sua aegociarfio. nflo occorre ao mesmo govcrno a possibilidade de íraver sobre ella a mi- 
nimn divcrgcncia cotre os Partes Contractantes. 

Neitn cot:\icílo. núo trepida cm submetter o Tratado á npproroífio legislatira. 

Porvni. w eitiver emerro. cré convcniecte para ambos os paizes provocar desde já oapparecimento 
de qunlquer diverccncia q\ie ulteriormente possa apreseotar-se. afim de ser tomada em conrídera^flo, 
e resolnda antei ao acto final e solemoe da ratificarfio do Tratado. 

E“ com estc £m que o abaixo asrínado tevc ordem para apressar-se a dirígir a prcseute oota ao 
Dl— c £x™ Sr. conselbeiro Vísconae de Maraoguapc, minístro e secretorio de estxdo dos negocios 
estnsgeiros. o quem tcm o koora de rciterar os protestos de sua miis perteita e distiacta coa- 
sidencflo. 

Ao Ex** 0 Sr. Vtfceode de Marasgcape. 

AnookS L«scaS. 



AV« do tjun w. ¡Mferial 4 ltjac¿¡ trmkit. 


Rio de Joaeiro, iliaiftcrio dos Xcgocios Esírnugcircs, ooi 3 ue Sctcmbro dc 1838. 

0 ftbaixo tissignado, do Consclho deS. M. 0 ImjJfr idor. minittro e sccrctario de ciíndo do» ncgocioi 
cstrangciro», tcin n honra dc tlirigir-sc no Sr. IJ. An irés Lamm, enriado extraordinaria c otñis*.ro 
plcnipotcnetnrio da Dcpablict Oricntal do Urug-nv. jnm cotncvinicar-lha !o !o o pcnimeut; dogorcrao 
íoperial íícena doaicaacc ijt» entcaie pod.*m tcr," hn fidr. a« «Mipilarúc* úoi aríi. 4' c Í-V do 
Trntado dc Commcrc.o e Xarc?A?fio, asrign ido uCrtn cOrtr cju 4 dc S.tcm'iro do tnna proxirjo jtossido, 
e fi quc io rcfcrc a no:a (lo Sr. Lnuus do 3 dc Outibro. 

Crt' o abaixo-nwianado quo oita sua commoaicacio rctncvc.-ú ru diIScnldade* «ju« dctaor&o a troca 
das ratsficacGes do oraTn;*.d o. e cstá conformc oc as toc wh ajc» d« o ic foi atíordado cx cooferraca 
corn o Sr. Lamai. 

0 goiwio impcrinl reconaccc >¡uc ns CMtinularO» 'lo* art*. K 2', 3'c 4’ do nicncionaio Tmtado dc 
4 dc Sctcmbro ettfio baicadascm OonóÍQOos trcojrraplúcai* umito c*jv.»cwcs, no cretcido rtumcro deenou- 
cias brtuileiraa estaWbcilas no tcrritorio da Krado Oricatal. nos irunoríaa:c* *■ ¿¿reriis interc«es 
creados cntrc os ctous oaizci, jiclo commcrcio quc sc fsr. dc gado c dc scu* productos. pda frontcira 
tcrrestrc. Rio Jaguario c Lajrúa Menui. cao qual csr.Á ligoda a nriririaa'. indnstria da uroviacia doBio 
Grandu do SaÍ. coma tuio fui aojiiamcotc cxalicado uus jJMlorvllvi dn !tegocia>.'ao’c consiga.túo no 
prcnrabulo do mesuio Tratauo. 

Entendc, poif. o govcrno inmerial cuc o Braiii nlocslú obrigado a íjxt.- a outras n.t^G*s. p>r T.ratadas 
jwcexisteate*, a» cooccs*4es oncronu oac fex ao Eítado Orieatal pcb art. 4 • úo dc 4 de S.*te:nbro, «nio 
dando-sc ú respci*o delbs idcf. icaj condirOci para a# zac*mas co:a¡*cuiarGc¿. 

Xao cstando nwhunj outro poix ncssns idcnticai coodtVúef. as vanrapcci quo rciuitso para o Ewaún 
Orientd da natureza c valor da eitipub^So do nrt. 4' do Trutaúo dc 4 de Scte.ubro, coano’ compcasar.o 
dos arti. 1*. 2’ c 3*. nio polerlo sór ercíenrivas a uma tercfira racncb. 

Estas consequcnrias sf.o tílo obrias c forjo túo dcser.roivhas ntw nroíoroüos da r.egoc:acúo. uic 0 
abaixo-ossignado tem entcndiio e cntendc quc bastílo clle* nnra fixa: aoar;. 4 V do Tratado iie 4 de 
Sctcmbro a sua vcrdadeira intellipencia. 

Reconhecendo-s« n> art. 13’ onqurile Tratado a nmtua conrcaiencia nara o coratacrcio. a indcstra e 
asbeosvolas rcbrúü dos doos aanus. d* abrir. px corcenV* do DraiJ’. a navc£a£»o ca LogGa Merin. 
c do Jaguarúoá bandcira da Rípub.ica Orient.d do l'ruguav, o gncrno únp-nal. quanio so tivcr da 
realisar a concessfio dessa navcgaQ&o, applicarú á clh ot nriociptoi libcrawqcc tem nüoptad') corao base 
de sua politica fluvial. tanío quanto opermittao a cspeeiabdade dessx navc^.i^áo. a seguranm. a policia 
e a necesridadc da fisralisa^jo nwsas fexalidadw. 

Póds ficar ccrto o Sr. Lamai q*ic u govcrao impcrial !c« cra toia a attrn~jo os priacrnos cooiigaadcs 
nos pactos com o da Rcpublica n;s cftudos e cxaxcs a que ícra do raandar proccdcr cm e.\ccuf&o do 
art. 13 doTratado dc 4 dc Setcrabro. 

0 goveruo impcrinl admif.c a intelligcncia dcs srti. 4° s 13 dcsscTnitado ncs termo* c oo.n a* cspli- 
ca$Gca coostantcs ócstn nota, c coufia cm q ie ciesc rcodo dcsapparcccrú toda a divcrgcncia wrc 09 
dous governos nelo qnc resnciía a esíc a«*umpto. c scra oais aenora *e poderá verihcar a troca das 
rcsnectiras ratifica^Gei. 

0 abaixo-assignado nritero no 5r. Lanus as cxprcsrte* de sua pcrfeit* cstima e ciiatincta con- 
sidererao. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Luoas. 

V ISCONDK DK MsIaNCVaPS. 



íValíi i/n /t'jcfiio orien tal aoyvterno ÍMytriaf ., 

Li’gnrfio Oricntnl dn Crugunv no llraáil. — ltio dc Juueiro, •! dc Sctembro dc 1858. 

0 íW’ío afeigntuio. ciivúu!» rxtraordinnno e iui:i:s:ropk’tii|>otcnciar¡o. ncnbn do ter n Konra do 
rcccbcr a cua ij'jo cu*u duta dc Kwitctn i!:jr*»ou-«c diripr-llw S. E\. o Sr. cousdhdro Yisconde «lo 
Marcngr-ap**. Ciinistro c ^.rrrtsrio dc catndo dos wgOCÍDf Of.Tangew*. 

Pnr c»»a i.ots jooíchc S. Ev. o ¿r. Vacondc ce Maranguape eatnmunicar tolo o pcosament'i 
do pcvcnio iiufcriai úcrtra do cdcacec quc |wdcm tc.% bu*a fiJe, rt estipalo'Oct dc» nr.igo* 4* e 13 
<lo Tr tüo de Co:ntncic;j c Xavtgacúv, ast'gaado ncsta cOrtc ncstc nicttr.o dia do auno proximo 

IttlMüO 1851. 

Penin S. Ex. que e.*ta coy.uutiicartlo removeWi as diflSculdades quc dcnioráoa troca das ratifica- 
tOcs do dito Traiaúo, c cu:iúru:.t-ic comas coaclusOos do quo foi accord ido ua conferencia com o abaixo 
aifigcaco. 

0 aboixo assigundo !cu coai a maior ntteocSo esta iinportaate connmnicacco, o crd de seu devcr aprcs* 
iar-ié a re*ponter-llic ncs «rgvtiatcs tertncs. 

S. Ex. expOc a e--.iL*cial:uude dos condifúes pcograpaicíu e econotnicas cm que est& basesda a 
coffll ¡;u»rao do Trataco, c rtconhccc que n3o est:uiJo Leahutn outro paix em coadiqOes idsnticas ¿s 
mcrci'.nadss tlo Esta<io> Orcnial, =s vantageos quc rcfuhúo para rste Estaco da natorexa e valor da 
tr.rpub^o do ort. 4* <ío tscsuio Trstado cooo compessacño dos artigos 1°. 2* e 3* n3o poderiO ser 
f»t*nrrc* a unu terccim Mcncia. 

I>io prs*o, c sendo oriJeatr qao os citad-is quatro artigos do tncndonaúo Tratado fbrmáo uma com- 
Kinarúo uo qcc nSo a. púde ahcrsr nesi dcrnicntbrar parlc al"uma da natarexa e valor das excepcOcs 
tvcipn.'raujcntc feitn>e compe:i«ul»» sttn annullar a meíma combinarúo. o aloixo ossiguado julga quo 
n ifiauifrití^So do )A'CKi.T.ei;:u i:u|wrto] se eoMfur.ua s^bí^ncálraetits eotn a mielügéiieia que aeu ao 
ditonrtipo a uoia rii-sta l-'gacjo n. 123 dc 5 dcOutulro de 1857, que scrrio dc base & ratificacúo, 
pur partc tia Mcpubüca. do racnciomtdo Tratndo. 

A n'sp'.’íto uo nrlijra 13, o gover.to dc S. M. declara positivamentc. que appÜcarb á navcgagúo da 
Lagte-Mcri:u u do Jagvtsrúo <m jinncinio» liberacs quo *.e.-a adoptado como boM dc sua politica fluviaJ 
tsuto qurntoo pcmitíúo a* e*pcc:aÜJaacs da tnesoia uavcgarSo. 

Eatanco c/íci pnacKÚa eomigmiics eta jiactts cor.i a Repubiica, c mui üesignodaaxente no pro- 
tocoilo de r.avega.-üo f;uvial cu 15 dc Seteubrode 1857 : 

Equiatrnr.ilo-íc sul-fta:icblmc:ite a ccicessáo teta pelo arttgo 13 do Traíalo de 4 do Setembro 
dc 1857 tvEtivusicate á LngO i-Mer.nt c'ao J ijrjario. á qjc, quanto no lirognav e seu aflaentc, fez o 
artipo 14 doTratadode )’¿ i!c Oulubrodc 1S5J, do quc únpüctamcute resclti qucambas as concessOcs 
jierpctuas por #ua naturcxn. ccrein s.*r rcguia'las pclos mesmos priucipios geracs tanto quanto a crpecia- 
iidadc dni locaiiüadcso ]:eniii:ta: 

E *fu:;o dc dircitu quc a pratica dos p.-i:icip:os recouhccifloj núo jkíJu estar sujcita a neniiuuis 
crniHiqAo qno os tornc ::t*.nc<juÍvc¡» OJ iiluforitl; 

Nofta cquvicKo. eco:i:¡.;ndo | le:iflnivntc na boa fú com quc 0 govcrno inipcrial abr© á bauJe.ra 
da lícpullica asaguas da Lagúa-Mcrtui e i!o rio Jnguarúo o estú disposto a cnírar proxiinamooto 
na ncgoctarúo clos regubmcutcs rcspectivos.scguaKlo Íoiíudo rnauifcstauopor partc do tncsmo govcrno 
ns confcrcn:ia a^ quc nllude a nota de S. Et. o Sr. YfflCOade d? Marangjape, o abaixo assxgnado 
persua>ic*sccue dc«tpparc«u, substancialincnte, tola dkcrgeocia sobre a intelligcucia do supracitodo 
»ríigo 13. 

Em coafcqnencia. c ítcnndo cstaKcleeída a intcll’jgcncia ccn qac ca:la uni dos govcrnos procodeu 4 
r.itificscao do ditu 'J'raSado de 4 dc Sercmbro dc 1¿17. o abaiw asiignado púdc tcr a intima satis- 
feffio dt co ra m unx ar a S. Ex. o Sr. \ iscoade dc Marauguapc qus núo Ka mcoavcniento paraque sc 
vcriKquc n troca dnu rnt:Sca#s*. 

S. Ex. dignar-se-ha tnarcar oclia e Itora cra que cs¿c acto dcvn tcr iognr. 

0 nbaixo ftsiignndo rcitcra a S. Ex. o Sr. Viscondc dc Maranguapt! os protcstos de sun mais perfeita e 
diitiocta conside.-arúo. 

A S. Ex. o ¿r. ooaselLciro Vüconucdc Marauguapc. 


Aatfe Lomas. 


¿Vb/fl do yoterHi iuiperia! ri ItjaeAo oritnla/. 


Bio de Janriro, niimsterio dosnegooiot estraagoiroscm C dc Scteubro do 1858. 

0 sbsizo Risj>nado. do consrho do S. M. o taimdor. raioistro e sxretario do eitado doi 
negoco» cstrmngciros, rccebeu hnntera a nota quc iLc esjfvei era I do corrtate S. Ee. o 3r. 

I). Audrés Lamas, enviodo extmorlinario c ministro pleninoteoeiario dn Benubüca O/icntal do 
Ur.iguor. 

Seguudo »s comraunicft*** ouo* Ihc diri«o o Sr. Lun »s aobre a norle da notft do alnizo ns«ig- 
nado do d¡n 3 que se refcre A intelligcncia do nrtigo 4’ da Trnta;i« de Coinraertio c Xavegagflo, 
msigraado aesta cúrto em 4 dcSetemlro do nnno proximo j»a*sado. ndo l:a aais ili»-ergcnc : a entro o 
gov'erno imperñl e o da Rcpublica Oricntalco Uruguav. 

Dumntc ao menos o temjio do enmio a qua »o propie ru.-aeütfTra'.ado. ccnh jra O’itroEitOkO m>lc 
pretondcr as compensaroes «laqueÜe arigo. jonjtie aia »e podcra dar n* tacnu» o*náirOcs cmeciaes 
e exeeneionacs qie serririo de fundaracnto ;»ar.» os íavor.** jor c'b cvnrcüdos no Esta-io 
Oricntai. 

E 6 nesies tcrmos que o abaixo anignado ainjitte a intell’ecnea «juc deu o Sr. L-unas áq-.'.eüí artigo 
pcla sua nota de 5 de Outclro de 1857. 

0 ibaixo awignado declaroa cm sua i»o!a dc 3 do ccn-catc. uuanto ao nrt : sre 13. quc rocoahe- 
cendo so por e!lo a rcutuo conrenicncia para o conmcrcio. n indnstria c n» únevolcs relaeOcs do* 
dous paires . de abrir, por conccn’o do Brasil, a n*.vrjp»r*io dn Lajpks-Morini c do Jaguarlo i 
bandeira da Repubüca Oriental do Urunar, o goreron iruuerial. quar.do ic tirer de rcaüsar a 
coneesslo dessa narcgarSo, applicará a clla 'o* princirio» Hberaes que teo ráopta-Io como base dc sun 
paliticafiuriol. 

Eata declnraíflo do nbaixo a»signado nflo p</Je por ora tcra cxtcnsflo quc e:n ccatejtnrflo áquetln 
suo nota dli o Sr. Larnai, cmquanto se uflo resolve sobre as condñOc» con qco ser¿ cooeeJída i 
bandeira da Repabüca a naregnrflo da Lagíe-Meriui e rio Jaguarflo, dcpendeátes coiao estflo uo» 
eitudos e exomcs a que tcm o goverao impcrial de ir.oudar proccdcr ein exccurflo do siijiracitndo 
n:tigo 13. 

Admittir o abaixo assignadoas deelarorúM que consigm oSr. Laraas cra sua uata corao ucrirada» 
daquelle artigo. «cria rtsolver-se anticipadairen:e o quc ficou para srr resolrido opnortuaamentc e ctu 
um njuste definitiro. 

Assim tudo quar.to pódo accrcicenta: o abaixo nisignado na sua notn do 3 do corrcntc fu: o 
seguintc : 

• Quc o gorerno ireperbl teria rm toda a attcncúo os prmapios consignaios nos .»r.c*c» cera o 
da Reoubh'ca nos estudo* e exarac* a q-ie ícra dc rrnndar nroc.-der cra excrticio <!o aríigo 13 do Tratado 
de 4clcSetcmbro. » 

Ha disposicoes, Sr. ministro. noi poctos cxiitrntes lobrc navega^fla ficvial cv* aRcpuUici, • 
eipecialnccte no accordo dc 13 dc Seletnhro do ar.no jiroximo passado. tors cora'ios qac »o 
roftrem ao livrc transito. que náo podem scr applicadas ¿ navogarflo cio r > Jagcr.rúo o L-jgúr* 
Merira. 

Esta naveirníao tcm uaieamente por f.a «‘rritar c dcienvoircr ns rcLc-jc» co:araorciac« e*.:re o 
R-aiil e o E'tado Orienul por aqocllas aguas. deveaJo-*e ndoptar o« priu ripi t i li b cr m a-lmfttidoa 
naq-jclles pacto», mas dc mndo quc se attcnda 6sarcu.nstaucics cspcciaesque auito S' ‘ct* cm rista nn 
rc.'lacífloao cccncionado nrtigo. 

Crc, entrctnnto. o ab 'ixo SMÍgiiodo qite c»tas hreves consiJ-rar.jvs nflo icrflo ua ractiro pnrn 
dernonr a troca dasratificaiSíesdoTratadoded dcSetemlro.eaasenti-lo dril^otáprorapto ncdectuaJa. 
e pdde o Sr. Lirans desde já da-Ia eonmrcaüsada. 

0 abaixo msignido rcitcra ao Sr. Laraas os nrotcstos d : sua jvrfcitu citiuia c distiucta 
considerasflo. 

• A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 


VffCONDK t»E MaXAXOCAP/. 



Kote ia hflfto orientnl no qoterno imperial. 


Legaffio da R<nullica O.ncatal do L’ruguav no Br.u l. ltio dc Jatvciro C dc Sclcrabrodc 1858. 

0 abni.\o oiiijrnmiü. ciiviudo cslmordinario c iuimi.'ro pienipotcnciario, reccbcua uota quo ncsto 
raciicc» dia sc »erv:o d:rigir-ll.eS. Ex. oSr. co:i«cihciroV:«coiulcdc Mamugaipe.miuiitro e «ccrctario do 
Ettado do« nrgocios wtrangwo#. 

0 abaixo.atiignndo lamcr.ta profuiidnmcnte <j*jc oi tcnno* em quo S. Er. o Sr. Viicondc do 
Maranguapo j'jlga tlevcr cxpücar o nrtijro 13 ilo ‘1 rutado do Couímcrcio oNavcg-arfiodc 4 dc Sctembro 
¿0 aun i pOEUO pafiido c»tal>tf!crr*e imta'Jivergoucia Ojtcruim cutrcn intclligcncia do* dou» gover- 
uot contractsntc* rpc. atu::ta> a* prccccnraiTici tmdicictmei one exiitcm a e«to rcspcito, e que nio 
é dido dcsrorhcccr. podc chcgar n cra:rui;.apo»itiva c i:»justiScavc! desinte’ligcneia. 

0 abaixo niiignado vni fazcr u:n ultituo c¿:‘)ry pnra levar o ponto cm qucstáo no« tcrmos tnais claros o 
maift f rceifOí. 

Fean cuc. *co con#cgu:r. rccoo!.cccr-8e-!»n, quc, eui wbftancia, c$ doos gwtroos estúo dc perfcito 
accwrcc. 

A nbcrt'.ir.i dn navognr.’o da Lagúa-Mcrin: c do rio Jngucrfio á bandeira orientnl ú umn conccssúofcitn, 
em bcn £*, ptc partc do llmiil. 

A promrtía 'de l»ol. mterada «u lbo2. foi rcduzida ú vfttipula^io peb artigo 13 do Tratado de 4 d« 
Setcmbro r.c 1857. 

E«ta conccíftfio é ila mciirn natu esa óa quo fc* a lfepubüca á bandcira brasücira peloartigo 14 do Tra- 
tado dc 1‘JdcOutahrodc 1851. 

Tecos pcit f¡n *S< duvida a coccciftáo feiai o que c*ta ccuccssio édaqucüa» qoc ftobrcvivcm por ftua 
catur:sa 'zo Tratadctcmponiroca que eaú cons:gnndn. 

Faltüo fi-o# rcguSamcr.to* que dcvcm tornor profica a narogarüo da baudeira oricntal na» designada* 

ag-uas. 

Eií.'í regulamctiioe tiwcia ««* ohjcvlo de um negocúráo u!:crior. ouc cbamou-se dcGoitiva, por- 
quc, cfc facto. c por cíici rcgalszceuto* quc ficard dctnitironicnte citabelecida a oavegnrfio pratica da 
bandcira oricnto!. 

l'ara cfc'.a tivgocincfio innr.dará o gorcrno impcriil cstudar c csaminar as localidadcs. 

0 cbaixonmgr.Rco pcma queoic anui oáo cxiste ominima divcrgc c cia. 

0 govcno da Rcr.ubiica cútcndc ai'us cisio : 

1’ Qüc a concussfio ufio pOde citar sujcitn u ncnhuma condirfio que o torne iimoquivel ou 
iüuuria. 

Iito núoprcdiavacx!ir«i*ar-5c: c (L<pj¿larcor.<!:«;úc5 quc, tlr/ch jnre, citac sub-oi.lcndiila» cm todci c« 
conracto?. 

Expreisr.-ín pídc scr uma rccuihlaucin, porvm ui'acn uin rr.otivo du dcsaccorJo eatrc contractanlcs do 

bon fé, 

2* Qac ftfrvL'óó dc lcic ar? rqnúiaebtdi, O’ijcrtj ¿¡\ ncgts:i.*i>'o ultorór. c* iirir.cipio* uuivcrftal- 
cjcutccduii;;.i}cspcra utv-vgaixcí ;imu<-.rui dcjsoi- d» voi’grcíKjdc N icnna cc 1815 cjá rcconhtcidos no» 
pacuift cvivlrudc» cntrc a Rcpubürn o o Iuincrii'. 

0 govcn.j imucrirJ dcclnrr. qi:c i.|iplieaiá ú navcgnefio <Ia Lagúu-Meriin c «:o Jaguarfo. coaccdida k 
Uiftlcirj orivatid, m p.iKtjrtv* ÁL*. cr> jiíc le^ aJujAttfa cojo b'tc ¿e sr « yolilie- Jrual. 

E»:?s priacij í*m ¡iüerar» cri5*» no prutocollu do 15 dcSctcmlrodc 1857. 

0 govcrr. j «Sii U'mtihÜca diiíc qcc t.ves ;/>'*< tteeeat terri.' >Je bttse aot r«'/nla¡Hcnlot. 

0 jravcnw :in;.eria¡ dcckra «juc "/./Jicur estet j.ri*c¡j>*t. 

K-:á.*dc-cco.*Jcos düU» gv.craw. 

rorrui. c aqTÍffíá a divcrgc cb» aja^rcRtc, S. Kx. o Sr. Víscon lc dc Maranguapc cutcndc quc o 
r-Uiio Pííigtcidj dá úqut’Ü.; iL*c¡ttra -MO d¿ goron«o imjcriul uraa cxtcusfio quonúo pOJc tcr, j>orquo 
oljruiift jir¡:ii'¡¡':o», cvui') o »Ic Gvro franrifo. :i.',o podcm ncr nnjiiicado» á Lagút-Mcrim c ao Jaguarto, 
cvja Utvwr&ijfio t-:;; uairueiti ;.wr fim r»trvi:nr c «lt*»cuv«vcr u rel»r>*<* commcreiacft cntre o 
U.-nKÍ: 5 Kftttdü Oricathl |wr aqtK-lbi» 

Cuttf<*#ft.»ii *Q o abaixoaiiigwrio ync hl cjfcnt’to mfo á>¡ \\ declararflo do govcrno imperial parccc-lhc quo 
ECabtt «ir:: tw ift «Sivcrgcueíji. 

0 aliaixv ftftiignmlo iliftíc cn »ua coía de *1 <!o cormtc quc a» conccftfüc* já fcita» fi bandeira 
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bnnfleirft e U bandeim oriental, dcrem flcr rogulndaí porntjuellos principioi tanto juanto aetpecialidaáe 
da» localidadnopermitta. 

Ccm esta fortnula oobaiso anignadocDtcndeu salvnr fodax at jtalCet ie eppheacCo que ato objoeto da 
ncgoeiacfto u!:cñor, e t> pare mdbor solurno dcisni qucstOci que »e manaa estudar e eiaminar as 
locnÜdadcs. 

Ncm todoa os priucipios sGo apulicavciy, ucni os quc sflo anplicoreú o sflo do mesmo modo ou no mesmo 
grto a todas ei localidades. 

Umas adaittem o livre traaiito, uutras uGo : como, j>o: cxcmjilo.opplicar cssc principio aos sflueotei do 
Uruguaj.que nflo salicm do tcrritorio orientnl ? 

Em alguona locnlidades a fisraliracio ea polieia 6 íicil, ere outras difficil; c aestas, coaoa muitu 
outras diversidadcs, deve-sc sttender nos re<pec:ivos rogubmeutos, que por isso sflo especues e ezígem o 
csonie c estudo das lucnlidodcs. 

Eitos qucstocs prnticns ficflo rcscrvadas: cllns serilo discutidas e resolvidas m ncgocia^flo 
ulteñor. 

Díqco cstas ezplicarflcs e rvconhccendo, corr.o rrconhccc, que a uavegs$:u> de que ao trata tem 
unicamnte por fim estreitar c desenvolver us relagOet commercincs cotreo Estado Oriental oo Brasil, 
o aüaixo asaignadopcrsusde-sc que. no substoncial. ficodc pcrfjito accordo com S. Ex. o Sr. Viscoade 
de Maraoguape. 

Portanto, st tm cirtade dai exjAicapet contidas nttli nota. S. Ex. ndmitte a intelligcncia dada 
ao raencionado crtigo 13 pcl.i uoU desta Jegagflo n. 123 do 5 deOatubrode 1857, base da retifi- 
c«cflo do Tratado dc 4 de Sctenbro do ncsmo nnno. o abaixo asusnadoestá prompto s effectaar 
a troca das ratifica^Jes e S. Ex. púJe do-beo-.no roaüsoda pcr portc da Repubüca. 

0 abaixo auignado tem & hoora de rcitcra: oS. Ex. o Sr. Viscondedc Maranguape os protestos de sus 
mnis perfeita edistiuctoconsidcracflo. 

A S. Ex. o Sr. Viicoode de Moranguopc. 

A\DR¿sLiwaa. 


N. 10. 


Aftfft do foteno imperitl i Itgtcio crienta!. 


Bio dc Janeire. — Ministeno dos aegocios estrangciros, cn 10 dc Setcmbro de 1858. 

0 abaixo ossignado, do cooselhode S. M.o Imperodor, niinistroc secretario do estado dos negocios 
estrnsgeiros, fica icieuíe das nova* considersryes que lhe dirgio, por sua nota de6 docorrcnte, S. 
E*. o Sr. D. Aadrús Larnas, enviodo cxtraordmro cministropleuipqtcndaño da Hepubliea Oñentol 
do Urugcaj, sobre a intelligcncia doortigo 13 doTratododc Comincrcioe Navegoíaoac 4 deSetcmbro 
do nnoo proxico possodo. 

A’ vista da correspandeocia troeada cntrc cste minUtcrio C o legnqác oricstal. c rtfcrindo-« o absiio 
assignndo fis dedararOes, quc tem feito ao Sr. Laroas. c rcrto que o goverao imperial teri em toda 
n attcufflo, na cxec’uráo dnqucllc artigo, os pactos celebradcs com n Rcpublico para o applicacflo, k 
noregn^flo da LagOa-Mcrim e rio Jnguarlo. dos princinios Uberncs quo tem sdoptsno como base de 
tus jwlitica fiurial.applicando-of áqueibs nguas tanto quanto opermitUoaespeciaüdadedessa oavegacflo. 
s sua poücia c fiscaüsa^'io. .... . ... 

Nflo lhcpsrecemlo opportunocntrarna njjrccia^flo individuol dcsdcjfl daquelles principios.jíersunde-so 
o goveroo iraperial dc que pddc-sc proccdcr scm n.air deccora i trocn das ratificarfles doTratado de 4 de 
Setembra. 

0 abaixo assignado rcitern n S. Ex. o Sr. Lamas os jirotcstos dc sua perfeita cstima e distincta 
coosiderarflo. 

1 S. Ex. o Sr. D. André* Lamae. 


VjSCONDB DE MaR ANGVAPB 



Xcta da legar&o oriental ao gorerno imftrifil 


LíS«cao da RcouUnca Oricotal do Urugoav no Braail. — Riodc Janriro, era 10 de Setcmbro 
óe 1808 . 

0 alwixo ttttiignado. cnvla'lo cxtrftorJinnrij c nsinistro plcnipotcnciario. inícirn lodn noti que ne*?o 
mrtmo dia sc icrrio dirgir-Ihc S. Ex. o Sr. coneelheiro Yiscondc ce M*ring\iapc. miuietro csecrc- 
tirio de estado dos nrp>c¡o* i-síranjrciro*. scbrcn intdíijrcncia coart go 13 do Tmtndo de Commercio 
eNarcgafoo de 4 tle Sctombro do 1807, tcm n honra «Ic communicnr nS. Ex. qucacceita a decle- 
ra^ao. agorn bera cxpHc-.ttt, quc Lz o jjoverno iitipcrio). <Ic quc sc ap|tlicarúú á twvcgarlo daLngOa 
Mcrira c tío rio Jaguaráo o» principio» libcr.ic* quc oBmsiI tcm adop'.a !o ccstn raatcna, e que cstto 
con»ignados no» j arto» com a Rcpuhlica. tanto cuanta o pcnnitta a cspccialidaülc de«a naregarao, 
o quc 6 scrapre subcntcnJido na applicaráo <;c tncs principior, c wtú littcralncnteJü nccurdo comoquo 
fobrj cstc poato prctcndia o nbaixo arsignmlo. 

Por consetsucncia. e rcferindo-*c ás dcclamnjcs quc lcra frito «obrc a mt»l¡igcncia com queodito 
Tratado de 4 dc SctemlfO dc 18ó7. fji conduido c raíificado porpiirtc<la Rcnublica, nn correspon- 
dencia quc tcm ti<!o a honra dc trocar cara S. Ex. o Sr. Víscjuuc de Maranguapc, julpa tambetno 
nbaixo asrignaJo, por *ua partc. que »o p<5lc proccJur scrn raois demora & troca materialdo» mstrumcntoe 
da*ra!iácarOe*. 

S. Ex., quercndo, dcsignarú o dia e hora em quc cssc actodcra tcrlogar. 

Cangratulmdo-sc pcl j rcsultalo eatis&rtor.o dcstc im¡H»rtante ncgocio. o abaixo a«ígn»Jo cora- 
pr.iz-sc em reiterar aS. Ex. o Sr. A'iicondc <ie Miranguapc o» protcstoi dc sua mnii pcrfc ta e distiacta 
conrideracoo. 

A S. Ex. oSr. Visconde oeMaranguape. 

Axroái Lanus. 


H. 12. 


AWe io jouno iuperial « legacño orieatel. 

Rio de Jjtieira, miaistcno dos ncgccioi estrangriro?. «n 11 deSctcmbro dc 183H. 

0 abaixo ttsrignndo. do consclbo deS. M. o ImperaJor, miuistro c iccretnrio de estaJodo» negocios 
estnngcirof. tcin n honra de nccjsar recebida u tiota quo !hc dirigio com a dnta dc houtem S. Ex. 
oSr. D. Andrcs Lamai. cnriado cxtracrdincr o c raiuutro plenipotcnciario da Repullict Oriental do 
Uruguav. 

0 Sr. Lamas. tcaáo fKCasntc» o» tcrino* prccisc» da intcliigencin qoco govcrno iraperialdáno 
nrtigo 13 do Tratadn rle Coraraercio o Kivegnrfio dc4 dcSctembro doannoproximopasiaao. cnteado 
tanibem que á vistn deJles *c pvle proccdcr «m nsais dcraoraá troca dos instruracatos das rcspecüvs» 
ratificatOes. 

0 abaixo afrignado mi submcttcr, portanto, á ratificnrfio de S. M. o Impcrador aqueijo Tratado. 
c logo quc wteja asrignnJn n rcspcctiva earta prcvinirft ao Sr. Lamas do lognr. dia e bora cra 
quc devcrú clTcctuar-sc a Kia troca cora a rntificaqúo por jmrtcdo prcrideuíc da Republica. 

Rritero ao Sr. D. Acdréi Lnmas ai cxpras»0cs dc sua |«crfc;ta cstiraa e distiucta coosidcnrfio. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrcs Lnmns. 


V^CO.NDE DS MaIAXOCAP*. 
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H. 13. 


Nola <¡a Itjaí’lo oritnltl ao ¡jaxcrno 'nnperitl. 


Leg*{&> d» RepoUtcti O.-icntal do Uruguar no Bruil. Rio ce Janciro, 13 co Sctenbro 

dó 1838. 

Harendo menifcstado, cm t*i*% notas dc 4, G c 10 do corrcnte ntz. oi tcrreo* cm que entende 
quo u inteiligencia quc d.\ ogovcmo impcriol nosartigos 4*o 13 do Tr.itado dc Commcrcto e Nave- 
gaC : »o dc 4 tlc Sctcmbro do 1S57, coacj!ia-sc coni a quc acrvc do base por po.te <ia Rcpublica h 
ratificario do mcuno Traiado. o abaixo nssignado tsm a honradc arcuaar a rtccp^o da notaquccom 
data de 11 do corrente »c dignou dirigir-lbc S. Ex. o Sr. conscihciro V:sco:ide dc Mnrnngunpe. 
uvnistro c secrctorio dc cstado dos nogocios estr.mgciros. afnn de coinrcunicnr-lhe que ia tubmottcr 
oquellc Tratado & rftíificftc* 1 de S. M. o Impcradcr, o quc lopo nuceüiresseassipnndaa rcspectirft 
earta daria ariso do logar. dia e hora cm quo dereria scr trocada pcíu de S. Ex. o $r. Prcridcatr da 
R p ibücn. • 

0 abaixo ftssignado rcitera a S. Ex. o Sr. Yiscoade dc Marang’iftne os protcitoj de sua aa's pcrfrita e 
distincta considerftrto. 

A S Ex. o Sr. Viscondc dc Marang-japc. 

Axsais Lamas. 


Exccncé'lo tlo Tratado dc 1 dc §>ctcml>ro ilc 18.»?. 


Ordeii* rxpcdldn jirlo cotrrno impcrinl |iara a cvrcucüo «lo nrl. 13 dftfiurll» 

Tratndo. 


N. 14. 


Xoía Jo gottrto imptnal á Irjctio oriatlti. 


Rio dc Jincíro.— Minisicrio uos urgocios cstraitgriroi. ca *28 de Oatubro dc 1858. 


Tenho a bonra dc participar aoSr. D. Andr¿s Lania#. coviadoextraorJiaarioc ninistropleoipoícnciaro 
da Rcpublica Oricatal do Uruguav. quc o govrrao iropcrial j¿ deu as conreaicates orden» ao presideote 
da provincia de S. Pcdro do Rio Granrle uo Sul prtra quc se fnrao o* cxnmcs c estudoi de que trata 
o artigo 13 do TrataJo da Commercio c Navega^áo de 4 ue ¿etcmbro do íuuo proximo paisauo. 

Aproveitome da opportuoidadc para reitcrar ao Sf. Laoas os protcstos demiaiapcrfeitaesdmso 
distrocta conadcra^úo. 

VlíOJNUB DB MaHvNCUAP*. 


Ao Sr. D. Andrés Laroas, ctc. 
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N. 15. 


A r ela da leyaclo orienfal ao rjottno iaptrial. 


L^gtjlo da Bcpublica Onental do l'n:gcav no Brtiiil.—Bio de Jaoeiro. 3 dc Novcmbro dc 1858. 

Accuao recebida o nota, que com dntndc 28 dc Outubro » scrrio dirijiVrao S. Ex. o Sr. coniolheiro 
Viicondc de Mamnguopo, ministro c sccrctono do estndo dos nejocios cstrnageiros. e pc)n qual so digna 
communicar-me quo o govctno impcrial jú dcu ns convcnicnícs ordcns aa Sr. prcsidentc da prorincia do 
S. Pedro do Rio Grande do Su¡. pam quc so os c.varacs c estudos dc quc trata o artigo 13 do 
Tratadodc Conmcrcio e Xavcgarüo de Sctcnibro do anno ultiao. 

Agradeeeado esti communicarao tenho a honra de rcitcrara S. Ex. o Sr. Viscoode de Mnronguape oa 
protestoa de minl* tnnis perfcita estiiaac diitincta consideRráo. 

A S. Ex. o Sr. Vjjconde de Maranguapc. ctc. 

ksvnúa Luus. 


Ordrus eiprdlilM |>elo ¡ovrrno luiprrUI pnraaetWNriede orl. i doTrslado d» 
4 d« Irleinbra dc lllt. 

N. 16. 


.Ve/« ¿i lejatio crmtel tto goxmo ivtperiol. 


Lcgarüo da Republica Oricntal do Uruguav no Brasil.—Biodc Jsneiro, 18 de Dczetsbro de 1858. 

Deveado eatrarcm execuvüo no dia 23 <!o corrcnteme* oTratado dcComracrcio cXnvega^üo celebrado 
entre a Republica e o Imncrio a 4 de Seíenbro de 1857. o deveado es coosules da Republica no Impcrio 
certiEcnr a oadooalidaoc dcs prodoctos bmsileiros que sc dcspacbüo dos portos do Brasil para os da 
Republiea, a£a de que os ditoc pmductos brasileircs gozem das vaata«ns quc lhcs assegura o art. 5* 
do mesmo Tratado; teaho a bonra dc solieitar ao govcrno irnpcriai k aignc ordeaar a suas respectirms 
reparti^Ces fiscnes quc. ao fazercm o despncho de ?aes proJurtos parn os portos da Republica. declaren 
qae aúo de pndeccúo bratileira, pois qce 6 cste o mrio quc mais faciHtarfi o gnrautirá os certiScadoa dos 
contules or.eotacs. 

Fazendo estc pcdido n S. Ex. o Sr. conseiheiro Josó Maria <in Siiva Pamnhos, mioistro c secretorio do 
eitado dos negocios estmngciros, teobo n honra de rciterar-liic os protestos de miuha mais perfeita o 
distiocta coosideragiio. 

A S. Ex. o Sr. Jos¿ Maria da Sdra Paraahos. ministro e secretario de cstado dos negocos 
estmngeiros, etc. 

Andbís Límas. 



Nolt io jo'tmo imjtrnl á Ujacto orintcl. 


Kio dc Janciro.— Ministcrio Jos negocios cstrangeiroa, cm '¿Ü do Janciro de 1859. 


Tcnhot Lonradc tnmsaúttir no Sr. D. Andrés Liea*. cnriado cxtnordiaano e mioistro plenipoteo- 
eiano da Ropabüca Oncntal do Uruguay, por copia iocltua, o ariso que o Sr. miaistro da ntzeada me 
dirigio, dandocoaliecimcntodas ordenR que espcdira nnra cxtícuqáo do art. 5° do Trattulo de Commercio 
doídc Setcrabro de 1857. 

Na faha de coosulen brasileiroí. ou de quetn iua« vczes faqa. cru aiguax porto do Estado orieatul, po- 
dem dous aegociaatc* brosiieiro?, scguudo os rcgubovrato» fircw» rio Iuperio. ou a propria cv.ario fiscal, 
na falta delles, certificar se *úo ou nio dc ongem dcste Ectaio >s jvodicto» qae se*de«imretn ao Bresil. 

E corno possa acontecer tpo cm alguns dos portos d> Im|>er¡n habilitados para o commercio 
estraogciro nfto eaástao taml>etti contule» da Rcpublica, rogo oo 5r. Luuuis quc. n bem da rcciprocidade 
que dcvo buvcr aas medida* adoptadas polo-: tlous govcnos pnru lwa exccurúo do Trat.-.do acima refcrido, 
hajade intervir paru quo sejfto nnqucila hvpothese roasiderados sufKcicutes os certificados de orígem do* 
productos brfLsleiros. «xportados pare a Repuuitca. que fúrcra pastadc* por quem faca a» rexes dos ditos 
coasules aaq'ielles portos, ou peh propha eítftrfto fiícal. afimcc podcrem císcs |>ro<iuctoí goar alidas 
vantagtn* que Ihei garonte o Tratado. 

Aprovcito-ac da occnsifto nara reiterar ao Sr. Larnas os protestos de mioltu perfcitu ectims « distinctu 
coastdernf&o. 

Joí¿ Msiu Dft Sc.VJL PsKANHOS. 

Ao Sr. D. Andrés Lomas, etc. 


ftViso do mMSTCsto 04 fazcnda soais o jjkíuo xssvxrro a qcs <e urcu a nota avrtx. 


lüaisterio do« negocios da ótzeada.— Rio de Janeiro. em 17 de Jauetro do 1859. 

Ul* 3 e Ex 3 * Sr.—Comrauaico a V. £\., em rwjXMta ao sru aviso dc *J0 de Dezcmbro proximo passado, 
que forfto cxpedidas w necessarias ordeas ú nlfaodega da cOrtc e ú¿ thesourarias das prorincias para 
que no dcspacho dos productoi de origem brasileirn tt faca icmeihaate dcclarocío para gozarem das 
▼antagens garantidas pelo Tratado da Commorcio celebrauo eutre o Lsperio c a Rcpubh'ca Orieatal do 
Uruguay em 4 de Setcmbro do anno proximo pusado. 

E porque o srt. 8° do Trntado recoobecs a nécesrdaie rcgidamcatos para a vcrí6ca$5o da origem 
dosproductoí, c pare evitarqoeo commercio illicito le atüse das vaatagcoscouccdidai nomesmoTratudo, 
daado-fic aos consules rcspcctivos a intervcnrfio recesiaria oara ccrtificor com conhecimento dc cuusa 
que o, producto « cffcctivamcüte do uaiz que o czporta, nflo baitaqac uos maaií’esíos os productos 
uaturacs c agncob* lejlo dechradoi ac origem do paiz docdc iflo exportadoi. r.asé indispeaiavel que 
os coasules da Repubuc* Oríeatai aos portw do Brisii e os destc co> daditn Rcpubiica, certifiqaem % 
reracidadcda* declsraíOei; e wojo tambea o regulamento de*22 de Jitahode 1830, nrts. 150 e lol, eo 
reguhmento n. 1885 de 20 dc Abril dc 1854, art. 11. csíabdccem que os cor.rulcs brasilciro*. ou quem 
suas vezcs faca, ou dous oegociantcs brasileiroi oa fuitn (hqucllei. on ain:ln nn falta dcstcs a propría 
esta«;úo fiictl, posdo authcnticnr o« mnnifesto?: rnjro a V. E.\. ic »irva cxpcdir os pecisa* ordens aos 
coaRiles brasilaros nos portos da Rcpublica do L raguay nara *¡ue na occaríao de anihenticarem os 
maaifestos na fiírma do nrí. 150 certifiquem se im cu n5o dc ongcr.i daqoe'lc Estndo o* prodnctos 
naturecí e a^ricolas que sc destiaarem aos porto* do Brasil, [wra o eJciio dc goznrem das vantageus do 
art. 5* do Tratado/ devondo ncstcs certificados ter todn a cauteh; c outroiim quc comnxuniquem 6s 
pessoas qtte suns vezes Ezereoi. c o farfto constar nox poríoi habditados para o commercio eitrongeiro, 
oade súona consulesbrasilciros. que as pcssoas, ou autondadesaquem incumbe authenticar os nxanxTesto* 
dos carregncxentos dcstiaaáo» aos portos do Braríl, drvcm vcrificar a orígem dos productos, e xxo 
certificado fazer disso expressa mcnqüo. 

E podesdo aconteccr quc cm alguns dos nosios portos habiiitados para o coramcrcio estraugeiro 
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oño cxiftio coasu’.c* dn Rqmbliet Oríeotal, pcdo a reciproeidade qae os qosmm productoi oaturaes 
e agríeolaa, quaado exportados pora ot portos da dita RopuUieft, levca o ccrtifieado do orígein 
potsado por qucm fnra'ns vczc» dos ditos’ consule-.s, ou dn pronrín c-stnrflo fiscnl, nfim do goznroai 
dos raulagcas do Tratado. 

Dco* guardc n V. Ex. 

Fa.vxasro oe Saü» Tobibs-Howw. 

Sr. José Maria da Stlva Por.inho». 


N. 18. 


Xcta ifa Itgccth brUnlal at ¡¡ottno iuytrisl. 


Rij de Janeiro. 8 dc Fcrcreiro d¿ 1839. 

Com r\ aoía quc S. E:¿. o Sr. conscllifiro Josú Mnriu da Silva Paranhos, mioistro e secretario 
de eitodo dos ucgocic? cstraageiros. « dignou dirígir>ae cn data de 22 do Janeiro proximo 
paísaco. tive a hwira de rccelera ccni.i. a quc u dha nota se rc’crc, das ordcos expediaas pel > 
miniftcrio da fazeada paran cxrcurio doart. 5“ do Tratodo dc Commcrcio de 4 dcSctembro de 185“. 

Aprcisei-me caj únr cvniiccimcnto ao uueu govcmo das prccitrdns ordcns e dn nota do que 
S. Ex. o Sr. 1‘anmhos se sonio acompoaha-las, c eatou periuadido de qoo o mesmo governo 
adminirú como suSciente» o* certificadoi relativos a productos bnsileiros, que, oa fiaJt« de coasulei 
da Bcpublica. ic experüo ooi tenncs das mcuciooaáai ordeoi. 

Aproveito a opportunidadc para reitcrar n S. Ex. o 5r. Dr. I'aranhos os protestos dc minha 
tnnis perfcita e distiocta considcrarúo. 

Axdsús Lajuj. 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paraalos, ttc. 


N. 19. 


Rio dc Jur.eiro.— Ministerio dos negccivt cstrnngeiros, 24 dc Jauciro de 1859. 


Tnosmhto a V». j.or eoj iu inclcfa o aviso »itc o Sr. rcimstro da faxenda me dirígio corr 
n ¿ata de 1“ do corrtütc mtz. canmuuicondo a» onlcns que cxpcdira jiora cxecurúo do nrt. :r 
<¡o Tratado de Commercio de 4 dc Setembro dc 1857, 

Em coaformidadc do quc solicita. S. Ex. naqucllc Aviro. recoaunendo a Vm. que ordene 
au ccssul geral e a©** vice-ccu#u!e» do Imperío iieasa Republicn. que, na occasiúo de autbenticarem 
v» mamfcitcs cat cniUirm»^Ccs que k datiusrem cci portcs do Impcrío. ccrtifiquem sc súo ou núo 
dc origcn da Republica Oricntai do Crjguay o* prouuctcs que tlabi fórcm cxportados, a6m de 
podvretu gozor dos vaníagctss gnroutidos jic!o dito 'J'rntado, acvcado bavcr toda a cautcla ncsses 
i-ertificodos: c oulrcrím. quo cpmmuniquctn £» pc?«*ai que sua» vcxc* fiscrcai, c fa£¡o ccnstar dos 
pcrto» habiutado» dessa Hcpulíica para o eamncrcio esirangeiro. oode nio existáo rícc-consulea 
trasilcirof, quc as jicfsoas cu autoridadei. a quciu incumbc aathenticar os manifestos dos carre- 
gameutos destinodci- aos portos do Imporio, deveoi vcrificor a crigem dos productos, c fazer disso 
cxpreisa mencúo po ccrtibcado. 

Ao S-. D. Andrcs Lmno; dei conhccimcr.to do aviao do Sr. iuiniatro da fczcnda pcla nota tambem 
inclun por copia. c á visü do qt» ntlla dcclcro devcrá \"ni. solicitar do gorcrno oriental 
que baja de pr'.-vjrlenciar para quc os certificados dc quc avima ic tratn, qutuido tcuhúode wr passados 



pelas aaloridade* oriontno*. wjfto procedidoi do cuidndogo oxamo, e coQtenofio oxprcsia dcdareqBo 
do quo nstim so proccdcu; bcin eomo pam quo nos portos do Impcrio bnbilitados pare o commercto 
Mtracg&ro oode ntlo exútircm vicc-consulcs da Rcpublica, sc eoasidcrcm suficicntcs os ccrtiScados 
do oriffem co» productoi bmilciros cxportodo» pre o Estodo Oricntal quc ftrcm dados por qucm fi?n as 
Teicadesscs coosulcs nosditos portos. ou peln proprin c*tn$flo íiscnl, afim depodcremassesproductosgoxar 
abi dos vnntagcnsconccdidas pclo Trntndo. 

Reitcro s Vn. os protesfos dc minbn cstioa c considcmrfto. 

Jos¿ Mama da Sjlva PAnnxnos. 

Ao Sr. Igtmcio do Avdlar Barbosa da Silva. 


Orilfiu ri|tri1ldn« |»clo ffnverno oricutnl |inrn n rtrriifi'io do mnmo Tratado. 

H. 20. 


Montcvidco. 17 de Dezcmbro dc 185$. 

De*eado lerer-sc a dcvido cffcito as citipu’aKJci contidas no Trat-.do cdebrtdo com o Icnperio do 
Brasil em 12 dcOatubro dc 1851. t roodificadas pclasdc 4 dc Srtcabro dc 1857. o Presiaente da 
Repnblica rcsolveu c decreía: 

Art. 1* D:aie o día 21 do prcs eu tg acz coa^ari a tcr eScito a dimiaairlo de direitos do impor- 
tario a qae se refero o art. 3* do dtado Tratado. 

Art. 2° Todo o nario qce com procedcncia dirccta de portoi do Brasil cheguc ao dc Monteridéc. 
ou a qoalquer outro dos babilitaic*. traxcndo praiuctos naturacs ou agricolas daquelie Impcrio, deverÁ 
necessariameaír trarer seus papcis riiaios peio eonsul ou vicc-ronsul desta Ropub'.ica no porto 
do aua procedencia, certificando assim quo o$ referidos nroductos slo efirctivamente do paiz qae os 
exporta. 

Art. 3* Dt mesma fdron derc-sc proecdnr c-jm os uarius quc, com nroductos dcsta Rcpublice. 
fórem drspacbados dirrctamrnío para os poríos do Brasil. cm cojo caso 'deveriO os scus manifeitos 
ur certificados pelos coasules o-j rice-conscle» do Imperio aa porto de sua procedcacia. aos 
quacs sc facilitario todos os coaberiaentos qae reqjcrérca pire cxpeii-bs coa conbecimento do 
eausa. 

Art. 4- Pelo miaistcro da fia-reda w dará-3 i C j fcc t ori a gcral as jostracíües acccssarias paraous 
msalfandegas da Repubüca m obscrve a iieces.*nr!a rigilnnciü. afi.-a ac que nflo scjáo dcsDacbaaos 
productos stmilares aos rio paiz quc pOMfl'j introduzir-sc para obtcr o bcncñeio da reduccáo ac direitos 
ros portos do Impcrio; essim coao as que rcclamc o coamercio flovial e terrestrc cntrc aRcpublica 
c a Impeno do Brasil; e qaaato á form a^io dot rcgistros quc dev3o scrrir pare dar o coaheciacnto 
perel c circumstanciado do commercio cntrc nujbos os paizes. com o fim manifcstodo no artigo 9° do 
dito Traíido. 

Art. 5* CoBunuaique-se. publiqcc-se. vtc. 

Pnmü. 


Fredtrico Am Rcyet. 



MeillilM «omniln* pelo KOYerno liuperlnl p«rn tom) roru|lRiloi pollllroi 
«lo CMmlo Orienlnl. 


tfotú do <¡*>xvr*o Iritíttol A lqac*o mftnü. 


Mn>irwiode relarOe« exter¡cre>. —Mootovidéo. em 10 dc Julho de 1858. 


0 govcrno dn Rejmhlica rcccoc uviooi continuados, por corrcspoirdcncift oQicinl dc autoridadcs do 
iutoríor. do proccdimuuto in.rídioso. ouc, ili'poU do tríurnpho dn nutoridndc constitucional tm ultima 
rcbclliüo, núo tem cessado dc olamnr ecntru a paz i* as ÍMtitoWe* da Rcpublica o rebclde Bri- 
gido Silveira e outros refugiado* na provinma limitrophe do Impcrio. 

InformarOe» rcvcnte.* snrcscntáo h'»je iUjueHc traidor c scu requaz Mauoel Carrnjal. como inci- 
fando novrtmentc á itararn c cmnreguiríu pow bso tudos o»> recursos ijue piíde saggerir-lhes • 
pervcrrida'ic dc raa indole. u&gnmlo scus auctarios com a perspectiva do rocbc que ten: cocamettido 
scmprc m tueio Ja dcsordcts c da anarchia. 

Abu*ando liojc du gencrosa lioipitalidadc ijUe t.-m cucontrodo ua provindu do ltio Grande, ostos 
doui caudiDios mai\térn coaetante o abcrtn communicnr.'k) com aeus amigos rcsidcntes no tcrritorio 
na Rcpublica, cspaiuando diariamctitc boticiau ass¡is:adoms u couvidnndo-os n jiassarcni parn o 
Estado dc Buonot-Ayrcs, omío dcveai nguordnr o ma’ncnlo fuvornvcl para cntrarcm em umn nora 
cnuadn. que nsseguráo devcríi cmprebemlur-so dcutro em pouco tcmpo. 

0 trovcrno du Rcjiutlicn qucr pcrfiiadir-sc do quu cSlo factos sáo intoinimcníe ignorados peias 
nutondaues bnuileirus. porquc julg;» «¡ue dc ou;ro modo tiao co;isentirifio na violarán do asvlo, 
quc pddc dar origem a occur.eiicias doigruilawia, «.• é cstu a razfio ¡torque o abaixo asrignndo, 
ministro ce relcrOes cxreriores, tem a lionm dc dirigir-ec a S. !?. o ¿?r. Jcaouim Thomaz do 
Amarol. «carregaco dc negocoe du S. M. w laipcrailf»: úu Bmsil. rogni«do-me qucira tomor 
estc osnumpto cm na md# sém e iinmcdiatn conriucra^io. 

Xadn nódo tcmer nguvcmo, m su« prescnte situaráu. das iuriúias ijuu Ibe «lirígcm mnis ou 
menos dtimascaradamtruTc cs iniinigoa dc >ua nduiinistrarSo. 

Intcrefsouo porjir. :iO cnrnizcTrento du |uiz, prevecinúu por todo» os mcios ao scu nlcence ns 
consequencias quc piric trazcr para o luturo uma tentativn «jualquer de dcsordcm, S. Ex. o 
Sr. Prcsidwite ordtnou uo úbiuxo «ssignndu ijuc rcclamc a valioia iutervenc-ío de S. S. pnrn 
com o govcrno de S. M.. nfim d«* quu sc orucnc a intcmacflo dos rubcldcs Brigido Silveira, Mn- 
nocl Cnrvojnl c tnais rvfcgiadus uu proviacia IstnítropLc, parn jtontoe do Imperío de oade nfio 
possfio coutinunr crn tcus uttcu:a»io» conlru o crcdito c u tranquillidade dn Rqubiica, u o nbaixo 
asaignado teui a csj , erac«.-a dc q.»e a*siiu se eñéctmrá, porquo o> crime* commettidi» por 
csses hoaiuns naí lutas passadaj» m coUoeüo na posiráo dc criminosos fainosos, e sujeitoe por- 
tanto. nfio «« á rncdida cuja irlojirfio rcclama, como tambem ¿ de cxtradirio. quc por ora 
núo julga cocvcr.icnte cxigir. 

Ficuudo neiim cuupridas a* ordcns dc s:u govcrno, o ubaixo n«*ignado aprovehn rsta oppor- 
tunioadc para reiternr u S. S. o Sr. Arnarn! as seguranfas dc sun pcrfeita c distinctn coa- 
ridcrn^fio. 

Sr. Jonquim Thomoz do Awaral. 


Fxededico Nct Retbs. 



Ncla da Itguüo imptruU ao gcurM oriental. 


Legaqüo imperial do Brasil.— Mootevidéu, 13 de Julhg de 1858. 


0 abaixo aaaigoado, encanvgado ue uegocio* dc S. M. o Imperudor du Dra&il, recebeu a nota 
quo, com duta tfe 10 do corrente mcz, ihe dirigio o Sr. D. Frcden'co Nin Rej'cs, mioistro « 
•eeretnrio d« eatado do relacOea exteriores da Republica On'ental do Uruguav. 

Nessa nota comuiunica 5. l¿x. ou abaixo asiiguado que u gorcrno oricutal sabc por btíios 
officiaes quo Brigido .Silrcira e Maitoei Carrajnl, cooiproiuvttidos na ult : ma reroiucño e actua!- 
meota refuetmdoa na prorincia do ltio Grandc do fiml. daü, com ou'.roí indiriauos tambem 
refugiados, donovo condt&o a anarcliia, e, mmtendo cojstante c aberta coinmunica^Ao com o§ 
•eus amigos rcsidentes no territorio da Rcpublica, os ccnvidúo a pauarcm-fe para o Estado de 
Buenos-Avres, oudc dcvem cspcrar o mouiento f:iror«vcl n uma norti cruaada. 

Por ordem do Sr. Presideutc Ua ltipubüca pcde S. Ex. uue o» dous iu lividuos meucionados, • 
o« outros qu« com elies se achüo refugiodos. íejüo remoridos para poatos do Imperio doude nflo 
possSo atícntar contra o credito e tranquillid.ide do Estado. 

0 abaixo assignado, respondeudo ao Sr. ministro de rebrúe* exteriures. ihe certifica qu« ic 
•pressari em levar e.*ses factos ao conbecmcnto do Sr. presidcDto da prorincia do Rio Grande 
do Sal, para que tome desde logo as medidas que cst ire.-en ao se j* aicancc; • ao do gorerno de 
Suo Magestade para que possa onlemir o que julgar justo o conrcnientc. 

S. Ex. diz uue o scu govemo quor j)cr¿uadir-w dc quc os factos. que dcnuncia, sáo inteira- 
ramcntc desconhecidos ús autoridades brasileiras, porque, de outro modo. cllas náo consentiriao na 
riclario do asyio; e. referindo-se a crimes commettidoi pdos indiriduo» a qucn elie foi conce- 
dido, dá a cnteodcr quc c poísivel a exigencia. da sua cxtndiráo. 

Sobre ea#es dous pootos o aboixo assigtiado pede pcnnissio para responder o seguinte: 

Quaesquer que sejüo a gravidnde do procedimento qtie rc artnljue aw rcfugiados poiiticos, e 
o fundamento que, para denuncia-lo, tenliúo as autondnces crieutnei, o govcrno da Republica 
u&o pddc, scm injusti$a, suppór por um sú instaute qic, cotn sciencia dai autoridades brasi- 
leims, tenhüo aquellcs rcfugiados abusado do nsvlo quc gcncroinmeote m ihes concedeu. Estas 
autoridades conheccm as obrigarúes que tal conceisáo ihes impúe, e o» bfio de cumprir em toda 
a extessáo que lbc* permittirem as suas faculdadcs iegaes. 

S< o gorerno oriental julgar conreniente reclamar a extradicüo doi iudividuos a quem S. Ex. 
se refere, essa reclamarfto scrA tooadn cm séria c immcdiata eonsiderocio pelo de Sua Mages- 
tade jporém, a rcsolurúo destc, quaiquor que ella seja, n¿o poderá sahir aos limites tra^ados 
pclo Tratado respcctiro, ncm podcrfi ser tal, que offcnda a sua propria dignidade. 

0 aboixo assigoado tem a hoora de reitcrar ao Sr. «r.birtro dc reUqúet cxteriores os protestos 
da sua mais subida cousiderarjo. 

Joaqvim Tacnaz do Amaial. 


A S. Ex. o Sr. D. Froderico Xin Reves, etc., etc.. etc. 



iYWa d& lcgafto crimlal ao //oremo mperial. 


Rio He Jfincro. 14 de Ago*to dc 1858. 


A* noticia* qoo ncabo dc rccebcr dc Montevidéo tomSo ilc c*(rema urgoncia quc « 5*0 intcr- 
nadus, cm alguma prorincia ao Norte dn de Santa Catharino, D. Brigido Silvcirn e outroa cbefos 
politicos da rebelliáo qie ultimamcate assolo-i a Rrpublica. ct quacs b-scúrto asrlo na prorincia 
iiaitropbo do Rio Grande do Su). 

Abusando dettc a«vlo. D. Brigido Silvcira rcoi já pcrturbado a tranouillidauc publica do do- 
prtnreento dc Minasl lanrnndo nclle, do tcmtorio Irasilciro, umn partidn do rcfugiados quo, ao 
roando do robeldc Manoel Cnrvnjnl. iarebcm rcfugiado, cwmncttem toda a sorte de esccssos contrn 
ss pefioos e propriedndc? de naciooaes e Cftrangeiros. 

Scgundo as ultimts noiiciai. prcpara-so o mcsmo Brigido Siireira para inradir a RepuKlica 
com todos os outros rcfugiados, nfim dc taotirar, dc combinsrüo com os pcrturbadores incorri- 
giveis quc estfto em Bueno.«-Ayrc#. utnn nova conflagrarfto. 

A’ vista desta situarao quc. nmenpiado a pa* da Republica, ameacn irualmcDte os gravcs inlc- 
resses que deteroinúrúo 0 procodimento observado peio goveruo impcrial oursuto a oltima rcbcllifto. 
n qual ogora sc rcorgaaiía. c rccoroairio a» promcssas qvic tcvc a boora de rcccbcr dc S. Ex. 
0 Sr. conselúciro Viscondc dc Marangtupc. uúaiiira e secrciorio ce csiado dos negocios estran- 
geiros, nn confcrencia do dia 12 do corrcnte. cspcro, com iuteira coafiaa;.a, que S. Et. náo 
pcrderú ua momcnto crn cxpcdir ordciu pan que Brigido Silreka e Manoel Carvsjal soifio 
iniernados, se tornarcm a cüirar no tcrritor:o do Imperio. c l»tn assim os outros chcfcs robcldcs 
que cstcjúo rcfugiados ou busqucm as\lo no dito ferriiorio. 

Coao S. Ex. 0 Sr. Viscoode do Maranguapc sabc. 6 ncccssario. px-a que a raedida scja elñ- 
cax, apoderar-se proapta e cauielosaacntc dns jiesjoas quc devetn scr intcmada». c conscrva-las 
em seguranra croquanto ncrmnncccrem cro ícrritorio quc offcrera bvcOklodo jiara fugir a cavallo 
e ganhar a frontcira, donac podcm continuar 0 incommodar os oous paizcr. 

Esta ultimn considcracfto c a quc tortr. nccessorio quc a interaarúo sc vcrifique cm aiguroa 
prorinciá no Xortc da de Santa Catha-lnn. 

Collocados os dieíes refugiados na iptjwtóilidadt ie ftur ual. quc é tudo quaoto « solicita. 
scrt ngradavel ao govcmo da Repuulica qno a gcncrosa hospitalidaie que reccbem do Brasil Ihe* 
torne meoos dura a potirüo que cllcs roesmoi par.i si cre&rfto, e se evitcia as sevcras rcpretsCks 
quc exige n consclidaqúo dn jt.v. naquclie poir.. 

Ptrn essc fim 0 govcrno dn Rcpublica 11 Q 0 tom dnvidn ciu cortcorrer de nlguma sortc para n 
subsistencia dos interaados no logar que Kies fór dcsiguado pe.'o goverao ioipenaL 

Tenao s honra de reitcrar a S. Ex. e Sr. Viscoadc de Mnranguape 0 * pratcstos da minht 
rnars pcrfeita c distineta considcrsrúo. 

Anuuús Ldias. 

A S. Ex. 0 Sr. Viacondc dc Marnnguape. 



Nota do fjoxtrno ÍMjptvia! d 1tftacito eiu Repnbliea Oñental <?o Nrupa>j. 


Uio do Janciro.— Mnistcrio dos uegocios cstrimgciros, 18 dc Agosto do 1858. 


Tenho n honra de occusnr reccbidn n noto (juc rac dirigio cm 14 do corrente S. Ex. o Sr. 
D. Andrés Lnmas. cnviudo cxtraordinnrio o mtuistro plcmpotenciorio da Rcpublico Orientel do 
Uruguov, c tendo cm toda n cousiJemrio o quc por oila communica ao govemo iraperial,' nio 
obetante as recotnocadacúcs ]á fehas c exútcntc» na jwciidcocia da provincia dc S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, pnra quc »c tcnbúo ni moior viplaacia os rcfugindos poüticos da Republica, a&m 
de quc nüo machincm contrn a ordcm u trnnijuillidndc ila zuetma Renublicn, rcsolveu o govemo 
impcrial cxpcdir itovas ordens nara quc D. Brigido Silvcira c Manocl Carvainl. se estiver eite na- 
quella proTÍccia, scjio removidos para qualqucr outn». quo maii Ibc* agradc, ao oorte da de 
Santa CatWinn. e para o norte da provmcia co Rio Grandc do Sul oi dcmais cmigrados que fe 
tornem perigosos nas proxiraidades da fronteim. 

Recommeudarci ao presideutc da mcssu provincia toia u attcnrúo para as diligcacias que se teabáo 
de fazcr afim dc quc surta bom cfcito daqucüa raduHio. 

Do rcsultado desaas diligencias darci logo coaKedmento ao S:. Lamas para quc provcja por 
pnrto da Republica >is dcspezas quc tcnha do acarretar n mternarno daqudlcs omigraaof. 

Reitero ao Sr. Lomas on protestoe de minha pcrfcita cstima c distiucta coasidcrafáo. 

N'acoonw dk Mahocgua»s. 

A S. Ex. o ár. D. Audrcs Lamas. 


N. 25. 


Nota dc vrxnlul ei', gorerco iujnriul. 


Rio de Janciro. 31 dc Agosto de 1858. 


0 ahaixo assignarlo tcvc a áocra Jc rccebcr a noía quc com a data dc 18 do correate sc servio 
dingir-lbc S. Ex. o Sr. coasdbeiro Vj«coadc dc Mamnguapc, ramisfroc seeretario dceitado dos ncgo- 
cios cstrangeiroi. communxando-lho ns mcdidus ndoptada» parn a intcrnarño do Bngido Silvoint o 
dos outros rcfugtados politicc* quc sc nchom na provnscia doRio GmndcdoSul. 

0 abaixo assignodoapreMou-sc cm levar cssa covnmcnicarüo no conhccimcntodc scu govcmo. e cslá 
certo dc qoc euc ~ovcrno rcccbcri co.n muita fatisfá^ácT csta nova prova da anccridadc eom que o 
governo de Sua Xlngestado dcKtja cvitnr as mnclinarúcs dnquellcs rcfugiados contra a ordcm e a 
tranquillidado dn Rcpubhcn. 

0 obaixo assignado aprovcita csta agrauavcl oppcrtunidaJc para rcitcrar a S. Ex. o Sr. Vitcoade 
de Maranguapc os jcotestos dc sua xuais jtcrfcita c diftiacta cousidcrarüo. 

Axddús Lvaus. 

.1 S. Ex. o Sr. consclltciro YiseonJc d« Maranguano. 
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N. 26. 


¿\ 7 ota do ¡foeerno ivperial « legacilo oriental áo Urugvay. 


Rio <lo .Taneiro. — Ministcrio dos uegocios estrangeiros, 14 de Janeiro de 1859. 


Havendo o meu auteces?or dndo couhecimcnto aoSr. D. Andrés Lnmas, cnriado extraordinario a 
miuistro plenipotencinrio da licpublica Oricntnl do Urugunj, das ordens expcdidas ao presidento da 
provincia de. S. Peoro do Rio Grande do Sul, pom quc fosscm removidos daquclla provucia, segundo 
solicitou o Sr. Lamas, os craiprados politicos orientsies Brigido daSilveira e Manocl Carvajal, quo amea- 
gav&o daü a paz publica ua Republica, cnbc-me o devcr de participar no Sr. Lamas que oreferido 
presidente commuoicou ultimamcntc <juc o primciroucsseseuiigradoa eatava apartirpara a Confederagio 
Argentinn, e quo o segundo. tcndo sido j.reso por transgrcdir a ordem quc tivera para roaidir na cidade 
do Rio Grande, sc cvtitlira da prisáo, ignorando-se o seu destiuo. 

As communicsirOes ultcriores quc recebcr do diío presidentc sobrc csse assurapto, me aprcssarei a 
transmittir ao Sr* Laraas, a quem reitero por esta occasiao os proíestos da minba perfeha estima e 
di^tincía consideracáo. 

Joíú Mabia da Silva Pabanbos. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 


B.27. 


Ifota da legacSo oriffHtal ao goccrno mpcriaK 


Rio de Janeiro. 10 de Fevereuo de 1859. 

Tive a honra do recebcr a nota quc S. Ex. o Sr. conselbeiro José Mnrin do Sih'a Paranhos, 
ministro e sccretario de estado dos negocios estmngeiros, se servio dirigir-me com data de 14 de 
Janciro proxiaao passado. 

Por esta nota S. Ex. o 5r. Parauhos tevc « bondude dc informar-me de que o Sr. presidente da pro- 
vincin do Rio. Groude do Sul Ihc communicftra ultimamonte que Brigido Silveira estava a partir 
para a Confederacüo Argcniiun, e quc Mauoel Carvajal. tendo sido preso por transgredir a ordem 
que tivera para rcsidir na cidadc do Rio Grandc, se cvadira da prisio ignorando-se seu destino. 

Lamento vcr plemuuentc confirmadas ]>or parte do govcrco im(>enal as noticias que ji linha, 
de quc as autondndcs da provincin do Rio Grartde do Sul nfio dcrúo cumprimento is ordens im- 
periaes relativas aos rcfugiados orieotacs, quc daquclia provincia amca<javfco e amea$2o a pazpublica 
do seu paiz. 

Em 18 dc Agosto do anno proximo passado dc 1858, o govemo imperial sc dignou communi- 
cftr-me que, nuo obstantc as rccomraeudnsOes j;'i feitns c existcntes na presidencia daquella provincia, 
para qtie se tivessem na maior vigilaucia os rcfugiados politicos da Republica, havia rcsolvido o 
mesrno goveruo cxpcdir uovas ordcns parn que Brigtdo Silveira c ilanocl Corvajal, sc e6te eativessc 
naquella provincia, fosscm rcmovidós para qualquer outra que mais lbcs agradassc ao norte dn de Sauta 
Catbariua, c p&ra que fossem para o norte da do-Rio Groude os demnis emigrados que se toruaoaem peri- 
gosoa nas immcdiartcs da fronícirn. 
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A mcsma nota no 18 de Agooto, t quo mo refiro, indica bem at rccoar.cmdaijftei crao f*uic o gorerno 
imperinl no presidento do Rio Grnnde doSul, pnrn uscg<arnr o bom cxito dn modian do rcmo^So quo 
lisvin ndoptndo a respoito aos rcfugiadoi oricntncs. 

Estos rcsolu^Jci inspirtrflo n mnior conSnn^a ao meu goremo, quo ncreditou pcdcr descnniar rc* 
latirarocnto (xt frootdmi bra*f*cira«; porf-ra cstn confitncn. corno todos os oiTcitcj mornes das ordcns 
imperiacs, foi destruidn pda quasi incrircl, porím de fncto corapleta e publica ioexccuoio de tac* 
oroons. 

Brigido Silreirn e Maroel Cnrvnjn!, que deviúo scr nresos e remoridos pnm o norte dn prorincis de 
Senta Cnthnrina, n&o só continu&rfton rcsidir traoquiilamente noRio Gmodc por alguos mcxcs, come 
tambem dumntc eiwi mexes corrvráo as frooteirns, crlebrúrQo reuniOcscom ot scus pnrtidnrios, con- 
fereociúrúo, o fizerQo livrcmcnto quonto puderüo com n ir.tcn^fto de inquictar os depnrtamentos 
frontciros dn Republicn. 

Se náo obtirerSo o seu culpnrel objecto, dcrc-se isso exelusÍTamcnte & resistendt qu« encontrfcrfio 
iras poroacOcs dnquelles dcparlntnentos. 

Lma dos' ultimns confcrcncins, a que olludi, tero lognr cm Ponche Verdo, cstnncia do com- 
mendador Doraiogos Fuustino Corrtfa: e foi nella que m dem'dio que Bngido Silreim passasse pora 
Bueooi-Ayrea, quc 6 onde actualraente cxiste o airectorio da hcrio reroluciooaria oa Republica 
Oriental, sera duvida para a combinario de umn nora tentatira, firondo Manoel Corrajal encanrgido 
do mantcr riros, e de reorgnmsar os elcmcntos anarcbicos, com que dizera cootar oos dcpnrtamentos 
de Minns e Maldonado, e eot uraa parte do Cerro t/irgo. 

A mesma cnrta que me dara not:cia do resuitado dessa confercncia, me indieara que o centro daa 
intrigns quc so urdcm nesses departamcntos se estobeleceria na ridade do Rio Grande, queesti natu* 
ralmcntc dcsignada para tal fira. 

Os fnctos quo sc scguirüo a cm noticia iQo os scguintcs: 

Brigrido Silveira atraressou a proriacia. e ctabarcou no Rio Grartdc, seguindo soa conrencionada 
viagcm para Buencs-Arres. ondc nirtda se nchnra nas ultimas datas. 

Manoel Carmjal dirigio-sc ú ridade do Rio Grande. 

Só entüo sc tornou risirol. pela priraeira vex. naouella prorincio a existencia dc ordcns 
imperiacs; porém ainda entúo. lon<re de remorer a ManoelCarrnjal para uma proriccia ao norte dade 
Soota Catharim, cocto as ordcns tmperiaes o prcscrcriüo terminame e icequivocamentc, a autoridade 
proriccial Ihe dcrlgnou para rcsidcncia a mesma ciJnde do Rio Grande. 

Causa vcrlndeiro espanto túo nnlmar dcíobcdiencia ús ordens impcriaes, porém defgra^adamente 
o facio está ofEcinlmcntc deciaraao pebs mcsmas autoridadcs do Impcrio. 

Manoel Carrajal, quaodo Ihe conrinha, faxia suas frequentes riagens ú fronteira, e foi no ro- 
gresso de uma ccssas riagcns, objecto de cscandaio para as nutondadcs orentnes, quc, por ter 
tronsgredido a ordem pnra a rcsidencia que Ihe havin sido designnda, so dccretou n sua pnsúo. 

A prisílo, custa-rae dizc-lo. porcm devo dixcr a rerdadc, a prisúo de Mauoel Corrajal núo pt- 
recen n ninguem um ncto sério. 

0 resultado foi o preristo: Carvajal sahio da pritúo, fugido, segusdo se diz, como tambem era 
de prever. 

As autoridndes da prorincia ignoráo o dcstino do fugido; porém a correspoadeacia dos dous 
ultimos vapotes aSrma que elle continúa en suas costumadas eorrerias na fronteiro, e que isto 6 
puhiicamente sabido. 

A’ visfa dcstes factos, S. Ex. o Sr. Paranhos facilmentc conbccerú que, tendo. como tem, o 

S rerno da Rcpuhlica n mais plena confian.ja na lcaldade c boos iníenrOcs do goreroo de Sua 
igestade, núo dere té-la, corno dc facto núo a tem, nas autoridades prorincxaes que estúo 
presestemeste incumhidas do cumprimento dns ordens inpcnoes. 

Sinto^ter de faxer csta dcclora<yáo; trató-se porém de interesses da moior importnacia pnra a 
Ropublica, trata-se da sua pax que póde scr pcrturboda pelos maucjos dos refugiados, que, coatra 
a letra das ordiras imneriaes. k tem coaterrado e se coaserrjo na frooteira, em razúo de nio 
serem cumpridas aquellas ordens. 

Recbmando o cunaprimcnto das precitadas ordens imperiaes, em nome do meu goremo, tenho . 
toda a confiaoca em que o gorcroo de Sua Magestnde as fará obserrar vigorosamcnte, adoptando 
medidas taes que pcrmittúo á Bepublica repousar oa sioccra exeeucúo das ordens impcrines, tanto 
quanto repousa na «nceriáade com oue foráo cicíadas. 

Núo reclnmo especinlmente a ndop^úo de medida alguma. Expuz o s factos, e nguardo as reso- 
lucGcs do govcmo imperial, as quacs, cstou certo, serúo compjetas c cfficozes. 

Tenho a honra dc aproreitar esta opportunidado pra rritcrar a S. Ex. o Sr. Paranhos os pro- 
testos de minha mais perfeia estima e distincta cocsidera^úo. 

Andrús Lamas. 

A S. Ex. o Sr. Josú Maria da Silra Pnranhos, otc., etc., etc. 


I. 2 
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JVo/tf io yitcrno imfcriol e Ifjocño ariczlal io Crirguay. 


líio dc Janciro.—iliaiítcrio uo» r.cgocios w'.ran.'crc», ca 10 do Marro dc 1SÓ9. 


Tivc a bonrn clc rcccbcr a nota qwc cm 10 do tnc* uktuin dirgio-mc o Sr. D. Atidn's Laira/, 
cnvÍQiio CMraonlitum'o c niiuivtro jiicriipoieiKriarw da Hciiulilica Uricutal do Uruguav. 

BcfcHmlb-ic ú conmumicac&o quc ilic fu cas 14 dc Jandn». dc csc Biigido S:i\cira cstara a 
parir f^ra n Cotifcdcracio Anrentitia, c quo Manocl Conajnl »o cvadirn da pritúo, lumenta o 
Sr. Lancas quc u» autoridr.de» du j’-rovincia cc S. l’cdro <io ltio Grando <;o Sui núo cumjiriKni 
rs ordens do govcrno itr.pcria!: ponjuauto. Lavciu!o-fc-U:es cm 19^¿c Apcsto dc 18¿8 nnndado 
rciroTcr aqucíws rcfugisdc* pra qusluoer p ov i aca co norlc dc Sccta Catliarraa, iwo *ú cont:- 
nuáráo «llts a rc»idir"no Hio Grandc Jurantc o*.ciw. ucs atc jvrcvrrvrúo r» frotiteirr». rclcbrúrúo 
rcuaiúc», c íitcráo livrcmcatc confcrvncias c quasto pudcrúo pra inquidor os dcjwr'.orr.tntoí 
litnitropLe». 

Acvrc<ci*nta oSr. Laisasque acxifttncta d::s on!c - :s inrjreria':» rekíivn* ú ir.tcmarao cc Brigido 
Slvcira e Crrvr‘ul t* scfcz vjsivc! quanco o prixeiro. atravcsiar.do a tTOváiria.etrWrcoj pam Bucncs- 
Avre», <l:rijrit:LO-»c o fcjnmdoá ci«::dr <’o Itio Gicucc; c qr.c n.csnto entío furfco oq-.icllas ordcut 
txocutmln/ jjiui :::coi:.j:!ctr.t::c::tc. j:ci/ tiuc, dcvcudo CVrvajtil »cr rctnovido pora alpuat ponto oo 
norte dc Suntw Catharian, fi>i-!):<yis»igtatd.i rcsMeucia aa cidodc <io Hio Graodc. d’otiuc tsnta» 
visgen» fcz á froatcira. ruc, ro rcgrvtsar dc unta d;!irs, fOra jrcso, tcrAo, poriat, nn púáo 
cax acto i'o j«aco srrio. cuc pC*!c o ftvto cvcc:r-»c. igosreade o» rutoridadcs o scu dvítinc. ac 
p»» que comsfpottdcnrias jmrticularw rfitnuáo <jiic cl!c cctiimcora cntsucs correrias pcla írouteira. 

0 "ovtrr.o itnpcritil :ifio tcia co.'ihecimcato a:gum dcs inftrotorOc* quo uo Sr. Lr.tctw forfio 
iladas scUrc cs wctos quc »c c:x tcrctu »rdo i-mltcndu» por Bri*:i<!o SÜvttra c Garvajnl :io intuito 
dc rcturir cícinciitc» j«m ítutrcíiifr-r a Itcnciiüra. l'arvce. pftún, qcc cüo* carccvin c:< funoa- 
rcento. So lac* cctos. k c» coufifttttch:» a ruc alludc o Sr. Lsnics tivcssctn túio lcgcr nn 
t«rr::orio do Itapcrio, havcriOo infalliv.iliiicrle cHcgr.do co cyiihccicictr.o dns respcctivss autorí- 
dadc»; c cr.ii». n5o K*:tdo j»cr tnodo nijniin i:::crc«ado» tta nerturbcqfio da j.ax do listado 
Oricir.ul, tcr-se-üiúo pr ccr.o aa r wdu a prevecir a j.rcfiucnria pam provvicnriar coso 
convrei#c. 

A fltuacáo eai qcc m oclir.vio o» indivicucs de quc se trr.ta. a naturcza da» cr.ums porqso 
forfio ciics obrigndos a autMtnr-sc do »cu paiz c üc suas far.iiiins. as rcia^ócs dc vixinhanca, c, 
trai* que tudo. a tvapwtltia quc o iaxrtimio sccnpre dcsjxrta. franquefinlo aos rcfcgindc* o aco- 
Uutaecto qnc procurúrúo r.o tcrcitorio brrfiíriro; itoaca. jicrís:. *cria o rolrc scntiaicnto da boe- 
phoücadc exsgvrado n ponto dc crpctxrar cm apoio o Swxiciof cuc. abutaodo dclla, pretc:ric«sc:i 
íazcr co tcrritorio do Braftil o pcr.:o dc partiuu dc tuos rci>ro\adn» cxcursúet. 

Fciixtncntc, j-.nrccc q::c o tcutp c o» r.ccr.tecitwentos cncarrcpáráo-sc do dcmonttrar quc crüo 
dcstituiucs do fuudarccnto ns informti.Oc* qcc no Sr. Ltinas rairiítrt.rúo cs seus ogentes no 
Rio Gmr.dc do Sui, i:uiuz.dos por u:u iclo, scu tuvida iouratd. ir.st ee:u j«r :s»o isoto de 
erros e c:gar.of. 

Nen podcct ter produxido» como provr. da cxncticfio <!o tac» informocúc* a retirnda dc Bri- 
prido Siivcira j-ura Bucnos-Ayrc». c a lugo dcCorvnjaL A primcira tH'.-c'.ucKt-ic por coa»er:t¡:ncnto <!a 
presidcacia da proviucia. a quai cüo dcria inpcrlt-ia, sob pcna uc convcrtcr-sc a no*sa hospitr- 
iioadc em prs&o, e ísío quando a poz da Rcjmhiica rc cchava rcstalwlccida, c numeroso? cmi- 
gradc.f rcccliúo ígual ímín.ucnto cm outro terrhorio viziniio c antigo. A scgunda, motivada jxr 
ctrcumstRncioi ¡O'jircvista». nflo j:ódc »ij::)i£c:ir contu'vencia por partc da outoridado brasilcira, a 
q jal, adnittida »ctaui3iuntc ¡yno'.hesc. teria scm duviJa prdcndo antcs n:o ciTcctuar n jirtsáo. do 
«juc CiciUtar a f.iga do j«»a.* const. : tuimlo-»q a»»ic: nais oc ir.coos rcsjwnsavcl por cik facío. 

Sc rijruaa apparcacia wi!c indicar que ufio forfio cumpridas a.« uhimas ordcn» do govctxo 
intpcrijJ c co »c-.i digno cricgado, coacerticntcs ú iiilentarfto dc Brijp<to Silvcira o Cnrvajal. n 
cvatnc circumMancivio cos fiicto» :r.o*tra ijuc as autoridadci «ubaitcrnas da prorincta dc S. Pedro 
do Hio Grun ic uo Su! núo livcrúo júaais a iatcrm.’lo que parccc attribuir-sc-lhcs. 



A roJoiyJn jircniilcncin, provcmlo n ovoDtunlidixdo, quo >oio a dnr-ic, do procurarom rcfugio no 
rcspcctivo torritorio ni forrm diiiidcntoi quo bostili&avao o govorno logal dn Ropublicn, podio no 
govorno iuifcml initrac?6cn sobrc o proccdimonto quc neuc cnio dcvíu ter. 

Conforn.o a* primcira» initracrOcs, cxpcdidns crn 13 ilc Msrro do nuno pastado, deriflo tacs 
forrni vr drsannndnf, divididas, c ir.tcrnn las longc da frontéira c dc seui ehefc*. dni'raan- 
uo-sc norn n rcsidencin doitcs qunlqucr ponto dondc nüo pudesicm cxorcer influcadn so^ro os 
iudividnvs do sou conunnndo, ncni j»ú? cin perigo n j.ax dus frontcirns. 

Tcndo, porém, o Sr. D. Andrés Latr.oi, jiclns múcs cxpostns om aun uota n. 193 do 14 do 
Agosto ultimo, solicitado qcc fosscm intcriu.dcs em nlguma dus provincias ao norte de S.inta 
Cathnriaa Brlpdo SiUcira c outrcs chcfcs ik ultima rcbcliio, assim o recommendou o goveroo 
imperinl ctn 19 ¿c Agosto d«i 1$Ó8 quanto nos dous iudividuos acima nomcados, condanuo tlém 
disso rcmovcr para o nortc do Rio Grnndc do S'jJ nos dcraais rcfugiados quc sc tomassem pcri- 
gosos iirs proxunidadc» da frontcira. 

Qunndo cstas ultimai initruccOcs clicgúrúo ao conliccimento da presideocia da provincin, jú 
clla h.-.via dado snns onlcni i!c accordo com ns priuicinw cviicdidjs em Marro, c em virtude das 
quaes furn ass-gnada pora rcttdeocia du Canajd a ridade do ltio Grandc. 

Iutiisrda a ultiica rcsoluráo do govcruo iaiperial áquellcs dous refugiados poüticcs. que cm 
nada barifto viobdo &s le:< do Imprrio. o te:ido el’.es ce nuscntar-se jiara logarcs cm que pro- 
vavclmontc disjwÍCo niada du menos rccurs«s do quo naquellc orsdc ie Scbar&O cm uma jútao 
infeliz «itur.^úo, juito cra conccdcr-ibcs o tempo neccsíor.o paru touiorcm us mcdidas que scas 
chtramstaucias cxigiúo. 

Ügun tompo dcpoi* apresct.tou-sc Briglco Sdveiro cm estado dc renlailcira pecuria, c solicitou 
scguir pra a Cor.ícdcTi^io .Argeníiim, o quc, seado-lhe coocsdido, camo núo podia deixar de 
*cr. fci todoria adLilo pc; £i!ta dc traasportc. 

l’clo quc rc*¡»cita a C¿rvnjal, toido cllo tro:¡egredido. n preíexto dc tnolcstia. o prcctito que Ibo 
f«Vra irujír.UO txiutivctr.cnto ú sédc de ua reskleacin, fui Snalmcntc prcio ua frouteira do Joguarüo, 
c dahi evcdio-sc. 

Do >i;i:plei Jbcto da fuga do prcso. cue tio fbcil c dc dnr-sc eaa taci ri:¡os. c nai circum- 
stancias em qus cccorrcu, rúo sc pódc com j’cjtira dcduxir ilelcixo, c muito meuci coaciveacia 
jicr ¡crte dos autoridades do Ioroeno. 

As au:orida;!cs da provincia nc ¿. Pe !ro do Rio Grando do Sul ijraorüo 'nüo c licito duvida-lo', 
ondc k acba Maaocl Cnrtojnl. Se o touboNem, ha muito tcria sido c!íc prcró, c compellido a cumpr-r 
o preccito quo UtS fu¡ ::njios:o quanto ú ua rcsiuencií. ficanio-!be üvrc o direito de au»entar-»e do 
territorio lmuilciro, <o nfio qniniJc rcjneitar cipmiin cond*>üo. 

A ooticia a quc o S'. L-.rcj sc rc.cn?. dc que Carrsjal castiaáa cm ruai correriaj p«!a fronírira, 
n£o devc ntcreccr uca ttnfaaga iüo aapb, quc a rerijtn docsractcr de ácto incoutrorer#o. A atten- 
cf.o tio govcrna da provincic Gi se:n dunda casmsds pra d!s, c ii:lig«ncini dorem tcr rido feitaj no 
fntuito <lo coabcccr-iMi o qco pcr vcntura lioja iic exnelo a •oaelbestc rcipoito. 

Se, ccmoiuformnoao Sr. L-tums, nd'.n-ic Cnrvnjoi ¡¡tcutnbido dc mnnter vivo* e de rcorgnniiar oj 
dcmcntos ansrciticos com q :e cottía as* «iepartunentoi d« Minas c 3Iaidouado. ba dc c!íc provave!- 
ment; trmspór a froutirra para dcscmnenliar c¿ro incumycncb, poúquc por sua aatorea uúocelb 
faril de cxccutar som qu: o agc-itc jiriacipal n panba c:a coatacto, ao mo-.o*. com o? cbefcs que tcu 
de dirigir a» mwsas. Li*. pai*. de cspcrar quc, caso es:a llv-nothcsc sc rcaiise, as autoridaúej orieataes 

f revcüida*. couio dcven cstar. uúo percíio a o¡>parturid.id« dc cíT.cíuar c capíura. A» autoriáades do 
mpe.io nor *ua pnrte faráo quauto cstivcr no scu a.'car.cc. 

0 govcrco im::cria!, nuinuuio dos mobtoros dcsrios, dcu íoJa# as nrovidcneias necessara* para asse- 
gurar a tranquiincade do Eitado Oriental. Eilaj ejtáocumpr las pc!o quc rcincita a BrigtJo* Süveira; 
c s-j porci*cum$t 2 tiria» iudc'cr.deute? da vontade das cu:oridades brjrJrira* foráo laailograda* quaaio 
a om dos refug-iado?. 0 ici.timsntn qjc as dictou c preiidio á lun cxecurús foi, coino dcvia ser. o 
incsmo cm rcianio a talc* o* individuo* a quo cílas tin'ulo de.-iflectar: e ú e#ta coníidcr.trúo o que 
a juítirn rcc'ama qus eitcja tctnpre prcseutc ao espirito iilus'.rado úo Sr. D. AuurCs Limai c do 
seu govemo. 

Tenho a houra dc rcnovar ao Sr. miniitro os protestos de mioba pcrfrita estima e distincta coa- 
sUcrar&o. 

Juti Maru da Su.va Pazaxiios. 

A S. Et. o Sr. D. Andrc» Lanm». 
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Conaolldafüo da dlvlda da Itci»ubllra OrlciKnl do Ifrufaaj. 


H. 29. 


A«/a da leyacdo oriental ae gounu t nftrial. 


L?gn$iIo dn Rcpublica Jo Uruguar do Bmsil. —Rio de Janeiro, 28 de DczcmVrode 1858. 


Tendo-«e liqoidodo c cooeoiidado a dinda da Rcpablica Oriental do Um^uav cm oxeca£¡o da cob- 
▼eo^áo cclebrada eom o Imporio do Brasil cm 12 de Oatubrodc 1851, peíos motivos c pamotüns 
<jue a mcsrna coavea^áo dcclara, julguei convenicats anticipar-mc cm dar conbcdmcnto ao guverno 
imperial do coatracto que, ad Trfcre*d*n, acaba de firmar ncsíe mesajo dia ccaa o Ex** Sr. Barik» 
de Mauá, como represcntaato dos posmidores da mnior somma da dita divida contolidada. 

Por csse coixtrncto sc faz umi nova convcrsáo que meloora de urna vcz a posirüo fioanccira ua 
Repablica e a dot possuidorcs de titulo* da citada d:vida. 

Pcrsuado-mc de que, debaixo dcsse daplo poato dc vista. o govcrno dc Sua Mngestndc vcria com 
prazer a realisa^üo de uma opcrarao quc * deve concorrcr cfHcaxmouíe para satisíazcr-o$ fins <la rc- 
tcrida conrenrüo de 1S51, c que cm tol caso dar-lhc-ba todo o apoio rnoral que estivcr ao scu 
slcance. 

Fazendo csta commuaicarüo a S. Ex. o Sr. conselbeiro José Marin da Silva Paranbos, raioistro e 
jccretario de estado dos ncgocios cstraagciros, tcnbo a boara de reitcrar-lhe os protcstos da minbn 
mais pcrfeita e distincta conriderarúo. 

AXDBtí Laua*. 

A S. Ex. o 5r. Dt. Jo*é Maria da Sdv» Paranbo*. 


N. 30. 


Resjntta do gcztrno imperial á Uyacáo eriental nesta tírlc. 


Rio de Janciro. — Ministcrio dos ncgocios estrangciroí, em 17 de Janeiro de 1859. 


0 abaixo assigmado, do conselho de S. M. o Impcrador, ministro c secrctario dc estado des nego- 
cics estrangeiros, tcre a honra de reccber a nota dé 28 oo mez ultimo, pcla qual o Sr. D. André* 
Limas. enviado extraordiaario e micir.ro plenipotcnciario da Rcpublica OrientaÍ do Uruguav, lbc 
deu coahccimcnto do contracto quc celcbrára, ad refcrcndum, com o Sr. Bariío de Mauü, áctrca de 
pagamcnto da divida gcral da Rcpublica. 
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0 iibmxo r.6kijnfldo tnmiaittio to gororeo inpcrinl a rcferidn eomnmoicfl^llo do Sr. Lamai, e tem 
ngorn n sfltififnjno do flgrouccé-lfl, o de declorar ao Sr. mioistro quo o goreroo imperiai, nbitendo-eo 
do juixo quo lbe nno compoto, o connidornndo sdtnonto o dito contracto om foco da convenQflo de 
•ubiidio dc 12 de Outubro dc 1851, c do Tratado do Comincrcio do 4 de Setembro do onno porndo, 
crú quo estos eitipulftftee nflo tóo altcradc* pdo niu»tc quc n projecta entre o goveroo oriental e 
os leufl credorc* particulnret, o que, portacto, suutiitirii em todo o scu rigor o que nnt mesmat 
efltipulacOcs u ncn& g&rnntido em bcneficio da importurúo dot gcncros bretiletrot, e rclativamcnte 
dividn ae que 6 crcdor o Impcrio. 

0 abaixo ouignndo cumpro outrotim o greto dever de manifcstar ninda uma vcx ao Sr. Lomas 
oe voto* qao faz o govcroo imperial pnra quc o da BepuUica coaai» ebcgnr a um accordo reroavel 
e dcfinitivo tobro a connMn^fio e pagameoto do tiu divida gerof, como altomente o reclnmflo scua 
maia vitoea interesses. 

Deixando atsim retpondida a nota que o Sr. D. Andrés Lima» ti digaou dirigir-lbe. o aboixo 
ottigoado aprovcita a occariflo para reaovor-lbc os protestos da >ua pericíta estima e distiocta coo- 
siderefio. 

José Maiua da Silva Paraxbos 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 



ANNEXO 



DEMARCACAO DA LIMIA DmSORU 


KXTKE 0 BR.VSIL E A REPUBLICA ORIESTAL DO URUGrAT. 



Deuinrenráo dn linlia i'ivisoria cnlre o linpcrio do Brasil 
c a llcpnbliea Orienlal do Ini’uav. 


Ipprtvnfüt p#r parir da ittrrrno Imperlnl e dn Itepubllra Orle.iinl do trujunj 
da acia da llnlta dltlnurlu rnfrr on doui |»alr.cn no« tlua* fronfrlrao do leegná 
o I. i «i • /. 


H. 1. 


jVo/i» da lcijarüo imperial ao gocerno da RepubUco. 


Lega^áo imperial Ho Brajil.—)!ontcvidért, 9 Jc Agoilo do 1858. 

Sr. Minislro.—Ojcoinmiscirios dc limite? por pirtc iln lmnerio c da Republico, proM- 
gaindo nos Irabollios da «leinarc*c«°* lirmárao cm 6 dc Abril <le 1856 uma acln, em oddita- 
menlo i dc 15 de Junbo de 1853, na qunl Puou dclermiuadA a dircccio quc a liolii 
divisorit devc levar dcHc a foz <lo Jagaanio atc a c icliillia dc Sauj'Anna. 

Essa acla, ciijn cxecucáo originou a que os me<mos commiswrios assignáráo ein 1 c G da 
Abril de 1857, ihndo por bem trn$adas as rcctas quc devom prccnchcr « falta de divisa* 
naluracs, mereceu opporlunamentc aopprovario do guvcrna dcS. M. ohnperador. 

Por ordem do mesmo governo communic i MM approv.icáo a V. Ex* e solicito a do Jn 
Repnblica. 

Oueira V. Ex* acceitar os prolcstos rcilerados da minha mais mibida con«dtracio. 


A S. Ex* o Sr. D. Frcderico Xin Keyej, minislro c «ccrclario dc cstado de rela$óes cxto- 
riores da Republica Oricntal do Uruguay. 


JOAQIIM DO AMAtUL. 


1 




¿Yflfa do gorerno tlo HrpuWca « lcgaph impermL 


MinUlerio dc rflbcñcs «icríure».—Montcviiléo, cin 10 dc A¡¡o«tn do 1858. 


Tivc a lionr» de rercbcr o noln qtie V. S. so sorvio dirigir-me com n data do liontem, 
communicAndo tcr nieredilo a a|>|»Mvayúu ilo pivcrno de S. M. o lmperadnr do Brasil a 
acta dc C de Abril dc 1856, usignadn pclos cunimissirios dc limitcs do Itcpublica c do Iro- 
perio, cnjn esecucáo dc.Mi nrigcin á i|uc ciu I c 0 d*; Abril dounno proximo uassado lirroáráo 
igualmcntc os rcfpcclivos commissarius, dainl) por bem traeadas us linlias quc dcveut 
snpprir a falla dc divUas naluracs. 

Ao mc*mo tcinpo solicili V. S., p.ir ordcin do ?eu govcrnu, a approvacáo do dn Repu- 
blica áquclln operavá". 

Em rcsposta, tcnlio a satUfiicáo dc transiniltir a Y. S., por cópia compclentcmenlc 
aulhcnlicaila. o occordo iloíuprcmo govcrno dalndudc 30dumcz passado, oqual conlém 
a approvarño daquelle actu. quc V. >. solicila. 

Aproreito csla upporlunidndc para ren.jv.n-au Sr. encarrcgado dc negocios os protestua 
dc minha mais distmcla considcrncio. 


FftKOKSJCO ffix Reyes. 


Ao Sr. iosquim Tliomaz do Amanl, cnc.irrogado de nog*icio¿ de S. M. o Imperador 
do Brosil. 


ACcuRrm \ i.iü: st nufEiti: a sota aupha. 


Mioistcrin dc relacócs cstcriurcs.—Muntevidéo, 30 dc Julhode 1858. 


Dnsexplicagóes dadns ao govcnio jiclo corocd dc engonhciros D. Josc Maria Reyes. coui- 
roissaiio da Republica para a dcmarcacáo dc líroitos coiu o Imperio do Brasil, c dos ante- 
cedcnlcs rdativos a cssa imporlonii.v-íiua upcracáu , quc c\i?lero ui sccrelarit deslc 
ministerío, rcsulta: 

Quc, depois de tcru cuniniissario do Imporio sustcntsdo a opiniáo de quc u gallio ou 
aíTlucnle mais meritliunal do rio Jnguarúu t|iic. segundo o tralado de liniitcs, lem sua 
origem no vallc c wrrw dc Accgui. Uevia scr a canbada cbainada tlos Burros, desde 
cojas vertenles lcrio t!c >cr diripdn uma linlia rccln atc a dcscmbocadura dc S. Luiz no 
Rio Negro ; oblovc-sc cmn saiisfaeñn. mcdionle algumas confercncias coiu o ctumnissario 
«la Republica, qne S, Ex* o Sr. commissnriu do Rrasil dcclinnssc «lc suos passadas pre- 
longócs, atlberindo ús ví^ias quc nnquclla cpoca llic Iiavia inanifeslodo o coramissario da 
Hepublica. a rc<peito das rjntagims quc rcsullaríáo dc scr considerodo. coino o galho que 
reunia as principar- rondirócs do Tratatlo, narroio cuuhecido pclo ib )¡ina, quc niiscc, 
propriamcnlc fallando, dos scrros da Aceguú, qne ó vcrdadciramcnlc o ofllucnlc raeis 
inciidional do rio Jnguaráo; tcndo por coiis-cqucnci.i concor.lodo nuil>os os Srs. cominis- 
sarioscin quc a üuhu divisoria, eontinnando, scgundooTralotlo, pda tuargcm dircilido rio 
Joguamo, NCguissc w aguas du arruio uliimmucute couliccido por Jaguaráo Chico, que 
cntra no Jagtionio Grondc pcla citada morgcm dircila, acompaohando cstas nguos alé cn- 
t. 4 
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contrtr o conflucncin do arroio da Minu, p<?lu romal profcriilo coino o maís forle. que 
pnst pelos fundui da cose, IiaLíIscúo oii chncRra de D. Lcunardo Josc dn Silva o vai passar 
miÍR acima por ontro os cnsns do D. Dcrnnbó Buenu o D. Joán Darhosn, achando-se anlcs 
disso dmdidas cm duas ns vertcntcs destn ramol, uma u> Sul, quo ro approxims do 
estrodo da Cochilha cni frcnle do cntn do D. Cnrlos Silvcira, o a oulra que vai flndar 
nai extromidadcs da serrn do Areguá junto ás coo% dc D. Joóo Campon o D. Mariano do 
Frcitas, devendo ser a liuliu conlinuadn por cstn uUiinn, o Me extc cjtrcmo , em que tc 
eollocará um áos principan innrcm, >c liruria a linha rccta dctcnninada pclo Tratado até a 
dctembocadura du arroioS. I.uis tio Hio Scgro. 

Qne assenlodo o dcniarcndu pelas duns coinmissócs o prinripio dn linlio divisoria na- 
qudlo porte da fronteirn, c nn fórmo quo sc dcixo i'Al'itodn c consla da correspondcntc 
acla flrinado cm G dc Abiil dc I8 üG, cnnlinuoii o c*)innii>sario oricntal a demnrcocño 
da linhn aló sun lonninacáu no Urugtiny, otn principin dc 1857. cni rujos ciicumslancian 
foi solicilado peb cutnmissario du Brasil pnn o desijrnacño do* ponlos em quc deveriáo 
collocnr-seosninrcosna linlmrcctacntrc S. J.uizc Acegud, dcconformidade coma dcmarcafio 
pralicada pclar ajmmistúcs dot dous Ertadot. 

0 Sr. commiss’iriu iiuperinl incumbio os scus cngonheiros suhnllorno» desto opcracáo, 
tendo o commissnrio da Hepuhlica cncarrcgado •» cngenhciro auxiliar D. Julio Reyes dc 
rcclificnr a cxnctidáu dcssc trahalho, do quc dcu opnortuno ovl*o ao poverno, cm nota de 
27 de Marco do anno pruximo jtassadu, a qual foi imlilicadn nus peiiudicos da capital. 

Sendo csla ultinia opcracáo tnommcnlc sccutuiarin c uthordinada á prcscnlc dcmarcatáo 
doa coinmi'sarios, o governo considera i\un ficaráóperfcitamcHtc (jarantidot o accrto c a eiac- 
tidúo dn opcracá o pelus conhcdmcntos scicnliflcos dus rcspectivos auxilinres de ambos as 
coroinissóe», associadas pela coniianra de scus povcrnos a uma npcragáo de alla trans- 
cendcncia pura os dous paixcs vizinhos c alliudos, e tóo honrosa para os cncarregados do 
pratica-U. 

Communiquc-ae ao coiumissario da RcpuLlicn para scu conhecimentv e sati c facáo, c 

publiquc-sc. 

Pereira. 


Frcdcrico t\’in Retjv. 


P*mc <le tcr/iforlo romprelicudlilo enlrf n millfl;ii c novn fronlclru 

. N. 3. 

fiota da lcgnfáo impcrial ao gourno da Hepublica. 


Lcgncáo imperial do Brasil. — Montevidco, 11 de Agosto dc 1858. 


Accuso n rcccpplo dn nola quc V. Ex. ma dirigio liontem cm rcsposta á qne co tivo 
n honra do passar-lhc no d»a 0. eomraunicando a V. Ex. quc o governo imperiol nppro- 
vou n ncln que 0 * commissarios dc limilOA dos tlous paixesnísignáráo cm G de Auril de 185G, 
c solicilando a approvncáo do govcrno orictital. 4l . 

V. Ex. certiflcn-mo cssa anprovo^áo, ojuntondo á sun nolo cópia de um accordo que o 
contcin e quc foi firtnado cm MÓdomezproximo pnssado. 

E'tnmlo pois dcfinilivamcnie rcgnladas os fronteiras do Accguá c S. Luiz, convem 

c. 0 
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lot inlcrouct dc gniboi oj pnizci quo os autoridiilos bruiloiru lomem poue do lcrri- 
torio comprclicndido cntrc a anlipa c a nova linlia divisoria ¡ c para qoc ncsss acto 
11 S 0 cnconlrcni ellas o meuor cmbarai;o, conrem lomlicm que u anloridades di Ilepubliea 
svjáo prercnides cuui lircridodc por meio de ordcnsadequadas. 

Por inilrucipodo povornuimperial solicilo de V, Es. n cspedieio dcssesordeni. 
ijueiro V. E». eoellor us prolcslos da minlio uiois snbido considerocño. 


A S. Es. o Sr. D. Frederlco Sln Hcyes, minislrn e secrctario de cstodo de rclii(óos oslo- 
riorcs do Rcpublica Oricnlal ilo I'rugnay. 


JovQtm Tuoxai oo Ajiaiai. . 


N. 4. 


Sola da Irgatfo vnpenal ao gocerno orienlal. 


Legacáo irnperiol do Brasil.— Monteridéo, 11 de Sctcinbro de 1858. 


Sr. Ministro.—Tendo o s governos do Iinpcrio c do I\c|mbliuo approvado as actas qno 
o« seus respeclivos commissarios de limites íirmáráo cm Abril dc 1856 e de 1857, relo- 
tivnmcntc á direcc.no que a linha divisoria deve lcvar dcsde a foz do Jaguarao atc a 
cocbilha de Snnl’Anna ; por nola dc 11 do mez proximo passado, que eu raesmo eotro- 
guei a V. Ex.. soiicitei em virtudc de ordcm do meu governo, que o da Republica 
preveni>sc as autoridadcs da »ua fronleira. «Gm dc queas do Imperio náo encontrassem 
o mcnor cmbanco no acto dc apossar-sc do lerritorio comprcbenuido enlre a antiga e a 
nova linlia. 

Ao cntregar essa uota a V. Ki. turaei a libcrdadc dc cxpór-lbc n uecessidade em qae 
os dous governos estfio. c que V. F.x. scnte, «le concluir sem dcmora o imporlante questáo 
dadcmarcacño dos seuslimitcs edoíixnr a «un jurisdic^áonos lcrritorios que Ihes perlencem. 
Expuz tainbem razóes dc liarmonin quc induziráo ogoverno dc Sua Majtestadc a soücilar 
n expedicño dos ordcns quc rcqui>iP:i cm áeil nome. 

Dcsdc enlúo frequcnles vezes tonlio cbnmadu nalleticáode Y. Fx. paro esle importanlc 
n»>umplo, pcdindo-lhe quc livessc a bondade dc responder á ininha nota e de expcdir as 
nrdens necessorias. 

Honlcm aprcsenlei-raeno minitteriu das relarócs exluriores c lioje na residencia particular 
de '. Ex. coin a cspcmn^a de |»odcr fallar-lbc. Náo tive |«>rém a fortuna de enconlrar • V. 
Ex. ncm n'ura ncmno uulrulugar. 

Enlrelanlo o vapor brasilciro csla a chegar cmeé iudispensavcl coratDonicar por elle 
ao governo de Sua Magcstadu o c»tndodc^lc negocio, aüiii dc que rcsolva o que cnlender 
conveniente. 

. Sou porlanlo obrigndo n dirigir Pr-ln íeguuda nola a V. Ex. 

A qucstao dc que sc Inila, Sr’. min¡»tro, ¿ da tnaior simplicidode. 

Pdos aclos dn dcmarcngúo prnlicados cm harmonia’ com as est¡pula$óes vigeules o 
approvados pclos dous govcrno?, pcrlcnce ao Impcrío* uma peqitena extensáo do tcrri- 
torio que eslava úqucm dn onlign fiontcira. 0 governo de Sua Nlngcsladc tem de enlrar 
e devc enlrar na possc des«c tcrritorio. Nóo ba razáo para quc ella seja deraorad». 
Pelo contrario. existcra inotivos podcrosos dc intcrcssc cominum. quc aconselháo a 
*. 4 
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(ü! realiiücáo imraediglB. Uran simples commtinicg(3o so cbefo polilico compolonto, 
/■ imlicondo-llic s dircc?5o dn llnbo ecluol c liraitnmlo a ossa llnho o suo jurisdicijóo, 
Uslo poro quc fiquo coraplclomonte precncltiilo o oiijccto quo so lem cra risln. 

Sendo perfeituraente Iiquido o dircilo ó posso e de fecilirao eipclicáo o meio port 
que ella se elTecluc sem cslorvo, creio nnc o vopor que se espcra do Rio de Jaociro e 
quedeve rcgressar Irínla liores depois dasoa clicgodo, póde levor oo gorcrno imperial 
a ogrodavcl ccrteu de qnc c-l;'i snti-fcilo o seu justo descjo. 

S'io devo occullur a V. Ei. que, sc, 0 |xnnr dn domoro qoc lem liovido, lia dc oqucllo cer- 
leio ser ogradnvel conra digo, pclo inesina roüo sovi recebida coin peinr n nullcia de que cslo 
ncgocio nindo « conserm pcndenle, sein liover niolivo poderoso que jusliQque tol relar- 
daraenlo. 

V. Ei. conhece o longa lii-lunu da demarcueáodoa limites cnlre o Impcrioea Rcpublica. 
conbecc os embsrocose difiiculdades quc os vlous govcmos tcm aido obrígados a remover 
com vantagcm dns bons relarócs quc ciistein e devcm exislir enlre ellcs, c por isso com- 
prebende melbor do que ninguem a alta convenlencia quc bn em que estc impor- 
tonle ossoraplo se conclun com brevidnde e coino convem nos mteresses quc por ellc podem 
ser alíectados. 

Eu espero porlanto que V. Ei. se scrvirá djr-mo urai resposta breve o satis- 
ficloria. 

Aproveilo com praxer este cnsejo pora reilcrar s V. Ex. os proie-tos daminha mais subida 
consideracáo. 

A S Et. o Sr. D. Fredcrico Nin Reyes, ministro c secretario de eslado de rslacócs extc- 
ríores da Republica Oríental do Uruguoy. 


JOAQt IVI TUOXAZ DO AmaRaL. 


N. 5. 


.\'oía io goremo oricnlal ó legafáo imperiol. 


Ministcrio de rclacóes exleriore>.— Montevidéo, 2i de Seterabro de 1858. 


Tivc a honro de recebcr a nota quc V. S. s* fcrvio dirigir-me com a data de 11 
do correnle. 

Nessa nota expóe V. S. que. tendo osgovernos da Republicac do Imperio approvado as 
actas que seus respcctivos coniin¡$sar¡«>> (irmáráo em Abril de 1856 ede 1857. detenninaado 
o giro que deve levnr n linlia divisori.v dcsde n cmifliicncia do iaguaráo até a cocbilha do 
Sant’Anna / é do interessc de nmbos os p.vizcsí quo se expcgáo ordens ás ontoridadcs da 
fronteira, allin dcquc asdo Impcrio náo cncontrcm o menorembara^o no aclo de tomar 
posse do territorio comprchcndido cntrca anligo ea nova linlia. 

Respondeodo áquella nnin, dcvo manifcsUr a V. §. que a passada siluacáo do departa- 
inenlo do Ccrro Largo iulluio ua dcmnra da> in$truc{úcs que V. S. rccomraendou, e qon 
imiDediaUmcule sc expedera no> clicfes pnlilicus da fronlcira com toda • inJividuacáo que o 
caso exige. 

Pelo que rcspcita aologradouro da Villo dc Sanl’AmindoL¡vraincnU>,aoutoridadercspccl¡va 
náo enlrará por cmquanlo cm posscssüo della ;.scndo convenicnte náoalterar a posse tcrri- 

t. & 
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loriil que perlenco b r.R(ln paix, cmqunnto o< poderoü compelcntoi nno tonhio rosolvido 
nobro o Tratado de pormutn pondcnte. 

E'pcro quo V. S. ointribuirá peln «ua nartc para quc ns antoridadcs do Impcrio tonbfio 
igoal proccdimento n rcnpeiio do llincñú du Ariigas, dcsigna lo pnrn o caso do vcridcar-so 
cssa compcnsoílto. 

Aproveiio a opportunidado para rcitcrar a V. S as scguranrn* de rainba mais dislincla 

considertfio. 

FiiRDsmco Kw Retes. 

Ao Sr. Jonqníui Tliomu do Arairal, oncvrrogado de nug.vciiHdo S. M. o linporador do 
Bra«l,«te. 


latormnfúoi ntllclladst pel* gJiernj da RepuMlia pmrm m oipcdlflo du 
liulrticfóei m que »e rcfere • «o»n tupri. 

B. 6. 


Ofeio ‘io governo dn Rcpubliea Orieníul do L'mjttaii ao tm commiuario. 


Minislcrio de relacóes oxterioroi.—Montevidéo, 21 de Sctembro de 1S58. 

Devemloo governo ila Rcpublicn cxpcdir «uas instruccóos aos cbefcs polilicos dns dcpar- 
famentos fronlciros afim dc que n5o ponbáo emhnraco nljriim aoacfo ile apossnrem-se as 
antorídadcsdo tmpcrio vizinho dos lorrenos comprchenilidos cnlrc a nutign en nova linba 
demnrcada cm consoqucncia dosTraladosdc l¡milc«de 1851 c 1S52; oabaixoassisnndodirige- 
sc *y. S a .requ¡s¡(9ndo osesclareciracnlosconvcnientesn rcspcito da situn<;áoe dcterininaqáo 
dos pontos quo assignaláo o dorainio lerrílorialdo E«ladn. para n expedicáo das instruccóes 
que devern scr iransraillidas aus cbcfcs polilicos respectivoí» sobrc cste assumplo 
Deos gunrde a T. S. por rauilos anno«. 


Feedebico Nct Reyes. 


Ao Sr. cnroncl D. Jo«é María Rerc». 


fíespotía do Commiuario Oiicntal aoseuprerno. 


Monlcvidéo, 22 dcSetembrode 1858. 

Titc a honra dc rcccber a nola dc V. Et. dc 21 do corrcntc, na qual sc scrvc manifcslnr- 
me queogovcrito Hi Rcpublica dcseja nbter os esclarecimentos noces«arioi a rcspeito da 
situa^io e delerminaQáo do< panlos que a«ignal.vt o dominio lcrrilorial d<> E>lndo, afun de 
eslar habiliiado pra a cxpedupoHas mstrurcó'.** quc dcvcm dirigir->e noschcfcs polilicos 
dos ilcpnriamcnlos ffontcirotf, para quc náu potiliáo ciobarnco algum ao aclo de posse das 
auloriiiades do Impcrío vizinho. d.H tcrreno» c<unprclicii(l¡d>H cntrua antigt c nova linha 
demarcada seguodo usTraladosde 1851 u 1852. 

B. h 
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Curoprímlo cstn delcrroinapo, lcnbn o dcvor dc Irommiliir pra conhecimcnto de V.E*. 
a demonstrnipio <lo giro <100 SCgnc • linha divitnria «lcmarcada conformc csscs mcsmos Tra- 
tados ; dcsignnndo 0 parlc qnc correspondc ú juriadicrjo <los depnrtameolos frontoiros, I 
cujas autoridndcK incuuibc o cuinprinicnto ilm|iiclln dclcrminacáo. 

A linlia dirísorio tcm suo origcm nn cmhocnilurn doarroio Chwj no Occnno, seguindo por 
scus canaes 0 I 1 : oo pa>so principnl do nic>mo orroio, oudu lcm cstado n guarda brasiloira 
desdc a paz de 182». 

Dcsdo esso pnsso, n d¡v*Mn su converlo cro tirnn linln rcclnqnc cume^i nh¡ c lcrmina no 
passo renl do arroio dc S. J i¡y*cl, emfronlcdo f'irte domesmo nnme, silundtina sna nmrgero 
osquerda no lerrilotio da Repuhlica. 

A linhn divisorin segiu* .ignns iiIkiíxo ¡icU m'irtjcw Hirnta do rcferido arrnio dc S. Miguel; 
ou, 0 quc é o mcMnn, |n«r >ua> emtnt nricnlac*. atc n sna conQnencia na Lngoa-Mcrim, con* 
tinuondo pela inargcm oci'identnl do tncfmn Ingontén bnrrndo riuCcbollnty.ondctormina 
a jurisdiccúo do dcpnrLimeiiUtde Maldoua lo, c comet-a • do Ccrro Largo. 

0* canacs e agttS dn nmiio dc S. Migif l corropondum cxc)u>ivnmcnle ao dotninio 
da Republica por accordo especi.il entre <w dousgovernus contradantcs. 

Os commissnriits deumrcadnris rvllncáráo ncs>« parte da fronteira diversos uiaroos qnc 
termináo o dirccQúo dcssas divisas : 0 i* m •lcscinlKn.adurs do Chuy no Ocenno, sobro os 
barrancos odjncenlcs dc sun margcm esqucrda ; ol'uoposso principal do mcsmo arroio ; 
o 3* no passo rcal do dc S. Migucl: e 0 i* im margein direila dc sua conflucncia na Lagóa- 
)!ervn ; dcvondo ter-se proenlc quc n nmplitudcmi Inrgura do passo do Chutj forinad-i pela 
estradn gernl, tica d« ImIo dn Rcpublica como 0 roprcsenln o niarco uue sc lem siluadu 
na parle doNnrtc do inosmo [mumi, sobre suainirgotn dircita. Nodc S. Migucl, u limitc div¡- 
sorio está collocado no ccntro d.i mcsina cflradn, jwra dcm-mstrar quc ella c comraum á 
servidño dc um e outru pai/. 

Da embocndura do Cebollatv no ingo n linlia divisoria enlro na jiirUdiccñu do dcpnr- 
tarocnto do Ccrro Largo, cominuando pclasrostas orciilenlaes do tnesmo lago alé eacontrar 
a conflueocia do río Jiguaróu ncJIe. 

Das margens dn ninr nlc n descinbocadora dc S. Migticl, n ih uinrc.icfu> lciu «ido snb* 
meltidn pelo Tralado is «n.ndicócsdo n/i possidctis, rcconhvcidn em outros tempus, e cm im- 
rnediato contocto coin a anliga linha divisorin dem.ircada pclos commissaríos poiluguezese 
bespanhócs cin 1781. 

Pelascostas dn Lagóa.a ünha fui Irocada [>eloscu ponlo ntais virível e pcrinancule, mar- 
cado pcla allura mcdia, ou ninis norrnal dasnguas cujns transbordarócs c m.ircs estüo sujeitas 
aos ventos reinantcs e cliuvu consianles qtie alterio frcqucnlcmcnte n condicño dc scos 
caoaes. 

Da bsrra d» Jaguorño, 0 Unlia divUoria contimn oguas nciiua pelas sinuosidades de sua 
margcm dircita atc chcgará conúucncia do rio Jaguaráo Chico. cuju cannl seguc diviJindo n # 
frontcira atccncuntraracmbocadurado arroiotla Mina, con.rídrrado comoogalho uu afflucnto 
mais meridional ou nn Sui dn mesmoJnguaráo, que, seguado oTrotndo, tiasce do rallc c cerros 
dc Accguti. 

Pelns agu.i-i dcutc ai roio proscgnc n liulin alc chegar ósauas enbcceiras nn mcssroa «erro, 
tcndo-se prcferidu pelos coinini««.ir¡os dcm.ircoduro, onu approvníño dc scus g->vcrnos rcs* 
pectivos, o ranial 011 gnllto mai? auNorlc, qtic pas«n pciusftiudos dn chac.iro dc D. Lconardo 
/osc da Silvac tcmsuns veilentcs na> imuiediarOti dascasos de D. JuanCampon c D. Mariano 
de FreiUs.ondc devc collocar-sc um dos principacsnnrcos. 

Deilc ponto p.nrtc uina linha rccla, que cm falta dc nccidcnb'S natnraes scgue dividindo a 
frontcira c ocnba no conlluencia do arroio 5. Luiz nn rio Xegro. flcondo em territorio da Re- 
public-i occrrocpassa denoroinndo d.i Cnrpinlcria , situndo ao Sul e proximo « cssa mesma 
otrrt. 

No giro üa linha rectu quc crua por lcrrenos ligciramentc ondulosos, baxios em parte, 
alagadico> eui outros, parliculnnncntc nos lognres aonde clla alravessa pelas canhadus 
dos Ccijhos c Cárpinlcria, devcm collocnr-se diversos mnrcosdivisorios, que represcnlem iuai» 
visivelrocntc sua direccóo, ¿obvicm quanto possivcl os inconvcnicnlcs quc produz a falta 
de urna divisa nalurnl, no servi^odessa fronteirn. 

Na confluencio domcsmo S. Luiz, onde termina cssa linha rccta.acoba tainbem • jurís- 
die^úo do'dcpartamcnto do Ccrro Largo cpriocipin a doTaquarembó. 
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Nt*ll parlo ila frontcinia IkpaMica mnntcvo rrcqucnlementusua>{»uarnicr»csmais «cinin 
üo Jagunrá.i Cliim, srguindo |«l«srnsi9siloJaguaráo(¡ninileatcsuasronlcs, nacochilhado 
Santa Tedi. ílcsccnil* rela margrm clo n¡n Nagm tncando na povnacüo dr Ilagé, 

aiédcsaguar iirllc o S. I.ni/. 

Do tcrrilorio rumjircliciidiJo cnlrc isscs mntarmx. «• a linlw rccla «•lijtuladn no Trolado, 
éaquclln dc qu<* o gnvrrno do Ilrasil drvc lonuir ¡ms«c. 

I>o nirncioiiadn t inLtimhim «loarroin S. I.ui/., a linlia divisoiia segue pclo ccutro dc 
sctis caitacs, olc a illiuta ronhccida jw.r Hha JeS. Lvíz. doodenonlinúa dividindo a frou- 
tcira umo linha r»-cta ilenirta cxtcnsán. quo t.-m *na nrigciu no cxlrcino oriental da nacstna 
illia ; e K'giio jiclncmlrodn U.mlndo deflotiiinadii Jo .Vorfeaté a distnncia Jc mil brafat por* 
tiigiK7.a'. hto dnn» iml e tftiinbrhhs ctnnt ilu ptii:, Jc nijn pnulo a Jirisn prosegue por 
outru linlin rrcta, «juc lerininn na iiuiüo da« tluns mtIimiIis Jo Unnliado doSnl, uraa, quo 
baixa Jm» alliiins 011 iiiuiiIícuIoü c.iuhccijn* |)!:la CcrrilliaJa , r a nutra Ja cocliilha de 
Sunt'Annn, cm i|tn: c-*li riluad.i o rrmíi.-rio : di’vcinlo icr jmr c««ic ramal o giro que lcvu n 
meMna linlia div*n¿nr¡a, ndo|>lado dc coiuiiiiiitt arconlu pclos cuininissarios dcmorcodores 
jmrn «lirimir a* «lutidas occoriidni na cscollia du verdmlciro gallio <ln S. í.nix, c appro- 
vado dclinitivaincntc pcltw govcm»>cuntractantcs. 

Nessas divisaü dcvnn rollc¿'ar se nnn.*o% esjvocinc** quc rcprcscnlrin tnais ostcnsivamente 
a sua continuaqñu. 

Dolugar cm qut csiá siiuado c »¡¡io cemilerio, a frontcira scguc deniarcada pclos pontoa 
mai» aitns da cucliillia deSant'Anna cm lotlo o m*u giro até a Miauniiocoma dc Japejú 
aoNortc,e uiodistaiile das vertenlcsdorio Quarahim, istoé. pelo« pontos fnaisculrainnntes 
que vertein uguas jora iint c outro domiuio, e nos quacs dcvr C'lohelcccr-sc tambem outra 
>cric dc marco* qoc c*s rcprcscntcm mais visivelmcnte. 

I.cvondo e*sa dir«*cQ3o. a liolia passn Ungcnl** c corta alguns dus cdificios evteriores da 
villa dc Snnt’Anna. 

Dn reuniáo da cocliilha dc Jftpcjii a mcsina linlm desce, conforme o Tralado, pela co* 
chilh* de Hncdo ató cnconlrar o galho do Qnarnltiin chamado a Inccrnnda , continuando eiu 
seguido fielns agims dcssc incsnio rio alé dcsagtiar no l'ruguay. 

0 tcrrcnu comprehendidu cntrc cssc gnllio do Qiiaralum c ns vertentesdcste rioó o quo 
formn o rincáo «lcnominndo dc Artiijax, qne nnles pcrtencon aodoininio daBcpublica, o quo- A 
pnssa para o do linpcriu scguiulo ns wtijiulafúci* cxprcssas. 

No ór«.«a qnc mtcern cslc campo. j.ropoc-so dcstinar « que scja necessnria pora com- 
pensar a qne wJiciU u guvcrno *lo hnjicrio pare logrnduuro dn mcsma villa de Sant’Anna ; 
da qual estcvc clb dc posseantcs Je «Imliur-sa a recente deinarcacáo. 

Coiu c:-l« Hm de>igna-sco lcrrem* quc cstá romprchendido cntrc a cochilha de Sanl’- 
Annapelo Nortc.n cosla de Cvnhnpcrú cin sua$vcrtcntes pelo Sul e Sudoeste, até uni galbo 

3 ue pelo F.?le dcsagua nn dim rio e que tirn a «ua origeni daquelln cóchilhanas immediac5es 
o Ccrro Jn Triniadr. 

Destc tcrrcno. assim como du rincáode Artigis, náo lomaráu posse, segundoeálí accor- 
dado, a> guarni^ücs rcspcclivas dc tini c outro paiz, cmquanto náo sc leve a cfTeito a por- 
muta proposta enjusiada pelosdous governos no TralnJo, cujnsanc^áo aindaestá pendente 
do corpo IcgisUtivo. 

Densgunrdca V, Fjt. tnu¡UM anuos. 

JosiíM\m Rktf.s. 


Ministerio Jc Relaci'ics Extcriorcs. Montcvidco, 22 du Selcmbrodc 1858. 

Espccáo*$c as ordcns convcnicntcs, pora cuj>* lint sc «.-ominunicaráú ao ministeriu de 
governo os anteccdcnlcs dcsle asrumplo. 

Rtilirico do S. Ex. 


Freoewcú NiyRsres. 



!) 


Ordem evpnllilitN n e*»r rr ni.'ll.t •»;•! > Ga« a prn« Orleulal. 


N. 7. 


lutírucfüct oo rhefe potilico th <lc¡;:nI■imcnio Jc TvtfHurnah't. 


Miniilcrio »lc ¡rnvcrnu.— Monlcviilco, 2-Mc Scli'iuliro do In'íS. 


Estanüo jálcrminnda a ilemnrcicño ili Intiiles ib ü**pu!iJiw poinnlnnenniln fírasil.o 
gnvcrno cntendcii nuc cra c t .ia¡n<ln. < tor , a>¡ñoilc itHlruir o* i*iicr» poitÍic«)> ;!■# ilejwrh- 
inenlos frnntciro* »brc o ¡¿r.* quu k*T« 3 lintia ilivi^im d r:r¡rn ilo> liir.ilC' ijiic p?rlen- 
cem a cndn unrt ilclics, nlim do quc Ci««i5 ilivi-ns ¡tr’juo ctn'incidns c rc«j»eibda> jvira <> 
ilianle.collocandiMc a< guarniipícj* tltsn pa¡ le dafrontcira nnpicbi inais iMnvcniuale» 
dc>ignado< na prc*cntciiis!rucr5o. 

Na jurisdicíao dasss doparlnmcnlo, a linln ilivi.-oria s^nc, d*** !c a cnnlhiencM dn arr.t'o 
S. Luii norio \*cj:r»i, jicIoccnlM «kv* canacs d<» inrsmo arnty.i, .itc n üha canhccida p>r ilkfí 
tle S. Luiz, dondc jiroscguc a divfcn por nnn linln i'i'.-’i ijun lctit «m origcm m cxlrcino 
crionialda inosma ii!i.ic continúa pcloccnlro üo |tanlia:!<i i!«‘;i.»miar»Jo C‘i'hb d.'l Moríe aíc a 
dislancia ilc 1.000 liracns pnrtnguyiai. i¿lo 1 », 2.* r )i l 0 ntrfi* dg jtaiz, tle ciijo pnnlo sc'ftuc a 
fronlcira divididu por uma Jinltá rccla lir.nl:» d»die por i:ma carti cxlcniáa a lcrminar r.a 
junccáo das vcrtenlcs do ramal chantAilo th u;:u »Us i[oacs v '-.'in dn?aUnras oil üV»n- 
licoloj conhccidos pda Ccmlhtln, caouirmln cachilhaom <uiccíln «iluadooccmilcrio; 
dcvcndo scr j)or c*lr ranial o rumu da mcsma liuhr. divUtrta, adop:a<!o d« ommum accordn 
pelos commissnrios dvinarcadorcs j»ara dirimir a< davi;!as occorrida* na wcoüia do vcnla- 
deiro gallio dcS. Luii c approvado duiinilivamcnlc pclos gtvcmoscontraclanlc*. 

Ncísss divisas dcvcin coliocar-sc marcos e?p«cbc> qnc njprcscnlcm ratt» oslcn<ivamcnlc 
sua continua^io. 

Deslc ponto, mui nolavcl, cm que cstá situadoodilo ••cmilcri.». a froult'ira «cp»* demar- 
cada mui visivclincnlc pclos ponlos maisalto? dncocliiUinilcS.f/jf*dcm to.Io 0 scti cursn 
atóasua uniáo com a ilc Jopcjú aoNorlo. c provima ús vcrlen'.cs i!o rio Qmrnhiut, i-lo ú, 
pelos niveis mais cuiminantes quc vcrtea» aguns para nm c ctilro dúininio. c nos quacsdcvc 
cstabelecer-sc outra seric dc marcos que o> rcprrscnlcin tnnis pralienmenlc. 

Lcvondo csla dírcccñn.a linlia passa langenlc, ccorla a’g.iiHdns editiciosiatcriorcs da viifc» 
de Sanl Anna, causnndo noloriojcmbanro? © eafllr.irie;!adcs tanlo a .«eguranca c servico 
policixl dessn parle da fronleira. como :i liscalí*nriio tlu Iralico icrveslrc quc se fai táoaeti- 
vamcolcpor osa mcsma frontoira. Paracvita-Lis. osgovornos cjnlractanlcs formuláráo am 
ajuslc no qual sc cslipula a pcrinut.i dc uma ;ii*ca dulurjniiinda dc lcrrcno quc 0 guvcrno do 
Brasil solicila para locradouro da mcsmn povoarin, jor cutra quc cllc ccdu no I\:ncñu 
denoininado dc Arligas, quc jtassou para scn dominio cr.i conscqttencia do qi:o se estijnilou 
no mencionado Tratadodc 12 dcOulubrodc 1851. 

Oajuste rclalivo aessa pemiula ainda csú pcndcntcda fancrña kgisloiivj, quccxigc a 
conslituicáo do Estado. 

0 territorio quo $e propóe para cssc logradouro. c-lá comprchondido enlrc a cochillia 
de SantWnna ao Norteou meio-dia. pclo rio Cunltnperíi dcsdu as»nus vcrlcnlc* ncjla, pcln 
Sul c SudoesUí até um gallio quc a Lcste na-cc da inestna co.hillia nasiinmcdia^ucs do scrro 
chamaJoda Trindodc, cquedesagua no indicado Ctotknpcr*, cnccmndc*su nc>scs conior* 
nos uma úrea de 2 ou 3 Icguas quadrnrlas pouco mnis 011 mcnos. 

Porconseguintc, cslando ainda pcndcnlcaquclla rosoluóo. c docjand ) 0 govcrno evilar 
as difficuldadcs quc sobrcvcra frcqucntcnicntc n« forviq.) dcxsa parlo da Imha divitoria, 
*. 4 5 
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julgon cnnvonionlc nrovenir a V. S. dcquo a« ginmicSes do«M fronloira nfio loraempowo 
du lorrcno dcsignailo niéquc scdcmarqnom n< iiniilcsquo deva icr dcfinitivaracnto. nssim 
cnmo a« guonios do Uroxi nño occupar.ió o Rinjao dc Artigns olc quo so detorminc 
oli n órca com quo dovo a)mj>ensor-se o qno lcin de fur dotorininada paro o mosino 
logrodouro no villo do Sonl'Anua. 

Dcos guardc o V. S. muitos annns. 


Anto.mo Dus. 


Sr. clicfe politicodn dcprtaineiilo do Tnquorcmbú. 


R. 8. 


ftittrncrúcs ao clicfc jwliiíco do dcparlamcnlo do Salto. 


JJinistctb dc govcrno.—MonleviJéo, 23 dc Scterubro de 1853. 

Estondo já tcrminada a dcmarcacau dc lituilcs da Rcpublics com o Iinpcrio do Brasil. o 
povcrno jiilgou cbi'gado a occnsióo do prcvcnir no> clicfos polilicos do> dcpartoracnlos 
frontciros t!o giro quc leva a linbo divisurio dcntro dus limitcs que pcrtcnce o cada um 
dclles. 

A iinlia divisuiia dosccndo pcla cocliilba de llacdo. dcsde o ponlo em quc <c uncm as 
de Japcjú c Santa Annn ao N., c cin contacto com as verlcntcs du rio Quarahitn, continúa 
atc enconlrar o galho dcnoininado /nccrnada, por cujas sguasscgue até a sua confluencia 
no dilo rio. 

Da erabocadnra dcssc nfllucnio, a linba scguc pclo ccntro dos canocs do mesmo Quara- 
him al¿ dcsaguar no ríu l'ruguav. 

0 terrcno comprclicmiido entro cssc gallio e os cobcccirasdu rncsmo Quarakim furmo, 
corao ésabido, u rincñu dcnoiuinadu dc Artigns, no qual o govcrno do Rrasil dcstina o 
;irca ncccssari;i pera couipcnsar a quc soticiln jwra logradouroda viila de Santa Anna, situa- 
da cntrc as verlciitc.< du Ctinhapcni oacocbillia do mcsmo noinc. 

Emqunnlo c>>c Tratado dc Pcrmul.i nán c lcvaJu a efTcito, c so realise a nova domarcapo 
a quc cslá sujcita o>a partc da liuha «;iv¡<oria, o goverim da Ucpublica convem cm náo 
toniar possc do tcrrcno lucncionado paro logradouro da villa de Sanla Anna, esperando 

3 uc o dc S. M. liupcrial náu uccuji.n j o riucán dc Arliga» designado como compensacáu 
aqucllc, dcvcndu do mcsinu tnudu conscrvar-sc ss guarnicóes dessa p.n te da frontcira nas 
posses em quc cstúo. 

0 quc se comtuunica o V. S. para scu coiilicciincnto c cxccucáo. 

Dcos guorde a V.S. inuítos aunos. 


AoSr. chefc politico do dcparlamcnlo do Sallo. 


A.vroxio Dias. 
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D. 9. 


Inslritcpia ao chcfc polilieo do dcpanatncnlo dc Mallmado. 


Ministcrio dc govcrno. —Monlcviilco. 23 do Setcmbro ilc 1S5S. 


Hstando já clcinarctib n linha divisona cntre o RopuMica c o iinpcrii) do Brosil, o govcrno 
julgou cliegndn o nccasíño de prcvcnir nos clicfcs politicos c'o* d-j aitamcntos fronteiros, 
sobrc O giro quc leva I linbn divisortn dcnlro «la* jttrtiidicgdcs «|itc pcrlcnccm a cmÍi uut 
dc’ilcs. pora qtic cssas divisas scjño conliocidas r rcsj'cihdas n < futnrn, ro!iocando*sc con- 
scguintcmcnlc ns guorni^óc» d.« fronteira nns ponlos qucmais convonliáo ásuo dcfcsae 
seguranca cnmprehendidos nas prcscntes instruccóes. 

Nn partc quc corrcspnndc a cs«í dcparlarncnio. a linlia dir¡**ria foi dcmarcada c'co- 
mc$a. scgundn as convcncóes ajusladas , da cmbocndura do rrmyo Cliur . no oceano, 
scguindo por suas nguns nlc o pisso rcal do mcsmi) nrruro, on-lc cxistio a giiarda brasilcira 
dcsdo a paz du 18 8. 

Des<e pasvi, a divisa sc convcrlc em uma linha recia, quc partindo dohi va¡ lcrminar 
no passn rcnl do arroyo «lc S. Mijrucl, cm frcniedn furio «lt> mcsmo nomc, silundo cm 
sua inargcra e«quenla* no tcmtorio da Republica. A linlta divisjriv scgue, agua« akaixo 
p :la margem dir.ula do menciona lo arroya de S. Migud. nu o qac ó o nicsmo, pclas suas 
coslat oricnlacs aic sun couUucncia na Lagóa Mcriin, cjntinuand» sui seguiila pdo margem 
nccidcntal da mcsma Ingón até a embocndiirn «Jo rio Ccboliaty, onilc lormina n jurisdiccáo 
desw departamento.dcvendo ler-sc prcscnlo quc os canacs e aguasde S. .Migucl fáo exdusi- 
varacntc doduminio da Republica. 

Os commissarios demarcadorcs collocáráo nessa partc dn fronlrin diversos inarcos que 
«lelermináo o giro d« lioha «iivisoria. 0 primeiro na barra du Chuy, nooceano, sobre os 
borrancos adjaccnlcs, da sua margem osqucrdn. 0 scgondo no j'-aSíO princijial do inesmo 
arroyo. 0 lercciro no passoreal do dcS. Uigitel. Oquarlo na margem direitn ao desaguar 
no Lag&a Mcrim, dcvendo tcr-se prcscnlc qae no imsso <l> Clmr, sua ompliliide ou lar- 
guie. formmla psla cstrada genl, Qcn ilu bdo da Rcpublica, omo n represcnta o 
marco que sc c«IIocmi na parle N. do incfnio |«a-sa sobrj sua margem dircila. No de S. 
Miguet. o rnnrcu dirisorio cstá collocado na c.-ntro di mc*:no eslraJa pira d_»mon*lnr 
que sin anipliludc ó commum á scmJjo d j um c ntilro piiz. 

0 quo communicará Y. S. ás aiilorid:dc* de suj dop?n<lenei:i. afun d* qtn sejáocoHo- 
adisas guJrnicóes respcctiras noi poOtOS maií apropriadui á saa defcsa c scguranga. 

Deos gaarde a V. S. muitjs annos. 


Ao Sr. chcfo polilico do doparlamcnlo 'L* Maldonado. 


Axtomo Dizs. 



I’ 


N. !0. 


Ir'ini 'm i . n i/o i Irjmrhnnenlo do Cerru Larga. 


MinWurio ili jíovrmu—M»uK*ví*lco« ¿-l Jc Scltiubru Je 1SÓ8. 


TcrniitsoJa a Jiir.an’n'-ii'» J*.* limifti* com o Impcrio Jo Hratil, o governo julcou 
<;íiCj¿.tJn fl o:ca»iis' Jo íuvvi nir ao< chrfsi» |nJiticox J»s Jeportmnuntos fronleiros, .vourc 
ngiru <|iiuli*vn n liiJm i!ivi»..iin Ji-nliu i! s junjilicivcsquc jicrlcncrm ncaJumn dcllcs, parn 
<]¡:o c.'scs J¡vK?> s*-jáoCu!;!icvii!n> c rcs; lílmlns uo futnro, c«J!ocnnJo-sc con«cguinlcincolc 
|:rlu ibcs {.'.'Vcrims (V.Mracln:!!-.- ¡turiiirinü Jn rroiitcira nos pontosquc cllcsconsi- 
•lcr>m tasis convcnicat* - jvn» su ¿vfv»n c si-gortnca, comprebcnJnlos nas prcscnles ins- 
travú-.T*. 

Ña jiir;-J:«*^á«> J«Mo Jt j-at Ipincnte, a liiJin Jivisovia scguc da conflucncn «lorio Ccbollalv 
in Lngio-Mcriui, lcniM Jn «!«»Jipnrlaim nl" «lc MnlJonaJo. jicla* coslas occidentaes do 
tnciiiKi Lap'ia alccncmitnm cmbnnJura •!«• sÍoJnguaHio nella. 

A Jcii:arc:u;ño«lc#la liulia segw; j*clo pnnlis nmi< visivcl c |M t nnanentc da Ingón, nrncado 
j ela allura nivilin «i: u;ai< uornui Jas ctijas Irnnslionbcoc* c marés cslio sujcitos 

íks YCHtos rcir.aiitci c cliuras «b •.*!n<;;»i. «ji«o .Jlcrño rrcijucnlcuiontc a conJicño dc scus 
cauaw. 

Li Larm «L» Japsaiáa, a lii:i:a diviwta r»»nliiiua a«uas aciinn pclas sinuosidadcs «le sua 
tnnrgotu «lircito até clicgar á « jriflKCtnii «!n ri>> Jnguaiáo CIiico. cujoconal scguc JtviJindo a 
JrontcÍRi a ci:cor.!rrr :¡ cnil<toadi::n Ju urrvyo t!a )lina, quo f.ii cutisiJuraJo coino gollio «ui 
itflltiunlt: inais km áuldutiu-iwo Jngunrúu, «jiic mscc n«j vallo c »crros Jc Accguá, Jcsig- 
nr.Jo» noTrr.laJn. 

l'ubf.'guas d. «tcnrr.'Vo j.ros.g::«í ;i üiil.nntúsuaá caltCCCÍras nv scrra Jc AcCgué, liavcnJo 
jircfcriJu »»s Ciiiniii¡issar¡. s J* tunrcn.ii.r. .< «» r/.nial «»u galho innis a«> Nnrlc qiic j.nssa pclos 
fmiJos iin cl:acar.i Jc l). Lciinar-!.» «!•.* J«-ú «!n Silvn c leni suas vurleulcs n.is immciiiacúos <lo 
!). Juáo O-tujnui u l>. '.larunu «!c Fr» iin<, umiu Juvc colliK-ar-so uiii dus marcos princijaes. 
Ücflctnito, uas tnc;u:i"U¡U=- v-.Tíutilvs, jartc unu linlia rccla. «jur na falla Jc accidcnlrs 
r.aturacs, s^ue Jivi»!¡utl«» a fr.»::icira. c t-riniiw na conllncnc’a <l«i arroyo S. Lu¡s no lli.» 
.Ncgro, li<«mlo u:k l« , irit<»ri-» «la IkjHihüc-ioscrivjc j»as?>j J noininadu Ja Cárpintcria Mluodo 
»•* eul c i'.as ¡mir.edhrúei» <!cssn invstun cttihncflJura. 

Nogiroda Hnhn iv«:l.*t í|:u-urinui jmr ti rruims mnis <»u motins onJiJados 011 qucbrailos, 
I'tisics t*iti pn: !c, (flnlntjo '«; ;Jng-.:!i«; is«:m m;ti»s, jiarliculnrtnciile nos lognrcs quc ntravcssii» 
.is cauha-Jas dos Cvürjs cfla: [i¡:t!* :in. «hnrincnU<Kar-su<!¡ncrQnlta< ntncus Jivisorio# «j;ic rc- 
j ru»cu!w::i ma» *. i»tvclan'i: c >un ií;r. , «*f¿o <• ní.vicm, qnaniu jm.<>¡vcl Jor, os incütivi-niciilcs 
.<¡u«' jirodcz a fn!:n Jj uu¡i Jivisa ttnliuai im wrini ilcssa front.'ira. 

cvuflccncia J*j uic$it;n S. I.uia, oiuh: I nnii» e^sa !mha rcc'n, c«»ncluc hmb.mi a 
jiirisJiiráti «iííí'j d< j nr'..":i:« :¿! ic ;'< :ni :r. a JuTuqnsrcuibú. 

Liu virti.iN; Jc»ln ¡i:>lru«'cátiijiu* tmiiMitilt'i .*» V. 5., dcvrrú prnviJenciar o iiuo fór con- 
veiiiuulc j»íira quu »sgit:irt!r.a rr»int«'ir;:s s** uvlalich'cáü uits jmslns iuais cunvcmontos nessa 
¡Sirfi'«!n Hllha «üvisiria |?ara si:a gami:t-n c scgm-ancn, nái» oppomlu ncnlium cnilm- 
r*co a que n¿ guariiM;«W «!.» givcrnu ini¡:*.ria‘ üC.upcin nrllas n« po¿in)cs quc Ihes 
ounjartc. 

Dcuf tmardc a V. í. niuil.» nnn«».-. 


A«i>r. clicTc |'"lilic«» «l'i ilrjuirlaiiuMiP) JuCcrrn Lirgo. 


Antumo Dias. 



13 


Poim tlo lerrona 4i Aiuafc • rinr«rm« • demnrrn^^o fiHn prlof «!•«• 
toamlNnrloii 


R. 11. 


Offiau do prai'lcnie dit pnvimiu do niu CranJc do Sul ao goccrno impcrial. 


Palacio tla presiJcncia do gorcrno.— Porto-Alegrc, 1* de Janeiro Je 1839. 


m- e Ex"* Sr,— Tcnho n honn dc communicar a V. Ex*, qne o Imperio já está dc posse 
do terreno dc Acoguá quc pcln domarcocáo fcita etn rtrludc ilo Tntlodo cclebrado entro o 
Brasil c o Rcpublica Orienlol «lo l'ragaav, licou pertcuccndo o cslo provincio.e lodo csso 
lerreno acho-se liabitado por Brosilciros. 

Deos gtiardc • V. Ex*. 


Ill“* e E\*" Sr. C<ms .dhciro JoséMtria do Silva Poronhos, tninislro csecrelario deeslado 
dos negocios cslraugeiros. 


Axgelo Mlniz da Silya Ferbaz. 


N. 12. 


Ofíicio do pmidenlc da yrovincia ao governo impcrial. 

Palaciu do presidencia da provindt.—Porlo-Alegre, 14 do Janciro do 1859. 

III"* c E\"' Sr. — Por officio n. 2 do 1* do corrcntc communiauei n V. Ex\ que o Brasil 
ja eslava de posse do tcrreno de Acegoá que pela demarcacáo de lirnitcs ftca perlcnccndo 
a csta provincia e sc acha to lo liabitado por Brasileiros ; agora roo levar ao cooheci- 
mento dc V. Ex\ n oíTtciu por cápia n. 1*. do gcneral c >mrnandante das arraas, datndo de 17 
de Dezcrabrj find'», t\H que da conta Je quc « occupacao dessc tcrrcnose vcrificou sera 
que occorrcsse o tncnnr inconvcniente. po«londo-!io ns gnanlns meticionadas no mnppa, 
cópia n. 2, c jiuilnndo a cúpia n. ‘3 «lo oíTicio do cbcfe do deparhniento do Cerro Lnrgo 
dirigido em 6 do dilo tnez ao bri^deiro Joáo Propicio Mcnna Rirrelo rcUtivo á cntrega do 
raeucioDado lcrreoo. 

Deos guardc • V. Ex. 

III** e Ex' Sr. Cons.dlieiro Josc Maria da Silva Pnr.inhos, minislro csccrelario de cslado 
dos negocios cslrangeiros. 


Angelo Mcniz da Silva Fkrraz. 



u 


DOCUMESTOS A QUE SK nCKEHP. 0 OPFICJO SUFBAt 


Offm do ckcfs dc policiil do dcprirlnmcnlo do Ccrro Lai'fjo ao cominamlantc da 
fronlcira da vitfa dc Itagé. 


Dcporlamcnto Jü Ccrro-Lirgo.—Villa de Xcllo, om 0 do Dczcmbro dc 1858. 


Et**Sr. —Em conscqticncia HoTrnlado «lc 11 dc Oulubro dc 1851. celebrado entro a 
Republica e o Isnporiodu Br.nsil, rcccbi ordcin «lc mt u govcrno nara cnlrog.i Jos lcrrcnos do 
Acegnú. quc passüo a fnzcr partc dn lcrrilorio brasilciro. 

Ncstn confortniilado, c tcmlo ncsia «lntn tiilo a honra dc rcccbcr o nflTicio doV.Et.de 
4 do corrcnlc rcblivamcntc áordcm da>la n V. Ex.pelo governo impcrial parn occuparos 
t -rreuo< mcnciunailos. c para o que fixa o dia 9 do corrcntc mcz. icnlio coin csto motivo a 
silisfaQáodc maniícMnr-llicqucdciordcmooca|>il¿toD. Dimingn Cnrdnso dcMatlo*. cncar- 
regado dcssa parlc «la fronteirn, para quo no dio indicado pnr V. Et. ftiQ.i cntrega dosditos 
terrcnos de Aceguó, scnlindo oabuitu assignadoqucocsladudcsua sau lcnáollic pcrinilto 
assistir pcssoaluícntc a csscaclo. 

Apruvcito esta oppm tunidadc para aprcsentar aV. Et. o> prolcstusos ruais sinccros do 
minha distincta con<idemcao. 

Deos gusrdc a V. Ex. uiuiiosannos. 

PlONlStO CORONFL. 

Ao Ex** Sr. brigadciro Jtño Propicio Menna Barrcto, clicfc da 2* brigada na villa 
de Bngé. 


O'pcio do commondantc dns armas ao mcsmo pmidcntc. 
QuarUl-gcneral, villa de Bagé, 17 de Dczcmbro de 1858. 


N. 1756.—111** eEx a *Sr.—Em additamcnto xn ofiicio que tivca lionra de dirigira V.Ex. 
s->b n. 1747, agon cumprc-ine porticipar a V. E\. qnc o goncnl cominondantc ila 2' bri- 
gads. cm oíBcio do 12 docorrcnto, comtnnnicou a cslc quartel-gcncnl, quc no dia 9, sem 
quc occorrcsso o mctior desngradavel incidenle, fui occupada n nova linha «le Aceguú, per- 
correndo o tncsmo gcneral cm pcssca a ditn linhn des«ltf a foz dc S. Luiz olc a do Arroyo 
da Mina, collocando convenicntcmenlc os prccisosdotacamcntns, c o roteiro dellcs passo 
ás máos de V. Et. para seu conliccim' ntn. bcm assim a cúpia «lo officio quc o common- 
danle da fronteira «ln CerroLnrgo no Estado Oricntnl do Urnguay cndertfcou an refcrido 

S cncrol cm dnla «lc C, rcspondcmlu ao dn qito Iralei no mcu citádo'oflioio n. 2747; c ncstn 
«ta tnando relirar para scu respoctivo ocampamcnto o 4* regimenlo dc cavollaria 
ligeira, ficando o 3* batalháo de infantaria acainpado juntu a esla vilia. na confurtnidadc 
dás onlens dc V. Ex.. o qucm Dcos guardc. 

lll“* c Ex“' Sr. Consdltciro Angclo MunÍz da Silvo Fcmz, prcsidento desla proviocia. 


Jo.vo Fnrotnico Calovkll. 
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• ■ ciiKrdm qiic cnarnrrrm n llnha dr AcrcnÁ. 



t Xa Típcra da rcnkoral... 

j 3 Nas pootas tlo armyo «U Mlna, proxlmo i cau do finatlo Jtwo Cornpon. 

3 Sobre o pano junio i U do arroyo da Víaa. .. 

& Sobrc o paiM cro frrotr & casa do Chieo Canhoto, no Ja;<»r¿o Cliico. . 


.V. D. Coamanda a linha das guardas o api’.áo dj 2* rcgimcnio dc atallaria Ügcira Joáo Captisu Ahes Porto. 
Ocartfl-Ccocní áo coainando da 5* bripda sohrc a «Sla Jc Ba;¿. 13 dc DeKfnbro dc liii. Propioo Mautt 

Barrrío, Bripdaro. 



Tcrmlnn^üo d» demarrafño dn Itnhn dl vlnorla enlrc o Impcrlo e m Mrpabllro 
Orlrntal do l’ruguny. 

N. 13. 

O/fcios do eommissario brasikiro ao qourao imperial. 

Villa t'rugu.iyana, 2G do Marcodc 1859. 

lllm. o íicn. Sr. — Ein 23 ilo correnlo se lerrainárío « Irabalhos gcodesicos c topogr». 
pliicos da cmnniissüo do limiles coin o EsUdo Oricnlal Jo trugoay. .Nosle cmpenlio 
torlos os olTiciaes omprogodos na mosma coinmissáo se houveróo corn zelo o iutelligencia 
nio rulgarcs. 

Agora mc diriio ao Bio Grande do Sul para dalii passar i córto, afím de coordenar o 
redozir os tnluihos i siia ospressño grapliica, para apresonla-los a V. Es., c recebcr 
os*suas crJcns sobro os aclas finacs c complcmcnlo do meu encargo como commis* 
sario. 

Felicitamlo o T. Es. pclo tcrminacáo Jeste traballio, rogo a V. Es. se sirva de. poresta 
oecasíáo, recebcr novamcntc mcus rovorontcs prolcstos do maior respeito e estima. 

Deos guarde a V. Es. 

lllra- e Eim. Sr. conselheiro )os¿ Maria da Silva Paranhos, minislro e sectetario do 
estado dos ocgocios cslrangeiros. 


t. a 


Pedho rr. Alcant.mu Eeuecardc. 
Brigadciro, chcfc da commissáo de limites. 


















ín 


Quartcl do commissáo do dom&roaeftu tlo limilcs na villo ilc Uruguayano, 2C do 
Marro do 1859. 

lll“* o Ex“* Sr.—3Co dia 8 dc IWcmbro proximo passado sahi do Rio dc Joneiro com 
dircccño ao Rio Ornndcdo Sul, paro substiluir o fnllecido gcncral Baráo do Co^opova no 
prcsidencin dn commissáodc liimlcscom o Httlndo Oriontnl doUniguay. 

Dcpoís do lcr tnnndodo cíTcclnnr olgumos compros ncccssnrins, de fazcr modificor con- 
vcnientcmenlc os barrncns, o dc liavor mudado o orchivo dn mcsroo commUsáo, quc se 
achava cm S. José do Norlc, psra a casa ila cotnmUsáo no Rio Grnnde, dirigi-me a 28 do 
mesmo mcz com os cngcnUcirns da coinniissfm pars Jaguaráo. Dalii pn«-sci o cxaminor 
o fronlciro do Cliuy c S. Migtiil, dondc rcprcssci a Jaguaráo a foicr promptificar e scguir 
os pesodas bagngcns da coroimstño c rcspcclivo piquctc. 

Ein 17 do Jonciro sahio o pcssool da commissño dn cidodc dc Jnguoráo, o dcpois de 
liaver ex^miondo o fronlciro, aló Snnla Anno do Livrainento. 

Os Irabnlhos dos annos Antccedcntcs da cominissáo havifio lcvado a Irinnguloda atc o 
passo do Ijuqtiiry <obre o Qaaraim; c os caminhaincnlos alé n Inrra da Invernada no 
mesmo Qiiaraim* Faltavo lcvar ocaminhamcnlo deslc ponlo alc anacllc, c seguir com 
ambos os trabalhos alé a barra do Quoraim, confignar os ilhns dn barra, c ligar com a 
posicáo do Uruguayona. 0 traballm n fazcr rcprcscutava cerca dc 2 V lcguas dc Iriangula- 
cáo, e de 80 icguas de caminhamcnto, comprehemlendo parte do curso dus afllucnlesao 
Quorairn e ao Uruguar. 

Os ofGciacs da commissáo rivalisáráo. com o maior zclo c intclligcncia, no trahilho; 
e todo este scrvico termiuoa coinplctnmentc cm 2-J do cnrrcntc. 

Resto ogora, quantoá parte gcograpliicn. Iransporlar e rcduzir os Irab.illios c dcscnho 
e coordcna-los cora a projecQño conveniemc, oquesc d*ve fazer em gabinete, poro quc, 
levodo ludo é presensn du governo iinperinl, rosolva sobrc o$ nclasfinncs da domirca^áo. 

Deos guordc o T. Ex. 

. III** e E\** Sr. consclhciro Manocl FHizardo dc Souzo c Mcllo, minislro c sccrelsrio 
deeslodo dos ncgocios da gucrr.i. 




rr.DBO DE ALCAMUIa BFLLEf.AimE. 
Brigadeiro , chcfc da commissáo dc limitos. 
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At«eHo «elebrtdo tntre • Brsall e ■ RtpnMI» OrlrnUl do IrufUOf, para 
rranlar • llnha dUliirli drmorrada no poato (■ qur «orla u doptadtarlu 
de Smi'Abm do Llvranoento. 


5. 14. 


Ea notno da SaQtrsiirna c Iojivitivol Trm— Ei el ootsbre de lt Santisitna é iadcvisiblo 
dtde. Trinídtd. 

Resulttodo da dcaarcaíflo prttica dos limites Rnaltando de la demarcacion práctica do lo* 
pactaados cotre oImpcrio do Brasrl oaRepublica limites pactados entre ellmperio del Brasil J la 
Oriental do üruguay, que uma parte da Iraha divi- República Oriiatn! del Ürujwar, que una parto de 
soria, teguiado os poatos culminaates, passa de tal ]a l«‘aea dirisoria. siguiendo los puotosculmmtates, 
modo proxiat & rilla brasileira de Saa'.’Asat do pasa ce tal modo^onxima a la villt brtsilert de 
Livrtmento. que corta as raat depeadeacias, que- Sant'Aaa de! Livramiento. quc corta sus dcpeodea- 
braota a uaiaade de propriedades particultres, e cias, qacbrtata la unidad de propiedtdes parti— 
prejudica commuaicafóss por deatro do territorio cuiarcs. v nerjudica comuoicacioaes interiores del 
ortsileiro, c desejando S. M. o Imperador do Bra- territorio’brasjlero. v descaadoS. Ex. elSiBor Pre- 
sil. e o Prendento da Republica Orieatal do üru— sideate de la República Oreatal del Üruguaj v Su 
guav, prtveair por me«o de um accordo iatemacio- Magestad el F.mperadordel Brasil preveair por medio 
nal os conflictos e complicarOes qae snselbaote de un acuerdo ioternacioaal los conflictos j com- 
estado de cousas póde onginar, nomearüo para plic&ciones que semsjanic cstado de cosas puede 
ajustar ai basss aissse accordo s;us plcnipoten— origioar, nombraroo pora ajusítr las bases de ese 
ciarios a saber: Sut Mugestade o Iapsraaor do ocuerio sus pleaipoteaciarios. t stber: Su Ex. el 
Brasd o Hl’* e Ex=“ 5*. PtaHao José Saarn de Srüor Presidente de la Republica O.deattl del üra- 
Soua.Visconde do üruffuaj. doSeuCoaselbo e do jjuav al Ex 3 ’ Sílior D. Aodrés Limas, su eoviado 
de Estado, wnador do Itnperio, oScial da Impenal cxtraordiaario v ministro p'.enipoteociarioeo misson 
ordem doCruseiro, Orflo Cruz da Impcrial oriem cspecial cerca’de SuMigestad el Empertdor del 
Austrica dt Corúa de Fcrro, da Real o.-dea Xapo- Broril, Gran Crux de la ordea de Cristo del Brasil, 
littna de S. Getwaro, da Real ordem do Danne- abogodo de los tribuailes de It m-.sma Repúbüct, 
brog de DÍB t carca o da Real ordem Müitar de acaderaico hoaortriode lt Real Academiadelabis- 
Chnrto de Pqrtugal etc., etc. E o Presidente da toria de EspiHa. micmbro del Iostitutode la orden 
Republica Oricntaí doüruguav ao Sr. D. Andrés delosabogadosBrasüeros.dolosIastttutoshistoricos’ 
Lsmas. seu enri&do extraordinario e mmistro pleni- j geograScos de Franria, del Brasil etc. T Su Ma- 
potenciario eo missio cspecial jnnto deSuaMa- gestad el Emperador del Brasil al Dl^vEx 3 . Sr. 
gestadeo Isperador do Brasii, GrioCruxda ordem Faulino José Soares d: Sauxa, Viscoadé del Üru- 
de Christo ao Brasi!, advogado dos tribunaes da jruaj, de su consejo v del de E»taáo, senador del 
mesma Republica, membro honorario dn Academia Império, official de la imperial ordcm del Crucero, 
Real de Historia deHespanba, dolnstituío daor- Grau Cruz de la Imperial orden Austriaca de la 
dem dos advogados Brasileiras, dos Iasíitutos Coroua de H.erro. dc k Real orden Xapolitana de 
hirtoricos e geographicos de Fraoqa, do Brasil S»a Genaro. de b Real ordcn di Danaebrog de 
etc., eíc. Dmamarca, de la Real oriea de Cristo de Portugal, 

ctc. ,cíc. 

0» quaci, depois de terem apresentado seus Los cualei, despucs de haber presentado sus 
pleoos poderes. que forúo aehados sufficieates, coo- plenos poderes. que fueron hallados su&cieates, 
vierio aos artigos seguiotes : conrioieroo ea los artkolo* siguieates: 

Art. 1* A Republica Oriental do Uruguaj ce- Art.l* LaRepública'OricntaldelUraguavcederi 
der¿ ao Imjjerio ao Brasil uma area de tcrreno bas- allmpcrio del Brasil una area do terreno bast&nte 
tante para lowadouro da vÜla do Sant'Aaaa do para dehesa 6 cjido de la rilla de Sant’Ana del 
Livramento, demodoqaeoritequanto fúr possivel Livramiento. de modo qu« se eriten, cuanto fúere 
os iocoaveoientes apreseatados ao preambuío deste pos ible. los inconvenieate* presentados en el pream- 
Tratado. o uk» de erte Tratado. 

Art. 2° 0 Imperiodo Brasil cedeti ú Republica Art. 2’ El Imperio del Bmsil cederü a la Repú- 
Orieatal do Uruguav uma igual superficie dc ter- blica Orientol del Uruguaj una superficie iguai da 
reuo de iguaJ valor e coodirOe». em outro ponto da tcrreso. de igual valor j coadicioaes, en otro punto 
fronteira. delafrontera. 

L k 
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Art. 3° Amboc os govercos nutohsariio os sous 
nspectiros commissonofl do limi'.es parn a cscolha, 
•rrtio^flo c dcmoreocflo tk» supcrficic* doa terrcnoa 
icciprocomcnto ccdido* c ccicpcnsodos. 

0»cooBJÍ»»rio*prcfenrlió. nn escclho do tcrreno 
quc dert recebor por ccmpensa^üo o Hepublico, oJ- 
gum • rcfljxMto doQuolposfflo dar-scns rircuroston- 
cios anaJopos flqucllas cm quc so ocha o dc Sunt'- 
Anno do Livromcuto. 

Art. 4“ 0 occordo doé commissarios scrt sub- 
mcttidoo mtificaíüodosrcspcctivos govcmo». 

Estns rfltificoqócs scríto trocadas na forma sc- 
guida com os Trotadoi intcnncion&es, ficando , 
por eisoactodn trocn, pcrpctua acessáo c compcn- 
sa^&o do» tcrrcnos desiguadcs, c a conscguintc 
alterofflo da liuhn da fronteiro, c mandando-se dc- 
poi» coliocar os ccmj ctcntesmarccs. 

Em tefltemunho oo quc, n 6s abaixo assignodos 
pleuipotcnciuries dcSua Magcstadeo Imperador do 
Brasil. c do Prciidcntc daRcpublica Oricntal do 
X.’rugunv. em virtude de nossos respcctivos plcnoa 
podcrcfáaiicnamoso prescnte Tratado cota nossc s 
puuhcs, o llsc fixemtf pór os ncsfos scüos. 

Feito ncsta cidade tlo Rio dc Janeiro aos 4 de Sc- 
tembro de 1S57. 

. S. ¡ VlsCOXDE DO UlESCAY. 

.3.) Am>i¿$Lasus. 


Art. 3° Ambofl gobicmos autorizartn a sua rcs- 
pcctivos comiaarioa de limitcs parn la deccion, 
avaluacion y demarcneion do !os supcrficics dc lca 
terrenoa rcctprocamcntc ccdidos v compensados. 

Los comisario» prefcrirán, ea ia decrion dol tor- 
rcno quo debc rtcebir por compcasarion la Re- 
púbüca. nlguno accrcn del cual pucdnn dnr-so 
circunstaocins nnnlogas h aqucilns cn quo se cn- 
cuentra cl de Scat’Aaa dc Livramicoto. 

Art. 4" Ei acucrdodc los comisarios scrú so- 
mctido a la rntificacion dc losrespectivos gobiemoi. 

Estas rntificocioncs serúu canjcndas en la for- 
mn scguida con los Tratados intcroacionnles, que- 
dnndo, por el acto ddcanjc, perpetun la cesioa y 
compeosacion dc los tcrrcnos designados, y ln con- 
seguicote altcrucion de ia lineade la frontera, man- 
dando-se deapues colocnr los compctentes marcos. 

En testimonio de locunl, nos losnbnjo firmadoi, 
plenipotcnciarioi dc $u E\. d Scfior Preiidcote 
de la Rcpública Oricatal dcl Umgunv v deSu 
Magcstodo ci Emperador del Bmril, eá vírtud de 
nueüros reipoctiros plenos poderes. firmnmos el 
prewutc Trataco con aucsíros pufio? v lc hiciaos 
poncr nueitros lelios. 

Ileeho en esta ciudad de Rio de Janeiro a 4 do 
Sctiembrc dc 1857. 

%• §•) AXDEÉá LxUAÜ. 

(L. S.¡ VíSCOXDB DO ÜKOtAT. 


Artigo adiicioual c itcUntorit io Tratado it 4 
dc Setetkin dclSól paraa ceuño deterreaos 
$ut welliore a áemrcaf&o dos Imites entre o 
/mterio e a Iicjmblica Orienial do í'rtujka>j 
fito kdo da ntla de SandAnua do Licra- 
MMÜb 

Fica cntendido que a igunldace exigida na iu- 
perficie, valor e coadiqOe* u« terrcnos wbre os 
quaes pnfsa recaair a cessflo e permutn, náo deve 
scr enteodida coa tal rigor. cue. nSo corrcjpon— 
dcndo iguaes condifúes a oatras da mesma natu- 
rcta. nCo se pom rerificar a ditn cessáo e rxrnnuta, 
oeciante a compcciaráo dc umas consiroes por 
outrns dc diversa naturexa e que fúrem júlgaaae 
equivalcatei. 

0 preseute arrico addscioual e declaratorio terá a 
mcrma forqa e vaJor como ?e fosíe ÍDsertopalovra 
por palorra no Tratado de 4 de Setcmbro ao cor- 
rento nnao, parn o fim que tem cm vistaas duas Par- 
tes Contractaates. 

Em tcstcmuoho do quc, a6< abnixo assiguados 
lenipotcnciarioá de Sua Magcssnde o Imperador 
o Brasil e do Prcsideate da RcpublicaOricatol do 
Uruguav assignanos o mencionado artigo e lhc 
fizeaofl’pór os nossos sellos. 

Fcito aesta cidade do Rio dc Janeiro aos 31 dc 
Outuhro del857. 

(L- S.l Vjscoxdedo Uxcccat. 

(L. S.) AxdxésLuus. 


Articulo addicional j declaratorio al Tratado di 
4 de Silmlre de 1857 yara la ccsion ie lot 
terreHos, jne mejore la dcmrcacion de lct 
lÍMÍtcs tnlretl Intpcno >j la RtpúbHca OrienUd 
del Urwjnaj. por tllado deh c it/a de Sant'- 
Ana de Licramtnlo. 

Quedn intendido, quc la igualdad cxigida ca 
la «uperficic, valor r condiciones de los tcrrenof, 
•obre los cuaiei pjeda recacr la ccsion r permuta. 
no debc entenderse coo tal rigor, que/no corrcs- 
pondicodo igualrs condicioaesú otras dc la mirma 
naturalexa. no se puoda vcrificarla dicha ccrioa v 
permuta. medi.iatc la coapensarion de unascon- 
dirioaes pot otras de diversa naturaleza v quc sc 
juzpiren equivaJcntes. 

É1 preieotc articulo adicionil v dcclaratorio ten- 
drú la rattma funrxa v valor quc si íacse iuserto 
palabrapor polabraen cl Trataao de4 dc Setiembre 
dcl comontc nllo para el fia quc ticncn en vista Jns 
dos Partcs Coutrataotcs. 

Eji tcstiraouio dc lo cual, nos abajo firmado*, 
plcnipotenciarios del Scíior Presidentc dc la Re- 
púbhca Oricntal dcl Lruguav v Jo Su Magcstad 
el Erapcrador dc! Brasil, lirmumoscl menciouado 
Mtfcufcj 1« hicimos poaer nucsíros sellos. 

Hocho en csti ciudad áe Rio dc Jaoeiro a 31 dc 
Octubre de 1857. 

ÍL.S.) 

(L.S.) 


AnCSLS LaMaS . 
VjSCOKX* DO CeCOUaY. 



ANiAEXO 



REHCÓES E\TRE 0 BRASIL E A COXFEDERACiO ARGEA'TLAA. 


R. iL 



Rcla^óes entrc o Brasil c a Confcdcraijáo Argcnlina. 


Trntndo* eelebr«doa em tO dc Aovenibro e il do Dexembro <lc 195V 
cntrc o Imperio e n Coufedcracao Irgcntlnn. 


VpproTMfño rto Conireno Arsoallno ú CoiiToitrüo rte to do >otrmttro. 


R. 1. 


Aota dn tjooerno argcnlino d lcjacco imperial■ 


Ministerio de rclarúes esteriores.— Paraná, 10 de Julho dc 1853: 


Folgo de participar a V. Ex. que cmdala dc hcntem o congresso da Confedcra- 
c3o approvou a Convcncao fluvial cclcbrada com S. M. o Imperador do Brasil, cm 
20 de Novembro ullimo, como se inslruirá V. Ex. |>ela resolu(áo quc se mandou ob- 
servar como lei da na;ao, cqucjunlo por copia lcgalisada. 

Fm cor.sequcncia rcccbi ordcm dc S. Ex. o Sr. Presidenlc para rcdigir o instru- 
menlo dc ratificarao e proceder á troca, o quc n:e apresso a parlicipar a V. Ex. 

Aproveilo csta occasiao para rciterar a V. Ex. as seguran(as da ruinha mais alta 
considerafao caprefo. 


Bebvsíí Lora. 


AoExm. Sr. enviadoextraordinario c ministro plcnipotenciario de S. M. o Impcra- 
dor do Brasil, José María do Amaral. 


■. ii. 



i 


Resolufio a jue se refere a prcecelcn/c noto. 


0 scnntlo c camara dc dcpulados da l’onfcderacüo Argcnlina rcunidó* cñi cóñgrcsso 
sanccionüo com forfa dc 


LEI. 

Arl. I* Approvao-sc as cslipulnrócs contidas nós quarcnla c dous. arligos da 
Convcncíio fluvial cclcbraila cnlrc o l’oder Ejcculivo nacional c Sua Magcsladc n 
Impcrador do Brasil. por mcio dc scus rcsocclivos plcni|X)lcnciarios, ncsla capital, a 
vinlc dc Movcinbro do anno proiiiuo passado de niil oitoccntos c cincocnla c sclc. 

Arl. 2" Communiquc-sc ao Podcr Escculivo. 

Dada na sa'.a das sessócs do Congrcsso no Parauá. capilal provisoria daCoiifcdcra- 
CSo Argcnlina,aos dczoilo dias do mcz de Julho do anno do Scnhor dc mil oiloccnlos 
cincncnta c oiio. 

P.VSCCAL ECI1AI.IT. M. LcQCC. 

Caklos M. S.vbavu, Joxas Earc.cu. 

Secrclario do scnádo. 

Eonformc. 

José J. Lopez. Oflicial-Maior. 


N. 2. 


ItnliHcucilo tln mcsuin Convcncüo |ic!o Prcsiilcnto tlu ConfctJcrncAo 
Argeuliua. 


Aos. Juslo Josc de L'rqniza, Prcsidenle da Conlcdcr.irJo Argcntina. fazcmos sabcr 
a lodos os quc o presenle inslrumcnlo dc confirmarao vircm, quc aos vintc dias dn 
mez dc Aovcmbro de 183* sc concluio c assignou na cidadc do Paraná, cnlre a 
Conjydcrarao Argenlina c S. M. n Impcratlordo Brasil. dcvidamcnlc rcprcsenlados. 
irfiía ConvcncSo dc navcgacao fluvial, cujo lliccr c fóruia c comoscguc: 

(Scguc a Convcnráo quo já foi publicada á fl. 10 do anncxo F. dn rclntnrio 
dc lSSS.} 

E lcndo prcscnle a mcsma Convcncñn. cujo Ihcor fica acima inscridn : qoe foi bem 
visla c considcrada por nós, cliavendosido apprnvada pclo Congresso fcdcral legisla- 
tivo pcla sua lci solicrana dn dczoilo do prcscnlc mcz. acccilamos. confirmamos e 
ralificamos adila Convengjo, olTcrcccndo e promcllcndo cumpri-la e fazó-la cumprir. 

L II 



íssim no lodo como cm coda uma dc sua» cstipulacffcs, usando para cssc Cm dc lodo 
o podcr c mcios ao nosso alcancc. 

Em teslcmuuho do quo, assignamos o prcscntc inslrumcnto do ratilicacOo, scllado 
com o scllo nacional c rcfórciidadu prlo tnlnis.ro sccrclario dc estado no doparla- 
mcnto dc rclafOcs cstcriorcs. l)ada no pnlacio do governo da cidadc do Paraná, ca- 
pilal provisoria da Confódcrarao .Vrgcnlina, nos dczenovc dias do mcz dc Julho do 
anno do Scnbor niil oilocenlos cincocnta c oilo. 


(L. S.) Jcsto Josí or L’atjciz.v. 

P.emabé Lopez. 


N. 3. 


Aefa d:» irtfJ <la« rallflfMñn. 


Aos ¿Odias tly mcz dc Jullio do anno tlo Scnlior dc I8ÜS. o ininiítro dc rclacücs 
cvtcriorcs da r.oiifcdcrarllo Argcnlina c o F.x* Sr. cmiado cvlraordinario c ministro 
plcnipolcnciario dc S. M. o Impcrador do Urasil, ccnsdhciro Dr. Josc Maria do Amaral, 
achandit-sc plcnamcntc nutorisados, proccdírdo na sala do minislcrio dc rclarí'Cs 
evlcriores á troca das ratilicarücs da ConvcucJO de navcgarSo (luvial conduida c as- 
signada ncsla ci'ladc d» l'araná pclosulciiipotcnciarios dc amltosos paizcs crn 20 dc 
Nmeinliro dc ISü7,csciido aprcsculadns os inslrumcntos originacs das ditas ratificz- 
róus, loiño iiniiicdialainciitc Irvcadas. 

Kiii fú do quc, l). Ucriiabé Lopcz, ministro sccrclario dc cstodo no ministcriodc 
rclorüos cvlcriorcs da t'oulWlcracilo Argccliua. c o F.v~ Sr. consdhciro Dr. José 
Maria doAinaral. niviado cvlraordinario c minis'ro plniipolcnciario do Imperio do 
Brasil. assignárau a prcscnlc acta c a scllárüo coni sous sellos. 

Fcita cm duplicala na cidadc do t’araná, capital provisoria da Contcderacao 
Argentina. nn dia c anno acirna indicados. 


(L. S.t Bernaoé Lopez. 

'L. S.) José Maria oo Auaral. 


«. ii. 



Prorogaf&o d» prazn flsndft psrn n trocn dntrnilflrnfúnido* Tratndni Hc llmlloi 
e de eslrndlfria de t4 de Oczembro dc tojy. 


M : nistcrio dc rcla?acs cxtcriorcs.— Paraná. eni 10 i!cSctcnibrode 1838. 

Ilavendo evpirado em 11 tlc Agosto uliimo o praxo dc oito mc/.cs marcado para a 
troca da> ratilicacOes dos Tratados dc limiles c de cxtradicao cclebrados cm 14 dc 
Dc/embro dc 1S57 enlrc ot plcnipclcnciaríos da Confcdcraclu c do Iinperío, as 
Camaras l.csislali'as suspcndcr. o u scu juizo. scm cmbargo dc liaver já passado o 
Tratado dc Imiitcs du senado para a camara dos rcprcscntanlcs. 

A expiraflo dcssc prazo foi niui scnsivcl a S. Ex. o Sr. l’rcsidcnle da Confedc- 
ra(3o, nüopodendo rcsolvcr->c a quc.por cssa circumstuncia, quc no seu cntcndcr 
nao tcm grande importancin, iiqucni aqucllas cstipulaeOcs scm scr consideradas pelo 
Congrcsso. e muito mcnos a quc, mcreccudo a sua approvaeüo, nSo lcnhso cffeito 
pclo unico molivo dc findar o praso estipulado para a Iroca das ralifica(0cs. 

Ncssc intnito, ordcnou-mc o mcsmo Sr. Prcsidcnlc, quc cu propuzcssc a V. Ex. 
uma prorogacJo, comoo fafo, dcscis mczcs pr.i a troca das raliticaeocs. sc para 
isso cstivcr V. Ex. aulorisado. e nilo ocslando. rogassc aV. Ex. sc sirva sclicilar do 
governo impcrial a ncccssaria aulorisacáo para vcrifica-la, sc assim se tiver por 
convenienlc. 

0 meu governo, no cntrctanlo, solici'arú quc as camaras conlimiem a considcrar os 
Tralados. c ao mcsmo lcmpo, a prccisa aulorisacSo para cslipular a prorogapSo, sc, 
como espcro, mcrecercm a sua approvatüo. 

E'-mc agradavd aprovcitar csta opporlunidadc para reitcrar a V. Ex. a seguranta 
de mcudistinctoaprceo. 


tknsABr Lopez. 

A S.Ex. oSr. cnviado exlraordinnrio ministro plcnipolcncioriodcS. M.olmpcrador 
do Brasil, o Conselheiro Ur. D. José María do Amaral. 


H. 5. 


Lcgacao imperial do Brasil. — Paraná, 14 dc Sctcmbro dc )8o8. 

Por nola dc 10 desle mcz V. Ex. nropüe-mc, por ordcm do Ex" Sr. Presidenle 
da ConfederatSo, uma prorog.vrlo do prazo marcado para a troca das ratifi- 
carOcs dos Tratados dclimites ccvlradicJo cclebrados em 14 dc Dczembro dc 1857 
cnlrc os Pleoipotenciarios do Impcrio do Brasil c da Confcderaeao Argentina. 
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Em virtudc das cntrcvistas quc lirc com V. Ex. sobre esle assumpto,solicitci e 
espcro, com brevidadc, as ordens do govcrno imperiai a cstc rcspcito. 

Logo que as reccba terei a honra ae dirigir-me a V. Ex 

Aproveito a opportunidadc para rciterar a V. Ex. os protcstos da minba subida 
considera(3o c respcilo. 

Jost Mxnu oo Asuxal 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Bernabé Lopez, minislro c secrctario de cstado de reta- 
tOcs exleriorcs da ConfederacJo Argcntina. 


N. 6. 


LfvanUmrulo da plan'a doa llho* do rlo Irmuay de que iroto o «rtl(o S 
do Trnlado dr llniltr». 


A'ota da legafio imperial ao governo da Confedcra;io Argentina. 

LegacSo imperial do Brasil.— Paraná. 29 de Janciro de 1858. 

Sr. Ministro. — Alguns dos officiaes brasileirosquc compoem a commissao i.npe- 
rial dc demarcacao dé limites enlre o Imperio do Brasil c a Republica Oricnta! do 
L'ruguay, terao brcvcmenlc dc proccdcr aos trabalhos necessarios para elfecluar-se 
o lcvanlamento da planla dc varias illias do rio Uruguay c da conformarao deste. 

Esta commissao cvige que os officiaes incumbidos dclla sc colloqucm na margem 
dircita daquelle rio, que pcrtcnce a Corricnics. 

Tal circumstancia. c a nccessidadc quc lia dc se complctar aqucllc Irabalho com o 
levantamento da planta daspovoaijües argcntinas proximas á margemdo río e de todo 
o terreno comprehcndido cntrc o rio Aguapeliy, em frcntc a liaqui, e a lagüa Iberá 
c rio Paraná até á conflucncia com o Paraguay, lorna indispeusavel a acquiescencia 
e coopera<;áo do governo argcolino, quc, dc cérlo, nlo é mcnos inlercssado quc o do 
Brasil nesla opcraí3o. 

0 governo impcrial, pois. ordcna-mequc, fazcndo valer cstasrazOes peranteV. Ex., 
solicilc a cxpcdi(2o dc ordcns convcnicntcs para que os ofliciacs brasileiros cncarre- 
gados de tal missáo nño cncontrem no tcn ilurio argcnlino ncnhum obstaculo no 
descmpenho dc seus dcvcres c rcccbao toda a coadjuvagao que é licito espcrar das 
boas relacOcs quc tao intimamenle ligao os dous govcrnos. 

Tal é oobjecto com que ncsla occasiüo tcnho a honra dc dirigir-me a V. Ex., 
a quem saúdo eom a mais distincta considcraq3o e aprcco. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Bcrnabé Lopcz, miaislro e sccrctario dc estado de relagoes 
eitcríores da Confederacao Argentina, etc., ctc. 


Jost Mi.au do AiuaiL 


i. iL 



A 'ola tlo yocerno da Ctnfei:ra;3o Argmtina d letjayo imperial. 


Miniíleriode rel.T-üci exlcriorcs. —Paranú.Ode Mareo dc 1838. 


XoTralado dc limiles cnlrc a Conrcilcracnocn Inipcrio. assignadn cm 14 de De- 
zembro ullimo. osl¡|>ula-sc ijiic. dcpois de nililicailn. sc nomcará nm commUsario por 
cada uma das Allas l’arlcs. para a (icaiarcucün da liulia nos ponlos cm que fúrnecei- 
saria. c que logo que liajSn ciicluid.i císb dcaiarcafao. proccderáO, cm commum. au 
levanlaincnlo dc un» plano das iilias dn rio L’niguav, co.'uprclicndidas dcnlro dos 
limilcs dos dous paizcs. c a iccollicr os dailns ncccssariosqac cslivcrcm aoscu alcance 
afim dc quc, á vislu dcscns parcccrcs c csclarecimcnlos, possOo os dous governos 
concordar na divisHo dos rcspcclivus dominios snlire as ililas illias. dc conformidadc 
cnm ns principios dn dircilo itileriiacional. 

Meu govcrnu. pois. inc or.lcna quc diga a \'. F.s.. cm rcsposla á nnla dc 29 de 
Jaiicirn ultiino. qnc cri' mais opporluno cspcrnr ipic tcalia elTeilo o (Mipnladn nu 
Tralado dc De/.oinbro. porquanlu, proccdcndn. agnra, só os conmiissarios do lmperio c 
da RcpoWii a Óricnlal. ao Irnbnllin quc V. F.\. moncinna cm soa cilada nola, podeni 
oflereccr-so dc|K>á> algnmns difliculdailos por falta ilc enncitrrcncia dos coininissarins 
da Confcderacito. 

0 pouco lcmpo qncfalta paraa rciiuiJo dn Fongrcsso argcnlino, cnja approvacño 
ao dilnTralado l'.ni meu governn cspcranra dc nhlcr. é uma uova ronsideracSo 
que aprcó'nto a V. Es.. para quc o dc S. M. jniguo niais convcnicnte aguardar cssa 
nperai.an para procmlcr-se dc confnrmidadc coni as indicadas cslipulafücs. 

Tcnlio a bonmdr. rcilcrar a V. K*. as segurancas da inais ulla e dislincla cod- 
sidcraciln. 


Ao IV 5r. cnviado cslraorJinario c minislro plcnipolcnciario de S. M. o Imperador 
do Brasil, cousc'.liciro Dr. José Maria do Amaral. 


HrnNini Lovrr. 



ATVNEXO 



NEGOOAClO 

0 

KNTAE 

Ü BRASIL, A CONFEDERACÁO ARGENTIXA 

t A 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGCAY 

JARA COMPLEMENTO DA CONVENClO PRELIMINAR DE PAZ 


DE 27 DE AGOSTO DE 1S28. 




Xcgociaráo cnlro o ltrasil, a Confcdcracáo Argcnlina e a Rc- 
pablica Orienial do l'rugiiav, para comjilemcnto da Conveucáo 
Preliminar dc Paz dc 27 dc Agoslo dc 1828. 


TralMlo de • de Janrlro de l«St , erlelirado enlre o Imprrlo do Brastl, n 
t'onfederoewo Argontlnu e o‘nepuH3lro Orleutal do Iruguoy, em eomple- 


naenlo do Comeneüo Prelliulnar tle 

N. 

Em nocne da Santisaimft e Iodirisirel Trinda<le. 


Saa Magestade o Itnperador do Brasil, S. Ex 0 
o Sr. Presidentc da Confcderarfio Argentin» c 
S. Ex 1 o Sr Presidente da Rcpublica Oricntal do 
Umgnnjr, deseiando dar execur&o aos arts. 3 c 4 
do tratado celeorado cntre o Imperio do Brasil c i 
CoafedencSo A r gent mt e*n " de Marr-j tle 183G. 
e ao S 4* do Protocolio firaado cutrc o govcroo do 
Brasíí e o da Republica Oricntal do Urogasy cm li 
de Setembro de 185"/. defioindo co® a maior 
clarcta. e fixando defiaitivaioeotc a posirúo intcr- 
nociooal da Republica Orientn! do Uruguov cm 
iuos relorGcs coai as Potencias assignatarias dn 
Cooverrúo preliminar dc paz dc 27 do Agosto dc 
18i¿8, bcm como os dinafos e obrigorGes. quc pam 
cada utn, sc ocnvio da refcritin convcuráo. c 
pactas poíteriores, rcmovcodo asrim todo c qóaiqucr 
motiro de duvidas e desconfiauras, c concorremlo 
para a consoüdarúo das boas rciaróes quc fclix- 
mente cxistem cntre os trts Pai¿s. rcsolverflo 
ajustar e firmar. pra tfio justos e iouvaveis fins, 
um Tratado. quc é cserú conpidcrado dc6nit¡ro. 

Psra o que nomc&r&o, a mber i 

S. M. o Imperador do Brasü a S. Ex» o Sr. Dr. 
José Maria da Sclva Paranboe, do seucooselbo, 
dignitario da ordem Impcrial do Cruzeiro. com- 
inendador da ordcm dr. l<oia, gria-cmz dfl OTtlCIQ 
Rusiiaoa de Saot'Amia Ue l 1 * claeec, ministro o 
secretario d'cstado dos ncgocios cstrangciros. ctc., 
etc; e S. Ex* o Sr. Paulino José Soarc* dc Souza, 
Visconde do Cruguav, do scu conselbo. conso- 
lbeiro de Estado. senador dolmpcrio, ofiEcioJ da 
impenal crdem do Cruzaro, gria-cruz da impcrial 
ordem Auatriaca da Cortia de Ferro , da real ordem 
Napolitana dc S. Gcnnaro. da rcal ordem dc Dan- 
ocbrog dc Dioamarca, e da rcal ordem militar rle 
Cbristode Portugal. ctc., etc. 

S. Ex* o Sr. Presidcntc da Coufedcra^óo Argcu- 
tiua, a S. Ex* o Sr. Dr. D. Luiz José de la Peüa, 
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fai. 

1 . 

En el nombre dc la Santisiaa é IadivisiUe 
Trinidad. 

Su Excekucia cl SeDor Presidentc de la Rcpú- 
blica Oriental dd Urugua v . Su Mage.it od cl Em- 
pcrador del Brasil v Su Excdcucia el SeDor Presi- 
dcntc dc la Confederacioa Argentina. deieando 
dar ejccucioa á los articuloz 3* v 4" oel Tratado 
cdebrado entrc c! Iapcro de! Braril r b Confcde- 
racioa Argenrina ca * dc Marzo dc 1856. v al 
4* dd Protocdo finnaóo -otre el eobierco def Brasil 
v d de la BcpúbÜca Oriental del l’ruguav ca 3 de 
Sctiembrc oc 1857, defininido coa la maror da- 
ridad v fijando definitivmnente la posicion inter- 
nacionul de la República Oriental de! Uruguav en 
au< rekcior.es coti laz Potencias «sruatarias dc 1& 
Convcaciuii nrdimioar dc paz dc 27 de Agosto dc 
1828 v Ioí aerecbo* v obbgacioaes que para cada 
uaa « derivan c** la refcr.da coavencion y pacto* 
postcriores, reaoriendo asi todo v cualesquiera mo- 
tivo dc diulas v desroafiaazai. y coacumeado para 
la consoliduciuu dc las bucaas relaciones quc feliz- 
mcnto existeo catre los trcs Paiscs, resolricron 
njustary firmar. parn tan justos y loablcs fines, 
»m Tratndo quc és y será coaiiderado definitivo. 

Para lo cun! nombraroo, fl saber: 

Óu Excelencm d Sfftcr Presideate de b Rcpú- 
ldica Oriental del Lruguay, ñ Su Exceleocia el 
Seft or D. Andrc* Lamra. iu eoviadoextraordÍDario 

j mtóán jkmmtméub cn ciúíoq «pccial cm 
*!c Ss: Magcstaa el Empcrador dd Brasii, gTÍo- 
cruz do la ordcn ile Cristo Jcl Brasil, abogado do 
loa tribunales dc la Kcpúbl.ca. académieo booo- 
rurio dc la real Académia de la Uistdria de EspoDa, 
miembro dcl Iastituto dc lo orden dc lcs abogados 
Brasilcros. dc lo* Instituto» Histcricosy gcogrA- 
6coa de Fraada. del Brasil. etc.. etc.’ 

Su Magestad cl Emperador dd Brasil. & Su 
Exceleocia d Scftor doetor José Maria da Silva Pa- 
raahos, dc su conscjo, dignatario dc !a ordco irn- 
pcrial dd Cruzcro, comcadudor de !a oroen de la 
Rosa. grún-cruz dc la ordcn Rusa dc Santa Ana 
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rcii cnriiulo oxlrnordinnrio o míniitro plonipotou- 
cinrio. em miisflo espccinl junto do S. M. o Im- 
pcrador. 

S. Ex* o Sr. Prcsidcato dn RcpuHIica Orienfnl 
do UrojUftv , n S. Et* o Sr. D. Andrét Litnm, 
sou cnvmdo cxtmordinftrio c ministro plonipoton- 
eiario, cm mtatJlo eapocinl. junto dc S. M. o Itu- 
pcrador do Brasil, gT9ft-erm da ordoca de C-iristo 
uo Brari!. adropado dos tribunaci dn Republicn, 
rncmbro bonomrio % dn Acadcmia Rcil dc Historia 
dc Hojpanha. do Iastituto dn oruc.u dos adrogados 
Brasilctroi, do* lastitutos Historicos c Gcogra- 
phico* de Frnn^r». do Brasil. etc., ctc. 


Os quacs. dcpots dc sc Itarcrcm comiuunica'io 
os sous rcspcctivos plcno* [>o<lcres, quo forílo 
acbados cm boa c dcvida firmn, convicrao nos 
artigcs scguintcs: 

Art. 1.* As Alt&s Partc* Contnctantes rcco- 
nhccom: 

1 .• Quo ft Convcixjíio prclituioar oe ntu du 2“ de 
Aflosto dc 1828, de nccordo eotn a vontodo ma- 
nifcstadn polo novo Orieutal do Urogonv. o con- 
stiroio nartio íirrc c itHepcndcntc. Ecañdo a«im 
crcado um Estado intcrmcdio entre o Imrtcrio Jo 
Brast! C ai Provincins-Unidaa do Rio da Prata , 
hojc Confcdcrn^aoArgcníina. pnra rcmover dc uma 
vcz, d'eatro ewu «fuas Potcncias. a causa dn 
guerra cniáo cxistcnte. e quc ífria percnnc, n 
cossessüo do territorio quc comtit c o noro Estado. 
t para asscjrurnr a cada uma das ditas duas Po- 
tcacifls, o Brasil c a ConfcJcracúo Argentina, uma 
fronteira paciSca . nmiga c ncutra. 

2. * Quc a incorjionrúo dc todo ou partc do 
icrritorio dft Benubiica Orienta! do Uroguav ao 
Impcrio do Brasii, ou á Confedcraráo Argcntina, 
atuquillaria aqucila crcarüo, o as ¡rarantias dc paz. 
dc equilibrio c dcscgumnra quc cuccrra, creitabc- 
leccna a iiíuaffio antcrior ú Conrcnrtn i!c 2* dc 
Ago»to dc 1S28. 

3. * Que tgualmeato desapporcv-crióo aquclla* 
garantias. c sc rcstabclcccria a situarúo anterior 
á Conren$.*«o citada. sc n Ropublica Oriontal cb» 
Urugunv so collocassc dcbaixo do protectorado ou 
sobcrama do Braril ou dn Coafodcrarüo Argentino, 
ou sc ligassc poliricamcntc a uma dessas d tas Po- 
tencifts coatra a outr.i. 

*!.• Quc at condi^jcá ¡iitcrnac;o:ww estabulc- 
nidas pdn independencia da Rcpublica Oricntal do 
Uraguay scritjo dcsíroidas ou altemda* pda sua 
incorporarúo, coufvdcra^lo. ou tujeirio ao pro- 
tectorado de qualquer outra Potenoa. ainda quc 
r.io o Brastl, ou a Confcdcraráo Argcntioa. 

5." Finalmcntc , «íue o tcrritorio qne actual- 
mcnto possuc a Kepublica Oricntal do Crugunv 


do 1* da*o , mmistro v socnitario do Eitndo do los 
ncwcioi ostrnngorof, ctc„ ctc.; v h Su Excdftocia 
c! bobor Poulino José Soarcs do Souxa. Viaconde 
dd Uruguav, de ro cjnsejo. consojerq do Er.ado. 
scnndor defímpcrio, oficial do Ift impcriftl ordea dd 
Cntxoro, gntn-crux dc la impcrin! ordcn Auttriaca 
dc laCorona dcHierro, do ln real ordcn Napolitana 
do San Ganaro , dc In real ordcn do Dancbrog do 
Dinamarca . dc la real nnlcn militar do Cristo de 
Portugnl. etc.. ctc. 

tv Exetknekel Scftor Prcsidcnto de InConfode- 
racion Argcntinn, h Su Excclencia cl SoBor doctor 
D. Luis Josó dc la Peftn. au cnvindo oxtraordinario 
v miaistra plcnipotcnciftrio cn misioa espocial cerca 
dc Su Magcsía l d Empcrador. 

lu» cualos, dcspucs «!c baberse comunicado sos 
respcctivos plc.tos podcres, quo fucron hallndosjcn 
lmcun v dcbida furraa, convinicron cn los nrtlculos 
siguientcs: 

ArUculo 1 .* Lat Altas Partcs Contrntantes re- 
conoceo : 

1. ° Quc In Convoncion prdiminnrde por do 27 
de Agosto dc 1828 . de acucrdo con la voluntad 
manites’ada por d pucllo Oriental dd Uraguav , 
lo rcconxiú :tacioa libreéindcncndiente, quedaodo 
asi crenJo un Estado intermeaio entrc cl Iroperio 
del Brnr.l v las Provinctas-Unidas dd Rio üe la 
Plnta, hov Confcdcracion Argentma, para rcmover 
dc ana vcz, dc cntrc csas dos Potcncias la c&usa 
de h gucraa . entonces cxistentc, v que seria pe- 
jvntjc, sobre la posesioo dd fcmtorio que coostituve 
cl nucvo Estado. v para ascgurar á cada uoa ne 
los dichas dos Potencias. d Brasil v la Coufcdc- 
raciou Argcntina. unn frontcra pacifica, omiga v 
neutra. 

2. * Qnc la incorporaciou dd todo ú de porte dd 
ícraitorio dc hRepública Oriental del Uruguaj* al 
Impcrio dd Brasii ú á h Confcderacton Argéntina. 
an.quilaria aquclh creacion v hs garantias de p«z, 
dc cquiiibrio y dc scguridad que elh cncierra, y 
rcstnUcccria ín situacion antérior á la Convencion 
dc 27 de Agosto de 1828. 

3. * Quc iguaimente dcsapnrcccrhn aqudlas ga- 
rautias y se rcstablccerin la situacioQ antérior & la 
Coavoncion citnda. si la República Oriental del 
Uniguay so rolocasc baio d protcctorado <5 sobc- 
ranin dcl Brasil ú de la Coufcderacion Argentina, 
ó ¿-* Hgasc politicamente á una do esss dos Potencias 
coatra !a otra. 

4. * Quc las condidoacs internaaoaaJes estable- 
cidas por In indcpcndcncia dc la Repúbiica Oriental 
dcl Uniguav scrian destruldas 6 altcradas por su 
mcorporacion . confcderacion ú sujecion il protec- 
torado dc cualqtziera otra Poteocu, auo que etta 
no fuese d Braril 6 h Coofedcraridn Argentina. 

5. * Finnlmentc, queol tcrritorio que octualmcnte 
posúe la Rcpública Oriental dcl Uroguav, no podria 
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n&o podcrift lor dioiinuido Km inconvenicoto, para 
n for$ft. e tindft porn a oxietcncia dcuft nacionaJi- 
düdo. 

Art. 2.* Como ccnwQueacin do quc fica ostu- 
belecido oo ortigo antonor. u Altoi Partcs Con- 
tractanto* coovém em doclarar, com forra dc cs- 
tipuIa^Ho perpetuft eotrc ellns, o srguintc : 

Ot direitoi inbcreutcs fc Robcronia e iodepen- 
deucia perfeita e abiolutn da Rcpublica Orieutal do 
Uniffuajr, como eitflo rccoohecidos pclo Impcrio do 
Brftail. pela Coofedern^flo Argcntina e umveml- 
moate por todas si Na^es, nüo admittem ncm 
terflo jfcmois outras limitarvcs senflo fts seguintes: • 

1. * Que ft Rcpublicft Orientai du l'rugunv nüo 
poderfc iocorporur-se , rcfundir-se, ou coufcder.'.r- 
sc com o Impcrio do Brasil, ou n Coofederocño 
Argentica, ou com qunlqucr pnrte de kus terri- 
tonos, oa eom outrn qualquer S’arflo . o nera tflo 
pouco coliocar-M debaixo da sobemuin ou ¡.rotec- 
torado de qualqucr deüas. 

2. ° Que a mesma Republica Oricutal do Uru- 
gu»v nflo poderú diminuir por qualqucr tituio> ou 
contracto que sejft. debaixo ce fúroia ou urctexto 
algum, o territorio que prcsentemente luc pcr- 
teoce. 

Art. 3.* 0 Imperio do Brasil c a Confederaeflo 
Argentba, aceedeudo aos descjos da KepubÜea 
Onental ao Urugunv, convém cm que ella solicitc 
que a Franqn, a Iuglaterra e qualqucr outra Po- 
tencia fortifiquetu com suas garantias as esti- 
pulaqOes que sc eoatcm no artigo antecedentc. 


sór diimiuuido siu inconvenionte pnrn la fucrxa y . 
nuu para lfl cxiitcncia do csa nacionalidod. 

Arllculo 2.* Como conaecuencia dc lo quo quoda 
establccido cn el orticulo antérior, l&s Altai partca 
Contrntnntci convicncn eu dcclarar, ccn fucrza ds 
estipulocion perpetua entro cüas, lo siguiente; 

L>» dcreclios inlicrcutcs fc la sobcranin 6 indo- 
)*cn'Icnc:n ncrfccta v nbeoluta de la Repfcblica 
Oricntol dcf Uruguav , como cstún reconocidos por 
cí Impcrio dcl Brasil, poc lo Confedcracioa Argeo- 
tiaa v uaiversalnicntc por todas las Naciooes, no 
admitm ni tendrfca jateás otra* Hmitacioaci que 
las siguicntcs: 

1. * Quc ia Rcpública Oricntal del Uruguay no 
podrú incorporarsc, rcfuudir-se 6 confedcrnnc coo 
cl Impcrio dcl Brasil. ó UCoofederacion Argentina, 
6 con cualquie? partc daiusterritorios. 6 con otra 
ccalqu-tr Nacion. v tatnpoco colocarse bojo la sobe- 
ranin ú protcctorado de cualqmera de eüas. 

2. w Quc la tniátnn Hepública Orieutal del Uru- 
guflv no podri disminuír, pur cualquier tltulo 6 
contrato quc sea, bnjo fonna ó pretcsto alguno. el 
tcrriíorio que prcscntcrceate lc pcrtececc. 


Artlcuio 3 “ E1 üupcrio dti Brasil v la Couícde- 
raeion ArgCntina. acccdiendo ú los deseos dc la 
República Oricntal del Uruguay, convienea ouque 
cl!a «licitc que la Francia , la Inglatcrra y cual- 
qUMCft otra Potcncia fbrtifiquen con pjs garantits 
las ettipulacioocs que « conrienm ca d urticulo 
aatérior. 


Art. 4.« 0 Imperio do Brasil e a Confederaqáo 
Argentinn , renovando c fortificaudo n obrigafflo 
coctrahida pdaConveur.'ío de pnr. dc 2» de Agcsto 
de 1828, e pactos posteriores, considerrio-sc e de- 
clarflo-se pcrpetusmeote obrigados a dcícndcr a 
iodependeccia c intcgridade da Rcpublica Oricntal 
do Uroguajr. 

Art. 5.° E para fixareu o nicance do artigo 
anterior, declarflo os Altas Partc» Coutractnntes 
que: 

Coosiderar-se-ba atacaua a indepcnder.cia da 
Repoblica Oriental do Uruguav: 

1. * Xo caso dc conquista deelarada. 

2. * Quaudo algurr.a Nnrüo estrangcira prctendu 
por si sú, ou olliando-se, ou auxiliondo uir.a re- 
rolucflo intcrior, mudor a fórma do scu governo. 

3. * Qaando uoaNaqúo csíraugeirapretcnda por 
ai eó, oo alliando-se, oa auriiundo uma revolufflo 
intcrior, dcsignsr ou impór pessoa ou pcteoas quc 
dcvflo governar a Republica. 

E considerar-se-ha atncnda a intcgridnde dn 
Republica Oriental do Urugunv : . 


Articulo 4." EI Impcrio del Brasil v la Confedc- 
racion Argentina, renovando j- fortificando la obli- 
gacion coutraida porb Convcócioo depaz de27 do 
Agosto de 1828. y por lcs pactcs posieriorc*, so 
cooriderau v se dcclaran pcrpetaaccote obligados 
fc ddender 1a inácpeodeacia y la integridad de U 
República Orico'.aí del Urugcay, 

Articulu os V para fijar el alcanco dcl articulo 
untcrior dcclaran las .\ltoi Partes.Contrntantei quc; 

Sc coosiderara atacada la indepen'.lcccia de la 
Rcpúbüca Orieotal dcl Uruguay: 

1 .• En el caso ue conquina dcclarada. 

2. * C'jftudoaiguRft Naciou cstraugera protcuda 
pnr li solu. t\ aiinudofe. 6 auxiliando una rcvo- 
Iucion interior, inudar ia forma dc su gobiemo. 

3. " Cuando uua Naciou cstrangcra pretenda por 
si s-ila. 6 aliaodoK. •’» auxiUaodo una revoiuooQ 
iutcrior, dcsignar ú imponcr personB ó personas 
qac dcban gobeniar ¿ la República. 

Sj considcrará atacmla la integridad de la Re- 
públicn Oricntal dcl Uruguoy: 



1lVln occupnríb fcit* tx>r qunlijuer Xatflo dc 
todo ou dc quaJqucr parte do territorio da mconft 
BeptlKKca, com o fim ílc o po*iuir cotno proprio on 
dc reuni-lo ús sun* jioswssOo», qunlqucr quo wjft o 
titulo quc pnrn cssc tun invonuc. 

2.* l’cla scp-r.vr*.t lc quftlui:>r poivfio úo *c:i 
tcrritorio para a crrncáo ncDo Qc govemo* inde- 
pendcnte#. com <)c*conl:eciint'uto da ftutoridr.de 
naeionn! sobcrauft e lcgitiuni. 

Art. 6/ 0* nifioft c n.oco<« jiclví qtv.c* o Itn- 
perio do Brosil c a ContVJernfAo Argcntinn tcrúo 
de desempenhnr n obrtpn^flo «lo dvfen'.ícr n in'lc- 
ncodencin c a infcgridfldc <ia Bopubiica Oricntnldo 
t’ruguav, «tAo cstipubcos. rra cada cin oecor- 
reate. por um aceorUo espceial. 

Art. ". M Na**«rmsúc?:ntciligencin.« ijuc jiossjo 
tcr logar {cDcoi- tño o pcrroitta' catre as Aitas 
Barte* Con;rac:atitc*. rccorrcr-sc-íi=. tanto qur.uto 
ss circumstanciit* o perniit’.irein, ao* lou* oEc¡"S 
dc uir.a X:t£áo amigu. 

Ari. 8.* BcoatftCvcíico qtic f»ara a ccuipicta 
cxecr.^áo do j»euiri:nento úa CoQvengSo <ic ] 828. 
cooo foi dcfíauio no nrí. l'* destc Tmía lo. hdi?- 
pcasavd quc a Bepublica do Vrjpuay forntc 
um Estac - * ahsoiuu v pcrjvtuatnccíc nculro cntre 
seus ¡iraitrophcs . as tr’» A!tas Pa.*tcs Contmctaa- 
ics convierCo e njuitárúc o scguinte: 

A Kcp'.il>l¡ca Orieiitul do l.’rujruav iicftd«eli.ruda 
e garantiúacomo E»tado nbsolu’a c pcrj>e:uan>cn;c 
neutro caín: o Irapcrio do B.-fl*i¡ c a CoaWcrsiSo 
Aigcntina. 

Art. S). u A ncu-raíidade ón Bcuubüca Oricnird 
co Uruguftv, docJftrada c j*aran:idft pc!o artigo 
aatcrior , sc catemJc c sc cscctttará na fórmft sc- 
guintc: 

1. ° A RcpubHca OriaiiaJ tio LVuguav uiíocou- 
rraüiri aüianrft poiiti ’a cvfti o Inperio do Braíil, 
com a Confedcrafúo Argvr.tiua . <.:i ofti ou:ro ou 
outroi Estadoí , cau:ra a.Vumn Ja« |<o!'aiciiM n$- 
signoiarian do preMate Tratado. netn ceicbrsrñ 
contmctc? úe qnc Ihe posin resuiíar n obrigncíít» 
de rriuisímr contru alguma deüa#. cta cajo dc 
gama. soccorro dc boacns, de 'Jinhciru. de rnu- 
teriol ou artigos bcllices. 

2. ' A rciiwva Uvpublica obrsrrará e fttni ob- 
«crvar a icu cicanúo- c kabitantc#. *ob ínrws 
grave» c cfucaxe». n nais catricta ncutrafidndc «n 
qutslquorilesintclliycncta ouo possn tcrloffar •'<> nuc 
Dco» nún pcrauttaj cntrc c* ItitjK'rio rlo uratd c a 
CoufcdcraTáo Argtntiaa. 

3. * Xo caso u« jrucrra entrc m ditas tluv Po- 
tcacia». cüuscouíi’icMráú ínviuiarrliucutc feclndo 
n tcrritorio da Bepuliica ncutra ús suas forcn» bcl- 
ligcmjitr*. c ás dc kíi ftüiados c auxiJiarct. 


1.- Por la ocupncion hcchftporcunJquier Xarion 
ilo todo 6 dc cualquicr norto dri tcmtorio do ls 
tnisma Repúblicfl con el hn de po*ccrlo eomo propio 
rt úe roumrJo ú »its jtoscriotics. ctmlquicrn que w» 
ol tiluto quo pnriv cro fm invoqttc. 

V." Pcr U w*paraci<<:i do cuaiqutcra jtorcion do 
»it lcrritorw jnru Ift crcncion rn clla dc gabiernos 
¡udepeiViiontcs con desconocimientn do la nutoridnd 
nacionnl sobnrana v lcjritiiun. 

Articulo Ü." Lo* oiriiiíM v triudos fwe los ctialcs 
el Irnpcrte dcl Bmril y la Confcdemcion Argentina 
dclwn dcscmruáar )a obügncion dc dcfcnder la in- 
depcndencia v Ja integTÍdad do IftRepúblicft Oricotil 
úfl L’ruguay. »crtn estipubdo». en cada caso ocur- 
rcotc, por Úji acucrdu cspcrinl. 

Articulo Eu hts súrins dvsinteligencins quo 
pucilan toncr lugar (y quc Dio» xío perrait»} cntrc 
las A¡las Partc* Contratftnte*. k rccurrirá. tantn 
cuanto 1 m circimstincia* lo pcrmitnn. & lo* buetto* 
ofic:o« dc una Xacion autip.t. 

Afticsk H." Reconocicndu t’juc ¡*ara la complct» 
«tjcrucMQ dcl jiensaaienfo dc la Convcncon de 
i8ií8, coi:to ha riúu ucSnMocn el articulo 1* dc 
i-stc tratftdu. c» imli?pcn>:tMc quc la Hcpública del 
l’ruguay form*-tt:t Estado abeolutay ¡tcrjietuamccte 
mnitro entrc r>* limitmíc»». las lrc» AJtas Parte* 
Cattratanrc* cuuvi:r!erot: y njustoron lo riguicnte: 

La Bcpúblicn Oricutai clcl l’ruguav qucda de- 
claroiloy garantidft como rV'.ndo absolutay* per- 
pcCuaiocitfc neutro catrc c! hnncrio de! Brasil j 1» 
Confcdcrncion Argenrina. 

Arüculo Jt." La ncutrnlidiici de ln República 
Oricntal <M Urttjfuay. duclarnda v garantida por 
cl ortfcalo antanor.Vc enriendc y « ejecutart ea 
In forma siguientu: 

1 .** Ln Rtfjtúblicft Orienlul úel Uruguov no con- 
traert aliauaa pulitica con c! Imjierio dcl Brastl . 
con !n CWwkmoon Argntina . ó con otro ú otro* 
E*tad«s. cuntru niguna do UsiJOtcacm* signa- 
tnrift* drl preKMttuTmtndo. u¡ cclcbrnrú contrato» 
dc que lc puodn rcsultnr Ja obli*racion dc ministror 
runtra aJguna dc e'.Us. cn caso de gucrra . socorro 
de i:oabms, <!v dittcTu. du Riateriai ú articolo* 
búltCO*. 

La itiúiiiH Rtfpúbüca oltservarú y h«ri ol>- 
scrvar á *n* ciitda<innos y hftbitantc*. baio pena» 
grorc* y eticaccs . ia nias cstricta ncutralldad co 
cunlquicra dcsintcligcncia qne puedn tcncr lugnr 
D!o* nu ncrtnita) ciitn*clTmperin dcl Bra*il 
v lu C<nfedvracion Argcctino. 

3.° Eu cl cn*ü de gucrra cutre las dicbas do» 
Potcncias. c¡In» cunsidcmrtn invioJabletncnto ccr- 
rado rl tcrritorio dc la Rcjjública noutra ú sus 
fucraas bcligerantcs v & la* de sus alindos y au- 
xiliarc*. 



Art. 10.« 0 Brasil o n Confedem^Bo Arpcntinn 
eonfirmío n catipnkffto do nrt. 2° do Tmtnao do " 
do JJar$o do 1850, subBÍstentc cntre ollen. E dc 
conformidnJc com o mcsmo prineipio, a Republica 
Orientnl do Urugunv se compromottc a nflo apoinr 
directa, ncm indircctamcnte, nfegrcjaeBodeporciJo 
alguma do« tcrritorios do Brnsil e do ConfcderaeBo 
Argentina. neiu a creneúo nolles de gox'ernos iu- 
dependeutes c:u descoobecimento da antoridadc 
soberana e legitima rcspcctivn. 

Art. 11 .• Cmla uuia das tres Altas P«rtes Cou- 
trnctantcs se obrign outrosim n núo pcrmittir (juo 
no acu territorio $c organiscm c auxiiicin rcvo- 
lugOes, e conjurníOes contm qoaitfjer dos oulms e 
seus govcrnos, adoptando pnra csse fira meios efii- 
cazcs, sobretudo para colloear os uue sc asv'.arcm 
cm seu territorio 'scm corntudo fnltar oos dcreres 
quc lbo impoe n butnnuida'ic . a lil>emlidade dc 
euas ÍQstituirtic», c asun proprin dignidade} cm 
uraa posÍQSo ioteimuicnte inohensiva , dcsnraian- 
do-os, se estivcrcin nrmados. e cntregando a? 
armas, oscavallos, c quacsquer objcctos proprio? 
pam a gucrm, aos outros gov-emos. 

Art. 12.° 0 prcsente Tratado será ratificado, 
e as rarifica$Gcs trocndas nn cidaie do Pamná . 
dentro do mcnor tempo possivel. 

Em tcstemuflbo do que. uós abaixo assignado?. 
plempotencinnos de Stia Magcstade o Impcrador 
do Brasil, e dos Presidcntes da Confedemíüo Ar- 
gentina e da Republica Oriental do Uruguav, em 
virtude de nossos pienos poderes respectivós, as- 
6Ípnámoj o prescntc Trotado com os nussos punhos 
e The fizemos púr os aossos scllos. 

_ Feito uesta cidade do Rio dc Janeiro, aos dous 
dins do mez de Janeiro do anno do nascimer.to dc 
Nosso Senbor Jesus Chrirto cc mil oitocentos e 
cincoeuta c novc. 

(L. S.} José M\ni\ d.\ Sav'A Paxaxbok. 

(L. S.) VlSCOXDK DO ÜRUGCAT. 


Articulo 10.* El Braail y la Confoderacion Ar- 
gentina confirman h cstipulncion dcl artículo 2* 
thl Tratado de 7 <le Mnrzo de 1850, ■ubsiiitcnte 
cutrcellos; v de conformidad cou ol raismo prin- 
cipiu. la República Oriental del Uroganjr u com- 
promcte ú no apovar, dirccta ni indiroctamcnte, la 
scíjregacion de porcion alguna <lc los tcrritorios 
def Brnsilvde U Cjafcderjcion Argcntiaa, ni la 
croacioa en ellos dc gobieraos iulependicntos cn 
descuaocimicnto de la autoridad aobcmna v legl- 
tiina rcspectiva. 

Artkulo 11 Caua una do Ins tres Altas Parte§ 
Contmtautcs sc obliga tambien á no pcrmitir que 
cn su tcrritorio se organizcn v auvilien rcvolucione* 
C conjumcioncs contm cua’quicra dc las otras 6 ?us 
gobicraos, adoptando pam csc fin médios eficaccs. 
subretodo pam colocar d los que sc asilaren cn su 
territorio (sin coníodo faltar á los dcbercs que lcs 
imponc !a humanidad , la libcmlidad de susjnsti- 
tuciones v su proph digni'iad) cn iwa posicion 
cnícraracnte inofensiva. 'dcsarinaoáolos. si estu- 
bieren armados, v cntrcgando las arraas ,Mns ca- 
ballos v cutdcsquiero objeto propio para la guerra , 
6 los otros gobieruos. 

Articuio 12.* L’l preseute Tratido será ratifi- 
cado . v !as mtificnciones cnnjcadas en la ciudad 
del Paraaá deníro del mcnor tiempo posiblc. 

Eu testimonio ac b cual, uos los abajo finnados, 
pienipotenciarios dcl Prcsidente dc la República 
Orientnl del Uruguav. de Sa Magcstad el Era- 
perador dcl Brasil y*dcl Prcsideate de la Confe- 
dcracion Argentina . cu virtud de nuestraa plenos 
padercs respectivos. firmamos cl prescnte Tratado 
coa nucrtros pufios v lc hiciraos poncr nuestros 
sellos. 

Hecho cn esta ciudnd dc Rio de Janciro, « Ioí 
dos ¿ias dcl raes de Encro dcl afio del nacimiento 
dc Nuertro Seíior Jesu Cristo mil ocbocientos 
cincucnta y nucvc. 

(L. S.) Lvi? Jo?¿ DE L\ Pbxa. 

(L. S.) Axdré? Lavas. 
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Protocollos ilns f.onferencins. 

Ploulpotoitciuriov tlo B>*jsü. Sr». Coitscüioiros Josú Mvuu da 1’aranhos. ® 

VtSCONDK DO UHVOCAT. 

Plenipolonciirio dn Coiifo-lemffto Argoutina. o Sr. D. LctS Josi: or. la I’sí*. 
Plenipotoncúrio Jn R-.'publica Oncntal do Urugunv. o Sr. D. Andsk Laiuj. 

Sccretano da Gmfcroaci». o Sr. Cousel'aeiro Joaquu Maua N'adcrntcs d'.Vzjoibua. 


Prliueirn confcrcncin no dlu O dc \ovcmhro dc fS5S. 


Ach»ndo-se reaaidos ntt secretarin d>* estado dos uegocios estraugciros os plcnipoíeociarios do Brn- 
sil, da Confederario Argeulina e da Republica Orientsl do t'raguav, comeriirúo cllss por oxhibir 
seus mpcctivos plecos poderes. 

0 secretario dv coofcreaeia procedcu ú leitara deat;s docunjcutos. quc forio aciuidos eai boa c do- 
tida fórma. c fico t asreutaio qae os pleninoteociarioi tro:ariio cópias dos raesmos. competentemente 
autbeaticadas. 

Os pleaos poden.** dus ulcoijioteuciano» Br»s : ieiros súo anirn concebidos: 

Dom Pedru Seguado. j»or Grara de I>cos c L'aaoime Acclamarao dos Povo». Iuiperador Coasthucional 
e Defensor Pcrpetuo do Brcsi’. ctc. Faro *al«.t aos quc esta Ca.*tadc Poder gcral e especial rirem. qoe, 
Teado toda a confiaora nas Iuzes e zeío dc José Maria do SiUt» Paranhos. do Meu Cor.selho, di^ni- 
tario da ordem doCrtizeiro. commendadorda uricm da Rosa, grúa-cruzdaordemdcSant’Anuade 1* c.as- 
se da Russm, e deputado ú Asserabiéa üen>lLrgisíHi¡va do Iinpcrio, hci por bent Xomea-lo Meu plcnipoteo- 
ciario paraque po«a ncgociar co:n os plertipotcnciario* cu Coufcdrrarúo Argcntina e da Republ:ca Oriental 
doU ruguay.quo jáwachao reunidos ncsta cCrtc. uraTralado deSuittvodealIianra. tendopor fim rcgulor 
entre o Impeno c acucües dous Estadosos wuí rospoctivus dircitos e obrigncóes dcri'wlos do art. 3° daCon- 
veo^üo Preliminar dt jjoz <le 1828. dos arts. 1, 2, 3e 4 do Trutado d* 12 do Outulro de 185!. 
celebrado entrc o Imjterio c n Uepublica Oriental do Untguav. c dos nrtigos 2, 3 e 4 do Tratado 
de 7 de Mnrcodo 1856. cclcbrado cnfre o ntesino Impcrio c a Confederacno Argentina. Em fc domie. 
Mandei passar n preicnte Carta porMict nsiignadn c sclludn coru o lello granie das armas dolra- 
perio. e rcferenduJn pdo Me't ministro e ?ecrct.uio dc cstmlo <l»s ncgocio» cstrungeiros. i>adn no palacio 
do Rio de Jaaeiro. oosquinzc dius domcx dc Outubroilcmil oitocentos cincoenta e oito. trigesirao-sctimo 
da Independencia e do Impcriy. — Imíeraiok (couj rubrira cguanla.) — Viteouttf <¡e .Varanyuapt.— 
Estava o tello grando dne armas do Inipfrio. 

Carta de Podcr pcr.il c esjiccial pcla qual Yo»«i Magvstnóc Iinjierial Hh pur bcm Nomcar Scu 
pleoipotcncinrio oo conreiheiro Josc Maria da SiU-a Paranho*. jiara que possa negociar com os 
plenipotencivrio» Oa Cjnfedcru^üo Argenrina c da Repjblica Oricntal do Uruguav, que já se achio 
nesta cilfte. nn Tratado d<*Snitiro dc allianra ith fórma acima dcdaruda. — Para Vossa Magestade 
Imperial ver. 

0 pleoo poder do outro plcnipotcnciario Ümuldro c do tucemo tbtvr. 
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0 pleoo potlcr do plcaipotcneMrio da Confedera^fto Argentinn 6 do thcor argninte: 

Salvador Vlaria del Carril, Vice-Pretidcnte de 1* Confcdcrtcion Aijentinn. en ejorcido del Podw 
Exccutiro. Hojo i ibcr a los qao lo nrcscnto Cortn v Pvler icnertl v etncciil vicren, que tcnicndo 
todn confiania cn Ut Kicct y edo dcl Doctor Don Luit Jo»> do U Pcfti, Kj noobro p!cn>otenciino 
part que puetln eelcbrir con el plenipotcnciario 6 nlcninotenciarioa nue Su Migestad e! Éapcndor 
ücl Brniil, v Et** Sdtor Prwsdcnto dc la Repúlilica OricnUl del Ürugutjr nombraren, cuaiwquier 
ajustei ooe »o jttlguen eonrenientes entra la ConMrrneion, el Impcro v aijuolk Bcpubiica, coniuata 
¿ nparaclanjcnte. y con trreglo n «us instruccionc*. - En fú deloqual firtnamos U prwcnte, refreiídtd» 
pornucitro minittro lecrctwio d’cVndo cn el dmartnmento do relaoooetexteriorct, j sdltda com el idlo 
aootninl. Dndn cn lacnm dcigobiemodc laciudad Pnraná, capital proriaoria dc la Confcderadon. & | 0 « 
trci diai dd moi dc Maio acl aílo dcl Señor mil ochocicntos cincucnta vocbo. (L. S.) .S.avxooK Maru 
Dkl ¿AMn.. E1 ministro «le rclncione* cxteriorca» ticnwOr Lnjtcz. 

0 plono podcr do plcni[>otcnciario da Rcpublica Oricntnl do Uruguav é redigido nos tcrmoi 
uguintci. 

Nóa Gabriol Antouio Pcreirn. Prcsidente de la Rfpublica Grieotal del Uraguar, a los que el 
prcscntc TÍcnín hacemot *abcr: Quc juzgando coorenicntc 4 lot intcrcics de It ficpública coople- 
mcntnr Ui cttipulacioaes dc la Coorcncion nreliminar t!e pax de 1828. entre las Provincias Unjdni 
del R¡o dc k Plata y d Iaperio dd Brttil, scgun el wpiritu y la Utm de sus articulos 3* r 4*. 
v teniendo la mavor confianza cn la iluftracioo y patriotiimo dcl alogndo D. Aadrét Limai, 5>'u tí- 
tro cnriado cxtráordraario y minisíTo plcnipotenciario cn l» cortc dcl Bio de Janciro. Portanto he- 
moi renitlo cn cooferirU. como poc cl prcsentc U baccmoi. ampico v plcno poáer par» qae pued* 
nccociar v condnir cn nucVro nombrc v en cl dc la ttcpúbcca, coo los plcnipotenciarios respcctino. 
Us evipulacionci conTemcnte», prometicudo UijoNucstra fc tcner oor firojc y raledero cuanto cn eetc 
sentido firmiK mtettto pleuipotcndario. En de lo cual bicimos evcoder d presente, firmado de 
nuestro pufio, ic’.Udo coael sello dc Usanmu de la Hcpúbiicny rífrenJado por nuestro ministro sccretario 
deestado cn el dcpartnroento dc rdaciones er.eriorcs, em Montevideo, alos treioudi&s dcl mcz áe Ju- 
|¡o del afio dc X. S. dc mil ocbocientos cincucnta v «ho. (L. S.) Gabjuel A. Peiidb*. F. 
ministro dc 'rdaclonci cxteriores. Freieriw M* Rojet. 


Dcpois dos prclimiuares dos plcnos poderet foi nbcrta n couferencia. 

Ponderirfio os plenipotenciarios Brasileiros oue Ihes parccia miis conveiiiente que os scus honrt- 
dos collcgasda ConWerario Argentina e dattepublica O. icntal do Uruguay tomasssm ainiciativa, 
manifestando ai riitas c dcsejos dos seut governos na pre«atc negociafüo. 

Ot plcoipotencinrios da Confedera£io Argentina e da Republica Oricntai do Urjguty rcspon lú- 
rlo quc annuiüo de bom grado ao convite dot seut hoorados collcgaj. e s¿ apressanHO em coamm- 
nicar-lncs as suas idéat. 

Tendo-se limitado ot plenipoteaciarios a estas Ít d t rt Qll i . c na esperanra de qoc a presente nc- 
goc¡a$io tcria o dcsejado efieito, de esíneitar aioda mais ot Urot deamuadc qae oncm os Estadot qu« 
represeotfto, deu-sc por finda t conforencia. 

Ficirlo os pleaipotenciarios de se reunir opportunamentc. por coaritc dos plenipotenciarios Brasi- 
leirou. 


Josá MlftU 0.1 StLVA P*JLA\EOf . Lcit Josi DK La PsSa. 

Vtnon» do UftcofAt. Amjbés Laxas. 


JoajuÍM .Varia Xascentesdc Aeamluja. 



Seffuntln confcrcucín n« din 9® de Dezembro «le 1858. 


Acljaado-se reuaidot u» »#cretiria de rt'.ido do¿ nogxioj ctSftagWM oj plouipoteaciirioi do Brttil, 
d» Coafeden^.lo Arceatio* e dn ItrpuMica Oncattl do Urusmr, procedcu-»o k leilur* do protoeollo 
du 1* confercaci», biviia eai 6 do Xoverabro proximo fi ido. o acbado conforme, foi utignado # 
em tre» outograpbo», "uordando-seo altcroado de ettrlo. 

ALrio a coafcrwcía o Sr. comelhciro PtranLo*. decarando que erlo bea conhecida» u causu porqu» 
bohfio sido lUJDCQiai as conferencia». 

Sern at commcmomr todu, notou enpcctalmcnto a convcnicnciado cvitar-»o umo proloogada diicuuto 
officiol por falta de acconlo prcvio sobre certo» ponto» capitoej, acconlo que «í fncilmcnte »o poderia con- 
seguir, como erj <le#ejo de todo», pela communicarfto a tnais franca cntre os Sr». plcnipotenciario», 
ante» de proseguircm em sua» confcrcu ia» protocoüinda» : que duraate esto cmpenbo comaum, e 
enaquanto o» pMnipoteaciano» Brasücirw so nraatlo das ncco—ritt instrucNJe» e ordeot do mu 
governo. cm vista da» idcai ouvidns u scu» honrndo» collcgni. ,*obrevicra n crisc miniiteriol, e a 
tnudanca do gubinctc itnpcrial, cm 12 do correnlcmex. 

Accrcscentou o Sr. cousclhc-ro Paranltos que, tcudo cessado o cffcito doj rcferidas circuautanda», 
um dc scus primciro» cuidado», como uicmCro do gabincte impenal, foi solicitar as aoras orden» 
de quc careciño oi plcnipotencinrio? brasilciro* part coaoluirem a r.cgociaráo encctada sob tflo smigaTei» 
dispotirOes. 

Qac cm nocnc do gorcmo impcrial. c de íctu represeniautcs ucstc» tjustes. asseguraxa ainda 
uma vex aos S.*í. pleaipoícncinrios Argcntiao e Oriental. qae por sua parte havia o raais cordial 
desejo de conduir csta nefrocáu-úo. csperudn ha 30 nnnos. e que ncnhum csforro pouparilo para que 
ella tcrmioassc prompta e fciizmcnte. 

0< plenipotenciarios da Confedera;io Argwtiuj e da RcpuMica Oriental do Urugutj, rcconhe- 
cendo com os seus collegas os motivos quc aiiórfio a prcscntc negoc:.vio. declarfirflo que ot 
desejos aroigaveis, c o cinnenho de brevtdadc que acabavfio de ourir, crfio e scriflo por elle» 
plenameníc corrcspoadido? :io decurso dos trjbalbo* cm cuc tiu fdizmcnte sc ia cutror. 

Em seguida, fbi accordado cntre os plenipotcnciarios, nrs ternos os tnais amigarcis e expanrivoa, que 
nlo interromperiúo as suas conferendas euiquanto nfio uitimasscra a presentc negociarflo. e que seria 
esta dirigida pclo cspirito o cmis amigavel e conctlúidor. 

Nestc'iatuito procurárSo pór-se de iotdligcncia sobreo prcatubulo do novo Tratado, corao [>onto de 
partida dc suas estinularúes. c coavierfio cm delínir prcviamcntc a posiróo internadoaal da Republica 
Orieatal do Uruguay cat »:-ns rciarúc* com as Potenciaa assigaataria* üa Coovcurio prdiminar de pax d* 
27 de Agosto dc 1S28. 

Seudo o fiia tlos ccgociadorcs dar plcaa c defiuitiva fiseeunfio ú sobredita Couvenrfio, aos artigos 3“ e 
4* doTratado cdcbrado eutrt* o Iniperio do Brasil t* aCirafederjrflo Argeatina etn 7 de Marfo de 1856, o 
ao § 4* do protocollo firmada cntrc o goverao do Bras J e o da BeputNtca Oricjtnl do Uruffuajr em 3 de 
Setembro de 1857, dcsejando por estcmodo removcr toio c qualquer motiro de duvidas e ucscoafiars^aa 
entre astrcs Polencias, coavierflocm redigir assimo nrcnmbulo: 

« S. M. oltnpcrador do Brxsil. S. Ec. uSr. i'roiidentc da Coufcccraráo Argeutioa c S. Ex. oSr. 
« Prejideote da Bepublica Or.entai do Uragntr, desejando dar exccuráo aos srtigos 3* e 4* do Tratado 

• celcbrado eatre o Impirio do Braril c a Coníedcnirúo Argentina em 7 de Marco 1850. c ao § 4* do 

• protocollo firmado entre o govcrno do Brosil e o da Rcpublica Oricutnl do Uruguav ein 3 de Setcmbro 

• de 1857, definindo com a mnior clareza, c fixando ucfinitivamcnte aposicflo internacional da Repu- 

• blica OrieataJ do Uragcav coi suas rcb<^3c»com ai Potencias aisignatarias da Couvcorflo prelimmar 

• de pnz de 27 de Agosto (íe 18*28. bcra como os direitos e obrigarOes. que para cada um se derivflo da 
« rcferida Coovcarúo, c pactos jjostcriorcs, rcmoveodo nssim todo e qualquer motivo de duvidas e des- 

• confiauras. e concorrcudo nara a consolidarfio dasboas relarúe» quc felizmentc cxistcm cntre os trca 

• Poires. resolvcrfio aju*t»re firmar. pora tAo justoaelouvaveijfinV. um Tratado. quc é cs trk considcrado 
« definitivo. • 

Adoptado o prcambuio, asscntórflo os plcnipoteuciflrios em beu dcfiuir a posirflo dn Kepublica Orieubl 
do Uruguav como Estado intcrmcdio cntrc o Brasil c o Coufedcra^üo Argcutinn, c scndo accordcs ern 
apreciar as circumstancui cspecises dcisa posifio, tratárfio dcexprcssar os principios coostitutivos de 
tua soberania, indcpeodeocia c integridade , rcservsndo o desefivolvimeato para uíteriorea dispos^óe*. 
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Rccouhecúlos o dcclnriiJu* oMcs principiu*. oumogarontidurcftda cxistencift lirre e in'Jepcndento da 
Rcpublicn Orientnl do Cruyuny, odn ntnizaJc, uquüibrtoo KOguranrpi, rjuc clla doveoíTerecer ftsPotenciaa 
ft8SÍgnatnri»iR dn ConvHngJlo uo 27 ile Agusto dc 1828. furAo udujitiulus ns geguintcs cstipula^ftcs como 
priraciro nrtigo o dc?cnvolr¡nicnto<fo pnotnlmV): 

• Art. 1° As Alfns Pnrtca Coutrnctnatr*» rcconhfccm : 

« r Que it convcncüo pro!iininar do |kiz de 27 de Agoato de 1R¿S. de nccorlo com n vontade ranni- 
« fcitft lft jiolnnoworiontAl dft Urugünr, ooftntituio nncüoüvrc oiudcjicndpnte. Ccandoftssim crcado utn 

■ Eitftdo intcrmcdiocntroo ImpeHo do Rrasil c a« ¡imvincin* unid isdo Uiodn Pmtu. noic ConfcdcraQao 
« Argcntinn. pftra romover d« muft ‘ia. d'ontro vssftí »bm« Pofcncias. a fftu«.t da g.icrran.itúo cxistente, 
« oiju? scriít percune, n pAft.«-jstfo do fcrritoriu ijiic coniíitti** o novo Estiuio. e pnr.. osscganr n cada 
• um das ditas duns Potcncias, oBmsil c a ConfcdotMcúo Argcntinu. uma front.-ira pncifica, •nmfgae 

■ ncutra. 

« *2 , ‘ Quca incorpot‘;i>;üo tle tuúo ou partc do tcrritorio tla Hcpnbíicn Oricntal io L’rujruay no Impcrio 
« do Bm«il ou ú Confcderartío Argcntioa, ftntquilbria nquclla creacúo. e ns garantias dc j»az, dc cqui— 

■ librio c de «*jrunmc>i ijne cnrcrra. c rcstnh. lccerin a si:u i> ú» antcrior á C:mven'*So , le *27 dcAírosto 
« de 1 » 28 . 

« 3° Que ¡"uahaeute desappareceriúo nouellrts garautias. c «c rcstakdeccri:» u íituacfio anícrior á 
« Convonrfio citada, se a Republicn Oriental do Uruguaysc colbir;i?s.' dcbaixodo iiroícctomdi) ou sobe- 
« rania doBrnsil ou da Omfe :crn';'io Aqmttinr. on s* ligas*e poüricamenfe a mna •iessa« duas Potcncins 

■ coutm a outra. 

« -l u Quc :i3 coudirOes imcrnucionaes csta1>e!cc¡das pcbt iudcpendencia do Kepubiica Oricatai do 
ot Uruguav scriito dcsfruidns ou alfcradas ncla sua iucorporarüo, coufcxlcraefio. ou sujcicúo ao 
« protceíomdo dc qualqaer cutra Potcncin. :tina:t «¡ue nfui o Brasil. utt a Confetlemr'm ArjrenTÍna. 

« 5 v Fiuai:ucoto, que o tcrritorio quc actuai:uc:t;e jíOSSuenRepublicaOrientaí doUruguay :iúo jiolcrift 
«< scr lümrauido, scm iiieonveniente pnr.i a forca. e aindaparan cxistcncia dcssa naciunali iado.» 

0 jilcuipotcnciario <ia Conwdcrarúo Argcnti:i:i, o:n cumprimeiitu «lc suns iiulruteües. c tendo jircscate 
a reclamacño feira pclo agcate dipbmatico da Republiea Oricnrai d « Urtiguay. ncreditadono Paraná, 
contraas cstipular«»es dos artipos -í° e 4* doTr^tado dc7 de Mir.;o do 1850. cclobrado entre a Caufodc- 
rafño Argcntina eolmperiodo Brasii, como importrrado uraa cdl-nsa aos direitos do indepcndeacia e 
sobcrania daquella Republica. desejou que so nña euecrrassc csta ronfereucia scm manifest.-tr todo o pen- 
saracnto do seu ffovcrno relativameate á uita rcclnraacüo. 

Dochrou. pois, que para o seu troverao nunca eittrou c.n tiurida. rteni jioiia entrar c:a duvida, a 
perfeitae absolutn iadepcnácacia da Rcpubiica Oriental do Uruguav. quc rcspcitac sempre resjicitou era 
dcserajicnho dos scus mais soletnncs compromissos. 

Estnmdcpcndcucia.nccrcsceuíou o plcnipoteaciario Argeotino. subsiste desic n Couwnuúo de 1828, era 
quc foi gamntidn jjclit Confcdera^úo e pclo Bmsil. e tctu sidosctnprc rcsj>c¡tada par cstas Poicncios nos 
pactosquc ícm cilas celcbmdu, e em todos os scus actos. 

Admittindo como incontrovcrsa aperfoitac absoluia indcpcndcncin. daRepublicaOricntal do Cruguaj, 
emvistados citndoscorapromissos. umn uuica limita^úo. e indeclinnvcl reconbccia. osou goveroo, eéa 
da propria cxistenria desscEstado intermedio. assiin livre e indepeudente. 

Os plcnijioíenciarios Brasileiros oiiserritrúo quc o Br.tsü, por sun paríe. jú tinha <lado ao govcmo da 
Republica.’ jior occnsiúo do accordo cdcbrado catre os uous govcmos era 3 dc Seíembro dc 1 So7, as ranis 
completas c satisíhctorias explic.vücs cora rcfcrenria n identica rcclftmac.’loquellti* f<*«m f«*:ín nestn cnrte 
pe!o plenipotcncinrio Oriental. 

0 plenipotcnciarioOricntal rcspondcu que as est¡pula$«s quc scestnvúo celcbraudo, nas quacs ó parte 
a Rcpublica, cuja vontn Ic fica r.cllus oxproísada. tiravúoú qncstño, a qucsc referiúoos sex* colleg.ví, 
toda iciportancin pratica, c sú dcixava subsistcnte » raanifcstarúo quc elle agmdccc cordialraeQte, do 
leal ioíercsse com quc o Brasilca Coafcdcr.tcúo Argcntinn descjúo a conscrvnrúo tb indcpcndcncia e 
iníecrridnde áu Republica Oricntaldo Uruguay. 

Dopois dc concordarcra em quc a proxima rcuniúo serin nu dia 28. dcu-sc por finda n conferenria. 

Jos¿ Majua. d.\ S:lva Pauanuos. Luis José ds l.\ PeSaí 

VlSCOXDE DO Uuuovat. Andíís L.xmas. 

Joagttim .Varia Nascentcs dcAzamluja. 
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Tcrccirn coufcrcncan no üín 2§ Ue Dcxcmbro Uc i§5§. 


Achomlc-.«c prcscnics os plcnipotcncinrios <1o Brflfil. d» Confedcrnfíio Arccntiim o dn Rfljmblicn 
Oricnin) doUmgnnv, scudo onprovndoc nKÍgnndo o jiroiocoilo dn icgiindn confcrcncin, |>ns>&r4o a con- 
cordi>r nn» cstijmlurtís qce dcvcm dirivnr do prcnmbuJoc lm>es cíii|iulacla»no nrlign l", no intuito do 
dcixnr cxprma c coniplclnmwtc gnraniida a imícpcndcnoin e inlcgridudc da Rcpullica Oricntnl do 
Uruguav. 

FcrSo sdoj tnda» ascíMpubcCoi tcguintc». constituindoo »rt. 2’dotra:ndo: 


■ Art. Ctnro ccnKqucncia do i,uc lica cstatclrddo no nrtígo antcrior, n» Akat I*artc* 
« Contractsníc# cenvCia cta dcclarar ecm forra dc cstijHriarflo pcrpctua cntre clla» o wguiute; 


■ 0« dirc'ÍTc» inhcrcntc» ú wlcrauia c irdcpcr.dcncia pcrfctla c alsoluta da llqiublica Or.'ental do 
« Urttguav. cmm olüo rcconliccidr.» pclo Impcno do Brasil. jicla Confcdvrrarüo Argentinn, c uiivcrsal- 
• meusc | or r-xJns us NarOc». núo ndniittein . ncm icrño júnmii. oulras limitarOc». senfio n* 
■ icguiut'.’s: 


• l 1 * Que a Kcpr.liüca Oricntnl tlo Urugvav náopodcrú iiicorj orar-M, rcfund:r-fc, ou confcderar-nc 

• com o Iuipcrio do Brasil, ou a Confedtrarúo Argcníina. ot: com qualqurr pirtc dcfous territorio», ou 

• eo:n tuira i na’qucr Na.TiO, c nttn túo pouco coüocar-sc dcbaivo rta sobcrunia ou jirotcctorado do 
■ qualcticr dcl!a». 


• ’l* Quc a nc*an Rcnubiica Orier.tal do Uruguav náo jodcrú dfmittuir. j>or qoalqucr tilulo, ou 
• cootnnto ijuc #qa. cctaixo dc ficma ou ncetcxto algum, o ter.-itorio qi:e prvscntcincntc Ibo 
■ pertenro. » 


Of plcr.i; otcrciorio* convitrflo etn inicrir ao prcscntcTraíado o scguinte: 

• Art. 3'* 0 Iinpcrio do Brosil c a ConfcdcrnrúoArgcníinn, nccctlciuio ao* dctc|osda Ucpuklica Oriop— 
« tnl tlo Urugcav, cor.vt’m cm cuc eüo lolicilc q«c a Frannt c a Inglntcrra. c qunlqucr outra Potcncia, 
« fortifí qucni *ccm r-as gamtitin» n* otij.ulrrre? quc sc coiitiHn no yrtigo nctccodcntc. n 

Scndo uui dcsnrincijCi» fíus da prcscntc ncgocmcflo accordnr».in c« tr» Estndos sobrc asestijMilafOo* 
a que k rcfcrvm os anigos 3 * c 4 * tlo Tratado do ” dc Marro dc !SóO, dctennmando os caso* c mrio* «n 
qtjc devfto o Brasil e a Confcdcrarúo Argcatini cdendcr a indcpcn jcncia c ñtcgridade da Ucjmblica 
Orieatal do Uruguar, cocricrlo os plcni'KJtcociarios nos aríigos Kguintes. «jjc vúo dcsignailos com os 
ntunercs 4*. 5* c 6*. * 


• Art. 4« 0 Iuipcriodo Bmril c a Confctlcrr.gño Argcntinn. rcnovando o foríificando a obrigacflo con- 

• traliñia pcla conv t nnio dc pdx do 27 dc Agosto cc 1828 c poctos pojícriorcs, coníider3c-se o 

• tleclnrño-jo pcrpctuoaicnte obrigndoi ntlefcndcr a indcpendcucia eÍntogridndedaRcjiubüca Oricntal 

• doUruguav. 

« Art. 5* E jant fixnrtrtt o nlcanco «lo ahigo antorior, deeltrfto n« Altas PartesConíraciantos quo ; 
« Conriderar-fc-ha atncoda a indqen'icocia da Rcpablici Oricntul do Uruguav : 

• 1* Xo coso dcconquiíta doclarada. 

« 2» Q.:audo alguata Xnrfio ctfmrgtira prctenda por si sú. ou aliiando-sc, ou aoxtliando uma revo- 

• Iu^ho interior. mudar a íurma co seu govcrto. 

« 3» Quan«lo uma Xacáo cstnwgcira prctcndapor si kJ,ou alliando-»c, ou auxiltando uma rwolufflo 

• interior, tlcsignarou impúr pctsoa ou jjosoqs qi:c ccvflo govenutr a Rcpubüca. 

« E considerar-sc-hn atacada a intcgridado da Ilepublicn Oricntnl do Urugutj: 

« 1* Pela occupavflo feita por quolqucr Xarflo delodo ou tle qunlqucr partc do territorio do mcsma 
« Republica. com o fimdco possuir como proprio, ou dc rcuni-lo ú* sitas possesíOcs, qunlqucr quo soja 

• o tttulo quo para cssc fim iovoqce. 

« 2* Pela squra^flo dc qualqucr porrfio dc scu tcrritorio para a crcarfio nella do govcrnos iudcpen- 
« dcntes, com descochcctmcnto oa auioridadc nacional, soberma e lcgitima. 
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• Art. 0* Oi moio* o modo» polo* quaw o Imporio tlo Drasil e a Confodemfllo Argentian tcrflo de 

• doscmpcnW n obrigncflo dc ilefoiilor n mdopendoiieia o n iotegrídado dn Ropublicn Oriontal do 
« Urugunv, aorlloMtipulndos, cm cadn cnao occorrcnto, por ura nccordocnpocinl. » 

Adoutrinndeitca artigos, «*udo eonaontnnca com u» ubri^nrOM contrahidiu pcloE-aúl c aConfodera- 
Cjto Argeutioa, c acndo «uGricctc imra ganntira aobcmnia c tndcpcndcncia da Rcpu’dica Oriental do 
Üruguny, n»o bouxx «mlrc oa pk?nijv,!cociurio3 scn'io uaerts mjicacftcs «>bx n mancirn dc cxrwttr 
clcxnmentc o ¡>cn«amcnto dos acua govcmos. 

Entcndcu-ac convcuicntc n&o cntrar na cspccifica<;Ao do* raciosc do aiodo por quc scria dcfcndida a 
indepemlencin c intcgridadc daquolia Hcjiublico, dcncndcndo onumcro c nalurezu do$ forra*, com que 
dcveriGoconcorrcr pnra ftqiiclk*fim o Drn.«:i c « ConMvr.icio, dnscircnmstauriftf supcrvenicñtcf cin cuda 
coso occorrcnte. 

Tcado-sc o Braiil, a Ccnfekrtrto .Ir^cntiu.-. c a ltc;>ub , .icA Oricntal do Uruguav nviocúdo ao voto 
das potencias a»ii*„'nalarias do Tratado ‘dc Pariscc 30 dc Mirx>dc 1830, do rcjorrer-se, tanto quanto 
as rircurastnncias o pcrmi!t»»ca. « mcdiarGo do u:na Nacáo nm’ga nos caa>s uc disscacáo interaacional, 
ftutcs dc nnpdlnr-Sf ¡nr.i o inrio cxtrcmo da forra, sat isfuxendo os plrnipotenciarios do Brnsil o dn Confc- 
deracso Árgjcutiira «os dcscjos ruauifcstados pelo nlcaipatouriano O.ncutal, convierío nn ¡nsergfio do 
aeguinte nrtigo como nuiaero scto: 

* Art. 7® Xas sdrias dcrintcllig^nrias que nassAo tcr logar > Dcas oJb o pcrmkia; cutrc ai Aitas 

• Partes Cootractaules , recocrer-it-'u . tauío «juaato as circam«:aarias o pcrmktTím. ao* boas 
« officios dc coa Karfio amiga.» 

Dando-se |>or íinda a ronfereacia, os plcoinoteociarioi ficúráo do sc reuoir no dia 29. na sccrctaria de 
cstadodos ucgocios cstrangeiros. fis Gboras da tarde. 


Jos¿ Maru da ¿¡lva Pasumios. 


Lcxá Jo3¿ DC Lx Pesk. 


VlSCOXDE DO UaUGCAT. 


Axdrés LoiaS. 


Jcaqum \faria NatccaUs de Azamluja. 
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Qunrln confcrcncín no din 29 cle Dcxcmbro do 1S5S. 


Aclumdo-sc rcunidojt os plcaipotonciaríos Jo Brasil, dn ConfctlcroQüo Argontinu o iln Bopublica 
Oricntnl úo Uruguov. dcjioia de npprovndo e nssignado o protocolio dn 3- confcrencin. o plenipotcncinrio 
Oricntal tomou n palavra o propóx <pto. para eompletar o p*:nsnmento da Convcn^üo dc 27 de Agosto 
dc 1828, 5e cítaUdeciSMun expressamontc ns cjndicOcs dn neutr.tlidade do «ta jaú, nas dosiutdli- 
gcucias ij'iv* pos>áo ocearror etiirc o í.npcrio do Brnsii o u Coafodern^áo Axgentina. 

Oí pl:n¡{X>tenc!;irios Brnsildro? »• nrgcntiuo cnsivierño cm sa jxNr de nccordo sobrc ns cstipulncócs 
relativas ú neutralidade da Republicn. 

Entño tmitiiftfrtou oj)lcni|N>tenciario Orícntal o sou dcscjode qu-» fosscna espccificailos toilos osde* 
vcrcs rcrii.rocos, [iam ocm lirmar-sc a posieáo cvccjicional que corrcspondc ao soupaiz como Estado 
intcruiedio cn!rc o Brastl o a Confederaeño Argentiua, parccendo-lhc estc o mcllior tucio do fazer 
desnptuirccer iitlcíraraonto cjualqucr dcscoitfianra o iuccrtcza nas rdaqócs cutrc os Ina Estados. ac- 
crescmtan !o quc as <uai» instrcoViw a cstc rcspcito crúo das inais rcstrictas. 

0* j»buipotcnciarios Bradidros jxmdcmráo quc liaría perijro. c mcstno impossibihdadc, cm tornaro 
tratado nvsta jcirto c.ijuistico; «jtic diinais cráo bem conhccidas a boa í'é c disposirúcs arnigaveis com 
que se achnvfío n Brnsil c n Confe<ienu;rio Argeutimi cmjiciiba'jos na prcscntc ucgociarjio. 

Eutendifio. pois. qu<* aquclla neutral:dr.dc dcvia scr definida em tcraios gencricos, dondc rigorostimcnte 
cmanasscm todos osdireitos c deveres de cada uma das tres Poti'ncias; quc asstm licariúo mais claras 
c mdltr.r asseníadas r.s cstipulacócs csscnciacs do Tratado definitivo de paz camizaúe. 

Ins:S‘i>!orvs plcnif.oíenciarios Brasiieiros ncssa idéa, com a qud pleuamente coucordava o plcnipoícn- 
ciarto Argciumo, docbrou o plenipotenciario da Republica Oricatrd que ao menos nüo podia prescindir 
dcs artigcs quc :.j;rescntava jú redigidos. 

Esses aríigos sáo os scguintes: 

« llccoDtteccndo quc para a uomnleta cxccucáo do pcusamento da Conveug.'io dc 1828, cotuo foi dcli- 
« nido ito artigo 1* destcTratido. é iadispensavel que a Rcpublica doürugunv forme um Estado abscluta 

• c |>orpciuamentc ncutro entre seus limitropbcs. ns írcs Altos Parte* Contractautes cosvieráo e 
« ajustárso o scguinte: 

« A R.mubiict Oriantal do Ur.tguiv lica declaradu e garantida comoEstadoabsolutn c perpetuameotc 

• ncutroentrcolmpcrio do Brasil e a Confederaráo Argctitiua. 

« A neutralidadc da Rcpubüca Oricntal do Uruguav, declarada c garantida pelo artigo anterior, se 
« enteude e se exccuiará ua fürma scguinte: 

• 1" A Repubüca Oricntai do Uruguay cüocootrahirá alliaocn jiolitica co.u o Imperio <¡o Brasil, coto a 
« Confvdcra^úo Argentina. ou com outroou outros Estados, contraalguma dusPoteucias ossignatarias 
« do preseute Tratado, nem cdcbrará contractos de que lhc possu resultar a obriga$üo dcmiuistTar contra 

• aljrutnr. dellns. cm cjso dc guerra, soccorro w homcus. dc diuhciro, ac material, ou artigos 

• bellico;. 

« 2* A mestna Republica observarú e fará observar a seus c:dadüos c habitantes, sob peuas graves e 
« ríEcazes, a mats cstricta neutralidadc cm qualquer dcsiníelliger.cia quc possa tcr logur (o quc Dcos nüo 
« pcrraitta) cuírc o Impcrio do Brasil e a Confcderarño Argcntiaa. 

« 3° So caso de guerra cutrc as ditas duas Potencias. ellas consiacrarúO inviolavelmcnte fechado o 
« tcrriíorio da Republica ncuirn ús suns forras belligcrantcs, e ús dc seus alliados e auxiliarcs.» 

Exaninada a re lacíüo destcs aríigos, forüoos tnesmos adoptadosjiclosplenipotendarios doBrasil e da 
Coafederacüo Argeutiua com osnumcros 8 c 9. 

Os plcuipotcaciarios Brasileirosmanifestúrüoo descjo dcaddicionnr a csfes om artigo cm que sc fizesse 
expressaiueníc extcnsiva á Rcpublica Oricutal do Uro^uay a obrÍ£ai;iio nuc baviüo reconhccido o Im- 
perio c a Confccemcüo Argentina pdo art. 2° do Traíado dc 7 do Jlarro de 1856, e de incluir em 
outro uma estipula?ño conncxa, jú accordada provisoriamentc no protocollo de 3 de Setembro dc 1857, 
ficando assim cotnpleta e melhor regulada aalhanru entre os tres Estados. 
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Xetto mtuito rodicirfto o» dous ortigoi sepiintes, <juo, «cnáo auoptadoo peles seus coQcpu, poscfto 
atcros numoros 10 o 11. 

a Art. 10. 0 Bmsil o a Confodcracfto Arjcntinn conlirtnfto a ostipularflo do artigo 2 U do Tratndo 
« do 7 do Mnr^o do 1850, suUistcnte cntro olles. E de conformidado com o mcsmo principio, a Rc- 
a publica Oricntal do Urupunv so compromctto n nfto npoinr diroctn ncm indircctamcnte n icgrc- 
i gagüo do portflo ulguma dós territonos do Brtuil e da Coufederacfio Argcntica, oem u creu^flo 
« ncllcá de go’crnci independcntes cm desconbecimecto da nutoridade sobennn e legitima mpectiva. 

« Art. 11. Csda umados Altas Psrtes Contractantesse obrigs, outrosim, anüo permtttir <jue no 
« seu territorio se orffanisem e nunliem rcroIurOcs e conjurnfOc* contra quabjuer das outrns e scuj 
« povcrnos, ndoptnudo pora esso fim mcios ctficnr.es, sobrctudo para collocar os aue se nsvlarem em 
« seu torritorio (sem comtudo faltar nos dcrcrcs que Ihe impóc n hutnnnidnde. a libcraüdaae de suu 
« mstitui(Oes, e a suu proprin dignidadc) cm uoa poji^üo iatcirnmcote iaoflenriva. dcsarmnndo-os. 
« sc cstiverem armados, e entregnndo af armas, oí cavollos. c «juacsqurr objcctos nroprion para 
« a gucrn ao* outron governos. s 

Oi pleaipoteticanos derfto aqui por cooduido o tmluIHo dc que forúo cucarregado* pelos jeus go- 
vernos. congntulaado-se mutunaeste pelo rcsuitudo satufactono c completo cue obtiveráo oni esti- 
pula^Oes concotdsdas, que estavSo persuadido* abriráú oma nova éro. fccuoda é ahamcnte bemfssej'o. 
aas relarúcs entre o« tres Estndoí. 

Foi ajustado quese reutiiriúo no din 2dc Janeiro doproxlmo futuro auno. ás lObornsda iuo- 
ubüo, para exíiminarcm o nsfn'gnarcm o presetitc protocollo, e n redacqflo final co Trntado n#siin con- 
cluido. 


Jcfú Miiau ttk ¿ilva Pjjuxaot. 
VtSCONDBDO UkCOCAY. 


Lcis Jo»i wla PeSa. 
Andoú Ljulas. 


Jc&qnim Jlaria Amímí« 4c Acaubuja. 
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Quiuta o nUinm coulcrcucia no dm 2 do Jnnciro do 1850. 


Acuaodú-tfü pwwníij os plcn¡|io:cneur¡os do Br.isil, da Confcdcra^no Argcntina e da Rcpublica 
Oricntal do Uruguav. abrio-sc a conforcncia. c foi anprovado c assignado o ultimo protocollo. 

Proscdeu-sc :i leitura do Tratady co:no fúra rcdigido nas confcreQc:as antcriorcs, scndo o mcsmo 
Trstudo assignado com a ilata dosta c'ufcrcncia, dcpais dc scrcm confrontados os tres autograpUos c 
declarados couformes. 

Ficou cada i:;a doa pienipotcnciarios com o autograplio quc !hc comjwtc, assigaando o presente 
protocoüo. 


Josú Mahlv da Silva Pabanoos. 

VnCONDC DO ÜRUGCAT. 


Lns Josú DB LA Peña. 
Andsús Lamas. 


Joaquim Jfaria Xascmtu de Azambuja. 
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A)i|ii'Avni-fift, jimi' imrtif á*aovcrna riii Be]iublira 0?iemiii «I o Ii h b »iuj . d» TrutaiC» 
t(e • ile Janelru Ur IM9. 


N. 3. 


-V«*r i« hjaoh ot icalf.! zo ¡oxcnc* <*tjxrial. 


Hso úe Jmiciro, 12 úc Mam> úc 


Tcnlso a hojjra úo ccmmuiicar aS. Ex. o Sr. conseElieiro Dr. .lo»c Maria úa Silva l’arauhos. 
rjisiio c sccretario úc csta'lo dcs ncgoaios csirangciros. quc o aiou governo se servio npprovar piei.::- 
n'.cntc, nn purte <];ic cabia Cia saas facuiUude?, o Traiauo (lcnr.itivo. cu:nplcn:entnrio da convcsKüv 
prciiuiinnr <lc paz de 27 dc Agosto úc 1828, qae como plcnipotcnciario <ln líopuliücn tivc a houra 
dc firmar ncsía cOrtc no úia 2 dc Junciro proximo passado ca:u os Ex= lj * Srs. pltfn;;;otcnciario3 •:» 
Bmsil c da Confcdcraráo Argcntina. 

0 rícsuio govcno subasvtte: jú o tncncbnndo Trataco ¿ anprovarüo docorpj icgislativo daRe-- 1 :- 
biica, c espcra ser autorisado cm aiui brevc tempo nam raiifica-lo dcfiuitiraasoutc. 

Fatendo a S. Ex. o Sr. Pnranhos csti agradavcl conjaiunicaráo. 6-asc grato asa::ifestar-lhc qae 
0 referido Thítadó fo¡ rccebido c aprociado pclo goverco c cidadúos da Bcpubiica como o uitiino * 
absolutaiiicnic incontcstavel tcfiemuni'.o da Jcaldnde e clmarúo da poliíica ir.tcrnacional do govorn- 
dc 5. M. o Impcrador do Brasü. 

Aprovcito esta opportunidade ;»ara ter a hcnra r!c rcitcrar a S. Ei. o Sr. Parauhos os proicstos ■}* 
niinba ir.ais pcrfeita c distincia considcraráo. 

Asoaie Lnu*. 

A S. Ex. o Sr. Josó Maria da Silva Parauhos, clc., ctc., ctc. 


N. 4. 


X'Aa io ¡jozcruo iutpcrial <i_l(Q<¡c¿o oricnlal do C'ruyaay. 


Hio dcJaneiro. — Minisierio dos negocios cslrangciros, 14 dcMnrro de 18-59. 


Accuso rcccbida a nota que. com data ae 12 do corrcnie. mc dirigio S. Ex. o Sr. D. Andrcs 
Larnas, enviado cxtraordinario e ministro plcnipotcnciario da Republica Orienta! doUruguav, com- 
raunicando que o ícu governo nnprovúra plenamentc, na parte que cabia em suas fnculdadcs, o Tra- 
tado dcfinitivo. complcmcntario da conventfso prelimiaar dc paz ae 27 de Agosto dc 1828, cc!ebrn«l» 
nestn córic em 2 do Janciro ultitno. c dc que foi tr. Ex. o &r. Lumas um dos ass’gnatarios. 
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Participando maia quo o meamo govorno submeltou & approvartfio do eorno lcpisintivo da Henu- 
blica o mencionado Tratndo, o csporo cm breve ser autoriwdo pnra rntiRcn-lo doGnitivamcnto, S. Ex. 
o Sr. Lamas nccrcsccntn scr-lbograto monifostar quo orcforido acto intornncionnl foi rccoLido o npre* 
ciado pelo seu govoreo o pvlos cidsdflos dn RepuLlica como o ultimo o nbwlutamcnte incontot .\»1 
testemunbo da lcaldadc, o da dovarflo da politicn intcmacional do govcruo do S. M. o Imporador. 

Intarado dostn communiceeflo, opreaao-mo a deckrtr n S. Ex. o Sr. I.-mas quc o refcrido rcto 
mcreccu igu.iimente n opprotarflo dc S. M. o Impemilor, raeu Augusto Subcrano, e quc o govcmo 
impcrial vio com prazcr confirmadn n conviccflo quo tiuha do quc n Rcpublicn Oricntal fnria u devida 
juiti^a & lcaldndo o dcantcressc com quc o tnesmo govcmo imperial proccdo cra suas rdnrOes inter- 
nacionaes. 

Prcvole^q-mo da occasiflo parn rcnovar a S. Ex. o Sr. I). A idrcs Latnas as seguran^as de minha 
perfeita éítima e distiocta coasidcrarflo. 

Jo»¿ ]£ímu da Silva 1'axamios. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrci Limas. 



ANNEXO 



DIFFICULVADES SOBREVIADAS 


ENTRE US ESTADOS-ÜNIDOS E A REPUBLICA DO PARAGÜAY 


MEDIACAO OFFERECIDA PELO BRASIL 




Mcüiacño do Rrasil nas diílicnldndcs sohrcvinüas enlrc a Re|in- 
blica dn Paraguay e os Eslados-l'nidos d'Ameriea. 


N. 1. 


Xota do gorcmo impcriul ó lcg-tfóo do* Esiados-VnitUn nc*la lórtc. 


Minislciio dos ncgociot Cítrnugciros.— • Hio de Jvnciro, 27 d>: Deicmbrn dc 1858. 


O abnixo a&dgnado , do consclbo de S. M. 0 Imperador, miníviro c sccrelarío dc estado 
dos negocios cstrangciros. tcin a lionra de d¡ri;ir-sc ao Sr. H. K. Meadc. enriado exiraor- 
dinario e tmnislro plcuípoicnciario dos KsiaJov- loid» d' Vmcrí&i . para aniccipar-lhc a sc- 
gninlc commiioicaf.io. 

Dcsejoso o govcrno iniperial dc concorrcr i]uamo cstcja ao scu alcancc pant quc sc resolvfio 
ninig.vvclinciitc a< dcsiuiclligcncias quc infclirinenic occorrcrño entrc os Kslados-lidldos c a 
Rcpublica do Paraguay, arohas naco-s amcricanas. c por tanlos lacn • ligadas ao Brasil, sc dcu 
prcssa cm precnchcr a lcgacüo impcríal na A*snm|K5o. cncarrcgando espccíalmcnte ao sco mi- 
nistro o cumprímcoio daqncllcs dcvrrcs dc amiiadc c dc intcrcssc coinmum. 

0 Sr. Commcmlador Joaquiro Tbom>z do Amaral, cbcfc da lcga^&o impcrial cm Montcndco, 
c o raiiiistro brasilciro acrcdiuJo junlo .5 Rcpublicj do Paraguny. c as qualidadcs quc o dis- 
tiogucm asscgurúo ao govcrno de Sna Magcsla lc que a mcdia^An do Brasil. sc dcr-se o caso 
dc scr acccita. ncri prcstada do motlo u mais cflicaz c salisfactorio para ambas as partes dit- 
sidcme*. 

0 govemo impcríal cspcra i¡uc o dos KvtaJos-Paidos rcri ncsus stias dispo>icoes amigavcis 
mais uma prova do intcrcssc quc ciic toma pcla paz do contiucotc smcricano. c da sioceridadc 
dos scntimentoi qnc por maii dc uina xu tcm maniiesudo ás duas nacAes catre as qnae» so- 
brevicrio as dssintelligcncias a que o aliaito assignado sc rcfcrc. 

O abaivo assiguudo aprorciia a occ.isi.io para rcnovar ao Sr. U. K. Meadc os prolestos dc 
sua pcrfeita csliron c distincta conMtlcrafúo. 

Jos£ Mitu D.l Silva Paranbos. 


Ao Sr. R. K. Mcade. 


x. 12. 





fíctpoita da Ugtfóo dot Ertadop-Vnidot netía eórlt oo ff«rerno imperúü. 


LesatJo dos F.slados lnidos.— Rio de Janciro. 20 dc Dexcmhro de 18*S. 


0 ihaixo assignado. enviado c\iraorilinario c ministro plcnipoteaciario dos Kstndos-Unidos d*Ame- 
rica, tete a bonra de rccebcrliontnn a nota dc 27 do correotc dc S. E t. o Sr. Jom* Maria da Silra Pa- 
ranhos.doconsdlio dcS. M. o loperador. ralnistroesccrctariode esudodosnegocioscstrangeiros, na 
qual o abaiso assignado vio com prazer uma no*a prova do descjo do goveroo iraperial cm 
eontnbuir quanlo c.n »i coubcr para manlrr as boas relarOcs de amixade cntre as na?üc« da« 
duas Aracricas. facto qnc ba dc ser altamcntc aprcciado pelo governo dos Kslados-Unidos , 
cuja actual nllitudc bostil para coin o Parajjuav é nTuito contraria a scus scuiimcntos, c foi 
atsumida láo sóracotc ctn rcparaqáo da sua honra nacional. 

Nada ha quc os Estados-Unidos raais descjein do quc a prosperidadc das uacócs sul-amcri- 
caoas, e uma perniaocntc amiude entr>: elUs: sítuacSo náo *ó cooformc aos scus iotcresscs. 
como grata ao forte xentimento atiericano quc o» inspira. 

Km observancia dis instruccócs do seu governo. o abaivn assignado tcni mais de uma tex 
vcrbalmePtc asscgurado a S- M. o Imperidor c aos scus raínistros que o guverno dos Kstados- 
Unidns ha dc. antes dc rccorrer á forra, lan^ar m.lo dc lodos os nicios pacilicos dc ajustar ns 
sttas dilTcrcnps com o da Kcpublica dn Paraguay; e o nbaixo assignado fcücita-sc por salicr 
quc o gorerno impcrial c>li dispo»to a concirrcr para obtcr-sc láo dcsejavel rcsultado. 

l'ma cópia da nota dc S Ei. «crá remetüdj ao comnissario do govcmo do> Kstaclos-lnido* 
no Paraguay. ahm de quc coolicca elle as disposicóes do gorcrno impcrial cm contribuir para 
o conseguiraeoto cla intencüo pacifica de sua missao. 

Faxcndo siuceros rotos para qne os lienerolos dcscjos do gorcrno imperial possáo ser cor- 
rcspondidos pelos acoiitccimcntos, o abaiso assignado preralece-se da occasiáo para assegurar a 
S- Ei. o teu alto aprcco c distiocta considerafAo. 


R. Kioots Mcadi. 


A 8. Ex. o Sr. Jos¿ Maria da Silra Paranbov 
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N. 3. 


Nota do goerrno imperial t» /eganlo oriental do L'rujuoy. 


Rio dc Jandro — Minisierio dos nrgocios esiraogciroí, cm *¿7 dc Dciembro de 185Í. 


0 abaiio assignado. do conscliio dc S. M. o Impcrador, ministro c sccrctario dc cstado dos 
ncjocios csírjngciro^, tem a bonra dn rcsponder :\ nota qtt.’ o Sr. I). Andrés í.am.ts. enviatloextraor- 
díoarío r miuislro plctiipotcnciario <b Hc’tnblica Oriental üo Urti3j.1v, thc dirísio cm 18 do cnrrcolr. 
«olicitaodo scr iuformailo das rcv»lur'»cí> do govcrno imperíal n>blivatnentc á tncdiacáo de quc 
iratára o nntcce>*or do abai\n at'ijnado cin conffrcncia verlial dc 1*2 da Agosto nliimn. 

0 nlmixo assipiado coníirina os deícjos .nnlgavi-is (¡n:; furüg manif.*>U'lm .10 Sr. Lmias na 
ciuda ctinfcrencia. de W tcrinin.nl j* p.ici?:c 1 rnontt; as c!oi:iic!iu •stcias que cxisti-.n cntrc a Hepulilica 
do Parajuav « m K>t.ido?-Lti>iio> d'Amciici, coucorrcnJg u Cra*:!, 0 £>laúo Orii-nUl c a 
Confcdcnt; 0. Argentina para rssc fnn, sc fos>e preciso. c as dua» prtes diüi.lctilc* acccitassrm 
os scus boiis oincios. 

Dc conforuiidadtf cooi a> di>posi(úc» cm qne «r achzva c p rmancco. 0 govcrno itnpcrijl roolvcu. 
como 0 aluiio a>sig.nilo já U’te cccasiáo ( |< 1u.10ifc.-u1r jo Sr. Lamas. enviar á Hrpublica d 1 
Parapiay um minisiru eucarrtrgaóo csjKxi.ilmente df prccncbcr a |'icíl*.*< dvvun *5 dc ainixadc C 
intcrcssc coumimn por partc tlo IJrasil. 

U Sr. coiumcmbdqr Joaqnim Tliouvi/ d» Amnnil. dtdc da lcgacáa imjicri.il cm Montcviüéo, 
¿ 0 miiii>iro a qncnt foi coofiada táo bnnroo mK<áo. c suis ia>iruc$Ocs Ihc rcrommcndio dc- 
signadaiiKnic qnc fc cnleiul.i e proccda dc nccordo ctnn o» agcntcs diploaialicos da Ucpnhlira 
Oricntal tlo Lruguny. da C'iulclcracAo Arg>:niiua u dc qinlqurr outra na<;áo. quc fúrcm igiial- 
mcnte cluma.los a concorrcr para 0 rcsaltado quc lO;bs desciáii. c a todas iutcrcssa. orenabdcvi- 
mccta amigavcl da« lioas rda.jüo cutre os K>lados-l!nid.> c a H«qt*jblica do Paraguav. 

A solirctlita rccoitiincntbcáo. crú 0 alwivo a*signado. satisbc ao ctnpcuiio cantraliido pclo 
gOTcrno impcrial .1 quc su rcfcrc o Sr. Lnnas, visto qiw 0 pmccdimenlo dos agcntcs mrdiadorcs 
dcpcndc dc circtimsbnciaf qu? náo podcm »rr prcvistas. c dcvc. porianto. K*r cntrcguc ao 
pmdcntc arbitrío Jos nx-ftnos agcnlcí. 

0 aliaiso assignado tetn a honra dc rcaovar ao Sr. D Amlrcs íama* 4* scgummjas dc sua 
pcrfcítn cstima c distincb considrrapo. 

Jo*f. Macia pv Silva Pa*a>»os- 


A S. Kt. 0 Sr. D. Anilrés Lmias. ctc. 
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4. 


.XoOi di írynr.lo dn Etltnlo Orírnln / tln Urnjnay tto gorrruo ¡MftriaL 


l.rgnc.lo da K«r|iul>l¡oji Oriculdl «lt> truguay 110 DrMÍI.— Rio ilc ianciro cm 27 iic !)c/cmbro tlclS&S. 


0 aluito atíígtuJ.i, coviaüo CMraorüiuario o iu¡ni<tru plcni|>ot«:iici irtti, ucaba dc lcr a lionrn 
dc reccbrr a noia qur ncatc mruM «lia dign , »o*v «l'ri^ír-I!».- S. K\. nSr. Con*cllic¡ro l)r. Jo>é 
.tbri.i üa Si'«a Parauho*. iuiai*iru c >crrrtario d** ritxlo do< nrrocio* cSlMiigciro\. 

Por cssa ooti, n‘»¡Mimlcmio á ilo ahaixo a««iuna a in ilc lH do mrrculc. c Ucpois dc coulirmar 
•ñ am¡gan*i< ikyjiw qoft«c oiao¡rc*;áráu aa aíiaivn a«<!gnaüo iu rniircrcticia dc 12 dc Agonlo 
ultimo. S. Kv. o Sr. ParanliM digna-s»* iiifunn.i-.lo da mi«5n quü (h’t iii a M*mpcii!iar na Rcpn- 
lilica tío Paraguay o Sr. commcnda.lnr Tiinmax U« Aoiaral. cbci’o iln lugurúo ¡:n¡n:ri;il cm Mon- 
Ictidco. c da rocrMincenilacfio qur (tatiguaduniiiil*! sc fat ao dito Sr. minifim aíiui dc quc »ft 
rntroda c procoda ilr arconlo «:o-n os asr.ilc* il:p!iimaUcos da llcpnidica Orienta! do l ruguar. 
«la (lonlcdrrarño Ars*?iu¡:i.i r dc qaaoqarr ontra* nacOc< q a -ic fdrcm igtulmcntft rliaaadai a 
roncurrcr parj o rvmlta lo quc todas dr-rjáo r a ln a ¡a> intcrc$<a t o rotalMrlcciacnio amigavrl 
das hoas reb(Oc* cntro o« K>tado?-l'nidu< c a Kepuiilica do Panguay. 

0 abaivo assigaado. agradecendo láo isiipvri •.* saiisfictoria cominunic.irjn. aprcs<ar-x>lia rm 
Irva-Ia ao conltccim nto do ícu govcrno. 

ü abaixo assignado lcm a bnnra dc rcnovar a S. Et. o Sr. Paranhos o> prolr$;o$ da sua inai* 
prrfoita c tíisüncta consitícraráu. 


Axocts l.iviis 


A S. F.v n Sr. Ji5¿ Maria da Siltn P.ira Knt. 


H. 5. 


.Xola do gnrerno im/trrin/ ii Irgnróo nrgrnlina. 


Kio dcJanciru.- Minis.criu do> nrgocios cstrangciro. cm 27 dc Drzrmbro dc ISAS. 


0 ah.iixo assignado. du c»nsclho dc S. .M. o hnprnulor, iuinistm c srcrclario dc cstado tlos 
negorios cstrangdro*. tcm a liunra dc coiumunicar ao Sr. 1). T.oit Jmc dc la PeRa, cnviado 
ftxtraordinario c r»in¡>iro plcnipotcnri.irio da Cnnfrdcnipo Argcnüna. tpic o govcmo ímpcrial 
rcsolvcu covwr á Kftpublica do Paraguay um ministro compctcni-mrnii? Iiabilitado para prcsur 
c. 12. 



os bonsolücios <lo lmj>or¡o a brm tlc um «rrnnjo amigavcl ilns qnMtflM |M'iiilcnl«s cotrcn mtsma 
Kcpublica i* ns l¿>.!n<li>s-l’iii<los «l’.Aincricu. 

0 Sr. Coihtnemlatlur Joaqnim Tliomnz <lo Amoral. cltefc <ln lognc.lo imporial cm Montcv¡ü6o é 
o minisirn cncnrrcgnilo <lc ifio lionrosa missfui. na qnnl si comprolien<lc o graio ilovcr do pro- 
curnr o concur.so o nrconlo dus ogcoics iliploinaiicos da Confodcracáo Argcntinn.da ficpublica 
Oriontal <lo Lruguay. e <b* qualqner oitlra nnráo, qoo $<• acliarcin tio raso <!<• coniribuir com sons 
osforros aniisraveis |»¡»rn o mesuio lim. 

0 di(o miiiistro bmsileiro tem rceommmulacáo oípecial <lc manifcsiar ao «ovcruo argeulino, ao 
passnr pclo Paraní, Imins w (li'iw.-icócs nini:;av>is i.'o govcruo impcrial a rcspcito da evcntua- 
lidadc do quc tc Iraia; náo obstanic, o abaivo assign.ido julga-sc obrigado á prosotitc cuuimu- 
nicaráo, crcudo quo rlia wrá ngradavcl á lcgacáo arg<*ul¡na. 

0 nbaixo nssignntlo aprovoila a occasúio para rcnovar ao Si. 1). Luix José do la Pctía as 
scguraneas <h sua pcrfeita cstima c distincla cousidoracáo. 


Ao Sr. I). Luiz José (lc la Pcfia. ctc. 


Jos£ Mari.v da Silva Paiumios. 


n. e. 


Sota (Li legacíto argcutinft ao gorcrno impcrial. 


Rio ile Jnneiro. 2$ dc Dczcmbro dc 1S5S. 


0 abaiso tissi-unilo, cnviado CYiraonliuario c miublro plcuipoionciario da Confcderacáo Ar- 
gentina. tcvc a honra do rccrbcr ito>jc a comiiiuuico^So dc S. Kx. o Sr. Dr. José Marín da 
Silva Paraiibos, ilo consdlio dc S. M. o Imperador, c iniiiisiro c sccrctario dc £<vtado dos ne- 
gocios csirnngciroj. dalada d:* 27 <lo prcscatfi mez. 

S. Kv. faz-llic a Imnra d<* conitnmiicar-Ilrc n* dbposi^ücs quc 0 govcrno iuipcrial tcm re- 
solvido toniar, aílm dc oVtcr. palo intcrmidio de scus bous c amigavcis oüicios, um ajusic 
<las qucslñcs pciidcnics cutrc a ncpubHca <lo Paraguay c os Mitadof-Unidos d’Amcrica. 

T. nnbem pariicipa-lbe S. Et. qne o ll¡“-' u lix“* Sr. (’.ommcudador Juaquitn Thomaz <lo 
Ainaral, cliefe da legacSo imncrial cm Mmitcvidéo. é o tniniáiro cncarrcgado dc láo hourosa 
missáo. na qnal sc comprcbcndc o craio dcvcr dc solicitnr o concitr*o dos agcntcs diploma- 
ticos dn Confcduracáo Argcnlina. da Rcpublica Oricutal do tVuguay, c de quatqucr outra nncáo, 
que cstivcr no caso dc coairíbuir com scus csíorfos amigavcis para o uicsmo fim. 

Acradcccndo o abaixo assignado m:i¡ vivanictite c>la communicac.'io dc S. £x. o Sr. inÍDÍslio 
dos ucgocios cstrangciros, lomará como «:n dcvcr instruír o scii govcroo, na primcira oppor- 
louidadc, dos dignos c clcvados scnlimcnlos quc auimáo o govcrno impcrial pda paz c pros- 
pcridadc dc scus vizinbos, c inui cspccialmcntc das considcracocs quc tribula ao govcmo da 
Conledcracáo Argcntina. 

B. 12. 
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O itbnixo a«»i¡;n.ido tc*m nou ucc im 'O nm moúvn c«]>ec*Ml pnra rnterar i S. Ei. o Sr. Dr. 
l'nr.mlios a Kt'gitrattf.i dc sna «linlincln eonsiilciot.'áo c nprcco. 


Lui J. pt u Pt.\A. • 

\ S. Kl. 0 Sr. Dr. Jos¿ llaria da Iwlra l’araoho*. mioistro c vccrctario dc wlatlo do» oe- 
uocius t'Sir.mgciros. 


N. 7. 


Xoln do gotcrno impcrúH ao da HepnbÜca tio Pnrnguat/. 


IVio tlu Junciro.— Ministcrio tlo* nrgocio?» otrangciro>. rtn Ptlc Jlrxcmbro dc 1 H 58 

Ill 3w e Ki“* J Sr. — TchIio a lionra dt parlicipar a V. Ex. quc o govcrno dc S. M. o Impcrador. com 
a rciiratb ilo Sr. ('.onscllicim Jos¿ Maria da SiUa P.njnlio>, proputtlia-v a ctniar a o>a Kcpu- 
blicj> iioi uutro sg'riitc atim <lc coutiuoar a cntcnJcr-sc com o gotcmo da mcsnia Ilcpublica 
>obrc quaotpicr assuinntos ilc ial:ro<c rcal para os dou> paizcs. ina>a cmcrgcucia d« scria» difG- 
riilihtk'ü coui ii govcnm lios K'lailos-L'nid'h U'Amcrioa do Noric jv»r motivo dc rcdamarOcs 
ijiic lctn ellc p-ndciiics ctun cssc {tovcrno, rcsolvm S. M. o liupcrndor. pnra dar uiais uiua 
prova dc aua t onsitictaráo p.tra com n Kcpublica. cmiar cm tnissüu cspcuul. dcsdc já, junto á 
pcssoa ilo K\— Sr. PrcsidtaiJr. o uiiniMrn rc*id-«ilr ilcKe Imp'TÍn no Estado Oricntal ilo Umguar. 
0 coitiinrnda'lnr Juaijuim Tbomai <¡o Amaral. 

0 Sr. Atnara! cxuorá a V. F.t. lo io o pcnsamrnio qu«: lrv.i o gnvcrno impcrinl ncsta 
niissSo. 

Acrcditnndo o govcrno cnpcii.il quc os kons oflicios dr<<c scu diplumain scráo dc alguin pro- 
tciio |»ra íe rrfolverca •»< aftomplt» i)«tc cuusiiturin m adnacs complicarGcs cnlrc a Ucpu- 
hlica do l’jraguar « ns K-tail'ji-l nidos dc uin :no«lo pacilico. Iionroto r M(i>factorio para ambos 
o> paizcs. cspcra qne « j-i rs-a sua mcdiaráo licra arolliiila prlo govcrno da mrsna llcpublica, 
afim dc quc liaja •!»• pr«vluzir o* >cus salutarcs rdVito' Minbrm juoio do mínistro daqucllcs 
Kstados. 

Com estc motivo aprovcilo-cic da opportuoidjilc para rLÍlerur a V. K\. as cxpresOcs da miuba 
perfriia cstima c dislincla contidcraóo. 


VfeCOM»: 1)1 MABAXOlifl. 


A S. Ki. o Sr. D. Nicolas Vasqucz. 


t. l¿. 
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N. 8. 


Ncta do gocerno paraguayo ao gorerno imperial. 


Viva a Rcpublica üo Paraguay. 

Ministcrio dc rcIafOcs cxtcriorcsda Rcpublica do Paraguay. — Assumpfáo, 12 dc Fevcrciro dc 1859. 

Tivc a lionra dc rcccbcr a nota de V. Ex. dc 9 dc Dezerabro ultirno, cora a agradavel par- 
licipacáo de quc o govcrno dc S. M. o linpcrador, cow a rctirada do Sr. conselheiro José 
Maria da Silva Paranlios, se propunlia caviarn cstn Republica um outro agcntc, afim dc con- 
tinuar a entcnder-se com o govcrno da Rcpublica. sobrc quacsquer assumptos dc intcresse real 
para os dous paizes. porcm quc a emergcncia de scrias diiüculdades cora o govcrno dos Estados- 
Unidos d'Amcrica do Norte, por motivo dc redatnacOcs que tcm esie pendcntes coin ogoverno da 
Rcpublica do Paraguar, rcsolvcu S. M. o Impcr.idor, para dar mais uraa prova de sua consi- 
dcra?5o para com a Rcpublica, enviar logo em missao especial junto da pessoa do Ex** Presidente 
da Uepublica o minislro residcntc do Impcrio no Estailo Oriental do Urugnay, o commco- 
dador Joaquiin Tbomaz do Ainaral. 

0 governo da Republica acccitou c acolhcu mui cordialmente a racdiacáo coni que o gorerno 
imperial quiz favorccer a Republica na situacáo soleiunc que airavessava. De facto ú uma prova 
ma¡S da cóftsidcracáo quc devc a Rcpublira a S. M. 0 Impe.wdor dó BraSil. 

0 III® 5 * e Ex*» Sr. ministro Amaral é pcssoa uiui agradavel ao governo da Rcpublica pcla 
sua polilica ainigavcl c por suas maneiras ddicadas. E’-me graio participar a V. Ex. que o 
Sr. Amaral foi constantc cm seus bons otficios coiii o Sr. couiinissario , plcaipoteociario do 
Ex«o governo dos Estados-ünidos. dcsde que S. Ex. dedarou francamcnte quc, cui conformidade 
com as iostroc^Oes do seu govcrno, náo acceitaria mcdiacSo alguma. 

Fclizuicntc nflo foi ncccssaria a medíacáo, visto como decidiráo-se amigavelmcnte as recla- 
macOcs do govcrno dos Estados-Uuidos, corau V. Kx. verá pcla cópia inclusa do bando pu- 
blicado lionlciu. 

Rogo a V. Ex. sc sirva levar a ooiicia dcste fcliz acontccimento ao alto conhecimento de 
S. M. o Imperador. 

í*$pedio-sc lioje o Sr. Amaral e segue scgunda-fcira lá do corrente. 

Aproveito esta opportuuidade para reuovar a V. Ex. a scguranca dc racu alto apreco e 

coosi«lera(fto. 

Nicolas Vasqoez. 

Ao III** e Ex"° Sr. ministro dos ncgocios estraugciros do Impcrio do Brasil. 


u 13. 
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R. 9. 


Ramlft iiulillrndM prlo (overno da Hrpiobllra du rnrogany , miniiiirlando a no- 
■ ttfio parlüra da« dlfDruldadr« Mobmludau rnirrrlla r oa Ealadoa-Vnldos. 


0 PrcMÜcnic- ib llrpublica do Paragiuy: 

Trndo havidu um liouroso acconk) dcínilivo sobrc a> qur>iüc> da llcpublica do Parsgoay 
coin U4 £stados-Limlo< d.i Amcrica >obre o cntilliclo cntrc 0 rapor Wutcr iVilck c 0 fortc dc 
Itapird, na mar¿oiii «lircita vlo Paraná. c solirc a< diHiculilado quc concurrOráo p.ira a troca das 
raiificafiH*» do Tralado cclcbrailo a i dc Marfo dc 1 S5'í. cntrc Os govcrnos da Hcpublica c 
dos Estados-l'nidos da .Vmcr.ca, c tcndo cum data de liojc ratilicado, com approvafio do con- 
sdlio dc cstado. uni Tratado dc amizadc. commcrcio e nsvcgario cdcbrado a h do corrcnte 
ncsta cidade da Assumptflo pi'los plcuipotcnciurios do govcruo da Ucpublica, c dos Esiados- 
Liiido* da Amcrica. c uma convcnpioespecial concluida c assignada oa incsma daia pdos incsmos 
plcaipotcticiarios do Paraguay c dos Estados-Lnidos da Amcrica fobrc rcdaioafücs da compa- 
nbia dc Davcgaráo dos Esiados-l'uidos c Paragoay. coolra o governo dn Rcpublica. subtucl- 
tcndo-sc as Alias Partcs Contraci.inics ádocisáo dearbitros no caso dcdnvida, os quacssc rcuniráO 
na cidadc dc AVasliiiigtou para csaminar c daisiGcar os docuincotos c provasquc aprcscniarctn 
os inicrcssados,— Mando que cstc fcliz acontcciincato sc pubiiquc por baudo com a rcs])ccuva 
solcmoidadc, c quc sc iinpritnáo '3.000 czrtnplarcs afun de qoc com prompiidáo arcule cm loda a 
Bcpublica. — Assompfáo, capiial da Republica do Paraguay, 11 dc Fcvcrciro dc lSóOc 37° da 
indcpcndcncia naciooal. 

C.vblos Axtomo Lortz. 

.Njcol.vs Vasqciz. 


N. 10. 


fiota do governo imptríal^ao da Republica do Paraguay. 


Rio de Jaociro. minisurio dos ncgociov csirangciros, cra S de UaifO dc 1S59. 

O abaizo assignado, do coosclbo dc S. 11. o lmpcrador do Brasil, minisiro c sccreiario dc eslado 
dos negocios cstraogciros, teve a honra dc rccebcr a nota qoc o Sr. D. Xicolas Vasquez, ministro e 
sccrctario de estado das rclaqdcs cxleriorcs da Rcpublica do Paraguay. Ilic dirigio cm 12 de 
Fevereiro ultimo, por occasiáo da retirada do Sr. commendadur Joaquim Tbomaz do Atnaral, 
tuioivtro do Brasil cm missüo espccial junto & mcsma Rcpublica. 

S. M. • Impcrador soube coin'muita saiisfaráo da mancira honrosa porque foi acolbido em 
Assuop?io aqucllc seu ministro, c aprcciada a mcdiacáo que ellc offcrccíra cm oome do raesmo 

K. 12. 
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Augusto Seohor, pora o ajostc amigavc! das dcsintdligcodas sobrcvindas cntre a Rcpablica do 
Pangaay c os Estodos*Uoidos d'A.inorica. 

Fclir.inentc, Sr. oinistro, as apprchcnsOcs quc aconsdhdrSo aqucllc acto do govcrno impcrial, 
dcsv&nccOrao-sc coio a prcscnf.i do cotnmissario norte-nmcricano, cujas disposi?Oes paciPicas fa- 
cilitirüo o dcscjado dcscnlacc das qucstOcs pcndcntcs cntrc as duas Altas Partes dissidcntcs, scm 
quc os reprcsentantcs das ootras Potcncias araigas fossera cbiraados a emprcgar mais do que 
os seus boos ofljcios para tio fetiz rcsulrado. 

0 goveroo imperial agradecc cordialncote ao da Rcpoblica do Pjrajuajr as cxpressOcs tio 
lisoogciras com quc cncarcccu aqucllc acto dc amiraJc, c os strvi^os quc foi dado ao rai- 
nisu-odo Brasil presiar no intcrcssc da paz dc dous Estados contcrraneos caraigos. 

S. M. olmpcrador cougratula-sc com S. Ex. o Sr. Prcsidcnte da Ucpnblica do Paraguay c o 
seu govrmo pdo fausto acontccimcnto dc 11 dc Fcvcrciro, quc taota honra faz & sabcdoria e 
prudcncia dc aaibas as Partcs dissidcotcs. 

0 abaixo assignado roga ao Sr. D. Nicolas Vasqucz quc se digne lcvar ao conhecimento de 
S £x. o Sr. Presidcnlc ila Rcpublica a prcscnte resposta. e aproveita a occasiáo para rcnorar 
ao mcsiuo Sr. miimtro as seguraofas dc scu alto apreco e comidrraqio. 

A S. Ex. o Sr. D. Nicolas Vasqucz, mioistro c sccrctario de estado dc rda^ves cxteriorcs do 
Rcpublica do Pamguay, ctc., ctc. 


Jost Mjüua da Silxl Paejshos. 



ANIVEXO 

[| 

EELACOES ENTEE 0 BMSIl E A EEPÜBLICA DE BOLTVIA. 
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Rclacóes cntrc o Brasil c a Rcpublica dc Bolivia. 


QucitJo do limltci. 


N. 1. 


Ifola áo Govtmo da Republica de Bolivia ao do Drasil. 


Paz, 4 de Julho de 1858. 

Sr. Ministro.— 0 abaixo sssignado, secretario de relacóes exteriores da Repubtica de Bo- 
lÍTÍa, tem a honra de dirigir-se ao Ex** governo do Brasil pelo digno orgúo de V. Ei. a res- 
peito de ccrtos faclos quc infligem nolavel oggravo á integridade do territorio boliviano, e 
quc o nio serern remediados pelo Ex**governo do Brasil seriáo em desdouro dc sua alla 
inlelligencia e reconhecida probidade. 

Se perante s conscicncia do gabinete boliviano parecem claros os fundamentos dc seu d¡- 
reitoquanto aos lirailes oríentoes da Republica, comprcbendc o abaixo assignado que oio 
havendo tido uma solucáo deflniliva este assuropto, no curso de uma negociacáo diploma- 
tica, é perraitüdo considera-Io como uma questáo pcndente, até que sejáo resolvidas, quaes- 
quer prelcneóes allegadas pelos partcs contendcntes, já que por omor da paz se Ihes por- 
mitliria a posse Iranquillase bera que condicional que obliveráoporlargosanaos e sem ro- 
damacáo. ^ 

E* terrainante na opiniáo do abaito assignaiio c na consciencia do gabinete boliviano, a 
solucüo prcventiva que d¿ ús queslóes de limites o Tratado de 1777. Se sobrc elfe se sus- 
citáráo duvidas, isto suspenderia quando rauito o direito entáo hypothclico que allegariáo 
ambos osgovemos. 

Porera nem ainda nesle caso seria permittido a nenhum delics, adiantar suas prelcncóes 
e realisa-Us cora actos de posse indepcndentes de ulterior accordo. quando praticados an- 
tes de qualquer rcclamacáo e iniciativa de discuasáo ¡ sbsolulJmcnlc illegilitnos quaado in- 
tervém dopois. 

Sáo láosimples estes principios de equidadc internacional e láoclara a sua applicacá<» 
aos factos a que se rcíerem.quesem iosistir mais sobre elles, se limita o abaixo assignado 
a consignar os actos de po«$e deüniliva que lcm tido logar ba algunsannos em consideravc¡!< 
porcóes do territorio boliviono. 

As autoridades subahernas da fronteira occidental do Brasil fonnárao em finsde 1840 o 
estabeleciroento militar do Cambará; em 1847 o de Lages, adiantando-se até a colonia bo- 
liviana situada no caminho que se dirige á villa Morio. Passado olgum tcmpo expellem o< 
Brasileiros aos cidadáos boltviaoos da mesma colonia, sem rcspeitor o pavilháo nacionst 
proteclor doseu direilo. Um esquadráo de cavaUaria se apodera emflm dosediflcios, c cx- 
pelle dellcs os paciGcos indtos que os guardorao. Ao poder da forca os Bolivianos cedem dc 
aia em dia sem quc por isso haja moiorsegura nca nas suas recenles possessóes. De roaaeira 
que conlra o textoexpresso do Tratado de 1777, apezardos fundados prolestos que lém vi* 
viücado o direito a cada infraccáo, os cidadáos brasileiros lérn tiaparle occidental do Jau- 
rú campos extensos occupados por gados do Estado e de particulares subditos do Impcrio, 
13 
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c lOcslsbclccimcnlos mililarci, quc sío: Trcmcilol, Lngos, Cnmbará, ilcgislro do Jaurú, Pc- 
dcrncirot, Onras, Dourado, Curumbá, Albuqucrquc, c Coimbra: posscssóci illogitimai, 
ponjuc sóo opposlns o unt TraloJo, illcp'limns niiulo quc cslo náo ciistissc, porque boslavn 
inicior a qucslüo dc limilcs pom quc oraüos os poizcs sc dclivosscra cm sous possos rcspeitan- 
do o facto do scu dominio. 

'Cora lacsantecedenlcs, cumpririo mai mou gorcrno a sua missio social 50 náo <e apres- 
sasso n chomor sobre cllcs a allcnqüodo Ei" govcrnodo Brosil, quo om scu alto bom sonso 
■liplomaticonóopodcridciiordo considcrorcm sou juslo volor oprotcsto formal c solcm- 
nc quc foz 0 governo do obaiso issignodo contra os oclos onunciodos dc possc obusiro. 

Espero porlonlo quo pcla sua rcconliccida juslica, e «emplar rcspcilo ao dircito publico 
dos nocóos, impedirü 0 Ei“govcrnoimpcrial quo conlinucra ossos frcquonles espoliocóes da 
proprieJadc boliviana. 

Oftereco a V. Ei. com este motivo as ciprcssócs do mais distincto apreco com quc sou 
do V. Ex. 


Attcnto e scguro servidor, 

Luc.vs M. de l* Tana. 

A S. Ei. 0 Sr. mioistro dc relicóes cilcriores do Imperío do Brasil. 


N. 2. 


Nota do goterno impcrial ao da rcpublica dc Bolicia. 

Rio dc Janeiro, Ministerio dos Xegocios Eslrangeiros, era 4 de Fcvereiro de 1859. 

0 abaixo ossignado, do conselbode S. M. o Irapendor do Brasil, roinistro e secretario de 
cslado dos'negocios estrangeiros. tcve a lionra de receber a nota qoe S. Ex. o Sr. secretario 
de relacóes cMeriorcs da Rcpublica de Boüvia dirígio a este ministeríu cm data de 4 de Ju- 
Iho ullimo. 

S. Ex. o Sr. rainistrode rela^óes extoriorcs exprcssaera suaciLida nolaquc, coraquanto 
nño dispulc ao Brasil a consena?áodas posses leiriloriccs em quc esiá por tempo ou coslume 
diuturno, náo enlendc outrotanto era relacüo á posscs ou occupacóes novas, qoe sómentc 
seriáo legilimns, qti{*.ndo procedessera de occordo rcciproco. 

Accrescenla S Ex. quc, corao ncste uliimo caso esiáo algumas posscs que tém tido logar 
por paríe do Impcrío, com grar.de diminuicáo do leiritorío boliviano. como sejáo alguns dos 
cstabelecimentosquc S. Ex. indico, chama por isso mesmo a ntlencáo do governo imperial 
sobre taes foctns, ufim de quc impeca quc continucin cssas frcquentcs cspolia^ócs. 

0 obaixo assignado tcm a lionra de rcsponder a S. Ex.o Sr. minislro de relacóes exlerio- 
res, que ogoverno impcríal estú de perfeito accordo cum o governo boliriano no principio 
dc que cumprc respeitar as anligas posses, o uti possidctis de ambos os Estados, seraaltera- 
cáo alguma, e por isso mesmoscm reslringi-ias, ncm dilata-las, atéque um occordo mutuo 
dcfina exactamcote a linba divisoria dos dous paizes. ^ 

Esia tcm sido scmpre a polilica do Brasil; c ura principio rcconhccido pelo direito nni- 
vcrsal, e o unico que pódcdecidir locs questócsna America doSul, seellas devem sercom- 
postns medianlea aiuizade e benevolencÍD rcciproca. 

0 govcrno impcrial ofierece i Eoüria, era prova de suas conviccóes c bons desejos a esle 
respcito, os TraUdos de ümites aue eile tcra cclebrado com diíTerentes Eslados vizinhos. 

Conconles os dous govcrnos sobrc eslc ponto funclamcnlal, a sua qnesláo náo póde versar 
scnáo sobre o diulumidadedas occupagócs ou posscs. Assira ó que a rcclamacáo de S. Ex. o 
x. 13 



Sr. rainislro do rclo(jócs oxlerioros scria fundado, sc o Brasil nóo (ivcsse cooscrvado sem- 
pro o possettúo o estabolocimentos iñdicados. 

Cstc tiiulo porcm oxisto. 

Com eCfcito. desdo mcado do scculo passado tera o Brnsil coosorvado sob sua possc náo só 
os cslnbeleciroentos a quc S. Ex. se reierc. como os lerrenos que lbes sáo adjaconlés. Pora 
provn dcsla vcrdodo náo seria nccossorio invocar os orchivos dePortugol c Hesnonha, 
bastoró invocor osarcbivos do proprio governo boliviano, e as discussóes já túo reproauzidas 
sobru semolltanle ossuropto. 

S o ero alguroa época as outoridades ou subditos do Impcrio deixúráo do occupar cffeclivn 
e ronlerinlmente nlgum desses eslabelccirocntos, esse faclo por sisóein aada ollerou o d¡* 
reilo nocionol. Se duranlcesse intervallo houve quem por parte do Bolivia auizesse opos- 
sor-sc de unt ou outro dos referidos estobelccimento». procedeu sera lilulo olgum. e o seu 
oclo illegitiroo nóo poderio inhibir o governo brasilciro de rehnver n suo possessüo, e 
restobelecer suo eíTcctivo occupoijúo. 

0 govcrno imperial mui cordiaiiacnte deseja tcrrainarde uma vez as reclaraaqóes que por 
umo. c outra parte lém sido ossaz repelidns; mts estú persaaJido de que sc náo conseguirá 
csso resullado, senáo por meio dc uraa convencáo delimites. 

Ellc estú, pois, uroropto a entrav nessa negocia^úo, e a cntender-sc cora o governo bo- 
liviino sobre táo valioso assumplo, confiado era que poderáó Licilmente chcgar a um accor- 
do satisfaclorio. 

0 abaizo assignado aproveila esla opporlunidade para cxpresiar a S. Ex. o Sr. ministro dc 
rolacóes exlerioresa seguranca de sua mais dislincla consideracúo. 


Jost M vm.v d v Sii.va Paranhos. 


A S- Ex. o Sr. ministro e secrelario de estado de reUcóes exteriores da Hepublica de 
Bolivia. 
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ExpIora?áo scicntifica no Alto Iruguay o Paraguay, 

Conccssüo do Brasil nn pnrtc daqucllcs ríos quc lho pcrtcncc. 


Legagüo dos Estados-Unidos. — Rio de Janeiro, 17 deDezembro de 1858. 

N. I. 

0 Sr. Mcade, enviado exlraordinario e minislro plenipolenciario dos Eslados- 
Unidos, pede licenca para apresenlar a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, 
do conselho de Sua Mageslade o Imperador, ministro e secretario de estado dos nego- 
cios estrangeiros, copia de duas carlas; a I‘ do Sr. R. B. Forbesde Boston, aos Srs. 
Maxwell W'right e C‘, e a outra desta casa para o Sr. Meade. 

0 fim destas cartas é obter do governo imperial, pcrraissao para quc o Sr. Forbes 
e sua comiliva. subao aquelles dos tributarios do Rio da Prata que se achSo dentro, 
ou tocSo o lerritorio do Brasil, meramcnte cora um fim scientifico ou de recreio. 

Como aquellas cartas sao sufficientemente expressas, o Sr. Meade se limitará a 
manifestar o seu desejo, de que se sirva S. M. o Imperador conceder a permisSo 
solicilada. 

0 Sr. Meade reitera a S. Ex. os proteslos de seu allo respeito e distincta consi- 
deragao. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos. 


N, 2. 


Aola do governo imperial ao minislro dos Eslados-O'nidos. 

Rio de Janeiro, ministerio dos negocios estrangeiros, em 28 de Dezembro de 1858. 

0 abaixo assignado, do conselbo de S. M. o Imperador, ministro c secretario de es- 
tadodos negocios estrangeiros, teve ahonra dc receber a nota que oSr. R. Kidder 
Meade, enviado exlraordinario eministro plenipotenciario dos Estados-Unidos d’Ame- 
t. a. 1 




rica, lhc dirigio em <7 do correnle, rclaÜTamcntc á ciploracJo, qoc alguns cidadJos 
dos mesraos Eslados sc propocm fazcr, dos tribularios do Bio da Prala. 

0 Sr. Mcadc, rcportando-se ás copias dc duas cartas quc acompanhao a sua 
nota, nas quaes sc abona o caractcr da pcssoa quc projecta essa explorapao, e se 
informa queesta tcm unicamentc por objecto o conheciracnto da gcographia e ira- 
portancia coraracrcial daquclias regiScs, bem corao que scrá feita do modo o mais 
convcnicntc, solicila a pcrraissao dogoverno imperial para a entrada em seu ter- 
ritorio fluvial, a quc possa chegar a commissao cxploradora. 

0 abaiio assignado, tendo-se inlcirado das informapócs c seguranpas que se dao 
nas cópias junlas á nota do Sr. Mcade, lcvou a sua solicitapío ao conheciracnto do 
governo imperíal. o qual, sempre desejoso dc ser agradavel ao govemo dos 
Estados-Unidos, rcsolveu pcrmillir que o Sr. R. B. Forbes e seus companheiros 
possHo navcgar pclas aguas do Brasil nos rios Uruguav e Paraguav, para os Cns 
quc manifeslüo as ditas carlas. 

Oabaiio assignado, fazendo esla coramunicaplo ao Sr. Meade, e asscgurando- 
lhe que as auloridades brasiteiras daquclles logares prestaráó seus bons ofCcios 
aos cavalheiros que se propoem visitar o dito territorio fluvial brasilciro, cspera que 
o governo iraperial será opportunamete prevenido da parlida e projecto deüoitivo 
dos navegantcs, aos quaes tatvez sc reunlo alguns officiaes brasileiros, como se 
offcrece ao mesmo governo imperial. 

0 abaixo assignado julga escusado solicitar do Sr. Mcade as recommendagóes 
quc parccc cxigircm as circumslancias cra quc actualmentc se achao as relagOcs 
enlre os Estados-Unidos c a Republica do Paraguay. afim de quc a conccssao do 
Imperio, que aliás nao obriga a nenhum dos Eslados limitrophes, náo seja ineiac- 
tamente apreciada naquella Republica. A este respeito a prudencia que manifesta 
o proprio Sr. Forbes, cora relacüo áquellas circurastancias, e sobretudo a respci- 
tavel imen enQ3o do Sr. Meade, removcriao todo o escrnpulo que pudessc haver da 
parte do abaiio assignado. 

0 abaixo assignado reitera ao Sr. R. Kidder Meade os protestos de sua perfeila es- 
tima e disüncta considera?ao. 

Josí Mabu da Silva Pabaxhos. 

Ao Sr. R. Kidder Meade. 



ANNEXO 

» 



líECLAMACOES BRASILEIRAS. 



Rcclamacdcs Brasilciras. 


¿ítccío ©ucutoE. 


Irnlcmul'taróft por prcjulzuu ruuuadoM durante a cuerrn rlvil* 


Achamlo->e reunitios no minislcrio «le rclac-Vs cxtcriores S. E\. o Sr. Dr. D. Antonio de 
las Carrcras, roinistro c secrolario Je C'tnilo «lni|uclla repartiyño, e o Sr. JoaquimThomazdo 
Amnral. cncarrcgado dc ncjiocios de S. M. u linperodur dn Brasil ncsla Rcpuhlica, com o 
fim de onferenciar solire os incios de elicgar ao estabdceimcnta dc uma commissáo mixta 
para oajustc das reclamn£Óc» dc subdilos brasilcin>s, j»or prcjuizo» ?oir¡ido> durantc a 
guerra, e lcndo cm vista. como prcliminares dcste assumpto, a< notaslroca las cnlrc a lcga- 
cáo inipcrial c cste ministcrio eoin datas de 25 de Setcmbro c 21 de Oulubro do anno de 
Í857, convieráo os dilos senhorcs em adoptar. como adoptáráo, as scguinlcs 


As reclamncóes dossubditos bmsilciros por motivodeprrjuizos causados durnnte aguerra, 
n quc 5« refere a lei snnecionndo em l \ de Jullio dc 1853, scráo rcsolvidas Jdinitivamcntc, 
qu»nto á sun juslilicacáo e sua impm tancia. por uma commissáo mixtn com o caracter de 
arbitrn. 


A dita cammissáo se camporú dc diws pcssoas. oma pnr partc do gnvcrno dn Republica, 
que elle ntnncará. c o oulra por parlcdos rccJamonlcS, uomeada pelo guvcrnudu Biasil ou 
purseu ngcntc devidaiuenlc aulorisado. 

Prcsidirá o dita coinmissáo, mas so:n voto dclibcralivo, c» juiz lelrado dc fazcnda da 
Bcpublica. 

3.* 

A oprescnt.iQÍo das rcclnmocócs sc fnrá pcranlc a cnmmissáo mixta, e as diligencias para 
asua justilicacúo >eiáo ptoceáí-ndas pclo juizda fazcnda c.-rn preseuca dus arbitruS. 


Concluido o proccsso sa submcllcrá ao juizo da connnissáa mixla, quc dccidirá scro 
oppcllacáu. 


Ko caso de cmpalc dcciilirá nma lcrt*c¡ra prssna. tiracl» á snrln dc ntm li<ti cnmposla de 
dmis cidrnláusorientacs c dous brusileirus, designadoscamonlcccdcueia, da mcsma uuneira 
quc os orlnlrus. 

& 
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As rcclomncócs $o oprcscntnrj'ió no tcnno do 00 üios pnrn os quc rcsidircin no tenilorio 
do Renublico*, c dc 180 dios pora os quc se nchnrem fórn do scu territorio, n contor 
doquclte cm que a commissao mixto onnuncinr publicamcnto o suo instollacao. Passodo 
csle pro/.o, náo sc admiltirá rcclomo^oo olguma, ficondo prcscripto o dircito de 
reclamar. 


A importoncia üas indemnisocócs que o comraissao imxto bouver admiltido como justiG- 
coilos, será rcconliccida pclogoverno da Repnblica, coraodivida nacional.cuja extinccáo serú 
regulada por uma convencño espccial. 

Em fé do que, concordúráo os dilos senliores em lnvrar a presente octa, em dous 
cxemplares dc theor idenlico, quc assignárño e selláróo coin scus rcspectivos sellos 
em Monlcvidéo, copital da Itepublica Oriental do Uruguov, nos 8 dios do mez de 
Maiode 1858. 

(L. S.) Axtonio de las Caraeaas. 

(L. S.) Joaqlim Tiiomaz do Amarai.. 


Arcordo Molirc eugiijamcnto, c para xcrem re*iicfttadop* o n ccrtlílradon de nacfto- 
nalldadc paosadoM pcla» competcntci* autorftdnde* do<* doiM palzc» cm favor 
dc wu* rc**pcctlvoa aulidltoN. 


S. 2. 


.Yotfl da lcgacáo iinpcrial ao goccrno oriental. 


Legocóo Iropcrial doBrosil. — Montevidéo, 23de Junbode 1858. 


0 abaixo assi^nado, encarregndo de negocios de Sua Magesladc o Imperador do Brasil, 
pede ao Sr. D. FredericoMn Iteyes, mimstro esecrelario de eslado de relacóes extcriores 
da Republica Oriental do Urugnay, que, prestando-llie por olguns moioent<*s a sua mais 
séria attencáo, lhe permilta occupa-la com um ossumplo, cuja gravidadc nüo escapará por 
certo á penetracüo de S. Ex. 

Os certificodos de nacionolidnde, cxpedidos pelos ogentes consularcs do Imperio, nüo süo 
respeitados; os subditos brasileiros, quc por elics, com rozüo, se julgavüo garantidos, sáo 
forcados ao servico militar; e os deserlores do cxcrcilo e ila armada, principalmcnle os 
ullimos, sáo admiltidos n esse servico, c ncllc conservados. 

Esses abusos térn sido objeclodc reclama$óe$. 

F.m todos os casos comprehendidos nos dous primeiros ponlos, lem o abaixo assignndo 
prescindido alé hojedns fórmas oíficiaes, procurondo obtcrjuslico pormcio de reclaroogóes 
verboes, e, os mais das vezes, porcarlas pnrticulares. 

Esso moderacáo, que terá sido sem auvida apreciada como mcrecc pclo governo da 
Republica, evitando, era gerol, os consequcncias que pclo conslanle rcpelÍQÓo dos abusos 
*.5 
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podoriáo nascer de umi corre«pondenc¡a oflicial, fo¡, além disso, oconsclhad*, duranlc o 
poriodo rcvolucionario qnc fclizmcnto acaba dc passar, pelo dcsejo dc evitarao goveroo 
diflicuModcs quc süo de facil comprcliensán. 

0 obaixo ossignado foi no govcrno orienlal a jusl '190 de dcclarar quo tem cncontrodo nelle 
a melhor disposicáo, roos recordo-sc com pcwr de quc, náo obstantc ello, em muitos cosos, 
por nüo serera cxccutados os onlcns superiorcs, se tcm vislo forcndo n renovar duo» e tres 
rczesas suos rcclomocócs. 

Duronte o crise revolucionorin, c oinda olgum tcmpo depoi* dclln. foi mui croscido 0 
numcro de Brosilcirosquc, opczor dc exhibiremos sens litulosdc nacionalidade, foráo for- 
^ados 0 ocrvir no cxcrcilo da Rcpublica; c convem ohscrvar quc o numcro conhccido csti 
talrcz mui aboixo tla rcalidadc, |wrquc (irovavelmcntc ncro todos os que soíTréróo 
ossa violencia tiveráo modo do fnzer que ella chegjsse 00 conhccimcnto da lcgacáo 
imperial. 

0 abuso tem diminoido, mas oontinú.i, e ainda nestcs ultiraos din> tcm sido 0 abuixo 
ossignndo obrigado a solicitar com inslancin a baixa de ircs individuos. 

Apczar dcssa ditninuicáo, quc infclizmcnlc nao é presagioile complela cessagáo, suksislcro 
os cireitof do |iroccd¡racntoirrcgularque nsautoridades subaltornasdnRepublícn prelcndcrn 
conslituir cm direilo. 

A iscu^io do scrvico inilitar, quc um Tratado vigenle garanlc aossubditos do Imperador, 
tem-sc loroado illusoria; soDTrem gnvcs prejuizos 0 » inleresseí dos individuos que n vio- 
lcncb lcvu ús Glciras do exercito; é oflcndida 0 autoridadc consular que o proprio govcrno 
suprcmo do Estado reconhcce; e, desattendendo ás ordens geraes dcsse mesiuo goveroo. 
assumemos seus subordinodosa foculdade, que llics náo cmnpctc. dc annulbr os litulosque 
se llicsaprcscniáo reveslidosde lodas as fóruiasrecoahecidas. 

Tudo bso ¿ grave, porém ainda maisgrave é 0 que acootece a respeilo dos desertores da 
armada imperinl. 

Apezar das estipobcóes doTralado de ettradicáo esscs dcscrlores encontráo servigo no 
excrcilo da Rcpublica ; muitos delles tém sido reclamndos pela lega^áo dc Sua Mnzestade ; 
poucos tém sido cnlregues; outros, nrrependidos do seu deliclo, se tém voluntarbmentc 
oprescnlodo a bordo dos seus respcctivos navios; e todos eslcs téin conOrmado com suas 
decloragóes 0 facto, infelizmentc mui conhecido pelo commandante da estacáo, de que 
rouilosdesertorcs se acháo servindo tios diflércntes corpos Jc que se cotupóc a forca mililar 
doEslado. Os ofltcbcs da nnnada que os couliecero por havcrcm elles servido sobas suas 
ordeos. frequeotciuentc os cnconlrao. veslidos com 0 uniforroe orienlal.e vém muilas vezes 
cotn profundo e natural desgosto, quc, protcgidos por csse uniforme e (azendo osteniacio 
delle, acintosamenlc faltáo ao respeito quelhesc devído. 

Sáo obvias as consequcncbs que |>odem resollar de scmclhante estado ile cousas, e para 
eviia-las c de urgenle uecesfidnde quc aelle se ponha tcrmo cotn a brevidade que exigem os 
inicrcsses e as relacócs dos dou< paizes. 

Dous occordos foráo celcbrados recentemente entre osgovernosdu Imperio c da Repu- 
klica por meio de notas revcrsoes trocadas entre 0 rainisterio dos ncgocios estrangeiros e n 
Icgacáooriental no Rio dc Janeiro com dahs dc 2S de Novembro e 'S dc Dczembrodo aouo 
proximo possado e de I v 7 desse segundo mcz. Uefercm-se ellas aos assuroptos 
de que trala a prcscnte’ nota c sáo dcslinadas n removcr os abusos que se lem com- 
mettido. 

0 abaixo assignado solicib a execuqáo desses accordos c abriga a esperanca de que 0 
governo oricntaí espedirá para isso as ortlens neccssarias. 

0 abaixo assignado aprovcita csle ensejo para rciterar ao Sr. ministro de relacóes extc- 
riores os protcstos desua mais subida considcracáo. 

A S. Ex. 0 Sr. D. Frederico Xin Reyes, ministro esecrolorio do eslndo de relacóes exte- 
riorcs dn Rcpublica Oricnlol do Uruguoy. 


Joaqum Tiiomaz do Amaiul. 



Kúta do legaróo mperial no govrrno oriental . 

Legocfio im¡>er¡a1do Rrn*¡l.— Montcvidéo. 28 dc Outnbro do 1858. 

Sr. Ü1¡n¡*lr». — Occupn n allitifSo dc* V. Ex. cnm um o>«nmplo. «juo cu julgnvo dofi- 
nilivonicnic rcpilndo o concluido cnm >nti>fn.fio de uin dircito individual. da dignidade dos 
govcrnos ilo Inijn'ru» e da Ri-pulilicti o cuni vanlngi-ni dns íuns rcln« 0c<. 

E‘se nssiiinplu ó n iscncño du servicomililar, quc uni Tratado vigvnto gnronlc nos subdilos 
de Sua Mnuc'simlc o Impcrador, c quo, lantn» vcr.es c lia lanlo lcmpo, lcmsido objccto du 
sorins rc’rlanineúc-* por pnrte dcsln logfuá*'. 

Nndia 2:1 do nicx UMXÍmo |Ossid«i fui informndo de quc cin principio dcllc linvia sido 
rccruindo parnu scixico mililar c alifladu im corjo iln •'uarda nacional dn villn da Uniáo o 
fubdilo brnfile’troJoncTliomaz dc Soiixa, npcxar dc exliibir u docunicnlo oflicial do costnmc, 
que ceiiHicava a sua nacionalidiate c estava en» pcrfcitn rcgrn. 

Eserevi iitunedinlnnicnlc a V. Ex. uma carln pai ticular, denuncinndo-U»c essc novoabuso 
da aiilomlnde mililarc pcdiudo-llicquc tivessc a bondadedc cxpcdir pdu canal compctcnle 
a otdem nccosrarin |»ra quc scdcssc baixa a Souzn, e ]>udc>sc cllc, sem temor dc nova 
• rbilmncdadc. enlrrjrar-se ao Imbntbo dc quc vivc. 

Pcla mcsina fórmn tscicvi n\. Ex. nos dias 14 e 19do correule mcz, e V. Ex. sc rccordará 
por citío do quc, no tempo quc dccorreu do uieu primciro ]>edido ao ultimo, varbs vezcs 
ínslci vcrbnlmonlc jiclajusla >atisf¡u úo d. llc. 

N’a minlia seguniín cm la, se me núo fallia a memorin, eu disse a V. Ex. que, lcndc Souza 
conseguido um momculo dc folisn uapr(*scntnitdo*i>e-mc porn rcfcrir possoalmcole o vio- 
lencin dc quc cra viclimn, por pedidu «eu llic dcra cii anj¡o na cnsa dc minlia rcsidcneia. 

O nccdi-llic Ct&c n>ylo pmn |h>-Io Innlo qitanlo crn po»i>e) aoabrigo da atbilraricdnde do 
Sr. UermctK'gildo Futnles. ccmniandantcdo mrncionadn corjiu dc guarda nacionnl. Con- 
ccdi-Ili’o. pMcm, Sr 3lioblru. com o m;.i> pinfiindo dcsgasto, purquc cu náo podi.i dvixnr 
dc Innientnr quc Innlt» fossc ncce<fario parn nqudlc íim c parn conscguir quu se fizcssc 
cfiVclivo um «iircito inconlolovcl. 

Nddiu 21 do corrcniuniez, ctn cmisequcncia da mtnliocnrtado 19, me foi rcmcttidoa 
selio vulnnle, tiin ofllcio cin quc o Sr. minislro da pucrra ordt-nava ao Sr. Fucntcsqucdósse 
baixn n S»t:z>. 

A cslc cutrcguci <.*sse oGicio níim du quc, scndo dcllc ]iortador, >e cvilasse demora na 
exccucno da onl. m quc conlinlia. 

Eu julgnvn &fn ordem excculnda, mas nodin 23 vcio da Uniúo a mullier dc Souza c de 
novo solícilou n ¡.loicct áo do leyacáo impeiial cm fnvor dcscu murido. Este tinlm no dio 
antoccdcnlenjircernlntloa oidtui tlo Sr. iuiuiflro <ln gucrra, mos clln núo loi respcitadu. 0 
Sr. conimnndanle Fuentcs. ou qucin suas vczc> fazin, Icvaudo n doobediencia c a orbitra- 
riedadcaoexitcmo, í< z ] rcndcr a Souza, .tizt ndo-Ilic que cllc uodcstTtor. 

Convindo ¡ ór Itruio imnicdini» á inlóleravd in-isicncia. com quc >o prctendia forpr um 
subdito broMÍtirono tcrvi^. mililor, vcrl.ohncnlf comniuniquoi n V. Ex. «• occorrido, ma- 
nifolondo-llic oo mesnio Itinpo cum lotlo aíronqutzn o mcu iimd» tlc pcnsoro essc rcspcilo 
co uecessidodc absolula ein quc o govern» oricnlal cslavu dc tomor unia inedidu proinpla 
e energica. 

Hoje rccebi nova informacáoque conflrma qunnto culáo d¡»c a V. Ex. 

JoséTbomaz deSouza foi prcso no acto dc cntrcgara urdcmdo Sr. minislro da gucrra c 
Tcmovidodo pii>ao no dia >cguinic, mas oté lionteui á noite cstava dctido no quartclu fazia 
servigo ali. 

EssC5 foclos potiem scr facilmcnlc overiguados. 

Náo mc compctc exnminar sc púdc scr ¡icnuiltida a desobedicncio quu cllcs dcnunciáo, 
znas como cocarregado dc ncgocios dc Sua SJagcsladc o Iinpciudurtlu Urosil, lcnlio o dircilo 



e • oürigtipo dc opp6r-mc, por todos o< mcio- »o meu «lctnco, • quc nm subdilo Scu scj« 
•cintcnienln voxmlocin scus dircilos c inlcrcsscs. 

Rcclmno, Sr. Ministru, a irameditla soltura dc Joti Tliorau de Souia, c V. Ex., cuja «• 
pirilo ilc jtislira e cnjn dcscjo de mantcr ai boas rdacocs que ciistem cn tre os forernni 
do lmpcrio c da Bepuldica sáo bcm conliccidos, comprclienJera por ccrto • cnnveniencia 
denáopcrmiltir-scqucfiqnc iinpuncn violcncis quc sc cslú comrocllcndo. 

Tcnboa lionra dc rcilcnr a V. Ei. os protcslos da minlia maissubida considcracáo. 

A S. Ex. oSr. I). Frcilorico Nin Rcycs, ministro r sccrctario ile cstndo de relacócs cxte- 
riores da Republica Oricntal do Criigüiiy. 

JoAOflU TltnUAZ DO AUAÍSt.. 


N. 4. 


JVola dn lcgncáo im¡terinl oo goccrno orirntal. 


Legacán ¡inperial <lo Drasil.— Munlcvideo, 3 <ie Novcmbro dc 18óS. 

Sr. Minislru. — Xo dia 2S do racz proximo |>asíodo dirigi a V. Ex. un:a nol.i reclnmando 
a sollurn immcdinln dosubdilo bms¡l«*¡ro Jo«é Tliomaz de.Sonz. 1 , que, aprnr dc uma onlem 
esciipta do Sr. ministro «la guerra, cra forwdo n servir no corpo da guarda nacional da villa 
da linifio. 

No dia 31 fui iníorinailo dc quc a c>?e ¡ndivisluo ?c linvia pcrmitlido quc sc retirasse para 
sua ca«a. mas qucdeüc sc conlinuava a cxigir obcdicncia e serviqo. Xaquclle mesrao dia de- 
via aprescntar-*? no qunrtcl scgundo onlem que para issu r^cebcra. 

Sc cssa« infurinaróe- sáo. comu creio, exadns, é evidentc que cuntimu a violencia contra 
a qual rcdainel. 

Renovo portanlo a rcdamacáo que üz c abrigo a espcran^a Je que ella náo dcixará de scr 
•ttendida. 

Náo ltn hesitaráo possivol cntre a tolcrancb dc uma violcncia e a justa <atisfacá*i de uma 
rccbmacáo fciln cm nonie dcum governo amigo. 

Eu ía$o, Sr. Ministro, no governo oriental a jiiítica que Ihe é devida. náo hesitando pela 
miiiha pnrle em crer quc a sua rcsolucáu csterj cra harmonia coiu aquella vcrdade. 

Tcnhu a honrn dc reilerara V. Ex. os protesloi Ua mais subida considera^áo. 

A S. Ex. o Sr. D. Frcdcrico Xin Rcycs, ministro e sccrelario de estado de rclaíóes exle- 
riores, etc 

I 


JOAQUIM TUOMAZ DO AUaBaL. 


f. 


N. 5. 


Xotn dn lcrjnruo ímpcrial aotjovcnio oricntal. 

Legacáo impcriil dü Drsfil.— MonleviJco, i Jo Novcmbro Je 1858. 

Sr. Mioiílro. —0> govcrno* do lm|»crio c da Rcpublica cclcbrjráo o anno proximo 
pofiado uni occorJo, cm qnc fC c.*tipuIou que os cciiilicados.lc nacionalidadc cxpcdidoi 
pcto* fcu< rcspociivo? agcnlci Jiplomaiicos e coniularci feráo rcciprocoiucntc rcipeilados, 
rcicrvando-sc paraai auloridatles mperiores o cxame. discmsáo c rciolucáo dcquacsqucr 
duvidas quc se surcitem. 

Esíc occordo consta das nolas quc, com ns dala* ilo 38 de N’ovcmbro c 3 dc Dcz.cmbro, 
forilo Irocadas no Hio dc Jonciro cnlrc o minisleriodosncgocios cstrangciros e a lcgoq&o 
oricnlal. 

Era cllc nccessario |«irn pór.so tcrnio a discussúes dcsagradivcis provocadas por aclos 
im llcclidos das ouloridadcs sulMllcrnas, rcsalvando-sc dircitos quc náo podiáoser aban- 
donados ao arbitrio dellas. 

0 govcrno iraperial o cclebrouporcísa-.icccssidadc. qudhc atlo^Uváoesnnracrosas roda> 
ma$óes rcgiítradas no arcbivo dcsta lcgapo, cporuma juslaioiisfocáodo dcscjo quc. em 
conscquencia de algumas redamacócs analogas, Ihe manifcsioii por sua parle o cnvbdo 
oricntol. 

Essas duos circumsiancias, emui cspcciabnenlc a segundo, mc dcriío a c?[icranca dc quc 
o governo da Rcpublica forio c£>c occordo eíTeclivo em scti torrilorio, cxpcdindo para isso 
ordcns geraes e lerminantes ússuasnuioridades. Reccio, poróm. ipie circomstsncins impre- 
vislas o lenlúo impediJo do prcencbcr cssa condiplo cssoncial do ojusle ; co meu rcceio 
nascc do? numcrosos faclos quc, dc«de o principin do corrcnlconno, lcm sido por niinlia 
parlc objcdo de reclamagOes, principalmcnle da prisáo rcpclida do snbdito brasileiro 
Josc Thotnaz de Soua, quc originou as minlias nolas de*28 do inez proxinio passado c dc 3 
do prescnie. 

E' verdodc que eui cada um dcsscs casos. excepto no ultimo qncainda cstá pcndcntc, 
consegui cu quc sellzcssc justi^aá parlc inlcressada. mas con-cgui coin (iifTiculdadc dcpois 
de Indigoso iosislcncio. 

Em lodos clles assumirao os auloritlades mililarcstimnallribuigño quc náo podiáo ler c 
quc mui claromcnte llies foi nogada pclo occordo que invoco : rc*olv¿ráo porsi aqucstño da 
validadc dos certiúcados. 

Sc cu náo tcmcsse cxagcror a grovidode do seu proccdimcnio. diria ontcs quo nein 
cntráráo no exomedessa qucsláo, nccessiláráo de soldados eo* recrutáráo scm llics impor* 
tara nacionolidadc quc os recmtadosallegaváo e provaváo. 

0 procodimeato das aulotidodcs mililnrcs, principaimenlc no caso de Josc Tliomaz dc 
Souza, prova a necc.-sidadc dc umaordcin gcral c tcrminanlc quc laca rcspeilar osccrtifi- 
cedos dc nacionnli'Jadc. Scm cs*a ordcm báo de conlinuar o> abusos. c cu scrci forcado a 
dislrabir oonstaclemcnle a ollcn^áo de V. Ex. c a minlia dc outro> assumplos quc a 
requerem. 

Ascon<cquenc¡as dcsses abuso» «fio mui graves para o* indiriduos quc o> ¿offrcm. Quem 
os ¡ndcmnisadossofTrimcrilosquc provcrn d-'i faltn d<: libcrdadc. dotraballio. da disciplino, 
dos caslicos cda diminuicño do inicrc5>es pccuniario* 1 

0 soldo que um Eslado paga n tim «oldado c muito infcrior no producto ordiuario do scu 
Irabalho em qualquer ramo dc indualria. Alguns subditos brasilciros, cuja nacionalidade 
náo podb scr contcstada c á qucra sc <lcu bnixa. scrviráoconlra a sua vonlade dous, Ircs e 
quatro mezes. \ di(Tcrcn$a ciilre o soldo dcsso lctopo c o valor do scu Iraballioc grandc. 
Algucra dcvia indcmnisa>los dtlla c cu mc julgariacom dircilo pora rccbmar essa indcm- 
nísacáo do governo da Republica. 

I. 5 



Peco a V. Ex. nue sc s¡rr« prcslar oUcnrüo o csím considcracócs. 

Os gorcrnos brasilciro c oncntal cdcbrúrjo lambcm no anno proximo pa»ado nm 
«ccordo sobrc cngojaincrito |»nra o servi$o miülar.Em os noins quo.com dolas de 1 e 7 deDc- 
xcmbro forao Irorodos no Rio dc Jonciro cnlrc o ministerio dos negocios cstron- 
gciros ealcgncúo da Rerublica se estipulou o modo pclo quol so dcvc reculor cssc 
cnpjamonio. 

Osconlroclos quc sc fi*ercm devcm scr regi«lrodos nos consulodoí do poizo qucperlcn- 
cercm os cngnjndos. o esso rcgislro ó csscnciol poro o sua voüdode. 

Alé esse momcnto nño mc conslo que um só conlraclo lcnlia >ido aprcsenlado oo consu- 
lado geral do Imjvcrio : cnlreianlo. sc náo eslou mal inforraado, n<-exercito da Hcpublica 
servem actuolmcnte como cngajados alguns subdilos de S. M. olmperodor. 

Se lio Brnsilciros quc cslcjoo ncssc coso, c ncccssario que osseus contractos sejáo quanlo 
ontes regislrndos. Paro isso e pom que, prccnchida a raesmo condigáo, scjúu validos os 
contractos fuluros, c iudispensovel quc as outoridades mililares da Republica lenháo 
conliccimcnlo do occordo c saibáo o obrigacáo que elle lhcs impóe. 

Pe$o porlanto a V. Ex. que, communicando o quem competir as disposieóes do primeiro 
occordo, lenlio a bondade dc coramunicar tambeiu asdosegundo, recommendandoao raesmo 
tempo a fiel cxecucáo dcambos. 

Tenho o Iionm de rcilcrar a Y. Ex. os prolestos da moi> subida consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. D. FredericoNinReycs, rainislro esecretario de estado de relogóes exte- 
riorcs, etc., ctc. 

Joaqum Thomaz do Auaial. 


B. 6. 


Xota ilalcgamo imperial cm Jlontecidéo oo joccnio oricntal. 

Legocio imperial do Brosil.— Moolevidéo, S do Novembro de 1S5S. 

Sr. Ministro. — Conflondo-me que José Thomoz dc Soura coniinuava o ser conservodo no 
Hrviqo mililor, mandci-lhe ordera pora qne se nie oprescolosse. e comporecendo elle nesto 
legncño ame-lionlem :i noile de novo llic dei asylo. 

Cuinpre-me porlicipor lambera o V. Ex. qúe, segundo elle decloro. pagtndo-se anle- 
boniera ós proqos do corpo cm quc esli alislado o soldo que lhes ero devido, foi-lbe igual 
pogomcnto eipressamentc ncgado. 

Tenlio o lionro de reiteror a V. Ex. os protestos da mais subido consideracio. 

A S. Ex. o Sr. D. Fredcrico Xin Reyes, min'istro e secrelario de estado Je relacóes 
eiteriores, etc., elc. 


JoAQimi Taoxi.iz oo Amaiui.. 


.Y ola ia Iffjnnio itnpcrial a* jorcmo oricntal, 

Lcgacüt' iroperial do Brasil.— Montcvidéo, 3 dc Novembro dc 1858. 

Sr. Mini'lro.—Usubdilo bra*il-iro icruiiymo Alvc* Piweula roi rcurutado |» «ra o servigo 
mililor no mcz dc Jislbo do corrcnle anno c oli>indo no corpo da guarda nacional da villa da 
Uniio. dc qucc commandanlc oSr. D. llornteiicgildo Fucnlo. 

Servio ncsse c*rpo |«oucnroai« ou tncnos lOtlias. c náo podcndo conscguir hnixa. dcu 
porlc dc docnle c rolirou-sc para atia casa. 

Nodia 31 do mex proximo pa«nado foi intimndo para npreseulnr-sc no quartd c fazcr scr- 
vico, c, lentcndo com razáo quc de novo *c commctla o anuSo dc prcndé-lo. recorren hoje ¿ 
legnráo imperinl afím tle quc se llic dé baixa. 

Pcco portanlo a V. Ex. que se sirro rccommcndar quc oesM sentido se cxpecáo as ordens 
neccssarias. 

V. T.x. me pei miltirá que ao mesmo lempo chamc n sua allencño para a coincidencia da 
intiniaráo que Pimcnta rccebeu com a jusla rcclamacáo quc dirigi a V. Ex. a respcilo do 
Jose Jliomoz de Sonza. 

Tcnbo a lionra de rcilcrar a Y. Ex. os proteslos da mais sobidn con*idcra$áo. 

A S. Ex. o Sr. D. Fredcrico Nin Reyes, rainistro e íccrctario dc cslado de rela^ócs cx- 
tcriorcs, elc. 


JoAOtflM TtfOMAZ do Akaral. 


H. 8. 


Aoía io fjoccrno oricntal á lcgaño impcriol. 

Minislcrio dc rclorócs cxlcriorcs.— Monlevidéo. 11 dc Noverabro de 1858. 

Sr. Encorrogndo dc ncgocios.—Rcccbi o nnln qne comdata dc 3 do eorrenlc dirigio V. $. 
a c>le ministerio sulicilaudo a lni\a do balnlliáo J.i guarda nacional da Un'iáo, etn que cslá 
alblndo o subdilo impeiial Jomr.vmo Alve» Pimcnla. 

Em rcsposla a o>*i coiitmanicafño parlicipo o Y. S. quo mc dirigi no Sr. minislro da 
guerra recumincndanilu-llica cxpcJiráo das ordcns quc julgue necessarias para couscguir 
a lmixn quc V. S. soliciln. 

Hcnuvu a Y. S. asscguranras dc iniulia uiaior consideracáo. 


FnEDF.mcu Nin Retes. 

Sr. Josquira Tboraaz do Amaral, cocarrcgadodc ncgocios dc Sua Mugcsíadc o Impcrador 
du Dusil. t'lC. 



iVo/« c h jocerno orienlal ú InjnrÁQ impcrial. 


Xliaistcrio do rclacúcs oxleriorcs.—Montcvidé-), 11 ilo Novembro do 1858. 


Sr. Encorrcgadoile negocios,—Accuso a rcccpcáo das nota< que com data de SdcOutubro 
proximo passauo, 3, 4 c 8 do correnlc diritfio V. S. n csto minislcrio, rcclamando contra a 
violcncin dc que é victima o subdito brasilciro Josc TlioniaziicSoun.aoqii.il obrign-sca 
preslar senico oo guarda nacioaal da üniáo sob as ordens do Sr. xnajor D. llcitneoegildo 
Foentes. 

Era resposti a essas comraunica^óescumpre me dcelarara V. S. que ncsta d?la mc dirigi 
oflQcialincntc aoSr. minislrod.i guerra solicitando a cspcdicúodas ordcns nccessarias para 
quo se dé baixa áqucllc individuo c ccssc dc <cr niolestado. 

Ao roesrao lcnipoe dc conforrnidadc coin as estipnlacócs contidas noaccordo, cnjo cum- 
primentoinY'ocaV. S., celcbrado cnlrc o gorcrno da Hcpublica o odcS. M. olmpcrador, no 
annoprosimo pas«ado, solicitci do incsraoSr. ministro a aJopc.ío do unia inedida gcral, 
sobrc a malcrin, quc tcnbn por fjui fazcr rcspcilar osccrliGcados dc nacionalidadc brasilcira 
cxpedidos pelosngcntcsconáubresdo lmpcrio, no tcrritorioda Hcpublica. 

Com cslc niolivo folgo dc rcnovar a V. S. as segumn$as de minlia maior consi- 
deracáo. 

Sr. Joaquim Tliomaz do Amaral, cncarrcgndo dc nczocios do Saa Magestade o Irapcrador 
doBrasil.eic., clc. 


Fnr.DKr.ico Nix IlKns. 


Impoilo cohPAdo |»rl» etpcdtfüo «le CarUV d« í*«de na Re]»uhliea. 


H. 19. 


,\'ota Hc kgaeüo impcrial ao jorenio oritnhl. 

Lcgacüo iioperíal do Brasil.—Monloviüóo, 21 de Novenabro dc 1837. 

Sr. Mioistro. — 0 rcgulamcrto da policia sanilaria d» RcpuMica impóc acs njvios 
eslraogciros que sahcm dos porlos della a obrigacáo do sc muDÍrciu dc carlas dc 
saude. 

Por essc docuoenlo pagáo clles om direito maior do quo os oncntacs. 

Etn consequencia dopríncipio de rcciprocidadc c dasdisposicocsda loi liespanbola, gnc 
cquipora os navios estrongciros aos do poizquanlooo pagaurcnto do impostos sanilarios, 
pagáo hoje os navios licspanliúcs nesta Rcpubtica o mesmo iroposla a quc ostio sujcilas os 
nacionacs. 
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Felo ariign 5* Jo TralaJoilcCoinmcrcio, cclclirml i cm 12 ilcOnlubro üo 1831, os naviw 
ltratfileiros lúmjiM «nu> inosmo* ilirciliv, rrani|iicxi<c iininuniilale* já conccüidas. ouquo 
ofórcui para o futuro, á nnrio ina¡« fnvorcc'nln, scmlo grjluilan conccssúo, soofórou 
tiver sido pnra cs>a nauúo, c licomlo cstipulmla o mcsma compcnsncao, sca conccssáo fór 
cundicion&l.» 

F««a componsofño cslá garanlida pdo lci do Iniperio, |iois qoc om rirlmlc üolla os 
navios cstrangciros pagáo ali pd« carta üc «nudc o mcsmo imposto qnr os nacionacs. 

0> navios bra»¡lcinis csláo porlnnlo no caw Jc {T'Our da rantagcin conccdiüa aos 
licspanbócs. 

rcrsuaüido dc quc o govcrno oricnlal ns>im o rcconliccorá, vcnho solicitar do V. F.x. 
n cipedicáo das orücn> ncccssarioi pnra quc idlcs cnlrcin no gozo Jcssn vanlagcm. 

Tenlio a honrade rcilcrora V. Lv. os protcstns Jn niais subida considcracüo. 

A S. Ex. o Sr. D. Joaqnim Requcfia, iuiuistro c sccrclario Jc cslaJo de reln$Gcs cale- 
tiuresda Hcpublica Oriculal Jo l'rnguav. 

JoAQuni Tiioma/. do Amaral. 


N. 11. 


i 

iYo/a Ja U.jaciio impcnal ac tjoccrno oríen/al. 

Logncáo impcrial do Hrosil.—Monlcvidco, 13 dc Sctcmbro de 1858. 

Sr. Miui-tro. — Em 21 deNovcmbrn do annn proximo passododirigi aoSr. D. Joaquim 
Heqneúa nma noia, «<*lic¡lando a cxpcdicao das ordcnsprcci¿asparaquc os navios mercantcs 
brasilciros fosseni cqui|hiraJo$ oo* oricotacs c licspanhócs quanto ao imposto que sc cobrs 
nos portos do Hcpublica pcla cxpcdicao da< carlasdc saudc. 

Eítc assumplo jmrccou-ine, c em vc.'JaJc c, dc mui facil rciolucúo; mas aindn náo foi 
re*olvido, npczar Jo liové-locu rocordado verbalmcntc ccom insloncit ao mesmo Sr. Dr. D. 
Joaquim Hcqueña, ao Sr. Dr. Cnrrcras c a V. El.,e dc lcr cm 17 Jc Morc<» do correnlc anno 
pas<aüo nolo ao scgnndo Jaqucilcs srnliorcs. 

Ncnbiimn Jessss nolas rcccbcu ainüa a rcsposta, quc eo mc linha lisoageado do 
oblcr. 

Náo lia rnuilo lcmpo deu-mc V. Ex. a cnlcnJcr qne, scndo o mcn pcdido fundado 
cm Jireilo garantido por iim TrataJo vigcnte, buscaria salisfjr.é-lo com breviJadc. 

Rogo portanio a V. Ex. quc lor.liaa bonJadc do Jechrar-mc >cji forño cxpcdidos as ordens 
quc solicilci. 

Tcnlu» a Iionra dc rcitcrar a V. Ex. os proicílos Ja maissubiJa consiJeracáo. 

AS. Ex. o $r. 1). Frc«l.>ricu N*in Heycs, ininisiroc secrctario do cslaJo dc rdaQÓcs cxtc- 
riorcs da Kcpublica Oricnlal dolrugu.-.y. 

Joaquim Tiiouazdo Amaiial. 


t. 



II 


N. 12. 


A 'ota do minittmo de rdafóes cilcriorct d leyafio impcria!. 

Mlnistcrio de rclaqde* cxlcrlorc?.—Moatcvidco. cm li dcSctcnibro de 1858. 

0 abaixo assignodo. inin¡>lro dc rclacócs cxleriorcs. lcvc a lionra de rccebcra nola quc 
com dsla de hontem scscn'io diripír lho S. S. o Sr. Juoquim T. do Amaral, cncarregado 
de negocios dc S. M. o Impcrador do Rrasil, solicihmlo actpcdiqao das prccisa» ordcns 
pnraque scjáo cxoncrados ns navios mercanlc» do Irnpcriodo pagamcnlo do direilodiflcren- 
cial quc se cobra nos portos da hcpublica dos navios cslrangciros pcla cvpcdiráo dascarla> 
dc saude. 

Ncssa nola nccresccnla S. S. que cslc assumplo fui objeclo dc duos oulras nnteriorcs da 
logfteüo brosilcira, cuja rcsposia sc lisonjcava dc obler, pcla promciía quc verbalmcDle Ihc 
fcx oabnixo ossignadude prcstar-llic logo allcncáo. 

0 abaixo assiguado cumprc com o dcvcrdc mauifcstir ao Sr. Amarni quc conscqaentc com 
o quc llic liavia assrgnmdo a cstc rcspeilo. c acqu¡c5c:ndoaos dc*cjo> ilc S. S.. occupava-sc 
da resoluráo rclaliva a csle nssnmpto, prccisamentc Qa eccasiáo cm que rccebcu a prccitada 
noln dc bontcin. 

0 abaiso assignado lcm, porlanlo, a salisfccáodc commanicar-lbcquc.liavcndosidolevadu 
ao conliccimcnlo dc S. Ex. o Sr. Prcsidcntc da Rcpublia o conlcudo das duas nohs á quc 
<e rtferc, c loroada» na dcvidn considcrafán, lanio as mzócs de dircilo como os principios 
de rcciprocidadc cm quc sc apoia o prclengño dcS.S.. licou dtffinilivamenln resolvida a assi- 
inilaffiodosnavios mcrcanlc» brasilciros aos nacionacs, quanlo oo png-imenlo dc quocsquer 
direilosque sc cvijáo nos porlos da Rcpublica j>elo expcdi$ao das cirlas dc seudc. 

E porn que lorne-sc cíTeclivo pom o» navios brasileiros o gozo «hs vantagens conccdidas 
por csla rcsolucáo. deu->e dclla conhccirocnto a» minislcrio da fazsndo, e cxpcdiráo-se as 
cunvcnicnlcs ordcns á capitania do portodcsLn capitil. 

Saiijf.ilos pcln prcsenle coromunicaqáo os dcs*.jos do Sr. Amaral. o abaixo assignado 
aproveila a oj portunidade pata rcilcrar-lbe a scguranca dc sua tnais distincta considcrnrjo. 

FnEDcntoo Nd¡ Rnxs. 

Sr. Jonqnim T. do Aniaral, cncnrregn lo de ucg icios de S. M. o Imp.'ndor do Brasil. 


N. 13. 


Xota tla lcgarao ini¡>cnal ao yorcrnu oricntal. 

Lcgacáo impcrinl do Brasil.— Munlevidéo, 10 «lc Stftcmbro dc 185S. 

Sr. Minislro.—Rercbi a nola qne com data dc li do corrcnle m?z inc dirigio V. Ex. eni 
rcsposta á minlm dn dia anlcrior. 

Por clla tevc V. Ex. a bonda.lc deeertilicar-mc qnc furáo cxpcJidns á capitania do porto 

Mm S 
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dcsta capiliUs orOcns nccessariss jioro quc os novios mcrcontcs bmsiloiros sojio cquipi- 
rndos nos orionlscs quontooo iinposlo quc socokro pdo oxpcdicóo ilos cortss do soudo. 

Rcccbcndo cssn ccrlcut cora suinmo salisfncüo, ogrodcco o V. Gi. o krovidodc com quo so 
scrvio rcspomlcr ó minlio nolo. 

Tcnko o konni do rcilcror o V. Ei. os prolcstos do tnois sukids consideroráo. 

A S. Ei. o Sr. I). I'rodcrico Nin Rcjos, ininislro c sccrclorio dc cslodo dos rclocócs citc- 
riorcs do Ropuklico Oricnlol doUruguoy. 

Jojsqcim Tiiomai do Aoiahal. 


N. 14. 


A««aN!iiBlo do «uhdilo hraiilrira Ediurdo Tnjlor.no dr¡inrlnni?nto de H. Jotc. 


Lrgafáu impcrial ilo Brasil.—MontcviJco, 13 dc Fcvcreiro do 1858. 


Sr. Minislro.— OsubJilolmsüciroEJuanloTaylor. resiJcnteccrca t!a rtlla Je Porongos, 
cm uina estancia tlcnominnüa Sonla Otlharina, ijuollic perlcncia cm sociedaJe com ouiro. 
foi no dia 21 do me* pruximo pnssatlo Larbsii'amcntc assassinado ncssa niesma estancio por 
uma partido dc seis inalfeitorcs. 

No üia 19 douí inJividtios, tiuc som durída sc ncliáráo dcpois comprclicmüdos ncslo par- 
tiüa, niaLiráo uma rczna incncinnndn cstancin, c scndo perscguiüos pclo üito Toylor e pur 
alguas auiigos scus quc cntáoali ' ftavüo, cttnscguirüo evadir-se. 

.N'essc dclicto contm a propricüadc c.-lá por ccrto a origcin do crimc liorroroso que csscs 
inalfcitorcs coramellcráu dcpoU. 

A circumslaucia üc vollamn ú cslancia c do roltnrcm cm nmiicro maior c üo raodo 
amescador, indica tm» prcmeiülaríiosusnmanionlc oggrnvanlc. Kcircumslancias postcriores 
oo assassinalo ínostrño quc» náo snlisfcilos com ollc, estaváo di>po>lus a commcttcr novos 
alrocidadcs. 

Quandono dia 21 >c aprcfcntário na olancia, u infclizTaylor e scusamigos Ihcs soliiráo 
no encontro aíitn üe capul>u l'»s, protcgcn.lo assim as suas proprias vidas táo claramcnte 
atncacaüas. 

Foi ncssa occa*iáo quc o Sr. Toylur, nrancando #ó sobrc csscs malfuilorcs, foi jmrellcs 
assassinado, recebendo trcs feriüas cin circumslancias oin qtic nao pojin ücfcnüer*se. 

Os assassinosconserváráo-sc na cstancia por alguns d'ws. c unia uuilc, approtimamlo sc da 
c.asa ütlla, lizunio fogo cotu o fbjcclo cridinlc de atlraliir a attcnríio dos muradorcs c de 
obriga-los a sabir. Es?n Jcn:nuatra>j.*io liustil inüicava, cuino já üi>v.*, quc náo cstaváosatis- 
feitos com o crime commcilido. 

Os amigos üo assassinado fuuio no ínomo dia 21 á villn dc l'ornngos afini dc rcferirein 
os hiccCjSOS oo juiz üc pnx, iiias uáo cnconlrúKtu cssa auloriüaüo ncm outra que substi- 
Itiindo-a Jhcs lontossc os dcpoirocotos. 

Ucfcrinüo csles successos a V. Ex., é mcu objecto solicihr a expcdi$áu üas orüens ncccs- 
sar:as pora a apprcbensáo o castigo üus as?a>5Ínus üu Sr. Taylor. Esse casligo nio c súincnte 
um acto dy jusiica, c lambem uma garanlia dc scguranca para a propriedade c vidas dus 
sous amigos. que sc acltáo constsnlc.ncnle arocoyadus por aquellcs pcrvetsos. 

Aáo c difTicil apprcbcnüc-los; tllcs ütvcm scr cunliccidns nus vizinliancns do logar do 
criiuc, c puucos üias ilcpois dc o cantmetlcrcm pralicáráo outro quc púdc conlribuir efiicai- 
uicntc para vcrilicar-sc a sua iütnlidndc. Arrcbalárüo dc sua rcsiücncia náo longo da 
c. i 



cslsncia, a dots raullicrcs, quc dcpois conscguiráo salriMC. Essas mullicrcs dcvcra 
conhccé-los. 

Tenbo a honra dc rcilcrar a V. Et. os protcstos da raais alia considcrocáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Antonio dc las Carrcras, mínistro c sccrctario do cstado de rcla- 
Qócs oxlcrioros da llcpublicn Oricntol do l’ruguoy. 

JoAQUIM TllOMAX 1K) AMARAL. 


N. 15. 


iYo/fl do govcrno da fíepublica Oricutal do ümgitaj á lcgatüo impcrial crn Monlccidco. 

Mmislerio de rela$óes cxtcriores.—Monlevidéo. cra 12 dc Abrildc 1858. 

Sr. Encarregado dc ocgocios. — Cora a datn de 13 de Fevcrciro ullimo semo-se V. S. 
dirijrir-mc uma rcclamncáo fnrmal sobre o incidcntc desagradnvel do assassinato perpetrado 
nas immcdiacóes davilla dc Porongo>, na pessoa do subdilode Sua Magestadc Imperial. 
EduardoTaylor.acontcciraentoquetem lanto preoccupadoaallencáo publicaca do governo. 

Posterionnente tive a lionra de. cm conferencia, comraunicar a V. S. que havia eu pas- 
sado esle assumplo ao miaislerio do goveroo para csdarecirncr.lo dos factos e averiguacáo 
dos atilorcs ecoinpliccs docriine denunciado ; ordcnando-so por aquclla reparlicáo ás outo- 
ridndcs compctcntes a maior brcvidade e discricáo na formac.io do processo. aOra de serem 
SubmCltidos os réos á occüo da juslico penal, para juslo dcsaggravo da raoral cdas gorantias 
socines ullrajndas por láo íuncsto como escandaloso nllealado. 

Fui ulliinamenlc "mforniado de quo na povuacüo da Trindadc achn-se já prcso, incoramu- 
ni.ovel, eo ferros, o individoo Juüo Martincz. cujosdepoiinentos tcin esclarecido muilo os 
facloscm queslüo ; c tautoaquellc indiviJuo, coiao Solano Yilbrubia. lanibem prcso em 
Mcrcedcs. scráo rcmellidos com a possivel brevidadc para a villa dc Porongos (aonde se 
mandou forniar a culpa], em virtude dc ordcin expcdida pelo minUlerio de governo, e com- 
municada com o caraclcr de urgentc, pelo ullirao corrcio, oos chefes polilicos de Soriano, 
Paysandú e Cerro Lorgo. 

Foráo igunlmenle cxpedidas ordens lerminanlesás mesmos ouloridadcs para a immediata 
prisáo dc cinco individuos, que, scgundo declaracóes c inforroacóes oblidas, pareccm tcr 
lomndo uma parle notavcl nu assassinalo do Sr. Taylor; dcvcndo clles scr remellidos sob 
scgura guardo ao commissario dc Porongos, c qual dará ao miuistcrio de governo conta pre- 
ciso e circumstanciada dc todo o occorrido. 

As roedidos tomadas rclalivarocnle a cste desngradovel assuropto, e as que se propóe o 
governo ainda lomar, se aquellas náo fórem baslaote efiicazcs paru a prisáo e julgamenlo dos 
tlcmais compliccs, devero Sein duvida scr para Y. S., como o sáo para o governo, uma garantia 
de quc náo licará iiupunc o criinc quc dcu tnotivo á recbmagáo interposla por V. S. 

Entrctanlu espcro denlro ile pouco lcnipo podcr parlicipar a V. S. alguma resoluqáo á eMe 
respeilo, c aproveilo a opportunidado para roiterar a Y. S. a scguranca da minba mais dis- 
lincta consideracáo. 

A.momo de las Carreras. 

Sr. Joequim Tliomaz do Amorol, cncort egado dc ncgocios do S. M. o Imperador do 
Brasil. 
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N. 16. 


JV ota da lega'tlo impcrial ao goccmo oricnlal. 

Lcga$lo imperial do Brasil.— Monlcviiléo, 15 tlc Abril ilo 183S. 

Sr. Minislro.—Rcccbi a nota qoo V. Ex. mc dirigio cm 12 ilo corrcnto mci om 
rcsposta á minlia dc 13 dc Fcvcrciro, rclativa ao asíaüiiv»to do subdito brasileiro Eduardo 
Ttvlor. 

V. Ex. tcin « Londadc dc commnnicar-mc quc, por molivo dcssc nssassinnU), já 
sc ocbfio prcsos dous individuos, c quc sc cxpcdiráo ordcns para a prisáo dc mois 
cinco. 

Agradcco o V. Ex. cssa comimiu¡ca$áo, c rcconbccendo a nctividadc n intcrcsso quo o 
govcrno óricolal tcm inanifcslado ncslo assumpto, considoro. coino V. Ex. juslamonto 
crc, as medidas tomadas, coino uina garantia dc quc náo Ccaiá impune 0 dclicto quo 
denuncici. 

Tcnlio a honro de rcitcrar a V. Ev. os prolestos da mois subida eonsidcracao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Anlonio dc los Carrcras, miaistvo c sccretario do cslndo do rclacócs 
cxteríores da Hcpublica Oricntal do Uruguay 

JOAOLIM TiiOM.VI DO AstARAL. 


N. 17. 


.Xota do govcnto orícnlal á lcgaráo impcrbl. 

Ministeriode rdsfóes cxtcriores.—Monlevidéo, 11 dcMaio «le 1838. 

Sr. Encarregndo dc ncgocios. —Nas cópias junlas, devidsmcntc aulorisadas, acliaráV. S. 
trcs communicacócs dos cbcfes de policia dos dopnrtamcntos dc Soriano.Ccrro Largo e 
Pavsandú. 

Essn correspondencia toda üiz rcspcilo ao assnfsinalo do Sr. Toylor, ecumaconsc- 
qucncin das ordens quc, segundo cotniuuniquci a V. S. ciu 12 dc Abril úllimo. sc cxpcdiráo 
o policta na camponba pelo ministeiio degovcrno. 

Aindo quc o conteúdo dcssas nolas náo dé um rcsutlado dcfíuitivo no quc (oca ú apprc- 
hcnsáo de todos os culpados, moslráo clias quc, cni conscquencia das incdidas ndoplaaas c 
do zclo emprcgmJo pclas autoridadcs, pódc*sc cvpciar qne sc alcaucará cin brcvc csse 
resoltodo. 

Aproveito csta opporlur.idadc para rcnovnr a V. S. os protcstos dc miiiha mais distinctn 
coDsideracáo. 

Axtomo dz las Carhqias. 

Ao Sr.cncarregado dcnegoeiosdeS. M. uímpcrnilordoBrasiI, Juaquim Tlioniazdo Ainaral. 


L . 5 



15 


DOCniENTOS A Ql'F SE RF.KF.nr. A XOTA SLTRA. 

Doparlamonto dc policio.—Morcodw, 20 do Abríl du 1858. 

0 obaixo osignndo rospondc á noLi doV. Ev. do daladc0docnrrenlo.na qoal, referindo-se ao 
assasiinato do Sr. Eiluanlo Tayior, disso : que. sogundo os dados quc sc tom podido colher, 
cntrc oscoraplicados nossc críinc, so ocltáo osindiviJuos Justo Rivero. quec deS. Salvador, 
ondc tcin suo fnmilin, c quc pnrcco scr quom se n|.odoron dc um rctolccr do roorto, o qunl 
foi proso aqiii c dopois portloado c posto ao scrvioo dc uma dss «cccóos de policia. e um 
José Rodripiosquc íui prcso cmS. Salvador, c quc suppunlia*se ter sido inorlo pelo chamado 
Pincha-RoUs. 

Nom Justo Hivcro foi pcrdoado, ncm postoao scrvico do policia cm ncnliuma seccfio; 
nem José Rodripuos f.»i ntorlo polo Pincha-Ratns. 

N5o sc tcm notiiia dcstc> individuos. ncm cm alistamcoto algum da puarJa nacional figura 
o nomodcllcs; to lavia so mandou indagar ein to.las as sec^óes, c sc fjzern diligencias para 
ocnso aue cstojáo ncstc dcpartamcnto. 

Esso nisloi ia duPinclia-Uatns dcvc rostiltar do scguinte : dous criroinosos faroosos de S. 
Salvad'T, os irroáos Ramos. uin dellcs, o Romualdo assassino, haviáo so evadido da cadéa da 
Colonia. e parccc qucdepois dc pcrseguidos dc novo nestc dcpartainenlo pa«sáráo-se para 
Wontevidéu, onde loráoprcsos. 

Dcpois do siicccsso dc Cngancha, opparccéráo, fugindo no Bizcocho cum o intento de 
lcvontar gentc emfavorda anarchia.c com esse fim convidáráo algumas pesmas, c enlre 
ellas Pinclia Rotas, quc fin;io adherir c deu partc «o commisorio de Dolorcs, que os roan- 
dou sorprendcr, os quacs foráo roortos. Estcs individuos eráo Roinualdo Roinos e Esteváo 
Ramos. 

Ellcs apparccéráo qualro dias dcpois da botallia de Catlorda ; qucrn sabc se oáo pcrten- 
ccráo aos assassinos dc Taylor ? 

Em carta parlicubr coinmunicou-sc a V. Es. que Joáo Baylc, quc scra duvida. c um dos 
sssossinos dc Taylor, foi rcmcttido oo commissnrio de Porongos para quc ali fizcssem a 
devido indagagáo* quc dcpois se deuaviso dissoaoSr. chefc polilico de S. José, oqual rcs- 
pondcndo rcconnoendava sua captun por se liaver cvtdiJo da cadéa de Porongos; e quc 
Solano Acosta ou Mllarubia havia sido remetlido ao dito chefc poülico dc S. José, 
dizcndo-sc-lhe quc ossiin o ordcnava V. Ex., que accusou o rccebiroento dessa com- 
niunico^áo. 

Dcos guardc a V. Ex. muitos annos. 

Ex** Sr. ministro dc govcrno c dc relacücs cxleriorcs Dr. D. Antonio dc las Carrcras. 

JúAQClM FcRNANDO ECíNA. 


Dcpartamcnlo de Poliria. 

Yilla dc Mcllo, 20 dc Abril de 1858. 

Ex** Sr.—Em cumpi imcnto da nnla de V. Ex. da data do 9 do corrente, se cxpcdiráo as 
nrdens convenientes alim dc que, sc cxislem ncslc dcparlarnento os individnos Ansclmo 
Tulosa, José Rodrigucz, JustoRivoro, Solano Villarubin c o preto RoymundoTabares, com- 
plicodosno homicidio pcrpclrado na pessoa do Sr. EduardoTaylor, scjáo itninedialamenlc 
apprehcndidos o conduzidoso csla villo, paro daqui screro rcmettidos & disposiráo do com- 
missario de Porongos. coroo ordcna cssc ministerio. 

Dcosgoarde a V. Ex. muitos anno«. 

Ex* § Sr. ministrodegovornoc dc rclacócs cxlcriorc?. 

^ Diomzk) Coroneu 
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Depcrlamenlo de Poliein. 


Pnvnmlú, cm 20 Jc Aliril do 1858. 

0oboito nssignndo lcmn honrn ilo nccusnr o rcccbímcnto tln noln Jc V. Ev. do dnln Jo 0 
docorrcnle, cm qucpedc n cnptum dos nssnssinos JoSr. Eduarilo Tnylor, c informacócs ilo 
uro prdo, Ilnrmundo Tararcs, complicc ilosncnssasrinnlo, oqunl, ninda quc com ononio 
dc Rnrmundo' Gnmnrro. foi conliccido pclo cnmmissario dc Porongos, qnc vcio buscn-lo, 0 
foi-lhc cntrcguc por ordcm ilc Sr. coroncl Lnnias. 

A rcspcilodos outros nssassinos lomárño-sc loilns as mcdidns ncccssnrins oíim Jc quc, se 
ciiegar nlgnm n cstc dcpnrlamcnlo, scjn preso, c ucslecaso scrá rcincitiJo oo commissario 
de Porongos, coroo ordcna V. Et. 

Dcos gunrde n V. Ex. muilos annos. 

,V S. Et. o Sr. ministro Jo governo o dc rclncóes cxlcriorcs Dr. D. Anlonio Je los 
Cnrrorns. 


B.ISIUO A. Pimi.lv. 


N. 18. 


IVola da lctjaráo impcríal oo goccrno oricnlal. 

Legacáo impcrial do Brasil.—llontevidéoc 24 do Agoslo de 1858. 

Sr. Mioistro. —0 subdilo brasileiro Edaardo Taylor foi assassinado em 21 de Janeiro 
do correnle anno ero sna estoncia, siluada pcrto da villa dc Porongos. 

Em consequencia dc reclama^áo quc dirigi em 13 de Fercrciro ao Sr. Dr. D. Antonio do 
las Carrcras, enláo ministro de rclagóes exleriores, cxpediráo*sc as ordens necessarias 

S ira a apprehensáo dos assassinos e formacúo do seu proccsso. Mos ainda cro principio de 
3Ío, como consta da nota que S. Ex. me pnssou no dia 11 desse mcz, náo se tinba consc- 
guido a prisáo de todos os indiviJuos compromellidos ncsse barbaro deiicto. 

Perroitta-me V. Ex. que lhc recorde esie grave assumpto. 

A impunidade de que alc hojc tcro gozado os assassinos dc Untos Brasileiros, onimo a 
pcrpetracáo de novos crimes e liro a uroa numerosa parlc da popola$áo do Eslado a cspe- 
ran^a de poder entregar-se em paz e seguranca ao trabalho quc a alimenla c que contribue 
táo poderosamente para a prosperidade geral. 

0 recente assassinio dc Lconardo José da Silva é prova cvidenle dos perigosos eíTeilos dessa 
imponidade. 

0 ossassino desso infeliz anciáo é, coroo V. Ex. sabe, o commissario de policia Antonio 
Coronel, o mesmo, segundo consta, que teve parle activa na hnrrivel malonca de toda uma 
familio, a do subdito brasilciro Joáo da Silveira. 

As providencias totnadas pelogovcrno orienlaldáo-me a esperanca de que essecriminoso 
oúo ficorá ogora impune como antes. 0 scu castigo servirá de cxemplo snlutar, roos os eQeitos 
desle seráo scra duvida enfraquecidos sc coin igual rigor náo fórcm puoidos todos os oulros 
criroinosos, cujos oomes c ddictos consláo dc varias rcclamacoes da lcgacáo imperial. 

Os assassinos dc Eduardo Taylor cntráo ncásc numcro. Eu rogo a Y. Ex., era Domc c por 
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ortlom do gorcrno Imporial. qno tonha a bondmlo de eipedir at ordant prccúas poro qu« 
sojáo olles submeltidos com brovidado ao juiio compotente. 

Tonho o honra do reitoror a V. Ex. os pratcstos da mait sobida considcracáo. 

A S. Ex. 0 Sr. D. Fredcrico Nin Reves, ministro e secretirio de estado de relacóes exte- 
riores da Republica Oriental do Urugúov. 


Joiquiu Tnoiui do Auahu. 


N. 19. 


Xola do gocerno orienlal á legafdo impehal. 

Minislerio de rel« 9 Ó 2 S cxk*riorcs.— MonleviJéo. 28 dc lgo*lo de 1858. 

Sr. Encarregado <le negocios. — Respondendo á noti de V. S. de dau de 24 do corrente 
relatio ú reclacnacao a qae deu logar o as««inato perpelndo na pessoa do joven Ednardo 
Taylor, lenho a sntisfacño de communicar o V. S. quecom datn de hontem so dirigio um 
officio ao chele polilico de S. Jo>é. rccommendando*lhc que core urgencia informe a este 
mioislerio do estadoem que sc acha o processo, e dorcsultado das reeilidas adoptadas em 
consequencin das ordcns cxpedidas para cssc fiin, pclo ininislerio degoverno, nos mezesde 
Marco. Abril e Junlio. 

Sem prcjuizo dcsia rcquiíicüo, o ininiílcrio de governo ofiiciara pelo proximo correio 
para o interior insistindo em suas anleriorcs disp 'Sicóe*. e recormnendnndo ús auloridades 
rcspcctivas a inaior brevidade ein suas providencias. Obtidas os inforraacóes pedidas. Dir- 
rac-hei um devcrem transmitti-lns a V. 5. para seu conheciravQlo. 

Entretanto uproveito u opportunidade pnra rcnovar a Y. S. os prolcslos de reinha mais 
diMinctn considemcño. 

FBEDtmco Nln Reyes. 


Sr. encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 


N. 20. 


A’o/s do gotcrno orienlal á lejaráo impcrial. 

Xinisteria de relocóes extenares.— Mottlcvidéo. etn 13 de Setembro de 1858. 

Sr. Encarregsdo de negoelos.—Tenlto tt Itonri de communicar > V.S., em respostn á sua 
nota datiih de 21 de Agosto ultimo reUlivo oo assas<in>to de Eduirdo Tavlor, perpetndo 
nas immediafóes de Porongos, nn tnei de Janciro passado. qne foi remetndo para a cadéa 
publict c á disposic.io do Sr. juii do crime desla capital o prcto Haymundo Tavares, 
accusado cotno complice daqpelle attentado. 

Posso assegurar a V. S. que taoiu o chcfe polilioo como as autoridades do departamento 

u i a 
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do S. Josó eonlinnáo n ompregnr com o inoior omponlio os raoios procisos por» sotisfozor 
oos ücscjos monifesloüos pelo [»ovcrno ácoroo dosto lomontovc) succooso. 

Aprovoilo o opporiuniüoüo poro roilcror • V. S • trgurnnro do ininlio raois olovodo 
consiüerocóo. 

Fnror.mco Nis Reyb. 

Ul*' Sr. Jooquim Thonioz do Amorol. oncorrognüo do negocios do S. M. o ImporodoT 
do Brosil. 


H. 21. 


ISola do governo orienlal á lcgafáo imperial. 

Ministerio de relaqócs extcriorcs.— Monlovidéo, em*2idc Fcvercirode 1859. 

Sr. Eocarregodo de negucio».— Transcrevo abaixo dejsla pare conhccimenlo de Y. S. a 
nota quc com a dota dc 8 do correntc dirigio o Sr. chcfe politico du dcportBmento dc S. José 
a S. Ex. o Sr. ministro dc governo: 

« Deparlamcnlu de policia.— S. Josc, cu» 8 de Fevcreiro dc 1859. 

« 0 abaixoassignado tem a honra dc comiuunicar a Y. Ex. que no dia 5do corrcnle foi 
perseguido c apprchendido na eoita dc Porongos o criminoso Auselmo Tolora, complice no 
assassinato do subdito brasitciro Edunrdo Taylor. 

« 0 rcfcrido criininoso, em razáo dc liovcr sido feriilo cm sua Tuga, iiioireu poucas lioras 
dcpois de capturadu. 

« Dcos guarde a Y. £x. por muilos annos.— Franeisco Harriera. » 

Aproveito csta opportunidade para renovar a Y. $. a scguranca da minha maisdistincla 
considcreráo. 

Fiiedeiuco 3Nin Rlyes. 

Ao Sr. Ignncio de Avullar Barbosa da Silva, cncarregado de negocios de S. M. o Impe- 
rador do Brasil. 


AwMMilQikto do «uhdiio bra«ilriro Nauoel Rlbrlro dot Santon uo drparlumenlo 
do Ccrro Lnr;o. 

H. 22. 


Ifota da lcgQ'áo impcrial em Montccólco ao goeerno tfo Rcpublica. 

Lcgacáo imperiol do Brasil.— Montcvidco, 27 de Feverciro de 1858. 

Sr. Ministro. — Sou informado de quc o subdito brasileiro Manocl Ribeiro dos Santos. 
tendo sido preso no dia 23 do mez proximo passado por uma parlida dc forca subordinada 
aoSr. D. Thomaz Borges. cbcfe politico inierino do deparlarocnto do Cerro Largo, foi 
morto em caminho e antes de cliegar ú presenc.-i dcsso scnhor. 

L 5 
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Socssa informncáo c cxactn. os ¡n>l¡ v'hIuos quo, nbusando dn for$a, «leráo a morlo a um 
proso confíado á siiq guorda, náo podoni deixar do ser submellidos n ¡nainodiatu julgamento. 

fíogo a V. Ex. quo, com o brovidodc qm* llio fur possivol. innndo procoder ás indsgapóes 
nccessarioso dnr a cste assumpto o seguimonto que fórdc justica. 

Tenho n lionra de reilorar a V. Ex. os |>rotc<to« da mnis subida considoracáo. 

k S. Ex. o Sr. Dr. D. Anlonio de ln« Carrcrns, tninistro c secrctorio de cstndo de rela- 
cócs extcriorcs dn Ropublicn Oricnlal do Urugiinv. 

Joaquim Ttoxaz do Amaiul. 


N. 23. 


i\otn do gnterdo oriental n legaeáo imperial. 

Montcvidco, 10 dc Marco dc 1858. 

Sr. Encarregn«Jo de iic{íocío5. —Tive a liunm dc reccber n nola que V. S. so servio diri- 
gir-ine com dnta de 27 d) pa»sado, dcnuncian.lu o assassinato pcrpetndo na pe^soa do 
subdilo brasilciro Manoel Hibeiro dos Santos pur ünldados de policia ordcns do chefe po- 
lilico do Cerro Largo D. Thotnaz Gomes. 

Ern resposta á rcferida nota, e comquanto nóo toc sejn pussivel cümmunicara V .$. a 
resolucáo dcfínitiva a>loptada áccrcn do caso cm questáo. cumpre-me inforraar-llie que se 
pediráocom esl.-i data. pelo ininistcrio deguvcrno, as informa^óes convenientcs aoSr. chefe 
politico do Salto, paru as providcncias a qtie a rcclamacáo inicrposta por V. S. possa 
dar logar. 

Aprovcilo eslj opportunidadc para saudar a V. S. cora a minha nnis perfeila coniideracáo 
e apreco. 

Antomo dz us CAnncRAS. 

Sr. Encarrcgado de ncgocios de S. M. o Impcradnr do Brasil. 


N. 24. 


Aoía do tjoeerno oricntcl á lcgarjo imperial. 

Montevidco. 20 do Abril de 1858. 

Sr. Encarrcgado dc ncgosios.—Etn LU ile Marco nltiino. accusando o recebimento da nota 
de V. S. d.itaih de 27 do F.’vcreiro proximu |«*sado. tive a li“nra dc cotnmunicar-lhc que 
se havióo pcdido pclo ministerio ilc g ivcmo »o Sr. chcfc |>olilic ) doCcrro Largo a* infur- 
macóesconvcnicnlcssobre oassassinato. denuncindo por V. S.. do rjbJilo brasileiro Manoel 
Ribciro tlos Santos. 

E<sas infonnucó'is clicgárño ji csio asqno, por cópiadoviJnmentelcgnlisadn. ncompnnhiío 
• csta oota. F<>rcllas verá V. S. quea mortc de Manoel Bibciro dos Saulos foi prcccdiilade 
«. s 



fictos e Rcomp«nhada de circiimsianciaR qno destroom inleiromonlo ncnrncior dc nasasii- 
nato qne lhe aavúo nsinformacóes transmittidas n V. S., nomcsmo lompo quo mostrfio a 
Tegularidado da condoda obsorvada pelis autoridmlos do Cerro Largo. 

Aprorcito wlo opporlunidade para renorar • Y. S. as seguranca» da minlia dislincla con- 
sideracüo c apreeo. 

ANTONIO DE LAS CaRH tllAS. 

Ao Sr. Encarregado «le ncgociu» dc S. M. o lmperndor do Brasil. 


orriao do cskte iolitico do cehiio unco ao mlxistro dk belaoo» e.\tei\iohes da uepar- 
Tir.vo ok pouav a qik se kkferk a nota slpka. 

Villo de Mcllo, 10 de Hargodc 1858. 

Oaboi\o nssignado rcccbenanota doV. Ex. de 10 do correnle, ú qunljunla copin h'plisnda 
de uma que c« m data dc 27 tle Feverciro proximo pa>sado, dirigio a es>c ministcno o Sr. 
Encarregado dc iicgocios do Brasil, pcdindo que >c loment os informacóes nccessnriasárerca 
do ossnssinalo perpctrado na pessoa do subdito brasileiro Manoel Ribeiro dos Sanlos. 

0 Sr. Encarregado de nccocios do Biaiil. qunlificando de as*a>sinulo n morle dc Manoel 
Ribeiro dos Santas fo¡ maí informado; o, ofim d*» cumpvir o ordenado por V. Ex. em sua 
citndnnotn. lcm onbaixo as<ignad»n lionra de dnr inforinacócs ácerca dos inolivosquc leve 
a auloridodt» p.tra □ morte daquclle individuo. 

Manoel Riheiro «los Sintos, homom perverso e de roúos anteccdcnte», prevalecendo-sc da 
sahida das forcas do depnrlamenlo parn j cainpanlio, arinou-sc c andou insultando os habi- 
tanlcsda «cccóo aondc rcsidia, a pontodeirn casodc D. Oomingos Silvn para assassina-lo, e 
como núo o encontrassc, insullou c cobrio dc impiojici'ios a sua scnliora, chegundo alé 
a promctter-lhc raollrata-la, o que tcria indubitavelmonle fcilo a náo cslar com ella algmnas 
pessoas que uáo lli'o permitliráo. 

De|«oi> qucSantos >c fui, cliegou o Sr. SUva ú sua caso. e informado por soa senhora 
do insulloque squcllc llic bavia feilo, aprescntou-sc ao tenculc alcaidc do cíistrtclo pedindo 
que sc corrigisse nquelte individuo, paru cvitnr deslc modo quc o mesiuo sucoedosc om 
outro dio. 

0 tenente alcaidc. attcndendo á jusiifa quc assislian Silvn, mas núo podcndo prender a 
Snnlos por náo havcr ali furcn nlguma. «l¡rigio-se no lencntc'coroncl D. Thomaz Borche, 
chefe poliiico inlcrino enlño, pcdindo-lhc a prisáo daqucllc índividuo. 

ImTnediolamentc depois de rcccbido n parte do tcncnlc alcnidc. oSr. cmnmandnntc 
Borche mandou um oílicial com uma palrulha pora prendei Sontos, c resislindo olle sem 
querer dc modo algum cnlregar-se, poisque longe de fazé-lo disporou um liro no oflicial. 
ealúo vio-se e>lc na duro, porém imprescriplivel nccessidnde dc fazer-lhe fogo. cujo resul- 
tado fui maia-lo instanUncnmente. 

Julgando deixar assim Mifficientcmenlc respondida a nota dcssc ministeriu, cré o abaixo 
assignadoqueV. Ex. veni, pelasinfurmagóesdadas. n incxnctidúo dn* que teve o Sr. Encar- 
regndode negncios do Brasil; pois náo era nem é juslo quc n autoridnde se «lcixe burlar por 
um handido que servindo-ac dascircuinsloncias se arma para insultnr, c até, se fosse pos- 
siv.d, corumctler crimcv 

Núo obslanle asexplicacóc- qne dou a V. Ex., pnmsua maior s.ti¡>faqáo junto-llie o oíficio 
original que o lencnte alcnide dirigio ao Sr. commnndanlc Borclic requisilando foica pura 
preoüer a Santos. 

Deos giiarde n V. Ex. maitos annos. 

Ex a ’ Sr. nainistro de governoe rclncócs exteriorcs, Dr. D. Antouiude las Carrera*. 

Diomsio Coronel. 
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Doctimcnio o «jue se rtfcrt o officio ruprc. 

Pallero, 19 de Joneiro <le 1838. 

$r. cbofc polilicu D. Tiiomoz Borchc. 

0 tencnle alcaidc obaixo nssignmlo leva ao conbccimento dc V. S. que o individuo Mo- 
nocl dos Sontos bovio ido ú casa docidndóo D. Domingos Silvo. c náo o acbondo. insultou 
n sun senliora, e comonqui náo hnjo policia, po^o * V. S. que roondc o sorgento poro pren- 
dé-lo. pois ando armado c aroeaqnndo de moríc: *s lestemunhas que eslaváo presentes 
dnrño inclhor informacáo dn qualidnde dn pessoo e do acontecimento. 

Deosguorde a V. S. muilosannos.— Douifacio Xi:. 


AM«n«NÍnulu do MUhdtlo l>ra«lleiro l'it^coiil >olit»ro no dr|>artanteu«o do Sallo. 


N. 25. 


.V ota da lccjorño itnpcñal eo gocerno orienlal. 

Legecáo imperial do Brasil.—Montcvidco, 21 dc Maio de 185$. 

Sr. 3linistro.—Osubdito brasilciro Patcoal Nolisco, soldndo do segundo corpo do Guarda 
Nacionnl dcSant'Annn do Livrnmento. foi. nodii U «le Fevcrciro do correnle anno. u»s> 
sinado por Franci»co Berro cm uma casa de negocio. «le que écaiieiro, pertencente a José 
Luiz F«'rnandcs, c siluado no tcrritorio orieotal perlo «lo Paxso do Ricardinlto na fronteira 
do Quorabim. 

Esse aisassinato foi objecto de um consclbode invotigaQao, a quese procedcu no ter- 
ritorio du Imperio por onlcm do coitimnndunle geral dn» fronteiras. 

Tenho presente u respcclivo processo, e segundo os lestemunliiis de vista que nelle de- 
pozeráo. náo p«>»»o cunccber a nienor duvida a respeitodo íicto quc denunciu a V. Ei. e da 
criminalidade doindividuo a quein ellcé atinbuido. 

Cumpro portantoum rigoro>odevcr rogando a V. Ex. que tenlia a bondadc de mandar 
procedcr por sua parte ós indaga^óc? quc julgar convcoienlc?. cdeordenor quc seja o de* 
linqucntc subinettido ao juizo Jo> tribunoe*. 

Tenbo a honrade reiterai a V. Ei. os prutestosda maissubida consideracáo. 

AS. Ex. o Sr. Dr. D. Anluniodc ias Carrcras, ministro c secretario de cstadu de rcla- 
qocs extcriores. 


c.5 


Jojmíusi Tiiomaz do Amaral. 



A ’ota dn lcganio impcrial ao gorerno orientol. 


leganáo imperittl do Brasil.—Monteridco, 11 dc Sctembro de 1858. 


Sr. Minislro.—Em 2-V de Mnio do correntc anno dirigi oo Sr. Dr. D. Antonio dc los Cnr- 
rcros, entño minislro de relacócs cxtcriorcs. uma notn cm <|iie, denunciondo-lhe o nssos- 
sinio commeitido ciii 13 de Fcverciro por Froncisco Bcrro na pesson <lo subdito brasileiro 
Poscoal Nolasco, pcdi quc aqnellc individuo fos$c suhmclticío a jui/.o cnra a hrcvidade 
possivel. 

Ha quasi sclc rnc/.es quc es<e delicto íoi coinmellido, c nño tcndo cu conhecimcnto do 
resullado dos providcncias quc solicilci, rcccio que a utlcncáo do ininislcrio do relacóes 
exleriorcs tenha sido dcsuadn dcssc imporlmtc assunipto pela multiplicidade dc suas 
occupa^óes. 

Peco porlanto a V. Ex. permissáo pnra rccor<Iar-lhe o justo pedido que dirigi ao seu 
anteccs<or. 

Tenho a honra dc reiterar a Y. Ex. os prolestos da raais subida consideracáo. 


AS. Ex. o Sr. D. FredcricoNin Rcycs, miuislro esecretario dc estado de relacóes cxle- 
riores da Republica Orienlol do Uruguay. 


JOAQUIM TlIOMAZDO AmaRAL. 


H. 27. 


í\ota do minisiro dc rclacocs cxlcriores ao cncarrcga/lo dc ncgocios do Drasil. 

Ministerio <Ie relaQÓcs exteriorcs. — ilontevidéo, -4 de Novcnabro de 1858. 

Sr. F.ncarrepndu <lc neL'ocios.— Opportnnamente rccebi a nota quc com data de21 de 
Maio ulliino dirigioY. S. acste minisierio, dennnciando o assassinnto perpclrado node- 
partaniento du Saho, no pcssoo do subdilobrasilciro Pascool Nolasco, e inimudialamcnte 
oíHciei ao Sr. cliufo polilico duquelle departaraciilo pcdindo-llic 'esclnrcciracnlos sobre 
esse succcsso. 

Do cxtenso summnrio que por es>e molivo lcvantou aquella autoridade e remctteu a este 
ministerio vc-se: 

Quc no din 13 de Fcverciro ultimo, enlrc a gente rcunida na casa dc negocio de 
D. José Luiz Furnandes. porcauso do uinas corridas, opparcceu armodo um soldndo brasi- 
leiro «lo deítacamcnlo d<> passo dc Hicardinbo, c que, nio lcndo queriilo vender-Ibe o 
cai.xeirn Frar.cisco Bcrro totla a bobida quc pcdia, aqucllc o insullou e nmcacou, atropel- 
lando-o por uliiino, e dando-llic coin um robcn<|uc, ao que respondeu Bcrro disparan- 
do-llie um tiro dc pi-tola ijne o mniou iromcdialamenle. 

Informa<!a a policin do occorrulo, apnrsenlou-sc logo no logar do successo, masscm 
chegar a tempo dc prendcr oassaasino, que sc linlia jácv.idido, c que, segundo informa- 
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;óvs obtidas postcriormcrtc, patsou-sc porn a Concordia, toblrahindo-co assim á applicacáo 
do pona cm quc incorrcu. 

Aprovaito esto opportunidadc pora rciterar a V. S, os protgsloi dc tninlia niois distiocta 
considcraqóo. 

Foedeoico Nin Retes. 

Sr. cncarregado do ncgocios du S. M. o lcnperador doBrasil, D. Joequim Ttioinaz do 

Amtrol. 


N. 28. 


Notc da lcgafáo iinpcrial ao goccrno oricntal. 


Legacüo imperial «lo Brasil. — MonteviJéo. 10 de Novcmbro dc 1858. 


Sr. Minislro. — Reccbi s noto que V. F.x. mc dirigio cm \ do ccrrciilc mez, ácerca 
do assossinio do suLJilo brasileiro Pnscoal ?iolasco, de que tralei nas que lirea lionra 
de pas<arllie em 1\ dcMaioc 11 deSolcmbro. 

V. Ex., cxtrabinilo d» summario que sc levantou as circomstoncias que nellc sediz terem 

S recedido aquelle assassinio. ajonUqnen policia sc aprescnlou immediatamentc no lojar 
o succcS'O, mas náo cbc»ou a lempo para prender o delinquente; c que este, segundo 
informacñn que posteriormcnte sc oblcre. c\-adio-se para a Concordia. subtrahimlo-$c 
assim ú nppiicacüoda pcna cm que tinlm incuriido. 

Esñi inl'orinncúo. quc V. Ex. tem a boudnde Jedar me. tira-me n esperan^-a que eu 
havia conccbido de quc ráo ftoaria impune aqucllc deliclo. A fnlta de um iratadode extradi- 
cáo enlrc a B<*publiea Orientoi doüruguay e o Confedcracáo Argentiuu gamntea Fnncisco 
Berro n tunis complctn impunidade. 

E>sc c o «egundo caso rcrcntc ein quc pormjuelle woibo COOfCguc o afsassiuodc uiu 
subdifo brnsilcii'o siiblrobir-sc fncilmcnlc ao castigomcrecido. 0 oulro cnsoé. comoV. Ex. 
se recordorá. o dc Fnnci>co c Jcsé Figuciróa, qnc, havendo as<as$inndo a JoséVieira. 
tiveríio iGiiijio para veudcr oquc p"Ssuiáu cm Paysaodú, e para refugiar-se ImoquilUmeote 
ern Entrc Rif». 

Náo posso ilcixar dc lamenlar que a< autoridades policiaes, conbcccnd» a fncilidade de 
unm cvnmo jK-.m o u-rritorío argcntino c n >ua consequencia, nño einpreguem tod.-i o dili- 
genci.i possivci pnm ioiticilir qucello se realise. 

Infelizmentr cu reccio quc a cvasáo de Erancisco Berro náu scja a ultima. NicomeJes 
Coronel, Josc Nnbre, c ns criimno>os que o< nfinpnháo. náo lar.laráóetn asybr-se no 
lerrilorío da Guircderafái», se ali uáo cstáojá. c nu monieuto om que sáo procu'aJo» no 
dcpnrtaineutn dn Cerro-Latgo. 

Se elles conseguero cs>e asylo, náo podcrá a policin dizcr qm* cliegou tardc pnra pren- 
dé-los. Nicounulcs Üoroncl, apezar de tcr tido partc no :>>-a>>iniu de Joáo da Silveira ede 
sui numerosa famiüa. cra cunmji»ario de policia, e oSr. D. PioCoronel. chcfc politico 
interino do departamento, deixou-o em completa liberdadc. E‘ vcrdadc qoc depoiso entrc- 
goo á justira, mas ossa re*olu$io tordio foi touiada quando tudu cslavo preparado par^ a fuga, 
que em «oguida SC rcalisou. 

Percorrendo o longa lisla dus subdilos brosileiros que tém sido assawinodo* no lerrílorío 
oricnlol, vcjo cum dór quc, apczar das rcclomacóes da lcgacáo imperiale dasordens expedida* 
pelo govcmo dn Republica, ncni um só dosseus nssassinios teni sido punido. Em lodos esses 
casos, orn por uui uiotivo, oro por oulro, tcm sido complela a impuoidade. 
a. i 0 



Toroi o pcur dc pirliciptr «o govemo iinpcri«l quo ctso list« é «ugmcnl«il» pclo c«to de 
Franciteo Bcrro. 

Tcnlio o lionra dc rcilcrar « V. Ex. os proteslot d» nuis subid» consideraeáo. 


A S. Et. o Sr. D. Frederico N'in Reyes. ininislro e sccrctario dc c.tado dc rclacócs exte- 
riorcs da Rcpublic» Oricnt«ldo L'riigiioy. 


Jo.vonu Tiiomaz do Amaiui. 


liaaMlNtto do NUhdllo bro-llrlro Jom Tlelro. no roMo do Rlo Sr«ro. 

N. 29. 


Sota da lcgarño im/trríal ao goccrno orícntal. 


L'.+pcüo imp.rial do Brasil.— Monlevidéo, 11 de Selembro de 1858. 

Sr. Mioistro. — Em nota de 2ü de Fcvcreiro do anno proximo passado. referiodo-me 
ao 35»a>sinio coinmcllido na pcs&oa tlo 5ubüi(o brasileiro Jo«e Vieir.i pelos cidadáos orien- 
tacs Francisco Figuciróa c Jo?e Figuciróa, disse eu ao Sr. Dr. D. Joaquim Rcqucño, 
entáo minislro dc reb^óes exteriore<, qne e«ses dous indivíduos. dcpois dc conjrnelte- 
rem o dclicto e roubarcm .i soo victinio, tinliáo passado para Cualeguaychú; e sendo pos- 
sivcl que voltnsseni iuais tnrdc ao tcrritorio da Rcpublica, pedi que sc toinasscm as tnedidas 
«jae cssa possibilidade acon?dha. 

0 silencio quc o ministcrio dc relRQÜcs cxtcriores lein mantido a essc rcspcilo induz- 
me n cier qnc náo >c vcriíicou ainda aquclla hypothcse ; masao mesmo teropo parece-rae 
possivel qno os dou? assassinos «lc José Ticirn lenbáo regressado ao terrilorio urienlal, 
conBando pai-a is*o nos eíTeitos das commocócs polilicas que occupáráo por tnnlo lempo á 
attencüo do governo e das autoridades. 

Rogo portanto a V. Ex. quc, lomando cstcassumpto na séri» con$idcra$áo quc mercce, 
lenha a bondade de dnr os providencias necessarins para quc o chefc politico dc Pay- 
sandú Caca premler aquellcs individuos. se cstáo no seu dcpartameoto, ou no icto de 
regressarem, sc a elle o» trouxer a esperan$a da iropunidode. 

Tenho n honrn de reitcrara V. Fx. o$ prolcstos da maissubiJa consi<Jera$áo. 

A S. Ex. o Sr. D. Frederico Nin Reyes, ministro dc relaíóes exteriores da Republica 
Ürienlal do Uruguay. 

* JOAQUtM ThoMAZ DO AMARAL. 
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N. 30. 


S'ota do governo orientol i /ejofiio imperial. 

MmUterio do rehfóos extcrioros. — Monlcvidéo, 20 de Sotombro do 1858. 

Sr. Encsrregedo do nogocius— Respondcndu ú nola dc V. S. datada dc 11 do correnlc. 
relolive oo essessinolo commcltido m pcsson du stibdilu bmsiloiro José Vieirn. tcnho n 
honro de communicnr n V. S. quc, turnndo o nssuni|ito cnt considerncüo, c\pcd¡ráo-sc 
«s ordens toliciladas nochcfe polilicodc Pnvsandú. 

Com este motivo, é-me gratu rciterar a V. S. ns segurnncas da minltn mais distincla 
coniideracio. 

Füeoebico Kis Retes. 

Sr. Joaquim Tliomm do Amsrol, cncorregndo dc ncgocios de S. M. o Imperador 

do Brasil. 1 


N. 31. 


/Xota do goccrno oricntal i legatfo impcriai 
Miniiterio de reUcóes exleriores, 13 de Ouiubro de 185.S. 

Sr. Encarrcgndo de negocios.—Ecn nota de 20 dc Setembro ultimo tive a honra de 
comraunicar • V. S.. em resposta i que sc Mrvio dirigir-rae cni data de lidomesmo. 
que tinháo sido expedidas os ordcns quc V. S. soücilnva ao chcfc politico dc Payfandú, 
pora que órocedesso ú prisáo dos irmúos Figueirua, occusados do homicidio do subdito 
orisileiro José Vieira, no caso dehiverem regressado aqüellcsao lcrrtlorio da Ropublica, 
'que abandoniráo cm priocipios do anno proximo passado, para se sublrabircm ás pes- 
quizas da autoridade policial. 

Com referencia a cste assumpto, c obtidas noras ioformacócsdo cliefe politico daquelle 
deparUmento. baserdas no teslemuobo e opiniáo geral da villa de Pdysandú c do proprio 
Sr. vice-consul do Imperio, quc nella reside, cstou habilitado para coramunicar a V. S. 
que os individuos em quesláo pasíáráo a cstabelecer-se cm Gualeguayclui provincia dc 
Éntre-Bios). depois dc terem vendido naquelh época todas as propriedaJes que tinháo 
nesle Eslado; que pcrmanecéráo ali durantc mtiilo tempo. scui que atc o prescnte lcnháo 
regressado para o dej/arlamenlo onde ontcriormcntc cstaváo donticiliados. ncin raesmo 
prevaleceodo-se do eslado em que collocárúo o paizos ulliraosacontccinicntos polilicos; e 
lioalmenle que o chefe politico respeclivo levará adianle, em virtude de inslrucfóes deste 
ministerio, as indaga^ócs conduccntesá averiguacüo do ponlo deste lcrritorio onde pode- 
ráó ler-se cstabelecido. 

Aproveito esta opportunidade para reitcrar a V. S. as segurancas da minba dislincta 
constdera^áo. 

Sr. Joaquim Tbomaz do Amaral, cncarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 


Frlderico Nln Reyes. 
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lUMklitai* dft! •ubdllftB bm«llf Iro* l.ronardo Joné 4« Hllva • HarrUuo Borba, 
no drparinmrnloilo l'rrro Larfo. 

I 32. 


Offiúo da lcgnpto do Drntil cm Monlccidéo ao gorerno impcriaL 
I.cgacáo impoiial dn Brasil.— Montoviüco, 3 üo Agoslo do 1858. 

Ill** c Ex** Sr.—Dcpois dc CXpcdir o officio n. 70 rclalivo so sssscsinalo do sabdilo 
Lrnsilciro Lcooardn Ío>c do Silvj, cun.mtmicou-ine o vice-consul, cncorrcgado do con- 
sulado gcral, o oíTicio, constanto üa copiu inclusa, qac llic dirigio cm 7 do íuez proximo 
passado o vicc-consul rcsidcntc no dcprl.nncnlo do Ccrro Largo. 

Na mesma occssiáo procurou-inc o Sr. ministro de Hcsponlio. leu-mc umn longa carta 
quo com data do 2G üaquclle incz llio diriginio do mencionaüo dcprlamcnto, o nia- 
nifeslou o üescjo dc quc junlos falla$>cmo> bo Sr. minislro do rcbcóes cxlcríores 
no intcrcssc, igualmcntc coniproinclliüo, de nossos respcclivos compatriulas. 

Prcstei-mc a is>o, porqao a accño commuro, cmboia náo fossc necessaria para ga- 
ronlia dos subditcs ün Itnperador, nño üeixaria dc ser-lhc* util, como scria sero duvnli 
aos üe S. M. Calliolica. 

0 lcncnlc alcaidc quc foi assassinado, com Lconordo Josc da Silva. cra Ucspnbol; 
oulros individuos d.i incsma nocño tém sido reccntcmontc assassinados nomcsmodc- 
partiiiuenla, c do dia ’20 »o dia 25, oii um pcuco antcs, f»i ossassinado oulro subdito kra- 
silciro. cuio i.ome oiuda sc iguora. Iíso conslava da cnrto quc o Sr. Albislur me lea 
c nella $c dizb lambcm quc o> krasileiros rciidcnlcs no dcpartamcnlo dc quo se 
Iroto se achovóo cm olndo de grandc irrilaHin. 

0 Sr. inir.istro i!u Ue.-panlia c cii livciuos porhnlo com o Sr. Nín Reyos uma confe- 
rcucia nnte-hoctcu*.. Neüa lbc cxpczcmps o quc nos conslava v pcdimos s cxpedicáo 
immcdiah dc toJas c> rrdetis quc n> circutnslnncias requorem. Fizcmos lambem vero 
necessid:.dc descr»;m trozidosscin dcmora a csta capil.il os individuos compromettidos 
no assasstoalo de Lcnnardo d.i Silva c dr Camp.on. e dc scrcm trazidos com seguran$«, 
afira de evilar-sc cm tiiuinhoa'.gum.i iculativa dc e'3.-áo auxiliada pclos scus imigos. 

0 Sr. ni¡ni>tro do rcl»$ócs cxteriorcs acccdcu, cotuo cra de justica, ás nossas exi- 
gencias, e liontem mc disse quc hontcm mcsmo sc linliao rcsolviJo em conselbo os 
providcocias ncccssarias- 

Tenho o honra dc rcilerar a V. F.x. os prototos do mais profundo rospeito. 

X S. Ex. o Sr. Viseonde de Maranguipc. 

JOAQUH TuOMAZ DO AxiAlAL. 


H. 33. 


Xoia da Irgaráo impcríai ao gocerno orienlal. 

Lcg.ieáo imperiol do firasil. Moalevidéo, 20 de Agoslo de 1858. 

9 Sr. Mioistro. — Em 57 dc Setcmbro dc 1855 forao barbaramentc assassinados no 
logor cbamado Curial tlePcdras, dcpariamento do Cerro Largo, o subdilo brasileiro Joáo da 
Silveiro, sua mulher, cinco fiihos mcuores , dos quacs um apenas tioha cinco mezes, 
«. $ 
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nmn criads c um inilividuo quo cssuolmcnte sc aclmvn do pouso nt csss dessct 
inbliie*. 

Sóo psssoilqs qnssi tres annos c nso consts qne os autores do tóo ltorrirci malanrt lenbáo 
rccebiilo o rigoroso castigo qtto merccom. Entrctanlo o meu anlccossor rocébcu do 
govorno oricntal as mais positivas promessns de quo cllcs náo Gcariio impunes. 

0 govcrno dc Sua Mageslade mc ordeno quc rcclamc n punicio dcsscs nssassinns. 
Curaprindo cssa ordetn, c dever niou repclir nqui o quo disso em outrn notn n V. F.a. 
Assevera-se qne ncssn cnmitscino, em quc ncm se poupou a v¡i]a a um innocento do cinco 
mczcs, tcvc parte um inditiduo, que dete estar liojc cm pmlcr da jusiirn por novo crime. 
E«se individuo é 0 commissnrio do policie Anlonio ou Sico Coronél, quo assassinou 
reccntementc no mesmo dcp.arlamcnlo do Ccrro inrjo ao subdilo brasileiro Leoíardo Josó 
da Silva. 

Tcnhoo honra dc rcitcrnr a V. Ex. osprotestos da tnais subidn luinsidcracáo. 

AS.Ez.oSr.D. 1'vedcricoSmRcycs, iuinislro c secrelai io do cstndo de rciapóoa czte- 
rioresda Republica Orient.il do L'rugúnv. 

Joaq’.isi Thoiiu do Axaiul. 


N. 34. 


ftota do rjotcmo orieitlal á lcrjaráo imperiaí. 

Mmisteriu dc rclacoes cUcrioreá.—MonteviiÍéo, 20 dc Ajjasto ile 18.58. 

Sr. Encarrcgddo dc nrp>cto<.—Chcgo» no conhecimentodo govcrnoque na mmháa do 
24 Ho corrcnlc foi n^salladoo quartel da policia do vill.uk* Melioporum grupo iledcxhomen» 
capitancados |»or Fiancifico Coronel. osquaes conseguirño liliertar o imlividuo Nicotncdcs 
Coronel Ja pñsáo cm quc sc acliava por c*)mpl¡ctdade no ¿>.<a¿ñnat« rcocntcmentc pcrpc- 
trsdo na pcssoa do >ubdito brañlciru Lconardo Jofc da Silva, que molivou o rcc'.nmacáo 
«presentoiln por V. S. cm nota dc 20 do corrcnle. 

rda nota, junta porcópia, do tninislerto do govcrno, na quai vciu transcñpto o ofRño do 
chefc pulitico do Cerro Lorgo, so vc quc, longc de oppór a guanla da cadca rcsialcñcia 
alguran.o sargenlo Clítnato Arcco quc a commnndava ino.«lrjra so cnnuivonte na evasóo do 
róo. trahindo a conlianci da auloñJatlc c das onJeits que havb *ltlU rcccbii». 

Apmr dc hater o ministcrioilc govcrnn cspcdido immcdiataincntc ordc::¿ exptcssaso 
tcrininantes paro a cnptura do Nicumcdcs Coruncl c dos quc íavorccéráo n s«:i cvarúo, c dc 
prcsumir que scjáo ellas infrucliferasno ca>o, niui provavd, dc quc tcnb.áo o> ddiítjacntw 
transpostu a frontcira parn nroctirnr asylono tcrñtnño viñnhodo linpcrio. 

E'por isso quc tcnlio n nonrn dc (lirigir-mc »V. S„ rngand«vllfequo sc ñrva lotr.ar as 
tncdiUas prccisaspara quc, dado o casodc tfeachnrem no lcmloño limilrophc o* j»crpi;lra- 
doresdo cñntc quc scdcnuncia. scjáo apprclicndtdps pclo» aiitori.ladcs compeW utes e con- 
scrvodos cm custodio scgura, dandu*sc nviso do quc occorrcr j»arn o prowguimonlo ulteñnr 
que livcr logor. 

E* noloña a convcnicncio que hn para osrcspectivo? govcrr.os naadop$¡*> do procedimcnto 
que sc suggerc, o náo cscapnr.ió ao bom sonso c illuslrocáo de V. S. os rozócs de moral 
publica c oc juílipa qnc o oconselbao. 

Por isso limitando-mc siuiplesiuenlc no cxpcndido. aprovcilo a opportunidade para rei- 
tcrar a Y. S. a seguron;ada miulio niaisdistinctn considcraráo. 

n , Fa eoehico Nis Rktes. 

Sr. Joaquitn Tlioniaz do Amnrol, cncarrt'gado de negocios dc «S. M. o Impercdor do 
Brasil. 


u 5 
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OFPICIO A QUF. SR ItÜFm A NOTA SUWU. 


Ministcriuili'govcrno.—MonlcviJóo. cin 28 do Agoslode 1858. 

0 nl iixo nssignado ocalia dc rccel'cr n rcguinlc communicn^úo do cbcfe politico do 
Cerrn Lnrgo : 

« Villa Je Mello. 2i do \gi¥to de 1858. — A’s Ircs horns da mndrugoda dc lioje atacou o 
quartel dc policia dc«la villn, um grupu do dcx liurncn» nrmado< ( c lcváráo coutsigo Nico- 
niedcs Ccronel qnv alii <o ecliara prcso cotn um par dc iuachos ao» pés. 

«A guanla da prisáonáo fcta incnur rc<i>icncit.como V.E*. verá pelas declara^Oes juotas, 
o quc mc fo* «uspcitar quc o <ar r f cnta de tlragócs Climato Arcco, cominandante dsquelia 
gu.nda.o qunl, pormcretcr*mc ctiufintica, hovin cu collocado nessc posto, cslava conoivcnlo 
comosaggrci*ore>.lanloin.ii'qucnorilcmquc linlia, quc Ilicropcli ámeia noite, foi que, só 
vi<j?c nlginn movimcnto ou fciitiiuic a approximocao dc gente com direccáo á cadéa para 
libertar o prcso, dcveria primciro quc ludo fazcr uso das artnos antcs de o deizar 
levor. 

« Ouvimlou* tirossalii, approximaudo-mcda gnartla; osqtiea tinliáo assaltadodispararáo- 
meas suai arnw, e fonráráu-mo a rctroccder para a rcparliráo da policia, ondo resido, 
c a ci¡>crar ahi polu rcsnllndo. 

« A gontccracapitaneaila por FranciseoCoroncl, irmáodo preso, e vinháo tambemocabo 
e tre? do* ptdicioes qno totnúrúo pnrlo no acontecitncnto dc Accgoé. 

« Xo claquc morrcráo umindividuo quc cslavj preso na cadca. e Jous policiacs. 

« ttamlei rcaoira fon-a de policia, c logo quc clieguc ine porci cm marcha para perseguir 
cs?c bando, o qusl tcrá lioj? por ciiefc a Xicomedcs Coroncl: ficando prcso na cadéa, ató 
nova deIibcra«;ao dc V. Fx., osargcnlo Climato Arcco. 

« Deos gtiarde a V. Ex. por muitos annos. —Jeremias Olirñra .» 

DcvoprcvcniraV. Lv. que osenvolvidos no summario.a quese rcferc o chefe polilico, sio: 
Frnucisoo Coroncl, innáo dc Nicomcdes. Josc Noblc, Juan Pintos, Josc.VariaCabollero e Joa- 
quim Silvcira. Aloia dos cinco individuos tncncionado» ba outros cujos nomcs nío sao 
conhccido<. 

0 quc lovo oo coniiccimcnto dc V. Es.para os Pins ultcriorcs. 

DeosguarJc a V. Ex. por muituáonnos. 

Ex** Sr. minislro de rclarócs eitcriorcs. 

Amomo Dias. 


N. 35. 


.Vwíu u*ff lajnráo ioijierial uu i/werno onenlal. 


l/gftp;io imperial do llrnril.—.Montutidéo, cm3de Selembrodc 1858. 

Sr. Miniitro. R«.*cebi a nota quc V. Ex. mc dirigio cora dala dc 29 do racz proximo 
passado. 

Ncila mc cotnmunicn V. Fx iju»! na iiianliáa do dia 2i foi o quartcl de policia da villa de 
Mciloatni.ado poruingrupotlo dez liumciií cnpilancodos por Francisco Coroncl, c arrancado 
Nicnmedcs Coroncl da prisfto em quo senchavo como complicado no assassinato do subdito 
bmrilciro Loonordo Jo«c tla Silvo. 

t. i 



20 


Fazcndo-tno c*sa conjmunicacúo V. Ex. pcdc quc Nicomede* Coronel c o« individuos 
que promotcno a kub cvasio, se passarcm para o icrrilorio do Iinpcrio, sejáo npprchen 
didos o conscrrndos cm cnslodia oto quc so tomcin os mediuos quc pudercm ter 
cabimento. 

NJ« hcsito em acceder oodcscjo quc V. Ex. nuinilcsta, c, pam satisfaz¿<lo, mc enlcnderei 
scm demora com o Sr. prcs’nlcntc dn pmvincia do Rio Grandc doSul. 

Os indiriduosquc forcni apprchcndidos serfio conscrvadoscin cuslodia otc quc o govcrno 
imperial rcsolvn o quc cntondcr convcnicnto. 

Mas V. Ex. inc perinitlirii quc cu inanifcstc «<|u¡ a jnsta cspcranra de qnc o govcrno 
orienlal n5o ccssarúdc tomor es mctlida* necc>s*rias para «pic csscs individuos nso cousigáo 
illudir a vigiloncia das suns atiloridndcs, buscan<lo fóra tlo lcrritorio da Rcpublica c do 
Imporio osyloquc os ponlio eoabrigo dospcnosn quccslóo sujeilus. 

Tenho o honrt de rcitcrar o V. Ex. os proieslos do iuinha mais subida coosi- 
derado. 

AS. Ex. o Sr. D. Fredcrico Nin Rcves, ministro c sccrctorio dc cstodo dc relo^ócs exte- 
riores da Republica Oricnlal do l’ruguay. 

JaiontiTnoMAz do Amaiul. 


Aa«Milunlo J » ‘iilnUlo bracllrir» Unrriano Uorlm xto de|iarMinrnlo 
do Cerro Lor|o. 

H. 36. 


.Vota da lajarño imprrinl na jorcmo oricnlal. 

Legocáo iinporinl do Bra»il,—MonlcviJco, G Jc Selemtiode 1S5S. 

Sr. Mioislro. Em 21 dc Julbo, poucos dias depois dc lia\er sido LconarJo José da Silva 
«Mnssinado no Cerro I.argo, levoigual deilino nc."C mcsroo dcparlaraento o sobdilo brasi- 
leiro Marciano Dorba. * 

Segundo as iuforroacóes qne reccbi, foi esse novo crime coromellido no Chuv pelo cidadáo 
orienlal Josc Noble. 

Este imlividui. leve parlc no barliaro assassinalo da faniilia de Joao da Silveira e conlri- 
buio rccenlemcnle para quo VicomcdesCoroncl, complico lambcm dcssc assnssinio, sc eva- 
dissc da pri-án cm qne cslnva por oquclle oulro. 

A impunidado dc qnc imi ilous facinorosos lem gozado lia trcs nnnos, permillio-lhes quc 
commcllesscm noros ilelictos, privando da csiílcncin a roais dous Brtsilciros e dcu occasiáo 
a quc, vindo um cm auxilio ilo oulro, fossc mais uma vcz fruslrada a accáo d» 
justicn. 

Rcclsmo, Sr. minislro. a pnnicio do assassino dcMarciano Borba, c, confiando na redi • 
dóo c encrgia dogovcmooncnlai, concvbo ajusla cspcronca dcquc para consegui-la cmpre- 
gará clle os mcios ile quc dispóc. 

Tenho a honra dc reilcrar a V. IIv. os proieslosda mais subida considcraróio. 

A S. Ex. o Sr. D. Frederico Nio Bejes, miuislro e secrelario ile eslado de relacóes exle- 
riores da Republica Orienlal do L'ruguav. 


Joaqm Tiiomaz to Amaral. 



Ao/ff rfo gocerno oricnlal d lcoapáo imperial. 


MinUtorio ilo rolaoóo< cxtoriores.—Moutcviilco, em 13 dc Sctcmbro de 1858. 


Sr. Encarrcgatlo ilc ncgocioíi.— Rcccbi a nota quc V. S. se sorvio diri^ir-mo com ■ dsta 
dc C do oorrcnlc, na qual dcnuncia o assa^inato [KTpelrado por José Xoblc na pcstoa do 
ftiilnlilo brasilciro Mnrciano fiorlw no deparloincnlo do Ccito Urgo. 

Dcvo. cm rc^poMa, declarar n V. S. qne o aulor iloqucllc attenlndo ochn-so comproben- 
dido no numcro dos auc, por occnsifto do ossallo dc 2<i dc Agosto ultimo. conseguirño 
cvadir-se dn cadcn do villa de Mello, onde cslováo prcsos c sob n ocíáo da justiqa ordinnrio, 
pcln portc qnc sc suppunba havcrem ellcs totnado, nos asasinatos de Leonordo José da 
Silva e José Cimpon. dc quc cráo accusados. 

Nio ignora V. S. quc, immediabmenlc dcpoift de haver sido o governo ilo Republici 
infonuado daqucllc ocontccimcnto, c\|>edirjo-sc ordens terminantcs nos cbcfes politicos 
do üloral do Uruguny para prcnder Nicomedcs Coroncl c todos os complicadosno nssnssinato 
dos habitantcs do Cen-o Largo, quco acompanbáráo na sun fuga, com ns precauqóes pre- 
ci<as afim dc cvitarque elle< escapassem á \igiloncia das auloridodes. Ordens identicos 
Torño dadas oo cbefc politico dc Minns para morcbar pnra Cerro Lorgo com ■ sui dlvisáo 
ofim de aaxiliar a desle departamenlo na coptura dos réos prcsuaiidos, os quaes deveriio 
scr renieltidus poro o capilal sob scgura guarda. 

Em virtudo dns disposicóes odnptados, os ntcncionados funccionftrios pcrcorrcm octuol- 
mente os dcpnrlamentos limitrophcs, e é dc esporar de sua aclividade e zelo, quc os cri- 
rninosos nfio conscguiróó illudir a accño da autoridade. 

Tcnho confiancn de qoc podcrci cm poucos dias e«tnr habilitado paro transmillir a V. S. 
o resultado doqucllas providcncias. Eotrctanto aprovcito a opporlonidade para reiterar-lbe 
a seguranca da miuha mais dislincU consideracao. 

FfiEDiMCo Nts Retes. 

Sr. Joaquiin Thomaz do Aroar^l, encarrcgado de negociosde S. M. o Imperadordo Brosil. 


.iMMvlnnls d» «ubdlto hra«ildro Uanorl Anlo:>io «lo Sllva no ifpirtnminlt 
do fcallo. 

H. 38. 


A'ota da lajaráu impcrial ao gocerno oriental. 


Legtcño imperial do Drasd.—Montcvidéo, em 16 dc Novcmbro dc^358. 

' ,f 

Sr. Miniftro. — Consln-roe ncsle momcnlo, por informo?5o olficial do vicc-consul- 
ao Impcrio no dcpnrlomenlo do Salto, que nesse dupartainunto c no logor cbomndo 
— Aropehy— foi un» subdito brosilciro cujo noroc seignora, rcccnlcmcnte assassinado 
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por um ssrgento do policin do dislricto, segundosc diz, por nco quoror sujoiutr-so i ser 
recrulndo pam o corpo policinl do Snnlo Ross. 

Rogo a V. Ex. quc lonha > bondsdo dc ordcmr qno sc procedn com brcridade á tveri- 
guaqüo do faclo, c quc vcrificado cllo, scja o delinquenlo siihmcUido nu juizo coinpolcnte. 

Tcnho a honia do rcilorar a V. Ei. os protcslosda maissuhida cunsidcracño. 

K &. Es. o Sr. D. Frcdcrico Kin Reycs , ininislro o sccrolario de eslado do rclacóos cx- 
tcriorcs da Rcpublica Oricnlal do Eruguay. 

iOAQviu Tiioxaz oo Amadal. 


N. 39. 


Xola do gorerno oriental á lcgnpio imperial cm Montccidéo. 


Ministcrio dc rclacócs cxtcriores.— Monlevitléo, cm 20 Je Koveaibro de 1858. 


Sr. Encarregado de negocios. — Rcspondcndo á nota que V. S. sc servio dirigir-me 
cm 16 do corrcnle coni rclacáo ao assassinaU) quc sc nssegura linver sido perpctrndo no 
— Arapelty— na pessoo ilc utu subdito Iirnsilciro, cujo nome sc ignora, apresso-me em 
communicar a V. S. que etpedirño-sc as nrdcns convenicnies ao Sr. ciicfe polilico <Io 
deparlamento do Snlto alim <Ic que proccda com a possiiol brcvidudc á a vcrignocáo du fuclo 
acima referido, submcitenJo o dciinquente á accáo da juslica ordinaria para scr julgodo 
e casligado. 

Darci opportunamente conliccimcDto a V. S. <!o resultado dns medidas que ácerca rleste 
lamenlavel succcsso tcnliáo Jc ser adopladat. 

E'-me agradavel, no entrclanto, aprovcitar csta opporlunidade pnra reilcrar a V. S. os 
proteslos da minha mnis distincta con»iderariio. 

FtEDtnico Nix Retks. 

Sr. Joaqaim TUomaz do Amaral, encnrregado dc nogocius ilc S. M. o linperador do Brasil. 


N. 40. 


Xota ia l&jtifáo imperial ao joirrno oriental. 


l.egacio imperial do Brasil. — Montcvidéo, cm 23 de Mirro dc 1858. 

Sr. Minislro. Em 1C do Novemhro do onno proximo passodo dirigi «V. Ea* um> note, 
parlicipoodo-lhc quc um subililo brosilciro, cujo noine cu cnláo ipnorova, hoviosiilo assos- 
sintdo no deportoracnto do Sollo. no lngor denominado Aropchy, e pcdindo-lhc quc, 
eTcriguodo o foclo, Uvcsse V. Ex' o bocdodo dc ordcnar que fossc o assossino suhrael- 
tido' oo juizo compelenlo. 
s. S 
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V. Ef. rc$pon<1oi)*monoi]¡A 20 que tinháo s’ulo cxpcdidif ai onlcns ncccssarias o que 
opnortunamcnle me comniunicaria n resullado «las wedidns nt w totnosscro. 

Em prcscnc.i dcs¿a decl«ra$»o lcm*sc a lcgncáo impcrial abstido do toda insislencia, 
dando assitn ás autoridadcb dj dcpnrtaincnta dn Snlto c no goveruo da Rcpublica o 
tcmpo prcciso para a nvcriguocáo do facto, forinocúo do prnccsso e cspodi^áo das ordcns 
convcnicntos. 

IIo porcm inaUdccinco mc7.cjii|uosocoiniucttou o dclicto c moÍH ilc quatro nuo o donun- 
cioi a V. Ex. Rcccio quc o mctt stlcncio, scmlo prolongado por mais lcrupo, »le occasiáo a 
quc acontcca ncstc caso o que tcm acontccido em tantos oiitros. isto é, quc o dolicto fiquo 
impuncc Gqucni os dclínqucutcs liabililados vara tirar a vida a qmlqucr outro Brasiloiro . 
com a mcsuia facit¡da«lc c coio a ccrlvxa dc náo >erem por is«> inol(siado.<t. 

Permitla-nic porlanlo V. Kf .qucdc novu dtatiie a sua sória ottencáo para eslc grave 
•ssunplo. 

0 subdilo brasileiro dc quc >c Iraln foi assissimdo no dia 15 <lc Outobro do anno 
proxinio jiasiatlo, c no dia 5 dc .Nnvoinbro pofson o vicc-cnnsul do Imperioao chefe 
politico do dcparlamento uma nota, dcnunciaado-ltio o facloo |>cdimlo-llie a expcdicáo 
dns ordens quc julpasse convcnicntcs aliin dc scrcm puuidoi os autorcs delle. 

0 Sr. coroncl D. Diogo Lamas rcspondcu no dia 10 rcincltcndo ao vice-consul copia da 
parte que reccbcra do comiuissario da .V scccáo Santa Uosa¡, cdizcado que tinha mandado 
formaro suinmario. 

Scgundo aquclla partc, o individuo assassinado chainava-sc Manocl Fernamlcs; segnndo 
infonnacáo de pessoas quc o conhecéráo c o vixño depois de morto, charoava-se Manoel 
Anlonio da Silva. Scja porcm qual fór o scu vcrdadcironomc, náo haduvida de quc c ellc 
o rocsmo de quc trnláo toJas ss informacócs ofüciacs e parliculares, c a quc mc referi na 
minha nota dc 16 dc Novcrobro do anno proximo passado. Foi assassinado no logar cha- 
roado Pabna-sola por Athanasio Parada, An'dre Detnelrio e Manocl Autonio de Queirox, 
cabo e soldados da policia dc Santa llosa. 

Diz-se quc o matáráo por nóoqucrcr scrvir nessa jiolicia, masu commissano, na sua parle, 
assevera que cstando elle prcso por i ago c ntero, fugira da prisáo. c sendo perseguido, 
fóra morto no acto da pcrscgui^áo. 

Pódeser incxacla a primcira informacáo, nas náo cneccssariocnlrar no cxame do sua 
cxoctidáo. Admiito o quc Uizo coinmissario dc policia a csso respcito. A sua propria expo- 
si^áo dos factos prova o dclicto que jic^a sobre os sens subatlcrnos. Eis as suas palarras : 

t En el mismo dia «ali cn »u jiersccucion con trcs parlidas por.distinlos puntos, y al dia 
siguicnlc lo alcsnsó una dc cllasen lacasa dc D. JuanAntonio Alvcs cn las punias del Ja- 
cuby, donde fué dc nuevo prcso, y conducicndoto a estc comUariato, disparó y siendo cor- 
rido un gran Ireclio y no pudiemlo conseguirse que sc jiarase y entregase, cuando fué 
nucvamente alcansado rccibió varios sablazos de que rourió cn cl aclo. » 

Vé-se que Manoel Anlonio da Silva náo resistio ú partida quc o pcrseguia, roas quc kuscon 
simplesmente fugir. Náo consta mcsmo quc estivc¿sc armado. 

Em outros casos lcm os agcntcs da jioücia dtdoa morlca individuos, de cuja prisáo estaváo 
incumbidos, e tém allcgado cm sua dcfesa a resistencia dos jircsos; mas no preseote náo 
houve ncm se allega resistcncia, o prcsofugia e por isso foi inorto. Cominelleu-se um as- 
sassinio. 

Esscspretcxlosde resistcnciajá foráo mui jcslamentccondemnaJospelogovernoorienlal. 
Tenho presente a nola qne V. Ex. mc dirigiocm 9 dc Agosto do anno proximo passado, e 
nella cncontro transcrijito o scguintc trechodc um dcspacho escripto no dia 6 ao cbefe 
polilicodo departamcnto dc Quarcinbó: 

« Es csla tambien la ocasion <lc informar á V. S. para quc lo transroita á sus subalternoi 
que esos pretestos de resistcncia que dan lugor á liechos corao cl quc se reGere, no son 
odmitidos ú los ojos de Inlcv, pucs cs del dcacr de los ogentcs de policia asegurar á los 
presos dc manera que no Huyon, y lener con cllos todos los miraraientos posibles, pues 
Ja calidad dc agenle de policia no da dcrecho para haccr uso do las armas, sin esponerse 
á las penas que las leyes cslaklccen para los komicidios. » 

Se a allegacáo de resistencia náo iscnta das penasquea lei impóe, é evidente que, qoando 
oem se faz essa allegagáo, náo pódc íicar irapune o karbaro akuso da forca e da autori- 
s. 5 
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(ladv quc priva dn cxiitcncin n um liomcni Intvczinnnccntc dn dclicto quo sc llic nttribuia, 
dcmrmndo c quc só butcnvn nn fujra a «un *alvnHt*t. 

Diz o Sr. commifsnrio dc policin na>un pnrtc. quo Mnnnrl Antnnindn Silvn, ou Mnnncl 
Fernnndes, como cllc o chmnn, rccchou tarins rillínya. K’ i><n cx»Mn, o 111 cnmplclorci 
■ informncáo, dizcndo n V. Ex. quc aqucllc infclir. rcccticu ouz-r culiladas na cabccn c foi 
por ílm dcgollndo. 

Porcce improvavcl que Ircs liomcna náo podc¿sctn cíf'.ituar a prisño dc um, cMan.lo 
aliás tóo proximo» dcllc, quc onzc vezcs o ilcanQtirño rom o* sun> nrmas. K-»sa circnmstin- 
cia, o numcro excessivo dc jrulpes, o ficio vcrilicndn d- «crcm lr»il.»-cllc- nliradof á nir»ma 
partc do corpo, c por fim o dcgoll.nmcnto, sc iifm pnivfm. íaz*_*in su*pritnr quo liouvi) in- 
tencáo decididu dc roalar. 

Era indispenfavet quc a nutoridadc compctcnlc vcrilicaiM i?5n por todos n* incios ao 
seu alcancc, mnso cadnver. nbandonndo pclos a$$n*Miift*. fj¡, pcln inlorvemj.io caridosa 
dc um Brasilciro, scpultado scm quc *o l¡r.c>»c corpo d« delicto. 

Foi examinado por chc Brasilciro c por inais trv«, e dc todos tcnhoileobrnqóes assig- 
nadas. mas cstas náo consliluem o ncto onicial de qu'\ a nieu ver. se náo .levia lor pi\-s- 
cindido. Olcnentc alcaidc I). Manrellino Rcyiias f"i infurmndod'ia-tossinio, cno individuo 
que llic deu essa informacáo openas respondcn que cbnin:i<«n lr<s rixinlio*. vcriíicassc coin 
elles os fcrimento» c cnlcrra??e o catUvcr. 

0 ddicto foi commctlido no di.i 15 dcOiilnbro, c, se nán cnlcndoiml n noh q:ic o Sr. 
chefc polilico dirigio cm 10 dc Novcmbro ao vicy-c iticil «'tn r«*<>j?ta á sua do dia 5. só 
dcpois dcsta ultima datn $o maniiou fonnar o nimmaii-. 

Nao posso dcixar dc laincnlar quc |»or lantos dias sc dciwse'cm a mcnor averíjoa^n 
um faclóláo gravc. Essa dcmora c a falta doesamc olliú .l do cidivor lci-áu ft:n t!;KÍda 
prejudicado a marchn dn justicn. mas en oonccbo aiinla n c.-peran»*. du quc. uirdiante as 
ordens quc forio cxpedidas c a quc V. Ex. sc rcfcrio em sna nula dc 30 dc Xcvcaabio, se 
terá remcdiado aquelle darnno. dindo-scno pro.vsMi o nndameul'» nci\ ,s * ir¡.». 

Tcnho a bonrado reiterara V, Ex. oí prolcstos da minlia stuis subúia consi'Jeraeáo. 


A S. Ex. o Sr. D. Fredcrico Nin Bcyes. ministro o vccrchrio de cstido de rchgács cx- 
teriores da Republica Oríental do L'rucuav. 


JoaQCIU Tkohaz do Amaral. 


N. 41. 


Xota Ja IcfjarSo impcrial ao goccrno oricntal. 


Legacáo iroperial do Brasil. —Montcvidco, cni 23 dc Marco de 1SÓ0. 

Sr. Mioistro. — Participo a V. Ex.,com roforonL-li á :ninl:a nola Jeliontcm. que 
segundo informacáo quc rccebi do prcsidenic da prnv'm- ii Rio Crar.de doSul. acha-s* 
prtso na villa de Sanla Anna do Livrnmento um dus trc.« assa<»inos do subdilo bra-ilciro 
Manoel Antonio da Silva. Ucíiro-me ao channd » Manod Ant >nio de Dncirvz, cujo# vcrdt- 
deiros nomcs. scgundo a sua dcclaracáo, sáo — Franci*co O'sd rvr.. 

Devo accresccnlar que ellc declarou tcr dcgulUdu aqndlo Brosileiro por ordcm docalio 
Athanasio. c que o fcz dcpois de ler cllc caltido do cavallo. cm ron*equcncia de feiidas 
que cebéra. 

Tenho a bonra dc rcitcrara V. Ei. os prolestos da maisSubiJa considcrarco. 

AS. Ei.oSr. D. Frcderico Nin lleycs, minisiro c sccrctario dc cslado de rclacóc» 
exteríores da Rcpublica Oricntal do l'ruguay. 

JOAQUM TlIOMAZ DO AMJL'UL. 


K. S. 


5 
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H. 42. 


Sola do gorerno orienlal á legagúo imperial. 

Ministcrio dc rcl*tcóc3 cxlcriorcj. — Montcvidéo, em 30 de Mar^o de 1859. 

$r. Mini«tro. —Rccclii n* ilnos nnlns dntailns ric22c¿3 do cnrrcntc quo V. Kf. *a 
servio dirigir-mc, insiítindn n.i rccUinacán fcila cm Novcmbro doanno pafsado, por occa- 
siáo do nso«c¡naio dc mn snbdiln lirnsilciro. perpnlrado nodcpartamcnto do Sallo, 

As circumslanciarins informacócs quc sohro c»c succeS'O ilá V. Ex. nn» n«>Us • que 
tenlio a iioura de respondcr contribuiráó «cm duvida para faciliUr o cscUrccimonto dos 
ficlos c pira a promplo caplura dos culpados. 

Queira V. Ex. acrcditar quo o primciro corrcio que aahir desta cidadc p«ra o iuterior 
será portador das inais lcrminanies nrdcns ácerca dcsse Umcnlavel acontecimcnlo, e quc 
nóo dcixarci dc connnunicar a V. Ex. os resullodos quc dcllas provicrera. 

Renovo cntroUnt» a V. Es. a «c¿unnca da oiinha mais riistincU cunsidcracio o 
estima. 

Fredlhico Nis Reíeí. 

Ao Ex** Sr. loequim Tliomaz rioAiuaral, minislro residenle Jc S. M. o Impcradordo 
Brasil. 


A«flM»aluntu d« innU nl|uua •ulidllo* brullflroi uodipnrUMrol» 4« 
terro Largo. 


H. 43. 

Xota rfa hga'ño imptrial tto govtrno oriental. 

Lcgnpo impvrial ilo tir.iíil. — Montevuléo, em ÍT dc M«rco dc 1858. 

Sr. Minislro. —Jo«é ündonp. cnmmivfario de policii dodcparUmcnlodoCerro Largo. 
é nccu5.nlo peb« suloridndcs iln frnntcim do Impcrio dc liavor nssassinodo os subditoa 
brosilciros Manocl José dc Sant’Anno. Manocl Lcao c Manocl do Cinto; osdousprimci- 
ros por sc havcrem rccusndo a scrvir no cicrcito da Rcpubliea, e o lercoiro dcpois dc 
haver sido preso purdclicto do poucn imporlooci.v. 

Logo quc rcccbcr informicüo circuiustanciada sobrc csscs Ircs dcsgmcados succcssos, 
me apre.sarci cm cominunica-la a V. Ex.; cntrctanlo, deouncinndo-íh'os desdo jí, 
logo a V. Ex. quc so sirva cxpedir as ordens ncccssarias pira quc sc procedaá investiga- 
cdo quc c dc juslica. c vcrilicados os dcliclos, scsubmotta oculpado a immcdiato julga- 
racnto. 

Tcnho a honra dc reitcrara V. Ex. os protestos da mais subida consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Antonio do las Carrcras, niinistro c sccrctario do csUdo do 
relacóes exleriorcs da Republica Oricntal do L'ruguay. 

Joaquim Tuoiiaz do Amajial. 
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N. 44. 


JVo!« do gotento oriwlal á legatfo impcriol. 


Mintslerio de relacócs cxtcriorcs. - Monlcvidéo. 31 do Marqo de 1858. 

Sr. Encarregado do ncgocios.—Tenlio por emquanlo a linnra dc coinmunicar a V. S., 
ne»la dala se rcmcttou, por copia, ao m¡ui*lcr¡odc gotcrno a rcclainacáo feita por 
V. S. cra daU de 27 do correnle, relativa ao a<sassinato quc se osscg ira ler* siJo pcrpc- 
trado pelo coiuinissario Lindonga, do Cerro Largo, nss nessois do Ires subditos de S. M. 
Impenal. 

Recomracndou-se a rtjraessa pelo corrcio que scgue amanhüu com dircccáo para aquclla 
localidide, dos docuiuenlos que dizeni rcfpeilo a esseassuropto. orJenando- 9 .* ao incsina 
lcropo a averigua^áo do Cacto deuunc>ado. c a pri»áo do malfeitor e scus compliccs para a' 
formn^áo da culpa. 

Conlo po Jer era breve parUcipar a V. S. o resuliado das mclida* adoptadas. 

N*o enlrcUnto eu rae feliciio era oOerecer*lbens segur.tm;as do miulia dislincta conside* 
roíáo e apre$o. 

Axtomo de las Caiherai. 

Sr. encarregado de negocios do Itnperio do Brasil. 


N. 45. 


Aoftt do joverno orienfal á lcgaróo imperiol. 


Ministcrio de rclacóes exterioref. — Monlevidéo, em 14 dc Dezembro de 1858. 

Sr. Encarregado dc negocios. — Pela noia de 27 de Marco uliimo, V. S. se servio soüci* 
tar dcste ministerio o expeditáo dos precisas ordens parn quei»e procedessc á avcriguaqáo 
do crime deassassinio dc quc era accustdo pclas autorid.vlc» da fronteira do Iinpcrio, o com* 
raissario dc policia du deparlamenlo do Cerro Largo. Josc Undonga. 

Nessa occasiáo doclarou tarnbcm V. S. quc espcravo informa^ócs circnmstanciadas que 
coramunicaria a este minUlcrio áccrca d« nrartc dos «ubdiio» brasilciros Manocl Josó 
de Sanl Anna. Manoel Lcáo, e Mnnoel do Canto, qne entrcUnto dcnunciava, ofira de que, 
Teriücadoo delicto, fosseo culpndn submcttidoa immcdiatu julgamcnto. 

Acquiesccndo oos dcsejos de V. S., e intcressado tambciu o governo era que náo fiqucm 
impuncs fncios dcsta Qitnrea, os qoar», n wrcin csadns, iriáo fcrir prufundamcole a 
raoral publica, beni c-jrao o tranquillidndc do< habilanlcs daquelle lerritorio, recrbeu ó 
meu antecessor órdcra para tomar coro a possircl brevidadc 3*mcdidas soliciladas, o qac 
efreclivaroenio fez, ofliciando ao Sr. chefe politico do ilcparlanienlo do Cerro Largo. nos 
termos indicados a V. S. na rcsposta provi*oria consiante da nola dcstc roiuistcrio datada dc 
31 dc Marco ullimo. 

Etn cnnsequencia das ordens ctpedidas. o ouloridadc daqutdlc deparlaraento occupou- 
ae dcsde logo econlinuou activainenlc na indagaráo dos delicto» dcnunciados, inquirin* 
f. i 



ilo ílns Imbiinnlcn c pe«*©ft* maU grtdns Itnlo qnnnlo podoria tcr rclncóo com os ftclos 
rcfcriun*. kiii quo nln no pmwiilo cunsoguissc colhcr nr.loccilcnles ncra indicio nl^um 
oiio conlimiar-«L-ni n< prc'iim|>fj'ns quc contro o mcncionido Lindonga erio lan^ndas na 
(k-nuncin Iransii'illiiin no minislerio. 

Nn nuln dc 30 ilo Ouiuhto dírigidn nn Sr. I). Dionmn Coroncl pclo coinmondnnln Bor- 
cbe». >üib ciij.-wurdcn< scrrio Linúunga, lc-sc cnlrc oulras cousas o scguinle : 

« Julgo <ln mca dovor inforn-.ir a V. S., parn quc sc dignelcrar aoconhocimcnlo dc S. 
£x. o Sr. n:iui*iro. que alón prvscnle mc.-úo inlcirumcntc dcsconliccidos osficlos n quo 
so rcfcrc a prcciladn noln : porqiic, nlóm do noga-los u pi-oprio lcncnlc Jusé Almeida Lin- 
donpn, nán icnhonhliil» o mais lcvc indicio dc sua cxislcncin.npcznr dc haver feito todns 
3? diligcnciaiqiicoslavárta nicu alcaoce para consngui-Io, afnn dc salisfazer o rcdamncóo da 
lcjrncíu inipcrial, c snli'faz.-i out4»jocl« d .-sln avcriguacáo. » 

Coincidindo o rcsullado dos c.-darcciir.cntus ohiiuos com o silencio guardado por V. S. 
dCído a ibla «!c primc-ira ilula cm quecominuiiicava n rcmessa dasinformacOcj quc sobre 
c-io n-sumpto d«.viá«i ehcgar a.)í«o cunhocimonlo. tcnbo subcjos raolivospara considerar, 
pclotncm#, romo incxaclas as informacñcs quc servirño dc base á reclnmncáo nprcscntada 
por V. 5. pcrnnic cslc uiinistcrio. c li«rtiigcio-nic nn croncn de que o cxpcndido bostnr.í 
p«r« quc V. S. sc cnnvcn^it dn nán cxislcncia dc láo iamcnlavcis occurrcncias. 

Apmvcifo c^ta oppjilunidadc [ara n-itcrar a V. S. a scguranca da minha mais distiocta 
cousidcracáu. 

FnEDEmco Nin Rbyes. 

S:. JoaquimThcmaz Jo Amaraí, cncarrcgado dc negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 


Gado tomado a varias s:a’>dilo> brasilciro.s pnrn convumo das for^aa do 
Eitndo Oricntnl. 

Ouarcuu e (|oatro re-w isnnda* nn e«laaela de VUuoel ConralvM 4 f 
Attiorím. aio de|»ariaiueu(o do halio. 


S. 46. 


.Vo/a da lenarao impcrial aogorerno oricntal. 

Lcgnfáo inij crial do Brasil.—Montevidéo, 12 de Abril de 1S58. 

Sr. Mir.i-tr-i.—0 :.!fcrcs Vicloriano Lcpc<. ajudantc do commandanlc Lucas Pircs. apro- 
sonlsni!«»-se nii dia 23 •! » uu-z pn.xiro» pasMilo nn cslancia do suhdit» brasileiro Manoel 
G ilicnlvcs ile Auiorim, silundn nn depmtnmcntu do Sillo, cxigio do administrador dclla quc 
Hie de<>e conni iiuxilio 24 uzcs. 

0 ndniinietml-r rceuxMi «r»nuir a c«a exigcncia, diz'-ndo quc náu linha aulorisacáo par« 
issrt. mas u olfcrrs, nmmUndu fwrornricin p»do gcr.ieqne linha ás suasordens, tomou 10 
ri'uvilhos c 5 vaccas. cdcu um rctibo qne tcnlin cm mcu poder. 

Segimdo n> iníbrmju-üc*qnc ruccbi. o mcsmo alfcrcs tinlia anlcriorrocnle tirndoda raen- 
ciona«!nc-lancia2H rt-z»--*. 

0 *lirt-il«M|ue o Sr. Maiioc! G.»n« alvcs Jc Amorim lcraa tima indcmnisaráo iiuraedialaé- 
¡nconlcstavcl, c cn crvi*» ju>loquc, jinrn oblc-la, núo sejn o scu adminislraJor obrigado a vir, 
ou á tnandar nlgiiem a c?ui cnpiial. £ 

Ro.-o porlanio a V. Kx. quc lenha a bondade dc expedir as ordens necessarias 
paia <‘$a¡o liio, ir.ronuaudo-fuc ao uic?ijju lcmpo Ha auloridadc a qucin ellas fórctn ■ 
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Voo reslituir is vicc-consul do Imporio no dcpBrlarocnto do Sdto o rccibOquo proro 
um dos dous forncciroontos. A' visla dcllc rcclomori o intcrcssodo o vslor dcsso forne- 
eirocnto. 

Quonto no outro, o rocsmo intcresssdo o provarj pclo modo quc csliver ao sou 
olcance. 

Aprovcito este enscjo porn reitcrar a V. E». os protestos da mais subida consi- 
deraqáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Antonio de las Carrcras. 

Joaqum TiioMAI do Axaiul. 


Vlnle ■ <uu >trrm linidu u nliult de rruulHa x»mI dr Ollvelra, 
deportumenSo de Snlt* , e vlnle e nere retea nn eatenrla de Hlmño Freneltee 
fiKlra t no depnrtmnenta de Pajaandú. 


N. 47. 


Sota da lcgafáo impcrial ao govemo oricntal. 


Legacáo imperial do Brasil.—Montcvidéo, U de Maio de 1858. 

Sr. Ministro.—0 subdito brasileiro DanielJoséde Freita?. administrador dc uraa eslancia 
quco major Francisco Mociel de Oliveira, Uinbero Brasilciro, possne no departamento do 
Sallo entre o Arapchy Chicoe Canas, queiia-se de que por ordem da autoridode local Ibe forio 
lomadas 22 rezes. 

Dosdocoraentos quc lenbo á vislaconstn oseguinle: 

Em 31 <le Mnrf» foi o mcncionado Freilus inlimado, por disposÍQáo docommandanle 
D. Lucas Pircs, para fornecer 24 rczes pnra o consurao das forijas eslacionadas no 
departanienlo. 

No dia seguinle respondeu clle quc náo Ihc era possivel Mtisfozcr essa exigeneia, 
porque todo o gado da estancia qucadministra estava sujeitoa ura contraclo. 

Apezardessa resposta, eslando auscnte o odrainistrsdorc o ca¡>aiaz, apresentou-se no 
dia 30 o alferes Siraáo Alraeida com uma for$a de 15 bomens e levou 22 rezes. 

Informado disso foi o adminislrador cm seguimenlo dessc oílicial com 5 moradorcs do 
logar, e alcancando-o, fcz verificar onumero das rezcs e suas morcas e lovrar um termo, que 
eaisle era raeu podcr. 

Con$lfl-rae tarabein que na estancia denominnda fíincáo dc .1 lcndcs, situada no raesmo 
deparlainento e perlcncente ao subdito brasilciro Simáo Francisco Pereira, forao 
lomadas, nos dias 1* de Fevcreiro e 18 de Mar$o, 29 rezes. de quc se passou recibo. 

Creio, Sr. ministro, quc nenbum sul*dilo brasileiro, salvo o caso de impossibilidade. se 
ncgará a prestar ás autoridadcs locaes o auxilio indispcnsavel de que ellas necessitarem 
cin circumstancias extraordinarias, m»s alguns, instruidos pcla expericncia de oulro 
tempo, com rozáo recusáo fazer fornecímeulos quc náo scjáo indemuisados no aclo da 
enlrega. 

Estou certo dc que V. Ex., guiado pelo espirito dc justica que o onimo. tcrá a bondadedc 
ordcnar náo só o pogamcnto das rczes loinadns nos dous casos quc mcnciono, como tambem 
a cessocáo de todo o pedidoque náo seja volunlarianicnle satiskito pelos estancieiros brasi- 
Uiros, mediante pagamcnto immediato. 

Conüodo na cxpedicáo dessas ordens c na Qel cxccucáo dcllas.abstenbo-raedefazer obscr- 
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vi;&Cf aobrc a rnanoira pela qual o «Ifcrcs Almoida ilispói >1« propricdado do major 
Olireira. 

Tcnho a lionra dc rcilcror a V, Ei. os proleslos da mais subida considoratáo. 

A S. Ei. o Sr. Dr. D. Anlonio dc lns Girreras, minis'ro e sccrclario do cslado Jo rcl«{óc« 
eatcriorcs da Republico Orionlol do l’ruguoy. 

Jo.iouu Tiiouaz DO Amarai 


TlaU m«i lanalM iim eatanclM do niibdlta hraallrlro. naalmlana Hlbelra, na 
drpartaoieat» de Paywndu. 

N. 48. 

:Sola da legacio mperial ao gorerno oriental. 

Lñgacao impensl do Brnsii.—MontcviJéo, 16de Joulio de 1858. 

Sr. Minislro. — Ko diaT do mez proxiinopassado dirigio oSr.coronci D. Diogo Lamas ao 
subdito brosiiciro Maximiano Uibciro, prnprietario dc uma eslancia no dupsrtamenlo de 
Paysandú, ums carta pc lindo-lhc oeuxiiio de ‘20 rczespara consumo das forgn* do scu com- 
rnando. 

Achando-se Kibeiro auscute. re?pondeu seu ülho quc náo Ihc era posáirel satisfazer esse 
pcdido, porquc lodoo gado da cstancin estavc. «ujeito a um contracto. 

Apcznr dibSoaproEentou sc nodia 10 D. Jaciolho Pires, njudanle do ruenctonado coronel. 
acompanhado dc forca armada, c apadcrou-se de 1G vaccas e 4 novithos. Parece que náo 
exhibioordem escripta ncm deu recibo. 

Assistiróo pnr cosuaüdade a esse aclo dcus vizinbos dologar.os quaes, porpedidode 
Hibciro, Uvriráo c assignirao utn tcrmo que cxisle ein meu poüer. 

0 vice-coosul do Imperio, cm consequencia de rcpresentacáo que recehou, dirigio-se por 
escripto ao Sr. Lamas pedindo-lhe ioíormscáo, mas cssc senhor rcspondcu-lhe que, náo 
devendo entrar com cileem uma questáo dc direilo, limitava-se a comrounicar-lbe quo 
havia dado conta dooccorrido ao governo daUepublica. 

Eslando pois V. Ex. informado dos pormcnorcsdcste negocio, concebo a esperanca de que 
poderá expedir, corao convem, os ordcns que elle exige. 

0 paiz náo se acha cm eslado de guerra, mm mcsmo em circumstancias que possáo cha- 
mar-sc exlrsordinarias. A requisiráo de que tralo parcce portanto diíTicil de juslilicar se, 
c, scndo salisfeita por meio da forra e com injuria da propriedade individual. assurac om 
caracler grwve, que náo póde dcixar de causar alguma inquietaqáo. 

Queira V. Ex. tomarcsle negocioem consicem^áo, e, expedinJo as ordcns geracsque lho 
narecercm neccssarias, mandar quc se paguca Maximiano Ribeiro o valor das rezes que ibo 
torao lomadas. 

Tenho a honra de olTerecer a V. Ex. os protestos da minha mais subida consi- 
deragáo. 

A.S. Ex. o 5r. D. Frcderico Nin Rcyes, ministro c secretario de estado dc rcl« 5 Óes exto- 
riorcs da Kcpublica Oriental do Uruguay. 


Jcuouu Thomaz oo Amahal. 
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H. 49. 

iVofn rfo governa oriental i tegafio imptrial. 


HinUterin do rcbcñts eileríorc*. — Montcvidéo. 24 de Agoslo de 1858. 

OtUizo iMÍgniulo Itcou mtoirado do contcudo das noUsqaccorn daUs de 12 deAbríl, 14 
de Maio c lGrlo Junlm do prcsentc onno dirigio o Sr. cncarrcgado de negociordo Bresit 
i esle rninislcrio. solicilando o pagamenlo dc algumas cabcc-is dc cado quc a tilulo deau- 
xilioforno lomadas pnr fortj'.is do govcrno <la Rcpnblic* aos subdilosbrasileirns ManoeJ Gon- 
colves d'Amorira. Danid José dc FrciUs. Simáo Francisco Pereira c Maximiano hibeiro. 

F.m rcsposta. cumpro ao oboiso assignado manifestar a S. S., quc scfaz nccc«sann que o» 
individuns aos qua< s foráo totnadas aqucllas rczes cxhibáo os rccibos ou justificacóos que 
possucni, para fozc-los visar pdo departamento de policia dc sua rcsidencio, partquc logo 
depuis dc prccncbida essa formalidadc sc expcra ordem de pagamento, que, poslo deva 
fazer-sc pelos cofrcs dcpolicin «los rcspcctivos dcparlamenlos, nio podcm «cr vcrificado* 
sera aquellc rcquisito. 

Oahaizo assignado oprovcita «:sta opportunidide para renovar l $. S. os prntcslos da soa 
mais dislincta consideracán. 

Freoeiuoo Xix Rbtes. • « 

Sr. Joaquim Thooiax Jo Auiaral, encarregado do negocios de S. M. o Imperador do 
Brasil. 


vui«»cUm MvillM tonndoi aoiubitiu braallelro .Vaaial Larrairl. 


H. 50. 


Nota da legacuo imperial oo govcrno orienlol. 


Lcgacún impcri.nl do Braiil. —Montcvidéo, 13 de Selembro de 1858. 

Sr. Vlinislro.—Em Janeiro do corrcnlc anno foráo tomados j»ara o serv¡$o do EsUJo pelo 
Sr. Blaz Coroncl vinlo c cinco cavallos pcrtcncentcs an subdito brasilciro Manoel Larrauri é 
que elle linhn nn sua cslancia siluada no logar dcnominado J lacicl. * . *•:? 

Tcr.do Larrauri soliciladoa intcrvcncño da lcgacáo dc Sua Mngestadc nfim dc obler a i n- 
demnisacáo quc llte cra dcvida, logoqueo paiz se acbou cm scu esudo normai eDtendi- 
me vcrbalmentc com o Sr. Dr. D. Antonio dc las Carreras c depois cont \. Ex. '• 

Tonlo cm V. Ex. como em scu digno antecessor cnconlrei dl«pos¡cáo táo favoravel.que 
concebi a csperancn dc que fossc estc ncgocio concluido com brevidade. c dc accordo com 
V.Ex. rccoinmendei ao Sr. D. Esleváo Scrvando Gomes, procurodor do reclamante, que 
apresentassc ao ministerio de gorcrno um rcquerimcnto docunienlado na ccrtcza dc qoe 
serio logo oilcndido. - — —• 

0 Sr. Gomes assim o fcz, oflcrccendo como provo da sua reclamaíáo um cerúficado 
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do proprio Sr. Blni Coronol. Apear poróm do lodi i snt diligcnci* o reilortdos podidoi. 

linda náo conscguio o pagamcnlo qno rcquer. 

NciMtcircumslínciis o Mlcnilcndo «ojuslo do.cjo do rcoiminto. do novo modinjo» 
V. Ex. ropmdo-lho quc lcnhoc bonilnde’dcdaros providoncios ijuc cnlcnder convenicnlos 
pori que scja cslo rccbmicao solisfcil». .... .. 

Aproveilo estc cnsejo poro rciicrar o V.Ex. os prolesloa do mais subuio considero^oo. 

A S. Ei. o Sr. D. Frodorico Nin Bcvcs, minislro o secrctorio dc cslodo de relajóos extc- 
riores da Republico Oricnlol do Uru¡¡uor. 

ioioi-m Tiiosuz do Asurui.. 


$othiíja£. 


PrejuUoa rautadoi » •ubdU«a brMllelro* |irlo* 

fUMaa 


aprenaaieutea feltM i 


N. 51. 


A'ola ¿o gozemo portuguc: o legogáo impcrial. 


Poco, cm 5 de Abril de 1S50. 


111“ e Ez" Sr. — Accusondo o recepcáo do nola por V. Ex. dirigido ao meu onleces- 
sor neste minislerio em 9 de Marijo ullimo, ócerca dos opresomcnlos eOectuodos em 
vorios novios brosileiros pelos cruzadores porluguezes na cosla d'Africa, lenho o honri 
de dizer a V. Et.. que o goveroo de S. M. voi sem demon occupor-se seriomente deslo 
importonle ncgocio, cujo rcsullodo me reservo communicor opporlunomenle o V. Ex. 

Aproveilo cnlretonlo esto occasláo poro a-eilerar o V. Ex. os proleslos do minlio -slu 
consideracáo. 


Sr. Anlonio Peregrino Mtciel Monleiro. 


Duqix da Ttnuuiu. 
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FnKiflcnrtlo tlc maolnc pnpcLn de crcdilo eoiu cmo 
lcgal no ImpcrSo. 

Apimrcllto |iarn o fnhrieo demoedn, eneonfrnilo un niranileicn crnnde de I.lohoa. 

H. 52. * 


A ’oln da lcyaño impcrial cm Lisboa ao goccrno ic S. J/. F. 


Lcgncáo imiverial üo Bra*¡l. — Lisboí, !3 de Junho dc 1838. 

Senüo nolorioquc cm os ullimos dias üc l'cvcroiro ilo nnnn corrcnlc sc cncontrúra por 
ocoso na olfandepi granüo Jcsta cidaüe um appardlio ücstinaüo á fihricacao do papcl cra- 
pregaüo na contnfaeráo üo> billictes üo Bancn üo Brasil; om nota Je 5 üo mci subscquente 
»i)re>sou-sc o nbaiso assignado, cnviado cxlraorüinario o mini>tro pljnipotcnciario de S. 
M. o Impcrnüor üo Brasil ncsla cúrtc. a chamar sobre csto ficto inouüilo a mais séria at- 
tcncáo üo Sr. M.irquez üc Louló, presulente Jo cnnsdlio üc miriistros, c minislro o secre- 
torio üc cstndo üos nejrocios eslrangeiros, reclam.inüo por e<ta occnsi.io a applicacúo üe 
sevcras incüiüas. al'uu üc sc conhcccrcm c punircm o« autorcs c complices üe táo ousaüa 
e cnuiinnsa tcnlativa. 

Eni resposla á nota alluüida hoove S. Ex. a bcm noticiar a esta legnqáo cm 17 do raesmo 
mez, quc pelu niinUtcrio da fuzenüa náo só so haviajn expoüi-.lo u necessaria orüem ao 
üirccior üa rcferida alfonüeg.i pnra irnmoüiata inst.ilL^io üo proccsso fiscal, como tarnbem 
se liavia reclamaüo o pnrcccr üo procuraüor geral üa fu/cnda afim dc sc proceücr legal- 
mcntc conlra os perpelrodorcs Jo crimc. 

Por csla occasiáo, e cm conclusáo da rc?posla citada. promctteu S. Ex. ao abaixo as- 
signadu csclorcce-Io com promptas informacóes sobre o .inüamento e progressode taes 
diligencias, quc. ccrto, a toroin siüo conüuzirlas com zelo c intelligcncin, nao poderáó deixar 
üe liaver já proüuziüo amplos c satisfuctorios rcsultoüos. 

Sem cmbargo. porém, de tacs asscveraqóes por partc de S. Ex., tres mezes lera já decor- 
riüo setn que a esta legaqáo bajáo chcgado as promcttiüas c mais que muito desejadas ia- 
formacócs sobre táo melindroso assuinplo. o qnal peU circnmstancia mui singular dc se 
referir ú factos ric tamanha immoraliüaüe e dc lfn> qualificaüa criminaliüaüe, occorridos 
em uma rcparliqáo fiscil da capital «lo rcino. tcrá sem iluvida reclamado a especial so- 
licitmle do governo fidelissimo no proprio iuleresse üa adminislracáo e oo empeoho de 
maater os creüitos dos scus subonlinaaos. - 

Seja porém cnmo fór, ao abaixo assignaüo corre o rigoroso dever üe dirigir-se ao 
Sr. Mnrquez dc Loula, afim desolicitar novas infnrinaijóes sobreo nbjecto exposto.alim 
üc babihtnr o seu governo a arnlinr a eíTicacin e proficuiüadc das meüidns cmpregadas pelo 
governo fiüclissimo no quc toca á repressáoüe lal criuic. principahncute quando os ms- 
truinentos do raesmo sáo cncontraüos nas estacóes publicas, e coin raaoifesta conniven- 
cia üe alpuns funccionarios. 

Aguardando os esclarccimentos solicitados para cm prescnca Jollcs offerecer á aprccia- 
cáo üo Sr. Marqucz Jc Loulc algnm.is ob*crvacócs, quc por ora talvcz parecesscin inop- 
portunas, o abaixo nssignaüo lcin a honra üc rcpetir a S. Ex. os protcslos da sua distincta 
estima c subida constücracáo. 

A.VIOMO PCRECRtNO Mvoel Monteiro. 

III"* c Ex*' Sr. Marqucz dc Loulc. 


K.Í 


6 



iYoffl do tjocemo dc S. if. F. d lctjaHío impcrial. 


Pa$o, om 29 dc Julbo dc 1S58. 

Em rofcrcncio á minbn nola do IC ilo Junho findo, úccrcn do opporcllio qnc fura ocliodo 
na alfandcga (rrondc dc Lisboa, dcslinado ao fabrico do papc! para a fiUiücacáo dc billictcs 
do Banco do Brasil. tenho a honra dc diicra V. S. quc por oíficio do mitiislcrío da fazcnda, 
dalado de 17 do corrcnlc, me foi coiumunicodo, quc núo se lcndo nodido apurar, otú ngor;i, 
couso alguma a oslc rcspcilo, so rcmcllórúo, cn» conformidade do pnrcccr do consdnciro 
ajudanle do procurador geral da corúa, os p'pcis rcbtivos a cstc assmnpto, afim dc quc cllc 
fnca proceder iiumedÍBt uncntc ao corpo dcdeliclo, c ás mais diligencias que julgar convc- 
nientcs á organisacáo do proccsso preparatorio, c seguimento da accuso?áo quando liaja 
pronuncia. 

Rcnovo a V. S. por esla occasiúo os protcstos da minlia distincla consideracáo. 

Marqiez de I.nti.¿. 

Sr. Joáo José Ferrcira dos Santos. 


N. 54. 


,\ola Jo 'joctrno Jc S. M. F. i lajaño vnpcrial. 


Pa;o, 2i de Agosto do 1858. 

Em referencia á minlia nota <Ie 17 de Slareo oltimo, tenlio a lionra de passar ó, niios de 
V.S. ainclosa cópia aullienlica doofficio do 2 docorrcnte, em queoconsellieiroprocura- 
dor geral da coróa eipüe os moliros por que, nos termos das leis vigenlcs, enlendc que ná. 
pódc caber procedimenta criminal [>clo lacto dc ler sido encontrada na alfandega grande de 
Lisboa uraa machina propria para fobricar papel dcstinado á confeccüo de notas folsas do 
Banco do Brosil; prerenindo-me ao mesnio lempo o Sr. ministro da fazenda que pclo íninis- 
terio do jusliqa ia ser apresentada ás córtes [como eflcctiramcule o foi¡ uma proposts de lei. 
com o Cm de preenchera lacuna, que se cnconlra no codigo penal, relatiramente aos aclos 
prcporatorios para fobricacóo dc moeda falso. 

Renovo poresta occasiáoa V. S. os protcstos da minlia distincta considcracáo. 

Makqiez ds Loili. 

Sr. loáo losé l'errciia dos Santos. 
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DOOJMF.STO k QUE IE nr.FtriE k rilECEDF.N'TE NOTA. 

Oficio do procurador gcral da coróa ao minislro da fazcnda. 

Procurodoria gcral da coróa, 5 do Agoslo dc 1858. 

III** cEx**Sr.—Pcla portoria do ministcrio ila fnxcnda tlo 17 do mcz pasrado mofoi ordc- 
nado quo. ú f«cn do projccloadjunlo ó mesma portnria, rclativoá npprclicnsiio fciln na alfan- 
dcga grandedcstn cidadc de Lisltoa do.uma mncliina dc longos annos dcpositada na mesma 
nlfandcga, propria para fabrirar ptpcl dcstinndo a Kcrrir á confcccáo de nolns folsos do 
banco c do llicsoiiro do Impcrio do Br.KÍl, fi/.cssc promover pclo ministerio publico a for- 
roacáo do corpo dc dcliclo c os mais diligencias nccessorios parn a organisncño do processo 
prcparatcrio, c scguimcnto ila occusacóo qiiondotiouvcssc pronuncio. Em refcrencia , pois, 
a csto ordcm sopcrior,cal>e-mea honra de expór a V. Ex. os fundamcnlos por quc cntendo 
que, nos tcrmos dns leis vigcnles, náo póJe cobcr proccdimcnto crimioal pelo facto a 
que se refcrca mesma portoria. 

0 opporecimcnto da predita macliina na olfandega gronde apenas significa o fabrico da 
mesma e remcssa della para esta cidadc, e ertcs actos náo podem scr cbssiGcados de 
complicidode no crime de lalsiücacáo das notas publicasdolroperio do Brasil. nem na tenla- 
liva dclle, nos lermos do arligo 20 do codigo pcnal, para serern por cste titulo punidos, por- 
quc com a refcrida machina náo foicoinmetüdo nem ainda lenlado criroc. Ñáoforáopor- 
tanto aquclles actos scnúo de mcra prcparacfio parn o criroo, os quaes pela expressa dispo- 
sicáo do art. 10 do cilado codigo nein conslitucm a tentntiva, nem podera serpunidos, 
porquc o mcsmo cudigo os náo qualifica por crimcs espcciaes, comocumpria para ficarcro 
sujeiiosú pena. 

Por cslo razio, pois, obstive-mc de rnandar proraovcr pelo ministerio publlco procedi- 
menlo criminal, quc considero illegitimo á face da lci, pelo foclo de que trata oodjunto 
procosso fiscal; ejulgo do ojuu deverlevar o exposlo á presenca de V. Ex., para que, quando 
náo tenba porexacla e verdadcira a doolrina ponderada, se digne ordenoraque liver por 
mais justa. 

Com este devolvo ás máo> de V. Ex. o proccsso que acompanhou a citada 
portaria. 

Deos guarde a V. Ex. 

lll** e Ex** Sr. minislro e secrctario de estado dos negocios da faxcndo. 

0 procurador geral da coróa, Josc dc Cu¡>críino de Aguiar Otloline. 


Abiohlráo. ua eldude do Porto . Jo rco Mauocl dc Moracl da Sllva Junlor. 


H. 55. 


Nola <¡a lc/jayo imptrial ao joccrno dc S■ -V. FMiaima. 


Legapo irapcriol do Brosil.— I.isboo, 2C de Morjo do 1859. 

Por despacV.o tclegraphico do ricc-consulado brosileiro na cidodc do Porto, o oboixo 
«ssignado, do conscllío dc S. -M. o Impcrodor do Brosil. e scu enriodo extroordinorio e 
mmistro plcnipotcnciorio ncsla cúrlc, acobo dc scr informodo do nuo no dio 23 do mer. 

t! 



correnle lóra «bcolviJo pclojury dt mc*ma etilado Manoel Moraes «!a Silra Junior, pro- 
nuncindo no juizo cnmpclenic |M’Io crimc dc fabricnr moeJa fol«a dn Iinperio do llra<il. 

0 vcnliclum proferido nn caum indicndo nlo c súmento uinn cnormidade. no conccito 
doabaixn asrignmlo, é dle Inmlicin umi alTmntn á mornl publica. um cscarnco ús lciii 
pcnoos dciitc Reino. um ncorofooincnlo o l.io odioso crime. 

Modinntc diliycncins inccsfnnles, c csforcos porlindissimos. connrguio esia lcgaeño col- 
ligir os noccssni ios provns pnrn luvar ous Iribunncs ilesle pnix o rufurido Morncs, quo, sc- 

§ undo n nnloricdndc publira, do tia iniiilo cxcrcc tóo criminosn induslrin nos districlos 
o Porlo o de G'vilbñn, a<|iiinlionndo nos lucros, qno dclb nmplnmcnte oufcre, numcroios 
polronos, sobrados amigos, c nño potico» Connivcntcs. 

Profcrida • senlc.icn ilc pronuncia coulro aquellc rco fnmoso, que impune c cscando- 
losamcntc sc Irm erriquecido a s¡ c a lanlos nnlms cm delrimcnlo da lorluna publica c 
privada do lmpcrio do Bra-il. o abaixo assignado prcsnmia quc a audncia c a corrupcéo 
do* scus prolectoresooompliccs, quacsqucr quc f*$scm os mctoa iloquccllesdispocin. nun- 
ca lograriáo ilUquear, ncin abafir a conscicucia ptiblicn no julgamcnlo dcfínitivo dc túo 
abominavcl crimc. 

Tol presuinpcño, tnl cspernri^n, ocabn-ns o ficlo dc dcsmcnlir dolorosoincnlc, scm cm- 
bargo do iiumenso vnlor dns provas, —- c qunsi qucsc póJe ofíirmar latnljcm — da intima 
convic(áo dos julgodnrcs. 

Parn qtie o iriumpho dn immomlidadn e do crimc frxso complcto, c a vimlicta da Ici 
sc lornassc eiu ludo uma irriíin l.i-i¡inn«a, Imvcndo o delcgndo d<> procurador rcgio pro- 
teslado contra láo innnstruosn jolgmncnlo, c intvrposlo o recurso dc rcvista com suspetisüo 
dasollura do rco, foi o rcferido rccttrso nccciln sema su<pcnsño rcqucrida. 

Os f.ictos de nalureta idenlica, occortólos snurcsstvammtc no Porio c cm oulras lerras 
dcsle l\eino,jália mnito Itaviúo denunciado a inc-inveniencia cn impropñedadc do jnry 
para conlieccr e julgar taes crimcs, os quacs. scgumlo as crroncasaprcdacócs do vulgo’, 
ncm prfjudicüo osdircitos individuaes, iiemoíTeiidcm a scguranca pessoal dos membros 
da sociedndc. 

Se enlño jú asoccurrencios sabido- hnviáo gerndo sérín« prooccupncüos no cspirilo dou lio 
mcns proticos e conscicnciosos, quncs podcm scr liojc ns impres-óos cnusodns pcla nbsol* 
TÍCÓO dos criminosos dc Braga, c pclo fjclo rcccntc, quc o obaixo assignndo acaba do 
reíalar? 

Sejño quaes fórcm os principios professndos áccrcn da imsti'.ni^ño do jury, com rcl.irao a 
Porlugal c ao crime de quc sclrala, o quc o abaixo assignado tcm cm cunla dc um axioma 
pralico. é o seguintc: sc se quer sinceraincntc a punicáo do crime, convem supprimir o 
jurv;sese qucra impunidade, eonvcm mantc-Io. 

Formulando por cste theor suaopiniño jcercn dcstc ponio do pr.vccsso criminal, ooboivo 
assignado sc compmzdc vé la parlillinda por d¡slin;l<is jtir¡«con-»itl<is, c illustrados mcm- 
bros do Corpo Legislnlivo, lacs quocs sáo, cntre nuiros, o* nuloresdo olguns projectos dc 
lci, oprosentodos nasduas casasdo parlomcntoporlugueK comn firaile seattribuir priva- 
tivnmente oosjuizes territoriaes o julgainento do crlmc do fnUidndo de rnoeda cdcquaes* 
queroutros inslrumcnlos de circuhgño. Se c«la d«utrina tivcsse sido lia mais lemtio cs- 
lotuida ein lei do paiz, nem a inoralidade publicn cm l’ortugnl teria liojc dcenvergonhar-se 
pelas torpezas e aberracócs quc tnn lal sy»lcma dcjulgamculo neaUi dc aulorisar na cidade 
do Porto. nem eslo legacáo sc veria con»trangid.i a nrotcslnr cuntra a insuffícicncia cinuf- 
bc.'.cia de lal legislacño, quc as>iin deixa a circulacño rounclaria do Brosil exposla, sem 
defesa, á cobicoeao assallo dos faUilicadurc-. 

Para represar a lorrcnle de tae» ¡mtnuralhb«!c>. e cvitara reproduccáo de taes fictos, 

3 uc nóo podem deixar dc produzir a graugrciia innral da soctcdade, collocan- 
o ao incsino lempo os rela^óes do Brasil coin Purlugnl cm silaacáo desagrndavel e 
rcciprocomenlc prejudicial. o obaixo ossignado dirigc-so nosta occasiño a S. Ex. o Sr. 
Duquc da Terceira, presidenlo do conseliio de ininislros c ininistro c secrelorio dc cstado 
dos negocios cslrangeiros, afítu de cmpenhar lotla sua soliciludc c dcsvelo em fozcr ndop- 
lor pelo parlamcnlo as innova?ó*s acuna alludidas, (cndonlcs a supprivnir a jurisdicfáo 
do jury nos crimes dc moeda faUa, confonnc os principios já a«linillido$ na legUlacáo 
de Porlugal, j«ra os casos de eonlrabando, dc desc-viuinli»», dc e>cravaiurn, c oulrof. 
Ciiaroandoa inais séria attcncáodeS. Ex. sobrc a matcria cxposlo, o abaixo asrigoadu 
c. 5 
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jalgc do scu tlevcr oliscvvnr, qtio n prosento roclamccüo nüo có sc Cumlo cm considert- 
rócs de inlcrcuc intornncionnl, cnmo Ininbcm sn onloriso om o> principiosconsogrodos no 
cnnvcnpo dc 12 do Jcneiro do 1855, ojiislndn cnlrc o Brnsil o Purtngoi, peln quol (orl. 5*) 
o govorno (Idolissimo contrnhio o obrigncáo do lomar lodat oj maliiat r¡uc firen i neentariat 
para obtlar a lact erimei (os dc mocda fnlsa do Bmsil) o Um oumi para pertejuir, faecr pro- 
eettar e pum'r oc criininosot, coiiformc fór rcfiitilaio pelo minitlra ie 5. Sf. o hnperador io 
Bratil ncsla cñrlc. 

Confínndo allamcnlc na morolidndc do g-ivcrno lidclissimo, c nñc menos nos desejos que 
o onimóo do monlcr ns rclncocs dos ilous puizos no pc do innis sntisfíicloria inlclligencis, e 
dn mcis pura coriliclidcdc, o nbnivo nssigncdn npnsccnh c cspcrnocc dc quc. mediaole t 
cflicni inlcrvcncño do aclu.nl ¡abinclo, os incdidcs lc¡¡iílalivas, a qué so rcfere, sorio tdop- 
icdcs no prcsonlo scssáodns cñrtcsgcrncs,cunforinc •, rodamáo a morol publici. c dignidndo 
do govcrno Qddissiino, u lodas as convcnicncias inlernacionacs. 

Prcvcleccndo-sc desia opporlcnidadc, o aboixo ossignado lcm o lionra dc roileror t S. 
Ex. o Sr. Duqnc Hn Tercoira os rondidos proleslus da sua dislincta c mui clevado con- 
sideracáo. 

A S, Ex. o Sr. Duquo do Tercoiro. 


Antosio Pr.nEr.iuxo Mackl Moütbiro. 


MATA $É. 


MlaiHO io> ntliHlounrlnH Cnpu 

N. 56. 


iii. 


F)a Propaganda, 28 deSctembro de 1350. 


0 obaixo nssignado, canlcal prcfcilo .la S.icra Congrcgagáo da Propaganda Fidc , ecn 
cumprimento das vencrandas ordens da Sanlidadc dc Nos>o Scnlior. jolga do seu dcver 
chamar pe!a presentc nota a atlcn^áo dc V. S. 111**’ para o cstado das missocs opos- 
tolicjs nos dominios dc S. M. o Imperador doDmsil, cúnfiadns pclaS.intaSé, á instmcias 
de suadita Ma"e»taJc. ans padrcs Menorc» Capuchinltos. 

E' bcra «nbido porV. S- quc foi cxpcdido ctn 30 de Jollio do 1844 uni dccreto ira- 
pcrial relativo ás missñes e nos iuis?ionar¡os aposlolicos. 

Náo ignora tarabem V. 5. quc u rcprcscntanlc Pontilicio rcsidcnlc na cúrtc impcrial 
do Rio dc Janciro protcstou ¡mmediatnmenlc contra um tal dccrcto, pola noln diri- 
gida ao Sr. minislro do> ncgocios cslrangciro*. comn lcsivo aos direilos da Sanla Só. 
ou aos da Sacra Coogregacáo da Propaganda c dos sapcriorc< regulares da ordera dos 
Menorcs Capuchinhos. 

Sabc igualmentc V. S. <]uc a Sacra Congrcgacáo, cm conformidade dos prolcstos do 
reprcsenlanie Ponlificio, nao londo sido rcvogado ou ao mcnos modiGcado o raencio- 
nado dccrclo pelo govcrno impcrial, suspcndeu n cvpcdicáo dos novos missionarios Ca- 
puchinhossolicitaclo< pclo mcsmo govcrno, cnmprindocom c*Li dclcrrainacáo o dever quo 
Ihe compclcde suslcntar os dircilos c a jnrisdicrño dn Sonta S¿ sabrc os missionnrios, em 
relagüo oo cxcrcicio do scn ininislorio. 

. Sabc, Gnalmente. V. S. 1U"' que cm conscqucncia da muito apreciada nola que o 
Sr. commcndador Moulinho, cnviado cxtraordinario c ininistro plenipotenciorio de S. M. 
I., dirigio oo cardeal abaixo assignado cmdaln dc 5 dc Margo dc 1840, pelo qual dc- 
E> i 7 



clnrnva qao o gorernft «lc S. NI. I. |H‘In referiilo il ft ereln nán livera n monnr intoncáo «lo 
leMr 0 « dirciliw ila Snnla Só, nn iU Sacra Cnngregiiráo »h Pro|Pgi«mU. nein don supe* 
riore« da orilcin, inU'rprcioinln wia nn nictlinr ürnlitlo pnssivul semellianlos ilccla* 
concenlin ilu nuvn nu c\j>cilii.‘>o tlos mUsiunurins pnro o Brusil, quc liovia ficado 
hDspcnca pvb* mcncioiiadas rnzt*»cs. 

l*or um prncetliincnln >emcl)inntc d.n Sacra Cnngrccacán púile fncilmcnlo V. S. 111"* 
cnnhccer o vnlor quc iloi n imxnn ús dccinrncñoH do Sr. minisiro, co fc quc presdouás 
suos palnvros: e linrdmcnte qu.il foin sin.*cra c jwrliculnr dUposicáo quc moslronaPro* 
pogandj em sccundnr as Uoas inlcnciics do govcruo tmperial pcla dilfuMo do Evangellio 
nus dominins de S. M. 

Por oulro UJo, par» p&rnntia, nliái*, «lot dircilns dn Snnta Só, o cnrdcol almixo assignn* 
do. na sua re*po>h a» Sr. ciunincndndur ,M-*uiiniio. n*signada cm 15 ilo Mnr$n do mesmo 
aniio dc 1 SiG. cinqrnal*» declaravn qiut a Sacn Coiigrcgncáo fin dircctño dn» missócs 
brosilcirns usaria (sainonni o illuslru govorno d« lodas n> consiilcr.ifóosquc )hc pudes* 
som couvir, fa/.in no mcáino lcmpo conlicccr qun ns rcheóe* da Sanla Sc o dos supe- 
riorcs da orilcm, rc»¡*!cnlc> cm IVmn. com os iiiUsionaritM Capucltinlin* deriáo scr in* 
lcinmcnlc livrcs; quc a dirccváo da« mUsócs pcrlcncin á Sncra Congrcgncio, e devia 
licar inlnvln ú Sanl.i Sc, ou ú inesnia Sacrn C>ngrcgo$ño a respcclivo jurisdi^&o sobrc 
os inissionarios. 

Ir.lelizracntc. |»orcm. o conlrn a cxpcclaliva dn Propagandn, desdc nqacllo lempo até 
nqora, lcm cbcgado aos ouvidn- dnSnnla Sc. por ntciodc pc»soas fídcdignas. rccUmacóes 
dos qunes rcsulla quc a* aiiloritbdcs civi# do Impcrio tlo Brasil nucrcm ingcrir-sc na 
dirccqño das missóos apuslolicns alc ao jwnlo dc prcscrevcr o modo por quc devcro ns 
mUsionsrios prcgar o Evangoilio ao> sclvagen?, a dislribuir as incutnbcncias do sagrado 
iuinislerio enlro o> missionariüf c os cmpregndo» civis: quc, aléin disto, scdispóc por 
ouloridade do govcmo dns pcs^oas dos inissionnrios, o o mencionnJo dccrelo dc 18i4nño 
só cotilinaa cm plcno vitrnr, como se fizerúo dcpois novos rrgulnmcnlos. ’ 

Estas nolicias, diegamlo dc divcrsas piries ao conhccimcnto do Sanlo Padre, lcm, 
como crn niui rvdural, magoadu o seu coracio, e depoisde ter refleclnlo maduramenle 
subrc a dclicaiieza c gravidádo doassumpto, coino llic cotnpclc, pda posigáo do suprerno 
aposlobdo. vigiar zcl*>Mmciite sobrc os dircilos «agradosdn SantaSc e Ja rcspccliva juris- 
dnpio sobre os tni>>iunnrio>, ordcnou ao cardeal abaixo assignado quc reclame, em Scu 
Nomc suberano, Ja lcgngño impciinl nc>la cortc, o por mcio Ja legngáo PonliGcia junto 
do governodeS. M. 1., patn que csto governo como sinccramenlc caLliolico, reconhe- 
cenúo uo suprenio chefc «in Igrcja a plctm c inviolavel autoridade de presidir e dirígir 
livrcmcntc n prcdicaváo dw tvangclbo cm lodo o inundo por mcio dos sagrados oii- 
nislros cnvindos pt*r cllc, >c fo\a umn gloria de nuxiliar com obsequiosa dcj>cndencia a 
grande obra do nj'O-tolaJo, nnles dc foicr uso do uma autoridade quc nño Ibe pódc de 
rnoJo algum compctir. 

Em cunsequencb jiorlanlo dc scmcllianlc rcclomacáo, poJia suspcnJer-se n cxpedicáo 
dos roissionorins Capucliinlios stdicilados pclo governo impcrinl pormeioda sua legacño. 
Porém a Sanla Se pcrntillto a sun portida, qucrcndo mamfcslar com isso até oo uilimo 
extremo a sua dcfcrcneia para cora o govcrno impcrial, o qual, segundo dissc V. S. tinha 
já feito muilos dc<|H*¿a» com n viagcm dos nicsmos. 

Entrclonto, o Salilo Padrc Dulrc a lirinc e?peranca de quc o govcrno impcrial sabcrá 
nltendcr á juslica da prcscnlc rcdamagño. c náo qucrerá pó-lo ni dura necessidade do 
nSo podcr prcstar-sc a uilcriorcs j>cJ¡Jos tjoe llie fa$a o mcsmo govcrao de novas expe- 
dÍQÓcs dc mUsionarios par.i os dominios iinperiacs do Brosil, 

0 cardenl abaixo nssignodo cumprcossiio o> ordens reccbidas de Sua Saolidade, ro- 
gando a \ • S. lll“* queira lcvar ao conhccimcnln do scii govcrno as reclaroacóes e o 
j»cnsameiilo do Snnto Padrc, cajiruvcitaa prescnlc occasiño para rcaovar-lhe os protestos 
tla <uo disliocta caliiuo. 

Cardeal Franzoni. 

Sr. conselliciro rigticircdo, cncarrcgado intcrino da hgacño dc S. M. do Brasil junto 
da Snnto Sé, elc., olc. 



Legacío impcrial Jo Brisil. —Roma, em 29 de Marco dc I8ói. 


Ha muilo lcmpo que o govcrno de S. M.o Iinpcrador do Brasil occupo-sc com espcciol 
interessc da propagacáo dn Fc eiilre os indios fdvagens que liabilao o iutcrior d«» poiz, náo 
sócomo uni dcvcr do rdigiáo c caridadc. mos tambcm com um fim politico; náo tendo, 
porcm, rcuj csforcos c dcscjos o rcsiiltmlo quc ooperarn, por fnlln dc misRÍonnrins, 
ocabo de ordcnar no abaixo assignmlo, sou cncarrogarlu dc negocios junto a Sanla Só. 
que se dirija a Suo Eminencia Rcvcrcndi><ima Mon>cnlior Cánlcal Kranzoni Prefcilo 
ila Propaganda l'idc, nfim dc pC'lir-lhc, nn mcno<, 40 m¡<s¡onnrins rclidosos itnlianos 
ilo ordem dos Opuchinlio? pora scrcm mamlailos para o Rra.-il. a fahcr: 20 Jcítinados á 
provincia do Pará. c 20 á do Rio ilc Janeiro. dumlo scrño distribuidoi» pclas provincias 
ile Paraná, Matlo-Grossn, E«p¡r¡ln Santo c Goyaar. 

Pedc-se quc carlamU>áo lcnha ura Prefeito, licanJo todos dopcinlcnie* do Commissario 
gcml rcsidcnlc no Rio dc Janciro. 

0 abaixo ossigri.vlo c*t:» autorUado a dcclarar a Sua Emincncia Ucverem!is»ima que o 
governo impcrial sc cncarrogn, náo só du provcr a todasns dc?j»czns necefsarios ao lron>- 
porte dos rcligiosos ilclioitiaao Brasil, corno tninhcm dc pagar nnia («cnráo o cada um 
dessei religioso#, as dc<pc<a* quc livcrom d¿ Tater no dfecmpctiho dasua missáo, o necessa- 
rio para o culto, gastos ilc «labclecimento c conscrvarsio dns ahlc.n. 

Quc n a'.lminislraciio das aldcas scrá da cxclusiva oinpctcncia dos inissionarios, scm in- 
lervcn^áo nem cntrave da partc ilas auturidaJc* civii, llc quc o< iudigenns sejño reconhc- 
cidos pclo governo comn aclinitivaiucnlc civilifados e catcchisadus ; devcndo os missio- 
narios todavia aprcscnlar annuahncntc. f*or intcrmedio de #cus sup?riures. um rolatorío 
sjbrc o progre>so da inslruccáo religiusa, o cstnlu c as neccssi>lnJcs dos aldóas, bem 
como a conta do> dcspczos do anno autcc.-dcnlc. 

Que os missionarios náo seráo tiraJus do seu org*» para scretn cmpregndos cm oulras 
funcgócs, scnáo no caso dc urgcncin, o por pouco tcmj»n, >cm prcjuizo cia sua mi<>áo. 

Que 0 govcrno imj>crial crcará cm cada uma da.< provir.cias onde c>tai»eicccr-vca missáo 
uma cadeira dc lingua indigctia. fncilitará a cuiiiuuiniocáo c a c<»ric>pondtíncia dos 
missioonrín* com scus suj»criorcs, c lioahuenle furnccerá os auxilios nccessariof pam a se- 
gnranca individual do» m¡s»ionar¡o<. 

Ü nbaixo assigna«Io rcccbcu ignalmcntc ordctn j»ara dei larnr n S;io Fmmcncia Revcrcn- 
dissima que o ilircilo d«> goveran (como eouhcceodo melhor a< !<»caHibiks e :»> neccssi- 
daücs das povoaróes' dc detcrminar o destino da* n»i>. £ óc?. nfi'» #c cftcr.de á diflribuicáo 
pessool dos reli""io«!»é, quc por cunscquencia os supuriorc* do ordmn Ivráo a faculdadc de 
nomear, mndar. relirar oii dcmillir os missionarios, mas devcri*'» prcviamcutc dar prtc 
ao govcrno imjicrial <la< wduQÓCí tnnmdas. 

0 governo impcrial ilcseja «juc os dircilos di>s bispos para com os misHonarios, na sua 
qualidadc <le ecclc<¡a>licns, scjáo :nsnlido< .«cgundo o iliroito canouico, tanto no intcresse 
de S. M. o Impcrailor como n«> da Sinta Sc. 

0 abaixo a>signado coinmunicando a Sua Emincncia Rcvcrcndissíma as vistaf dc stugo- 
verno.que sc cunfonnáo intcimmcutecom nfda l’roj'agan la rrlnlivnmcntc aos tnissionarios, 
ousa cspcrar queso dignará tmnarcm consideracáo o«t'i p»?did'jcnin o f?u louvavcl zclo pela 
propaga^áoda rcligiáo catliolica, aprc<san.lo a partida d»*< ini>>ionar¡.v>: c aprovcita esta 
occasiáo para rcitcror-lhc as scguraneas <!a suaalla e re<pcito#a » ousidemc«o. 

A. Sua Emincncia Rcvcrcndi>?ima Monscnhor Cordca! hrnnzoni, ctc., ctc. 

J. Ü. dc Fiyuciredo. 





N. 58. 


Da Propigaodt, cnt 21 Jc Abril Je 1854. 

0 abaixo o«.>iguoJo, carJcnl prcfcilo tla Sacrn Con^rcgogúo Jn l'ropogantla Fidc, lenüo a 
cominunicaííio que V. S. 111“ llic ilirigio cin 21) «lo Morco proximo poswulo, na quol pcdc em 
nomc Jo govcrno impcrial, ao iucno*. 10 üiiss'umario# italianos ila ordcin tlosCapucliinhos, 
poro scrcm mandatlos ao Brasil. nüo pódc dctxar Je lctnbmr a V. S. lll a * a nola que, por 
orJcin do Sonlo 1’aJre. leve a Imnn Jcllie Jirigir cm 2S üc Sclcinbro Jc ISóOáccrca do 
racsmo assumptn. c quc licou atc ag.uu scm resposla. 

Pclo quc ó facil vcr quc, scm ><• icr anics annuiJo ás jusins reclamauócs Ja SantaSv, 
e annullaJo on niojificado o mcncionaJo Jccruto Je 00 Jc Jullio Jo 1 SiV, pnrccc nño 
s-er opportuna o solicilarño Jc novos luissionarios, ncgados autcrionnenle por nuo eslorciu 
preenchiJas as vou Jicocs daquclb nula. 

Náo obstaolc. como V. S. na sua mcncionada L-oummnicacáo dj cxplicacúes c seguran> 
ra>, que podcm tnzcr um accordo, o aboixo assiguaJo náo juljmaía<1nr-sc do procedimcnlo 
óbservado até agora, manilcftanJo a sinccra Ji^posiqáo Ja Sacra Congrcgacáo a prcstor-sc 
bos justos descjos t!os govcrnos catholicos, qunnJu c»tcs respcitcm os tlircitos imprescrip- 
tiveis do Sanla Sé c Jo apostolado catliolico conliado á íncsiun; e portanlo vai cncarrcgar 
bo superior Ja orJcm dos Capuchinbos quc oncelc as ncgociacócs cout V. S. 111“*, para ver 
de que modo poJem combinar-se o pediJo Jo mimero dos niissionarios, c o modo de 
regular as misrócs. 

0 abaixo assignaJo julga cnlrclantu Jevcr au mcsiuu lempo redamar uma rcsposla 
caiegorica á refcriJa nolo; scndo cerlo quc, apczar Jas bcllas promes?ns, o menciunado 
decrcto ficn sempre cm rigur, náo obstante os proleílos fcilo» pelu icprcscnlante ponli- 
ficio, rcsidenlc junlo Ja córtc impcrial do Rio dc Janeiro, e pda mcsnia Congrcgocáo da 
l'ropaganda, a que tcm a boura Jc ]*t*rtcnccr o abaixo assiguaJo. 

Com q esperanca. po¡>, Jc clicgar quanln antes oo JcscjaJo accorJn, aproveila-se o abaixo 
,BssignaJo da opporlunidaJc para rcnovar a V. S. os proieslus Ja «ua Jislincta cstirca. 

Caroeal Fiunzoni. 

III"* Sr. covalleiro J. B. J«.* rigueireJo , cncarrcgnju Jc ncgocius Jo Brasil junto 
da Santa Sé , ctc., etc., elc. 


r. 4 
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A ’ola Hn legapio impcrial oo yoccrno do Sanla S¿. 


Legacáo iinpcrial do Drnsil.— Rom.i. l¿ dc Oulubro dc 1838. 

0 obaixo assignado, cncarregndo dc ncgocios dc S. M. 0 Iin¡>erador do Brasil junlo 
j Sanla Sc, lem a lionn dc dirigir-sc a Sua Emincncta Rercrcndissima o Sr. Cardeat 
G. Antonelli, secrelariu dc cstado ilc Sun Snntidadc, para dcdarar-llic que o governo 
imperial, inovido pclo dcscjo do lcvar a bom cxilo o negocio da organisacáo c governo 
das missócs aposlolicas no Brt»il, c dedar utna no'a prova dc stu eiupcnlio por mnnler 
inalteravcl n sun bon intclligencin com a Sanla Sé. lomou a dclerminocáo dc rcformtr 
o dccrelo de30 dc Jullto dc 1844 . fa7.cndo*Ilic inodiQcacúcs que eslcjáo cm perfeila 
liarmonia com as vislas da roesma Sanla Sc, cx|>rcssadas na nola de 28 dc Seleinbro 
de 1850 docardcal Fntnzoni, de gloriosn incmoria, cntáo prefcilo da Sacra Congregacáo 
da Propnganda. 

Em virtude dessa rcfurtna. os artigos do Sobrcdito decreto (icáráo pouca roais ou 
tnenos reduzidos aos seguintcs tcrmo-: 

Arl. 1* A organisacáo c gorerno das iiiissóes apoitolicas conipctcm inteiramente á 
Sanla Sé, quo o cxercila por tncio da Sacra Ojngregacáo da Propaganda. A ella ou 
no seu rcpresentanie pcrlcncc, consequcntemcnlc, tudo quanlo diz respeito á dislri- 
buicáo c emprego dos rnissionarios. 

A designscáo, porém, dos lugarcs ouJc dovem (sl.tbeltfCJr-sc as missócs no Brasil, 
scri feila pelo governo impcri.il de accordo com a Sicra Congrcgacáo da Propaganda, 
ou o scu represcntantc. 

Art 2° Quandu os bispos recbtiu.ircm missiouarios pnia os logarcs de suas dio- 
ceses, o governo poderá providcncnr, pundo-se de accordu curn a Sanb Sé para so*.. 
licita-Ios pclo rodhor nodo que for possivcl, scgundu a nalureza das circumstancias. 

Art. 3° Os religiosos ciupregados nas roissúes do bnperio dependeráó dos seus res- 
pectivos superiores regulares. lanto pclo quc toca á disciplina interna, coroo pela 
sua conducla eiterna, salva sutnprc n dependencia dos iuesmos religiosos da auto- 
ridade dus bispos locaes naqii¡ll;i quc «c acha conleinplado nos sagrados canones. 

Art. 4* No caso dc transfcreucia dus missionañus dc uma missáo para outra, teráo 
livre curso as medidas quc fórcm toinadas pcla Sacra Cungrcgacáo da Propaganda, por 
ineio do represcnlantc ponlillcio nu Brasil, uu dos superiores das missóes, sendo 
previamcnte ouvido o governo iinperial. 

Art. 5* Seráo tambcm respeilndas as clumadas obcdiencias ás ordens dos respcc- 
tivos superiores, bera coma o reciproca corrcspondencia entre os mesmos superiores 
e seus subaltcrnos, c cnlrc a Sacra Congregncao di Propagaoda e os chefes das 
missóes. 

* Outro lonfo se cntendc a ruspcito da rcsolufño que por gravcs ntolivos possa tomar 
a dita Sacr« Congregacáo dc seporar das roissóes c chatnar para a Europa qualquer mis- 
sionario, concerlando-se previomcnte cotn o governo impcrial. 

Igual accordo tcrá o governo iinperial cmu a Sacra Gjngregagáo, ou pelos seus res- 
pectivos superiorcs regulares, para a Iransferencia de qoalquer missionario de uroa 
para outra missáo, ou para csigir a sua partida do Iiuperio, quando por rootivos po- 
liticos se torne islo neccssario. 

0 abaixo assiguado lcm plena confian^a dc que ns rcferidos modificacócs encoolraráó 
o favoravel acoluimenlo dc Sna Emiticucia Hevercndissima, c que sc dignarú dar op- 
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porlunu ordcns pora qus scjáo quanlo anlcs manilados para o Brasil os missionarios 
solicilados peio govcrno impcrial. v aprovoilatso tlcsla occasiüo para manifeslar-llio os 
senliiocntos ija sun maisalla consiilcraeüo. 


A Sua Einincncia Revercnilissium o Sr. Cordcal lí. Anlonclli, secrelario du cslado 
de Sua Sanlidade. 


Josc UenN.uioo oe Ficueiiiedo. 


N. 60. 


Xota tb governo da Santa Sc á lc<ja<;áo imperíal. 


Porodo Volicano, ‘20 dc Outubro üc 1858. 

0 abaixo a.csignado. cnnlcal Antonelii. sccrctario dc csl.iüo. rccebeu n aprcciavel nofa 
dc V. S. III" üc 22 do corrcntc mcx, na qual sc inanifc»ta quc o govcrno de S. M. 

0 Iinpcrador do Crosil, moviüo j»clo ücsejo üe levar a boin cxito o negocio üa org-ini* 
safáo e governo da< misfócsapoMolic.is no Iinpcrtucüe ünr unw nova prova do empe- 
nho quc foz pnr manler ionlteraveis o* vínculos dc hoa hnrmonia feliztnenle existeotes 
enm a Santa Sé, toinou « üetcrmin.i$áo »lc inlroduzir iio üccreto dc .30 dc Julho do 
1844 moüifieacócs que o pnnliáo üc períeito occnrdo coin a» vijlas da Santa Só con- 
tidas na noto do Ex" carüeal prefeito da Sacro Congregngflo üa Propaganüa, üe 28 de 
Sctcmbro de 1850. 

Este pensnracnto, quc lcve por litn rcsolver-sc dclinitivomcnle uma longa pcndencia, 
e que trari salutarcs ranlagens áqucllos infelizcs tribus üc algumas partes do Impcrio 
quc vivem na ignnrancia de toüos <»s principio» rcligiosos c iuc<tno sociacs. náo poüia 
ocixar de scr convcnicntemenle ajir.vÍMO, e um motivo üc mui justa satisforio para 
o Santa Sé. 

O obaixo assignaüo vé-se, porcm, na ncccstidadc üc chamar a attcncfio de V. S. 
III" sobre algumas cxprcssócs dos |ir<»jectaüo5 arligns üoüecrclú, es quaes, olTcre- 
cenüo algunn nmhiguiüadc, pnileráó faicr rccciar que nño vcnlia a ser conseguido o 
fim quc sc propdc o governo impcrial, üc oüaplar pcrfuitamentc o seu novo acto 6» 
vistas dn Santa Sc. 

Dosccndo aos ponnenorcs, obscrvc-sc cin primeiro lognr o que se lc no ort. l # : 
Nellc se diz quc: a deríynorao dos logeres oivlc dccúo se cttabclcccr as niissdcs no Brasil 
será fcila pclo governo impcrial dc accordo coa a Sacra Conjraja'áo da Propajanda ou o scu 
rcprcscntanlc. 

Dcslas palavras póüc cuncliiir-sc quc qucr-se rescrvar intoirameule para o go- 
verno a indicacáo üas localiüaücs üc»t¡naüas ás niÍMÓCS; o que seria menos justo e 
menos consentaneo com a nalurcza üas cmsns. E, sc c vcrJaüc quc co governo im- 
perial quem está no caso üt* conbeccr c avaliar as nccesüdndc* locaes dos seus povos, ó’ 
tambem verdaüe quc a Sacrn Congrcgnpño üa Propagonüa, ávisla das informagóes do 
scn repre&enlnnte ou dos supcrioros <lns missóes, jioücrú algmnas vezes lcr lambem 
como l'unüada a rccc;si<lmlc üc umn inissfio cin uma oii oulrn pnrtc do Imperio, indi- 
co la ao governo, c üctcMiiiiua-ln. Por isso, |>aro mcllior lirinor o senlido do prcci- 
laüo artigo quc dá logar a umn prdcncáo qne nño póilc ser a do govcrno impcriol, c 
afiio dc quc melhor sc |<olcnlóc qnanto tcm a¿ «luas pnrlcs a pcilo proceder de 
commum accorüo cm um ncgocio cm qoc nmbas tcin iguol intcrcsse, julga-se con- 
veniente quc o rcspeclivo jiaragraplio scja luoüilicaüo nu* scguintes terrajs: 

A dcsignaráo , porcm, dos ¡oyirci ondc dcvño se csfabdcccr as mitsócs no Drasil será [eito 
t. h 
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itjtimfo ai niifieorüíi c ic uiii nccordo entrc o jorciuo iinprrial c a Sacra Contjrcgar/io da Propa- 
jonJa, ou 0 tcu rrpmenlanlc. 

Outrn iluvitln occorro wbro uma ovpri'isáo no 0m ilo art. 4‘, quo diz: .Yo caso dc 
Irtnifcrcncia iot miiJÍonorior ifc iima niiniio jiora oufra Irrúo licrc cnno oi mcdiiat ijuc [írem 
tomaias prfa Saera Conjrrjoriio ifn PropjanJa.... tcnjo prcvisincnlo ouvido o gororno 
imperiol. 

Oro, a polnvra ouriifo poJorin c cr intorproloJa, romo sc qniicsto com isto subordinar 
o elfeito das Jitns tneJiJns no prcvio parecor o assontimonto do gorernu imperial: o 
quc om verdaJc nño c canformc ao espirilo o tosto dc todo o nrtigo. 

Por outro lodo so licre ilcvo scr o cuHo das moJidas quo livcr de tonur a Sacra 
ConjTVgnvño Ja Pro|«gnnJn, oucir soliro 0 objcctn ao govorno, nño imporla oulrn cousn 
scnño torno-lo scicnlo [eiollo) das tnoJiJns quu bnuvcrom Jc scr aJoplaJas. 

Por conseauinte, a bcm Ja clnrcm o por protnujño, oonvirin substiluir ao lcrmo ou- 
viio o Jo informailo, reiligioilo-so o arligo como sc scgue: 

i\o c<uo i/c Iranifercncin ioi miaionarios ic timit para oulra mimio lerúo licrc cnru ai 
meiiiat quc fúrcin tomaiai pclu Sticra Conjrcjapio ia Propaqania por mcio io rcprctcn - 
tan u poiilifino no Brasil on ioi tnpcriom ilm mitsúcs, scmlo iircriainente informaio o jo- 
icrno imperial. 

Depois Jeslns cmcnJns nño rcstnni fnicr scnao nmn lcve muJnnca Je simples clococño 
no ullirao pcriodo Jo art. 5*. redigindo-sc Jn innilo scguinlc: 

/jiial accorio lcri 0 jovcrno impcriul com a Sacru Conjrejacüo, ou pclos Tcspeclicot 
superiorcs roji ilnrcs, paro a iransfcrcneia ic qnolqucr misionario ic t ima para oulra missúo. 
ou pura a sua parhia ilo hnperia qmiutn. clc. 

upressando finnlmcnt: a confionca dc qne o governo impenal sabcrj rccoohecer 
lodo a equidaile Jas modificacücs acima cxpattos, o abaixo a-signndo cspcra Je V. S. 
111" iguil dispoiicáo. e cntrclanto prevnlcce-so da opporluoiJaJc para confirmar-lho 
os scnlimentos da sua Jistincta estiiua- 

Amo.neiu. 


Sr. Encarregndo dc Xegocios de S. M. 0 Impcradoc do Brasil. 
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RECLAMÁCOES ESTRANGEIRAS. 




Rcclamacócs cslrangciras. 


ESTAIK) ORHvNTAL 


Mupponta Invaüo no trrrltnrlo da nepuhllra por forfa mllltar do Imperlo. 


N. 1. 


A'ft/a da lcjaráo oncntal ao govrrno mpcrxal. 


Lcgaráo Ha Repoblica Oricniol do L'rü{iony no Brnsil.— Rio de Jaoeiro. 4 de Agosto 

do ÍS58. 

0 oboixo ossignado, euviodo oxtraiirdinorio c ministro p|cni|«ott a nciario. tem a honra 
de communicar a S. Ex. o Sr. Couscihoiro Yiscondc de Maronginpc, ininistro csecreta* 
rio dc cstndo dos negocios eslrar.geiros. que por despachos quc acaba de receber da pro- 
vincia do Rio Crande «lo Sul. soul»e que o lcrrilorio da Bcpnblica foi invadido por uma 
forca militar do Imperiu no dia S >le Jullto proximo jtaísado 

A invasáofoi execalada pelo Sr. commondantc da frontcira dv Bage. publicainente e ¿ 
frcnte da forca militar do Impcrio que tein á? «uas ordens. 

0 Sr. cmi niondante e n ínr$n brndb'int ús sun> *rdcn* periunnccéráo no terrilorio 
oricntol sclediis, e ncffeidias cxerccráo «lentro dnquellí' terrilorio octos dc vcrdadeira ja- 
risdifáo c sobornnia, prcndendo c rccrutnndo o grnndc numero de hnbilantesdo mesmo 
territorio. 

No dia 15 d'.- Julliu a fuiv.t inva><ora regre¿sou pra seus ijuurici? na fronteira, coodu- 
zindo para o l«*rritorío bmsilciro os habitnnti.*s do lerritorío oricntol que havia prendido 
e recrutado. 

Aitundemlo u vicc-consul da Republira cra Bogc a¿ rcjtrcscnta^úes quc lbe lizeráu os 
Orittnlacs, qac, assaltados cin *uas ca?as pela f«»rra publica do Impcrío. haviáo sido trazi- 
dus violcntomcutc para o Bra?¡l, omlc ci;\o Cvnscrvados prcsos. rcclamou do Sr. coinmon- 
dante da frontcira a liberdade desse* liomcns. «leixando á nuloridade superior <¿a Repu- 
blica o dcsaggravo daoíTcnsn nacional. 

0 Sr. commandantc cxigioqucsc provaxnc i naci «nalida<lc ilas pcssoas que cráo recla- 
madas. isto é, das pcssons quc ollc altentaloriomenlc havio arrancado de um terrilorío que 
nüo esió debaixo da jurisdicyóo do Brosil. 

Corao é dilíicil, para homcns toraados de surpre»a em siias cnsas e lerados parn terra 
estranln prestar proraplamcnte scmcllionte prova , siimcnle quatro Oricntaes, até a 
data do dcspacho reccbido pelo abaixoassignado. baviáo podido dar a justiGcacáo exigida. 

0 abaixo assignado, ctn respcito para cora o governo impcrial, limita-se á simples nar- 
racáo dos factos. 
x l 
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Ellcs se quaüficóo por si mcsmos. o moslrao o immensn gravidndo da offcnsa quc rc- 
cebcu a Republica. 

E' impossivcl offvnM maif pnicnio, nmis inlcnsa. 

0 obaixo nssignndo, confinndo nn rcctidñn dn govcrno iinpcrinl, cspcra quc o ntlcnlado 
cnnlro o qual lcn» o honrn dc rcclnmar. c cuja impunidodc seria inconciliavel coni a 
conscrvncóo das hoas relacúcs dos dou* pnizcs. «rri casligado promptn, scven, cxemplar 
e solemnementc. 

Espcra lambciu quc, oo ordcnar esse casligo soluuiuc c proinpto, completani as satis- 
focócs quco Hcpublicn tcm direilon rcclnmar, e queonbaixo assigndo rcclanm cm nomo 
do seu govcrno, ordcn.mdo que o> liabitsntcs do tcrrítorio oricnlal dosqaacssc apodc- 
ron • forcs inva«or* «cjño inimcdiatonienlc ilevolvidos ao mcsmo lerriterio, scm ser obri- 
gndos a justificarfio algunio, quolqticr quc scjn sun nocionnlidndc on seu estado. 

0 abnixo nsrignndo tem a lionra de reiterar n S. E\. o Sr. Viscondc dc Mnranguapc os 
protcstos de sua mois pcrfeitn c distincla considero^o. 

A S. Ex. o Sr. Yisconde «le Maiongunpc. 

Andrés Lakas. 


». 2 . 


.\ota do gotcrno imperial á lcgarúo oncnta !. 


Rio dc Janeiro. — Ministciio dos ncgocius cslrangeiros cm íll dc Agosto dc 1858. 

Tenho a honra dc acco«ar a rcoepcño da ooti sob n. 186 que com aditi dc i do 
corrcntc mediripioo $r. D. Andrés tamn.«. onviado fxlraonlinario c ministro plonipolen- 
ciario do Rcpublica Oricnlal do Uniguoy. 

Por ello infurniou-mc o Sr. Lnnas conslar-llic j>ur uarticipacócs ofiiciacs que rcccbcra, 
tcr sído invadido otcrritorio ila P.cpuUica no «liaS dc Jullio proximo passado por uma 
forca mililar do lmperio sob o mondo du commnndantc da fronteim ilc Bage,n qunl. tcndo 
permanecido no mesmo lerrilorio por esparo de 7 dios, cxcrccndo nclos dc vcrdadcira 
jurisdicqáo e soberania, prcndendo c rccrulando a gronde numern dc liobiianlcs do mcs- 
moterritorio, regressou para seusquarlcis na fronleira no dia 15 do rcferido mez, condu- 
zindo todos aqucllcs qnc ba'iáo prc«o c rccrutado. 

For.eudo essa communicacáo reclumou o Sr. Lamas quc fosscm cnsligndos os culpados, o 
immedialoincntc rcslituidas ao Eslodo Oriental, sein attcnrin á sim n >cionalidaJc ou esta- 
do, c sem obriga-lasa justificacáo alguma. aspessoas que aquella forra dc lá trouxe. 

Havendo ofliciado a csfe rcspeilo au prerideute da província deS. Pedro do Rio Grande 
do Sul, rtspoudeu-inc cllc coui o oflicio juniu pur « opia acoinpanbndo do informa^áo quc lho 
déra o comraandontc da frontcirnde Dagc. 

Pela leitura dcsses documentos Gcará o Sr. Lamas scicntc de quc o facto conlra que re- 
clatnuu nño se deu em lerrilorio orienbl. mas sini naquclle comprehendido cntre a an- 
liga e novo linha divisoria, isto é ctu tcrrilorio liojc pertcncenle ao Impcrio. 

0 presidentc Jo provincia recommcndou. náo ob?iante, estranhando o procedimento Jo 
commamlanle da f ronlcira, que náo sc cxcrces<c ali acto algum dc jurisdicváo. 

Segundo communicacóc* daquella presidencia os individuos recrutadcs devem ler sido 
poslos em liberdade. 

0 governo imperial tem noracertados oquelias providencios quesalijfozem a reclnmacáo 
do Sr. Lamas, parecendo-íhc esta proccdentc, visto como oinda náo conslava • opprova- 
cáo doda pelo governo dt Republica a liuha de S. Luiz e Aceguá, e eroquanto náo houvesse 
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es&o npprovncáo nóo pdin «sr dcvolvido »is nu(nr¡iln>lc.< <lu lmpcrio o oxercicio de sun ei- 
clnsiva jurisdic$io naquellc* logorcs. 

AproveiUi-mc dn occnsiüo pnrn rcitcrnr ooSi'. Lanini os proteslos do minlia perfeiia es- 
limn e distincla considerncán. 

ViSCONDE DE HAfUNGUrR. 

Ao Sr. D. André* Lnmns. 


DOCUVENTOS A QUE SE REFKRE A NOTA SEPRA. 


Olfuio do prendcnte Ja procincia do fíio Grandc do S»l ao tjoccrno impcrial. 


Pnlucio do prcsidencín em Porlo Alegrc. '20 de Agocto de 185#. 


111"* c Ex** Sr.—Do possc do nvi>o expeduln por V. Ex. em 5 do corrcnlc >ob n. 17. no 
qual ihc rccomiui-iida quc, quanlo nnte$, proccda ÚS ncCdsaríM &T{*rígOR(Óes sobrc os 
fnclos que n rninistro da Rcpublicn Oriental ilo Uroguov nes>.v cúrleallega, na noU que 
'• Ex. seservio enviar-mc iiorcopin.de ler o commandnntc da fronleira de Bogecxercido 
ncto* ile verdadeíra jurisdiccáo o sobcrania no lcrrilorio duquelU FUpublica. mandando 
proceder a rccrulamenln. cnbe-ine o dcver dc informar a Y. Ex. quc é cxnclo ler o men- 
cionado commarnlíinlc daquclla fronloiro, que eslavn cncorregndo do recrulamenlo na 
froguezia dc Bagé, uoincadu um oflicial pura ir rccrular a Bmsüciros quc »c línháo re- 
fugiado no icrrilorio cuinprcliendido ontre n auliga e oovalinhu divisoriu. coufurme par- 
liripou-me nu ollicio quc incluo por copiu, *s que mc fui colreguc dous dia» anle» dc re- 
cebcr ooviso dc Y. Ex.n que respondo. ficsln occosiáo rccommendo no commandante daj 
arma.4 que núo coosinin que se excrra aclo algumde junsdiccáo no temlurio áqueni do 
AcCgué; e passo lamlicm a cslrnnliar áqudle coinmamlanlc d« fronlcira o seu proccdi- 
niento ordenamlo-liic que mnndc pór em libcr.lade todo> os imlivuluos que foráo rc- 
crulados cnlrc n nntign e nova linlia divisorin na tncncionada fronleira ; mas devo pon- 
dcrar o \. Ex. que csse tcrrcno ae considera do Brasil c cslá intciramente nbandonado 
pdas autoridadcs oncnlaes, c quc até náo lem couimi^snrio de policia, «u outro emprc- 
gndo policinl. 

Dcus guarde n V. Ex. 


Ill** e Ex“ Sr. Viscomle de M.imngunpc, inini*lro e secrHiario de cstado do« negocios 
eslranseirus. • . 


Angelo Minu da Silva FEnH.VZ. 


Offino do commnndüMc da frvnlcira dc Rnjc no prctidenlc da procincia. a ijuc %c u rcfcrc o 

officiu fupra. 


lll"* e E** Sr. — Só cm meiado dc Junlio fui que reccbi o ofllcio do \ . Ex. daiadn dc 
7 ilo Abril ullimo, contendoas instrncQÓes para o rccrutaraentoa que devia proceder oo 
municipio de Bagc, e em con>equcncia fiz logo aíTixnr cditaes de conformidode coiq o 
dccrclo n. 2,97! do 1° dc )laio; porém conhecendo serem infruclifcros lodos os rocios 
para haver o numoro de rccrulas que cabia dar o Jito municipio , e que V. Ex. os 
qucrin promplus ole a fliu do proxiiuo passado . noroeei uma escolia ao uvanilo do 
capitáo do segundo regimento de cavallaria ügeira Dippolyto Anlooio Hibeiro , coro as 
mais explicilas recommendacóes para que levassc a etTeilo esse servicu sem vcxames e 
Iropeiias; e na verdade assim o cumpno, reuniodo em quatro ou scis dias oño só o 
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numcru morc«do para o «nno qoo ícoI»oii, cnmo mnis dous, qnae« consláo Imlos da reU- 
íáo wpccificilivn quc jnnln tcnbn n lionm de tprcMnlar n V. Ex. Alcm ilrsscs nchnré 
V. Ei. induidos no mcsmn rclnrfio dcz rccrulas quo dcu o dirtrido do D. Pcdrilo, 
cntregue« pclo m#jor dn punrdn pncionnl Fredcrico Goncnlvcs llodngurs Jardini, quc com 
lodn n promplidáo c 7.elo descmpcnlinu cslo commissóo; icndo cincn os designndos 
poro o dilonnno quc ocnlmii c •» • -xcedcnlo eni roposiráo ons quc dcixfio dc dnr nos nnnos 
onlcriorcs, on como V. E\. o dctorminnr, fn/'Miilo oo lodo » nutncro dc vinlc scis rccrntn* 
que nmonhñs faco seguir pnra S. Gabricl, segundo ns ordcns, n scrcm cnlrcgiies no 
commando daquclln guarniiáo. Pur occnsiáo dcssc rccrntamcnlo foráo c»|ilnmdu< cinco 
dc'erlorcs, uro dc •rlilliann, o qualro dc infanlarin , conslantcs de nulm rcla?»» tam- 
bem junla. 

0 lcrrcno coniprchciuliilo no Accgtm ñqiicni da novn liuhn divisuria crn por 
aqui considcradn nculro. c constandu mc quc pam ali sc rcíugiárño muilos iodividoo* 
no cnso dc serrir i-m I* linlia. onlcnri ao capitño Uippulvloquc nellc enlrossr com n 
rscollo, c os-im foi quc *v pi»dr dc moinciilo npnvinplnr imlo c?sc mmiero dc recrulas. 

Posso cntrctnnt» assegurnr n V. Ex. qnc ina'ts dc cem lioincns aimla Imvcni nnquclle 
logar no casodc screm rccnilndo« |*nra o excrcilo, c qucse ni«» f»s*cin ns gramlcs cnchcnles 
que liouvcrño, dujdicado nmncro tcrin oblido o dilo cnpitfio. 

Dc lodos o< individuos vindosdoAccguá neiiliumcra gunrda nncional. c ncin linlio isencáo 
nlgumn o sciifavi»r, porquc os npurci pcrante ofiicinesda guorda nncional. «]> lcgado dc poli- 
cia, c nlc do vicc-cousul oricnlnl oqui rcsidcntc : sótiK*ulc eslc ull'cnn mc csigio a -oltura dc 
trcs, quedizia tercm ccrliGcadoscunsidnres. on pDpelcla-: csebcm cnnlicccssc cu quc cllcs 
eráo indcvidamentc cunfiderados Orientacs, comludu. Icndo itiuilo cm vUia as ullimas 
onlens qnc rccehi deV. Ex. a lal rcspcilo em nflicio ile 20 do me/ pa*sid.». nño hesilci 
em solta-los. 

Pelo quc tcnbo esi»cndido mc pareee ter dado liel t\' , cii?áii ás ordon? rlc Y. Ex. 
áccrca da mais diíGcil das commissócs, lisnngcnndo-mc no inc?mu teinpo dc que, 
senilo clla desempcnlwdi» por um oGicinl quc imii nmln sc afnslou das inslruc«;Ocs c urdcus 
que ri*gom essc ranio tlc scrvirn. ncnliuimi rcprcscnlncáo ou queixn provnvdmonie «cró 
lc'adn n V. Ex. 

Crcia V. Ex. que u rccrulamcnlo «ic liojc lem sido Teilo snbrc u tJui.se io»is bnixa. n 
rnais inftma da so«*iedade, no cnlnntn quc muilissiino# ini>co* ha , lillios dchumcns nbas- 
ladus. com ns qnacs « podrriáo bcm prccnclicr os nirjios; |Mirein a csscs nSo faltiu 
palronalos c uvasivas. 

Dcos guarde a V. E\. (luartci do commando interinu da 1* brigada. guarnicáu cfrun- 
lcira dc Bjgé . '20 dc Jullio de iSób. 

III** c Ei"* Sr. — Angclo Muoiz «ta Siha Ferra/, presidcnle «J» provincia. 

Candiix) Josk Saxciiks iu Silva Biundáu , cornnel. 


N. 3. 


remlM«« para ptderen unvrzar no rlo Jasuaráo 4ua« ean4a« ou botra 
•rientaeo. 

:\oto da tdjaráo oricntol ao gorcnio impcnal. 

Ecgjcáo da Republica Oricnial do Uruguoy no Brosil. — Riu »lc Janeim. cui 7 de 
Dezcmuro de 1857. 

Fela correspondeocia, inclusa por copia, irocada enlre o vice-consul da Rcpublica e o 
adroinislrador do mcsa dc reodas dc Jaguaráo. conbeccri S. Ex. o Sr. Conscllieiro 
Visconde de Maranguape, mioislro c secrelario de esbdo dos oegocios eslrangciros, 
«. • • « 



i|uü n< miloriiloilp- oricnlaoc solicilárño ilo noro üa» do Brm.il pcrmioáo pata quc n 
vilU üc Arliyis livesso, pclo mcno*, uin bolc ou canóa. » m unicobotc nu uma unieaconfa 
(|y»r cujn boin tiso so rtsponwibili»\"40 as autori.lmlcf orienlaos'; com o fim de acudir ao 
snlvmnento dc vid«s no» crcsccntcs nu tmsbordomcnlos dorio Jn*»uaróo, qoesóom inumlar 
subilomcnlc o povoacáo »lc Artir¡at, com pcrijro paro o* hnbilonles que súo sorprendidos 
ili*ntro do Mias cn«ns. 

PcUinosma corrcnpou.lcnbio vcrú S. Ex. o Sr. Viscomlo do Muron¿'unpc quc os outori- 
duilts brasilciraK ncj'áróo so dc novo úqucllc pcdído. 

LcvAndo m» conliccmienlu do govcrno imperiul c>la currcspondcncin. o abaixo assignado, 
cnviodo cxtraurdinano c ininutro pl. nipotcncinrio. dcve nntes de ludo declnrar que 
asnuloridmlcs orictiUca lcin pcrfeila sicncu e cunsciencia do dirtilo soberono dn Rcpu- 
blica para |K»-uir sobrv o mar¿cnnlu Jnguaráu, com» M.brc o da Lajróo Mcrim quc Ihe pcr- 
lettcuta, h'¡n .lc|«mlcr da |»erniisí5» das oulorúhde* do Brasil. lo.!as as embarracñi»* n e- 
ccrsarúus i vua propria -eguranca «nos u*os innoccnle« dcscus babilanlcs; e que. «é «olici- 
lárño r.mio uni fav»r, c«»tnn um -cn¡ 5 «. de bon vizinlianfa, o quc podiño, e, em lcmpo, 
wbcróó Mi-tcnlar conm uiii dircilo. f..ráo o is>r» lcvndos |>clo mui Kinccro desejo de eviior dis- 
cussúc- .* conílit lus dü*ngrada%*cií«. cspemml.» quc u j{u\crno imperia), de cuja jusli^a náo 
diividovfin, nllcndefrift ás rcclninn^uc* iJip]..inn|¡cns do governo dn Rcpublicn. 

Feila cstn dcclamcáu, » abaho osrignndo reproduzo rcclnir.ocáo que conicm o nola que 
sob n. 108 levc a lionra dc dirijrir u S. Ex. o Sr. Visconde dc Máranjruapc no dia l 8 de Sc- 
lcmbro |>r.»ximo pas«ado. 

0 nlioixo assignadu cspcra qac S. Et. o Sr. Viscon.lc de Maranguape comprehcnderá 
a cxlrcnn urgencia «lestc ncgocio. 

Estu negocio aflecta a «obernnia da Rcpublica e a seguranca «ie uma porlc de scus 
hobitontc». 

0 guvcmo «la Republica náo leria justillcacáo possivel. se. reconbecida, como cslá, a 
ncc.-üsidndc que tem a villa «le Artigas de alguma< cmbarcaqócs para o servigo c a sc- 
gumnca de seus habilonlos, dés>e lojrar a quc pelo fnltn dc tncs embarcacóes se perdesso 
iimu sú vida em nlgum dos frcqucntes tmsbordamcnlos do Jaguurfio. 

S. Ex. o Sr. Vtsconde de Moranguopc comprehcnderá bein quc n govcrno da Republi- 
co uáo pódc «lcmurar, pur muitolvmpo nr.is, a provisáo de láo urgcnte necessidade ; e que 
uma vez provida. cm cxcrcicio de ura direito soberano, utna vcz cullocada a bandeira 
oricnlal sobre as crobarcoíócs quco gnvcrno «la Rcpoblica dcstinc ao servico de seguransa 
«ao iiso innoccnie dos habiianiesüa villa dcAriigas. essa bandeira oáo pode ser aprisiuna- 
da iinpuncincule por forga olgutna ouautoridade estrangeira. 

A respoosabilidade dcssc conflicto, desgracadissiino para as relacóc? e os interesses dos 
dous paizes, e coroplelamcnte cslranhu aos desejos roanifestados pelas palavras e pelos 
ocl»s dos «lous govcrnos, náo rccahiria. de modo algum, sobre o governo «la Republica. 

Elle lem íeito quanto é humanainente possivel para evita-lo: clle o f»z ainda hojc, ap- 
pcllando, de nuvo, pela preseute notn, parn a juslica do governo imperial. 

0 abaixo assignado confia ein quc cslc iiltimo appell» ao direito e ao pundonor na- 
cioiiul d«: um p »vo vizinlio c rclativamcnle fraoo, «erá iininedialaruente efiicaz pcrante o 

f ovurnode S. M. o Imperador do Brasil e produzirá o accordo final o salisfaciorio quc ¿ 
e csperar nesle imporlantc assuropto. 

0 abaixe assignad» tem * lionra dc reitcrara S. Ex. o Sr. Visconde de Maranguape os 
prolcstos «le sua mais perfeila e distiocta coasideracáo. 


A S. Ex. o Sr. Viscondc do Maranguape. 


Akdríx Lauaj. 



.Sota ilo ijorerno itnpcrial d lejaráo orientaí. 


Kio dc Janciro.— Mini»tcrio dot ncgocios cslrangciros, cm 10 ilc Agoslo do 1858. 

0 aboixo nssignado, ilo conscllio do S. M. o Impcrodor, minislro c sccrctorio de 
cstado dos ncgocios cslnngciros. occusa reccbidas as nolas quo Ihc dirigio S. Ex. o 
Sr. D. Andrcs Lomos.cnriado cxlnordinario c ininistro nlcnipotcnciario da Kcpublica 
Oriental do Uruguay. cra 1 de Selembro c 7 dc Dcxcinbro do auno proximo p.issado. 

Informa o Sr. I.amaf quc. nas grnndcs cnchcntcs, ns aguas do Jnguaráo costuiufio 
Irasbordur, c cnlrúo repcnlina c teinpnrnríamentc pcln villa dc Artigns, c nessc cstado 
das oguos, o>í lonclins tiscaes do Impcrio clicgáu o navegnr na parle do territorio da 
Republica assira inundada , e excrcem ohi nclos de vcrdadeira jurisdiccáo . >ob n pre- 
lexlo de cvitarcm o contrabando. 

Reclaraa o Sr. Lamns providcncins para qne os dircitos da Rcpublica scjáo devidamente 
respeitndos por aqncllns nutoridnilcs. 

Reclama outrosiin u Sr. Lnnas contra o fucto dc prnhibircm as inesmas auloridades 
que embarcacücs pcqucnas oricnbes navegnem o rio Jaguaráo. ainda me<mo |«ra soc- 
corros espiritoaes c dc medicos, scndo que os habitantes da villa dc Artigi* esuváo 
de posse dessn navegajáo anles e dcpois do Tratado dc 12 de Outnbro de 1851. 

Temlo era considcrncfio o que cxpúo nns refcridns nohs o Sr. Lamns, o governo impe- 
rial, pclo que respeila o fnclos nbusivos praticados pelas autoridwles brnsilciras. expe- 
dirá as convcnienles orden* pam que cllcs cessein, sc. bcm averiguado», sc reconliecer 
quc sáo cxorbitantcs dn liscilisacáo que Ibcs competé excrccr mqu:llas aguis. 

E náo cntnndo nn iprccincáo das rcferenci.as Ixistoricas, e do< fundamentos de dircito 
que aprescnla o Sr. Lnnas para ser gnrantido ú Republica o diroito <!c nnvegoQño do 
rio Jaguaráo , em vislo do que se ncba estipulndo no nrlig*» 3" do Trotado de navega- 
cño e commercio celebrado entrc o Brnsil e a Rcpuhlica em 12 dc Oulubro de 1851. e do 
estado em que licou esn questáo com a negocinipo do Tratado de i de Setembro do 
anno proximo passido. permille o govcrno im(>erial desdc já. cmquanto se náo preenche 
o objecto que sc leve em vista cora equella negociacüo, quc n vitla de Artigns possa 
ter duas conóas ou bolcs de simplcs transportc de pessoas no rio Jnguaráo. porn o$ lius 
com quc é solicitnda essa concessáo. 

Oabaixo assignado reitera no Sr. Lamas os protestos de sua perfoih eslima e distincla 
considera^ao. 

Yisconde de Maranciape. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas. etc.. otc.. etc. 
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AnMénluat* do Orlonial Mavlmo rarlo , 110 inuiilrl|ilo «Ir iafiiarilo. 

H. 5. 


Sola Ja lcfjar/io orienlal au iprerno ¡in/xnnl. 


Rio <lc Janciro. ¿S Jc Marco do 1S59 

Tenlio onczar dc lovar oo conliocimcnlo ilc S. Et. o Sr. consclliciro José Moria da 
Silva Pomnhoi, minislro c sccrolnrio ilc csl.vlo ilos nogocios cslrangoiros, quc no dia 21 
de Fevereiro protimo passado foi roubmlo c n<i*aSA¡nado nas immediacócs áocillado £r- 
ral, municipio dc Jaguaráo, o orienlal D. Ma.ximo Focio. 

0 de^gracado Facio, nae dctij ca*ar-sc nor anucllcs dits, cra um ioven naciCco, lioa- 
rado c laboñoso. 

0 seu cadorer, que os as-iaisinos deixirño cm camisa e ccroalas, linlia, aléra de seis 
punhaladas, c um golpc de macliado na parlo poslcrinr do craneo, a garganla corlada e 
ícvonloda a partc supeñor do pcilo. 

Eráo tidos comoautorcs dessc nlroz assaswnslo. cinco brasilciros, que a opínióo publica 
indigitava ás autnridadcs cncarregadns dc iuvcsl’igar, perseguir e castigar o crime. 

Porém até as ultiraas Jatas os indiciadus csUváo cm plena libcrdadc c as auioridades 
náo havifio procedidoa uenlium dos actosquecráo do scu mais slriclo dcver. 

Este procedimenlo fa/.ia prevér que o assassinalo de D. Maxicuo Facio ficañaimpunc, 
corao naquella provincia lem ficado o do copiláo Sanl'Anna, morto, alraicoadamenle, cm 
pleno dia, nas ruas de Bagé, polo lencntc da guordo nacional Fclicio Lopes, e os dc mui- 
tos outros oricnlaes. 

Veobo.pois, cumpñrum dcver, rccbmandu do governo de S. Mageslade as medidas 
necessañas para tornar efTectivas, por mcio da pcrseguicáo c punicáo exemplar dc laes 
crimes, as caranliasdos cidadSos oricnlaes rcsidentes ou Iranseuntes naquella provincia. 

Teoho ahonra de reilerar aS. Ex. oSr. Paranlios os prolesto* dc minha mais perfeila 
e distincla considcracáo. 

A S. Ex. o Sr. conselhciro Josc Maña da Silva Paranhos. 

Andrés Lvhas. 


N. 6. 


Nola da lcgnrño oricnlal ao goicrno impcml. 


Legacáo da Bepublica Oricntol do L’roguay. — Uto dc iaociro. 1S de Abril de 1859. 

Em addilaroento á nota quc tivc a lionra dc diñgir n S. Ex. o Sr. conselheiro Jo?é 
Maria da Silva Paranhos, min’istroe sccrclariodc cslado dos negocios cslrangciros, sob 
n. 245 em 28 dc Marco proxitno passado, sobrc o assassinato do cidadáo oñcnlal D. Maximo 
Facio nns iromediacóes da villa do Erval, muuicipio rlc Jaguaráo, devo communicar n 
S. Ex. qucas novas infonuacócs quc rcccbi mn dün scguranca ba>lante para dcsignar como 
xl i 
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¡niUciados ilc liavcrcin *Mo o* autorcn tlni|iicllo linrliaru criinc, os Rrnsüoiius Abcl Cosln, 
Hmiumimlu .Vcigns, Jm> Kunlc», Juáo Ifarliciru, « Unliinn» Vcrisssiniu c Jos¿ Fagiin*lcü 
Barccllos. 

E' jiublico o n-'turin unijiicllu lugnr quo o>>os iucsmo> liomcns nssnssinúrñu, laa pou- 
cos mc*cu, n oulro oriciilol ilo nnmc Amlrés. 

SognnJo ns infurmacúcs qiicl-'nlio rocolmlo. o< cinco Itomons desiganilos, sáo do c«is* 

lumc$ fcruzcs c imqiitüo lcrrur nu*povo |mc¡licO dnquelln locAlidikdc. 

Parcce quc osouloriibidctf l*.»cacs, parli'dpRndo Uu t**rror qtie causlo ai|uclJc> malvaüus, 
criáo. olúin ditso, n.i«> lercm furcalwtlantc pan pronüc-lo». 

0 foclo c quo cllés csláo cm plcn i libor>lmlc,— quc náo sc |noccdeu u invcsligacño 
alguma sobrc o crimc. c ipie ium»cquersc furimiu o cor|»o dcdclicto. 

0 cadavcrdo assvssinaüo fui culcrraüu scui prucodcr-te a cxamc alguni sobre a causa 
da mortc. 

Reproüozindo a rcchmacóti quc l¡z p-la cilaüa nola n. 245, lcnlio o lionra dc reilcrar 
o S. Ex. o Sr Paranlmt os protcslos üa miiilm mais pcrfcila c üisliticta coiuiüeractto. 

A S. Ex. oSr. con*ell»ciro Josc Maria üa Silva Parnnliu». 

Andaús Lauas. 


N. 7. 


A*c itn du fjuccrno iifíjiCfial i¡ Injnráo orícJilnl ilo Unujuaij. 


Riu Jc Janciro, — Mini«lcriu Jos ncgocios oslrangciro.', 2G üc Abril üc 1850. 

Tcnbo a lionra do Accatar a rcccp^io da nola quc o Sr. f). Andrós Lntnat, envindu 
exlraordinariu c imu¡*lro plcnipoicndario da Hcpublica Oricntol do Cruguar, dirigio- 
me sob n. 254 cmn daia dc 18 du corrcntc mcz, cm adüilatncnlo á sua nola n. 245 
ÜC 28 dc Marijo íindn. 

Arobas csfos nolru vcrsáo s-d»rc o as>o<>¡nalo do D. Muximo Imcin, pcrpclraüo nas im- 
«ucdiacócs da vilb ilo Erval, municipio ilo Jagttaráo, c cnjus antores o Sr. fjrnias, á visle 
da> novas infonnoQÓcs quc recúbou, dcclara lcrcni sidn os cinco brasilcirns quc designa 
nominalmenlo, c üi/ scrcm conbecidos pclu lcrrur quc inspirau c parccc parlilliado pclas 
ouloridadcs daqucllc bgnr, 

Em rcsposlu n c<sns c^mmiiiiiciQÚ.'S, |Virlccipn so Sr. Ijm.vs quo lovci as suas nolos 
ao uonbccitnculo d» prMÍdcnlc da prvvincin dc S. Pcüro d » Rio Grandc do Sul, c 
l-óüc o Sr. tuinislro licar vcrlu do «|iic »» faclo scrá avcrígnado, c SC proccdcrá dcvi- 
dnmcnlc conlrn o.« «utorcs u coinplic»:-. 

Hcnovo ao Sr. Unn< atetpntsÓM de ininlia pcrfeila csliroa cdislincla consideracáu. 

Jos¿ Marja da Silva Paramios. 

AoSr. D. Andséi* Limaf, 
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Aeeordo etttre o fivrnn Im^erUl c a Irzarav orleaUl (!• Ir.itnay «shre> 
ensojnmenla «lr llrft«!lelrotf e Orlrntfte* parn o nertlfa mllltnr doi doa« 
palze*. * 


N. 8. 

.Vuta d 't ktjnrm nrienlnt ao yotefno ¡mpehai 
Hio «le Jonciro, 2Hde Morro Jc 1 . 

Temlo vindo ó riUa do Jagunrfn», |«rot¡nc¡n JvPtilm <)n U¡« Cmmlc «l«iSul, }»oro visilnr 
piio fnniilin, o Orieutal M iiiocl Innoccncio «la lto'O, natuml «lo Ucpublica c nclla domi- 
ciliaili», foi rccrutadu }»ara u H*rviro tla* arma< impcri.iC5, c rcmcUitlo para o cidodc 
tlo UioCran.Ic. 

RecUmatln. ncs« cijadc. á vUt* <lc Jovu*ndHlo» n¡>retcntodn$ pclo cncarrc- 

g.nl<» tio v¡cc-c<«n*u!ado «la Ucpublicn, f«i wsa ri’chiun«;iin dcsnttcndida pcla nutoridade 
iniliUr, e rcincltido o rccnita para l*.»rto-.\lc¿rc, para «i fwign da annnda. 

Km Bnpó r.ii rccnilailo o Oriental PcJro Curliolo, c na uicatlia cidatlc do IUo Grandc 
o r..i tnmbcm n Oricntul Dionysio Macic!, scn lo amlio* Uuibcm «leUinadtis áqucllc serviro. 

F.stc* tres Oricntacs f.jrño cinbnrca«l«»* c acliáo-sc a liordo du vapor tlc guerra «la marinlia 
impcrial D. VeJro. 

Tcnlu» pt»is a lionra des«Jicitar dc S. f.x. o Sr. consclliciro José Maria dn Silvu Paranlios, 
ininislro c sccrctario «lcwlailo dos ncgoci«<> eslranu'eiros. a cxpetlirño das prccisas ordcns 
pam qui* os trc> Orientacs j;i rcfcri«lo$. Mat.oc! Innoccncio «la n««>a, Pe-lro Cmbcloo 
Dionysio Macicl, scjáo cxonorados d«« serviru inüilar, tnvial.is ¡«ara t» l’.io Gramle. c 
cntreguc* alii diiiio vinvcni nu virc-consiilatln orícntal, afiiii dc cvítar as dcsagradavcis 
duvidas t|uc, dcsgracadaiuenlo. jú tém ap¡»nrcc¡ilo sobrc a íidclidadc c«»in quc sáo cuin- 
pridas as ordenn dcsta naturcm. 

S. Es. oSr. Paranlms rcconlieccrá a convcnicm-ia quc Im cm rc.omtnondar-sc o maior 
c^crupulo no recrutamcnlo tnililar, pois crros mi violcm.ia*. como ns qnc sotrrcin os 
Ircs Ürientnc» coja libcrdadc rcclauio pnr csln r.ota, pro luzcin soirrítncnlos c prejuizo» 
irrepamveis. 

Tcnlio o lionra de rcitcrar o S. Ex. o Sr. Paranlms a segurano* da minlia inais pcrfciti 
e distiucta con ? idera<óo. 

A S. Ex. o Sr. Josc Maria d* Silva Paranlios. 

.Andhks Uxtf. 


Areanl» eulrr u goirrno imperial e nlr:ar.ío orirnfit! do 1 rtiffiin» parn oeren» 
reipelM(lo« om ccrilficutlu* «lc naclo:ialkdnilc. pnMntloi |»clu«* rcupcdivo* nseu- 
lcu convulftrcn. 


N. 9. 

\ijta dii bjanio oricnlal ao ijocano inijKriul. 


Hio tlc Jnnciro, 2ÍI tU Abril Jc 1858. 

Ilavcndo o coroncl ci»iiimnnilatilc suj»crí«»r «la gnarda na«*ional dc B<»godcsconliccido a 
nacionalidadc tlo Oríciilal Juaquiiii Jt»sc Tciacira, «pcwr dc cslar juslilicaUa coni certificado 
t. 9 
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consulnr rcgnlnmicnlc cxpeilñlo, o tnnntlntlu nlislu-lt» cumo Rrsnlciio n« diU gunrd» 
nacionnl, n victH'onsnl «ln llnpublicn cm Bagó rcclninou «m tcrmos ns mnis comedidof 
conlrn csse ndo. 

Hsta rcclamnt;ñn ilcu ciu rcsultailoo cxpcilicúo tuio sú ilcumn notn cni r|iiosc doseonhece 
o fc do cerfiílc'uilti cousiilnr. iims Inmlicm dc iimn ordcm dulndn do 2 dc Jnnciro dn 
«•orrcnle nnno, mnndnndo rucmiar violcnlnincnlc |»nro «t scrvico militar bo dilo Orionlal 
Teixeirn. 

0 obaiiu nssigumlo, imivíiuIo ctlraordinnrine minislro ¡»lcn¡|>otciiciurio. (cnt por Innto a 
lionrn dcsolicitnr dc S. Ex.oSr. consclliciro viscuiidc de M;irangtn¡>e, luinislro o sccre- 
inrio de Eslado dos oegncios esliongciros, nuc. ciii citm|>rimoti(o do accordo internacinnal 
cclcbrndo cnlrc u# tlous govcrnos no nmx dc Novcnilirodo nnno proxim«> pnssado dc 1857, 
se «rva ordcnar qucscja resptihdo occrlillcndo constilnr pnssado a fovor iloditoÍoaquim 
Josc Teixcirn, iiinndniido-sc*)lie dnr Imixn, sc ostivcr no scrvico tnililar, e se nño csliver nesso 
st'rviro, quc su llic pertnilln iCíitlir livrcmcnlc conio os tlemnis eslinn;ieiros; submeUen- 
tlo-sc no govcriK» impcrial r|iirtl«jncr duv'nla i¡uc nucurra sobrc a rcgulnriclade do cerlificndo 
uonsular, afim dc scr cnhnnuifnlu cxntninndo c disculitlo nslcncgocio ilu govcrno a govorno. 

0 nlmixo nssignado reiicra n S. Ex. o Sr. viscondc tlc Marangunpc os prolcslos de sua inais 
pc-rl'eiln c dislincla consideracño. 


A S.Ex. o Sr. viscondc dc Maranguopc. 

H. 10. 


A.ndhks Lamas. 


Sulo da lcftráo oricnlal ao goccrno impcrial. 


Kio du J.inciro, cm dc Marco dc 1850. 

0 dulcgadn dc ptilicin da citlade dc Pclolos. nn proviocia dc S. Pcdro do Rio Grande do 
Sul, Alexamlru Vicira da Cunlm, dcsconlicccu c cnncelloa o cerlificado de nncionolidndc 
cxpcdidorcgnlnrmcnlcpclo respcclivo vicc-consul, ao Oricnlal D. Fortunato Silva de Vas- 
ccncellos, cidadáo nalural dn Uepubüca , como o provou cora docimienlos fidedignos 
cxbtcnles no vicc-consulado. 

Scndo Iño cridenlca vinlngSo fcila. pur cssc acto, do accordo inlernacionol de 28 de 
^ovcmbro dc 1857, rcclamou o vico-consnl nos tcrmosos maismoderndos que fosserecon- 
sitlevado cssc objcclo, coiú levc ndcflerencin de ir pcssoalmenlc moslroraoSr. delegndo 
o> documentos ínconlrovcrso? subrc quc Itovio passadoo ccrtificado quese desconhccia; o 
Sr. dolepado, porciu, náo só sustcnlon o nño rcconliecimenlo daquellc cerlificado, couio 
tnmbcra dcclorou quc jinrccderi» scmprc por igual lornio. 

0 accordo inlcrnacional tlo 2S«c Novcmbro de 1857, celebrndo, precisamente, parn 
cviior aclosquc litiháo o> mc.-nios fundaincnlos que, cm lcrmos inconvcnienlcs. alkga 
liojc o mcncionudo Sr. dulegadu, c os «lcsnpmdoveis incitlcntcs que com elles provocavo, 
cnlrc outro.*, cssc mesiim Sr. dclegndo Alexandrc Vicira da Cunhn, é cxplicilo ntó 
no uÍl¡mo ponlo. 

Segundo esse occoid*t, o> ililos rcrhfim fax ilcrcm %cr nxpritados em lodos os cnsos; isto é. 
mesino quando náo pnvcrán, á< auloriiladcs luc-ies, jcfjuhircx, c rcrdadcira a naeionalidadc 
indimla. 

Ainda ne»«cscaso> devcut scrrcsjicitndos os curlificados, limilnndo-sc asdiutsautoridades 
a subracller as duvidasqnc tivcremá autoridailc supcrior, afim de quc o ncgocio sejadiscu- 
tido cni niiia cspbcra mnis alta, inais rctleclidn o mnis coin[iclcntc para Iralnr n> delica- 
dissiraas c diíliccis qucslócs conslitucionacs, c inlcrnacionacs compromettiilas nestes 
negocios. 
t. 9 
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0 dcU'gnilo do policia du Pclola¿ romjxjQ snluUrawonlu inlcmncional, nasimcotno 
ronipo lodos os oulros colcbrndos cnlre o pnvcrno impcrial o o da llcpiiblica, provocando , 
diarnimcnlc, o rcapprecinicnlodc (odasa« odiosaj. c prvjndiciaes di>cu»>úcs c conflictosque 
se procnrou eritar por meio dcs&es accordos. 

A' vívli dc láo pnltnnr, inconleslnvd o indr&culpnvcl violucTio do nccordu rclalivo oos 
ccrtiflcados dc nncionnlidadc, no caso c&pcrüil dc quc Inla csla n«il.i, espem quc S. Ex. 
o Sr. conscllieiro José Maria «lo Silvn PnranUos, ininUtro c sccrclario dc Ksladodos negocios 
c*lmngciro?, a qucni lcnlio n Itonrado dirigi-li, nproveitará csla occasiño parn rcstobelecor, 
por mcio dc um cxoinplo salulnr, a ficl cvccucáudus cmpciilios cunlmliidos pclo lmpcrio 
nos accordos cclcbrndo» com a Ucpublicn, fazcndu scnlir ao dclcgadu dc pdicia quo sc 
alreve a mcnosprwa-Ios, tmlu o pcso do nllu dcrngrad'j do gjvcrnu «lo Sua Mngeslndo, 

Náo lenl o o mcr.ur duviiia dc que S. Ex. o Sr. Par.mlios »•: nprcssurú cin ordcnar que 
aeja respeiudo o ccrlificado de nacionalida<lv pn»>adu aocidadáo uncnlal D. Fortunato Silvo 
de Yasconcellos. 

Aprovoito cstn opporlamidadc pnrn rcilerornS. Ex.uSr. Parnulioso! prutcslis deminlm 
inais perfcila e dislincla considcrarño. 

A S. Ex. o Sr. Jo-é Maria dn Silva Tnronbo*. 

Am>rés Laxas. 


Arfare* cntre • Dra-ll c o C«ta«lo OrirnMl do lrii;nn> . rc^ulando 
n ctirndli'ñu dc ntrrnva». 


N. 11. 


:Vo/a dfi pcct no int/xrial ti hfifb vricnlnl. 


Rio dc Janciro.—Minislcrio dos ncgocioscstrangciro*. cm 20 dc Julbodc 185S. 


0 aliaixo assignado, do conscllio dc Sua Magcsln lc o Impcrador, minislro c sccrclario 
do cslododus ncgocios cslrangciros, lem prc entc a nnla n. 57, quc llie dirigio cora a dala 
de 25 de Maio do nnno proxinio ptssado o Sr. D. Andrés l^mas. cnviado cxlraordinario 
c mioistro plenipotenciario da Hepublica Oricnlnl do üruguay, rclalivamenlc ás dccisóes 
quc o prcsidcntc da prorincia du RioGrandc do Sul deu a algumas duvidas proposlas pclo 
eubdelegado de policia dc Sant'Anna do Livrnmenlo. a respcilo da condicáo <Je pcssoes 
de cór, que passasscui doqiiclla pruvincia para o lcrritorio orienlal, e dali voltassera. 

Cortlra olguma> dcssas decúocs rcclamon o Sr. D. Andrcs Lanias com o fnndamenlo 
de serem oflcnsivns dus dircitos da flcpublica, e tcmlercm o introduzir cscrnvos no scu 
tcrritorio. cndc ncnlmui póJc cxislir em virludc «la consliluicáo oríeiital. 

0 abaixo assignadu, bavcndo devidanienle cxamina«lo c*lc assuiuplo. tcm a honro dc 
declarar ao Sr. Lnmas quc ogovcrno irapcriol nuncn dcu ás dccisócs ocimo rcfcridos do 
presidentc da provincia do Rio Grandc do Sul a inlelligencia cra quc ossenla oSr. Lomas 
n sua redamagáo. 

£. 9 



0 governo iinporinl rcconlieco o |u¡iiri|i¡n «!u qne o cscravn, cjiic for olirigailü pur scu 
kdilior o prcslnr serviro no Uslailo Orícninl, ilcvc wr cunsiilornilu lüicrlo. 

Unlcnüe, |H>rém, o nicsnmguvortio qúo cslc |»r¡nc¡|»¡o nño púilo scr npplicnl'j nos císds 
cm quc sc iiio ilú rcsiJcncia. ncin clTeclivi» scrvie» ilo cscravuuo lcrriloriu oricnlal. 

A$ circtimMnnrÍAS do «r n rronleira cnlru u* ilnus paizcs muiln cilciisa C abcrlo, e 
ile cxistircm ncllfis fozcn'la». *iluailn< cm parlc no’ lcrriloriu <lo Impcrio, c cm pnrlc no 
ilo Esladu OricnlJ.I, tornáo cvitlcnlu n ¡iupnsriltiliilailo ilc ¡*c mlmillir tjuo cm UulooqunU 
qucr cnso, cn» quc ocsernvu pixnr o lcrrilorio orionlnl, «*jn conriiloiüilo livrc. 

Foi unicntiicnlc pnrn cvitnr ipic viessciu n sníTrcr «s l'.'gitiiiius ilircitus dos subdilos 
Itrosileiros ent eonscnncncia ib¿ lervin >cus cMtraviN irjnsj»osli» t»c*nsionnl e inomenta* 
ncamcnte a litilm divisttria, iptc *j prcsiilcnlc dn pruviucia <lo HioGiamlc iloSuldcuns 
providcnrias quc cnn?45n J«* rcln|«irá«» Jolc iiiinUti'rio ilo anno dc I ST*7. scm ten^ao dc 
lcrir os direilu* tln Hepublicn, ncm dc aulutisar o ¡nlroducráo c consiTVoriiu dc cscrovos 
no torrilorio ot iunlnl. 

A necossidiitlc de sc lomorctn niOilidns quc prcviimu os vcxaitic* c nltusos quo *e podcm 
dnr, por niolivoda cutrnda dc cscrnvos aceiilcnlat c tntMiicnlancninonlc nu terriloriu orien- 
lal. c incontestavcl. 

0 govcrtio itiipcrisl.rectiilicccnJo e>la nccc*>i«ladc, c quc a< pm\idcncias dadns pclo 
prcsidenle dn pruvincia du nioGrsndc d«t Sul. |*ara lercnt plcnv c iniciro vigor, carcccm 
dn ncquicsccncia il«« guvcrno oncnlnl, &crcdila iptc n> duvidns, qut: s?e pndcm siiscilnr 
pclo rcferido molivo. licarjú coiuetiiciilcmontu rusulviilas, ndmillindo o gnverno da Rc- 
publica quc a exlmdiráo ilc escrnvos so cltctliie ihm seguínics casos: 

1’ Ouondu |w»r qunlquer c¡rctnn*lanc¡a forluiln Iraiispuzcreui. c-un ciinsrnlimcnto dc 
sou scnlior, a linlia diviforia, croiuo. por cxeiupln, cnt scgnimcnlo di* algum aniinal. quo 
disparando, pa<snr jvara o Eslad»» Orüntal. 

2* Quando. cstnndo eni fnzcnda» brarilein*. »¡tuadas na frontcira, cin parlc no lcrri- 
lorio brasÜL'iro, c cm jiarlc r.u Ivrriliirio urienl.il, lúreiu ui.'intlatlos á partc orionl.il n 
n]¿rum servifo oucasiuiial e iiiniiienlnnco, ou enirarcm nclla cin acto dc scrvico continuo. 

Afúra es?cá casos c •• ilc fuga. ivomlicce u governo imppri.il quc lo.lo o cseravo <juu 
sabirdo lerritorio «to linjterio jvira o Orietilal tlcvcrá «cr con$idcrad«» livrc, c torn.indo 
a cnlrar nu tcrrilorio brasilciru iifi«> pod'.rá scr cnln.'guc a >eu anligo scnlior, scndo-lliú 
garanlido o >cu c»lado de lilienlatle. 

Para mellior conscgnir c>$c fim iiciili'.nna tluvitla lcni osoverno imperial cm txpcdir 
osconvenicntesordcns jiara que, logo qne a legaffj*) da Hcpubl¡en ncsta cúrtc <>u algiim dos 
consulados oriciiUc» ua. 4 pruvinci.is retdamc com<» livrc umi jicssoa dc cúr quo li<mvcr 
rcsidido no E-lad'» Oiicntnl, «oja cssa j»c¿son nmntilcnidn cm libcrdadc. c<»iuo |>eriniltcin 
a> lcis do Inijnriu. cin vii!<»«!«.• •!.* tcijuisioj» c dt-baixo tln rc$[»»nfal ilidadc do ngcntc 
oriental, o qu.il devcrá scr ouvidi» fobre o nierilo da prora ijocfúr jtroduziiln a rcspci- 
to do cstadu da pC‘«< 3 dc qtu: »c Iratnr, c <la dnln c iuo<lo j<cl»» qual saliio du Eslado 
Oriental. 

Tendo o $r. D. Andrcs Lmun» reprcscnlDilo n Catú niiiiisleriu quc individuos dn provin- 
cin do Hio Grandc doSul, ao» qnncs lém fugidu escrnvos pr.ra o tcrrilorio <la fiepublica, 
prcscÍDdindodouieioregubr da cvtrndi^ño, lcm j»r<»curado reliavv-lus pur Forca c auloridade 
propria, o obnix» a»ignad»> cunij rc o «kvcrde «lcebrzr ao Sr. Lamas quc o govcrno itn- 
j>cnal náo reconliccc oalro mcio <lc rcharer csse» ocravcs scnio o d.t cxlradiráo, nos 
lcrtuos eslipnlados no Tralatlu <lu l‘J dúUutuliro dc iS'il. c p-»r conscqucncÍA quo lodo 
o escravo fugido <l» qu«l sc npodurarcin miIküios brasilcims dcniro do lerrilorio <b fio- 
publica, dcvcrá *cr devolvulo á iucfiiin fiepublirn, sendo j»uni<ln n pcssoa quc o liouvcr 
dali arracando vinlenlamenle, cmquanlu sc náo rosolvc legal <• rcgularnicnte sobre a sua 
cnlrega. 

0 govcrno iinpcrial nao lom duvida tin a»imillir quc a dcvolurpo das pessoas acima 
rcferidas, $o vcnfiquc .iilminiitrativaiucnlc. bnstando quc fiqac nvcriguatlo : 1*. quc tacs 
pcssoos existiáo uo tcrrilorio oricnial; 2*, quc forí»o ddle arrancados viulcnlamcnlo por 
oulro mcio que náo scja u da cMndicáo. 

Eslandu o guvcrnu impcrial rosolvido o cnijircgar lutlus os mcios ao scu nlcance para 
prevenir quc o$ cscravos fugidos náo scjño rulinvidos por incius illicilos, dcscjnria quc o 



govcrno dn UupuMicu sc prohlaiwo pclaaua pnrlc n sitnpliíicnr o inaiaqnc fosse |>oss¡vel 
o proccsso <la oxlradiaui. 

Aclmn lo-so csln nnln iIq |Hirfi*ilo occnnlo com o <|iic fni njuMi-lo uas confcrencias. que 
cra Oulubro tlo nnnn pmximo pn**ado tcvc o Sr. I). Anürcs l.nniascmn o F.x"* Sr. Vis- 
cnndo do Urugiiny, dcviilmnciilc nulúrisadu p •!«* gnvnrno impcrial |M»ra enlendcr-sc coin 
o mesmo Sr. I.aim> o ropciln dn» (livcrso. n><um|ilus do rpic mpii so irain. o«pcra o 
otmixo assignndü qno o Sr. l-aiuns n considcraró mna rcs|»nsla salisfaclnria ás reclama- 
qóc> «juc snbrc moDUil a*>iiinplm> llic tom dirigi!«»u lcgnfúo dn Bcpublico Oricnlnl Jo 
Uruguav tirsla c6i ( 0 . 

0 nb*ai\o assignodo aprovcilo-sc do uccosiáu pin rcilcrar oo S»*. D. Andrés brnai os 
prolcslos da sua pciTeih Cslim.i e dislinuln considcra -:V). 

VlSCONDf. DE MAnANCLAre. 

A S. F.x. oD. Sr. Andrcs l.nmas. 


H. 12. 


:Y vln Ja leyaño cricntol ao govcrn't imjcria 1 . 


Lcgncño dn Rf'publicn Oiicntnl do L'rugnay no Drasil.—Rio dcJaneiro, 

10 dcSi lembrn dc lSüft. 

0 obaixo assignndo. cnviado cxtraordinario c minUlro plcnipotenciurio. leve a honra de 
rcccber» nola ipic ' om dnla dc 20 de Jullio protiino passado dijinou-se dirigirdhe S. Cx. 
oSr. conselhciro Yiscondc de Marnnguope, minillro c «ecretario dc cstado dos ncgocios 
cslrongciros. 

sDtcun S. Ex. na mcmionnda nvta quc o cnvcrno imperinl rcconhcce que o cscravo quc 
for obrigado por scu scnlior a prestar servi^n no E*tado Oriental. ilcve scr considcrado 
libcrto. 

Porcm fundam!o*sc nn nnlurcxa dos fronlcisa> c ua exUlcncu dc (Stancias situadas partc 
no tcrrilorio brasilciro c parte no lcrrilorio oriúiital, julga cvidcnlc a itnpossibilidade dc 
admillir-se quc cm todo c qunlquer cnso cm quc o cscravo pise o tcrritorio oriental, deva 
considerar-se livrc. 

F.m conscqucncia propóe, que o guvcrno dn Ropublica admilla que a cxtradicáo dos 
cscmvosse cuoctue nos segnintcscnsos: 

1* Quando por qtmlqucr ciicnmslancia forlnita, lran*puzcreni c»m conscnlimenlo descn 
scnhur, a linha divisoria.como por cxcmplo cin tcguimenlo dcalrjum ouimal, que disparaodo 
passar paia o Estadu Oricutal. 

2* Quando cstando ciu cslancins brnsiluirns. siluada» nn fronleira. parle em lerri- 
torio brasileiro c parte em territorio oriental, íórom mandados á paite orienlal etn atguiu 
servico occasional ou momcntanco, ou cnlrnreni ncllc em ncto de serv '190 ccnlinuo. 

Reconhecido qtie no tcrrilorio da Rcpublica náo |»óde cvislir o trabalbo cscravo, o que 
o$ gad»s quc pnsláo no dito territorio dcveiu scr Iratados, rccolliidos c trabalhados por 
liomens livrcs. de sorte que scalgum cscravocstivcr occupado cm algum desses ou dos mais 
sci vicos de unia cstancio na parle oricntal, üfso Ofcravo adquirc o libcrdadc por esse unico 
facto,* o abaixo assignado, ainda qnc coin exlrcnia rcpugnancia, admitle, por pnrte do seu 
govcrno, quc. por cmquonlo, se olgiini cscravo cntrar no lcriitorio oriontol cm seguiracñto 
dc algum animal. quc dUparoodo, tronsptitcr a fronteirn, ou por outro accidente desse 
gcncro, accidcntal, impcnsado.momcitlnnco, núo sc onsidcro no cosodosquc váo ao dilo 
lcrritorio nservi^o onlinnrioou duradouro. 
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Au convir iigkm uiiíu» t ( xcc|icáo tla rogra gcml. «|uc sorú rigorosamcnlo oliservnda. o 
ubniio ossiguniio couliu cm t|iie o govornu im|icrinl rcconliccc n ncccssiilatlc dc quo caiia 
govcrno lomc o< meditlns nn >i*ii nltnnci' pnr.i quc 11 ;"»« cxistáo cstnncins i|iic lcnliao dividido 
0 scu lcrrcno j»cla litilia dn rruiilcirn ccm quc rlicg.irú a rcconlicccr n convcnicncindc que, 
pnra evilnr as difliculdodcs quc rcsiillño da cxislcncin du cscravatura brnsiieira sobro a 
frontcirn dc um (vtizquo náo tcm escrnviw c qm; nbominn a cscravidáo, sc eslabeleca uma 
zotio intermciiiann entrc 0 trabniho livre c o tmballio csvravo. 

Fóro dcsscs cnsos c do dn fug.i, rccunliccc 0 govcrno ¡mpcrinl quc todo 0 escrevo que 
aain do lcrritorio do Impciio pam o oricnlni dcvc sor considerndo livro, u (ornando a cnlrar 
no lcrritorio brasilriro náo podcrú scr cntrcguc a scu autigo scnlior, scndo-llio goranlido 
sou cstadode lihcrdadc. 

Para mclhor conscguir este fiin, 0 govcrno imperinl convein : 

I/ Em qnc nssim quc a lcgacáo da Hcpublicn na corlc nu nigunsdos consulados orieutacs 
nos provincius rcclamarcm como livrc tiiuu pcssoa de cor i{uc liver rcsidido no Estndo 
Oricntal, scja cssa pessoa monlida cm liberdadc, como pcrmittcm as leis do Impcrio, em 
virtude de rcquisicáo c sob a responsabilidade do agcnte oricntil, oqual dcve ser ouvido 
sobre 0 merito da provaquefór produ/.ido a respcilo do estado da pessoa dcquc sc Iralar e da 
dala e do modo por que sobio do Estado Orienlol. 

2.* Emqucos subditos brasileiros cujos cscravos tiverem fugido para 0 lerritonoorieotal 
náo os possáo rccupcror por ontro meio scnáo 0 da extradicño nos termos cslipulados no 
Tratado dc 1'2 de Outubro dc 1851, e quo, por conscquencia , todo o cscravo fugido de 
quc sc apodcrarcm subdilos brasileiros dcnlro do tcrrilovio da Republica dcvcscr dcvolvido 
á mesina Republica, scndo castigada a pcssoaquc obouver arrancado doquclle tcrritorio 
violcnlanicnte (011 por outro íncio que náo seja 0 da cxtradicáo). 

0.* Em quc o govcrno impcriol ndmittc quc a dcvolucüo dns pcssoaa oci:na rcferides sc 
veriíique aaminitlrtíicamcnte, bastando que tique averiguado: 

i* Que laes pcssoas existiao no lcrrilorio oricntal. 

2* Quo forño delle nrrancadas violcntamcntc, «>u por outro u.ciu quc náo scjo 0 da 
extradicáo. 

0 obaixo assignadoacceilando essas resolucoes do govcrno impcrial, ein noine dogoverno 
daRepublica, e esperando quc 0 incsmo govcrno impcrial as inandará pór em immcdiata c 
eflicazexecucáo, pódcosse"urar-Ilicquc 0 da Rcpublica simplificará, 0 mais que lhe fór pos- 
sivel, 0 proccsso da cxiradicáo. 

Como a extradicáo náo póde verilicar-sc senáo por meio de documenlos cscriplos, 0 
aboixoassignado jnlga sub-cntcndidu quc clia só podcrá provar-sc coiu laes documentos 
ofliciacs, náo admitlindo-sc ncnbuma outra classc dc prova. 

0 obaixo assignado aproveila csta agradavcl 0 |>por(imidadc para rcilerar a S. 
Ex. o Sr. Yisconde dc Maranguapc os prolcslos da sua mais pcrfcita c distinclfl 
consideracáo. 

A S. Ex. oSr. Yiscondcdc Maranguape. 


Andrls Lauas. 
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CONFEDF.HACÁO ARGE3TIKA. 


■nraMmrnla ilr lllriiM •rtmlln«a. 


N. 13. 


\nln í/f) tjortrno »ln ConfclmirQi, Arjmtin-i u lojnráo imperiol. 


Minisii-rio tlir rolurócs oxler'mrc*. — Por.inú. «*in 15 i\n Abril «Jo 1858. 

PcIik docuincnlus junto* |**r c*»|««a auihciiiic-i *»b n. 1 c .’J. vori V. Ex. ijuc aljuni 
Argentinns re«iilenlc«> • m lu-jui f«»r5*» recnilmlo* |»cl.*%« milorid«ile< -iibali.-rna* iles*a 
povoarño para o scrvioo inililar. 

O jroverno e¡*tá inui loitgu «lu urcr quo «•** r.crulamcul-» liv.-s?** p;»r ulij*clo fazer 
001.1 .ilTcusa aus Argcntinu<. itu> qo* f"¡ niili* •• resullailo <lc ¡nform.icó'< inesncUsa rc>- 
peito <la mcionnli lj'lc. 

Awim |i«'is c«mi sntisfipii obscrvmi oUe, |i k «|n «Mrln :i. 3, «|no « Sr. ffeneral ilo exercito 
brnitloiro, iimncilinlnincntc que levc nnlicin «lo recrut.imcnl«» ilc olguns e*trnngeiro 5 , 
onlviiou n Mjn Millura. 

T.xlnvin S. Ex. •» Sr vic.T-pr*sid< , nic. <le*cjnn«lo cvitar qualqucr inulivo dc queixa, 
ordciiou qu¿ cu mt ilirija n V. Ex. , mgatxlivllie cjue Inja dc lcvnr no conliecimenlo do 
govorim •!<* S./M. o Iuij»ernili»r «»5 iloc.unicnloc inclusni, nliin <!c uue .«? cxjtccáo as 
convcnienie* unleus neloriiladcs »lc linqui pam que uño **ján in di'«i»dn.« o< Arg.?n- 
tiniH. residenlo n*s<a jiov.a^áu 

Rcilcm a V. Kx. a *i-gunui«-n »!•• iuinlm all.i c-.»ns¡dcn»^i«» e apreeu. 


Rtr.N.xct; Lortz. 

A S. Ex- <» Sr. vnvtado ••xlra«»r.linnri«j e m¡ni«tru jilenipntcnci.ino de S. M. u linpe- 
rad.ir tlo Bra-il, (Mitscllr.'iro Ur. JusC Mari.i du Amnrol. 


N. 14. 


Soto rln Irrjnnto intpei inl a>i <jur.cr n i ,ln Confúleraréo Ar.jcntina. 


lA-gacño inij»«*rinl ilo Dra-il — l'ar.»n;i, 5 dc Jullto do 1858. 

0 n!»oi.v nssigiuido, kíml»» lc»ado ;»«• c«»itliccimcniu du puvcrno iiiijic*rial n nola que, 
t*m 15 dc Abril d*stc nnn»*, llic «lirigio.S. Ev. o Sr. Ur. D. Bcrnabc Lopcz, ministro e 
secri'lnrio de cslado d * rrbcóe* cxten.jrc? tla C.oiiruilcnciU» Argcnjina, niencionando o 
orrcslu <lo alguiw ciiladño* nr¿v»lino> # ctu Ilnqtii, jwra >eroiu cmprogmln» no oxcreilo do 
lmperio, rcccl»cu onlr>m dcS. Ex. o Sr. Yiscuiulc tlc Nbranguapc. niinislro o secretario 
dc estado dos ncguctos irstrangciros dc S. M. o l«n¡*crsdor dt» Drasil, pnro ccrlificar a S. Ex. 
o Sr. Dr. D. Bcrnalie Lupc/. que j;¡ m? «lerao nj Sr, jircsidcnte da provincia do Rio Grande 
r. i» 3 



Jo Sul II «nleni! convcnicnles par» cviuir-»c a rcitcncüo dnqucllc fieto, qno, apcuir ilc tar 
prorimlo i!a ignovoncia dos cxccutoros subnltcrnos do scrviijo militar c dc lcr sido logo 
corrigido pelas autoridndcí supcrioros, niío dciiou do dosagradar ao govcrno do Suo 
Magcstadc. . 

0 abaiso nssignado prcvnlcce-sc dcsta novn opportunidadc pnra tcr a lionra dc reitcrar a 
S. Es. os prulcstos dn sun uiais subida considcrncáo. 

A S. Es. o Sr. Dr. D. Bornnbé Lopca, ministro o sccretario do cstado dc rclncócs eslc- 
riorcs da Confedcrocño Argcntino 

Josi; Mama do Am.vhal. 


R. 15. 


Offtcio io praidcnlc da prormcia Jc S. Pc.lro do fíio Grandcdo Sul ao gorcmo impcrial. 


Palacio da prcsiileocia.— Porlo Alegrc, 2G de Íunlio d« 1858. 


lll** c Ex“* Sr. — Accusamlo n recepqáo do oviso expedido por V. Ex. em 9 do cor- 
rentc, no qual d.i-inc conliccimcnto d» reclnmacño quc ao mini>tro do Br*s¡l na Confcdc- 
racáo Argcntina fcx o govcmo dnquclle Eslodo, polo facto dc Imvercm sido recrutados 
para o sorvico do cxercito nleuns Argcntinos residentcs no freguczia de Ilafjui, que fo- 
rúo pO'tos ein libcrdadc roediante o intcrvcncáo’ilo vice-consul Corlos Mnria Huergo; 
cumpre-mc signiticar a V. Ex., quc ncsla occisiao evpeco terroiaanles ordcns aos en- 
cnrregados du recrulamento nas fronteins, para que seabstenliáo dc pralicar actossomo- 
llianies: podcndo assegurar o Y. ICx. que csta preddcncin r.üo leve nolicia desses foc- 
tos, pois iea livessc tcnn logo provideocindo convenicnterncntc. 

Deos guordc o V, Ex. 


111** e Ex m * Sr. Visconde de Maraogunpc, 
cios estrangeiros. 


inÍQÍstro e sucrclario de estadu dos ocgo- 
Axgeio Mimz da Su.va Fobaz. 


CHILE. 


Immunidadr- illplomntimn. 

R. 16. 


fiota do gocerno ekilcno ao imperial. 


Saotiago, 21 de Junlio de 1858. 

Ea** Sr.—0 abaixo assigoado, minislro de relaeócs extcriorts da Rcpublica do Chile, 
tem a hoora de dirigir-se a S. Ex. o Sr. oiinislro dos ncgocios eslraogeiros de S. M. o 
Imperador do Brasil, chamaodo a ollcncao dc S. Ex. para um gravc acontecitncoto que, 
segundo foi informado. teve logor no porto de Paraoaguá, com mcnoscabo da digoidade 
desla RepuLlua e das garaotins e immunidades] quc o direilo iolernacionnl concedcoos 
zmoistros publicos de todos os paizcs. 
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Oacontccimcnto 6 o scguinto: 

Tendo rc{nrs»odo no Cliilo ili missóo que dcsempcnhavn na Enroja o vicc-almiranto 
D. Minoel Blanco Encnlndn, cnvimlo cxlrnonlinQrio e ininistro plcmpoicnciorio tlo Re- 
publiro junlo no governo dc S. M. o Impcrodor dos Frnncezes, cntbarcou suo bagagom 
a bordo do vopor dc pucrrn cbilcro Moij.ú, fn/cndo parlc da dili iquipogcm a dc >ua fa- 
milia, a dc dons oflicucs fiinci*»» cncnncpados pclo go'erno j.&ro n mslruc^üo doexer- 
cilo. c a «lo cidndno cbiltno D. Mnnuel Becavorren. Obripodo csse novioa delcr-sc noRio 
dc Jnnciro pelo móo cModo i!c suos cnldcirns, fni prcciso bnldcor us olijcdns quc tinhn o 
bordo r«Jin a I orco licspnnholo Jlota i Carn cu, n qual dctia ir a Valpnraiso por vin tle Pa- 
rnnnguó. A boUlcacáo foi cllcciuada no Rio <!e Janciro, corn ¡►crmi»fTio c inlemm^áo da 
alfnndcpa dcssc porto, dcpois doque, dcu principio á sua viagcm. 

Mas fozendo cscnlo p-ir ramnnpu:i, a nlfnndegn dcslc porlo exigio do capitüo quc decla- 
rossc o cunlcúdo dos voluincs quc cunduxin, opmr dc núoscicni pnro o coiuumo do 
paiz. Como o copilüo rccusassc cumprir csta ordcm, pela ¡gnurancia em que cstova do 
conlmido do cnrgo. a alfmlcgn procrdeu a cvaniina-la. rompcndo o> scllos quc mostraráo 
a qucm ’perlencia c a prolec-án cspecial sob n qual cslavn. Eslc cxome deu cm rcsiil- 
tado n exislencia dc nlgnns artigos náo usados cntrc os outros qnu compunliáo n cqui- 
pngcm do vicc-almir.inte Blanco o dns pcssoas que vinbáosob <uo prutcecáo: c apoinda 
nesln circumstancia a alfandcga cmbargou (odos os ohjcclos quc consláo du conbccimento 
junto por cópia. 

Entrc cstcs oljeclo* fignróo, alcm dos quo pcrtcnccin ás pcssoas incncionadas, varios 
papcis tla legacüo do Cliile em Francn, ns cliapas quc serviráo pam n iinprcssáo dc bi- 
llietcs tla cnixa do crcdito bypolliecario o tluzcnlos e Inntos cxcinplarcs deslcs bilhctes 
quc foráo inulilbodos, c quc pur prccau^áo o minislro plcnipotcncinrio náo <juiz tlcixar 
em podcr do imprcssor. 

Pesados iropnrcialmcnte os motivos que lcve a alfandcga dc Pnranagaá para rompcr 
os svllos dcs>o Lngngcm, icgistrnr c cmbnrgar os objcctos que dla continlio . o obaixu 
assignndo nño duvfdo que 1>. lüx. asoclior.i frivolas e incopazes dc justificar táo irrcgular 
procedimcnto: n falla dc dedarncfio do contcúdo dos voiumes nüo podin scr malcna de 
rcparo. dcs«le que náo eráo dcslinados pom o consumo inlerior do jciz. e quc a sua 
baldeayáo >c liovia clTecliiadu com pcnnissáo c aulurisncáo da alfnndegn do Rio dc Janeiro. 
A intcrvcncño defin reparliyáo pnm o oclo da balde.icfio dcvia ser uiun gnranlin para a al- 
fandcga <lc Poranaguó, de que <e liavia elleclundo conforme a lei e#cm prcjuizo das rendas 
Rscacs do Impcrio. Considcrayócs de igual pe>o mililáo para náo prnrederu outro reparo, 
da exislencia dcalgun* arligos novos cnlrc o? quc furnjo'áo a equipngcin. 

Bcm Irisle scria porccrlo a conüicáo dos mimslros publicos. >c o privilcgio de imruuni- 
dode (lo quc goxüo cin >eu tron>itu por paixcs cslrangciros sc HinitosM, pelo quc respciia 
ás suns bagagens. oos objeclos >0 por ellcs usndos, sein qtic putlesscui lcvar oulros que 
subsliluis?cm O' inulilisados. E>ln limilacáo. que náoc <le maneira olguma aulorisada pela 
ptalica das nacócs, tortiaria inlciratncnle ilIu.*orio u pri'ilegio du? minislros puldicos. Sob 
prcteslo dc cxoinÍDar o cstadu dc suos bagogcns, para dislinguir o$ artigos náo usados 
dus quc já o lcnliáo sítlo, nüo #cria eslranho quc a cadn posso >e vissem impetlidos eni seu 
transilu oubmcliidos ós nicsuias restricqúet quc um>iiuple> particular, comgreve perigo 
dc quo >c viulassc o scgrcdo dc suas inslrucyóes ou coiumunicaqócs. 

Taes sáo o> íactos para o> quacs o abaixo assignado 'd-se ubriwdoa cbauiar aaiiencáo 
de S. Ex. Confiodo na illu>lra$áo c iiuparcialidadtidogoverno de S. >1. Iinperial, o doabaixo 
assignndo cspcro que sc oprcs>ani em dar providcncios ellicjzosque rcparem o inal pro- 
venicntc do proccdiinenlcr irrcgular da allandcga dc Paranaguá, c olTcrecáo as»im utoa 
condigna salisfagáo á oflcnsa que rccebeu o scu iiiinislro, sem allcuráu ás iroinunitlades 
e privilcgios de queguxava pclo dircilo inlernacioual. 

Com os scnliiuenlos da mais olln e dislincta consideraqüo o abaixo ossignndo lcm a houra 
dc subscrevcr-se 

De S. Ex., attentó cseguro servo, 
Gcromxo UmiLNSIA. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos ncgocios^ oslrangeiros de S. M. o Iiuperador do Brasil. 
x. o ” 
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N. 17. 


Nota do gorerno imperial no minixlro de. rclagóe* cxtcriorcx <lo Chile. 


Rio ile Janoiro.— MiniMorio dos noj»*v*ios eslrnngeims. cin *!•* Fovorcirodo 

0 akaixn assignado, do conscllm do S. M. n Imjicmdnr, minislrn e s* rrelarin de cstodo 
do< nogncioji csiranjíciros, lcvc a lionra tlc rocelier a tiola quc IIic dirijrin, cn 21 d« 
Junlm ullimo. S. F.x. n Sr. ntinUlro dc rcla^ñc* cilcrinrcs da nepulilica do Cliilc. 

S. Ex. o Sr. niinislm clintnoii por ai|iicila ndn a ollcncáo dn gnvcrno imperinl paia 
o nioicdiiiv nto quo livcián o> onl<«riuades dn alfandegn do porlo de Parannguá, c:nin 
o ungogciu . qnc ali fórn tor n linnlo dn bnrcn licsponboln ftoxn i Cannen. pcrlcnrcnle 
ao Sr. vice-olltliranlc 1). Mntmcl Hlnncu Eiicnlndn. 

Fnzcndo o Sr. miui*tro nlgumns con»ideracócs nobru u condicón dns agentes diploma- 
licna. sc os scos privilfgios o inui>iinidndes livcuein dc s«*r nssim icrccndos, reclania 
promplas medidas do govcrno impcrial pnra quc >cjn n.*|»aradit o mal resullnntc do pro- 
cedimcnlo da n!faml«-ga de Parannguá. e uiua sali?f;iejn corrc«pon«lcutc uoírens» irrngada 
ao ngeulc diplomalico da Hepublira. 

0 abaixo assignado scnlc que fo>5C rc**cbida runi “mndc demom a refcrida nola; c 
nrfcgum quc iniinedialaiiicnlc cliamon-se snlircella n nllcntán d«» Sr. minislro da fnxcndn. 

S. F.x. c\|K.*d¡o coni iirgencia n¡s compcleiilcs ordcn> |»ora quc *c sobrcslivose nn 
opj relicnsfio que livera li-gnr nn alfjiuricga dc Paionoguá. ngunrdnndo u> precisos esdn- 
rccinicillos dns aulorida*le.« locars, alim *lr responder á roelainacñn !n govcrnn do 
Cliilc com plcno ronlieviiiienln dc cmiM. 

Náo se dcsCoiiÍH'eeiii uo Brnsil os direil«>s e iiiimuuidndcs d«»s ;i**enl«> «liplumolicos. 
Prc>ln-se n«j Imperio n ¡iiainr dvfriciicia e respcilo nu cnrnelcr j«uliliro dcsses agc:d , v¡, 
oo «rjá» resi«!ciilcs, ou transcuntc*i. Mas o Sr. m¡nt«lru dc relaqocs cilcri'in*' do Ciiib» 
ha do recunberer que laasdirvilos c iniiuunúla'les, jwm s*.'rem gnmnlido-. ciigcm » 
oI»«ervanci.i reeipmea de CvHn> r«iriual¡«iai!cs, de quc se náo prcseiml ■ nos |»a¡TC« inaia 
civiliraduS. c quc náo foiá«« alleiididas m» cas-i eiu qo sláu. \» aul«m<!a>lcs snlullcroa» 
dc forlf* dislanlcs da %c«Ic d» g.ivi-rm» niíM sesiipro e«udiecriii Imia a cxl«*ns»i ilor 
privilegios ilor agcntes dipbimolic»*, r a convcnivnvia d» pr»cediniciil«i i.*xeepcion:d quí* 
se deve ler para coin ellcs. 

Af inforniagijes, dirigidns ao iniuÍsl- iio ila fnzondn peln Atiloridmlc lisrnl dc Pnrnungiui, 
dÍ7.c*m quc náo se moslrou al¡ dc i:ni modo snlisfactoiio qtiu»s itliji:elos relidos na rdfniidegu 
pcrtciicesseiii n um ngriile diploinniico. c quc ncin islo su ovid* uciava dus srllos p»s- 
los noí rcspeclivos voluiiies. 

A drscotdinmp dn rríeri«!n nul«»t¡«lod- f«»i Imili» iimis natiiml. quanl» a vseala «pn: f«*z o 
nav¡«» llwi • (Vrrtw ná«» c itxul. r r.*melli'ni!»-se a bngngcui de um diploniala, edc t«»da 
a sua conriiivn . em uni nnrin a cujn ¡»>nlu vlle se náo acliava, itán iniuve a prcrniigáu dc 
solicilar-sc a'¡>o oflicial á aifaudvga do purlo pam quc sc dirigin o incsain nario delcr- 
minadamcnic. 

Tiidavia forán re>p»c*il3il«í* ludus o» vuliiiuc*» dc quc se Imta, e con>cná*»-sc inlados 
os pnpeis do nrcliiv» da legngáu. 

U govemo impcrial náo $c snlisfc/. Com ns ¡n f*«riuacrics n quc o nbnixo a»ignadu >c rcferc, 
cxigm novos c niois complelns. Ao mtsmn l«*inpo cxpcdio ««rdens terininanlcs parn que 
Kcm dcmora sc descinbaroccm lodes o> cflcilos pcrlcnccnlus a» Sr. v¡cc-alin¡ran(e Blaneo 
Encnlndn, c scjáo entrcgucs á pessoa quc dcvidainenle o reprcíeulc. 

0 nbaixo a*»ignodo, prunicllcndo escrevcr de novu ao Sr. miu¡>tro »obrc cslc nssuuiplo, 
roga-lbe sc dignc s¡*'nificar ao »cu governu, quc o do Brnsil senle o inaior jtczar pcla 
imprcs>óo que seinelhanle faclo. causou no aniino do incsino govcrno do Chilc, dc cuja 
aniiradc e illuslraráo cspcra quc >c fata inlcin ju>lirn á civib>acáo dc»tc | aiz. c ao aprcco 
u % 
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quc lhc inorcccm as snn< relacóc< co n n Repnlilina, na*i •lan<lo ao qm> foi 4¡inple< «ccMcnti* 
o earacUrr «lo um acto intcncionnl, qne Mria incoinpativcl ciiu os principios mui libo- 
ralmcnte consignndos nas leis bmilciras. 

0 nbniso ns>ignmln nprnveita n occa<ián jwra reuovar »n Sr. íninistro n« ciprcstócs de scq 
aito aprcqo c consideracio. 

Jost; Maiua da Su.va Pahamios. 

A S. Es. o Sr. minutro e fccrotorio iln o<ta -h» a >l > i)ó , i *iil'?ri*ire< da Rcpiiidica do 
Cliile . etc., eic., ctc. 


N. 18. 


A'ota do Qotcrnu rhilcnoao do Ürosil. 


Sanlingo, 17 dc Dexcinbro ile IS58. 


Es"* Sr. —0 iluiui ii*si»tia!o. ininUlni dc rclaróe- cxlcriorcs da Rcpublica dn Clúl*’. tcve 
n lionni ilc d¡r¡jx¡r-s*» •*m dat.i il«* 21 du Jmilio «!<i pie?enle annn, n S. Et. o Sr. ministro 
d«o> m'gncio* «;?lianp i:o> dc S. M. o IiiijH.Tador d«i Bra?rl. clmsnaml * a al|..neú.i dc S. Ei. 
pura •* Cinbarj:u |K>9-lii |K*la alfan Irjja dc Pnrana-uá á Ixgagcin du ’.nrbdo cvtnonlinario C 
inin'Stn» |ilfiiipiitcini»iin da Rv|mldico jnnto « S. M. n Iuqicrodm* l'raiicczc?, vicc- 
almiranlc I). Manm l B¡anoi Encalada. c a vari»? ••iilrns olijccto» pertencf nte- ao povcrm» 
do alniso assignnil», c a bagngcin dc dmt? oílicinc? fnncvr'.'-i c mn ctiiadá» cliilcno. 
ijue viiiluin imii oji cíTiitns qiic n b»n!u «ln v.ip»r dc guerrn da Roiillbiicu JJaipu tmzin o 
cíilo vicí-alinirantc*. no ?na viagcui dc n-grcs?» do Francn ¡«ta nCtilc. 

\áo ulndnnlc lvi’-sc c\j»i-did«i mna ¡n^umh via de-?a conuounicacáo, pju:n de¡»o¡? de 
luiiiclt’uln n pr¡meii*n. alé ngnra nán rccebeu » nbaix.» ni‘<igmdo níspnjíta .i’gimin á muigavel 
rrptvsonlorúo «1110 «lirijjio 0 S. E\. cm n«»uic d» ?cu povurno. 

0 akaixii aAMpUiio tiulia-sc' li¿n.igead» cuin a grata e*|»cranrn dc quc badarin n ?¡mplcí 
r\po*ii;ñn 1 I 0 ca«M» pain quc, ntlcndcmb» n suo naliirow, ?e apre>i i a?su » govcrn» dc S. M. 
Ititpcrial a rcpnra» o njr»ravo ícito |>or #cli> ?uball';rnus au dcC»r» da repivscutacá** exlc- 
rinr da Rcpuliiim, ou a collicr dados cont quc pttdcftC • ¿ at¡-ifacl»rianiciit« dwvaneccr-.-m 
t*?*c nggrnvu. ?c é »ptc ctii icalidmlc c*\i?ti:i» nlgiins capazc? de produzii* e.<íC icsnltndo. 
Mns n |*n»lnn*ro>la dcmora c -111 dnr cir.a ic-| o?ta ijn.-.l jm*r á> cniuniunicn'.Oc? du abaixo n?- 
Mpiad». qcnncou iui|iorlancia do a??umpto paiccia n'cbina-Ia cotn uig-*ncia, 0 faz rcceinr 
♦ qiit- ttñn ti iihno iliegndo nn cnttlicciincnlo dcS. Ex. n.- ju?tn? c iiniignvii- rcdilltn- 
5 Óc*s di> gcivertio do Rc-publn-n. K>ta ton?ideia<;:¡o nlri»n •» abais» as-i¡:nado n «l¡i-i*¿ir-se 
nnvnniMitc n S. Ex.. jiinlando cvpia da ?u.i primcim 11 *ta c dc dwt< rvj«r.*?c*nlncóc? feitns 
a cstc g»verno Jiclo? olücines francvzos quc e?lño mn ícii Mrviyo, e cujas bagngcns forüo 
tanibciu cinbargndtis. couio sc di?sc, rom as do vicc-almirantc Blanco Kucnlada. 

A Rcpublica i.ü'* pódc vcr cotn indiíT*.*rcni;a .1 viofcqáa daf iimnnniilades quc •» dircilo 
inlcinacional cunccdc ao? reprcscntantv’# dc todas as ineóos; •• failaria .1 um dc scus 
mais ¡tiiporlflntcs clcvcro. sc dci\a>$c pnssar dcsapcrcebido um faclu que 0 $ fcrc. *: que 
táo dc pcrto intcressa s* faccldades e garanlias quc devetn rodear 0 livrc dcx*mpcnlto 
das. fuiici.dcs diplomatic.is. Ein consrqucncia, o nbaixc sssignado, obcdccendo üs ordens do 
scu governo, rcileru ao dc S. £x. a rcclani.icáo fortnal que fez cm sua nala dc 21 dc Junho 
ullimo , czigindo a proinpla cutrega ao coosul do Chile em Parauogná das bn»auctis 
cmbargados pclo alfandcga daquellc porto, c qu« foráu tiredas do naviu liespanhul fíosa 
i Carmcn, u bordo do qual se Iransporlaváo parn o Cliíle. Como esla medida, porcm, 
repararia incoiuplclatnc nlc 0 aggravo infligtdo á Rcpublica eos prcjuizos caosados coto 
a. 9 
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o embnrpo nos donos dossos bngogons, o nbnixo assignndo cxigc mnis o julgamouto c cas- 
li"o dos funccionorins qne o ordenárao. cm alloncno ás prcscripcóes mrus clorns e co- 
nnecidas do dirciio inlcrnncional, bera c-nno a indcmnisacfio do todos os damnos o pro- 
jui/os soffridos nlé ogora c quc sobrevierem por offcito do dito cmbm-go. 

0 governo do obaixo assignailo, nbundondo nos inois sinceros dcsejos de (]uc ns rclo- 
cúcs cntre nxnbos os pnizes sc conscrvem coino oló nqui, inspirados por scnlunenlos de 
ínutuo cordiolidadc c licncvolencin, scntirin nlluuicnto que o governo de S. M. Imperiol 
náoocolbcsse favoravclincnte csln rcclnmarjo, e por isso dcsejn com solicilo intcresso 

3 uc S. Ex. nrbilrc algum raoin honroso e cqnitaliro de pór urn termo convenienlc a csta 
csngrmlovel cinergcncin. 

Contando para osse Hm cuin as buose oinignvcis disposicócs para comoChilc dn pnrlo 
do govcrno de S. M. o linpcrodor ccom o clTicozconcurso dc S. Ex., o obaixo assigna«lo lem 
a honra de rcilcrar-lhe os scnlimcnlos da inais olln consideracao com que sc assigna 

De S. Ex. Attento o seguro servidor, 
Jeroximo ürmeneta. 

\ S. Ex. o Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros dc Sua Mngesladc o Imperador do 
Brasil. 


H. 19. 


Sota do fjoverno imperial ao ministro dc reiarócs erteriom do Ckile. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos ucgucius eatraugeíros, cm 8 de Abril de 1859. 

0 ohnixo ossignodo, doconscllio de S. M. o Impcrador «lo Brasil, rainistro c secreía- 
rio de cítodo dos negocios esirangciros, respondcndo á noladc S. Ex. o Sr. ministrodas 
relncóes exteriores da Republicn do Chile, ilolada de 21 de Junho proximo passado, e 
relativa 5 apprehcnsSo «!a bagagem do Sr. vicc-olmironlc D. Monuel Blanco Encalada, dcu 
as informncócs quc até enlao tinhfto cliegado ao conhecimcnlo do governo imperial ócerca 
do procedimento do olfondega de Paronaguá, e asscgurou a S. Ex. quc posteriormente teria 
a honra de transmiuir-lhe esclarecimcr.los maU complctos, que agunrdovn. 

Hojc jó plenoinente habilitado. oabaixo nssignado apressa-.se aprecnchcr o seu com- 
promisso, e assim julga rcsponder sntisfactoriamcnte á segundn nola qne S. Ex. oSr. 
ministro de rolacócs extcriores llie dirigio com a dala de 17 dc De/cmbro ultimo. 

0 govcrnodo Chilc, informado unicamcnle do faclo da apprehcnsáo, scm que ao mesmo 
tempo fossc instruido das circumslnneias quc n precedcráo e ocoropanháráo, condemnou 
com plausivcis molivosos octos das auloridotlies de Paranaguó, julgnndo-os de todo injus- 
tificaveis. 

0 obnixoossignado,poréin, conüaem queoconliecnncnioperlcito de lodns asoccurrencias 
convencerá o S. Ex. oSr. ministro de relacócs exteriores de que, se o proccdimenlo dos 
agenles Gscaes do Impcrio naquelle districto pódc ser laxado de rigoroso, náo deixou 
todavia de ser fundado e legol. 

Em todo o caso ficará bem palente que esses actos náo podera scr allribuidos oo de- 
sejo decercear as imrüunidades c privilegios diplomoticos, e menos de oíTendcr a dignidade 
do Republica do Chile, cuja amizade o govcrno impcrial com táo decidido anhelo tera 
procimdo cullivar. 

Tcndo arribado ao porlo do Rio de Janeiro, por forgo muior, o vapor Uaipú, perten- 
cente 4 marinha deguerra doChile, em estailo de náo poder continuar sua viagem, foráo 
baldeados para a barca bespanliola Rosa i Carmcn, dcslinoda a Yalparoiso com escalopor 
Paranaguá, \6 volumes, como bogagcm do Sr. vice olmiranle Blanco, e de outras pessoas 
desua coruitivs, effecluando-se csla baldeacüo mediante ordcra da mesa do consulado. 
o. 9 
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Cliogando aqnoUn bnrco n Paranoguúnpcnnt com ircs pa>«npciros dc liumildc condi^lo, 
o tornnndo-sc suspciln n proscnca dc Inntos vnlumos nño ¡ncluídos no rnanifcslo, e apre» 
acntadns pclo ropiláo como bagapcm de passagciros, forno apprehcndidos pelo guarda-mór 
ro aclo da ri«in, e rcmovidos para a oirnndcga, i cxccpcáo dc nove pcrtcncentes áquelles 
trcs índividuos. 

Cmo vez feita a aj»prehen*áo náo cro licilo oo inapeclor da alfandcgi dcixar de pro- 
cesso-ln, confnrmc o dispóc o artigo 287 do rcgulamentu de 22 de Juníio de 183G. 

Instouradn n respcclivo proccsso, o interrogados n* pnssageirns, declaráróo estes qoc 
dos 37 vnlumes uns pcrtenciúo ao Sr. \ice-alininnti- BUncc. ex*min¡siro «lo Chilc cm Paris, 
outros a um scu porcnte, e o rcslo a individuos quc o acompanbavño. 

O.dcspo.-lio da mosn ilo consulado do Bio deJnnciro, exhioiiln pelo capiiúo da barca, 
rezava coniercm os 46 volumcs sómenlc ruupa« dc uso. 2 caixos com chapcos, ealguns 
objcctns de cama, quc c.spccifirava, omiltindo circumslancias cs«cnciacs, cnmo a ile per- 
tencc r pni ledu bngn^cm a individuos que nñoerúo passajrciros do mtsmo novio. 

A dcsconfion.a quc conccbéra .« autoridadc iUcal cresceu em visla da relucUncia qoasi 
obslinnda, ipic uppirecráo o capilán e o consignalnriu du barca, a quc fo>¿em rccolliidos ú 
alfandcga o« voluntca stispcilos. 

Nenlium dc««cs volumC' cslava lacradoou scllndocom a» arinas dn B.publica ou du v¡- 
cr-a!m¡rnntc : 12 trariáo o lelrciro «Mmiranlc Blonco»; 14, o dc «E. Cltmnvcnx»; 2, o de 
« Dr. ltordes», coin a marca.M. R.: 4, a marca J. S. V.; e 2, scm inarca iieiu envottorio, 
con>isliúo cin uiacliinns dc Terro. 

Ein cncern'a exclurivnmcntc objecto» cujo despacho é livrc de direilos; 10 nada conti- 
nliao que pudcssc conriderar-tc bagaffcin de passogeiroi, o;i que gozofse de algumes das 
iscncócsdo arl. 20 dns disposicócs preliminarcsdatarifacm vigorno lmpcriu. e iüestavúo, 
na tnaior partcdn >eu conteudo, em condicóes identicas. 

E>tnndo n bagngem á bordo, dcvia o scu despaclio scr fcito peln olfjmdegn, a quem isso 
cxclusivamentc coinpclia; núu obslonle. a císo commercial que o promoreu . e quc por soa 
anliguidade nesln pra^a deria conhecer os cslylos, rccorreu ao consolado. 

A irrrgiiluridadc do •oinollionlc proccdcr lomou-sc aiudo mnis suspeitn aoá ollioi do 
in.'pcctur da nlfandcga ile Paranaguú. porque vcrificou-se o facto dc terem sido despacha- 
dos icgalmente na alfandega olguns animaes conduzidos abordo do iluipú. 

0> onimncsen bngngem forñu lodos Ironsfvridos da uicsmn eniborcofáo. inas aquellesdes- 
pnciiados peln alfandega, ao pa»o que o eriio pelo consulado os 37 voluioes, quasi lodos 
deffrnmles dimensóes e pezo, cpurntais de uma razáo no caso de sercm manifcstados ó pri- 
mcira dns ditas e>Incóc> fiscncs. 

Houvc nisso nbuso dns privilcgios conccdidos aos vasos de guern, pois quese elTectuou 
a boldcatñu de uma parle da carga sem conhecimenlo da reparlicáo coropetente. 0> navios 
deguerrn estáo porcerlo fóm doálcance da fiscalisaQño das alfnndegns, mas, quandoa seu 
bordo exislem mercadorias da praca. ou objectos particulares de pasfageiros. e ero geral 
quando nelles se tem de praitcar algum sdo de navio inercante, nao é licito fazé-!o 
fóra das vistos rios compelenlcs cmpregados, ou seot u >eu consentimenio. 

Em tnes circumslancias, enlcndeu a autoridade Uscal de Paranagiiú quc náo se tratava 
da bagagem dc uiti sgeote diplomalico , mas de om conlrabaodo, quo, por semelbante 
rneio. se pretcndia passar. Scm o tncnor aviso sobre a catcgoria c caracter privilegiado 
das pessuas a qucm perlcnciáo esses objeclo», considerou aquclla irregularidadc corao 
prova bastante do supposlo inlcnlo criioinoso. 

Actuondo em scu espirito cstas razócs, julgou pmccdeQtc o appreheosúo, e immediala- 
menle ofliciou ao consul da Bepublica participando-lhe que eslaván á sua dispoficáo 
27 volumes, tícando detidos 10, e parle dos objeclos conlidus em lGdaquclles 2/. 

0 consul náo sc julgou autorisado para annuir áquelle convite, e deixou de receber 
os volumes sobre quc náo havia duvida, declanndo que esperava a respeito de.todos 
as ordens do seu governo. 

Chamada sobre esle facto a allcncáo do governo imperial pelos requeriinenlos de 
Navlor e Irmáos, e do consul hespaohol nesla corte, ordenou-se ao iospector da alfan- 
dega de Parooaguá que informasse, suspendendo quaiquer outro procedimealo relalivo 
á apprebensáo. 

a. 9 



0 Iribunnl do tliosouru publico nacional nóo podia chamar a si a deciaáo ilo pro* 
ccsfw. scin i|uc cslo cliogassc á sun concltisáu lopl om Parann"ti;i; c por isso o mi* 
nislcrio dn rnzenda. log«» qtie tevc noticin da*i rcfcriilns circuraslnncias, ndoptra o oxpe- 
dionlc quo oshvn no scu alcanco; ordcnuu sem dcraorn n entrcgn <lo< objcclos opptc- 
hcmlidos, prccodcmli) ftntica p«»r pnrlc dus inturcssndos. 

Aléin <ln rcferidn entregn, detcriiiinou-se ao inspeclor di ulfnndüg.i qne tmnsmiltisso 
com nrgenci.i á llicsouraria do Pnrnná, pnra quc delles tonmssc conlttwimeitlo, os re- 
cursos nindo pcndenlcs, inlcrpnstus p.*lo consul do Chilo 0 pelo cnpiláo dn bnrco. 

Hnvcntlo a lliozottrario denegido provimento nos rocurs:>s, pelos innlirus acimn oxpus- 
to>, pnssou em juljindo a sna decisño; porqnanlo os interessi los, npcznr do opportunn- 
mente inlinmdos, dcixárñu cxpirnr o prnzo di lei pira a inlórposinán do rucurso á pre- 
sidoncin do P.irmin. Scm cmlwrg-i, porcm. ilcsta fall.i, restdvcn .1 nicsina presidcncia 
inlorvir, cotno eflTtfCtivantonle inlerveio, alim tln quo o prucesso subissc á dccisáo íinal 
e suprrior do tribunal do lltosooro. 

S¿ onlño jH»il<; 0 iniuisturio tln fa/enda put’ lormu .1 cste dcsagrndavi:l. ncgoeio, quc 
sobreuindo sensivcl icm s’ul»j au goverim iinpcrinl, «L*silc quc roccbeu a< vchcmcntos 
rcrlamncfves du govcrno doCliilL'- N«» I" de Mirco uhiniu 0 minutcr¡«> da fi/.cn l.i «lcler- 
minoii quc rossc rdaxnda a .ipprolicnsán, e onlroguw todos os objccl'H a«i vicc-consul 
do Cbilo. cotnufc iwrlicijnin l«igo por oslc miilislerio an rcsp'*cliv.»c »nsul goral. 

A c¡rcuin>tnnciaila cxp.isir.io que u nbaixo assignado ncaua tle fa/.*:r. inoslra que a ir- 
rvgularidadc e imprevidoncia do> «.ntnrrcgndos da li.ig.igcui furáo .1 enu.-a du incidcnle dc 
qtic sc Iraln. A npprchcnsím 0 os aclos a clln siibseipicntes cráo ciiwc'iuoncins noccssn- 
r'iBs da suspcila a quc dnva iugar scmclhnnlc procediinonto, p:dns ra/.óes scguiotos. 

A bagngcui náu era acompunliada pijlo Sr. viccsilinirantc Blonci. «•« por algoin.i «m- 
tro pessoa supcriora tada a cxecpciu. 

A'.io cstaváo descriplos no rannifeslo us voluines. ceniu cst«*s ap«:iins acoinpanlmdos p«o- 
um despnchu, citi íuáud-i enpiláo, «pic Imm podia scr falsu. 

Na nusencia do algiiiu ducumeiilu quc c«Mruburass«; aqu'.*llc «lespacln», nciii a«i menns 
se exliibia uma eummunicnyño «iiialquer dirigiila au vieo-wnsr.l d«» Cliilc, cujas asser^ocs 
tinlia.i unicanienlo por ba?c as dcelaracO^s «luc.ipilin. 

Fitialmentc, olguns dos v.dumcs perlenciño a indiviiluos que, cinb««ra ar«Jiii|wiihas- 
scin 0 vicc-olmiranlc, n<:nluun dircito pu.Iiáo all'.'gnr ás ¡>cnc»ies <*oii(!c«lidas aos agcnlcs 
diplomal¡c«>$. cncin ao meiios tinliáo Iransitado pvl«> terriluriu«!« Iinncriu. 

Scmb» esles «isfactos, c eslas as causas dos acl«w» conlra quc reci.nna S. Kx. o Sr. mi 
uislro dí: rclocóus cxtcrioPís. nadn inais podin n g»v«:rno imprrial fazer «l a j quc* nnnullor 
ludu 0 prceesso da a|qi:*elit:nsáo. «mlenar n cnirc|ri <los vohums apprcli«?ndiil«js. c ma- 
nif'Star. conio sinceramentc manifcsla, u scu pczar jrvr seinMliniiics oecurrtmcias. 

U govcrn» imperial houvera eslimado qms as autoriiladi.s tlo Paranaguá tivessem sido 
menos escrupulosag; nins ellc n*o»»nlicee f como «*j>or.i «pio 1» rcftíiili 'ecrí- u govcrnn do 
Cliile, a vcrtl.nde c proccdeneia «*om quc aqimltas auloritlades juslilicño os aelns jior que 
furáo accnsndas. 

0 ahaixo a-signado devc ainda mliliear iinia iinpirlnule ilcclaracáo que já leve a lionra 
defazer cm sua preeedciitc iioli. 0 insjir'clor tla ntf¡in«lega du P.nrnn.iguá as*egura, eo 
abaixo n>signadu náu póilc dnvidar dc sua aOirnialiva. qm: nus cxames a que |»roceilcu-Stf 
nO' voliimes, com sua inimediala c ronshnle assislencin, nñ»i s»; dcvassou n c«irrcs|>on- 
dencia cpistolar dc quem qucr t|ue fossc, ucm us segrcd-is Ui|iloinal¡i‘.t»s ila Kcpublica. 
üm unico inn^'j «le |*apcis fóm cnconlrado com sellu 0 on«l«*i*':v‘u a«i govcrnu do Cliile, 
t: e>se i'oi Ifio rcsjjeitado eomu lo«lo> us outras, que, cstauüo nberlos ou náo, moslravñu 
logo 00 priineiro nsjiecto scrcin da nnlure/a d.iquclk's a qm* se uño eslcn-.lc a Rscalisacño 
dos alfamlegas. 

0 obnixo assignado, rognmlo a S. Ex. 0 Sr. ininistro de relo^óes exleriurcs qucse dig- 
nc lcvar íi jircscnlc nola .10 conlie«*.iinenlo do scu guvernu, loiu a iiourn de proteslar 0 
S. Ex. a sua mais distincln consblr'ra^áo. 

José 3Jaria ua Silva Pauanuos. 

A S. Ex. «> Sr. D. Jeronymo Urmcneta, ininislro c sccrctario dc cstado dc relagócs 
exteriorrsda Repnblica do fcbilc, ctc., elc., ctc. 



IntervenfMO da leiafao dc l’ranra n**■»*» edrte rm fator doa aubdltoo franeexeo, 
de que trotn a uoia do mlnlatro de rolofóe» eaterloreo do Chile. 


R. 20. 


tfola ila lcgnpio dc Fnutni ao jovcrno impcrial. 

Ugoíáo Franca. — Rio >lc Jattetro, 20 tlc D-zembro di? ISoS. 

Sr. Mtnislro.— Mr L¡in]»ornni, cncnrrcgailn tlo ncgocios ile FnmQ.i emSnnli^o [Cliilc), 
tnnMnillio-ine .1 reclnmacáo scpiinte. qnc llie f»i iliri»itln jior Irci subtlttn* bancezcs, 
MM. Bonlcs, Juilliet Sainl Lnger c Clianivoux , o priinein tloulor em tnorlicinn, e os duus 
oulrns ofTíctnóS om mis« 5 o nn Cliile. 

Fmbnrcados « bordo dn vnpor cliilcno Mnipú cotn ilcslino n YalpnraUn. qnofoi forcodo 
o llcor no Hio dc Janeiropor nvarins em »im macbiiin, livcráodc nb¡tnd»nar e«te navio 
c scguir ringctfl por terra, dcjiois de liovcrcm trolod» o transporic dc «una bogr.gens 
com 0 capiláo do navio ltcs;onlio! fíota i Ccrinrn. 

Ha muito tcmpo já rspcraváo a cbcptla dcslc ullitno nnvio a Yalpraiio. quando 
soubcrán i[uc suas caixna ijuc nfio conlintifu) senfio objcclos dc feu uso pcsso.il, tacs como 
roupa. vesluaiio. livros e outros objcclos, baviáo sido apprelieiididu< a borilo como mer- 
cadorias no porio dc Pnramgua. A alfnndep brarileira tcria mcsmo l'cilo eflectuar 0 venda 
destes objccios em leiláo. sc 0 consul cliilciio náo bouvcsse inlcrvindo pra « ubstar. 

E<tcs scnliorcs diripráo-sc n Mr. Litnpcrnni pcdiiulo-llic di: dar os pa«so? nec?»sarios 
para evitnr as rliíliculdaJes que so oppocm á cntrcgn dc scih eífciir»s. 

E’ neslas circumstnncias que o encarregndo de negocios dc Fran$t pcdiu-mc que 
intervicssc em fa\or daquelles senhores. Agradeceria a V, Ex. <c mc quizc«»c liabilitnr a 
fazcr-llte « onhccer o scguiiuenlo que tenlia liJo csta rcclamacáu. 

Rogo a Y. Ex. mu permitia accrescenlnr cjue a narta de Mr. Litnperani, dedsla ji antiga, 
tendo-mc chcgadu ás roóoi sómenle n'mti ilcsics ullimos dias eiu connoqucncin da demora 

3 ue soífreu eiu Londres no corrcin iuglez, ?eria dc dcscjar que e»te negocio pudesse ser 
ecidido com a brevidade possivel. nlim «lcobviar lanlo quantoser pussa sus inconvenienles 
da dcmora que iá ie:u lido. 

Hecebn, Sr. Mmistro. ns scguranca» dc itiinlm ulla considcracáu. 

A S. Ex. o Sr. José Maria d.« Silva Pamnhos. ministr» dos negocios eslrangciro-. 

Cbcvalier deSauvt-Georgfs. 


N. 21. 


A'oti do gotcmo impcrial a legayodc Frany ncsta córle. 

Rio de Janeiro.— M'nisterio dos ncgocios estmngeiros, 18 de Abril do 1859. 

Tcnho a honra ds lcvar ao conliccimentú do Sr. Cavnllciro de Saint-Georges, enviado 
exlraordinario 0 minislro plcnipotcncinrio dc S. M. o Imperodor dos Francezcs, que já 
se cxpediráoos ordens occcssarias 00 inspeclor da alfundcga de Paranaguü poru que scjao 
t. 9 4 . 
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«ntrccue*. «o vice-consol do Cbile ali rcsidcntc. os objcclos •pprvliendidos a bordo do na- 
vio he«pin1iol /foita i Carmen , pcrtencentc* á bagagoin do vioo-almininto D. Manuol 
Dlanco Encolndfl, o á do« subditos froncczc* «lo quc trotn o Sr. do Saint-Gcorgcs cm sua 
nota dc 20 dc Dczcmbro proximo pessado. 

A expedi$áo dc>sa ordcni, quc verincou-so do|K>is dc liavcr o tribnnal do llic*ouro jul- 
pdo improccdcntc a apprcbensán f«:iln cm Parantgoa. |kíz termo á dcsapradavcl occor- 
rencli deqne lcm noticia oSr. dc Smnl-Gcorj:c«. oquc *ó pó«lc ser attribuida a dcscui- 
do «los utoikW ¡i«lcrc*>ailos t ou «lc scus conimisaiotiad«w ncsta córtc. 

As ouloriilndcs brasilciras proeedurño cm confonni«ln«|a do nns%os lois (iscacs, e sob plnu- 
fivcl dcsconílaiu;» dc uina tcntativa «l«* contmbando. Náo pnrcconi cstranlm cstn proposi- 
cáo oo Sr. <ic Sninl-Gcorgcscm vistn «los fnclus. quc procumrci expór-llic rcsumidamcntc. 

A bngiig'-m ilo vicc-nlmirantc Encolnda. c das |»cj»soa« ituc oaciHUpanliánio dcsde Fron- 
$n ató csln córte. compunlio-se dc 47 voluutes, nunsi todos dc jtronde dimonsño c pcsn. 

TíhIos csscs volnmc-s forfm bnldcndos para bonlo dn bnrca Uutn i Carincn , scm quu 
so dcssc ciinbccirucnlo iln fncto ú nlfnmlpgn do Hio do Jimeirn, como cmnprín, posto que 
nn mesiua occnzií’u» tv pinticassc «üvcrsauu.'ntc a rc*j»cito de nlguns nnimnes quo foríiu 
tronsfcriilos do niciuiu navio c j»nm aquella mwoii bnrca. 

A irrcj!ulnr¡iladc d<> rcferido despaclio jmilia tcr «'nln sannda por incio dcaviso oíTicinl ú 
alfanilct:» do j»or:o d'* l*aranaj:uá, jior ornlc tinlia «lc fazcr esraln a Ro*a i Carmen. Náo 
bouvc, porcm, too fatil v o!»via pn-cauráotla parlo tlo* cncnrregados «la bagagcm. 

Esta nli clieg»»u nctn mais rcsalva do que aqucllc do>paclio. e seio ijuc fosse acompa- 
hliada |Hrlv vüv-alinirautc. nein jH»r j»cí>«»a .«Igmna de sua romitiva. 

0 «letijwclio |«añ>ado pela mesa d«» consulmlo do Rio dc Jnneiro, além «le in>uí!icientc. 
tornara-sc susjn ito. pelas circuinstnncins quc licáo cxpo*ta*. e jmrque ná<» era cxplicito 
sobrc o couteudo dc ccrtos volumcs, comuoerna rcspcilO de outros menos importanlcs. 

Náo linvia sijnml cxtcrno, a náo «cr n de um >imj»lc» lctreiro, c csle mesmo só era alguns 
volumcf, «juc iiulicarso pcrtcnccreui esscs objcclos o uiii agonlc di|»loiualico. 

Do factn, porlo da dita kigagetn j»ertcncia n j»cssons. que poslo viesscm em compnnliia 
do vicc-nlmiranlc F.ncnladn, náo perlcnciáo á sua comilivo, e náo tinháo j»ortnnlo di- 
rcitmis iseiicócs c iminuniilnilcs dijiloinaiicas. 

Occorrcu mnis, c inuilo augincntou a dciconOnnni das uuloridodes da nlfaiidcga «lc Pa- 
ranaguá, n rcluctancin quosi obslinada «juo o cupitáo o o coasigunlario da barca oppu- 
nliáo a qiic fosscm rccoihido* á Catacáo j»ubli«%i oi volmncs suspcilos. 

Ima vez fcita <> apjircbcnsá»». era imüspcnsavcl »|uc liouvesse proccsso. c scgnisse cslc 
o> tmmitcs legac?. Us inlcrcssados náo inlerpuzerá»» cto t-.-mp*» o recurso que as leis fa- 
culláo, e d'ahi re-ullou quc só depnis de gmn«l»j «leinora j»óde a causa subir á deci- 
sáo <lo tribunal <lo thcsourn. 

0 governn impcrial deplora o fnclo c sua# consequencins. teria estiinado que ncsse 
casoos scus agentes tiscaes fossom m«*nn< c 5 crnpuln«n<, mos o govcrno impcrial incor- 
reria cin gravc injuslica, sc allribuisso aos scu> agcnlc» o quc cvideatcmculc foi culpa 
dcoutros. cmb«:ra iífl»ts. coino dles, pr-ccdesfcm dc boa fc. 

Teriáo sido, náo obstautc, menos seusiveis par.i os interessados os inconvenicntes que 
resultáráo do scu descuido. seo vicc-con$ul JoCliile cin Paranaguá livcsse qucrido rccebcr 
27 volumes sobre que a alfandega náo punlia duvida, pbr considcra-los eiu lodo o caso 
isentosde direilos. 

Eis o explicacáo dus faclos que dcráo logar á qucixa dc dous subdilos de S. M.olin- 
perodor dos Froncezcs. Hogaudoao Sr. de Sainl-Gcorges que sc digne toina-la em con- 
sideragáo, tenhoa bonra de rcnovarao mcsmoSr. ministro os prolcslos de minha perfeita 
oslima e di-lincto apreco. 

Ao Sr. Cavallciro L. de Saiot-George«. 


Jost Maria da Silva Paranhos. 



ESTADOS-UMDOS. 


Rtrlnmafño do gOTerno Ho« Citodoa-l'nMoi pela npprrhenaio de parte d« ror- 
rrvainento do nnvlo • \rho • nn ulfandexa do Rlo do Jauolro. 


N. 22. 


Xota dti Ugacüo dos E*tudos-L’nidos no gotcrno imperinl. 


Legacáo dos Estadoi-l'nidos.— Rio ile Janciro. 20 dc Juobo dc 1854. 

0 nbaixo assisnndo, coviailu cxtraordinario c mini»tro plcni|iotcnc¡ario do» Estadus-ünidos, 
tem a lionra dc lcvar ao conliccimcnto dc S. Eí. o Sr. Antonio Pnulino Limpo de Abrcu, 
do cooselho dc Soa Magcstadc o Impcrador. ministro c sccrctario de csudo dos ne;oc¡os e$- 
trangeiros, o caso do briguc XcOo. qac dicgoo a cstc porto no dia S dc Juliio dc lSal, tra- 
zendo a frctc, cntrc outras mcrcadorias, cinco f.irdos dc cliapcos dc Cliile cm nnmcro dc 3,000, 
quc nüo cstav.10 induidos no manifcsto do narin aprcscntacto ú alfandcga do Rio de Jauciro, 
c fnráo apprchcodidos pelos rreprcgados rcspcctiros. contiscados t vcndidos. sendo c*lcs artigos 
dc propricdadc de Obcr ¿c. Mc. Cnnkt-y. cidadjos dos Kstados-L'mdos, por tcrcm pago o scn valor no 
Rio dc Jnociro, quando sc fcz a apprclicnsáo. aos proprictarios. caso cstc que foi csniniuado pclns 
autoridadcs lcgacs do governo do Brasil, o por S. M. o linperndor. e decidido pelos ditos tribunaes. 

Os fuoccionarios do govcroo brasilciro dcvc:o conheccr bcm cstcs factos . c náo c pre- 
ciso rcfcri-los aqni scnüo para mostrar qur o briguc Xcbo dcixou Valparais-». Cliile, para c»te 
porto, que o capitáo do Xcbo cm Valparaiso apresentou ao consul-"cral do Rruíl ure maoí- 
fcsto que conliulia uina lista completa dc todo o scu carrcgaineiilo. indusivc ov 5 fardos de 
cliapco» dc Cliilc, c quc o ccrufícado do cbancellcr do consubdo bra»ilciro ena Valparaiso, 
dcclara quc a otniv¡4o dos 5 (ardos de cbapéos de Chilc na manifcsto do Xcbo provcio dc 
iitit crro scii, scndo quc c»laváo cllcs mencionados no manifcsto urigiual do Xcbn, qnc cstá archivado 
uaquellc consulado. 

Por csta falta ou engano dc uin cmprcgado brasilcim. foi feita a apprcbcnsáo c imposta otoa 
multa dc 1.000 pcsos. «juc foi perdoada. 

lnclusa achará V. F.\. uma conta dos prrjuizos solfridos pclos proprictirins do brigue Xcbo, 
procedenies dnqudle facto. 

Tcnho ordnu do governo dos Kstados-Üaidos para reclamar do Brasil o prompto pagameoto 
•os proprietarios do Xcbo. ou a scus ageotrs. daqadla qnaniia, com os juros corrcspondentcsde 
6 •/, ao anno, a dalar dc 9 de Dctcmbro dc IS51. 

O abaixo assignado aproveiui-sc da occasiáo para rcnovar a S. Cx. as seguranfas de tui 
alta cstiiuj c distincta considera^áo. 

Wiuum Txotsovir. 

A S. F.x. o Sr. Antonio Paulino Limpo de Abreo. 


COVT* A QUI sc XEUBt A NOT.V KHU. 


1851. Pagamento feito * Antonio Warlcia era 4 de Dezembro 
de 1851, como consta da conta de.Maxwell Wright & C, 

— consignacúo dc 5 fardos dechapcos de palha. tcndo sido 
os mcsuios apprehcndidos pelas autoridadcs da alfandega 

do Rio de Janciro.Rs- 7:^005>000 

Dcduzidos os dircitos. 2:592SOOO 


4:608S000 

Dcspezas com o embargo do navio. 34$320 


Rs. 4:6529320 







$2,085,41 


0 quc, á rwflo dc 1$555 o dollar, prcfo pcr quc o ca- 
piifto pOdc obtcr dioliciro para cssc fim. prodni. . . 

Pda dcmon do nnvio dc 8 de Julho o 10 dc Dezcuibro. 155 dias. 

Dcduzida a dcmora ordinaria.14 * 

l/il dias, o $ 30 p r dia $4,230 


Pda diffcrciifa cntrc o Trcte qnesc pndia tcrobtido cm 
Jullio. a <{ l c 5 •/, por sacca para NoVn-Orlenns. e o oblido 
pclo j \cbo cm Dwenibro, a 70 c. c 5 •/, por s. para o 

lucsmo porto; difliircnfa dc 30 c. por s. em 2,600 s*. 780 

Prcjuirn dc cambio no saqoc pnrn obtcr fundos, no va- 
lor dc.... diflcrcnfa cnlre o dcscnibolso do naviocoquc 
dcvcria scr. no caso da costuinnda demora no porlo . $ 

Dcprccincfio do navio cm conscqucncia <la súa dcmora nn 

RiodcJanciro. S5,000,00 

|*enla <lo preniío <lo scguro, por tcr sido a nossa apolice 
cancdlada pelos scguradorcs. cin coriscqucacia da allcgada 

viola?áo das rcndas fiscacs do Urasil pdo briguc A cbo. 300,00 

Juros da quanlia acima dcstle 0 dc Dcr.cmbro aié a linal 
couchisáo do ncgocio, 0 •/,. $ 


N. 23. 


tfoia da lcgnQlo dos Eslados-Unidoi da A>rtcrica ao gotcrno impcrial. 


Legn?áo <los Estmlos-Ünidos. — Rio dc Jnnciro, 19 dc Novetnbro <lc ISoS. 

a 

O abaixo assigmdo, cnviado ctiraonlinario c miaistro pleuipnloiiciario dos Eslados-Unidos 
d’Amcrica. sculc niuito i:r ucccferidadc de chaniar de novo a auenfáo dc S. Ev. o Sr. Vís- 
condc dc Marauguapc. do cniisciiio ilc S. M. o Impcrador, minisiro c sccrclario dc csiado dos 
ncgocios cstrangciros, para ccrin? rcdamscñcs dc cidadáos <los Eslados-Unido» conlra o govcrno 
do Brasil. Tcm dccorrido alguns annos depois qtic estas recbmafücs foráo aprcsculndas, in- 
shliodo-sc rcilcradumcnlc para quc scjáo alicndidas. 

O govcrao do Brasti pcrsislc cm uui incxplicavd silcndo a cstc rospcito, láo diflicildc conciliar com 
scu espirilo dc justiua. c com o respcilo c coiifidernríic, quc uina nafáo amiga tcm scinpre o di- 
rcito dc esperor de oouv. Por inais de trcs atmos. tc:n os Estadoá-Unidos soliciiado nos lenuos 
os mais rcspcilO'OS quc as justns rcclamacocs dos cidadáos amcrícuuos sejáo considcrarlas. A 
somma dcssas rccbmar.iJcs, posto quc dc muila iiuportancia para os iiidividoos que as nprc- 
scntáráo. sáo táo instgnHicantcs, quando confroutadns coui os rccursos <lo Brasil, qiic o cspirito 
fica pcrplcxo cm seus csforfos para assignsir uma razáo plausivd ao ofto intcrromphlo c pro- 
longado silcr.cio dc scu govcrno. 

O abaixo ussignado náo prctcndc icproduzir aqui os casos do Ncbo, do Edna o <lo Mcgun - 
licoo/í E' inulil ouinulonr argmnnntos sobrc argumciitos. qnando ncniium tcin sidn aic agora 
julgado digno dc uuia resposta. 

O caso do Xcbo foi d« novo aprcscntado á considcra^fto do govcrno impcrial pclo Sr. Trous- 
dalc cm 30 de Novcitibro dc 1855, c onlra vci cm t) tle Maio <lc 1857. O ahaixn assígnado 
cliamou ainda a attcncáo do gnvcmo hnpcrial para csta rcclamacáo em 14 clc Janciro ul- 
limo, c insisiio nclla largamcnte cm sua noia dc '20 de Abril scgniiilc. 

O caso do Mcgunticook foi coinplclanicnlc aprcscntodo pclo Sr. Trousdalc cm 2S <le Agosto 
dc 1855, c insistido cm S <lc Ecvereiro dc 1S50, c J3 dc Selcinbro «lc 1S57; c dcpois pdo 
aliaixo assiguado cin duas diíícrcnics occasiOcs. 

O caso do Edna foi lcvado ao couliccimcnto do govorno brasilciro cm 20 <lc Outubro de 1S55, 
e depois rcpelidas instancins tóm sido fcilas para uuia dccisáo, tanto pdo Sr. Trousdalc como 
pclo scu sncccssor. 

O obaixo assignado julga convcnientc diicr a S. E.v. quc cslc pcrscvcrantc silcncio da parlc 
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ilo goicrno brasilciro, c apparcnlc falin de consiilornfílo n siins rcpctidas communica?flc«, n3o 
tfte propria* parn contcnccr o go»crno dos Esl.ulos-Unidos ilc qoe o govcrno impcnol rdri- 
bue a« wus tcbcmcmcs dcscjos de -culiiwrcin os cloos govcrnos scoiimcnt .s dc aniindc c 
bcoevolcncin; e confía cm quc uma prcmipta communicagAo du S. lix. o hobilitará a asscgurar 
no scu covcrno, pclo proximo paquctc inglci, quo o silciicio em que tem persistido o Braiil 
o¿o se dcse aitribuir scn5o a um opirito de indiITcrcnca. 

0 abaixo askigoado rciicra aS.Ex.as seguraopas dc sua profunda estima e díitineta con- 

sidcraglo. 

R. K. Mudl. 

A S. £x. o Sr. Viscondc dc Marangunpc. 


H. 24. 


hota rio govcrno impcrial á lcgnriio do» Eftadox-Umdos d'Americn. 

Ministcrio dos ncgocios cstrangciros — Rio dc Janciro, cre 0 dc Dczcmbro dc 1S58. 

O abaixo asvsnado, ilo conscllio d*í S. \1. o Itapcrador, icintslro c sccrcüriodc csiailo dos oe;ocios 
cslrangcirns. t«*m a lionra ilc acc isj*' a rcccpcúo da nota quc llic dirigio, sob n. 2$. coin a 
data dc 19 dc Novcmliro uliimo. o Sr. R. K. Mcadc. enviado cxtraordinario c ininistro plc- 
nipotciiciario dos E'ladns-L'nidos d'Auierica. 

Ncssa tiota cliama o Sr. Mcadc dc uovo a al(cir;Ao do abaixo assignado para as trcs reda- 
macOcs aincric.mas pcudcutc4 rclativas ao briguc ScOo c barc.u Ednn c Mcgnnticook. 

0 alwivo O'Siguado icui loiiudo scmpre na devtila considcrrcáo aqucllas recbmacGcs, c sc 
já náo cstáo dlas rcsolvidas dcfíniüvaincntc .i vista da» novas instancia« dn lrj;,cáo dos F.vüulos- 
Unidos uü rcfcrida nota c uas antcnores, quc vcrsAo sobrc os inc<nio$ afcsump'os , lem isio 
proviudo de diiriculdadcs quc >c tcm cncontrado. atleuu a letra dos regalaincntos Qscac» do 
Impcrio. 

0 aliaixo assiguado dc-cjaria potlcr commuuicar ao Sr. Mcadc n-ísli occasiáo a re,olii?án 
do gmrrno inqxrial a rc$|>cil 0 dc todas clla«, roas por ora só sc acha lubilitado para parti- 
cipar-llic quc o mcvno govcmo. con*idcrnn<lj diplomaticamcnic 0 caso «lo \cbo, e julgando 
bcm applicados u clle os priuripios de cquidadc cm vista dus circumstancias de quc «e ochi 
rcvcstido, t*l;i dccidiüo u atlcudcr a essa rci binacáo. 

Sobrc o mcio dc cITcctuar-sc 0 pagiucnio du importuncia daquril.i roclamicúo. vai o nbuixo 
nssignado entendcr-sc com o Sr. rniuistro du faxcuda. 

0 abuixo a>'igin«lo aprovciU-se da opporiuuidadc jura rcnovar jo S . R. K. Mcude as rt- 
prcssdcs dr sua pcrfniv cstirou e di'tincta consi Jcratfo. 

VjSCONUB 01 M.\BANCCArt. 

Ao Sr. llicliunl Kiddor Mrade. 


N. 25. 


Sota da lcgacdo do> Etlados-Unidos ao gorcrno imperuil. 

Lccacúo do« Estados-Lnidos. — Rio dc Janciro. 21 dc Janciro. dc 1S59. 

Mr. Mcadc. covbdo cxtraordinario c mimslro plrnipotciiciurio dos L>tados-Lnidos d'Aincricu, 
submclleaS. Ex. oSr. Pnranhos. ministro csccrcurio dc csudo dos ncgocios cstrangciros, conforme 
pcdio cm sua nltimn confcrcncia. as seguintcs considcracGe» a rcspcito da reclaro >cáo do brigue. 
Scbo. 
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t' A intcneJo da lci braiilcira ¿ pnnir o critnc. ou 3 tcnütin de dcfraudor a faicnds publica; 
a oraiiíAo dc 5 ca¡ta« dc cbapéoi do Chilc no manifcsto do Nebo t eonsidcrada como prova, 
prima facie, dc fraudc: c por tao os (nardas da nlfandefa as apprchcndórJo como conirabando. 

2* As provas adduiidas raostr.'.o que náo hoovc iutcncüo alginna dc fraudc. Quc a omissJo 
foi .iccitlcm.il, c portanto qu • 0 rnestrc do navio nSo commctlcu crimc algum. mas uma simplcs 
falta. Mas corao a lci náo faz distinccko enlrc falias c crimcs, aqnclla mcrcadoria foi dc— 
clarada contrabando c iraposta iiina fortc inulla ao capiláo, de quc foi ultcriormcntc rclcvado. 

3' Ncnlium ilainno rcsultou dcsia falta, dc que srt tivcr.io conhccimcnlo os emprcgados Uscacs 
dcpois que foráo dclla informados pclos consignataríos do navio. 

h° Confundir faltas involunlarias, quc náo produzcm damnns. cora crímcs. c puni-las como tacs, 
¿ crucl; rcptigna ao cspirílo do scculo; a justiga, a humaniiladc c acivilisacáo 0 rcpcllcm. 

E' dc crcr quc 0 govcrno brasílciro, impressionado por cstas c oulras considcracücs, consinta 
cm fazcr rcparjcio. c cofio a qucstáo rwiuz-sc a sabcr dc quc m >Jo c at¿ quc ponto devc scr 
dta fciu. 

A isto náo sc pódc dar scnáo uma roposia. Como a rcfttituipáo da mcrcadoría náo póde 
agora icr logar, devc-sc dar nm cquivalcnle cin dinliciro. náo sómcntc igoal .10 valor dos 
chapóos, inas snlTicicntc para quc cubra todos os prcjuizos provcnicntcs da dctenfáo c apprc— 
hcnsáo. Em ontras palavras, os prrjudicado» dcvcm scr collocados, (anto qtianio seja possivci. 
na condifiio cin quc cstariáo, se a dctengAo eapprcbuncflo n5o tivcsse tido logar. Meoos do quc 
isto 0 govcroo do Brasil náo (lcscjnria fazcr; mnis quc do isto 0 governo dos Esiados-Unidos 
n&o acccitaria. 

A 0 de Pezi’mbro dc 1S51 0 capitáo do oavio pagou ao* consigmtaríos dos chapcos n 
souimn dc $ 2,9S5,'il, á quc devc scr addiciona.lo 0 joro osual, c a soinina total é o prcjuizo 
sofrído. 

Todos os oolros itcnis da conta. ciccpto $ S00, prcmio do scguro, provém da dcten^áo do 
oavio. A occcssidadc daquclla detcnoáo scndo admitiida, a im;>ortancia dcsses itcms púdc fa- 
cilmcntc scr liquidada por uma cuuiuiissáo dc ncgociantes pcritos. 

Ua porcui a qncslño sc o navio foi ncccssariaineriic dctido c por quanto tcmpo. 

Drvo-sc recordar quc 0 capitáo foi scvcrameoie m iltado, c quc uma valiosa partc dc sun carga 
foi apprclicndida e Jmcagada ilc condcmnarño por uma invc$liga«;áo judicial. 

Pódc-sc bcm pcrguntar quciu mnis proprio parn superintcndcr c prcparar ,1 causa pnrajulga- 
mcnto do quc 0 cnpiiáo ? 

Qucm mais qualificado do quc cllc para dcfcnder-se coai factos e provas, e qual 0 homctn 
prudcotc quc abandouaria a outrcm a dircc^áo dc nm negocio quc lanto 0 interessnva? 

Sc 0 capitáo deiussc 0 porto, qoaodo a caosa sc acliava pcodcnte, haveria da parte delle a 
maior ncgligeucia, iinprcvidcncta e loucura. 

Mas ba outras razG**s pclas quacs náo devia ncm podia sahir. A pcsada multa tioha de scr 
paga, assim como o valor dos cbapcov. Náo c costumc trazcrcm os c.vjitáes dc uarios com- 
sign grandes sommas desneccssarias, c 0 unicn mcio de pagar a inulta c 0 preco dos chapcos. 
«cria vcndcr 0 navio 011 tomar dinhciro coiu juro dcv.ido sobrc 0 cjsco. 

Quulqucr dcstas allcmativas náo sc dcvcria realisar cmquanto a ncccssidade náo compdlissc 
a rccorrcr a ellas. 

Assiui 0 capitáo do Nebo julgou que 0 rocllior era cspcrar 0 resullado do proccsso jmlicial, 
e dcpois de uin rccurso ao goicrno, c dc tcr esle falhailo. foi que dle deu uoia fiau^a sobre 
0 casco de seu natio. 

0 procediniento do capitáo foi czactamcntc 0 dc uro bomcm quc. dcscaosando fortememc cm 
sua propria coosciencia. pcrscvcrata oa fc de quc ontros rceonheccriáo a fioal sua iooocencia 
e Ibe fariáo justica. 

A’ rcquifticáo dc Mr. Mcadc. a casa dc Mavwcll Wright ác C'. quc sc achava ao facto de 
todo 0 ncgocio, dcu-lhe uma infonnacáo dos factos conncxos coin a detenc.io do navio, c for- 
ueceu-llic tambem uma copia de dcclaracGes devidamenle fcitas, quc claramcote mostraváo a 
dcprccía^io do navio, quando cstcve aocorado na baliia do Rio dc Janciro. 

Copias dcstcs papeis vúo aqui juntas cora a rnarca A e B, c solicita-se particularioeote a sua 
atleota leltura. 

«. 9 
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A. — DOCUMEÜTOS A Ql’R SE RRFtRE A ROTA PBtCKOCm 


Rio de Janciro. em 19 dc Janciro dc 1859. 

Scnlior. —Dc conformidadc coin o tosso pcdido toinainos a libcnlaile dc cxpór-vos alsuas Tactos 
crn favnr dos dilfcrrntcs itcms da conta apresentada pdos Srv Oltcr 4 Mc. Conkevdr Baltimorc. 
de (|uctu «omos agcotes. cnntra o gotemo braúleiro. no caso do malfadado bngúe Kebo. 

Julgamos dcsncccssarío rcfrrír-vos todas as circumstancias conncxas com a apprclirnsáo dc 
5 farclos de cliapéos de<icmharcados daquclle navio, c náo nicncionados cm seu manifeslo. e a 
irnposidto de uma multa sohrc o oavio ign I á metadc do valor dos ditos chapéos. porque 
prcsiimimos cstardcs ao facto disso, c portaoto procedcrrmos desdcjáamn esarne dos ihtersos 
items da couta .iprcscnuida. 

1* Tcmos a somma dc &:01*¿S3'20. quc rcprcscnta a conta actual paga ao Sr.Warlcta. dono 
ou consignatario dos chapcos, quc pó-lc vcnlicar-*c pclo-* nossos livros, ou pdo testrmunho do 
Sr. Warlcta. c portanto nAo Im dnvida alguma quanto a estc itcin. 

2* Tnnos a somma de 1.230 pcsos p«*lj dctnura dc lll diav >Io uavio. Sobre cste itcm aos 
detcrcmos um pouro mais. por scr talvci a clwvc d«»s outros itcnis da conta. 

Pódc-sc dizor . que a dclcnfáo dn navio foi dcsncccs.saria, quc o CJpitA» podia ter pago ao 
Sr. Warlcta o valor dos clrapco» jpprchcndidos c a multa iiitpo>la pclj alfandega. c tcr-se 
ido crabora. Mas. dcve tcr.se cm ttu-nlc. quc um innoccntc náo «c submct'e dc boa vontade 
c promptaiucntc a uma táu cnormc cslorsáo como a quc fui feita a cstc navio. ainda mcsmo 
qii.md» lcnlia os uu'ios dc satisfazO-l.i Ncslc caso comlndo. o capitáo náo tirthu incios alguns 
p.ira supprir rslas desjM-ias rstraordiiMríav c o seu unico rccurso foi Uftaolar dmherio sobrt o 
scu nario. * 

C.omo sabcis, 0 rstc o rccurso cxtrcmo. c nós como sciis agcntes, nño quizcraos aconsclba-lo 
a dar iiin lal passo. cuiqiuiilo houve a tnmor operanca dc quc podia scr dispcosado. 

Dcsdc que sc cfTcctuou j apprcbcnsáo atc t6 dc Oatubro, adiantiraos a qucstáo nos tribu- 
nacs quc linliáo jurisdic^áo sobrc ella, c o dcspachu do tlicsouro. cominuoica ndo a suadccisáo 
sobrc o ircurso dn inspcclorda alfandcga. tcm a data dc & dc Outubro dc 1S51. 

Scndo iuformados «Ja dccisáo do tribunal do lb<-*ouro. cmáo, c náo antcs. cm 20 dc Outubro 
invocamos a iiitcr\cncáo officitl do nosso ministro aqui rcsiclcnie Mr. Schcnck, c a nossn carta 
daquclla data rccordando a qucsiáo scin duvida sc cnconirará archivada na legacáo. 

Úaquclla carta |\cdiaios liccnca para snbmcttcr-vns o spgnintc cxlracto: 

• Como a dctcnfáo do Srbo continuará alc que sc dccida cstc negocio. pcdimos cncarccida- 
mcntc a rosua promptn attcm;áo sobrc Hlc, r quc instnrcis pcla nccc>sidadc de o resolvercra 
logo os cmprcgados <lo govcrno mipcrial. » 

Tcndo assim submctlido o ca<o ao nosso tninisiro. tcmlo já pcla dctcucáo do navio até 20 
de Outubro segurado mna rcmissáo da multa quc havia sido imposia dc enctadr do valor 
da propricdadc apprchrndída. livrando assiin os donos do navio do onus dc le\antarem cnaior 
quantia sohre ri>co marítimo. náo hcsilámos. com a plena convic^áo quc tinhamo* na jus- 
ti?a do go\erno brasilciro, c quc uáo criamos pudcssc dcixar dc rcconhcccr a dure/a extrenia 
dcste caso. pcla qual uiu lioiucm perfcitaincule imioccotc. linlia pdo dcscuido dc um de seus 
proprios ereprcgados oo coosobdo brasilciro cm Yai|varaiso, sido constrangido a violar as suas 
lets liscaes, eui adrertir 0 capitáo do Sebo a espcr .u o resultadn da inicrvcucáo dc Mr. Schenck, 
c foi só. quando assevcrado por cstc quc náo tiolia cspcranca algutna A* «lecisáo favoravcl d» 
govcrno brasilciro, quc nos cousiderimos justiticados em acoosdbar o capitio do Yróo para lc- 
vanlaros fundos que elle qucría sobre 0 casco do scu oavio. 

Isto acontcceu oo mez dc Dczcmbro. tcndo a apprchcosáo sido feita era Jalho. e tcndo o 
recurso judicial sc csgotado sóiucntc no mcz de Outubro. 

Assim jastibcamos uma rccbmacáo coutra o govcrno brasileiro pnr 1 & I üias de demora. 
alcm da usual dc 16 dias para um navio da classc do Sebo, c a taxa de 30 pcsos diarios lc- 
vada cm conta por essa demora. será considerada, como julgamos. moderada por qualquer pessoa 
competeote. 

3* Temos o itcm dc 780 pcsos como difTerenca entrc o frete dc 1 peso por sacca quc o Sebo 
poderia ter oblido á sua cliegada no mcz dc Julho. e aquclla de 70 ceotcsimos por sacca que 
foi obrigado a reccbcr era Dczerabro. E>us dfras podem veríficar-se pelos livros dos corre- 
torcs de oavios, oesta cidade, e a base desie item devc tusteniar-se ou cabir com o seguode. 
Se aquellc se devc dar por provado, cstc tatnbem o dcve estar; ou vice-versa. 
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h' Trmos um ilom dc 106 pesos como pri*jui/.o solTritlo |>olo cambio. Icvantando nma somma 
para dcspozas (lo nnvio, nlém iln qnnniia ipic icrin sido ncccssnrin cra uma (lomorn ordinnria. 

I.opo sc \é que cstc itcm dcvc, cm rcfercnria no 3°. tcr o mcsmo rcsultado quc o scgundo. 

Sc o 2* c 3* fdrem jusiiticados. tamlicin cstc o dcte scr. 

3* Apparccc nm itcm dc 5,000 pcsos cotno dcprccia^o do mlor do nnvio pda sun dcmora 
ncsic pono. F.m sustmiacAo dcsic itcm, dcvc considcrar sc quc toda acxpcricncia tcm mostrndo, 
c ncnlium proprictnrio dc nnvios contrndirii, quc mn nnvio sc dctcrinra muito mais rnpida- 
uicnic nncorailo cm um porto, airnla mcsmo cm um cliinn scptcntrionnl, do quc ciii naveg«$áo 
constanic; c csta dricriorafáo é muito mnior c mais rapiiln sob um sol tropical. do qoc no 
clima scptcnlrional. Para corroborar cslc facio pcdimos liccnca para submcitcr-vos uma copta 
da dccLrarAo do Sr. Williaiu Applrgartli dc Baltimorc, graodc c cxpcricntc proprictario dc 
navios daiiuclla cidadc, a qual foi fcita sob juramcmo prranie uin takrlli&o publiro, cujo ca- 
ractcr é rcconliccido pcla legalisacáo do conoiil brasilciro. 

Por cstn dcclnracño sc innnifcsta, como náo dcixarcis ilc pcrcdwr, quc o liriguc Scbo soflfrcu 
nniito séria tleicríoraráo <*m consct|ucncia da sua tletnora 111*5(0 porto: c sc aquclla dcinora foi 
jusliticada |h*Ios factos c circumstancias quc acima tcmos lido a bonra dc submcttcr-vos, cntáo 
náo nos parccc roiar duvida atguina quanto a cstc iicre. 

6' c ultimo. Agora só rcsta provar a rccbmacíio fcita pelos Srs. Obcr t* Mac-Conkey dc 300 
pesos, prcinio dc scguro quc havia sido pago por cllcs pclo scu navio, cuja npolice foi canccllada 
pclos scguradorcs, quaiido soubcráo tjuc tima violaráo dns lcis liscacs foi iuiputada no briguo 
JS’cbo. 

Como cstcs 300 pcsos foráo pagos pelos Srs. Obcr c Mac-Conkcv. como a soa apolicc foi ' 
canccllada c náo pmicráo rdtavcr o scu dinltciro dos v.*guradoro r é cvúlcnlc quc 0 pcrdéráo, 
e qnc cm conscqucncia da ac$áo do govcroo brasilciro, nada Ihcs foi concctlido. Foi-Ihcs por- 
tnnio um prejuico táo ab-oluto c pcrfcito como qualqucr outro ilcm da prcsente conta ; e 
parece-uos quc dcvc scr rccouhccido pclo govcrno brnsilciro. 

Sobrc 0 monlamc do$ juros, julgamos hasiantc fuzcr uma obscrvnijáo. llé aqtti 0 gnvcrno 
brasileiro. quando admittc rccbmacOcs iguacs, lcin lainbem admiltido os juros. Nas rcclmaa- 
{úcs dc prcsos quc sc suscitáráo pela gucrra cntrc 0 Brasil c Bucnos-Ayrcs. muitas das quae» 
forüo ajustadas por um nu outro mciubro <tc nos<a casa, com urn commissario brasilciro, náo 
oos podcmos lcinbrar um unico caso om quc náo fuíscm admittidos juros. 

Espcrarulo poderinos crn brcve coiniuunicar aos Srs. Olicr c Mac-Conkc)* o ajustc línal dcsta 
muito dcmorada c prcjudici.il qucstáo. tcmos a lionra dc scr, Sciihor, vossos scrvos obcdicnles. 


.4 S. Ex. o Sr. r«. K. Mcadc. etiviado cxiraortlinario c minisiro ptennotenciario dos Estados- 
Loidos da Aucrica na corte do Brasil. 


Maxwkll WnicnT ii C. # 


B.—Seive e»tc para certjficar quc. no inet dc Fcvcreiro dc 1S50. Obcr 6 Mac Conkey, de Balti- 
nr.orc, cotnpráráo-nse, como agcntcs dos propriclaiios da cidadc de Ballimore, um briguc dcno- 
minado \c0o, construido no .111110 dc 1S49, c dcvidaincnte rcgistrado na alfandcga dc Baliimorc, 
tcndo apcnas tiuianimtlc con^iruido, pcla somina de 0,700 dollars, ou 0 scu equivalcnte; quc 
os diios Obcr & Mac Conkcy collocáráo sobre 0 convez do dito navio novos caroarins, e 
fornccéráo-o dc novo panno e lodos os pcrtcnces ncccssirios para uma viagem á Califoruia, 
cuslando, quando saliio do porto dc Baltimorc cm Abril dc ISoO, a somina de II a 13.000 
dollars; que 0 dilo uavio sahio daqui para • Cuiifumia cm 1S50. c chcgou ali scm (lamno ou 
avaria cin fins dc 1350; e vé-so quc dcspachoa daquellc logar para Vnlpnraito cm Fevcreiro dc 1851; 
cliegandn u cssc porto na !>oa cstacáo, saliin parn 0 Rio dc Janciro. Quando ehcgnu a estc uliirao 
porio, vc-sc mais quc íoi dctido por uraa allcgada viola^áo das Icis liscaes, e ficou nelle. segundo 
ine parece, por alguns raezes. dondc partio para Nova-Orlcans, aondc despachou para esta cidade 
de Baltimore e aqui chegou cm Abril de 1S52. 

Eu I. William Applcgarili. negocianie dc navios. c cora casa dc coimnissáo na cidade dc 
Baliimore. ccrtifico que 0 briguc A 'ebo cra ura navio dc preco quando sahio dc Ballimorc cin 
Abril dc 1S50, valcmlo bcm a soinuia acima incncionada, e que a dctencáo no porto do Rio 
de Jaueiro dcpreciou pelo menos 50 **/, do seu valor origiual pela pcrda de rcpula^úo cm coo- 
sequencia dc apprcbensOes de scr dammGcado pelos bichos que abundáo no porto do Hio de 
Janeiro, c os estragos j que foi compHlido por ficar naquellc porto; que os estragos ordina - 
rios do navio náo podiáo exccder dc 10 a 15 •/,. se uma tal dcten^áo náo livcssc tido logar ; 
e como ultcrior prova dc scu valor cstimado.no ráeacado dc Ballituorr, quundo voltou, foi-me. 
r. 9 
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cntrcguc para scr vondiilo, e nSo sc pOdc obtcr nem mcsreo 5,000 pesos, quc considcro o 
maximo pre^o. tcndo ctn considcracáo as difliealdadcs e riseos eo eonscqucneia de sua deteoc&o 
no Rio dc Janciro. 

E crcio firmcmeotc quc a snmma do 3,000 pczosó uin calculo justo c cquitativo, quc provém 
intoiramcnte da aopflo dnqucllc porcrno ; somma osia que n.lo indeuioisaria os ditos Srs. Ober & 
Mac Conkey quanto & dcprceiacAo. 

WtlUAM AmCGA&Ttl. 

Cotno tcstcmunlias, IK. //. Ballard Johnson. 

C. Johtuon KrcOs. 


Estados-Unidos d'Aroerica. — Estado de Manbnd. 

Eu W. H. Ballard Jobitson, ubclliáo publico por carla patcntc, soh o jrandc sello do Estado 
dc Maryland, commissionado c dovidaincntc qnalilicado, rcsidentc na cidadc de Baltímorc, no 
Estado acima mcncionado, certiflco, aucsio c faco sabcr por csie quc . 10 * timc e cinco dias 
de Abril dc mil oitoccoio* e cincocnti e quatro, pcrantc rain labcliiSo apresemotHse pessoab 
mcnic William Applogarth. pcssoa dc loda a í¿ c credilo, c inrou sobrc os Samos F.van- 
gclbos dc Dcos Todo l’odcroso. quc os factos c circuinstaucias dcclaradas no prccedcnie ccr- 
tiflcado ou depoimcnto sáo verdadciros c correctos. scgundo pcnsa c crO. 

Em tcstcmuulio do quc, cu labclliáo assiguci dc rocu proprio punbo c puz o scllo de mco 
oflicio, aos 25 dc Abnl do aooo de Nosso Scnbor dc lbói. 

(L. S) W. H. Billaro Jonssox, 
Tabclliüo publico. 

Eslava rcconliccida n firina supra pclo vicc-consul do Brasil cin Baltimorc. 


H. 26. 


¡Sotn río govcrno imperwl i¡ lcganlo dot E»tados-Vniríor. 


Minisicrío dos ncgocios cstrangciros — Rio dc Janciro. 31 dc Jaticiro dc !S59. 

O Consclhciro JosO Maria da Silvn l'araubos rcccbeu as obscrvacoes qtic, cm fórma dc uma 
comiminicacáo particular, como liavia sido conconlado, Ibc dirigio o Sr. R. Kiddcr Mcadc, cnviado 
cxtraordinarío e minisiro plrnípotcnciario dos Estados-l : nido> d'Amcríca, com a dala de 25 deste 
uio/, rclatitaracntc ao ca*o do bríguc Sé> 0 . 

As obscnacües do Sr. Mcailc tcodcm a sustentar cm todos os scus itcms a conta quc os intcressados 
naqucllc ncgocio (bnnuUrflocontra ogoierno iinperlol. 

Os priucipíos quc scrvcm dc basc ao ajusic peodcntesc oppocin dccisivamcntc ao catculo dejuros 
e lucrcs cessaotcs quc aprcscnla a dita conta. Mas. conviodo aprcciar as daus e cvcntualidades 
connnerciacs em quc dla se cstríba. íorrobo foi ao Con>clliciro Paranhos recorrcr ao uiioisto- 
río da faicnda, cujos csdarccimcutos aguarda, para pros«*guir cm sua discussáo vcrbal com o 
Sr. MtNide. 

No cntrctanto o Consclliciro Paranlios pcde liccnca ao Sr. Mcadc para impngnar o ponto de 
vista sob o qual o Sr. ministro cncarou a qucstáo cra suas muito bcucvola» reflcxücs acima 
ótadas. 

Fa-lo-lu cm poucas paiavras, porque uas confcrcucias oxplanará todo o scu pcnsamcuto. sc oáo 
fúr bcm comprehcodido, co Sr. Mcadc iosistircm quc a indctnnisacáo, a quc sc prcsta o govcrno 
impcríal, dcvc ser calculada dc uma mancira táooucrosa címprcvista. 

A lcga^áo dos Estados-Unidos rcconbecc que bouve falta da parlc do capitáo, dos consigna- 
tarios. ou dc qucro «jucr quc rcprcscntassc cotno dono da carga do Hcbo. 

Nüo sc conictta lambciu quc as autoridadcs da alfandcga do Rio dc Janciro, c do iribunal 
do thcsouro uacion.il, procedcssciu couforme as lcis c regularacntos do Impcrio. 

B. 9 
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0 rcconhce!mcnto dcsicfdoui ficloi. quc nunc forAo ncm podiloscr poito< cm duvida, importa 
0 rtconhecimcnto do dlrcito quc as&istia ao govcrno iinpcrial para recusar-sc a toda e quolqucr 
indcinnisacAo. 

A» lcis do Brnsil. dir-vMia, sio muilo rigorosas; mai. ainda quando fosscm ot mois rigo- 
rosa» do munilo, crio lcis dc uin Estado livre c ¡ndcpcndcntc, que toin o mcsmo dircito quc 
qualqticr outro a provcr á sua srguranca c aoi scus interessc* do modo quc julgar mais con- 
tcuicntc. F.ssas lcis nlo forño fcitas para o caso tlo A 'cbo ; *5o niuito anlcriorcs, c a cllas cstñ 
sujcito o commcrcio uiaritimo do Brasil com totlas as outras uacócs amigas. 

Nio scha diITicil provar quc o rqror quc sc ciucrga nas Iri* liscacs do Brnsil sc acln csta- 
bclcciilo c pralicatlo cm oulras nacOcs quc poilcm scmr dc inodclo c auloritladc na cspccic 
Tcrtcolc. 

Estr cxamf c comparac'io s5o. porcm, escusadoi, tlcsdc quc náo sc trata dcimpngnnra cxistcncia 
das lcis fiscaos tln Brasil. c súmcntc sc qucr quc ndlas sc dispcnsc cm aitcn^io ao caso particular 
do n.nio i\ebo. 

Scmlo assim, sc náo sc contcsia a validatiu tlc lcis quc dc longa data sc cxccuiAo no Brasil, 
e rujo tcxto c pralica tsláo iio conln > cinicmo dc lodo •» muntlo contncrcial. a rcclamacáo do 
capiiáo do i Xebo náo pútlc icr por fim a rcparaffto tlc uma injustica, c sim uma conccssáod o 
eqtiitlntlc, ou, por outros lcrmos niais prccisos, unia dispcnsa ua clTcctiva applicucüo tlas lcis 
quc 0 condcmnáráo. 

0 govcriio impcrial admillc. eiu visin tlc algutnas tlas circuuistancius allcgatlas, c quc tcmsitlo 
rcilcradas vczo cüulinoada pcb Ivgjc-io dos Esiados- Loidoi, que náo liomc má fá dapartedo 
capitáo do :V cOo. C tlo» respcclivos consignalarícs. 

A boa fú. porcm. náo c uma cscusa lcgal. s:u5o quaodo se rcvcla tlculro do prazo c pcla 
fúrttia quc as leis fiscacs prrviráo c csud*clcccrto. 0 capitóo do MeOo. c scus consignatahos 
dcixáráo dc fazcr no tlcvítlo tcmpo as tlcclancGcs quc icriüo ciiiado os actos tlc quc se 
qocixfto. 

NJo sú boa fc, mas tamlicni cxncta obscrvancia de seus dcvcrei, liouvc da partc dos Ctnpre- 
gados c trlbunncs fiscacs do Brasil. 

Scria. scui excmplo. c altaincñlc injusto, prccndcr-sc quca boa fé dos rcpnHtrntanies do 
Aebo dcvc nüo sú ckuw-Ios, mtis atO convcrtcr cm rcos os cmprcgados quc proccdéráo lcgai- 
mcntc, c 0 Estado cujas lcts fotáo detidatncnlc applicadas. 

A boa fc. a ignoraiicia tlo mal. c tligua dc ccnsidcrafAo, mas náo lcm dircito a lancar sobrc 
os oulfos a> cousct|uencias dc >cus proprio» actof. 

O govcrno impcrial, adraittindo quc houvc no cnso tlo .Vrúocircumstancias, bojc bem cortlie- 
cidas. quc n recoinmcndáo á maior equidadc t'o quc a simplcs rcmissáo tla mu'ta, cm qoc 
ir.corrcj o respcctivo capiláo, prcstando sc com estc in'.uito a rccon»idcrar a t|iit:slAo pclos 
mcio> diplomaticos. n5o julgou c nfiojulga tollocar-sc na posicfio dc culpado. 

E*. porúta, prcciso aswm con>id>*ra-lo para stBlcntar-se logicatncntt: qoc dcvc 0 mcsino go- 
vcrno impcrial pagar aos intcrcsados na qucstáo Xcbo, nfio sú o valor liquido da apprehcnsSo» 
mas os prcjuizos c lucros ccssantcs qnc oti «c dtvcm imputar á rcconhccida faila dos pacicntcs, 
ou a acios por cllcs praticados dc scu motu proprio. 

0 govcrno impcrial. aonullaodo o cOcilo dc suas lcis uo caso vcrtcntc. ou.falbudo com 
toda a prccisáo, oncrando o Estado com a resti uicáo do producto li<|uido da apprchcns jo, a 
quc conforrac as suas lcis fiscacs tcm dircito imprctcrivel os scus fiincdouarios. pratica o quo 
umn bem cntcniliüj cquid.idc púJe cvigir. Houvc boa fc tlc om iado, e boa fc c lcgalidade do 
ootro bdo. Aqucib c attendida, ficaado scm cffcito a apprehensio; cstas sio tambem rcspci- 
ladas. sujcitaado-vic os pacictitcs ás conscqucncias incvitavcis da «ua blta, c dos actos quc no 
scuínteressc, c voluninriamcolc, julgáráo quc Ilics convinha praticar. 

0 consclbciro Paranlios roga ao Sr. R. Riddcr Mcadc. cnviado cxiraoidiuario c miuivtro plc- 
nipotcnciorio dos Estados-Lnídos d'Aincrica, quc ic dignc avaliar cm seu csdarecttlo joizo cstas 
brcvcs reficxúes ; c Ihc asscgora quc, táo depressa rcccba do ministcrio da fazenda os prccisos 
escl.irecimcn.os. qnc náo Uirdaráo, coovidará o Sr. in-nijtro para a conclusio do accoido que 
eocctáráo na conferencia de 14 do corrrntc. 



Xotada legnalo dos Eslados-Urxdos ao fjovemo imperial. 


Lega;3o dos Esiados-Lnidos — Rio dc Janciro, cm 5 de Fevereiro de!859. 

Mr. Mcadc julga do scu dcvcr siihiuelter nlgumas obscrvacCcs á noia dc 31 do mezproximo 
passado dc S. Ex. o Sr. cousclliciro Paranlios. niinistro e sccrctario dc csLido dos ocgocios 
estrangciros, clc, eic. 

'Náo pódc scr o desrjo do govcrno impcrial ilo Brasil manicr as suas rclacües coramerciaes 
com oulras na^Gcs sob coodicGcs dcsiguacs. Mr. Mcadc náo csiá ramiliarísado com os rcgn- 
lamcntos comincrcincs dc outras nocGcs quc nüo ila stia, c porlanto suhineitc á consídcra?áo dc 
S. F.x. o scguintc cxtracto das l.cis dos Kstados-Uoidus, cm v¡-or Ita cineoeota e novc annos: 

t Dccrcta-sc. ctc. Que quando algnuia pcssoa ou pessoas quc tivcrem íncorrido cm qnal- 
qucr multa, pcna, conlisco ou dcsaproprijráo, oti fOrcm iulcrcssavlas cm qualquer navio, artigos, 
fazrndas ou mercadorias, q«e tcnlúo sido sujrítos a apprclicnsáo. conlisco nu dcsaproprta^o, em 
virtudc dc qoalqucr lci procntc ou futura dos Estados-Unidos para imposiráo. cobranca. ou 
arrcc.idafáo dc quacsqucr dircitos ou taxas, ou eui viriudc de qualqocr acto prcscntc ou futoro 
conccrncotc á matricula c rcgistro dc navioj ou dc qtsalqticr aclo sohrc a tnalricula c liccn?a 
de navios cmprcgados no coinincrcio de cabotagcm ou dc pcscaria. q para rcgularisar cste 
commcrcio, aprescnLircin sua pclicáo ao juix do districto, no qual scmclliantc multa, jicna, coo- 
fisco ou dcsapropríaráo, tcnlin »ido imposla, cspondo fíd e ininuctosatncnto as circumstancias 
da sua prctcncAo, e pedircm quc a pcu? ílics seja alliviada, ou rcmitlida, o dito juix deve 
invcsiigar «uimnaríaiDcnte as circumstancias do caso, prcvcnindo a pc>soa ou |»essoas que re- 
damarcm lal multa, pcnn, Oti conlisco, c no procurador dos Estados-L'nidos, do districto. para 
quc cada um tenlia opportunidade dc exporoque eotcoda contra o allivio, ou remissáo daqocllas 
pcnas; c far¿ aonctar os factos qoe colher dcssa iovcstigafáo ¿ i>et¡^Ao e rcincttcr ludo dircc- 
tamcntc ao sccrctnrio do thcsouro dos Esiados-Unidos, quc cm couscqucncia tcrá a faculdade de 
allóiar ou rcmiltir aqudli multa, contisco, ou pena, ou de nolliticar a drsaproprisráo, ou 
parte drlla, sc. cm sua opiniáo, sc tivcr incorrido nessas penas sctn nrglit/encia voluntnriu, ou 
intrnrilo dc dcfrnudar; c faicr com quc o nroccsso, so ti'Cr <ido imtaurado para aquelle fim, 
cessc c náocoutiouc, oir. tacs tcrmos ou comlifGcs quc julguc raxoavcii ejustos. » 

Visto quc a jurisprudciicia üa luglatorra 0 a bnse da dos Eitados-Unidos, dcvc sc crer que 
exislc naqudlc paii uraa scmclhamc disposifáo. pcla qual uño soffrcm penas aqadles que possáo 
tcr ncllas incorrido involuntariamcntc ou pnr descuido. 

E’ diffícil conccher-sc uuia Jci cuja lctra uáo possa scr innoccnicincntc violada; por isso 
a intcucáo da |>arie i’eve sc tcr moito cin vi»ta na sua transgrcssáo. 

0 crimc dc passar mocda falsa épunidoscvciaimMite por todas as nacGcs, mas c prcciso provar-sc 
oo iufcrir-sc o conlicciincmo do tual quc se teni dc praticar. Todo o homicidio nio é a>sas- 
sinio, pndc >cr justilicado pcla nccc<sidadc dc dcfcza propria, ou por scr accidental. 0 io- 
ccoilio dc uma c.isa nlhcia pú.lc sujcitar um liomcni a mua ac.;áo civil por daiunos caosados por 
sua nrgligcncia. porém nnnea é panido como fdonia. sc prova-sc tcr sido utn acódcuie. 

Quamlu láo grantles crimcs sáo jnstifícados por falta dc intciifáo, por que riláO 0 Qüo serüo 
tnmbcin criiucs mcnores? espccialnicotc >c disso nAo rcsulia prcjuizo publico ucm parücubr! Se 
Mr. Mcadc cntcndc bciu a> lci» <!o Brasil, os scguintcs casos dc violacáo involuntnria c iocvi- 
tavel seriáo pimklot couio fclouia, porqnc os uibunacs dcvem cxecutar a cstricta lctra da Ici 
em toda equalqucr drcumstancia. 

Um navio sahe para cstc porto com um carrcgauicnto importante, cncontra muitos infortuoios 
no caininho, c pcrdc scus papcis, portra a linal clicga ao porto, onde o capitáo é olirigado a 
aprcscntar sco manifcsto dcntro dc 24 horas. E'-lhe impossivd lcrobrar-se dos numcrosos ar- 
tigos que sc acháo a bordo, provavdmeotc ucm da tuciadc dcllcs. A lci ordcna o couGsco dc 
lodos os artigos onailtídos, c alcm disso iupóc uuia raulia pcsada; náo ba tribunal autorisado 
para o allmar dcssas pcnas. A lei exigc um manifcsto cxacto dcntro.dc 24 horas. scjfto quaes 
fGrem as circuuisiancias, c couiquaolo cstcja uni cuiprcgado das rcodas a bordo vigiando dia e 
noile, apezar disso a lci é incxoravd, elle lu dc 5creo»»//t»»v»*.<»'«fl'<r 

Ainda mais, um navio partc para o Rio de Janciro cora um carrcgatncnlo dc farinlia. Scu 
uiaoifcsto por qualqucr descuido ou cugauo dcsigna mais 100 barricas do que clle traz, o que s6 
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sc «lcscobrc qunnilo n c.trgn 6 dcncrnbarcütla. Comqnanto o cnpitAo (>oscn nostc cnso provar quc 
nflo tocon ctn pnrtc nlpiima durnmo n vlngcin. posto qucellc provc, por tostcinunho do cmprc- 
ga«lo dn nirandcga n bortlo, quc nada saliio clandcslinamcntc do navio, comludo nflo In proccsso por 
mrio do qual dlc possa livrnr-sc das pcsadas pcnas cm quc incorrcu. 

Excmplos couio csics podcm citar*sc scm nurncro. 

Mr. Mcadc foi bcm iuformndo dc que ha alguns annos um navio clicgoti a csic porto coin um 
grandc carreganicnio dc forinltn, c dcpois dc dcscarrcgada tuna grandc pnrtc dclla, dcscobrio-sc 
quc havüo mais O00 barricas tloquc a» consignailas no m.inifcslo. 0 conliccimento dcstcs volumcs 
pcrtlcu sc por acasu, c n.io appnrcccu o nomc do carregador. 0 capitáo dlspunlm-sc n tlnr conhc- 
ciiucnto dcsics focto* á olfandcga, c pcdir pcrrnissflo para cmeodar o scu manifcsto, por mcio dc 
umn dcclaravfio postcrior (o quc é pcrmitlido nos E»tado».L : nidos . Estc proccdinicnto Ihc ern 
snggcrido pt-lo simplcs bom scnso c lioncslidndc. poróm »cus ainigos mnis cxpcrientcs c acautc- 
lados o prcvcniráo dc qac por cvic uicio cllc pcrdcria a farinba c scria scTcraucnic multado. 
A farinba pódc srr dcscmbarcada , e o importc dos dircilos foi pago, poróm nfio na 
alfandcga. 

Emqiianto n.io sc eMabclcccr no lirasil uui tribunal para o qunl a ¡mtocoiKia possa appcllar, 
qucsiocs desagrailuvcU c rccLuiinvOes iguacsa csta ilcvcui scmprc. c ricqucntcincmc. Icvaotar-sc cntre 
cstese ouiros govcrnos. 

0 govcrno tlos Estados-l’nidos. quc nño pódc acquicsccr a qoc scjáo punidos scus cidadáos 
innoecnio. qucixa-sc agora. scrianicnic. tla frcqurncia com quc lact nggravos occorrrui ucsie 
impcrio, c das condu;úc> designacs cm quc c fcito o commcrcio cnlrc as duas oacócs. Tranv- 
porta-sc aiinualmcnic para os Esiados-üuidos o valor dc quiozc milliOes dc dollars ilv productos 
do Bra>il, scm quc liaja molivo dc qucixa do cancfOc» ric«irrazoavc¡» da parte do govcruo. Os 
n.ivios quc fa/cm cMo iransporlcs vuliáo sómcots com cinco mifliOoido producto» dos Kslatlos- 
L'nidos. c sáo vcxndos com nmllas c conliscos appiicados rigorosamcutcpor cuganos involuiitarios e 
fnnocentcs. 

Tudo ísto nascc do facto dc nm dos dous gnvcrnosdistinguir os crimcs dc cnganos . c o 
cutro náo. 

I’ódc scr, c scm duvida c vcrdadc, cowo diz S. Ex., quc a$ lcis do Urasil sño atlmioisiradas 
por juizcs dc bon fé. Fazcn» o st u dcvcr, c cllcs náo podcm subtraliir.se a ndminifilrar a lci 
ronforuic o scu sculido liltcrnl, qtic iiáoadmíllc cxamc sobre a intcvfüo. 

Eu uáo duvido lomlK'tiiqiiccsscs juizcs tculiáo uiuiias vczcs lamcuiado n ucccssidadc cm qucotáo 
dc pcrscguir as suas victímas na mcsma disposiyáo dc cspirilo cm quc cslava Poncio Filaiosquaodo 
lavou as máos da rondcmnacáo dc nosso Saharior. 

Mr. Mcadc concorda cotn S. Ex. cm quc os capitács dc navios tlcvcui scr rcsponsavcis por scos 
cnganos, ocgligcncía ou omissótf. Forém aic quc pomo?.\áo ccrtamcnic atc o pomo dc 
scrcm ciles punidos como crimiuosos. Sc scus cngauou produzimu prcjuizo, devcm cllcs scr 
ohrigados a fazcr uma restiiuiyáo; ncm a pruilcncia neui a justicn podem ullrapassir csics 
limitcs. 

Mr. Meadc asscgura a S. Ex. sua alla csüma c distincta considcrayáo. 


N. 23. 


,\ótfí do gotcrno mperiatú lcgncáo dos Ettados Í NÍdú». 


Miniiterio dos ncgocios cstrangciros. — Rio dc Jnnciro, 3 ilc .Marco dc 1S50. 

0 coosdijeiro José Maria da Silva raranhos. minislro c sccrclario dc cstado dos ncgocios 
cstrangciros. tcndo rcccbiclo os csclarccimenios qtic asuardava dn miníjierio da fazcnda, icm a 
boara dc prcvcnir oSr. Richard Kiddcr Mcadc . cnviado cxiraordinario c ministro pletiipotcn- 
oano dos Estados-ünidos d'Anicrica, dc quc sc aclia habilitado para proseauir nas confcrcncias 
relaiivas ao ajuste da itclamayáo NcLo. 

Eoirctanto o consclhciro Paranlios jolga do scu rigoroso devcr náo dcixar sem conlestayáo a 
nota vcrbal qne o Sr. cnviado nxlraordinario c minislro plenipotenciario dos Eslados-lnidos 
d Aiucrica dirigio-lhc com a daia dc 5 do mcz ulliino, na qual sc ICm proposiyóes quc o ministro 
> * 9 . 
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do Braiil csti\a mnito longc dr cs|«rar da pnrn* da logaffio dos Estados-Unidos. T¿irs proposi- 
sorprcnderlo-no pdo qnctein dc injnstns c prla occasiáo ein quc foráo incucionadns, qmndo 
prccisamcnic sc tratavadc um accordo quc falla mui nlio cm faror das inicn;flcs ami*avcis do jo\erno 
iinpcrial. ^ 

0 Sr. Mcodc parccc t*;r ilrprd.cmlido da discussáo atú liojc havlda, cntre a) lcgacdW dos 
Estailns>Unidos c o gorerno impcrial, quc a lcgislacáo fiscal dcstc paix é t5o rigorov», quc toca j 
iniquidadc. porqui- cm ncnlium cato rrlcra o actn involiiniario. ou a faltn incvitavd. 

A printcira nbscrvapáo qucsiiscila táo scvcro juixo (a assimilacáo quc fni o Sr. Meade das 
lcU liscacs ás lcis criminacs, alt&s mui Uircoas por sua naturexa, c dUtioctas cm todos os paizcs civi- 
lisados porsua» furmulas, applicaf Ocs c cffcitos. 

U coilipo criminal do Brnsil. quc conla nAo menos dc 28 annos dc cxistcncia, é scm durida um 
doü mais perfcilos quc conbccc o muiido civilisado. Km codigo eon*agra logo no sca 3* artigo 
cquo náo liavcrá cruninoso. oudclinqucutc, setn má fc. istoé, scin conliocimcnto do mal, c intcn- 
cáo dco pralicar. * 

lla, porcvn. granilc diíícrcnca cntre a lc¿isla{.io criminal c a fitcal. Scguraincntc o<principios 
gcracv dc ju*ti$t n*gcm um.i c nntm; mas c#ta, quc uúo infligc scnáo pcnas pccuniarias , quc 
no iutrrcs.sf pulilico cotuo iio pariicular ilcvc scr rniií cv|>olita c prcvidcntc, cvitar antes 
doqtw puTíir, c jwr «so mcsmo mais risoru>a calisoluta cm scus princípios. 

A adiniiiistracáo liscal nAo coudcmna a iufraccáo involuntaria, oii dcvida a uma causa ilc forca 
maior, #cm dnr Iriupo c uicio dc rcparar a falla. ou provar quc íui cila im vitatcl. Masc prcciso quc 
OS irtcro-ailov o íarJo drutro do praio c pela fúrma quca lci livci c-tabdccido. 

A boa fé náo pi'nlc >cr rccnnbccidn. sc dfa nflotc mnnifcsta por actos cMcriorrs, c esia m.inifes- 
tacáu náo |iódc ticar a arbitrin das parto. porqnc o coiurario fora abrir a porta a todos o> abiisos da 
ncgligcncia r da immoralidadr. 

0 Sr. Mi adc nán ctlabi lcccu a qucstfio do navio X clto nos kus prcci>os tcrmos. Sccu odo o Sr. 
minirtro. dcvcr-sc-bia crer quc ocapiifio dcsse uatioou os sras cou>ignaiarios foráo condrmnados 
a tinta iiiulta r appri bn.sáo. scm quc llic» fussc pcrmiciiio ilcmoilKrar a sua boa fc, ou dcscuido 
involuiilano. .\cn diiar-Msliia ainila quc n> lcis brasilciras c o govcmo do Brasil ráo dcráo locar á 
justincaráo, c forñn iucxoravrisrm >ua «cntcn^a. 

Us foctof. Jirrctn. aprcsciüSo’o qucslfio «nli a«pu* io mui Hi»or*o. 

U capilán du ScOo couiincttru uroa falta dasquca lcgishcáo li?cal dc todo? os paizes punc c 
rcput.i gravrs. O luanifcsto da cargaquc trouvcaoporto do Riu dc Jauciro contínba utua uotavc! 

omissfio. 

A Iri hra-ib*ira pmuitli.i rcparar c-la falla. por uiua dcclaracáo no acto da primcira visitn a bordo 
do uavio. ou quando icdcMccntnda na alfandcga. 

A dcclar.icáo prcscripla pda lci físcal do paiz náo foi feita uo dcvido tcmpo. Ouanilo os 
cotiíignaia'ius sc aprcscntáráo para cs>c flm. ¡¿i to<:a a carga Ho navio se acliava drpositada na 
alfandrga. 

0 ¡nspcclor da alíamlcga applicou aofactna sattcpo lcgal, c dci.xou livreaos interessado» n rccurso. 
quc podiáo intcrpór para o tribnnal do tbcsouro nacional. 

ffouvc cflcctivanicntr o rccurso. e aqucllc iribtiu.il. nprccijmlo as circiimsiancias do caso. conlir- 
inou a dccisflo da alfandcga. porquc a falta otava palcntc. c a cvccprfio dc boa fc uáo cra proccdcotc 
em scu jni/o. 

Twlavia, altcndcndo á dcclara^o dos conMgnaiarios , posto qne tarilia . n mcsino tribuoal 
cxcluio a bvpotlirsc dc contnibando. c dvixou por ís»o dc sujciur o iufractor a um proccsso 
crimiual. 

Suulo cstc 0 facio do unvio :\cLo. nfio sc pódc coiti i*aiáo diicrquc cllc inllija ás Iris liscaes do 
llrasil a ccnsura quc Ihrs faz o Sr. Mc¿idr. 

0> intrrcssados podifio rcmrdiar o scu dcscuido ; nán o tizcrfio opportunamcntc. 

PrrtcndúrAo dcpois justificar-sc ; $uajii*t¡lica$fio foi adroitiida c aprcciada pclo tribuual supcrior á 
iospcctoria da alfaudcga. 

A tlccbrafflo dosconsignatarios >ó fcila quaodoas mcrcadorias tinháo cntrado para a alfamlcga. 
náo liuiia o caractrr c for\ü dc uma conlissáo cspontanca, porquc a falia já aflo podia cscapar, como 
n5o cscapou. á vigibncia dos agcntcs físcacs. 

Nfio obstantc. cm ¿ittcncfio a osc acto dos consignatarios do ,\eOo, nflo foi o capitáo dcstc consido- 
rado rco dc contrabando. c como lal sujcito a puniráo mais rigorosa. 

Ainda mai», mcilianlc a intcrvcncáo da legaráo do> tsudos-Lnidos, a mcsiua multa quc dcvia 
‘offrcr o capitfio do Acbo, foi perdoada pclo Podcr Modcrador. 

Eiii um paiz ondc ha lodas olas garantias c rccursos, ondc as lcis sc cxccoláo core toda a 
circumspeccáo ebraudura, náo ha pcrigo jvaraa boafc. ncm para o infortunio. 

Dir-sc-ha qnc as nuloriiladcs brasilciras crráráo em scii julgamcnto 7 A infallibilidadc oflo foi dada 
a ncnlium juizo bumano. Mas analyscmos a hypothcscdc qucsc traia aclualmentc. 
s. 0 
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0 rtgnbmcnto das alfandcgaK do Branl, tlc 22 ilc Jnnho <!c 1830, cxigc qoc ns capitlcs dc 
navlo» cntrcgucm cs scos manifcslos na nccasiflo d» risita a bordo, ou no ncto dc darcm cntrada 
na nlfamlcga. Este scgundo ncto dcrc tcr logar dcntro de 24 horatdcpois da visita doguarda- 
ir.ór, nno coniados os dins cm quc a csta^o fiscal cstivcr fcchada, sol) pcn.i <lc ccm mil róís dc multa 
por cada dia de dctnora. 

Em nma ou outra das occnsiOes acim.i indicoilas poilcin c dcvem os capitSes faxer as dcclarafOes 
quc tcnliSo lognr por accrcscimo ou diiuinuifáo nos manifestos, para scrcm aprecindas pelo mspcctor, 
e Mtcndidas ou náo scgundu as circumstancias docaso. 

0 capitóo qor náo tcm o scu manifcsio cxacto, c dcixa dc fazcr cra tcmpo as prcdsas dcclara- 
ífirs, pdo citado rrgularacnto dc 1S30 incorrc na pcrda do valor das mcrcadorias qne accrcs- 
ccrem ou faltarcm. cm bcncficio dos apprclicnsorcs, c cm uma raulta igual á mctadc dcssc valor, 
para a faicnda nacional. 

0 capitfio do ScOo (inlia uina diminuicáo dc 5 voluoics no scu manifcsto. Náo o dcclnrou 
quamlo foi a visita da Alfamlega a bordo, nAo odcdarou quando deu cntraila naqudla rcpnrtiffto. 

I'>ics factos rsi/io fóra dc toda a duvida. Logo, c cvidcntc quc dlc comincUcu uma falta 
prcvista c punida pdo rcguljwcnto das alfandcgas do Rrasil. 

0» consignatarios quizcráo cvitar a puniráo lcgal, fazrndo aquclla dcdaracáo depoU que todo 
o carrcgarornto havia rutnido para a alfaudcga ; oias c obvio quc cstc acto náo satisfazia ao 
prcccito lcgal. 

0 pmzo do rrgulararnto é uraa cond¡{áo csscncbl, porquc dc outro modo a má fc tcria 
larga margcm para lcnlar a salvo as suas cspccula^ors illicitas, fazcndo da ucccssidadc virtudc. 
como vulganncntc sc diz, quando sua tcniaiivn sc tornasse im|»ossivcl. 

Quc uuia tal eondigfto é iiidispcnsavcl, prova-sc pclo facto quc rcfcre o Sr. Mcadc, dc nm 
navio nortc-aincric.mo, que pódc sultrahir ás vistas da alfandcgn do Rio de Janciro 000 
barricas de farinha, dcpois dc liavcr descarrcgado toda a carga declarada no seu manifcsto. 

Vrjamos agora coino os iotcrcssadas Tto Srbo procuráráo jimificar a «ua omissóo c dcmora. 

AHcgoo-se quc cra a primcira vcz quc 0 capitáo 'icra.w Brasd. 

Quc o scu maoircfto ortginal cstava cxacto, proviudo o crro dc cApia lirada pelo vicc-consul 
do Brasil em Valparaiso. 

Qmc o$ consignatarios sc dcráo prcssa cm acctisar n omissáo na alfandega. 

Quc cra do intcrrSsc do capitáo. quc náo lioha ouira vanta cm alérn do frcte das mcreadorias, 
náo occultar mna parlc du sua canra. 

A primeira allcsni,io, sc prcvalcccssc. dcixaria cstabclccido o prcccdcntc dc quc na sua pri- 
meira viagcu ao Urasil podcriáo os capitács violar os rcgulamcmos brasilciros, posto quc csics 
vigorassrm de louga data. c fosscm conhccidos nas pracas coromerciacs rclacionadas com as do 
loiperio. 

Era ainda injcccitavcl a dcKuljva dc ignorancia. ponjoe todos os capitács cslrangciros. ao 
entrarcra neste porto. rcccbcm um cxcmpbr. traduzido rm varias linguas. (las principacs dispo- 
sigócs fiscacs a qnc dcvcm saiisfazer. 

A spgimda allegafáo náo foi provada pcramc o Tribunal do Tlicsouro; mas, ainda quando o 
fossc náo scria gariintía siilTicieiitc da boa fO do infractor. 

A cópia quc sc aprcscntou como inanifcsto origiual ou autlicntico foi ncceita como tal. Era 
qunnio «e podia prctcndcr, c náo qne essa cópia valcssc mais quc um manifesto. tivcssc cffcitos 
especiaes. isto c. dispcnsasse as dcdara^ócs quc cnmpre a todo o capitáodc oavio fazcr scmprc 
que kaja bcuna ou crro oo dccumento que evhibe á rcpartiráo fiscal. 

A dcclaracáo dov coosignaiarios foi tardia, romo já sc ohscnou, dcu-sc quando já as mcr- 
cadorics cstaváo no< arnwzco* da aifandcga. Podia quando muito crcar uraa prcsumpd>o 
favoravel. mas nüo cscusava a falta. 

A ultima das indicadas allcgaqócs era muito debil, ponjuc sc o capitfio licitamcntc só tinlia 
dircito ao frctc das mcrcndorias quc trausportassc, illicitamcntc podia scr intcrcssado cm qualqucr 
o.Mrnvio contra os dircitos fiscacs deste paiz. 

E’, portanto. cvidente que as auloridadcs brarilciras náo podcm scr acoimadasdcprocedimento 
irrcgular ou injusto no julgamcnto da questóo XcOo. 

Dir-sc-ba que as lcis do Brasil sio rauito cxigcntvs a rcspcito de manifcstos, ou que náo dcixáo 
ás suas autoridadcs fiscacs o arbitrio ncccssario para aueodcrcro aoscrros iuToluutarios, ou aos 
casos de forca maior? 

Parccc que as disposigócs rclativas a maoifcstos sáo esscncialroentc as mcsmas no Brasilque 
nos Estados-Cnidos. 

Scgundo o Digcsl of íhe laxci of t/ic Unitcd Slatcs, por Gordon. o acto de 2 dc Marco de 
1779, que se acha cra vigor. conléin os seguintcs artigos : 

• No geods shall bc brouglit into tlic (Jniicd Statcs from a forcign placc, in anv vcsscl, 
bclonging, in tbe vrbole or in part, to a citizcn or inbabiunt of tbc Unitcd Statcs, unicss ihe 
I. 9 
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mattrr of stirli tmcl tliall Imvc on koord o nmiiifrH or mamfcsis, in wriiing sígncü by hirn. 
romaining tlic nomrs of ihc placcs wlicrc il c cooik, in sucii nianifesi or monifcsis mcmioncü, shall 
havc hrrn rrspecmrly consi^ncd , parlicu<arlv noiing iho gooüs ücslinnl for cach ploce rcspcc* 
tivcly, ilic namc, dcscríption and built of sucli vcsmtI, anü hcr tnic adtncsuiemcut or tonnage, 
thc placc to «hicli slic hdongs, wiili ibc uauic of caüi owner accnrtling lo licr rcgistcr, thc 
namc of hcr wastrr anü a jtni anü particular «rcount of all thc gooüs so ladrn ou board, 
wlM'thrr in parkngc* or siovnl lonsr. of any kind uhatsocvcr, with ihc marks anü numbcrs on 
cacli packagc, thc numbcr aml ücscriplion of tlic packagcs, in w<tiIs at lcngtli, wlicllicr lcogucr, 
pipc, otc, ctc., ofnnv kinü, ücscribÍBg cach by its usual dcnominat on ; (Uc namcs of ilu? pcrson 
to whom tlicy arc rrspectitcly con>* gncil, agrerably t » thc bills of lading, unlcss ubcu thc gootls 
arc consigucd to ordcr. whrn ilsltall bc m> c.xpr«*sscd : anü ihc n.uno of llic scicral passengcr» on 
L'oard and logcihcr vitli ati acruunt of Ihc rniiaining sca siorrs, ifanv. 

• lf nny gor.ils bc ¡mportrü ioto thc Lniicü Statcs. ín any tesH'l bclonging in thc vtholeor 

in part to n cili/cn or mliabiiant tlierrof. from any forripú plarc. wiibmii liavinp a manifcst 
on bonrtl. agrrrally lo tlir forrgoing dircrtíon or wliidi sliall noi lic inclmlcü llicrein, oi' rhall 
agrcc tlicrctriih. Ibr matlcr of si'ih vcfH'l sliall forfrít anü pay a sum of morn-y rqual to thc 
valuc of tlic goods not ircludctl thcrctn; ;>nd all sim.Ii mcrcb.mdiscs not inrlm.'cü in tlic maui- 
fcsl. In’lonpiug or consigurü lo tlic niaslcr, uiatr udiccrs or cri-tt, of sncb «csscl, sliall be 
forfriird; unlcss ii l:c wadc to appcar to tíic sati»fadion of üic collcctor, naval ofliccr aod 
Siirvcyor or to tlm ntajor jiarl of tiiciti tvlicrc tliosc oflircrs arc oialdisbctl at any port, or to 

tlic s ti'faclion nf tbc co bcior alonc, ulicrc eitlirr of tlic OÜ:cr> of llic said oflicrrs orc oot 

cstablishcü, or lo iltc sati>faction of ibc court 00 wbicb. a Iríal vliall bc bad conccrning sucli 

forfi’iturr. tliat no part of tlic cargo li.ul bccn undiippcü aftcr il tvas takcn ou board. ci- 

crpt <udi as shall liavc Imtii prticnbrly spccilictl aml accouiitcil for iti tlic rcport of tlic mastcr; 
aml lliat thc maiiifois liatl bccu lo>t or mislaiü uithoul fraud or collusion. or Üiattbry werc 
drf. rrtl hv accidrnt. or iucorrcct by misiakr, whcn üir forfciiurc sball nor lie incurrcti. 

• ~\\ iibin iwcniy four liuui'S aftrr llic arrival of any vcrnd. from any forcigu pbcc, at anv 
port of ibc l'niiecJ Stato. cstablislicd by bu, at whtcli an ofliccr of üic cuMOins rosidcs, or tt iünu 
any barbour iulct or crcrk tlicrcof. if Üic bours of busincss at tlic oflicc of tbc chief ofli- 
ccr of tlie cnsioais at sucli port uili pcrmii. oras soon llicrraftcr as «ucli bours vvill prrinit. 
üic inastcr sliall makr rrport to llic cliicf nfliccr at thc arrívai uf bis vc#sd. and uitbui forty 
eiglit liours aftrr, shall nuikc a furthcr rcport. iu uritiug. to tlie coilcctor of lii« diMrícl. 
uirh rrpoil sball bc iu ti:c forw. and sliali conlain ail thc particubr*. rcquircil to bc mScricü 
in a nianifrst. and tltc niastrr shall dccbrc to llic truüi uf siirh rr|Mirt or mauifrst. as the 
samc ought to bc. oii oatli bcfurc Üic coHcctor. • 

Scndo assiu'. a< cviucnrias a quc lcm dc salifbzi'r um capiláo dc oavio dov £>tad<i¿-Lnido> 
no Ura-il uán üilfrrcm nutavdmcutc das qittf pirscrrvcm av lci> do scu pai/.. F. quamo á pcna- 
liilaüc rrspcctiva, a da lci brasitcira c mcladc da quc otabdecc u scgundo do> artigo< aciina 
citsdof. 

0 srcr>'lario dc F.stailo <’o< Esiaüo>-L‘i:iüos, obscrta o Sr. Mradc. tcm a faculdadc ilr rclevar 

a> multas r apprchcnsCcs dc quc sc torncm passivcis os capiiács dc naviuf, quando cslcs pro- 

vrm sua boa fé ou iuiioccncia. 

0 quc $r tcm cxposto uio»tra quc lambcin o uiinbtro c srcretario dc c>ta<lo dos nrgocios da 
fazcnda uo Drasil. como prrsidrnic do tríbunal n'o liirsouro nacioual. pódc cotihcccr cm rccurso 
dr> drcisoes dos inspcClOlT» das alfnudcga» . c rrvogal-ai ou uiodilira-lás, quamlo a> julguc náo 
couformcs á> lci». ou couirarias á cquidadc. 

l>o u>o fnvonivcl drsla jnrÍMÍicyAo supcrmr lia innumcros cxcmplos, quc io*i<>> os dias >c rcpro- 
du/.m. c sc acliAo rcgixrado» no> actos oflidar» quc a imprcusa publica. 

.Vas o miiiislro da fa/cmla no Brasil como o >rcrciario do tlioouro no> F>(aüos-L‘uido>, nAo 

tcoi podcr absoluiamcntc dÍKrcciooario. Sua altribuir&o c sujrita ás coudicOci dc ieuipo, üc 
formulas c dc proias quc a lci pretcreve. 

Aísíui tauilicin acuntccc no> tftndos-L'nidos, cooio no-lo diz Gorüon no scu citado Digcsto: 

« L'ndrr tlic act of March J* 1707 thc secrctan of tlic Trcasury has powcr to remit a for- 
fcitorc at any tiinc bcfort or afler coiutnnunlion , unül thc moncy is actually paid o«er lo 
Üic collcctor fcr distríbution. 

• Uniíl final jodgcmcnt, no part of tlic forfcilure rcsts absolutely iu üie collector ; bot afirr 
Cnal judgcment liis sliarc r.sts absolutcly. anü cauoni bc rcmitlcü by tlic secrctary of the 
Treamry. 

• Tbe sccrctary of ibc Treasury lias no powcr to rcmit pcnallics unlcss in cascs providcd for by bw. 

• Lndcr tliat acl Üic diítricl judge is bouod upon a petitiou íor remission f to state Use 
facls, and oot mercly thc oidencc of thc facls; and tlic sccrctnry of llic Trcasury i> bounü by 
tliis statemcnt of facts and cannot lcgally act on any other cvidcncc. • 

X. 9 
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0 ca$o do Neéo cstava (lcfiniiivamontc julfrotlo, c ningucm elirA quc cssc julgamcnto fossc 
injnsto. cm vistn da lci, dos fndos c dns allcgaif flcs dos rccorrcntcs. 

Todnvia , n lcgac.lo dos Hstndos-Unidos inicrpoz a sua rcclamatflo diplomalicn, npoinndo-sc 
nns racsmas razOcs quc forño prcscntcs ao triliumd do llicsouro do Brasil, c dandodhcs a forca 
da sua auioridadc. 

0 govcrno impcriál, considerando o crcdito quc a lcgagfio dos Estndos-Unidos prcstava ás nsscr- 
$0es do capitáo c consignatarios do NeOo, olitcvc quc por graga cspccial do Podcr Hodcrador 
fossc rcmittida a multa a quc cslavo vujcito o uicsmo capitáo. 

Quanto á apprchcnsíio, dcclnrou que n infraccáo dos rcgulamnntos fiscacs cra manifcsta, que 
a boa fé do infractor náo sc tinlia provado a pomo dc rctrahir-sc absolutainrntc a cxecu<;fio 
da lci, quc clcmais o caso linlia passado cm julgndo, c náo sc podin privar os apprchensorcs do 
quc a lci llivs adjmlicava. 

Eslas razocs táo cnoformcs ao dircito administrativo dos Estados-Unidos , como sc vfi das 
disposifocs ha pouco citadas. tuo conforincs ao dircito uuivcrsal, nño foráo acccitas j)cla legagfio 
dos Estados-Unidos. 

0 ar.tccossor do honrado Sr. Mcadc, assim como o Sr. Mcadc, continuou, nfio obslantc, a 
insistir por iiuia nova c mais favoravd dccisáo. 

A lcgaviio dos Estailos-l'uidos tin1>iT| cntfio cxhihido uiu ccrtilicado do clianccllci' do vice-consul 
do Brasil ciu Yalparaiso, pelo qual se quix mostrar quc aqodle cmprcgado fdra qucm copiára, 
com a omissfio vcrificada na alfandcga, o maoifosto do brigue iY cbo. 

Esla circmnslawcia, a incxpcricncia do capitfio, o conliecimcnto quc o Sr. Trotisdnlc llnlia do 
caractcr dcssc scu compatriota. bem como dos consignaiarios, c por lim a dcclaracáo quc cstes 
lizcrfio antcs dc scr-llic iutiroada a apprchcnsfio, forfio os fundnmcntos da insiitcncia da lcgacfio 
dos Estados-Unidos. 

0 govcroo impcrial nfio seria accusado dc cxtrcmo rigor, sc por sua partc pcrsevcrasso na 
dccisfio quc asseotavo cin tfio solidos fuudamcntos. 

A circumstancia. cm quc principalmentc sc apoiava a lcgagüo, de ter sido mn funccionario 
brasilciro quem deu causa ao crro do capitfio, ufio tinlia a forca quc sc Ihc attribuia. 

Eiu primeiro logar. o acto do chanccllcr do vice-consul foi nicramcntc oflicioso; cin scgundo 
lo^ár o clianccller náo é cmprcgado do govcrno do Brasil, é um agentc partlcular do seu vicc- 
consul: cm tcrcciro logar, nfio se contcstava a authcnticidadc do docimicnto aprcscntado como 
manifcsto. punia-sc a omissfio cncontrada neste, c quc em toilo caso dcvia scr corrigido, quando c 
como a lei dctcrmina. 

0 governo impcrial, porém, aUCndcndo á conviccfio que mostrava a lcgacfio do> Estados- 
Unidos sobrc a boa fú dos r^sponsavcis pela rcconliccida infraccfio, c a irrogubridadc havida 
da parte do dito chanccller, cedcu ;is instancias da lcgar ¿ fio. 

Conscqucvuementc dcclarou quc, por um aclo de c<iuidadc. c por dcfcrencia para com o governo 
dos Estados-Unidos, indcmnisaria o capitfio do Xcbo, ou quem o rcprcsentc pelo prcjuizo duquella 
apprchensáo. . , . 

E’ nesies tcrmos qne sc aclia a quesUio A cbo ; c scin embargo dc uuv proccdimcnto tfio 
razoavd. Icgitimo c amigavcl, o Sr. Mcade accusa as nossas leis de atrasadas e os nossos juizcs 
dc incxoravcis. 

Já nfio sc trata dc uiatHcr contra os iniercssados uo carrcgamcnto do Ncbo os clfcitos da 

apprehensfio. 

0 govcruo imperial, nfio podcndo (o quc lambcm núo seria licilo nos Eslados-Unidos' privaros 
apprcíiet’.sorcs do que dcvidainentc rcccbérfio. tira dos cofrcs publicos uma somma igual ao rator 
liquido da tncrcadoria apprchcndida. deduzidos os dircitos fiscacs, para com clla indcmnisar a 
quem soffrcu a apprchcnsfio. 

A cxiscncia actual da lcgacfio dos Estados-Unidos já náo tcra. pois. por objecio livrar o 
capitáo tlo Ncbo da pcna quc Ihc fo¡ inflrgida. 0 Sr. Mcadc prctcndc quc a m<lemnisa?5o 
scja de muiio maior somma, calculados os prejuizos e lueros cessantcs qiic allegfio os intc- 
rcssados. 

Já náo sc quer do govcrno impcrial uin acto dc cquidadc |>ara com o capilfio do Ncbo, convicto 
de uma iofracpáo das Icis liscacs do Brasil. Oucr-sc nada mcnos do que dcclarar iniqua a 
senienqa que recabio sohrc o capitfio do Ncbo, c condemnar o govcrno iunpeiial a uma inulta 
ígual aos prcjuixos quc os proprictarios dcsse navio dizcm tcr soffrido. 

Este juizo do govcrno dos Estados-Unidos, ou da sua lcgasfio, é quc, o conselhciro Paranhos 
pcde liccofa ao Sr. Mcadc para dizc-lo, nfio sc concilia com a raziio c a justica, náo corrcs- 
pondc ao proccdiincnto inodcrado c amigavcl do govcrno do Brasil. 

A preicncáo dos intcressados scría inadmissivel por rauito exagcrada. aiioda quando o go- 
verno impcrial rcconbcccsso o principio sobrc que asscnta a sua rcclamacfio. 0 cooselhciro 
x. 9 
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Paronhoi eliamn a allcncAo rlo Sr. .Wcaclc para n nual\<ic junta á prcicntc uou. da qual parcec 
•videme que a tonla fortnnlada iiclo-* rcpnscuunlei tlo ¿Vr6o contAm ctc«»o* eonsiilcrarcis. 

0 Sr. Meadc coneluc a iu» noia pomlcrninlo qu» lm grattdc dcMg'i.ilibdc nat condirflcs com 
cjuc 6 fcilo o coiuincrciu cutru o Hrasil c us Eiiadot-Unido*. 

A desigualtljde roosinc nu quc. e\¡tori.iinIo o Dratil |5.din.imo dc ilollars . rlix o Sr. niioistro. 
c reccbcndo apcnas um lcr?o drssc ralor em prxlucim du> Ksiados-t'nidos, os narios quc lcváo 
cssa aviiltnila e\portac¡ío síio i««ntos d« todo o rexaitic nos portm d.t tniáo. ciiirctanto que os 
cooductorcs dor prodoctos nurte-anicriraun» sáo tiHima» il« inultas c confi«co$. mesroo por 
euganos intolnotarios c innocontc». 

A iliflercnca rcal cntro os talorcs das duas c\poi i.»i r 0 <s uAo c a quc »up¡M*ic o Sr. Meadc; 
roo» n.'to iroporta para a ipie»táu vcrlenlcavrrijuar cs»c fjrto d.i c»uu»tica conimcrcial. 

Maiuhjquc a»$ira scja, n ¡¡ovcrno impcrtal julga rcspMldir ralialmcnic ñ qucisa da lcgac.ío do» 
tstados* tnidos. quc prornndamculc o inaprtb. ro^nndo á incsmn It'gat’áo <¡uc sc dO ao traliallto 
dc exaiuiiiar quanta< rcclauinróc» do>a uaturcxa lcm «*lb apre<*nbdo ao l.irgo ¡icriodo que 
dccorrc dcsde a imlcpcndcQcia do Kraul. 

Certaincutc o coinrncrcio dos dous paizcs ‘qnasi luilo f'.'iio *nb a bandeira nortc-aiuericaua; 
náo tería diegado aogrJio dc dcfCiivolríinciiio «>111 quc *C aríta, sc íusíc cvacto <¡nc os navios dos 
Esudos-l'oidos s*to tratados com inii(iiMÍadc no Kra*il. 

Diguc-sc 0 Sr. Mcade laurar suas vMas parn a li<tn anucxa á prcscntc noia. Alii vcrá quc 
dc Julüo dc 1S5S a 21 dc Kcvorciro proximo passui!n. i<to é, 110 f'jiaco dr «cte mcirs. eotrário 
no porto do Rio dc Janciro. proccilcntcs dn« divcrsos ¡>ort%s da I uiáo. náo incnos dc 101 
navios nortc-amcrícanos. Asscgura-se á lcyaráo dos Kstndos-liiidos quc por ncnliuu dcssrs 
navios dc sua na^áo sc intcrpriz rccur»o para 0 Iríbunnl do üusourn. 

Este fsclo sígnilica. ou qnc ctn táo cunsidcravcl nuincro dc navio* iiculiiiin cato dc inulta 
Oti conlisco sc dcu por parlc da alfaudcga biasilcira. 011 qnc as pcuas ali impous cráo láo justa». 
quc os proprios iuicri'ssados a«sim 0 rcconhccíráo, e dcixáráo por i«so d- rccorrer para 0 trí- 
bunal supenor. 

0 conselhciro Paranhos tciu a lionra de rcnovar ao Sr. Uidianl Kiddcr Meadc os proiotos 
de sua pcrfcita estitna c nui< distincu ronsideracáo. 


A/mlyfC fti •onta He indcMiutatíto apretentaéa pOf pnrte 1 I 0 cnpilíio do brigai norte- 
ihnerictmo Nrto. 


A prímcira parcella da sobredita couta. no valor Jc i:dV¿Sa20rs.. ou 2.9¿5 ( Sil dollars.á razáo 
de 1¿555 rs. o dollar, sc diz ser 0 producto liqnido da apprchen«áo. atisinculado de 34$320 rs., dcs- 
pcndidos cmn o cmbargo do navio. 

Coosta dos livros da alfandega que as 5 caixas de rlia¡K*o» doCliilc apprcltcndklas produzirán 
eo arrctnatacáo 5:i55$000 rs.. c quc pagáráo dcdircitosdc consaino. .irroazcnagem c cxpcdicnte 
2:S85$220 rs. ü scu produclo liquido c, portantft. tlc 2:5(18*780 rs.. a quc addicionando os35a320 rs. 
de que acima se falla. daria a somma dc ititá^tlCO r*.. on 1.074 dolbrs. .Menos 1.311,41 dol- 
lars, ou 2:039*250 rs., do quc 0 pedido. 

A segunda parcclla, tlc A.230 dollar». rcsulla da tlcniora que lcve 0 navlo tlcsde 8 dc Jullio 
a 10 de Dezcmbro dc 1S51. calcubda a dcspcza diaria em 30 tlollars. com o abatiincoto da 
detnora ordioaría. que sc estima cro 14 dia*. 

A tripolacáo do briguc \c0o cra dc 10 ¡x’ssoas. inclusivnmcntc 0 capitáo. K' uatural que 
eotre ellas liouvessc um 1* piloto c uui 2*. U capiiáo vcnonria. icrmo medio. O*) tlolbrs por 
roez, 0 !• piloto, a soldada mcnsal dc 40 «lollars. 0 2* piloto. a dc 20 dolbrs, c os 7 mari- 
nheiros, 4 razáo dc 15 dollnrs por mcz. pcrcobcriSn 1**5 ilullar*. Estas quautias montáo a 
225 dollars. 

Avaliaodo agora 0 sustcnto da mcsma tripobráo. náo parcccrá mcst¡uiiilio dar para os 3 ofb- 
ciaes 115,75 dollars mcnsacs. á razáo dc 2$0Ü» r*. diaríos por catla uiu. c para o» 7 nuri- 
nbeiros, 135 dollars. á razáoilc J.s000rs. diario>. Kstas addic««> somnúo 250.75 dollars. que. 
reuuidos aos 225 dolbrs das soldadas. clcváo a dcspcza mcnsal a 473.75 dolbrs. Tcndo sido 
a drmora dc 141 dias 011 4.00 uiczcs, a dospcza totnl serin dc 2.217 dolbrs, ou 3:447*435 rs. 
Mcnos 2.013 dollars, ou 3:130^215 rs., do que o potbdo. 

A lcrccira parcclla. dc 7S0 dolbr». provcui da ditlrrcnca cntrc 0 suppo>to fretc de l dollar 
que os intcrcssados podcriáo oblcr cm Jullio, se 0 navio carrcgassc logo, e 0 dc 0,70 quc 
realisáráo carrfgaDdo cm Dczcmbro. 

e. i 
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Em Julbo de 1851 o Trcic ilo porto <lo Rio ilo Janciro para os K&udot-Unklos regulou cnire 
0,75 n 0.80 por cotia urca dc caffl. 

Aclmiitinclo o mnximo iloins cotai;0cs, ou o frclc <lc 0,80. ncndo a c.ijncidailc do navio de 
2,000 saccns, ú cbro qnc a cmliarcaráo farb cin Jullio um frctc dc 2.OS0 dollars. Tcndo os 
fretcs dcsciilo cm Dc/riubro a 0.70. cumo a>*c»era a conu. c ganhando a cstc prc?o o Nebo 
1.820 dolbr», scpic-vc qnc « |ircjuuo rccl.niiailo, Inngc dc attingir á quantia dc 780 dollar», 
nfto pastarA dc üdO dollnrs. lia puriantn um cxccsso dr 520 dollars. 

Vcn» dcpois dcstas a parcdla dc 104 dolbr<, d Ü er eaf dc cambio por bavcr-sc toiuado, para 
dcscmbaracar o naiio, uma quaniia Mi|icríor á quc fcría sido ncccssaria cm circuuistanciai 
onlinarías. 

Náo sc pcrcdic licm olc ilcrn d.i rcdainav*'0. 

Sc os intcrcssados alludcm jh< 4.2.*i0 dolbr*. nu qnc calculário o dUjiendin de 141 dias de 
ilemora, a csiscncia dc 1\»4 doilai» c cxcc$»iva. c dcvc *cr rcduzidn a 101.07 doilars. oil 
15S,s090 r>., vi>io quc aqucll.i oulra adilic.'.o já licou rcduxiila n 2.217 ilollar». uu 3:447$455 rs. 

Sc nctsc caiculo comprrlumdcm i.hhIk iu o \alor da princira |urcclla. a rcducváo seria de 
104.01 dollars. on liiájj r*.. pnrquc já »c mostrou quc ha na diia primcira parcclla o cxccsS'i 
ilc J.311.41 dollars. ou 2:0.*U»$250 r>. 

A dcicrioracfto do navio. auliaila cui 5.0f>0 dollars, ó dc utna cxagcraváo quc salla aos 
ollios. 

Comn podcría o brigue unicamcnic ftclo facio dc otar ancorado no porto do Hio de 

Janciro durantc 155 dias, pcrdcr 50 B |. do valor do scu csscO? 

Navios pi'Occtltfntcs dc todos os porios do muudo vúin a cslc porto c uclle sc dcinoráo »o- 
luutariamcotc muilo raaU do quc $c dcmorou o .VrAp. .Náo u fariáo sc o porto do Uio de Ja- 
nctro fossc láo ncc.vo. 

50 •(, do valor tlo cnsco seria perda iniiilu supcrior ao frelc rme aqui podcm obicr. A ser 
proccdcutc scmcll.aiiic allcgjcáo, ncnlnmi naríu viria ao Rio de Jaociro scui tcr carga dc ao- 
lcmáo prcparada c crrtcza dc rccebc-la. 

Se o bríguc McOo ilai|ui »aliio láo arruinailo, r iuais natural suppór quc cm sua viagcm dos 
Estados-luidos ao Pacifico, c ilo Pacifico ao llrasil, soíTrc»sc o c*lra¡ro quc sc atlribuc á sua 
dcmora no porto do Uio dc Jauctro. 

Tainbcm náosc púdc l>cm ciitcndcr sobrc quc asscnta a rcdamaváo dc 300 dollarsdc SCguro, 
liizendo-SC sómrillc Ip;c a roprcliwi apolicc fiira cauccll.ida pclos scguradorcs, logo quc llics 
conslára tcr o Inigiitf .1 cio viobiio as lcis liscacs do Rrasil. 

A rcgra gcra! í- quc. quamio so hi o scguro dc um c- sco c apparclho, c 0 navio náo soíTrc 
siniilro, ou avarb , o pmnio do K'guro ¡trrkucc á compaiihia scguradora, c sobrc islo uáo 
lia cstorno. 

Todas ss rrdurvCi'» iudit ada» fazim Laitar o algarísmo da indcmnisaráo ’náo iuduido o 
juro quc ¡ 5 oalturn:i' sc prclciulc de 13.450,41 dolbrs. ou 20:076$032 rs., a 4.283 dolhrs, ou 
ü:5ü0.sO65 rs. 


Helapio t( 0 ' Httrios norlr-iiiHrcirHnOM i/uc mtr.tnlo m'tlt' porto lUttlc Jnlho rir 185S ulc 21 ile 
Fererciro corrcnte . 


llesporus. 

Uolla. 

itainbow. 

Uebecca. 

Fannic Curric. 

S. Jamcs. 
Cavaiicr. 

Virginia Ksidlina. 
Cbra Haull. 
Sprite. 

Parthian. 

lloaookc. 

l.cigliton. 

Aicir Boy. 

Evelioa Buttrr. 
Jlary Saweycr. 
A» 


Dlutfwiug. 
t.ltarlulir F„ Tw. 
Dra»dy AVinr. 

W. II. Ncuiunn. 
Jolin Cirvcr. 
Ijura Kus». 
Wlitallaad. 
Jankcc llbdr. 
Tigrcss. 

Au Savryer. 

Kvcn Ticic 
Arcticc. 

Nortli Poinl. 

I ndc Sum. 
Jlorclimilcr. 
Jlonlrusc. 


Josrpb Gricc. 
Sra Flowcr. 

\\ cítcrn Sca. 
Forcst Iviiig. 
Kvangclinc. 
Tairy. 

Davvn. 

llaricoburg. 

Callcgo. 

f.hcvalié. 

Mary Quccn. 
l'. S. Mcans. 
KstUcr. 

Caura. 

Emily Kcilli. 

J. B. Jolmson. 



Scnfootn. 

Hcrmflnn, 

Namcang. 

T«nr. 

Wcallier Gag»*. 
Winifrccl. 

Saonc 

Antcdopc. 

Jnlia Cobli. 

Fannic llnmilton. 
ncmiis Kdly. 

Ncw l.igln. 
Elisabcili ('.. FHtcr. 
S.nnurl Wclsli. 

Sca Brecsc. 

Corilla. 

Clianüclur. 

Clifton. 

Bansbcc. 

Crimca. 

Crcy Eatlc. 

Monnt Ycrnon. 
Ovcrnunn. 

Ganibia. 

Mary A. Formi. 
Thoinas Alibonc. 
Moniccdlu. 
Kctlrou. 

Gra|>csboi. 

Occan Eaglc. 

Hunlingdon. 

Ardier. 

Sally Magce. 

Conrad. 

llcnrictta. 

Mary Stunrd. 
Mcaco. 

BUckftsli. 

Occan ltnngcr. 
Acinc. 

.loscphinc. 

Mary Eli*ol>cib- 
Annie Kcinball. 
Comuicrcc. 

Sunny Soutb. 
Hrazilcira. 
lmpcrado r . 
ludus. 
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Wbistling Wind. 
Marion. 

A. C Adams. 

G. H. Townscml. 

Brasil. 

llarward. 

I.uisa Katlion. 
Sophia. 

/ingnrdla. 

(*.. K. Tary. 

Kasicrn Slar. 

F. W. Uowhml. 
Cnwier. 

Bdmlccr. 

Tabvcra. 

Blucwiug. 

Sca Wilib. 

Jamcs Millcr. 
Mondaniin. 

trinona. 

Coast Pilot. 
Hcbccca. 

Uocburk. 

Faiinv |.jucoli». 
Durnn. 

A. E. Grani. 
Virgiuia. 

C.a>ior. 

Kaunic Counic. 
Mcescngcr Kivd. 
Uaac II. Davw. 
Kounokc. 

\\. II. Ncwman. 
Kaíiibow. 

Sca l.ioii. 

I'anaini. 

Norlli l’rini. 

S. Jamcs. 

Orcolc. 

Koanokr. 

Abiguil. 

Almon. 

Kisiug Siui. 
Wbcalbod. 
Issawllcr. 

Albv Elisabclb. 
Koniia. 

UIuiii Travall. 


Manbiilcn. 

Domingo. 

Gavallciro. 

Ida. 

Carioca. 

Kllrisllr. 

II. \. Stcplicnsun. 
I.ap\viug. 

Yisttrgiu. 

Alabnia. 

Ilannilinl. 

Tnllulali. 

lliisilbi. 

Mcmpliis. 

Soiuifícil. 

B. lialb.ll. 
l'rtro C Convid. 
Grcy Kaglc. 

' írginia & Eülcrlicuc. 
llaruM. 

Ilctlwin". 

S. NV. I'ortcr. 
ilampilcn. 

TUtrcaver. 

Kncbuck. 

Ioc(a««nosl. 

Cliasc. 

H. B. Kmmy. 

Jorgc Trumpc. 
KmilyW. Seabnrn. 
Mary Quccn. 

\V. L. GogswdL 
Itussrl. 

Mouoi Vernon. 

Klla Virginia. 

Ksilicr. 

II. Kinklay. 
Gbcvalicr. 

Clifion. 

B. Waleon. 

Mary Macrue. 

Warrcn H.tlld. 

I. cialiion. 
imluxry. 

Durclicsicr. 

Ilatcldcts. 

J. l.innig. 
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R. 29. 


\<tfa ría Ifgtctfn tht E*Udot~Vnido* ao goterna imperiaL 


l.cgai'Ao dos Ks|íuIo»-Uo¡üos. — llio <lc •lanciru. 17 dc Mar^o üc 1359. 

Mr. M**ailc. «mhwüci cxlranrtliiMrio c iriiikro plciiipotcnciario üos E»M<loi-Uii¡dos far* algn- 
oias oliscrfacflcs. cm rc>pustj á tmu d ilada do Minp» corrcate. dc S. K\. o S.*. consclbeiro 
P.iranlin«. minblro e sccrcfario dccsladoüo> ocsocios otrangeiros. 

Eui priroriro losar Mr. Mcatlc notari ijor inoJaiio jítiis anicriorcs argoincnto» peU declara- 
rüo. fci'a por S. Kt. nicalretbb ilc 1\ d; iaS.<ira, üc quc o govcrno ¡-nprrial üo Brasil náo 
vlaraiSopara nllernr o vu »y«irma liscal. ^ 

Ancioso ilc cviiar futurn* co*niplícu$ftQ§ qucsc originarí55í’dji|Uc'llc sv«tuma. c scriamcntc dcsc- 
jaudo a continuacjo da cordial amiudc r r»iima quc o jjovrmo dos t»tados-Uuido« tcm scmprc 
cntrctido c inautcm aiiiila para rom o do Cra>il. Mr. Mcade aprcscntou á constdcra^jo dc S. 
Ex. as d¡S|>o>i«;0cs branda» c c.piiiJtiva* da l«rr¡«lucr-'io l¿*cal «los G-iados-l'oiüos ctn favor dos ci- 
ibdáos do Cra»tl c de outra> iuoWs quc involuniariatiicnlc as violáo. c a ausAcia complcta dc 
disposicOcs rcciproca» no «ystcma li-c.il d.« Urasil. 

A rcsposu dc S. Ks. f« vrr qur u.io lia trilniual algiini no Crnsil rom jurisdic^üO cquitativa, 
c o podcr <lo iuquirir dosmotivo» c da lntrnr.io ila ddiuquciitc. 

Nr«o sc contc>ta quc a ucgliucucia c a íaiia d*¡ nlwurvaucia ibs lcis li»cac> üo Imperio scjflo pu- 
iiidas. Porcm objccta-scquc *le»'a liavcr distiorrio cntrc aqiiiíllc que ilc proposito c co?n conbeci- 
racnto dc cau>a ataca a> lc¡> c n quc por dc$cuido o f.u. 

Os tribun-»c> do KrasiS >áu ubrigados |K*b lci a iafligir a rooma pcua ncsies casos. 

Sc o capiláo d i Stbo oaiiuio ai CJÍxas dc cliapcjs co:n a inictirjo dc dcfrau-Jara rcnüa. o 
pcrJáo da multa conceüida por S. W. Impmal foi clcmcntu cm cxcc>so. Scp ir outro laüoé claro 
que'cllc n.io tinlia scmdliautc ii»K'ii«;5o. untáo a appiclicnsío do.« olijccto» náo c proporcionnl 
ao crimc. 

Eui scmclliante* ca>o>. no« KsU*l-»*-Unidos. u v:eretariq do thcosnro. cora a prova dos fac- 
tos.pódc rcmillir n > loJo oi piric, coa'ormjo gráo dc culpabilida.lc c atc sna linal dcci- 
sáo. u dircito d*H cuiprcgwlo* da alíaaJra. salti <c cllc» náo lircrm rcccbido o dinbeiro para 
distribuicáo. lica suspciiso. uicscnu dc;*ois da eonüctnnaráo. 

t nn-.t->uiv> 3i««rrf> 10 \Vb«-*f»w e<<¡. 

0 actO clc M Ccorgc III.. cap. 171. otabclccc mii systcnia scmclliautc na Inglatcrra. 

No Brasil. porúm. o iunocrn.r. aqucür quc náo leiu ronliccimrnto do mal. c o conriclo cri- 
mmnio “áo puuidos rom ignal •rtcrídad**. 

E* viTiiadc. coinr) >. Kv. olisrna. qur o ilrlinqucntc 'olfro «oli uma lci chauiaüa li«cal; pouco 
iatcressa. poicin. á victima. quc c privada ilc «ma cahcca (»u dc >cu> mcios dc suhsislcncia, sc 
dla soíTn: rni viriudi! da lci liscal nu do codigo rriminai. 

Mr. Mcadc juljja tcr provado i'Oiiclutlcnicmciilc quc os iinp irta.lorirs do> pro'luoios hrasilei- 
ro> uos Kstado»-li.idos sáo trntadns roin m.i¡> justirj e luiiuanidailc do quc sáo os qnc impor- 
láo as producrOcs do> K>i.i¡lnv-L iiiJc> no Brasil; c dk obsrrvará. dc passagcra. cm ro¡»OSU á 
Suggc>láo dc rrro. quc a ftu rvjiosirto rcbtiva ao curonurcio dos don* pai/cs. fciü d< mcmo- 
ria. cra niatv dofaioravcl ¿ >ua argnricnlacáo do quc lcria >ido om dadoi ccrtos. 

O iilrimo rcbloriu d»j fraci-uio do thrvnro dos G-ladus-Unido» no qual cllc rccorrcu) é 
ndativo »o anno linancriro liuilo em Sti dc Jiuilui dc IS57 ; |ior dlc w vd quc a iinporUiráo do 
Brasil foi do slü.302.007. r n cxportarJlo para o Ihasil dc Sá.OOi.Wi. 

0 icdaiorio do inini-irrio < 1.1 f.i/»*iiila do lmp..>rin foiln cm ISáS npicscnt.i uo anno fnuncciro 
dc lSóií-ISáT. cvporla.los para o* K«Uilos- Unidos IU. K|.rtAi:717o2U5, importados Uos Estados- 
l nidof. I»s. 7,7//:399í{ii5!i. .\ doproporpo c muitn maior dn que 3 jiara 1, scgundo esscs dous 
rcbtorios. 

' Mr. Mcadc. na Mia uliiuii uota. jrealaniam i tuosirar o- m.ilc> r*:>u3tniiics rto sy>tccna liscal do 
Brasil. por nma drmo 115 ir. 1 r.io pratira. jicb qnal »r cvhlcacfa quc o Brasil pcrJcu os dircitos sobrc 
OUl) harnc.i» dc fariulia d« trijtOi r •» capitúo d i nario foi forcad» a commritcr 11111 crimc para evi- 
tar ser sevcramriitc puuiüo por u:n qut: oáo coninaUcu. Coaia S. G\. vio nc>tc> rcitiltados Jc 
c. 0 



nm (Tstena prora evidente de pua «abedona. eraiftcspara a sua continuarlo. Mr. Meade Heiia 
rie aprescntar mait um oniro exenplo qnr chcgnn ao w?ti eonhecimentn, posto que ignalmente 
eonclitdcnle no scti rutcndcr, nlo o 6 mais do quc o ocim» citado. 

Pcrlio-sc n Mr. Mcailc quc examina«sc e indoRassc quaDlns rcdainirdc* dcsta oaturcxa forSo 
aprescntadas por rsta Irgaeáu no lcngo periodu dc irmpo dceorrido desde a indcpendeocia do 
Brasil. Se estr examc mostrassc o scn pcqurno nnmcro. Ilr. Mradc folgaria dc possuir (como rcgra 
gcralj umn lal provn da rigorosa obsm.nici.i das lcU do Impcrio pelos scus compatríotas, e 
nppcilarin para c<sc frclo como uma gurnntia ilc itululgcncia para com os poucos dclioquentes, 
que apenas • dcixárSo de faxcr aquiüo qnr (lcvcrílo tcr feito.« 

Desde o tratndo de 2~ dc Jantiro dcl840, qoe rtsolrcn todasas rcclamacOes feilas atéaqucl- 
b épocn, Mr. Mmdc potlcría aprcscntar pouru ni»i\ ou mcnos scis uu oito cnsos, originadosdo 
syitcma fiscol do Impcrio; c dle cré quc n.'io evistiria ncni a tcrra parte dclles, w* houressc 
no Brasil uui triliunjl com as attriliuieúcs dc julgar eacb caso sobrc Iwscs dc cqnidadc c se- 
gondo a lei. 

Toda\ia Mr. Mcndescntc dizcr quc, dc ludoscsscs casos. náo bn atc agora um só que tcnlia mcrcci* 
do considcrafAo favoravcl dogoverno impcrial. cntiTtanto qnc atguos dcsses ncm mcsmo merccérüo 
a graca dc serem tomados cm conMdera^áo. K’ muito |u-o\atd quc ouirasrcclamacues pudessem scr 
apresentadas; m:s súmcnte para conhccimcnto dcs»c> factos, c mostrar a notavcl pacicncia do 
governo dos Eslados-linidus. 

Quanio aos ilctns cspcciacs tb conta aprescntaü» pclos recbmanKs. Mr. Mcadc já dissc quc 
Ibc é ostranha cssa niatcría; alguns dcllc» dcpcudcm ilcproxa», c todas podetti scr submcttidas ao 
arbitrio de negocbotcs dcsinteressados. A analvse aprcscntada por S. Kt. é todavia palpavelmcntc 
injusta a muitos respcitos. 

0 navio já pagou aos consignatarios o talor <!os clmpi'os, cumo consta ib conla. L'ma vcnüa 
forgada fcita na porta da alfandcga (provaselmcntc muito dcpois da sua cbcgada} náo póde scr 
coosiderada como tcrmo dc comparacáo do talor da ropcctiva mcrcadona. Avaliando os prcjuizos 
causados peb dcmora , a aoalvw trata súinrntc das dcsp<7.as. c natla diz sobrc as pordas 
causadas pcla dctcncáo ilo navio. Aqucllc quc dctem a casa ou u cscravo dc outrcm crcsponsavel 
pcrante a ki c a justip pela rcuda e salarin. 0 mcsmo principio c ctuiocntcmcote appücavd a 
questáo do A 'ebo. 

A correspondcncia sobrc cstc assuiupto tcui sidu dc lal modo protoogaib. quc diRicilmcotc pódo 
scr justiticada pcla importancia da qnanlia ndb cuvolvida; todavia o c pclos priocipios iinportao- 
lcs dc quc trata. c que llic servcm dc basr. 

Esta questio afectara favoravd cu dcsfavoravdmculc os dous govcrnos por espa^o de scculos. 
Se ha no tntindo dous goremos viiauienic intcrrssadus cm conscrvar as rclacúcs cordiaes ccm 
rcmorer toilns as causas qnc possúo inlcrromp¿-las, sáo os govcrnos do Brasil c dos Eslados- 
Unidos. Indepcndcntcmentc dus grandes interesscs commerciacs quc uncm os dous paizes. cada 
nm dcllcs. como podcr dircctor de um grande cnntinentc. cstá incumbnlo da alta c importaole 
missáo dc assegurar ao Novo Mundo uma* cxistencia scparada c distincta. e uma posiqüo politica 
propriaincntc sua. 0 seu progresso será rapido ou vagaruso. confurmc o cstado das rclagócs cutrc 
o Brasil e os Estados-Lnidos. 

Mr. Meadc renova a S. Kx. os sinccros prulestos dc sua profunda cstiua c distiocla consi- 
dcracáo. 


B. 30. 


.\olu tio go'.fruo imipcrifti á IryacJo dns Eilaifas-L’ridoi. 


Rio dc Janciro. — Ministcrio dos ncgocios cstraogciros. cin h dc Vbril dc 1850. 

0 consclheiro José María da Silva Paranlio». mintsiro e sccrctario dc estado dos negocios estrao- 
geiros. tcm a honra dc rcspondcr ás rcncvúes quc o Sr. nichinl kidder Mradc, cnviado cxtraor- 
dmario c ministro plcnípotcnciario dos Estados-Uoidos d'Amcrica. dirígio-IUc coro dala dc 17 do 
mez ulliuio, aioda sobre o negocio do navio tXetio. 

Em sua indicada nota vcrbal o Sr. Mcadc. pondo de partc a eiacta c miouociosa exposigáo dos 



facloi rclatíro» nu kriguc nortc-ami'rirjnn .Yrfr». oa roin|KinrAo ilu dircilo ilus üous paiics sobrc 
k cipccic cm quotAo, iosiste rm nlgnm.i» tk? >n.i> propos¡dle4 gcrac<. qnc o cun>clliciro Para- 
nbos julgava plcnauicnic contrsiadas. 

A primcira ilmas prn|>okic>*>cs 0 cpic a lrgi>boio (i«cal do Husil nfto (lutiuguc ns fnlias ilc boa 
f6, at contravcnrOcs iiivolnnlarias, d.is <|iic wio roimucttidas dc proposito c cotn dolo 5 quc assiin 
aqucllas como otas sáo punitlas 110 Bra>il. c puuidas co:n drmasiado rigur. 

As considcra(Acs do Sr. Mcadc sc cuunciáo «tc iim modo láo al»>olulo, quc parccc tcr opiniAo 
tiistenloda pclo Sr. ministro quc qticm infnngc as It?is dc um paix cin boa fú, ou por mcra nc- 
gligcncin, icm dircito á iiidiilgciicia. som rcstrict'íiu quanto ao lcmpo c nos mcios ilc rccurso c 
dc prova. 

0 consctlieiro Parauhos |Ktli* Iivct»*;.» para dccl.irar no Sr. Mcatlc tpic scmclliantc principio náo 
i vrnbdctro. ncm cmdirrito cisit. ncm rmtlirciiu criminal, tnt cui dircito ftscal, qncéodcquc 
sc trata. 

E' na uiíiior pnric tlos c.tsos impos<ivd conbeccr-sc a inluugfto tlo auior ilc um ncto. c por 
isso as lcis cui gcral asscnláo as suas d¡>pos¡rue* 'obrc 0 $ faclos. cs;»ccincando as circuinstancias 
moraes cmatcríacs quc os podciu allccuar ou jnsiiBcar. 

As lcis prcvcnlivas dc policia c li*cali»ar¿io sáo qoa>i t«in¡»rc al»oliilascm suas cxigcncias, puncui 
0 facto que Ibcs ¿ couirario. scin iuiportar-sc com n intcnrio dc qucm 0 pralicou. 

Sc assiui náo fossc, nfto prccncJicri.io 0 scu fim. qac é aulrt cviiar 0 mal cm sua gcncralidadc, 
do quc puni-lo em cada caso particular, quc a tná íc c a ncgligcnda, scui rssc csiimulo c rrpressáo, 
multiplicaríáo consídcravclmcntr. 

Em qnalqucr rauiu da Irgislaráo liiimana lia praios, lia rcgras, lia cundicúcs quc >flo indis- 
pcnsaveis, náo só para a iscucflo dc mna pcnn. mas aiú para 0 nso dc um direito o inais iocon- 
testavd. Dilijcnlibns *«! nou donnicnlibui mrrnrríl ju*: é uma itnvima dc variaib c frcqucutc 
applicacflo. 

Assim, pois, rntcndidas noscu scnlido liltcral c vjgo as prupofirGcs da Sr. Xlrn.tr, rclativt- 
mcntc ao rcgimcui liscal do Brnsil. cundu/irírio ú idc.i dc 11111 rrgiincin ímpossivcl por incQicnz c 
arbiira'ío, qnal n.lo cxist# em paiz alguui civilisudo. Sob cstu ponto dc rista. cra opporluuo di?.cr- 
w, como s<* dissc ao Sr. Xlcadc. quc 0 govcrno iinpcríal náu \¡a razáo pnra altcmr 0 scu sys- 
te.na liscal. 

Eotendidas. |x»cm. como 0 cousrlliriro Pamnlio» a< tcm cnicudnlo, dc oin uiodo uicnos gcnr- 
rico c absoluto. coiu applicacflo rvsiricla nn caso tlu Scbo c outros annlogos, 0 cousdbciro Pa- 
ranhos julga tcr dcuiouslrado. coio a »implcsc\posi<;áo dos facto*. quc o Sr. Xlradc laborava cm 
um falso sopposto. 

E com cfTeito cstá cvidcntc quc o capitáo do iKrbo bliou a prcccitos uiuíto importantcs dos 
rcgubmcutos d..s nlfaudcgas l»rnsilcira> 'ncsta partc qunsi idciiticos aos dus Eslndos-L'nidos). 

Que a sua nllcgaráo <le boa fc nflo frii dcsprc7ada u jiriori. porquanio Itouvc rccurso para 0 
tribunnl do tlicsouro. c cstc conliecendo ib dcrisáo do iuspcclor da alfnmlcgj do Itio dc Janciro, náo 
julgou provada a diu alle;nráo 

Qoe 0 mesmo tríbunal náo foi táo rígoroso cnmo pó.lc dcprdicudcr ibs asscr^ñcs do Sr. 
Meado, scmlo qnc cm attcnráo n ccruis rírcuinstancinf. nflo qunlilicoii u f.icto dc tcntntira dc 
cooirabando. c >im de símplcs conlraicnrjo. 

Sc Cslcs bctos uáo bastáo. 0 Sr. Xkrade pótlc coiivcnccr->c do coucciiu injusto cui quc tcro a 
lcgisbcflo fiscal do Brasil. rccorrcndo ao> rcgulautcnlos cbs nlfandrgns ilc 12 de Junlio dc 1830. 
e 20 dc Abril dr iS.ii. c, linnlmcntc, ao dccrclo dc '20 dc Jnnciro dcstc imno, quc rcorgnuisou 0 
thesouro nacional. 

J¿ sc obsenou ao Sr. minisirn quc o> nctos cniciarsilo miniMcriu dn fazcmb. publicadosno Joriud 
do Comnurciv dota córtc. oirerercm frcqucntcs easos dc rccursos dcfcrido» conformc os principios 
dc equidade. que >cm duvida trnháo npp'icacáo »0 lírasil. 

Km 0 nurocro de 2*2 do mgz uítimu Uiiquclla gauMa. <c acba rvgisirada tiui:i decisáu tlcsia natoreia. 
Ahi pódc vcr-sc quc os capitflcs da galcra francc/a ViHu Hicu. c da l«rci licspauhola Jncintha , 
foráo rclcrados yor r/jniduríc. daf mnllas iroposia» prb tacsa 1 I 0 con-.nl.rln do lüo dc Jaociro. 
ero conscqncncia de nio tcrcm aprcscotado cm leiiqM o> rcspcctivos dcspncbov, vista a itnpossi- 
l i’ djilc eui quc se acbavflo dc fazé-lo. 

U consclbciro Haranbos lamsnla vcr quc o pcrilflo conccilido por S. XI. 0 Impcrailor ao capitán 
do ISebo. pclo que toca á ninlta. c agora nprc-cnlado como uiii •locnmcoto contra 0 proccdimcoto 
das aotoridades brasilríras. 

0 capitáo do iScOo íoi alliviaüo da mulia cro quc iicomeo. niu ponpic 0 Podcr Modcrndor jul- 
gas.«c provada a iunoccncia ilo |»clicionario. c mcno» p>*r>|ue ojulgassc iüciilorla pcna de npprc- 
licnsflo, mas sim ponpic baviflu duns circiünstanvias a scu favor. c a Irgacáo dos Kslados-Loidos 
dava a cssas circuutMaucias to«b a fon;a ilc sua pJavra c amigavci iutcrven^áo. 

A mnlta scodo rcccita do E>tado podia scr rdosda por uma crara opccial, dc mcra dc- 
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mrocifl |>ara com o pacicuic, 011 ilc dcrcrcucn paia com a lcgacao do« Ksiados-L'nidos. A 
apprchcnsSo. porihn. lendo passado nn jnlgailo, c o scu producio cstnmlo aüjudicado aos appre- 
honsoros, nfto pntlia scr rcvognda. 

X3o sc pódc, pois. couduir ilaqudlc acin dc hntcvolcncia c amixadc pnra a condeinna^Üo das 
autoridndc* fiscncs, quc ¿diás prucnlOrAo rnnfoi’inc ns rcgru» dc direito universal ; ou para a 
condcimurúo «lo proprio govcrno im|>crial, ileqiicm a;oi.i u> reclaiuantcs prctendcin indemnisar.lo 
das mercadurias apprdiciKÍidflit, dc prcjuÍUMdedcmnm. c dc lucros ccssauu». 

Qucm d«*tciu a casa r n iscravo dc outrrm. diz o ¿r. Meadc. ¿ rcvpnnsavel pcrante a lci e a 
jusli^a pcla rcmla c salario. K*tc principio. ftccrwccnla u incsmu Sr. miuistro, 0 cmincnteraenle 
applicavcl ;i qmsláo A’róo. 

Ügovcrno impcrial lcm couscicnda dc quc siias niiloridades, 110 caSO do :\eio. cumprirúo a 
lci dcslc paiz; quc uáo dclivcráu a propricdadc albcb ; quc praticiráo utna npprclicnsAo dc 
cinco caita» dc cliajxios do Clnlc uán raciicionadas 110 iu.inifcslo do navio, e só eviemporanea- 
incntc dcclarad.is. qiiaudo 0 CVlravio, sc tai Oksc 0 ialuilft. já seria intiilo arriscad o, senáo impos- 
sivcl , por lcrcin aqutdlo volumo cnlrailo para a alfaii'lcga. 

Euj incnlctiicntu upplicnveri ao cavi dc Mefa sá«> csfj principios ilc justi^a natural: quem vai 
á casa allieiadcii? nspcíUir n* omli^óo coui qnc iicIIj c rcccbido; qiiem usa do scu dircilo a 
oingucm olícndc; as conscqim'icias dc«favnravcis <lc iini nrrn on dcscuido dcvera prsar sohre o seu 
antor. 

0 govcrno impcrial, pordm, nSo Msieutou a applicacóo rigoiosa doic> principios oa espccie 
dcquc sc trata. Kllc ccdca ásiwtaadas qnc Ihc foráo fciia> c«n noiuc do governo dos Eslados* 
t'nidos ; uo imcr«*s>c da fltniunlc «lo5 doib govnruos. sohrcpi'u a UkIjs ís suas consiilcracGes de 
legitimo dircito a> circuiiiMancias ínvocadas nn f.ivor do infractor. A inulia foi logo remittida, 
e maisdc uma vcz sc tcn» ilcclaradn ao Sr. Menla qnc o capitáo do Scio scrá indcmnisado pelo 
govcruo im|M*rial tlo proilucio liquido üa apprchcn«Ao. 

Em vista dc?lc jirocvdimriito (dVdccflin razáoa lcgutfodos lv«iados-üiiidosqucixar-se do governo 
dc Siiü Mugrstadc ? 

0 Sr. Mcailc linha fciio nma accnsacáo táo inespcradi c gravc comm as Iria rcgulamcntarcs 
do commorcio mariiimo no Hrasil. quc f«>rro*o cra appelbr para os facto?, quc tjocloqueniemfnte 
rcspondcui á cssa accusac;to. 

Ü Sr. minijiro olMcrva, ctu rclarao aos faclo*. quc. «c náo <áo uumcrosas as rcdamacóes 
nortc-amcricanas. conira a? aiiloridadcs fiscacs do lírasil. prova isso a favor dos cidadáo» 
dos Estados-ünidos. cujo comportamcuio icui sabido c$va|ur ao rigor das lcbhrasileiras. 

0 conselliciro Paranho» n.ío prctciidc contcsiar n dogio que o Sr. Mcadc assim deduz em 
fuvor dc scus compatriotas quc comincrciáo com o llrasil ; mas Ihc ¿ liclto observar quc. se a 
grandc gcncraiidadc dos capilács dos nav ios nortc-amcri«%ioos podcm cumprir exactamcnte as leis do 
Brasil, a cxcqnihilubde dcstascslá mnis quc provaila. 

Esta cxcquihilidadc <c lornou bcra cvidcntc cm a nota anlcrior. cora a coumcracáo de cerca de 
200 oavios do Iniáo cmrados no porio do Hio dc Janciro no dccurso dc mcnos dc S mczcs, oeohuui 
dos quacs soiTreu insullo ou qucixou-sc dc quc fosse tralado com injusttfa. 

Al¿m dcsics nuincrosos factos, cdocoosdcravcl drscnvolviiucntoquc tcui tomadoas rolaqücs com* 
inerciacs dos dous |>aizcs. 0 govcrno impcrial |m‘mIc invocar o seu commerrio cocl as ontras oafóes, 
qne, sendo rcgubdo pclas mcsmas lcis, n.io dcu ainda logar a aprcciacñcs táo dcsfavoravcis como 
as qucsc lcm ouvido ultiinamcnlc da paric ila Ircaráo dos Kstados-Lnidos. 

0 consclhciro Paranhos rcconliccc rom o Sr. Mcadu quc csta discussáo lem sido assaz prolon- 
gada, c dcsejando por sua partc condui-b, couvida ao Sr. mintsiro para voltarcra ao accordo 
vcrhal quc haviio t/io fdizmcntc cncctado. Parccc-lhc qnc em uma coufcrencia sc poderá pór 
termo a cslc ncgocio. quc ciii s¡ nicsiuo, scin a discnsááo dc principios a que dcu logar. como 
bcm pondcra o Sr. Mcadc. ¿ dc jicqucoa importancia. 

0 conselliciro Parnnhos asscgura ao Sr. Mcadc que o govcruo dos Estados-Lnidos náo tcm 
mais a pciio do quc 0 do Brasil cstrriür as relarOcs do> dous paizcf. c promovcr os scos legiiimo» c 
reciprocos iotcresscs. 

Oconsdbeiro Paranhos aproveita a occasiáo para rcoovar ao Sr. Mcadc os protcstos dcsoa per- 
fcita cstiuia c dislinda considcraráo. 



ANNEXO 



DESPEZAS 


wssmiD ■m nmm wamsms 


K 


CREDITOS. 





Uuadro ilemoustralivo dos Crcditos e das Ucspc/as do Minislcrio des Ncgocios Estrangciros, 

¡No lixtatcicto laNANciano oic i8i¡7-i8S8. 



fc 3 


.Sccrutnrin t)u unlndo dos itt'gocios oslrnugcíros , kccAo do contabilidndc, em do Mnrro tlo 1K5U. 

































T inn.i.A x. i, — QmimIci» «lt% «ir»i»r/« «l•» 5j r ilr» nrl. 4* <ln l««l «l«i <M‘{ , niiicnfa n. Ml «1« I* «Ir OnfnViro «lr itsa 

> Mrrreinrlw «lr f.MlMdo* « 


('.miiomif. 

vr.MUMKX-IOI. 


»i.i «m. 

t 

rin.1 \« ronrr 

M&n 

TOTAf- 

Onlcnmln*. 

Crnlllicni-iln. 


mm 


km i.uiunrx, 



l*J:oooSooo 

S 

K 

8 

I9:OooXoao 

X 

13:000*000 



l: ixuisuoo 

K 

K 

:i: 1 oosoou 

s 

3:100*000 


í.:w»:saa« 

A:mSS8i 

n 

K 

0:073S9t1 

X 

9:974»! 

Offldam .... 

;i:nnoj(noo 

x 

K 

s 

'J:'i0ii$ono 

t:90US0UO 

3:11008000 

Amniaiciiw’» , . ... 

A:ii*JJDio 

s 

K 

8 

.t:7MSoio 

looSooo 

1:l38$'il0 

CratkAiilra. 

t :0nii5oni 

n 

s 

s 

t:cnoKoci 

8 

1 *.0C6S«G1 

J*mlcln»... 

800S00Ü 

•Joosoon 

H 

s 

t:oongooo 

X 

i:oco*o«o 

AJimIjhu* Uo |«Ortdr«i. 

nooxooo 

S 

X 

X 

r.oogoon 

8 

000*000 

CorrdoN.... ... 

.1:000X00« 

S 

s 

8 

1:ooo$uoo 

X 

4:000*000 

fcerciiirii «lc otliuUt. 

i 

s 

3:oor»$7uo 

1: 7A’'$Ob8 

0: UU.S70H 

301*11tf 

4:030*37« 


...l5;20b,SJüu f.;i8b.S8bó 3:lH)j,S'200 t:7AA|¡08H A»:fi4:tSA&a lo I A0:0.t7j>¿03 


■H-ÜAI’ITII.A^lo. 
















































Ifíl' 


PlRiGRAPHO 



iíTIGO ODAETO DA LEI DO ORIJAEITO *. 084 DE 1 DE ODTDBRO DE 1856. 








































































'IWUIXfiA iV 3. 


gumlro «In «lo*|»mn ilo S d<* nriljro 4* dn lol do orvnitirulo n. HH4 d« fl* «lo Oialuhro dr Mlfl. 

« KMPMKGAIKJfl 104 l>ISl*OXIim.U»AlH«. • 


0ATK00HIA8 

OHDKNAIXH 

TOTAI. 

r.iuo xa mimt 

l'AIIO KM IAXDHIM 

Knvindofl cxlrnordinnrion o iuinislroo jilftiiijaoltMiciiirion. 

3: W7 

1 : 0004001 ) 

3:180*033 


l:aXK>U2 

•• 

1:333*333 


«001)000 

0004000 

1:000*000 


•100*00» 


100*000 



1:000*000 

(t.GlOjt' I2w 


•SccrclarÍA d'uttndo doa ucgwiua •Mtreiigcinw, aosrftodo coutabiliUmlc, ora «J1 «lo Mnrrv do 1800. 


VltF Y I ». A.YTO.YIO IIA C'OHTA, dlrrclor dn nrrfAo. 

















Quadro da dcspcza do § 4« do art. 4° da lci 


LfClCOES, COlSrLlMS l RETAllIICOtS QCE 
OCCISIOÚIAI 1 itsrut. 

I 

JlDi» D 

o 

? 

a 

» 

M 

* 

E Cl'NTQ 

i 

m 

8 


i 

'3 

5 

£ 

•* 

c 

e 

S 

c 

< 

M 

O 

O 

1 « 

1 ¡ 

3 

~ 

1 

i 

1 

■ 

M 

S 

(C 











$ 

$ 





Dnicn.. 

1-.2Ó0S00O 

1-.5005000 

s 

s 

s 

s 

s 

Bueno»-Ayra... ... 

s 

$ 

s 

s 

1:6005000 

s 

s 

Conícderaráo Argcniiiu. 

s 

s 

s 

JCOSOOO 

s 

$ 

3 

Confcdoa^o Cerraaaio. .. 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 


s 

s 

s 

S 

s 

s 

$ 


2:»msoco 

$ 

s 

s 

s 

s 

s 

ciuyanna Krsnnza. 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

itopanlu. 

s 

1 

5555555 

s 

s 

s 

s 

tngiatcrra... 

1:12¿SOOO 

1:5005000 

s 

s 

2:G0OS0üfl 

G:G00$000 

s 

.. 

s 

s 

s 

3115050 

s 

s 

s 

1‘aiza Uatvos .. 

s 

s 

3555555 

s 

s 

s 

s 

Unpu? . 

$ 

s 

$ 

s 

2:5005000 

s 

s 


s 

7505000 

s 

s 

A2G5GG7 

5-.MOSOOO 

s 


l:áOO$COO 

s 

2:8175777 

s 

s 

3:990«99a 

s 


7ál>SOOO 

5 

s 

s 

1:50050'iS 

s 

s 

' fccrttui» dt cstadn.. 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

G:G33$35 



s 

s 

s 

5:Ü7$7.0 

s 

S 

1 tCKOICi.. 

2:2:05000 

s 

* 

s 

s 

s 

s 

1 Mímüo c*pccial . 

1 

iS:coo50oo 

s 

s 

s 

s 

• s 

373500 



m 

gg 

X 

11:5¿5S‘|0¡ 

IG : W9$999 



Sccrctaria dc citado dos negocios cslrangciros, sccfao dc conlabiüdadc, cm 31 dc Ma 


liurr.iA com omr.cros tawa mATAOOs. 


M. 4 


do orcamcnto n. 884 dc 1' de Oulnbro i'c 1856. 


§ 

2 

2 

5 

8 

5 

a 

C 

u 

M 

í 

í 

3 

f 

8 

■ 

9 

3 

i 

i 

■ 

I 

1] 

§ 

s 

m 

m 

e 

i 

§ 

1 

tt 

• 

0 

s 

i 

¡ 

1 

í 

z 

1 

• 

5j 

e 

| 

9 

I 

- 

p 

i 

; 1 
\ 

% - 

TOTAEI. 

t 

TOTAl. 1 , 

d 

1 

a 

■ 

c 

2 

J 

■ 

9 

§ 

9 

M 

m 

2 

L 

s 2 

: « 

5 

b 

S 

s 

s 

S 

s 

s 

s 


s 

s 

7:055$550 1 

S 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

1:500$000 

s 

8 

1:500$000 ¡ 

s 

s 

s 

s 

J 

s 

s 

1:5O0S000 

l:250$900 

S 

2: 750$004 1 

s 

s 

9:9615S50 

s 

s 

s 

70S050 

11:531S93o 

s 

s 

11:531$060 


s 

57G$00O 

s 

s 

s 

s 

97G$flOO 

I 

s 

97G$000 ! 


s 

2:50ü$000 

3 

s 

s 

s 

2:100$000 

s 

s 

2:300$000 i 

s 

s 

5:200$000 

1:937$357 

s 

s 

$ 

S 

G:1575887 

$ 

C:ü7SM7 j 

s 

s 

S 

s 

.5 

s 

s 

2:000$000 

s 

s 

2:000$000 ! 

s 

$ 

l:~$777 

s 

s 

s 

s 

s 

1:7775777 

s 

l:777S777 i 



S 

s 

s 

s 

s 

S 

35ó$355 

s 

3¡¡S¡S¡ j 



i:532$.39 

1335777 

l:320$225 

s 

s 

s 

18:110$223 

s 

18:110$223 . 



12:055$50G 

s 

s 

s 

22G$00( 

12:592$55C 

s 

s 

12:592$55G | 

s 

¡ * 

$ 

3 

s 

s 

s 

s 

3555557 

s 

3555535 ! 

s 

S 

$ 

5 

<8 

s 

s 

2:500$00c 

s 

s 

2:5005000 i 

s 

535555 

2:8655223 

S 

205$I20 

¡ s 

s 

7jS$jGj| 0:0103300 

s 

10:1895554 ¡ 

5 

s 

9:oGG$GGü 

s 

s 

S 

s 

1 : aaosecoi 8:ssisii; 

s 

10:3855532 ; 

s 

s 

1 

3GGSGGG 

s 

s 

05503 * 

s 

1 2:GS5$75l 

s 

2.-GS5S751 ¡ 

2:950$000 

s 

3S:200$000 

s 

s 

15:1055750 

i 

G2:85S$0S3' S 

s 

G2:S38$083 

s 

s 

s 

s 



«3 

3:833$333¡ S 

2:217$77C 

7^515109 

s 

1 s 

1 1:OOSSSS4 

s 


B' 1 

Kl 

s 

! 3:258.$SS8 

$ 

3:258$$ 83 

s 

1 s 

I CI'.GOOSOU 

s 

773005 

s 

s 

30: o>j$ooo | S 

$ 

i0:050$000 

GS 

1 2515920 

1 

J 101:1535575 

2:5585330 

j ::777á«7Mi:l01ST70 

sftkSir 


iE 

2»:559$7>ü | 


de 1830. 


VICEXTE A.\TOMO DA COSTA, Arcctor dii nccfño. 




























































TADUIXA IV 5. 
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VI«:\TK AVTOMO Dl ItWTl, dlreefordn aerflo. 
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Crcditos snpplcincninrcs. 


N. 2. 


Crtdllo pnrn orrorrer «■ 4r«pr/M do« t. 4 e S dn l.rl do Orra- 

■nenio nn r«errlrlo llnnneelro dr fl£S* — IMO. 


SENllOn. 

As irwTíüjdlisjuniaidcmonsuSo .1 exiítcnc'm do am úcficil, no corrcnic nnno Onanecin 
dc 1858—59, quc «rCp.nrlc |>cU> scjuinU's vcrtas do orramcnto do ndiiislcrin dos nejrnius 
estrangciros, a sabcr: 

Ijijañm c Oiiifttlwlni . . . V3:702535l 
ExtraonHtmrius 110 Extcñw. . IIt:339559.i 
Exlrnordhmrins 110 hili’ñvr. . 20:71 GD-iOO 

0 csccsso da dcspcza, pelo qnc rcspcila ú primcira das rctcridas vorlias, provcrn: 

De sc havcr provido dc nnvos accnlcs ns consulados na (írcvia, Suissa c Contciicm.áo 
Ccrmanica; 

Da crca(i¡o dc um Consolado cra Sauta. 0 dc oulro cin Cnnstanlinopla. 
Dacrcatúodcinaisdouslugarcsdc addidos du legar'io, uin cmlamdrcs, c oulroein Lisboa; 

Da nomcarfio dc soorclario |>aia a Ugacúo na l'.ussla: 
üa nomoaffio dc um addido para Vicmia. c outropara Bcrlim: 

Dc lcr sido cicvada a calcyoria da nnssa lcjrarño no Paraguay; 

Finalmcnlc. dc algnmas gralillcacücs addicionaos conccdidas a dircrsos cmprcgados Ju 
corpo diplomalico c do consnlar. cin ailcnráo ús rircnmstancias do logar, e aos scniros 
cspcciacs quo llics csláo incumbidos. 

0 dclicit na vorba ExlmanYwnrim nn Exlerior origina-sc das scguinlcs dospozas: 

Ajudas dc cuslo 1 I 05 provimcntos. creacñcs c nomcacws. ú quc mc rctcri iralando da verlia 
tejofücs o Cansulmliu ; 

Varias onlras despczas cMraordinarias. e náo previstas; \ 

Vcncimcntos da commissfio cncarrcgaila dos cxamcs ivccssarios sobrc os ponlos da qucslúu 
dc limilcs com a Guyana Franccza; 

.. A prcscnlc tnissfió cspccial 110 t’araguay: 

Insignias dc onlcusbtasilciras rcmcllidas para 0 cslrangciro: 

Divcrsas dcspezas cvciiluacs dc indcclinard ncccssidadc. 

Na vcrba F.xtmnriliiiariiif ho Intcrinr occorrcm circumstancias scmcllianlcs. e quc sc 
resuftein nas dcsiiczas imprcvislas quc passo a mcncionar: 

Para 0 Icvanlamcnlo dc planlas, c dcmarcacúo da fronlcira lerrcslrc cnlre 0 Impcrio c a 
Contedcraño Argenlina, como dispüc 0 Tralado dc I i dc Dczombro do anuo passado: 

Vcncimcnto dos cmprcgadosbrasilciros nacoinmissfio inivta brasilciracinglcza. crcadacm 
virludc da Convcnrüo dc í dc Junlio nllimo. c do malcrial noccssario para 0 scu csbbclcci- 
mcnto c iraballios. Eílas dcspczas lcm nma indomnisacáo cstipulada, mas a iudcninisacúü é 
tulura, c, portanlo. nio dimiimc 0 onusilo cxcrcicio corrcnlc; 

Esludos da Ligúa Mcrim c do Jaguaráo. |iara cumprimcnto ilo Tratado dc Commcrcio dc i 
dcSetcmbrodc 1857, cclcbrado com a Hcpublica Oricnlal do l'rucuay; 

Os vcncimcnlos dos coumiissirios brasilciros da Commissüo Mi\la brasilcira c portugucza, 
logo quc rccomcci'inosscus Iraballios. 

Em visla do quc lcvo cxposlo. c quc comprovúo os docunicnlos junlos, ispero, Senhor, qne 
V. M. tapcrial sodignará approvar aabcrlurado crcdilo supplcmcnlar dc 203:G5te547 quo 
solicito. scndo 0 dilocrcdilo dislribuido. comooindicaaTabcllaanncsaaodccrclo quc tenlio 
a lionra dc aprescnlar-Uie. 

Dc V. M. Impcrial.sntxiilo ficl c obcdicntc 


Júfc .1/in ia itn Silta ParnuliúS. 
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Hrtrrli» II. t.liw dr* to dr Fntnln ilr IMI. 


.1 nlorkn o tniuishriu tlos iiegocios mtranjtiru* a ilerpemler, un rxcrckio /inuiiceiro ilc 1838- 
185‘J, além ilo creililo cnltulo nns r.erbas dos S'; 2 a , 4° e D l ’ ilti art. 4* tlu Lci n. 939 dc 2G dc 
Sctembro </<> 1857. i)uii* a qnanJin de 203:9585547 nn fúrmn dn Inbella giw roni estr baixn _ 


3Tio scmlo iutlkicmcs. par.i salistazer us ilcspeKis Go minislcrio ilos negocios cslrangciros 
alc o lim do eorrcnlc anno linnncciro, as rjuanlias votadas para as vcrbas Jos paragraplios 
scgundo, quarlo c qninto Ju arlipo quarloila l.ci uuincro novcceulos c Irinla c novc dc vinle 
scisdcSclcinbroilcmiloitocculoscciucocnla csclc: llci porbcm.lcndoouvidooconsclho 
do ministros, c cm conlormidadi' do parapraplio scpundo do arligo quarlo da Lci numcro qui- 
rilicntosc oilenlac «ovc dcnovcdc Sclcinlirodc mil oilflccnlos c cincocnla, autorísar o credito 
snpplcmenlar dc duzcnlos c trcs conlos scisccnlos i: clncoonla c oito mil quinhcnlos c qua- 
renla c selc rcis, para occorrer ás dcspczas das sobrcdilas vcrlias no corrcnle cxcrcicio, dislri- 
luiido scgundo a labcüa qnc com cslc baisa, assignada jior Josc Maria da Silva Paranbos, do 
mcu couscllio, minislro c seerelario dc cslado dos ncgocios cslrangciros, dcvendo cste credilo 
scr opporlunamcnh: inchiido na proposla qnc liouvcr dc scr lcvada ao corpo lcgislativo, para 
dcfinitiva approvacüo. 0 mcsmo minislro csccrolario dc cslailo o tcnha assiin enlcndido c fara 
cxccuiar cspcdiudo csdcspachos ncccssarios. 

Palacio do llio dc Janciro, cni vinlc scis dc Fcverciro de mil oitocentos e cincoenla enove, 
trigosimo oilavo da Indepcndcncia c do Impcrio. 

Cofn a rubrica dc Sr.v Magestaoe o IurERAooit. 


José Mnria du Silca Paranhos. 


Tnbell* diM qiiautisiii |mra na verlia* alialso deiltiiHdai « que »c refew 
o Deereto dexln ctnta. 


f 2“ Lcijarücs c Cohsiikulos, ao cambio dc 27 dinheiros cslcrlinos por mil réis. 

í 4° Exlraordinwias nn Kxieriui', idcm. 

I 5° Exlraordiiuiritis nu lnterior. inoeda do paiz. 


42:702®55i 

I09:239í593 

51:7169400 


203:6389547 


Palacio do Uio dc Janciro, om 26 dc Feverciro do J839. 


Josí Slariti du Silca Parmbos. 


c.3 
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N. 1. 


Dcmonsiracao da despcza do § 2* do arligo 4' da Lei n' 939 de 26 de 
Sclcmbrode 1837. 
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AoEuvindo Extmordiaario e MinUtro iMc.imotcncinrio 
Ao Sccretario dc Lcgncúo.. . . 

22:OOOsOOO 
. D:OOOsOOO 
3:OOOsOOO 
2:OOOsOOO 
UOOOsOOO 

5:500$000 

1:250s000 
750s000 
•DOOsOOO 
250x000 

16:500s000 

3:750s000 

2.-2DOSOOO 

l:500s000 

750x000 

Ao Consul G<*ral. 

Expcdiente da Lcga^úo e Consulado. 

Peri. 




Ao cuviado Estraordinario c Miuistro Picnipotcnciario 

Ao Secretario tle Legacúo. 

Ao Addi.lo . . 

17:500s000 

4:000$000 

3:600s000 

3:000$000 

700s000 

8:750X000 

650x000 

1:650*000 

1 -.500x000 
350X000 

8:750X000 

3:350x000 

1:950*000 

1:500*600 

350x000 

Expedieate da L*gncSo e Consulado. 

Confcderacúo Argcntina. 




AoEnviadoExtraordinario cMinUtro Pleaipotenciario 

Ao Secretario dc Legacúo. 

Ao Addido ... .. 

Ao Consul Gcrnl. . •. 

Expediente da Legncáo e Coosuiado. 

25:000s000 

4:000s000 

3:OOOsOOO 

l:500s000 

l:000s000 

12:500x000 

2:000X000 

1:500x000 

1:125*000 

625x000 

12:500X000 

2:000*000 

1:500*000 

375*000 

375X000 

Estwto OrientaL 




Ao Encarregado de Xegocios clcmdo a Ministro Rc- 

sidente... 

Ao Secreturio de Legn^ao. 

14:500s000 

4:000s000 

3:600j'000 

l:500s000 

ltOOOsOOO 

7:000X000 
2:000X000 
2:700X000 
1:125X000 ; 
625x000 ] 

7:500.s000 

2 :000*000 

900x000 

375*000 

375*000 

Expcdientc da Lcgarúo e Consulado. 

Paraguaij. 

1 

: 



7:208s333 i 


7:2085333 


3:000s000 | 
625SOOO 

1:500X000 

250.X00O 

1:500X000 

375*000 

Expcdiente da Leisicáo e Consulado. 

Fcae:tu?a % etc. 




Ao Encorrcgndo dc Ncgocio?. 

Ao Addido. 

14:ü00$000 

4:000s000 

SOOsOOO 

7:444X444 

750X000 

250*000 

6:555*556 

3:250*000 

250*000 


A THANSPOBTAH. 

4CG:769$220 

190:712,S479 

r 

276:0565741 


t.3 
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HsciHtms e co»ir.ai(.OK$ pin o artoitvri 

LEGACOES e cossulados 

II 

PAGAMENTOS 



-—-- - 

----- 


flHl 

3Á S.MUDOS | 

- > 

NÁO SADIDOS 

TRASSI’Oimc. 

4S&7G9S220 

190:7128-179 

270:0508741 

Chilt. 




Ao Encarregado de Xegocíos.. 

Expedientc. w . 

IO:OOO.KOOO 

áOOSOOO 

5:0008000 

2508000 

5:000.8000 

2508000 

Guyana Franceca. 




Ao Consul. 

Expedientc do Consulado. 

2:5009000 

5005000 

0258000 

8 

1:8758000 

5008000 

Nauia. 





2:2508000 

2508000 

1:500*000 

7508000 

2508000 


Constantinopla. 


Ao Consul Geral. 

Expcdicutc. 

2:000s000 

1258000 

8 

S 

2:0008000 

1258000 

Angola. 




Ao Consul. 

Expediente. 

6:0008000 

5008000 

2.2508000 

125.SOOO 

3:7508000 

3758000 

3íissSo H&pecial. 

Ao Enriadd Extraordinario e Miuistro Plcnipoícnciario 
Expedieníe. . . . 

5:0008000 

2508000 

5:0008000 

250S00O 

í $ 



Souua. 

496:6148220 

205:7128479 

2»:931£74l 


B KC Al'ITIL.ir.iO. 


De«peza conhecida. 

205:7128479 

Dita núo conhecida.1 

290:9318741 

SoMMA . 

496:6448220 

Credito da rerba. 

453:941 $006 

Deficit PHESUMIVEL . . 

4’2:702$5o4 


Secrio de coDtabilidade da secretaria dc csíado dos negocÍ03 cstrangciros, cm 2G dc FcTereiro 
de 1859. 


(.3 


VlCENTK AnTONTO DA CoSTA, 

Cliefe da sectfio. 
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X 2. 

Demonslracao rcsumida da dcspcza rdaliva á vcrba do § 4* do Arl. 4* da Lei 
n. "939 dc 26 de Scicmbro de 1857. 

KXTRAOnDlSATHAS SO KXTERIOH. 


Detptta j¿ abcncda. 

GratificarOcs: 

A emprepados nas LeparOcs c Consubdo* por scn iros «pcd»cs. . 
Aos mcnbros da Coamissáo cucarregada dc expiurar os iimitei 
Norte do Iiujjcrio. , . 


Ajudas dc custo: 

De proaorüo . ... 

Do retiradn. 

De vijgem ... 

A um mrmhro da Commirsúo exploradon dos limites ao N’orte doj 
Inpcrio.. 


2.213S332 

5:0005000 


ll:500s000 

:000ü000 

:505sóóó 


2 : 

1 OOOsOOO 


Dcsjiezas dirersas: 

Curto de insipnns oe divcrsas ordcos do Imperio.I 3:200s000 

Diffcrentcs indemnisa^úcs.j 2:”05$550 

Soccorros a Brasileiros dcsTniidos fóra do Iroperío; cxccsso do neso das 
maiai dos poquctes Ingtc7.es do Bio da Prata, c oc.íras acspezas: 

ordinarías.j 2:452sl37 

Eventuae? a bero do servro pubiico. j 38:505$177 


Despca amda nio abcnaia, jKrtm j¿ actorisaáa. 

i 

Gratificarúei: 

A Empregados cra Legarúcs e Consulados por icrvi^os especiaei. . . j 2:213s332 
Aos membros da Comoiissáo cncarreíra'ij deexplorar os Ümites ao Norte. 
do Imperío."., 12:8G1$290 


Ajudas de cuito: 


De nomcarúcf. 
De rcmoQüo . 


22:000s000 
1:000s000 


Despczas dirersas: 

Aluguc) da parte da casa da Lcgarúo em Londrcs que occupa a Se- 

crctnría e Arcbivo. . . ... 

Lma indemnisar&o ao Miuisterío aa Marínka.. 

Despczas autorísadss a fazcr era divems Lcgarúcs. 


Somroa a dcspezn rcnliiada c nutonsada . 

O orramento votou pra esta verba. 

Ha o dcficit de. ......... . 


¡.125SOOO 

TOOsOOO 

2G:538s220 


7:813S332 


22:095$555 


4G:SC2$86I 


7G:77ls751 


15:074$622 


23.000.s000 


28:363s220 


143:2095593 

110 : 000$000 


33:209$593 


z. 3 

























u 


ThANSPORTB DO DKPICIT. 
Dcsjx:as procattit a sa.tisfa.zer. 


33:2095593 


Umn indemnisarAo no Addido quc tem servido do Encarregndo de 

Xogociw intcrino naRussia. 

líma conta do divcrsos Iasignias dns ordcos do Impcrio. 

Dcspezas evcntunes qut dcvein tcr occorrido. c tcna dc occorrcr pelas 
differcntes Lega^cs na Europa e na Americn a bom do scrnqo pu- 

blico... 

Idem cjue podcm provir da Missao Espccial no Paragunv. 

Pm üjudas de custo c outms dcspcias.*. 

Desnczas a bcm do sem '50 publico. 

Rcclamn^Oes estrong'ciras. 

Para a gratificnr&o do Commissnrio Brasileiro dn Commusüo esta- 
beleciaa em Montevidéo com 0 fim de liquidar os reclamaíóes dc 
prq oixos cousados a Bmsileiros durantc a guerra. se eutrar era 
• cxercicio no corrcntc nnno financeiro. 


5:000$000 
1:030$000 


15:000$000 

8 : 000$000 

16:000^000 

10:0005000 

20:000$000 


1 : 000$000 

T097-239$593 


Seccüo de contabtlidade da sccretaria de estado dos negocios estrangciros. em 26 de Fevereiro 
de 1859. 


Vicests Antonio da Costa, 


Chcfe da sec;üo. 


a. 


s 
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N. 3. 

DcmonstraQao rcsumida da dcspcza rclaliva á vcrba do § 5' do Art. 4' da Lci 
• n. 939 dc 26 dc Sclembro de 1857. 

* EXTOAOHDINARIA9 SO ÍMERIOR. 


Desptzn ji ebonada. 

Gntifica$Ocs a empregado* na Sccrctaria d’Eitado, vencidos até Dnembro ultimo. . 

ImnressSo do Bclatono nprescntado na 2* SmIO da 10* Ufritlatura. 

Foina das dcspezas miudns do cxpedicntc -Ja Sccretaria dcEstado oo 1° quartc! do 


corrcntc nmio financciro. 

Despezas com diversoa objectos a bem do «crvi^o publico. 


Despcm a salisfaztr em tiríude de vrdeas expcdida*. 

üratificarocs.6 0JOSOOO 

Foüia dos dcrpcns zniudtu da Sccrctaria do 2* quartcl. 600$760 

Somma a dcspczrt abonada o ordenada.. 

0 oreamcnto parn csta vcrba ú ... . . 


Ha j& om dcficit de. 

Dtspeza quc $•. íuppoc aiada prccis'. Jaztr-tc. 


3:890jOOO 
T.-173$000 

412$640 

10:500$000 


24:275$640 


6:640$7G0 


30:9/6$400 

30:000$000 


Folha dns dcspezas roiudas da Sccretaría do 3* c 4* quartel. 

Iroprcssao de actos do Govcmo. 

Compra de livros em branco, encadcraarOcs de obras e de oScios das Lepirücs . | 

Para nagameoto das gratÍficarOes dos cmprcgudos na Commissáo Mixta nrasilcira c 

Ispien...! 

Aluguei da caw para os trabalhos desía Commús/lo. e seus utenrilios. 

Pnra as dcspczas que dcvc occasionar. c íerú dc occasionar a Commisfio cra cver- 
rício encarregada dc cxplorar o* ¡imitcs ao Nortc do Impcrío. e outras que ha a 
<tear-«. em virtudc do Tratado de-4 dc Sctembro de 1857. par» procrdcr aos 
estudos da La'rCc-Mcrim c doRio Jaguarúo. e para a demarcaqúo di liuhadivi- 
soria com u O>nfcdcrat&o Argcntina, etn virtude do Tratado de 14 úc Dcumbro 


do mesmo anno 

Para pagamento dss gntifica^OesdosCoromisiaríos c ¿ecretoríoda CommifsAo Míxta! 

Brarílcim c Portuguexa, sc cntrarem cro cxercicio no correntc auoo financciro 1 
Para despczas cventuaes que podcm occorrer. 


916S400 


l:200s000 

l:500$ü00 

2 : 000$000 

5:900$000 
5:000$000 


25:000$000 

2 : 200$000 

8:000s 000 

Tl:716s40Ó~ 


Stccño do cootabilidodc da secretaria dc cstaco dos oegocios estrauireiroj, cm 26 de Fevcreiro 

de 1859. 


Vjckxts Astomo ük Costs, 
ChcTc da sec^ao. 


t.3 


















1G 

N. 3. 


Credllo mjpplempntftr pnrn orrnrrrr n« ilriprzna dn $ I* da Lrl do Orfnmrnto 
no rxerrlrlo flimnre Iro de IMH-IMO. 


SENIIOR. 

Alci ii. 93íl ilc2C dc Sclcinbro tlcl837 consignou paraasdcspczastlo pcssoalccspcdionle 
da sccrclaria dc oslado dos ncgucios cslrangciros, no anno fínaitcciro corrcnlc, sob a rnhrica 
do 11' tlo arl. 4", a quanlia dc "i5:84.i;088. 

Alcin dcslasonnna. tlcspcndia-sc com o mcsnin |icssoal, sol, a rubricu do § 5“ (Exlraordi- 
narias no Inlcrior) dn rcfcridn arlign, 25:2-40cOOO, c coni nnxpcdicnlc I l:5G857G0, cm virludc 
de tlilTcrculcs aclosdo corpo lcgislalivo c do jnvcrno, qnc liaiimilo rcconliccérño a insuffi- 
cicncia dosordcnados marcados peln rngulank'nlo n. 435 dc2Gdc Fcvcrcirodc 1812. 

A insuflidcncia daquollcsordcnados lornou-sc nmilo mais scnsivd dcpois do dccrclo n. 1,534 
dc 40 dc Janciro tlo IS55, quc dispcnsou os passaporlcs para o iulcrior. 

A cilada lei dn oivanicnlo deslc anno, cm aliciii;3o ao desfalqnc que soifrcráo os cmprcgados 
tla sccrdaria pcla rcfcrida iscntüo dos passaportes. nn parlc dos voncimentos qoe pcrccbem a 
tilulo dc cimiluincnlos. cnnccdcu uma indcmnisarño annnal dc SiñOCrOOO. 

Conformc onovissinm dccrclo tlc 10 dc Fcverciro ullimo, qiiorcorganisouasccrelaria dc 
estado dosncgocios cslrangciros. i.s cinolnmcnlos pcrltnccm á rcnda do Impcrio. Ellcs podcm 
produzir 30:000o000annuacs. 

As dcspczas de qnc se Irala dcvcm scr fcilas, do 1 do torrcnlc mcz cm dianlc, pda 
vcrba do I 4‘, ccssando as addicionars qnc crño fcitas pdas oulras vcrhas. como 
fica dilo. 

Rcsulia do expusto, c dc scrcm acliialmciilc rcgulailos os vcncimcnlos dos cmprcgados üa 
sccrclaria pcla tabclla anncsa ao dccrcln ii. 2.35S de 19 tle Fcvcrciro nltimo. a neccssidadc 
dc um credilo supplemcnlar da qnanlia dc 34:983:328, como sc vc da dcmonslraráo junta. 

Taléoobjccto.Scnlior, do dccrelo quc tcnlio abonra dcsubincllcrá apprvvacaodc Vossa 
Magestadc Imperial 


Sou. 


ScNIIOIt. 


Do Vossa Magcsladc Impcrial 
Subdiln licl c obcdicnlc 


fosé Mario da Silca Paranhos. 



t7 


f 

»«rm ii.*,»• iitlle*»ft<ti»io. 


Autorita n minislrn e sccrctarin ilc cslndo do> iirgocios cstranyeiros a despender no prcsente 
mreieio dc I8'8-IK9. olém dn qunnlia consignaila not i'doortigo \‘da lei n. 030de 
20 de Sctcmbro de 1857, lusfi n dc riit 3-4:083^328. 


Tcudo ouvido o incu coiucllio ilc minlslros, lici por bcm. na confurmidado do i 2° do artigo 
*• da lci n. .780 dc 9 dc Sctcmbro dc 1830, autorisarpcla rcparticño dos ncjocios cslrangeiros 
o crcdito supplcmcntar da quanlia dc trinta c qualro contos noveccnlos oilcnta e trcs mil trc- 
zcntos vintc c oito rcis. para occoircrás dcspczas da verba — Sccrelaria dc Estado — no pre- 
scntc cxcrcicio ilc 1858-1859. dcvcndo csla mcdida scr opportunamcntc lcvada ao conheci- 
mcnlo da.VsscmblcaGcral Legislaliva. 

iosú Maria da Silva Paranhos. do mcu consdbo. ministro c sccretario dc cstado dos 
ncgocios cslrarcciros. o lcnba assim cnlendido c fa;a caccntar expcdindo os despachos 
ncccssarios. 

Palacio do Rio dc Janciro. cm vintc c scis dc Marco dc mil oitoccnlos cincoenta c nove. tri- 
gesimo oilavo da Indcpcndcncia c do impcrio. 

Coma rabricade Sa JUctsr.mEO iHpenAOon. 


JoséSfaria da Silca Parankos. 


3 
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Dcmonstracio do accrescimo dc dcspcza quc rcsulla dá nova organisafao da sccrc- 
laria dc cslado dos ncgocios cstrangciros nos quatro mczcs ultimos do corrcnlc 
anno linancciro dc 1858—59. 




CSCIM. DOS IMl'MtCADOV 


C&TZCOlUAf. 

tOHCS DO* I MMICCA00*. 

^ • " ■ ■ y - 1 *>, 

n mi»i *«i" 

p.s • ar> **■! itUi» iM»* 

nirrEHOCA< 

Dircctor gcral . . ‘ 

CoiiKlhciro Joaquim .Marla Nascrnto d’AxambuJa. . . 

1 

2 OOjJOOO ( 

1:1338333 

5:0GGSG07 

CooMilior . ... { 

Coiuclbciro Jo*< ABtooío 1 Imema .. 

2:OOOSOOO 

3 

2:ocoS«oo 

Dircctores dcjcc£¡0< 


!:G6GSGGC 

l:G&>StiGG. 

1 :(*GG$üGG| 

GGGSGGG 

GGGSOGG 

GGGSGGG 

i:000S000 

l: 00 osooo 

l: 00 o$ooo 


Mídocí Kcnríra Lagos. 

Jcwo Carndro do Amaral. .. 

1:333$333; 
1:333^333« 

GGGSGGG 

GÜGSGGi. 

6GGSGG7 

6GÜSGG7 

rríiDCin» oftciac». 

Autouki Gooraivcs P*a>. 

Joarju.m Traieira dc Marrdo. 

i:333$333 

1:333$333 

AOOSOOO 

GGGSGGG 

033S333 

ÑÍM 

Cm»M»DCiu >cri dc Carvallio. 

Manocl Cactano da Cnu. 

I llonorio UcrnKio Carnoro LeSo. 

Jcúo Bduarío 5o»rcs dc 5oun.. 

Joiu Tcdro Canallio de Moraw. 

Manocl Antonio Morcira. 

'iiii! 

2GGSGGG 

9MpH 

i 

s 

s 

s 

ll&Sii 

ScgUDdos oíDciacs. 

flíginaido Oaro r.ibcira. 

I'rdto hnlieiro Gaimar>«.. 

Joáo Luiz Kcating.. 

i:133S333¡ 
i:l33S33 . 

1:133S333 
1:13.‘S333, 

333S333 

2GGSGGG 

9&5M8 

133S333 

SOOSOOO 

8MM67 

86G50G7 

l:ooosooo 


1 Thomaz Angclo do Aanral.. 

Ltdx ilinio dc Oli»cira. 

r.l33S333' 

1:1335333, 

1 

s 

1:1335333 

1:1335333 



GGGSGOGÍ 


¿oosooo 

3335333 


) Fctidano Josd da Cona.. 


AmaoocBK» . . 

\ Adoipbo Paulo dc Oti'Cira Uboa.. 

GGGSGGGI 

HlÉHtÉ 



»1 

GGGSGGG 




Traduc. cowpUodor 

j A. D. dc Paacoal.• . 



l:XU$XB 





GOOSOOO 



1003010 j 




áGGSGGG, 

SGGSGGG 

jj . 



S Joüo Fcrnandci l’creira.. 

333S333 

13JS3J3 

133$333 



13JS333 

1335333 

óGt-SGGG 

¿G0¿GG6 

750S000 




333S333 













1 Grjtifica'jo aos cincu corrcics para caval-aduras 
t arrdos. 

; táosotoj 

t 



( M:S33S318, 

8:990S09fl 

31:18353» 


Expcdicntc: 





Pan compra dc Itvro», iaprcsaáo. ctc.. ck. 



3:5O0S000 


Aecrcsdino da dcspcza, 5. E. e 0. Rs. . . 


34 :98JS328 


Scc^áo dc conubítidadc da iccrcuria ttc otad-» dos ncgoclos cMrangriros. cm 20 dc Marro dc ÍBá'J. 


x. 3 


VICLATL A.VTOVIO D 1 CDW l , dirretur d« nr^to. 












































N. 4. 


Orramcnto da dcspcza do Ministcrio dos \cgocios Estrangeiros 
para o anno (inancciro dc 1800 — 61 . 



1540S3S088 

342:~30s354 

7:590S090 

]3.'):OOOSOOO 

ÓO.OOOSOOO 

800:3238641 

S 

2* L*g*süc* e coarolftdo» oo cambio do 27 dinLeiroi esterüno» por 1$ . 

4* Despms cxtraordinórÍM no cxtcrior, n 27 dinheiros por 1S . . . . 

0* Exereirios fiudos. 




800:323S041 


Tabclla* ciplicaliva& do orgamcnlo da dcspcza do Minisierio dos Ncgocios Eslran- 
geiros para o anno fmanceiro dc 1800-01. 


xatcqeza da Dxsro.v. 


LCCl5L.\C.\Ü- 


VEXCUÍKMA?. 
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continuacao das tabellas do orcvmlnto da despeza. 



VOTAOA PAIU 

1858-59. 


Tronsportc . . .... 

Espedicnte. 

OVjcrtcs ncccssan'os pora o ex- 
ped.eatc c rcgistro da *ccre- 

tam. 

Eocadernario da eorrcspondra- 
cio ofScul recebida na sccrc- 

taria. 

Imprcfs.to do relotorio e outros, 
octos do ministerio. . . . I 
Alugud c docima ¿a co$a . . 


14O:448S000 


4sKM)|009 


8:CC05000 
1:“4ñS088 


14;545s08S 
154:993S088 " 


55:845S088 


A difTerroca dc 99:148s000 quc st nota nesta vcrba comparacla com a do orraneato para oexer- 
eicio de 1858-59, provéa da nova org*nisacüo <;uc rcccleu a sccrctaria etn virtude dodecreton. 2*358 
dc 19 dc Feverdro uo pxscnte anno. de passarem os emolumcntos para a rcccita geral. e iaduircm- 
se nos novw venrixcentos dos emprcmdos d: secretaria o que percclnSo por outra rcroa a titulo dc 
gratificarOes, bcm cocu) paric das dcspezas do expedicntc c ua imprcss&o, quc crúo abonadas pela 
rerba do § 5*. 


NATUX2XA da deípeza. 


VOTADA r.vR.V 

1858-59. 


LXOaC¿ES E C0N5CLAD0S. 

£itcdas-L\Hot da Auerica. 

1 Eoriado Extroordinario e Mi- 

nirtro PlenipoteDciario Ord. 22 Agosto 1851. 

, . . . T ®*?: Dec. 4 Agotío 1853. 

1 Secrctano de Legarao. Ord. Lei22 Acostol851. 

Grat. Dec. 0 Abril 1852 e 
! Av. 11 Marco 1857. 

I Addido de 1» Classc . Ord.! l«í 2*2 Acosto 1851. 

, „ ... Gri!. Dcc.6 Abril 1&5*2. 

1 CoqsuI Gcral . . . Ord. ¡ Dee. 7 Xov. 183i. 

, , Grat .1 Ar. 16AW ISqG. 

Expcdicnte da Lcgoráo ... I 
Dtto do Consuiado.' 

CexMcrafio Arycxtm* 

Eoviado Extraordinario c Mi* 
niitro Pleoipotenciario Otd. Lei22 .tgosto 1851. 

Boj>.| Dcc. 5 Jatwiro 1857. 

1 SccrcíariodcLegarao. Ortl.i Lci22Agosto 1851. 

Groí. |Dcc. G Abril 1852 c 
I AritoOJoncirol85S 
1 Addidode 1* Ctee. Ord.i Lci22 A-osto 1851. 

Grtti. Dec. 6AUÍ118Ó2. 


3:200SOOO 
1G.8O0S0OO 
1:2O0S000 

3:800$000 

8001000 

2:200c000 


A transportar. 


31:0005000; 


3:200,8000 

10:8008000 

l:200s000 

2:8008000 

SOOsOOO 

2.-2008000 

27:0008000' 31:000s000 
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CONTlNUAlAO DAS TAOELLAS DO ORQAMUNTO DA DESPEZA. 






























CONTINUACÁO DAS TABEU.AS DO ORCAMENTO DA DESPFZA. 


MTunuiA d.\ otmu. 

LXOffLACtO. | 

NtSLTMrynx. 

SOU3U5. 

VOTADA PA*A 

1858-59. 

Trauiportc. 



158:700$000 


Para¡ju<i<j. 





1 Ministrc Rciidcntc . Ord. 

lícp. 

1 Addidó wrviudc de Sccrctn- 

rio.Ord. 

Omt. 

1 Coniul Gernl. . . . Ord. 

Lci 22A{rosto 1851. 
Dcc. 9 Dczembro 1858. 

Lci 22 A»rosto 1851. 
Dec. 6 Abril 1852. 

2:400*000 

12:000*000 

800*000 

2:700*000 

3-000*000 

500*000 

500*000 



Dito do Consubdo. 

.• •! 

22:500*000 


Ckih. 





1 Eacarrtgaoo de Xecrccios 
Ord. 
Rep. 

1 Addido terxmdo de Secreta- 

rio.Ord. 

Omi. 

Expedieotc da Lcgacüo . . . 

Lci22 A^osto 1851. 
Dec. 6 Abril 1852. 

Lei 22 Agosto 1851. 
Dec. ü Abril 1852. 

2:000*000 

8:000*000 

800*000 

2:700*000 

5005000 

| 14:000*000 


Guijaua Francca. 



* 


1 Consul Gcrol . . . Ord. 
Expedicnte.' 


4:000s000 

ÓOOSOOO 

4:500*000 


Anpla. 





1 Coaiul.Ord 

Gmu 

Expedicote. 

Ariso 10 Abril 1858. 

5:000*000 

1:000$000 

500*000 

6:500*000 


Iwjlalcrr*. 





1 EnriadoExtraordinarío c Mi- 
nistro Plcuipotenciario. Ord. 

Rep. 

Grat. 

1 SecretariodeLegncfio. Ord. 

Gmt. 

4 Addidosde 1 ‘ ClaRse . Ord. 

Grat. 

Expedientc da Lcgajfio . . . 
Dito doConsuJado. 

Lei 22 Agosto 1851. 
Dec.GAbril 1852. 
Aviso8Fov. 1856. 
Lei 22 Atrosto 1851. 
Dcc. 6 Abril 1852 e 
Av. 30 Abril 1858. 
Lei22A|?wto 1851. 
Dec. G Abril 1852. 

3:2009000 

21:800*000 

2:006*060 

1:200*000 

4:800,*000 
3:200*000 
8.800*000 
4:000s000 
200*000 

49:866*666 







1 Enviado Extraordioario c MÍ- 
nistro Plcnipoteudario. Ord. 

Rcp. 

Grni 

Lei 22 A^osfo 1851. 
Dec. 6 Ábril 1852. 
Dcsp*' 11 Out. 1855 c 
10 AUril 1858. 

3:200*000 

10:800*000 

7:000*000 



A transportar. . . . 

s. 3. 


. 27:000*000 

256:066*666 
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CONTINUAliAO DAS TAliELLAS DO ORCA.MENTO DA DESP1X4. 


N.VTirtltZA DX DISI'L'ZA. 


LltOlSLAQÁO. 


Trnusportc. 


1 Secretario tle Lcgnc&o. Ord. 

Crat.j 

2 Addido* dc 1“ Clauc . Ord. 

Grot 

1 Coosu! GeraL . . . Ord 
Expedictite da Lcgarüo. . . 
Dito do Couiuludo. 


Lci 22 Aposto 1K3I. 
Dec. C Ábril 1852. 
Lci 22 Agosto 1851. 
Dcc. C Alril 1832. 


Pcrhyal. 

1 Euvi.i lo Kxtraordinario c Mi-! 


uiítroPleuipotenciario. Ord.i Lri 22 Afrusto 1831. 

llcp.i Dcc. 17 AWil 1855. 
Grnt.J Dcsp 0 10 Abril 1858. 


1 Secretnrio dc Lcgarüo. Ord 

2 Addido* de 1* Clotte. Óri!. 

Grut. 

Expediente da Legarüo. . . 
Dito do Coosubdo. 


Anstria. 

1 Misistro Besideute. . Ord. 

Dcp. 

1 Secretariode LeCtt*0o . Ord. 

Grat. 

1 Addido dc 1** Clniso . OrJ 
Gat.j 

1 Consul Gerai . . . Ord 
Expedicntc da Lepicüo . . . 
Dito do Cousulado. 


Prussia, Cidadts Hanscati- 
cas, Hasotcr. Mccílcmburijo 
Sehteerim . J/ccilemluryo 
Strelit: e Oidcuitrijo. 

1 Envindo Exíraordinario e Mi-| 
nistro Plenipoteuciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de Lepocüo. Ord 

Grat 

2 Addidoe dc 1» Classe . Ord 

Grat. 

1 CodsuI Geral ua Prusiia OrJ 

1 Dito dos Cidadcs Haoseatic**| 

Ord 

(Ínrt. 

Expedicnto da Legarüo . 


A transportar. 


Lri 22 Agosto 1851. 
Dec. G Abril ls52. 
Lci 22 Agosto 1851. 
Dec. OAbriI 1852. 


Lri 22 Apo«o 1851. 
Dcc. 7 Abril 1?5G. 
Lci 22 Agostol8ñl. ■ 
Dec. 27 Marro 1857 cj 
Desp*10 Abrill858. 
Lei 22 Acosto 1851. 
Dec. 6 Abrü 1852. 


Lei 22 Aj:osto 1851. j 
Dcc- 6 Abril 1852. j 
Lei22 Agosto 1851. j 
Dec. 6 Abril 1852 e 
Desp* lOAbril 1858. ' 
Lri 22 AgostolSil. 
Dcc. 6 Abril 1852. 


Desp 0 10 Abril 1858. 


27:000j>000j 256:0008666' 


1:200$000' 

3:80U$000: 

l.OOOSOOO, 

4:-100$UOO 

3:000$000, 

i:ooo$ooo: 

500$000 


42:5008000' 


3:200$000, 

14 300S000' 

2:500SOOC 

i :2oo$ooo; 

2:800$000i 
1.600S000 
4-400$000, 

Í.-OOOSOOO. 

200$000, 31:200s000: 


I 

2 400$000 : 
12GOOSOOO; 
1 : 200$000 

3:800$000¡ 


Í'.OOOSOOO 
iióOOsOOO! 
áOOSOOO, 

500SO0O¡ 26:500$000| 


3:200$000 
12:tí00S«00 
1:2Ü0$000 

3:800$000 

l.COtísOOO! 

4:400s000 

4:OOOSOOO 

4-.OOOSOOO 

888S888 

ÓOOSOOO 


30:1«8SS88 


350:266$666 


VOTADA PAItA 

1858-59. 


u X 



















CONTLNUAQXO D.’VS TABIiLLAS DO ORCAMOTO DA DKSPEZA. 


NATtJftTZA DA DR8PEZA. 

XJtr.tÜLA^O. 

VBXCIMR.NTOS. 

60UUAB. 

VOTADO PAUA 

1858-59. 

Trauiporte. 


3C:18Ss888 

;>5C:2«6S0GG 


Expedicnte do Consulorlo nas 
Cidadcs Hanscoticns . . . 
Dito dito dn Prutsin .... 

j 

.! 

. 1 

300S00O 

200SOOO 

j 

36:888;S888 


Napokt. 





1 Encarrcí*ado dc Ncgocios 
Ord. 
Hep. 

1 Addidodel* Oarsc . Ord. 

Grat. 

1 Consul Gcral. . . . Ord. 
Expcdiente da Lcg-acflo . . . 
Dito do Consulado. 

Lei 22 Agosto 1851. 

Dcc. C Alril 1852. 
Lci 2*J Agosto 1851. 
Dec. G Abril 1852. | 

2 :000^000 

8 :000$000 

SOOsOOO 

2:2008000 

3:000s ,, 00 

500S000 

500s000 

13:0008000 


Swuf». 



| 


1 Ministro Besideatc . Ord. Lei 22 Asjosto 1831. 

Rep. Dcc.9 Dcz. 1858. 

1 Secretario de Lega$uo. Ord., Ld 22 Agofto 1851. 

Grat.| Dcc. 6 Abril 1852. 

1 Addiao dc l s Classe . Ord., Lei22 Affosto 1851. 

Grat., Dec. 0 Dez. 1858. 

1 Coosul Geral.'. 

Expediente da Lcgacúo . . . |. 

2 :100s000 

! íoiioosooo 
, 1:2005000 
[ 3:8008000 

SOOSOOO 
2 :200s000 
s 

500x000 

21:0008000 


Roaa t Totctxa. 





1 Encarretrado dc Negocios 
Ord. 
Rep. 
Grat. 

1 Addido de l a Clnsse . Ord. 

Grat. 

1 Coascl Gerai . . . Ord. 
Expediente da Legarúo . . . 
Dcspezas de etiaucta dito . . 

| 

‘Lei 22 Agovto 1851. 

¡ Dec. 6 Abril 1852. 
*Desp° 10 Abril 1858. 

1 Lci22Agosto 1851. 
Dcc. 6 Abril 1852. 

8 :000s000 
8 :000s000 
1:0008000, 
800s000 
2 :200s000 
! 3:000x000 

1 :000x000 
925SOOO, 
5OOS0OO 

19 4255000 





Sardcnha. 





1 Encarregado do Ncgocios 
Ord 
Rep. 

1 Coosul Gerd . . . Ora. 
Expediente da L-ga^io . . . 
Dito do Consulado''. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril 1852 

2 :000$000 

8 .-OOOSOOO 

3:350x000 

SOOSOOO 

4OOS00O 

14:650s000 


ffespanha. 





1 Encarregndo de Ncgocios 
Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

2 :000s000 



A transportar . . . 


2:000S000 

4G5:230$554 

' 



t. 3. 
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GONTINUACÁO DAS TABELLAS DO OR£AHENTO DA DESPEZA. 


NATUKSZA DA DS8PKZA • 


LSOISU^AO. 


VOTADA PABA 

1858-59. 


Tmisporte .... 
1 Encarregwio tle Negocioi. 

Bep. 

1 Cootul Genl. . . . Ord. 
Expediente da Lcgaflo . . . 
Dito do CoDsuledo. 


Dec. 0 Abril 1852 


• Btlgica. 

1 Encarregado de Xcgocios 
Ord. 1 
Rep. 

1 Coaeul Geral . . . Ord. 

Grat. 

Expedieote da Lcgn^flo . . . 
Dito do Consulado. 


Lei 2*2 Agosto 1851. 
Dec. 6 Abril 1852. 

At. 16 Outubro 1855. 


Pcxux Baixa. 

1 Eocarregado de Negocioa 
Ord.| 
Rep. 

Expediente da Lega^flo . . . 


Co%fttUra$6o Hehctica. 

1 Encarregado de Negocio* 
Ord. 
Rep. 

1 Addido de 1» Ctasse Oru. 

Gnt. 

1 Coosul Genl ... Ord. 

Gnt. 

Expedieníe da Lega^flo . . . 
Dito do Coosuiado . . 


Dec. 6 


Igosto 1851. 
Akril 1852. 


Lei 22 Agosto 1851. 
Dec. 31 Jaoeiro 1857. 
Lei 22 Agosto 1851. 
Dec. 31 Jaoeiro 1857. 


Desp. 23 Junho 1858. 


Sutcia e Dinanarca. 




1 Encarregado de Negocio*¡ 

Ord. Lei22 Agoato 1851. 
RepJ Dec 6 Abril 1852. 

Expedtente da Lega^lo . . .1.. 

(rrecia. 


1 Contul Gcral. 
Expediente. . . 


. . Ord.j 


CoTutantmopla. 


1 Cooaul Gerol.... Ord. 
Expedicntt,. 


2:OOOSOOO 

8 : 000¿000 

3:000$000 

SOOSOOO 

5008000 


465:2305554 


14:0005000 


2 : 000 $ 000 | 

8 : 000 $ 000 ¡ 

3:000s000 

LOOOSOOO 

500$000i 

SOOSOOO 


15:000$000 


2:OOOSOOO¡ 

8:OOOSOOOl 
ÓOOSO-OOÍ 10:500s000 


2:OOOSOOOi 
8:OOOSOOO 
80OS00O! 
2:20OS00O 
2:500$ 000 
1:500s000 
SOOSOOO 
500$000 


2 : 000$000 

8:0005000 

ÓOOSOOO 


4:000$000 

500$000 


4:500S000 

500$000 


18:000$000 


10:500$000 


fcWffioe 


MOIp» 


542:730S554' 4o3:941S666 


A diSereoga^de 89:788$888 que apparece pan naii 
xotada para 1858-59 pre7ém do aeguinte: da nomea^lío 


eatre a quantia or^ada para 1860-61 e a 
de noros Agentes Couiulnres ; do provimento 

A 
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contlxuacao das tabelus do orcamento da despeza. 


do vngnturoi quo *o dnvüo no Corjpo Consulnr; do nugmcnto do nlgun* .-yididoi do Lcg>»ífto ; do roito- 
bolmmcnto dn LogriQfto Impeml nn Succin o Dimmnrca, ficnmlo aupprímido o actunl Consulndo quo 
temos nnqudlcs pnizcn; do nugmonto daa qunntiae para deipcza do reprcscntoqiio doa Agentea 
Diplomaticos ao Perú o Bolivia; dito daa gmtiSca$fl<s dos Secrcforios das LagnqOcs em Pnria o S. 
Petenburgo. o de o'gum Addidos; dnclcvo^fio doi rcncimentoa dosConaulcs cm Roma ornGuvnnn 
Franceza; e. finnlmc.itc, da conccssfto do gmtifioicflra n divenoo Emprcgados D'plomoticos e 6on- 
suUrcs, ou parn rcmuncrar servifos copeciacs quc lbc« foMo incumbidos, ou em attCDffto 6a circura- 
atoncina do iogar ondc rcsidcra. 


xiivsm da oasrm. 

U01SL\<J\0. 

1 

vKxaaisxTOa. | 

1 

SOUXAS. 

VOTADA r\UA 

1858-59. 

§3.» 





Eurar.G.vDOS ní wsroNtw- 

UDAOK. 





2 Envindos Extmordinnríos e 
Ministros Pleaipotenciarios 
Ord. 

1 Eccarrecrado de Xcgocios 

Ord. 

2 Secretaríos de Lcgacfto Ord. 

1 Addido. 

Cre. 20 1852. 

4:Q0GS686 

l:333s333 

1:6003000 

400S000 1 

*:599S999 

9:733)332 


A diflerenra de 2:13-3^333 que se nota parn meaos nesta verba. compararlii com a do exereieio de 
1858-59, procedc de hnver actualmcnte naclaaso dn disponibtiidode dous Enviados Extmordinarioi e 
Ministros Plenipoíenciaríos, entretanto que aa época era que se \*otou o orrameato dc 1858-59 baviio 
tres erapregados daquellc caraeter. 


XATCBSZA DA DCSrtZA. 

LSQISLaQÁO. 

VEXCaiOTOS. 

; r OI»D» PAD» 

* 01DU ' | 1858-59. 

§4.' 

bxtbaobdixabus xo extzbjob. 

Para ajndas de custo, aoccor- 
ros a Brasileiro» . gratifica- 
cOes, exploracOei e estudos 
ae terrcDos iimitruphes e 
outras despeiai eventuaca . 



135;000$000 

U0:000$000 


A diferenra de 25:000$000 que se pedc de mais nesta verba, cooparada com a de 1858-59 
procede de noTos aerriqoa que téo sohreundo, de demareaíOes de frooteirai. levaatamento de plaata, 
de terreao, etc. 1 
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CONTINUA(JÁO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA. 


NATUHBZA DA DBSrBZA. 

ixaiUM¡io. 

VENCIMBNTOS. 

80VQIA. 

VOTADA PAHA 

1858 - 59 . 

i 5- 





CXTRAOnXMXAlUAS no iKTmton. 





Dcspczas eom os commissOei 
mixtas Brasileira-Ingleza e 
Brnsilcira-Portuguezo; ox- 
plom^Ocs, wtudos e plnntM 
de tem'torioa do Imperio a 
quo so tem de proceder cm 
virtude de actos ioternacio- 
oaes; gmtifico^Ocs e outros 
dcspczas cventuaes.... 



50 : 000^000 

30 : 000$000 


A difiercoqa de *20:000s000 quc opparece para mnis nesta rerba provéra, coruo a da precedeote. 
de lervigos da mesma oatureia dos que ahi sa menciooúo. que tém de reoiisar-se oo territorio do 
Imperio. 

Secretaria dcestado dos negocios estraogeiros, secq&ode coatabilidade, I4de Abril de 1859. 


Vce5t» Axtonw da Costa, iirector ia teceüo. 









OaSERVACAO : ESTES "PROTOCOLLOS" FORAM RETIRADOS DO "ANNEXO AO 

RELATORIO DO MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 
DE 1859 - TRATADO CELEBRADO COM A REPUBLICA ORIEN- 
TAL DO URUGUAY EM 4 DE SETEMBRO DE 1857 MODIFICAN- 
DO ALGUMAS ESTIPULAQOES DO DE COMMERCIO E NAVEGAQAO 
DE 12 DE OUTUBRO DE 1851 - PROTOCOLLOS DAS CONFEREN- 
CIAS HAVIDAS NESTA CORTE DO RIO DE JANEIRO ENTRE 0 
PLENIPOTENCIARI 0 DO BRASIL E 0 DA REPUBLICA ORIEN- 
TAL DO URUGUAY. RIO DE ÜANEIRO, TYPOGRAPHIA UNI- 
VERSAL DE LAEMMERT." / S.D./ 

A ia PARTE: TRATADO ... JA COWSTAVA NO RELATOR 10 . 

A 2a PARTE: PROTOCOLLOS ... SO CONSTAVA NA PUBLI- 
gAO ACIMA. FOI DESTACADA E MICROFILMADA EM SEGUIDA. 



PROTOCOLLOS 

DU 

CO>FE!\F.>'CUS II.WIDAS NA CORTK DO RIO DF. JANEIRO 
iamut 

OS PLEVIPOTEXCLVBIOS DO BHASILIDA lEPÜBllü OBIEXTAL DO IBl'tlU 

rm a setüIo oo tsataoo de coxxuao i satscacIo 

VI 12 DS ODTVtlRO DS 1851. 


PRIAIEIRA COXFEREACIA 

XO D!A - DE JLLHO DE 1857. 


Aos 7 «lias do incx dc Julho de 1$57. ncsta 
cidadc do Rio dc Janciro. rcnnirño-sc para dar 
principio «s sua> confcrcncias os plcnipolcncia- 
rios nomcados |»or partc ilc S. M. o Impcrador 
do Brasil. c pcla (ln Prcsidcnic da Rcpublica 
Orícnial do ümgnay, para a rctis.'ío do Tratado 
dc Commercio c Navcsafáo dc 12 dc Outubro 
dc 1851. a sahcr: 

0 Sr. Viscondcdo L’ruguaypor partc dc S. 
M. o Impcrador do Brasil. 

0 Sr. D. Andrcs Laoas por partc do Prcsi- 
dcntc da Ucpublica Oricnial do Lruguay. 

Os quacs passárao a comrounicar-sc os scus 
plcnos podcrcs, cujo ibcor é o scgnimo: 

Pleno Podcr do Plcnipotcnáario Urasilciro. 

Doui Pcdro ScS‘ J,u, o por graga dc Dcos c 
unanime acdamacAudospovos, lin|tcrador C.oo>- 
litucional c Dcfcnsor Pcrpctoo do Brasíl, ctc.. 
Fa?o saber aos qoe csta carta dc poilcr gcral 
c cspccial vircin quc. tcndo toda n confuuifa 
nas lures c relo do Viscondc do l'ruguay, se- 
nador do Impcrio. do Mcu consdlio ** do dc 
Csiado, oflidal da ordem Impcrial do Crurciro. 
c grio-cnu dc divcrsas ordcns otrangeiras: 
IIci por bcm nomcn-lo Mcu Plcnipotcnciario 
para qtic possa tratar. ad rcfcrendmn, com o 
rienipotcnciario da Rcpublica Orirntal do Lm- 
«uay Dctia COrte da rcvisáo doTratado dc Com- 
mcrcio c Narcgaíóo mstente cntrc o Impcrío 
c aquclla Rcpublica, cdebrando para este lim 
os ajustcs convcnicntcs. Em f¿ do que mandci 
passar a prcscnte cana por Mim assignada, 
E. L 


A los sicie diasdd mcs dc Julio dc mil oclio- 
cientos cinciicnta y sictc, cn c.«la riud:ul dc Rio 
dc Janeiro. sc rcunicron para ilar principio á sus 
confcrcncias los Plniipotoiu-inrios notnbrailos por 
pane dcl Presidcntc dc la Rcpiildica Oricntal del 
Lnigcay v dc S. M. El Empcrador dd Brasil, 
|»ra la revision dcl Traiado dcCoracrcio y N'a- 
vcgacion dc 12 ilc Octubrc dc 1S51. a sabcr: 

El Sefior Don Andrc» Lainas por parte dcl Pre- 
sidcntc dc la Rcpiibiica Orícotal dcl Lruguay. 

E1 Scflor Viscondc dd Lruguay por parte dc 
S. M. E1 Empcrador dd Brasil. 

Los cualcs pasaroo a comunicarsc sus picnos 
podcrcs, cuyo tcnor es cl siguicntc: 

Plcno poder dci PUnipotcnciario Oricntal. 

Gabrícl Antouio l’crcira. Prcsidcntc dc la Repti- 
blica Oricutajdcl Lruguay, a todoslos quc el prc- 
scntc vicrvn: Salud! Tor cuaoto: cl Abogado 
Don Andrcs Laoius ha sido nouibrado cnviado 
cstraonlinario y ininistro plcnipotcnciarío en 
mision cspccialccrca deS. M. F.l Emperador del 
Brasil con cl compctcntc acucrdo dc la honorable 
comision permancntc : 

Por tanto. > csisticmlo pcndicntcs cn la le- 
gacion dc ia iícpública cn la Cortc (lc Rio dc 
Janciro. varios asuntos dc la inayorimporuncia: 
licmos venido en conferir al cxpresado nucstro 
cnviado cvtraordinario y ministro plcnipotco- 
ciarío co mÍTÍon cspccial ccrca dc S. M. E1 Em - 
pcrador, aniplo y plcno podcr para quc pueda 
proscguir y concftiir torlos aqneilos ncgocios quc 
auu cstuvicrcn pcndicnles cn ia exprcsada le- 
3 



tcllaila com o scllo Rnndc das Arnias do Impc- 
rio, c rpfrrcndnda pelo ||ru minisiro c srcrc— 
urio dr Csiado dos nrgocio' rsiraopcirof. Dada 
no Pabcio dn Rio dc Janriroao* irinm dias do 
mcz i!c M.iio dc mil oitoccoins e ciccornlac »clr. 
tripCMico scsio da Indrprndcncia c do Imprrio. 

(L. S.) Iupi:raoor 'coui rubrica c puarda). 

Vnatnrit rie Marimguiipe. 

Cnria dcpodcr gcralceqiccial pcbqvalVowa 
Ma;cstadr Imprrial lia por l«cm nomcar scuPle- 
nipotcnciario ao Viscondc Uo Uruguay parn quc 
powa traur rom o Plcnipoicociario da Rcpublica 
Orirnial do Lrnguay nwta COric dn rcvisáo do 
Trai.ido de Cowmrrrio c Navrga<3o esislcntc on- 
trc n lutpcrio caquclla Rrpublica.cclcbmodo para 
cstc lim o* convrnicntcs nn fóriitn ncimn 

dcdaruib.— Para Vossa Magcstadc Imjicrial vcr. 

E kciido cstcs plcno* podcrcs cuconiradossiif- 
Ociciilcs foi dcclaratla abrria a confcrcucia. 

Toinaniio o Sr. Viscoiulc do Cruguay n pala- 
\rn. diíS4’ quc liavcndn o "ourruo iuipcrial. 
Scguudo fúia roimuunicado á Irpacáo oricnlal 
por nota dc 27 dc Abril proximo passado. aici* 
todo pnra a ncgociacáo quc ia abrir-M, as bascs 
offrrccidas pnr partc da Rcpublica, cumprin-lbc 
a cilc plcuipoiciiciariu brasilciro, príinciio <|uc 
ludo. inanifc>Ur cout a indi-pcn>n\cl individua- 
cáo o pcn-nmcuto do mcsmo ;ovcruo impcrial 
«obrc cada uma das r gfc fídas lw.scs, c os tcr- 
lOOS cin qnc podcria accita-!as dcfinitivaincntc. 

(Juc, como Cí«.i> bascs tinliño dc soíírcr mo- 
dibcacGes. c alcra disso csiaváo rcdigidas cnglo- 
badamcntc. Ilic parccia a cllc. Vi-condc do Uru- 
guay. quc o mcilior mctbodo para bctn mn- 
niíetar o pcnsamcnto do sco govcrno, c cnca- 
minlmr n discussáo. scria o dc aprcscntar a 
matcria dc cada uma das baxs cm fúrina de 
arti;os dc Tratado, o quC, ao passo qne pcr- 
uiittiria dividi-las c «ubdividi-bs convcnicntc- 
mcotc. traria a \anugcm dccwtaruui trabaliio 
ultcrior dc rcdaccáo, c as duvidas c qucstües 
quc otc traballio sóc trazcr c rcproduzir. 

Tcndo cooconiado o Sr. D. Andrcs Lnnas, 
dcchrou o Sr. Viscnndc do Uruguay quc ia 
offcrccer a soa rrdaccáo da mntcria da primcirn 
basc, induindo nclla a& modilica^Ocs quc, se- 
gnndo 3S suas iiiítrucrOcs. ricvia cxigir, bcro 
como a proposu <lc nlgumas cstipuladics novns 
e complemcntarins das quc propuzcra a Rcpu- 
büca. 

Accrrsrcniou o Sr. Viscondc dol'ruguayque 
a primeira basc proposta pela Republica con- 
lioba: 

1* As considcracücs e motivos geracs quc 
tiohio dcternioado os dous govcroos a cntrar 
em novoo ajustcs. 

2* A parte dispositiva, oo as cfctipub^ücs 
proprumcnlc ditas. 
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gnrion dc la IlepAblica y d gabinole dc S. M. 
cl l'!itipcr.i<lor tlel Rrasil. y asi misnio, ncgociar 
un nnc\o Trntado. si nccrsario fucrc. sogun las 
iiniinicciniirs quc oportiiitauonic sc lc coinunl- 
carán; l'romcticndo bnjo uuoira fc y palabradc 
bonor ailmitir cotno burno cuauto cn cstc mmi- 
tido liicicrc nucstro cxprcsatlo plcnipolcnciario. 

En fé dc lo eual, hetnos lircho cxtcndcr cl 
prcscntc lirmndo dc iiucstro puno, bdlado ron cl 
scllo dc nrroa» dc la Rcpública y rcfrcmbdo por 
iiucstro ininisiro scciciario dc cslndo cn cl <lc- 
pnrUiiicnto dc rcbcioucs cvtcriorrs. cii Moutc- 
\¡dco, á los trc'dias dd mc« dc S c ti ca br c del 
nn» dc Nucstru StTior dc inil ucliocicntos cin— 
cucnta v sds. 

(I.. S.) — tjsnaicL Axtomo l'cnuitA. 

Jotnjnini Hequeia. 

V >¡cndo cs'is plcuns podcrcs cuconirados su- 
licicn'.e». sc dcdarúabicria la confcrcucia. 

Toinnudo d S'iíor Viscondc del L'ruguay b 
pabbrn. dijo qtitr habirndu d gobicrno irnpcrial. 
scgun fué comuiiicado á la h'g.irion oricnt.il por 
nola dc 27 de Abril proximo psado. accpiado, 
para b ncgociacion qac <l>a á abrir>c. b» bascs 
ofrccidns porparic dc In llcptiblica, lc cabia úcl. 
plcuipotcnciario brasilcro. primcrn quc todo. 
inanifcst.ir cou la indispcnsablc iiidi\idual¡z.ic¡on 
cl pcnsauiicnio dcl iiiímiio gobicruo impcrial 
sobrc cada uoa de bs rcfcridas baso. y los ter- 
niinos cn quc podría accplarla» ddiniiivamcntc. 

Quc coiuo csas bascs tcnfau quc sufrir nodi- 
ficacioncs, y, adcmas, cstaban rcdactadas cuglo- 
badamcntc. ic parccín u cl, ViscoudcddUruguay. 
quc d uirjor mctodo para manifniar bicn cl 
pcnsamicmo de su gobicrno y cucaminar la 
discusion, scria prescnlnr b mátcria <ic cada una 
dc bs bascs cu forma dc anículos dc Tratado. lo 
qué. al paso quc pcrmiiia dividirlns y sulidivi- 
dirbs convcnicntcmcotc. iracria la vcalaja dc 
cvitar un trabajo ultcrior de rcdaccion y las dudas 
V cucstiones quc csc trabajo suclc tracr y rc- 
producir. 

Ilabicndo coiucni<lo cl ScRor l)on Andrús 
Lainas. dcclarú c! ScBor Viscoodc dcl lrugu.iv 
qoc iba á ofrcccr su rcdacciou dc lo malcria dc 
la prímcrn basc. induycndo cn clla lasmodiGra- 
cioocs qué, segon >us mstru<*uone>, dcbia cxijir, 
osi cornu la propucsta dc algunas cslipulaciones 
nuevns y compleincnlarias dc las que propuso la 
República. 

Agrcgó cl Scffor Viscondc dd Uruguay quc 
la primcra basc propuesta por la Rcpública 
contcnia: 

1* La< considcraciones y motiios gcnerates 
que habian iietcrminado á los dos gobicrnos a 
cntrar cn nucvos ajustcs. 

2* La partc dispositiva, ó las cstipubciones 
propriamentc dicbas. 
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Quanio ás considcrarflcs r moiivos cm Rcral 
quc drirrininirio o« dous povcrnos. linhio na- 
tural cahimrnto no prcaahuto do Traiado. coja 
rcdac^.'io olTciccia nns tenr.os sctjiiiiiics: 


« S.M .0 Impcrador do Brasil c o Prcsidcntc 
da Rcpublica Oricnul tlo Uruf;u.>j, rcconbccrtido 
quc n posiffto gcographica dos scus rcspcclivo» 
paizcs, n naiurcza c a citcnsáo dc stias frontcir.is, 
c o curso das aguas quc ocllas sc cncontra c 
jtravcssáo ambos os lerritoríos. nsubdoccm na- 
turalruculc rdarGcs inuilo cspcciacs. as quacs 
cuinprc scj.'io nttcmlidas c rcguladas por cslipu- 
Inc0c<, lambcin muito cspcciacs. quc. ao passo quc 
favorcdio os uitcrcsscs cconomicos e a prospcri- 
dadc matcrial dos dous paizcs. Iigumn bcnevola- 
mcntc fcns babiiantcs c llics faqüo coinprdicndcr 
praticamculc a c»trciia ilcpcndcncin cin quc $e cn- 
contrfio a pnx. a riqucza c o bcm-cstar rccipro- 
coj-.coo v icráo na rc» ínío do Trntado dc Commcrdo 
c Navcgaráo dr 12 dc Ouluhro dc !S51, r na 
convcnicncin dc um cusaio quc po-sa foriurccr 
os dados c iuformacflcs uccessarias para ncllcs 
asscntar uin Traiado dclittitivo quc iraga progrcs- 
sivamcnlc a aboliráo dtisdircitos liscacs c pro- 
tcctorcs sobrc os produclos tiaturacs c agrirolas 
dos dotis p.iizes. c por lim n livrc troca. cuja 
ulüidade rcconhccctn « in priucipio.» 


Lido csm* prenmbulo. c tcnilo dito o Sr. I). 
Andrc» Lamas quc o mcsmo prcambulo rcprodu- 
zia terOum ad xerbmn, as considcracflcs c mo- 
tivos quc dctcrmináráo o scu govcrno a cotrar 
nos no»os ajuítcs, c quc, por consequcncia. clle 
o accilava tnl quaí o aprcscntava o Sr. Yi»coudc 
do Lruguay. assim ficou concordado c concluido 
cotrc awbos os plcnipolcndnrios. 

Passnmlo a propflr as cstipulacOes sobrc a 
mntería da prímcira basc. oUcrcccu o Sr. Vis— 
conde do Lruguay os scguimcs artigos: 

r Ogado cui pj, quc. pcla fronteira, fflrcxpor- 
tado da Rcptiblica Oricotal <!o Urucuay para a 
provineia do Rio Gramlc dc S. Pclro do SuL 
scrá livrc de todo c qualqucr dircito dc cxporta- 
ráo por pane da dita Rcpublica. E para qne 
náo cntrc cin dtivida a cxtcnsáo dcssa conccssáo. 
dcdara-sc quc náo scrú o uicsmo gado sujcito á 
dircito algum pcio facio de «aliir com aquclle 
dcstino do drpartamcnto ou distrícto cm quc 
sc adiar. 

• Náo podcrá scr sujcita a dircilo algum a in- 
troducd'O dos gados quc, para scrcm críndos ou 
cogordados, passáo da provincia do Rio Graodc 
dc S. Pcdro do Sul para o territorío da Ucpu- 
blica Oricntal do Uruguay. Esses gados. bcm 
como os que os Brasilciros possticm no tcrríto- 
río da Rcpublica, náo podcráfl scr sujeitos a 


En cuanto á lat considcranoncs y motivos en 
gcncral qne dctcrminaron á los dos gobicrnos. 
tcnian natural cabida eo cl prcambulo del 
Tratadn, cuya rmlaccion ofrccia cn los tcrininos 
signicn ics: 

• Kl Prcsidcntc de la Rcpflblica Orícntal del 
Uruguay y Su Magcstad El Euipcradur del 
Brnsil, roconociondo quc la posicion gcográ- 
lica dc sus respcctivos paiscs. la naturalczn y la 
cxiensinn dc »us fronteras, y el eurso dc las 
aguas quc sc cncucntra cn cllas v atravicsao 
ámbos lcrntoriot cstablrccn natiiralmciitc re- 
lacioncs muy cspccialcs quo rcquicrcn scr aten- 
didas y rcgladas por cstipulacioncs tambien 
muy cspccialcs . quc , al pa*o quc favorczcan 
los mtcrcscs ccooúmicus v la prospcridad ma- 
terial de los dos paiscs, ligucn bciiciolarneuie 
á su< liabitantcs y lcs liagan comprcndcr prác- 
ticaincnte la cstrcclra dependcucia rn quc sc 
encucntran la paz. la riqura \ cl hicn esur 
rrcíprocos, convinicron cn la retisiun dcl 
Tralado de Coincrcio v Nncgacion de 12 rlc 
Octubre dclSfll, v cn la cnnvcnicncia dc uo 
cnsayo qoc purda uiinisirarlrs los datos y los 
informn ncceíario< para avrniar cn dlo* nn 
Trntado ddinitivo que traiga prugrcsivamcnlc 
la abolicion dc tos dcrecbo» liv-airs y protcctu- 
rcs sobre lns productos ualuralcs v agrfcolas 
de lo> dos pafscs, v por fin rl líbre cambio. cuya 
ntilidail rcríproca rcconorm ctt principio. • 

Lcido cstc prcambulo, v liabicndo diclio cl 
Scfior D. Andrcs Lamcs quc cl mismo prcam- 
bulo rrproducia. terbnm ad rrrbnni, las consi- 
dcracioocs y motivos quc dctcnnioaron á sn 
gobicrno a cnlmr ctt los nucvos ajustcs, y que. 
por consecucncia. lo accptaba tal coino lo pre- 
scnlaba el Scfior Yiscondc dd l'ruguay, asi que- 
ddacordado y conduido cntrc ambos plcnipo- 
tcnciarios. 

Pasando á proponcr las csüpulacioncs sobre 
la materia dc la primcra basc. ofreció cl Sefior 
Yiscondc dei Crugoay los siguientcs artículos: 

• El canndo cm pic quc. por la frontcra, fucrc 
csporlado dc la Hcpública Oricntal det Uruguny 
para la provincia dr| Rio-Grandc de San Pcdro 
del Su*J. scrá librcde todo y cualquicr dcrccbo 
de csportacioo por partc dc dicha Rcpública. 
T para que iio pucda baccr duda sobrc la cs- 
tcnsion de csta conccsion , >c dcclnrn que oo 
será d mÍMiio ganado sugcto á dcrtcho ai- 
cuno por el bccbo dc salir con aquel dcstino 
dcl dcpariamcnto ó distrito cn qoe se ballc. 

• No podrá >cr sugcia a derecbo alguno la 
iotroduccioo de los ganados que , para scr 
criados 6 engordados . pasan de la provioda 
dct Rio-Grandc dc San l'edro del Sud para el 
tcrritorio dc )a Rcpública Oriental dd ,Uru- 
guay. Esos gaoados. asi como losquc los Brn- 
silcros posécn co el territorio de la Rcpdblica 
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BCflliunt oulro« dirciios. ncm a maiorcs do quc 
aqudlrs quc papicm os pa«lo* dos cidadflo* da 
Rcpublica, dc mancira quc. rm malcriadc dimi- 
to* >obrc o gado cm |»6. baja cntrc 0 » diioi ci* 
dadAo* il.i Uc]>ublicn c o» UimííIcíi os n mais |>cr- 
fcita igualilndc. 

• 0 cbarquc c mai» orodncio* do zado dc ori- 
pcui orícotal. importado» na prosincia do Hio 
Crandc do Snl. prla frooicira. *cráo livrc> dc 
todo o dircilo dv c.\poriac¿o por partc da Hc- 
publica. 

■ ScrSo Iivrcs dc dirciio dc cooiumo por paric 
do Drasil, c cquiparados ao< uacionac*. o cliar- 
quc c maisprodücto* ilo gado dc origcm oricn- 
tal. importados na prmincia ilc S. I’cdro do Hio 
Grandc *lo Sul prla sna frontcira com a llcpobli- 
ca. ou por inar ilircctauiciiic do* porto* liabilita- 
do* da l’tcpublica para o> do Bra»il. 

• Durantc o prcscnlc Tralado. c da data da sua 
cxccuráo por diante. o> pmductos naturacs c 
asricolas ilo ilrasil introilu/itlos dircclauiciitc du 
scu* jiortos nos uricutao. c o> prcductos ua- 
lurac: c agricobs da Rcpublica inlroduzidos di* 
rcclamcntc dc scus porto> habiliiailos no» ilo 
Dra»il. cozaráO da scguintc rcduccáo uo> dircitos 
dc consuiuo quc pagáu actualmcntc. 


■ No primciro nnno. qtic comccarú a corrcr 
da datn da cxccurúo dc»tc tralado. gozarúO <lc 
uioa rcduccáo dc 5 •/„ iliminuiudo <•: 1logn 
quc cotuccc novo anuo. por quanios po»a vir 
a durar csic tratado. • 

Lidos estcs artigos convierSo os plcnipotcn- 
ciarios cra quc ddlcs $c tratassc na scgunda 
confcrcncia, para a qual sc rcuniriáo uo dia 11 
do corrcnic, ús 7 lioras da noitc. 

E liavendo-sc convcncionado cin quc ospro- 
tocollos dcsta ncgociafún scriúo fcitos cui dupli 
cala, eoasduas linguas rcsp^ciivas guardaodo-»c 
0 altcrnato. dcu-sc por Uoda a prímcira confe- 
reocia. 

VjKOxnz oo L'bcccay. 

AnuhLí Lvx.vs. 


no podrún scrsngctos á ningun otro dcrccho, 
ni ;• mavorcs dcrcchos qmr aqncllo* quc pa- 
giirn lus ganadn* dc lot ciiuladano* dc la Hc- 
pública. ilc in.incraqiic.cn inatcria dc inipucs- 
to* sobre cl ganndo cn pi¿ . Iiaya cnlrc los 
diclius ciudadano* ilc la Hcpúblicá y los Bra- 
silcros ia ntas pcrfccla igualiLd. 

• El charquc y lu* ilruus productos dcl ga- 
nad» dc orígcn' oricntal. importados cn la 
provincia dcl Hio-Grandc ild Sud. por la fron- 
tcra. scrún librcsdc todo ilcrccho dc csportacion 
por partc dc l.i Rcpública. 

• Scnin librcs dc dcrcclio ilc consumo. por 
partf’ dd Bra>il , y cqtiipnrados ú los n.uio- 
n.ilcs, d cbarqui* v los «lcmas productos dd ga- 
nailo dc origcn oricutal. importados cii la 
proviucia dc Sau Pcdro dcl liio-Grandc dd 
bud por su froutcra con b ltcpública . ú por 
mar dircctamcnli! dc los purrtos habililados 
dc b Kcpública para lo> dcl Br.«sil. 

« Durantc d prcscfltB TraLnlo. y dcsdc la 
fuclia dc sii cjcciicíuu cn adclaiitc . los pro- 
ductos iiaturnlcs y agrícob» dcl P.rasil intro- 
ducidos dircctaincntc dc sus jmcrtos cu los 
oricntalcs. y Ins proiluctos naturalcs y agrí- 
colas du b Ki-públicn introducidns dirccta- 
nicntc dc siis pucrtus lubilit-dos cn lo> dd 
Brasil , gozaráu dc b «iguicnlc rcdocciou cn 
lo> dercchos dc cou»umo quc pagan adual- 
rocnie. 

■ En cl printor nflo. quo coincnzará a corrcr 
dcsda la fcciia dc b cjccucion dc cstu Tra- 
lado. gozarán dc una rctiuccion dc cinco por 
cicnto, diiuiuuycndosc uno por cicnto lucgo 
quc cmpiccc nuc'O aHn , por tautos qoanto* 
pucda durar cslc Tratado. • 

l.cidos cstos artfculos convcnicron los plcni- 
potcnciarios cn quc dc cllo» sc tratasc cn la 
scgunda confcrcncia, jwra la cual sc rcunirian 
cl dia 11 dcl corricnlc, á las 7 dc b noclic. 

V habicndosc acordado quc los protocolos de 
csta ncgociaciou scrian kcclios cn duplicado. y 
cn bs dos lcnguas rcspcctiias. gnardaodosc b 
allcmativa, scdiú|ior conduida b príuicra cou- 
fcrcncia. 

AnobLs Lvm.vs. 

V'lSCOXtlK do l’nur.UAY. 


Como sccrctario, Joaqnim Maria Mascenles de AzamOuja, 
Oflicial-maior da secrctarb dc estado dos necocios cstraugciros. 
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SEGUMDA CONFEREXCIA 

NO DIA 11 DE JCIHO DE 1857. 


Aos 11 diastlo mcz dc Julho dc 1857. ncsia 
ciilado do l\io dc Janciro. rcunir'io-sc paia con- 
tinuarcm scus traballios os plcu¡|iotcuciar¡o» dc 
S. M. o Impcrador ilo llrasil c do Prcsidcnlc da 
Rcpublica üricnial tlo truguay. 

Foi lido c approvndo 0 proiocoüo da primcira 
confcreticia. 

Tomandu cin considcracáü os artigos olTcrccí- 
dos |iclo Sr. Viscondc do Lrugiuy. cujo tcxto sc 
cncoulra un prcccilcntc protocoilo. dissc 0 Sr. 
D. Andrés Lamas: 

0 gnvcrno iinpcrial. dc cujv pcusamcnto c 
orgáo oSr. Viscoiidc du Cruguav, inlroduz, pclos 
artigos proimstiis por S. li\.. allcracOcs tacs 
nas cstipulacúcs quc sc contcm ua pritncira basc 
dccta ncgociacáo, quc bcm »n*nifcíl¿o quc sc 
cxagrra o valorda compcnsa^áo olícrccida áRc- 
puúlica, prlas fratujncxas quc csta dúá pnssagcui 
c commcrcio do gado pela frcntcira tcrrcsire, c 
quc náo sc faz uua apri-ciagác c\acta da naturcza 
dcssas franquczas, c dc sua importancia. 

Pctlc liccnca para. antcs dc cotrar nocxamc 
dos artigos propostos. considcrar syntlieiica- 
mentc a couibinacáo, já s*U*ltmrúihntnlc admil- 
tida pdos dous govcrnos. dcixando para depois 
a iliscuss.’io das particularidadcs sobrc as quacs, 
com pczar, v¿ quc divcrgc do Sr. Víscondc do 
l'niguay. pclas altcracúcs qoc os artígos porestc 
fonnulados introduzcui na primcira basc dcsu 
ncgneiaglo. 

Passa dcpois o Sr. D. Amlrcs Lauas a fazcr 
as considcracúcs gcracs scgumtes: 

cossidera<;.Ols scnns as synthesbs 

DA COJBUAQÁO. 

fj 1.' 0 favor ou a cooccssáo rcal qoe sc faz 
á Republica consistc na iscncáo dos dircitos quc 
pagáo as carncs e os dcmais productos do gado 
de proccdruda cstrangeira. 

A falta de uma esutistica rcgularmentc orga- 
nisada oáo nos pcrmittc estabclcccro valor dcssa 
isencáo scnáo por mcios approximativos ou io- 
directos. 


A lus onccdias dcl mcs dc Julio dc mil ocbo- 
cicnto-i cincucnta y sicte, cn csta ciudad dc Rio 
dc Jnuciro, sc rcunicron para continuar sus tra- 
bajos los plcnipntcncianos dcl Prcsidcntc d: la 
Rcpúblira Orirot.il dcl l'ruguay v dc S. M. El 
Empcrador dd Rrasil. 

Fuclcidoy aprobado d proiocolo dc la pri- 
mcra confcrrncia. 

Tomamln cn coosidcracion los artículos ofrc- 
cidos por cl Sr. Viscondcdel truguay, cuyo lcxto 
sc (Micucntra <to d prcccdcntc protóiTolo'. dijod 
Sr. D. Andrés Lamas : 

EI gobierno nupcríal, dc cnro pcn-amicnto cs 
organo cl SeGor Viscondc dcl Lruguay. iniroducc, 
por los articulos propucstos por Su Excdencia. al- 
tcraciones talcs cu Las estipulacioncs qnc sc con- 
licncn cu la primcra bascdc csia ocgociacion. quc 
bicu itiauilic-tan <|uc sc cxajcra el valor dc la com- 
pcnsacion ofrcciila á la Rcpública por las fran- 
quicias quc csta Uá al pasajc t al trafico dd gu- 
nado por la frontcra tcrrcstrc.’ y quc no sc luce 
una aprcciacion czacta dc la naturalaa dc csa< 
franquicias v dc su iinportancia. 

Pidc liccncia para. antcs dc cotrar cn el cxa- 
men dc los articulos propucslos, coosidcrar sin- 
lélicatncnic la combioacioo. yá snstanrinlmctttc 
admitida porlos dosgobicmos. dcjando paradcs- 
pucs la discusion dc »as particubridadcs sobrc quc 
vé. coo pesar. quc esti cn divergcncia con el 
Scfíor Viscoodcdcl Uruguay. por bsaltcraciooes 
quc los articolos. por él fcrmulados. introduccn 
co la priamra basedc esta ncgociacion. 

Pasa despucs d Scfíor Don Andrcs f.-iuias a 
baccr bs consklarjcioncsgcocrales siguicotes : 

CONSIDERACJOXES SODRI.LA SINTLSIS OE LA 
COUBI.MCION. 

S 1* El favor ó la coocecion rcal quc sc bacc á !•< 
Rcpública consistccnlaexcncion dc dcrccliosque 
pagan las carncs, y los dc:nas productos dd ga- 
oado de proccdencb cxtraogcra. 

La falta dc uoa cstadistica rcgubrmcote orga- 
nixada oo nos pcrmite cstablccer el valor du csa 
cxcncion , siao por medios aproximaiivos ó 
ioduclivos. 
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Mowmm priHluclon consjslrin njjnra, q provavcU 
incnu* coosisliniA iluranic n Ixtiilmlo pcrioilo ilo 
ajnnc do qual no* nccupamo*. wimcntc cin al- 
guut tlo> proilnrta* ilo gado, pori|iir. por c»r«t. 
plo, os couro«, os chifrrs, clc., ufto cnconlrAo 
mcrcailo no llrasil (wlrospCilcmismonUtr asun 
imiiHiria dc cortumc. aprovciinmlo-«o tla aliun- 
danria üc planta» proprias qur ;*o>suc para o 
lircpuro dos couros). c o alraw <la nossa inilus- 
tria. a í.ilt.t ilc lirntos c ilc cnpiiacs inlialiilila- 
nospara nprovcitnr toilos os pru«liiclos nnimacs. 

Iittponamos massas dr lcitc. innnirica. quci- 
jos, c ainda mcsmo gorduras auimncs. 

luiciámos o fabrico dc vclas cstcarinas. |>orcin 
c*tv (abrico drsap|>arcccii. c o mcsmo Hio dc 
.lanriro nos iranda cssa cspcnc dc vélas. 

0 quQ ba dc rcnl, portanto, nos prodnctns ani- 
mac*. quc c\|M»rlainos c potlciuos cxportar 
para o Brasil. as carncs. ak*u k scbo c al- 
guma *nu 0 mais »cr.» in*ic«tiücantc. 

Pclo qu« rcs|icita á cairu*. qne c o artigo im- 
portanic c capitnl. sabciuos. pda cstalistica das 
alfaiiilrgas brasildra#. qne no consumo da car- 
nc tccca fcito pdo Inipcrio nos ultimos annos, 
as carn. s nrícntac» CBtrir&O nas proporcócs sc- 
guinlcs: 

En lS5a a ISÓi o consumo da camc sccca 
no Brasíl foi dc 1,00i,l27 arroba?. c a carac 
orícotsl cnti'ou ncssa somma na razáo de 23 ”l t . 

Em lS5i nlS55 ocon-umo foi dc 1.06$.350 
arroba*. ca caroe oricntal sómcntc clicgou 
a 15*1.. 

Dcstcs dados rcsulta quc acarnc oricntal im- 
portada no Urasil foi cm 

1853 -1S34._430,941 arrobas. 

185i —1555. . . . 2S6.C11 . 

Esta iraportacAo no Brasil n5o sc vcrilicou 
sóincntc por mar; uma boa partc dcssas car- 
nc» foi introduiida pda frootcira tcrrotre do 
Rio Grande. 

Scgutido os datlos lainbcm olTiciacs do Impe- 
rio, a carnc oricntal importada pcla froutcira 
do Rio Grandc foi cin 

1553— 1S34. . . . 212.547 arroba». 

1554— 1853. . . . 100,591» » 

l'omo o Rio Grnndc, com provcito scu as- 
simla a carnc orícnul introduzida pda íron- 
leíra tcrrestrc, c assimilando-a a iscnta dc 
direitos dc consumo. resulta quc a caroc 
oríental ¡ntroduxiiln por mar. c quc c sujeita 
ao pagauicnto dcsscs dircilos, foi cm 

IS53-1854. . . . 153,330 arrobas. 

1854—1855. . . . 120.012 » 

.0 teruio médio dcsscs dous onnos tcria— 
130,671 arroba«. 


Nurstros protluctos consistcn aliora, y proba- 
blcmcntc consi«tirán, durautc el limiiado pc- 
riodo dd ajastc dc quc nos ocupautns, solo cn 
uUjnnot rlc los prodnclox dcl ganndn porquc, 
por ojcmplo. loc cucros, las nstas, ctc., no tic- 
non tncrc.idocn cl Brasil (salvo sc cstc agranda 
sii inditstria de curtiambrc. aprovcdiandosu abun- 
dancia dc plantas propias para d adobo d«: las 
piclcs], y cl atraso dc nucstra iuHuvtna. la falta 
dc hrazos, la fnlta dc rnp¡t.ilc*. no uos liabilita 
todabir. para aprovcdiar todus los productos 
nnimalcs. 

Imporiamos masas dc lccbc. ninntcca. qucsos. 
y nnn crasitudcs nniutnlcs. 

lniciamos rl fabríco dc rclas cstéarínas. |icro 
cse falirico dcsaparcciú. v actualmentc d Rio 
Janciro iuisino no» manüa oa da>c dc vdas. 

Lo renl. puns. cu los productos animalcs quc 
c\|K>rtamos y quc podcmo» c.\portar para el Bra- 
sil son las cjrno. algun scbu, algatu grasa. Lo 
dcmasserá insiguiücanic. 

RcspcciO ;i la carnc. qnc éí d arifrulo impor- 
tantc, d capit.il. sabcmos. por la cst.4distica dc las 
aduaiias brasilvra», quc cn cl rontuuto dc carnc 
scca, bccbo por d Impcno cn los ultimos aGos, 
las carncs oricniaics cntrárou cn la proporciou 
liguicntc: 

En 1S53—1854 dcon»uuio dccaroc scca cn 
d Brasil fuc dc 1,904,127 arrobas, y lacarnc 
oricntal entró cn csa sumn cn l.i razon dc 23 °j,. 

En 1S54— 1S55, d consuroofitcde 1,6oS,350 
arrobas, y la earnc oricutal >olo llegó a 15 

De estosdatos rcsulta qucla carnr oricntai im- 
portada en cl Brasil fué en 

1553— 1854 .... 439,941 arrobas. 

1554- 1S55 .... 280,611 . 

Esa iinportacion al Brasil no sc venTicó solo 
por uiar; bucna partc de csascarncs se introdujo 
por b fronlcra terrestrc dcl llio Grandc. 

Scgun los datos, tainbicn olicialcsdcl Impcrio, 
la carnc orirntal importada por b frontcra dcl 
Rio Crande. fuéen 

1S53—1856 .... 212.547 arrobas. 

1854—1S55 .... ¿00,599 . 

Como cl Uio Grandc. cnn provecbo suyo, se 
asimilab carnc oricctal iniroduddj por la fron- 
tcra tcrrcstrc, y asimilandola la eicota de derc- 
cbos dc consumo. rcsultn quc la carnc oricntal 
introducida por mar, tpic és b sujcta al pago de 
esosderccbos, fué en 

1S53—1S54 .... 153,330 arrobas. 

1854—1855 .... 126,012 » 

El lcrmiuo médio dc estos dos aüos seria 
139,67! arrobas. 
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Conliocidos cmcs nlRnrismos, os quncs, como 
lica iliio, sio iis <la csMlisiica oflicial ilo Bra- 
til. obtiila Gra uma bow? approximada para cal- 
cular o mlor ila iscn^flo, já rm relnrflo aos 
productos brasilciros simiiarrs. já cm rclacfio 
ao fisco. 

Os ouiros productos do gudo oricnt.il sfio 
rclaiivamcntc iiiMgnificanlcs, c etn lodo o caso. 
as condusocs rdaliva» a carnc llie vcrifio ap- 
plicavcis. 

A livre inlroiluccfio das camcs orícnucs prc- 
jodicaa produc^áo dus viuiilnrcsdo Uio-Cramlc? 

Foi isto qucslfio, náo lia uiuiio icirpn ; ainda 
o scrá para atgumus pcssons, quc ainda nfln 
pudcrflo cvimir-sc da iullucncia tlc ccrtas prcoc- 
cupacOc» c dc rrros cconomicvs; dci.vou porctn 
dc scr t|ucstáo paru o govcruo impcrial. 

Foi o tncsuio govcrno impcrial qucin ilcmons- 
irou qiic a> caracs do Rio Grnndc, ainda incs- 
nto augnicutailas c lavorccidascom asilosgados 
criados. ou cngordados no lcrritorío oricnlal, 
náo pudcráo rlirgar a mais dc 52 'I. <la cnrnc 
sccca cousuiuida no linpcrio. 

0 momo govcrm impcrinl dcnionsirou qur, 
cntrandu iio constiino cOTcciiio do lmpcrio, 
nos ullimos anno«. todas as carncs do llio Gran- 
dc, as do Estado Oriculal c as ila (.onfctlcrncáo 
Argcnlina, níio corrcjpoiidOráo cssas ircs pro- 
iluccócs rcunidas á cstcosáo da ucccsMdndc ; 
qne csu necrssídadc crcsccu coni o ausmento da 
populaqfio, ao passo quc a <|tiaiili(ladc dc cnrnc 
tcm diminuido por uin facio univcrsal; qucd'ahi 
tctn rcsuliado a crcsci nic clcva^áo dos prtqos, 
c o auguiciito dn escas>c/ dc alimenlos. e da 
penuria das classcs ncccssiiadas. 

Dcsics factos, iucontcstavcis r incontcstados. 
deduzío exaciamcotc o govemoimpcríal que sen- 
do a procura supcrior a todas as carncs qne 
podcin forneccr as tres prodnccúcs rcunidas, a 
iscncáo de direilos náo prcjudiraria o productor 
bmilciro. 

Náo é mistcr dizcr quc clb náo prcjudica o 
eoosumidor. 

Náo prcjudicando o productor, ncin o consu- 
midor, o iinposto vcm a scr rigorosamcutc fiscal. 

Cotno imposto liscal. á vista da qnaotidade 
decarnc quc, porvia dc raar, fomccc o Estado 
Oricotal, é injignilicaniissimo. 

Porcn», como o imposto dcqiic sc tratarccahe 
sobre utn gencro indispcosavcl para a subsisten- 
cia do trabalhador, e a pconria do trabalbador 
alTecta a rique/a, a produccáo, e por consequeo- 
cia a rcnda, toda a influcncia quc possáo ou 
queiráo attríboir-lbe aquelles quc, para. sustcn- 
tar o dito imposto, sc v¿m ua neccssidade dc 


Conocidos estos guarismos. quc, eomo va di- 
cbo, son lo* dc la estidislica oficial del Brasil, sc 
licnc una bascaproximada paracalcular d valor 
ilc lo cxcncion, yá cn rclacion a los productos 
brasilcrossimilarcs, yi cn rcladon al fivco. 

Los otros productos dd ganudo oricntal son 
rcblivamente insignificantcs, y cn todo cavo. las 
couduMoncs rclatiias á la carnc tes scrían apli- 
cablcs. 

Lx Itbrr iniroduccion dc las carncs oríentales 
pci'judica la produccion dc las similares dcl Itio 
Grandc? 

tsta. quc fuc iina cucslion no b»ce inucho 
ticuipo, ijuc todabia lo és para alguuas pcrsouas 
quc todabia uó pudicron libcrtar-sc de la in- 
flucucía de cicrtas preocupacioncs y de errorcs 
ccouoinicos. Iia dejadodc scrcucsiion parad go- 
bicruu impcríal. 

Ftic cl gobicrno impcrial misrno cl <|uc hn ric- 
uiostrado quc las carncs dcl Rio Grandc, auu 
auincniadas y favorecidas por las dc los ;a- 
nados críados ó ctigra«ados cn cl lerritorio 
oricntaI.no bau podido llcgar araasdc 52 *|, dc 
la carne seca consumiila cn el Inpeno. 

L'l utismo gobicrno impcrial lia dcrnosirado 
qiic. cntraudo eu cl constiuio cfcclivo d«rl liu- 
pcno. en los ubimosaEos. todas la» camcs del 
Bio Crandc. lasdrl Estado Urícntal ylasdo la 
C.onfirdcr.icion Argcntina, csas trcs próduccioucs 
rcunidas no lian corrcspondido á la e\icnsíon 
dc la ncccsiilad ; quo csta i icccsid.nl ba crecido 
porclanmcutodcla poblacion. alpaso quc I.ican- 
tidad de la carac ha disminuido por uu hcdio 
univcrsal ; quc daiii ha rcstil tado la crccicntc dc- 
vacion dc los prcciosv elaumento dclacscases 
dc sobsistCRCias y dc la pcutiria dc la* dascv oc- 
ccsitadas. 

Dc cstos lifclios.incootcstaWcs cincontcsudos, 
ba dedocido ciactamenic cl gobierno impcnal 
qoc sicndo la dcuianda supcrior a toilas las car- 
ncs quc pucdca cnviarlc las trcs produccioncs 
rcuoidac. la cvcncioo dc k>S cl- rcdiov no daflaría 
al pioductor brasilcro. 

No ococsiiadccirse quc ella no datla al coo- 
sunidor. 

No dafiando al producior, n¡ ¿I coosumídor. 
d iuipucsto rrsnlta rígoro<ainente fiscaL 

Como impucsto fiscal, la cantidad de carne 
que cnvía d Estado Oriental. por la via oaritima. 
lo hace insigntGcaoiisimo. 

Pcro. como d impucsto de quc se trata rccae 
sobrc nn gcnrro indispcnsahlc para la subsi«- 
lcocia dd trabajador. y b pcnoría dd trabajador 
afccta la riqncza, ta produccion, y por conse- 
cucncia la rcnta. toda laioflucocia quc puedan ó 
quierao atnboirle los que, para sostener el dicbo 
impuesto, se vcn cn la nccesidad dc atribuirlc al- 
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attriluiir-üic aljjuiiu ¡iillucncia. n.io póilc ilcixar 
dc scr prrjudicinl c dninnosn. 

0 objicto ilos impostos físcars ó n rcmln ; c o 
imposto liscal qnc ataca a producráo ó contrario 
ao scii proprio lini. 

Diininnirn quantidode da subsistcncia do tra- 
bnlliador. cncarcccndo-a. 6 diiiiinuir a pro- 
<luc?5o. 

Para prodozir muito c neccssario podcr pro* 
tliuir baraio. 

Do <|occoticluiria quc, sc aipicllc iuiposlo, qnc 
diamci insignificaniissimo cotno rcnda. tivcssc 
influcncin (•; sc níioa tciu. nfto icin tlicsc qnc 
siistcntcui soiis pro|)ugn:idorcs). nño seria mais 
quc ura crro ccoiiomico. c do quc unia illusáo 
pcrígosa cm rclacúo á producfáo do Drasil svn- 
tcticamcntc coasidcradn. ou. mais propria- 
incmc. ciii rclacáo á sua rcuda, á sua rúpuAO. c 
ao scu podcr uacional. 

Todo o imposto quc rccaln* solirc a alimcnta- 
cáo indispcnsavH. c quc a afíccta. dcixa dcboixo 
do algarismo quc o rcprcscnta na cslatistica, 
uma fcrída, pclaqoal scdcrramáo cscpcnlcm 
por^ócs dc substancia c dc sciva industríal. ina- 
prcciavcis aos ollios vulgares ou dcsaitcutos, 
porém quc rcprcscntáo iima quantidadc inuito 
rcal das miscrias imlividuacs, c das difliculiladcs 
collcctivas quc "cralmentc <5o altribuidas a «*.au- 
sas mais ostcnsivas. 

E'1>io vcrdade quando sc iraia dc toilas as 
cspecics dc aliuicntacáo; porím « verdadc inais 
importantc. mais transccndcatal, quando sc tra- 
ta da cspccic dc alimcnla^áo aaimal. ponpic a 
caroc nao pódc scr subslituida satisfactoríaincntc 
por ncnbum outro atimcnlo. 

Ella influosobrea constituicáo physica do po- 
vo. c sobrc a quantidndc do trahnlho individual. 

A supcrioridadc do iioiucin, c por conscqucn- 
cia a supcrioridadc do povo. cm cujo alimento 
'cntrc maior porcúo dc carne. c* mn facto irrccu- 
savel, pclas dcmoustracOcs da cstatistica c da 
bistoria. 

A cstaiisiica industrial lcm dcmonstrado com 
a uliiuia eviüeneia, quc o nümcnio inflne na 
quaniidadc do trahallio, c quc 0 liomcin aliotcu- 
lado com carnc produz maior (|uamidade dc tra- 
balho, do quc aqucllc quc sc aliincntn com algu- 
ina outra substancia. 

Sc náo cstou cm gravc crro, o Sr. Viscondc 
do l’ruguay náo cstranhará qnc, lcndo por dc- 
monstrado: • 

Quc a iscncfio dos productos do gado oricntal, 
dc qac sc trata, náo prcjndica a produc?áo simi- 
lar brasilcira; 

Que náo prcjudica, antcs pódc favorecer o 
consumidor: 


guna infliicncia, no pucdc dcjar dc scr prcjmli- 
cial, dafíosa. 

El objvtodc losiinpncstosfíscaUs ós la rcnta, 
y cl impucsto (iscal quc ataca lii produccion ós 
contrario A supropiofín. 

Dismimuir lacantidad dc la subsistcncia dcl 
trabajador, cncarrcicndola, ós disminuirlapro- 
duccion. 

Para producir nmclio cs neccsario podcr pro- 
ducir a bon vmrr/if. 

Dc aqui cuncluiria quc. siaqucl iinpucsto. quc 
llamó iiisígnilicanlisiino como rcnla, tubicsc in- 
flucncia 'v si iio la ticnc, no ticncn tcsis quc 
susicncr siismantcncdorcs), iio soria inas qucun 
crror cconomico. quc utin ilusiou pclígrósa. cn 
rdacionáln producdondcl Brasil sintcticamcnte 
cousidcrada, ú. mns propinincutc, cu relacion á 
sti rcnia* á su riqucza. á su podcr iiacional. 

Todo impiicsto quc rccac sobrc la subsistcncia 
¡ndis¡)ciisablc v quc la afcctn, dcjá. dcbajo dcl 
guarisino porquc sc rcprcscnta cn la cstadisiica, 
unn hcrída por la qoc sc dcrraman y sc picrtlcu 
porcíoncs dc subsuincia, dc savia industríal. ina- 
preciablcs al ojn vulgar ú desaicnio. pcro quc 
rcprcscntmi una caiilidad muy rcal <lc las tni— 
scrias individualcs y dc las diliculiadcs colcctivas 
quc gcncralmcntc sc atribtiycn a causas inas os- 
tcnsiblcs. 

Estocs vcrtlail cuaudo sc trala dc todas las cs- 
pccics de subsistcncias, pcro cs todabia vcrdnd 
mas importantc, mas trasccdcntal, cuando sc 
trata <lc subsistcncias animales, porquc la carnc 
no pttcdc sostitiiirsc satisfactoriamentc por nin- 
gun otro alimenlo. 

Ella iufltiyc sobrc ia consiiiucion física dcl 
pucblo y sobrc la cantidad dd trabajo indi- 
vidual. 

La superioridad dd hombrc, v por consccucn- 
cia la supcrioridad del pueblo, cn cuyo alimcnto 
cntrc roayor porcion dc carne, cs un licdio ir- 
rccusablc por las dcmostracioncs dc 1a cstadistica 
y de la historia. 

La estadisiicn industrial lia dcmostrado á la 
nltiinn cvidcnci.t quc d alimcnto influye eu 
la cantidad dcl trabajo, y quc d hombrc 
alimcntado con carnc prodttce inas cantidad 
dc trnbajo quc d quc sc alitncota con alguna 
Olra Mtbstancia. 

Si no estoy cn gravccrror, d Scfíor Viscoodc 
dd Uruguay nocstrañará quc lcnicodo por dc- 
mostrado: 

Quc la cxcncion de los productos dd tranado 
oricntal, dc qncsc trata. no dafía la produccion 
similar brasilera ; 

Quc no dafía, antes pucdc favorccer al consu- 
midor; 



Qup o imposto, como ft«cnl, ¿ imipiificantis- 
simo, quanto uo iou protlucto rcmloso; 

Quc, ainria como liscal, ¿ contrnrio ao fim dos 
impostos fiscacs—produiir rcnda ; 

E, Goalmcntc, que a sopprcssSo dessc impos- 
to, scria, na btpotlicsc c pclos moiiros ciposio>. 
dc convcnícncia social c indostrial, c favorcccria 
a produccío c rcnda do Brasil; 

Cooclua quc a iscngáo núo tcin o mcnor valor 
nas suas rclncocs com a producfáo. c com a 
rcoda do Brosil, c csti por conscqucncia nas 
vcrdadeiros convcnicncias clolmpcrio. 

Porém , qaacsqucr quc scjáo os incns crros 
ncstas aprccia?¿cs, ao mcuos dcllas náo pótlc 
dcizarde resoltar, com cvidencia irrcsistivel, quc 
sc a iscncio tcm algum valor, c cssc valor diini- 
nutissimo, quasi iunprcciatel. c quasi iodctnons- 
travel. 

J 2.* /Vgora cocararei, cm vista dcssa iscocáo, 
a couipensa^áo cora que a dcvc pagar a lle- 
pubtica. 

Isto lia dc lcvnr-mc a aprccinr o valor da isco- 
cáo dada aos productos do gado oricotal, dcbnixo 
dc um novo ponto dc vista. 

.Náo é minha intcncáo discalir a iuieliigeocia 
nem a czccucáo do art. h° do Tratado de 1851, 
por nuis quc a isso mc pudcssc indazir o pro- 
posito manifestado no ulümo rdaioriodo minis- 
tcrio dos ncgocios cstrangeiros, dc refutar os 
•rgomcntos. com os qoacs, em occasiáo oppor- 
tuoa. precnchi o devcr de susteotar os dircitos 
e as conTcnicocías do mcn paiz, pdo que rcs- 
pcita á intclligcncia c á cxccufáo do artigo 
citado. 

Esla discussáo náo leria applic.19.io pratica 
actualmeotc; scria uina siroplcs sat¡sfa¿3o dc 
amor-proprio, c 0 amor-proprio 0 mais susccp- 
tivel cocomra uma compensacáo nwis qne snf- 
ficiefliedeseusacrificio, na palparel cooveoieocia 
de oáo prcjudiear a comb nacáo bcocvoia dos 
interesseseconoraicos c poliücos dosdous paizcs. 

Sera tocar ncssa questáo, posso, coratudo, 
fazer notarqne as íjcuíOcs tlcquc liojc gOWO 
110 tcrritorio oricntal os criadorcs brasdciros sáo 
da oaior inportaocia. 

Couso já ficou dito, 0 Rio Graodc uáo tcin 
maodado para o consuino dc carne sccca no 
Brasil senao uns 52 A [„ incluida a caroc oricntal, 
qne assimila, ou pela introduccúo do gndo em 
pé. ou pda introduccúo da mesraa carne bencfi- 
ciada no lerritorio oriental frontciro. 

A came orieotal assimilada por esscs mcios 
exeede, sen duvida, á metade da eaviada pelo 
Rio Grandc; de mancira qac cssa provincia náo 
produz cora elTeito 25 ®|« da carne quc reclama 
0 mercado do Iraperio. 
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Qiic d impucsto, corno fiscal, cs insignifican- 
tisiino cn su producto rcntistico; 

(juc 0011 como liscal, H contrario al fin do lo> 
impuctto» liscales—producir rcnia; 

V, finalmcnic, qnc la suprcsion de csc iin- 
pucsto scria, cn la liipotcsis y por los motitos 
cspuestos, do conTcnicucia tocial c industnal, y 
favorcccrin la produccion v la rcnta dd Drusil; 

Conduya quc la cxcncion no ticnc cl ininirao 
valor cn sus rdacioncs con la produccion, y 
eon la rcnta dd Brasil ; v cstá por consecuencn 
cn las vcrdadcras convenieoeias dd Impcrio. 

Pcro. cnalesquicra que tcan rois crrorcs eu 
cstas aprcciacioncs. al incoos dc clias no puedc 
dcjardc rcsultarcou cvidcncia irresistible qué, $i 
la cxcncion ticoc algun valor, csc ralor csdis- 
minuüsiino, casi inapreciablc, casi iodcmos- 
trablc. 

§ 2.* Ahora colocarc, co prcscoria dc csa cxcn- 
cion, la compeosacion con quc dcbe pagarla la 
Rcpúhlica. 

Eso mc conduciráa aprcciar d valor de la exen- 
cion hccba ú los productos del ganado oriental, 
bajo un nucvopuniode vista. 

No és mi inteocioo dñcuiir oi la intcltgenria, 
ni la ejccuciondel arüculob" dclTratado dc 1351, 
por inas quc a oso pudicra iuducinnc el pro- 
posito manifcstado cn cl ultimo relatorio del rai- 
nistorio de los ocgocios estrangeros. de refutar 
los argiiracatos con que eo ocasion oportuna llené 
d dcbcr dc sostcncr los dcrecbos y las convc- 
oieocias dc mi pais co relarion á la iotdigeocia y 
á la ejecatioo dcl arüculo cilado. 

Esla discusion uo tcmlria aplicacion práctica 
cii d momcnio : scria 11 oa simplcs saüsfaccioo de 
atnor propio. y cl araor propio raas susccptible. 
cncucotra mas quc coopeosado su «acribcio por 
la palpable convcnicncia de no pcrjudicarlacoin- 
bioacion bcnevola dc losintcrcscs económicos 
ydc los íntercses politicos dc los do> paises. 

Sin tocar cii esa cucstion, puedo, sin erabargo, 
baccr notar que las cxcnciones de quc bov gouu 
en cl tcrritorio oricutal los criadores brasdcros 
son dc b osayor importaocia. 

Como ya scba dicho. d Rio Grande no ha en- 
viado al cónsurao dc carnc seca co el Brasil sinó 
uuos 52 e |„ incluida la carne oricntal quc asi- 
miln, ó por la inlroduccion dd gaoatlo ctn pic, 
ó por la imroduccion de la carnc misma bene- 
ticiada en cl tcrritorio orieotal frootcrizo. 

La carne oricotal asirailada por csos médios 
czccdc. sio doda, á b mitad de la eoviada por 
cl Rio Gran'dc ; dc manera que esa provincia oo 
producc, co cfecto, cl 25 *pdc la caroe qucre- 
clama cl mercado del Iinpcno. 

5 



Pjim podiT icr iiiu.i |iro¡lui‘o’ií' ¡niportanic, 
|wra podcr mantrr imi ilirritrt luihrc a cirne is- 
tranccin, «jnctliminna o c*íi*¡to tla c-.ncurniici.i, 
n* cri.nluriT Kio-Graiiiliruscs rccorrcn an U*rr¡- 
turio oricntal. c r»’Corn‘m por ¡ncxorarcl n»- 
rcisiibdc. 

Nfio rnc ú prci i'U ilcinnKtiar qnc #c o¿ llio- 
Gnti'lcuic» iivcSsCni n.i s:u pruxincia trrr..s 
C4|uival< ntcs A» que oscup'.o no tcrriiono uncn- 
tal, dúo cjiitiría nli uma >ú «tancia brusilcira. 

As gucrras dc qtic tcmsido tlicatro o Kshdo 
Orirntal tCm arniinadoos cstalK’lccimcntOi dos 
ttwsileirot, betw como os oiitni» cstabclcdnnci- 
tns iudusiriucs do paiz; porcm, ncia cs<i ruina, 
ii'ítn TrtafCcf cnicis, u- m «»$ riscos pcS'Oac*. 
teni afasia.lo dc?>c IrfYiOrio a crioi%io ilc gadus 
brasilciros. 

F.tn todas a» iiilcruiittcncias qiir lC'Ri aprc- 
scnlado as gucrns nacionacs ou cirií, os cria- 
dorcs hrasilciros sc tóiu víndo i-st.ibcicccr coiti 
írus gados nos pastos orieniacf. 

Longc dc vcndcr a* tcrras quc tinbúo, cada Hia 
aclquircm nov.ts ; c 6 tal o ctnprnlio quc ui>SO 
maoifefl&Ot quo II' F| R udmira qt.canimos prcvc- 
nido». OU pcbs Iradiffcs ou p*:las preoccupa* 
cGcs popularcs, t»*iilifio tisto com prcvcnpfio cssc 
cmpcnho, quc nliús »c cxplica do modo o inais 
noiural, lopo qtic »c busca a sua ortgcin coui 
aoimo tranqúiUu c doprc'.cnido. 

Os Rio-(irandcnsci qacrem. naturaluicntc, a 
prospcridadc da sua provtncia, quc 6 a sua pro- 
pria prospcrídadc. 

A basc, a uníca basc até liojc, (la prospcritiadc 
collcciita, c da prospcridadc ittdividual. c o coin- 
racrcio do gado. 

Kllcs qncrcn» alcancar o consmno do Hrasil. 
jiclo bcncíicio qnc llics tr;:z o aupmento dc pro- 
duccfio cin si mrsmo. c pcla prantia quc cssc 
atigincnio llics daria dc continnarcm a scr protc* 
gidos, isto c, dc continiiarcm a obtcr mn prcmto 
liscal sobrc as producgOcs similarcs dos povos 
viiinbos. 

Poróm, atrasados cotno cstainos lodos nús 
do Rio da IY.ua cm matcri.-ts agriculas. n.*o ob- 
Slantc scriaos quasi OS prímilivos jwtcrcs: nfio 
sabcodo, como nú> náo sabcmos, supprir a falta 
c qnalidadc do tcrrcno ; nfio lcndo nnn scqucr 
sonhado, comonúsnfio sonliamo*. nac.vistcucia 
dc mcios para augincntar. ¡*or cxcmplo, a quan- 
tidadc dc carnc scm angir.cntar o uusncro do 
gado, por mciodc uiclhor.’iincnio das rondicoc» 
physicas do animal, coiuo con«cguio a lnglatcrra 
pcla fccunda iniciativa Uc Balcwdl, c dc Arthur 
Young, os Hio Grandrnscs n3o coccsbem, como 
n6s tambcm nfio conccb?inos, augmcoto dc pro- 
duc^fio jcra augmcnto dc terrcno. 

A sua provir.cia nfio possuc tcrrcnos fcrtois 


Para po«lcr tcncr unn prodiKciun iinportantr, 
para po»lcr mautcnrr un dcrcdio sohrc ia carne 
i’ilrangi'rn quc ilÍMiiiniiya rl cfccto do la cou- 
currcncia, lus crudoreft llin-Granduiiscv rccurrrn 
al lcrriiorio oricnul. v rccorren por inczorable 
neceshbd. 

Xo tuc prcci«o dcmoslrar quc si los Rio- 
Graudcn«cs tubicn'ii cn su provincia tierras cqui- 
valcntcsálas qucocu|Miicn d tcrritorio orícntal, 
iio cxistiria alli unn sola cttnncia lirniilcra. 

Lns gitcrras dc quc ba sido tralro d Cstadu 
Orii'inal lian arruiuado lo» rstablcciinicnlos dc 
los llra«ilcros, como ;i toilos los otros indus- 
trialcsdcl pais; pcro ni csas ruinas, ni vcjacionrs 
cr*iclr>, ui rifsgov pcr>onalc>, lian apartado de 
«qad tcrríioríu la criaitcganados brasilcros. 

Kn toda» las intcrniitcnciasquc lian tcaido la» 
picrras nacicnal»-* ócivilcs, lus críatlores brasi- 
Irros sc lian ido n cstablcccr con susganadosó 
los paslos oricutalc*. 

Lcjos dc vcndcr las ticrras quc tcnian, cada dia 
adquicrcn nucvss; yés tal d cmpcno quc cn cslo 
mauilicstau quc «c alcmza Licn qué » ii áninius 
¡irevcnidos. por las tradicioncs y por bl preXtt- 
pacioncs pnpularcs.sc Uaya iiiirado con prcvcn- 
cion aqud cmprflo quc. sin cmbargo, sc cxplica 
dc b mancra mas naiural dodc quc se basca su 
origcn con cspfriiu trsoqoilo y desprcrenido. 

LosRio-Grattüonscs quicrcu, uatnraluieute, la 
provperidail dc su provincia. quc ÓS su propia 
prosperidad. 

La basc. uuica lias:a lioy, dc la prospcridad 
rolcctiva, dc b prospcríilad imlividual. é» b gana- 
dcria. 

Kilos quicrcn alcatizar d consumo dd Rrasil 
pnr cl bcudicio quc lcstrac claumcnio dcproduc- 
cion cn si miíino. y por la garaniia quc escau- 
mcn;o le* daría «lc continuar sicndo protejídos, 
esto cs. dc continuar obtcnicmio una primtt Gscal 
sobrc hs produccioncs similarci dc los pucblos 
vecinos. 

I'cro, atrazado», como todos los dd Riodc la 
Pbta lo cstainos cn uiattrias agricobs, sicudo 
como somos todahia nos oiros pastorcs casi pri- 
milivus; no sabicndo, como todahia no sabemos 
nos olroí. suplir ui b falia. ni la calidad dcl tcr- 
rcno; no babicndo ni aon sofiado,como nosofia* 
mos nos otros. ca b cxislcocia dc tucdios para 
ttumcnUir, por ejcmplo, la cantiilad dc carnc. 
s¡n hnbcr aumcutado cl nuincro dcl gaoado, por 
la nu'jora dc las condícioncs Gsícas dcl aoimal. 
con.o la Inglatcrra lo ua conscguido por la fc* 
cunda iniciatira do Dakcvcllydc Ariliur Youug, 
los Ilio-Gramlcnscs, coiuo nos otros.no conccbco 
auincnto dc prodoccion sin aumeoto dc tcrrcno. 

Su proviocia no ticne tcrrcoos fcraccs para 1« 
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para a eriafflo do ga<!o, cooi <|iic poua scr ang- 
mcatada a sua producfAo. 

Ila, poróm, do otitro iado il.t fronicir.i, cxicn- 
sissitnot pndos naturncs, oodc pódc-sc dilatnr 
t mdltorar a rnafño do gndo , cs« cr¡n£Jo qunsi 
patriarchal, datlo a qunl, Jinsin ao homcin cstcu- 
dcr a m3o para coiticr riqiicu. 

E’ esto o f.cto sirnplcs. 0s Ilio>Gratidciiscs 
ncccssildo dc tprrcno* para criar, cnconiriráo 
diantc dc si dcsoccujtados ou dc f.tcil acquisi* 
rflo. os tnngnilicos prndos ualurnrs tlc quc fal- 
lci; forfo occupa-los. occupir5o-os . c qucrrn* 
coniiuuar a nrcupa-los. 

Conhccido 0 facto, dcvnu diantc ddtc diiui* 
nuir as prcoccupnrOfS popclar«*s ; porcm, cn- 
nhccidu o facm, é inncgnvcl a imporinncia qttc 
lcin para os )tio-Crami.:nscs. Attgmcnia n sua 
producf&o c a sua rcnda. 

Xfio tdm comiudo dirrilo nnu prrfci'.o, ncm 
impcrfcito, dctirarprovcitodo tfrrilorio oricnial 
scm o conscniimcnto c scm o accordo do sohcrano 
dcssc lcrrítorio. 

Trata-sc dc prmltir.ir inatcria prima tto tcrri- 
torio oricntal parn alimctilar c mbustcccr com 
clla uma induslria sintilnr i indnstria oricr.tal 
favorccida no mcrcado brasilciro com urna «litní- 
iiuicáo diffcrcudnl dc iuiposto. 

VC-SC. porinmo. qtic n conccs>áo quc fni 0 so- 
bcrauo <io Estado Orirnlal dr iinu parlc do scti 
lerrítorioé u:na conccssáo unportantissimn, pcr- 
quc <lí íugar a cuiprcgar-sc tnntcria prima do 
tcrritorio oricitlal iio nirgmcnto <lc produclos , 
que vém fatcr concurrencia pritUegiitda a iguacs 
|iroductos oricniacs. 

0 mcnos quc podcria cxigir o E*tado Oricntii 
scria quc, conccd¿*ndo dlc livrcmcntcumagramlu 
jsorfáo da sua maicria prima, u<o fossc cssa 
maicria cmprcgada rm rrcar uma coocnrrcucia 
privilcgiadn á sua propria industria. 

Vcnha cnibora o gado oricotal a scr bcncfi- 
ciado nas clinrqacadas brasilciras, tnas náo srjáo 
coovcrtidos os productos rcsaliautcs d-s-c gado 
cm ckmcnto hostii á ignacs producios do mc-mo 
gado bcnefícindos nas clinrqucadas orieulacs, por- 
que coláo rcsullaria o qoc oinguciu pódccsigir e 
mngucra póde conccdcr, quc sc rcstrinja ou 
arrninc a jiropria iodusiria co:n o utiico liui iic 
farorcccr ou alargar a industria cstraogeira. 

Drbaixo drssc unico aspoclo, a igualdadc cntrc 
as carncs orirniaes bcncfici.V.as nn» charqucadas 
brasilciras, c as bcncficindas nasoricntao: ctnrc 
as carocs oricniacs dcspacltadas no Uio Grandc. 
e as oricotacs dcspachada* na alfatnlrga tic Mon- 
tcridco, a igualdado, rcpiio, a igualdudc nbsolutn 
é um acto da mais pnleutc ju>lícn. 


cria dcl ganado conquc pacdcscr aumcntada su 
protluceion. 

Dcl otro lado de !a fronlcralos har, bay estcn- 
sUimos prados naturalrs donüc puedc ddatar-se 
ymejorar*c la cria dd ganatlo, csa cria casi pa- 
trinrcal rn quccl hombrc solo ticne quc estendcr 
la inano para rccojcr la riqucza. 

I'sc é< cl licciio símplc : f.os Rio-Grnndcoscs 
neccsiuu trrrcnos jiara su cria dc ganados, cn- 
C«n:raron ilclanic dc si dcsocupndos, ó dc facil 
n<lqu¡>iciuu, loiniaguilicospndos Q.itunlesdcqac 
lic halibtlo, fu.'ron a ocuparlos, los ocnparon, 
quicrcu continuarocupáiidolo». 

Gonocida d licrbo. antc él ihbcn disminuirse 
b>5 }ircoc:ipactuncs poimlarcs: pero, ccnocido cl 
bcdio. rs iniK'gablc b iinnor:ancia qucclticnc 
para losHio-firjndcnscs. Aumcntasuproduccion; 
auincuta su rcnta. 

No licncn, sin emb rgo, derecbo prrfecto n¡ 
imjicrfccio á sacarjirotccbo del tcrriiorio cricn- 
tal. sin c! coiifcuiimicnio, sin cl acucrdo dd 
subcratiode ck tcrritorio. 

Sc trata dc producir matorla prima cn cl tcr- 
riiorio oricntal para sliacntary robujtcccr con 
eí.a r.oa indostria»imibrdcla nidnsiria oricnial, 
y <|ne rstá favorccida cn d mcrcndo hrasilcro con 
uoa dWiuiuucioa difcrcncial dc impucsto. 

Sc vc, paci, qnc la concc*¡on q:ie bace c! sobc- 
rano dcl Esfa<lo Oricniaidc una parte dc su tcr- 
riiorio cs una conccsion ¡Riportaaiistma, porque 
d. Iug.tr a cmplcar malcria prima <ld tcrritorio 
oricnt.’l cn cl au.ncnto dc proüu - 10 », qac vicncn 
á baccrconcnrrcncia pririlrfjiada á iguatcs pro- 
ductos oricntalcs. 

Lo «j'te mcnos podrij cxijir cl E*udo Oricntal 
scria<|ucconccti¡cii<io cl Übrcmcntc unagiMU por- 
cicn dc su inaicria prima. c>i matcria no fucsc 
cmjdcada c« crcarlc tir.a concurrcocia privile- 
giaiia á su propia intlustria. 

Vengacnltora burna cl ganado oriental a ser 
bcndicta ¡o cn Ins suladcros lirasilcros ; pcro los 
productos rcsultaslc» dc oc ganado nosean con- 
rtfliitf tn dcmcoto liostil á igualcs productos 
dcl mistuo gattado bcndiciados cn los sataderos 
oricntales. porquc rtitouccs rcsutiaria lo qoc na- 
dic purdc cújir. lo quc nadicpacüc concedcr. 
quc sc arruiucó w cstrrclic la propia industria 
en cl upíco 6 n dc favorcccr ó cosandur la iodus- 
tria cstraagcra. 

Bajo estc solo a«pccto. U igualdad cntrc las 
camrs oricotalrs Imncfíciadns cn lo» saladcros 
brasilcros. y l.ts lK-nc!íciadas cn !os orientalcs ; 
cnire bs caroes oricntalcs despacbadas cn la 
adoaun Ud Hio Grandc. y las cartics orientalcs 
dcs|>adtailos cn I • aduaua «lc Mnntcviilco, la 
igualdad, repito, y ía ignaldad absoluta. cs ttn acto 
cio la inas pau-nic jurticia. 



E* cssa iguatdailc tndo qnanlo na rcalidadc 
contóm a conccssúo da qnat hojc nos occupamos, 
dc tnancira qnc, aindn quc nAo cxistissc nvnlniina 
outrn considcra?.1o. basiaria cssa s6 para jus- 
tÜCi h. 

Km rcrdadc. a i«cncio das caruc» oricnlacs 
bcncficiadas no tcrritorio orícutal 6 a conscqucn- 
cia a raais lcRitiina, ca mais irrccnsau’l das isen- 
Cflcs concctlidas no tcrritorio oricnlnl aos cria- 
dorcí brasilciros. 

Scm aquclla iscnv'áo lúo |)Otlcriáo csusoutra> 
sustcntar-sc. scnlo por motivos polilcos raui 
traositorios. |>orquc nio pódc cútiir allianca 
Mgninn politica dumdoura. quantto fcrc, c >obrc- 
tudo qtiantlo fcrc assim táo profumlamcntc o$ 
intcrcsscs ccouomicos dc uiu paic. 

Estaudo dcinoiistrado quc a conccssfta do 
art. 4“ doTratado dc lSól náo ptidc scr sostco- 
lada scnáo pcta ampliarao da sua doulrioa. isio 
c. |»cla iputfnnlo. no Brasil, dc todos os pro- 
ductos dos pdos oricmacs. dcuionstrailo fica 
quc o governo iinpcrial nfm jHidc ronsczuir nian- 
tcr as iscnrOcs cm favor tlo Uio Crautlc , tlas 
quacs nos ocrupniiios . scnáo couiccamlo por 
accilar a cxprcssada igunlifiio, quc c a prinicira 
lusc dc toda c qiialqucr conibiuacáo possivd, 
nesia matería, com o Esiado Oricuiat. 

Sern clla o Estatlo Orienial náo ouxirú siqucr 
a proposia dc arranjo algum sobrc esta inatcría. 

E' crcnca sinccra do govcrno oricntal quc cüc 
esti dcsobrisado cin rcbráo ao ciudo art. hr : 
poréui sem discniir sc a obrigaráo conirahida 
por cstc artigo cstú ou náo itulltficada , basta 
obserur quc clla foi lemporarüt, cquc o prazo 
da sua duracáo vai-sc vcnccndo. 

0 tcrino pactuado ha dc cbcgar cui mui pou- 
cos annos. c ocnhuraa cspcranra p*xlc tcr o go- 
verno do Brasil dc qur a e?lipub?áo se renove. 

Chcgado csse tcrrao, virá a rcaccAo comra 
mna estipubfáo com láo mu vontadc supportada. 

Essa rcactpio, quando mcnos, abolir.i desdc 
logo as ísencócs tlo citado art. h.* 

E essas iscn?ócs dc quc gozáo os crbdorcs 
nio-Grandenscs para a críacáo do> scr.s gados 
augmcntáo a producráo da provincia, o scu com- 
nicrcio c a stia rcndu. 

Os prothiclos do gatlo oricnla) quc 0 UioGran • 
dc assimib maotOra nm moviiacnto importante 
de navcga^áo interíor quc tcm chcgado a occu- 
par 500 cuibircacocs annualmcutc , c agora 
inesino. uáo ohstantc havcr a prcfcrcncia tlada 
¿ introtluccóo do gado « m pc dimimiido a quao- 
tidadc dc productos bcncüciados cm tcrritoric 


Ks csa igoaldad todo lo qnc cn rcalidad con- 
ticne b conccsion dc quc hov nos ocupamos, dc 
niaucra quc aun quc no cmtiera ninguna otra 
considcracion, csta sola bastaria para justifi- 
arb. 

En vcrdatl. la cscnciuu dc Us eamcs orícntalcs 
bcueliciadas cn cl tcrritorío oricntal, ós la coo- 
socncncia mas lcgitima, rans irrccusablc dc 
ias cxciicioncs acordadas cn cl tcrrítorio oriontal 
á los criadorcs brasilcros. 

Sin aquclb cicnciou cstas olras no podriao 
sosicncrx', sinú por raotivos politicos rauy 
traositoríos. porquc no puctlc ciistir aliaou 
alguna politica durablr, ruando lastima, y so- 
brctudo cuando bstima asi tao profundamcntc 
lus intcrcscs cconomicos dc un pais. 

Kstaiulo demostratlo que la coiiccsíoii dd 
artfculo dcl Tratado tlc iSól uo puetlc sos- 
tencrse sioó por la ampliacion de su docirina, 
cí dccir. por b rgnaldad rn d Rrasil tlc todos 
los productos dc los gaiudns orícntalcs, tle- 
mo>irado quetla quc cl gobicrno impcrial uo 
pucdc lograr inantciicr ias excncioncs cn fator 
dd l\io Grandc dc quc nos ocupauios, sinó 
principiando por accptar b csprrsada igualtbd, 
quc cs b primcr- basc de totla y cualquiera 
torabiuaciou posiblc, cu cstn matcria, con d 
Kstado Oricnuil. 

Siu olla d Estado Oricmal no oirá , si 
quicra, la propucsta dc ningun arreglo sobrc 
csla malcria. 

E’s b crccoda siuccra dd gobierao oricotal 
quc sc cocucotra desobligado eo rcbciou al ci- 
tado ait. h m : pero siu discolir si la obligacion 
coniraitb por csc art/culo ostá, ó nú, cance- 
Iada, bastó obscrrar quc dla fué tanporaria, y 
quc cl plazo dc su duracion vá dc vcncida'. 

El tcrinino paclado sc llcnará cm brcves 
afics y ninguna esperania jracde tcner d go- 
bicrno dd Brasil dc quc la cslipuiactoo se 
reooeve. 

Llcgado csc tccmino vendrá b rcaccioo contra 
la osiipübcioo dc tan mála voluutad sopor- 
tada. 

Esa rcaccion, cuando menos, abolirá, dcsde 
luego, tas cxendoocs dd citadd art. 4*. 

T csas cscudoncs dc que gozau los criadores 
llio-Grandenscs para la cria dc sus ganados. 
aumcutan la produccion dc la provincia, su 
comcrcio. su rcuta. 

Los prciluctos dcl ganatlo oricntal quc sc 
asirailad Rio Graudc, manticncn un importaDtc 
inotiuiicoio dc oavcgacion ioicríor que lia llc- 
gado a ocupar hasta 500 bdqucs anualcs, y 
quc aliora misino. apctar dc qtic la prcfcrrncia 
ilatla á b introduccion dcl ganntlo cn pic ha 
disramuido la camidad de productos bcnefi- 
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oricntal, occu]>5o csscs productoi maís dc 10 mil 
loocbcbs anoualmcmc. 

Cora ai earncs, scbo, ctc , a proviocia do Hio 
Grandc alorga o scu commcrcio com as outras 
do Itnpcrio. e collic dcllc provcitos dc dircrea 
ordcm. 

Coin os couros, chifrcs, crlna, dc., aui;mcuta 
os scus protlnct-s cxporütvcis para o coiuincr- 
cio cstraogciro; c aléiu «U» qnanio i&so favorccc 
0 scu movimcnto comincrcul. n ciíra unicamcn- 
te dos imposto* quc cobra na cvporucán dessc'i 
prodnctof, náo é tlc mo'lo rlgum |tara ilcsprczar. 

Tod-s cssas isctiqOcs doappirvccrjó sc iúo 
liouvcrum tiovoarraujo cotn o f*>tado Oricnlal. 

E’ occcssario tcr bcni prwcntc quc o Dra>il 
nSo tcin «lircito, ncro pcrfcito uciii impcrfcito. 
para cxigir as iscm.ocs dc quc lmi«r go/5o uo tcr- 
ritorio oriciila! os criadorcs Uio-Gramlcnsc». 

0 Kslado Oricntal jmIc prohiüir aüsoinln- 
matle a cxportacáo dc gatlo cm pé para o llio 
Grandt. 

Pódc prohibir, tamljcm •Otol'tlmncHlc, a cs- 
porui^o dos pródacl05 do gndo |»cla fromcim 
tcrrestrc. 

MullíGcado ou vcncido o art. 4° do Traiadodt* 
1851. o Brasil nfto |*ódc tlcixar tlcrcspcitar cssas 
prohibifócf. cinanadas dc uin podcr imlcpcn- 
tlcnlc, c tlo cxcrcicio lcgiihno doi altos dircilos tla 
soberania tcrrilorial. 

Sc o Estado Oricnt.il quizcfsc t-ouscrvar o 
rnonopolto tla matcria prima crcada no scu lcr- 
riiorio, cslaria cm scu pcrfcio dirci’o. 

Essc direiio quc ba dc cvrrcitar, scmdurida, 
scnáo SC rhcgar a uma corabiuacóo cconomica. 
igualmcotc agradaid. náo icai sido bcm apre- 
ciado. 

E’ prccisu. c convmiicnlc. para lodo$. qucscja 
b»*in aprcciado. c rcconlmcitlo por lodoi*. quc a 
Hoberania tcrritorial tla Rcpttblica lcm os mcsmos 
dircitos, cxaciaincutc os mcsinot dircitos. quc a 
sobcrania tcrritorial brasilcira. 

Chcgado, pois, o icrnto tlas i»cncOcs dc quc 
actualmcntc gozio os criadorc» Bio-Grandenscs, 
coino lu de cbcgar cm brcve, tcrio ellrs infalti- 
velincme de pcrdcr roais. muiio mais do quc as 
vaotagcns cmmicradas, sc náo fór ecicbraüo niu 
arraojo quc lornc possivc! a sua couscrvaráo. 

A’ pcrda dcssas ranlagcns cutnprc accrcsr.cn- 
tar as voltas c transtomos quc tcriáo dc soflfrer 
a collocapáo c a combitiafáo doj intrrcsscs. nítt> 
só dos criadorus c charqucadorcs. conio timhciu 
do coramcrcio tlo K¡o Grandc.no tpial assiin viria 
a faltar o commcrcio frontciro. c oma partc tlos 
scus habituacs protluctosdc exporUfio. 

Porém as conscqucncias aieda scriáo tnais 
•xiessas. 


ciados cn tcrritorio oricntal. todabia cstos pro- 
ductos ociipan ma< dc 10 eoil toneladas anualcs. 

Con las carnrs, scbo, &c., U provincia dei Rio 
Grandc cnsancha su couicrcio con las otras del 
lmpcrio, y rccojc dc ello provcdios dcdivcrso 
onlcn. 

Con los cucros, astas, clin, &c., aumcnta siis 
prothictos cxportahlc» para cl comcrcio cstran- 
gcro; y adcmas ilc cuanto cso favorccc su mo- 
virtiionio cnmcrcial. la sola cifra dc Ios im- 
p»C'tos qnc cobra á 1 1 cxportacioo dc csos pro- 
ductos, nó ésilc ninguna mancra dcspreciablc. 

Toibs esas excncioncs cacráo sin uo nuc'O 
arrcglo con d Estado Oricntal. 

F.'s iiccctnrio tcoer bicn prcfentc que cl 
Drasil iio licnc dcrccho, n¡ perfccto ni imper- 
focto. para cxlgir la» cxcncioucs dc quc hoy 
gozan eu d territorio oricnuii los criadorcs 
Uio-firaudcnscs. 

£1 Kslado Oricoial pxcdc prohibir abioluta- 
wenlc la cxportacioo dc ganado en pié para 
d Iiio Grandc. 

l'ucdc probibir, lambicu absolulamente, U 
e\|H)rtacion üc los productos dd ganado por 
la frontcm tcrrcstrc. 

Cancclado ó vcuciilo cl arL 4' dcl Tratado 
ilc 1S5J, cl Brasil uo pncdcdcjar dc rcspeur 
csas proliibiciono. cumnailas dc uu poder in- 
depcmlcmc, y dri «*jcrcicio lcgitiuio de los altos 
dcrcchos dc 'la sobcrania tcrritorial. 

El Estado Oricoul qucria conscrvar el mo- 
iiúpoiio dc la inatcria prima. que se creasc cn 
su terriiorio ? Eitaria rn su pcrfccto derecho. 

Esc dcrccho. quc rjcrtitará, sio duda, siao 
sc llcgx á ona combiiiacioo cconomica mulua- 
racntc agradable, no ha sido bicn aprcciado. 

E's prcciso, cs coavcnicntc. para todos, que 
sca bicu aprccimlo, y rcconocido por todos, 
quc la sobcratiiu tcrritorial dc la República 
ticoc los mismos «lcrechos, cxactamente los 
mismos, qu? la soberania territorial brasilera. 

Llcgado. pncs, d tcrinino de las cxcocioocs 
quc aciuahncntc conu los criadorcs Rio-Gran- 
dcnscs, como llcgará co brcve. cllas iofalí— 
blcmcutc pcrdcráo uias, mucbisimo raas qnc 
ias «cotajas cnunicradas, sc oo sc cdcbrase uo 
arrcglo que liicicra posible su conservacion. 

A Ia pcrdiila dc csas ventajas sc agrcgarin 
los vutícos v trastornos quc tcndrian quc sufrir 
las colocacioncs y cambinacíoncs dc los intc- 
rcscs. no solo dc los criadorcs v >aladeristas, 
sino tambicn dcl comcrcio dcl Rio Graodc, a 
qnien (aluria d comercio frontcrizo, y una parte 
de stis luhituales productos de cxporucion. 

Pcro las consccucncias aun scrian mas ex- 

tcnsas. 



Rcduiido o Rio Gramlc ií ojuciilaclo da-* nn 
tcrr.n, nAo ncria fcindncla n suppo'ir.lo dc cjcu* 
podcria cxccdcr o limitc cm quc scmprc sc rn- 
ccrra a sua producr.to dc gadn. 

Sc cssc limitc puclcssc scr ciccdido, Id lo-hia 
sido, por niais dc uma raz^o eondudrnlc. durantc 
a« prolongadas gucrras c dcsastrcs da Rcpu- 
blica. 

As circumstaniias cráo tacs quc ]>odi5o lciar 
o Rio Grandc ao nijximo da «ua proilucrjo dc 
gado. c a cssc íraxiino foi cntóo lcvndo. 

Rojc, qnc a produccño do gado dccnlic, hojc 
quc as cirrnmslancipsdc scus vizinhos súo divcr- 
sas, nfio c possivcl cvriauicnic quc alcaucc o 
tnazimo quc cotáo tccou. 

Já dcmonstrci, prla c:l.vli»(ica oCicul do Brj- 
sil , quc o quc é proprúmcntc curnc do Rio 
Gramlc sómcnic rcprcscnui 25do COUSiinm 
clícctivo du Brasil. cjá foi iliioquc a q.iaiiliiladc 
cousiimida fui iufcriur á nccc*?iibdc crcsccuic. 
o quc produiio o cmcsutc augmcn'.u Uc prc?o. 

Por ir.uiia qucscja. como c «cm durida. a so- 
licitudc do govcmo tlc Sua Magcstailc pcla pro- 
rínria do Rio Craudc tlo Si.l. logo que, crcs- 
cciuto a ticcrssitlailc dc uttia üo privi|t-gíad.t 
sulisistencia como a caroc. a predcc^áo du Uiu 
Graode siga cm dccadcncia c sc lorue cada dia 
mais insullicirntr. scrá impossivcl ao mcsmo 
go»crno sacrificar o inicrc«sc ccral ao iulcrcttc 
da product, ’to dc uma só localidadc. 

No dia cui quc o Riu Graodc licar cntrcguc 
aos productos súmcntc do scu gado dcvcrá rc- 
nunciar á cspcranp dc tcr um imposto protcctor. 

0 imposto protcctor náo podcria fatc-lu czce- 
dcr o maximum, qiic, pclo tuais cstupcitdo dos 
cstiinulos, os proluugadissiiiins e ruiuosos dcsas- 
Ircs dos scqs vizinhos. náo pódc cxccdcr. 

Quc objrcto racional (pria cmAo o iniposto 
protector dc uma iudustria jque :lcaucou o scu 
mais alto nivel ? 

Como sc Ihe sacrificariio as indnsirias viris do 
Brasil. as quc constitucm sua ríqceza e scu po- 
dcr nacionxl, qtic cstáo intercssadas no abas- 
lecimcnto o mais ainplo c niais barato tlc um 
gcncro alimcnticio tño indispcosavd con.o a 
carne? 

Scria impossivcl: o rcsuliado infallivel tlc ficar 
rcstricm a produccáo cla carnc ao tcrritorio da 
protiocij do RioGrandc scría a aboiicáo total 
dc todo o imposlo sobrc a carnc cstrangcira. 

Infallivrl, rcpito; c <*sta infaliibilidade náo sc 
deduz por mero raciocinio. por racros clctncn- 
(os scientilicos. 


Rcduciilo cl Rio Grandc t In eapacidad dc siis 
licrra* no puctle lcner la ilusion dc cxccder cl 
Iftniic co quc sirmprc sc ha cnccrratlo la pro- 
duccion dc su gan.ido. 

Si cwe hmitc pudicra scr cxccdido lo habria 
sido. por nias dc una razon conclnycnie, du- 
rantc las prolungada» gucrras y dcsastrcs dc la 
Hcptiblin. 

I.as circnnsuncias cran talcs qoc podiao llctar 
al Uio Grandc al maxiinum dc s i produccion 
dc ganatlo. y a csc maximum fu¿ cntooccs llc- 
vado. 

Iluy quc la produccion tld ganado dccac, 
hoy tpic lax circiiiiiiancias du sus vccinos sou 
divcras, un c> povble, tlc cierto, quc olcanic 
el niaxiinum quc cnlonccs (ocó; 

Vá dcmo'lré. por la cstadislica oficial bra- 
silera, q:ic lo qtic ós propianscnlc carnc tlcl 
Riu Gramlc >olo reprcsenia d *-5 ", dcl con- 
«uiiiu cfi'clivo dd llraríl; ya fu¿ tliclio quc la 
cjnliibd qiií- »c consutniú fuc infcríor á la neccsi- 
dad crccicute, lo qitc protlujo cl crccicnic au- 
incnlo dc prccio. 

Tor muclia quc sca, como sin duda é*. b so- 
licilml dcl qobirrno dc Su Mascsiad por b 
pruviucia «Ul ltio Gt.-iiulc dcl Sad, dcsdc que, 
crccicudo la ncccsidad dc una tan privilcgiacb 
subsisicncia como b carnc, la produccion dd 
I»io Craiulc siga cii dccadcncia y sc haga cnda 
dia inas insuficicnlc, Ic scrá imposiblc al miuno 
gobicrno sacrificar d intcré* gcocral al iolcrcs 
dc la produccion tb una suln localitbd. 

F.l dia cn quc c! Rio Grantlc qucdc cnlregado 
a Iu> productos tlc >ti solo ganado, dcbc rc- 
ntmciar á la cspcraiua du tcncr uu impucslo 
proiccicr. 

FJ irapucsto proirctor uo podria liaccrlc cw- 
dcr cl niavimum. quc, por cl nias cstupcndode 
lus cstimulos, los prolongatlisimos y ruiaosos 
dcsasircs dc sns uciuos, nu pudo excdcr. 

Quc ubjccio racional icndria cutoncos cl iin- 
puoto proicclor dc una ioduslria quc ba alcao- 
udo s-j ma> alto nitcl? 

Como sc ic sacrificarian hs industrias ririles 
drl Brasil, bs que constnuycn su riqueza y su 
poJcf nacioual. quc cstán intcresadas cn la pro- 
vision mns nmplia y mr.sbaraia dc un gcncro 
alimcaticio tan indispcnsablc como lacarnc? 

Imposiblc: cl rcstiliado iufaliblc, de quedar 
cnccrrada la produccion dcl ganado al lerrítorío 
de Ia provincia dcl Rio Gramic, és la abolicion 
totnl tlc todo impticslo sobrc la carno cstrangcra. 

Infaliblc. rcpiio; y c>u inblibilklad no sc dc- 
diicc por mcro raciocinio, por mcros clcmcntoi 
ciuniillccs. 



A luppreMilo ilo imposto o|wr.tiia pcli carp«- 
tiaou cvcaucz tloRcncro é já tim Tado prjtico. 

0 imposto de 13 *|. «ohre a carnc otran;cira 
nfio pódc iustcntapsc (limtlc d.i carustiado gc 
ncro. liaixou dc um só goipe a 13 */•• 

C.otnprchcndtMC ijuc o govcrno impcrial qucira 
inaninr o imposio mssc algarisinn para favorcccr 
a. ató agora. uoica ioduslria do Rio-tiraodc. 

Porém . sc a siluario aclual dcssa induslria. 
longc dc mcllior.'ir, cmprinrar, o qnc sncccdcria 
privando-a ila maicria priina oricntal. as mcsmas 
caosas qnc. niáogrado, tóm produzido a ditni- 
nuicAo do imposto , mlo grailo produziráv n su.i 
supprcssáo toial. 

L'ma unlco coinbinadio pódc justiflcar. c tor- 
nar possivd a conscrvafiio dc um prcmio fiscal 
em favordos producios ilo gado do Rio L.ranilc. 
c csia combinafJo cstá formulada nos ariigos 
que mc propOc 0 Sr. Yiscondc do l'ruguay. 

Por clla o Rio Grandc pódc supprir a sca falia 
dc tcrrcnos ]>ara criar. aprovcitando os tcrreuos 
oricntacs; ncstcs lcrrcuos póilc augmcniar c mc- 
Ihorar a sua cria$to dc gados. 

Por dla o Rio Grandc pódcconscrvar a iulro- 
duc^áo dc productos do gado oricntal quc Dulo 
fatorccc o scu movímcnio imerior, o sou cora- 
racrcio c a sua rcnda. 

Por ella se estlnala a criaráo dc gados cm todo 
0 tcrritorio oricut.il. c se asscgura a introduccáo 
de toda a carne dcsscs gados no'Brasil, pois sc 
Ihesdá nrllc uui mercado príiilcgiado. 

Fomcntando a criafáo dc gados crn todo o Es- 
tado Oricntal, e asscguraodo-se toda a sua carnc. 
pela vaniagcm que Ihcs oRcrcce a aboücio, cm 
scu favor, dos direilos actuacs quc dcvem con- 
tinuar a pagar os productos similarcs dr outra 
proccdencia, o abastccimcnlo do gcncro pódc scr 
progrcssivaiDcntc naisainplo. 

A conscnrao.lo do imposto sobrc as outras 
carncs csirangciras é cniáo snstcntavcl; porquc 
por mrio dcllc sc obiem a comiouacto das frau- 
qnczas quc podcin mnntcr c alargar *, aié acora, 
unica induslria dc uma provincia iuiportautc do 
Imperio. 

Sc o imposto fossc abolido para algum outro. 
caso cstc cm quc c«sc bcncbcio aprovciuria ao 
F.stado Oricntal scm ncccssidaüc dc olné-lo pclo 
prcco do sacrilicio dc uma pnr^áo iaiporiautc da 
sua matcria prima.ou sc náo fossc abolidocxcep- 
cionalmcoíc cm scu favor, o Estado Orienial 
náo cooccderia as franqoczas que o progmso, c 
aioda mesmo a mantcnca da industria actnal do 
Rio Grande rcclatua. 

A combioafáo quc 0 ajustc cra discussáo dcve 


La suprcsion dcl impucsto opcrada por la ca- 
rewia, 6 la osoiccs dd géncro, ósyó liccho prie- 

lico. 

W impuosto dc 23*/, sobrc la carnc cstrangera 
no pudo sostcncrsc antc In enrcsüa dcl gcnero. 
Uajó deun so'.o golpc a 15*/,. 

Sc comprondo qnc d gobierno impcrial quicn 
mantcncr cl impucsto ea csc guarxuiopaia fa»o- 
rtccr la, hastn aiiora, unica induslria dcl Rio 
Grande. 

Pcro. si la siluacion actual dccsa industria, 
lcjosdc mcjorar, cinpcora, como succdcria pri- 
vandola dc la materia pritna oricnul, las mismas 
causas quc, inalgré, Inn pro.fucido la dismina- 
cion dd itnpucsio, malgré produeicráa su supre- 
sion total. 

l'iia unica combinacion piicdc justificar, pncde 
baccr posihle la couscnacion dc una primit bscal 
cn favor dc los producios dd ganado dd Rio 
Grandc. y csta combinacion cstá formulada en 
los artículos quc mc proponc el Seflor Visconde 
del Lruguay. 

Por clta d Rio Crandc pticde suplir su falia 
dc terrenos nprovcclmmlo los tcircnosorieutales; 
cn csios icrrcnos pucdc atuneniar y mejorar su 
cria dc ganados. 

Por clla d Rio Crandc pucdc conservar 1« 
inirodoccíon dc productos dd gr.oado orieaial, 
quc tanto favorccc su movimieolo intcrior, su 
comcrcio y su rcuu. 

Por d!a sc csiimula la cria de ganados cn todo 
d tcrritorio oriental, \ sc ascgura la ioiroduc- 
cioo dc toda la carne dc csos ganados cn el 
Rrasil, pucs sc lc crca en él uo mcrcado privi- 
lcgiado. 

Foincntando la cria dc gnnados co todo d Es- 
tadoOrieatal y aseguraedosc toda su caroe, por 
la primn que ies ofrece la abolicion eo su íavor, 
dc ios dcrcchos actualcs, que debeo continuar 
pagando los prodccios situilares dc otra procc- 
dcncia, la protision dd géncro pucdc scr progre- 
sivamcnte más ainplia. 

La conscrvacion dcl impuesio sobre las outras 
carncs cstrangeras. és cntonccs s-jstcnible; por- 
qoc por su mcdio se obticoc la cootiouadoo dc 
las franqnicias quc pucdcn mautcner y cnsanchar 
b, hasia ahora, única iodosiría dc una provincia 
iinporunteuci Impcrio. 

Sicl impuc'to fucsc aboLdo para aleun otro, 
cn cuyo caso esc bencficio aprovccharia al Es- 
tado Uricntal sin nccésidad dc obtcocrlo á precio 
dclsacHGcio dc uoa porctoo importaotc dc sn 
matcria prima, ó sinosc abolicse exccpcional- 
mcntc á su favor, cl Estado Oricntal no con- 
ccdcria las franquicias que el progrcso y aon el 
mantcniuiicnlo dc la indusiria actual del Rio 
Grande reclama. 

La combiuacion quc cl ajuste cn discusion 



eonsolidar, é, pois, annicaprotrcfáneflieaiqiic 
p6dc rneobcr a industría Ua »lp no IIio Gramlr. 
cmquanto com n enrrcr do lcmjm. c pnr cn- 
lcndidos c pcrrcrcrantcs csfor? o«, nJn adquirt? os 
siibstiiulos para ciuancipar a sua propria indn*- 
Iria da neccssidadc de cxccpcionacs cnuibinarOes 
iuicrnacionacs. 

Pclo quc cudUícno§ 1*. a arliialcooibinarao, 
quc coii>crva ao Rio Grandc tod.u a» franqucMS 
dc quc ncccssita tio irrrítorío oricntal, náo llic 
trax o uiais lcvc prcjuizo. rísto quc a procnra 
para o consumo do Brasil é supcríorá quanti* 
dadc dc carno quc o Ksudo Orícalal c o l\io» 
Granilc Ibc podcm cnviar. 

Já houvc uma cpom. náo mmto rcmota, cm 
quc 0 Rio Grandc assimilou á< suas. pcli froti- 
lcira lcrrcslrc. todru a$ carncs do pilo oricnial; 
e apciar dc quc, cui algum daqucllcs aunos foi 
bcncftciado um numcro cxccpcionalinctitc Crcs- 
cido de animacs, náo prcjuilicou cssc facto ao 
Rio Grandc. 

0 Estado Oricntal n5o podcrá, ao nicnos pclos 
annos quc tcin dc durar o cnsaio dc quc $c trata, 
igualar a qiiaotiiladc dc carnc, quc. sctn prcjuixo 
seu, assioulou ás suas o mcsmo Rio Craodc na- 
qnellas épocas. cm quc aliás cra o consumn do 
Brasil infcrior ao <{ue bojcfaría sc fossc mais 
abundaolcmcntc supprído. 

Do que acabo dc dizcr sc concluc: 

Quc a i'cncáo quc faz o art. 6* aprcfcntado 
pelo Sr. Visconde do Uruguay ó tunn condicáo 
ioseparavel quc dccorrc porsi mcsma das fran- 
quczas que sc qucr obter do Estado Oriental cm 
beoelicio do Rio Graodc- 

Que cssa coodicáo oáo causa ncm lcvc pre* 
jnizo ao Rio Graodc, antcs o favorccc, dcbaixo 
de divcrsos aspcclos, todos importantcs. 

S 3.* Fazcodo as dcmonstraqucs das quacs 
acabo de occupar-mc, náo prctcndi occullar quc 
dcstc ajustc podcra vir granücs provcitos ú tocu 
paiz. 

E' pda cooviccáo intima dc quc lia dc pro- 
diui-Ios, sc, cotno csporo, fOr acoinpaoliado da 
cxecuíáo das outras partcs do svstcma a quc 
pcrteocc, que cmprcguei táo pcrscverantes c<- 
for^os para lcvar a bom Qm a raissúo com quc 
me honrou o govcroo da Rcpoblica. 

0 ajustc tal qual o solicito scrú olil ao mcu 
paiz, scndo, corno dcmonstrci, vantajn-o ao Bra- 
sil, c singularmcmc vantajoso á provinda do 
Rio Grandc do Sul. 

Solicitando a iscncáo tlc dircilos pnra todosos 
oossos productos, prctcndcndo nactonalun-los 
oo Brasil, <lc maoeira quc gozcm por alguns 
aooos do prcmio quc sobrc outros simibrcs dú 
ao Rio Graode do Su! a tarífa cxistcntc. soli- 


dcbc eonvoliibr. é«, ptics, l.i iinica protcccioo 
cficaz qnc pucdr rccibir la iodustría dc salazon 
cii d Rio Gratitle. micntras con cl corrcr del 
ticinpo y por cntcndidos y pcrscvcrantcs csfoer- 
zos no «idquicrc sostitulos para cmancipar su 
propia inilustrín dc In ncccsidatl dc exccpcio- 
nalcs coubinacioucs intcrnacionalcs. 

i’or lo quc lic iliclto cn d $ 1 *. la aetiinl com- 
binacion. quc lc conscrva al Río Grandc todas 
las franquicias quc ncccsip cn d territorio 
oríental. no lctriccl lcvc pcrjuicio, pucsln dc- 
uianda dcl coiisutno dd Brasil ós supcrior á la 
provision dc nrnc qnc d Esodo Orícatal r d 
Rio Graudc rcumdos pucslcn eaviaric. 

Va linho una cpoca. no muy rcinota, cn qoc 
d Rio Grandc asiuiilú á las súras, por la fron- 
tcra tcrrcstrc, /otfffjtlascarncsdci ganado orícntul, 
y apcsar dc quc cn alguno dc aquellos ofios sc 
benclició un nutncro exccpcionalmcnte crccido 
dc animalc?, csc Itccbo tio perjudicó al Rio 
Crandc. 

E1 Esiado Oricnuil ito podrú, al incnos por 
los años quc dcba durar cl cosayo dc que se 
iraia. igualar la caoiidad dc enrne quc, sin 
dauaife. a>imilú d mismo Rio Graodc á las suyas 
cu a<|acllas cpoca*. ce quc, adcmas. cl coosumo 
dcl BrasU cra infcríor al que boy haría si fucse 
mas abundantcincnic suplido. 

Dc lo qt>c acabo dc cspoocr sc cooctuye: 

Qué la cxeucion quc hace d artfculo h' pro- 
pucíto por d Slli*. Viscoodc dcl Uruguay, és 
nna condicion inscporabic, quc fltiye, por li 
mistna, de las franquicias quc quicren* obtcocrse 
dcl Estado Oricntal co bcndicio dcl Rio Graode. 

Quc csa condicion no causa cl lcvc perjuicio 
al Rio Graode. aotcs lo favorccc, bajo diversos 
aspcctos. todos importantes. 

§ 3* Al haccr las dcmostracionis dcque acabo 
de ocuparuie. no hc pretendido ocultar qucde 
cstc ajustc lc pucdcn rcsultar grandes provcchos 
á mi pnif. 

E’s por la conviccion ioiitna de que ha de 
producirsclos. *i. como cspcro, és dcbidamcote 
acompafiado <lc la rjccucion dc hs otras partcs 
dcl sistcnu a quc pcrtcocce, qoe be cmplcado 
lan perscvcramcs c>fucrzos para llevar a bucu 
tcrmino la niision con quc mc honrú el gobierno 
dc la Rcpublica. 

El ajttfte, lal como lo solidto, scrá otil a mi 
pais. sicodo. como ilcmostró, veotajoso al Bra- 
sil. y singulanucnte vcnujoso ñ la provincia dd 
Rio Grandc (Id Sud. 

Solicitaudo la cxcocion de dcrechos para to- 
dos nucstros productos, prctcndicndo naciona- 
hzarlos cn d Brasil, dc maoera quc gozcn, por 
algunos anos. dc la prima quc, sobrc losotros 
similarcs, le dá a los dd Rio Graodc dd Sud 



ciumos csiimtilos cspcciacs psra diamar a uowwi 
poptilapao As vias (lo irabalho cda prochiccAo 
da riqucza, das quaos a dcsviárAo as rcvoltifOcs 
cns gucrras, c das quacs podorn ainda conlinitar 
a dcsvia-la os utopislas, ou os dcmagogos in- 
corrigivcis, quc'prctcndcm rcsiaurar as funcsias 
lutas passadas. 

0 govcrno da Republica. qucr crear fomcsde 
producíáo c dc traballio, qucr rcpovoar o paiz, 
fozcodo voltar ao iraballio os bracos dos quacs 
a gucrraea míi poltlica o privárfio. qucrcolo- 
nisar, auraliir bra?os c* capitacs csirangciros, 
cquilibrando asdcsvantagons dasiiuagío einquc 
o dcizoti a ttliimo gucrra, csuppOc cnconirar na 
nacionalisacáo dos productosdo tenitorio orion- 
tal nos proxiuios incrcados do lJrasil', tim dos 
mcios maiscíTicazcs, inais iimncdiatos, aqucpúdc 
recorrcr para prccnclicr csscs Gns. 

E’ cste o scu imcrcsse pnncipal na presenlc 
ncgocinc.1o. intcrcsscjjquc confcssa alta c frau- 
camentc. 

Por fortuna, podia* pixicndcr cssc cstimulo. 
quc cra tambcm umjjmcio dc politica] bcncvola 
cntrc ambos os paizcs. como o prclcndcn, dcn- 
tro da basc da mais cslricta just¡ca, ? c da inais 
cstricta rcciprccidadc. 

Náo diz isto o plcnipotcnciario oricnlal para 
significar quc liaveria mcnosprczado soiicitnr um 
favor para táo importantcs fins nacionacs ; quiz 
sóuientc consignar o facto, scm duvida agradavcl, 
de poder chegar a'csses fius scm soHtiiar um 
favor. 

Se a conccssüo solicitada se náo bascasse na 
mais cstricta just¡$ac reciprocidade, coiuqtianto 
seja de emincnte interessc oricntal. nüo dcixaria 
comtudo dc intcrcssar tambcm ao Brasil. 

Talvez r.üo scja inutil recordar aqui que a 
prosperidadc e riqucza do’Estado Oriental C* um 
¡ntcresse tanto brasilciro como argcntino. 

A ÍDdcpcndcocia náo é uma siraples formula. 
uma palavra vüa, ó um factol'matcrial;'para o 
qual concorrcm, alcm da vontadc dos povos. to- 
dos os ineios quc constituem a cxistcncia c a 
for?a dc uroa socicdadc. 

A indcpcndencia nüo existe sú pelas Icis do 
paiz ou pclos pactos intcrnaciooaes, süo-lhc indis- 
pensavcis todos os clementos de ;governo e dc 
defesa. 

As rautuas pretenfócs quc o Brasil e a Repu- 
blica Argentina herdárüo das coróas dc Hespanha 
e Portuga! sobrc a possessüojdo tcrritorio oriental 
do Uruguay nuo podiáo ter outra solugío do que 
a que mui babilmente Ihcs propóz a Ioglaterra, c 
foi accita como basc da Convcncúo dc paz dc 
1828. 

s. 1 


la laiifa cxisicntc, solicitamos olimulos cspc- 
cialcs parn llnmnr «i nucsiras poblncioncs 1 las 
vins dcl rrabajo y dcla producciou'dc !a riqucza 
dc quclas lian tlcsviado las rcvo!uc¡oHCS y las 
; ;ierras, dc quc aun pucdiMi conlinuar dcsvian- 
dolas los utopistns ó los dciuagogos incorrigiblcs' 
quc pretonden rcstaurar las funcstns lnchas pa- 
sadas. 

El gobicruo dc la Ucpública quicrc crcar 
fuentes dc produccioti y ilc irnbajo, quicrc rc- 
poblar el pafs. volvicndó al trabajo uiil lcsbrazo» 
de quc la gucrra y la maln poiitica lo bau pri- 
vado, quicrc colonisar. ntrulicr brazos y capi- 
talcs cstrangcros. cquilibrando las dcsveniajas 
dc la simacion cn quc lcdcjft la ultima guerra, 
V supone oncontrar en la nacionalisacioñ dcjos 
productosdcl tcrritorio oricnlal cu Josproximos 
mcrcados dcl Brasil, uuo uc los incdios mas 
cficazcs, mas inmcdiatos, a quc pccdc rccnrrir 
para llcnar escs fincs. 

Ksc cs so intcres priitcipalco la prescnte trao- 
sacion, intcrcsqucconlicsa álta y llanamcntc. 

Por foriuna, podia pretcndcr csc cstimulo, 
quc cra tambicn un módio dc poliiica benevola 
cntrc ambos paíscs, como lo lia prctcndido, 
dcntro de la basc dc la inus cstricta jusücia, dc la 
tuascsiricta rcciprocidad. 

No dicc csto cl plctupotcnciario oricntal para 
signilicar quc sc íiabria dcsuefiado dc solicitar 
un íavor para tan intporianics iincs uacionalcs; 
ba qucrido soto consignar cl licctio. sin duda 
agradablc, <lc podcr ílcgar a c?o< fiacs sin so- 
licitar un favor. 

Si la conccsion solicilada uo liubicra cabido 
dcntro dc ia basc dc la ntns cstricta justicia r 
rcciprocidad. clla babria sido, aunquc dc cmi- 
ncnlc ir.tcrcs oricntal. tambicn dc intcres bra- 
silcro. * 

Talvcz no cs inulil rccordar aqui que la 
prospcridad y la riqucza dcl Estado Oriental 6s 
un intcres brasücro, couto és uu interes ar- 
geotino. 

La iadependcncia no cs una siraplc forotuia, 
ni uua palabra.ella 6s un liccho material cn 
cuja composicion cntran, adcmas dc la volun- 
lad dc Ios pucblos, todos los incdios quc coos- 
tituycn la cxistcncia y la fucrzadc uua sociedad. 

La indepcndcucia no exisic solo por ias lcycs 
dcl país, ó por los pactos internacionales; clla 
requierc todos los elcmeuios indispcusablcs para 
gobcrnarse y para tlefendersc. 

Las muinas pretcnsiones quc el Brasil y la 
Rcpublica Argcntina licrcdaran dc las coronasdc 
Espafia y Portugal sobrc la posicion dcl terri- 
torio oriemal del l'rugiMy no tcniau mas solu- 
cion quc la quc Jhabilisimamcntc les propuso la 
Inglalcrra, y fuc accptada coino basc dc la Cou- 
vcncion depaz dc 182$. 

5 



Confrguio-sc a |uz, t* clla só pAUc Mantrr-K 
rom a cxiweucia ilc um E«t.ulo intcrmnliarÍA in> 
tlfpeodmtc. 

Supprinm-M’ <ssc KsLuln. c a lula rcapparecc 
tio involtncl. lúo funrsla ronio n foi n.i> époc.K 
a* mais s.'inguinolcnias c calam¡to«aii. 

llcappnrcccria. u.io pclait v.iiiiapi*ijs ijnc llics 
províriüo ila fcrtiliiladc do tHTitorio di«putnilo. 
mas pur cxi;cnci,is Uc iioura. por ohvios c po- 
tlcrosissiinos uioiivos <lc securjni’j c dc ctiui- 
librio. 

Mas cstc Fxailo intcmicdijrin drivaria dc csis* 
tir, núo só pcb aUsorjir.iii. cmnn jk4j >ua cx- 
tcnuj?.io , dr'ioluc.io tío* vinculos sociae*. otíio» 
c rancorcs civis quc tornarUo impos-ircl a pa*. 
o (rabalbo, a produccáo c ijualijucr ;avcmio. 


A Confcdcrav.it) Argcmina c o Rr.isil rcno- 
vório inui reccntcnicntc. c com mn tíircito muilo 
contcstavcl. pclo tnodo pori¡uc o li/cr.io. a obri- 
ga?io dc dcícotícr a ir.drpcndcncúi oricntal cm 
caso de cooquista tíecbndj, ou quantío atguaia 
na^Úo cstranrcira prvicutía mutLr a fúnn.i tíc 
sctt govcruo. ctc. 

úbs. sc a cxistcncia do Kstado Oricntal vicssr 
a scr impossivcl pclo pc?« dc scus pmjirios in- 
fortuuios, pclo triuin|)¡io das odicntas ili*scncóe> 
ciris (|ue a ictti dÍldCiT&tio, pdos cxccsso» tías 
paixOcs c tío* doinagngos <|iic ainda faxein omir 
*ua toí cnirca*roin .s quc cmstuás paixúcs lóin 
produzitío; sco rcstabtíccirocnto tío iruballio n.ío 
viessc a salva-lo c a dar-!lic os mcios dc utili-ar 
os immcnsos liotcsquc Ibe tícpars a l'rovitícncia: 
sc a idéa dc um jwcnto tíc conmnlia. sensatn. 
cm utna palavra. dc n:u hoia smcrno.<|uc>ú¡Mxl«: 
scr aquctlc qoc peiPr cm pratica os con«rllins tío 
bom scnso. ÍOííc impossirH : sr r><a JieRa ima- 
gem <la iutíopcndruria orirntal. ip :r. c a poz |»ara 
seus vizinlios, a Isonrac iKin-CMar jiara scusli- 
llios, cbcgassí a c\;¡nguii-sr, como sc cxtinguc n 
luz por falta dc aliincnto ; quc faria o Rrasil. ijuc 
faria n Confetíeratfio Argcuiina ? 

Aiucli: Urritorio scria incorporado ao Brasil? 

A Confcdenráo Argcotina o cou<cntiria/ 

Scria incorporado á Coafcdcraráo \rgcnliua? 

0 Brasil o conscniirb ? 

Tanto n‘nm como n'ouiro ca«o o con<cniiri.io 
n Inglaicrra. a Fraora ? 

Scria incorpnrr.do <i .ilguma dctlas 1‘otcucias 
ou aqaolqucr oulra ? 

Taes sio o< qucstñcs para n Rraxil r a C.onfc- 
dcrarfio Argeolinn. 

A iodcpcodcncia uricnial c a pa¿ ou a gucria. 

Os csoiritos \ übarcs, aquciics quc nSo sc 


La pa¿ sólo fuc rcjlHnblc, y solo ó> eonser- 
vablc por Ij rxiucncia dc un Fstaüo intcrmrdio 
indrpcndcntr. 

Suprima«c r>c Ksimlo y la lucba rcnparccc 
lau ¡nsoluhlc. lan funcsta como lo fué co sus 
t'pnc.is nias sangrirnias y nias ruinnsas. 

Rrajiarrcr uo por cl jjrovcclio quc les vco- 
tíria <lc? la rcmcidad <ld lcrritorio disputatío; 
rcaparccc por cxigcncias dc honor. por obvios 
prro podcrositímus motivos dr scguritbd ) dc 
cquilibrio. 

Pcro c! K>tatío iutcnnctíio no soio sc suprimc 
por tncdio <lc b absorcion: cl puctíe suprinir- 
sc por su cstruuacion, por d (icsatamiento de 
lus vincitíos socialc*. por los otíios v los rcn- 
cnrcs civilcs quc imp isihilitcn totía paz, totíu 
irahajo, toda produrcion, quc iinposibilitcn totío 
gobiemo. 

laz l' .nfctícracioii Argcntina y cl lirasil lian 
retiovado inuy rcrirntciucntc. y coii muy con- 
lcstali’c ilcrcclm. por rl niodo cn qudo bicicron. 
la cbliiacion tíctícfcndcr b indcpcndencia oricotal 
cq caso tíc coiHjuistatícdamtla. úcuamlo alguna 
nariou cstrangera prctcudj luodar la forma tíc 
<u gobicrno. ClC. 

Pcro <i la ciistcncia <ld Kslatío Oricntal vi- 
nicra a scr imposiblc por cl pcso dc sus propios 
inforUiiÍus. por d Iriunfo dc las odiosas d¡- 
scncioncs civilm qiiQ lo lian dilacerndo, por los 
cxcrcos tíc las pasioucs y dc los tícuingogos quc 
aun hactn oir mi vo¿ cnlrc las ruioas quc csa» 
mabs jiasioncs lian prodticitlo, si cl rcnacimiento 
drl trjbajo no vinicra ¿ «alvarlc y á tbrlc los 
mctíios tíc utilúar los inmcnscs doncs tíc la Pro- 
vidcncia. <i d ;obierno dc la conccrdia. si 
H gobicrno scnvilp. >i cl buen gobicrno, 
cn ciu plabra. ri d cobicrno. pocs solo pucdc 
>crlo <1 quc Hcic á b practica los consrjos 
tícl ixicn «cutiiio, furrn i'jiposiblc; si csa bclia 
iinagcn tíc la inilcpcndcnciaoriciilalquc cs la pa¿ 
|iara *n> vccinos. I.i vitín t!cl honor y <ld bicu 
cstar para sus liijos, llcgasc a cstinguirsc. como 
>r csiinguc b lnx falta tlc alimcnto, quc liaria 
cl Brasil? oijc baria la C.onfctícraciou Argcntina.* 

Aqnd lerritorio scria ineorporado al Brasil? 

La Oonfcdcracion Argcntina lo cooscmiria ? 

Scria incorporatíu ú la Coufedcracioo Ar- 
gcnlina? 

Lo ronscntiria d Urasil? 

Consrntiria ln.i una. óotro la Inglatrrra, la 

Francia? 

Sc incorporaria áalguna dc cslas ú á otra po- 
tcncia? 

Ilc alii as qticsiioncs par.i cl Brasil. para b 

Confedoncion Argentina. 

I.a intícpcotícncia oricntalcs la pax úlagucrra. 

I.os cspfritus volgarcs, los quc no sc tíao al 
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düo bo irabnllio (lc csluil.ir csius cotisas, podnn 

wnliar, pronover ou rcccinr ibtorpfQei 011 iu- 
Mrptrapki 

Para o liomcni scnuto, o uoico rcccio quc 
póde liavcr é quc se lcnic imprmlcnicincnic pro- 
vocnr sem clilo ns calarniibdcs «|uc a conscrva- 
cftodo Estado Oricutnl di’vc cviiar, ouquc ennt 
Esiado $c clissolva pcrsistimlo nu vivcr a viih dc 
scn passado. 

0 Sr. Yitcouile do t.ntgnav «Ue cpic a ninba 
ccga confiama na polijica dc sca paiz cfl i Iw- 
ccada, principalmcntc, no .conliccimunto intiuio 
quc tcnlio d.i cxacliciño com <|uc. lia algun» 011 - 
oos, aprccia n "owrno ilo Impcrio m cnuvc- 
nicncios da conscrvacjo ilo hUtado Oricnlal, na 
convicrio quc tcnl:o cla jn«lcza com quc 0 mci- 
mo govcnio niwle os cuormiusimos c inuleiv 
tacrificios <|uc Uic iuiporia qualqucr tcntaliva dtf 
absorpcán. c digo lcnt.iliva por.juo a altforp«;:io. 
como cllc n rcconhccr. K*ria ni'possmd coumi 
C aclo dnradouro. 

Náo iiasta . porcm. como já di»sc, proclamar c 
rccoulicccr a convcnicncia , a alta convcnicncia 
pora o llrasil cla coiiícrvacAo do Estado OriQiilal. 

A di>soluc¿u iIi síc Kstacln ilcsiróc essa con* 
vcnicncia. rcstabclcccasituadko. as complicacócs 
pwmhf 

É, porlanio dc iutcrcssc brasilciro qac c sa 
(Ii.csoiucüo sc náo vcrifiqur. 

E para qnc sc uño vcnfiquc, o que ó ucccs- 
sario? 

0 que c prcciso c com'.iaicr r csliqnr as cju- 
MS quc podcin produzir c su dissolurio. conso- 
liilar a paz. dissohcndo os pmitios dtf pucrr.i 
civil e subsiituindo-os pnr pailidos rcgulorc» 
qoe cou»crvcm as irotlieOes glortosas dc sua 
patria, e oio as dc odio c dc rriaies quc as tOm 
obscurccido, fccuudar cs»a |>az pria industria. 
pela rrstaumpo dos hakilos da p¿zcdo traballio 
c colonisac.'io industrial do pai/. 


Dcssa convicfáo nascru a politica d« 1S51 
qoe oííerecca o apoio do Brastl ao picrnn le$al 
riando-lhe por Imm*« a ci.ncordin dos Oricntacs 
e a organisarño de suas liuanfas. 

E’ pata niirn uma grandc fortuua podcr invo- 
car as rccortla<;ocs dc<sa poliüca pcraotc 0 ma¡s 
íilustrc dos minisiros quc a fundáráo: c potlO-la 
invorar para dizcr-lbc qur, »c apczar dc n5o 
haver sido bcm comprehcndída ncm bcm cxc- 
cutada; quc tc npczar dc rrros coinmun>. icin 
feito bcncficlos rcacs aos duus paizcs. c licnc- 
ficios Un quc pcrmittcm a tcus autorcs appcllar 
iranquilla r silcncioiamcutc da injustiea con- 
tcmporanca para a justifj da postcridadc. ca- 
bc-nos hojc dar-lhc a mnis solida dc todas as 


irahajo do esiudiar cstas cosas pucdcn suOar, 
protnoTcr, 6 rccclar absorcioncs ó iocorpora- 
cionrs. 

l’jra cl Itombrc seiiiaio d úuico tcmor quc 
jmcdc cxiitir es cl dc quc algnn conatn ¡mpru- 
dcnic provoqtic sin cvito l.is calamid.idcs quc la 
constfrvation dcl Kstado Oricntal dcbc evltar. ó 
qne c*lo Etlado sc disuclva s¡ pcrsiste cn vivir la 
vida de sa pasadu. 

El SrC >r VKcoudc dd l.rujuay sabc que mi 
c¡c¿a conlianza c:t la pnlitira dc su país cstá 
liasada. princ¡pj|iuc:tl: > , rn cl conocimicnto ín- 
tiino qilc tciitfo de la exactitud con qnc, liacc 
abuiiO' . n*is. aprcri.i cl gobicrno dcl luipcrio 
b> conwaieucLs dc Ij cun»crvaciou dd Dtado 
üriruUl. dcl concriuiicnto qne tengo de la cvac- 
litud coi qti.* «c goliitfrnu micdc los cnor- 
misimos c iiiiiiilcs sicriliriov quc lc impondria 
cualquiur tcutativa d¿ absorciuu. y digo tcnta- 
líva porquc l.i absorcion. ro;no cl lo rcconocc, 
lc scfia ioposiblc como liocbo durablc. 

I'cro no batla. conio y a lic dicho, prodamar 
y rcconoccr la convcnicnria, la al'a convcnien- 
cia par.i cl l»ra«il dc la conscrvacion dd Estado 
Oricntal. Li «lisolucior» dc tsc Estado destruye 
rsa convcnicccia. rcsiabltf-.*c la situacioo. fas 
complica ionci parida*. 

I.ucao cs intcrcs brasilcro quc csa disoludou 
no sc verifique. 

Y para t¡tio uo sc vcriliqúc, quc cs lo quc sc 
rcquicrc í 

Sc rcquK-rccombjür y otirpar lascausas qnc 
paeti.'M producir csa diso'ucion. cousolidjr la 
paz difolricndo lo> parlidosdc la gucrra civil y 
sostiluycndolos por pariidos rcgnlarcs quc con- 
scrvcn la» traditíoocsgloriomsdcsu pátria.pero 
quc ao conscrvfu las trjd:cioncs dc Otlio y dc 
crimcu <¡*jc las han oKarcrido. cnnsolulaodo la 
ji.ii y íccatidizando la paz por la iudustria. por ia 
rcsiáuracion t¡c los h.ilntos dc la paz, y dd tra- 
bajo. por la rcpobhcion y la colonisacion indus- 
trial dcl pai«. 

I)c este coavcncimicnto nacíó la formula dc 
l.i politica dc lSal qoc ofrccíó ci apoyo dei Bra- 
sil al gobicrno lcgal dandnlc por bascs ta con- 
cordia tlc los OricntalM y cl arrcglo dc su 
bacicnda. 

t» una gran fortnua para mi podcr iovocar 
lns recuerüus dc csa politica antc cl mas ilastrc 
dc los miuistros quc la fundaron ; y podcrla 
invocar |wra deciric quc. si apcsar dc no liabcr 
sido bicn comprcnditla ni bicn cjccutatla , s¡ 
apcsar <lc los crrorcs cnmuncs. dla l:a bcclio 
IicncficiOí reaics á lo> tlos paiscs. y bcneficios 
talc» qne lc permilcn a sus aulorcs apelar tran- 
quita-ucir.c y silcnciosamcntc dc la injusticia 
contcmparaoca á la justicia de la postcridad . 
u»s ca!ic lioy tlarlc la mas solida dc todas las 



bascs, o roslabclecimciuo das forfas produc- 
lirns daqucllc pai/. 

Scm que possa realmcnlc contar com os sons 
unicos rccursos, nfio lin indcpcndcncia rcal, v 
jMi*a podcr contar com os suus proprios rc- 
curíos, neccssila crcar csiimulos ao traballio, e 
augmcntar a sua producfüo. 

A isso icmlc dircctamcnte o ajuslc quc scdis- 
culc. 

E'. pois. iim iulcrcssc brasilciro o quc fdr 
bcncficiado, mcdiaotc os favorcs quc cssc ajustc 
encerrc a bcm dn produccáo e da imlustria 
oricntal. 

Qualqiicr faiorcouccdido scria dcconvcuicncia 
rcciproca. 

Scrá dc inaior imporiaucia para o> Oricniacs, 
mas scrá tam'ucm iinpnriantc para o Rrasil, coino 
para s lioa poliiica argciilina. 

Dcinorci-iiic muilo mais do <juc pcrmii- 
tiáo as convcnicnrias da stluacáo c dcsic pro- 
tocollo. nas considrracOcs politicas quc acabo 
cJc cxpor. ponjuc julgo ulil aprovcilar loda a 
opporitmidadc para «juc liqucm bem consignados 
nellc todos os motivos quc dclcriuináo cstas 
i mjiorlau lcs ucgociacOcí. 

Assiin, scm ücs"cr-sc n uma lulajxmco nobrc, 
póde-se, dcvc-sc oppdr a cxprcssáo da vcnladc. 
da razáo, da convcnicncia, aos csforgos do crro c 
das más paixücs. 

As considcraylcs quc cxpnt mostráo quc sc. 
ejmo combinacáo oconomica, o ajusic dc quc 
sc irata 6 favoravcl ?os coniraclantcs. as iscn- 
{6os que solicita a I’cpublica. abstrahindoincsino 
dc toda comjicnsacfso cconomicn. cstariáo no 
iatercssc po'itico bcm cutcndido do Rrasil. 

Eoqucdcvc turnar dubradamcnic graio clic- 
car-so a csla condusáo é quc as iscncúcs quc táo 
beneficassáo para o« contrartantci, nüo prcju- 
dicáo a tcrcciro. 

Os produc’-us <¡o gado oricntal lcin, lia annos, 
aberto um uicrcado iirivilcgiado no Hrasil, c lcin 
ncllc cntrailo assimilados aos nucionncs, scm 
damtto da producfáo similar dos ouiros paizcs. 

Porquc uáo llic tcm fcito dainuo? 

Porque todo o cliarque oricntal uuido ao do 
Fiio Grandc náo satisfaz ao consuino do Brasil. 

0 actnol ajuste náo faz scnáo conscrvar c 
consolidar. poralguns annos, a situa;áo creada 
ha annos. 

As unicas difTcrcnrjs süo as scguinics: 

0 consnmo auguicntou no Brasii c a procura 
dc maior qnantidadc dc charqucécrcsccnic. 


liascs, que cs cl rcstablccimicuto dc las fucrziu 
jiroductivas dc aqucl pafs. 

Sin quc sc bastc rcalmontc á si iui9ino, no 
liay imlcpcndoncia rcal, y para bastarsc ú si 
uiismo, nccesiia crcar cstiinulos ,il trobajn, au* 
incntar su produccion. 

A cso ticnde dircctamcnic el ajustc cn dis- 
cusion. 

Es, pucs, un intcrcs brasilcro cl quc scrá 
boncficiado por lus favorcs quc csc ajustc rn- 
cien'e para la produccion v para la industria 
orícnlal. 

Cualquicr ¡favor t-onccdido seria dc contc- 
nicncia reciproca. 

S«’rá imjiortautisimo j»ara los Oríentalcs, pcro 
scri importanlc para el Brasil coino lo scrd para 
la bucua polilica argcutina. 

.Mc bcdctcnido inuciio mas quc lo qué las con- 
vcnieocías dc la j>osicion v dc cstc proiocolo mc 
lo pcrmitian. cn las considcraciones politicas quc 
acabo dc csjioncr, pnrquc créo úiil aprovrchar 
toda oportunidad dc quc qucdcn hien consigna- 
dos todos los motivos quc dcicruiinan cstas im- 
l>urtantcs transaccioncs. 

Asi. sin dcsccndci' a un pujilnio innohlc, pucdc 
y dcbc oponcrsc la cspresion dc la vcrdad, dc 
ia razon, dc la concicncia, á los csfuerzos dcl 
crror y dc las niálss pasioncs. 

Las coosidcradones qne hc espuesto mucs- 
tran quc si, como combinacion cconomica, d 
ajuslc cn discusiou cs favorablc á los comratan- 
lcs, las cxcncionrs qué solicita la Rcpública , 
aun absiraidos de toda compensacion ccono- 
uiica, cstariau cn c! bícn cnicndirio intcrcs po- 
lilico dcl Brasil. 

Y lo que dcbc liaccr doblcmcuic grato llegar 
a csta conclusion csquc las cxcnciones que tan 
hcncficas son para los couiraiantcs, no daiian a 
un tcrccro. 

I.os productos dcl ganado oricntal tiencn . 
bacc aitos, abicrto iiii incrcado privilcgiado'cu cl 
Hrasil, y han cntrado á cl asimilados a los na- 
cioaales, sin dafiar la produccion similar de los 
oiros pafscs. 

Porquc no han dafiado? 

Porqnc todas ias carnes oricnialcs unidas a 
las dd Rio Grandc oo satisfacco c! consumo del 
Brasil. 

F.l ajustc aclual no hace mas quc conscrvnr t 
cunsolidar, por algunos sfios, la siluacion crcada 
bacc afios. 

Las unicas difcrcncias son las siguientcs : 

EI constimo ha aumcniado en d Brasil y la de- 
mandadc mayor camidad dc carnc és crccicnte. 



Üs dircitos fiobrc o cbari|tte cMr.inpjoiro qnc 
crJo dc 25 “[, düo siio agora scnüo dc 15 V 
A conelusJo. port.into, a que chcRamos <]c 
fjue as iieufocs que toKata a JlepubUcn, ab~ 
tlrahindo mesnto dr loiln compensapilo econo - 
mica, estnriáo no intcrcsse polilico bem cntcndido 
do lirasil, náo só náo cncontra inconvcnicntc 
dc ncnlium gcncro, conto ú favoravd a todos 
os iniercsscs ligados /i conscrvacáo da indc- 
pendcncia oricntal, isto é, ao «lcmcnto dc 
paz quc cssa iudcpendencia rcal erobustamcntc 
eonsolidada dcve aprcscniar ncstcs paizcs. 

Sobrc Os ciuco urliijos propostos. 

A’ vista das coosidcrarócs quc acabo dc offc- 
rccer, podcráó scr rtcllior aprcciadas as obscr- 
va?ócs quc náo posso dcixar dc fazcr sobrc os 
artigos aprescntados pelo Sr. Viscondc do 
Uruguay. 

Admilto com lisura o arL 1*, por.juc está de 
accordo com a basc. 

Os arts. 2* c 3* do Sr. Visconde do Umguay 
cnniCat ou uáo uma allcracáo da situucáo cxis- 
teoteí 

Sc náo coutciu sáo iuuteis; se contC'io sáo 
injustiGcaveis. 

A base admitiida para a presenlc ncgocíarJto, 
é a conscrvacáo do statu quo das franquezas 
concedidas pclo art, A°do Tratado dc 1351. 

Em toilo o casn náo sc podcria pretcnder 
oaior coinpensacño do quc a quc por cssc ai - 
ügo dava a Rcpublica, scm augmcntar os favores 
quc Ibe cráo outorgados. 

Os favores que llic cráo outorgados consistiáo 
em uma isencáo dc diroitos dc 25 •/„ para sctis 
productos. 

Essa iscncáo, segundo a tarifa já exislente, 
n5o pódeagor.v exccder dc 15°| tf . 

Por essas considcra?oes levemcntc iodicadas, 
os ariigos 2 ° e 3« mc parcccin, prima facic, in- 
justificados. 

Scm embargo, antcs dc rcpclli-los dcliuitiva- 
mente, cspero ouvir sobrc elles o meu illustre 
collega. 

Aprcsso-mc cm cbcgar ao art. b*, porqucndlc 
introduzio o Sr. Viscondc do Uruguay uma aliera- 
cáo grave da basc 1 % admiitida para csta nego- 
ciacáo. 

Dizia csta basc: • Os productos naluracs, 
os do gado c quatsqner outros agricotas da Rc- 
publica Oriental do Uruguay. gotnrúó da iscncáo 
dc direitos dc consumo no Brasil, ticando equi- 
parados a iguacs produclosdo Brasil, qucr sej5o 
iotroduzrdos pcla frootcira terreslre. quer por 
mar dos portos babilitados da Rcpublica.* 


Los dcrcchos sobrc la carnc estrangcra qttc 
cran dc 25 •/, no 6on ahora sinó dc 15 •/*. Por* 
taoio, la condusion 9 quc llcgamos quc las cxcn - 
v.ioncs que solicitn lu Jtcpública, aun abstrnidas 
ile toda compcnsacion ecouómica, cttarian cn 
clbún cntcndido inlcrcs polilico dcl Brasil , oo 
solo no ticnc inconvcnicntc dc niogun género. 
sino quc ós favorablc a todos los intcrcscs liga- 
dns a ia conscnacioo dc ta indcpcodeocia Oríen- 
tal, csto és, al clcmcnto dc paz que esa io- 
dcpcndcncia, rcal v robustamentc coosolidada, 
debc rcprcscntar cn cslos patscs. 

Sobre los 5 arliculos propuestos. 

A la luz dc las considcraciones qtie acabo de 
oírcccr, podrún apreciarsc mcjor las obscrva- 
cioncs que no pticdo dcjar dc hacer á los ar- 
Jículos prrscntados por el Snr. Yisconde dcl 
Urugiiav. 

Adinito lisamcntc cl arlículo 1*, por que está 
dc acocrdo con la basc. 

Los artículos 2* y 3* dcl Stlr. Visconde del Uru- 
guay conticncn, ó nó, una altcracion de la si- 
tuacion cxisteute? 

Si no la cont¡cnen,son inútilcs. Si la conücnen, 
son injustificablcs. 

La base admitida para la presontc negocia- 
cion és In conservacion del stalu quo de las 
franquicias otorgadas por el artículo i* del Tra- 
tado dc 1S51. 

Eo todo caso, no se podria pretender mayor 
compcnsacion qut la que por ese artículo daba 
la Hcpública , sin autncnlar tos favores que sc 
lc otorgabao. 

I.os favores que sc lc otorgaban consislian en 
una cxencion de dcrccho de 25 % para sus pro- 
ductos. 

Esa cxencion , segun la tarifa vá existeotc, 
oo puedc abora scr mayor dc 15 °| 0 . 

Por csias considcracioncs. levemenie indica- 
das, los artícnlos í • y S # me parecen, prima 
fucic, injustificados. 

Sin cmbargo . antcs de rcpelcrlos defioiti- 
varncnte, cspero oir sobre cllos a m¡ ilustrc 
cólcga. 

Mc apresuro a llogar al arliculo 4*’. por quc cn 
61 lia iuiroducido d Siír. Visconde del Uruguay 
una altcracion cravcdc la basc l'admiüda para 
csta negociacion. 

Esa basc dccia • l.os productos mluralcs, los 
dcl gnnado y cualcsquicra otros agricolas de la 
Rcpúblicn Oriental dcl Umguay, gosarán dc la 
cxcncion dc dcrcchos de consumo en el BrasiK 
qucdando cquiparados á igualcs productos dcl 
Brasil, ya séan introducidos por la frontcra 
tcrrcstre, ya vcngan por mar desdc los pucrlos 
habilitados de la República. 



Esla conccsoo u.'io cun.iulia nunlo tlc rval. 
«cn.lo cowo cttin'nlo para o mmviittcnto do 
trnliallio. como otininlo n cxplorncáii ilns rii|uc- 
a.is naturacs c n;r¡cola< c!a Ri*]iul)lita. r conio 
oicio dc pfcparar n rcalisacáo d.i 1 * 3 v! da liirc 
troca . já atluiiliil .1 cin príncipio pclos tlou» ;t>- 
vcrno>. 

Como cíIímmIu c>lá clla juslilicatb por lotla» 
ns eonsidcracdf* . (|iicr cconomicas. qucr poli- 
licas, qnc live a liuura ilc i-\ptk. irutando svn- 
lliclicaiiicnte dcsia comliinaráo. 

Como incit» dc prrparar a rcati»ar&o da li -sc 
da livrc troca.r clla indisprnovrl. poi« a litrr 
iroca entrc Cftrs doti< paiirs uáo pínic ciic?ar a 
vtrifirar-sc quc angmcfltcm cin nnnn ro c 
quantidailc o> prodnctos actuacs <¡a Rcpttblica. 
c por i>so c ncccisai ii) cslimubru cullura d<; 
scu solo. 

Por uiais podcru*» quc fo>í<» cstc rstimuk). 
nio poderii elle produ/ir no< annos p.-lo> quac< 
dcvc durar otc cnsaio lal quantiibdc dc pmtloc- 
los naturacs e ¿grícoh* qttc puilr««rm iullisir uu 
inercado do Brasll drliaixn dc nrnlitim asjMTio. 

. l>o«-grnc*ncl;niii‘til«* para iió*. u pojinluráu. u> 
rapiiacs , os linbilus iie iratKillm túo w adquircm 
subitamculc. ik-jh por nn ras coinliinarOrs dc 
gabinctc. 

. E»sa anpúi^o sótuctiic p*VJc scr Cructo dc 
inlclligcnicj c perscvcrunies rsforyn#, quc r.eccs- 
siiáo. nlcm da licncáo (lc Dcos, do auxilio dos 
acontccimculos c solircitn'o do Irutpo. 

E' obra <lo t(w¡>o. 

Náo Vrjo. poruiilt) . rjúo a^uci.i para « di- 
minaráo tpic fax o Sr. \ i-contlr do L'ruguay. no 
arl. i' quc pro[ióx. dos prodnc’.os Mfttnrur* c dc 
quactqucr outros ngricoUt* da Rcjmblica. com- 
prchendidos nn isciir.'io immctliaia da liasc pri- 
mcira. 

0 Sr. \bcomR* do L'rugnav pa>-audo para o 
art. 5* os producios quc cxcluc do arL i*. ainda 
faz ouira alterarílu importauic na ciiada basr. 

A Rcpubiica olTcrcccii na basc pruncira nma 
reduc^áo de dircitos cin favor do« prodnclos bra- 
silciros dr. 2 

Estc offcrecinti.’iito fuoda\a-sc sobrc a i-encáo 
immcdiata ácUiiUn o» productos uaiuraes cagri- 
cobs da Ucpublica. 

IJmiiaoilo c«si isrm.áo sóuicnlc nos produc- 
tos do gadot o Sr. Viscomlc do L'ruguay «jur*r 
elcvar a 5*j, a rcduc«;Ao iimnrilintn »o!irc osdirci • 
los que pagáo os prodacios brasilciros , daudo a 
cssa n.fluccáo um augmrnto aunual progrosivo 
d« 1 V 

üs producio* oricniacs que. scgnmlo cssr ar- 
ligo, dcvcm ftc.tr stilmicliidos á inoma cscala dc 
rcduccáo quc os brasilciros. scráo. durantc o 


K«la conccsion no cnecrraba nmcho dc rcal 
siuo como tttiiiinlo nnra cl rcnacimicnto dd 
trabajo. cniuo cslimiilo á la cxplolaciou dc bv 
riqiii'xas naluntlcc y npricolus dc la llcpóblieu, 
y t-iiiun iiictiio tli' prrparar la rratisucion de b 
liasr dd librv cambio . yá ndiniiida en prín- 
cipio pnr lo$ dos gobicmo*. 

tlomo cxtimul'i cllu «*>lá jusiificada por todat 
las i-onsidi’racioncs. yá cronúmicas, yá políli- 
cas. «ptc lic lcnitln cl lionor du csponcr, (raiando 
sinicticanicnlc de csla coinhiriacion. 

r.omo mctlio tlc prrparar b rralimriou d« 
la ka«c tlrí bbrc cambio dta cs iudispeoublc, 
put*> d librc ranibín rnirc rslos dos pflfflts no 
puctlc llcjar a \rrilirnrsc sin qur amnentcn 
rn miiiicrri y ru raulidml Ins produclos aclualcs 
dr b Rrpública: y para cslo cs ncccssario cs- 
liniubr la r liura <1: >u SiicSo. 

Pnr pod>*roH) <|UC rllr rslimulo furra. cl no 
podria prodnrir. rti los aftos porquc dcbe tiurar 
r*lf cu-ayo. ial«*s rautiibdcs- «ic prodticios oa- 
turalr* «» Rpiceb. <¡ne pudicran pcsar ru cl 
incrr.ndn drl Rrasil, bajo iiinsnn a>pcclo. 

Dcsgracbdaim'tilr. pura uos oiros, la pobin- 
cion. lo< rapitalrs. I«H liabitos dc Irabajo, no 
h: adquicrca subiiametiic t>: por meras roui- 
biuarionc» dc sabinctr. 

K» adquiíicioa mrlo put*tlc ser cl frflCtO de. 
ptn»c\crames c injclijcniw csfucnos que nrccsU 
lan , á mas dc b bcmlicion dc Dios. d auxilio dc 
los succsos. y. sobrc lodo. d dcl licmpo. 

Sot * ofjrH dcl ticvifto. 

Xo \co. pocs. raxon alguua para la climina- 
cton quc liacc rl Sñr. \ i*conde dd L rugnay en sn 
proparsio ariiculo A"dc lo* prou’nctos mituralcs 
v dtí lo> ntnlcftfitirrif olcos trgricoltu dc la 
Repúblita. touipicndidos cu la cvcucion in- 
mcdiala d- la basc priincra. 

Ml >f«r. \ iscondc dcl Lr trjuay . pasando al 
articnlo 5* los produclos qnc csduyc dr los 
kciicücios duí u* , aun bacc oira altcracion 
iniportantcrn la cilada basc. 

Li Rrpública ofrrció cn la basc 1* mia rc- 
tluccion dc dcrccbos cn favor dc los productos 
bnsiloros de 2 V 

E«tc ofrccimicuto rcposaba sobrc la cxencion 
i»»i ucdiata dc lodos lo> productos oaiurales y 
agricolas dc la Kepública. 

Limitando csa cxetidon a so!o los productos 
drl ganado. cl Stlr. Viscondo dcl l rugu.iy quierc 
elcvar a 5 "(, la rcduceion inmcdiata sohrc los 
di-rcrhos quc pagan b»s productos Itrasiieros. 
«bnrlo a csi rcduccion nn aumcoto anual pro- 
grr»i\o de I v 

l.o» productos oricutalcs. «]uc. scgun csc 
articulo. dcbcu qucdor sumctidos á la mistna 
cscab dc rcduccion quc los brasilcros, scrán . 



tein|W> do cdmío, oii cjuasi notniuacs, ou poflcu 
imporianicí, dc manciraqnc a rctluccüo dc direi- 
tot ftobrc os importantc* prcituctos bmileiro', 
sómcntc vcm a lcr um nugnirntn dniio H com* 
pcnsacócs j¿ cuoredidas pclus rranquczas da 
fronteira. 

Pclo que respcita á iscnráo conccdida cm favor 
de todos o$ produrtos dc nosso Rado, cntcudcinos 
quc as franquczus quc conecdcinos pdo arl. i', 
sáo uma compcosacáo n.'.o sómcnic sulbcicutc, 
scoioexazcrada, couúdcrada isolad mcuic. 

Como sugmenio a rssa comjicnsacáo 6 du mcu 
dever rcpcllir dccidida c dcllnitivamcuto, uüo sú 
cssc quc sc propúc , tomo qualqucr outro. 

Crcio. porcm, quc, scnáo quaoto á rawo, pclo 
mcoos na pratica, podcroo» clicgar a um accordo, 
conscrvadu a ba*c da iscn^'io dc totfos 0 i tiossos 
producto*. 

Uui altcnrüo a cssa liasc, c corrclalivaaculc 
com clla, como mcio dc prcparar a livrc troca, 
estudaodo-a <;m >cu¿ clTcilos pralicos, C cn- 
trando cin nossns iilcas cconomicas, faxcr todas 
as rcduccúcs sobrc dirritos dc alfandcga, quc 
pcrmitta o cstado «le nos» remia. oíTcrcccmos no 
projccto primitivo u:na rcilurcáo immcdiata <lc 
2 •[, sobrc os dircilo» n quc cstáo liojc sujcitos 
nas iiossjs alfandcgns os productos brasilciros. 

As miubav instrucrúvs pcrmittcm-mc dciar 
essa reducráo a 3 c dcdaraodo franca c lcal- 
mcntc, dcdaro ao Sr. Viscomlc <lo l’rnguny qnc 
náo posso cxccdcr cssc litnilc. 

Essc limilc náo ú arbitrurio. nctn dc tncra 
eomeiupo: é-no> iraposto pdn nosso c-tadn 
fiaaocciro. 

A nossa rcnda de nlíundcgas. quc ú a UuSSa 
renda capital, náo pódc rcccbcr ncnliuui dcsfal- 
quc considemd scm coiuprnracttcr ncste ino- 
incnto a cxiMcncia do pai/; e dcsfalquc cousi- 
deravcl scria o dc uuin rcducráo suhita maior do 
qnc aquella <ptc oircrcceiuof. 

Espcro quc. toinanüo na ilcvida cousidcraráo 
cstas obscrvagúcs, o Sr. Viscondc do Iruguay 
convirá cm quc accommodcmos ás mcsinas a« 
cstipula<;úc> quc cstamo* cncarngadns dc for- 
mnbr. 

Ettando a liora rouito adiantada pcb ooilC, « 
Sr. Viscoode do L'ruguay dcdarou quc rcspon- 
dcria na proxima confcrcncia, para a qual foi 
designado o dia 15 do rorrcntc. ás 7 horas da 
ooitc. 

Viscom do l'occrAv. 

Asnnls Lamas. 


durante el tiempo del ensavo. ó casi noatí- 
nales 6 poco importantrs, dc manrra qoc la re- 
durciou <le ilcrechos sobrc los importantcs pro- 
ductos Jirasilcros solc vicnv a scr un auincnto 
dado a las cotnponsaciotic* yá concodidas en los 
fraoquidas de lafrontcra. 

Ucvpocto a la etenciou eo fjvor dc todos los 
produclus dc nucstro gjnado, cnicodcmos qtie 
las frauquicias que couccdeiuos por el artfculo 
1* son una compensacion no solo suOcieatc, 
«ino exajerada. considerada aisladatocmr. 

En calidad dc aumcmo n csn cotnpensacion, 
mi ilclicr éi rccbazar decidida y dclioiliva- 
mcnic cl quc sc proponc. como cualquicra outro. 

Pcro. siuo en la nzon, cn la práelica. crco 
quc podcmos llcgar a uu acucrdo. conservada Ij 
bnsc ilc la cxoncioo de todo* uucsiros productos. 

Kuatcncion á r$a luse c correlatiiancutc coo 
clla, co:no mcdio dc prcparnr cl libre cambio 
cstiidiaiululo cn sus cfcctos prácticos. y cntrando 
cn uucstras i<lca$ cconomicas liaccr todas las rc- 
duccioncs sobrc dcrccbos aduancros que nocstro 
rsutlo rmlistico nospcrcita,ofrcccmoseoel pro- 
ycc;o priuiiiivn uua rctlacciou imncdiata dc 2 a |, 
>obrc los tlm-clios a quc csláiractualincntc sujctos 
cn nucstra .-niuaiia los prodnctos brasilcros. 

Mis instruccioncs ir.c permiten eicvar esj 
rcduccion nl 3 * .. y al drcbrarlo franca y lcal- 
mcntc, dcdaroal Sfír. \istondc <1.1 Uruguáy que 
tio pucdo cxcdcr csc limitc. 

F.stc líuiitc uo cs arb.trario, ui dc tncra con- 
icccion: nos cs impursto por nucstro cstado 
Gnandcro. 

Nucstra rcnta dc aduaiia, que cs nucstra rcnta 
capital, nu pucdc rccibir ningun de>falco coosi- 
dcrjbíc sin comproinctcr . co esic mcmeoto, b 
cMitcncia dcl pais: y dcsfalquc cousulcrable.po- 
dria scrcldc iiuarcbajasiibita mayor quclaquc 
ofrcccmos. 

Espcru quc . lomando cn U deuida cousidcra- 
cion csus obvcna. ionc*, «I Sfir. Visconde del 
Cruguay convcudrá en que acomodcinos á dlas 
lascstipulacioncs quc cslaiuos cncargados dc fur- 
muiar. 

bicado liora uiu; adciautada pnr b ooche, cl 
Sfir. Viftconde dcl trnguay anunció que respon- 
dria cn la proxima confcrcncia, para !a cual fu¿ 
dcsiguado d dia qnincc dd corricntc á bs 7 dc la 
noche. 

Andeils Lam.is. 

VlSCOXDE PO ÜICCCAY. 


Coreo sccretario, Joaquim Marla Xaf.cntt* tfc Aztanbuja, 

odicial-maior da secrctarin dcestadodos ncgocios cstraogeiros. 



TERCEIRA CO.M'ERKXCIA 


DO DIA 15 L>E Jl UIO HK 1M7. 


Aos 15 ilias ilo incx tlc Jullio ilc 1S57. «f'la A Ins 15 iliis dcl mcs dc Jnlio dc mil oclio- 
ciihdc do Rin dc J.iiiciro, rcuniráo-sc. para con- ciciilo» cincucnta > siclc, cii rsta ciudad dc llio 
tinuarom iohs troballms, os plenipoidici irios d»; Janeiro. «? reniiioron, |wra coniinnar sustra- 
dc S. .M. o Impcrador do lirasii c do Prcsidcntc l)a¡n«. los |d<’iii|ioinnciarn<i dd Prcsidcnic dc la 
da Rcpublicn Orícntal do l'ru;uay. Krpiihlicn Oricnial dol l'rnguay y dc S. M. cl 

Kmpcradoi' dd Drasil. 

Foi lido c approvado o proiocolio da scgnnda Fnélcido y aprubado cl proiocoto dc la scgunda 
confcrcncia. confcrcucia. 


0 Sr. Viscomlcdr» Uru;uay. lomandoa palavra. 
ilic quc náo acmnpanluria 0 scu collcga uo 
descovohimcnto qur dcu aos divcrsos pon:o< 
dos quacs sc occupou. por i>so quc conconla 
com muitas das suas obrcrvacúcs. c porqnc a 
divcrgcncia cm quc rvti a rcspcito dc outms nán 
cmbarga, a scu vcr, quc possúo cbcgar a ii.ii 
accordo, pcla prcscntc ncgociacúo. 

N¿o p6de, comtodo, prescindir dc al;tins 
brcvct rcparos, para quc náo dO o scu filcndo 
logar a Intcrprctarúcs crroncas. c náo po«sa scr. 
a todo o lcuipo. invocado coutra os iulcrcsscs 
do paiz qitc tcm a lionra dc rcprcscntar nc>ta 
discosslo. 

Consignou o Sr. D. Andrc» Lamas no proto- 
collo quc c crcncn do govcrno oriculat quc 
cslA cllc dcsobrígado do «ifnprimento do art. V 
do Tratado dc 12 <lc Outubro dciSál. 

Nli» discutio o Sr. Lamas cs«a asscvcracáo: 
náo cra cstr o logar cotnpclcntc para d¡«cjii-b. 
ncmera ncccssarío discuti-la. ponjoc já o foi a«n- 
plamcntc. Dlc, Vtscnode do Lrusuay. lambcm 
oáo a prrtcodc discutir. 

Mas n.to a pódc dcivar cotrar no protocollo 
scm qoc vá acompanhada das scguiotcs poucns 
palavras: 

Qunodo unio cxipulagüo cxprcfsa dc uin Tra- 
tado conccdc a imia da« Partcs mna vautagfin. 
náo licn ao arbilrio da outra annullar c>sa c>- 
lipulacáo, porquc Ihc parccc quc os inicrcs-cs 
náo dcflnidos, qoc diz liavcrcm-a raovido a 
conccdcr aquclla raniagcm cxprcssa c dcfinida 
no Tratado, soffrúrQo nma altcrapo n-o prcvisla 
c náo vcdada, por accordo dc ambos os con- 
trahentcs. 

De outro modo náo havcría direito convcn- 
cioual pcrmancnlc possivcl. 

Cada utn czhibindo os scus calculos. allegaria 
quc tivera eio visu tacs c ucs intercsscs, e «ccdo 


W Sr. Vhcondcdcl Lrngnay. tomando la pa- 
labn, ilíjo quc tn aconi|uGaria a su eolcga cn 
clilncnvulviniiciilo qucdiúá lo> divcrsospuntos 
dc <¡uc «c ocupú. porquc cstá dc acccrdo con 
muciia« dc lal oj>«-rvacioncs. y p-jrq ic U di- 
vcrgcncia cn quc c«i rcsprcto dc otras. no los 
impo»íbilita. a <:i vrr. p.ira |»odcr licgar a un 
acucrdo. jwr la prcscntc negociacion. 

Nn puedc. con todo. prcscindir dc algunos 
hrevcs rcp «n>«. pnra quc >u >ilcncio uo dc lugar 
ii intcrprciacioncs crroucas. y para quc no pocda 
scr oii ningun ticmpo invocado contra los in- 
tcrcfc« dd |Mi» ijiic ticnc cl Itonor dc rcprc- 
scntar cn Cfia di:ai*ion. 

Coniignú cl Sr. D..Andr& Lamas cnel pro- 
tocolo quc v* crccacin dcl gobicrno oriental quc 
r«tá i!c«oh!igjdo ilc! cumpliinicnto del ariículo 
V dd Trat-ulo dc 12 dc Uctubrc dc ISál. 

No difcutiú c! Sr. Lamss e«a ascvcracion; oo 
cra olc cl iu;.»r co n¡»ctcute para discutirla, ni 
cra nccefario i.ifrutirí.i. por.pic >a lo fuéarn- 
pliaatcnlc. El Vrscoudc del Lruguay. tampoco 
la prclcndc discutir. 

P«<ro no la pucdc d-'jar cnlrar cn cl protocolo 
sin quc »aya acoinpjñjda dc las siguicntcs pocas 
palabras. 

Ctuntio una cdipulacion cfprcsa dc nn Tra* 
tado cunccdc á nna ilc las Partcs una ventajn, 
nu qucda al arbitrio ilc la otra auular csa csti- 
pulacion, porquc lc parecc quc los intcrcfcs nú 
dcliniilo.v quc dicc haccrla movido á conccdcr 
nquclla vcnlaja cxprcsa y delinida cn cl Tratado, 
snfricron uaa allcracion no prcvista y uoredada, 
por acucrdo dc ambos coutraycntes. 

De otro modo no Uabria dcrccho coorcncional 
pcrmancntc posibic. 

Cada uno. csibtcndo s ss calculos. alcgaría 
qnc tubicra cn \ista talcs y talcs intercscs, jr 



r«l<H tmttbvi-fi por niti.-t iiihnuljilr tlc tirrmn- 
»innrbt. vttiutbtrl Iniultrm u tnuio ilc a* a|tre- 
ci.ir, tlurariña n> Tratatlirí Hiini'Ult’ rrni|unuto 
iN’iuuttriTMim) r*>ni iiir«mo« IntercMrt. r, o 
tpic c nwi*. a Mi 3 ;i|ircci ir.'iu. 

Nito ttritará quo o jtOVi*run <l;i Ur|iu|ilitM rit- 
lcnilotc qi*C'CU'lo ile 25 -/„ n quniitmii il»s ilirri- 
tim.ilr rujn iniimiti¡iMtlfpoMvntn*|inri|iir i*r¡rnt;il. 
iiitroilu/iilo prla rroiitrira. qiiaiulo fni crlrlir.iiln 
0 Tr.ilatlo tlr 12 tk* Otiluliro ilr iSál. ii. ol.iiiiia 
tliiiiinuicñn potlm fa/rr o lír.»»il uo* ilito» ili- 
rciloé. cm quanto dura»>c o tlcrruii) cnnvrtt- 
cintivtlo, c uuc a o|irisac*m conlralii'la p-.-lu 
lui|irrin <!r niauicr a iynrin rtivnltia a t!c 
cmiM-nar ua wa tarifa n im¡wi>to tU? 2á • # toarc 
toilo o cltarquc quc n;’n> fo*c ortcnial utt lira- 
fiiciru. 

v: C*SC «rm tlnviil.i 11111 tlu* inlrrcffc* quc c 
tlc 5 up|i<>r livcfM» cni \iít;i <» govcrno orinit.il ; 
mas p.ira li.ir-llir mua iinporlauria lal qnc pn«sa 
<|un>qurr tpK’lira quc sti!Trr>sc inqmrtar a ni:!li- 
tltttlc tlr unia Cstqiularáu clara c ct|in*#sa iio 
T iarado. fttra iiuli'-p> , n<ivi-| qm* aqurllc inirrosc 
liOtivr>M» siiio tlHioiilti c cs|itOMiucnicgaraBiitio 
no mc*mo TraLwlo. 

I>rma¡*. c prrciso disiiupiir colrc úrirórt 
fcitas >implr>uicntc pr.ra facililar « comuicrcio 
c dar-llic cxpansáo c«trvtiou> pai/cf. c aqnHbs 
qtto lOm por fim p»pn*>Mincntc rcv¿ii.u;lar uiua 
In íuiiria coutra a concarrcucia. 

0 quc dle Viscondc <lo Unistiiay jwnlc os<c- 
gurar c quco gmcrno inqirrial itdocoutrio. iipiii 
ronviria ciu H'uiclliautc uulliilatlc do art. V 
ciiado. 

Firará scm vi?nr. scndo »iil»i¡tui*io prlas 
csii|iiiljn»cí qnc ora x? tli-cutru». ma> |w>r nutrf» 
inodo ii;’»o. K c a iiisiHrticta tlo povrmo oií. umI 
tia nulloladc <ln ariicn rm «¡ur-lán mno utu 
fnrte tunlivo para ck'>rjar*>c qucc*ta nrgqcnrii) 
surta rfliuio. |i<irt¡iianio ii; o crt;*iMln n guvi roo 
impcrial tlc ntniio ttigitm tu-jiosio a a!:nu<loiiar 
0 dircilo qnc ilicilá 0 rrfrntlu nriigo. quc coit- 
sidcra <?ni plcno ii¡:or. tcria dc rcsullar ilulii umn 
mui srii.t prrturliario uas rrlafiie* tio> iluus 
patzrf. Fclizim'utc a jirocnic nccociar.io. sc nao 
tiiSaia. coico qu<* coria a qiirMán, toriittiuio a 
iuuiil; pclo quc nao «c Umiurará nm¡> sohrc 
dla. 

Accrpsccata o Sr. VíkooiIc «lo Cruguar qnc 
cft.i couvcncido. c quc cntaimnic <i *m go- 
vrrno o csiá lambcm. dcquc m arngis dcqnc 
cstfto tratanilo cllca jdciiípuirnriarina >áo <!c con- 
vcnicucia |wra o Bra>il. ali/u» u.iu llic liavcriáo 
>¡ilo Üiuiait iu*triJC<C‘S qur o lialiiliia><cm jiara 
propd-lu* «• accrit;v-!os. Mas crü l:unliciii quc o 
Sr. I). AndrC'» lanai c\ag*ta r»a convruiciicia. 
Fc'izincuic. a Ii< m tL*> bua> rrlavñc» dn* nacCs 
imtoscoin ai outm>. nc n >cinj)rc a comcuicncta 
de uma cxdur a da outra. 


>irnilu r>lo* imnlaliles por ima inlinúlnil ilccir- 
rtuiManci.K yni'iilaUlrtamliicn cl mo«!o do aprc- 
riar!tt>. ilurarittn ln< Tralado» snlo inirniras 
pcrrnanccinirn Iik iiií>iiio< csos inlcrocs, f, 
io qitc c* nia<, kii ajircciacion. 

No nrsará quc rl gohirrno <!•• la Ilcpi'iblica 
CHii'inlicMj qiic si.'ii.lo <lu 2;> a / 0 cl quantinn (ic 
lo> tlnvdim. dr cuyn ininunitlad gozaha cl cb.ir- 
qi.c uricntal iiitroilnrido por la frontcra, cuamlo 
fuc rrltíUrjtlii rl Trat.olo tlc 12 ilc Octubrc ilc 
tSál, ninciina dÍMitinucion podia liaccr cl flrasil 
cu lu* tlii ho» drrrcbos, cn quanto dura<e fl 
dvcrnio cnnvcm iniuili). y qac b ubligacion cot> 
iraliiiia |Mir cl linpcriu dc iiidnicnrr b cxccncion 
ctiviilvü la tl<* coiMervar cn >u tarífa cl im- 
pu<*>to tlc 2á '. solirr todo cl cbarqne qoc no 
fucsr orimsal ú lira>ilt*ro. 

Ks csc siu tl:ul.i iiiio dc los inlcrcscs, quc cs 
dc stijion-riuUii'M rn vist.i cl gobicrno oricntal; 
jirro jiar.i thrli' iiiiji iiiqiort.incin t.il quc pucda 
qiialqiirr quicbra ijiic sttfricsc importir la nuli- 
ii.nl dc una oiipoladon clara c cxprcsa cn el 
Tratailo, fucra im!i<pcnsablc qnc aqucl intcrcs 
liubirsc «itlo Udinido y ciprcsnmcntc garanii*!o 
cn d mbtno Tratado. 

Adcm.K, cs prccíso distingnir entrc ctcncionrs 
bcclias simplcinpntc para facílilar d comcrcio r 
dnrle c*pan>ion cntrc dos jtatscs, y aqucilas qne 
ticncn por lin <xprcsamcntc roguardar uua in* 
diistria cmtra la cuncurrcncia. 

I.o quc d Viscniulc dd ürugtiay pncdc asc- 
gurarcs quc cl gubicrno inijicrial no convino, 
ni convcadria cm scmcjante nulidatl dcl artfcuío 
•t cilado. 

Ouedará >in v¡;or. sirntlo sostituklo por bs 
cstipttlacimtcs qnc abora sc iliscutcn. pcro dc 
otrn niotki uó. V c< la iu>i*tcncia dcl gobicmo 
orírntal cn k nulul tl tlcl artfculo cn cucstion 
u:t furrtc motno mas jwra dcscarsc quc ctin 
nagodacion surta cflccto. porquc no rslandod 
soliicrno im|ierittl tlc niiigun moilo dispucsto n 
aliaixlonar i l <lcrcdio tjuc Ic dá d rcfcritlo or- 
tfculu. <|uc corisidcra rn jjIcuo vigor, liuliria dc 
rcsullar tlc alif uua muy srria pcrtnrkicion en 
l.i> rcbcionrs dc los dus pafscs. Fclizuicnte la 
prcscntc ncgocbcion, sino dcsab, COIDO quc 
cor;a b cucslioo Ipcicntlola inúlil; por lo quc 
no sc dcmursrá mas sobrc clb. 

Agrcga cl Sr. Vbcondc dcl Urugnav quc csti 
comcnddu. y quc cicrtauicnlc su gohiernt) lo 
cstá utmlticn. tlc quc los ai tfctilosdc quc cstan 
tralntttlO" los )*ltni|»ot< nci.ir¡os, son de convc- 
nirnria ¡ian d Hrasil, de otro mutlo no lc Ua- 
liriaii >iiio tlatlas instrucrioncs para jirojioncrlos 
t acepbrli». l'cro crúc tambicn qnc d Sr. U. 
Andrcs Lainas exagúra csa convcnicncia. Fdh- 
miMitc |*.ira bicn dc bs rcbcioncs dc bsnacioncs 
unas con olras, nó sicinpre la convcnicnciade 
una csduyc b dc la oira. 



Nflo roeorrcri n uma srgnaienfafSo fnmlatla 
cm imia longn unumornqAo do il.-iilo» oftnlisiicos. 
Ndo os lin roinplt.‘ios c porfciiiu, c cm nans 
llianio uialeria o» jniins bnscailns na aprcciaóo 
dc utua circunislatici.-i inaisou iihmio» arerí{;uail:i t 
quando nüo »Ao bcm cunliccidj<i c auliada* 
tudas as cuiras que iJinbcnt podcm itiQuir, 
induzcm cni con»icL*ravris cirus. Dcmais, Ira- 
la-sc do uni cti5.iio, c c uui 1 I 04 lins d«s>o 
cnsaio fomoccr u*»cs dados complctos c pcr- 
fritos COm Ofi quaoi trabnlliaráO us quc, cun- 
eliiiflo o cnsaio, litcrcai dc rcsolrer tlclini- 
litamcme oles attumpios. 

Náo dá por tlcm*infiirado quc srja láo limi- 
lada a capacidadc iiroductira rclnal dc gado tla 
provincia do llio Graiidc do Sul. COKIO alijjura 
o Sr. Lamas, c quc lanta iiiiport.'incia c Vtdor 
tcultn para scu au¡;inciito c riipicut a iutroduc- 
f.io iicIIj dc gado» c frus producto» do Kstadu 
OricntaL E sc alguns Brasilciro» tc lcm c>ia- 
bclccido cotn prcfcrmcia ncsM? E<lado, náo pro- 
Tcm isso tla falta dc tcrrcnos dc crur na prn- 
▼iucia do llio Grandc do Sul, uias dc maiorcs 
facilidadcs quc ali ti}in cncoutrado, c dcoutras 
causas quc longo fóra a.-pii avcriguar. 

Está avrri-uado quc das I ,!»0J,J27 arrobosdc 
charquccousiimidj* no Impcrío no anuo del$¿3 
—185¿,9DÓ.7U0 vicráo tlo Riv Gratidc. 

Que das 1,0dS,350 arrolws con«nmidas no 
anno de 1S5i—1S35, Ul¿.2á0 arrobui cráo da 
racsnia proccdcncia. 

Ora dcduxindo-sp, no anno dc 1553— IS55 
(adoptado o calculo tln Sr. Lnna*) as 2U.5J7 
arrohas dc orígctn oricntal. iiilroduziiliis pcla 
fronteira, tcria o KioGran.-lc d.i Sul concorríilo 
para o coosumo do luipcrio c:»m n quantiibdu 
de 7ti4,l5á arrobas. 

Fcita ígKihitcnic pdo que rpspciu ao anoo 
dc ISÓ'i —ISóá. atirduccño de IOO..V 9 arrobas 
(scguudo o calcnlo do Sr. Lamas,. tanibnn co— 
tradas pcb ronlcira, trria o l«:o Gramlc doSul 
concorrido para o consuiuo <lo Imporio. na- 
quelle aono. co:n a quantiiladc dc 78S.2ÍS 
arrobas. 

E’, porlanto. cvidcate quc o Uio Crandc 
concorrc cora a ractadc do cbanjucquc sccon- 
some no lmpcrío. 

Mas cliz o Sr. Li'tiafi: c o gndocm pc quc cntra 
no Esiado Oncnt.il, c vcm scr charqncado no Kío 
Grandc ? Essas carncs. cjne y*o dr origcm oricuul, 
é que lazcai avuluir a produc^áo iLnjudla pro- 
vinda. 

Mas. a quanto moniáo aqnclk g.ulo. c os pro- 
ductos quc ddlc tir.i a protiucia clo Kio Gmndc 
ilo Sul? E’ o qiic se ignora complciamcnic. dc 
modo quc fallcccin lodos os dodos jiara avaliar 


No rccnrlrá á una argumcniacion fnndnda cn 
una larga eiiumoracion «l»t clatos cst.Mli»tic**s. 
Nn lofi liav corapletns y jvi fcctos. y rti sctnc* 
janlr mairria los juído» Liculvs cn la .»jv ecia- 
cíon dc iiiij circuioiaticij mas ó nt'-nm av«-ri- 
gujila, cu.indo no son bicti cotncidas 6 ma- 
lii-idj» loib» bs oirafiquc tainbicnpuctlcn iiifluir, 
¡mlnccii.cii con«i»i<*r.ilil«‘i crrurcs. Adcmas, »e 
Irata dc itui cnviyo, y <•» imo tlc lo* litic» dc 
c#c cnsayo produclr cto* ilalos complcios y 
|icrfi‘clo9. rou lns cimIcs Irabajaráu los <|uc, 
conduido d rn>ayo. tcrig.ui quc rcsolvcr tlcliiiúi- 
utncntc csio» a>u?nn-. 

No d.i por tJpmo*indo qnc sca tau limitada 
b capipid.ui pHNÍiicliva aclnal dc ganado dc 
b provinria tb-l Kio Gramlc dcl Suil, cuno la 
liaura 1 1 Sr. f.aiiM>. y quc tinta importanda y 
valor lcoga. par.i >u at'.u cnio v ríq irza, la in- 
Ir.jfiuerifin co c!b de eutada* y sus jiniductos 
ÜH E*iadu Orictital. V >i abuno» Bra»Ui*ro» sc 
ban c»iahbxido* con prrftf*»*»» ct» tl>i:ido. 
no prmbnc e?o de Li Llta d<* lcrreno* de 
crij'r cii l.i prov inci.t <l«-l Ui» Gramlc dcl Sud. 
sinó dc bs nmyorc» facilid .fle* cjmr alli lian iti- 
conlrado. v dc olras cansas quc largo fucra 
aqui avcriguar. 

E«lá avrrígnado qucdc b> 1.901.127 arrobas 
dc rlur.pic confiumifbs m d Impcríu cn cl-Qo 
dc IS53 — 1S54. ‘.»W,"Ot) vinicrun dcl llio 
Cr.mdc. 

Oiic dc bs 1,008,350 nrrobas consuiniilas 
cii d anodc 1S5A—IN55.911,250 arrobas crau 
dc la misuia procrdcncu. 

Bicn. dctlucicndo-c cn H año de 1S5*—1S54 
'adopiado d cjIchIo <ld Sr. Lima>: b< 212,517 
arroh.ts dc urígcn oricntal iutrotlucid.is pur la 
frontcro. Iiahria d Kio Gr.-mdc dcl Sud cun- 
rurriilo j»ara d coiiiiimo dcl Impcrio con la 
caiilida.1 dc 7S1.155 arrobas. 

Hccí.a igualmt'nlc. por |.i qup rcspccta al ¿fio 
dc 1S5¿ —1S55. b dcdccciuti dc 100.599 ar- 
roln> (•cguti d calrtdo dd Sr. Laraa»,. tam- 
liít'ii miraibs jmr In ÍKintrra, linhria cl Kio 
Gmmlc dcl Si'd coticurrhlo jiara cl consiuuo 
ilt'l lmp<-rio. cii aciicl cou la cantidaddc 
73S.2ÍS arrubaí. 

Ks port.mto cvidciiic que cl Rio Gtande con- 
currc con b milad dcl cbarquc quc ?c consumc 
rn d Imjicrío. 

Pcro dice «•! Sr. Laraast v cl ganadoen pié 
quc cntra <1*1 E-tndo Uiii-ntnl. y vicnr á scr 
clianpicado cii cl Kio Grandc? Esas carncs, 
ijup s-m dc ori-fii oricntal. s«»n b* quc baccu 
abultar b producdou dc aquclb provincia. 

Prro. a coanto monta aquc! ganado v los pro- 
dnclo» qucflc cl saca l.i prmincia dd Kin Grandc 
dt-l Suil? Ks lo qttc >c iguora couiplct.imciiic, 
dc uioilo quc fallati couipk-taincmc los datos 



o principa) clempoio «Ij arpumciitar'o. por 
inrio (la ijti.nl o Sr. ljim.ns prvioiijr ÍJicr mi- 
l»ir taiito a imporlancia das fr.m»|iir/j< «Ij fron- 
irira c iliminnir tunio a ca|uciibil<‘ |iroducl.\a 
d.i proviucia do llio Gr.nmlc ilo Sul. 

0 » cndos c «cik protlurlo< i|iic ilo K<Milo 
Oriciilal cnirAo na |>ro\iiicia ilo llui (ír.nulc do 
Sul jwra ücrcui nlii clnn|iicailiK. 011 c.\poriadns. 
ciiirán por lirimlc daijucllc p«'iulor ualuralipic 
iui|M*llc o producto jiara aijticüc* ponius omlc 
aclia c coiiHTva wdís valor. 

Sc o protludor rcsi íc uo K*lmlo Oiictdal. 
cs»c maigr \a!nr aprovcim a p>m? KsUtdo. Ouacs- 
qucr providpiiciaá tcndcnlcs a fa/.rr rririicrdrT 
c*fc* prodiiclo» para |»oulos acs i|ltai*» náo ll:« 
eoiivicttc ir. scriáo, alcm dc \c\aUirias. jirc- 
jndiciacs nn prodmior e ao pai/ mu!c rcsit!c. 

.Alii olá o íiiIiícsm'? oricutal, o ipiul, todovia, 
uáo c.\duc o brasilciro. Atuiios w lijjáo c >c 
au\iliáo. 

Toda a srienria cccnoiuira dcmrn»in o alr- 
«urdo ua «iip¡>o«: .¿o dr qcc sÚMcnlc |»(Mlrnms 
lucrar rpaitüo os ousro» pcrdmi. rmlíuni náo 
srja po«>ivcl ncBItr furoclio a jianiotttpo dos 
iatcrc>K>. 

Nán Ita du\ida quc as rarnr« qnc prodiu o 
Hio Gran c do Sal sáo iusiidlciiiilcs para o 
ciipíumo t.'o Isnpcrio. luii ns-a a r*l«*. piMianio. 
cjiic llic ftfjiko fo; iircidas prla UcjmMica. Poríiii. 
Limbcm muito tjiMntlc ¿ o íulrrc«sa dr»ia t*m 
icr o imj Ortantivíinio lürrcpdu ijiic aqucüc for- 
iitfCtf á sua uuica aclual iiuiustria. 

0 Ednlo ürirtital pridut um rxrcdralc d«: 
rarucs ruc n«*» >*o ncrcssaria' |»ra cnriicr o 
\atio qnc ro*>o ciBftucn dc:\a uo»*a pro- 
diirráu dcw Rcnrm. ü !Jra»il prodn/. o MMicar, 
s bcnn u.a.c, o rafc. o fuinr. a rcuardrntc. 
as uiadciras, ctc., protmclo» ii:di-j».*u>a\r¡«. quc 
ronsfttuc c ufu» jirodti/. o l>tado Orirulal. As 
rclafOcs eom:arrc¡.'.rs <!<>» i!oii« jmí/.-, ijiic j¡ 
sáo COIiddcravi*¡«, c*láo jmrlauiii d< lii iuiiiaiias 
por c>sas circufltrftancia*. ju*!a >;ta |iro\im¡- 
datlc. c ppla. jisia a»im di/rr. couuniitáo 
da | 0|>uI;trno d.»s Ironicira*. d.i >::a ¡ndotria, 
rcijróci c ÍBlcrcssrs. 

l’m «yslciua quc pntorlofW P>*s> rdar«x*i 
c iftitú» prrjudirarw slodcs aqurllc*. qarr 
Uia>ilt*;r»i». qticr Uricatac*. ijfcocmrmi rom 
hmi couiiucculc jpra a uuica imluslna ilosas 
paragcu». 

F.ssas rcJjrCcs o c>s«*s inicrcsscf. na>p?i|i»s dc 
rircuiuslancias qticas lcií n-o Jiodcm fa/.i*ri!r«- 
«pjiarcccr. crcsrcróo coni o lcmjio. r |iriitri|>al- 
nu iilC dnrasle -s snerras qnc a>soláráo r. irr- 
rilorio da liiqniblica, c fnrlal.*rt*r-o-«c jior lal 
mod» qii*: náo pndcráo >cr dowcntidos scm 
grandc abalo. 


j\ara avalnar cl pr¡nci|»l Hpiflcnto dc la argo- 
mrularion. j*or aifdio dc b cua! d Sr. Lamaf 
prHrtidc l.accr Mildr latilo la imporianda dc 
bs fraiupricia* dc íronicra v dÍMiiitmir lanlO la 
rapacidad jiroilucliia «It* la jirovincia dd llio 
(irandc drl Sud. 

í.os {janadosy siih jiroiluctos quc dcl Ksiado 
üriniial i*ntran rn la provincia dcl Rio Graudc 
dd Sud para >cr alli diarqucados, ó ciporlado«. 
cuirau cn virlud dc nqurlla lcndcncía natural 
quc imp.lc d prmlücio para aqudlcs puntos 
doudc lialLi y conxrrra mas valor. 

Si H productor ro»idc cii d Kstado Oricntai, 
rsr ma\<«r valor a|iro\crha á csc E«tado. Cualcs- 
qttirra providcncias tcndcnto a bacrr rclro- 
rrdcr pwk producms para punlos a dondc tio 
Iin conviuÍPMí ir, sciian, a nias dc vrjaiorias, 
jirrjudicialc* nl nrndicior y al paí* domle W- 
s-itlo. Atií oiá i*l interc* orienlnl, cl cual sin 
cmbar»o no cvcluyc cl intercs brasilcro. Ambofl 
>c ligau y >o aiivili.ni. 

Toda la «.-U'ticia cvouomica dcmuotra d absur- 
do dc la suposicion «k* quc «ok> jMxlcmos gaojr 
cuainlo lo> oiro* picrdfn, aun quc no s«*a posiMe 
mantnicr cn rjuibbiio b jiarticipacion dc los 
intcrocs. 

Ks fflcr» «!p duda quc bs camcs quc pro- 
ducc 1 1 l'.io Grandc dd Sud son insiifltciciiics 
pani d conMtmo tlol Itnporio. A c>ic lc lotc- 
rcsa jiortjitiio quu li* sean obastceidos jior b 
Kcpública. l’cro tambicn muy sraude C*s el inic- 
res dc ota c:i tcnpr ri iinjiortautisimo mcrcado 
quc aqurl ofrcci* a su unica actual industris. 

K1 Ksiailo Oricutal produce oo c\pd«otc dc 
csrac*. «juc uos smi ncccsmas para llcnar cl 
vacic qnc en nuntro coii>umo drja Ducstra pro- 
duccion ce aij'icl soncro. EI Bra>il prodncc cl 
asucar. b yerva mate, d ca5¿, cl tabaco. d 
agu^rdipmc. bsmadtras.de , jiroductos indis- 
j:c*iisal>!«*> «|itc comiiuic y no jiroducc cl Estado 
Oritfiitcl. I.as rclacloncs cuiiu'rcialcs de losilus 
paisirs, «|iic yú /im c'inbiderables, «stán poruuto 
ilctcrmiUMlas pur t»as circnustaucias, por *u 
pro\¡midad, y por. pra asi dccir. comistíon dc 
b pftblaiion de Li froutcra, de sn industria, 
rdacioncs ú inicrrses. 

l’n sistcma qw prrturbasc csas rebcioncs c 
inirrr«c«. |»rrjiHl¡caria a todos aqucllos, fi 
Brasibro*. yá Orientalcs. quc concurrcn con 
«u coiitiiKcntr para b unica iodustria dc oos 
jwrajcs. 

E?as rclnrionc* y csos intcrcscs uncidos do 
circunsiandfts «|iic las lcycs no pucdcn liaccr 
drsajiarcoT. crccicrou cond liempo, yprlncipl- 
ttteBle dnrantc l.is gurrras «jnc asolaran cl 
Irrritorio tk b r.c|'úlilica. y sc fortalccicrou 
dc lal modo. quc n*/ podráu scr dcstruidos >¡n 
grandc «acodinucuto. 



45 

Horto o« prrjuizos cauudoi ¡itjuíta e \i«ilrn. 
tamcnte a 01 « intcrcvtts uma tbt cauus |>o- 
dcroiat que |p\árto o Rra»il a tuuiarrni liwl 
a partc quc tcmou na (¡iicrra quc tlcrriliou o 
Bovcrnador dc Uucnos-Ayrci e ^ua inllucncin. 

0 que o Sr. Lnniait cliama fniiii|uezns ilc 
frontcirn s'o convcnicucias clo Hrasil scut ilurida, 
uias sáo conrcnieticic» ainda m.iiun» para o 
scu pair. 

A can p.mlia oricnlal. princi|Mlincnic ?o nortr 
do Uio Xcjro, c»iá ocmpcb |»or granilc nu- 
•nero dc oiancias braiilnras. A >ua prmJacráo 
Dáo |>úde dcisar dc ciiriqiiccir o |uu ouilc eíla 
sc faz. Sc ii 3 o cM»ii»»cinali cijucllc» otalíHcci. 
mentos, e*«es campos estar¡6o defertús e impro- 
duclivos, porquc a llrpubliia niio t*:ni lidu 
jiopulaijdo sua para o¡> jiuvoar. 


Fucron Iik |icrjiiirjos cauudot iujusu e »io- 
11‘ntanicutp á c*o» intrrc«e5 nni de las causas 
puiliTfHas qnc llciaron al Y'ra-íl a tomar cn 
I I la paric quc tnmú cn l.i gticrra quc dcr- 
rilui al goicrn.-ulur dc Uuviio— \\rcs y á su 
iuflücncia. 

f.i» quc i'l ScRor Lnmas llruna frnnquícias dc 
iYutiicra >on couvcnicnri.'U dH IJrasil, >in duda, 
pno sfni convcnicncias lodutiia mayorcs para 
su paf» 

La catn|»na orirnlal. prínc¡|Mlucntc al Xortc 
drl Hio Xn;ro. ctlá ocupada por graodc nu- 
nrro de csuurías bravlcra». Su producciou oo 
poedc ilrjar dc coriqnrccr cl paf5 doutlc clla 
sc liacc. Si uo c\i>liocn alli aqucllos cstable* 
cimíenin*. c*íos rampo* cstarian dwicnos e im» 
jKOiltirtiio». purquc la Hcpúlilica no lia tcnido 
]>ob!acion mijm para publarlos. 


0 movimcnto dos gados pcia> fioiitcirus trm 
augnicntado c aiigincuia o »cii MUUiiTOC uda 
popularíio, bem como o valor Ua» tcrra», c ali- 
nicnta todas as iudu»tria> quc acompjnlMO o 
augmcnio da popnbcán, tLi nnucxj c o ir.ori- 
mcnto commcrcial. 

Snpponlia^e quc cra adoptado o ívxcuu 
contrario ao aclual; quc a produccáo da> cstaii- 
cia» brasilciras cra sobrcc.irrcsad» com dírciios 
diíTcrciiriacs; qtic a paísagcin dus pidos. «• V a’ 
csportacáo dos scus produclos para o Hio 
Crandc cra vcdaila ou sujcita n dirdtos fortcA 
0 lírasil sofrería prpjuizo cm uma *b* sua> 
m ti» importantc» proYÍnrh*, uias nfio H*r¡a muito 
inaior o dc toda a Hcpublica/ 

Qoc irc r:ado>. qnc'rebcOcs conmicrcíjcs iria 
clla boscar on crcar uc mno, |»rnJid.i> as c\is- 
trotcs c as mais naturars? 

Xáo sc acliando ainda cou»oliJaib a paz c 
a tranquilltdadc da Hcpuldica dc uiodu quc se 
possa considcrur lirrc dc nmos alialu». jioilciulo 
ainda <l.ir logar as diniculdndcs flnnncciras cmn 
quc luta á apprdiniíOc» bcin ruitd.iths tifto 
podcria um iratislnrno suhito cm lodasassuas 
rciacOcs naturacsc iutcroscsdc industrin c com- 
mcrcio trazcr dc novo a auarcbia, c pór cm 
pcrigo a soa nacionalidadc ? 

Xinguem dirá qnc a nacionalkbdc brasilcira 
podcría solfrcr por tacs causas. 

Scria. portanio. da maior convcuicncta para a 
Rcpublica Oricntal susicntnr as franqucxas «li 
froutcira uo cstado cm quc se acliÁu, aintla 
mcMno (|uc n.io Ihc fussc coucciüdu n iscni'ño 
dc «lireitos para o scn dtarquc, iuiro<lu/.¡do ito 
Imperio por ria do mar. 

0 mcsino Sr. D. Andrc* Lmias dcmondra 
a importaucia da conccssáo fcila i;o art. 4*. 
quaado a admittc conin rotn|>cu>ar¿o das 


Ll moviniiciito (lcl ganailo por las frontcras 
lia aiiiitcutado y anuu'iita su nuincro y rl dc 
la imblaciou. ¡i»i couio cl talor dc las ticrras, 

> ahmcnu toda> bs industrias quc acompanan 
c*l auntcain dc h |>obbcion, dc b riqucza y 
d oiotimiro‘o conicrcial. 

Siijionja-sc qtic cra adoptado H siM-ma con- 
trario al «rttul : quc la |iroduccion dc las 
olancia* brasikras cra sobrccargada con dc- 
sivclio» difurcccblcS; quc ct pasajcdclov gnnados 
vTñ'cxporlnciun dc stis productos para cl Rio 
(¡rait lc cra \cdada ó sujcta a tlcrcclms fucrtcs. 
1-3 Bradl snfriria pcrjuicio cn una dc sus raas 
iaporlantcs prormrias. |>-ro no scria icjcIio 
ciayor cl dc lotb b Hcpública? 

Qiic mcrcatlos, qwc rdacioncs co-ncrciales 
irin clb a buscar. ó crcar tlc nuevo. pcrditbs las 
csi>tcntci. y bs mas uaturalcs? 

Xo !ialiandc-sc tothbia con»ol¡dada b paz v 
la trnnqiiilithtl cn la Hcpública de modo qi:e 
sc pacth conri.’lcrar librc tlu uucvos sacudi- 
luicutos, pndicuJo h» diflicuitadcs liuancicras 
coii qiic luclia cbr lngar lodabia á aprclicn- 
sioi:cs bicMi fuoihdas, uo podria un transtorno 
snhito or. loJa» >:is rcbcionrt naturalcs c in* 
lcrcscs dc industria c comcrcio tracr dc nnoo 
b aoarquia. y poncr cn pciigrosu uaciouabdad? 

Nadic dirá que b uaciooalidad brasilera 
]x>dria sufrir por talcs cansas. 

Scria. portauto. dc la mayor convcnicocia 
p.ira la HiquiSiüca Oricn'.at uiantcncr las fran- 
quicias dc la frontcra CII cl c>lado cn quc sc 
lialian. aun cuainlo no lc fticsc concctliih la 
cxcncion dc drrcclios para su clutrquc imro- 
ducido cii cl liujicrio por víj dc raar. 

El m¡smo Sr. D. VnJrcs braas demopsira 
la imjHirlancia dc b conccsioo bcdia cn cl 
art. k“ f cuantlo h aduiitc como corapcnsacioo 
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fronque/as dc fronlcira. cujo valor unnio e&o- 
pera. 

Finalmenti*. •ccrcncrtU 0 Sr.. Wromlr do 
Uniguay, quc prc*«ciii(lc ilu outra» ohsurv.-trduH 
e do rcspomlrr a ccria* propotlffics para n.’io 
alongar cui dcuiasia o prulocol.'o. 

Qitwito aos a'm o itriif/os /•i'oponlos. 

Dii 0 Sr. Viiconde ilo L‘f u-oay quc os arl*. 2" 
e 3* por cllc |iroj»o>io>. c quc náo sc cuconiráo 
nasbnfcs aprCMMitailaf jKiloSr. I) Amlrcs l.aiiia-». 
üáo cotilOui ii ni3 allcrarrio da siluarAo ni4eilli*, 
ma> il«*iincm-a. conKigráo-a c a liúu tlc dirciio, 
o quc inuito coiivem. 

L'm dos prímeiroi lín> do sotcrno imperíal, 
e ccriamcoic i.utib>*ni n ¿ do gourno da I\i*pu- 
blica, 6 prctcnir quanio ÍOr pnssivcl, a repciifto 
das qucsiOcs quc lOm pcrtorbado a jui daf 
frooteiras. i-viiando a*<im occa*-iOc> <lc conlliclo 
cnlrcosdous paizcs. 

0 melltor mcio dc consrcuir quc n¿o a|iparcóo 
¿ corta las pcb raii aiiiccqtadauicutc. jn>r mc o 
dc cfiipulor-Oo claras c bctu ddiimlas. 

0 art. i v cm iliscuMe, quu ¿ npruilnccáo 
do art. 5® do Tralado dc iS'tl. sómcule dcclara 
Bvrc de dircito» o *a!o mj p¿ rsjmriado do 
Estado Oricntal |»arj a provincij do Hio Graodc 
do Sul. Essa «!i>posic:o¡c in>uHicicn:c. 

L'ma lci da lícpublira dc 14 dc Jalhodc fSóti 
bnfou o itnpo>lo dc 200 r*. pyr cabcra dc gado 
citraliida do dcpartaineitlo prodocior. Essc im- 
posto foi julgailo npnlicatcl au gado qac |ia.«mva 
pnra o Rio Grandc do Sul. posto quc drpoitfussc 
sospcnsa csn appl¡car.V>, 

Aqncllc artipo nfio couiprcljcndc os gados quc 
cntráo da protincia do Uio Grandc do Sul |>ar.i 
0 Esudo Oricnial. afiin dc scrcm ah¡ crindos 
e cngordatlo*. Hojc c#sa cntrada ¿ litrc dc facto, 
mas núo podcrá tir a scr proúibida ou cmba- 
rarada? E’ livrc dc faclo. liqnc-o dc diitilo. 

Se fór proliibida, ou din Cuiiiicntc. ou por uiii 
imposio furlo, n livrc cxjiorinr.io dos produclos 
do gado oricuUl jura a proviuru do Hio Grandc 
do Sul (já pclo Rrasíl cqu-pnrados nos nncinnact. 
quando cniráo pda finiitcira j, n.io dcsapparc- 
ceríSo as vanliucns que da(jucl!n cxpoi tjqto 
susicota o Sr. f.jiuas liraría provinria do llio 
Granilc do Sul? 

A legisbflo da Hcpublica ín cli-tincc-'O. 
qnanlo aos impo>io> bnvados sobrc ccrtos ramos 
dc commcrc»o ou tlc mdusiria. cnlrc nacionacs 
c cstrangeiios. O csirangciro ¿ naturalmeute 
mais gravado. 


dc las franquicias dc fronlcra cuyo vator tanto 

eugera. 

Fiii.ihnculc i'grcín cl Sr. Viscoudc dcl Uru- 
guny, quc prociiidu dc olra< nbscrvacioncs y 
ilc rc*<|)oudcr n cicrtas proposicioucs. para oo 
alargar cu dctna»¡a d prolocólo. 

Hnctumlo a tos 5 nrtinitos proptteslos. 

Dije c*l Sr. Viscondc dd Urugnay que los 
am. 2' y 3« aor d |)ropucstos. v quc no sc 
oncu'Uiirau cn las Uascs |>rcscntadas jior cl Sr. 
I). Al)dr¿> l.atua*. iio couliciien una allcracion 
dc la siiuacion csistrnlc, pcro la rli lincn. la 
cou.s.igran v la lijaii dc (lcrccho, lo quc tnuclio 
ronvicnc. 

L'no de los princi|ulcs lincs dd «;ol»icrno 
impcríal, > que cicrtarorntc lo ¿s la-nbicu dcl 
goliicnio dc la K*.*piil>lic.«. cs prcvcnir cuamo 
fucre jiosiblc. la rcjK'liciou dc las an*siioncs 
qur* linn pcrturbado b paz dc bi froulcras. 
cviiando a¿i ocasion dc conllicto cntrc los dos 
pa/scf. 

F.I mcjor incdio de quc no aparescan ¿s 
cortarli» por b raiz anlicijiatbuicntc por medio 
dc c>l¡pulacioncs claras y hicn ddiuidas. 

1.1 art. 1° cn iliscusiou, quc l’s la rcproduccioo 
dcl arl. 4’ dcl Tralado dc 1851, solo dccbra 
librc dc dcrcdio» d ganado cn pi¿ cxportado 
dd Estado Oricnt.il pnra la provincia dd Rio 
Grauilc dcl Sud. E>:> disposiciou cs iusu£c¡cote. 

Lna lcy dc b Rcpública dc 14 dc Julio de 
JSáfl lanzó cl impucslo dc 200 ix*is por ca- 
Jropi dc ganado exiraida dcl deparlamcnto pro- 
ductor. Esc impuesto fu¿ jtugado aplicttbic al ga- 
nadn qnc pa>aba |>ara cl R>o Grande dcl Sud, 
atin qiic drspucs fu¿ suspcn.lida csa a|>licac¡un. 

Aqud arifculo no comprcudc los panados 
qiic rtiiraa dc b provincía dcl Rio Grande dcl 
Sud |wra cl Estado Oriculal con d fin do scr 
nlli criados > ungordados Hoy su cnirada ¿s 
lilim (Jc fncto, pcro no jiodrá vcnir a scr pro- 
Ijibida ú embarasady ? E> libre dc faclo, que- 
«lclo dc derccho. 

Si fucrc proliibiila, ó dircclAmeúte. ó por uu 
impooto fucric, la librc cxporiacion dc los 
productos dc 1 gauatlo oricutal jiara la provincia 
drl Rio Graodc dd Snd ;>á jiord Rrasil cquipa- 
rados á los uacionalcs, ninndo ciitran por la 
froulwa]. no desa|>arcccr¡an las vcniajas quc 
dc aqucib cxporiacion soslicnc cl Sr. Lamas 
quc rcporta la provincia dcl Rio Grandc dd 
Sud ? 

lcgislacion dc b Ucpública liacc distinc- 
C¡on. cncuanto a los iiupucstos lamados sobrc 
ciertos raroos dc comcrcin ó dc industria, cntrc 
iiiicionalc» y otrungeros. El cstraugcro és nn- 
turalmcntc uias gravado. 



Nio podcrá etla «lisiincrJo «r introiluiiila 
nos iinpoiilos ftobrc n crisirAo «lo gailo o rccaliir 
sobrc n* csuiucias brasüciras? 

NSo sc podcrá tlifilinguir cntrc a maior ou 
mcnor pi'oximiil.idc dc cirlos ponios da fi r.n- 
teira quo fórcui supposios niais licncridados pelo 
commcrcio livre do gado? Náo sc podcrá dis- 
tin»uír cntre o g.ulo quc csislc no logar pcrmo- 
ncntc ou lemporanamculc. c cstaliclcccr sobrc 
cssas dntioccórs c outras. uupostos iliflTqrcnciac» 
c pcsados, quc iiiuliliscm as fr.inqticzjs dc 
frontcira? 1 

Náo rcccia dlc. V s.-omlc doUntguar.qnc Ciüs 
liypoüicso sc reriliqiicnt. I’cnsa quc o goicrno 
cla Rcpublica aprccia dcvidaincntc ns bnas ro- 
Ijíócs com o Impcrio, c q«c conbccc bcin os 
•cus tcrdadciros inlercsso. |ara náo lancar ináo 
dc incioS scmcllianlcs, inuiilbiando com uiiia 
ináo o quc assignára com a oatra; porcra ncstas 
mterias tudj quanio potlc scr dclimdo dcvc scr 
dcfinido. 

Dcmais. o art. A* do Traiado dc 12 dc O i- 
tubro dc iSol compcns;n.i a cntrada livrc do 
gado cm pc com n i>uii£á» dc dircitusdc cuiisumo 
para o charquc c producto» Uu gado oricnlal 
cntrados pcla frontcira. 

Ampliada cssa iscncfio ao charquc c producíos 
do gado quc cnlrúo por via dc raar, scria a 
compcnsacáo da cnlrada livrc do gado cm pc 
insulficicnie, sc náo fossc rcforcada pclos ari#. 
2* e 3* proposlos. 

Náo v¿ portanio motivos pclos quacs o scu 
honrndo colk'ga náo dcm c náo possa convir 
nos artigos cm quesláo, quc asstvuráo nqurllas 
mcsmas vantagco» sobrc cujo valor umo iibisir. 

Modificoucllr, Viscomlc do L'ruguay. nos ar- 
tigos quc oITltc'ccu. c solirctudo no 5*. a basc 
aprcseuuda pclo Sr. I). Andrcs Lamas. porquc 
náo Ihc cra possivcl admitli-h como estava. 

Cssa base cxigc náo sómcnic a isencáo dc 
dircilos sobrc o charquc c producios do gado 
oricnlal. u;as lambcni sobre os produclos natn- 
racs c agricolas da Itcpuhlica. c olb-rccc apcnas 
uma diminuicáo dc 2 •/, sobrc rs productos na- 
turacs c agricolas do lirafil. Dc modo que OS 
productos naturacs c agricolas d.i Rcpublicv íicáo 
dcsde já gozando dc uma iscncáo corapicla. cm- 
quanto os do Rrasil apcuas lucráo uraa lcvc 
dimiouifáo. 

Essa dcsignaldade c inadmissivel. c por isso 
ctle Viscondc do Lruguay propóz dar a iscncáo 
docharque c producios do g.ulo introduiidos por 
n»ar, pcbs frampiczas dc frontcira, lacs quacs 
as propóc. c igualar a rcdnc^áo arlual c pro- 
grrssiia dosdircitos sobrr os prodnclos n.Huracs 
c agricolas dc auibos ns paizcs. 

Os producios brasilciros esiáo sujciios a di- 
ruitos mui forlcs nn Rcpublica. A diuiinuicáo 


No podrá csia disiinccion scr inlroducida en 
los impiirstos sobrc la cria dc gatiados, y rc- 
cacr sobrc las estaneias brasilcras? 

Nu sc podrádistinguir cntrc la mayor ómcnor 
proviuiidad dc cicrtos piinlos dc la fromcra, que 
íui-rcn supucslos mas Ik-iicIícúuIos por el comer- 
ciolibrc «lcl ganado? No sc podrá disliitguir cnlrc 
cl g.uiado qnc cxislc en cl lugar pcrmancnic 
ó lcinpurariamrnic. J csiablcccr sobrc csas 
Lhtinccioues y otra«, impucstos difcrcndalrs y 
pcs-idos. quc inuldizcn las franquicias de 1 1 
frouiera ? 

No rcccla. élViscoodr dcl Lniguay, qurrsas 
liipolcsis sc vcrifiqucu. Piciisa quc .’cl gobicrno 
ilc la Rcpóblica aprccia dcbidamcitlc las bucnas 
rrhcioor» coit d Impcrio. y quc conocc bten 
sus vcrdadcros intcrcse» para no rchar raano (lc 
incdios sciiicjaulcs. inuiilizando cou una uiano 
lo quc firmaba con la otra; prro co cstas 
raairrias lodo cuauio pucdc scr dcfinido dcl>c 
scr dcfinido. 

Adcma«. cl arl. 4‘ dcl Tratado dc 12 de 
Ocmbrc <ic ISál compcusaba ia cntrada librc 
dd ganado cn pic coii la excocion dc dcrcclios 
dc consuuo para d cliarquc y producios dd 
ganado oncntal cnirados por h froniera. 

Ampliada csa oxcncion al charqucy producios 
dvl ganado, qne rntmn por vu dc inar, scrta 
h compcnsicion dc la cnirath lilire dd ganado 
cn pic insuficicntc, si nó fucsc rcfonad.t pur los 
ori>. 2® v 3» propuesto«. 

No vO porianto rnoiivos por los cuales su 
bourado colcga no dcba y no pucda couvcuir 
ca los arlículos cn cursiion, quc ascguran aqucl- 
hs mismas vcnlajas cn qtic lanio insistc. 

Modificó cl, Viscoudc dcl Lrugiiay. cn los 
ariiculos quc ofrcció, y sobrc lodo en d 5*, 
h luse prcscntada |>or cl Sr. D. Andrés Lamas, 
porqoc no lccra po>ibJc admitirla como cstabo. 

Esa lusccxigc oo so!« h cxencion dc dcredios 
sobrc cl charqor v prodnctos dcl ganado oricntal, 
siuó tambicn sobro los produrius iiaturalcs y 
ngricolas dc la llcpúbJica. r ofrccc apenas uoá 
diiminucion dc 2 •/. sobrc los prodoctos oa- 
turnles y agricohs dcl Brasil. Dc modo qnc 
Ioí productos naiurales y agricohs dc la llepú- 
blica qucdan dcsde luego gozando dc uoa 
cxcucion comp'cla, micutras quc los dd Brasil 
apcnas alcanzan una muy lóvcdisminudon. 

Ksa dcsígoaldad cs ioadinisiblc. y por cso el 
Yiscondc dcl Lruguay proptiso dar ía cvcncion 
di | charquc y productcs dd g.inado inlrcducidos 
por mar, por las franquicias dc h frontcra, talcs 
cnalcs hs proponc. é igualar h rcduccioo aciual 
y progrcsiva dc dircclios sobrc los prodoclOS 
naturalcs y agricolas dc ambos paí>cs. 

ím producios brasilcros csian sujctos a de- 
rccbos nuy fucrios cn la Rcpública. la dismi- 
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tlc 5 °/. n¡iul.i os dcixn bastnntotnunlc RraiB- 

doí. 

NAo n«»¡m os prodncms oricnlac*. mais fo- 
vorccidos cntrc nús. O* tcos crn*«*i cui K r *• , . 
por cxi'inplo, c quc liiio dc i¡r a M*r a piincipíd 
producffto npiicoln da Ucpiiblica. wmiciiu* pnpftu 
5 % pcla acinal larifi lira<¡lcira, c licariáo por- 
laoiij iiuuicdiaiainciiic livrcs. 

£ scnilo a üiminiiKáo tle .1 %. qnc c o limiic 
quc o Sr. IV Anilrft* Lunas ilcdara itáo potlcr 
cxccdcr, üs ccrcart cm gnio ilo mmi jkií* olilftin 
dwtlc já uina rcÜBCi.&o tlc 31/5, üc Á;3 no liin 
dc dozc iuucs. c isciiváo complda no srpuntin 
anno. 

Já üC t'O qnc náo 6 porsivcl n .nlinisssáo da 
b.isc aprcscntada lal qual. 

Porcin. altcnict as ilifliculilnilcv liuancriras cni 
quc sc acha a IWpuhiica. nño tlnvitla clk*. Xh- 
condc do ümpuay. aduplar 3 r '., coiuo Iwsc «!a 
rcdiivráo quc Irni dc uprrar-sc proprtftivanii'iili', 
c corn Ulo pcn>a dar mais iiina provn dodccidiilu 
dcít’jo quc tcm o yt'urno impcri.il tk' concnrrcr 
p.ir.t o quc íór a Iwm da Kcpuklica, qnanlo 
ilic pcrmitiircm o> intcroscsdo scii pmprio pau. 
os quacs dcvc, auics quc ludo. cunsullar c prc- 
ferir. 

0 Sr. Andrcs Lama* rcspoudtu: 

Acompanho a incu nohrc colie?a no dcscjo dc 
náo dar dcinasiada cxlcnsfto ao proiocollu, c fnrci, 
com csic fíin . o sacrilicio dir toda» a> rilijcccño 
ou dcclaravñcs quc uAo con>iderc suhslandal- 
mcnic iadispensarcis para rcsahar os dirdtos oii 
a lionra dc uicu |iau. 

Lamcnto nüo podcrscr láo hrcvc como tlcscju. 

0 Sr. Viscondc do Uruguay náo si liuiiion n 
oppór á simplcs dcclararfto dr quc o ;ovcrno da 
Rcpubbca sc considcrava dcsobrigado do cum- 
priuirnio do an. V tln Traladodc 12 dcOulubrv 
dc 1S51, a dc que o gotcrno dc S. 11. o Impcra- 
dor lcin o dito ariigo como suhsislcnic c plcna— 
mcntc ohrigaiorio. 

0 Sr. Viscontic do Urnguny disctilio a inlcl- 
ligcncia do arligo c fuml.imontou a opiuiáo (lu suu 
govorno. 

Havcndo sido cnnU'Stadas nn rpla!orin dos nc- 
gocios cstraugcirn? do prcscmc anno 'nagiu.*s 37 
, u, » notas quc tcvc a bonra dc dirigir an 
govcrno iinpcrial. sohrc ota m.ilcria. o cnviailn 
cxlraordinario c minisiro plciiipoicnciario da 
Kepnhlícn, c rcstanraudo-sc, dcstc nmdo. a dis- 
cussáo dc quc sc liavia p.*cscindi>ln. ¿ provavcl 
que a puLIicarfto da> luomas uola* possa xir a 
dcinonsirar quc a Kcpublic .1 lir.lia rimdaincmo* 
para julgar-sc, cm pcrfcilahoa f<3, dcsobrig.-idn do 
cumprimcnto nfto só do mcncionadoarl.ft-’.como 
dc lodo o Traiado dc Commcrcio c Xavcgacfto tlc 
12 dc Oulubro dc iSM. 


iiiicion dc fi V* ai|l> l®* *fc¡a hastnnlcincnie 
gravados. 

Xn a<i los prodiictos oricnlalcs. nws favo- 
rcciibx cnlrc nos oiros. Su> rcrcalcs en grano, 
por rjcmptu. quc liau de vcuir a scr la princi- 
pal prodiiucinii ogricula ilc la Iti'pi’iblica, solo 
pagan •/, por b actual larifa hrasilcra, y por- 
tanto qiictlariaii iinmcdiatanicnlc librcs. 

V MCiido 1« disminucirtn dc 3 •/„, quc és el 
tiniiic quc cl Sr. I). AudnS Latnas dcclara no 
pmlcr cxcnlcr. Ins ccrcnlcs cn grauo dc su pais 
olilii'ncn drstle lin'go una rcduccion dc 3/3, 
ilc ^ ó al lia ilc 12 mciw. j cicncion compleu 
en d 2* afto. 

Va sc vc qnc uo t's posíhlc la adinision dc 
la hasc prcscinada. tal cual. 

Pcro. atcnias las iMliciiliailcs fínanccras em 
quc *c cncncnlra la Ib'pólilira, no duda d, Vis- 
condc dH Lrngoay. ailoputr cl 3 eomo basc 
dc la rcduccioti quc dcbc opcrarsc progrcsi- 
vamcntc. y con csto picnsa ilar nna prucha m.is 
dcl dicidiilo dcsco quc licnc cl gobicrno im— 
pcríal di' coiicurir á lo quc fucrc cn hicn dc 
la Ptrpúhlica. tanlo como *e lo |>criailicrrn los 
intcreses tlc su p;opio pa¡>. los ciialcs dcbe. 
.uitc lotlo. coiihiIlii' y prcfcrir. 

¿7 Sr. /). Andrr* fjntm rontctto : 

Acompafío a m¡ noldc colcga cn el dcsco 
tlc no dar drmasiatla ostcnsion al protocolo, y 
liarc, coii isc fín. cl sacrifício dc todas las 
ubjccioncs ú dcclaracinncs quc no considcrc 
s:i:tancial:ncnic ¡ndi-pcnsaldcs para re*guardar 
los dcrccbos ó cl Uonor dc m¡ pais. 

Lamcnto no podcr scr tan brcvc como dcsco. 

i;i Sr. Vhcondc dd Croguny no sc lia limi- 
tatlo a opoucr áljsimplc dcdaracion dc que cl 
gobicrno dc la Kcpúbtica sc coosidcrabatlcsobli- 
satio dcl cumnliimcnto tlcl art. 4° dclTraiado de 
I2ile Octuhrc ile I sM. I.i simplc dcclaracion dc 
qtic cl gobicnio tic S. M. d Kuipcrndor ticnc 
el dicbo ariículo |K>r siiliiistcntc y plenamcoic 
ohligatorio. 

K1 Sr. Viícnndc dcl L'rugtiay discutió h in- 
lclígcucia ilcl nrtfcttlo v rumhmcnló la opinion 
tlc sn gobicrno. 

Ilabicudo >ido conlcsiadaipor mcdio del rcln- 
tnrio dc los ucgocios cstrangcros dd prcscntc 
ano jpagina» 37 a íiójhs uolos qtic tuho d honor 
dc ilirigir al gobicrno impcri.il. sobrc c^a matcri.i, 
cl cnviatlo cxlraordinario y minislro plenipotcn- 
ciario dc la Ucpúbíica. y rcstaurantiosc, dc esc 
modo. la diicnsion dc ntic sc habia prcscirdido. és 
prolialdc quc h publicacioo dc las mismas nolas 
puctln vcnlr a dcmostrar quc la Rcpíiblica tcnia 
funilnincntos porn crccrsc, cn coinpleta hucna fc, 
dcsohligaila od cumpiiinicnlo no solo dcl raco- 
cioiudo art. V, sino dcl dc todo cl TrBiado dc 
tomcrcio > Navcgacion dc 12 dcOctubre de 1331. 
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NMo tcndo poróm a ccrteza dc que ak tncn- 
cionadas noios acompanlicm os protocolios d.i 
prcscntc divcussio, cntcmlc ncccssario.e a bcnr- 
vo’.a tlcfercncia dc ‘scu nobrc colleqa lia dc p<T- 
ini!tir-llic, rxarar, no mcsmo protocollo cin queé 
fundaoicntnda a opiniflo quc sostcnta o govcrno 
de Sua Magestadc, alguns dos fundamculos da 
quc sustcntJ o govcrtio da Rcpoblica. para quc 
náo vrnha a corrcr. cm láogravc documcnlo, dcs- 
pida dc todo arrimo c tlcfcsa. 

Pdo art. A* do Trntado d< Comtncrcio de 12 dc 
Oulubro dc lSál a Rcpubtica sc obrigou a abolir 
o itnposto dc um pcso forte quc cobrava por cada 
cabcca dc gado ctn pé que sc cxportava para o 
Rio Grandc. 

Este imposto náo cra merainfntc fucut ; cra 
ura imposto protcctor da uoica iodustria do paiz, 
euja malm'ti prinm c o gado. 

A abolicíio dcstc itnposto foi conccdids ao 
Brasil como uiua compcntnciio por dcx annos da 
obrigacáo quc contrabio dc raantcr pdo mesmo 
periodo as iscncües dc que gozavao os productos 
do gado bcncficiado no tcrrilorio oriantal, que 
introduxidos pcla frontcira tcrrcslrc ficavflocqui- 
parados aos nacionaes do Brasil. 

Essas iscncGes represcntadas pdas pabvras — 
cquipandos ao$ nacionaes—importavúo na ípoca 
da cdebrafáo do tralado: 

1* Grandes facilidadcs para o couuncrcio e in- 
troduc^áo dos productos oricntacs pcta frouteira. 

2* A abolicáoem scn favordc um imposto rcnl 
de 25*/.- 

Depois ila cpoca do Tratado suppritnirjo-sc as 
(acilidades dc commcrcio c introdiicpo. 

0 imposto dc25*’.baixou, de facto, atú 81/3*/,. 

0 govcmo impcrial jul;oa-se e dccbrou-sc 
autorístdo para alterar cssc impoito adtibilum 
scni attcncúo ao Tratado; c de facto o altcrou na 
nova tarifa. 

Sustcntando o govcrno impcrial que pódc 
fazcr tudo isto, soslcota : 

1* Qoc púde suppninir. como suppriuiio, as 
faciüdadcs dc transportc dc quc gozaváo os pro- 
ductos do gadooricntal. 

Essa suppressáo quc cncarcccu e diflicuHou a 
iatroducc.io dc lacs productos cbcgoo quasi a 
inpossibilitada. 

Quem tcni dircito para fazcr tacs allcracOcs, 
tctu alé para clicgar, por mcio dellas, a crcar a 
impossibilidadc absoluta. 

Logo, o govcrno impcrial tinba direito para, a 
lilulo dc íacdiur euc conmcrcio, supprirair as 

t 1 


Pero no tcnicndo ccrtcia de quc las mcn- 
cioitadas notas aeompaflcn lo< proiocnlos de la 
prcscntc ditcusion, juzga ncccsario, yiabonda- 
dou dcfcrcncia dc su noblc colcga lia dc pcr- 
tnitirlc, opuncr, cn cl inismo protocolo cn que 
qucda fundamcntada la opinion que susticoc el 
gobicruo dc S. M.. alguoos dc los fundamcmos 
dc la opinion quc susticnc el gobicrno de la 
Rcpública, para que csta opinion no lleguc i cor- 
rrr cn tait grave docnncnto privndo dc todo 
tirrimo édcfcza. 

Por cl artfculo A* dcl Tratado ile Comcrcio 
dc 12 dc Octubrc dc ISál. la Rcpublica se 
obligú á abolir el irapucsto dc un pcso fucrte 
quc cobraba sobrc cad.i cabcza dc ganado cn 
pié quc SC csportaba para el Rio Grande. 

Estc iupucsto no cra mcramcnlc /ifcat; cra 
un iinpucsto protector dc la única industriadel 
pais, cnva materia prima és cl gaoado. 

L' aboliciun de cstc impucsto fuú dada al 
Brasil cotuo compcasacion por dicz aGos de la 
obügacion quc contrajo de maotcner por el 
miíuio pcrioilo las evcnc oncs dc quc gozabao 
I"* productos dcl ganado Itcucficiado cn cl tcr- 
ritorio oricntnl. que introducidos por la fron- 
tcra tcrrcstrc, qucdabaa cquiparados á los nacio- 
nalcs det Brasil. 

Esas cxcacioncs rcprcscntadas por las palabras 
— equiparados ú Ios naciooules— importabao ea 
la época dc la cdcbracion dd Tratudo: 

i* Grandcs facilidades para d trafico y intro- 
duccion de los productos orientalcs por la froo- 
tera. 

2* La abolicion cn su favor dc un impucsio 
rcal de 25 •/,. 

Dcspccs dc b cpoca del Tratado se sopritoieroo 
bs facilidadcs dc trafico c introduccioo. 

El iinpucsto dc 25 * l# bajé, de facto, hasta 

$i/3 •; 

D gobicmo icnpcrial sc crcyú y sc dccbrú 
aotorizado |ura allcnr csc impncsio ad tibilum 
sin miramiento al Tralado ; y dc liccbo lo alieró 
rii la nucva tarifa. 

Sostcnicndo d gobicruo iuipcrial que puede 
hacer todo eso. sostieoe: 

1* Quc puede suprimir, como saprimiú. las 
fncilidades «lc transpone dc quc gozabao los pro- 
ductos del ganndo oriental. 

Esa soprcsion que cncareciú y diücultó la io- 
troduccioo dc talcs produclo» Ilcgú casiá imposi- 
bilitarla. 

El quc ticnc derccho para liacer talcs altcracio- 
iics. lo ticnc basta para llcgar por cllas a crear la 
imposibilidad absoluta. 

Lurgo. cl gobicrno impcrial tcoia dcrechopara, 
5 litulo dc facilitar esc comcrcio, suprimir lasfa- 
7 
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fofílitladcs qoe já linha o incfDio commcrcio, 
diflicultn>lo c unpossibilitn-lo. 

Pútlc difliciill.nr ckhi commcrcio como qucira ; 
lo;o póílcdiflitulia-lu c al¿ 5up|.rimi-lo ! 

2« Qtic pi-dr diniimiir, a scu grarlo. o talor do 
irnpoMo dc SS'/. quc niflia quando foi eclrbrado 
o Traiatlo. 

Sc púdr diminuir. pédc supprimir. 

Logo o valor c a ctiylcucia da iscncfto cotnpen • 
uidn otá á oicrcc do govcruo iuipcriái 
Ellc pcdc dar. c pódc tambcm tirar ! ! 

0 art. \° do Tralado c um coutracto bibicral. 

Eu me oliripc a manicr tal bcnrSo; cm coui- 
pcnsáo lii nic d;i> tal omra , cujo valor c. appro- 
siaiadamcutc, igual. 

Eatc rra 0 cnntracio. 

Poivm. na cvcruc'.u. u goicrno ¡inpcria! sns— 
tcot.i quc |mhIc. scm viobro Traiado. supprimir 
as íacdidatlr* da iuirotluccüo . suppriniir nu 
diminuir o imposto. o quc qucr di/.cr, quc pódc 
diminuir ou cviiugnir a iscocáo quc llic cra com- 
pcasada ; c »cm «ubarpo di>so. a Rcpublica dcvc 
coulinuar a pajar osa conipcoar.iu. 
CompcnsarSo dc qiic? 

Das pabvra»— rquiparadosao* prodnctos na- 
ciooacs.— quc já signific.io |K»uca couia, c quc 
em brcvc uada signilicaráó? 

Ou das palatras — pora facilitar o commcrcio, 
— conio signilicaudo adquirir ¡jrninilnwcnfc , 
parn aiigincntar a rcmb, a iudusiria c o cotn- 
tncrcio da proviocia do Rio Grandc do Sul, a 
materia priant oricnial quc dcvia augmcntar a 
rentb.a intlosiria c o commercio da Piopubtica? 

0 coniracto bibtcral Gcaria assini n-duzído: 

0 Brasil oáocstá obrigado a dar cousa ou valor 
ccrto ou couhecido. 

A Rcpublica cstá obrigada a compmuir cotn 
um valor ccrto, dctcrmiuado c conliecido, o quc 
llic qucira dar o Brasil; pouco ou mtda. 

Scria o mcsmo quc dizcr: 

A Rcpoblíca cstá ohrigada, o Brasil n5o. 

A Rcpublica cntcndia c ainda ontcndc que a 
iotelligencia dada pelo Brasil ao contracto c iusus- 
tentavd; quc a compensa^áo só póde dar-sc cn- 
trc valorcs conliecidot; qnc cstes valorcs nAo po- 
dctn scr altcrados por vontade $ó dc mna das 
partcs, como íaz o Brasil, c qac altcraodo-as 
rompc c invalida elle o cootracto. 

Bavcodo-osaltcrado o Brasil. cntcndia cainda 
entende qucellc violou e annullouo contracto. 

Para ncgar csta violaqüooáo tcm o Brasil outro 


eilidadcs quc ya trnia d mi>mo eomcrtio, dilicul- 
l.irlo, ituposiliiliinrlo. 

Él pucdc dilicutlar csc coincrcio á su grado. 
lucgo rl puctk dificultarlo hasia suprimirto! 

Qnr pucdc disininuir A su grado d volor 
<l«l impucsto dc 25 °p cxistcntc á la cdcbracion 
<ld Tratjdo. 

Si pticdc disminuir, pucdc siiprimir. 

Lucgo, d valor j la ciistcncia dc la cxcucion 
compcnpiiia csli á mcrccd dcl gobicrifi impcnal. 

Kl pucdc dar, cl pucdc quitnr!! 

El ardculo h' dcl Tratado és un coutrato bila- 
Utcral. 

Yo nuV oMigo ú manicncr tal cxcncion; cn 
roiNLM'iisirioa lu uic das tal otra, cuyo valor ós 

prOiiir.TU'tiic i;iu I• 

Esw'rra i;l contrato. 

^lVro. al cjecuiarlo, cl gobicrno impcrial sostic- 
nc quc pucdc. »¡n viobr cl Tratado. suprimir las 
facilidadrs dc la introcluccioii. suprimir ú dismi- 
nuir cl iiupucslo, valc dccir quc pucdc disminuir 
ó cxtinguir la cxcncioo quc sc lc compcnsaba ; j 
quc sin cmbargo. b Rcpública debc coniiouar pa- 
gando la coiiipcnsacion. 

Coropciisacion ilc <(uc? 

Pc la^palabras — eqniparados á los prod-ictos 
nacionalcs. — qnc ya significan poca cosa y quc 
pronto nó signiEcará nada? 

0 ' dc bspabbras — para facililar clcomcrcio.— 
signil¡c.iiidoodqii¡rir^r//í«i7(/»//c///c paraaumcntar 
la rcma, b ¡ndusiria v cl cooicrcio dc la provin- 
cia del Kio Cramlc dcl Sud, la mnfcrin prima 
oricnlal quc delna aumcntar ta rcnta, b iudustria 
y cl coincrcio dc la Rcpública? 

El contrato bibtcral rcsulta asi: 

El Brasil no cstá obligado a dar cosa ni va- 
|or cicrto ni conocido. 

La Rcpiiblica cstá oUigada á compenutr coo uo 
valor cicrto y dclcntiioado, conocido, lo quc 
quicra darlc d Rrasil: poco ó ntidu. 

Esta cquivalc á dccir: 

La Rcpública cstii obligada.cl Brasil oó. 

La Kcpública crcia antcs. crcc abora que la 
imdigcncia dada por cl Brasil al contrato és 
insustcniblc; quc la co.t:pcosacioo solo puedc 
(larsc cntrc valores conocidos; que cstos valorcs 
no pucden scr altcrados á voluntad dc una dc 
las partcs. como lo hacc d Brasil, y quc alicran- 
dotos, rompc c iovalida cl contrato. 

Habicndolos altcrado cl Brasil. crcia aotcs j 
crce ahora qoc d Brasil ha violado y caocelado d 
contrato. 

Para ncgar csta víolacion oo ticnc d Brasil otro 



incio tcnSo a ¡ntorprotarüo insustcniavcl a quc 
recorrco. 

Sc. porém. pcrsistc newa intPrprctarSo illo- 
gica, anii-juridicn, cnlfio o nrt. 4* tornii-w utnn 
csti|)iila<;íio ifio pasniosaincntc lconiua, quc por 
dircito é nulta c dc ncolium cíTcito. 

Es» v torla a qucstSo. 

Assim cstabclccida, crcio quc posso dispcnsar. 
a analvsu dos nrgumcntos aprcscntados pdo Sr. 
Viscondcdo Iruguay. 

Sr-ja-mc só permitiido, ao cosduir, rognr a 
mcu nobrc collcga qnc advirla quc, lcndo rcco- 
nbccido. como náo podia dcixar dc rcconlieccr, 
quc a conscrvucíio d«i iscnrúo cin favor dos pro- 
ductos dc scu gado, do iinposto dc 25 */•• á quc 
cstavSo submcllidos os similarcs nSo brasileiros. 
cra, sctn duvida, um dos intcrcsscs q:ic suppn- 
nlia-sc tivcssc cm vista o govcrno oricuUil, c 
quc assim. qunnilo uicnos, liouvc niaiv dc nrna 
ratío ¡inpuUiva, v ¡nadmis-ivcl a inlcrprptacúo 
dUjuocliva cui quc Sr basca sua priucipal ar- 
gnuicfltaffto. 

Inncgavd. corno 6, quc houvc iuai$ de uma 
raiüo ¡inpnlsiva, n inlcrprctacáo dc dircito é 
cojmlathti. 

Com cstcs fuud&mcntos c a conscicncia pcr- 
fcita dc scu boui direilo, a Rcpublica i:fto ad- 
mittc a cxistcncia lcgal do rcfcrido art. i'. cuja 
uullidadc tcra sustcntado c sustcuta. 

A Rcpublica náo csti disposta a abantlooar 
sco dircito. 

Fclinncnic. como dissc o Sr. Visconde do 
Uruguay. a prescnlc nrgociacSo, sc iiflodcsatn, 
como que córla a qucMáo. tornamlo-a inutil c 
criiando a scría pcrturbaróo quc dcvia intro- 
duzir nas rclacócs dos dous paizcs. 

0 dcscjo o mais sinccro dc eviiar os incon- 
vcnicntes dc uma tal pcrturbacáo, incvitavci sc 
a prcscntc ncgociacáo sc frustra, iniluc dcci«¡- 
vamcfltc nos «forcos quc. animado pdo (*sp¡- 
ritft ric scu governo, faz e fará o plenijiotc»- 
ciario da Rcpablica par lcva-la a bom !ia>. 

Entrando na matcria da ncgociarflo, oSr. 1). 
Andrcs Lainas dissc: 

0 Sr. Viscondc dol'ruguay propóc-sc dcmons- 
trar quc o plcnipotcnciario oricntai cxagrrou 
as conrcnicttcias do Brasil no ajtislc quc dis- 
cutimos. 

Lamcnto quc os argmncutos dc mcu nobrc col- 
lcga nflo roc couvcncrsscin dcssa cvngrra^flo, c 
pc?o-llic liccnra para, cvaminamlo ligciramenlc 
scus principacs argumcnlos, justifícar os motivos 
quc faicm-mc crcr quc cstive longc dc cxagc- 
rar as cnunciadas convcnicncias. 

Qucnflo tcmos dados csiatitlicos complctosncm 
pcrfcitos. c uma vcrdadc rcconhccida pclos dous 


medio quc U insJKCQiblc íotcrpreUtcioa áqucha 
rccurrido. 

Pcro. si csa íntcrpretacion ilogica, antijnridica, 
prcvalcco, cntonccs d ariículo 4* é> unn eitipuia- 
cion lao asombrosanicntc lconiua, quc por ilcrc- 
cbo és oinguna, uo qucda cMipulacioa valcdcra. 

Uc alii toda ta cncMion. 

EstaUcdda asi, créo quc pucdo dispcnsarme 
dcl analisis ilc los arpimcnto* prcscntados por 
d Sr. Viscomlc dcl L’ruguay. 

Solo tnc pcrmitiró, al concluir. rogar á mi 
noblc colcga qnc adricrta quc liabicndo rcconoci- 
dn, coinonopodia dcjardc reconnccr.quc lacon- 
sorvacion dc la ctcncion cn fuvor dc los produe- 
tos dc su ganado, del 25 dc iinpuc-to. á que 
cstaban somctidos los similarc» no bradlcros, cra 
sin duda uno dc Ins inicrcscs quc scsnponia tu- 
bicsc cn risiacl gobicrno orirntal. v rccouoticndo 
asi quc, cuando mrnos, lia linlmlo mas dc una 
rainn iinpuUiva, uo csaduiiMblc la intcrprclacion 
rtin/unfirrt cn qnc se basa ?u príncipal arguraea- 
tacion. 

Inncgab!?. como cs, qtic liubo mns dc uua 
ra/.i»n iinpulsiva, la inicrprctacion dc dcrcclio cs 
copulatiut. 

Por cstcs fundamcnios, con condcncia pcrfccta 
d*- su bucn dcrcdio. la Rcpública no adiqitc la 
cxislcncia lcgal dcl rcfcrido artículo 4*, cuva nu- 
lidad ha soslciiido v sosticnc. 

La Rcpóblica nó está disnucsta á abandonar su 
dcrecbo. 

Fclizmcntc. como lo dicc cl Sr. Viscondc dd 
Frugnay. la prcscntc ncgocincion s¡ no desata, 
coiuo qcc corla lacucslion, bacicndola ioutil y 
cvitando la scria pcrlurbacion quc clla dcbia io- 
troducir cn las rdadoncs dc lo¿ dos paiscs. 

F.l sinccrisimo Hesco dc cvltar los inconvcnicn- 
toa dc tal pcrturbadon, -inovitablc si !a prcscntc 
ncgociacion >o friisira. influvc decisivameutc ca 
los csfucnos quc. animado por d cspiriln dc sg 
gobirnio. Iiacc y bará cl plrnipotcndarío dc la 
llcpúbüca para llcvarla fl laucn tcnnino. 

F.n trando a la materia dc la nrgociacion. cl Sr. 
1). AndrésUmasdijo: 

EI Sr. Víscondc dd L rngnay sc prnponc dc- 
moslrar quo d picnipotonciario oricntnl ha cxa- 
jrr.ido las convcuicncias dd Brasil cn cl ajustc 
quc discuiiroos. 

Lamcntn quc los argumcntos dc mi noWc rol-^a 
no mc convcnrieran dccsa c\&gcraciou; y le pido 
liccncia para. cxaminando ligeramcntc susprinci- 
palos argumcntos. darlc razon dc los motivos quc 
ine liaccn crcér quc cstubc lcjos dc C'ütjcrar las 
cnunciadas convenicncias. 

Quc no tcncmos datos ostadislicos complctos 
d¡ pcrfcctos. cs vcrdnd rccouociila pur los dos 
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govcrnos; o quc os imliuio a qucrcr hibca- 
los em um cnsaio pralico. para podcr com- 
binar, dcpois, com vcrdadciro conhccimcnio dc 
causa. os inlcrrs>cscconomicOkdosdonspaiic». 

Por isso dissc na srgunda confcrcncia quc 
liaviamos dc nos scrvir dc calculos approxima- 
tivos c iudirccios. 

Por minlia prlc náo trouxc para csia dis- 
cossáo dados alguns oricuiacs; *rrvi-mc onica- 
mculc do> olhciacs quc fornccia o Brasil. 

Para concluir quc cxagcrci as convcnicncias 
do Brasil, o Sr. Viscondcdo L'ruguay propúc- 
sc dcmouslrar: 

1 a Quc a capacidadc producliia aclual da pro- 
viocia do P.io (jrandc náo c láo limiiada cumo 
a lignra o plcnipolciicinrio oriirnial. ncm lanla 
imporioncia c valor lcm para scu nugiiicnio c 
riqucz:i a iulroduccáo ndla dc gadvs c Scus 
produclosdo Esiaco Oriculal. 

2* Quc sc alguus Bra>ilciros sc lcm cnabolc- 
cido coui prcícivncia naqucllc Eslado, náo pi o- 
vciii isso ilc falia dc lcrrcnus dc criar ua sua 
proviucia. uia> dc maioics facilidadcs quc ali 
icm cncoutrado c dc outras causas quc longo 
fóra cuumcrar. 

0 plcnipoicoi iario oricnlal havia diio quc o 
Rio Crantie ilo Sul tifio liiilm fornt-CHlo iios ul* 
limos nniioi, do gado criado ciu scu lcrriti rio, 
mai> dc 25 */, do coosumo do cliarquc uo Im- 
pcrio. 

0 Sr. Viscnndc do Lruguay. cslabclccciido 
quc sobrc o consumo dc 1,004.127 arrolias dc 
cbarquu liavido em 1S53—IB54 o i.io Crandc 
concorrcu com a quautidsdc dc 7S4.I55 ar- 
robas. c quc sobrc o conMHno de 1.00S.350 
arroba» fcilo cm 1>54—1>55 a uicsma pro- 
vincia concorrcu cooi 7d8.2.íSarrobas. cuiicluc 
quc c cvklcuio quc o Hio Craudc concorrc 
com a mciadc do ciiarquc quc sc con>omc no 
lmpcrio. 

Pcio qnc rcspciia ao gndo orícnial quc cnira 
em pc, O Sr. Vbcondc náo o avalb |>or náo 
cxisiircm dados prcciso» >obr<: o scu numcro. 

lgtioraums, c verdadc. o onmero cxacto dcssc 
gado; tnas o quc concluircmos dabi ' que náo 
cnira ? 

Quc cntra, c qnc cntra cm numcro crcscido, 
prova-lo-bia, cm faiia mcstno dc ouiros < aáos, 
o euipcnlio cxircmo coin quC sc solicilou c com 
qtie >e prctcnde quc seja cooscrvnda n nbo- 
lifáo do imposto quc pagava o gndo nricntal 
ciu pé quaodo era iniroduzido no Rio Grandc. 

Sc fossc insignilicantc, mcrcccria a pcua dc 
qoe por isso sc coüocassere cm riscn dc scria 
pcrturba^áo as rdagúcs dosdous paizcs? 


gobiernos, vcnlail quc los ha inducido n qucrcr 
ini>carl»s cn un eusayo práciico parn potlcr com- 
binar. dcspucs, con vcrdadcro conocimicnlo dc 
caus», tos inlcrcscs cconomicos dc lo> dos pafscs. 

Por cso dijc cn la scgunda confcrcncia qac 
habi.imos dc scrvirnos dc métlios aproiiinaiivos 
c iinludivos. 

Dc nti partc. no hc traliido a csia discosion 
ninguti dato oricnial; mc lic scrvído, nnicamcuic, 
dc los daio> oficialc» brasilcros. 

Pnra conduir quc bc cxajcrado lasconvcnicn- 
cias ild Rrasil. d Sr. Yiscondc dc-l Lruguay sc 
projionc dcmosirar. 

1* Quc la capacidad producliva aclnal dc la 
provincia dcl Rio Gratidc noé» lan limiiada como 
la figura cl plcnipolenciariooricnlal.nilanuiiin- 
porbncia y valor licnc para su auiucmo v riquc- 
zn la inlrodurcion cn dla dc gauatlos y’sus pro- 
ducios dd Eslatlo Oricntal. 

2- Quc si algunos Rra*ilcros sc I 1.111 csiabic- 
citlo do prefcri-iicia cn a«|ucl Esiado. no provic- 
iic c>o dc falia dc icrrcnos tlc criar i'ti >n provin- 
cia, «ino dr mayorcs facilidadcs quc alli lian cn- 
conlrado y dc ouas cju?as quc scria brgo cnu- 
mcrar. 

El picuipotcnciario oricn:*l bnbia iliclio qnc 
ci Rio (irandc tld Sml iio liabia tlado. en los 
ulliinos nB»‘. dc gaiiado criado cn su lcrrilorio, 
mas dd 'lb dcl consumo dc carncs liccbo cu 
d Iinpcrio. 

ElSr. Viscondc drl Grngiiay, cstabSccicmlo quc 
sobrc d cnimumo <lc 1 ,P04.1 ‘27 arrohas tlc cliur- 
qne licclio cm 1>53-1S54 cl Uio Grnmlc coucor- 
rió cnn la cautidad dc TS4.I55 arroba». y quc 
*obrc dcmoumo dc l,dü>,350 arroba» üccíio cn 
1S54-I>55 la mi«ma provincia cuncorrió con 
7S8.24S arrobas, roucluc qnr cs ctiilcnic qnc 
cl Rio Graiidc coticurrc coii la initad del cliur- 
quc qtic sc consuiiic cn cl Impcrio. 

En cuanio al ganndo orimtsl quc entra cm 
p»c. .d Sr. Vbccndc aó lo avalúa purtjuc uo 
cxistcn dato> prccoos sobrc su uumcro. 

Ignoramos cl iiumcro cxato dc csu ganado, 
cicrlu; pcro quc concluir ciiios dc cllo ? quc uo 
culra 1 

Quc cuira. y quc cntra cn iiumcro crccido, lo 
probaria. auuquc no lúbicratno» olro dalo. cl 
cinp- no cxlrcmo run quc >c solxiió y con quc 
sc quicrc quc sca cotiKrvada la nbuliciou dd 
impucsto t|iic pagaba cl ganado oricutal cm pié 
i su mlroduccion al l’.iu Grandc. 

Sc fucra insigniGcantr, mcrcccria b pcna dc 
qncpor cso sc colocaran cu ricsgo dc scna pcr- 
turbacion las rclacioncs do los dos pabu»? 
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Ha, poríin, nlérn dcsse, aJgnns ouiros darlos 
ofQciacr *»rasileiro« t que indin>cuimcnic podcm 
dcmmúr algninj luz sobrc cstc ponto. 

Scgundo os dailos olTicincs, odlcialmcnlc pu- 
blicados cm 1830 pclo govcrno impcrbl, os 
Brasilciros possucm no Kstado Oricntal: 

Sohrc a frontcira do Cfaii; c S. Mignd 30 
cstaiicias com 342 lcgnas qundr.ndas. Dcslas, 
nfaiiMO i|uc 33 tinli.io A21,000 coboqu dc 
gndo vaccuiii, occu|Kindo 297 lcgtias quadradas. 

Sobrc a frontcira do Quaraiiini. 101 csiancias 
com SSt lcgu.is t|undnnlas; Dcslas, sabia-scquc 
S2 linliAo 220,000 cahccas dc pdo vaccum, 
occupndo 241 lcguas quadradau 

Ao Sn\ do Arapdiy. 77 csDncias com 227 le- 
cuas nuadmdas. ÚrMas. sabia-tc quc 7G lính.ío 
273,000 calicfns dc yado vaccum, occupando 155 
lcguus quadradas. 

Sohrc as fronrciras dcJaguarjo c Dagclói 
estancias com 832 112 lcsuas quadradas, igno- 
rando-«c o nunuro dc gado. 

Ucsulta dcslcs dndos quc os Drasilciros oc- 
cupavAo. na criac&o de gado iios tcrrit'uios fron- 
tciros. mna supcrlicic dc 1,782 1,2 lcguas 
quadradas, cui quc linltáo 42S csiancias. 

Dcstas 52S csianctof, só cra conltccido o nu- 
mcro dc cahc?as dc gatlo dc 101. 

Eslas 101 cslaccias occupaváo uma supcrfícic 
dc 093 lcguas qundradas con OiA.OOO cabctjai 
de gado vaccum. 

Igiiornmos o mimcio dc cahrps dc gado com 
quc as nuiras 237 olanci-s occupavño uuia «u- 
pcrñcicdc 1.1431/2 tcguas quadradas. 

Os mcsmos datJos ofliciacs brasilcirAs tnos- 
travúo quc. alcm dcsscs cMaboiccimcnios nos 
tcrriiorios fronlciro», cxisliáo iios dcparlanicutos 
dc Pjysandú. .Mcrcctlcs, Ccrro Largo. Durasoo, 
Maldoiiailo, S. Jo-é . Culonia, Monlcvtdco, clc, 
S35 Brasilriros ixabclccidos. ou como jtropric- 
tarios {e alguns propi it'tarios dr 20 h'guas Í, ou 
como urrcndatario*, para a ciia\áo dc gatlo. 

Esla era a silua^Ao, scgnado os dados ofliciacs 
brasilciros, em 1S30. 

Dcsdc lins dc 1851 cnoiorio quc os Brasilciros 
fizcrAo uovas acqiiisioGot dc tcrras. c. scgundo 
o govcrno luiprrial, imroduzirán um uiui grandc 
nutm.ro, uiillurcs.de cabcíasdegado dc criacáo. 

Suppondo-sc. poréin, tmii cxngcrados lodos 
esscs dados ofliciacs brasilciros. náo sc pódc 
deizar dc consiücr.ir como mui modcrado o 
calciilu qtic. coin cllcs á vista. dc para mais de 
1.000.000 dc cabeoav dc gado a todos os c»ta- 
bckcimentos quc lOm os Brasdciros na vasla 


Pcro, atlómas de csc, cxisten alguoos oiros 
datos oficialcs brasilrros, qué inductivamcntc 
pucdcn dcrrauiar alguna luz sohrc cste puuto. 

Scgun los datos ofícialcs, ofícialmenie publica- 
dos cm 1830 pnr el gohicrno imperbl, los Bra- 
silcros poseiau cn el Kstado Oricntal: 

Sobrc la frootcra dd Cliuy y S.m Miguel 30 
csiancias com 3.V2 leguns cuadrad.is. I)c cslas, 
33, cuyo niimcrn dc ganndo sc conoda, tcnian 
421,000 cabczas vacunas, ocupando 207 leguas 
cuadradas. 

Sobrc ta frontcra dd Cuareim, 101 cstancias 
coii 3S1 k'guas cuadradas. Dc rtlas. S2, cuyo 
nuutcro dc ganado su conocia, icnian 220,000 
cabczas vacunas.ocupando 241 Icguascuadradas. 

Al sod dcl Arapcy, 77 e«tancias con 227 lc- 
guas cuadradas. Dc cstas. 7G,cuyo numcra dc 
gnnado se conocia, tcnian 273,«»0 * cobczas va- 
cunas, ocupando 135 lcguas cuadradas. 

Solirc bs frouterasdc Vaguaron y Dagc, 154 
estancias con 832 1/2 lcguas cuadradas, ígno- 
randoác cl numcro dc ganados. 

Dc Cftos datns rcsuita quc los Brasilcros ocu- 
pahan con su cria de ganados rn lus lcrriiorios 
frontcritus una sapcrlic»e <lc 1,7S2 12 Icguas 
cuadradas, cn lasquc lcnian 42$ estancias. 

Dc estas 428 cslancias, solo cra conocido ol 
Dumcro dc ganadodc 101. 

Estas 191 ocupabau uua suiicrfícic dc (3931c- 
guas cttadradas con 914.000 cabcza» de ganado 
vacuuo. 

Qucdamos ignorando c! ntunero dc gnuado con 
quc las otras 237 ocujMlun uua sttperfícic dc 
1,143 I 2 kguas cuadraüa?. 

Losmismos datos ofíciales brasílcros nos dc- 
cian quc. adC*m;is de csos cstablcciinii'iitos sobrc 
los icri ltoiios frontcrízos. oxislian cn lo> drpar- 
tamcntos dc Paysandú, Mcrcdrs, Ccrro-Largn, 
Durazno. Maldonado, San Josú. Colonia. Montc- 
vidco, ctc., S35 Drasilcro» cstablcckío». ó como 
proprictarios (v algunos proprictarios dc 20 lc- 
gnas). ó como arrcndatnrio?. par.i la cria dc ga- 
nados. 

E>ta era la sitnacion. scgun Io> datos ofícialcs 
brasilrros, cn 1S50. 

Dcsdo flncs dc IS31 ós notorlo qnc los Brasí- 
lcros lian licclio nucvas nd<|uisicioiics dc ticrras, 
y, srgun d gobieruo imperial, imrodi c do for- 
tfsimontnucro, cientos dc tntlcs. de cabczas dc ga- 
oado dc cria. 

Pcro supouicndo oxajeradisitnos todos csos 
datos ofícialcs brasilcros, no puedc tlcjarse dc 
mirar coino muy modcrado cl calculo que con 
cilosá la Tisia, no dc mas dc 1,000,000 dc cabc- 
zas dc ganado a lodos los cstabIecimicnto<que 
ticncn los Brasllcros sobre la crccída supcrficic 



snpcrficic <|iic occnpAo noit tcrrltorios oricntac* 
frooidros. 

Os prodnctos viton dcnt gaUo tím vinüo 
l»cncliciar-K mscharqocada» braiilcira*. nao sú 
purquc c cs*e o dcstino com quc o criao, coino 
porquc, grapas nos cntrores tlc navcRaijflo coin 
quc <c «lifiicnltou a iniroducfSo tlas carncs, 
aqucllc cra o dcslino mais lucrativo. 

ScRtimlo os algarisrno* do calculo do Sr. 
Yiccondo do Uruguay, o Ilio Granilo conirihuio 
nos dous nnnnsdo 1853 —1S55 c IA5A — 1S55. 
iiúo com n mc'adc. mas com pouco mais dc 
55 % «lo consumo dc charquc no lmpcrio. 

Enirt* cssc calculo o o do plcnipotcnciario 
oricntal, a diCTcrcnra é de 10*.. 

0 gado cin pí introtluzido no Rio Grantlc, 
producto do quc coui o>c lim criAo os Brasi- 
lciros do icrritorio oricntal, náo saldará aqcclla 
tlificrcnca qucciiste cntrc os dous calculos? 

.\Ao sc púdc aspirar a utna dcmonsirac.ío 
matlictnatica: rnas tcm clla. o quc sc torua 
cvidcntc c quc, cliiuioado o gado cm pc. o 
calculo tlo Sr. Viscoodc do truguay c 0 quc 
sc sparta mai> da rcatidadc. 

Gonccdcmlo. porcm. couio hypotlicsc, quc 
assim núo c. dcvc tcr-sc prcscutc quc o con- 
sutno dc carnc no Brasil uáo tcm oblido a 
quantidadc quo ncccssita. 

0 consumo tlc charquc no Impcrlo cra já oiu 
lSíci — 18.19 dc 2.533,915 arrobas.ca procura 
foi cresccndo coui o augmcnto da populacáo 
quc tcoi sido progrcssivo. 

A' incdida. porúui. quc crcscia a procura, 
dccrcscia o olícrct'iiucnio, c cm 1S55 a JSáó o 
Impcrio ufio pútle ohtcr dc lodos o> paizcs quc 
o proxcm dc charqur, para o consumo dcssc 
anno, mais do que 1.6iiS,350 arrobas. 

0 govcrno iinpcrial tlissc no rdatorio dos 
ncgocios cstrangciros do corrcntc anno á pa- 
gioas 50: 

• Ao |«tso qnc o supprimcniodccresccu. a 
procura augmcriloii coiii o progroso da po- 
pul.irriio, c dc aimo rtn anno mais scnsivd 
tornou-sc a difliciildadc dc saiisfazcrcm com- 
plctaracnic os diarqucs uacionacs c cslrangciros 
ás ncccssidadcs do consumo. 

b Como conscqucncia incritavcl dcste facto. 
suhir.lo 0 « prccos dc iiin moilo fnhuloso; o 
valor mcdio da arroba. quc no tricnnio dc 185S 
a IS51 n.'io passára dc '2$105, dcvou-sc cm 
1S53 a l$31i. • 

Dailo mcsruo, o quc nSo ú cxacto, quc o 
Bio Grandc doSul iívcsjc concorriiio com 50 */ # 
do consumo feito pdo Impcrio nos ullitnos annos, 
náo é menos ccrto quc a quantitladc com quc 


quc con dlos ocupan cn los lcrritoríos oricnta- 
lcs frunterizos. 

Los productov vivos de me ganado han rrnido 
a bcncticiarsc cn los s iladcros brasilcro*. no solo 
por quc csc ós cl dcstino con quc locrian, sino 
por qnú, mcrccd 5 las tr.ilias dc navcgacion con 
quc sc tlifirulió la tnlroduccion dc las carnes, 
aqud cra el d stino mas lucratiro. 

Scgun lov guaris nos tlcl calculo dcl Sr. Vrs- 
condc dd truguay, cl Uio Grnndc contribuyó 
cm los dos anos 1853—1A5{, 1854—1S55, nó 
con la initad. siuú con poco mas dc55* # del 
consutno dc diarquc dd Impcrio. 

Eutrc csc calculo y cl dd plcnipotcnciario 
oricntal la difcrcncia ús dc 1U °/ t . 

El ganado cn piú introducido al Rio Grandc, 
producto dcl quú con c«c tin criao los Brasi- 
lcros cn d tcrritorio oricoial, uo saldará aqucila 
difcrcncia quccxiste cntrc los dos cálculos? 

No sc punlc aspirnrd uua dcmostracion ma- 
lcmaiici; pcro «in clla, lo quc rcsulta evidcnte 
ús quc c$ cl dcl Sr. Uruguay cl calculo quc, 
climinando c) ganado cn pic, sc aparta mas dc 
la rcalidad. 

Pcro. aun conccdicndo cn liipotciis qtic asi 
no rcsultasc, dcvc tcncrse prcscolc quc cl con- 
surao dc cjrnc en d Brasil no ha obtcnido la 
camidad quc neccsiia. 

El constimo tlc chan|iic cn cl Imperio cra yá 
cn 1S58—1S50, dc 2,533.915 arrohas, y la dc- 
tnanda fuú crccirndo por d aumcnto dc la po- 
blacion quc ba sido progresivo. 

Peroal paso quccrccia )a dcmanda, tlccrccia 
la ofcrta, v cn JS55—1S55 cl Impcrio iio puilo 
ohtcncr tlc todos los pal»cs quc lo provtcu dc 
cliarqnc. para d consumo dc csc aOo. mas quc 
1.008.350 arrobas. 

El gohicruo impci-i.il dicc cn d rdatorio dc 
los ncgocios cstrangcros dd corricntc afio , á 
la pagina 50; 

• Al paso quc la provision dismimtyó. ia 
iJcmanda auinciilú con cl piogrcso tlc la pohl.i- 
cion , y dc afio cn afio mus scnsihlc sc hizo 
b dificultad dc quc los charqucs nacionalcs 
y citrangcros «atisfacicsca complctamentc las 
ncccsidadcs dcl consumo. 

■ Como conscqucncia incvitablc tlc cstc hcclio, 
suhicron los prccios dc uni modo fnbuloso; d 
valor mcdio dc la arroba quc cn d tricnio dc 
lSliS á 1S51 no pasú dc 2^)195. sc dcvó co 
1855 á 5C311. . 

Áun sicndo cicrlo, quc no ús, quc cl Rio 
Grandc dct Sud concurricsc com d 50 •/. del 
consumo liccbo por d Impcrio cn los ultimos 
afios, tamhicn scria cicrto quc la caotidad coo 


concorrcu nflo rcprtsomn nem 2S "I, da ncces* 
sidadc do consumo do linperio. 

Parecc, pois, <|uc toda a argurocntafáo que o 
plcnipotcnciario oricm.nl lcm bakvado na drli- 
cícncia <la produccAo do Uio Grandc ein rclacAo 
ao consuroo do Imperio. nio tó núo foi aba> 
bda, como se acha soiidarocnte constiluiüa. 

Ncpa o Sr. Visconde do Uruguav que scja a 
falla dc tcrrcnos de criar quc kve os estan- 
ciciros Hio-GranJcnscs a busca-los no £»lado- 
Oricntal. 

Atlribue S. Ex. ofacto ás roaiorcs fatibdadcs 
quc ali cneomrün, c á ouiras causas quc náo 
cnumcrn. 

A asscr?áo falta dc lcrrenoi. dcve tomar-se 
no scntido corrcspoiulrnic á maicría, pro svb- 
Htrala nmleria. tlircuios assim. 

EconomicaiiKntc faliando, ter cs»cs lcrrcuos 
cm grandcs disiancia» das \ias dc communi- 
capáo ou dos mcrcados. de uiodo quc os 
productos ou n3o poss'io cbcgar ao mcrcado. ou 
Chcf W fni absnnitlos pclos gastos tla produccáo 
ou dos iransportcs, cquivale a náo tC-los. 

Scja. porcm. t¡ual fór a causa, o facio dc 
recorrcrcra ás lcrra» oricnlacs cxistc; c os al- 
gnrisroos quc sc acabáo dc cxaminar provSo, 
fóra dc toda a coutrovcrsia. quc os Rio-Gran- 
deoses recorrcm cm cMcnsa propor^áo. 

Exislindo o lucio, subsistemes firáo todas as 
conscqucticias quc ddle se teui dcduzido. 

Tem razáo o Sr. Viscondc do L'ruguay quando 
diz quc toda a scicncia cconomica di-monstra 
o absurdo da supposicáo dc quc sómentc po- 
demos lucrar quartdo os outros pcrdem. 

Tcro-ua tambcmquandoafljrina qucum pendor 
natural itnpcllc o producto para o iuertado em 
que cncontra c conscrra roais valor. 

Mas sc estas verdadcs podcin se applicar ao 
ponio cm discussáo. pcrsuado-mc que essa 
appticafáo náo favorcce a intcn^áo do Sr. Vis- 
condu do Uruguay. 

Essas verdadcs sáo cootrarías ao systcma 
protecior; e o systema protector c o do Brasil. 

Náo posso. nein desejo contcstar algumas 
oulr.is vcrda-les economicas e politicas quc $c 
encontráo na dcuionstra^áo quc faz o Sr. Vis- 
condc do Uruguay para concluir qnc seria 
funcsta á Rcpublica, a pomo dc pór cm pcrigo 
a sua oacionalidadc, a adopcáo de um systema 
contrarío ao do art 4° do Traiado dc 1S51. 

Adroittiodo algumas das vcrdades que, como 
dissc, cncontráo-sc nesta dcmonstra^áo, náo me 
occuparci dos crros quc clla contcin, nem das 
mcnos exactas apreciafóes dc algons factos. 
porquc, para supplicar a meu nobre collega 
quc modifique sua terríve! coaclusáo, julgo bas- 
tantc o que passo a tcr a bonrn de dizer-lbc: 


que concurrió no reprcscnta ni cl 25*1, dela 
neccsidad del consumo dcl Imperio. 

Parrcc, pnes, quo toda la argurocntacion qno 
cl plcnipotcnciarío oricntnl lia basado rn la 
dcficicncia dc la produccion del Hio Grande 
cn relacioo al coosuino del Imperío. no ba 
sido conovovidn, cstó sólidamcnte basada. 

Nicga cl Sr. Visrondc dd Uruguav quc sóa 
la falla dc licrr-s de paturnje la quc llevc a los 
ganadciros Hio-Grandcnsrs á buscarlos cn el Es- 
tado Oricntal. 

Atríboye Su Ex*cl beclioá b» mayores faci- 
lidadcs quc alli cncucntran v á otras causas 
quc no cnumera. 

La ascrcion fitlla de tierras , dcvc tomarse 
cn cl scntido que corrcspondo á la matcria, 
pro substruta muteriu . diremos así. 

Econoroicamcntc bablaodo, el tencrlas á lar- 
gas disüucias dc las vias dc contunicacion ó 
dc los mcrcados, dc manera quc los productos 
ó oo podicran llegaral roetrado ó llegasen ab- 
sorvidos por .loscostos dc la produccion ó dc 
los transportes, cquiralc a uo tcncrlas. 

Pcrn séa cualquicra la causa. el becbo dc 
rccurrír a las tlcrras orientalcs cxisle, y los 
guarismos que se acaban <lc cvaininar prueban, 
arriba de loda cootrovcrsia. q ic los Rio Gran- 
dcnses rccurrcn cn cstooia proporcion. 

Existicndocl licclio. subsistentes quedan todas 
las coiisccuencias quc de él se han dcducido. 

Tieno razon cl Sr. VUcondc dcl Crognay al 
decir quc toda la cicncia cconomica dcmostra 
d absurdo dc la suposicioi» dc quc «olo podc- 
roos ganar caando los otros picrdeo. 

Lo tienc ümbieti cuando afirma que la tcn- 
dencia oatural impele al produeto al mcrcado 
en que cocueotra y conscrva mas valor. 

Pcro si aplicacion ticne csas vcrdades al 
puuto en discusioo, mc pcrsuado que clb 
no favorece la iuteocion dcl Sr. Visconde dci 
Uruguay. 

Esas verdadcs son cotitrarbs al sistcnia pro- 
teclor; y el sistcma prutcctor és el del Brasil. 

Nu puedo, ni dcseo roniesür alguoas otras 
verdadcs econóinicas y politicas qu- $c cn- 
cuentrao cn la dcmottracion quc liacc el Sr. 
Visconde del Uruguay para conduir qucle seria 
funcsta á la República, hasü poner eo peligro 
su nacioualidad. b adopcion dc um sisiema con- 
trario al dclartículo &* dd Tratado de 1851. 

Admitiendo algunas de las terdades qnr, como 
he dicho, se cncucntran en esa demosiracioo, 
no rue ocuparé de los errorcs que ella comiene ni 
de bs mcoos exactas aprcciacioocs dc algunos 
bechos. pcrque para suplicar a tui noblc colega 
que modifique su trctncnda cooclusioo, juzgo 
bastaotc lo quc voy á tener el honor dedecirle: 



0 Sr. Viseoode do UrugoaT rcconhcee que, 
eom 9 adoprAo «!c uin systcma contrario ao ilo 
art. A*«lo TratadodclSM t o BrtuHto/freriiiprc- 
jni:o n>\ »itm fie tvat imit importanies pro • 
rineiat, 

Mnt, perpunta o meu nnbrc collepn, nflo 
acri» tnuiio uinior o prcjuizodc toda a llcpublica? 

Quc mercados, quc rclarOes commcrciacs iria 
clla bti-car, crcar dc novo, pcrditlns as cxisicntes 
c M maisnaluracs? 

Contcsto-lhc: dccüno a qucstto, porquc a Rc- 
publica couscrvaria os mcrcados do Brasil. 

0 art A* doTratado dc Conmcrcto dc lS5t c 
tcmporario: admittido niiMno qucc>trja cm plcno 
\»gor, dlc cxpira dcntro dc brcrcs annos. 

r.xpirado o praio, a Hcpublicn c*tá üvrc para 
odoptar o fvsicina cor-irnrio ao dcísc nrl¡j;o. 

Entrctanto. licáo vi-cnlcso* artigos prrpcinos 
do incMno Tratado dc IS51, c por artigos 
os productos da RcpuülicJ tOm dircito ao tra- 
tamcnto da narúo uiais favorccida. 

.Vioc possivcl qnc o Rrafil qucira privar-sc dc 
todas as tarncs «trancciras: viriüo, puis, as nos- 
sas. c viriáo cscadadas contra toda a combina- 
^fto, pclos intcroscs do Brasil, pclas occcssida- 
dcs dc «cu consumo. 

0 Sr. Yiscondc do Urttpuay ocaba dc rccor- 
dar-tuc os provcilos quc rcsulLto para uicu paiz 
do moviiiicnto dos gados cm scus lcrritorios 
frontciro». 

Ha, porcic, uma distínccjo importontc quc 
fazcr. 

As untagcos quc rcsultño para o Rrasil dcssas 
franqucus, cstao iscntas «lc todo iocouvcaicntc, 
absolutamcnic hcntas. Ellas sáo liquidas, tc |>osso 
assiro cxprcssor-mc. 

Ao incsmo tcmpo quc o aujmcnto da criagSo 
do gado, quc occnpa com uina industria quasi 
primitiva grandc cxtcnsáo dc nossas frontciras, 
c quc occupando-a as mantóin cut uin quasi 
descrto, pois a actoal crioráo dc gntlo cxcltic a 
condcnsacáo da populacáo c os clcincutosdccivi- 
Üsafáo c dc scgurao^a quc a condcusarSo devia 
produiir, tco dcsvantageos laes. i.'io gravcs, 
como jó tivc occasiáo dc maniícstar ao govcrno 
dc S. M., quc náo podcm scr ncm ainda com- 
pcosoda» |>clas vaotagcns quc a cxtcnsáo da cria- 
cáo do gado offercce no cstado em quc os Rio- 
Graodcnscs, assim como oús, a fazcm. 

Entre vantagcns üquidas, como sáo as quc 
rcsultfio para o Rrasil das franquczns quc Ihc 
damos, c os bcndicios absorvidos pelas dcsvan- 
tagens quc tcm para nós a cxtcnsáo da criacáo 
aclual de gado nos tcm'torios frootciros, nüo 
eiistcm tcrtnos proprios para estabdcccr com- 
pcosafjo. 


E1 Sr. Vmeondc Hcl Uruguay reconocc quc 
por la adopeinn dc uo sis'.cma contrario al 
del artícnlo 4* del Trataclo de 1851 1 el Bratil 
Knfririn perjnirío en una dc tut nuis i mportantet 
proríneiat. 

Pcro, pergunta ml noble colega. no scria 
mucho inavor cl porjuicio dc toüa la Rcpúbüca? 

Quc incrcailo', que rdncioncs comcrcialcs irin 
clla á buscar, á cróar dc nncvo, pcrdidas las 
csistcnlcs y lás tnas naturalcs? 

Contéstolc:—dcdino la cucstion, porqac la 
República coascrraria los mercados del Bratil. 

El arifculo 4* dd Tratado dc Comeroo dc 
4Sál cs lcinporario; aun admitido quc cslá cn 
plcno vigor, cl cspira dentro dc brcvcs alios. 

Espirado d pinzo, la Rcpública cstú librc para 
udoptar d sistciua contrario al dc csc artfculo. 

Entrctanto, qucdan vigcntes los artículospcr- 
pctuos «lcl inismo Traiado «lc 1851, y por csos 
nrtículos los productos <k la llcpúblicn ticnco dc- 
rccho al irataniicutodc la nacioo mas favorccida. 

No cs posiblc quc d Brasil quicra privarsc 
(le todas las carncscstrangcras: vcmlrian. pocs, 
lasnucstias, y vcndrian cscudadas contra toda 
combinacion. por los iotcrcscs dd Brasil, por 
las ncccsidadcs dc su cousumo. 

El Sr. Yiscondc dd Cruguay acaba dc rc- 
cordnrmc los provcchos quc lu rcsultan a uii 
paiz dcl motimicnto dc los gnnados cn sus tcr- 
riiorios froutcrizos. 

Pcro liay uoa dislincioo importaotc quc 
bacer. 

Las vcntajas qoc lc rcsultao al Brasil dccsas 
rranquicias. cstán cxcntas dc todo ioconvc- 
nicntc. absolotamcntc cvcntas. Ellas soo netas 
si pucdo cvprcsarmc así. 

% A1 pn«o quc d aumcnto dc la cria dd ganado, 
rjuc ocupn con una industrin cnsi primitiva 
grandc cstcnsion de nucstras frontcrns, v quo 
ocupnndola, las manticne cn uo casi dcsicrto, 
pncs In aclual cria dc gnnado csduyc In con- 
«lcnsacion dc la pobbcion v los demcntos de 
civilizacion y dc scguridad quc la condcnsacion 
«lcbia producir. ticuc dcsvcntajas talcs. tao 
gravcs, corao >á tubc ocasioo dc manifcsiarlo al 
gobicmodc Su Magcstad. qoc no pucdcn scr oi 
aon cnmpcnsadas por los provcchos que la cstcn- 
sioo dc la cria dc ganado ofrccc cn cl cstado cn 
qoclosRioGrandrnscs, comonosoiros, la haccn. 

Entre provcchos Ifquidos, corno sonlosquc 
lc rcsultau al Brasil dc las franquicias quc lc 
üamos, y los bcoclicios absorvidos por lasdes- 
vcntajas que ticnc para nos otros la cstcnsiou 
de lo ganadcria actual cn los tcrrilorios Troo- 
tcrizos, no czistco términos habilcs para esta- 
bleccr compcosacioo. 



Para npproiimar-so «l‘*ssa hnsc, o ipic provn 
quc nAo oümiliia como bastauto a compcnsnráo 
do art. 4*, induiáo-sc osouirns proiliicios orirn* 
l.ies quo o Sr. Viscondo do Urugu.is cxduc do 
citado ort. 4*. 

Fnzcndo-sc, poróoi, ainda abstrnccáo daqudln 
falla do tcrmos proprios para compcusac.1o cnlrc 
as rcciprocas «anta”cns ilas frauquezas rdatiias 
ao gado ; stipponilo-sc mesmo quc tcnnoi 
ciistcm , quc a compcnsacáo 6 complcta , n dis- 
cussáo cooecntrada sobrc os ouiros prodactos 
dos dous paizcs, p.irccc-mc quc scria favorarcl ú 
scguintc combinadio: 

Isencáo iomcdiata para os productos oricntacs. 

Diminuicáo immcdiata dc 3 *,, au;incntan- 
do-se progrcssisamcnic com 1 •. onnnal, sobrc 
os productos brasilciros. 

De que productos oricntacs sc Irala? 

Dos ccrcacs? 

Dercmos certaincutc scr esportadorcs dc ce- 
rcacs. 

Entreüoto o fucio cxisicutc 6 quc os impor- 
taicos, quc o uosso n>csmo páo, custa-mc dizc-lo, 
sc elabora ainda, cm graudc parlc, com farinlia 
cslrangeira ! 

Abra -se a cítatisiica das alfandcgas bnsileiras: 
d'aqui lcvamosfarinba csirangdra:daqui lcvamos 
milho brasilciro, assim como levaroos mantciga, 
qucijos , vclas cslcariius, salwo. ctc. I»to dc«c 
mudar e mudani scm duvida: c os fins priucipacs 
nesta ncgociacáo , por nossa partc, sáo. como já 
o dcclarci. cstimular, aprcssar táo salular, láo «ilal 
mudanra. 

Entrctanto cmrc o mcro cstiwulo, quc c o quc 
oTratado contcrá, c a creacüo. a cxplorarüo pra- 
tica das fontcs dc trabalbo c de riqucza quc exis- 
tcm inexploradas no solo privilcgiado dc mcu paiz, 
o espago é irorocnso. 

Náo c pcrmiilido nutrir a illusúo dc que cssa 
distancia scrá couipiciamcntc vcncida cm brcves 
anoos. 

Eo Tratado de quc nos occupamos dcvc durnr 
sú por brcve prazo. 

Muito fclizcs scrcmos sc cstc cnsaio produzir 
um movimcnto dc exploracño agricola quc. salis- 
fazeodo ao nosso proprio cousumo, nos dd\c 
em pouco tempo modicos cxccdcntes para lc«ar- 
roos aos mcrcados do Brasil. 

Náo se pódc duvidar dc quo o Estado Oricniat 
está deslinado a ser um riquissimo fomccedordc 
gráos para o Brasil. 

Tarobcra sc nüo pódc duTidar dc quc c nosso 
intcrcssc, assiro como do intcrcssc do Drasil. quc 
cllc o seja o mais brcvc possixd. 


Para iproiimano a csa basc, lo quc pntcba 
que no admítia corao bastante la compcnsacion 
ild nrtírnlo 4", sc incluian los otros productos 
ori.'iitalcs quccl Sr. Visconde dd Uruguay csduyc 
dcl ciUelo artículo 4*. 

I'cro aun abstraccion bcdto dc nquclla fnlla 
dc teruiiuos liabilcs «Ic compcasaciou cntre bs 
reciproca» «cnujas dc las fraoquicias rcbtitas 
nl ganado ; noii] supouicudo quc csos léruiinos 
cxiMcn. quc la couipcosncion és completa. la 
discnsiuu conccntrada sobrc los olros productos 
dc los clos pafocs, mc parccc quc rcsultaria fa- 
voraldc á la sigaienlc conibiuacioo: 

Eicncioo iomcdiata para los productos oricn- 

talcs. 

Drsminucioa inmcdiata dc 3** e aitmcotaa- 
dosc progrcsivamentc con 1 “ anual, sobrc 
los produclos brasilcros. 

Dc coalcs productos oricntalcs se trata? 

Dc los ccrcnlcs? 

Dcbcmos scr csportadorcs de cercalcs, cicrto. 

Eniretaato, cl hccbo cxistcnle C» quc los iro- 
portamos. que nucstro misroo pan, caestaroc 
dccirlo, sc clibora Todabin, 1 cn bucna partccon 
liariua cslmngcra! 

Abrasc la estadislica dc las aduanas brasi- 
lcras: dc aqui llcvamos tiarina cstrangcra: de 
aqui Uevaroos maiz ürasilcro, como lle«amos 
mantcca. que»os, vclas cstcarinas, jabon, ctc. 
Esto dcbc mudar y mudarú. sin duda; y los 
fincs prinopalcs cn csta ncgociacion. por partc 
nucstra, fon, como yá lo lic dedarado. csti- 
ir.ular, aprcsurar tau saludablc, tao vitaí mu- 
danza. 

Pcro cnirc d mcra cstimulo , quc cs lo quc 
d Tratado cootcndrá, y b crcscion, b csplo- 
tacion práctica dc las fucntcs dc trabajo y dc 
riqucza quc cxistcn iocsploradas cn clsuclo pri- 
vilcgiado dc roi pafs, d cspacio cs iumcnso. 

No és pcrmitido haccrsc la ilusion dc quc 
csn distancia sca couiplciamcmc vcncida cn 
brcvcs aílos. 

YdTraiado dc que nosocupauios dcbcdurar 
solo por brcvc plaxo. 

Uarto fcliccs scrcmos si cstc cnsayo prodo- 
jcra un movimicnto dc csplotncion agricolaque, 
saliifacicudo uuestro propio cousumo, uos dicra 
cn brcve plazo modicos cxcdcntcs quc colocar 
cu c! mcrcadc dd Brasil. 

No pucdc dudarsc qoc c! Eitado Orícotal 
cstá dcsünado a scr uu riquisimo grancro para 
d Brasil. 

Tampoco pocdc dudarsc quc cs Docstro in- 
lcrcs. como cs cl intcrcs brasilcro, quc lo séa 
(o tuas pronlo posiblc. 



F.digo mui ilc proposiio do iutrrmr do lirasil, 
falliimlo nirnmo cconomirniiirnic. porqut* irnlio 
convic^Ao profnmlii tlo «pic n cri<c <lo csrasscz 
nos ariigns dc subsislcncia lia de prolongar-sc 
no Brasil. 

As oxirnsas c riquis>in:as Inrouras do Brasil 
híio dc aijsorvcr. como já ahsorvcm liojc, os 
bra^os c cs cnpiiacs: porqne lirnros c capimcs 
li&o dc ncliar cm culluras como a do cafc. por 
cxcmplo, lucrossupcriorcs nos dc todas as ouli as. 

Sáo cssas rieis culturas ns quc lúndc nllraliir 
os bmros, principalmcmc. náosó prl.i ritjucza in- 
trinscca dn produccño, como porqnc nas proviit- 
cias quc a possucm actuatmeiilc £• omic cxistcin 
já os nncleos dcssn induslrin asricola, os rapilacs 
nclla cmprcgados, a populacáo. a cmllsacño. 
o complcxo dc indos os inicrcsscs. dc todos os 
csliiutilos, dc todas as coiiijk.mis;icOcs. 

Esscs nnclcossño os fócos dc nliraccáo: dlcs 
ailntlicm ludo; as vias fcrrcns «jiic liáo dc cncur- 
tar as dislancias, aplauar as moiilanlias, alr.ncs- 
sar as matas virgcns. vndcar osnoscosaliysmos, 
e a cmigracáo quc por cssas via> lia dc lan?ar-sc 
a fccundar ns suas icrrasc n eonvcrtcrcm riquczn 
e ctn bcin-cstar Immnno os duns quc Deos irm 
dcrramado. com prodiga máo , nas rcgiOcs ¡n— 
tcrtropicacs. 

As prandcs tcrras dc trigo <!o sul do Impcrio 
cstáo longc dcsscs fócos. 

Quando lá clicgar o gr.-.ndc movimcnio da in - 
dusiria. as ncct ssidndo do consumo tlas ouirns 
parics t!o Impcrio lcráo provavolmpnic crcstido, 
c cin lal proj>on;áo quc a siiua^áo rclual. sob o 
asjiccio <m qi:c agora a ccmidcro, uáo tcrá oui 
notavcl nltcracáo. 

Eniáo. como nn nclunlidadc. o Bio da Praia 
convcrtido cm uui immcnso ccrcal seria ulü ao 
Brasil. 

Proccdcndo tcdos jmiiciosnmcnlc. isio 6, náo 
despcrdifando n tcmpo c n> forcas na adimata- 
fáo dc indnstrias 011 prcduccOcs qucnáocom- 
poria a Inlitudc. cingindo-scás industrinsproprias 
quc sáo as unicas solidas c fccundas. c brne- 
fciando-sc iuuiuamculc pcb livrc iroca, jáquc 
Dcos os tornou jiiodiiciorc> c consumidorcs 
rcspcctivamcntc. cstcs povos podcm clicgar a 
mui alios dcstinos dc riqucza. dc bciu-csinr, dc 
civilisacáo couiniuin c solidaria. 

Pnra rcconlicccr-sc a iluplicc soliiiaricdadc 
de iiossos povos basla ohscrvar a sua ]io>icáo c a 
divcrsidadc dc scus dotcs c dc suasprodticcOcs. 

Essa duplicc solidaricdadc. conira cujasmani- 
fcsiacOcssc snblcváo cnirclanlo asbarbarasprcoc- 
cnpacocs trodicionccsdcrapas, é irrcsistivrl. c sc 
náo póde negar como obra dc Dcos; c crcio niui 
lirmemcnie quc somos indicnos scriiiloics dc 
um dc scus ir.ais clarus dcsignios, por Jam;ar 


Y tlipro mui ilc projiosiio cl interrs braiilero, 
j.iiii econoiuicamcntc liablnndo, porquc tcngo 
roiivicrion pi'ofnrnla dc qnc las crisis dc subsis- • 
tcncia liandc jirolongnr>ccii d Urasil. 

I-ií grandcs v riquisimas culturas agricolas dcl 
Rrani! Iian dc alworvcr. coino ya absorrcn lioy. los 
br-zos v los cajiiialcs; porquc brazos c capilales 
ban dc rucnulrar cn culuiras, como la dd cafó, 
por rjrmplo, jirovcclios sujicriorcs á los dc lodaa 
ia$ oiras. 

Son csjis ricas culiúras las quc han de atracr 
lo> brazos dc jircfcmicia. 110 solo por la riquexa 
intrinscca dc la jirodnccion. siuú jiorquc cn las 
provincias quc la posúcn actualuicnte és cndondc 
cxistcnyá los nucleosdc oploiacion.los capiialcs 
«jiic h liaccn. la polilacion, la civilizaciou, cl com 
plrxn Uc lodos los intercscs, dc todosíos csií- 
]iiulo>. dc toilas las compcnsaciones. 

Esos nuclcos son Ins fócos dc atraccion; ellos 
atrácn loiio; las viasfcrrcas qnc lian dcsuprimir 
la dbtancía, aliannr las monuifias, atravcsar las 
sclvas virgcncs. vadcar lo$ rios y los abiLmos, y 
la inmigracion, quc por c$as vias lia dc lanzarse 
;i fccuudizar sus llaucos y á couvcrtir en riqurzn 
y cn bicu cstar humauo los doncs queDioslia 
«lerramado con mano prúdiga cn la naluralcza 
inicr-tropical. 

Las grandes tierras dc |>an llcvar dcl $nd del 
Impcrio csti.n lcjos dc csos fócos. 

Cuando lcs llcguc cl gran moviniicnto de cs- 
plotacion, bs ncccsidadcs del consumo dc Ins 
olras ]>orc¡oncs dcl Impcrio probablcmcnlc ha- 
brán crccido cn tal proporcion, quc la situacion 
siclua! no sufrirá.bajo d asj>cc(o cn qucaltora la 
considcro. iimy uolablcs mmlanzas. 

Enlonccs, conto aliora, cl Bio dcla Plata con- 
vrrtiiío cn un inmcnso grancro Ic scria utilal 
BrasiL 

Obrando lodos scnsatamcntc, csto cs, no di- 
lapidando e) licmpo y las fucrzas en la aclimata- 
cion dc ir.dustrias ó produccioncs rcsislidas por 
la Intitud. concrctandosc á bsiudústrias projtias, 
qnc sou bs nnicas virílcs y fccundas, y benefi- 
ciandosc por cl librc cauibio, já quc Dios lcs bizo 
prodnctorcs v cunMimnlorcs rcciprocos, cstos 
jHicblo.- pucdcu llcgar ú muy altos dcstinos dc 
riqucza. dcbicu cstar, dc civilizacion comun y 
soiidaria. 

Para roconoccr b doblc solidaridaddc nuestros 
pucblos lwsta obscrvar su colocacion y la direr- 
sidad dc sus dutcs y dc sus produccioncs. 

Esa doblc solidaridad, contra coyas manifcs- 
tacioncs sc sublcvan todabia las barbaras preocu- 
pacioncs iradicionalcs dc razas, cs invcnsible é 
incgabic coino obra dc Dios; y creo iinnisima- 
mcnlc quc somos indignus scrvidorcs de uo de 
sus mas cbros dcsignios, lanzando cn esta ncgo- 



neita nogoeiaeJio, illustre Sr. Viseonde tlo Uru* 
Bnny, umn t.1o dobil toinonto d.i lirrc irocti, 
que, fccunclatla c mull¡plic.ida no porvir, dcvc 
ser nflo só basc dc communi riqucza c jiros- 
pcridadc, seaño imulicm dc pai c dc fraicrui* 
dadc intcrnacional. 

Sc podomos, porém, vcrdc longc um fitltiro 
inagiiifico c dilaladissiiuo, o prcscntn é acauliado, 
e, no ponto quc oos occupa, arauliadissiuio. 

0 intcrcssc comniinn scria qitc o Esiado 
Oricntal pudcsse atlenuar sensivd e proir|>- 
tamcnic, pdo aclual ajtisic, a f.dia dc sidísis- 
tcncias quc já sc faz seulir e lendc a ageravar-sc 
no lirasil, para níio (lisiraliir branos c capitncs 
das mdliores fontcs tle produccáo brasileira, 
0 u náo a cncarrccr. 

Porcm os habiios dc traballio n5o sc adqui- 
rem subitamciile. 

As noccssidadrs dc hracos c dc cauiiacs náo 
se satisfaz, comoj¿i dissc na 2* cnnícrcticia, scnáo 
com o auxilio tlo lcmpo c do> succcssos. 

E nao oos faltáo só br¡n;os: falla cm incu 
paiz, coiiio lauiU'iii no Bnsil, u:ua vcrdadcira 
rcvolucáo social c uidus:n;d. 

Náo sc lcm ainda cslabdccido ali. ncm ¡:qui, 
uma verdadcira correntc dc cm¡gra<;.io; cxis- 
tein para isso d¡il¡cultla«lcs scrias que só cnm 
o tcmpo poderjv vcne:r-K; iionjiia'ito tnuitas 
ddlas sc acbüo ligadas ao cstado soci.nl. 

E scndo láo diílicil. táo dispcndiosa a arqui- 
sicáo dc honicns, lá c cá, ?ú sc buscáo asforcas 
do liomcm anitnal, c as forcas do honH'in ani- 
mat sc dcsperd¡c¡io Oii sc rcdiuoin pdas tradi- 
9 ócsindustr¡acs atrasadasc pda falta dcciiucac&o 
e dc hahitos prolissionacs. 

Náo ha aindu alí, ncm aqui, a conscicuci.i 
da itnporlanda rcal c tlo progrcsso das scteu- 
cias pliysicas, chiinicas c mccanicas. 

Náosabcaiosaeni scriamcntccuidamos dcsabcr 
pcla applicadío pratica, como se supprc a cx- 
tcpjáo c a forva producliva da icrra, como sc 
augmenta o valorda prodiicfüo. como sc ccn- 
tuplicáo as forc.is animacs do houicin. 

As scicncias ccntuplicariáo, com cflfclto, n$ 
for^as aniiuacs dc quc dispomos. c as q:ie com 
t:io natural lcniidáo, oii com táo crcicidos sa- 
criiicios, ailqniriinoi ou nos propomns adquirir; 
c ccntuplica-las por c$<c mcio scria um tl »$ 
maisseguros elcmcntos para a saliifáo doqran-.le 
desideralwn actnal tlcsias uovas n;>cion;ilitl.ulc$, 
crcar o gosto c os hahitos *(!a produccáo iti- 
duslrial, praduzir muito, logo. bc:n c harato. 

Poréra essa rcvolugüo lvcncfic.i, a colonisaráo 
scienlifica, será lcnta, corao lodasas mmlancas 
profuadamcnlc sotiacs. 

Náo podeoos coniar scnSo com o prcsculc, 
melhorando-sc pousadaincmc. 


i'laeion, ilustrc Sflr. Viseondcdc! Crugnay, una 
dchilisiina scmilla i\o\ librccumbio, quc, recmidi- 
znda y inuliiplicaila cu d porvcnir, dchc scr 
no solo |>asc dc comun riqucza y prospcridad, 
sinó bate dc paz e dc fratcrnidad iutcruacioual. 

Pcrn, si podcmos vcrcn lontanaoza un futuro 
inagiiifico y dibtaili»imo, d prcscntc és estrccho, 
y cn d pumo que nos ocupa, cstrccliisiuio. 

Kl intcrcs comun srria quc cl Esiado Oricotal 
puilier.iaicnuar sciisilileincntcy protiiatncnic, por 
l.i coiibiiiairir.ii acin.il. la pciiuria desubd»tcnc¡as 
q:ic y.i sc liacc SCUtir v tiendc á agravarsc cn 
cl IJiasil, par.i quf dlá no distrajcra brazos y 
capilalcs dc I.is im jorcs fucnlcs dc produccioo 
hrasilcra, ó uo la cncarcciera. 

Pcro los habitos dc irabajo no se adquieren 
subitaracntc. 

Ln nrccsidad dc brazos v dc cnpimles no sc 
salisfacr, cumo yá tlijc eu la 2* confcrcncia, 
siuú con cl auxiüo cícl ticmpo y dc los succsos. 

V uo uos faltan sólo brazos: falta rn mi país, 
cuiiio aun faltu en d IJradl, una vcrdadcra rcvo- 
lucion social c iudustrial. 

Alli. como aqui, todahia no sc ha cstablecido 
ningiina vcrtiadera corricutcdc iuinigracion; cxis- 
lcn para dlo dilicultades scrias, quc solo con 
ticiuji') potlrón domiiiQRiC, pucs muchasuc cilus sc 
li¿an al cstado sociul. 

V sicudo tnn diGcil. tnn costosa la adquisicion 
tlc homhrcK, alli cmo aqiií. solo sc hoscan las 
fucrzas dd liomhrc animal. y la> fucrz.«s dcl hom- 
hrt’ aniiri.il sc t!t'$pcrtliri:iti ú .itncrguan por las 
airazadas tradicioncs intluslrialcs y por la l'alta 
tie cducacion y dc h.ibitos prufcsiouales. 

AUi. como aqtii. fiila todahia la concicncia dc 
la importai-cia rcal y «b. lo prozreso de las cicn- 
cias lisicas, quimicas y mccánicas. 

No s.ihomos, ni scriaincnic cuidamos dcsobcr 
]ior la aplicacitin práctica, comosc suplc la esica- 
rioii vla fitma produr.tiva dcla ticrra, cotno sc 
nuincnta d valordc la production, como sc ceu- 
tuplicau las fticrzas animales dd humbrc. 

Las cicncias ccntoplicarian, cu cfccto, las fucr- 
las animalcs dc qne itisponemos. y las quccoo un 
nalurat lcntitud, ócou tun crccidos sacriticios.ad- 
quirimos ó nosprnponomos adquirir; y centupli- 
carlas por c>c métlio cra uio de los masscguros 
clcmcntos para la solucion del sran dcsidenilum 
actual dc cstas nucvas nacionalidados. crcar d 
gusto y ios hahitos tlo la prodiiccion iudustrial, 
]>roducir mucho, pronto. bicu. bar.no. 

Pero csa rcvolucion bciu-fica, pcro la colooisa- 
cion cicatilica. scrá lonta, como lodos los cam- 
hios lioiidamcnic socialcs. 

No podcmos cnntar sinó con cl prcscntc, me- 
joraudosc pausadamcnte. 
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Da« conshlorafócs qim acabo ilc pxinJr, pa- 
rccc-mo qnc sc comtiic: 

1* Qne accderando c fmorecciMlo o Rra*il a 
ptOilncc¿o ilc gcncro» aliincniicios no E'iailo 
Üncntal íavorccc uin lnlcrcssc *cu; c o favo- 
rccc ilc (fout nKHlns, sii jiprinclo a sua propria 
ncccssiibtlc ilc ücncrns alitueniicioc, c por c**c 
mrio produiimlo mnis C mais lwram. c an«- 
mcnlamlo o consunio *lc n» pmdiicrócs jtrlo 
au^mcnto do luimrrn oa do bcm cttar dc sctis 
coiisiitnidorcs uo Kstado Oiícnlal. 

2 a Ouc pnr mni* ijuc sc favonra r«a pro- 
duccúo do lcrrítorio oricnial. clla csti sujriia 
a coudico: *, sobrclmlo a» d<: innjio. ijiic ii3o 
prrmiitmi esprrar i|iic 110 brcvc praw «lo Tra- 
lado qiic discnlC. jtossAo ns produrios. rc- 
su!ta«!o d**»«a indusiria, iuru«r-sc sendvcis no¿ 
mcrcado« do Rraríl. 

PorlanlO. os prnilunos orirnlars uáo cmn- 
pndicudiilns uo arliin. a!t>oluiniucntc liominacs 
liojr. iuio sfio ir.i'is tlu tjuc uiua csjtcraiica dc 
laboriosa c lcuta rcalisjcá». 

Ao nicsnto tcmpo ijuc o»j»rodwios l>ras¡lcirv«, 
cnmo o ascncar. a licrva-iunle. o tnbaca. a aguar- 
drntr, o rafé. ctc.. sío uiiia rrntidadc» c uiiia 
rcalidadc iiiijiorljntisifiiiia no cun»u:uo do IUü 
tla Prata. 

L'ma rrduccáo inmirdiata dc 3* , «obrv rstcs 
prmlucto» rracf. clTrctiva c iir.pori.nitc drsdc 
Íopo, jióilc scr (•<|iiiUilivamcntrcompfiiíada coin 
uma rcduccáo ijíual solnc pro lnctirt quc níío 
cxUtciu, cnja rxiMrucia c uiua *Mnipb*«o¡»cran£» 
drpcudcntc Uo Imipo C dz outru» cvcnt' S quc 
tabcz iiáo pcrinittáo quc comccc a rcalisar-sc 
dculro do jirazo do Tralado? 

Eis a qucatáo cm uma das suas formulas mais 
simplcs. 

E assitn a submcuo cum confwmjn j scluráo 
do mcu nobrc collcga. 

Tcrminnndo 0 Sr. I.am::*, ambos os Srf. ]di> 
nipoicrciarioí convicráo rm k-vani; r a <o.»5o. 
sprazando a diícussjo petulcn'c para a prnvima 
coofcrcncin. quc tcrá Íogar uodia £0 á» “ lioras 
da noitc. 

Viscoxdc no tK6»T. 

A.NDtLS L-VU.'S. 


Dc las cotisitlcracinncs quc ncabo dc csponcr 
anc |>arccc ijuc se conduyc: 

1* Quc ncrlcrando y f.norccicndo d Brasil la 
cqilotacion dc rciutos .íliuiculicios rn el Estado 
Oriciilal f.ivnrcco un immssuyo; y lo fuvorccc 
«lc dos mndo«. siiplicndo a su propi.i ncccsidad 
dc ücncros aliuicniicios, y por csc médio, produ- 
cirmb m:« e maslurato, v aunicniando cl con- 
snmo desus produccionm por d aurncnto dcl no- 
mcro. ó dcl bicu cstar dc susconsumidorcs dcl 
IC>tailo Oricnlal. 

2- Quc por miiclio que k favorcsca csa csplo- 
lai'iuti «Ivl tcrríiurio oricniul. dla c»l.i «ujcta á 
cnnilidoncs, snbrctodo á cnndirioncs dc licinpo, 
cjtifoo jM.*riiiitcii c«|icrar quc cncl lircvc plazo dcl 
'J'rat.'ulo <|nc sc discuic. |>uc:lan los productos. 
rcsullailn dc c*u csploiacion, baccrsc scnnbles cu 
lus mcrrados del Bnsit. 

Porlanto, losproducios orirnlalcs no compreo- 
diduscn d nrifciiln. absoliiCiniciiicttominalcslioy, 
tii) scu tnas quc iina cspcr.uua dc laboriosa y lcnla 
1 ‘calbacioo. 

A1 mismo licnqio qec lo* jvrodnctos brasilcros, 
coido la tsocir, la ycrva mate, d lal»aco,cl aguar- 
iliciilc. cl cufc. ctc. , son nim rcalidad y nna rca- 
litl.ul iiuporlaniiainia cu Io$ cousumos dcl ltiodc 
la Piata. 

tna rcbajj mmcdiala dc 3 sobrc cstospro- 
ductos rca'cs, cfcctiva c importantc dcfdc d pri- 
iiicrdia, juindi: scr cquilalisamonto comjtcnsada 
cnn uhj rcbaja i?tul sobrc |)roiluctos quc no 
cs&eu. cuya c\i»icacM é» siuiplc cspcranu dc- 
IKudcutc dd t:cinpo y dc otroscvcnlo* que ul- 
vcz no lc pcnuittau príiicipiar arcalisarsc dcntro 
clcl pbzo <icl Tratado? 

IIc aqui la cucstion cu uoa dcsus fortuulas mas 
simples. 

Con csa sob forraula la cntrcgo con conCaoza 
á la solucion dc mi noblc colcga. 

Tcrminaiuio cl Síír. Lamas, ambo» Sfir«. plc - 
uipoicariario* conviairron co icvantar la M-»ioo, 
a|dazando b discusion pcndicntcpara la pro.xima 
confcrcucia, quc tcndra lutfar cl dia 20 á las 7 dc 
lu uodic. 

AtVDElS LlSAS. 

VlSCONDE DO iBCCLAT. 


Como sccrciario. Jo'rquim.Mtiria Xaasccnle* dc Azambuju, 
oílicial-maior da sccrclaria dc cstado dosncgocioscstrangcúos. 
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QUARTA GOKFERENCIA 

XO DIA 20 DE JL'LHO DE 1857. 


Aoi 20 dias do tuez dc Julho «lc 1857, o"«a 
Cidade do Rio de Janeíro. rcun¡ráo*M. para con- 
lianareni seui trabal’.ioi. o» plenipoteiiciarioi ile 
S. M.o Imperailor «lo Brasil e «lo PlttUtltQ tl.i 
Uepublica Oricnol do Uruguay. 

Foi lido e approvado o proiocollo da 3* con- 
fereocia. 

0 Sr. V¡«condc do Uruguay di«e qnc. n3o ob- 
staoie a respoita quc na coofercncia anieríor llie 
dcraoSr.D.Aodrós Lamai, inaniinlia Uidoquanio 
na mcmia conícrencia liavia dito. c prcscindij dc 
réplicas c novas dcmonstra^úes para náo tornarn 
dísciissáo interminarel. e para náo a fazer saliir 
intciramonto daqiicllcs limitcs cm que clb cos- 
tuma contcr-se crn protocollos dc negociacOcs. 

Reporta\a-se, portanto. qnanto á qucstáo sobro 
a tigcncia do art. 4» do Tratado de 12 dc üutu- 
bro de 1S5I , ao quc dis*cra ua cnnfrrcncia au- 
terior, c ao que capOc o rcbtorio do corrcmc 
anno do Sr. ministro dos negocios cslrangciros 
do Brasil, c rcpctia quo , iio caso cm que a prc- 
sentc negociacáo nüo tivcsiccQVito, ogovcruo im- 
perial ernprrgaría todos os mcios ao sen alcaocc 
para faxer Taler o seti direito. 

Accrescc qnc nflo hijdt scr a discussño con— 
tradictoria bavida c protocollisada o que ba dc 
rcgutar as rcbfócs dos doas paizcs. mas sim c 
rcstríciamcfltc a letra das cstipulacGcs qnc for- 
marcm o Tratado. Aquclla discussáo náo|podcrd 
ccrtamcnte servir pora rcsolvcr quettCes nio 
comprditfndidas pda Idni do Traiado, e quc os 
pleoipotenciarios náo rcsolréríio ou náo forüo 
encarregados dc rcsolvcr. 

Reconheccndo ambos ns plcnipotcnciaríos quc 
Ibes en impossivd cliegar a um accordo que dés>c 
cm resultado a adopdio complrta das pretcníOcs 
dc uina e oulra parte, e coosidcrando: 

Que os valiosos motivos quc induzirño os dous 
govcrnos a coovlr na rcvísáo do Tratado dc 1351 
toroüo da maior coovcnicncia um oovo accordo ; 

Que cstc accordo tcm o caracter de cnsnk). c 
quc 0 (im dcssc ensaio 6 adquirir dados, cuja falta 
oppúc hojc insupcraveis diQicaldadcs á coudusdo. 


A los vcintc dia< dd ines dc Julio dc tnil ocho- 
ck'titos eincutfntn v sictc, cn csta ciudad de Rio 
dc Janriro.se rruaícron, para continuir sus tra- 
bajo<, los pleoÍp'U' , nciarios dd Prcsidente dc la 
Rcpública Oricatil «ld Lruguay y dc S. 5L el 
Empcradordel Brasil. 

Fué lcido v aprobado d protocolo dc la 3* 
conforcucia. 

El Scílor Viscon lc dd l.’ruguzy dijo qué. oo 
obftantc la rc<piicila quc cn la confcrcncia antc- 
rior lcdíó d ScQorDon Andrés Lnmas, mamcnia 
todo ciinnto cn lamisina ci.iifcrcncia hahia dicho. 
y prcscindia dc replicasy nucvas ilcmostracioncs, 
pnra no liaccr inKrminalilc b discusion, y para 
no liacerla salir cnteramcüie tlcaqudlos limitcs 
cii qucclla acostumbra contcner->e cnprotocólos 
dc ncgociadoaes. 

Rcfcríasc. por lanlo. cn cuanto á la cocstion 
sohrc Is vigcncia dd artfculo 4 U dd Tratado dc 12 
de Octubrcdc IS5I. á lo qtic ilijcra en la confe- 
rcnca antcrior. y á lo quc cspnnc el rebiorio del 
corrícntc aBodcl Sr. mioistro de los ncgocios cs- 
tr.inzcros dd lírasil. y rcpetia qnc en d caso en 
quc In prescotc negociacion no tubicse cfccto. cl 
gobicrno iapcrijl cmnlcaria todo* los médios 4 su 
alcanze para haccr vatcr sn derccho. 

Agrcga quc no ha dc scr la discusioo contradic- 
toria habida y protocolisada. la quc ha de reglar 
la« rrbcione» dc los dos pafses. pcro s¡, y rcstríc- 
tamcutc. la lctra dc las cítipulacioncs ’quc for- 
marcn cl Tratado. Aquclla discusion no podrá 
cicrtamcote scrvirpara resolrcr cucstioncs qcc no 
comprcnda h lclra dd Tratado, y quc los plcnipo- 
tcnríanos no rcsobicron ó no fusron cocargados 
dc rcsolvcr. 

Rcconociendo ambos plcnipotcaciaríos qoc lcs 
cra imposiblc llcgar á un acucrdo que dicsc por 
rcsultado la adopciun complcta dc las preten- 
cioncs dc b una ó de Ia otra partc, y cousidc- 
raado: 

Quc los iniporianics motivos quc indujeron á 
los dos gobicrnos a couvcnir cn la rcvision dcl 
Trauilo dc 1831 hacco dc ta mayor convcnicocia 
un ouévo acucrdo; 

Quc cstc ncucnlo ticnc d caractcr dc enuryo, y 
qiiL- d fin dc wc ensayo és adquirir daios, cura 
falta oponc bay insupcrablcs dificultadcsá b con- 
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com scicncla c conscicncia dc mn ajustc ignal— 
mcntc equitativo c rccíprocamciuc bcndico, tal 
qunl ambos os govcnms o tlcscjáo ; 

Qiic, Atti'iita a lircvc duragáo tlo cnsaio c a 
naturcza tlos protluclos sobrc os qtiacs rccahc, 
qunlqucr crro ser& dc curta duraoáo, e n.io pódc 
tcr conscqucucias scusirclmcntc prcjutliciacs; 

E, nnalmcntc, aitcmlcndo a qnc totlo c qnal- 
qucrprcjuizo scr.i scmpru ¡nfcrior aos quc rc*ul- 
tarifto tlas complica^ocs, q-.ic a falta tlc um nuvo 
aecnrdo produiiria uas rcla$óc* dos tlous paiies, 
convicrño os Srs. plmipotcnciarios cm rctnovcr 
por ii iii3 traasaccáo a> dillíciiltlatlcs ctu quc sc 
acliaváo. 

Dcpois dc lonibradas tlc partca partc varias 
combiuarOes, cbcg.iráo ao scguiiite accordo : 

Os art<. 1*. 2*c S* aprcsciitailos pclo Sr. Vis- 
cnntlc do Ürugtiay licáo approvados ua fórma pur 
dlc proposta. 

Os productos do gado aos quacs se rcfcrc 
o art. 4* scrfio dcclarailos cm uin anncso ao 
Tratado. o qual scrá do teor scguiutc: 

Productos do gndo u qne süo appUcnrris as 

inenyts nbso/tdns c iinmedinliis do art. 4* do 

Traladodc Commrrcio c .Xacrgucilo. 

Carnc dc vacca c dc porco, sccca • cbarquc'. com 
ou scm sal. cm saliuoura, fumada, prcparada 
dc qualqucr oolro modo, ou cm conscrva. 

C.ouros ou pcllcs d«* gado vaccum, cavallar, 
lanigero, cabrum c suino, scccos, salgados. cor- 
lidos c prcparados. cOiuo bczcrros. cordo\ócs, 
vaquctas, carnciras. marroquins. c oulros sc- 
meíhantcs; solas iutciras ou cm rcfallio. 

Clina, láa suja, limpa ou cardada. 

Scbo cmrama. coado. dcrrctido ou cm graxa; 
scbo prcparado de tjtialipicr fórma parn tiso c 
commcrcio; graxa, cxü-aao dc tutauo. 

Azcilc c graxa dc cgua c potro. 

Mantciga tlc racca, mantciga ou unio tlcporco, 
tondnbo salgatlo o:i em wlmoura. C cm gerai 
os productos solidos c liquitlos obtidos por mcio 
tlc proccssos c agc»t<:s cliiuiicos tla gordura 
onimal, qualqucr quc seja, sc:n cxccp^io, a 
fórma com tjuc sc dcstincui para uso c com- 
mcrcio. 

Lcite animal cm conserva ou dc quaiqucr 
outro inotlo; massas dc lcilc. mantciga c qacijos. 

Linguas scccas, cm salmoura, cde qualqncr 
ootro modo prcparadas c conscrvadas. 

Chifrcs, ossos c unlias cm cstado nntural. cal- 
cinados cm fragtnciilos ou cin cinza, carváo 
animal. 


clusion, con cicnciay coucicncia, dc uo ajnsie 
igiialincntc cqiiiuitivo. vrcciprocamcnte bcncfico, 
tal cunl ambosgobicmoslo tlcscan ; 

Que, atcnta la lirevc tluracion dd cnsayo, j la 
nnturalezj dc los jiroducios sobrclus cualcs recac. 
ctulquicr crror svrá dc corta duracion, r no 
puetlc lciicrcoiisccucucias scnsiblcmcnte pcrjudi- 
(liciaics; 

Y, linalmcntc, atcndicndo a qnc todo v cual- 
<juier pcrjuicio scrá sicmpte infcrior 4 los que 
rcsultariau dc l.is complieacioucs, qnc la falta de 
un nucro acucrdo pruduciria cn las rdacioncs tlc 
los tlus jiaíscs, convitiieron los Srs. plenipolen- 
ciarios cii reinovcr por tina transaccion las difi- 
cuitadcscn quc sc liailaban. 

Dcspucs dc ofrccidas dc paric a partc varias 
combinacioucs, llcgaron ai siguicuic acucrdo: 

Los arifculos l w , 2° y 3* proscntados por el 
StTiur Viscotidc dcl Uruguay quctlan aprobados 
cu la forma por d propuesta. 

Los jproduclos dcl ganailo á quc sc rcficre cl 
ariículo 4° scrán dcclarados cn un ancxo al 
Tratadc, cl cual scrá del lcnor siguicntc: 

Productcs del gamido á qne son aplkablcs las 

cscncionc* ubsoUitas é imnedintas dclart. 4° 

dcl Trulado dc Comcrcioy Sarcgacion. 

Carnc dc gaoado vacuno y dc ccrda, seca 
/cliarqufj. coii ó sin sal, cn salmuera, abumatla, 
prcparatla dc cualquicr oiro modo, 6 cu cooscrva. 

Cucros ó pidcs dc ganailo vacuno, colwllar, 
lauar, cabrio y dc ccrtla, sccos, salados, curtidos 
y prc|)nrados, coino bcccrros, cordobanes, vaquc- 
tas, badanas, marroquiucs y otros seuíejantcs; 
suclas cntcras 6 co j)cdazos. 

Ccrda, lona sucia. limpia ó cardada. 

Scbo cn rama, colado ó dcrrctido., ó grasa; sebo 
prcparado tlc cualquicra otra forma tlc uso ▼ 
comcrcio; grasa, cxtracto dc luctanos. 

Azcitc y graso dc ycgua y potro. 

Mantcca dc vaca, inantcca ó uoto dc pnerco, 
locino sabdu, ó ít' salmuera, y cn gcnoral los pro- 
ductos solidosÓltqoidosobtcnidos j>or proccdcres 
v agcntcs químicos tle las crasiludcs animalcs, 
cualquicra quc sca, sin cxccpcion, la forma en 
ijiic cnlrcn ai usoy al comcrcio. 

Lcchc anitnal en conscrva ó dc cualquicr otro 
modo: masas tlc lcchc, mantcca, quesos. 

Lcnguas secas, cn salmticra, ój.dc otro modo 
prcparadas ó couscrvadas. 

Astas, bucsos, y uiías cn cstado natural. calci- 
nados cn fragtncnlus 6 ccoiza, carbon ó ncgro 
animal. 
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Tripas 011 ÍBtesünos dc raeca on poreo em 
conscna, salmourj ou scccos. 

Garras, colla aniroal. 

Sanenc dc boi c de ontros onimacs, prcparatlo 
dc qualqucr modo c convcrtido cm prodocto 
industriaí. 

0 prcscntc anncxo tcr.i a incsran forqa c valor 
coino ic fossc inscrto noTratado palavra por 
palavra. 

Convcio-sc em quc a rcducrSo imncdiata dc 
qoe trata o art 5* seria dc 3 •/., e c« que íosíc 
assini rcdigido: , 

A»t. 5.* 

Durantc o prcscnie Tratado, c da data da sua 
ezecuqAo por diante, os productos naturacs c 
agricolasdo Brasil imrodiuidos directamcotc dc 
scus portos nos oricutacs, c os productos na- 
turacs e agricolas da Rcpublica introduxidos di- 
rcciamentc dc scus portos liabilitados oos <Jo Bra- 
sil. gonráfl da seguintc rctlucqjo nos dircitos dc; 
consomo quc pagAo actujlincotc, os quacs náo 
poderáü scr augmcniados. 

No primeiro anno. quc coracqarj a correr da 
data da cxccucáo dcste Tratado. gozaráO dc utna 
rcducfáo dc . . . ..3 V 9 

N'o scgundo, de . . . . ..A 

No tcrceiro,dc.5 *.'• 

No quarto, de...G *'. 

E assira por diantc, diminuindo-se roais 1 % 
logo que cornccc novo anno, por quaotos possa 
vir a durar este Tratado. 

Dcu-sc por finda a confcrcacia. e ficárSo os 
plcnipotcnciarios de rcunir $c novamcnte ao dia 
e liora pira os quacs o Sr Visconde do L’ruguay 
avisassc o seu collcga. 

VlSCOSDC DO UatJCCAY. 

Á5DBÉS LaUAS. 


Tripas 6 intcstiaos dc vaca 6 pncrco cu con- 
scrra, cn salinucra ó sccos. 

Garras.cola animal. 

Sangre dc buey, y dc outros aniinalcs, pre- 
parnda dc cualquicr inodo v couvcrtida cn pro- 
ducio industrial. 

F.l prcscntc ouczo tenilrú la misraa fucrxa y 
ralorqiicsi cstuvicscinserlocnclTratado palabra 
por palabra. 

Sc coorino cn quc la rcduccion inncdiata dc 
quc tr.«u d artícuio 5*. será de 3 •/„ J «* q«« 
íucsc asi rcdactado: 

Abt. 3.* 

Durante cl prcscntc Tratado, y dcsde la fcchailc 
su cjccucioncn oilclautc, los producto» naiuralct 
y agricolas dd Brasil inlroducidos directainentc 
ilc sus pncrtoscn los oricntales. y los proiluctos 
nnturalcs y agricolasdc la Rcpúbtica introdiicidos 
dircctamcntc dc sus pucrto» habilitados cn los <lel 
Brasil. gozaráo dc la tiguicntc rcduccion cn los 
dcrccbos dc consuraoque pagan actaalmeaie, y los 
cualcs do podráu scr aumcntados. 

En cl primcraRo, quccomcnzaráá corrcrdcsdc 
la fccha dc la cjccucion dc cstc Traiado, gozaráa 

dc una rcduccion dc.3 # 

En cl segun, dc.¿ 

Encltcrcero.de .5% 

En el cuarto, dc.0 ®/ # 

V asi cn adelante <li>iuiouycndo-sc 1 •/, mav. 
lucgo quc comicncc d nocvo aGo, porcuanto* 
pucda vcnir a durar cstcTralado. 

Sc dió por conduiila la confcrcncia y qncdaron 
los plenipotcnciarios dc reunirse nuevamcotc ca 
d dia y cn la liora para qnc el Sr. Visconde dcl 
Uruguay avizasc á su colcga. 

.\5Ditls Loias. 

VlSCOXDI DO lÍRCCLAY. 


Como seeretario, Joaquim Maria SatccixUt dt Azambuja, 
olSciaJ-roaior da secretaria de extadodos ncgocios evtrangciros. 










Ql'IXTA COXFERENCIA 

KO DIA 28 DE .ll'LHO DE 18i*. 


A«* 23 üias do uici dc Juliio de 1S57, ncsla 
cidadc do Rio dc J.mciro, rcunirfio so os plcni- 
potrociarioi dc S. M. r> Impcrador doDrasi! cdo 
Proidcnic da Rcpubüca Oricnlal do Uriiguav, 
para o lim dc proscguirctn cm scus traMos. 

Foi !ido c approvado o protocollo da qtiaria 

confercocia. 

Dissc o Sr. Viscomlc do l'ruguav quo scndo- 
Ibe rccommcadatlo pcb* suas io>iruccócs ipic 
sc dccbrassc solcmncmenlc quc a rcducrjo quc 
sc fixcssc nos dircilos sobrc os productos agrico- 
las c naiuracs fossc rcbtiva aos dirciios actuacs. 
rlevendoguardar-sca incsma proporcjo.de modo 
que. fossctn quac* fosscm as altcraeGcs rcalisadas 
pclo govcrno oncntal tin suas Drifas. gozasscm 
scmprc o* productos brasilriros dc uma rcdticcíio 
ounca meuordoquc fórclTrciivauicnlccsiinulada, 
propunba para cssc lim o StTguinic ariigo : 


• Sc os dirciios sobrc producios si:nilarcs dc 
otitros paizcs csiivcrcm ou fdrcm dimiuuidos dc 
modo que scjio ou sc torncm mcnorcs do que 
aquclles quc actualmcnic pagáo os siniibres dos 
dous paizes, aqucllcs dirciios assim diminuidos 
scrto os quc liáo dc scrvir dc basc k rcduccáo 
dc que se trata. • 

0 Sr. D. Aadrcs Lamas disse quc. ainda 
quc tcm por sabrntcndido qoc os producios 
dos dous paizcs favorccidos pdo Tratado quc 
sc esti fazcndo, devcm conscrvar, cmquanio du- 
rar o roesmo Tratado. a posigfio vantajosa cm qtic 
ellc os coltoca rclativamcntc aos similarcs dc qual- 
qncr oulra proccilcncia. náo püc duvida á adop- 
p.io do arligo proposto. comtanio quc Ihc scján 
accrcsccntadas as pabvras scguintcs: 

• Dc mancira quc os produclos dos dous pai- 
zes conscrvcm scmprc. durauic a cxccucáo do 
prcscnic Traudo, as sanlagcns cin as qnacs t> 
mc«mo Tralado as collora. • 

0 Sr. Yiscondc do l'ruguay dissc qoe náo pu- 
nba duvida a quc fosscm accrcsccntadas cssas 
pabvfas, como ctplicando. ainda mais o sentido 
c ürodas prccedcnics. 

Foi portaoio adopiado. com o n* 6\ oartigo 
redigido da scgniotc uaneira: 

U 


A los 28 drl mcs dc Juliodc 1857, cn esia 
cindad dc Uio de Janciro. «c remiirron los 
ScAores plciiipotcociarios <k*I Prcsidcntc dc la 
Rrpública Ohciiial dcl Uruguay y dc S. M.el 
Kmpcrador ilcl Brasil, parn ol fiñ üc proscguir 
«ns irabajo*. • 

Fuú lcido y nprobado cl protoeolo dc la 
confcrcncia. 

Dijo rl SAr. Viscondc dcl Uruguay qae cs- 
tandolc rccomendado por sus icst'riiccioucs que 
«c dccbrasc salcmncmcntc quc la rcduccion 
qoe íc Iticicsc cn los dcrcchns sobrc ¡05 pro- 
ducios agricob» y naturalcs fucsc rclaiiva a los 
dcrcdio» actiulcs. dcbicml'* gaardarsr b misaa 
proporcion, dc n.odo quc, fucscn ciulo fucsrn 
b.« allcraciouc* r.'alisadj* par d gobicroo oricn- 
lal cn »n« tjrif.is, ;o«a«c!i hcropre los producios 
bravilcro« dc uua rcduccion nunca tucnor de 
Ia quc fncrc cfccliv.iiticntc csiipubdn. propo- 
nia para csc fin d siguicntc ariículo: 

« Si los dca’dioi tobrc los producto- si- 
milarcs dc otros pabcs cslnbicrco ó fncrco 
disminuido*. dc inodo quc scan ó «c hagan 
incnorc* dc aqucllos quc aciualmentc pagan los 
siniibrcs dc lus dos paf«cs. aqucüos dcrccbos 
asi dismiauMlos scrau los quc ban dc scrvir dc 
bftflt a b rcdnrhon dc qoc sc trau. • 

Ei Sfir. D. Andrcs Lamas dijo que. aon que 
ücnc por Mihcntcniblo qac los prodacios de 
los «los paísci bvnrccíJoi por d Tratado que 
«c csu hacictido. deben conscrrar. encuanto 
durc el mi-aii TraiaJo. b posicion voniajma cn 
qnc cl lo* Cw-loca cn rcbcinn á los simibres de 
ciulquicra oira proccdcucia. no ponc dificuilad 
á b adopcion dd articulo propncsto. sicmpre 
qitc lc scan agrcgaibs la« pabbra« signicmes: 

f Dc niaucra qnc lo» proiluctos dc los dos paiscs 
conscrvcn sicmprc. (luranic b cjccucioo dd 
prc*cnic Tratadn. Us vcmajas cn qur d mismo 
Tratado lo« roloca. • 

li! Sfir. YiíCOnJe dd Uruguar d.jo qnc oo 
pouia duda cn qjc fucscn agrcgadas las pa- 
bbras, pues cxplicahan aun mas cl seotido y ün 
dc las prcccdcutcí. 

Fuc, por tanio, adopiado con cl uuncro 6*. 
d ariícitlo rcdacudo dc la siguientc mancra: 
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■ Sc os dircitos sobrc produclos wmilurcs aos 
mcncionados nonrtigo antcccdcnic, provcnientcs 
dc outros paizes, csiivorcm ou fOrcm diminui- 
<!os dc tnodo quc pagucm ou touliáo a pagur 
incnos do quc pagáo aclualincnlc os ilc origrui 
brasilcira ou oricntal, suráo os dircitos assiiu di* 
minnidos os quc liáo de scrvir dc basc a rcduo* 
páo dc quc trata o nrtiqo anlccctlcntc, dc inodo 
quc os productos dos dous pniics mcncionados 
no mcsuio arligo conscrvcm scmprc, durautc a 
execuQáo do prcscmc Tratado, as vantagcoscom 
as quacs os quiz dlc favorecor. ■ 

0 Sr. Viscnndc dc Iniguaypanoii a propdros 

anigos scguintcs: 

- • A duraráo obrigatoria do presenteTratado 
scrá de dous annos, coniados da daia da sua c\c- 
cuQáo. c potlcrá dtirar por idjís tcmpo nié qnc 
uma dns l’artcs Contraclantcs denuncic á otiira 
sua tcnninagáo. Kssa dcmmcia sOmcmc podcrá 
scr fcita dcpois dc vcncido o prazo obrigatorio. c 
com uina antccip3(lo dc sci< mczcs, findos os 
qnacs ccssará compictamcntc o incsuio Tratatlo. 

« Sc cstc Traiado ccssar anics dc liavcr cx- 
pirado o prazo marcado no ari. A' do Tratado 
tlc 12 de Outubri» de ISal. o Iírnsi! continunrá 
a gozar da iscncáo quc llic i-onccdc cssc artigo 
ató á cxpiracáo daqucllc prazo. • 

Lidos csscs artigos, obscrvou o Sr. Viscondc 
do 1‘ruguay quc llic parecia convcniciitc dnr 
algum augiucnto ao prazo dc dczoito inczcs es- 
tabclccido nns bascs apresentaibs pclo Sr. 
Lninas, tornando-o prorognve! nos termos pro- 
postos, visto que sc tratara dc um ensaio, o 
qual talvcz sc náo pudcssc cninpletar cn láo 
pouco tompo. 

Accresccnlou qnc a condifSo dc quc. ccs- 
samlo o Tratado. antcs dc complctos os qaatro 
aonos pelos quaes ainda tlcvcria durar a isen* 
cáo estabclecida no artigo 4* t.'o Tratado dc 
1S51, cste sc prccncheria, líic parccia Uio l¡- 
quida e justa quc dispcnsava quaiqucr juslüicacáo 

0 Sr. I). Andrcs Lamas rcspoiulcn quc a 
proposia dc dezoito mczcs nio tivcra omro ob- 
jecto scoüo vcncer algumns das rcpugnancias 
que encontrava a rcvisáo iouncdiata d>. Traiado 
dc 1851. 

0 prazo cra. cin si. táo dcticieutc para o lim 
do ensaio, quc dcvia cspcrar-sc, coino succcd.% 
quc o uicsms govcruo impcrial o impugnassc, 
uina vcz adiniititla a basc do cnsaio. .Núo ob- 
stantc, estavaiuos dispostos a stijeitar-nos a csse 
prazo, se náo apparcccssc impugnaQio por porlc 
do govcmo impcrial. 

Porétn, dignc-sc nutar o Sr. Viscondc do 
t r.igtny quc. scgttndo a nossa basc, a czccu- 


■ Si los tlcrccbos sobre productos similarcs .1 
lus incnrionados cn cl artfeulo prcccdontc, pro- 
vcnicntcs dc otros paísc*. cstnbicrcn ó fueren 
disminuiilos dc modo quc pagucn ó vcngan á 
pagar mcnos dc lo quc pagan actunlmcnic los 
tlc origcn brasilera ú oricntal, scran los dercchos 
asi dismioiiidos lo* <|tic scrvirán de basc á la 
reüuccion dc quc trata cl artículo antcrior, dc 
inodo quc los productos dc lo> dos paíscs men- 
cionadoscn cl inismo artlculo conscrvcn sicmpre, 
durante la ejccucion dd prcscntc Tratado, las 
ventajas con las cuales quizo él favoreccrlos. • 

El Sfir. Viscondc dcl Urugoay pasó 4 pro- 
poncr los artfculos siguicntcs : 

« Laduracion obligatoria dcl prcscnle Tratado 
scrá dc dos año», contados dc la fcclia dc su cjc- 
cucion. v podrá darar por mas ticmpo hasta 
quc una ’do las l'artcs Contractantes denunciu 
á la otra su lerminacion. lisa dcnuocia solo 
podrá scr licclia dc.-pucs dc vcncido el plazo 
obligatorio. y con una anticipalion dc seis 
mescs, conduitlos los cualcs ccsará completa- 
mcntc cl mistno Tratado. 

• S¡ d Tratado ccsarc autcs de liaber eipira- 
do cl plazo roarcado cn el ari. 4* dcl Tra- 
tado uc 12 dc Octubrc dc lSál, el Brusil 
continuará gozando dc la excocion que le 
conccdc csc artfculo liasta ta cspiralion dc aqucl 
phzó. • 

Lcidos csos artfculos. obscrvó cl Sfir. Vis- 
condc dd Uruguay quc lc parccia conveniente 
dar algun aiiincnio al plazo dc dicsyocho meses 
cstabcíccido en las bascs prescntadas por el 
Sfir. Lairas. Iiacicndolo prorogable en los ter- 
rainos propucstos, visto que se trataba de un 
cnsayo. quc talvcz no pudicra complctarse en 
lan pcqucno ticmpo. 

Agregú quc la condicion de que cesando el 
Tratado, antcs dc complctos los cuatro afios 
porquc todabia dcbia durar la cxcncion esta- 
blccida cn cl arL h* dcl TraLido dc lSól, estc 
sc llcoaria, Ic parccia (an liquida y justa, que 
dispcnsaba cualquiera justiGcacion. 

Kl Sfir. I). Andrés Lamas coutestó que la 
propocsli dc diesyocho mcscs no tubo mas 
objeto quc vcncor algunas dc las rcpugnancias 
quc cucontraba la rcvision iomediata dcl Tra- 
tado dc 1851. 

K1 p'.azo cra, cn si, tan dcficicnle para cl fin 
del ensayo, qnc dcbia espcrarse q«c. couio 
succdc, cl mismo gobicrno impcrial lo iinpu- 
giiasc . uua vcz adinitida la base dd cnsayo. 
Sin cinbargo , cslabamos dispucstos a sorac- 
ternos. «i csa impugnacion co aparccia por parte 
dnl gobicrno iinpcriai. 

Pcro digncsc notar cl Sfir. Visconde del 
Lruguav, qne. segun nucstra basc, la ejecucion 
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{lo do art. k' <lo Tratailo ilc 1851 o3o podia 
rcouuraroc. 

Cntrodiamos. os OriciiUcs. quc rcocido o 
prazo do cnsaio, rccupcraramos a nosvr libcr* 
dadc para rcgular o commcrcio dc rrootdra 
como melhor nos convicssc. 

A rcstaurac5o da cxccuráo do art. 4* do 
Tratado dc 1851 i uma rcrdadcira li M Ol 
bilidade. 

Hojc mcsmo o govcrno luta para cxccuta-lo 
coingrarissiinasdilTiculdadcs. quc ji lire a lionra 
dc manifcsiar rcilcradamcntc ao;uu*rno dc Sua 
Vlagcsudc. 

Pódc jul¡jar-sc possivcl quc dvpoi» dc karcr 
goiado o 'paiz dc um rcjimcn quc llie scrá inai» 
favorard, tornc n cxcrutar pnra c simples- 
mcntc O rcgimcn quc agora mcsmo é in.iutido 
com cxtrcma difliculdadr? 

K' csti nnica considcraváo láo |iodcrovi. 
quc basta para quc o govcrno dc Sua Mages 
tadc e o scu digoo plcnipotcnciario reconkc-. 
?¿o e rc«peitciu a ini;io>»ibiliilidc na qual sc 
acha o mcu govcrno dc lotnar o co»promiv>«i 
dc restaurar a cvccupo do arf. V* do Tratado 
dc 1851. 

As condicóe» diOiceis. c muiio inais Ui im- 
possivcts, sio prcjudiciaes a todos c a tudo. 

r.omprclicndo quc o gorcrno dc Soa Magcs- 
ladc qucira conscrrar rr.ni(|uc/as quo <l.iva 
o art. /i* do Tratado de 1851, por totlo o lcuipo 
dc ignjdo no mcsmo Tratado. IVrccc-mc isso 
nio sóiiiLiilc razoarcl. co:no tamlx'in louvavc! 
qnc 0 qncira. 

Porco o unico nicio dc prccuciicr rs»c Üin 
scria fazcr cn«u qnc o cnsaio dc qnc traumo- 
ciccdcssc 0 pnao do art. 4* do Tralado <!e 
1851. 

A duraqáo qnc cnláo tcria o cnsaio npcua« 
scria baslantc, se o fossc. para prccnclicr oma 
partc dos scus fms; por<|uc para salisfazcr a 
todos coinplelamcnte é ncccssario dar t nipo 
a quc os productos oricntacs adquiráo vcrda- 
deira imporiancia. c para quc adquira lauibcm 
a reduccáoprogrcssita dos dircitos sobrc os pro- 
ductos brasilciros. 

Por isso Sdppouho quc. ainda marando para 
o ensaio um prazo quc cxccdcssc o do art. 4' 
do Tratado tlc tSal, uáo dcvcrn comludo cssc 
prazo scr fisado como dcliniiivo. 

0 Sr. Viscondc do üruguay diz quc núo csrií 
habilitado parn admittir um prazo innior <lo qne 
aqtidlc quc propóz, e quc dcvrndn rste cspi* 
rar antcs tlo firado no art. 4* dn Tratado ilc 
1851, dc modo algum pódc prcscindir. á vista 
tlas suss iostrucqdes. do prcenchimcnto dcsic. 
o que é uma conscqucncia necosjria dc c«n- 


dcl artfcolo 1* dcl Tralado dc 1851 oo podia 
rcstaurarsc. 

Kotcndiamos, los Oricntalcs, quc rcncido el 
plazo del rnsayo. rerupcrabamosnucstra libcr- 
tad para rcglar cl comercio frontcrizo como 
mcjor nos convonicsc. 

La rcttauraciou dc l.i cjecucion dd artfculo 
4* dc) Tralado <lc 1851 ii una vcrdadcra im- 
posibilidad. 

lloy mistnn e| gobicrno lucha para cjccotarlo 
coo Íjs graridmas diflcullades quc ya hc tc- 
nido d honor de mauifcstar rcitcradamcotc al 
gobicnio dc Su Magcsud. 

Pucdc crécr#c posiblc quc, dcspues dc babcr 
guiatío cl pais dc uu rcgiuien quo le será rnat 
favorablc. »c vndva i la cjecucion pura y situplc 
del rcgimcn <pic ahora misino maiiiienc con 
cstrctna diliculind ? 

csta uuica considcracion lau podcrosa, quc 
basia para quc cl gobicrno dc Su Magcstad r 
<ii diguo plcuipotcnriario rrconoscan y rrspetcn 
Ij iir.posibilidad cn qiic »c cocacotra mi gc- 
bicmo dc tomar d compromiso de rcstaurar la 
«'jecrc ou det artfculo 4* dcl Tratado dc 1*51. 

L¿» condicimic» d.iiciU*», v tnucho mas las 
imposiblo. <on prrjiidicialcs á todos y a todo. 

('.omprctido <|iic cl gobicrno de Su Mageslad 
quicra conscrur lus franquicias quc daba cl arlf- 
culo 4* dcl Tratudo d«? IS5I. por todo d ticuipo 
dcsignado en d mísino Tratado. Mc parecc nó solo 
razonabtc, sinó taiubicn laudablc quc lo quicra. 

IVru /*l unico mcdio de llcoar csc üo scria 
quc cl cnsajo dc quc traiamos excdicsc el plazo 
dcl artfcuk) Vdcí Tratado dc 1851. 

I.a duracion <|ur cuioncc* tcndria cl cnsayo 
npciias scria baMaiitc, si lo fuc?o. para llcnar 
una partc dc tu* fiucs; porquc para salisfa- 
ccrlos tudos y cumplidaiucntc cs ucccsario dar 
(ictnpo a quc lo» prmluctos oricntalcs adquicruu 
vcrdadcra importancia. v para quc la adquicra 
la rcdnciou progrcsiva dc los dcrccbos sobrc 
lo» productcs bnsilcros. 

Por c<o «upoago que, ann sefnlado al cn- 
sayo un plazn quc cxcdicsc al dcl articulo 4* 
dd Trautlo dc 1851, todabia esc plazo no dcbia 
lijar-sc como dffinitiro. 

El Snr. Vtscondc dcl l'ruguay dijo que no cstá 
babilitado para udmitir nn plazo mayor quc d 
quc ha propucstn, v qnc dcbicndo cstc expirar 
antcs dcl lijadn rn cl arifctilo 4* dd Tratado dc 
1851. tle iungtin modo pucdc prcscindir, á rista 
dc sus insiruccinncs. dcl cumplimieoto dc este. 
lo quc és una consecucnca ncccsariz dc coo- 



ftiilcrar o gnvprno im|H»rial u sobrctiito art. V 
r»m j»crír¡to c intciro vijor, Oat* sobrc istcponto 
11.10 pf'nlc nrm dc\e lr.iibi;ir, c por ísm) quc 
Itrvnria ao coriliiTÍnicnto ilo mmi govcruo o quc 
acalmra tlcouvlr, o rccrlicria suas onlciis, con- 
viilmtdo ao Sr. I.aiuas para uova •oiirciciiciu 
lo;o quc com cllas ic ?r',ia»si* ileviilamcnu* 
babilitado. 

Pordcrando o> ilutt» plcuiinitcnciaríus quf a 
matcria dos arti*o> cpic sc «<-iiiio uáu uflc* 
rccia grauilc dilUctilibdf. r imo sc compbcavi 
com a do ipic acaliaváo df .iiliar. r«*-ulvúrno. 
pnra aprovcitar o tctnpo «pic liics sobrava, pro- 
scftiir nos sc^uintcs tnrmos: 

0 Sr. Vifroudc ilo l'ruau«> pn*p«u u» arli^os 
K^uintcs: 

« 0 * nspcclivu* ¡¡(iVi'rtKn «*r¿aiii> 3 r¿ú u* n> 
gulaiucnios qc»' IIks jwirrrcrfui mai? cáinzrt jiarj 
a vcriücaráo cl.i onsr'in i!u> t»rudiicl<>s. c para 
cv'ilarcpif o coiiuiifrrio iiiiviui *«• uiili*** das van* 
lagcn* aqui concciliilav. «Iniulu-sc por iwi ircM* 
mos iTCulaniciUus a(l rnii*ul r«>pcrli'ii :»iut«*r- 
vcocrm ncccssa; ía p;ca i;iif pu?»a r.*riilicar. c*»:n 
conliecitticnirj dc caiw, q»i«! « pradttctft c cflit- 
livamcnic d«« pi« qu-.« n «-vporta. 

« A> rcqcctii.'.' riparii•«>-*> ilc un: «* «*utro 
pau orgaut-aráü mu qua.iro g*ral «• circnui- 
vt.vncia<lo il«i coinm«r«m rnlrc amims. cotn «s¡>c- 
ciliciqáo (!•> vaiur tiu* «lirnlns :»:i*i!i«I>i.-. ou ii¡- 
ininuidos por viiitidu dc»i«* Trrilado. aliiii «lc 
quc poísto «•.<»*«•> cla«!o j fcrvir dc Imm: pra livar 
no Tralado dcliuitivu o» mr:o‘df f*i.iiw*l«T(*r 11111.1 
coavcnicutf ctHupciusirao. •• a «scaia iíi dirtiiiaui- 
f?.o dc dircítos ah* r. *ua tutal fttiurráo. - 

Tcrminatb a Iritnra ilr»«r* ariijo*. o Sr. Vú- 
coudcdo ürttguav di»|c qu*» llu.* ¡larccia* rottVtt- 
iiirntc rfpccilic.tr tui uiti ar«ig«i al;unu> «la» 
incdidai c|iic comicfsc adupmr |0» iinpnlir u 
conirabamln dc proilucto'* d>* uutra proa*ilcncia, 
o qual podcria hitrr-w* á toiiihm ili» Ijvuiv» 
conccdidos ¡njr c*lo Tralatlo. 

0 Sr. I). Andrrf l.ama< rvspomícn qiu*. r>- 
lando couforinc* cow n« $ t í 0 ' e 7 * da |« batc 
0« artigoi quc o Sr. X iHi iidc do lni"ua> ara- 
bava dc proptir. os accciiava pcla sun partc 

Kui virtuiic dcífa dccUraráo Ikáráo nmbns u» 
ariigos ajiiítailO*. Wi*« como forán propostof 
jK'lo Sr. Niscoadc tlo Lriigimv. 

. Quaiilo a cspcc¡licarciu-»c .*iU i: >nas mciiid.i* 
para prrvcnir f cviiar o contralKmdti. no <¡uc 
ctlá 0 povcruo da Jírpublica moiio inirrc>std«v. 
üitsc o Sr. D. AndnH lj«*as: 

O couiraunmlo dr cnrnc Sccca. qur «'• u quc 
pjrlicularmcnlc >f tcmc. i'iicun.ra difii* uMmlrs 
Cspcciacf c qu.isi iiisupcravt’i*. 

• t\.lO sc púdc passnr n carnc sccca de u*n para 
oulro logar scm «oflrcr cm sua quanlidad*:, c 


uilrrar d polncmo impcrial cl fobredicho «r- 
licnlo i* cu pcríccto y cntero vigor. Quc solir'» 
csie punto no purdo ni ilcbc transigir, v que 
por rso lloraria nl conociinicnto dc fu Robirrno 
lu qui* ncabülM do oir, v rccibiria stis ordcncs, 
omviüanilo al Sflr, Luuas parn nucva confc- 
rcncia Iiic^o quc eon Hlas fc ballasc dchida- 
nifiilc babilitado. 

LonMtlcmailu lu* 1I0* plcnipolcnciarios qnc 
L Riatcria dc lo* arifculos quc sc scguian no 
cfrccia gmnlc diflcullaü.. y uo sr complicnba 
r*»n Ij dcl qiif acababau dfaplazar. roolvirron. 
|ur.i aprovccbar cl licmpn quc Iks sobraba, pro- 
M*fsiiir cn los siguicnics lr.‘rm¡no<: 

Kl Sfir. ’. ÍHomli! dfl truguay propuso los 
-1 lcnlos Mguiciilcs: 

. I.«k rr»jK*ctiv.^ gulMfino*. orga’uízarin los re- 
’JuMruios qur lr« parccinvn iuas rlicarcs para 
Ij coiiiprubaciflii dcl ortg>*u dc los productos, y 
¡ura cviiar qm» 1 1 c««mrrri<» ilicíto fc utilizc ür 
Ij** vciilnjas aqui coureüidos. dandosc por csos 
uii*:iiii* iTgbim»nlo« al consul rcs¡>ccl¡vo la iu- 
lervcncinn nccoarb para qnc pucda ccrtilicar. 
ruii mnuci nicnio dc cmn. quc cl produelo üi 
rfcrtiramcttte dd pais quc lo r«|»oru. 

• Li* rcsprciíva» oliciua* dc unoy oulrupaif 
•ir-auizarán un cuadro grii.-ral v circunstanciado 
dd c*»*ner.'io cutrc ambnf. cuu rspírificaciOJ 
«lcl valur dc lonürrrfbns almliilus ó üisniiniiiüas 
á virliid «II* Cslc Tr.1t.11lo, a lin dc quc purdan 
csiis üalns wrvir üo Immj |ura lijar rn cl Tra- 
ladn üclitiilito lo» málios üi* rsiabliTcr una con- 
vcuiciitr com|M*usacion, v Ij cscab üc la disn.i- 
mictun ür lu» dcrccbus hasla su tou! c‘(incion. • 

TcrniiiiA'ia U I«!ctiira ür rsos articukx. el Sflr. 
\ bcoudf üd I roguav dijo quc Ic parccia con- 
vcairiitc r-jM*tilic.n cii uu arliculn alguna de las 
mcdida* quc cuiiv ¡iiícmj adoptar para impcdir rl 
OHtmluuidn <bt prnduclflv «lc oirn proccdenci.i. 
v i¡ii<* h» ptsiria haccr á la sombra (lc tos fa* 
»orc* conccdidos por cstc Traiado. 

Kl Sñr. U. Andrc» l.amas rcspondió qur cs- 
Ijuüo cunfornio con los $$ G* c 7 * üc la I* la*c 
lo.« arliculos »¡uc d Sflr. \ iícondc üel Lru;uav 
acaliabj üc prnponcr. los accptaba por su partr. 

Ku viriuü <k* c»n dcclaracion qncdaron ambos 
arliculos ajiwlados, lalc< romo fucran propiu-stos 
¡»or H Sflr. Vifcondc drl Lruguav. 

Kncnanto a cspcciiicars*: algunas mcdidas para 
prrvcuir y cvilar cl conlralundo. ca lo qnc cstá 
rl -obicmo dc la ncpública muv intcrcsado. d.jo 
d Sfir. D. AmlnS Latnas: 

Kl cmitrabando «lc carnc «cca, qnc 6 s d qne 
particularmcnte sc tcmc. ticnc dificultadrs n- 
|M*cialc> y ca»¡ iiwupcrablcf. 

I.a caruc Sfca 110 pucdc uiovcrsc >in pcrju- 
dicarsc c» la caoiidad y cn la calidad, y oos 



qunlidade. e «ses prí*juiio>occj>ion.'of.Kilincotp 
utna deprceiacAodcqncnSoó suscrptH-rl omro 
artigo de commcrcio. 

Enire a carnc sccca c os ouirofiatiigwt du com- 
tncrcin, por cxcmplo. o cafd. o laliaco, ctc.Jia 
para o coniraban<lodi(Tcrcnr.i$ n> mai< capilars. 

CH outros arii~t>> podcut si*r d« >ciiilwrcailo> 
nas coslas, cotu lodo o tcnipu. á <omliia tla 
noiic, c rcmorer-sc sctn tMliculilade r scta prts 
juiio, ctc. 

Aasiiu náo aconliTr á cjntc vxsj : catla la.il- 
dcacáo prcjinüca-a, cotnn m* tln*r, rm soa qtuti* 
tidadc c qualkbdr, n.i.> |kkIc »cr dcKtnbarcada 
cascosta»., porquc a sua aino^io a ilainnilica. o 
máo lcuipo a arraina. c alc o oituplcs orvallto 
da noitc. 

No c.nso dc i|uc s •: tral.i. a aliotii;Ao iloinipusio 
no llrasil ctn favor ila cnrnc oi icntal 11A0 olíurccc 
coiiipcma^io dos sasto* c do» daiunos quc tra- 
zcm cssas nprrafvcs. 

. 0 contrabando ila rarac s.cca sú po*k.*ria tr. 
riGcar-sc nos incvno? u-vios quc a Ic<a**cai ao> 
portos oriciitacs. 

Estabclccido e>:e facto. cjuc u.iu |iói.«: scrcon- 
Irstado, já %e quáo faccisc ailcquada« po«l.*m 
scr as incilidas |*ara prevcnir femrlltanic con- 
iralwndo. 

Accrcscviilaicia isso. liicralinuiitc. oquesobre 
cstu ponto coniúm as inslrucoOcs ipK 1 rccclii du 
govcrno. d i Kcpubiica. 

Dizcin ulias a»i«i: 

■ As inctlidas csuIk:Iccw 1 j> jh*I.i> lcis e rrin- 
lamcntos «jue rceem a uossa alfandc¿a s 5 o por 
si só suflicicutcs pari impcdir o abirso occ se 
tcmc; Sr «áo algutua vcz int-ffic.i/c» c i'Or.pn: 
náo lia. como ncstc caso, tmi inlcrcssc gcral 
cin cuinpri-los «om rigor. A propiia cmvc- 
nicncia d.i RrpuM c> dcvc aiianrar ao Rr.i>il<p:c 
clln emprcgará .1 ni.ús rigoro-n vigilanria aliin dc 
coo-crvar cssu priviicpio pnra 110**03 productos. 

« No nos<o proprio inu-aMC. c como mui* 
uina garantia para 0 Dra-il. podcr-sc-lia vn*¡ 
ficsr a lomma dc qainucs dc carnc quc «c rin- 
barqueta. fazcndo-<c rrgiMrar na» r»lancia< 0 
nnioero dc animacs quc matr cj*Ij ciian|uoatb: c 
romo o calculo mcdio dá um quin:al c mrin ou 
0 arrobas por c-da animal. 6 facil ao govcmo 
coiihrcrr sc os rmliarqncs corrojximlcm cm 
cada eslabclcciincnto á *n.i niatancj. 

* « Esta vcrilicacáo é tanto mais rcali*avcl, qnc 
aquclla cl.iborac.io dá-sc cni rcdor da Iialisadc 
Montcvidéo. No Urugiuy sú cxist«*. al¿ 0 prc- 
scnlc, um cstabclcci mcnlo dc alguma imporlancij. 
mas cm lodos os quc vcnliáo a crcar-sc po- 
dcm se ob>crrar as mi-smas prccaueOcs, c cura 
rcsullados ignacv 


perjuicios sc csiiendcn facilmi*mc a una dcprc* 
riaeion ilc qnr no é< su<ccptiMc oiro arlfculo de 
comcrcio. 

Kntrc b carnc »«?ca < los oiros arltculoi dc 
comcrcio. coiuo, por rjcmpto. il café, cl M* 
Imco.&c.. misle'1 para cl contnbamlo difcrcncias 
r.tpitalidiiia*. 

I.ns otrwi arifculus pncdcu ili scmbarcursc cn 
b> co»ta». á b ¡nicnijiene, bnjo las sombras de b 
nocbr. purili ii rcm*ivrr-sc sin diliculiail y sio 
pcrjuicio, rtr. 

Ij eanicMíCJ. uú: oib iraasbonlo b pcrju- 
iBcj. como «c lu «liclio, cn b caniidad y cn b 
ralid.nl . uó pncdc dcM*mbarcar>c cn bs cosias 
porqoc nó pucdc rcmoverseW* sin daQaib, por- 
»¡uc b inirniprric b arniina. porquc la arruina d 
smplc rociudc l.mo lic. 

Kn cl ca»0 dr «pic mt trala cl impuc-lo abolido 
cii cl Dra*il a favor dc la carucoricnlal, noofrrcc 
ni b cniiipmMcioii dc lo* cosios v dc los dallos 
de c*>as C|»rracioin*<. 

K! cmiraliaudo d«* b rarnc scca »ob podria 
Tcrificarw drntro dc lus mi<mos imqucs quc b 
eoBtluj«*$cn a lo* pu«*rtos orirntales. 

K.<labIcc¡*lo cst'* liccho, que cs dc ona ciacti- 
tud cotcpicla. <á k iinlan coan bcilcs v cuan 
cnbalcs poeden xjr bs medídaspan prcvenirscmc- 
janlccontraband». 

A c>lo agn-parc, lilcraiuicntc. lo quc subrc c*lc 
pr.nlo ronticarii bs insirucctoccs quc lic rccibido 
drl gobicruo dc la Rcpública. 

IHct'ii a>i: 

« La« mcdiib> ciUblcviJa- por las lc<esyr<- 
=l.itncnio>qu<* riccn rn nuesira aduana. son por 
<i scbs Miticicuir* par» imnedir rl abnso que sc 
trmc; >¡ alguua icisonelbiiucücacescsporquc no 
cútr, comoeu cste ca>o. nn intcrcs gcneral cn 
curoplirb» ron rigor. íji ouivenicncia iui«ma dr 
la Rrpúbltca ddieaarintir.il Brasil dc b rigurosa 
vicibucia qoc licmo# dc|M»ner<*n couscrvar eso 
priv¡i'*gio para nuoiros prodncio*. 

• Kn niir-iro |»rop¡o interc# y coitio unaga- 
lantia mas para rl Rradl, s< podrá vcriücar la 
Miraa de qaintales de carnc qoc se cmbarqucn, 
ltrv.mdo <-n b» Ijbbibs un rcgisiro dcl numerc 
de aniinales que bcnr caibsaladrro por separaUo; 
y como cl c.i!culo médio da un qnintal y mctlio 6 
«ean 0 arrolvas d«* carnc por catb animal. lees fa- 
cil algohirmo rompnUar si loscmbarqucscorre*- 
pondcn cti rada cMablrcimicnlocon sns matanzas. 

- K«tc conirol. c* lauio nias rcalizablc. cuan- 
10 toda b dnboracion sc liall.i al rcdcdor de 
b balisa dc Monlcvidco. Kn rl Cruguay solo 
rxisic. hasia ahor-i. un r»tahlccÍmicnio <le alguua 
hnportancia. pcro ccn todo» Io< quc pncdan llcgar 
¿ rxhiír. sc purdrn obscrvar bs misin.is prccau- 
cionc* y con igusl cxilo qoeaqni. 
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• Ai nosws lci* impocm pcnas riporosj» aot 
qae eommritem qualqner frauüc, c o gorerno 
a« f.iria effixlirai. r poilcria torna-las aiiula 
mais icveras para a rcprcsrio do conirabanüo. 
quc compromottcrio uina ivgalin vaiiosa para 
RÓf. 

• 0 Ura»il, a >cii turuo. pódc lanibcm lisc^- 
líiar cstas opcraróc». 0 uianifesio de todo> o» 
narios quc $c dcipaeliáo para o nrasil c ií«mIo 
pclo sco cousul. Kstc trm, pois, o dinriio dc 
cuminar qne rarga lciáo, c toniar as rnctli- 
das que julguc convcnicntcs para conlicccr a 
procedcncin. 0 govcrno llic facilitaría csw ta- 
rcfa, dando-llic as informarOc* c o apoio i|«tc 
jalgassc ncccssarios. » 

Cooduida a lciturj dc»tc documcnto. i» Sr. 
Lamas dissc que *ci govcmo sc coo»idcraria 
tiriualmcntc obrisado j lomar rlTcctiios o» 
meios de liscaiisacáu c «lc rrprcssáo que 0 mcv- 
mo dociiwcnto imliciva; quc rotcndia scr i«¡to 
bastantc. mas quc oioporiailifTiculdaile alguina 
a quc sc consignasscin cm umariigo addicitinal. 

0 Sr. Viscondc do L’ruguay «Iissc qucscdava 
por satisfcilo coin o qur acabava de oiirir. e 
srria consignado no prr.iocollo. c porquc 'no 
quc coocordoo o Sr. D. André» Lama»} osdous 
governos tomariáo c iriáo tomamlo, a uropor- 
Clo quc fosscm ncrcssarias, as mcdidas cun- 
venícntcs quc um anigo dc Tratado apcna* 
podcria indicar vaga c gcralmcntc. 

Dcu-sc por fínda a confcrcucia, c licáráo o> 
plroipolcnciarios dc rcunir-sc no ilia chora para 
os quaes o Sr. Viscomlc do l’ruguay fiicssc 

aviso. 

VlSCOÜOt 00 UlCCCAY. 

Avrots Lasias. 


• Nueslras lcjcs tirncn pcnas rigurosas para 
lu> quc comriau rualquicr fraude, y cl pobicrno 
lat haria cfcctivas, v nun potlria rxigirlas mat 
scvcras para la rrprcsion «lcl conlrab.vndo, quc 
cumpromctrria una rcgolia valiosa para nns 
otros. 

• KJ Rrasil. i »u vra, pucdc tamhicn fncalirar 
r»ttf «qicracioncs. Kl matiiícsio de todos lcs 
buqur» quc >on dciparliados para d Drasil ¿s 
visado por >u cuu«ul. Kl tirnc. pucs, d dcrccho 
dc cxaniinar quccarga llcvan y tomar las racdidas 
tpic cr«* a a convcnicntcs par.i couocrr in prorcdcn- 
cin. Kl gubiiTno lc fncilitnria oa tnron dnmlolc 
los conorimicntos v npoio quc crcycse nccc- 
sario. • 

llonriuida la lcctura de csc docomcnto . d 
SrGor Lamasdijo<|«»c su gobicrno scconsidcraria 
virtualracatcobligado a harrr dT« > ctivoslosmc<liii» 
dc Sscalisacion y dc rcprrsion «pic csc docuracnio 
indicaba ; quc crcta cmo ba>iantc. pcro quc no 
liacia ninguna difícultnd ú quc sr con>igti¿iscn cn 
«in artfculo adicional. 

Kl Srílor Viscoudc drl Uiuguay dijo quc sc 
daba por saiisfccbo con lo quc acababa dc oir y 
srria consignado cn rl protocolo. r porquc 'cn lo 
qur contiuo d Sflr. D. Amlrés Laraas los dos 
gubicrnos lomarian é irian toraando á mcditla quc 
fucsco nccesarias. las mcdidas coovenicnics. que 
unarticulo dcTratadoapcnas podria indicar raga 
y gcncralmcntc. 

Diósc porconcluiila la confcrcucia, yqurdaron 
los plcnipotcnciarios cn rcunirsr cn cl dia y liora 
para los ccalcs rl St-flor Viscondc dcl Lruguay 
dicsc aviso. 

AsDats Lamas. 

VlSCOXDt DO UrCCCAT. 


f.omo sccrclario, Joaqnim Maria .\asccntc*de Azambnja. 
odkial-maior da «ccrctaria dc cstado dos ncgocios cstraogciro». 
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SEXTA CONFERENCIA 

NO BIA 5 DE AOOSTO DE 1851. 


Aos 5 de Agosio de 1857 rvuairio-sc, para 
coniinoarcui scus Irabaliios. os plcoipoicnci.irios 
de S. M. oluiperador do Drasil e do Presideotc 
da Republica Orieoial do Uruguay. 

Foi lido c approvado o proiocolio da 5* con- 
fereocia. 

O Sr. Viscoode do Urogoay aprneotou os sc- 
goimcs anigos, dcsisnados com os iis. 10. 11 
e 18: 

« Art. 10. As duas Alus PartcsCootractantcs 
reconlieccu cm priocipioa cooveniencia da igual- 
dade das urifas. e a do esialxlccimeolo de alfao- 
degas couimuos oas frooieiras, para farorecer o 
commercio legilimo que cumpre proieger contra 
a immoral e damaosa concurreocia do conira- 
baodo. 

« Art. II. Depcodcndoa appl¡ea$áo destc prin- 
cipiodc csludos topograpbicos c economicos, ain- 
bos os govcrnus proveráO a quc sejáo cmprchen- 
didos e colligidos os eiames e dados prccisos para 
que fiqucm bcm habilitados scu¿ plcnipoienci.v 
rtos, quando se tratar do Traiado dcfiniiivo. 

• An. 12. Entrclanio. os dousgovcrnos sc cn- 
tenderáo; amigavelmcnie para cstabelcccrem o 
coocurso de seus rcspeciivos ewpregados liscacs 
para a rcpressáo do contrabando. • 

Lidos esses ariigos, oSr D. AndrésLamasdisse 
qoe, acbando-se cxactamcnte confonnes com a 
terceira das bascs adiniltidas polos dous govcr- 
bos, náo lioha objccfáo algiuua a oppdr-lbcs. 

En consequencu ficáráo os ditos anigos ajus- 

lados. 

Em scguida o Sr. Viscondc do Uruguay pro- 
pde o an. 13, oos seguiotcs lermos: 

« Recooheccndo-se a mntua convcnicocia para 
o eommcrcio, ioduslria c boas relacOcs do? dotis 
paiees (consolidada a paz e a iraoquillidadc da 
Repoblica) dc scrcm admiilidas embarcacues 
oricotars a fazercm o coinmcrcio dcntro d.is 
agoas da LagOa-Mcrim c do Jaguaráo. nos tcrmos 
do protocollo de 15 de Mao de ISóí.c dejxn- 
dendo qualqucr conccssáo dciodispcnsaveis eslu- 
dos c cxamcs, o governo impcrial tnandará cxa- 


A lo» cioco dc Agosto de tnil ocbocieolos 
cincucnia v gicie lc rcunicroo* para comiouar 
Kiis trabajos, los plenipotcoeiarios del Presideote 
dc la Rcpiibüca Orícnial del Lroguay j dc 
S. M. el Lmperador del Drasil. 

Fuú leido y aprobado el protocolo de la 5* 
coofcrcncia. 

EI Sr. Viscoude del l'ruguay preseotd los 
siguientcs arlfculos designados con loi oúmeros 

10 . 11 v 12 . 

« Art. 10. Las dos Altas Panes Cootratanies 
reconoccn cq principio la conveniencia de la 
igualdad de las (arífas, y la del csuble imieoio 
de aduaoas comuoes co Us fronieras para fa- 
vorecer el comercio legfiiroo que cabe proieger 
contra la iomoral y daQosa concurreocia del 
contrabaodo. 

• Arl. 11. Dcpeodicodo la apücacioo de esle 
priocipio de esiudios topograficcs y ecooumicos, 
ambos gobiernos proveeráo para que scao em- 
prendidos v reuoidos Uw eiamenes y datos pre- 
cisos para quc qucden bien habiliiados sut 
picnipotenciarios, cuaodo se negocie el Tratado 
dcfioilivo. 

« Art. 12. Eutretanlo, los dos gobieroosse 
cmcodcráa amigablcmcotc para establccer el 
coocurso de sus respectivos empleados fi>cales 
para U reprcsion dcl cooirabaodo. 

Leidos csos arlfculos. d Sr. D. Aodrés Limat 
dijo qoe ballandulos exaciamcotc cooformes coo 
ln icrcera dc las bases admitidas por los dot go- 
bicrnos, oo teoia objcccioo alguna queopoocrles. 

Eo consccueociaqacdároo los dicbos artículos 
ajusiados. 

En seguida d Sár. Viscoode dcl L'ruguay pro- 
puso d artículo 13 co los siguieotes térmioos: 

« Rcconociendose la rnutua conveoiencia pira 
d comcrcio. isdustria y bueoas rdaciooes de 
los dos paíscs (coosolidada U paz y la iran- 
quilidad de la Rcpdblica) dc ser admitidas em- 
hatcacionesoricmales á hacerel comerciodentro 
de las aguas dc la Lagooa Merim y del Ya- 
guaron. co los térroioos del protocok) de 15 
de Maio de 1852, y depeodiendo cualquien 
ccnpcsion dc iodispcosab'es cstudiosy eiaraeme». 



minnr ccsturfnr prulicnmontc oassinnpto, para 
sor considcrarfo c rcsolvido (|uanrfo setralarrio 
Traiatlo (lclinitirn. • 

Coiicluirfa a lcitnra «lossc artipo. o Sr. D. An- 
«irís Lamas diw: 

A basc 2*. aprcscntacla peloitovcrno da Itcpu- 
blica c acccila pclo «Ic Sna M¿i¡;c>laric como basc 
dcsia nccociacáo. i 1 rfo Iheor scguiutc: 

N-r.rXDA ItASF.. 

§ i® Ü priqdpio cstabdccirfo no art. IA cln 
Tratarfo ric 1‘2 u«! üuluhro tic 1S51 a rcspcilo <¡a 
navega(*.io rios aíBiltnlcs clo l'rugiiay éricclarario 
cointmim á navi*¡:a<;.io tla L»gOa-Mcrim c rio Ja- 
guarfio. 

« 2’ A applicacáo ricstc principio, suas con- 
«lifGcs rcs|M*clivas. os jr.orfos c o lcinpo ria sna 
cxrcnrr.io. ficáo ricpcnilcntcs tlc ajustcs tilicriorps 
«•ntrc os rious povcrnoí. 

C 3* Eutrclanto, o (Ic S. 31. n Impcrarior do 
Brasil ollcrccc cspontancamcuic dar a maior fa- 
ciiirfntic possivd ao commcrcio quc scfazpda 
I.agGa-Mcrim c pclo Jaguaráo. pcrmiltinrio quc 
os proriuctos oricntans jmjssúo scr cnibarcarios <li- 
rcctancuic nas cmbarcar.Gcs quc os ricvcm con- 
«luzir poraqucllas apua>, sciu cstarcmsujcitas por 
mcriirfas liscacs á bairicacoes, cquc asrfitas cm- 
harcacGcs po?s5o navcgar dirccunncntcpara scns 
ricsiinos. para o quc scráo rollocadas convcnicn- 
trincDic as cstacOcs liscacs. 

A basc assiu» conccbiria rcconhccia franca- 
incutc, cm rclacáo á Lapúa-Meriin cao Jaguaráo, 
o principio rcconbccirfo quanto aos afflucnicsrio 
Uruguay jrclo Tralario ric IS51. 

Isto quanto á banrlcira. 

Qoamo á navcgaráocficctiva aclnal dcbaixo ria 
baudcira brasilcira, libcrtava-a a sobrcriita Iwsc 
dc iodos os csiorvos, coui os quacsrfcpoisrfc 1S51 
tcin sirio (liflicultarfa, at¿ o jionto ric arruinaral- 
guns rios csialiclccimcnios nricniacs <lo Clmy c 
rfo JaguaVáo. 

Impcdir, nor cxcmplo, quea earncsccca scja 
carregarfa dircciamcntc r.a cmbarcacáo quc a rfcvc 
conduzir, sujcita-la a balilcacocs. cic.. cquivalc 
a arruina-Ia c a pioliibir o scu cofflfncrciu. 

Scm libcrLir o commcrcio oricn:al quc sc fnz 
pcb Lagúa-Mcrítu e pcln JagoarSo ricbai.vo ria 
Jxandcira brasilcira rios rcfcririos cstnrvos ria na- 
vcgacáo. os quac>, por outro iario. sáo üatnnosos 
aos intcrcsscs pcracs tlo comincrcio rfo Ilin Gran- 
rfc, tocáo c qualqucraccorrio conuncrcial clc fron— 
teira 6 impossivd cutrc o« clous paizcs. 

Com cs>c pcnsaincnto dccbrci, rfcsdc o pri- 
rac.iro rfia, a S. Ex. o Sr. ministro rfos ncgocios 
estraogdrd*, quc oio as.signarin accordo alptim 
que uáo coutivcssu a cxplicita abolicáo rii/S rcfc- 
ridos csiorvos. 


cl gohit'run iinpcrial manrfará cxaiuinar > cstu- 
dinr practicanicntc cl nsunto, para scr consi- 
ili'rniln y rcsurlio cuamlo k trnlc drl Trniado 
riclinitivo. • 

(loncluirfa In lcctura ric rsc arlínilo, cl Sr. 
II. AnilrJs l.aums ilijo: 

La Iiasc 2* prcscularfa por d gobieruo de la 
nc|iública y nccjiiarfa por d dc S. M. como basc 
dc csia ncpocbcion. w ilcl lcnor siguicnte : 

SEOl'Nin KASE. 

§ 1“ F.l principio csi.riilccirio cn cl arlfculo 
14 rfd Tratarfo rfc 12 ilc Oclubrc (lc 1851, rcs- 
pccto á la navcgaciou (lc los aflucolcs dcl L'ru- 
pua>, >c rfcclara comun a la navcgacion dc b 
ljgttna Mcrimy dcl Yapunron. 

§ 2 fl La aplicacion rfc cstc principio. sus coo- 
riicioncs rcsjicctivas, los uiodos y cl ticinpo rie 
cjccucion, «jucilau rfcpcndicntcs dcajustes ulie- 
riorcs cmrc los rios gobicrnos. 

jf 3' KntrcUinto, d rfc $. M. d Empcrador 
(lcl Brasil ofrccc cspootaucamcnte dar la mayor 
facilidad posiblc al tralico qnc sc bacc por la 
Laptinn Mcrim v jior d Vaguaron, pcrmitiertdo 
quc los |»roductos oricntalcs puedan scr cm- 
barcarios directamcntc cn los buqucs quc dcban 
courfiicirlos por nqncli.iis aguas, sin eslar su- 
jctos por mcdirfas Tiscalcs á transbordos, yque 
los buqucs pucdan uavcgar dircctamciuc á sus 
rfesiiuos para lo cital las cstncioncs tiscalcs se 
colocarán cnnvcuicnlcmculc. 

I.a base a«i ronccbhla rcconocia francamcntc. 
cn rdacion á la Ligunn Mcrim V al Yaguaron. 
cl princijiio rvcouocirio rcspccio á los afluentcs 
dd rrnguav j>or d Tratado <lc 1S5J. 

l->o cii cuauio á la hnnricra. 

Eii cuanto á la nnvcgacion cfccliva actual bajo 
h liandcra brasilcra. la basc la liberiaba de 
toilas las iralias, com qtic, despucs dc 1851. 
sc la lia riilicullailo, hasia cl puulo ric arruinar 
n aigunos ric tos cstabler.imicnlos oricnialcs del 
('.liuy y dd Yaguaron. 

Impcrfir. por cjcmplo, quc la caruc scca sca 
argaria dircctamcntc cn cl buquc quc dcvc con- 
riurirla, sujeitarlaá transborrio». eic., cquivalca 
arruinarla. cquivalc a proliibir su commcrdo. 

Sin libcriar d comcrcio oricni.il quc sc hacc 
por la lasiiua Mcrim y por cl Yaguarou bajo la 
hnurfcra íirasilcra ric ias rcfcririas irabas ric na- 
vcgacioi», los quc, por oira partc, son dañcsos a 
los intcrcscsgcncralcs rfcl comcrcio ric Rio Gra ndc, 
tnrio c nialquicra acucrrio comcrdal dc frontcra 
cs imposiblc cnirc los dos paíscs. 

K« csc concrpto. dcclarú, ricsdc cl dia primcro, 
ii S. Kx. cl Sür. inínistro ric los ncgocios cstran- 
gcros, quc nó firmaria acucrrio alguno que no 
coutubicsc la cxplicita abolicion dc las cnuoci- 
das trabas. 
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S. Kx. n Sr. niíuislro Uon n»-¿oc"»' rMrangci- 
roÑ mc ilcdarou, cilrcbrnu-o ilr|>oi-ínn u vu 
ultimo rcbtnrin aprcscui.ido A a«M>¡nliUa K»*ral. 
<jnc o sovcmo ilc Sua MapMUadc romnlircia quc 
oü inedidas, á* quais ctl mc rrferia. iilira|t.»ssa- 
' ■'0 n liinilc liscnl biMiicnliMididn. iliflli iiUaváo e 
iiiiposMbilil.iváo, sem prnvcilo, a cnimminicacAo 
fluviul para os ccntros coiiiiticrciac» da prov iucio 
iio* e>talK.'lecntiüiilO» fund.ulo» nas iiinr^cii» üa 
L»s»ia-Mcriin c dn Jasuaráo; |>orC*i!i ipic tacs 
itirdiüa» liaviáo siilo suavisadfts. r n »nvrrno 
inprnal »a rcvogar a prokihid'O di* navcgar a 
l.agúa pb» liialcs, c aüoplar nutrcH mriosüe fiv- 
calisicáu <|iicü>*s»c:n tuaiaiVN fariliibdrsan • tint- 
ntrrdo. 

lltsÍ'tÍBÜQ. nful *.lHailá*. i ll Ipic CtHUfaCÍIÍ- 
üa»lc* fus*nu nnloxHb-iá c'tipntaváo iiileru •«•¡o— 
nal. rciterci a d. claracáu üc u.'io firmar sciu clb 
U accnrüu üc cnjas Ikiscs uns occii|KitamnH. 

A batt foi aceeíta. e a ncgorhrSn abiTta. 

E*t»*> amcccücutc* rnc faxiáocicr«|uc a inate- 
ria dcísu kaic cslava fúra dc discu»á<i. 

|*nr>'*m u aruqo qnc sc üisna uflcrrcer-nic n Sr. 
Vhcuiiüc do troKiiay. níio wmentr a sajcita no- 
vamctile á di>ai>?áo. mas cquivalr a tima rcjiulsa 
da ba«c. 

V vista detsa repulsa, MMccnie lcnho que rc- 
prtir an Sr. plenijvoicnciarin brasilviro n üecia- 
racñotpie lu ao Sr. ininisiru üns nccocioi cslrait- 
gciros. c <pic acabo tlc rcfcrir. 

0 Sr. \ iscoudc üo Lruguav üissc í 

t htc a üiiuplo acccitaráo cut grral üc bases 
|wr.i uuta m-ociaráü uáo imporla. >alt j ücda- 
rac’m «m ruotrariu. a ajipruvaráo dc todas as 
»u*n partcs. ucm a rcnuncia ao ilirrito üc propór 
c cxtgir itioüilicacúo. K por i»<o. accvila iima 
Ujm*. púde por «Ua uie?ma vir a frustrar-*c a nc- 
gociaráo. 

Qiic o gnvcrnu impcria! ücclarou cui gcral 
acci'itar as bascs propostn> pola Itepublica, ina» 
nfio tícu c>¡M?ci;ilmcii!c o scu .issctilitm'nlo a caüa 
mua üas sua» partcs c á *ua rcüaccáo AÜá* «»*• 
dou* plcnipot'nciarios scrián. ipiaudo muilo. 
ntcro* mlactorcs oti roordcnadnrc*. 

QnC, para tirar de*üc já qualqurr opcram.a. 
ücclararia au scu houratio coücga quc ognvcnio 
iuipcri.il tlc modo algum acccitaria o $ I* üa 2* 
bavc. tal qual re acbava rctligido. 

Quc o arl. V do Tratado üc Limito dc 12 de 
Oulubru de IS51 n’roulicvcra tpic u lJi.uilestá 
nu posse cxclusivu <la navcgacáo <la Lagúa-Mcrim 
c do Jaguarfio. c o *ct» dircito culusivu'üc navc- 
gar c*ms aguuv. % 

Quc o Tratado üc 15 dc Maio tlc 1S52, moilifi- 
cautlo aquellc art. >«. deivata suh>i>tcntc c en 
loüa a soa ampliludc aqucllc ctdusivo dircito. 
lI 


S. Ex.clSflr. rainiatroüc los negocios c«traa- 
grros mc dedarú . corao desptics lo lia dcebralo 
cn su tiliimo relatnríu prcMMitaüo á la asamblca 
gcncral, quc cl gobicruo üc Su Magotaü lubia 
recnnncidn quc la* fn«ü¡ilas, a qoc mc rcferia, 
ulir.ipjs.ibau el liraiie liscal bicn cntcii»li<lo . üifi- 
cullabaii i* imposiliilit.ibaii, siu provccbo, l.i cu- 
iminiciciun ll:ivi;il para lo* ccutros couicrcialcs 
tk* la Proviucia á Iun i'Niablccimieiitn» fundailos 
cn la- inargeiK-N Jr la La^uua Meriin y dcl Vs- 
¿naron; |>crn »pie aipM'lh* uiediüas liavian >¡do 
SBjtimLw, y <*l gu.iicruo imjwri.il ilu á b'vantar 
la nrohibidon dc uavegar cn híatcs la Laguua 
v a aibqitar o:ra< ranli.la» <lc Iím .ilísacio<i quc lc 
dieran al romercin raavnrc» cnsaucbas. 

IiüÚnIíi tnl >. vin embrgo. eti qneettsetisanclias 
sc retliij'Tun.» olijMilacioii internacional. rci- 
leré la ileclaraeinn dc no íirmar sin ella vl 
armtlu. ü<*cuya4 Irasc* no* ocupav.'uiio*. 

I.a bjy fné i'C**j»la<l.i y la negoci.u iun abiertn. 

K<ius ¡inlccv.lcnt’-s mc kaciau rrcvr quc la 
tipteria t!c e*a l*a»c ••sulia f«: ra ilr ili'cujmn. 

Pcro H anfcub» que sc liima nfrccrrme el 
Sr. Vbcnudc <IH Lmguay.lio solu la sujcia üc 
nnevo á d¿«ca»¡on. sinú que rquiralc a uca rc- 
puba dc la Iwíc. # # 

AuCe ea rcpal-a. >»!o lcogo qne*reprodncir 
al Sr. pl.*nipoi''m*¡ai¡ » lirosilcm h «leclaracion 
<{'.ic liice al Sr. iuiui>tro dt* los negocios c»tran- 
gcros. y <|uc >a hc rcfcridu. 

Kl Sr. Viscomltf del Lru^uay üijo: 

Quc la siinplc accplacioii en a -neral üe bascs 
parn uiia nesociaciun iio impurta. *aka ücda- 
rarion cr* lOtitrjrm. ia aprobariun üc todas ?us 
partes. tii b rcnurivia al dcredio üc prnponcr 
y extgir moditicaci'MM'N. \ por ;*>o. aa a ptaih una 
basc. pucdc por rllj inisma t'cnir a ínotrarsc 
la uegociacioii. 

One el gvbicrno impcrial drrlnró en general 
arepiar las |w!<« propuesias por la llepública. 
pcrn no diú tsjwrinlmcnie >u .tsonlimicnto á 
cada uua dc su> parirs > á »u reüacciou. I)c 
otru nincb Ins Ü4S plouipoteuciarío- vrian. cuau- 
üo iQiiclio. m *roN redactorv*> ó roordi-uj !orc*. 

Qnr ivara quiiar d«*N<lr largo cnalqnii’ra cs- 
pcranu. dcdararia a «u buurado colcga. quc cl 
gobicrno iiDjwrbl üc niugun moüo accplaria cl 
£ |* dr la 2* ha«c. lal romo sc haltn rcihclado. 

Quc cl ariicjio -i" <lcl Tratado üc limiles üc 
12 dn Octubrcilc 1S5I. rucoaodó quc d Brasil 
cstá cn la povccion c»clu>iva ilc In navegacion 
üc la Ijguun ílerin y <lcl Ysguaron. y >u dc- 
rccho wduMvo üc navcgar C>a» agnas. 

Quc cl Tralado de lü <ic Mayo üc 1S52 . 
moiliflcando aqncl artículo á*. ücjó subsistcolc. 
r cn toüa sn anplituü. aqucl csclusivo dcrcdio. 

I» 
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Qmc a b>c projHKia rctopiTa pompkiJincnlc 
atjurllc ariigo, h*hi qucappjreccw pra i«o uio- 
liui Milliririiti*, |>un|iianlo nrni au uiriiOftM? jio- 
dia alli*c*ir quc aqurlla rsrlwAo prrjuilicara uma 
iiavrga^o quc a Itcpnblica n:‘.o linlia, c capitacs 
qur nclla einpn*ga>sc. 

Náo i ; . |mr ccrtn. a iutnii'So ilo gnvcnio impc- 
riol tornar impnnluciiva* aipicllan agua*. ilwtí* 
naila<i ao trausportc ilas riipicxaii qnc alllmruni 
para av üuj> margciiü. cá coniniutiirurfloccoii;- 
mcri io doi po\«i< quc as luliitáo. Kt»a» a«ua> 
couoitucm inai» iiin clomctilo «lcriqu**/a e pru.— 
pcruladc jiara Of lcrriiorios quc baulMo. •• 0 so- 
vcrnn iui|-cri.il náo aliriga a íiIcj auii -oci.il ilr 
náo a» aprovcilar pclo mc*piiuiiu n r.-io Uc quc 
outro* i'o-s-áo tambctu lirar dclla> prrvciio. A 
naicsacáo oriculal para pouio» l)ra-:lrin»>ila l.a- 
góa lia di' dci.var (aiuin-ni pruTcito ao l»ra>il. 

A prova ilcqm» uáo c nqucllc o priiKiiii' iilo iln 
govrriiu iuqicrial c.-tá n.i noia ilcSI ilr Dci'.'Ui- 
bro de IsM. c uo proiocolln ilc 15 dc .Maio tfc 
lS52.no qital o nr»nciai!ur l»ra«itci»o. n linailo 
Sr. Marqocx de I’araná, ili-«c: 

• Pclo quc diz rcfpeitc á navrgaráoda Kagóa- 
Mcrim. ilifH* quc c.*ta iü-¡¡n<ic.nj náo |>cn«*ncia 
aoTrataün Ur (louuncrrio. c fiaiao ilc Uiuilc». iio 
qual »c rccouliccia o cxclusivo Uirciio üo luqic- 
rio á nsTcgacíio dcíía l.nsóa. por sor i-»o con- 
formo á ba*c adoplaün ün uti pOmMetU. K nc- 
gaodo, pofci. ijnccinbarcarücs oriciitnc* CflircffCm 
cin jif»<>«: ik'Hu itavcgaráo. übfc (|uc « iilomlia ufto 
dcvcr altcrar nc«>a jiartc a iio.*c üo dilo Tralaüo 
dc I.unilc». por liavcr acccdiüo a rcfiattciccó-b 
na» dua 9 di»|»o»iniC7 coniiüa* no • I’doart. 5 : . 
c ctu partc do art. A.* <üic c-Li >ua rccttsa náo 
dcvia jiorcm cntcnücr-5c cumo itma nrsativa al)- 
soluia por |iarlc üo IJrarii á conccsváo pcciiüa. 
pots quc >ubsi»tia a ciccicraráo ícilJ jwlo miiti»- 
tro c sccretario Uc csiatlo Uo> iifgocios citrangri- 
ros tlo lmpcrio. cm noia ilcol dc Dcxcmbroüo 
anno passado. tiiri^icin ao niiuiMro ot icntal D. Aii- 
drés út* qiic o twclurivn ü.i ttovcgjgAo da» 
aguat iia rcfcriüa Lagóa. cm cuja |io>*c >c adiava 
o Rratil. como foi rcconliccido püo Tratado. náo 
o im|ios»(bilitava üc aümiitir. por mcio dc con- 
CCMío opccbcs r ciritaivo üc ccrla* con lii'üo 
*c rttubmcntos poÍ!ciac> r 6«cac*. a« i*mUarcn- 
íücs ftricntac» a faicr o conimcrcio no> )x>rlo>ila 
mesma Lacóa.» 


0 gftvcrno iuqicrial cstá aimia un» mcsmu* 
idcos. 

Mas coiuo jicrmittir unia nnvcgadio dcssas cm 
oma lagóa inUrior, cm nm rio inltrior, vcin tjuc 
prcccd:«o os cstudos c cva«n«*s indi>jicnsavcis so- 
brc o mdlior moüo dc a faicr c fhcali>ar. c 


Qur b Iwvc prnpuota rcrocalia rnmjiirta- 
mcnU' aqucl nrticulo. mii quu apar«*cic*>c pnra 
csu mulivn Miliacnti*, piirijiit.* ni at m«*n«» sc 
poilia ali'pr qnc aqurila oidntfou jtrrjiulic.ilia 
una navcgacion quc la Hcpiihlica no tcnia, v 
cajütnlcs qtic cn dta cmjilcasc. 

No é«, por cicrto. la intoiiciou dcl gobicruo 
impcrial liaccr imprnilnclivas aqucllas aguas, 
dcsiiiiailas nl iransjiurli; dc hs ri<|«n*xav quc 
alliiycrcn para >us margi'tii'S. v á la comu- 
nicaciun y cuiu rcm ilc lus ¡Hicblus «jiic l.i> íij- 
bitau. K>a> agiia» cunitiuiycu un ricmcatu m is 
dn ri«|ucza y jiro>|>rri<lad pan l«» Urriloriu» «juc 
baQaii. y cl goliirnm iuqHri.ü uo aliriga la 
íiIcj auti-social dc im aprovi'riiarl.i*. par cl 
mciqninn rccclo üc quc tainbicn otro- |tucüan 
sacar provrrliu «lc cltas. La iiavcgacion uriculal 
para piiiitos brasilrros üu* la Laguna tamliii'ii 
lia dc ücjarlc jirovccliu nl Hrasil. 

La nruciia «(•* «juc no c* aqucl cl pcnsa- 
iniciito üc! "oliivriio iinjKMÍal cstú ci* \u nota 
dc 31 üc Dicicmbrc dc 1351 y cn d protocolo 
dc lá «lc Mayo slc 1S52, cu «*l cual cl mco- 
ciador brasilcro. ci líaaüo br. Marquc/ dc Pa- 
raná. dijo: 

■ Por lo quc iv.‘pucta a la navcgacion dc 
la Lagun.i Mcriui. dijo quc csta dispu-icíou no 
licrtcnecia al Trataüo «lc Oomcrrio y si al dc |j- 
niilcts, cn d cual >c rccouocia cl cxdusiio 
dcrcclio «!«;l Impcrio á la nnvcgacion dc csa 
laiguu». por scr c <0 confunnc á lu bascadnp- 
laüa di;I uti¡tOfriiicii». Y nrgando. jitics, «jue 
cinbarcnciooo oricnlalcS cstubicsco cu jmsoion 
dc Cfa tiavc^aciou. ü«jo quc ciilcmlia uo tlclwr 
altcrar cn «r>a partc la basc ücl dkfco Tratado 
tfc Umito, |»or li.ibcr acccüitlu á rcstabicccrla 
cn ías üos di»|> 0 sic< 0 tics conicniilas t*n «•! § 1* 
dcl anfculo 3". y cn partc «Iri ariicolu .’«•. 
Quc csta su r.qinbj uo dctiia, sin cuüiargo, 
cnlcndiT-c coiun uita ticgnliva absuluta j>oi* 
partc dc! IJrasil á l.i conccsi «ti pcüitla; ptics «juc 
subsisiin la ücclaraciott licclia pur cl míuistru 
sccrclario üc los ncgocios cslraiigcros ücl Im- 
pcrio cn nota dc 31 dc Dicismbrc d«*l aRo 
jasatlo. dirigi la al uiitii-tro oriciil.il D. Andrós 
Liinav. ilc qiic cl rSclusivo «ic la njvcgucion 
dc I»; aguas üc b rcfcriila Liguna. cn cuyn 
poscsion »c baltaba cl Urn-il, coaio fud rcco- 
nociüo por cl Traiaüo. iio io impa-ibiliu'.ia jwra 
ndmilir. por inálio tfe cunjwciones cspccialcs y 
bajo c!CMas con.liciuncsc rcgbmcntos jioliciaics 
cliscalo. lascinb.ircacionc> oriciiWtlr.* á linccr ct 
comcrcio cii lo> |iiicrlo$ «!c la mi>ma Laguua. • 

Kl cubicrno iinpcrial cslii lodabia cn las niisiu.is 
itlcas. 

Pcro como pcrmiiir una navcgacioii dc csa 
clasc c»i una laguna inlcrior. rn un r¡o intc- 
rior, »in quc |¡rccedan los ntuüios y cvamcncs 
iudispcnsablc» tobrc cl mcjor mudo dc liaccrb 



dc evitnr o coitlrabatido Mtm snmlf vrxame c 

dispcndio? 

Como orcanitar. sem o\ «latlo* «|iif «dat**ntc 
podcrn ser forneciilo* por lacs (•juiik'* e c»lndos. 
os rcpilaini'iiios policincs c Ifecai* prcf.¡«»>. c 
quc forrosamento liáo ilc *er uinvciiMio, ailrn- 
dcndo a mnilas circmnstancias liojr i-tmrjdjs? 

Conio faxcr utna coitccssSo quc rnvolvo corn- 
pücartícs scnt sc salicr o-pie scconccdc? 

C.oino ahrir uma sontclliantc navogar.io inte • 
rior a navio^ dc unia nar.io csirjiigcira, scm 
quc as rclaroc* polilicav c conimrrctacs c Uc 
frontcira »c acUctn dcUnit¡vjiiK*otc drcidiibs, c 
scni qnc a sua paz c iranqnillidadc sc aclic lirmo- 
mcniccnucnliibila? 

A oavrjnrün brasilcirj ntcUior.ula c faciliiada. 
írá por ora supprindo. como icm stipprido. a< 
ncccsMdadcs dc lmn«portc dc produelús oricu- 
t.us ua Li^óu c no .l.i'Mintfio. 

I’jra n diantc, coiu conlii'ciincuto decausa. 
Tcr-sc-ba o mais quc cumpre fjzcr. Procuránios 
dado' «csuro> para uui arranjo dcfmiiivo com- 
m.Tcial c dc franqucM* dc frontcirn: ponptc n:io 
liavonios dc cspcrnr pclof cjuc sáo prccisOS para 
rcsotvcrino» ao iuoauio tcmpo as i|uc»tOcs dc na- 
TCpcSo? 

•Xwn a liaso proposla mcüiurarin o cstado tlc 
cousa» pr.rn a lk'piiblie.i. 

K«a boM conccdc-lbc ein priimipio n navcgn- 
cáo cm coimnnm. 

A applicaráo dcs« principío ti'-aria dcpcn- 
dculc dc ajnstis tilicriorcs cnlte 0* dous go- 
vcruos. 

Sc o lira>il iño runuc>sc nu uiodo dc appli- 
car »s#c principio. ficaria HIc inuiili^ado. 

Pcnsa ponanto ellc. Víscondc do Lruguaj. quc 
o fim qm: n Ijj;«c lovccm vista nfio foi rcpdlido. 
cmbora n lclrn ua iucsnia basc o fossc. c qnc o 
ariigo por cllc proposio lcndc a prccncbcr o mos- 
rco lirn. c o pcdcrá prccncbcr táo sal¡* actoria- 
mcntc ctioio aipicila. 

Quanto noscsiorvos que. na raagcrarfio dns 
iucd¡d:i* liscacs adopladn». lciu cucouirado a na- 
vegar.ui brasilcira na ! jgüa-Mcrun c no Jagua* 
ráo. lcui cllo prcjndica;lo t lúo h> a Oricnlao. 
como a Urasilciros. Forfio os prinuiro» inipctos 
do cspirito liscal, a qucm o nrmlaiucntu dc fn/.cr 
avultar a rcnda ucin scmprc dciaa vi*r quc cslá 
cstracamlo a fnntc quca produz. 

Mas. como o nicsmo Sr. Lama« o rcconhccc. 
o govcrno impcrial fu¡ o primciro rjue condcm- 
i:ou cssas lucdidas no qoc liulifio dc vc.vatorio . 
dando as convcnicntcs providcncias. 

F.m scii rclalorio diz o Sr. iniuisiro dos ncgo- 
cios cstrnngeiros o scgnintc: 


y /kcaliMirla, j dc cvitar d conlrabandú sin 
grandc rcjnmc y gasto ? 

Corao organizar, «in lo« ilnlos quc solopncdcn 
S.T proporcinuados por tiilcs «MfRM V «tu- 
fllo», los rcglnmcntO’i policialcs v fiscalcs prcci»os, 
y quc forrosamcntc ban dc scr minuciosov. atcn- 
dicndo a rauclps circunstancias hoy tgonradas? 

t'.omo lurcr iiuj conccsion.quo cnvuclvc cora- 
plicacioni's. siu sahcrsc lo iptc’ sc conccdc? 

('nuio abrir muscmcjantc navcsacíon interior 
a b.iqncs dc unj nacion otr.in«crj, siu quc las 
rcbrioncs politicns y coiucrcinlcs y dc frontcra 
lmllcn ildinitiraracntc dctididas, y mii que su 
p.iz v iriuiqiiiliilad sc l<allc lirmcmcnic cunsoli- 
dudá? 

L~. savrsaciun brn-ilcra mrjoradn y fariíiiada, 
jrá, jar abora. suidicndo. como In «uplido. 
|.is uccesiilwle# dc Uansporic ilc prodnrto* oricn- 
^alcs cu la l.aguna y cn cl Vngunron. 

Kn adcbuic. v conconociraicuiodccansa.se 
vcrá lo nu> quc cabc liarcr. Huscamo» datos 
>cguro> |wra nm arrrglo drlíuiiivo comcrcial 
v dc franq'iiciju dt? froutcrn. poivpic no Iicjiios 
dc cSjicnir por los qiic son precisov parn que 
rcaOlvamos al niismo licuipo ln< rucitioucs de 
uavcgaciun ? 

N¡ b bafc propuc>ia mcjorarta ct otaJo dc 
las cosas para ln llcpúlilica. 

Esa barc l>? conc.tlc m prmripb la wve- 
cacion cii co.uun. 

La aplicncion dc csc prindpio qucdaria dc— 
pcndicutc dc ajustci ullcriorcs cntrc los dos 
gobicrnos. 

Si cl Br.iad uo cnnvinicic V'i el íuodo dc apli- 
car csc priiKipio. cl ipicJarb innlilisado. 

Piensa por c>io ól, Viscomlc del truriay, quc 
cl liii quc la base lulvo cu vista. iio fuc rcpc- 
liüo. auuquc la ictra dc la umtna Ikhc lo fucsc, 
y quc cl articulo |*or cl prupiolo licmlc á 
iicnar cl mtsato fin. y lo ¡iodrá lkflar tau 
ibfactoriamcnic como t,quclla. 

Kii cunnN á los cstorbo» qui*. ctt ln cxnjc- 
raciou dc b* mcd¡<bs lisralis adoptnda*. Iia 
ciiconirado la n ucgacion brj-iliTa yii b l.sguna 
jlrrim y cn rl Vaguaiou. rií'H han pcrjudicado 
in> solo á lo> Oricntalc*. SÍnú á lo> Hrnsderos. 
Kiicrou lo> primcros iiupctus dcl cspiritu li>cal, 
ú qtiicn In prisa dc liaccr auuüar la rcuta. no 
>i.'inprc lc dcja vcr quc c«tá arruinaudo la fucnic 
nuc b producc. 

Pcro. como cl mbnio Sdr. Lamns rcconocc, 
cl gobicruo impcrial fuc cl primcro quc coudcnó 
csa> mcdid.i- cn lo quc tcnian dc vcjatorio. dando 
las convcnicuics providcncbs. 

En su rclaiorio dijocl Sfir. ininistro dc los 
ncgocios cstrangeros lo siguicntc: 
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• 0 pcitMtiicntft ibs inMriicfflc*. a**ini tflnm « El pcnMmirntn de la« inslnierÍMir», a«i 

o ilo Ufcrrlrt. cra rottrcnirar rm um unico |iouto coino ct Ucl ilrcrcto, cra couccntrarcn un Anico 
©* tr.rioc üc pmcttrto contra rt rrtntralianUo; pantu ln« mrtliu« ilc prcrruc*on cnntra rl contrn* 
nia» a cxpcricnria frz n > ntir ipic cra impniica- Iwmlo , pcro la ccpcricnria liizn «nitir tptc cra 
vcl cMe plano, poripic conüciitnavu n« propric- - ¡mjir.iclicalilc cntc plan, puri|u«: comlcnabá n lu« 
taríos. nu a vercm intciranu'iilo jiaralyMüos c propictarios. ú n vcr cntcroinciilc paralisaüoK y 
arrainailnios wns csialtelcciincnton, on a irans* arniin.'iüos sns cMnlilcciminnios. « a iransporlar 
ponarcin por tcrra. cmn níio |H?(pn*iin jircjnixo, por licrrn. con no jic<|iirno |>crjiiicio, suspro- 
os w.'tiii proiluctos cm carrdnj* oic ao .luguarfto, üuclos cii carnias liasta d Saguaron, pnrn alli 
para ahi scmiiaptcto'iuaüos a ücspaclio. scr priscnlaüos á ücspaclm. 

• Altcnücnilo i* rcprrscnlarGcs üirigiiLi.s prlos « Atcodícnilo á las rcprccnUicioncs »!•_• los pro- 

prrtpriclarios a qucm a mctlul.-i lcsava, o prcsitlru- piclarim» a qnicncs la mrdnh cra lrsita, d prcsi- 
lc di provuicia. cm scn oflicio á üicMuraria. üa- dcnic ilc la provincía cn m olicio a b icsorcria 
lado » iu 9 üc Aliril daqurllc nn*«mo aiuio. allc- dalaüo cn 9 dc Ahril tlc aijucl mi>mo aRo. alicró 
ron rjdicaltucnl»? os cilaüos arligoS. raüicalmcnlc los cilados arifruhs. 

. Voi üclcriniuadn qnc aos clíarquraüorcs ür , Fn6 dcicrminaü.) qne a los cliarqiioaUnrc* dc 

«ma c oulra niarpciH tla 1-apOn w bcullitsso o una v olrn war „ rtl , k . j, |^.. lllin S( . r,|ri.l:uc «i 

tjcsjiacliarcm dircclaiiicnic |>urn suasprojirícüa- ( | c5|MlC | iai . uirrclamcnic jiara rns propicüadcs b 

dcs o *>l c os grncrui ncccssarioi au cnnsuino s .,j v los gcflcr0s nrccwrios ;i j c011!i , lin0 ,| c | a , 
das faliiic.-K. c a trazcrcm ciu rctorno os n-spcc- fabrica?. v a tn cr rn rdorno los rcspcclúos 
livcs jiroüurtus. coin a cbusula tlc pritftarcm produclos/con la daimila «lc prcstar Banía. 
Ilanra. 

• Kinijuanio ao commcrcio »ln Jjguaráo man- “ cnanlo fl comcrcio dcl Aagtiaron. man- 

dou prnuiliir aos com.ncrcia.ilrs qnc aUi ncjo- ‘ ,w P° rn ; ,l,r » »os comcrcÍJiilc> quc al.i m-socw- 
daváo na comjira do> clutqucs o íuudcarcm ?cus ,un cn ,a ctinipra «lc los char<juc> cl quc fuudca* 
b..rco* cm frcnic dos otabdcdmcntos. a meio 50,1 sus , cn frc1,lc dc »<>s csiablctíinicnloi, 
rio, c com nm cuarda a honlo jwra a¡si»iir a milad dd rio, > cou un gtiartb aborüopara 
á cirga c ücscarga. « / *** ur a “ «HP > «*«car;p. 

• Afiiin. a mciliila qtic rxciiou clatnnr nn « Asi In mcdiün quc mcíiú dnnior cn la Uo 

lVojmlilica foi gninilcnicntc siiavisacla jiclo inoüo jmhlica fué gi.niücmciite suaiisaüa ücl moüo <|uc 

quc llcn üilo. qunuüo ncui dous mc/w liaviáo queda üiclio. cuando ni dos nicscs habian üccor- 
oinüa üccorriüo ücpois üc tua otceiifSo, c sua- riüo dcspucs üc su <*jccncioii. y suavisaün a jwli- 
lisaila a |icdi»lo tlos mcjmos jiro|ir¡ctariosc nc- do dc los projiiclarios y ocgocianlo bra- 

goclautcs brasilriros. a cuj»x inlcrcsics mal sücros. a cuyo* inicrcscs mal cutcndnlo* cra airi- 
cntriuliÜQS crn cltrrbuiüa oo Ksiado Oriciital. buida cn d K>lai!o vcdno. 

• Toüavia o govcrno impcrial jmisi mcKiorar • Todabiacl gobicnioimpcrúl |i¡cn*a aun m«v 

aimb o coranu-rcio üc«?a jwric üa |>ro\¡nc¡a, jorar cl comcrcin dc csa partc dc b provincia. 
fazciiüo ccssar a proliibicáo ilc navcgar pcla liacicnüo ccsir b prdiibicion dc navcgar |>or b 
Lagúa-Mcriin cin liíalcs uacionacs. substitmudo Laguna-Mcrim cnliiati-s iiacionalcs. so»iiltiycudo 
a c»tn t-xj>cüi»nie nicios uicnos vcxatorios, c a cstc cxpcdiciic tncüios nicnos vcjaiorios. y nl 
ao mcsir.o lctnpo assaz c(Bca/.»:s |iam n policiu niismo licmjio hasbnic cfícaccs para la jiuficia 
liscal, físcal. 

» A(|ucll:i |>roliii>icáo, incstno com o lcnilivo « Aqtidla probihicion. aun coii d lcnitivo «lc 
rbs liccnras. quc sáo rcsiringiilns ans ohjccios bs liccncias. «juc son rcstriugiüas á los ohjcctos 
dc im|ioriaráo c cx|>oria£áo cspcciacs ás char- t¡c imporiacirtn y cxjioriacion cspccialcs á bs 
qucadas. priva-nos do commcrcio tla cxicnsa cliarqucadas, uos privan dclcomrrciodc b cxlcn- 
fronicira üo C.liuy. a cojo* liabiianlcs scria im- «a fronlcra dcl C.luiy, á ctiyos liahilanlrs scria im- 
pOMivcl conüuzir gcncrvsc mercailorias por lcrra posiblc conducir grncro» y mcrcancias por lirrra 
aiú ao Kio Granúr. ainvc> tk* ¡iiunctiMH co- hasu* cl fiio Ciauüc alratez dr iomcnsos ctrros 
raoros üc arca c dc pitifunüos baubaüos ua dc arcna y dc pio'unüus l*. nailus cu di>taucia dc 

distaiicia dc tnais tlc quarcota lcguas. > mas du cuarcuta lcguas. • 

A’ visia üc táo explicitns c salisfaclorias dc- A'vistaüctan cxj>!icilas v salisfacloriasth.'cbra- 
cbrarórs, tli/ 0 Si\ Viscontlc üo tniguay quc cioncs, dicccl Sfír. Viscontic ücl Urugúnv, qtic no 
náo julga nccessario o § 3° üa ba»c, jtarcccn- juzga ncccsario cl § 3* dc la baso. pnr’ocicndofo 
do-llic sufíicionic quc seja consignaclo no proio- suGcicntc quc sca consignatlo cn cl proioculo lo 
collo o quc a rcspcilo üellc sc tcm dilo. quc rcspccto a él schaüicho. 

fieplicou o Sr. D. Antlrcs Lunas: ficplicó d Sür. D. Anürcs Lamas: 

Oucfóra sua inicncáo. dccbraüa ao govcrno Quc fuc su inicocion, üccbroüa al gohicroo iin- 



itniwrial, náo cwlcr tlo $ i* Jj ba$c cin tpiesiáo. 
cmlKjra cmn i>so litcsic licailo a Mtqarfto prc- 
judicada, pnn|usnto. postu «]itc por umn con- 
ctssáo pudt'ssc a Hcpulilica vir .1 poiiuir a 
na\cp;ip.io «las 0*41130 ilc quc iraLi, 0 modo 
iodicailo pcla Iwm: hulia maior alcancc. 1: cra 
0 uuico cütifurmr rom 0 tlirnto natnrjl ila 
ntcstua Ucpublica á» ajtuas sobrc as quac» pos- 
suc margcii!». , 

Scmlo «>a basc táo importanic c aprcsco- 
tada como prrjuuicial. dcvcria lcr -ulo I040 
rcpdlidn, c náo cuvobida ua gcitcraliiladc dc 
uma acccitai-áo par.i ucgociar. 

A qualiíicacáo dc lago intcrior, »lc rio intrrior. 
dc qnr sc scrrc 0 Sr. Viscomlc do IrajtMJ, Cal- 
lando ila l.agóa-.Mciim c ilo nu Jaguaráo.uáo 
llic parccc ( \acla. c ncin póilc ilci\a-la pnssar 
scm contoiaráo. 

As agua>. laiuo üa Ligój-Mcrim como do 
Jaguarán. >áo auua> fioiilcira>, das qu:.c> 0 Bra>il 
náo po>>uc maii ilu ipic iiiua mnrgcui. A oinrn 
pcrtcucc á Hcpoblic-n. 

Coiuo clumar nguas interíore* aquHUs dc 
quc po»uc uuia uacáo «trangcin unu das 
niargcn»? 

S. K\* o Sr. ViHondc do Urugtuy sabc bcm 
quc 0$ priucipit» tlt* dircito intcroaciunal ap- 
plicaici» a «>as aguas >criáo v> ácguíulc»; 

Sc aguas, uáo cauilalosaf, scparáo duas n.irGe?, 
e nculiuina dclbs pótlc provar prioridadc de «- 
tabclccimcuto. 0 scnburío dc «»a c dc outra 
estcmlc-fc atc 0 uicio do rio ou tago. 

Sc «WW agua» sio camlalos». cada tuuu das 
nayCo coiitigm.s lcui dirvilo á iuct.nlc do curso 
do rio ou lago cm toda a cxtcnsáo da iuar¿cm 
qucoccupa. 

Kstc ó 0 dircito. náo bavcndo auiiga c trau- 
quilla po»c ou pactos. 

O* pactos cntrc as coróas dc licspanUa c 
Portngal 5-0 contrarios ao cloniiuio culusivo 
quc pudcssc prclcntlcr 0 Brasil a c«as aguas. 

Eiirrcianto. sctn tlircito. ccm mcsmo ullnjado, 
ellc cutrou ua possc dos tcrrrnos ncitlracs c 
da navcgaráo coiumcrcial da Lagúa-Mcrim c do 
Jagujráo. 

Qtiaudo >c crlcbráráo os patlosúc ISál, acka- 
va-sc na possc dc facto (btt tiavpgacáo com- 
mcrcial c adwÍQ. 

Esscs tratados cráo uina ucccssidadc dc c.vis- 
tenciu para a Hcpublica: pcmba ddlcs náo só 
0 triumpbo dc sua indc|icndcncia c dcsua li- 
bcrtlailc. como 0 da paz. da cbilisaqáo, da bu- 
manidadc cm todo 0 Kio da Prala. 

Essrs tratados sc núo podcmabstraliirda cpoca 
e dos Cns para quc foráo celebrados. 

A basc mais cquiutiva. aquella quc cra mc- 


pcrial. no ccder dcl % I* de ia basc cn cuostion, 
aun quc con cso bubicsc qucdado la ncgocucion 
perjndicada, port|uó, auu qtns por ima concesion 
pmlirKc la ÍU'piiblica venir ú posccr In navega- 
cion tlc Ijs aguasdc quc >c trala. cl jnodo íudica- 
do porla ba>c Uflia mayor aleancc, y cra cl unico 
conformc con cl tlercclio uatural de la misma Jlc- 
pública á aguas wibrc las ctulcs poscc tnnrgencs. 

Sifinlo uua ban* tan iinportantc y prcscnlada 
como pcrjudicial, dla dcbió scrdesdc lurgo rc- 
pclida. y no cnvurlta cti la gcncraütlad dc una 
.'iccptacion parn ucgociar. 

La ría-iliraritin dr la;n ¡ntcriur. tlc rio í» trrior, 
dc quc se >ir\c d Sfir. \ iscondr dcl I ruguay, 
liablamlo dc l.i Liguua-Mcrira y dd rio Vagua- 
ron, iio lc parccc tucta, v 110 puedc «lcjarl.i pasar 
sin cooicsiacioii- 

Tauio la> dc la Lagnna-Mcrím romo la> del 
Vaguarou >011 aguas fronlcras tlc las cualcs cl 
Uranl nu pméc nias quc 1111.1 margcu. LaOira 
pcrtciiccc á la llcpública. 

Coiuo llautar aguas intcríorr* á aguas dc que 
poscc una dc las margcucs iina naciou cstrau- 
gcra? 

S. Ex. d Sfir. Yiscondc dd l'rugiiay sabe 
bicn quc lo> priucipiosdc dcfcdm mlcrnacional 
aplicablcs a csa» aguas scrían lcs siguicntv»: 

Si lasagua», tio sicnrlncatidalosa?. scparan dos 
nacioues. y ninguna dc Us dos pccdcprobar prio- 
rid.nl dc rstablccimicntn. la tlorainacioo dc una y 
ilcotra sc oticntlc ba>t.i cl incdio dcl río 6 lago. 

Sc cs:i> agu:» >011 caudalo»as. cada uua de las 
oacioues coutíguas ticnc d «lominio dc la mirad 
dcl aodio dd <io ú lago sobrc totb la ríbera quc 
ocupa. 

Estccscl tlcrccbu. no mediaudoaiufgtia \ trao- 
quila poscsioo ú pactos. 

Los pactos ctilrc bs.coronas dc Kspaüi y 
l'oríugal >on coutraríos al douiinio ctdusivo quc 
pudicra prctcndcr ci Brasil á csas oguus. 

l\ro, sin dcrccho, n: aun alcgado. cl cutrú cn 
posoioa dc lo* K-rrcno» nratraln y dc b nategft- 
gaciou comrrcial dc la Laguna-Mcrim y dcl 
V^guaron. 

LTísJj posoiou dc itccho de csa navcgacion co- 
mcrciaí «clunva $c eucoutraba al cdcbrarsc los 
pactos tlc 1 S 5 J. 

Esas Traiados cran una uccoidad dc cxistcn- 
cia para la lkpúblicj ; dc ello> pcudia d triuofo, 
00 solodc su indcpcndcncia y dcsu libcrtad, sioú 
cl triuufn dc b paz. dc ía civilitacioo, dc la 
liutuanidad cu todo cl Uio dc la Plata. 

Ehis Traiados no pucdco abslraersc dc la úpo- 
ca y de los liocs con quc scfirmaron. 

La basc mas cquiutiva, U quecn sus circuov 



78 


nos tlctfcnoravH te eircmn-iancias da Ropti- 
blica, a uitüa p&sirtl. era uma palatrj. cra a 
do Nli ponirtrti» 

foi a adopiada. 

\ adopfSo ric<sa base irruin o rcconlicci- 
uicnto ilo facto csislenlc nn Um'ia-Mcrim c 
iio Jnpunrao. 

Kmc rcconliccimcnto lcvc lojar; ticm pmlia 
dclvar dc a«im scr. 

0 Brasil linlia. e ficoa coin a natcjacio com* 
mcrcial csclo»iva ibs a-u»dcquc *c Irala. 

A Ucpublica imlo c cxcrcia os outroi dirciioi 
dc sua j»o<*cs>áo como ribciriuha; com cllcs 
Ccou. 

Coiii dks fico», porqic ó mconcusso ijuc 
csins ccssOcs dc dircilo prcsnmm-ae seni|>rc? 
rciins s. iii prcjui/o dos dcmais ilu«|«ic1lc ipic ccdc, 
>c o couirario sc »áo dccbra cspressamcnic. ou 
sc de sua rcsenn náo resulla impossibilidade 
ou absurdo macircsto. 

I.oui c!l« ficou. ponjuc crio c >$o partcdo 

n/i pOffidcti*. 

Para cxctupfcficar. 

Aos tcrritorio» orcijmitt Célá annc.xa a ac- 
ccssüo por alhtrilo ; c por cssc dircitoo lerri- 
lorio jióde crc-ccr jiela rciirada lcula das 
agnAf. 

Tcm, ou uSo f a Rcpublica cssc ilircilo cm 
scus icrriiorios ar>-ipnio*áa Lagta-Vlcriin c do 
Japunrfto? 

Tciu-no scm a mcnor duviJn: c ciuno cssc 
os outros nio rcconbecidos no Krasii. náo cora- 
prcbcnditlos no irfi po»idcti s do Krasil. autcrior 
c cxistcnte ctn ISáJ. 

I.oino diicr, rigorosamctJtc, lago intrrior, rio 
interior. ilaqticllcs ciu quc o Brasil iiAo tcm 
atnbas as margcns, daqucücs cnt cjttc nfio tcm, 
ncm por «lirciio nntural. rcni |ior dircitocou- 
vcncional, domiuio absoluto, intciro c cxclttsivo 

Tem a navcgacáo commcraal cxcluiiva. 

Nó> o rcconboccroos. ncm podcino* dcixar 
dc rcconbccé-lo. 

Reconbcccroos, c náo prctcndcmos dcixar dc 
rccooliccc-lo. 

Mas antcs dc rcconbccú-lo cm ISál. o plc- 
nipotcnciario orientalfcz scntir quc cssa mesina 
cxelusfio cxistcntc cra um facto dcsaprailavcl 
para as rclagOcs c os intercsscs iiaturacs dos 
ilous paizcs; quc uma politica clcvada c intcl- 
ligcntc dcvia. cui provcito commum. n.’io vínlcntar 
a naturcza c rcspcitara communiiladc do quc 
cra naturolrocntc commum. 

Foi cntáo quc se Ihe manifcstou quc a po- 
litica itnpcrial náo abri-ara, como bojc acaba 


tanrias cra mcno« ilc«f.noralilc ála Rcpública. la 
unico potiblr, cn tma palabra, cra la dd Mfí 
pomdcti». 

F.sa fud la adoptada. 

Li adopcion dc csa Itasc inelnía cl rcconoci- 
micnlo dcl liccltocxiulcnto en la Laguna-Mcrim y 
cti ol Yagunroii. 

Esc rcconociiiiicnto fué liccbo: nú podin dcjar 
dc scr ItcriiO. 

El Brasil lcnia, t qucdú con la navrgacion co. 
mcrcial odudvj dc las aguas dc qucsc trata. 

Ij Rcpiildica tcnia t rjercia losotros dcrcdios 
dc sii jiosesion cobio ribercfia : cou dlos qucdú. 

Con cllos qucdú. pnrque cs incnncuso quc 
csias cesiours dc dcrcclios se presunicn sicmprc 
licclias sin jicrjuicio dc losdemas dcl ccdeiitc, si 
lo cnntrario iiú >c dcclara cxprcsamcRlc, ú si dc 
«I rcscrva no rcsulta imposibiliilaü ú absnrdo ina- 
nifcsto. 

Con cllos qucdú, porquc dlos cran v son partc 
dd uli poffidclit. 

Para rjcuiplarisar. 

A los tcrritorios arciftnios oti> anexa la accc- 
sion aUtviul; v por esc dvrccho cl terrilurio 
pucdc acrcccr pur d rctiro lcnto dc lasaguas. 

Ticnc. ó uó, la Rcpública csc dcrcclio cn stis 
tcrritorios nrcifmiot dc la Ligunn-Mcriui y del 
Yaguaron ? 

Lo tieuc. >i:i la utiuiiua diida: t conto cse los 
otros no rcconocidos en d Rrasil. los otros no 
comprcndidos ncl nti-po**idcli* dcl Brasilantc- 
rior y cxistcotc cn IS5I. 

Como dccir. rigorosamcntc. Ingo intcrior. rio 
iiitcrior, dc aqucllo* cn quc cl Bra>il no ticnc am- 
bns ribcras, ilc aqudlos cn quc uo ticnc ni por 
dcrccho naiural. ni por derccho coitvcnrintial, 
dominin absolulo. cnlcro y csclasivn? 

Ticnc b navcgacíon comcrcial csclusiva. 

Lo rcconoccmos: no pudimos dejar dc rcco- 
noccrlo. 

Lo rcconoceittos: no prcicndcmo* tkJjar dc rc- 
conoccrlo. 

Pcro antoilc rcconoccrio cn lSóKcl plcnipo- 
tcnciario oricutal liizo scntir que csa m:sma cs- 
clusion cxistcntc cra uo hcclio dcssraciado para 
las rctacioncs t los intcrcscs nntaralcs dc los dos 
jiafscs: quc una politica. alta é intcligcnic dckin, 
cn provccho comun. no violcntar la naturalc/a y 
rcsjictar la comunidad dc lo quccra naturalmcnlc 
comuo. 

Fué cntonccs quc >c lc manifcstó quc la poli- 
tica iopcrial no abrigaba. como boy acaba dc 
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dc rcpclir o Sr. Viscondc do truguny, n iilca 
anli-social ilc fcclinr aquclla» apuas ao Irans- 
portc das rHjucws, c á communiracitO dos povos 
quo liabiiSo suas marppns: náo tinba o mcs- 
qoiul.u rcccío dc quc scus viunbos lirasscm 
proviiio dcllns, c náo liavcria difliculdadc cm 
scrcm frainpicadas á l'cpublic» por concubsfio 
do Hrasil. 

0 plcnipoicnciarío oricntal cntcndcu quc csta 
conccssáo scria fcila. 

Edc quc nvsiin o cnlcniliamanifcsiou-o. scm scr 
contradiclado, na nuta quc lcvc a honra dc 
dirtgir a S. Ex* o Sr. miniitru dos negocios cs- 
raugciros cm 3 dc Hcicinbru cíc 1 S 51 

Measanoia dixia u plctiipoirodariu oricinal: 

« O abaixo assignado dcclara icr cnlcndiilo 
quc o Hras.il náo lcria diiliculdadc cm fazcr osa 
conccssáo *a da itavcgafüo,. • 

• Acca-ícrniou o Sr. I). Andrcs Lama< quc «cu 
dcur náo llir ptrrmiuia ccixar dc rcsaltar. com 
as brocs palatras quc acaha dc proiiunciar. 
os dirrito» dr scii paiz, 

Quc. consiilcrindo-as bosinnics |»ara cssc fíui 
quauto a olc pouio, ;i clbssc cingirá. 

Pdo quc rojiciia prcpríamcnic á qucsláo dc 
quc scoccupáu, anitnado «lcs mais sinccrosscn- 
tiuicntos dc couciüncáo. c fuuindo scmnrc dc 
prcjadicor o prcscuic coni rcfcrcncias ou npre- 
ciapocs rciro<pi'Ciivas quc podcm «r críiadas, 
sc limiiará a uotar c¡uc 0 artigu. tal como o 
propüc o 5 r. ViscouUc dn Lrugnay. é, scé pus- 
sivd, aiuda uais ucncrico. ainda mais condi- 
cional, ainda mais vago do quc as prouicssas 
da uoi.t di' dn Dczvmbro dc IS 51 . c do 
protocollo ilc 15 dcMaindc 1 S 52 . 

Dccbra quc dc modu algum aduiiltiri o ar* 
ligo prupostu jsclo Sr. Vi«condc do l'ruguay. 

N;.o admittiuiio rsic a basc, a ncuoriayíio cstá 
(cnuitiada sciu rcsultado. 

Violrnlado u uiais po»sivcl cm suas ccnvic- 
pOcs. e kvado nnicamcnic do dc*cjo dc n 5 o vcr 
aborur a ncgociacáo dcpoi» dc liawr chcgado 
ao ponto a quc dicgou. ra comiudo fazcr um 
csforco. c proporia o arligo A quc passava a rc- 
digir. c do qual nfio ccdcria, para substituir o 
quc propdz o Sr. Viscondc do L'ruguay: 

« Fica rcconbccida cm priocipio a mutua 
coovcnicncia para o commcrcio, a induftria c 
bcncvolas rrloíOcs dos dous paizcs, dc abrir por 
conccssáo do Urasil a navpgnyáo da Lagúa-Mi'rim 
e do Jaguaráo á bandeira da Republica Oricotal 
do Cruguay. 


rcpclirlo d Sflr. Viseontlc dcl Uruguay. la idfo 
aiili-social dc ccrrar aqticllos aguas ol iransportc 
dc Ins riqurzas y i li comunicacioo dclospuc- 
blo« quc liabilan sus marscm-y ; qm? iio lenia el 
mczquitio rccdo dc quc sus rccinos sacason pro- 
vccliodc dlas, y quc nó habria dificulladcs cn quc 
lc fucrnn ,ibinrias á la llcpiiblica por couccsion 
dd Hrasil. 

K 1 plenipotcndarío oricnLd cntcndiú quc csa 
couccsion scria hccba. 

V quc asi lo cnicndia lo uianifcstú, sin scr 
cotilradiclio, cn l.t noiu quc lubo cl lionor do dirí- 
girá S. Ex* d Sflr. minislru tlc los ucgocio» cstran- 
gcros cn 3 dc Didnoilim d>* 1 Sül. 

En csa ntfadcbj d plcBÍjwtcnciario orícoial: 

• El abajn firinailo dcdara liabcr ciiicndido 
quc d Rrasil iio tondria dilic dtadcs cn Imccrcsa 
couccsiou 'ladc la iMWgacion'. • 

Agliyti rl SDr. Don tililré» Lamasqnc su d«*l>cr 
no U* pcnnitia ücjar dc roguardar con las brrvcs 
palabras quc acaba dc jiroutinciar, los dcrcclios 
tlc sii jiais. 

Quc consiil* randol.is bnitanies jvara csc tin. 
a cltas sc rcdncirá cn cuaoto á csc puoto. 

En cuanlo ¿ lo quc cs propiamentr la cr.c s 
tiou dcl inoincnio. animado tlc lo$ ma- sinccro 
scniiiniciiioydc conciiiacioii y liugicndo siempre 
dc |>orjudicar cl prcscntc con rcícreucias úapre- 
ciacioncs rttruSpéctívas, quc paedcn *cr rvitadas. 
sc iimitará á notar que cl ariiculo, tal como Jo 
proponc d Sfir. Vi sciO dc drl Uniguav, £•#, >i cs 
posibh'. aun ma» gcncrico, aun inascoiiUicional, 
auu uiasvago, quc bs promcsas dc la uota de 3 l 
dc Dicicinbrc dc 1 S 51 v dcl protocolo dc ladc 
Majo ilo 1352 . 

Dccbra q :c dc uingun laoJo admilirá ci artf- 
culo propucsio por d Sfir. Vis:ondc dcl L'ruguay. 

Xo adiuiticndo c>tc (a basc. la negociacion c$lá 
tcruiinada siu roultado. 

Violcntadn lo tnas posiblc ro $us convicdo- 
no, y Ikvado unicainrntc por d drsco de no 
vcr abortar la ncgociacion dcspucs dc Isabcr ile- 
gado d punioá qucllcgú. todabiu ib;« aliaccrun 
ofucrzo. y jiropondria d artfcalo qui? jnisaba j 
rcdactar. y dcl cual no ccdnria. parn sostiluir al 
propucslo porei Sfir. Vífcondc dcl Uruguay: 

• Qucda rcconocitlo ro principio b mutua 
convcnicncia para cl vomcrcio. b iudustria \ las 
bcncvolas rclacioncs do los dos paisc$. dc abrir, 
por conccsiou dci Brasil, la uavcgaciou dc b 
Laguna-Mcrim y dcl Yaguaron á la baodcra dc 
b Rcpública Oriental dd Lruguay. 


« Porcm, depcndendo a applicacáo dcstc prin- y ■ Pcro. dcpcndicndo la ajdicaciondc estc prin- 
cipio dc examcs c cstudos. aos quacs mandará o * cipio dr txamcncs y cstudios á cjuc manda- 
govcrao impcrial proccdcr dcsde logo, scrá cssa rá d gobicrno impcrial procedcr dcsdc luego, 
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concrssíio m.irorin dc nogocinc.’ionllcrior.qnanilo 
sc (rntnr do Tratmlo dcünilivo. 

• Qnnnto ils liliorilailt'S o fraiit|UOCis pnrn a 
navcjaeüo nclunl. dissc o Sr. D. Anilrés Lainas 
qup. protostamlo o seu profumlo rc^jjoiio pclas 
clcdarafOcs qnc acabava dc onvir. p ilopositamlo 
ndlns. como lioiiicm, n mnis cógn conlinnca. tiáo 
podia. como inamlatnrio úacional. dcixardc dizcr 
quc náolliocra pcrtnillido aümillir cotno «juiva- 
lcntc dc uina cstipulacáo intcriiacionnl um sitn- 
plcs motu-proprio rcvogaxdtfrfii'^m. » 

Concluio o Sr. D. Andrós Lamas dcclarando 
quc fazia ilcsscs pontos qucstñcs prcjudiciacs. 

0 Sr. Viscondc do I ruguay disst* quea dilTc- 
rcnra cntrc o artigo quc acnbavá dc scr proposto 
c o ícu llic pnrccij «o rwlaccáo: 

I" Ponjuc om ambns as rcdacr.rM’S «c rcco- 
nliocc cm gcral. cn» princijiio. a convcnicncia da 
navcgacáo. 

2* Porquc c»»i ambas lica a mcsma navesacáo 
dcpciidcnlc dc iuna conccssáo. 

3 C Porquc cin ambns lica dcpciulcnilo dc uin 
novo ajuslc e das condirficsqiico formarcin. 

h* Porque cm mnbns a couctfsáo, ajnsic o 
condicGcs dcpcmlcm dc cn.iiiics ccíiudos 

Finalmcntc quc o coiitlicáo — Cousoliiiada a 
paz.cn traitquillidndc da Rcpublicn Oricnlnl — 
náo dcvia scrvir dr cmbnraco. jtorquc é uma 
condiráo quc scmprc sc ilcvc considcrar stil>— 
cntcnilidn, ainda quc náo cstcja cx;»rc«sa. |»or- 
quc ncnbumn nacáo jtótlc ser obrigatla a tratar 
coiii outra dc assumptos scmclhautci cin épocns 
nas quncs rstn nfio olfrrccc garantias dc paz c 
cstabilidadc. ou quamlo o scn governo Ibc é 
hostil. 

Couduio o Sr. Yiscoudc do truguav dizcudo 
quc. náo obstantc o quc acabava dc pondcrar, 
lcvaria :is tlcclararGcs do Sr. Latnas ao cotilic- 
cimcnto dogovcrno iiupcríat, ccqirraria sua ilc- 
cisño. 

0 Sr. 1>. AndrcsLainas rcsjiondcu: 

Quc náo Ibc parccia quc as dilTcrcngas cmre 
os lcxtos dos artigos propostos fosscm dc mcra 
redacráo. 

Qun c vcrtladc quc a conccssáo prntica quan- 
to i bamlcirn. fícn emambos dcpomlcntc dc umn 
ncgociaqáo nltcrior, mas quc pda rcdacfáo ddlc 
D. Antlrcs Lamas, a conccssáo cm principio fica- 
va mais claramcutc fcita, cstá perfcita. c a ncgo- 
cia^áo para lcvír a cfleitO cssn conccssáo náo lica- 
va ¡ndcfínidamcntc adiatln. Clla dcvc fazcr pnrtc 
do Tratado dcfínitivo. 

Quc, cntrctanto, a livrc navcgacáo sob a bao- 


csta conccsion srrA mntcria dc ncgociacion *i!— 
tcrior, cuamlosc tralc dd Tratailo dcfínilivo. 

n F.n cnauto á las librrlailcs y franmiicias para 
la unvogacion actual. dijo el Sfir, I). Andrés 
Lnmns qne, prntestamlo su profundorcspcto por las 
dcclaracioncs quc ncahaba dc nir, y dcposilando 
en cllas, como lioinbrc, la mas ciega coiifianza, no 
podia, como inandataríouacionnL dcjardc tlccir 
quc iio lc cra pcrmitido admilir, como cquivalon- 
lc dc uua cslipulacion iutcrnncional un simplc 
inoiu-propio rcvoc.iblc ntl nitlion. • 

(’.nnclnyó cl Síir. Dou Antlrcs Lainas dccla- 
mndo quc baciu dc cso> pimtos cucstiones per- 
judidalcs. 

Kl Síir. Viscondc dcl Uruguay dijo quc la difc- 
ricnda cotrc el artfculo qne ar-iba ib: scr |iro- 
pucsto y cl suvo lc parccia dc rcdacdo»: 

1* Porquc, cii ainbas rcdaccioncs. sc rcco- 
uocc t>n gcncral. # cii principio. la convcnicricUt 
dc la navcgaciou. 

i* Porquc cn ambns qucdn l:t misina uavc- 
gacion dcpcndicule dc una conccsion. 

IV' Pnrtjuc cii ambns ([iicda ib’pcndicndo dc 
un nucvo ajusic y dc tn$ combcionc* quc to 
formarcn. 

S* Porquc cu nmbas la conccsion. ajusie y 
condicioiics depeiidcn de cxanicttcí ycstutlios. 

Finalmcntc que ln condicion—Coiisolidada la 
|»az> In tranquilidad dc la Rcpública Oricntal— 
uo dcbiaacrvir dc iuconvcnicntc. porquccsuna 
condiciou que sicinprc sc dcl>c considcrar sub- 
cotundida, aunquc uo cstubicsc csprcsa, por- 
quc ninguna nacion pocdc $cr obligada á tratar 
coii otra dc asuntos scincjanics cn épocas cn 
las cualcs no ofrocc garanlias dc paz y dc cs- 
labilidad. ó cuaudo su gobicruo lc és hostiL 

Coudnyó d Sür. Viscoudc dcl Uruguay d¡- 
cicrnlo quc, no obstnnte lo que acabnba dc 
manifestar, llcvaria las dedaracioncs dd Sür. 
Lamas a! conocitnicnio dcl gobicrno irtijicriat 
y cspcraria sii dccision. 

l-;i Sfír. D. Andrcs Lamns contcstó: 

Quc uo !c jwrocia qttc las difcrcncias cntrc 
los tcstos dc los arlículos propucslos fucran dc 
siuiple redaccion. 

Quc cs vcrdad quc la conccsion prúcticn, cn 
quanlo a la bandcra, qucda cn atnbos dcj)cn- 
dicntc dc una nogocincion ultcrior, pcro quc 
por la rcdaccion dc él. D. Andrcs Lamas, la 
conccsion en priucipio cstoba mas nctamcnle 
hccba, cstá pcrfccla, y la ncgociacion para la 
práctica de csa conccsion no quetlaba indcfi- 
nidaincolc aplazada. Ella dcbc haccr partcdcl 
Tratado dcfínitivo. 

Quc, cntrctanto, la libre navcgacion bajo la 
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tlrlra bratilein ficaria converiiilu cm ettipubcSo 
intcruacional, cquc Uatoe»sc facto, como asd«*~ 
chracfie« do Rovcrno dc Sna MnRestadit.qnc ncaba* 
vi «I»? reprodmir scu llluktrc plciiipotcnciario. 
fncilitSo a uctjociac.'io ultcrior por tal modo. quc. 
attcota a boa f¿ do« Cootractantc«. o «en evun 
pódc-«c enntidorar •ntidpadamcn'c atvcRurad •• 

Pdo cjtic rcapcita :i clniitnln — (ionsolidadi 
a paz e atranquillidade na Rcpublicn Oricutnl, — 
quc o Sr. Yiscondc do UrnRu.iv dilM* quc srinpn* 
«edevc considcrar subentendi'in. o Sr. U.Andrr* 
Laum dissc: 

Oacascpocasctn quca trnnfjoilliiUde pubüra rju 
litesse Rinterinlmcnie pcrturltadn no intcrior dc 
um paiz, ctn qtie csistisse.por cxcmplo.a gucrrn 
civii, n.iocr.io,cin gcrnl, as mui» adcquadus pnrn 
ajustes como oftdc quc sc trntn nn prcscntc confc- 
reocin .pelu quc. coinquanto lcnba por cuüemc 
quc, i'.rkto jure , c«sa unica circumstaucin nin 
desliga ocm suspcnitc o cuuiprimcnto das pro- 
messas intcmacionnc», nes, slrieto jure, «uspca- 
dcns nogociacóes que scjáo conscqucncinsdc tncs 
promeísas, níio julga cllc, l). Andrci Lamas, fóia 
de raziío quc sc ailiasscm n.< nvRocincócs aic o 
(ermo da gucrra civiL 

Qoc, porcm. a clauftala qne, posin qocclimi- 
nada do artigo, o Sr. Yisconde do L'ruguay qucr 
inauter, dcdaraDdo-a sukntendida pdo proto- 
collo, oáo sc limila a csse caso de guerra civil 
existcntc; ciigc oáo só que exista a paz ntatcrial, 
mas aioda quc a paz c a trauquillidadc existcutes 
tcjáo firmes. seguras, solidas. istoé, qucestejáo 
conxolidadat. 

Que condiróes rcqucr-se para quc a paz c a 
tranquillidadc publica sc considcrcm coosoli- 
dadas? 

Se o fjcto material da cxistcocia da paz náo 
basta, cahimos em chcio nodoioioio das proba- 
bilidades, das apreciacóes, dos juizos humauos; 
desses juizo» bumanos cuja fallibilidadc nos dc- 
monstra lodos os dias a historia c os successos 
contcraporaneos ; ora desaba-sc cin onu só hora 
utn edificio politico quc parccia mui solidamentc 
asscntado, ora sc couserva a paz rodcada dc 
todas as apparencias da gucrra. 

Se a coodi^áo, ou expressa ou subentendida, 
náo depeodc de facto scnáo de calculo de proba- 
bilidades, dc aprcciacáo de circuiustaucias, dc 
juizo bumano, a quem tica coratncuido o juizo 
quc tem dc decidir ? 

Ao goverao da Rcpubliea ? 

Se ao govcroo da Republica, o que sigoifica 
para o Brasil a coudicáo quc sc exigc ? 

Ao govcrno do Brasil? 


handem bnsilcrn qucdarin eonrertido cn esti- 
pnlncion iniernaciounl, v quc lanto c«c liccbo, 
co:nn l.i< ileclar.icioncH ilcl goblcrno de Su .Mngcs- 
lad, qii'* .'icabalM dc rcpioducir sn ilustrc pltfiiipo* 
i"ucbr¡o, fucilitau b ncsocinciou ultcrior liasia 
tal puntu. qnc, atcota b liuena fc dclovCnn- 
tratanlei. $u csiio sc. pucitc coosidcrar aolici- 
pndjmcotc aygurado. 

Por lo que rcqMda á lu dausuln—Consoli- 
(Imbi l.i pnz y la Irunquilirlnil cn la llcpúblicn 
Oriciil.il— nuc d Sr. \ iscundc dcl Uruguaydice 
quc siowprc sc dcbc considcrar ftiiücntcndiüj, 
dSr. D. Audrcs Lanus dijo: 

Qiic las ¿pocas cn qnc Ij Iranquilidail pública 
cstubierc maicrbluicntc pertnrbada en d iutcrior 
dc un pais. cn qnc cxisticm, por cxcmplo, In 
giicrrn civil, no crau vn gcucr.il bs mas ndc- 
ciudas pnra arrrglo* coino los quc sun inntc- 
ria dc Ij coufcrcucia : por lo cual. nunquc ticnc 
l»or cvidenic qac, strido jsrc. csa soIj cir- 
ciiflsinncin no decun ni suspcodc cl Ciiinpli* 
micnto dc las promcsas iiilcrnacionalcft, n¡, 
rlrirto jure, fuspcndc la» ncgoci.ic¡oncs quc ?can 
cnnfte(|iicnc¡ns dc tnlcs promcsns, no lu parccc 
á cl. D. Atnircs Lama>, quc Oílubicra fuera de 
r.iiou qutf sc aplnzascu l.i> ticgocbcioacs Iwsta 
cl ttfnniuo dc in ci'crra civil. 

Pcro quc Ij rt.Tisala. nnc. aun ciiminada dcl 
artfculo, c¡ Sr. Vi>condc dcl Urugnay quicrc 
¡namcniT ilccinranilola sabcntenditia por d prn- 
locolo, iio sc liiniln :i c-c c.iso dc gucrrn civil 
cx'steiitc; cíla csijo no >*<lo quc c\i«t.i !j paz 
matcri.il. sinó que b paz y b traiiquilidad ctis- 
tcotc» scan firmc<. ft**gura5. ¿••üdas. csto f», 
que pfttcan consoiiUadag. 

Que conilícionc« sc rcquicren para quc la 
paz y l.i tranquilid.id publicn st* coiisidvrcn cou- 
soüdadas? 

Dcftdc que cl bccho matcrial dc la existeucia 
de la nnz oo basta. cjIiciuos dc llcuo cn d do- 
miflio dc las probahiíkljdcs, dc Ins aprcnacioncs, 
dc los juicios hiini.ino» ; de esos juicios liuuia- 
nos cuya falibilidJil nos dcroucsira todos los 
dias la bistoria y los miccsos contc.npora- 
ncos; aliá sc dcuioroun cn una solj liora uo 
cdificio politico quc parccb l¡rra:sira.imcnienscn- 
tado: dd otro bdo sc couscrva b paz rodcada 
de todjs las aparoocias dc la gucrra. 

Dcsdc qnc la comiicion súa cftprcsa, s¿a lu- 
bcnlcndid.i. no dopcndc dc bccliu. SÍUO du Cál- 
culo dc probabilid.nlcft. dc aprcciacinn du cír- 
cuusutncias. du juicio liumnno, á quicu queda 
comctido cl juicio quc di-cidc? 

VI gobícmo dc la Rcpública ? 

Si al gobicrno dc la Rcpública, quc reprc- 
scnla para cl Brasil Ij condicion que se cxije? 

,YI gobicroo dcl Brasil? 



Sc ao cnvcrno tlo DrnMl. o qne Mgníficn pnra 
a Rcpublica aconcc«¿rt Mijrii.1 a ul roiulirAo? 

Oiumlu um conir..i lanlc ««• rcfcna lo«h< os 
iiinos dc fozcr ou nfio fazcr, di* ilarou náo cbr n 
r.ouiu, a maicria doconirarlo, dcfau'-b ou dá-la 
<|iiciinlo «picira. como i|ucira f a cslipuljráo «• 
inulil, iilusoria. 

A* comliriScs quc podcm comcricr wma Ci- 
(ipular'io cin inutil. ca ilhisnria. nán *ó náo 
podcui »cr Mdicuictnüilj». coinn quc no r\prc«- 
>amrutc couJciun-das c aniiulbtü* por dircito. 

0 Sr. Yi*condc <!o lru;ua> icil» iaml»cni ¿c 
diicr cpi** isaalarntc «ulicaicodc quc nc- 
nliuina tia£áo póJc scr obrigada a iraiar ruat 
outra qiiaudo o fcu guvcmo ¿ //cm?í I. 

Tomaiuto n palavra liOftfl cm fua acccpcáo cty- 
molosica!n>s til— iniiuigo—n plcni|iotcncÍario 
nrirui.il c*lá dc acconto cmu *ru unlirr collrga, 
porquc a gucrra, quo náo só fufpcodc. cmiio 
nl¿ ormalla of iraWw. a«» rhuios algon* tra- 
tados. com maiur razjo dcvc pnulu/ir a sut- 
pcntáo «U-> obricac«V- pr»Di;.«Sorias aatcrWc» 
á intenupfáo «b pa/. c q«:«? náo tivrráo ca» 
\i>ta o rnmpintcali». 

Fcitr.* c»M' dccbracO«M, i» Sr. 1>. Andrr* 
Lmias iticlina->c a:itt* a rcMld^Q do Sr. VI*- 
coudc do rrojuav dc Irvar a«» conhrciinciito 
do f' .vcruo inipcriai a <|UC»tÚ4 prcjudiclil C5- 
tabcicciilu por «•11*5. P. \mlr¿* l.amas. c dc 
ognardar a sua dcctóo. 

0 Sr. Vkconde dorrugnay «li>w que. a|»eatar 
do rouito decidido dcsrju que tctn oe nio prn- 
lonqar a di«cu*&áo c »m «ji:«*íiú.-* «jnr alu* náo 
prcjmlic.'.o : s rc’l-crOcs uücrcciJai. cuuitmio. 
n*Occtindu subrc <i qur acabava ib ditcr o Sr. 
1). Aiidrcs Lama>. julgaci qnc o o cumprira 
o scu dcvcr sc iutcirsmnntc >c catastt. KJ l>or 
itso ii'i> pudia dcivar «lc pondi'rar: 

Omr cinitton i:it<rriore.« a« aguasdo Jaguar.io 
e da Lagóa-Mi'rini porqur. ulC'in ilo ouiraR 
razói**. Uaobáo pontu» iulcrionr* da pnivincia 
do llio Craudc «io S:il. c u.io podcui aiii «rr- 
»;r ilc j»a*«3?«r:n se:»3o pura po»«cs*óei bra- 
dlciw. 


Si al sobierno tld Drasil, quc rcpreseotn 
jura la DcpiiUlica b coucoion a tal cnndicioo 

mjrli? 

l'.iundo un contratantc %c rcscrva todos lo» 
múlios ilc liaccr ú no haccr, de dar ó no dar 
la et'M, la matcria dcl contralo, dc liaccrla 6 
darla cu.indo quicra. rnino quicra, la cstipu- 
lacion t :s inolil. iliisoria. 

condú-ionci quc pucden convcrtir oua 
•rMipnlacion cn inulil. <*n ilu«oría, no solo no 
pucd -n H*r «iilHrutirndidas, «ino qnc fou cvpre- 
samentr romlcaada* ) anubdas por derccbo. 

Kl Sr. Yi*eooilc dH Lrngoay acaba tambim 
dc decir que igujlmcntr sc subcuticndc qoe 
niuguna nacitm piii-ilc $c r obligada á tratarcou 
otrj cuando mi pobirrno lc fs bmli/. 

Tomando la palabrn hoslil cn mi accpcion 
ctÍRiolopien — liostil — cncmigo—el plcnipotcn- 
ciariu oriental cfládc acucrdo con su noblc colcga, 
pniquc I.» guerra qnc no solo suspcnde siuo 
que liastj caiicch los tratados, al mcnos atguuo» 
tratados, com mavor razon dcbc producir la su«- 
pcs-iou dc !j« oblicaciones promisorias ante- 
riom* á la in'crrupcioa de b paz. y que no 
iuliicron cn vista La ruptura. 

Htxbascsla* dvrbradoncs. d Sr. D. André* 
Ltmas M! iuclmn aotc la rcsolucion dd Sr. 
Msconde dd LVuguav «lc dcvar al conocimiento 
<le! goliicrno Imperlal b cucstion perjudicijl es- 
labtccida por 01. U. Andrés Lunas, y dc cs- 
pcrar su decisou. 

F.l Sr. Yiscondc del l’roguat dijo que apcsar 
dcl muy d«*ciilidn Jcsoo qoc ticnc dc no pro- 
longar b di«ciiMOo con cucstioncs quc no pcr- 
judian á la« rctlacc:ooc> ofrccidas. con todo. 
rcfle.viouanilo sobrr lo quc acabala de decir 
cl Sr. 1 ). Andtcs I^imas, juzgaba quc no cum- 
pliria *«i dcber. *i cntcrauicntc sc callasc y por 
Cfo no podia ilrjar dc manifcslar: 

Ouc lljtmó intcriorcs á las aguas dd Ya- 
puiron \ de b Lagttna Mcritn, porquo, adcmas 
«lc otras razoito. ludan punlos interíorcs de 
b provincb d«:l Riu Granric dd Sud, y no 
pucdcnalli scrvir «lc |astgc sino pan posccioncs 
brasilcras. 


Purqae fui a rc^pdio dclb» rcion!tecid«. pnr Pnr«|ue fuc a rc»pecto do dlas rcconocido por 
irjiado o irf* /ktoiricits e O dircito csdu«i»o de d Tnilado d t*/> pouidelis y d dcrccho csdc- 
navegar, «pte ttáo podcnt mais cntrar cm qnc>- sivo de navcgar, qttc no pucdc mas cotrar en 
tío. Ora. como eusioa Valtel, tratandu dos cncstioa. Como cnscna Valld tratando dc lo» 
rius c lagttS. quando uma naráo cxcrce scnt rios y lagos, cuando uua nacion cgcrcc sio con- 
conuadicfáo os dircitos dc soberania (c lal c tradicion lo* dcrccbos de soberania y bl 6s 
cerlnmcutc o d«: navrgar evclttsnaiucntc) $o- cicruimcntc cl dc navegarcsdusivamcote) sobrc 
|»rc um rio quc 'hn scrvc ilc limiic, nuipiicm uu rio quc lc sirvc dc limiic, nadic lc puedc 
llic póilc disputar essc «lomiuio; e quandoiim v dispuiar csc dominio, y quaodo cn lago cstá 
bgo c*«á silúttdo cntrc dous K»tados, prnutnc- siluado cntrc dos Estados, sc prcsumc rcpartido 
>e repartido cnire os dous. nüo Uarendo tiinlo. cntrc los dos, no htd/xendo Vlulo. ni coru- 
nan v*o (Onslnmc rm rentrnrio. tonle c* eontrario. 
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No nosso caso ha lilulo, quc é o Tratado, c uso 
consianlc dc navcpr. 

As üoulrinas cxpo>i.n pdu Sr. scri.'io 

applteaveisse nílo cxiiüwe o Tratailo dc 1801, 
c o uso quc rcconlicccu. 

A qucstfo n3o c du margcns, u*r<n sobrc »s 
iRun*. Sc o Ura«il lcm a pussc d.is agua». c o 
dircito eulutiro ilc a« navrgar, c cvidctitc qun 
cssas agtus sfio utna coniinua>;áo «lo scu lor- 
litorlo o forrnSo a suu froiucira. 

A possc c a uavcgafúo cxdu»iij, rcconiic- 
cidas pdo Traiadn. náo coo'tilocm uin facto, 
mas siio uiu dircitu. 

Eutcudc dlt*, \ iicondt! do L'rnguny, quc.tiuia 
vex quc k trata dc rcconhcccr uma convc- 
niencia. c dc uma conccs>áo pani o fuliiro. uáo 
prejodicáo aqucllaí doiilríiia'iK'ni uma ycin oulra 
cousa. c antcs rcalrfio inaU os fcntimcnios dt? 
sympatbia c amizadu quu u povcrno impcrial icit» 
scui|)rc nutrido para coui a Rcpuhtica. cdc qnc 
lüc dá nova provu uo arttgo om qucílúo. 

Náo jiódc. norcui. o mcsmn Yiscontte du 
Uruguay dcixar dc mnntnr iutdro c |icrív¡:o o 
dircito do lmpcríu. i? o< vrniailciro* princi- 
pios quc lifio dc dar u.aior valor c imponancia 
á COncrSíáo quc sc vicr a f.uvr. 

Accrcscrnta quc cntcndi: que |)ur u naa> u+ 
redaccOcs, dc que jc irnia. reconltccc-su cnt prin* 
cipio a couvcnicncia de tuna concc>>fio. inas 
nfio cstá por ísjo fcita a couccssfio. SvaK- 
Ihantc couccssán na jirinciuio. núo íc purlcn lu 
vcríGrar scnfio por um ouiru Tratadn. c ilc- 
pcnclcntc dc coutlicOcs pnr lixar ir (lcscouhrciiiuí, 
seria o. incsmo quc nada. K >e j>or dia at 
padessc fazcr obra, scria inutil uma ucgucijcfio 
oltcrior 

0 art. 1 !x do Trutaiio dc Commcrriú e Na- 
vpgarfio di* 1*2 dcOulnhrodc 1*51 csiabrlcccu 
nn principio a navcg->váo cm coiumuiu doriu 
Urugaav c «cns afúu'*nt**>. 

K rntrcianto o Sr. Ljma>, na «na nota dc 
31 tlo Janciro ul'lmo, rclallva i nrgoíiarfio 
da cjn.il nos occupatno5. diz quc aqiiclic ariipo 
dcixou inlaclas todas as qucstucs. «jtio ricvc pro> 
vocar a Mta applicaffio. jiurijujnlo náu lixou 
icmpo ncm basc> para a solu^áo drisa? ijues- 
tOcs; dc modo quo n.i rcalidadc ufio cxbti' cs- 
tipula^fio alguma, vi»io quc ludo depeudc dc 
ajustcs ultcriore*. 

Nóo cutrará na avrri-uacfiu da>rircainstanria< 
rcqucrida» parn quc n paz s a irauquillid.Klr 
publica sc considcrcm consulidad.is em u:n pai/. 
0 ijnc é ccrio c quc a sua aprcciav*") jM'r- 
tcncc á naváo quc vai tralar. até inrsmu porquc 
náo púdc pcrtcnccr a inais ninguein. 

Nio sc scguc dalii que a promc<sa dc tfitar 


Eu nucstro caso hay iftulo, quc és d Tra- 
tado. y cl uso coustantc dc narcgar. 

Las doctriin's wpuc'tas jior cl Sr. Lamasscrian 
apücahlcs sc ito cxittirsc d Traiado dc ISbl, 
v d usoquc roconociú. 

cucMion iio é< dc inarg'tncs, vcrsa sobrc 
L»« aguas. Si H Brasil lícnc la posccion dc las 
aguas v d dtrccho csclusivo dc navcgarlas, és 
cvidcnte tpie .iguns »on uua coniinuaciou 
tl': su (ciTÍtoiio y foiTiiau su frontcra. 

La puxciou % la navcgacion csdu'iva rcco* 
r.ocidas jwr dTratado, no cou>tiiuycu*uu bccbo, 
jicro si uu dcrcrho. 

Eutiemlc él. Viscomlcdcl l'ruguay.qiieuna vcz 
que k trata i!c rcconoccr uua coiivcnicncia y 
«l«: 'uiia concc>ion para cl fuiutn. no jKrjudican 
uqiidlas ductrinas ni una ni oira cota. yantts 
tvalzan tna> l«»> scntirnienlus tlr siuqmia y dc 
amislml quc rl coliicruo iu»|icri:»l Ita iiutrido 
siempre por 1; ib'púhlica. y dc quc lc tlá nucva 
|irucba cn d ?r:ículo cn cucstion. 

Xo pnnlc, «i:i cinh.irgc, cl niismo \'¡scont!c 
thrl l'ruguay drjar tle in.intcncr entero y per- 
fccto d dcrcdio dd I.Tipcrio. v los vcrdadcros 
jtriucipios qn«* han d«* dar mayor valor c itr- 
portancia a la concc>ion que $c n nca a Itaccr. 

Agrrga qm» ctUirmltj qtic por Qinliaft !r.$ 
rcdact'ioms. i!e quc >«; Iraia. sc rcconoce cn 
principio In coiivcuícucp i!c una coticcfion, 
l»ern iio u«tá por cto Inxha la conccsiou. 
Scmrjanlr conccsiun ca priücijMO. no jiu- 
riicurin rentifarsc >inó por otro Tratado. v 
dcpcntlietKC dc comtieloHM |>or lij.tr y dc>- 
couoridas. scria In u.ismo qitc natla. V <¡ por 
víla 'C pu'iicn haevr obra, scria inulil una 
ncsociaciuu ultcricr. 

10 artfculo n dcl Truiado tlo Comcrcio y 
Novvgaci"ii de 12 d»« fJflubrc dc 1S3I, csia- 
blcciú vii priucipio !.t uavcgacten cii comuu dd 
rio l'rttcny » »■# alliicni». 

Kutr.'taitio rl Sr. L.tinas cii su no:.i dc 31 dc 
Kncro úllimo. rchitlia u h iicgucincion tlc qnc 
nus ocnpamo'. diji» «jm* aquH arlteulo d"j«» 
iuiacla> Imla» b rü''-tiun«*s quc dcl»c provocar 
mi apUcarMin. jmnjtic n«» li¡«» iM*inpo ni basc» 
|wra la foluci'.n dc oa* cucstioncs. dc modo 
qiic, cti ia rcjiiilari. uo cxiílc csiijiulacion al- 
guna. jm«> quc tuilo «ícpcmb' d«* ajustcs ultc- 
riorc*. 

No cnlrará «*n la a»cri;uaciou dc las circuos- 
taucias rrqucrídas para qoc l.t |>ax y la tran- 
quilidatl juibüca >«.* considcrcn consolidndas cn ttn 
pais. l.o ipic «•> ricrto ésqiicsu aprcciarion pcr- 
lcncrc a íi narioti qnc »4 á tratar. Iiasla por- 
quc tio pacdc pctlcucccr á nadie inas. 

Xu »c >iguc dc ahi quc la promcsa dc iraiar 



scja inutíl e illu’.oria. Tla nma forfaijacrcsolvc 
o*«;is qncslCJc* coni provciio, e vem a scr a clo 
bom scnso, c a tlos iiitcrcfttfi clos tlous pair.cs. 

li' imlispcnsavcl confiar ndla, c uclla con- 
fia polo mciios c'.lir. Viscomlc do Ürnjnsv. F.* 
•rll.i qoc lcin mautulo a allianca c aslmas rclarocs 
cnlrc os dous pai/rs, scin cuibargo do tuiiiio 
que fc* leui ftfitO para periorba-las. 

0 Sr. I). Antirés Lninas disse: 

Náo prolonjarei a dis«u>sáo, vi«in qoc náo 
pódc tflla melliorar o cftailo do ncgocio, e $ó 
farci mtii Jircvcs oWrvarOes. etmi o unieo lim 
dc inostrar qiw* náo abandonn o que irnlio cm 
boa íé como tlireiio dc nicu puu. 

r. O dircilo de navtfgar só por >i. poslo quc 
tcja tfxclusivo. náo comprelienile lodos os tii- 
rcitos plcnús <!*i *0¡jcrahw. 

0 tlircilo cxeltisivo dc navcgar p04e 5* r ce- 
dido. como qualuucr nutro tlircito. ;í o mcsmo 
Yattd qncm cnsina que estas ccssvcs so prcsu- 
uiCitt fcitas scni pnrjiii/O dos ootros dircitos 
do q:ic as faz. falvo >0 isin fór coutrario á 
oatureza tlos mcs:i:ns tlirciios. oo a uii:a dc- 
d.irnríio exprcssa. c.'iíCs cslt-s que sc náo tíáo 
a rospciio tlo n-eoidiccicieiilo tlo faclo, lioje 
dirciio tlo Uradl, i:a mvegaeáo d;i LagOa c tlo 
Jagtiaráo. 

A nota d'* ol dc .fandro ultiiuo. ritada pclo 
Sr. Viseontlctlo l'rugunv. i'xprcssou :ima vcnladc, 
¡i t!o quc uáo liavia estipolacáo quc tornassc 
praticnmcnic navoaaveis o r:o c os aíltncntcs 
ilo Lrueuay. 

Porém náo tlisse. mm 'podin tlizor. quc a Rc- 
pnbliivi crtava ilcsobnea.in tlc coin*ciS.'r ao Umsil 
csí.i navegaríio. (ibrieada csiá. tdirieada sccon- 
sidera. o e*iá proiu:»i:i a fun:¡irirc*sa obrigafüt», 
bcitopde. 

luit.rndtf pcr ci::unr:r c>si •.iirlgacáo t/oan 
(trtc cmifidcr n navcgaeiin seni t»n!r:*s cond:rñ< a % 
qnc ttác s*'ján ns qnc rSo c- ra!mi::i¡<: impos'.a.s 
;• oairyaró s iilciilícas* C'»niilrtji‘? quc p*»r sua 
iin:fiirm;d:>u«. ci’.lr.* os ikimis civilNario* pótlc 
cnnsitifrar-sc cotc:<> t’c direilo cou<u<*:iulinario. 

Sft «qnriÍP r t¡fliir.'jífle.t ;iua¡ogas Oi:i princi/iio 
náo tfiiccrrafscio t:<l nbrijraeáM. •: a »lo seo cuiii- 
prinici:i<i hnn f’rtc. náo seriflo p«.r cerio o]i- 
jecios lügooa tif m gociüfáo. 

Qnnnto ao mais. elle. 1). Anilrés lamas. r*»n- 
tiando, corao 'eu iilnMro roüeca. na forea 
supcrior ilo liom srii ‘0 r do* inleresscs do> 
dous paizcs. roniia laml>cm na pcrsonil¡cnrf>n 
da justica •: tla lealiiatle qu<: Iiojc apresenia o 
ibronodo Brniil. 

Dru-sc cntáo poi* finda a j.icsenic coiifcrcoci:i. 


séa inniil fí ilusorin. Hay ana fucna snperlor 
quc rcsnclvc c«as cucstioncs con provecho, t 
vicnr á scr la dd lnion scniitlo y b dc los 
inicrrscs tlo los tlos paíws. 

Ks intlispcnsaldc cnnliar cn cllu, y cn clla 
ronfia, por Io incnos él, Viseondc tlel UruRuay. 
Ivs clla la quc lia manlcnido la alianza y las 
relacioiifS eotro lus tlus pafscs. sin cmbargo de 
lo iniii'liu cjue « hn heclio para pcrturbarlas. 

Kl Sr. D. Aiulrvs Lauia dijo: 

No proiougaré la tiiscusion tlcsde quc dla 
n« pnotlc mejorar cl cslado del ncgocio, y 
solo li.tré brcvisiinos rcparos, unicainrntc para 
moslrar quc iio abantlono lo quc creo cu 
buciia fé cl dcrcdin tlc m¡ jmis. 

Kl s-jlo dcrccho tlo navegar. auuquc séa cs- 
clusivo, ‘no impiica todos los rtcrccho* pienot dc 
/// foi/crnnin. 

Kl dcrcclio csclusivo tlc navegar i>ncde ser 
cctiitlo, como cualcsquicra utros dcrcchos; y 
és cl inismo Yallcl cl quc cnsefia qoc cstas cc- 
fioncs sc prcsumcu liccbas sin pcrjuicio dc los 
oiros dcreclios tlcl quc l.is liace, salvo si dlo 
firarc contrario á b nalura'cza dc los mismos 
dcrccbos. ú á una tlcclnracion csprcsa, casos 
csios quc no sc tlan rcspccto al reeonociinicoto 
tld horiio, lioy dcrecliu dcl Drasil. cn la na - 
vegacion dc la Laguna v del Vaguaron. 

La nola dc 31 t)c Enero úliimo, citada por 
clSr. Yiscondctlcl Uruguay, cspresó una vcrtlatl. 
la dc quc no liabia cstipulaciou quc liicicsc prac- 
licaincntc navcgables d rio y los aüucntcs dcl 
Uroguav. 

Pcro no dljo. ni potlia riccir quc la Rcpú- 
biica <* s iaba dcsobÜ/ada tic conoidcr al Brasil 
esa navcguc'on. Obligada cstá. oblígatla sccon- 
fidcra, y cstá prouta á cumplir csa obligacion. 
Oonn pdc. 

Kntiemlc por cimqilir «$a obligacinn bonn ftdc 
runecdcr la navegaciuu sin otras condicioncs 
quc hi' gcneralmenttí iinpuestas á navegacioncs 
idtíiilicas, comlieinncs qnc. por su nniforjnid.nl 
••iitrc lo< puvliios civiüsailos, pucdcn consi- 
derarse eumo ib; ilerccbo coiisuetudinariu. 

S¡ aquella y aualogas conccsioncs cn prin- 
fipio no cnccrrascn lal obligacion, v la tlc sn 
riunplimk'nio bona pdr, no scrian. por cierto. 
ubjcclw dignos tlc ncguciacion. 

|*or lodeinas. él, D. Anrirés Lmias, conliaiido, 
tomo 5ii Hustrc colcga. cn la fucrza supcrior 
tlfl liucn «cntido. y dc los inicrcscs dc los 
do> pafscs, conlia, adcinas. on la pcrsoiiificicion 
tlc la jusiicia y dc la lcaltad quc lioy ocupa ci 
trono dcl Drasil. 

Con lo cual «c tliú por concluida l.i prcsento 
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ficando o Sr. Viscoode do l rngoay de cnicn- 
dcr-ic com o Sr. D. Andrdn Lamsi sobre a bora 
« dia tm qoc deTcriio reunir.se ooTamenic. 


Vjscoxoi no Ukccuay. 
Akdiís I.ahas. 


confcrencia. qoedando el Sr. Viscondc dd Cra- 
guav en cnictderse eon el Sr. D. Andrds Lamat 
*obrc ci dia t h bora cn que dcbierao rro- 
oirte de nuero. 


Axorts Lamas. 
VlSCO.XDE DO UnCGUAT. 


Como aceretarip. Jooqnim Maria .Vatrente i da Azatnbnja, 
•(bcial-miior da •erretaha dc ciiado dos negocios cstrangciro*. 
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SETI.MA COXFERENCIA 

KO DIA 12 DE AGOSTO DE'1857. 


Aos 1! do mex de Agosio de 1857, neiU eidade 
do Rio de Jjnciro, reunirJo-se os plenipoten- 
cinrios de S. M. o Imperador do Brasil e do Pre- 
sidenle da Republica (Jrienul do Urujuay, para 0 
hm de proscguircm cra seus tralutbos. 

Foi lido c approvado o prolocollo da 0' coo- 
ferencia. 

Tomou a palavra o Sr. Vhconde do Uroguar, e 
disie que ainda nüo cstava liabililado para tima 
solucáo tobre os arti;os quc tinháo ficado adiados, 
mas que esperara rcceber brcvcmente as ordciis 
do govcrnu imperial, a cujo conbccimcnlo c dc- 
cisáo bavia sujeitado as duvidas que se linbáo 
levantado. Parecia-lhe. poróm, que uáo havcria 
inconvenicute, antes vaotagem. cin q¡ie cllcs plc- 
tiipoteociarios adiantassem o seu traballio, exami- 
nando e divcutindo alguns artigos. que oáo podiáo 
ser conüderados depcodcnies dos adiados. 

Tendu coovindu o Sr. D. Aodré* Lamas, o 
Sr. Yiscondc do Lrncuay propóz os artigos se- 
guintcs: 

• As doas Altas Partes Cootracuotcs reconbc- 
«eio em priocipio a convenicncia de facilitar acoin- 
mtmicac.to c o iransporlc das pessoas c cousas 
entrc os dous paiccs. e de dar-lhcs a maior scgu- 
ranca possível. K rcscrvaudo a eslipulacáo tlos 
meios pratícos oecessarios para precnclier esse 
fira cora a maior cxtensáo e eflicacia possivel para 
o Tratado definitivo, convéui dusdejiua abolicáo 
de todo e qualqucr imposto sobre o passaportc 
para o tpnsito pelas frootciras terrestrcs. 

• .CoovétD outroMQi as AIus Fartes Contracun- 
lesem pOr-se dcsdejádc intelligencia para quc as 
autoridades e forgas da frontcira procedáo dc 
comoum accordo na pcrscguicáo dos ddir.T-ontcs 
conlra as pcssocs c propricdadcs. > 

0 Sr. D. Andrvs Lamas dedarou quc acccitava 
csscs dous artígos. que cráo a cxprcssáo ficl da 5* 
basc por clleaprcscntada. 

Tambcm coovicrfto os dous plcnipotenciarios 
do scguiote artigo, qoc é a rcproduccáo da 
base 5*: 

c Rcconbeccntlo-se a cooveniencia dc faciijtar 


A los 12del mes de Jgosio de rail ochociestos 
cincuenta y sictc, en csta 'ciudad de Rio dc 
Jnneiro, se reunieron los pleuipotcuciarios del 
Presitleote dc Ij República'Orieotal'del Iruguay 
y dc S. M. el F.mperador del Bratíl. para pro- 
seguir en sus trabajos. 

Fué leido y aprobado cl protocolo de la 8* coo- 
fereocia. 

Tomó la palabra el Sr. Viscom'adel Lruguay, 
y dijo que todabia no cstaba hahiiitado para 
uoa solucion sobre los artículos que babian 
qucdado aplazados, pero que espcraba rccibir 
brcvciucittc las órdcncs del gobicrno impcrial, 
á cuyo cooocimiento y decisioo hakia sojctado 
las dudas quc se babiau lcvantado. Le parecia, 
sin cmbargo, qtic, no liabria iocoovenientc, 
anlcsprovecho.cn quc dlos, os plcnipotcncú- 
rios, adclantascn su trabajo, exarainaoJo y dis- 
cuticodo alguoos artículos, qnc oo sc poüiau 
considcrar tlepcndicoics de los aplaxados. 

Ilabicndo convcnido d Sr. D. Aodrés Laraas, 
el Sr. \ iscoode del Lrusuay propuso los artí- 
culos siguicntes: 

c Las dos Altas Partes Cootrataotes recooo- 
ccn cn priocipio la convenicncia de facilitar la 
coraunicacion y cl transportc de Ijs penonas 
y cosas cutrc losdos países, y de d#rles la mayor 
scguridad posiblc. Y reservando la estiputacioo 
dc los inédios practicos nccesorios para ileoar 
cse fin, con la raayor estcncioo y eficacia posiblc, 
para el Tratado defioitivo, coovieoen desde abora 
cn la aboticioo de todo e cualquier inpuesto 
sobrc el pasaportc para d transito porias froo- 
tcras tcrrcstres. 

« Convienco umbien las Aius Partes Cootra- 
tanics, cn poncrsc c!c ioteligencia desde luego 
para quc las autoridadcs y fuerzas de la froo- 
tcra procedan dc comuo acuerdo eo la per- 
secocion dc los ddioqncnto contra las personas 
y propicdadcs. * 

El Sr. D. Aodrcs Lamas dccbró que aeepuba 
csos dos artlculos, quc crao b csprcsion £d 
dc la 4* basc por cl prcseniada. 

Tambicu conviuicron los dos plenipotenciartos 
eo el siguientc artículo, quc 6s la rcproduccion 
de la base 5*: 

• Reconocieodosc la coavenieocia de faciüiK' 
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a neeupüo ilo ari. 19 <lo Tr.nailo ilc lldc Ou- 
tcliro ilr 1851, relaliro no rccifc ilo Sallo Gramlc 
ilo GruRUar, as iluas Allas l’arlesCuuiraclauU’S 
convíin tlcsilc j« cm aililicionar ao iliio arlii¡o o 
scguintc: 

« § I® No caso cm quc scj.Ao rcconhcciüos dc 
impossivcl, 011 de mui «lispcndiosa esccin;3o, oj. 
mcios indicailos nat|uellc arl. lOpara dosiruir ou 
eviiar aqueHe salio. scráo csses incios «ubstituidos 
por um catninho torrcsirc quc liguc entrc si c da 
mancira mcllior possivcl as partcs navcgaveis «lo 
rio, scparadas pur aqucllc rccifo. 

• § 2° A exccucíio da obra scri cntrcguc á 
companliia ou partieular qae sc propuzer afazé-la 
cou» melhorcs condicñcs. 

< § 3° Os plcnipotcuciarios ncgociadorcs do 
Traiado UcTmilivo seráo cncarrcgados dc njustar 
as basos e condicúcs capitacs, mcdiantv as quaes 
dcvcrft a cxccucáo da obra scr oflcrccida 5 cou- 
currencin publica. ■ 

E toinando a palavra o Sr. Viscondc do L'ru- 
guay, dissc quc pcla hasc ü 1 o govcrno da Rcpu- 
blica sc offerccia a dar as maiores facilidadcs á 
navegario a vapor cntre os portos do Iinpcrio c 
os da Rcpublica, cá navegacio n vapor dc tran- 
sito cnirc os portos do Imjscrio, por mcio do Uio 
ila Prata c do Paraná, c quc propondo o dito go- 
vcrno quc cssas facilidadcssc csiipulasscm iniuu- 
ciosa c pcrnwncoicinentc noTratado dcGnitivo, 
limilava-se por oraa gcncralidades. 

Accrcsccnlou o mcsmo Sr. Visconde quc náo 
vía iocoovenientc, antes utilidade, cm especili- 
car sc dcsdc logo quacs os favorcs c isencOcs quc 
desdc já podcm scr conccdidas ás linbas brasilciras 
dc navcgacáoa vapor. Ecomcssc intuito passava 
a propOr os artigos scguiutcs: 

• A Republica Oricntal do Uruguay convcm cm 
dar as maiores facilidadcs A navegaqáo a vapor 
entrc os portos do Brasil c os da Rcpublica, c á 
navcgacáo a vaporde transito cntrcos porios do 
lmpcrio por meio do Rio da Prata e do Paraná. 

■ Estas facilidadcs scráo cstipuladas pcnna- 
nente c minuciosamcnte no Tratado dclinitivo ; 
eolrctaoio a Rcpublica asscgtira ás liohas dc va- 
pores brasilciros todas as franqnczas ou favores 
que tenha conccdido ou bouvcr dc conceder a 
qualqucr outra linlia de naregacáo a vapor. 

« De conformidadc cooi csta conccssüo, dcda- 
ra-se que os vaporcs da Coinpanhia Brasilcira quc 
navegáopara Montcvidéo gozaráG dcsdc já dos sc- 
guintes íavorcs: 

• § 1* Dos tnesmos pririlcgios de que goiüo 
os paquetes de S. M. BritaDüica e os da linlia 
sarda. 


la cjccucioti dcl arifcnlo 19dcl Tratado dc 12 
<li: üciubre dc I8ól, relativo «1 orrccifc del 
Salto Grar.dc dcl Uruguay, Lis dos Altas Partcs 
('.unlratantcs convicncn dcsdc ahora cn adicionar 
al dicho arlicnlo ol yiguicntc : 

- S l* c * caso cn fl“ c rcconocidoi 
<h: imposiblc ó dc ruuy dispcndiosa cjccucioo loi 
médios indicados cn aqucl artículo 10 pura 
destruir ó cviiar aqucl salto, scrán csos médioi 
sustituidos por un caniiuo tcrrcstrc que liguc 
«ntrc m v de la inojor mancra posiblc las partcs 
uavcgablcs dcl rio. scparadas por aqucl arrccifc. 

« $ 2’ La cjccucioii dc la obra será cntregada 
á la compaHia ó particular quc sc proponga 
haccrla com mcjorcs condicioncs. 

■ § 3* Los plcnipotcociarios ncgociadorcv del 
Tratado dcfínitivo serán cncargados dc' ajustar 
las bascs y cotidicioncs capitalcs, mediaote lai 
cualcs la cjccucion dc ta obra dcra ser ofrc- 
cida á Ia concurrcncia puhlica. » 

V tomaodo la palabra cl Sr. Visconde del 
Lruguay. dijn quc por la lwse C* cl gobicrno 
<Ic la Úcpúblicu sc ofrcciá á dar las raayorcs 
facilitladcs a la navegacion á vapor entre los 
pucrtos del Impcrio, v los de la Rcpública, y 
á la navcgacian n vapor de trausito cntre los 
puertos dcl lmpcrio, por medio dcl Rio de 
la Plata y dcl Paraná, y quc proponieodt cl 
dicho gobicrno quc csas facilidadcs se cstipu- 
lascn minuciosay pcrmanentcmcntc cn cl Tratado 
delinitivo, selimitaba por ahora ágeneralidades. 

Agrcgó el mismo Sr. Visconde quc no reu 
inconvcnicntc, antcs utilidad, cn que se espc- 
cilicasen dcsde luego cuales los favorcs _y esen- 
ciones quc dcsde abora puedco scr coocedido» 
ó las lincas brasileras de navegacion á vapor. 
Y con cse objeio pasaba á propoucr los artí- 
culos siguicntcs: 

« La Rcpública Oriental del Uruguay cooviene 
«ii dar las mayorcs facilidades á Ia navegacioo 
ú vapor entre los puertos dcl Brasil y los de la 
Ropública, y á la oavegacion á vapor de traa- 
sito cnirc los puertos del Impcrio por inédio 
del Rio dc la Plaia y del Paraoá. 

«Estas facilidadcsserán cstipuladaspermanente 
y minuciosamente en el Tratado deBnitivo; en- 
tretanio la República asegura á las lineas dc 
vaporcs brasilcros todaslas franquicias ó favorea 
quc haya conccdido ó bubierc de conceder i 
cualquior outra linea dc navegacion á rapor. 

• Dc confortnidad con csta conccsion, sc de- 
clara quc los vaporcs dc la Compaflia Brasi- 
lcra quc navcgan para Montevidéo gozar&n, 
desdc lucgo, dc los siguientes fovores: 

• J5 1° Dc losmismos privilegiosde que gouo 

los paquctcs dc S. M. Britanica y los de ia lioea 
sarda. • 
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• S 2* Scr.lo iMntcx os vapnrc<. da diia coin- 
pnnliia do* dirdint dc íineompcin, dc lonchpcm. 
tntradasdí; alfamlogn, c onlras papa* ou diririlns 
iuiposios aos navios uiorcanics. 

« $ 3* Scr.ío uimbcu iscnios dc dirciu.s pdo 
canrio importado unicamcnic para scii constitno. 
e os navios quc irouxcmn cs»ccarvio scrfio iscu- 
tosdosdircitosdctoiiclagcm cguiudagcm. quando 
saliirem cm lastro. 

« S 4* Para eriiar a dcmora na cntrcjra das 
mtbs, o governo pcnnittirá q«c os passapciros, 
dinheiro c oercadoríai dcscmlMrqucm dos ra- 
porcs da companlda logo dcpois Ua sua chcjrada, 
dcbaixo da Cscalisafáo dos ctnprcpados compc- 
tentcs, pclo modo c fórma prcscripta nas lcis c 
rcgulaincotos da alfandcg.i. 

• Além dcsscs favorcs, íia garantida dcsdc já 
por dcz annos, aos dcpositos dc canáo qoc sc es- 
tabclcccrcm cm Momctidéo. para o scrviro das 
liohas dc vaporcs brasileiros, a s¡tuac5o cstabc- 
lccida pcla tarifa cxisicntc. . 

Tcrmioada a lcilura dcsscs artigos, dcclarou o 
Sr. D. Andrcs Lamas qnc, scodo mtii ilciibcnda 
i o tco^áo do scu gorcrno fo mcn lar c íecili tar, quan to 
esuter aoseualcancc.a navcgacáo a vapor noRio 
da Praia c scus alliucnlcs. nada linba que 0 ]>jwr 
aos artigos propostos pclo Sr. Viscondc do Lru- 
guay, os quacs ficavflo portanio ajustados. 

Tomando cin scguida a palavm o Sr. D. Andrcs 
Lamas, dis.«e quc |icd¡a ao Sr. Vbcoodc do L'm- 
guay Ihc pcruiiuissc tcr a singubr konra dc pro- 
pdr, dc accordo com as cocmnuuicacúc* quc a 
lcgafáo oricntal kuviadirigido ao govcroo de Sua 
Magestade, o scguintc artigo: 

« Amboí as Altas PartcsComracüntcs commct- 
tcráo aos plcnipolcnciarios quc dcvcm ncgociar o 
Tratado definilivo a dcclaracáo c 0 cstabckci- 
mcnto dos mcios pralicos de p«»r cm ciccucáo o 
art. 7* do TraLuio dc Commcrcio c Navcgacáo dc 
12 deOatubrodc 1S51, o qual adianlc rai rcpro* 
duzido, cin tcstemunho da imporlancia quc dflo 
ambas as ditas Altas PartcsConiraclantcs ao fado 
de quc fiquem fccbadas, cm nomcdc Dcos. c pclo 
respcito devido is bascs fuudamcntacs dz sooc- 
dadc bumana. todas as frontcira» amcríranas ao 
coremcrcio dos fructos das barbaras conG-ca^ócs 
quereduzem ,is familias á miscria c tornáo bcrc- 
ditarios os odiosdas gucrras e dissensócscirís. » 


Coocluida a leitura. o Sr. Viscoadc do Lrogoay 
dedarou quc sc felicitara de poder pdr o scu 
nome na reproducfáo dcssa cstipula^áo dc ÍS51. 

Scgu¡o-íe a proposicao pelo Sr. D. Andrés La- 
masdos seguiotcs artigos: 
v. 1 


t§ 2* SerAncx<*nto«losraporesdedicba com* 
p.m.a rlo lo< dercHius iln ancorojc, dc tonc- 
Ifljr. cntmdas dc ailiiaims y otro> cstipendios 
•t dcrcclio^ impucstos sobru lus buquc» mcr- 
fantcH. 

« C 3- Scráo iimbicii ncutos dcdcrediospor 
cl carlion importado únicamenle para su consu- 
iiio. y lo% buqucs quc conduzcan csc carbon 
«trán tixooios de los dcrcciius dc tooclajc y 
Cüliugajc cuando salgun cn laitrc. 

• § V Para cvitar ladcmora cn ia cntrcga de 
la> niala» 0 balijas, d gobicrno pcrioitirú que 
lo> p.ujgrroi. diucro y mcrcadcrias sr dcsem- 
barqiicn dc los tapuns d; la couipafiia inme- 
diataincnlc dcspucv dc vu llcgada hajo la su- 
pcrintcndcncia dc los uficialcs compctcntcs, en 
cl modo y forina quc prcscribcn las lcyci y 
rcglamcutos dc la aduana. 

• Adcmas dc oos favorc-. qucda garantida 
ilcsdc abora por dicz afios, á los dcposito» de 
carbou quc sc <siabtccicrcn cn Montcvidén. para 
cl scrvicio dc las líncas dc vapores brnsilcros, 
h siluacion cslabtccida por la tarífa cxistcnte. • 

Tcruiinada la lcctura dc csos ariiculos, de- 
clarú cl Sr. D. Andrés Lamas qne, sicndo muy 
ddibcrada intcncion dc su gobieroo fomeour 
y faciliur. cuanto olubicrc á su alcanze, la na- 
\tgacioa á vapor cn cl Uio de la Ptata y sus 
nOucntcs uada tcnia quc oponcr á los artículos 
propucstos por cl Sfir. Viscoode dd Uruguay, 
los cualcs qucdaron por tanto ajusiados. 

Tomaudo cu scsuida la paiabra d Sfir. D. 
Amlrrs Lamas. dijo qmr pcdia al SOr. Viscoode 
dd Iruguay lc pcrmiiicra tcucr d >iugular bo- 
nor dc propuncr. dc acucrdu coo las comu- 
nicacioucs quc la lcgacion oricolal babia dirigido 
al gobicrno du Su Mageslad, cl siguicotc artfculo: 

4 Anbft» AltaíPartw Contntantcscometeráoá 
los picnipotcuciarios qnc dcbco ocgociar d Tra- 
tvdo dcfinitivo la tlcciaiaciuu y cl cstablcct- 
niicnto dc lo> mcdios prácticos dc poner ea 
cjccucion cl anicuio 7- dd Tratado dc Co- 
mcrcioyNarpgacion Uc 12 dc Octubrc dc 1S51, 
cl cual ic rcproduct á contiuujcion, cn testi- 
tnoiiio dc la impnrlaiiciu quc dán ambas las 
diclias Atus Partes Contratantcs al liecho de 
quc qucUcn ccrradas. ca noiubrc de Dios, y 
por cl respcio dcbido á la> Iwscs fuudamentalcs 
dc la socicdad bumaiia. todas las fronieras ame- 
ricanas al comcrcio dc los frutos dc las bar- 
bnras conliscacioncs quc rcduccn las familias 
:i la miseria y baccn bcrcditarios los odiosdc 
Ijs gucrras y de las discocioocs civiies. • 

Coocluida U lectura, cl Sur. Visconde dcl 
lm:ua\ Uccbró quc sc fcliciuba de poder poncr 
sii nombrc cn la rcprodüccioo decsta cstipn- 
laciou dc lSál. 

Siguiosc la proposicion por d Sfir. D. Aodrés 
Lamas dc los siguicolcs arltcuios: 
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• Ibvnulo admilliilo a* «lua« ('arW Conlrjv- 
'lanicH o> iiuvuk priuripio' ilr «lir«*ilii m.irilimo 
prnpn-io pí*lu iiltínio Cdn5n'**t «l«* l*.iri*, e «jiii' 
mo o* depninloí: 

■ jf I* U roivo é c fira aliolulo. 

• $ 2' 0 pa\ illiito iuMilru coinc a inerriulo- 
ria iuiiuiu'i, rom rxcojic'm «lo conlrjliauóu de 
jjnorra. 

- Jf S* A mcrcailoria n. , nlu. á nm|iran .'o 
contrjli.imlo «lc jucrra, náu {kxIc *rr ajijirt'liriu 
«li.lj »ub |utilliáo inimi-:*. 

i H i* (H WiKjm-ia- |»ara wrr:n o!»ri;jlorio< 
«lcYciti wr cfíccliio*. i-lo i*. iiuiiii.lox pur uina 
forra Milfici. utc para vcúar realmruk o acc****» 
ao liloral ilo ioiinigo: 

- llavcmlo lamfirm aooj.l.ulo aa.lu- n* P.irli* 
C.onir.icianli'S n nuijiliaráo |>ro|.n>(a jtclo» Kst.uloi- 
l.'ni.los «In Amcrica «lo Nmic: 

C.onvicráo cm onc <-ja moiliiicailo. «(.♦ coafo;- 
iniilailc coui C>*a iloulriua. oart. lUiÍoTratacloilc 
C.onnucr.-io c Nau sapo ct* 1 2 »le Uuiubr«.dc IS51. 

• Km coa<c«jiKMc'a. amlw- a< l'jri<*< Couirac- 
lanirs r.*conbcccn» rmao i.'ircito |*oriiivo cou- 
vciicional rnirr rl!a> o* prinripio* cnaiiciadosdo 
ron;rr *‘0 dc J'ari< coai a aui|»lin.;á.i pmjto-ln 
prlcs K-ladns-l iiidos. c ninliniil»! a iju.il a pro- 
|iricdadc jiariici.Iar dos «oIkIíios oti ridadAns dc 
uma dai Paricf C.oiilr:ic!aiil«*s ná» potimá scr aji- 
prclicoiliila cm caso alcum jiclo« navio* .!i? pumra 
nacionae* da omra. salt.i sr fdr cmilmbamio de 
gucrra. 

• llavrndo-5(* a*<oria.lo arnl».i< a< P:irtr> Cun- 
tractantci ao volo ri:nitri.id«i |ir!o C'»o¿ri-**o dc 
l'jri* M>l»rc a ciuiY.‘iii.*uria dc -•• rccorrrr, lanio ' 
ijuauloa<cirriiuistaiicb< o pcrmiltio. á ai.- liaráo 
dc uiua potcucu amipa. :io< rsr*o- «!•; iiitS.*o»áo 
intcrurcámal. anirs de ap‘x-ILr pa:a o lo.-io i*s- 
.triMHO da forra. crmticráo mu roiiMpnar i:apr.*- 
aciiii: convciMMo a r.'M.hiráo cai 'j:;u hj ..riiáo (!«: 
rccorrcr cm quab|urr c; -n ile pravc «Imditb'lii- 
pcnriii inicrtiacH.itaÍyipi.! !)co< uáo fia ••cprroiiui,- 
pccr.rra rnlrc clla*. á mc.iiaráo c boiw ollicios dc 
ji'puina naráo aaiica. 

• Ucrlaráo (a:n¡M*m a iok'iirán mr. qcr tcml- 
inmitc CiláO dc íatrr quau.'n r-ti.rr ao *«-u alraucc 
para qjc. csprciabncnli* ruln: ..,< j»ovo» vixinbo*. 
k ctnj>rc<rucui rccipmcamcnic lod*»» o» bno» ofi* 
cios ijjc j»o<s»o cvitar rlTit-áo «!•; ‘anpur lniuiauo 
c a dcslniiráo do- dciuctilns dc trajiallio c dc 
riqucxa. quc cstáo Jigadoí á |>ro»|»criv)aiic c civi- 
IkirAo coinmiiiii. » 

Iádos cs»Cs ariL'os, di¿sc o Sr. \ iaconilc do 
L>u;uay: 

Qor as inslraccñrs qoc bavb rrcdodo do sco 
pouruo YÓtncuic o itabditaváo parj admittir no 
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< llabicu.lo ailmilido d«»< Parlcs r.onlra- 
tanl.s I.k nacviH principi.»- dc dcrcclio mari- 
lin.o propaNm l»"r H óliimo congrcso do 
P.iri*. v qoc -<m Ins sipiiirutcs: 

< ¿ 1" Kl corso «*sti v qncda alsolivlo. 

• $ 2“ Ki palM llon nculrnl cubrc Inmcrcancia 
cümmpa, con cxc|icion dd cnutrabaudo tlc gucrra. 

< $ .V I.a mercancia nmitra. ú rscpcion dcl 
rmitr.ib.indo dc gj.-rra, iio scrá aprchcnsiblc 
hajo pabcllun coriuigo. 

• S Y l.o* bloqncns. j»ara scr obligatorios, 
d.-bmi H*r rfcclitus. c<to ús. manlcnidos por 
uiia fiuT/a Hificicm.: para iutcrccptar rcalracntc 
cl acccio dcl litor.il cucmigo; 

» llaltiondo adopiailo taiubicn ainbas Tartcs 
f'oiitralantci la .iio|iliacioii propucsta por los 
Ksi.nlos-l nidos tld \oric dc Amcrica; 

llau rouvcitido cn qoc qnctlc modilicado con 
arrrglu á csa iloctriua d aruVnlo 10 «lcl Tratado dc 
Conu-rcio y Navcgacion dc 12 dc Octubrc «lc ltól. 

• Kn con«cqucncia ambas Partcs Contraiantrs 
rrroDoccn contc «lcrediO jtosilivo convcncional 
cotrr rlia< lr.< cimnciados principios dd con* 
srr-o «lr P«rá con la amjiüacion propi.csta jvor 
l.is K»t:ii!os-riii.lo<. y mcdiautc la cual la pro* 
]»i«'tln<l jt.-ii licul.ir «tc los sululitos 0 ciudadnnos 
«K: una dc la> I'artM C.oiiiralanlcs no podrá scr 
ajircíiula ru uiugini caso jior los btiqucs «lc 
pucrra nacionalcs dc la otra, salvo si fucrc 
coutrabando dc gucrra. 

t Habicndo aiubas Partcs (lontratantcs aso* 
ci.nio-c al voto caunriado por d congrcso 
«!c Parí< sofirc U convcnicucia dc rccurrir, 
tauto conin bs circuostancias lo pcrmiiati. á 
b mrdiacion dc una Potcncia atniga, ct» los 
casi» «!c dÍKiitioii iutcriiacional, amcs dc apc- 
lar al mctüo cxtrcmo «lc la fucrza. Iiao vcnulo 
rn cnnsjgnar cn ia prescntc convcncion la rc- 
jwbivion cii ijuc k cucucutran dc rccun ir cn 
rualqiiicr « »«o «lc gravc dcsarncrdo intcrna- 
cimial, qocDioS no im dc pcnuiiir ocurra cnirc 
dlas. á la mcdiacion v bucnos olicios dc alguna 
uaciun au.iga. 

■» Ifi'djrau Inml.irn la inlcncioo co quc igual- 
n.*:i:t«: sc rncucnlraa de haccr caanto a sa afi- 
raocc csiidiirrc para quc opccialmcntc rnlrc 
ius pucfiloi «crioo<, se cmplccn rcciproca* 
nicolc todos los bcncrolos bucnos oticios quc 
imcdait cvitjr b cfusion dc saugrc bumana 
> la ilcsii-UYCÍon «lc los dcnicntos dc trabajo y 
ilc ríqucxa quc cstán ligados á la prospcridad 
y á la civilisaciou couiun. • 

Lciilos csos artlculos, dijo d Sr. Viscondc.ilcl 
Lrugoaj: 

Qoc las instruccioncsqacbabb rcccbido dcsn 
gobicrno solo lo habiliiaban para aduiitircncl 



Trataüo, cotno csiipularíic^ cntro os dous govcr* 
no«, o$ principios dc dircito maritinio adnpt.i- 
dw pc!o confreiio dc Pjris» 

Quc pclo qnc rc«pc¡Ui.i nmptinrSo propft-»in 
pclos Esiadoi-tnidos üiippotto ognreniu Ím- 
perial tivcssc nianifc>lado porclla a sua adlic- 
wo, oáo constitiic dla aiml.i mt príncipio dc 
diivito marilimo gcralntcutc adoptado. 

Quc, prlo contrario, consiava liavcr iiltiina- 
mcotcogovcrnodos Ksl.nlos-L'niilos, <|iic jiroino- 
vCra aqudla ampliacáo, suspcndido as ucgocia* 
tOcs quc llic crlo rcbtivas. 

Finalmcntc quc. quanto ao vo:o pnun-ijdo 
pclo coogrc'ío dc Paris, limitava-sc a nm'sltn- 
ples voto. no qual o govcrno impcrial acoin- 
panliava as potciuias quc o liaviáo ciiunchdo. 
mas quc ihc parccin náo Mor cs-c siinptcs voto 
uo caso dc fazcr partc do Tratado <|uc sc nc- 
gociava. 

Pcnsa dlc, Viscondc do Lrtigim. quc sáo omt, 
scm duvlda. as razOcs pclns quacs as snnf ins- 
truccucs súmrnic o aiitori>*io para cstahdcccr 
cotno dircilo coiivcncioiud. cntrc os dous pai- 
zcs, os priucipios dc dirciio tturíiiniO adopta- 
dos pdo congrcsso dc París, c niais náo, por- 
quanto csscs prínclpios cstAo liquidos c gcral- 
mcntc adopudos. O tnais sáo simplcs cuuncia* 
?ucsdc adlicsúo, sympatliias, votos.c é assumplo 
que coui o tcmpo scrá csdarccido c dctcrminado. 

Elstá porianto prompto a accrítar como Cftí- 
pnbfGes dcstc Tratado os quatro principíns 
cnunciados no comcco do 1* ariigo propo.'io, 
mas náo pú:lc aecsiLir o mals tln incsmo modu. 

O Sr. D. Andrós Lnmas rcspondcu: 

0 gorcmo dc Sua ilagcstadc rccoulicu quc 
cra conácqticncia ncccssaria c salutar dos prin- 
cipios dc dirciio oiarilimo prodamatios pclo 
roogrcssodc Paris. quc todu a propr¡ett>u)c pttr* 
licular ino/fensiat, xeni cTrepjHo tlc nnrit* mrr- 
atntec, Hecc fiotr no ttbriyo tfo Hircito utariti - 
wo contra ot nlu'jne* tbf rrnzathrc* tíe gucrnu 

0 mcsmo govcrno dcdarou: 

Quc adhcria ncssa pcrtc ao convitc dos E*- 
tados-l'nido> da Amcrica, c quc, rcblivamculc 
á ampliafáo por cllcspropo-t.i, vr dccbrava tict- 
de jú dUjmto n nbrarn-in romo n pfenn trprc*• 
siló tla noca jurí.*prudci>r¡n ¡ntrrnnríonol. 

Dcpois ilcsta* táo posilivas dccbrarúcs. uáo 
cra possivd prcsomir-sc quc o Brasil nio qui- 
zcssc admittir cm seu dirdtoconvcucional co:n a 
Rcpublica n incsina dotitrina quc táo alta c c.\- 
plicitamcnlc odoptava roun sua. 
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Totado, como csti|iulacinnci cntrc los dos go- 
hicrnos, los priiirípiiis dc dcrcclio marilimo 
a lopt.uh* pur cl congrcso dc Ibris. 

Quc por lo que rcspccta .i b ampliacioit pro- 
pucsla pur los K>tad<is-lnido*, pucsto «uc cl 
goliicruo luipcriul liuliicsc nnmTcstado >u od- 
Iicnoii á db, tio ronsütuvc d!a todal.ia tm 
priucipio de iI<t«.tIio maritimo g<-ncralincnic 
adoptado. 

Quc, por cl cootrarío, constalm Iiabcr ulti- 
uiamcnte cl gobi»'rno dc los Kstados-Lnidos. 
qnc promoviú ¡iqnclla atnpliacion. su>pcntlido 
las nr-ociacioncs quc lc cran rebtivas. 

Finalmcntc qnr. cn cuauio al voto cnunciado 
por d congre*»! dc Paris . sc iimitaba j uii 
simptc vuto cn d cual cl gohicruo iiiipcri.il 
ncoinpafíalm:» las polcncias quc lo babian cuuu- 
ctado. pcro quc lc parccb t|Uft cse simplc voto 
nn rstalia cn H casg tlc Iwccr parte dd Tra- 
lado quc *C ncgoculra. 

Pimsa cl. Viscoinln dcl Lruguay. quc son 
cs.ts, flndudo, las razoncs ponjuc siis iusiruc- 
cioocs sulo lo sutorizaii para otablcccr como 
dcrrcbo convettctuaa!, cutrc los dos pa/scs, los 
príncípios dc dcrccbo luarilimo adoptndo* |»or 
cl con;rc«o de Paris, y mns có, por cnanto 
cso> princlpio» cstáu iiquidos v gcncraluicntc 
ndoptadu*. l.o dcmas son «implcs ciiunciacioncs 
dc adiicsion, syinpaiias, votos. y és asuuto quc 
con cl ticmpo scrá cscbrccido y dctcrraiuado. 

L-tá, por tanto. prompto a accptar como cs- 
tipulacioucs dc c>t«: Tratado los cuairo priu- 
cipios ciiuncbdos al comicmo dcl 1* arlícnlo 
propcrütu. pero no puedc accpur lo dcmasdcl 
inlsrno modo. 

KI SBr. I). Andrcs Ijun>. rcspoiuliú 

Kl eobicrno dc S. M. Iia roconccitio quc cra 
consccumcia ncccsorla v salttdnble dclos prin- 
cipios tlii dcrcclio uiaritiuio procl.imados por 
cl congroo dc l’arí*. «|tic totln propicdnd par - 
tirufar ¡nof 'Htíra. .*¿n r rrpchn tfr Ijuqncf uirr- 
atniet, tlrbc t/aednr ai abrígo dcl dererho marí- 
tiuio nttira /«u atmjuc* dc lo* crnzntbrc* de 
rjHcmt. 

El tiii»mo gobicruo ba dcclarado: 

Que adinTb c:i eo |urtc al couvitc dc los 
Kstados-Lnidos dc Auirrka. y quc rcspccto á 
la ampli.icitm por cllo- propucfta. sc dccbraba 
di’ttic luctjo disjwcftQ it tríntZitrlu t omo lu p/cnu 
(spretion tlr 'a mtrrn jiirifjtratbtt'in inlcnin- 
ríóatM. 

Dcspucs de c>tas tan ¡xHitha? dccbracioncs, 
no podia pn**tiiuir.-<! qoc d Bra-il no quisicra 
admiiir eu sn dcrcclio convcncional cou la llc- 
públlca la dodrina inisma quc lan ulia y cx- 
plicíUiucute bacia suya. 



Ncnlmm ineotiYrnirnto llic trazia cMa ad> 
tnk«3o { anto twrrrc quc o mliuMcria para 
pncnar contra a ttmnnia qnc fieiío com |wk- 
Mliiltdaile dr rtcrcrr impuncntrnti* a% sr.iml« > 
potrnciat mariliina» qur rocnáo o monopotio 
do corto coi favor da marinlia dc -ucrra. 

Aholiilo o corso da marinlia mcrcantc. a Uc* 
publica fíca inarilimarn«*ittc desann.nl.i. pritada 
dc todo oicio dc liotlilidadc ou dc ilcíoa ma- 
ritima. 

0 Brasil c. cm rrlaráo á Urpuhlica. unia 
poicocin niaridma rc?|iciiavct, c dcsde qnr. nilo 
so contcntando com os bloqucios. sc rcscrva 
tatnhcin conlra n propricdadc particular inof- 
fcnsiva. o corso fcito por scus navios dc fjucrra. 
colloca a Hcpoblica iio dcvcr. pcnoso «cm dn- 
vida, dc dcclarar quc uáo coiüulcra appücatd 
por sua partr. cm rclacáo ao Brasil, o prin- 
cipio da abolifáo do corso, quc accritou como 
doolrína. 

• Concordon-sc cxprcssamcutc qac a acccitaráo 
dcssa doutrina i u)o tnn cffeilo reironctiro: n>)o 
intalida nt conrenyet nnterioret. 

Em conscqucncia. poi<, o dirrito maritimo 
entrc a Hcpubiiea Oricntal ilo Lruguav o o Itrj- 
»¡l fíca scmlo o quc foi consagrado no Trata- 
do do 12 dc Oulubro dc 1851. 

Declarando-o- solcmncmentc assim o plcni- 
potcnciario da Rrpublica para quc constc ilo 
protocollo. o Sr. 1). Andrirs Lamas accrríccn- 
tou que, visto o Sr. \ i«coudc do L'ruguay náo 
admiitir a ampliaváo prnposta aos principios 
do cungroso du l’uris. prcfrría. ináo gradoscu, 
rctirar os artigos. fícamlo subsistcnic a dccla- 
?áo quc liavta fcito e rcitcrava. 

Os artigos foráo com cffcito rclirados. 

0 Sr. Vbcondc do l’rognay pcdio iiccnra 
para oltsmar quc llic parccia miiíto uatural 
quc a Rrpublira ioststissc na ampliacáo prn- 
posta pc'os Kstados-Loidos. pon|uanto cra dla 
iufcrior ao Rrasil cni mariulia dc sucrra. mas 
quc nSo sc podia lcvar a tnal ijiic c<tc llic 
náo concrrlcssc uma \ant.*gcm quc ncnlinma 
das na?Gcs maritimas inab fortc^ lltc liavja 
ainda conccdido, c isto inuilo príncipalincnlc 
quaodo o mcsmo govcrno qnr liavi.i promovi. 
(lo aquclla ampliaráo tinlia suspcudido as nc- 
gocia;0<w qnc llic cráo rdativas. Assim náo 
havia contradicOo algnma no proccdimcuto 
do governo impcrial. 

Quanto á dcclarioo quc fatia o Sr. P. An- 
drcs I-nmas dc quc 0 dirrito mariümo cntrc a 
Republica c o Impcrio firava scndo o dircito 
coovcncioral dc 12 dc Outubro dc l$ál. náo 
sc jolgaudo cllc, \ ÍKonJc do Lraguay. antorí- 
sado |»ara acrciia b, por náo otarcstc ponto 
coinprchcndido nas suas instrucc«'*cs.. scria cllc 


Ningun iiiconvcnicntc lc traia csta ndmision, 
antrs parece m lo rohusiccia para pngnar 
rontra l.i tirania quc qucdan con posibilidad 
dr rjrrrrr iuipunrincnlc las fjrandcs potrncias 
nurítimas qur rocrvan cl monopolio del corso 
cn faror dc ia inarina dc gucrra. 

Almlido rl corso dc la marina mcrcantc, la 
Urpiiblica qticdn maritiinaiusntc dcsannada. pr¡- 
vad.i dc todo incdio dc hostilidad 6 dc dcfcnsa 
tipritima. 

F.l Hiasil r«. cn rdacion á la Hopública, una 
poicncia maritiina rcspctablc: y ilcsde quc no 
contriilandosc con los hlotjucos, sc rcscrva 
tamliicn coulra l.i propicdad parlicular ino- 
fcnsiva, cl corso licclio por sushuqucs de gncrra. 
coloca á la Kepública cn cl dcbcr. pcnososin 
duda. dc dcdarar qtie no considcra aplicablc 
por Sii jurlc. rn rdaciou al Brasil, cl prin- 
cipio dc la abolicion dd corso que ba accp- 
tado como doctrína. 

Fuc csprciamcntc coovcnido quc ia accp- 
tacion dc csa doctrina no tiene efecto retroac - 
tito: no inralidn lat conrcnciones anleriores. 

En consccncncia, d dcrecbo maritimo cntrc 
la Kcpública Oricnt.il dd Lruguay r d Brasil 
qucda sicndo cl dcrccho convcncional dd Tra- 
ladodc 12 dc Octubrc dc 1851. 

Dcdannilolosolcmnctncntcasicl plcnipotencia- 
rio dc la Kepúblic.i jiara quc conste cn cl proto- 
colo. d Sflr. I). Andrés Lamas agregó quc dcsdc 
quc cl Snr. Viscondc dcl üruguay no admitia 
la atnjdiadon propucsta a los principios dd 
congroo dc Paris, prcfcria, bien a su pesar, 
rctirar los anículos. dcjando subststentc la dc- 
djraciou quc habia ücclio y rcitcraba. 

1.0* articnlus fucrou cn 'cfccto rctirados. 

D Sltr. Viscondcdd Lruguay pídió liceocia 
para obscrvar q«ic lc parccia muy oatural qae 
b Ucpiibbca insisticsc cn b ampliacion pro- 
p«Cfta por lo» K'tatlos-lnidos. p ir cuanto cra 
rlb iufcríor al Brasil cn roarína dc gucrra, 
pcro qnc nn sc jmdia llevar a mal quc csle no 
lc conccdicsc una vcntaja, quc ninguna dc bs 
ñacioncs mariiimas mas fucrtcs lc habian todabia 
conccditlo. y rsto inuy principalmcntc cuando 
ct misuio gobicrno quc lialiia prouiovido aquclla 
ainpliaciou liabia suspcndido las ncgociaciones 
qnc lc crnn rclaüvas. Asinobahb contradiccion 
alguna cn d proccdimicnto dd gobicrno im- 
l*rúl. n 

T.n quanto á b dcdaracion quc liacia cl Sfir 
D. Andrcs Lamas dc quo d dcrccho maritimo 
cntrc b Rcpública y cl lmpcrio qucdaba sicndo 
d dcrccbo convcncional dr 12 dc Octubrc dc 
IS51. no jiugandosc cl, Viscondedel Uruguay, 
autori/ado jora acrptarb, por oo cstar estc 
punto cooprclicodido cn sus instrucdones, sería 
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ecriamcnli? tomado cm consideradio pdo go> 
vcrno impcrial quando llic fossc prcscntc csic 
protocollo. 

Dcu-sc por Gnda a confcrcncia, concordan- 
do os dous plcnipotcnciarios em quc sc ren- 
niriSo novamcnic dcpois quc o Sr. Viscontlc do 
Urugtiay houvcsse rcccbido sulucáo do scu go- 
vcrno sobrc a inatcria quc nas anlcriorcs con- 
fcrcncias fóra adiada. 


cirriamcntc tomado cn considcracion por d 
gobicrno iinpcrial cuanilo lc fucsc prcscniado 
cstc protocolo. 

Sc dió por concluida la confercncia, convi- 
nicndo los dosplenipotcnciarios cn quc sc rcuni- 
rian dc nucvo dcspucs quc cl Sfir. Viscondc 
dd Urugtiay hubicsc rccibido solucion dc su 
gobicrno sobre la inateria quc cn las autcriorcs 
confcrcncias fué aplazada. 


Vkcoxde no Uicgcay. Axnr.f.s Lamas. 

Andbés Lavias. Vjscoxde co üruglav. 


Como sccrclario, Jonquim J íaria ¿V asctntfs de Azambuja, 
olTicial—uiaior da sccrctaria dc cstado dos ncgocios cstrangeiros. 



OITAVA COXFKREXOIA 

XO UIA 2 1)E SETF.MBIÍO D!-: 1837. 


Aoí 2 üo idcz üc Sclcmbro üc JSjT, ncsu ci- 
üjüc üo Rio üc Janciro. rcuniráo tc os pkuipo- 
tcociariotdc S. M. o Impcrcdnr <lo Brasil c üo 
Prcsidcnlc üa Rcpublica OricnI jI üc L'ruguay para 
proscguircoj nos scus iraballios. 

Fo¡ liüo c approvaüo o proiocollo üa 7' cou- 
fcrencia. 

Tomanüo o Sr. Vísconüc üo l'ruguay a pala- 
vrc, üissc: 

Quc liavia rcccbiüo as orücns üo scu govcrno 
*obrc Oi dous pontos. os qnacs, nav confcrcncias 
j* c 6*. basiáo licado pcndcnte*; c quc fol-ava 
üc podcr annunciar ao scu digno c honraüo 
collcga qnc cssas orücns haviáo siüo üictaüas 
por aqucllc cspirito aiuigavel, moücraüo ccou- 
ciliaüor, üe qnc scinprc tcm usado o mcsn*o go- 
verno nassuns rclarñcscom a Ucpublica 

Quc, pdo quc rcspcita ao prazo da durat’.o üo 
Tr.itmlo, supposto o govcrno iinpcri.il sc lioti- 
vcsse indinado ao por cllc, Visconüc do L’ruguay, 
proposto, cointudo julgava admissivrl a atnplia- 
ráo cm que insistia o Sr. D. A ndrct Lainas, 
visto qnc podia bcm acontcccr quc 0 c«pjco dc 
dous aonos náo fossc bastantc para sc potlcr 
formar. sobrc o cnsaio quc sc ia fazcr, mn juizo 
complcto e scgnro. 

Admitlia. portanto. o prazo üc quairoannos, 
com a dcclarafáo dc quc os scis mczcs üj üc- 
nuncia poderiáo corrcr dcntro dcllc , üc moüo 
quc aqudlc prazo <lc quniro annos njo ptidcssc. 
cm caso algum, scr ampliado. sc cssa antpliacáo 
náo convicssc a nnta das P.irtcs Contractantcs. 

Pclo quc foca ás duas rcüac^Ocs rdativas ao as- 
snmpto «la navegacAo da Lagúa Mrrím c üo Ja- 
guaráo, ogovcrno impcrial. adoptanüo asrazOcs 
cxpostas pclo scu plcnipotcnciano. sóuicme prc- 
fcria a sua rcdaccáo por scr mats cvplicita c 
dara , mas uáo faria üclla qucsúo , c uáo via 
inconvcnicutc, múrmcntc á vista üas ücclara^Gcs 
feitas pclo scu üito plcnipotcnciario. cm quc a 
rcdaccío do Sr. D. Andrés Lauus fossc cscripia 
no Trataüo. 

A unica olijcccáo que poücria cncontrar o ar- 
ligo rdalivo ás faciliuaücs quc convctn üar ao 
commcrcio qne sc faz pcla Lagúa Mcrim c pclo 
Jagoaráo, scrí j a da sua iouülidaüc, visto quc 
o govcroo impcrial já cfpontancamcntc rcsobcu 


A los üosüias <lcl mcsdc Scticmbrcüc ISáT. 
cu cstn cindaü ücRio dc Janciro.scrcunicron lo» 
plcnipotciiciarios üd Prcsiüentc üc la Krpública 
ürirntal dcl Lruguav v de S. M. cl Empcrailor 
dd Brasil, para proscguir cn sus trabajos. 

Fué lciüo > aprobaüo cl proiocolo üe la 7 J con- 
fcrcncia. 

Tomando d Snr. Viscondc clcl Lruguay la pa- 
labra, dijo: 

Quc lubia rcccbido las ordcncs üc su go- 
bicrno «obrc los dos puntos qnc, cn las cnn- 
fcrcnrias •*>* y 0*. liabiau rpicüado pcnüicntcs. y 
quc bolgaba ’dc po<lcr anunciar á su üigno y bon- 
raüo colcgaqnc csas onlcnes liabian »i<lo dictaila« 
por aqucl cspirítu amigabic. modcrado y conci- 
liador. üc qnc sicmprc Iia usado cl mismo go- 
bicrno cn sus iclacioius con b Ucpúldica. 

Qnc por to quc rc.-jiccta al plazo dc büiiracion 
üd Tratailo. pucsto quc d gobicrno imixrbl 
liubicsc inclinaüo al propucsto por cl, Visconüc 
üd Lruguay. con todo juzgalia aduiisibb b am- 
pliacion cn quc insisria d SOr. I>. Amlrés La- 
mas. visto quc bicn podía snccücr quc d cspacio 
dc dos alíos no fucsc bastante para podersc for- 
mar sobrc d cnsayo quc iba a haccrsc on jnicio 
complcto y scguro. 

Aümitia. portnnio, cl pbzo dc cuatro aOos.con 
laüeclaracion ücqne los scismcscs üe la üenuncia 
pudcrian corrcr dcntro üc él* üe moüoque aqucl 
plazo <lc cuatroanos no pnüiesc, cn caso atguno, 
scr ampliaüo. si csa air.pliacion no convinicse á 
una üc las Pjrtcs Contratanics. 

Por lo quc toca á las üos rcdaccioncs reblivaf 
al asunto üc b uavcgacinn üe b I.nruua-Mcriin y 
dd Yaguaron. d cobivrnu impcrial atlnpianüo bs 
razoncs cspucstas por su plcnipotcnciarío. solo 
prcfcria su rcdaccion por scr inas cxplicita v cbra, 
pcro no baría üc clb cucslion. y no vcia iticonvc- 
iiicntc.principalmcittc á vista dc las dccbracicncs 
bcchas por su diclio plcnipolcnciario. cn quc b 
rcÜ3*!C¡oii üd SRr. Don Andrés Latnas fttcsc es- 
crita cn cl Trataüo. 

La unica objcccion quc podria cncontrar cl 
articulo rclativo á las) facilidaücs quc convicnc 
dar al coracrcio quc sc bacc pnr b Laguna-Mc- 
rim y por cl Vaguaron. scría b ücsu inutilidaü. 
visto qnc d gobicrno impcrial, cspontancamcntc. 
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clar otlcn provídenciní. N5o dnvida comtndo q»c 
vflo no Tratndo alpiimns palavras tranquillisa- 
doras cni fórma niais solemnu. c náo fará ilcllas 
qucMSo. E por is*o, cstima cllc, Viscondc do 
Úruguny. quc vfio consignailaí no nrtigo as pala- 
vras propostas pclo Sr. 1). Amlrós l-amas—of- 
fcrccc csponlancaincntc, — porquc rcconlicccin c 
exprimcin a vcrdadc quc o govcrno impcrial já 
havia cspontancanicntccontrahido o cmpcn'.io dc 
dar faciliiladcs áqudla navcgacfio.—Ncstas cir- 
cumstancias náo scria cllc justificavcl sc lizcssc 
qucstáo do artigo proposto. 

Accrcsccntou o Sr. Viscoude do L'ruguay que, 
cm conscqticncia, linvia rcccbido ordcm para ad- 
initlir o artigo rclalivo ao prazo nos tcroios sc- 
guintcs: 

< A doracüo obrigatoria do prescntc Tratado 
scrá dc quatro annos. contados da data da sua 
cxccucáo, c podcrá durar por mais tcmpo, atc quc 
uma das l'artcs Contractantcs dcnuncic á outraa 
sita tcrininacño. Esta dcnuucia, a qual podcrá 
tcr logar dcutro daqndle praio. scrá fcita coin 
utna amicipa^io dc scis inczcs. fmdos os quaes, 
c cslaudo vcocido o praio obrigatorio, ccssará 
complctaiucote o mcsmo Tratado. * 

Outrosim, quc rcccbcra ordcin para adiniuir 
os dous artigos scguiiitc?, na fórma proposta pelo 
Sr. D. Audrcs Lamns: 

a Fica rcconliccida cm principio a inulua con- 
vcniencia para o comuicrcio. a induslría c J»c- 
ncvolas rdacocs dos dotis paizcs, dc abrir, por 
conccssáo do Brasil. a navegacáo da Lngón Mc- 
rim cdo Jaguaráo á bandcira da ilcpublica Oricn- 
lal do Uruguay. 

< Porcin. dcpendcndo a applicagSo dcstc priir 
cipio dc (xamos c cstudos. aos quacs mandará o 
governo impcrial proccdcr dcsdc logo. scni csta 
conccssáo matcria dc nrgociacáo ultcrior quando 
sc tratar do Tralado dcfíuiliro. 

« Ehirctanto o govcrno dc S. M. o Impcrador 
do Brasil scoffcrccc c$¡>onUncamcnic a dar todns 
as facilidadcs possivcis ao commcrcio quc se faz 
pela Lagóa Mcrim c pcl» Jaguar áo, pcrmiltindo 
que os productos que faiciu o objccto do mcs- 
mo comtncrcio possSo scr cmlwrcados dirccta- 
mcntc nas embarcacucs qnc os devcni cundmir 
por aqudlas ognas, scm csiarcm sujcitos por mc- 
didas liscaes a baldcacócs forcadas . navcgando 
as diias embarcacucs dircctaincntc para scus 
dcsiinos. » 

0 Sr. D. Andrós Lamas rcspondcu quc rc- 
cebia as coiuuamicacGcs quc acabava dc llic faicr 

o Sr. Viscondc do lYuguay como oma nova pro- 
va dos scntimcntoá benevolos do govcrno de S. 
M. o Impcrador para com a Rcpublica , c quc 
cstava ccrto dc quc scria dcvidaoicntc aprcciada 


ya lia rcsudto dar y ka dado providcncias. No 
ponc dada, contodo, cn que vnyao cii cl Tratado 
nlgunas palabras tranquiliiadoras cn forma mas 
solcmnc y no hará dc ollas cucstion. Y por cso 
cstiina él, Viseoodcdel Uruguay, que vayan con- 
Nignadas on cl artículo las palabras propucstas por 
cl Sfir. D. Atidrés Lamas—ofrcce cspontanea- 
incnte — porquc rcconoccn y esprcsao la vcr- 
dad. quc cl gobicrno impcrial ya liabia contraido 
cspontaucanicntc d cinpcHo dc dar fncilidadcs & 
aqudia navcgacioo,— En cstas circunstaocias no 
scria él jiislilicablc si hiciesc cucstion dd artículo 
propucsto. 

ógrogó d Sfir. Viscondc dcl Uruguay que, en 
consccucncia, habia rccebido ordcn para admitir 
cl artfculo rclaliw al plazo cn los lcrminos si- 
guicntes: 

> La duiacion obligatoiia dcl prcscnte Tratado 
scrá de cuatro afios. contados dc la fecha dc su 
cjccucion, y podrá durar por mas ticmpo hasta 
qiic unadcías Partes Cootratantcs dcnuncic á la 
otra su lcrtninacion. Esta dcnuncia, quc podrá 
tcncr higar dcntro dc aqttcl plazo, será hecha con 
tina anticipacion dc sds oieses, concluidos los 
r.tialcs, y cstando vcncido cl plazo obligatorio, 
ccsar-i complelamciitc cl rnismo Tratado. » 

Olrosi, quc recebiú orden para admitir los dos 
artículos sigiiicnics cu la forma propuesla por cl 
Sfir. D. Andrés Lamas: 

• Qucda reconocida cn principlola mulna con- 
vcuicncia para cl comercio. la iodustria y las bc- 
ncvolas rclaciones dc losdos paises, dc abrir, por 
conccsion dol Brasil, la navegacion dc la Laguna- 
Mcrim y dcl Yaguaron á la baudcra de laRcpública 
Oricntal dcl lYuguav. 

< Pcro dcpcndícndo !a aplicacion dc cste prin- 
cipio de cxamcncs y cstudios á que mandará el 
gobicnio imperial proccdcr desde luego , esta 
conccsion scrá matcria de negociacion ulterior 
cuando sc tratc dcl Tratado dclinitivo. 

< Entrctanto cl gobicrno de S. M. cl Empc- 
rador dd Brasil sc ofrecc cspontaoeamentc a 
dar lodas las facilidades posiblcs al comercio 
quc sc hacc por la Laguna-Merim y por cl Ya- 
gnarou . pcrmiiícndoqne los productos quc son 
objcto del inismo comcrcio puedan scr cmbar- 
cados dircclatncntc cd los buqucs que deban 
conducirlos por nquellas aguas. sin estar sujetos 
por mcdidas liscalcs a transbordos forzados, 
navfgando diciios buques dircclamentc a sus 
dcstiuos. •> 

El Sfir. D. Andrcs Lamas rcspondió quc recc- 
bia las comunicacioucs quc acababa dc bacerlc 
cl Sfir. Viscondc dd Urnguay, como una nunva 
prucba dc losscuümicntos bcncvolos dclgobierno 
dc S. M. d Empcrador para con la Rcpública, y 
quc cslaba cicrto dc quc scria dcbidameote apre- 
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pelo *eti govcmo, a cujo supcrior conhccimcnio 
a lcvnria. 

Approvailos os trcs nrliROs ucima iranscriptos, 
c passanüo-se n tralar do praio c lORir cm quc 
dnifl fnxcr-sc a trocadnsratificiirOcs, bctn como 
da ópoca cm quc dcvcria comcrar a rorrcr o 
pra/o da durarúo do Tratado. visto quc a sua 
cxccurAo liuha dc scr prcccdida pcla cxpcdicáo 
dc convcoicnicsordcns c providcncias, coovicriio 
os dous plcnipolcociarios no artigo »cguinic: 

■ 0 prcscntc Tratadoscrá ratificado. c as ra- 
tilica^Ocs trocadas ncsta cidadc do Rio dc Janci* 
ro, dcntro do tuciior tcmpo possivd. Fiudos 
trcs mc/cs. rontados da data da Iroca das rati- 
licarOi s. comcrará a cori“cr n pra/o cstabclccido 
no artigo 7 # ; c o mcsmo Traiado icni plcna 
cxccufáo. • 

E dcpois dc havcrum osdous plcnipotcnciarios 
concord.ido ctn >c rcunircui no dia «csuiutc, 3 
dc .Sctcmbro, ás 11 horas da manliáa, |vara con- 
fcrcociar sobrc a ultima rcdaccáo do Tratado, c 
para pór cm ordcrn a numcra?áo dc scus artí;os. 
dcu-sc por Imda a confcrcnrij. 


ciada por su Kobicrno, a cujo supcrior cobo- 
rimicnto las dcvaria.- 

Aprobados los trcs arlículos arriba iranscrip- 
tos, y pasandosc a iratar dcl plazo v lnsar cn 
quc dcbicra liflcersc el canjo tlo las ratilicacioncs. 
as¡ conio dc la cpoca on quc dcbicra comcnzar 
a corrir cl plazo dc la duracion dcl Tratado, 
visto quc su cjccucion tcnia quc scr prcccdida 
por la ctpndicíon de las convcnicntes oHcncsv 
providcncias, cOu'vinirrau Io$ dus plcnipotcncia- 
rios cn cl artículo siguicnic: 

■ Kl procntc Tratado >cr.i ratificado, y bs 
ratilicacioncs canjcadas cn csta ciudad dc Rio 
Jaociro, dcntro dcl mcnor liuiupo posible. A los 
trc.« mcscs, contados dc la fccba del canjc dc las 
ralilicacioucs, comcnzará n corrcr cl pla/o csta- 
blccido cii cl ari/culo 7*: > cl misnio Tratado ticn- 
drá plcna cjccucion. • 

V dc-pucs du lialicr tos dos p'.enipotcnciarios 
acordado rcuuirsc cn d oia >aguicntc. trcs dc Sc- 
lictnbrc. á las oucc dc b maBana. yara confc- 
rcnriar sobrc la u'.tima rcdacion dcl Tratado. y 
para poncr cn ortlcn la numcracioo dc sus arti- 
culos, >c dió |>or coochiida h confcrcncia. 


VISCONDC DO ÜllCCAt. AnOIIÉS LaMAS. 

.\>DBÉS LaMAS. VtSCONDt: RO 1‘ftCCCáV. 

Como sccrctario, Joaqnim Xíaria \a>centet dt Azatnbnja . 
ofürial-maior da sccrcuria dc cstado dos ncgocios otrangciros. 


i. i 


1S 
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NOXA CONFERENCIA 

KO DIA 3 DE SKTEMBBO DE 1857. 


Aos 3 dias do mcx do Sctembro ile 1857. nesU 
ddadc do Rio de Janciro, rcuoirio sc osplcmpo- 
tcnciarios de S. M. o Imperador do Drasil c do 
Prcsidcntc da Republica Oriental do Cru;oay, 
para confcrcnciar sobro a ultima redaccáo do 
Trntado ajusudo nas antcriorcs confcrcncias. c 
para pór cm onlcm a iiumera^o dc scus artipo». 


Toi lido c approvado o protocollo da 8* cou- 
fcrcncia. 

E havcndo os rcfcridos plcnipotcnciarios exa- 
minado. confronudo c ouujcrado lodososdilos 
artigos. scm t|ue fossc julgada ncccssaria al-uma 
altcrafJo na soa redaccáo, ficou o Traudo defini- 
tivamcntc ajustado nos tcrmos scguintes: 

Kui noincda Santisíima c Indivisivcl Trindadc. 

Sua Magcstadc o Impcrador do Brasil c o 
Prcsidcnlc da Republica Oricnul do üruguay. 
rcconlicccndo quc a posicáo gcograpliica dc 
scus rcsprctivos paizes. n naturcxa e u cx- 
tcnsáo d«' suas frontciras. c o curso das aguas 
quc nclla sc cnconlra. c atravessáo ambos os 
terrítorios , csiabelcccm naturalmeutc rdacóc? 
oiuito cspcviacs, as quacs cumprc scjio attcn- 
didas e reguladas por cstipulacócs umbcm muito 
opeciacs. quc. ao passo quc brore^O os in- 
lcrcssc» cconomicos c a prospcritladc mbtcrial 
do> dou» paizcs. 'ligucm bcncvolamcntc scus 
linbiumcs . u llics faqúo comprchender pra- 
i¡cnmcntc a cstrcita tlcjicntlciicia cm quc sc 
encontrilo a paz. a ríqueza c o bcm-csur rcci- 
proco, couvieráo na rcvisáo do Tratado de 
Commercio c Xavcgacáo dc 12 dc Outubro dc 
1851, e na convcnicocia dc um ensaio quc pos>a 
foruecer os dados c informacócs pan ndlcs as- 
seotar um Traudo dcfiniiivo quc traga progrcs- 
sivamcotc a abolicáo dos dircitos fiscacs c pro 
tectorcs sobrc os producios naturacs e agricolas 
dos dous paizcs. c por lim a livrc troca, cuja 
ulilidadc rcciproca rcronhcccm cm principio. 

P.ira csse lim nomcárño scus plcnipotcncia* 
rios, a sabcr: 


A los trcs dias del mcs dc Seticmbre de mil 
ochocicnios cincueou y sietc, cn esu ciudad 
de Rio de Janeiro. se rcunícron los plenipo- 
tciiciaríos dd Prcsitlentc da la Rcpública Orico- 
Ul dd Uruguay y dc S. M. el Emperador dcl 
Brasil, para cónferenciar sobrc la ullima rcdac. 
ciott dd Tratado njustado en las aoicriorcs con- 
fercncias, y para poncr cn ordcn la umncra- 
cion dc sus articulos. 

Fué lcido y aprobatlo d protocolo dc la S* 
confcrcncia. 

Y liabicndo los rcfcrido» plcnipotenciarios 
cxainÍDado. cotifroniado y nuiucrado todos loj 
dicbos artículos. fcii qne fucsc jusgada oece- 
saria alguua ahcracioo eu su rcdaccmn. qnedó 
d Tratado ddinitivamcnte ajustado cn los ter- 
ininos siguicntcs: 

En nombrcdc la Santisima c ludivisiblcTiinidad. 

El Prcsidcntc dc la Rcpública Oricnul del 
Lruguay v Su Magcstad d Einpcrador dcl Bra- 
sil. rcconocicndo quc la porícion gcografica dc 
>usreapcct¡vos|»atses. la uaiuralc/a y la cstcn-ion 
dc sus fronteraf v d curso dc las aguas quc sc cn- 
cucntran cn clbs y atravicsao ambos tcrritcríos. 
cstablcccn natural.nentc rcbcioncs tnuy cspc- 
dalcs. quc rcquiercu ser atcodidas y rcgladas 
por otipulacioocs tambicn ntuy cspcciaics. que, 
al paso quc favorezcan lo^ intcrcscs cconomicos 
v la prospcridad utateríal delosJo» paises, liguco 
bcocvolamcatc a sus liabitantcs. v !•» Iiagau com- 
prcndcr practicaincntc la csircchn depcodcncia 
« ii quc >c cncucntran la paz, la riqucza y cl bicn- 
c*tar rcciproco. convinicron cn la rcvision del 
Tratado dc C.omcrcio y Navcgacion dc 12 dc 
Octubrc dc ISál, y cn b conveuicucia dc un cn- 
>ayo qoe pucda uiiuistrarícs lo> datos y lus infor- 
mcs ncccsarios para ascntar co dlos un Tratado 
dclinitivo quc traiga progrcsivamentc la abolicion 
dc los dcrccho» liscaics y protcctores sobrc los 
productos naturalcs y agncolas de los dos pafscs, 
y por fin d librc cauibio, cuya ulilidad rcci- 
proca rccoooccn cn principio. 

Para ese lin uombraron sus plenipotcociarios, á 
sabcr: 


Sua .Magcstade o Impcrador do Brasd o III"* c SuExcclcncia d Scfior Prcsidemc dc la Rcpú- 
Ex"* Sr. Paulino Josc Soarcs dc Souza. Yiscondc blica Oricotaldel l'ruguayal Ev°' Scfior D. Andrés 
do liroguay, do scu consclho c do dc cstado, Lamas, su cnviado cstraordinario y ministro ple- 
scnador do Imperío, ollicial da Imperial ordcm * oipotcndarío cn mision espccial ccrca de Su Ma- 
do* Cruzciro. gráo-cruz da Impcríal ordcm Aus- gcstad cl Eopcrador dci’Brasil. gran croi dc 
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Iríaca Ha Corda dc Fcrro. da Roal ordcm Na- 
politana dc S. Gcnnaro, da llcal ordcm dc Dan- 
ncbrog dc Dinamarca, cda Rcal ordcm militar dc 
Cliritiu dc Portugal, ctc., clc. 


I'. o Prcsidrnic da Rcpublica Oricnlal do Uru- 
gun\ ao K\~* Sr. I). André» Lama», «ii rnviailo 
cxliaordinarin c mítiisiru plrnipotcnciario cm 
moSJO csprcial junto dr Sua Magoladc 0 Impr- 
radur do Brasil. gráo crur da ordnn dc (*liri>(o 
do Brasd. athogadn do< irikuna» tla Ucpublíca. 
mcmbro bonorarío da rcadcmia rcal dc liistoría 
dc llc«|xiiilia. do in>tiiuto da urdcm dos advo- 
pa«lu> brasilciro«. dos instilutos lii>(oricos r s¿o- 
grnphicos «lc Fran^a, do Bra>il. ctc.. ctc. 

Ov i|iiacs dcpois dc tcrcm a|>rcsrntado o$ sciis 
plciios podcrcs. *|uc furáo aclmdos sunicicntcs. 
coinicrúo nos artigos scguintcs: 

Art. 1* 0 gado cm pc «pic pda fronicira fúr 
cxportadu «la Rr)iu!>lica Oricutal du L'niguay 
par.i a provincta «lu Rio Grandi* dc S. Pcdro do 
Sul. Srrá livrc dc todo * qualquer dirciio dc CX- 
portacáo por partc da «lila Uqiublica. E para quc 
n.io cnirc cm duvida a cxtrnsáo dcssa conccssáo 
dccl.ra-M.* quc náo <crá o uw fW O gado sujciio 
a dircito algmn pdo faclo dc sahir cont aquellc 
dcttiino do dcp.irtamcnto oii üistricio cin quc sc 
aclmr. 

,lri 2* Náo podcrá scr sujrita a dircito algum 
a iulroducfáo dos gados quc, para scrcm cria- 
dos. ou cngordados. passáo da provincia do Rio 
Grandc dc S. Rolro do Sul para o (crritorío da 
Rcpublica Orícntal do L'ruguay. Kstcs gados , 
bcm romo os qucos Brasilciros po»ucm no lcr- 
rílorio da Republica. náo podcráO scr sujcilo« a 
ncnhtins outro* direitos. nrm a maiorcsdo quc 
aqudlcs quc pagticin os gadus dos cidadáos da 
Rcpublica, dc uiaucira quc, em matcria dc di- 
reitos sobrc o gado cra pé, hajn cntre os ditos 
cidadáos da Rcpublica c os ürasilciros a inais 
pcrfcita igualdadc. 

Art. 3" Odurqucemais productos do gado de 
origcm oncoul. importados na proviocia do Rio 
Grande do Sol, pcb frontcira, scráo lifrcs a'c 
todo o dircilo de exportacáo, por parlc da Re- 
publtca. 

Art. 4* Em compcosacáo, scráo bvres do 
direito dc consuino por parte do Brasil, c cqui- 
parados aos nacionaes, o charquc « mais produc- 
tos do gado dc origein oricntal , dcclarados no 
annexo junto a cste Tratado, imporUdos na pro- 
fincia dc S. Pcdro do Rio Grandc do Sul, pela 
•oa frooteira com a Bepublica , ou por uiar 
direcumcmc dos portos habibudos da Rcpu- 
blica para os do BrasiL 


la orticn dc Cristo d«*l Rrasil, abogado dc los 
tribunalcs dc la mi>nu Rcptiblica, academico ho- 
norario dc la ri-al acádcmia dc la liistoria dc 
Esp'.in.i. micmbro ild iusiiluto dc la onlcn ilc 
Ios almgados bra¡*ilrros, dc los instiluios hislo- 
ricos y gcogruficos dc l'ruucia, dcl Brasil, ctc. 

Y Sii Magcsind d Empcrador dcl Brasil al ltl l,M 
x K*"* Srflor l’aolioo José Soares ilc Souu. Vis- 
condedcl Lriütuay, dc sii conv*jo y dd dc cslndo, 
srnador dcl luipcrío. ulicial dc b Impcrial ordcn 
drl Ouzcim, gran crui dc la luipcríal ordcu 
Ausiriaca «le b Corona dc llicrro, dc b KcjI or- 
dcn Na|ioliuua dc San Gcnaro. dc la Rcal ordcn 
dc Dauncbros dc Diuamarea, dc la llcal ordcn 
militar dc Crisio dc Porlugal, ctc . ctc. 

Lo> cualcs dcspucs dc lubcr prcscnlado siis 
plcuos poilcrcs. quc fucrun halladts suliciciilcs, 
coiivinirrou cii los artfculos siguiculi's: 

Art. 1- E1 ganado cn pic, quc, por la 
frontrra. fucsc c*poi tado dc la Ucpública Oricn- 
Ul dcl Lruguay para la provinda dcllbo Crande 
dc Sati Dctlro Ud Sud, scrá librc «ic todu r 
cualquicr Ucrcclio dc csporucion por partcdc 
dicha Rcpública. Y para que no pucda habcr 
tiuda sobrc la csicnsiou d«* csta couccsiou. sc 
dcclara quc no scra d iiiisino ganado >ujcto 
u dcrccho alguno por cl hccho dc salir coii 
aqucl dcstino dcl dcpartamciito ú districto cn 
quc sc liallc. 

Art 2“ No podrá scr sujcu á dcrccho alguno 
la itilroduccioii dc los gauados quc para >cr 
criados ú cugordadus, pasan dc la provincia 
ticl Rio Grandc dc San I'cdro dcl Sud para cl 
tcrrítorío dc la Rcpúbiica Orícnul dd Lruguay. 
Eios ganados a»i cmno los quc !os Brasilcros pó- 
sccn cn el tcrritoriodc la Rcpública no podrán scr 
sujctos á ningun otio dm*cho ni á mayorcs dcrc- 
chos quc aqucllos quc paguen los ganádos dc los 
ciudad.mos d«t la Rcpúhhca, dcmancra quc.cn 
inatcria dc impucsto* sobrc cl gnnado cn pic, 
haya cntrc los dichos chidadanos dcla Rcpública 
y los Brasilcros la mas pcrfccta igualdad. 

Art. 3* £1 charquc y los demas prodactos dcl 
ganodo dc origcu oricnial. importados en b pro- 
vincia dd Rio Grandc del Sud, por la frooicra, 
seráu librcs dc todo dcrccho dc csportacioo por 
partc dc la Rcpiiblica. 

Aru h' En coinpcosacion, scráo librcs dc 
derecho dc consumo, por partc dcl Brasil. y 
equiparados á los nacionalcs, el charque j los 
dcrnas productos del ganado deorígcn oricnul, 
dcclarados cn cl aocxo aújuoto á cstc Tratado, iu- 
portados ca b proviocia de San Pcdro dd Rio 
Graode del Sud, por su (roolera coa b Repú- 
bbca, ú por mar dirccumeote dc los puertos ba- 
bilitados de la Rcpúbbca para los del firasil. 
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Ari. 5 # Ournnií» o prcsome Trntado, c rla data 
dn sua cxccu^o por dianic, os productos naturacs 
c agrícobs do Úrasil ¡ntroiluziclos dirrctamcntc 
dos »rns portos nos oricntacs, c os produelos 
natumcs o npricot.is da Rcpulilicn iutroduzidos 
dircctamcntc dc sctis portos linbililados nos do 
Brasil. {¡o/aráo da scpninlc rcdticcáo nos dircilos 
dc consumn quc pngáo aciualmcntc, os quacs 
náu poilcráij scr niignicntados: 

No priinciro anno, qnc comccnrá n corrcr da 
data da cxccucáo désic Tratado. gozaráó dc uma 
rcducóo dc. ..... . A •/, 

No scjtumlo dc. . . . . . . A */• 

No tcrcciro dc.5 •/, 

No quarlo dc.6 •/, 

E nssim por diaiitc. diminuindo-sc mais 1 
logo quc comccc uovo anno por quantos possa 
vir a durar cstc Tralado. 

Art. 6* Sc os dircitos sobrc productos simi- 
larts aos niciicioiiados uo nrligo nnioccdcittc, 
proic-nioiius dc miiros paizcs, cstivcrcm ou fü- 
rcm diiiiiiuiidos dc modo quc pagucui ou vcnliño 
a pagnr uicnus do quc pngáo actiialuicutc os dc 
Oripcm limsilcira «u oricntnl, wSo os dircitos 
assim diiiiiiiuidos os quc liáodc scrvirdc bnsc á 
mluceño dc quc irata o artigo nnlcccdciitc.dc 
uioilo quc os productos dns dous pni/.cs men- 
cionndos no mesmo arligo. couscrvcm scmprc. 
durantc n cxccuyáo tlo prcsente Tratado. as van- 
tnj>cns corn ns quacs os quiz ellc favorcccr. 

Art. 7» A ditnfSO obrigatoria do prcscntc 
Trnlado scrá dc qtiatro niinos, coutndos da datn 
da sua cxccucáo, c podcrá durar por mais tcmpo 
atc que uina das parlcs contractantes dcmiucic a 
outra a sua tcrmiuapáo. Estn dcouncia. a qunl 
poderú tcr logar dcñiro daqodlc prazo, scrá fcita 
codi uiun nntccipacáo dc scis mczcs, lindos os 
quacs, c cstando vcncido o prazo obrigatorio, 
ccssará coinplctaiucutc o incsrno Tratado. 

Art. 8° Os rcspcclivos govcrnos organisaiiü 
o» rcgulamcntos quc llies parcccrcm niais dli- 
cazcs para a vcrilicafáu da origcm dos produc- 
los. c para cvitar quc o commcrcio illiciio sc 
uiilisc das vnatagcns aqui cooccdidas, daudo-sc 
por estcs uicsmos regulameutos ao consul rcs- 
pcctivo a iutcrvencáo ncccssaría para quc possa 
certiGcar, coin coubccimento dc causa, que o 
producto c cffcctivamcntc do paiz quc o cxporta 

Art. 9%A$ respectivas rcparti?ocs dc mn c 
outro paiz organisoráG ura quadro geral e cir- 
«uinstanciado do coinoicrcio entre arabos cora 
especilicacáo do valor dos direilos abolidos ou 
diminuidos jior virtiidc destc Tratado, atira dc 
quc possáo esses dados scrvir de base para fixar 
no Tratado definilivo os mcios dc estabeleccr 
uma conveoieote compensacáo e a escafa tfa 


Arl. 6* Ditrantc cl prescntc Traindo, y desdc 
la foclia dc su cjccucion cn ndclanlc, ios pro- 
ductos naturalcs y agricolas dd Brasil introdu- 
ciilos dircctamcntc dc sus pucrtos cn ku orien* 
talcs. y los productns n.ituralcs v agricolas dc la 
Rcpúbiica introduddos dircctaracntc dc suspuer- 
tos liabilitados cn losdcl Brasil, gozarán dc 1a 
signientc rcduccion cn los dcrechos dc consumo 
quc pagau aciualmcnlc, y los cualcs nopodrán 
srr anmcntados : 

En cl primcro aílo, qno comcnzará a corrcr 
dc«dc la fcclia du la cjccucion dc c te Traiado, 
gozarán dc una rcducdon dc . . . 3 •/, 

En d segnndodc.4*/, 

En cl tcrcero de.5 •/, 

En d cuarto dc.0 •/, 

V asi cn adclautc, disminuyendosc 1 ° f , roas. 
luego quc comicn/c cl nucvo nfio, por cuautos 
pucda vcnir á durar estc Tratado. 

Art. li* Si los dcrcclins sobrc productos simi- 
larcs á Ios mcnciouados cn el arlfculo- preccdcn- 
tc, proveuicuies de otros paíscs. cstubiercn ó fuc- 
rcn dismiuuidos dc modo quc paguen ó vengau 
á pagar mcnos dc lo qoc pagau aclualmcntK los 
dc origcn brasilcro ú oricnlal, seráu losdcrc- 
clios abi disiniuuidos los qiu: s<!rviráu dc base á 
la rcduccion dc quc trala ci sru'ciiio antcrior. de 
modo que los productos dc los dos pafscs mcn- 
cionados cn cl tnisuio arür.:!o, conscrvcn sicra- 
pre duranlc la cjecucion cle: presentc Tratado, 
las vcntajas con las cualcs quizo él favorccerlos. 

Art. 7* La duracion obligatoria dd prcscnte 
Tratado scrá tlc cuairoaños. coniadosdc la fccha 
de sn cjccucion, y podrá durar por mas ticmpo 
basta quc una dc fas partcs contratantes denuncic 
h la otra 'su terminacion. Esta dcnuncia, quc po- 
drá tencr lugar dentro de aqnc! plazo. será hecha 
con nna antccipacion dc seis uicses, concluidos 
los cualcs, y cstando vencido cl plazo obliga- 
torio, ccsará compleiamentc cl uiismo Tralado. 

Art. 8° Los respcctivos gobiernos organizarán 
los reglamentos quc lcs pareciercn mas rficaccs 
para la comprobacion dcl origcn dc los produc- 
tos y para evitar que el comercio ilicito sc ulilize 
dc las ventajas aqui concedidas, dandosc poresos 
misroos regiamontos al consul respccüvo la in- 
tcrvencion' nccesaria para que pueda ccrtificar 
con conocimiento de causa quc cl prodncto es 
cfectivamcnte del pafs qac lo cspnrla. 

Art. 9* Las rcspcctivas oficinas de uno y otro 
pafs orgaoiiarán nn cuadro general v circuostan- 
ciado dei cotncrdo cntre ainbos, con cspecifica- 
cion dd valor de los derecbos abolidos ó dismi— 
nuidos á virtud de este Tratado, aGn de que 
puedan esos datos servir de base para Iqar eo el 
Tratado definhho los medios de establccemoa 
coovcnTpnte compensacion y la escala de la dis- 
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diminoifJo dos dirvitos alé a «na toial cxtincgio. 


Art. 10. A« duas Altas ParlesContractanies rc- 
conhecrm cin principio a contctiíeneia da ipna!- 
dadc das larifas, c a tlo cstnbclccimcnto dc alfan- 
dcgas communs nos frontciras para favorccer o 
commcrcio lcgitiino qnc cumpre protepcr contra 
a iramoral c damnosa concurrcucia do conira- 
bando. 

Aru H. Depeodeodo a applicaíAodcsteprin- 
cipio de csturio* tojrapraphico* c cconoraicos . 
arabos 0 » govcrnos |»rorcraO a que scjio cmprc- 
hcmJidos c colligidos os cxamcs c tbdos prcrisos 
para quc liqucni bcra habililados seus pleoipo- 
tcnciarios. quandosc tratar doTratadodclinitivo. 


Art. 12. Enirctanio. osdous govcnio* »c en- 
tcudcráú amigavclmcote para cstabclcccrcin o 
concurso dc scus rc<pcciiros fijcacs para a rc- 
prcsOo do contrabando. 

Art. 13. Fica rcconhccida cm principio a mo- 
lua convcnicncia para o comtncrcio. a industria 
c bcocvolas rclacOcs dos dous paixcs. dc abrir 
por conccs>áo do Brasil a oavcgogSo da Lasda- 
Mcrini c do Jaguarño á bandcira da Kcpublica 
Oricnta) do truguay. 

Porcm, drpcndeudo a applicaráo dcstc prin- 
cipio dc cxauics c csitidos. aos quacs mnndará o 
govcrno impci ial proccder dc«lc logo, scrá essa 
conccssáo matcria dc ucgociaráo ulicrior quando 
sc iratar do Traiado derioitivo. 

Art. 11. Fnirctanto. o govcroo dc S. M. o 
Impcrador do brasil <c offcrccc csjiontancamcntc 
a dar todas as facilidadcs possivds ao couimcrcio 
quc sc faz pcla Lagóa-Mcr¡m c pdo JaguarSo. 
permittindo quc os productos quc fazeui o oh- 
jccto tlo mcsmo commcrcio |>ossáo scr einbarca- 
dos directamcnic nas cmbarcagOct quc os tlcvcin 
conduzir por aqticllas aguas. scm cstarcui sujci- 
tos por mcdidas fiscaes a baldca^Ges fórcada-. 
natcgamlo as dilas cmbnrcacGc» dirbctamentc 
para fcus dotinos. 

Art. 13. As duas Atlas Partes t .ontraciantcs 
reconhcccm cm priucipio a convcnicocia <lc fa- 
cilitar a communicafáo c 0 traosportc das pcs- 
soas c cousas cnire os dous paizes. c dc tlar-lhcs 
9 maior >cgurau<;a possitcl. E rcscrvando a csü- 
pulacáo dos mcios praticos nccessariov para 
prccnchcr essc fim, com a maior c.vtcnsáo c clli- 
cacia possivd, para o Traiado dcfinitivo, convOin 
dcsde já na aholicáo dc todo c qualqucr iinposto 
sobrc o passaporte para o transito prlas fron- 
iciras tcrrestres. 

Art. 16. Coovcm outrosim as Alias Partes 
Cnntractantcs cm pvr-se dcsdc já de loldligcncia 


mintiicion dc los dorechos hasta su lotal cstin- 

cion. 

Art. lO.Landos AltasPartcs Contratantes rcco- 
noccn cn principio la convcnicnda dc la igtuldad 
dc las tarifas, v la dd eslablecimicnto dc adua* 
nas comuncs o’n las frontcras para favorcccr cl 
coincrcio lcgilimo quc rahc prolcjer contra la iu- 
moral v danosa coucurrciicia dcl conlrabaudo. 


Art. II. Dcpcndicmlo la aplicacion dc cstc 
principio dc estudios topograficos jr cconomicos. 
ambos gobicrnos proveértn para quc sean cm- 
prcndidos y rcunidos los cxámcncs y datos 
prccisos para ijiic qunlcn liicii habilitailos »us 
plcuipotcnciarios cuando sc ncgocic d Tratado 
ddiniiivo. 

Arl. 12. Entrctanto los dos gohicrno» sc cn- 
tcmlriin amigahlcmcntc para cstableccr cl con- 
curso <lc sus rcspcctivos cmplcados fiscalcs 
jvara la rcprcsion drl cnntrahando. 

Art. 13. Qucila rcconocida cn priocipio la 
mutua convcnicncia jvara cl comercio. la in- 
dusiria y las bcocvotas rclaciuncs de los dos 
paiscs. dc abrir |»or conccsiou dcl Bra>il la nave- 
gacion dc la Laguna Mcriin y dcl Vaguaron a la 
bandcrn de la Ucpública Oricntal dcl Cruguay. 

Pcro dc|)cndicudo l.i aplicacinn 'dc cste priii- 
cipio de cxámcncs y cstúdios n quc mandará 
cl gobicrno iinporial procedcr dcsdc lucgo. csu 
conccrion scr.i niatcria uo ncgociadon ultcrior 
cuando sc tratc dd Tralado dcfinitivo. 

ArL 11. Entrctanto. el gobicrno dc S. M. 
cl Empcrador dcl Brasil sc ofrccc csponianca- 
mcntc á dar todas las facilidadcs posiblcs al 
comcrcioqnc sc liacc por la Liguna-Mcrim y por 
cl Ynguaron. |>crniitiendo qnc los productos <juc 
son objeto dd mismo comcrdo pucdan scr cin- 
harcndos dirertauicntc cn los buqucs quc dcban 
conducirlos por aqucllas nguas sin estar sujclos 
por mcdidas liscalcá ú Irausbordos forzados, 
navcgando diclios Innjuos dircctamcntc á sus 
deslioos. 

ArL 13. Las dos Altas Pnric- Contratantcs 
rcconoccn cn prindjiio la coovcniencia dc fa- 
dlítar la comnnicacion y d transportc de las 
pcrsonas y cosas cntrc los dos paises, y de darlcs 
la roayor scgoridad posible. V rescrvando la 
cstipuíacion dc los uic<lios jiráciicos ucccsarios 
para llcnar csc lin, con In mayor cstension y cli- 
cacia posiblc, para cl Tratado ddinitivo, con- 
vicncn dcsdc ahora cn la abolicion dc todo y 
cuatquicr impucsto sobrc cl pasaportc para d 
iránsiio por 1« írooteras tprrcstres. 

Art. 16. Convienen umbicn las Alus Partes 
Cootraiaotes eo poncrse de inteligcnda desde 
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para qnc ni autoridades c forras da frontcira 
proccdAo dccomroum accordo na pcrscgui^o dos 
dclmqurnto contra a* pcssoas c propricdades. 

4rt. 1“. Rcconltcccndo-sc a convcnicucia dc 
faciliiar a ctcoqio do art. 19 do Tratadn dc 
12 dc Outubro dc 1851, rclativo ao recift do 
Salto Grandc do Lriiguay, as duas Allas Partcs 
Contracipntcs runiCtn dcsdc já cm addicionar ao 
diio arlign o segtiintc : 

$ 1* Nocnso cm quv sejflo rcconliccidos dc 
impossiscl, ou ilc mui dispcndiosa cxccuváo. os 
mcios imlicados naqudlc ort. 10, para dcstruir 
ou cviiar aqucllc Salio, scrdo esscs mcios substi- 
luidos por uin caiuínlio tcrrcslrc quc liguc cntrc 
si c da uiancira luclhor possivel a* partPS oa- 
vcgavcis do rio. scparadas por aqucllc rccifc. 

§ 2» A csccur&o da obra será cntrcguc á 
companliia. ou pariicutar, quc sc propuzcr a fa- 
zc-la com acUtorcs condi^Gcs. 

$ V Os plcnípotcociarios ncsociadorcs do 
Tniado dcfiniiivo scráo cncarrtgados dc ajustar 
as bascs c condieGcs capitacs, mediantc as quacs 
dcvcrí a cxccu$So da obra scr oCTcrccida á coo- 
currcncia publica. 

Art. 18. A ftcpubliea Oricntal do L'rugnay 
coovcm cm dar as maiurcs facilidadcs á navc- 
ga^áo a vapor cntrc os portos do Brasil c os 
da Itcpublica, c á navcgacflo a vapor de tran- 
sito cntrc os portos do Iiupcrio por mcio do 
Rio da Prata c do Paraná. 

Art. 19. Estas facilidadcs scráo cstipuladas 
pcrmancntc e roinuciosamcnte no Tratado dcfi- 
oilivo ; cntrclanto a Rcpublica asscgura áslinbas 
de vaporcs brasilciros lodas as franquczas ou 
favores que teuln conccdido oo hoover dc con- 
ccdcr a qualquer outra linha de oavega^áo a 
rapor. 

Art. 20. Dc conformidade com csta conccssáo. 
dcclara-sc quc os vaporcs da Companhia Bra- 
silcira quc navegáo para Montcvidco gozaráO. 
desdc já, dos scguintes favores: 

§ !• Dos mcsuios privilegios dc quc gozáo os 
paquclcs dcS. M. Britannica e os da linha sarda. 

g 2* ScrSo iscntos os vaporcs da dila com- 
panhia dos direitos dc ancoragcm. looelagem, 
cntradas dc alfaodcga e outras pagas ou dircitos 
impostos aos oavios mcrcaotcs. 

$ S* ScrOO tambcm iscnios de direitos pclo 
canáo importado unicamcntc pan o seu con- 
tomo, e os navios quc irouxcrem cssc carváo 
scráo isentos dos dircitos dc tonebgcro c guin- 
dagcm quando sahirem cm lastro. 


Iucgo |vara quc las auloridadcs y fucnas dc la 
fróolcra proccdan dc couóun acucrtio cn la pcr- 
sccvcion dc ios ddincucotes contra las pcrsooas 
y propicdadcs. 

Ari. 17. Rcconocicndosc la convcnicncia dc 
facilitar h cjrcucion dcl art. 19dd Tratado de 
12 dc Oclnbrc dc 1851. rclativo al arrccifc dd 
Salto Grandc dcl llruguay, las dos Alias Partes 
Contratantcs convirncn dcsdc aliora cn adicionar 
al diclin artfculo cl siguicntc : 

§ il" En cl caso cn quc scan rcconocidos dc 
impdsiblc «) dc mui dispcndiosa cjccucion los 
mcdios indicados cn aqud art. 19, para dcstruir 
ó rvitar aquul Sulto, scrán csos médios sosti- 
tuidcs por un camino tcrrcstrc quc líguc cntrc - 
si yldc la mrjor mancra nosiblc las partcs na- 
vrgablcs dd rio, scparadas por aqsd arrccife. 

S 2* Ij ejccucion ilc b obra scrá entrcgada 
á la compafiia ó pariicuhr que se propouga 
haccrla con mcjorrs coodicioncs. 

$ 8* Los plcni|K>icnciarios ccgociadorcs dcl 
Traiado dcfinitivo scrán cncargados dc ajustar 
las bascs y condicioncs capitales, mcdiantc Ls 
cualcs la cjccucion dc la obra dcba scr ofrecida 
á In concurrcncia piiblica. 

Art 18. La Rcpública Oricnial dd Urugttay 
convicnc cn dar las mayorcs facilidades á lá 
navcgacion á vapor cnirc los pucrtos dd Brasil 
y los dc la Rcpública, y á la navegacioo á vapor 
dc trúnsito eoire los pucrtos dei Impcrio por 
mcdio dcl Rio dc la Plala y dd Paraná. 

Art. 19. Estas k facilidadcs serán cstipuladas 
pcrtnancnie y minuciosamcotc en d Tratado 
(Jefinilivo; cotrctanto b Rcpública asscgura a 
las liocas dc vapores bra>ilcros todas las fran- 
quicias ó favores quc '.*»ya conccdido 6 bubiere 
dc conccdcr á cualquicra otra Iinea de oavc- 
gacion á vapor. 

Art. 20- Dc coofonnidad con csia cooccsion, 
sc dcclara quc los vapores de ta Compafiia Bra- 
silcra quc natcgan para Montevidco gozaráo. 
dcsde lucgo, dc Jos siguieutes favorcs -. 

S 1' Dc los mismos privilcgios de quc gozan 
los paquctcs dc S. M. Britanica v los dc la 
linca sarda. 

$ *2* Serán cxcotos los vaporcs dc dicha compa- 
fiia dc los dcrechos de ancoraje, de toneiaje, 
entradasde aduaoa y oiros estipcndiosódcrecbos 
impucstos sobrc Ins buques mcrcantes. 

S 3* Scrin tainbicn cxcntos de dcrccbos por el 
carbon importado unicameote para su consumo, 
y los buqucs quc conduzcao ese carbon serán 
cxcntos de los derechos dc tooebje y esliogajc, 
(uaodo salgan co lastre. 
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g A" Par.i evitar a rfemora na cntripa iln« 
malas. o povorno pcrmilÜrA que os )xis.vwo¡ro». 
dinlieiro c incrcailorins ücsciiib.'irqiicut üo< va- 
porcs tb cunipuiiM logo üiqMiis üa sua clie- 
gad.i. (K'luiio üa ñ«cal¡sar¿o üos cni|irrgados 
coinpclcnics. |K'lo iiioüo c fúriua prvscripU 
nas lci> c rcgulaiiicnioi ü.i alfaudcga. 


Art. 21. Mcm dcsx-s favorci. lica garaniida 
d«süc já. por 10 anno>. »0* ücposilos üc carvSo 
qucso cflaliclccrrcir» cm Motilcviüúo. para o $er- 
mco üas liulia» üc vaporc» lirasilciros. a siluacáo 
cslnliclcciüa pcla larifa cvisiemc. 

Art. *22. Auiba» as Allas Partes ("oniractanles 
commcllcráO an< j>Icnipoimciar¡u> quc ücvcm 
ncgociar o Traiaüo ilclinitivo a ilci-lararáo «* o 
estabckciiuonio ilos mciof nraliros üc |Hlr ctn 
c.xccurfio o ari. 7" ilo Tr.-’imio üc C.nmmcrcío o 
Navrg.ifán üc 1*2 ilc Oninbro üc ISál. 0 qual 
adiantc vai rcproüuzido. cm lolcmunlio üa im- 
jmrtancia qur dáo ambas a< üilas Allas Partcs 
(’.ontrarlanlcs ao faclo dc quc liquctn fccliaüa», 
cm nomc dc llcos. c pclo ropcito ücvido ás 
bases fundaoipnlars ila socicdadc liumana. todas 
as frontciras amcricanas ao coinincrcio dos 
fruclo» das Karbaras cuoñscarúc» quc rcüttzcm 
as faniilia» á mivcría. c lornáo hcrcditaríos os 
odios das gucrras c disscnvúcs civis. 


Ari. 7• do Trattulo dc Commercio e .\avegnmo 
dc ]2 dcOutubro dt JSoI. 


• Itcfonliccc-s lo quc o conlisco bcllico ila 
propricdadc parlicubr ua pucrra tcrrcslrc. ou 
por uiotivos politícos. sc oppOc á organisaváo 
c aos lins da* socicrladcs civilisadas c chrbláas, 
estando abolido o confisco pcla lcgislaráo dos 
dous pai/cs. c scndo dc dircito pcrfciio dc cada 
nma das Partcs (’.ontractantcs náo perntiltir no 
seu territorio. ncot a scus ttacionacs, quc di- 
rccta ou iudircclamcme coniraricm os principios 
e üisposicñcs de suas leis, ohrigáO'Se cllas reci- 
procamcntc a náo admiilir cm seus lerrítoríos 
os bcos contiscados. a dcvolvú-los a seu legi- 
timo dono. e a prohibir a scus rcspectivos d* 
dadáos que trañqucm ou anxiliem o tralico dc 
taes bcns. 

• Os mcios praiicos dc levar a clícito a dis- 
posi^úo deste artigo pra prova da proprirdadc 
confiscada. c entrcca a seus lcgitiroos donos, 
scráo estipulados em ajustes cspcciaes. • 

Art 23. 0 prcscntc Tratado será ratificado. 
e as ratifica^úes trocadas uesta cidaüc do Rio 
de Janciro. dcntro do mcnor tcmpo possivcl. 
Findos tres mezcs. coofados da daia da troca 
das ratificacves. comccará a corrcr o prazo esia- 


$ /i* Para cvitar In ilcmora cn la cntrrga de las 
uialaftó balija*,cl gobicrno pcriuitird qnc losjias- 
sajeroft, diuero v mcrcadcrias se dcsombanjuen 
dc los laporcs dc la compallia inmcdiataincnte 
despucs üc su llcgada, bajo la su|M.*ríulcndcncia 
dc lo» iilic¡alc*cosn|>ctciitcs, cn cl inodo y forma 
quc prtscribcn las lcycs y rcglamcnios ilc la 
aduana. 

Art. 21. Ailcmaft üc csos f.i vores, qucda gnran- 
tiüa ü.süc aliora. por üiei aftos. á loi üepúvitos 
üc rarlion quc >c cstablcciercti cn Mouicviüco 
para cl «irvicio üc las Ifncaft üc vaporcs brnsilcros. 
la ftiiiiaciou t'Stablcciüii por Ja tarifa cxistcuic. 

Art. 22. Ainlvas Vlias l'arlrs Coutrataiitcs co- 
meterán á los plrniitoicneiarins quc iIcImmi nego- 
ríar d Trataüo dclinitivo la üeclar.ichn v «*l c»la- 
lilcciuiicuTo üc los inOüios prácticos üc poncr cn 
ejcnicKnt cl nrifculo 7" ücl Tr.itado üc Comcrcio 
y Navcgftcioit üc 12 dc OcCnbre dc 2851. cl cual 
se roproducca cotitinuaciou. «u tcMimouio ilc la 
importancia quc d.in ámbas la< dichaft Vlus Par- 
lo Contratantcs al hcrlio üc quc qucücn cerradas, 
cn nouibrc dc Dios, v por respcio dcbitlo á las 
basc> fuisüamcntaics üc ln soci**ünü luimaita. 
todas las frontcras amciicanas al comcrrio üt* los 
frutos üc ias bárbaras contiscacioucs quc reüncrn 
bs familias á b mifcria y liaccn bcrcdúaríos los 
ódios dc las gucrras y dc las discnsioncs civilcft. 


Arikulo 7* tlcl Trutndo de Comcreio y 
Sncrgacion de 12 ríe Oclubrcdc ÍSM. 


• Rccoitocicndoquc la confiscacion bdica dc b 
jiropicdaü pnrticulnr cn la gucrra tcrrcsti'c. ó 
por motivos politicos. ús opnesta ála organisa- 
c. : on y á los lines üe las socicdaücs civilizaüas y 
cristianas, cslando abolida b conliscacion por lá 
legisbcion dc los dos patscs. y sicndo dcl dcrccho 
perfccto dft cada nna üc las Partes (.ontratanics no 
permitir cn su tcrrítorio, ni á sus nacionales. 
quc ilirecta ó inüircctainciKe contrarieii los prin- 
cipioft y üisposiciones üc sus lcvcs. ellas s« obligao 
reciprocameote á no admilir en sus tcmtoríos los 
biencs conil>cados. ú dcvolvcrlos á su lcgitimo 
ducüo. y á proliibir á sus respcclivosciudadanos 
que trafiqucn ú nuxilivn cl tralico de lales 
bienes. 

•Lo> in«*dios prjcticosdellct¿ara cfccto b dispo- 
sicion dc csic arücolo en cuaoto á b prucba de la 
propicdad confiscada y cntrcga á sus lcgitimos 
ducfins, scrán csüpubdos eri ajustcs opcciales. • 

Art. 2A. El prcscntc Tratado scrá ralificado, 
y las ratiGcacioncs caojcadas en esta ciudad de 
Rio dc Jaociro, dentro del mcnor ticmpo po- 
sible. A los trcs utcscs, contaüos dcla fecha del 
canjc dc las ratificacioncs, comenzará á rorrcrcl 



ior» 


ImIccmIo no ari. 7*, n o niMnio Traiado icri 
plrna cxccuráo. 

F.m icMcmunlioüo quc, al>n¡\Q auignnrios. 
plciiipoimciarios dc S. M. o lmpcrador rio 
Bnui! c do Prcsiilcntc dn Hcpublica Oricnlal dn 
L'ruguav, cm vinuricüc nossos rcspcetños plt-nos 
podcrcs. assigiKimos o prcscnic Traiario com 
os nossos punlios. c llic lizcmos pór os nossos 
scllos. 

Fciio acsta cidadc do Rio dc Janciro. aos 

.dias do mcz dc.do anno do 

Nascimcnio dc Nosso Scnhor Jcsus Christo dc 
mil oitoccnios cincocnta c scto. 

Conscguintcincnlc houvcráo os plcnipotcncia- 
riosas suas confcrcncias por tcrminadas. e, dadas 
as convcnientes proridcnciaspara a extraccüo dos 
doos instrumcntos quc tCin de scr prcsontcs aos 
scus govcrnos, convicr.'io crn reunir-sc no dia sc- 
guintc. & dc Sctcmhro. ús ó lioras da tardc, para 
os assignarcm. 


VlSCOSOt 00 lílECCAT. 
A-NDtlÉS Lavus 


pla/o cilahlccidocn d arlícnlo 7*. y el mismo Tra- 
tario lundra plcna cjccucion. 

Kn tostimonioclclo cual, nos los aljajofirmados. 
plcnipotcnciarios dcl Prcsiricntc dc la Rcpública 
Ürienial dcl Lruguay rdcS. M.EI Empcradordd 
Hrasil, cn virtnd dc nucstros rcspcctivos plcoos 
podcrcs, firmamos d prcscnto Tratado con 
nucstros puRos. v lc liiccmos poncr nucstros 
sdlos. * 

llccho cn cstaciudad dc Rio de Janciro, a los 

.dias dd mes de..dd aRo del 

nacimicnto dc Nucstro ScRor Jcsu-Cristo dc mil 
ochocicntos y cincuenta y sicte. 

De conscguieote, hubieron los plenipotcn- 
ciorios por terminadas sus cuofercocins. y dadas 
las convenicotcsprovidencias para la cxtraccion 
dc los dos instrumcotos quc debcn prescotar a 
sus gobicroos, convcnicron cn rcunirse en d 
dia siguiente, ¿ de Sciiembrc, a los cinco de 
la tarde. para lirmarlos. 


ANDnts Lamas. 
Yisconde do Uicccat. 


Como sccrctario. Joaquim Maria .Xaseentes de Atamluja, 
oCQcial-maior da «ccreuria dc estado dos negocios estraogeiros. 
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DECIMA CONFERENCIA 

SO DIA 4 DE 5ETEMBR0 DE 1857. 


Aui 4 do nici dc Scicmhro dc 1S57, reunidos 
ns Srs. plcnipoicttcianos do Urasil c da Kcpublica 
UricuiA do L'rug-ony, c Rdo c approvodo o pro- 
ccsso vcrbal da 9‘ confcrcncia, proccdcu-sc á 
lciiura do Traiado ajustado na confcrcncia an* 
icrior. c achandíW) cxacio o assignáráo c r* 
dáríio pór scus scllos. 


Mandáráo uimbcm quc sc lavrassc o prescnlc 
proccsso vcrbal. 

Lavrado dlc, os Srs. plcnipotcnciarioso assig. 
náráo c dcclarátfo tcrmioada a ncgociacáo de 
quc forflo cncarrcgados por scus respcctivos 
govfrno». 

N'iscoxde oo Cbccvay. 

AwfflLS Lvmas. 


A los cuatro dias dcl uics dc Sctiembrc de 
mil ocbocicntos cincucnta v sictc, rcnnidos los 
Snrs. plcnipotcnciariot dc ta República Orien- 
tal dcl Irugoay y dd Brasil, c Icido y aproha- 
do d proccsso vcrbal dc la 9“ confercncia. sc 
nroccdió a la lcctura dcl Tratado ajustado en 
la conferencia aoterior, y babícndolo cncoo- 
trado cxato. lo firmaroo v uiandaron poncr sus 
sdlos. 

Mandarou lambicn quc sc cstendicsc el prc- 
scnte proccso vcrbal. 

Estcndido. lo Uruiaron los Sfirs. plcnipotcncia- 
rios y dcclararon tcrminada la negociacion dc 
que fucrou cucargados por sus rcspcctivos go- 
bicrnos. 

Andbís LaMab. 

VlSCOXDE 00 UbCCCAY. 


Como S4.«crctario, Jottptim Maria Xttszcntcs (CAzambuja, 
ofüciai-maior da secrciaria dc cstado dos negocios cstrangeirov. 


lüo Ue ;»ciro. Ui9. T«pogr.iplüa tnivcrwl ctc L.SF.UMUIT. rua do» lovallüos. 61 B. 
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S. 13. Ollicio 1 I 0 romiiiissario hrasileiro 30 s'O'trrnu iinpítial.15 

S. 11. Acconlo celebrado cnlte 0 Brasil c a Republica Oricnlal du l'ruguav para regular a linlia 
dirisoria demarcada im ponto em qun cOrle a ; depcndenrias de üant'Anna do U- 
vramenlo.. 17 


Anncxo F. 

HeUfSes entre o Bruil e t Confeíerafio Argeatioa. 

Traiodo* &lehrorio*, '>» áO d* .Y ocftnbro r 1 S ile Dezewbro 'lt l$57. cníre o Imjterio c o 
Confrdeincoo Aryenlinn. 

Approvorio «lu cungnsijo ar¿ciil»uo á cm»ívcív>« «I»* ái» Nmemlci*.3 

N. I. Nota do povcmo argenlino á lcgai;Ao impcrial..3 

ResolurAo arjuc-jw n*fen* a prcccdi'iite n¡ut:i.. A 

N. 2. R.ilific.irao rta imsop con\vn«>» pdu |iri*Mdi*nU* »b fjinlnkn^o .vrgeulina. ... i 

N. 3. Ada ib Irora »b> ralifioríWs..*.: . 3 

N\ 4. Prorojnu.i'iu «l»> |»nwo fixadu pam ;• lnn*a ilas rnlil¡i ac*'*c*> »!»»> Tralailof rtc limilcs »* «l*r 

oxlradir.Au »b* 14 ilt^Uozcnibrn »li* 1837 ..6 

N. 3. Nola di lcgaoAo imiw*r»:il :u> govrroo argcntiiu»..6 

N. f>. l-cvantanwnln »b pianb ib> illu> »lo río l'nigiiay. «!«• qiii* trata n arlign 3* d«» Tratailo 

dc limius.7 

Nola da lcga>' im|»crial ;iu govcmo da Confttlenupáo Argentinn. . . 7 

N. 7. Noln do govoruo üa ConfotlerncAo Argcnlina ú lcgacúo impcriai. . . 8 
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Anncxo G. 


Vegre.t(lo titft • ftreaP, * C«afider»fJ8 Argeatri t a. RepibUci OrltiUl 4o Drv?MJ pifí omploniltl dl 
cobtobcI: prtUmiair de pu de 27 dt Agosto dt 1028. 


X. I. Tralado dr 2 dc Janriro dc ÍWO Hcbrado cntrc o lnipcrio do Bra.MÍ, a Confcdc- 
racio Arpcntina c a Hcpnbüa Oricntal flo t nipuav. cm romplcmcnlo d.n ronvrnrúo 


prcliminar do pnz.Hájt- I 

N. 2. Protítrollo* das ronfcrcncus.0 

Primcira omfiTcncia no «lia U dc Novcnibro dc 1858.. . U 

Scputub »*oníercncia nn dia 2tS de BczcroUro rlc 1838.8 

Torccira conícrcnria no dio 28 dc Dczcmbm dc 1858. 10 

Quarla conícrcncla no iliaáO «le Uczcsnbro dc 1858.. 12 

tjuinla e ullima ronícrcnán iw «Ua 2 tlc Jaiwiro de 1859.li 


Approrofcío. ¡*jr jwi* dv gwrrno >la fíejiulAirn Oricnlal do Cruyuoy, do Tmtado <k 2 dt 
Janciro d r 1839. 


X. 3. Nola dalcgacdo nricnlal ao guvcreu impcrial.13 

N'. i. Nota do povrmo impcrul i legaráo nricnbl do t'rugnay.15 


iiincxo H. 


DiSctldades sobrrnidu eatre os EsUúos-Caidos e i RepabUci do Psrapmy. — ModU?áo oferocidi pclo Brisil 


N. 1. 5ota du govcmo irapciial á lcftacdo ilo? L«lado»-l'nidu» ne>la cúrk*.3 

N. 2. Rcsposla da lcgaráo dos Estados-tnido? ncsta c6rtc ao govoroo iinperial.' i 

N. 3. Nola do ooverno impcrial á lcgaráo oricnlal do l'ruguay.5 

N. i. Xota da fqpgfin doKitadoOrirnínl do tniguay ao governoitn)>crial.G 

N. 3. Nola do govcroo im|>crial á lcgarto ... 

5. 6. Nota da lcgacáo anjenlina aognvcrno impniil.7 

N. 7. N'ota do govcroo impcrial <la Hcpul.lir.» doParaguay.8 

N'. 8. Nota ilo govcrno |>araguayo ao govci no iinpcri.il . ..9 

N. 9. Bando publicarlo [>clo govemn dn Ropublim do Paraguny. auuunrianijn a «ducáo parifica 

das rliíTiculdjdcí sobrcvinrlns cnlrc clb n os L'tados-L'nidos ........ 10 

N. 10. Nota do govcnio impcrial ao da Rcpublii-a do Paraguay.10 


Amicxo I. 

Rela(4ci niire o Bruil r & Repnbliu d« Bcliria. 

Qutsiüo dt limittt. 


N. I. N’oia dogovcmo da Republica do Boliviaao doBrasil..1 

N - . 2. Nota do govemo impcrul ao da Bepublica de Bolivia.i 
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Anncvo J. 

!xplor&rSo tdettlflet ao AIU Crep*j. t Ftrapay. 


CinCrSfño ilo fimtil n n pnric daqutlltt rio» que Ihe ptrtenee. 

y. 1. Nub lciprao dos EsUdui'lniiii* ao govcpio impenal. t*a#- l 

i. NoU ik> govjrno imperial ao roinistro «lof fc>lados-L'nidos.t 


Aiiiicao k. 

X 

IticUaifJri InuUirn. > 

/ 

CST.no OMCSTll. 

> 

fnd*mH¡Mirá!S purprtjuij ox rauratlo. dvnnte a guerrn nvi/. 

5.. I. Acvortlo iolxr ..smcios üc dicjar ao «fciWccimcnto Je mnl commiíjlo tm*u jur» o 

ajustc (bi rcrlamacocs ile iiiliditos brasilciros.' 1 

N. i. Accordo solivc injtajaiMiitn c para scntrn ics|icibil'rf os ccrtificados de iaciunalidid.j 
liass.vl.ts I»das compctcnlcs aiiloriibilcs dos dons paiics cm facov dc scus rcspcctiTos 

sul»litus.. . t 

N'ola da lcgacdo impcrial ao covcrno orícnlal.J 

S. S. t, 5, 6, t i. Nolas da lepacio imperial ao dito govcrau.4 

N. 8 t 9. Nolas do govemo orienlal i legacao impcrial.: ■ • ® 

Inijto.tr co&rado pelu exprdiplo de cartas dt mtide na 'QepubUea. 

N. 10 e II. Notas da lcfraráu impcrial ao govcrno orienlal.9 

S. 12. Nola do inliiislirlo dc rclarocs extcriorcs 4 lcgacao impcrial.lt 

N. 13. Nola dalcgarao impcrial ao govcrao onental.II 

N. 14. Assassinato du subdito l.rasilciro Eduardo Taylor. no depailamcnto deS. José. . . !í 

N. 13. Xob do govcmo da HcpuMka do l'ntguay á lcgacito impcrial emMonlevldéo . . . IJ 

N. 16. Nota da legtigáw im}icriai an guvrrao oricnlal . . . . ..14 

S. 17. Xola iln gmerno uricnlal 4 li- ( ratráo nnperial.11 

rocnmenlo a rpte sc rcícvc a nula supra.13 

N. 16. Nota da Irgacüo inipcríal ao govcrno uricnlal.16 

S. 19, 20 c 21. Snlas <lo gnvcntn oriculal á iegariV) impcrial.17 

.luiis»rnMfo doettbddo bmtileiro Afcrior/ Ihbeiiv i/o» Sanlot, no depurtamenlo do Cerro Laryo. 

S. 22. Sola da lc(iacao impcrial tin MotdC'idén au govcnio da Itcpublica.|g 

X. 23. Sota do gotcniv onenlal a lcpafao imperial.. 



















ismcK, 


« 

N. 24. XüI;i ib ifüvemo oricnlal A lecac.it) impeml. . . .., Pai(. 10 

OfTlcio ilo cliefe |»olitico du Cerro I.arpo .10 ministin de rebroos rxlerÍoiTs ilu reparii- 

ráo de policia 0 quc $c rcfcre a nota supra..20 

Docnmenio a qne íc refcre 0 oflicio supra. . . •.21 

Axsnxnhuilo dn xnMHu hmxilnro Pnxconl .\ohiscn, nó dejntrttinienlo ilo Sollo. 


X. ¿3eíi¡. Xolos ila lepncan imperial ao j;uvcrno oricnlal.21 

X. 27. Nota do minUtro dc rolarocs cxteriorcs ao encan-eeado do nenocios do Brasit .... 22 
X. 28. Xota «la li'par.lo iniperial ao povemo orieulal.2¡J 


Atümxsinnlo tln xiilrhlo hmxileim Jqx>' 1 tctw, ini ('oxta iln lün ?ieyro. 

N. 20. Nuta da legavio imjx'rial ao povemo qpcntal.*.24 

X. 30e3l. Nobs do povemooricnial á leparáo ini|HMrü.25 


Aíxoxsinnln thf* xitMiltm hmxileirox Isonanln Josi iln Silrn e .Ynr(i(tno Ilorba , no út¡i0.riamtttlo 
tln Crritn í/irgn. 

C; 


X. £2. Oflíciu da legaráo rlo Bnsil cm Munlcvid¿*o »o «overao imperial.2t3 

X. «ttr-'S'óia da lcparáo imperial au puvcmo oricnlal. . . . tS^.25 

X. :ti. Nula du poveruo orienlal ¿ leparán jmi»erial.27 

OlTifio a qim » ncfen! a nub »upn«.28 

X. 35 r flO. Notas da lrpariio imperial ao povomo orienlal. t r . . . 28 

X. 37. Nula do povcniu urienlal ;i l»‘earáo iniprrial.ÜO 

Aponusiiwlo 'h Mihdiio hntxileiro Mmioel Anlopin dn SUcu. vo dejiartoiiiouto do Salto. 

y ■ * 

X. 38. Nula da lcgat;;to imperial ao' guvomo urienlal.30 

N. 30. Nola du govcrno orientalálegarAúimperialeni.Müntevidéo . o .; . 31 

N. 40 e 41. Nota» da lcgaeáo iniperial ao govcmo oriontal.31 

N. 12. Notado goveruo orienlal á lcjraráo imprrial.34 

Amaoixírnln tle tnnix ttlgunx xuhditax hrasil*>ro* no dfportameiUo do Cerro ÍJ3rgo. 

S. 43. Nota da lcgaráo ini|*ciial au-govcruo oricnlal.34 

N. 44 c 45. Nolas do guvenio orirntal á lcgayao imperial.33 


liiuiu iQnitulo n i'Atrio* xnhditns jiaru cvnxaino do* forrcu do Ksindo Orienlal. 
tiuareiila « qualru i-cze» toiuadas na estancia «le Nlauo» , l Gonmlves de Amorim no 


«lepartamenlo do Salio.*.36 

N. 46. Nuta «la lcga«;áo impcrial ao «ovemo ori«:ntal.3G 

Vinle e tluas noes Imnadas na cslaneia de Friiicísco .Manuel de Oliveira no departamento 
»lo Sallo. «• viule r nnvo reze» na cslaiic'm de Simáo Franciscu Porcira no departamento 

dc Pavsandii.37 

N. 47. Nota «b lcgaráu íiiijktí.iÍ augovemo oiicntal.37 

Vintc rezc» tomada» ua eslancia dosuüdilo bmsilcim Maximiaiui RUieiru no dc|»arta- 

menio dr raysnndú.. 

N. 48. Nola ilalrga«;;ioimjM:rial aoguvcmouriental .38 

N. 49.» Notado govcmo uricnlal á legacáo iinperial. ..39 \ 

Vinte e cmco cavallos lunuulos au subdilo brasileiro Manocl Larrauri.39 

N. 30. Nota da Jcgacáo inipcrial áo govcrnu urienlal.39 
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POBTVCtl.. 


Prejuizos cnuszdos a niMitos bnuileiros pelos apresamentos feitos nei mares iAfrica. 

K. 51. Nola üo govcino porluynez á Icganlo ini|>eri:il. ..<..40 

Fclsifir.nrr.o de viocdn e ¡ntpeis rte credito com curso legal no Iniperio. 

Apparelho para o tibñctí Ui; uw-'(la»jwcinlr»dn na alfainicci gnoüe ile Lisboa. . . . 41 

X. 32. Xola üa logacio impcrál cm l.i.-riói'Tio govcnio ilo S. S. F.41 

X. 33 c 34. Notas do govomo ilo S. M. F. á kjagDo imperál.42 

Docomonlo a qoo so rcfore a «lllma nola. -.43 

Alitotcifóo, nn cidmte ilo Porto, do réo .Von oel de Horaes da Silca Junior. 

X. 33. Xota da logacáo imporial ao gnvomo ilo S. M. F.43 


Samth si;. 


X. 30. Missio dos missionarios Capucliinhos no Brasil.43 

X. 37. Xola da legac.io imporál em Roma ao canle.il Franzoni.47 

X. 5$. Xota do cardeal Franzoni h legarao imporlal.48 

X. 50. Xotadalcgacáo imperia! aogovomo da Sanla Sé. 49 

X. 00. Xota do govcmo da Sanla S¿ i legar.in imporial.30 


Annexo L. 


RedimcJes Estrupim. 


CSTADO OltlEXTAL. 


Supposlu invasáo no íerrilono tla llcpttb/ica por for$a mililar do Imperio. 


y. 

K. 


X. 


I. 


o 

3. 

4. 


Nota ila lcgae»o orionial ao ittvcmo imperial. 

Nola do povcmo impcrird á lcgncfio oricnla!. 

Doctimcnlos a quc sc referc a noU'i supra. * .. . . . 

PcnnijSito para |Kxlcrein navcpar no rio Jacuaráo dnas canóas ou boies orícotaes . . 

5ola Ua leparáu oríéntal ao póvcmo impcríal. 

Noia do povcmo im|ierial á lcparao oricnlal. 


3 

4 


G 

6 

S 


Atsomwtto do Oricnlnl Maximo Facio, no municipio dt Jagnardo. 

S. 3 c G. >olas da lcpar.io orícntal ao poverno imperial. .ft 

JS. 7. Nola do govenio iniperial á lopa^áo oríonlal dp l'rtiguay.10 

K. 41. 


2 
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ÍMUCC. 


Accordo cntrt o govtmo impcrinl e a leyafüo orientnhlo Urvpvay sol/rc o cngajamcnto de Urasilenvr 
e Oricntaes para o servifO viilitar dos dovs paizes. 

N. 8. Nota ila lcga^ooricnlal aOfc'oví*n)Oin»|»erbl. • . .*.II 

Accordo cntrc o govcruo imperial c a Injafüo orieutal do L'rti/juaij pant sertin respeitados os certificados 
de nacionalidade. pauados prio» mpcctii'O* agenles conmlarcs. 

N. JJ c 10. Nola <ia leprfiu orieiilal au •jonvihu imperial.II 

Accordo entre o Bnnil e o Ktlado Orienlal do 1‘ntguaij, rvgnlairio a extrudicüo dc escravos. 

N. 11. Nvla ik' sovenio imixtial á lcgnráo oricubl.13 

N. 12. Ni'la «b IrganVi urienlal ao guvenK» ini|x*ii:il. 15 

JlKrnlninefltO de cidudüos nrgcntiuos. 

N. 13. Nota <lo povcmo ib Coufctlerarúu Argcnlinn á lcgarao imi»cria3.17 

N. 11. Nob da lcgari'O imi»eiial ao goveriHMla Cuiifeilenirao Ar c 'cnlina. 17 

N 13. Oflicio do prefiileiite »la prarinria »le S. Pedro i!o Rio Grande do Sul ao govcruo imperial. 18 

auu. 

hnihunidadcs diplomaticas. 

N. Iti. Nota ilo governo cliileno ao impcrinl.18 

N. 17. Nota do goveino iinf»erul no miniílro dc rclafOcs e\lcriure> doCliile.20 

N. 18. Nola do covemo diilenoao do Bitisil.21 

N. 10. Nota do governo impcrial ao ininistro dc rdarocí cxlcriores do Cliile.22 

Jntercengio da legarüo tle Franga ncsla cúrte cm facor dos subdilos francezes de gue trata 
a nota do ministro de rdafües exteriorts do Chile. 

N. 20. Nota da lega’ úu de Franca ao goveruo imperial.23 

N. 21. Nola do govemo iiopcrial á lcgaráo ile Franra ncsla cúrtc.25 

CÍTADOS-lMnOS. 

Redamafáo do govtrnodos Estados-Unidos peta apprehensáo de paric do carregameuto do navio 
Nedo na alfandtga do Rio de Janeiro. 

S 

N. 22 e 23. Notas da legario dos Esiados-Unidos ao govemo impcrul . ..27 

N. 24. Nota do gt w erur iirrerial á legavio dos Esiados-lnidos.29 

N. 25. Nota da legac¿o dos F.siados-lnidos ao govemo imperial..29 

Documentos a que se re'érc a nola precedcnte.. .31 

















i.vimce. 


U 


S. 20. Sula do xovcrno iinpcriil»lcsacoo dos Eslartos-l'nidos .. 

S. 27. Kota <la lcgn#o dos Eslados-l'nidos .10 govcmo imporial.. . . . 

N. 28. Sola do govcrno imncrial fi lcgaciio dos Eslados-l'nidos. .. 

Analvsc da cnnla uc indcmnisacao aprcsenladi por parlc do capiUO do bripio norte- 


amoricano A'cfro.41 

N. 29. Nota da logacao dos Eslados-l'ni.los ao govomo impc rial.44 

N. 30. Nola do governu imperial á lcgaráo dos Eslados-üniilos..45 


Annc\« M. 


Despeus da I'Blsterio dos Kejcclcs Estrujeircs. e Creditos. 


ü. I. Quailro Ucsrtoitslrnliso cmlik* c ila? dc#peza$ do nttnblcno dos Mgocios cflranpcirof 

ito cxcix’idu linancciro «lo 1857 a 1858... . i 

Tabclla I — Quadro da ilcípcza dn jjf l u do art. 4 da lei do oitaracnlo n. 881 do I* dc 

Oulubro dv 1850 « Sccrdaria dc h*taik>».2 

TalK'lla 2 — Quadro ib despczo do # á* do arl. 4 da Ici do orrainenlo n. 884 do I* de 

OuHihrn ilc 1850... . 2 s 

Tabclla -1 — ijuadru iia de>i*.za do $ 3* do art. 4 da Ici do or^atncnlo n. SSt do 1* de 

Outubro dc 1850 « Kmpivgadof tfiu dUpouibiIidadc ».3 

Tabclla 4 — Quadro da de#pvxa do $ 4' do art. \ da lei do oromento n. SS\ do I* de 

Oulubro de 1850 « Le^arúc* e confulado* ».i 

Tabclla 5 — Quudro da ucspcza do § .5* do nrt. 4 da lci do orcanienlo n. 884 do 1* de 

Oulubro dc 1S5G « Lxtraordinarias no inletior >.5 

TabcilaC» Das dc*pcza« do § 4* do art. 11 dalcin. GCSdc II dcSetembrode 1852 . 6 

Crcdito» stipplttntrüaixt. 


y. 2. Crcdilo ¿up|>lciiie»lar para occorrer ú» despcza» dos jfi 2. 4 c 5 da lei do orcamenlo no 

__ r. _.1. 10-0 .. io*n 


excrciclo llnancciro ite 1858 a 1859.; 

~ Dccrelo n. 2.300 do 20 de Fcverciro dc IS5!).$ 

N S. I. Ilcmonslrariiu ila despeza do § 2* ilo arl. 4 ija lei n. 939 de 20 tle Selembro 

ile 183“ . Lcgagoes c consulados ».9 

N'. 2. Demonslraráo icsumida da des|«7-a relaliro i verbadoSl* doart. 4 dalcl n. 939 

dc 20 dc Sctcmbro dc 1857 « Extnionllnarias no exterior •.13 

X. 3. Dcmonstrapío resomida da despra rvlalivai verba do § 3* do art. 4 da lei n. 939 

dc 20 dc Selembro dc 185/ « Extraonlinarins no interior. ».15 

X. 3. Crcdilo íupplimeiil.i[■ pura occorrcr :is dcspczas do § I" da lei do orramento no exerclcio. 

financciro ite 1858 a 1859. 10 

Decreto n. 2,379 de 20 dc Marro do 1859.. 17 

Demonstrarao do accrescinio tlc despeza que resulta da nova orgamsacio da sccretaria de 
eslado dos neoocios cstragciros nos qualro mezcs ultimos do corrcnle anno financeiro 

dc 1858 a 1839. 18 

N. 4. Orcamentc da despcza do niinislerio dos negocios estrangeiros paraoanno financeiro 


de ISGO a ISGI 


H» de Uttin. 1U9. T.pogiapliu Cni.tr.il dt UO.MMF.HT. ra ío> lonlido., 01 B. 

/ 


19 


























